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(Jbiyu.^ltv< c Ojiynóóuuoó Sciiíoicó V{cv>ieScníixntcó Da SLcíçc/I

l/AMin cuniprinioiilo ao ort. l:J da Lei do :m de Oulubro de I8G0, vciilio aprcscnlar-vos a Proposta
(!n Lei de Orrainento para o exercício de 1808— <SG9.

PROPOSTA.

CAPITILO I.

Dospeza Geral.

Art. í.° A despeza geral do Império para o exercício

de I8G8—G9é iLxada na quantia de 67.7i2:627ij9l2

a qual será distribuída, pelos sele diversos Minis-
térios, na forma especificada nos artigos seguintes:

Ari. 2.° O Ministro c Secretario de Estado dos
Negócios do Império é autorizado para despender
com os objectos designados nos seguintes para-
graphos a quantia de i.984:986*í828

A saber:

^ . Dotação de Sua' Mageslade o

Imperador 800:flOO^OOC

2. Dita de Sua Mageslade a Im-
peratriz 96: OOOgOÚO

3. Dita da Princeza Imperial a
Senhora D. Izabel 150: 000^000

4. Dita da Princeza a Senhora
D. Leopoldina 150:O0OÍJO00

5. Alimentos do Príncipe o Se-
nhor D. Pedro 6: OÚO^OOO

6

.

Dotação da Princeza a Senhora
D. Januaria, e aluguel de
casa para sua residência— 102: OOOJOOO

7. Dita de Sua Mageslade a Im-
peratriz do Brasil, viuva, Du-
gueza de Bragança 50:000,^000

8. Alimenlos do Principe o Se-
nhor P. Luiz 12:O0OSOO0

9. Ditos do Príncipe o Senhor D.

Fclíppc C: 000^000

10. Mestres da Pamilia Imperial. 7:<00500O

11. r.abinele Imperial 2:071$i28

12. Camará dos Senadores 280:5705000

13. Camará dos Deputados 386:400$O0O

li. Ajudas de custo aos Depu-
tados 5i: 2o0'í000

15. Conselho de Estado 48:00O$O0O

16. Secretaria de Estado 101 :220$O0O

17. Presidências de Provindas... 2i1:030JO0O
18. Cullopublico 1.1U:869$90O
19. Seminários cpíscopaes 120:0005000

20. Faculdades de Direito 1-0:000S00O
21. Ditas de Medicina 2O2:015)?O0O

22. Instnicção primaria e secun-
daria do Município da Gôrte. 300:000^000

23. Academia das Bellas Artes... 37:5GOjiO0O

2i. Instituto Commerciai .lireoOÍOOO

25. Dito dos meninos cegos 41:300$000

26. Dito dos surdos mudos 48:500$000

27. Estabelecimento de educandas
no Pará 2:000§000

28. Archivo Publico 13:920(^000

29. Bibliolheca Publica <5:04O$50O

30. Musêo Nacional 8:90O$O0O

31. Instituto Histórico e Geogra-
phico Brasileiro 7 : OOO^OOO

32. Imperial Academia de Medi-

cina
• 2:000^000

33. Lycêo de artes e officios 3:000«000

34. Hygiene publica <3:76OÍO0O

35

.

Instituto vaccinico Vo: O80j|000

36. Inspecção de saúde dos portos. 23:200^000

37. Lazaretos 7:0OOaO0O

38. Hospital dos lázaros 2:000SO0O

39. Soccorros públicos e melhora-
mento do estado sanitário... - (33:300^000

40

.

Obras especiaes do Ministério

do Império 100:OOOSOOO

41. Evenluaes 15:000§O0O
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*ri T n Minislro c Secrclario do Eslailo tios Xç

gocios
os objcclos

ijuantia de

Xo-
com

f
A saber

:

1

.

Soxrclaria de Estado •••••••••

2. Tribunal Supremo deJusiii^a..

li. Relações ,

il>^Fibunacs do commercio

^. jusliças de

16l:i!)0<ÍOOO

lOowOOSOOO
30l:O2O,';567

47:200,^000

.00i:3i0*j000

7.

s.

9.

10.

II.

12.

13.

li.

Vò.

' iiislanem

Ajudas de c.uslo a Juizes de

Dircilo e Municipaes

Dcspezasecrcla.... •.•;••

Pessoal c malcrial da policia

.

Guarda Nacional • ^/ .
u.i ,>o

Conducrão c suslenlo de pre-

sos
Evenluaes -••.•:

Corpo militar du policia
qc?- oio^ít^íO

Guarda urbana r±.S"
Casa de coiTCcriío

Obras

20.

21.

Ohvns
Dcspezas c

evenluaes

xlraordinarias e

2oO:COOíJOOO

2(ifl:000í^0(ii)

* , r • n Ministro e Seorf.lario .le lísiado dos Ne-

^'•^•^^°^'''"1^ílon.adoparad.sg.ler^co^
crocios da Guerra

íltjí

quiiniia de
Ss objcclos designados nos scgu.iiU's

{'--j^.iosssí?

1

20:000ij000
lOO-OOOíjOOO

309:1 1)1 íjOOO

300

99:920i)000
2:00O)jO00

38":837í)20?
387:910,'i7ôi

100:000j{000

28:740)iOOO

3.

i.

ij.

G.

7

.

\rl 4 " O Minislro e Secrclario de Estado dos Xe-

ííocios Estrangeiros c autorizado para despender
^^^^^

os objectos designados nos seguintes Par^gra^Joi^

(juaniia de ' "' ~

A saber:

1. Secretaria de Estado, moeda

do paiz

2. Le;'acõ;!s c Consulados.nocnin-

bio*dii27 (1. sls. pnr1.<;O0O..

3. Empregados cm disponibilida-

de, moeda do pai/.

i. Ajudas de custo, ao cambio de

27 d. sls. por 1.',000

5. Exlraordiíiarias no cxlerior,

idem ••

6. Ditas no interior, moeda do

paiz ^•••.•

7j Commissõesileliiuilese de li-

quidar.fio de rccla;naçõ-js .

.

137:91 0,1^000

5:3:3 iSToí; 390

9:799j)998

GO:OOO.s:'íOO

i! :933i5330

25:OOOj>000

48 O00.<>000

Art. "i." O Minis',r,i c ?;-^cre;a:-io

da Marinha ca^jlorizadj p:ii'a d

de.Eslado dos Ne-

poniler com

fis objectos designados nos seguintes parasrapims a

,onnaad'>...... 8. IC2:871.';2,(,([uanlia

A saber:

:ado..1

.

Secretaria de Est

2. Conseliio naval

3. Quartel General da Marinlia..

i. Conseliio Supremo Militar

.'). Contadoria

(j . Intendência, accessorios e foi-

selho de compras
7. Auditoria c executória

8. Corpo da armada c classes an-

nexas

9. Batallião navíil .-

10. Corpo de impe riaes marinbei-

ros

1 1 . Companhia de inválidos

12. AT.^ienaes.

1 3

.

Capitanias de portos

1 i. Força naval

1 a . Navios desarmados
1 G . Ilospitacs

17. iMiaróes

<8. Escola de Marinha e outros es-

tabeleci uienlos scieiílilicos.

19. Heformados

33:0G0!>00O

2:3:970,^000

A saber:
_

,
2I6:60I,<;000

. Sccrclaria de Estado... ^.•••- •

,. conselho Supremo Militar c
,,.,-8.000

ra"-adoria das tropas na ».oru..

AreUivo militar c oílicina li-

thographica ''':
"iqo^-^çjq

Ir.struccao militar
3 18

.

i -»,"> ju"

Arsenae's de guerra e armazéns

de artigos bcllicos, etc

Corpo de saúde c hospitaes. .

.

Quadro do exercito

Commissõcs militares

f,! asses inactivas

Ajudas de custo

9.

10.

II.

12.

13.

li.

ia.

«.213:2075280
~

727:8.49)^100

8.073:307.S:300
9:3:2.i:3.S00O

1.283:809,') 460

10O:0O0,S0OO

203:GiC.S8O7
Fabricas • • •;

-rj^-l 005290
,

iosç colónias 3 ^iSoGO
Obras militares :

•iZ.^c,r,^^mí^

Ari. 7

Presidies 1

Obras mili

Diversas despezas eventuaes.

O Ministro e Secretario de EsUubdos js'c-

400:0005000

8.í;77:Oo:),síí:>

0.:3S8:S3l.'5)00

102:0i0,$.')00

38:000X000
U:;3I2,SI99

8:3i;3,')000

60:000^000

138:901,^800

3:42Oí,'O00

5i8:982,i{400

1 21 : 0o7,'ÍG80

901 : 2»:),'jr,79

12::3G.3,';G96

2.287:3I8,')Í90

22C:;3G1,';:í04

2.GI7:997í;95a

3S:708)Í800

183:l31,'i000

102:0G3JG2o

140:777^692

100:1 9.31(7:32

''ocios da Fazenda é autorizado para despender com

Ss ob.0íos'désisnados nos seguintes V^^^^^'^^
quantia de

~
'_

,

A sabsr:

1 . Juros, amortização e mais dcs-

pezas da divida cxlcrna fun-

dada pn.rlcncnntc ao Eslaoo,

ao cambio par de 27..... ..-

2. Ditos da ilila inlerna lundailn.

3. Ditos da dita inscripta, antes d i

emissão das respectivas i po-

lioí'.-;, o pa','amento em ui--

n!r.'ii'.)das ([uanlias da mes-

ma divida menores de 400,<;,

na lorir.a do art. 9o da I.ei

d e^i Ido Outubro de 18.32...

4. Caixa da Amortizarão, Filial da

iViliia, e Empregados na sub-

stifiiriw e resgate do papel

mo^jla • •• •

3. reiisiu;âslas e aposentados . .

.

G. Einpreirados do repartições cx-

tinctas

7. Tliesouro Naciun.al e Thcsou-

rarias de Fazenda

8. Juízo dos Feitos da Fazenda. .

.

9 . Estações de arrecadação

10. Casa"da Moeda
1 1

.

Administração da estamparia c

impressão do Tbesouro Na-

cional ;•.••

12. Typograplna Nacional c Hia-

"rioOllic.al

13. Adininislrao.ão de próprios na-

cionacs e de terrenos dia-

mantinos ••

14. Ajudas de custo, medição de

terrenos de marinhas, grati-

ficações por serviços ordi-

nários c extraordinários e

despezas evenluaes

15. rremíos, ;de letras, descontos

d& billieles da Alfandega,

commissõcs, corretagens,

seguros, juros recíprocos,

agio de moedas e metaes. ..

16. Juros do empréstimo do colre

dos orphãos

1OC:009,'>0flO

•)R:90rt,snfiO

1.30o:2s0;jJi;)

1 5 : 9j:3,S3:)7

1.2t9:73i,S030
7G:S175:)!ti)

3.382:C>(JU5"00

1:33::3005QOO

34:340í>000

170:0005000

137:5135000

150:0005900

400:000,^000

300;OOOS009
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•IS.

19.

20.

21.

22.

23.

24.

Olins
Kxcrcicios (inilos •.•••;•

AiliiuilamoiiU) du KiinmUn i o

2»/, prnvintiiipsíi cslraiia de

forro cln Unliia

\)\[o ii de. PcniimiluH-o

Hcposirài-s o n!Sliluii;iK>s. ....

rasaimmlo do enipreslimu do

cutVc cios orpliíms

Dilo de Itfiiis ài'. defLinlus o i>u-

sciilos • •• •

Dilo de depósitos de iiuauiiier

orisem

oiin-.oooíjooo

200:()OOjjOOO

.i2fl:onoí)nno

2i;j:;5;j.')í|.);í;j

mtoftoífooo

s«G-. 680^000
:2Ça-.«ooítooo

3f>;nort000

200;218t^«fli)

dos Xc-
l'ul)licas

Arl 8° OMiiiislro e Secretario de Estado

n-ocios (ia Agricultura, Couiiuercio e Oljnis

;^ muori/.ado' para dc-spe.tuler
^^'^\f^,^\^'''^,^;[;

M-iiados nos scguuiles para-raplio^-, a (Hianlia

de

giuiuu^ .mo -^.v-, -
.'...;:.;. I2.2oí):lio8í;-70

\ saber

:

Secretaria de Esta(lo ...-...••

Sociedade Auxiliadora da In-

dustria Nacional ...•
Mellioramcnlo da agriaiUura.

Ucseobriínenlo e explorai^ao

de minas
Auxilio ao Dr. Martius para pu-

blicação da Flora....._•••••

Jardim Uotanico da Lagoa de

Hodrigode Freitas. .•••• •

Dito idem do IMsseio Publico.

Corpo de líombeiros

llUuninação rublica

Eviíutuaes • •
•

Garantia de juros as estradas

de ferro •;,,
Estradado ferro de D. Pedro 11

Obras publicas íícraes c auM-

lio as nrovinciacs - •• •

Obras publicas do Município..

Esgoto da Cidade

Tclegraplios

Terras publicas c colonisaçao.

Cíilechesc e civilisação de Ín-

dios ,' '"V
19. Subvenção ás Companhias ue

iiav:v/ação a vapur

20 . Correio (icral

1.

2.

.3.

•i.

7.

8.

«.).

10.

II.

12.

1:5.

IV.

1:5.

IG.

17.

18.

170:00O}ÍOOO

G:000íiO00

20:000^00

:3:000,';O0O

3:O00*;O0O

12:000<f000
io:ooo<;ooo

Gkinisooo

10:000^000

2.:3.33::«.3Í>300

2.000:000í>000

f,no:fin(ii^ooo

798:0il,SlO0

87G:I20í;000

230:000.*JOOO

710:320^000

60:000<í')00

2.8H:O0O,SOOO

7G.i:272,'i000

!i. Expediente dos peneros doYiiuz

O . Dito dos dilos livres

7 . Arina/.enagcir.

8. Prémios de assignados

0. Ancoragem
1 . Direitos de 1 '.1 'U das cnibarca-

çut!S estrangeiras que passuo

á nacionaes

1 1 . Dilos de ;í °/o na compra c venda

dcembarcaçõlfs

12. Ditos dei;i °/, f\c exportarão

do páo-brasil

13. Ditos do ij °/o elevados ÚT....

14. Ditos de 2 °/„ da pólvora e dos

mct^ies preciosos cm p(3,ctc.

1;í. Dilos de 1 "/. do ouro cm barra.

IG. Dilos de l/i °/o dos diamantes.

17. Expcdicnle das canatazias. ...

18. Juros^ (las acrõcs das eslradas

de TiN;ro

19 . l^enda tb.Correio Geral. .....

«1. Dita da Casa da Moeda

22. Dita dascnlioriagemdaprata.

23 Dita da Lilliograpbia militar.

.

2i. Dita daTviiographia Nacional.

0:3 . Dita do í)íarío Ofíicial

06. Dila da Casa de Corrcc(;ao..

.

27. Dita do Instilulo dos menmos

cc^os. •

38 Diíatla Fabrica da pólvora.. .

.

99 Dila da de ferro de Ypanema.

30. Dila dos iclegraplios eléctricos

31. Ditados Arsenaes....

33 Dila de Próprios nacionaes. ..

33' Dila de terrenos diamantmos.

.

3i, Foros de terrenos e de mari-

nhas, excepto as do Municí-

pio daC(jrtc, e dos Mumci-

nios das Capitães das Pro-

víncias que as tiverem, e

nroiluclo da venda de posses

ou domínios úteis daquellçs

l.M-i-enos de marinhas ,
cu o

ororamento lor prcterjdido

por mais de um individuo a

quem a lei não mandar dar

preferencia, ou nao sendo

csla requerida em tempo, ()s

26:8U{j0OO

42:i3.30D0OO

1:315,«j000

10.039:000.<i000

10:12'>0t)

3I7,S000

17: í 15,5000

1133: 070^000

GG:093.<j00O

396:9635000

12:079$00O

oG:0;32,'{000

9:4:318000

98:96l,'{00O

8:78iS00O
M9:.t.50§00O

1:4O0.'J0OO

,i:a8i$000

.ÍGíJOOO

5:O00S0OO
119:100^*000

50:5.39}ÍOOO

6:3:083í;ooo

Art. 9.

(luanlia

Receita Geral.

- A receita geral do Império e orçada na

de
• • 1)9 .000:000;}000

quacs serão postos em liasla

publica para screiu cedidos
G:9iGg00O

Art. 10. Esta receita será fccluala com o pro-

ducto da renda geral arrecadada dentro do cxcr_

«icio da presente Lei, <;ob os títulos abaixo ae

^ifr^ados:

Direitos de importação para

consumo
Ditos de baldeação e reexpor-

tação l.\',''-"
Ditos idem para aCosta d Atrica

Expediente dos géneros estran-

geiros, navegados por cabo-

tagem, livres de direitos ^'

consumo

32.300:000íi000

13:2COS0O0
SõOgOOO

35.

36.

37.

38.

39.

iO.

41.

4-2.

43.

dc
3u2:O0OiíOO0

ã quem ui;us der ,••••;.

Laudemios. não comprehcndi-

dos os p;'ovenienles das ven-

das dc terrenos de marinhas

da Cíirte e das Capitães das

Províncias que os tiverem. .
•

Siza dos bens de raiz ,
nagan-

do-sc nos contractos d(i per-

muta somente o sello de um ^
^^oQg

dos valores -••• - "" "

Decima urbana dc uraa légua
oa.^oíiíooo

além da deniarcai;.ao
-.i>J-{,uoj

Dita addicional das Corpora-
,.,.09,(1000

coes de mão morta ioí-Umií)"""

Direitos novos e velhos c de

Chancellaria. ...... ••••• ;• ;:

Ditos das patentes dosOfliciae^

da Guarda Nacional . . . . .....

Dizima de 2 "/. de Çliancellaria.

Jóias das Ordens Iionori ficas .

Matriculas das Faculdades de

Direito e de Medicma

6: 193^000

2.39:632ij000

84:9Go§000

69:074j)000

2:587^000

96:02oj,'000

U. Sello do papel lixo e propor-
^^^^_^^.^^^^^^^

cional , ,. „„

45 Prémios de depósitos públicos.

46. Emolumentos •, • •^,-
•

'

:;
47. imposto dos despacharites, cor-

retores e agentes de l(Hloes.

.

15:092$0CO

189:601^000

60:i99S00O
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i8. Imposto soLrc lojas, casos de

desconto. e(c n

i9. Dito sobro cosas do moveis,
roupa, ctc, fabricados em

<- paiz estrangeiro
80. Dito de 1

2
»/, das lolerins

51 . Dito do 42 •/, dos prémios das
mesmas

82. Dito sobre dalas mineraes...
83. Taxa dos escravos * . . .

.

54. Venda de lerras publicís. .
.'.

Í15. Cobrança da divida activa. . .

.

,034;7i8JJOOO

31;

8C4;

3«8:

226:

23;

3Í7:

;(i83í|000

O82ÍI000

1C8j(|000

ÒO8S00O
978,$*000

\.
JPecvtiare$ aoMunieipio .

56.. Renda

57.

88.

89.

60.

61.

62.

63.

6i.

65.

66.

67.

68.

69.

70.

do Imperial Collcgio
de Pedro II 71

Concessão de pennas d'agun .

.

ho
Dizinjos 8
Decima urbana «f.UO
Emolumentos de policia •/
Imposto sobre casas de modas \
Dito no consumo da aguar-
dente

Dito do gado de consumo
Meia siza dos escravos
Taxa de heranças e legados. .

.

Armazenagem de aguardente.

JEíttraorainaría .

Contribuição para o 5Ionte"pio.
Indemnizações
Juros de capitães nacionaes.

.

Producto de loterias para fazer
face ás despegas da Casa de
Correcção e do melhora-
mento sanitário do Império.

26
3:

ICO:

168:

1G8:

240:

37:

rOOOiíOOO

:0OOJO0O

:000300o
: 000^000
: 200)5000

:oOO§000

:000300o
:000$000

0003000

0003000

4003000

3233000
403:2113000
111:0083000

48:1003000

71.

72.

Dilo do 1 7. das loterias, na
forma do Decreto n.° 2936 dn
Ifido Junho de 1862

Venda de géneros c próprios
niicionaes

Eeceita eventual

52:800i'000

90:849,1)000

1.334:4773000

ao. 000: 000,^000

Depósitos.

Empréstimo do cofre dos or-
pliãos

Bens de delunlos e ausentes.
Ditos do evento
Prémios de loterias

Depósitos de diversas origens.

1.669:1843000
230:1943900
10:0453000
40:4473000

2.354:7743000

4.304:6443000

Art. 11
.
O Governo íica autorizado para ennittir

liiIhetesdoThesouro atéásomma de ,'8.000:0003000
como anlicipaçao de receita no exercicio desta Lei.

CAPITULO EH.

DisposiçScs geraes.

Art. 12. Ficão em vigor todas as disposições da
Lei do Orçamento antecedente, que nao versarem
particularmente sobre a fixação da receita e despeza,
6 não tiverem sido expressamente revogadas.

Art. 13. Ficão revogadas as disposições om con-
trario.

Bio de Janeiro, 8 de Maio de 18G7.
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Tal)clla exigida pelo art. 12 ^ 1.=^ da Lei n.- H'3'? de 9 de Setembro de 186?,
indicando as verbas do orçamento para as quaes o Covcrno pôde ler a
faculdade de abrir créditos siippicmenlarcs.

MINISTÉRIO DO IMPÉRIO.

SoccoiTos públicos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇ.\.

Justiças (lo, 1." instancia.

Ajudas de .custo.

Canducção e sustento de presos.

MINISTÉRIO DE ESTRAXCEIRO.S.

Extraordinarins no exterior.

Ditas no inturior.

DilTerenças de câmbios.

Ajudas de custo.

MIMSTERIO DA 5IARINHA.

Força naval : pelas comedorias e gratificações con-

cedidas a Ofliciaes e mais praças em portos

estrangeiros; maiorias dobradas aos CfBciaes

que servem no Amazonas e Mato Grosso, sus-

tento, tratamento e curativo das guarnições de

navios da Armada, e pelos casos fortuitos de

avarias, naufrágios, alijamento de objectos ao

mar, ele.

Despezas exlrordinarias e evenluaes : por diíTerenças

de cambio e commissões de saque, prémios

de engajamento de artistas, engajamento e re-

crulameiílo de praças e menores , tratamento

de praças em portos estrangeiros e em Pro-

víncias,* onde nao ha liospitaes ou enfermarias,

e preço de fretes.

MIN-ISTERIO DA GUERRA.

ArscTiaes e laboratórios : pelos jornaes dos ope-

rários.

Corpo de saúde e hospitaes : pelos medicamentos,

dietas e ulensis.

Exercito : pelas etapas, forragens e ferragens.

Classes inactivas: pelas etapas das praças inva-

lidas.

Fabricas: pelos joriia\s dos operários, matéria
prima para as oflioinas, dietas, medicamentos
e ulensis.

1'residios e colónias mitilares: pcins dietas, me-
dicamentos e utensis; e etapas diárias a cov*
lonos. .

-^

Gratificações : pelos prémios de voluntaiios e en-
gajados.

Diversas despezas e eventuacs : pelo transporte de
tropa.

\
MIN^ERIC DA. FAZENDA.

Juros da divida externa: pelas despegas que accres-
cerem em consequência de algum novo em-
préstimo competentemente autorizado.

Juros da divida interna fundada : pela importância
que exceder á decretada proveniente de nova
emissão de apólices da divida publica.

Juros da di\ida inscripla antes da emissão das res-

pectivas apólices, etc. : pelos que forem recla-

mados além do algarismo orçado.

Juízo dos Feitos da Fazenda: pelo que faltar para
pagamento de porcentagens da devida arre-

cadação.
Estações de arrecadação : pelo excesso da despeza

sobre o credito consignado para porcentagens

dos empregados.
Ajudas de custo, medição de terrenos de marinhas,

gratificações e despezas eventuaes : pela som-
ma que se fizer necessária para realizar-se a

remessa de fundos para o estrangeiro, quando

as operações forem eíTectuadas a câmbios abaixo

do par.

Prémios de letras, etc. : pela importância que fúr

necessária além da consignada para os serviços

que correm por esta verba.

Juros do empréstimo do cofre dos orphãos : pelos

que forem reclamados, se a sua importância

exceder a do credito votado.

MINISTÉRIO DA AfilíICULTURA, COMMBRCIO E
OBRAS PUISLICAS.

lUuminação publica.

Garantia de juros ás estradas de ferro, conforme os

contractos : pelo que e.\cedcr ao decretado.

Correio Geral.

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1867.

«y c/e ^o^a e c/aàcáa^c&'KCât€úd.
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Qlugustos c ílligmssimos St\\\)oxc5 llcprcsciitantcs íia Unçno.

SATISPEin a exigência da Lei com a Proposla que acabo ^^ f
«^"'^"

^^./J ^^do^ .\^^^^^^^

de relatar o estado dos negócios da Ueparl.ção que me ^^^ confiada por Decrc^^^^^^^^

do anno passado; e no desempenho des.a tarefa e.forcar-me-hei po^ âa^'
«^«.^ "^l^. ']'

\lhi "r^
mações e indicar-vos os melhoramentos de que carecem alguns ramos do serM<.o a cargo do Jlinisleno

da Fazenda.

APRFXIAÇÃO DA PROPOSTA.

A renda publica, que nestes últimos annos tem ido em augmenlo. subio no werciciode ISM-OÕ

a ura avultado algarismo.
. . . ufi-RO^Y^nílrt p rnm effeito o balanço

O relatório de i8B5 avaliou a receita desse exercício em ^^;
^-^^fqlit.nbòS

respecUvo mostra que, excluidos os depósitos ly os el^^^^^^^^^^^^

^^^^^^^3^,

Pe as causas mencionadas no relatório do anno passaao, rete'uu u
«, . .

anterior.

,ue jo «ercicio de ««^r-^^ » ""t^iSrelfrccdST^ <^^^^^^^ »"S»
Essas causas, porém, nao exercerão a iniluencia que se receiam d, u^l

do interior fez desappa-
no 1.- semestre qiíanto á exportação continuou no 2.% ereuiud ao

^JJ "/|f^ d^de^^
recer a diminuição .veriGcada na de importação, de maneira que. d receita loi alem oa

aqual tinha sido ali- então a maior arrecadada no Império.
nroduzio57 889:23755264.

A synopse de 1865-66 demonstra que a arrecadação, sem .os depósitos, proauzio o .ooj.-

ExcluinJo-s? desta, somma. a- .de .33i:246iff)5l0._ P^f««^^^i^^^
,^,5 -,^„^"^^^^^^^ t deísS-eS vis

D;tedro Ih-escripturado nesse exercido, e que nao fôra arrecadado pelo Es'^a° "°
f^^8to2oá)045.

i]ue a receita .rnòntou a 57.557:990aD75i, entretanto que a deste nâo passou de oo.joo.uzuw;

l-i.-coilil.
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n ..xorcicio corrente não iuslifica tambctn as apprehcnsôcs. que o docroscimnnlo passiigciro da

renda do
•
s m sic do anlcrior ca.sàra. porque, embora nAo se possa desde J^^^al.ar com x,^lu

y
rSpo?lnocirí'e ncllcsc ha de arrecadar, presumc-sc todavia que chegara a 00.0-8: /lO.JÍilO.

''''"S mSllK^oblido polo syslema da labcUa n.' 1, islo 6. tomnndo-se por base a.ron.la co-

Eslc
[ff^Xmn dalL c àlculando-sc proporr.ionalm.nle o rcslo. apozar de nao coincidir com

SrtlbeílVn/ r ^^<^^^'^' ^' '•• ''^'''''' ^''' ««n>rofcr.do. por isso

(juc contém dados
"^^''j?^^'^^^^"!^^,.-^^

n.,rcciíá primeira visla exagerado: crilrelanto a reflexão mostra
OaV^rismyae ca n^n^^^^^^^^^

o rendimento da estrada do forro hoje

rie«çSl'ào"EU^:ÍÍi/no ulúino relatório fora estimado en. 2.090:000.^000. occresce que

|,stalAs '-:VSÍ:S^Sirom Gt!S'dc 2G.:nO:õ053í4lO : duplicada esta importância para

n. 12 nw^d ?4rSo, o computando-so a do semoslrc a.Ulicional como se praticou na tabeliã

^r-^^^Vl^^^^TZSZ 2ar ST- superior a do de 1.C5-GG pois que

Isto prova qu^ a recua 10
(^^^^^ .i',).íi3.5:S0sfc o. eíTcctivamcnlc. a tabeliã n.' 3

o n,osmo calculo ^^Z^f^''^:^3^l exercício actual.' a qual por ora não é de lodo

So"cS'ScedtT.bS^^^^ poriodo 'do exercido anterior, por haver aug.nentado a renda de >m-

poíla^So que
.»"^^!,^^°|í;S^^f^,'^^^^^ a que jâ nlludi, innuidoIabsolntamciUe nas receitas d. 18G4-65

Ainda mais. ?^'OJ~°í ;'";'„ d IbG()-G7 se eleve á somnia acima indicada.

''"^-^SÃ^^^St^T^â. de 5.4.S0i:>J9r>S210; em 186Í-G5 a 5r,.085:020.S^Oi5.

^op' rc . ,7 ^,',7-f)')0®7õ4 deduzida a da estrada de ferro.

c «"/8fi^'^^;;J;':;-^;ó-corrcnle exercício em 00.000:000-:?, não duvidei orçar em o ).000:0003f>
*v.,h.-,rl:i nois. a ao tuucii

_ , '

impostos addicionaes de miporlaçao
- ' '^^'•- - I" ícn5_c6 c

"i „'..;„npín inni demonslrado que a renaa ao exercício em quu sií vi,^^iiu.a u v.v""-"-' r ^ ^^^°

A experiência
^-^^^e assim em regra, deve ser, porque, se não occorrerem circumslancias que

mais segura
P^f;' j^
™

"oi^re giia ha toda a probabilidade de não retrogradar na sua marcha ascendente.

"''"';? fíZínSo^^í^^^^ ,,vè da tabeliã n." 4, 6 de cerca de

-r -ín flOoi TxcSn^^p ào rendimenlo da estrada de f.rro, n:lo se afasia muito do cai-

;jG .lOq.0^0^;., AC^ " 1

reuiiindo-se-lliea totalidade desse rendimento, que pode ser agora

culo ieilo para o de^l^^J J^^- Pg^,^^
^ 'óíj.OOO-OOO©, o que justificaria o orçamento de GO .000:000©

computada 9"?^ -'•T.^grV,!) nrineipalmente lendo-se em vista que a importante medida tomada pelo

}wl'Taberiura do Amazinas a' navegação estrangeira ha de augmentar a renda; como, porem
Oo^erno da aDeriu^a t

_ eventualidades, adoptei o mesmo termo médio com o accrescimo a que

me'S'^' poí i^orcei rrece^^ na sobredita somma de 59.000:0002? pela forma constante da

"^''^r ^!!ní^nílndenr nue neste orçamento ainda não se contempla o proJucto da renda crcada para

occoríe. Sos ^ia.amíntl eíTecluado-s á Conip:.nhia llio de Janeiro Cinj I.provcncnls, pelo motivo

declarado no anlecedcnte raalorio.

\-,o é inútil insistir aqui na observarão feita pelos meus iUustrados antecessores de que os melhora-

. "^n= Ívl.,,tn.tns nestes últimos annos, o desenvolvimento de diversos ramos do serviço e

rt'Z Sre'S 10 d* por elfèilo de varias operações de credito, exigindo avultados
(inalmcnlc « ^Çcres^^imo

J^^^^ ^ permanente, não podião deixar de elevar a despeza do Estado.

'^''^Td tS n" .0
^' vtse oprogresso^^ receita e da despeza publica desde o exercicio de

1SU A% n romo data de 18nO-5l o maior augmento de ambas, já pela decretação de novos serviços,

i nells im'por anles alterações feitas na legislação fiscal, mandei organizar os quadros aue formão o An-

np?n A os auaes mostrão desenvolvidamenle os artigos da renda c os §!;
da despeza daquella época eia

diante a fm de que se possão melhor estudar as causas de semelhante augmento.

Para o exercicio de 18G8-69 a despeza é orçada do seguinte modo:

4.984:986^1)828
Ministério do Império

.3 306:967í5ill9
» da Justiça 858:5532D328
» de Estrangeiros g 162:871»27G
» da Marinha

j^ 415:108ÍÍ)8*27
» da Guerra

23 754:481JD764
» da Tazenda .^' 259..6582í)770
» da Agricultura _J ___^

67.742:62735912
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romparados os algarismos porlcnccnlcs a coda um dos Minislcrios com os voladòs tia Idí

n.* 1245 de 28 do Junho de 18C5, quo roge no corro.nle exercido por forca da mencionada Resolução
nota-se uma grande di (To«Mira; mas é preciso ponderar que essa lei fói promulgada para o exer-
cício de 18G5— C6, e que, depois da proposta que lhe sérvio de base, muitos serviços se, creárao
provindo disso os aiigmeritos que se achão sullicieiílemente explicados nas tabeliãs n'ão só das duas
propostas subsequentes já examinadas pelas Camarás como da actual.

Os juros e mais diíspczas da divida cxlerna e os da interna f,undada/cuja importância devia
necessariamente avultar em consequência da operaçilo do empréstimo, de 1805 e das emissões suc-
cessivas de apólices que desde enluo tem havido^ além de outras despczas, não podem ser hoje
pagos com as consignações anleriores, segundo o demonstra a tabeliã n^" 7.

Assim também a dcsp:za da estrada de ferro, incluída a que se faz em Londres com o emprsálimo
negociado em 1858 para a mesma estrada, veio onerar o orçamento, com quanto seja em grande parle,
e talvez no todo, compensada pela respectiva receita.

A comparação, pois, deve ser feita, não com as despezas votadas na lei, mas com as sommas
pedidas na proposta para o exercício de iSG7—G8, e dolla^ resultará a convicção de que, salvo o
augmento inevitável da dotação de diversas rubricas, cujos serviços não podem ser satisfeitos com as
mesmas sommas até agora pedidas, fizerão-se na actual algumas fÇonomias que cabião nas attribuições

do Governo, e erão aconselhadas pela situação financeira do pavz.

E' certo, porém, que a renda, embora mostre que tende a elevar-se, não poderá fazer face a todos

os encargos do Estado, se continuar a ser alimentada unicamente pelos impostos existentes.

No orçamento que acabo de fazer, ainda apparcce um ilejicil, posto que inferior ao calculado
no ultimo relatório para c exercício de 1807— 08.

A receita 6 avaliada em 59.000:OOOíSOOO
A despcza em 67. 742:627 íí!912

E' pois o ííe/ic/í 8.742:6275^912

Está hoje na consciência de todos que 6. necessário um novo sacriíicio da nação para habilitar

o Governo a satisfazer não só os empenhos conlruliidos afim de sustentar a guerracom o Paraguay,
como a honra c a dignidade do paiz o exigem, se não também os que resultão do desenvolvimento de
Tarios ramos da administraçTio, visto que, ao passo que a despcza tem crescido consideravelmente,

as fontes da receita são a.* mesmas que se crcárão ha mais de 20 aiinos, e cora semelhantes elementos

o progresso da renda publica não pôde acompanhar a rápida elevação da despcza, ainda que parte

desta não seja improductiva.

Deste assumpto o (loverno já Iratnu francamente na ultima sessão legislativa, e do que tem
occorrido depois do encerramento das Gamaras dou-vos conta no artigo competente.

iíào basta, entretanto, que cada cidadão concorra com a sua quota para a reorganização de nossas

finanças; é preciso, conforme ponderou a primeira Commissão du Orçamento da Camará dos Srs.

Deputados no seu parecer de 11 de Julho do anno findo, que os Poderes do Estado pela sua parte

conlribuâo para que o sacriíicio geral seja menos pesado, reduzindo ou adiando as» despezas, e me-
lhorando a fiscalização.

O Governo fará o que couber cm sua alçada, e, quanto ao que depende de vossas resoluções,

espera providencias adequadas.

As medidas a que acabo de referir-me, lornão-se cada vez mais urgentes, porquanto o estado considcraçiicj

actual do Thesouro não pódc continuar sem embaraços para a satisfação das despezas publicas. ^'^""•

Farei ura ligeiro esboço dos ónus que pesão sobro o Thesouro no corrente exercício, aGm de

que possais bem avaliar as diíGculdades da nossa situação financeira.

A receita ordinária, conlando-se com a da estrada de ferro e com o producto de donativos, deve

montar, segundo o calculo feito na tabeliã n.° 2, a GO.OOO-.OOOíDOOO

Eleva-se essa somma reunindo-se-lhe estes recursos

:

Depósitos líquidos
( approximadamente )

1. 000:00055)000

Resto das prestações do empréstimo de 1865 recebido neste exercido 7.760:808^000
"Venda de apólices até o fim de 5Iarço 4 ,768:8183í'O0O

73.529:626íS)O0O

Ha, porém, as seguintes despezas

:

Totada na lei 58 . 87 1 :725'2!)059

Com a Exposição Nacional (Decreto n.° 3801 de 13 de Fevereiro de 1867 )
230:0O0í£)O0O

Da estrada de ferro (Decreto n." 3728 de 7 de Kovembro de 1866 )
2. 604:41 6'1Í573

Não classificada do Ministério de Estrangeiros 36O:0O0ÍU;O0O

Credito supplemeatar do rexesmò Ministério ( Decreto n.° 3775 de 9 de Janeiro

de 1867) ^ ^ 154:7ÕOÍJ)000
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Credilo exteaordinano do Ministério da Agricultura (Decreto n.* 38J8 de 27 de Março

Dito supplemènúir'(Dêcre\o"n>" 38iH"de 17 de Abril próximo findo)...... .....••

Resto do credito extraordinário do Ministério da Guerra de 24 de Agosto de 18bb,

que passa para o corrente exercicio, conforme o calculo feito na exposição

de 30 de Mflr^o ultimo .-
••••• ••••"•

i'

'

"
"«Vn

Credito extraordinário dos sobreditos Ministérios, concedido exclusivamente para

este exercicio (Lei n.' liJõi de 19 de Setembro de 1866 ).........^...^.....^.

.

Dito para o Ministério da Gutirra (Decreto n.» 3828 A de 30 de Murçode 1SC7).

Accrescimo dos juros e amoBlizaçao da divida eUernii. por ter sido negociado o

•«mpreslimo de 1865, elíiver passado para o Thesouro o que pertencia á estrada

Idem dos^u^s dá divida VnleVnTfundada, cm conscíiuend^ emissão de apólices

posterior à lei, a saber

:

Por venda na Corte c nas Províncias.........

Em permuta de acções da estrada dj? ferro. ..... . . ....

Como premio aos individues que tepi apresentado liberlos

para o serviço do exercito

Em pagamento da divida inscripta.

I72:9l5íi)500

G5:3OOÍÍDO00

3.348:516í!)198

17.433:48655000
13.769:9b6«500O

4.630:92055443

1.374:702»

148:038i2)

10:332©
3:960-:»

Importância satisfeita em dinheiro pela permuta referida .

.

Pagamento á Companhia Rio de Janeiro Ciiy Improvcmenls

orçado pelo que se efíectuoii no 1." semestre

Subvenção á Companhja americana de paquetes a vapor. .

.

. a a-k
'

Juros de bilhetes do Thesouro calculados sobre uma emissão módia de 40.000:000^?,

deduzida a consignação da lei

—

•••••.-.

Bilhetes do Thesouro que passarão do exercicio de 1865—1866

Differencas de cambio nas remessas feitas até hoje para Londres.

{.r.37:092©000

l:i49®õ8Q.

698:780-P000
200:00035000

2. 000:000 J5000

5.S.i7:0002&000

1.255:283 'D 36.5

1{3.181:325«571S

A deduzir:

Importância deslinada no art. 7..° § 22 da lei ao paga-

mento do resgate do papel moeda de que eslevo incum-

bido o Banco do Brasil

Idem da garantia de 2 7. provinciaes à estrada de ferro

de D. Pedro IL...,

2.000:00055000

2.53:3332? 333
2.253:33355333

110.927:99255385

Se fôr indemnizada, por meio da renda que se

panhia Rio de Janeira Citij Improvcmenls

:','!, 'li'icor, a despeza dâ con>-

698:7S6íS00O

110.231:20655385

Da confrontação da despeza com a receita resulta ura deficit de 36.701:58055385 que na li-

•quidação do' exercicio será maior, porque se lhe deve addicionar a somma dos supprimentos feitos

ao exercicio anterior de 1865—66.
Nas datas declaradas na tabcUa n.':8 havia nos cofres públicos differentes saldos, que refiro

unicamente como esclarecimento, mas não influem na apreciação que tenho feilo, visto estarem

captivos a despezas avultadas.

Para occorrer aos encargos mencionados, foi concedida ao Thesouro a faculdade de cCfectuar as

operações de credito, e obter os recursos que passo
,
a indicar

:

Pelo art. 15 da Lei n.° 1245 de 28 de Junho de 1865 foi o Governo autorizado, no caso de

deficiência de renda do exercicio de 1864—65 para as despezas votadas, a realizar as operações

de credito necessárias a íim de preencher o deficit.

Esta faculdade só podia referir-se ás despezas votadas na lei do orçamento, pois que do con-

trario habilitaria o Governo a gastar discricionariamente sommas nào decretadas pelo Poder com-

petente. .

'

Abandonando, por tanto, o deficit de maisde 25.000:00055000, que o balanço desse exercicio apre-

senta, tomarei o resultante das despezas previstas na lei comparadas com a receita arrecadada, atten-

dendo também á autorização conferida na.de n." 1243 de 26 daquelle mez, a qual declarou que

as despezas dos créditos extraordinários e supplementares abertos pelo Governo no exercicio de

que se trata^ seriãojpagas pelos meios. -votados na respectiva lei de orçamento.



No mesmo caso se acha o exercício de 18GC—67 cm virtude do Decreto n.* 1292 de 15
d« Junho dtí 1866. com a diíícrença, porém, de que a receita é a orçada na lei, pornfto se nodcr
ainda saber com certeza a que se ha de arrecadar, deveudo-se incluir no total da despeza as creadas
pelo Poder Legislativo na fórraa do art. 1.° do sobredito decreto.

"

Não foço menção do exercício de 1865— 6(}, porque, comquanto a própria Lei de 28 de Junho
de 1865 fosse votada com dcjicit, a receita arrecadada excedeu a 59.()00;000íí)000, como acima
fica dilo, sendo a despeza nella decretada «penas de 58,871:00025000.

E' -verdade que a despeza eflecliva foi superior a essa ímporianciil,; mas os credites supplemenlares
e extraordinários abertos pelo Governo, e que justificSo o augmento, iiâo foráo ainda approvados e
consefiuíntemenle não se decretarão meios paru o respectivo pagamento.

'

Posto isso, eis o algarismo das opernçôes de credito que o Govebna está autorisado a fJzer
comprehendida a somma das despczas exclusivas da guerrai • '

Exercícios anteriores ao de 1864—65.

Para indemnização do pagamento das presas da gaerra da Jndependencia e do Rio da Prata feito em
dinheiro ^.^ 283:000í5Íí

Exercício de 186i—65.

Para indftmnização do saldo das despezas com os casamentos das Sereníssimas Princezas,

por terem sido effeetuaJas com a renda ordinária 415:000'S5

Para occorrer ao deji-Ãi (arts. 15 e 16 da Lei n.* 124.5) a saber:

Receita arrecadada 56.981:7Hí!!)

Despeza votada na dita lei 58.871:725© 1.890:011^5

'

Para pagar a despeza de diversos créditos supplemenlares e extraordinários [art. L'
da Lei n.' 1243 de 26 de Junho de ISiiõ) 12.517:5250

Exercício de 18GG— 67.

Para occorrer ao delicil (art. 15 da Lei n.' 1245 e Resolução de 15 de Junho de

1866), a saber:

Receita orçada _••;••.•• 55.0()0:000íí)

Despeza votada na lei 58.87 1 :725í!£)

Subvenção á Companhia americana de Paquetes a vapor. . 2O0:0O0<yl) 59.071:725S>' •4.071:725'£Ií

DESPEZAS EXafSlVAS D\ GDERRA.

Credito concedido peia Resolução n.* 2244 de Sf) de Junho de 1855 40.743:8-4755

Idem pelas de n." 1330 e 1331 de 24 de Agosto de 1860 25.194:857í&.

Idem pela de n.* 1552 de 19 de Setembro de 1866 17.433:486-J5

102.549:45155

Por conta dessas autorizações o Governo lora obtido estes recursos:

Empréstimo de Londres ^í"ííf'íííí
Produclo das apólices vendidas em 1864—6.") para occorrer ãs despezas da guerra... 1.204:000©

<( <i « « « 1865-66 • « « • « " ^?-^?2-ffi25
« <( « « « 186G—67 na Corte e nas Províncias 4./68:81«D

64:367:265;©

Reunida a importância das que forão dadas como premio ás pessoas que apresentarão

libertos para o serviço da guerra, por ter sido feita esta operação em virtude das rete-
,

ridas autorisaçôes .

.* ______
64.506:062©

Assim que, sendo de 102.549:451© o algarismo das autorizações e de 64.506:062© o das ope-

rações effectuadas, é claro que o Governo está ainda habilitado para procurar recursos até a importância

de 46.043:389©, incluida a de 8.000:000© que pela lei pôde emitlir em bilhetes do Itxesouro,

como antecipação de receita.
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Entretanto montando a somma dos mesmos bilhetes nctualmcntc a 45 O0O:O0O«)

,
o prodaclo

das opera õerdc^^^^^^^^
?''''''^ '''^'''^''' ^''"''' '''

aDDlicado na máxima parlo A amortização da divida flucluanle dessa origem.

E" mis indispensável obier recursos para a contmuaçào das despezas exlnordinarias.

Deoois do emSreslimo de \m, e altenlo o fim para que ainda l.ojo se Icvanlanio undos nos mer-

cados eSngeiro^os empréstimos externos nao dariáo recursos immed.alos, nem poderiao ser conlrahi-

'"
SeTSLlntrlC^n^^^^^^^^^^ recursos no estado econo.ico em que nos
um emprcsumo imernu

Governo ullmamente lançou rnSo, prova que nao

fS;d^s te rft™â^^^
deõSoOoS apczar das JUigencias empregadas para se emillirem em maior escala facil.lando-se a

de ^^«!y;"»"y
; ííc Provincias • nem ú.de suppor que colhesse muito melhor resultado, se reduzisse

atí vâ como [c„T e s^rprova^elmení^feiS a compra com as quantias dos depósitos repre-

Sc nnr hVptes dar-sc-hw em vez de augmento de recursos, uma simples conversão de divida.

'''\estaTele4S^^^ '"^dida. porém, que aliás Iraria considerável açcres-

cimodedesneía nâo^^^^^^^^
'""''" ^'

""'^'S
TctcuS poisa^omma emiitWífé Ião avultada que provavelmente não se deve esperar mais do

n^^SVUlSTprS SirtlS: eSTnm. embaraço. ™e. de um momento

r,an outr^as necessidades do commercio ou o emprego mais vantajoso que se La de oírerccer depois de

SXíSa a coSS^ a crise commercial do annode 18Gi retirou dos estabelecimentos bancários,

Dodem collocar o Thesóuro em algumas ditíiculdades. t- .^omj 4«>j
^

Estes inconvenientes não vo' são desconhecidos, c foi para evital-os que a Lei n.« 1349 de 12 de

Setembro del866 não só aulorisou o Governo a pagar os bilhetes, que perlenciao ao Banco do Brasil,

cmodspozqueopapel moeda entregue pela Caixa d'ATnprt_ização em substituição das notas resgatadas

com o producto da reserva metallica do mesmo estabelecimento fosse applicado a amortização dessa

'^^^^'^Jlat nàí oMante as difficuldades a que se expõe nesta operação, o Thesóuro tem encontrado nellu o

seuinaiorrecurso-^^
sommas para Londres a Gm de serem alli satisfeitos os nossos empenhos, o

moimento de saaues" e o supprimento ás Thesourarias de Fazenda de S. Pedro, Mato Grosso e

GoCTresentToTm termo méíio mensal de cerca de 3.000:000íí ; e devendo a reserva metallica do

Banco' comnrada pelo Governo ser destinada exclusivamente, por motivos que são óbvios, ao pagamento

no Rio da Prata dos vencimentos do exercito e armada em operações contra o Paraguay. é evidente que

nrpceita ordinária que re-ula por 3.300:000 ?Í5 cada mez. comprehendido o producto dos saques sobre

às Thesourarias não basta para fazer face a semelhantes despezas .simultaneamente com outras que se

achão a cargo do Tbesouro, e podem ser orçada_s em 2 yOthOOOp

.

, _
Por isso embora a execução da Lei de 12 de Setembro houvesse a pnncipio reduzido o

algarismo da emissão dos biUiel.^s, vio-se o Tliesouro forçado a procurar os fandos necessários para a

satisfação dos seus encargos em novas emissões, o queelevou outra vezasumma circulante a 45.000:000©,

'^

'^ Effectivam^ríte ^depois de paga a importância de 10.G37:OOOÍÍ! por conta do ouro. a qual, nos

termos da cilada lei habilitou o Governo a emillir até o iim de Março próximo passado uma somma

rorresDondente de pâpel-mceda opplicavel ao resgate dos bilhetes do Thesóuro, e satisfeita a de

3 837-700» dos pertencentes ao Banco, poderia a emissão ficar reduzida a 28..̂ lOOiOOC©
; mas isso

só SC 'consegui ria, se o Thesóuro, mediante alguma operação de credilo, tivesse obtido outros recursos

com que occWr aos serviços extraordinários a seu cargo. _^
_ _

Nestas circumslancias, sendo certo que nenhuma operação de credito proporcionara meios promptos

nara acudir ás despezas imperiosas e urgentes exigidas pela guerra, nem se contando com uma emissão

mais avultada de bilhetes, é indispensável adoptar medidas que facão cessar taes dilliculdades, for-

necendo ao Governo recursos eíílcazes.
i . r

O Governo confia que o habilitareis a desempenhar tao árdua tareia.
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DIVIDA PASSIVA.

Divida externa.

Tendo-sc amorlizado, no correr do anno passado, i, 270.100, e liavendo-se verificado que em
ISG5 forào resgaládas mais £ 47.IÍOO do empréstimo de I8(i3, a divida brasileira no exterior sollreu uma
reducçâo de £ IJS7.70(), c irii[)orta iioje nu quantia de £ 1-I.4l7.o00 (Quadro ii. 9j, compreiíendida
asomnia dc£ ySl.S-iO por quo é responsável ainda a Companhia da eslnidii de ferro de Pernambuco.

Das apólices amortizadas piTlcncião (labella n. 10) '

ao empréstimo de 18-"i9 £ 9.600
» de 1S52 » 29400
» » 1^''^ •• » 0(3.600
» » '859 .\, » lOj^OQ
» » 1^^" ;' » -Í6.000

» » 18^-^ » l.>"i.300

» 317.700

As despezas de juros, cominissões e corretagens, que devem pesar sobre o exercício de 1N6S- 09,

são orçadas em £931.11)3, ou «.277:00.')© 4iõ, sendo £ 693.880 (6.1G7:822©222) dejurosecommissões
eí 237.283 (2. lOO: 183©223; da ainorlizacuo e respectivas corretagens e cominissoes (tabeliã n. li).

Esses algarismos, cotejados coni os do orçamento de 186.') -66, que duo 3 G46:0805)00í.), apre-

sentão uma diírerença de 4.r)ii0:925jD4-4õ, provenientes das despezas que se tem de fazer por conta

dos empréstimos de 1858 e 1805.

Mas, como em Janeiro de 1SG9 se vence o de 1839, o serviço da divida externa não nos custará,

dentro do ox<'rcicio a que me n-firo, somente as X 931.163 que furão acima orçadas; faz-se pois

preciso que babilileis o Governo ou a amortizar o sobredito empréstimo, reduzido naijuella data a

£277.8U0, ou a convertel-o em outro.

Segundo a pratica estabelecida, não figura na tabeliã n. 1 1 a somma que se lia de pagar em
Londres por conta da Companiiia da estrada de ferro de Pernambuco, mas vai calculada em separado

no quadro n. 12.

Para occorrer ás despezas que se Icm feito na Europa, já por autorização deste .umislerio, já pela de

outras Repartições, moverão-se para Lundres£ I,2iO.00O que, a diversos câmbios, custarão ao Thesouro

12.387:031 ©517, como con^la da labella n. !3.

i\ão se lendo, por conta das cambiaes negociadas com a casa de Souto & C.% cobrado importância

alguma, além das que forão meiíciíuiadas no relatório do anno passado; resta-n)e iiiformar-vos

acerca da espécie de que e lou tratando, que, conforme as noticias couinierciaes trazidas pelo ultim.o

paquete, os f(in<los brasileiros no dia S de Abril ultimo tinliâo na praea de Londrc» as seguintes cotações:

de 4 1/2% 1852. 18.58, 18130, de 05 a 67; 1863, de 62 a 64;' 1839, de õ */„, de 97 a 99 'divi-

dendo pago; 1859, de 5 7„ de 85 a 90, nominal, dividendo pago; 1865, de 5";',, de 71 a 72.

Devo aqui fazer menção de uma providencia, que o Governo acaba de, tomar.

De ha muito sentia-se a necessidade de separar da Legação Brasileira em Londres o serviço, a

.seu cargo, da escripturação e coniabilidade da receita edespeza fora do império, no iuluiio de torni;r njais

eCGcaz a acção do Thesouro sobre os nossos negócios financeiros no exterior.

Atlendêiido a esla necessidade, o Decreto n." 3652 do l.° do corrente cíTecliiou a separação, com-

melleiulo o referido serviço a um Delegado do Tliesouro, nomeado por Decreto linpeiiil, c que se regu-

lará pelas iiislrucçoes, que e-xpedir o .uiiii:;tro da Fazenda.

IDslado da UIvidn.

vcncimenlo

do

empréstimo de 1839.

Remessas

para Londres.

Colações

dos

fundos Brasileiros.

Aijencia linaiiceir.i

cm Londres.

Divida intc-uíi faiulada.

De 1.° de Abril do anno passado a 31 de .Março do corrente emittirão-se 15.908:4005)000 que, reu-

nidos aos 9O.4'i2:20O©()O0 de que deu-se conla'no anterior relatório, fizerão a divida interna fun-

dada subir, nes.sc ultimo dia, a 100.35IJ:600©OUU, distribuídos, como se vê da labella n.M4, pelos

seguintes possuidores :

jS^u.ionacs
7õ.833:10n.r000

estrangeiro;::: ::.'.; 7;152:4UO©000

Estabelecimentos públicos 22.6yS: i OU e OdO

Diversos nas províncias G67:000©000

Estado da divida.
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'>de ipuUeM

%, i.:muhoiia.tíÃt.

Pagamento

de juros.

Da8".apoUce8. que enirárfto em circulação. I5.886;600í&000 forõo de 6'/ c 2l:8003f000 de 5-/.

VeAo das aaprimeiíu espécie proveio da permuta de acções da Estrada de ferro de D Pedro H

naimporlartcia de 108:OOOí5!)OOOe du-aperaçao de credito autor.zada no art. ^^ ^a Lei n l 24^ de

.28'SuBho de l?<65«art..5.-dade n5 1352 de^T? de Setembro ultimo na de lo.8s6:600333O0O.

estando iticluida nesta a do 228:(i00©000 entregue para a manumissao de escravos.
_

ã apólices da seg-mda espécie derfto-se- em pagamento de dividas inscnptas das províncias de

S. Pedro e MatoGrosso llabtílla n.' 15).

IlQAndn da faculdade, quelha concedestes no citado art. 5.' da Lei de 19 de Setembro, ordenono

Governo 1.' que fí^sem Ladas as estampas. de apnlices de 20O3Ô00O e 50(.®000 :
2.' que ns The-

sourSs de Fazenda vendess/n lilulos de divida interna fundada, sendo permillido ás que ainda nâo

tiàhào* Caixas fiV.aes de amoriizaçào admillir transferencias e pagar os juros dos mesmos títulos.

Para este effeilo as t irculares de 22 3e Outubro e 29 de .Novembro do anno passado ..stnbelftcôráo

n Drocesso aue as sooredilas Keparliçoes deviâo observar e.n semelhante operação, facilitando nao só

«Era r.r meio da emissào de apólices de peqwenos valores e de cautelas nominativas que ser-

?issem^Ie tilulos provisórios até a entregadas apólices, mas lambem a prestação das fianças dosres-

T)onsavPÍ« á Fazenda Publica, de qug ílepois tratarei.

^
AS mais positivas recommendaçòes-forao feitas ás autoridades competen es para que empregassem

todos os e>forcos a fim de serem preenchidas salisfacloriamenle as vistas do Governo: e o resultado

destas medidas consta do quadro n 16. o qual demonstra que tem-se vendido apólices nas Províncias

atéasorama de 477:0O0íí!5O0O.
„ , ,

•
i - j rS mesmo auadro estào contempladas as que forão dadas como prémios pela apresenlaoiío de li-

hPrtos oaa o serviço da guerra no total de 13S:H0n.*); não combinando esta importância e a

an ror*^ com as memdoua.las na tabeliã n. U quanto às Províncias, porque depo^ da época a que

ella se refere forào remettidas para as Thesourarias diversas apólices no total de Jo2:8()0íí)000.
•

Para o oaíramento dos juros dos dous últimos semestres recebeu a Caixa da Amortizaçíío. se-

gundo a tabeliã n. 17-, a somma de 5.684:8693)880, seudo5.636:0MíP710 em dinheiro e 48:84535170

em bilhetes d'Alfandega.

A compra de apólices com os remanecentes dos juros, autorizada pelo art. 48 da Lei n." 5U de 28 de

Outubro de 1848, produzio até o presente o lucro de 3i39:499ÍD699, que potle ser assim demonstrado :

Annlines rnmnradas 424:400©000

Impoílancia existeate em cofre
i"!:l!!?Jl^!

525:5382£)070

Idem dos juros uão reclamados que ficão por pagar 156:038©371

Differeuca em beneficio do Estado 369:499 $1699

Divida interna flucluanle.

Dividi iUSCTJpU

no
grande livro.

De 1." de Abril do anno findo a 31 de Março do corrente passarâo-se para o Grande Livro

diversas inscripçòes do auxiliar da Provinda de Mato Gmsso, importando em 33:1_9õ©921 ;
como. porém,

forão inimediatánienle pagas, m-nhania alteração se daria na divida dessa origem, se nfto fora: l."

haverem si<to annulladas outras inscripçòes do mesmo auxiliar; '1° ter-se pago em apólices a quantia

de 1:800-35000 por conta da inscripção n." 66 da Provinda de S. Pedro.
-a-.^,.

Por isso desceu o algarismo de 137:335íí)637 mencionado no ultimo relatório, a 132:570© /ál,

que está demonstrado ua tabeliã n.° 18, ora appensa.

Também nas dividas inscriptas somente nos auxiliares deu-se diminuição em consequência da liqui-

dação da inscripta no auxiliar de Mato Grosso. Pelo quadro n.» 19 se vô que de 217:351 ©023

jeduzio-se já a 197:443©9i8; figurando nessa quantia a de 6:964©906 de inscripçòes lançadas no

Grande livro que, por se haverem mandado annullar, são agora estornadas para o auxiliar, a reducçâo

será ainda maior, logo quê na escripturação da Thesouraria se facão as precisas notas ; e então o ver-

dadeiro estado da divida será de 190:479©0I2.

Quanto ás. menores de 400©000, houve apenas a diminuição de338©742 na relativa á Provinda

menores de 400»». ^^ jj^^, QjQggQ [labella D. 20).

Parece-me necessário converler-se em lei a emenda que sobre a prescripção da divida desta

origem foi oflTeredda pela Camará dos Srs. Deputados á proposta do Orçamento de 1X64—65, e está

dependendo da approvação do Senado ; não tendo sido por tão prolongado espaço de tempo reclamadas

as parceílas de que ella se compõe, e havendo probabilidade de não o serem mais, torna-se inútil

que figure ainda a sua somma no debito do Estado.

Dirida inseiipta

sAmente

nos auxiliares das

ProTincias.

SiFldas
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Conlinuárflo os Irabalhos da Comraiss5o que foi encarrega-la da liqnidaçno da divida de Mato Grossoanterior a 182<

;
e. como ac.^a se vos mformou. «luls algumas iascrípçoes forão pagas no dccSrso dotinno passado e outras estaniõ brevemente no caso de o ser

ucturs.0 ao

Por occasiao de fa^er-se no Thesouro a corttó dos juros* vencidos por uma parle desta divida
susoitárao-se três questões q.ie foráo a fina decididas pela Imperial Resofuçao de 1? de Outubro ultimo
exarada em Consulla da Secção de Fazenda do Conselho de Estudo.

'"uiumo

.,, As questões, motivadas pela pratica que havia estabelecido a dita Commissao erflo-

J'' ? ?vo^ ''^ '^'^

íi''
^" -^ ,^^ ^"^"^""^ *^^ 1^=^2 revcgou o» art. 39 da' Lei de 15 de No-

vembro de 1827 e tem sido executado nas Reparliçóes de Fazenda. •

2* Se as fracções ou saldos inferiores a 400«)000 déiriscripçoes superiores áquella quantia devem
considerar-se divid.is menores de 40(IÍ1D000 para o eíTeilo de nâo vendbrem juros

y.° Se é permittido reunir diversos saldos de dividas ,inscriptas a fim de emittir apoliceíem seu
pagamento, no caso de excederem áquella quantia,

Hesolveu-se: quat.lo á 1 ' que a Lei de IS32 revogou o art. 39 da de 1827 e tem sido até hoje
considerada em vigor no Thesouro; quanto á 2." que este nunca pagou juros de saldos de inscripcoes
nem a Lei a isso o obrig:iu, lendo-o ussim declarado ás The.sourarias que praticarão o contrário;
quanto a 3.' que o fado de possuir quahjuer crodor mais d& um conhecimento de inscripçào não
lhe dá direito a haver maior numero de apólices do que o QÒrrespoadente ás inscripcoes tomadas
separadamente.

Em 18 de Abril do anno passado, conforme se vê da tabeliã n.» 20 do anterior relatório o
saldo do dinheiro de orpbãos recolhido ás repartições de Fazenda desde 1839—iO até 186i—6õ era
de 11 . 121:76õ®320.

Pelos esclarecimentos, porém, chegados mais tarde das Províncias, reconheceu-se que, durante
aquelje ulumo exercido, se havia arrecadado ainda 88:007®:j62e pago 45:313ffi921,- o que elevou a
11. 1Õ4:4F>5(Í£)761 a importância acima mencionaila.

Sabe-se pelos dados de que presentemente pôde dispor o Thesouro. que, no exercício de 1S65— 66,
forào- recolhidos aos cofres publicas l.()78:8I3c.875 e pagos 1.556:32225748, havendo uma differenca
de 122:491ííM27 a favor do empréstimo.

Consegiiinlemente o estado da conta desta divida, na data da tabeliã n.°21,era de 10.352:247-3)403,

):933í!r346. eno corrente é Depósitos pnwico».

pois, a aiminuiçSo de \2b:\2\^01'K
í'.umpre notar que esse saldo é o que apresenta a escripturação e não exprime o venladeiro

debito d(i Thesouro, porque figurão na conta de depósitos duas parcellas que, por nâo haverem
sido empregadas, e existirem nos cofres de reserva, não podem ser carregadas ao mesmo Thesouro.
Essas parcellas são a dos papeis de credito, na maior parte antigos e sem valor, e os objectos de
ouro e prata, que ainda não forão convertidos em moeda.

A diviíla real é de 1. 155:6.")3®533, provindo l.l'40;14iafcfi53 de dinheiro recolhido ás repar-

tições de Fazenda e 15.51 1:©880 de objectos de metaes preciosos remettidos á Casa da Moeda para
os fins do art. 11 § 16 da Lei de 17 de Setembro de 1851,

Na data da tabeliã n.° 23 importavao em 3. 1.^8:fiO0íD29S os dinheiros de defuntos e auzentes, mas,

como nesta somma está englobada a de 922:496í5I)3õ7, que se pode considerar prescripla em virtude do

art. 32 da Lei de 17 de Setembro de 1851, o que se deve realmente por essa conta não excede

a 2. 2t>6:l 033594 1.

Em 30 de Abril do anno passado a somma dos bilhetes do Thesouro em circulação era, segundo se

vê do antecedente relatório, de :)1.569:500ff000.

As imperiosas e urgentes despezas que continuavão a pesar sobre os cofres do Thesouro em conse-

quência da guerra com o Paraguay, forão elevando rapidamente aqiie.lle algarismo, de modo que no co-

meço do corrente exercício exi>tia_uma emissão que ia muito além dos limites marcados na respectiva lei.

O Governo era o primeiro areconhecer os inconvenientes desta divida flucluante que, sendo exi-

gível de um momento para outro, pôde causar difiiculdades ao Thesouro, e por isso esperou que

a execução da Lei n.° 1.349 de 12 de Setembro doanno passado, autorizando a emissão de uma somma
de papei igual á do resgate das notas do Banco do Bra.sil por cont<i da venda dos metaes a fim de ser

empregada no pagamento dos bilhetes, pudesse attenuar essas difiiculdades; entretanto, conriojávos

ponderei no principio deste relatório, o intuito dessa lei foi contrariado pela força das circumslancias.

Se as avultaaas despezas exigidas pela continuação da guerra não tornassem indispensáveis novas

emissões, a somma dos bilhetes em circulação, que em fins de Dezembro descera a 39.000-.000"?I)000

em virtude do pagamento dos bilhetes pertencentes ao Banco, estaria hoje consideravelmente

reduzida.

A importância da compra da reserva metallica do Banco acha-se quasi completamenie satisfeita

pelo que toca á caixa matriz; mas o papel-moeda correspondente á somma de notas do mesmo Banco

redraaa da circulação, por eíTeito não só desse pagamento como do relativo ao ouro das caixas

filiaes, foi empregado na amortização dos bilhetes, sem que todavia a reducçào que produzio na totalidade

destes se tornasse seasivel, pois que muitas vezes no mesmo dia outras emissões a sobrepujavâo.

*•"

No anno passado o saldo do cofre de depósitos públicos era de 2.150:S
de2.02':5I2í5271, como se vê da tabeliã n. 22; houve, pois, a diminuic

Bens de deTonto*

e ausentes.

Bilbetei

do Tbesonro.



i-:

Popol

moeda clreulínle. j^

— 12 -

Assim auc a circulacío destes litulos de divida era. em 30 de Abril ultimo, da quantia de ^«^•36í|:fi00«'

(quadro u^ 24 rrqaaro.iá iMcluida a de 5.847:000©000 que passou do exercício de l8(,..-b6.

O papel moeda circulante em 30 de MaTCoxi^^^^^^^^^^ V^^"írderím
„.'25,eiui2.5t)0:4U.rOOO. isloé. maisU.AWItlOi© (lo que exisua na uuw 4 c

seu relatório o meu illuslrado antecessor.

Procpde a differença

:

1

do augmenlo: •

^ j '(^ io „nfac An Ranro do Brasil resgatadas com o produclo dos bilhetes

1 ." Da emissão correspond|ínte ás notas do Banco ao uruMi ic -, f
^^ 837:70O©0O0

do ThQpOuro pertencentes ao Aesmo Banco. •-••••• ••;•••
' ; '

•

" ;'„:"^; "t" ' da
2!^1)a relativa ao resgate das mesmp. notas eíTectuado com o producto da

^^ g3,.^oojD00O
venda da reserva metallica do dilo estabelecirDento ........ •••j^^^v •;;:;' ••;;;;

'

j ^o^off 000
3.» Do troco de notas por moedas de prata para auxiliar a suDsuiuiçuy

14..47ó:7.i().r)000

e da diminuição -dos descontos soffridífs pelas notas substituídas l). (536 ff O00

14.469: 10453^000

As notas, que presentemente se estão recolhendo, são:

As de 55;000 da i.' estampa com desconto de 40 7..
„.„Kímpntn sp finda como

As de .ôSoOO da 5.- estampa e 10®000 da 2.", cujo prazo para o recebimento se tinda. como

foi marcado pelo Avi.o de 20 de Fevere.ro próximo passado, em
•'"''Jo

Jf,,, ^f/,,jg,ajas g estarem
E, íi.ala.ente, as de 1^000 e 2®UO0, que, por haverem

^,ff«^^° «'S"
"^V iS

outras mmto dilaceradas, ordenou o Governo, por Aviso de 2U de Março ullimo, tossem suD.uiuiuas

por cnnla da renda geral.

As de lOOaOOU da 3." estampa já estão sem valor.
.

,l' Vmorlizacão
A operação da substituição continuou a ser feita, ora com os supprimcntos d' ^^ai^'i

^^>/"^^^^^^^^^^

ora per meiú da renda geril, mantendo por isso as Ihesouranas, no pnme.ro caso, eo lhe.ouro, no

segundo, uma conla corrente com a Secção de subslituição do P''?'^;,"'^
?;,, a,,,;! .i„i,a.ll,es a mesma'

1 elo quadro n." 26 vereis o estado da conta das Ih.suuranas : a eo I . de^b d tinha lhes a nusma

Secção remaiidu 4.010-7ÕÍ35UOO. recebido delias e ja conler.do
.t^^'--^^,^,^.^'.^,,;"'^^^^

fendo 183::S1©0(I0, de modo que ficarão por em.iuatilu em deposito nas ditas ^ f^S;^.^f jf^^^f^

Assim, importando em 3Sy;12Uffi as notas de 59U0O desta estampa -acmulmeule em ciiculaçao, devem

reverlèr á Caixa no lim da operação, pelo menos, oo;/36®UU0.

O estado da conta do Thesouro é o seguinte:

^^ 090:000ír000
Importância recebida ••. •

Vófíi"ni'i'^"nãi\
Idem remetuda em nutas substituídas, já conleridus -7?,- - -^í^mn -) S.rv^Cfi.TTOOO
Por cunlerir

b\)o:ooò^m i.bO-i^lib^Uinj

E odebito do Thesonro
i-) 1 KvOlOínOOO

Mas, subindo a somma das notas em substituição, que circulao ainda, a 1 >. 1 j u.i/ il» v-

TT , 1, r j -A 4 829:.'-)7(),r5000
Haverá um saldo, no fim da operação, de

Até a data a que se refere o anterior relatório a Caixa da Amortizarão havia feito antecipações ao

Thesouro no valor de 7..5.ôO:n003r para a snbsliuiieão que corre por wmla da renda gerai.

Comparado esse algarismo com o de 10.090:000© acima indicado recoiihece-se
q"»;

J^«
™

em diante cntinuarão essas anlecipações,e eíTeclivamenle assim aconteceu, tendo a mesma lieparliçaoauian-

tado até o 1.° de Agosto mais 240:000®, eposleriormenle 2 300:000.3?. ^
„ vA <1p

Ha muito estão em pratica os dous syslemas de subsliluição de notas ja referidos ?"•"" ^' ;*r„S!

diversos relatórios a partir do anno de 18-44. ^^o de 1S47 declarou-se aié queoThesouro devia \.b\--.-w^

que havia de indemnizar « com as sommas recebidas e não conferidas, e com as que viunao em

caminho ou eslíivão ainda nas Tliesourarias. » .^ i j , i„ r„,.,nfo

Mas, posto que a medida dos adiantamenlos da Caixa lenha sido j-istificada deste modo p.ranie

ás Camarás, entendo todavia que, á visla da hei n." r,r.2 de 31 de Maio de 18.)0, ^o a urgência de

circumslancias exlruordinarias, quaes as presentes, pôde escusal-a, e neste presupposlo suDffiCuo-a a

vossa apreciação. . v 1
1 • -« rlne

l'aru acudir ao trnco que se eslá fazendo, e executar a lei, que determinou asutisliluiç^io aas

notas do Banco do Brasil pelo papel do Governo, encommendárão-se em Londres aiversas notas, ae

que já tem chegado parte.
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Por otcasiào ck cncommondn dns nolas do maior vulor. rccommcnJou-sc

i', loir.o-.o Rr.cihír,cm Londres que desse ns providencias necessários para que as eslamp s Lm inídSntoTn ?adop ando-sc na abriçflo das chapas loJos os melhiramoilos modcrnoVe gSas Sa"^Consta dl cilada tabeliã n.« 25 que as que vierflo da Europa de 24 de Outubro d^S a 30 doMarço próximo findo importarão em 210.5'28:G893íO0O, cujo emprego foi:
°

Inutilizadas c queimados i-^r me noo-snnr.
Inutilizadas, ainda não queimadas ....;: •; ioslf SoíS
Idem, não conferidas pela Cdxa •

?o1Í '5K
Adiantamentos ao Thesouro v - -ó- -lííSK
Existentes em circulação ^ /ó' 'rn'"nl?SS5?
Idem em caixa .'.. 1 ^h^J^r^^í^^.^^
Não foruo encontradas nas remessas" feiiaV por" Londres

'.

^^'^^''''"línnn
Aão Yicrão ao troco e perderão o valor .'

[[[[[ ] .SSOróisSoOO
As cmittidas tiverão o seguinte destino :

Forão inutilizadas c queimadas ^, i^xa mc.aai^nan
Inutilizadas, porém não queimadas •

loIsv^lf^SSn
IS-ào se acharão nas remessas

^^•'^'•^
^ISS

^iin vicrão ao troco . oon-õ/iS^^Om
Existem cm circulação ::;;:::;::; ^2:5co;o4i5ooo

190.9G2:'i98.:?00O

A i,!iporí;incia das nolas que não vicrão ao troco e dos descontos que soílVèrão os suLstiluidas.
a qual serví; para compensar as despezas feitas com ;i acquisicão dns novas, elevava-se a l.i20:7Sl':í500i)
uemonstrados em uma das observações da sobredita tabcila n> 2Õ.

No ultimo dia de Dezembro de ISO.") ficarão por informar 81 processos de divida de exercidos findos
(los orgamzaaos de conformidade com a Circular de G de Agosto de !8i7 ; entrarão no Thesouro, durante
o anno passado, mais :!Gí : portnnld. o numero dos proccssus para liquidar foi elevado a-ii2, que rc-
[H-esenlavaouma divida de 250:2S:!-5777 (tabeliã 27).

i\ías a liquidação versou sobre 350, passando parao corroiile anno 92 processos na
somma de l;j(!:CCSD15r).

_^

Os que forào agora examinados pela primeira vez importavão em 120:215í3G22
^'•'1"'^' P.^róm, sido despachados os que se achavão em andamento no 1.' de Janeiro

de ISOG e a m.iior parle dos que dependião de solução de duvidas, no total de i39:G70'S:)785
b montando as dividas, cujas importâncias não eruo conhecidas por occasião de se fazer

o quadro do relatório do anno passado, bem coaio as quantias qnc de mais forào
reconhecidas aos credores a G:G22 $708

Somma tudo 2GG:509íD 17y

Que derão em resultado :

nividas pagas 11 l:420í520()
Ditas não reconhecidas 3i2©2;M
Oeducçào feita nos cálculos que conlinhuo enganos •i:ri3iffi620

Importância dos processos que ficão em andamento ou dependendo de novas informações. 150:212©! 15

2GG.509u)175

Nuo se liquidou durante o anno findo processo algum dos remeltidos ao Thesouro cm virtude do
Decreto n.° 1177 de 17 de Maio de 1853, e os que Gearão em andamento, ou esperavão soluçjo de du-

vidas cm Dezembro de 1805, soílrêrão a alteração indicada no auadro n.\28.
Consta das informações prestadas pelas Repartições de Fazenda à Directoria Geral da Contabilidade

q"o pagou-se por conta' dos créditos do § 20 do art. 7." da Lei n." 1177 de 9 de Setembro de 18C2
o art. 2.» do Decreto d.° 1198 de IG de Abrií de 1864:

:\o excrcicin de 18G3—G4 ( tabeliã n.° 20) 332:8G0SO99
Ko de 1ÍS6Í-G5 (tabeliã n.° 30) 384:58835273

7í7:/i48»372

•Mas a cjuanlia despendida é maior, visto que algumas das Thesouraria?, que ainda não prestarão

esclarccimeatos ,. usarão da autorização que para esse fim se lhes deu.

Kv.-iririus li:iJ
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K dcspaiatól.comcsu.vcrtono™raciodo l8fi5-CC , c por ora conhodJa, t«i de WIÍ:7S5»23S

''"'tld do Vento ,uo vigora no ael.al exercido volou paraa execueio deste servi™ a somma

*
TofeTtela verba podcn, ji eonsiderar.e dispendido. m-Mi^m a s,*er:

^^^^^^^^^^^
Pelo Thcsouro »

• •.•
.Í9:219'ÍP'.)3G

Velas Tliesourarias, segundo as ordens expedidas •.
•

„^„„^^ ^, „ ,i,,

Kaquclla somma nao cslão incluídas as i-PO^>f"cias
dos r^l||

^
gr^ ^^^^^^

Thesouro. nem tão pouco as/lividas cujo pagauienlo, lendo sido já aulonzaaonas iio\

de rsMi?ar-se, c por isso carece a-ora de nova aul'-'"^?^"':
, . . necessário aumienlal-o.

Aclia-so, portanlo, quasi esgotai.- o Trcd.lo concedido p a le. e l;";^
^j\"j\*^^'j7^j°,^^ Tl.omaz

Enlre as quantias que ainda não forão satisfeitas «vulUi a do resto Ua (imaa

Cockrane como «"^Pre^-^^^io J^<=^f^^^^-'Ko^VSclc^^^^^ ISG-i-GÔ. foi ro-

Esla divida, na importância de I8;i:.3bi-:r)/lt) c Penencciue u l. .

do andamento
conhecida pelo Ministério da Agricutiira: c não se podendo

P^-^J^^^^ 'l^lf^'- Ji^da natureza das

que teve negocio, o direito do creJof, nem a circumslanc.a <
se a

"^^"^^^J^^^Í;^,^;,';",! carões

Je que me occupo, restava saber o modo POJ^^^.f^^ f i^síSÍ!'^?' na compol'ío o relpeclivo

voladas pela lei para exercícios findos nos de lbGo-Gt> c 18bl,-b/ nao compui i

^'"""íteccoo de Fazenda do Conselho de Estado, ouvida sobre este objecto, entendeu que cmii

eíTeito' nao-e?a posS realizar-se o mesmo pagamento pelas -bred.tas co-ignaçoes C mo orun,.

o credor allegand o motivos urgeules requeresse o abono de ?0-O00'^0f; jo coiila da
«,!, •

J r^j,_

''''SSL^^^':V^rn.^o de Fazenda, o Governo n.o ininspc^^^obras <le

outras verbas para a de que se trata, visto que não ó claquellas a que PJ^^^ '^Pí';;fij^^eSs
trina do art. 13 da Lei n.» 1177 de 9 de Setembro de 18b2, por

"^"^«./^^''"f.^JJ^Vrt^h
cm lei vigente, e que pela urgência das circu instancias excedao os limite. Qxadus por tila.

DIVIDA ACTIVA.

Como se informou no anterior relatório, a divida de impostos que são arrecadados pela Re-

cebedoria do lUo de Janeiro reconhecida al6 31 de Dezembro de l6Go, subia a importância de

'ò.ni-.SU^iZl relativa a l'.3.538 devedores.

No decurso do anno que findou, a Terceira Contadoria, com os empregados de que poclia dispor

para osle serviço, liquidou a de 203:043 0169, exigível de 4.3G<.) colleclados. [Quadro n 3.J).

Assim o total da liquidação desta divida não excederia a 3.320:927©G0O, por cobrar de 14/ .JO

'

responsáveis (quadro n.° U]' se não houvesse sido ordenado o seu exame e apuração lora das hora.

do expediente da Repartição, providencia de que resultou reconhecer-se ma» a de .ib6:oi--^uo..),

por que são obrigados 7. :J3-i devedores (tabeliã n.° 35).
_

.

Pareceu-me conveniente adoptar esta medida, porque, tendo ja sido posla cm pratica no ([ue loca

á extracção das certidões, produzio vantajosos resultados não só por abreviar a cobrança da divida

liquidada, mas ate por ser menos dispendiosa do que o seria a execução do trabalho durante as horas

do expediente.
. ,

....
A liquidação achava-se em atrazo, e se o trabalho continuasse a agglomerar-sc, seria impossivi-l

vencel-o pelos' meios ordinários; o que demoraria a cobrança, tornando-a conseguintemente mais

fliíGcultosa para o Estado e vexatória para o contribuinte-
o o^n ng~*vríi'»

Do total demonstrado no quadro n.° 34, e que monla a. ._
3.J2U:J./<;;.i)Ud

recebeu-se amigavelmente de SO.^iSS colleclados, por meio de

guias passadas pela 3.' Contadoria e Directoria Geral do Con-

tencioso, a importância de l.l'77:397'!Jí>902

cobrou-se executivamente de 39. 470 a de t .133:3225^491

cxonerarão-se 1.470 ou por figurarem erradamente no numero

de devedores, ou por terem sido dispensados do pagamento de .,,___,
. . pv.-,, o

impostos, montando a quantia, por que havião sido debitados, a 70:575^715 2.381:29G-D10S

resta por arrecadar no Juizo dos Feitos 939:031 55-491
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o quadro n.» .1G fornoco todos os osclarocimcnlos precisos a rcspei lo da divida de imnosi.õps cuiaarrecadação pcrlence as I\Icsas de Rendas c Coilcclorius. Ver-se-ha por cUo:

^ »»posi.,oos cuja

\.° Haver sido a divida, liquidada no nnno passado, de S^-ílR^scfii
((ue, sommada com a dos aniios anteriores '. .'.'.*.".".".

\',[[ 2G6-317»308

perlaza de. ... ~2687g35©989
exigível de 2Í.Go/ devedores. »

""^v^

2.° Ter-se recebido amigavelmente de 1.873 coUeclados, por guins
passadas pelo Tliesouro ou pelas llepartioões de arrecadação i

da Província .' '

_ 20:7 -12© I íi
Haver sido cobrado excculivamentc de G.GGO devedores G8:0:5í)ffl82t
Terem sido exonerados 83 do pagamento de 2:7A.3v518.j 97:.525íí)150

3.° Finalmente, exislir por cobrar no Juizo dos Feilos, de 1G.032
collcclados, a somma de '. .

.

17 P HOffiS.39

lm|iíialç.Vi

lioriciirc

lis li™iSll('Ill'llli.l,1

c Ci)ll('('lori.'i.s,

lia alguma divida dessa proveniência ainda por liquidar f mas entendi que não devia dar rela-
livamenle a ella a mesma providencia (juc dei para a arrecadada pelo Município da Còrle, sem
primeiramente ordi-nar ás Colleclorias e Mesas de Rendas que, á vista de uma relação dos devedores
(-•xlraliida no Thesouro, tralussem de proceder á cobrança amigável. O trabalho das relações eslú

proníplo, e nulro a esperança de que será proveitoso.

Os quadros n-°' 37 e 38 dão a conhecer o estado da divida activa liquidada e pendenfe de execução
no Império no fim do mez de Dezembro de cada um dos aunos de 18G.') e 18GG.

O saldo a favor do Brasil na conta dos empréstimos de 1.8.õ9.i91 palacõos e 9 centésimos que,
em virtude da Convenção de 12 de Outubro de 18õl e Prolocollo de 29 de Janeiro de 1858, se

fizcrão á Uepublica Oriental do Uruguay, era de C.-482:29iií!í)-i08, ?ia data a que se refere a tabeliã

de n." 39, sendo 3.570:222ír)920 de capital e 2.9L2:071.Sb-i88 de juros.

O do empréstimo de 7li.OOO patacòcs feito á Confederação Argentina, iia forma dos Convénios
de 21 e 2,5 de Novembro de 18.51 e Prolocollo de 27 de Kovembro de 1857, era na mesma occasião

de 1.951:794^5-132, sendo 1.202:880í?000 decapitai e7.i8:9Uí:Di32 de juros.

As despezas com o adiantamenlo da garantia addicional de 2 7. dos capitães empregados nas

estradas, de ferro da Cabia e Pernambuco e que, por força dos contractos o Governo tem sido obri-

gado a satisfazer, elevão-se a 2.739:-i2f)'J5i925, cabendo á primeira destas Províncias a importância

de 1.51G;.?52©220eá segunda a de 1.222:.574S)705 (quadrosn."' AOeil).

A Companhia da estrada de rodagem União c Iniuslria cedeu ao Estado os juros 'que lhe

forão garantidos pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Geraes, os da primeira desde o 1 ." de

Jullio de 1SG2 e os da segunda a contar de 29 de Outubro de 1864 \Cond. 1.* § 2.° do contracto

aiinexo ao Decreto n.° 3.325 de 29 de Outubro de 18G4, e art. 1." § 5." da Lei n.° 1.231 de 10 de

Dezembro segninte).

F.mprciliiiins

i Ilcpublira.-; ilj

ITala.

Divida (la-:

(.'ílradaí ilc f''rri)

da Bailia i'

rcrn.'unljiU'o.

Divida ccdi'1.1

pi'la companlii.i

da estrada

1'iiii^o e iiidnílrit.

MEIO CmCULAxNTE.

Segundo as informações oíTiciaes, o meio circulante do Império nas datas abaixo declaradas era

seguinte :

Emissão de papel moeda até 30 de Março ultimo - i2.i;tí0:íí.«000

Emissão de biibetcs do Banco do Brasil e das Caixas Filiaes ate 28 de

Fevereiro ultimo, que continuão a ser recebidos nas estações
^ -,„;f,„.

publicas •
;3.4;6:í!O^O00

Esta somma distribue-se pela Caixa matriz e Filiaes do seguinte modo :

•

Caixa malnz do Banco do Brasil '^^ÍI!•^S'!Í!
« Filial do Ouro Prelo ^i?E^'Sm

« des. raulo
o^-i?ríS

« « do Rio Grande do Sul ?• •'• iSSS
« « do Maranhão

VVS-fSo

: : dJpSv;;;:::::::::.::::
2.117:720^000

Papel imif.l.i.

Bilholc:

rianco lio

iiio

Br.iiil
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nm,dos.i,« A emissão de bilhcles dos bancos crcadospor Decreto do rodor
^ ,iGI- 700^000

Uaiiids m-mlo» por ExeCUliVO C dO

,. !Trl,'!L e decompôc-sc do seguinte modo :

Mor uxocumo. „
1 «!„ . 2.0.iO:P,()0íOn0

Banco da Bahia l- oaninno
« de Pernambuco • .r^r 2
« do Maranhão 30.,^^^^^
« Rurul « '

Império.

cirn,hc,iodo A sommo, portanto, do papel cm circulação é de llS.-iOS-.Sôi.JiOOO.

ALei de 12 de Setcmbro/de 18(5C pôz termo à faculdade do emittir, que
f^i^^^l^jJ^^J^J^ ^Jj;!;

do Ikasil pela de 5 de Julho de 1853, determinando a substituição de uma parle da rc pcUiv.

mis^^por'p?pel moeda e a rcducção suocessiva da outra parle, isto "^ f-J"

p mo horar o estado

nossa circulação monetária, e dividindo o estabelecimento em duas Repartições, uma de operações

bancarias e outra de hypolhecas.
. . , • ,,i„ nnc v-^r^mz o -k Snrio-

Governo tem executado a lei cilada, como;vereis do art-go concernente aos Px-mcos e as bocic

dadesde credito real. -
, ^ , ,• ,• - . on^ r,Kcorvi(iT t Tpí ih

A respeito dos Bancos creados pCr.í)ecreto do Poder executivo, continua a ser ob er a la a Lei
-

22 de Agosto de 1860, restringindo-sesuccessivamente a sua em.ssao "°«, F"^^'"^,
"'^^f^'^'

„^^

(lue cslá muito reduzida. Dos referidos bancos só o de Pernambuco declarou aberto o troco de st .l^

ílmietespoíouro. e por esse motivo 6 apenas de 47:900»OUO o algarismo da
^J^f:^'^^^^^^

cilado artigo também vereis o que tem occorrido relativamente a cada um desses cslLiLcieumciilu^ aesut

a dala do ultimo relatório.

Pelo que loca á nossa circulação subsidiaria, de prata e cobre, cumprc-mc infonr.ar-vos o scguinle :

Quanto á moeda de prata:

O meu illustrado antecessor sabn^tteu á vossa consideração as observações A;itns pelo rrovcor

da Casa da Moeda sobre o augmeiílo da relação do ouro [)ara a prata, a iim de ddioerardes o que

vos parecesse mais acertado.

Quanto á moeda de cobre

:

j(.icil:i lio praw.

.«Til.-i li.' cuitri'.

.liiii' ili.' i;r.isil.

r,\i'iiii;,iip il.-i

; II." 1:11" (

! Srlfllllirii

\^^y.

A Lei de 22 de Agosto de 18G0 autorizou o Governo para proceder á substituição da que

actualmente circula.
.

i n < i

Orsanizado, conforme as bases do parecer da Commissão de 1SG2, o projecto de liecro^o soi.-i-.-

o valora titulo e diamclro das novas moedas, foi remettido á Secção de fazenda du Uimeiío <»;

Eslado, que deu sobre elle o seu parecer, aconselhando no sentido de commellcr-se o traba iio (<•

fabrico e cunhagem a um estabelecimento estrangeiro, caso não pudesse ter lugar na nossa Lasa de

Moeda, e exigindo para solução da questão algumas informaçóes.
• •

,

ç -

Differenles propostas tèni sido apresentadas ao Governo, e sobre cilas foi ouvida a mesma becçuo,

que erailtio o seu parecer.
. ^

. ....

Nas circumstancias acluaes, a despeza, que o fabrico da moeda necessariamente oxige, iriliilic o

Governo de dar andamento a este assumpto, aguardando época opporluna para melhorar o estado de

nossa circulação subsidiaria.

BA>'CO DO CRASÍL E OUTRAS SOCIEDADES A^'0:nYMAS BA:;CAraAS.

Acha-sc em execução a Lei n. 13'i9 de 12 de Setembro de 18C6 que aulorizo!i_ o Governo ;i

inuovar o accordo celebrado com o Banco do Brasil em virtude da Lei de 5 de Julho de 18.j3 e a alterar

as disposições dos respectivos estatutos.

Tendo sido nomeados para esse íim por Decreto n." 3.710 de G de Outubro o Ministro da Ta-

zenda, por parle do Govxrno Imperial, e, pela Ada da Assembléa Geral dos accionistas do Banco de

-'Ode Setembro antecedente, uma commissão cora poderes especiaes composta do Presidente o Coii-

soUioiro de Estado Francisco de Salles Torres Homem e dos accionistas Conselheiros José Ildefonso

de Souza Ramos, Carlos Carneiro de Campos e José Pedro Dias de Carvalho, Veador José Joaquim de

Lima e Silva Sobrinho, 51-ilitão Máximo de Sou-a e Conselheiros Bernardo Ribeiro de Carvalho e Joaquim

Pereira de Faria, foi innovado aquelle accordo a 11 do mesmo mez de Outubro, aceitando os Coin-

missarios do Banco, em nome deste, as condições da nova Lei com a declaração de que ficava suben-

tiMidido que o dito estabelecimento reservava fazer uso da faculdade de crear a repartição bypolhecaiúa,

liigo que o julgasse opportuno

.

Este accordo foi confirmado pela Decreto n.° 3.717 de 13 de Outubro.
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Em 18 (lo referido rrc/. promulgou-sc o Decreto n." 11720 q.io regulou a cxoc,ncr,o da Lei na

pnr o relativa ao rosgalc da emissão c ao pagamento do qne o Tl.osouro devia ao Unnco no div r os
Ulules. .Ia nnles deste pecreto tiuha a Caiu Matnz cessado a emissão c expedido ordens ra a omesmo fim as Caixas tiliaes.

^ '^"^ "

Depois de ouvir a Secção dos Negócios da Fazenda do Consellio de Estado, llouvo por bem Sua
Mngcslade o Imperador npprovar a reforma dos estatutos que llio submctteu a commissíio da Assem-
bléa Geral dos accionistas, com as allerar/ics constantes do Decreto «n. • 3.7;]D de 23 de ]N'ovenibro'do
;,nno passado. Nestes estatutos que reorganiz/irão o Canco de conl^rmidade com o novo destino nue
llie assignira a Lei de 12 de SelemI)ro, forão introduzidos todos os melhoramentos que a expcricncia
do 12 annos aconselhara para promover a prosperidade do cslubeiceVnento, ou para prevenir erros
nascidos, uns do tirocínio cm matéria bancaria, e outros das mesmas facilidades abertas ao' abuso
No nrt. 79, approvado com a altoração 10.' do ciladS Decreto, foi marcado o prazo cm mie
deverá a repartição liypothccaria começar a funccionar.

Pelo Decreto n.° mi (k iC) de Março deste anno estabeleceu o Governo a relaçio entre as notas
da Caixa matriz e as das Caixas 1'iliaes no resgate que se tinha de eílectuar com o producto da re-

serva metallica do Banco, depois de liaver sido ouvida, como Cumpri*), a Directoria respectiva.

Essa relação é a seguinte

:

Caixa matriz, oomprelicndendo as filiacs do Ouro Preto c S. Paulo 1 2. 035: 901 í? 170
15io Grande do Sul I..ii3:(i91»503
Bahia 3.9;i9:8í)7$5828
1'ornanibuco 0.51] :32G5)2f)0

Maranhão S2G:4"3íí)-n7
l*ará 1 .009:39lí?010

25.7CG:GS1552Í8

O racsmn Decreto fixou cm /iS.COOiCOO-ISOOO a somma das notas em circulação quo incumbe ao

líanco amortizar;, o traçou as regras n que elle deverá cingir-se no cumprimento deste dever,

declarando lambem desdo quando lia de dcduzir-se o novo fundo do reserva creado pela Lei de 12

de Setembro, o qual fcnidc realizar-so pela primeira vez em 30 de Junho do corrente anuo na razão

de i'<
'„ dos lucros liqnidos.

Cnmpro-me nesta occasião informar-vos qual era a situação do Dance na data da lei de 1'2 de

Setembro, e (jual a cm q!ie se adiava em 13 de Abril ullinio:

Ilpr<inn.-i il.li

nstnlutusili)Iliii;i-i.

do noias.'

proiluil'

rL'5e;-va ii;r

)-rní5S.'iõ

que tem rli'

ser amorli/.ila

l>cIo Banco.

LM l2Di;sErr.JiBitODEl8GG. e-i 13 de abru. de t8")7.

r.\rleirn da Caixa mnlriz

:•> das íiliaes

Ti!'.i!os em liii!rnlar:".o ili C-iim r.intriz,.

..;.
»• " lias li'ia!!s

K nissão cm circulnrm) da Cnixn mnlrix.

„ > das liliars

Fundo metallico da Caixa mnlriz

,> ái\i liliaci

79.;íoi:8o0,sôn;)

.'i.37i:02.i,s7:jl

8í.67;í:87o<;:535

3.O.'30:22!,sSS;;

1.iili:OI3,^910

').'íi'à:\iõft'y-:}

iH.iVò-.msno!)
28.9iO:8oO,SOOO

87.08G:320,'jOOO

lil.GS.r-SSD.SGOD

7.C89:905,','0(;õ

23.373:2G4,<j76í

\

73.8 58:i0l!;7S8

a.l22:uMS3õ4

70 .270-.9I.3.S-IÍ2

t

1

sno:

.300:

Ml-

; 807.*! 126

:78IS265

:588,'{39i

35

33.

.U.3G:

.190:

:7Gu,ÇO0O

700,SOOO

70,.733: iGÕ,'iO0O

A necessidade de fazer consideráveis e frequentes remessos de moeda metallica para as despezas do

exercito e esquadra em operações conlra o Paraguay, levou o Governo a aceitar a proposta que llic

fez o IJanco para comprar a totalidade da reserva metallica que a Lei de 12 de Setembro o obrigava a

vender a fim de resgatar as suas notas.

O Thesouro ellectuou esta transacção com as condições estipuladas no Aviso dirigido oo Banco cm

data de 30 de Outubro do anno passado, islo é : as libras esterlinas ao cambio de 24 1/4 e o ouro

amoedado e em barras ao de 25, perfazendo o valor total de 25.7GC:GSi©248 que se compromellcu

•1 na-^ar no prazo de O inezes estabelecido nos arls. O e 10 do Decreto de 18 do mesmo moz.

C.)iiiiia (la

r ! ria iiiítil ica

dj L'a:.co.
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Sogundo ns informações recebidas, tinlião sido satisfeitos nlé 31 de Março ultimo, P^^ ^"^1:1 (^^'^T!'^^';^

somma, pelo lliesouro c'Tlicsourarius das rrovincius em que existem caixas filiaes, in.bJ/:0lH)w5UUl)

cm notas do Banco que forâo inutilizadas c entregues á C-\ixa de Amortizíir.ao na forma da ei. conio

iá o havião sido as que o Guverr.o dou cm pagamento dos bilhetes do Thesouro que o dito estabc cciinojUo

'linha cm caixa na importância de 3.S37:700©00t), quando principiou a execução í''\ 'ferida !«

•

O rc^i-^alc das nolas do Banco effectuado ató a mencionada data na imporlancia total de li.i / í: 'uu-:?

habilitou o Governo a emitlir uma somma correspondente de papel moeda
,

conlorme o que lica

exposto nos artigos competente?, rcalizando-se assim a conversão do papel bancário em papel do Ooverno.

O quadro n.° 42 mostra que das notas resgatadas com o producto da venda dos metaes pertencião

:

A' cai«s matriz e filiaes do Our/rrelo e S . Paulo 8 . G^8:3"jO»000

A' filial dft Rio Grande do Sul 4Õ8".630©000
» Biihia..

9Gl:4205Í000
» Pernambuco 2- 2:7 lOÍD000
» Níiranhao ; «, 14:480^^000
» Para

10.G37:O0OÍDO0O

liiviíla

r.o\orno ao

liauco.

Tendo a insufficiencia dos saldos disponíveis das Thcsourarias de Fazenda dc-morado o P^V?^"
^

do restante da divida, de que se trata, na proporção estabelecida pelo Decreto de 10 de »^3^'.^;™
,

afindar-se o prazo do contracto prescripto no de 18 de Outubro supramencionado P",'^ °
^f„"JÍ ^ L

notas, julgou o Governo indispensável prorogar por 6 mezes o mesmo prazo pelo Decreto n. oooi

10 de Abril deste anno.

Das disposições da Lei de 12 de Setembro relativas á amortização das notas do Banco ainda não

foi executada a'que se refere ao pagamento da importância do papel moeda resgatado pelo Uilo esia-

belecimenlo, na forma dos arls. 2.° e 4.° da Lei de 5 de Julho de 1853.

. O Decreto de 18 de Outubro nos arts. 6." e 7.° regulou o modo por que fc deve realizar essa

operação; mas a falta denotas novas do Governo para unia emissão tão avultada como a que a lei

autorizou, e sobretudo de valores correspondentes aos das iiutas do Banco, cuja retu-ada da circulaiv.o

em grande massa poderia dillicultar as operações mercantis, tornou nccessano o adiamento da exe-

cução da lei nesta parle até que a Caixa da Amortização esteja habilitada para abrir o Iroco.

No quadro n.° 43 acliáo-sc resumidas as operações deste estabelecimento ató o fim de Fevereiro,

c delle vê-se que os dividendos dos semestres lindos cm 30 de Junho e 31 d;; Dezembro do anno

passado forão de 5 e G 7o sobre o capital

.

, _.>^
Houve transferencias de Gl).0i7 acções, e a respectiva cotação que era a principio do 1 fo-.,^ por acção,

chegou a 1S0S5.

lia razões para esperar que o Banco do Brasil, livre hoje das illusões do passado, supere na nova

phase, cm que entrou, as diíliculdadcs, que o rodeão . Se, ao tempo de decrelar-se a Lei de 12 uc belembro,

''
suscitárão-se duvidas acerca da inconveniência da reforma, que lirou ao Banco a faculdade^ de emissão,

e o transformou era estabelecimento de descontos e empréstimos, as mesmas duvidas não senão agora [ler-

initlidas á visla da experiência feila sobre a possibilidade de desprender coni promplidão a máxima parte dos

valores de sua carteira iro mobilizados em transacções com a lavoura. O periudo de então para ca decorrido

pòz em evidencia a sabedoria da lei que salvou o Banco, privando-o de uma faculdade, para cujo exer-

cício elle havia perdido as condições essenciaes, e que uão poderia ser mantida artiiicialmente sem

conduzil-o a sua ruina.

Ka occasião da reforma da Banco acliava-se suspenso som tempo c sem condições o troco de

seus bilhetes por acto do Poder Executivo; e a sua emissão, que não era excessiva antes do.s cc-

saslres bancários de 15'ó4, liuvia atlingido quasi o quádruplo do seu fundo disponível. Os tilulos

de lavoura enchião enlão como hoje a" sua carteira, onde se havião refugiado em proporção maior

do que a permitlida pela prudência e pela constituição dos bancos de circulação, duranle a crise

de 18G'j, que acabou de patentear todos os vicios da organização do credito no paiz. A falta de

Bancos especiaes de credito territorial ; a corrente irresistível que distrahe para o serviço da primeira

industria do paiz uma parte considerável dos capitães necessários a alimentar as transacções coni-

merciaes ; a pressão exercida pelo commercio do café para o desconto dos títulos da lavoura sujeitos

a continuas reformas : o desenvolvimento exagerado e abusivo dos bancos de deposito, que attnihião

;!S economias de todas as classes da população sem garantia sullicíente do seu _fundo realizado,

V. emprestavão a longos prazos capitães exigíveis á vista, confiados cm escapar "ás consequências

desastrosas de semelhante temeridade com os excessos de emissão do Banco do Brasil
;_

e finalmente

a idéa falsa de que um banco de circulação tinha por principal dever salvar com detrimenloseu o

da fortuna particular todas as viclimas dos revezes causados pela distensfio^ forçada do credito;—
taes crão cm resumo as causas do estado anormal do Banco e da iraaiobilidade do seu cainlal.

OpíTr.Ci't

l],ia"u.



— 19 —
Noslns circumsli.nci.is, ohri^al-o a voltar ao exercício das funcr.ues do banco do circuV,rr.o rr.coii.lcmnal-p a IcnU.ro |mpossivol

;
e quacsquor esforços Mios ncko smilido só s rvir íí n vo

'í

1:;7^'À: SiíH^ ^^-^ "-^^ "^-^^^^^^ -'"-• - ^ -ai^a esperanSTCí?^;
A Lei de 12 de Sclcmbro evilou semclhanto mal; c. consasrando o fado que encontrou operou

a umca reforma, que o estado cr.tico do estabelecimento, assim como as necessidades dàlSKura
c do commcrcio, reclamavan.

^
^ lavoura

Não somente a cilada lei, mas ainda Iodas as disposições publicadas posteriormente sobre este
assumpto vao transcriptas no An nexo SS.

r
,

r
» i <> auun, cml

O a:t. 7.° dos eslatulos que reorganizarão o Banco do Brasil diz o s*uinle: « Os estatutos cbs
(aixas hiiaes ou Agencias serão organizados pela Directoria úq, Banco, e submetlidos á apnrovacão
<lo Governo. » Ai:-se deste arligo que. cmquanto não forem as mesmas Caixas reorganizadas sias
funcçocs devem ser próprias das casas em liquidação, em que juslaniente se aclião.

Tos quadros n ° A
', a n." .SO se conhece quaes forão os movimentos que tiverão as diíTerentes opera-

ções, que podiao cilas cinprchender na formados estatutos vigefiles.

Espero, pois, a remessa dos novos eslatulos para que possa' dar-vos informações mais completas
sobro semelhantes estabelecimenlos.

'

O Decreto n." 2113 de 27 de Fevereiro de 1858, concedendo direito de emissão ao Banco Rural .
Ihmlhccano. marcou-ihe o capital de dezeseis mil contos, de que já se acha realizada a somma de oito
mil contos.

O balancete do mez de Fevereiro ultimo extractado no quadro n.' 51 . mostra que na circulação ainda
exislcm 8:100ffi000, resto da emissão feila antes de ter este estabelecimento cedido tal direito ao Banco do
lirasil, para voltarás suas condições primitivas de banco de descontos e depósitos. A demora havida no
resgate das respectivas notas induz a crer que esta quantia está perdida, e que o Banco a levará ao
credito da sua conta de ganhos e perdas, como lhe foi concedido pelo Decreto n.° 3056 de 5 de
Março de 1863, o qual estabeleceu para esta espécie a mesma disposição que o Código do Commercio
110 arl. 443 mandou applicar ás leiras de commercio.

O relatório, que o Thesouro possue deste banco, é de 16 de Julho de 186G : nelle, porém, «ada
apparece que seja necessário referir-vos, a não ser a proposta feita pela Directoria á respectiva Âssembléa
Geral de converter-se o mesmo estabelecimento em Banco de credito real.

Consultando-se o sobredito balancete, conhece-se que as transacções de dcsconíos npreseiilárão o
saldo de 15.339:894í^978. sendo em letras descontadas 10.39õ;2í)0í5G()7; caucionadas 3.214:569.^871

;

e em letras de hypothecas 1.700:031^500.
Não consta qual foi a taxa média dos descontos.

Durante o tempo demonstrado no quadro já citado, houve depósitos que deixarão saldos no valor
de 12.4,5-4:õl6í5f)97, sendo: em letras passadas pelo Banco de 2.149:590í5937; e em contas correntes de
10.304:92õ©760.

Sobre a taxa dcjuro^^pago pelo Banco aos depositantes succede o mesmo que a respeito dos descontos-

o balancete não a. declara, e o relatório, m -ncionando as operações pertencentes ao anno findo em 30 de

Junho de ISGG. não pódn supprir afalla notiida em relação ás operações dos oito mezes seguintes.

O movimento de receita e despeza da caixa apresentou um saldo del.700:S3l Ííõ7=>

Talvez pareça excessivo este algarismo; mas, se considerar-se que um banco, que tem doze mil

r^onlos de depósitos a pagar, o n'uma Capital onde não existem bancos de circulação, encontraria sérias

diíliculdades em satisfazer as exigências de uma corrida, concluir-se-ha que não ha excesso de prudência

nesse saldo em numerário.

As contas—Fundo de reserva—e Lucros suspensos—são no balancete representadas para fazer face

ans prejuízos occasionados pela crise de 1861. A razão da existência de duas contas com um fim único

assenta na impossibilidade de se levar mais quanlia alguma á primeira delias, visto como o Decreto de 27

de Fevereiro de 18õS não permillio que o fundo de reserva se elevasse amais de 1.000:000'&000.

Fizerão-se dous dividendos scmestraes, de 280:000í!> cada um. os quaes tiverão lugar em 30

de Junho e 31 de Dezembro de 1866, na razão de 7 °/. sobre o capital realizado.

Se não ha mais importantes quantias senão a de 1.971:090®901 considerada no balancete como
proveniente de titulos em liquidação, deve o banco, de que me occupo, ser considerado em estado

de perfeita solvabilidade, embora tivesse soffrido os abalos, que lhe imprimirão os acontecimentos eco-

nómicos de 10 de Setembro de 18G4; muito principalmente á vista do fundo de reserva, que tem para

fazer face aos prejuizos.

INem o movimento das transferencias das acções deste Banco, nem a cotação delias são conhecidos

no Thesouro. O relatório de 16 de Julho de 186(5 traia de uma destas espécies, mas com relação ao

anno findo em 30 de Junho, o que não pôde servir de esclarecimento.

Não houve substituição de Directores no ultimo semestre, porque, succedendo resignar o seu cargo

em Julho de 1865 aquelle que completava em 186G os cinco annos marcados pela Lei de 22 de Agosto,

resignação que teve lugar depois de apresentado o relatório do anno respectivo, foi eíTectivamente

íiubstiluido na eleiç^io que se seguio.

Caj\.is l';Iiaiis

(lo

Bane» lio ilra-il.

C li.iiii-n liar.il
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que se devem ultimar om semestre dillercnte, luma pobso iiuuiuuu >u», t"^ i

nao se colhem os dados necessários.

2.222:22225220 para as operações do l\io de Janeiro.
• -„ „ -j fiíQ.n=)fi.>*Mnn p «<;

depósitos e valores constantes de outras contas
nTn.-^çq-^-iSn uns tomados a 7 e 10

%s depósitos niontavâo em 28 do.Fovcroiro a quantia do ^^.•«'•'-S^.^'
fOj^ns ™^

dias, outros a 30 e outros finalmente com pra/.o nidolernnnado 0. da P^ "?;^ ,%«', ""P°'''''

cm 2 Sgg ffliOO- os da secunda cm 0:30:808.^)770; e os da terceira cm 1..32l):bG2í?-3iO.

Nem o prtçrdòs LscontS dts letras, nem os dos juros dos depósitos vem mencionados no

^"^'T^ZtL caixa. resuHado das transacções de entradas e sabidas de espécies, era no fim do

""
ÊS^le^ãímSíSSnia do Hn^do de reserva, e o mesmo acontece a respeito dos dividendos.

O quadro n." 52 mostra o que fica dito.

No relatório do anno passado o meu digno antecessor vos informou
^'•^''n.t^o/v 6' -."

jectada dos seguintes Estabelecimentos- Lo«(ío», and Brazihan Bank- Mawi
f<'\^]'"'J \,.

'

kuáJs-C-em nm banco denominado- !/.. Lomlon, lírazéan, and ^ am Ikn, '*'«
'^j-

'^»'\
'^

disse que, não tendo o Ministério da Fazenda duvida alguma %,^PP'^7^1'^f5^^';[;f..,'l°
.7'';^.5 í

traballlos deste banco, fora determinado que se Procedesse na forma do ar 1.. do Dc^^^^^

de 19 de Dezembro de 18(50, cxpedindo-se Aviso ao Presidente do Tribunal do tommercio, o que con^

eíTeilo teve lugar cm 5 de Abril de 18GG.
, , i r^A^ r,r,rionf,-, m^

Ainda não se realizou a installação do Estabelecimento de que se trata, s.^^^f^"í^' P^^r '"'

condições em que antes se achava o London and Drazilmn Bank, unica sociedade anonyma das Iru ,

que projcctavão fiindir-se.

Também se vos disse no mesmo relatório, que o Banco Commercid do Rio de
^?""l°^J^^,'lf^

para fazer operações de depósitos, descontos, e empréstimos, e cujos cslalii tos tinliao sido appro\.ui.,s

pelo Decreto n." ':J032 de G de Abril de 18GC ficava a insta!lar-se. fallando-lne ^penas^par^ isso a

parlicioacào que pelo Ministério da Fazenda se devia fazer ao Tribunal do Coramereio. lilkctnamente,

em .4 'de Julho do referido anno, começou esse banco as suas operações.
_ ^n nnn o.on^c

O capital crendo ó de 12.000:000©000, mas,nâo se lendo eraittido por ora senao^JU-WU^ccoes

de200ÍSOOO cada uma, recoliíeu-se por conta do respectivo valor, a quantia de •1.1J-:UJJ=/; wu.

Esta sociedade bancaria tem regularmente remettido ao Thesouro os balnnccles mensaes, conienuo

parte dos esclarecimentos exigidos no Aviso de 20 de Abril de 1806. O de Fevereiro deste anno mostra

que os titulos descontados existentes na carteira do Estabeleciíiientn no nllimo dia do niencionatio me/,

importavãoemi.213:9:j5©208, sendo cm leiras descontadas 3.50G:3S IS 103; e cm ditas caucionadas

707:504-5^105. A taxa média dos descontos commerciaes não excedeu de 0,ii °;. ao aiino, como ^enl

declarado no mesmo balancete. , ,,

Quanto a depósitos, três são as contas que dão noticia das opera-oos deste género; uma aei.as

denomina-se -Letras por dinheiro a juros—, oulra-Contas coi-renles por dinheiro a juros—, e a outra—

r (..„ ^^ „(,,^ o«r« ;.,..,^^ _ k ;,^-,r,^,.(.>ni^ín rnf>t.iiiiin noln h;inpn o rrpílitiuln a cstas contas e ae

}

Ví;;.^'lMi Il.mk

iif lli'. li.- J.ui-irii

Ji:::i;.".'.

A existência em caixa no dia já citado era da quantia de .'j20:-i82.'í)GíG.

Foi ereado nm fundo de reserva, e dos lucros líquidos do semestre passado appucou-sc a esse

fundo a quantia de 3:32GÍÍ)150.
i j isjpr

O dividendo dos lucros resultantes das operações concluídas até o fim de Dezembro de ibt)o

importou em -36:00055, na razão de G °/. ao anno 'sobre o capital realizado.
_

Contando uma existência de tão poucos mezes não 6 provável que este banco ja possua títulos

de realização duvidosa; pelo menos o balancete, de que me occupo, não trata dessa espécie.

Ultimando este artigo, devo dizer que aquelle documento não declara se os lucros do semestre

passado forão divididos com exclusão dos que pertencem a operações ainda pendentes no semestre

actual, o que todavia pôde ser remediado nos balancetes futuros.

Este Banco, outrora denominado Brazilian and Porlurjuese Banh, limited, fundou-se com o capital do

X l.OOO.OOO, por conta das quaes já realizou uma somma igual a 50 •/.•

Do quadro n.* 53, em que se achão mencionadas as suas operações mais importantes de Jlarço oe
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Verifica-se tombem que as contns correntes por dinheiro dado a juro, cos depósitos a prazo fixo com

aviso, c por letras, aproscnlavfio o saldo de 4.28'l:8C)8í!í) 100, importando a existência dos nrimeiros
cm 2.7CG:7453í>510 ca dos segundos cm 1.518: 122«5590.

^

O juro, a que tem direito os depositantes em conta corrente, éde 3*/. , e o que pertence aos outros
depósitos, de Ti «07t •

Diz o balancete de Fevereiro que o movimento monetário feito naquelle banco apresentara um
saldo de 946:3I7JD940, sem outra declaração mais que ade—moeda corrente.

INiio se fiiz aqui dcducção alguma para -fundo de reserva—; no balancete se declara, que o referido

fundo é crcadoem Londres, e por essa mesma razão não é possível conhecer quaes forão os dividendos

pertencentes ao banco em questão.

As contas, que podem acarretar prejuízos, e que no balancete são de\ominadas—Tilulos em liqui-

dação—, pouco excedem de 07:000© 000. .
*

Tendo este estabelecimen lo requerido ao Governo a approvíção de duas alterações feitns nos fespec-

livos estatutos pela Assembléu Geral dos accionistas em Londres, a primeira quanto ao titulo, e a segunda

relativamente a obrigação imposta á Directoria central em Londres de ler uma Directoria locni nesta Corte,

por lhe convir a faculdade de confiar aqui a gerência dos «egocios a uma Directoria incal, a uma
commissão, ou somente a um gerente; foi ouvida a tal respeito a Secção de Fazenda do Conselito de Estado,

c pela Imperial Resolução de 20 de Setembro do anno passado ficou estabelecido que, não havendo o

Decreto de 28 de Dezembro de 18G3 approvado nem alterado os estatutos desta Companhia, poisque se

limitara a pcrmiltirque ella cíTectuasse no Rio de Janeiro ás operações mencionadas no mesmo Decreto,

podia continuar a permissão, sem embargo dasallerações indicadas.

Este banco pretendeu crear uma caixa fdial no Recife; e porque o Governo, autorizando-o a fazer

suas operações na Capital do Império, reconhecera as vantagens delias, e nenhuma razão obstava a que se

tornassem eileasivas ás Províncias, a Imperial Resolução de consulta da referida Secção de 6 de Fevereiro

ultimo deferioo seu requerimento, uma vez que a caixa filial se sujeitasse ás regras e condições prescrip-

tas no citado Decreto de 28 de Dezembro de lt>63.

O capital do Banco de Campos é de cinco mil acções de 20036000 cada uma, das quaes já estão

tomadas 2.863 no valor de 572:6O0í5!500O , e ainda se achão em reserva 2.137 na importância de

'i27:4O0í5í)O0O. Das tomadas realizou-se a entrada de 50 7» que figura no passivo do balancete sob

a importância de 286:30055000.

Existem era sua carteira letras da praça onde elle funcciona na importância de 720:38055849 réis pro-

veniente de descontos sem cauções cuja taxa média foi de 10 7» ao anno, e tem recebido em conta

corrente, depósitos na importância de 475:562Ji)906, sendo a taxa média dos respectivos juros de

5 °/o ao ai^no.

O movimento da caixa faz apparecerno balancete de Fevereiro deste anno, que consta do quadro

D.' 5-4, o saldo de r)l:606íS)315 nos seguintes valores:

Em papel moeda 30535000

Em cobre lí!)3Io

Em notas do Banco do Brasil 5 1:300©000

O fundo de reserva creado pelos estatutos para fazer face aos prejuízos que possão realizar-se

é de õ:3522D9'i'4, e provém de 6 7. que semestralmente se deduzem dos respecUvos lucros.

Não recebeu o Tbesouro relatório desta sociedade anonyma, mas dos balancetes consta que o

4.° dividendo proveniente das operações do 1.' semestre do anno passado foi de 14:21õffi000,^ e o

5." pertencente ás operações do 2.° 'semestre findo em 31 de Dezembro de 1866 de l4:9io-p/ô0,

na razão de 10,2 V. sobre o capiUd realizado.
. . . .^

, „„„
As letras ajuizadas, que constão do balancete, importãoeml;669©000, quantia msigniíicante, que

não pôde pôr em duvida a solvabilidade do banco.
• j on

Não consta qual tem sido a cotação de suas acções; fizerào-se, porem, transferencias de -JU.

E quanto aos lucros que, na forma da Lei de 22 de Agosto de 1860, devião ter passado para o se-

mestre de Janeiro á Junho deste anno, achão-se englobados na quantia de 33:40oíPá09, da quamuo

é possível discriminal-os

O Banco da Bahia é um dos estabelecimentos de credito, que ainda hoje possuem a faculdade

de èmittir, e do seu capital de oito mil contos só está realizada uina parle equivalente a ou /

.

O ultimo balancete que existe no Tbesouro é de 28 de Fevereiro deste anno ; o relatório, porém tem

a data de 10 de Março seguinte, posto que não trate de transacções posteriores a 31 de.^™;°
^J^ '^

O fundo disponível, destinado para garantir sua emissão, compoe-se dos calores conswn^s ao

quadro n.»55 na importância de 2.426:0009000; e como a emissão °ífc,onada no mesmo quad o

nãoé superiora 2.040:3009000, é manifesto que ficou áquem da faculdade permittida pelo uecreio

^"^"^^A^carfeíra possue títulos superiores á emissão considerando- se como laes as letras a receber e es-

contadas, e excfuindo-se os titules de hypolhecas não convertidos ena letras.
......gQ ^^^q

As letras a receber importarão em 2.729:8 I0ít>3 10 e as descontadas em 1.10o:lll©&bu, senuu

diversas as taxas por que se fizerâo os descontos. 5

Banco ilc Campiv

Banco ilii B^iBii.
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Os depósitos siSo allide varias espécies: ha transacções de juro reciproco, que estão Gxndos em

2*/.; ha contas correntes simples, que n8o vencem juro algum; c ha. finalmente, dinheiro tomado á
juro de 4 '/• e de que se passao letras. A primeira espécie apresenta um saldo do 347:07553)000; a
segunda de 43:4 17©632 ; e a Icrceira de 59y:0ô2«>592.

Existia em caixa um saldo de 1.155:446JÍ)353; a saber: em notas de 105Í) do Governo 510: lOOil,

em outras inferiores áquelUí valor 14:000^000, em notas da Caixa Filial 3iO:500íSí), em bilheics

do próprio Banco 290:825íP e era cobre 21íí)355.
Possue este estabelecimento um fundo de reserva no valor de 9i:262iJ357, resultado du porcenta-

gem, que os estatutos mandão semestralmente deduzir dos lucros líquidos, para fazer face aos prejuizos
provenientes de transacções. de annos anteriores.

^
Os dividendos dos dous últimos semestres forão em sua totalidade de 20^000 por acção, repre-

sentando um lucro superior a lO '/,.

As letras ajuizadas na importância de!245:460jlf306 e as dividas de massas fallidas na de 152:818^719,
sommando uma e outra 398:2793í)02õ, sfio haveres duvidosos da companhia anonyma, de que se trata,

e, ainda perdendo-se totalmente, o que não é provável, não arrastrão a liquidação da mesma companhia.
Não consta qual foi o numero das acções transferidas pertencentes ao Banco, e bem assim o

estado da respectiva colação naquejla praça.

Em observância da Lei de 22 de Agosto de 1860 e disposições posteriores, passou este estabeleci-
mento dos lucros do 2.' semestre do anno Gndo para o 1." deste anno, a quantia de 125:790-S>814
de operações, que não ficarão naquelle concluidas.

A referida Lei de 22 de Agosto, para obrigar os bancos a pagar suas notas em ouro, determinou
que todo o estabelecimento deste género, que não abrisse o troco ás suas notas, soíTressc uma reducção
annual em sua emissão, a qual seria proposta pela competente Direcção e fixada pelo Governo . Assim,
não sendo as circumstancias desta associaçiõ favoráveis á franca abertura do semelhante troco, leve
o Governo Imperial, pela sexta vez, de proceder á redacção determinada pela lei, e fixoii-ihe o má-
ximo a emittir constante do Aviso de 12 de Junho de ISGG, que ó de 2.010:000» e deve rcalizar-si;
alé 22 de Agosto do corrente anno.

Neste estabelecimento occorreu um facto que lhe trouxe considerável prejuízo.
Dando contiecimento delle, diz o Fiscal do Banco

:

« 1.» Que no dia 22 de Dezembro de ISG6, por occasião do passar a nírcccíio da semana, que
lindava, o exercido de suas attribuições á que lhe succodia composta dos Dircclóres rnincisco Jus--
tiniano de Castro Rebello, Domingos Pereira de Castro e Aguiar, e Fríi.icisco Joaquim Teixeira Chaves,
verilicou-se odesapparecimento da quantia de 206:000,^000 dos cufres.

« Conhecida esta falta, passou-se immedialamonte a dar o nccssario balanço em ttjJas ns caixas,
e cbegou-se á sciencia de que aquella quantia havia sido siibtrahida.

« Aspesquizas de toda a Direcção ibrão e conlinuão a sor alé hdje improfícuas para conheccr-se
o verdadeiro autor do crime, recahindo as suspeitas no emprerjado do mcstno Banco. João Soares de
Uliveira, que era o porteiro do estabelecimento, e que linha a "seu cnrc;o o serviço das cliavos. Esse
empregado foi immedialaraente preso pelo Chefe de Policia, não constando porém iló iiilon-dgalorio, fiuo
seinelez.^os esclarecimentos necessários para descoberta do lado criniiiíoso.

« 2." Que verificado esse facto de tanta gravidade, ínconlíncnti lo;!a a Direcção coinr)os!a do 9
membros de accordo com o Conselho Fiscal, tratou de cijuvocar exlraordinai-iamcnlc. na' fnrma do
art. b2 dos respectivos estatutos, a Assembléa Geral dos accionislas oara lhe ser orcsenlo scmelhaule
úccurrencia.

' '

_« Effectivamenle reunio-se esta Assembléa no dia 26 do sobredito nicz. c, funccionando cm duas
sessões, teve de ser encerrada no terceiro dia (29) por falLi de numero Icqal, sem tomar deliberaciío
Alguma sobre o caso:

«3.0 Que o eslabelecimenío não apresentou signal algum de violência cm seus cofres, chaves
e portas

.

« 4.° Finalmente que a escripturação do Banco estava no mais perfeito estado de regularidade
peio que ê concludente que o desapparecimento da referida quantia cerlanienlc foi devido a subtracção
aos cotres e nao a algum engano de somma, ou erro de algarismos. »

q.nn ^°°S."^oí°
^^^'^^ informações observa o Fiscal que a subtracção se dera ou na semana que fin-dara no dia 22, ou na passada, e não em data anterior; assim como que pelo exame, a que procedeu nos

Wo.; nf ni-
•®'

^^i'^^
^ 2^^'^^^/ ^""^^ ^^^^""^ depositado o dinheiro, pensava que o empregado JoãoSoares de Ohveira fora o autor do crime, e se nelle tiverão parte alguns Directores, ou quaesquít-outras pessoas, nao podia isso ler acontecido sem sua connivencía. ^ ^

rin nSfo.^^^^^^íí-í^^j ^"^^ í'"''^ '^^'^'''^" ^ Presidência da Provinda execular o disposto no art 51

fP?.l ° "^ v^'^K\^^ '^^ ^''™^'° ^^ l^^^O' ^ ^'^"'^o "««^"^^do "'^'-^ commissão para procede

3ricf.?nT ^^—^' ^f'°' '°?"P°^'' ^° Consdhdro Manoel Maria do Amaral, do i)r. lSz l\o-

hSlÁLlT'- '/° "'?°"'"í í^'?'^ ^''^ ^° ^''o^'^'^' Ldle, apresentou ella o Z Z-balho no qual, depois de expor o es^do do estabelecimento, indicou as seguintes providencias:

o . S ?™? j
malenal no sentido de dar-se maior segurança á guarda dos cofres.

bandn .P IrlíTr, T ^''!°''\ '^^ ^''^'^''''^' í^^ando-se a responsabilidade em poucos homens o aca-nando-se com o systema das turmas semanaes

.
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acJ;;ad.t'j:a:?^^f:ar '»° "--«o-'-. -.» * a.„™„.„„

noraiio'.
*"'*'° '° "'"' ™^ ^"°°5- = "conccamente s=„.„a«. taa„do-so to „ «u w

No 4nne<o C cncontareis os documcnios relaUvos a esle sucdsso.

fundo do garanlia, ,«e, para fazer face ^Ss-^Sidí^^?' "" ^'^^"' " ' *'». "ediaDle o
de apolicâ, mulos Jas slrados de lerro sarSaí n. oSZ ."''T °"° "'"• " ''"« ''"5'^
emissío

oaranuaas pelo (.oveino, e papel moeda na razão de 50 •/, da

Trcsaimos dcpoisdopromidsacúo dalcide S2 (leA^xisforlí isíiíi , ,
a emissão por meio de taranías' mais soIi,hr f i?. L, -

° 1°e„toe por iim regularisar

bilhete nao fossem pagos em rroTvonhdrlJí,,.:,"''"?-?=? I^^JI-e impôz emmanlo os

hoje a meu cargo, uaf <,?r.eio 1 nu" deeZ™ t ^c^jJkR-.l, *'"
'"'T "> M™'^™'

para nuc nudesse .«'-^nrpnhr n ? '

°™"'^''° ''° '"T" ^'""^' "^ P'^^'''^
^'^ approvação desta alteracáo

.T"c ílo'Sâe tmiílir"?
'^^ ^°"''"^° ^' ^'"''? '^'^°'^ '^° '''"^^'S"'^ ° ^""''"so o scnlido deste pedido.

rcctorh^fnrm.flni i o f.
'
^"''"' ' /''P'^^° "^^ ''^'''"'^ ^°^ '^^'•'^'^'°s

-
« O Governo ordenou oueâinrcctona lormulasbc c tornasse mais clara a sua prelencão.

^

ouro rrKmí/n-LT^!.llo\r^
dcciarnção feita por csíc banco de estar pagaudo suas notas em

ZnnZíZ . 11^ ° '-^ ^°'''"-°' "'"' '^'"^ determinou a rediicção, que aliás deveria ir soffrendo

dícníe h nnlf^Z ' •^'"'
r

"•"' '""''''' 'í''' '^"^""^''''^^- í-^pórla tambcm saber que. depois

hí fi •' -^ °f"S'? e-^Ç^iÇ^-ÇoC' P<'i"a reformados estatutos aliai do que fossem bom compre-lieudidos, jamais submctteu á delibera.Ao do Governo as alterações, que Ú havião sido reenviaSas.

orcisífo^' FZln"f V^^,'"'- ' '""^
'"'l- '-^

™''-^''^''" ^"' ° ''^"''^""^ Í"'S"^i "ccessario tomar nessa
occasi.io. tnendendo a Directoria que a referida crise c a providencia do Decreto n." 3307 de 14 de

nS,I°c„"
oJ^ngavao a acautelar-sc contra as eventualidades, que de tacs successos podião provir emprejuizoscu e do publico

;
c que por não ler o banco feito uso da autorização que, em virtude da effectiva

Inín.^nff,1.
'"'"" "

-."f
"^

,'"°'''f
''' °"™' '^° ^''^'''^ "" ^"'^ ^-^ -- ''" -^'Sf-sto para elevar a emissão aocomputo do. seu capital, podia voltar a execução das disposições do § 3.°. art. I.° desta lei pagando

suas notas em moeda legal; assim o resolveu e pedio ao Governo que approvassc esta resolução ' °
Consultada a Secção de Fazenda do Conselho de Estado, pareceu -lho que, não tendo ainda sido

siiome iKias a approvação do Governo as alterações dos estatutos,- tornava-sc duvidoso se a Directoria
(ievia (lirigir-se nas emissões pelas regras alli estabelecidas, ou pelas que prescreve o § 4.° da Lei de 22
(lo Agosto. Sua opinião era que, em qualquer dos dous casos, o banco não podia suspender os paga-
mentos em ouro sem incorrer na pena do íj 5.°, que é a do fallencia; e, abundando em considerações
sobre este assumpto, foi do parecer que a pretcncão devia ser indeferida.

O Banco pedio do novo que se lhe lizesse extensiva a providencia da suspensão do troco de suas
notas por ouro, attendcndo-se aos serviços que tem prestado ú praça da Província, e á maneira por aue
lia sido administrado.

'

A Secção de Fazenda, rcforindo-se á sua Consulta anterior, em virtude da qual fora o banco indc-
feriGO, reconheceu todavia que as disposições do Decreto de U de Setembro do dito anno, e a duração
que tem tido, e provavelmente terão ainda, tornarão mui gravosas para o mesmo banco as condições
a que se sujeitou j^elos seus estatutos, e que sobejo motivo tinha elle para reclamar contra esse gravame.

Concluio, porém, observando: l.°, que o acto solicitado não podia ter outro eíTeito legislativo senão
o de evitar a abertura o declaração da fallencia no caso do deixar o banco de realizar suas notas em
ouro; 2.°, que no estado anómalo e altamente prejudicial da nossa circulação monetária, cumpria não
permillir o augmento da emissão deste banco , nem fazer-lhe concessões, *que embaraçassem o Poder
Legislativo nas providencias que tivesse de tomar para melhoral-a.

n,i:icn

"lo

PcrnnraliHco.
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« Allega-se na representação :.
M„„„ci„ri^ Tmnprial a faculdade de trocar suas notas por

« l.«^ue a Direcção requerera a \ossa Mag
f
ade

J^^^^^^^^^ rSndo a emissio pelo que dispõe

papel moeda ou por outras nolaS do Banco do B a«l e suas

J^J«'
J^S"^\^^^^^ requerimeato fòra

Uei de 22 de Agosto de 186/ a respeito ^os bancos eniaoe,is^^^^^^^^^ m^^
^^^^^^

indeíeti4o; 2.% que sem discutir os motivos da decisão do G°vcrno Impem .^^F
^^^^^^^^ ^^^^^^

cusar-se de ponderar que, se alguma espsranç^
iHw/rde 14 drScLmbro de ÍS61, esta esperança

em tempo mais ou menos remoto fosse rcyoF'^^
°/jf !°/,%;tmbro uldino, a qual, além de outras

novo Banco de Pernambuco. » _ . . ,.,^^^ ^jmpnlHndcs e embaraços que lhe causara o citado

« Fundando-se nestas observações, e insistindo nas dificuldades e emnara ^ ^^ Setembro

Decreto de H de Setembro de 1864, e "^^'^H ^n So^fue aqS lie ba^c?^^^ prejuízos, pede

ultimo, e que é oulrosim por facto dos Poderes do %,^^^o
í^^^^f' 7"banco fizer da emissão que lhe

a Direcção que o Governo se digne dec arar- he se ace lará a

l^^^^^^^^^^o ao do Banto do Brasil,

fora legalmlnle concedida « sob a conàçm ^yf/Mo jofr

J''
^^^^^^^ ;^,^,„, a emwão, gozando

e suas Caixas fUiaesvela In mod^nmma de 12
''V?'^°/Jl^ o^frCí de 18C0, na época m que aim

todavia o Banco de Pernambuco da {acuUade concedida
^«''^^^«Jj

«
^^^^^ Governo fixar de accord»

o troco de suas nolas por ouro, mas resgatando annuale sucmsimmente a quoia que u ,

com o mesmo Banco, em relação ao algammo dasobredila e»-
orcauerimento, aqueella se refere.

« E- verdade, como se allega na representóç^o. f/J~fJ^^Epar^^^^ à Secção fundados

pela Imperial Resolução de Consulta de 19 de Novembro de 1864; e ainúa no]e pareu«

os motivos dessa decisão.
i, • „ „„t,votIpt pm moeda metallica, à vontade do por-

« Demais, obrigando-se o banco, como se obrigou a conY/JfJ^f^.T^Xde ^ deixar de realizal-as

lador, as notas, que o Governo o autorizou a emiltir, nao se reservou a [aculd de ^e ae
^^^

em nenliuma hypothese, è varias são as em q"^s<^fdemelle achar em ta^^^^^^^
^^

« Se lhe vierão prejuízos da promulgação do Decreto de x4 de Setembro
^^^

J^^^^^Jj^^^^ ^^ ^,lor do

havia compromeltido com os bancos, em cuja creação consentira a sustotar a^^^ funesta : forão-no

papel circulante, nem o de Pernambuco foi o unico prejudicado por a^^^
^^^^^j^_

também, e muito directamente, os possuidores de títulos dadmdapi^b^ca, todos os
^^^^^ , ^^^^^

narios públicos, e tantas outras classes ; e nenhuma delias tem ou se julga com aireiío b

indemnização ou reparação. ., i
• „„t„c <1t Tnncmimfnrpza uma associação com-

« O Banco de Pernambuco é, como os outros estabelecimentos da "^cs^f":™^;"?^^
como meio de

mercial : solicitou e obteve do Governo a faculdade de cmittir nolas a vista e ao portador, como meio

reahzar maiores lucros.
,• „ „ ,..-,r>TxA,io m^ nin <;mihe orcver e acautelar,

« Se suas pregões forão frustradas por conlmgencias q"^".'»^ P^f '^, ^^J° '°:^ír os nreiui^os resul-

fez uma má especulação, e o Estado não tem, nem pôde' ter obrigação Jnd^^^^^^^^^ SSr sua pro-

tantes das especulações mal calculadas, quer dos indivíduos, quer das associações, que oorao por y

^'^:^i:cSS^ÍÍdongarátodosobresahirasemrazãocomqueadi^^

assevera ter a Lei de 12 de Setembro ultimo aggravado mais que muito, se nao tornaaoruinosa a sua puM

c ILi de ííde Setembro nãopeiorou. antel melhorou, ete""'^^^'^"^^
^^'SS,^^^^^^^^^

estado normal, a não ser a necessidade de recursos extraordinários P^^%»^ Jff̂ '"^t^^^^^^

quem desconheça que o resgate de bilhetes do Banco do Brasil determinado por
,^ ^J/^^f^J^^^^ de réis

do papel circulante ao par do ouro, se o Governo pudesse dispensar a
<^«^f

^?
/e tnnta mil con os de reis

para que foi autorizado por ella; assim como nãoW quem com o "^^nor fundamento possa su»
a obricacão contrahida pelo Banco de Pernambuco de realizar suas notas em ouro. impoz ao lisiaao

não servír-se mais daquelle recurso, ainda que circumstancias imperiosas o e"£sem

«£• verdade que nenhum estabelecimento de emissão se poderá sustentar, «^ndo obrigacto a gar^^^^^^

notas em ouro á vontade do portador, quando o meio circulante 6 pape inconvertível ejerabund^^^^^^

mas, se o Banco de Pernambuco tem a iaculdade de emittir taes notas, nao esta ^davia «bnga^^^^^ a^el o

e pôde sem necessidade de autorização do Governo hmilar-seás outras operações permettidas em seus

^ ^
« Se.' pois. as razões expostas na representação junta parecem mais especiosas que solidas, não podem

abonar a pretenção que tem o referido banco de se lhe conceder, em compensação d?s prejmzos
^f^g

'

a faculdade de lançar de novo na circulação a somma das notas que resgatou em virtude das conaiçoes a

^"^
^lTaom cumpre ponderar que o banco allega ser esta concessão análoga a que foi feita P^la novíssima

Lei de 12 de Setembro ao Banco do Brasil, sem reparar: 1.% que foi o Poder Legislativo, e naoja o
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Governo, quem a fez o quem sómontc eslava autorizado nara kyc] n • o » „„„ „u •

i ^
íim favorecer unicamenlc os interesses do Banco enâoaUpnK?= \Í.^Jaa ^'^l^^f^^' ''"^ ^""^ P^""

Eslado; 'A.', que a concessfto f.ila ao liancrío Rrnsil é de ÍtozI mS#"'VÍ''''''^ ^eraes do

,. , •
, ,

— - — pela própria natureza das cousas.
« 1)0 que leva exposto concluc a Sccrno de Fazenda

:

\
« 1

.;
Que o m.ro Banco de Pernambuco não lem fundado motivo para exieir do Governo recurarãodos prejuízos, que lhe resultiirão da promulgação do Decreto ir.' 3307 d? U de Setembro de IScf'

irro-,lLd;i n-'
"'" ' °'"' '''" I'"^'"^* ° ^'"'^^'^ Executivo conceder-lhe a emissão que pede de papel

nn, ' tr Pvò i'"
'''''^"'

f"f ''''i
í^eslir-se de uma altribuição, que ainda ha pouco reconheceu não

L.t.H V,
•"^" ''"""• P,*^'»/^^^^^?"^'^ Geral Legislativa, mag ainda porque semelhante concessão seria

wn H. Ti"'T '''^',"'' ?' ^" ^" ^^ de Setembro, a qual, reduzindo e pondo termo á emissão doLanço do Brasil, assignalou claramente o espirito do legislador. » *

^
O Governo resolveu de conformidade com este parecer, e fez Km 28 de Dezembro próximo passado a

competente communicarao ao Presidente da Provinda.
Vou agora tratar das operaçi-es deste Banco desde Marco de 1866 até fim de Fevereiro do corrente

anno.

O capital é de dous mil contos, já realizados, dos quaes mais de mil contos forão empretrados
em títulos que garantissem a emissão.

/- o-ínLífnP'^'^^^™^
balancete se conhece que, sendo a emissão restante deste Banco do valor de

4/:yo0©00a, ainda assim conserva elle 870:8O0©O0O em apólices, e 131:074$)706 em títulos da
estrada de ferro da Bahia, como fundo disponivol.

, n A.^-'"'f^í''^,'^°
estabelecimento continha, em letras descontadas e caucionadas, uma somma de

1.0ol:/0/íZ>20i, sendo 7:030®000 nestas, e lÀ0i:ÇiTi^2Ql naquellas.
A taxa média dos descontos, durante o anno decorrido desde o 1.° de Marco de Í86G até fim de

Fevereiro de 1807, foi dg 9,8 *•/..

•?C9
^ importância do dinheiro tomado a juros por conta corrente, ou letras, apresenta o saldo de

383: í 10® 175. A taxa média do juros regulou a 5 </3 «/o- Apparecendo proposUis para entradas de
dinheiro a juro, por commoda taxa, forão era grande parte rejeitadas, pela constante falta de emprego.

O saldo existente em caLta era de 46:923© 171, sendo em moeda de ouro 8:036®540, em notas
do Thesouro de 10® c maiores 4:3(10®000, em menores 2O3®0OO, da Caixa Filial 34:270®000,
em prata e cobre 113í5>631.

O fundo de reserva apresentava um saldo de 10!):763®4!9.
A conta de letras protestadas, ou em liquidação, entrou no balanço do anno passado, representando

a somma de223:r)41®50i: no correr do annofoi augmentada com a de'88:209®004, e teve uma deducção
de 65:473® 5 47, recebidos de diversos liquidantes. :\ão obstante isto, o algarismo deste anno é maior
que o do anterior, monla a 246:277 0051.

Desta somma pretende a Direcção receber 128:961®700, ficando apenas insolúvel a quantia de
I09:3lr)®350 para cuja indemnização chega o fundo de reserva

Os dividendos do anno forão o 1.° de5®000e o 2.°de6®300 por acção, importando ambos
cin I1®.')00, o que corresponde a 5,06 "/o-

Fizerão-se em todo anno seis transferencias de 'lO acções, sendo as penúltimas vendas cotadas a

207o de abatimenio, e a ultima ao par.

Ião ser eleitos três membros para preencher a Direcção, visto tcrom acabado o seu [tempo outros

três, na forma da Lei de 22 de Agosto de 1860.

Da conta—Descontos— do semestre findo em 28 de Fevereiro, passou para o seguinte a quantia

de 38:823®77l, que, em virtude da predita lei, não podia ser dividida naquelle semestre.

A Direcção deste estabelecimento, na exposição que faz aos accionistas dos esforços inúteis que tem

empregado para alcançar do Governo Imperial algumas concessões, que melhorem o estado do esta-

belecimento , é de opinião que o Banco se liquide, parecendo que mais vale realizar quanto antes os

capitães com a perda, que se verificar, do que continuar nas operações sem meios de haver interesses,

para fazer face aos prejuizos, que sempre apparecem em transacções de toda a espécie.

A Commissão Fiscal é da mesma opinião, acrescentando, porém, que a resolução é objecto de estudíi.

O Governo ainda ignora o que foi decidido

.

O Canfo cZo il/aron/itío, de que passo a tratar, organizou-se com o capital de dous mil contos para

fazer operações de descontos, e depósitos; mas esse capital não se acha de todo realizado, visto como

o mesmo Banco ainda tem em reserva 1. 500 acções no valoi' de lõO:000®000.

Existem no Thesouro o relatório da Direcçio datado de 30 de Setembro de 1806, e o balanceie do

mez de Fevereiro de 1867.
, /. o nw*. c - iu ,?

A emissão respectiva, que neste ultimo mez circulava na Província, era de 3Go:350® .
Serviao-lltiP de

fundo de garantia 200 apólices da divida publica de G '/. ao anno, representando a quota de 182:6/»®,

Il;i;:ci

(lo

Maninliúo.
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que devia existir era semulhanlcs lilulos; e parle da carteira, representando outra quota do mesmo
valor. Além disto, havia em ser uma importância superior a 9i:337í&500, que ó a quota marcada para

o troco das notas.

O limite da emissão, para o anno que deve lindar em 22 de Agosto próximo futuro, foi marcado pelo

Aviso de 31 de Agosto de 1866 em soluçlo á representação do Banco de 11 de Abril.

O Banco conservou-se dentro dos limites da reslricção por elle proposta e pelo Governo imposta .na

forma da lei bancaria de 18(50. ,
•

A emissão tem sido feita para occorrer a operações legaes, e é inferior á 5.' parte das letras

descontadas e caucionadas, incli«ivamente as contaS correntes garantidas por cauções.

Com eflfeilo, mostra o /efçrido balancete, que as letras descontadas apresentSo o saldo de

1.489kl56í£)582 ; as caucionadas o de 2ó:380ffl, e as contas correntes caucionadas o de 464:5S3íí)630

;

ao todo'1.959:100í!!)212. A laxa por que se flzerào os descontos foi de 10 '/o-

Os depósitos sào aqui de duas espécies ; com juros e sem juros. Os primeiros importavio no fim de

Fevereiro em 909:610í!í5306 : os segundos sSo considerados em conta corrente simples, e sua impor-

tância a pouco montava: era nessa occasiâo de 53:558íl5485.

Não consta qual tem sido o juro deste semestre; o do passado foi de 7 •/,.

O saldo existente em caixa, conforme o quadro n.' 57, era de 138:302-3í)202;a saber: em moeda
de cobre 2?>202; em notas do Thesouro menores de 10,51— 1309; de outros valores 92:500!>; da Caixa

Filial 30:0005?, c do próprio banco 15:670©.
O fundo de reserva tem attingidoa quantia de 121:2145346, muito superior ás leiras protestadas

desla associação, que apenas montão a 2:5199197.

O dividendo feito em Fevereiro de 1866 foi de 79 i 80 e o realizado em Agosto do mesmo anno de
79C00.

A cotação das acções regulava por 54 °/„ de premio e neste semestre houve 19 transferencias.

Tendo completado o quinquennio, foi substituído o Director Manoel Gonçalves Ferreira Lessa por Manoel
Joaquim de Azevedo Magalhães, na forma do disposto na Lei de 22 de Agosto de 1860.

Ignora-se qual a importância dos lucros do semestre Gndo em 28 de Fevereiro deste anão, porque
extrahio-se o balancete acima mencionado antes do encerramento das contas, e por consequência antes
da sua liquidação; no semestre passado elevou-se a 24:5759496.

Banoo O Banco do Rio Grande do Sul foi incorporado para descontos e depósitos, com faculdade de
''" emittir bilhetes ao portador, e á vista até a somma do seu capital effectivo. Para levar a effeilo o

direito de emissão mandou a respectiva Directoria apromptar em Londres 100.000 notas, todas cilas

do valor de lOíDOOO, o que importava cm 1.00i):OOOíDOOO.

Tinha-se, porém, lançado em circulação a diminuta somma de 20:0005í)000 dessas notas,
quando se tratou de seu resgate, em virtude do disposto no § 2.* do art. 1." da lei bancaria de
22 de Agosto do 1860, que prohibio a emissão de notas de valor menor de 250000 nos bancos
provinciaes. Em consequência disto, tundo-se recolhido á Thesouraria de Fazenda da Província em
5 dé Abril de 1862, segundo o preceito do art. 4.° do Decreto n." 2664 de 10 de Outubro do dito
anno, a quantia de lOíDOOO, valor da única nota que não foi apresentada ao resgate, renunciou o
banco á faculdade de emissão.

Do^ullimo balanço extractado no quadro n.° 53 vè-se que o saldo de letras alli descontadas era
de 1.195:333-15361, e de 4:090í>000 o das caucionadas. Segundo uma informação existente no The-
souro, de 1863 em dianle a laxa dos descontos nunca variou: tem sido de 10*7, para as leiras de
4 mezes e inferiores, e de 11 °/o para as de prazos maiores.

Quanto aos depósitos, só se realizão por meio de conlas correntes: sua importância era do
1.564:3959143, quasi todos em onças de ouro, que alli correm a 32ÍÔ000, sendo de 6 7, a taxa in-
variável.

O movimento de caixa aprescnlava um [saldo em 28 de Fevereiro de 106:0309437, a saber:
em prata 1:149 ©580, em cobre 39SG5, em notas do Thesouro 30:6733^000, em notas dos bancos
18:840í?000, e em onças 55:30355992.

O fundo de reserva monta a 69:478555013, empregados em apólices da divida publica, c acções
da Companhia Hydraulica.

Os dous últimos dividendos forão feitos em 30 de Junho e3l de Dezembro de 1860, ambos na
razão de 14 7,: pelo que foi dividida pelos accionistas a somma de réis 85:750*)000.

Os haveres duvidosos desle estabelecimento elevão-se a 93:000©000; mas ainda que nenhuma
parte desla somma seja cobrada, o fundo de reserva é suíTiciente para fazer face ao prejuízo que disso
resultara.

Não consta a_ cotação das acções, nem o numero e valor das transferencias verificadas ale 28 de
Fevereiro. Ha noticia destas operações unicamente no relatório que existe no Thesouro o aual é datado
de Julho de 1866. ^

Em 1866 elegeu-se um Director em substituição do mais antigo daquelles que tem de retirar-se
no 2.' quinquénio, conlado da data da Lei de 22 de .Agosto de 1860, conforme o 5 U do art 2.° da
mesma lei.

^

do

Hio ilríinJe ilo Su:
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As contas correntes de juros recíprocos e a de letras a pagar dao noticia dos saldos das ooeracõescm depósitos: o saldo da 1.' é de 71 [-.mmm e o da 2/ de 143:870^903. naoZsLndoTSqual a taxa media dos juros pagos pela sociedade aos depositantes \ -

.n, n.iS I ÍL'r" .T-l^^í *S°'''Í° r' ''P,'•^L'^^ '"^ iraportoncia era de 354:337íí>844 a sató :

TerSre 2©8S
'^^^'^^^^' ^^ ^'^"<=° ^^^^^''i'^ 15OA0OÍ&O0O; da Caixa Filial 183:710^35000

O fundo de reserva estava reduzido a 3:627a>6U em consequência da applicação que delle
se havia feito ao pagamento dos prejuízos.

t-r v- h

Oi dous dividendos liquidados em 30 de Junho e 31 de Dezembro de 1866 forão de 7 •/ ao
anno: o primeiro importou em i97:054©221, e o segundo em •207-2 17^8)264

Possue esta sociedade uma somma de litulos de cobrança duvidosa, para cuja perda não tem
recursos sufiicientes no fundo de reserva que se acha quasi exhausto. Nestas circumslancias 6 preciso
o maior cuidado nos negócios, e toda a diligencia nas cobranças, exigindo-se a renovação de garantias,
quando se conheça insufficiencia nas existentes. Os titulos a que me reQro estão escripturados sob
as seguintes contas—Firmas fiillidas,—na importância de 139:691í!56I5;—Letras ajuizadas.— na de
383:2á3í2) 170, e—Titulos em liquidação—nade 44:4202S)806.

Não consta dos trabalhos remettidos ao Thesouro a cotaciio das acções deste Banco, nem o numero
e valor das transferencias realizadas.

Por ter Analisado o seu qiiinqueniiio o Director deste estabelecimento António Francisco Ribeiro
Guimarães, foi subslituido na forma determinada pela Lei de 22 de Agosto de 1860.

Os prémios dos descontos realizados, que, segundo a dita lei, devem fazer parte dos lucros do
semestre, era que se vencem os titulos descontados, importão em 187:013^021, "como se \ô do ba-
lancete já referido.

Na Caixa Reserva ilercanlil da Bahia íizerão-se descontos de diversos litulos commerciaes, cujos saldos
montárãoao valor de 2. H0:657Í968, somma superior ao capital realizado que é de 1.957: iOOí&OOO.

As transacções de descontos das leiras existentes na carteira importarão em 1.706:099^968: as de
letras caucionadas em 367:7085)900 ; e as de hypolhecas em 36:8õ05>000.

Durante o período do ultimo semestre regulou a taxa dos descontos de 6 a 12
"/., sendo a máxima

parte delles eíTectuada a 7 e 87..
Existe no balancete de Fevereiro desle anno, que está extractado no quadro n.° 59, uma quantia

de 2B.5:2i4íf654, representando o liquido dos deposiios entrados até aquella data; não se conhece, porém,
qual a taxa média por que os recebeu a companhia de que se trata.

A caixa possuia um saldo de 37:660^753; sendo 27:220S> era notíis da Oiixa Filial daquella Pro-
víncia; 12:1253000 em notas do Banco da Bahia; 1.274??000 em notas do Governo; e 4l!í753 em prata

e cobre.

O fundo do reserva eleva-se a somma de 103:0075899, a qual, apezar de ser maior que a do anno
passado, ainda ó inferior á dos titules em liquidação, que neste anno excede á dos conhecidos an-
teriormente.

Não posso dizer-YOs em quanto importara o penúltimo dividendo, porque disso não tem o Thesouro

conhecimento: o ultimo porém foi de 3$2õ0 por acção de 100«)!)000, montando a 66:394íff)2õO

distribuidos por 20.429 acções.

Estii sociedade tem cobranças duvidosas, e não é pequena a somma que está consignada no balan-

cete de Fevereiro. No fim de Junho de 18C6 imporlavão esses titulos em 231 :723M71, algarismo que

reunido ao de 22:300í>000 de novos litulos não cobrados durante o ultimo semestre, eleva-se á de

2õí:023íií>l7l. A caixa conseguio diminuir por liquidação própria a addiíjão de 16:972í>506, e ajun-

tando a esta quantia a de 3:090-25139, que dos lucros do semestre forão applicados a esta amortiza-

ção, pôde fechar o seu balanço em 31 de Dezembro cora a quantia de 233:3G0Í!)526. No actual semes-

íre alguma deduccão mais teve lugar, porque o balancete de Fevereiro só menciona um saldo de

230:89ÕÍÍ552G.

Transferirão-sc 1.800 acções : a cotação era de 27 °/, de desconto, preço este contra o qual se pro-

nuncia a Direcção, dizendo que o desconto das acções não deverá ser maior de 6 1/2 '/o-

Foi subslituido um Director, que findou o seu quinquennio, em observância da Lei de 22 de Agosto

de 1860.

Também em observância da mesma lei passou-sc do ultimo semestre para o actual a importância

dos lucros das transacções, cujos vencimentos devião e£fectuar-se neste.

Do capital da Caixa Commercial da Bahia que é d82.000:000ííi000,epódeser elevado a 2.500:000$)

ou 3.000:000.52)000, achão-se realizados 2. 157:150025000, valor de2l. 576 acções de 100í!!í)000 cada uma.

Sooieiliiilií

Cniniiiorriu, ila

IIUIlMI.

Reserva Sleroiíiilil,

lia Rnlii^i.

Caixa Coinmcrri*!

da Bafi
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o balanceie dtí Fevereiro dcslo ánno, cxtraclado no qundro n.° 59, mostra qnc este cstabclccimcnlo

tinha em 28 daquelle mez em cnrlcira o snldo de 2.122:G90íí>l24 cm Iclrns descontadas c caucionadas,

sendo das primeiras i .G82:5G05í)r24 ; e das segundas 4!^0:130íí)000.

Diz a Directoria em seu relatório de 28 de Dezembro próximo passado, que os descontos fluctuárão

entre 6, 7,8, 10 c 12, tendo-se a maior parte delles realisado a 7c8.
Houve entradas de quantias em deposito com o vencimento de A "L , na importância de

314:234í£)623. •

As entradas e sabidas dos dinheiros durante os 12 mezes, qiiefmdárSo no ultimo dia do mez de

Fevereiro próximo passado, defao era resultado um saldo de caixa no valor de 205:407^55578 ; a saber

en^,notas do Tbesouro 45:l(JDílSiO0O; dos Bancos 250: 070-37)000 ; em prata 230^5000; c cm cobre

7$)57S.
O fundo de reserva ó apenas de 26;8S7'3; 402; e, pois, representando os titules de cobrança duvi-

dosa uma somma superior a 100:000v5>000, que duvia ser annuilada peia importância do mesmo fundo

de reserva, é evidente que loriia-se urgente alguma providencia por parte desta associação para desemba-
raçar -se dessa difficuldade.

Das demonstrações feitas para conliecimcnlo dos últimos dividendos da referida sociedade
,

vê-se que o primeiro foi de Sí&OÍO, para cada semestre, ou 84:750^55900 para as 21.731 acções, de

100Í5Í000 , de que se compunha o capital realizado ; e o segundo de 3í?700 por ac(Uio ou 79:831 v&200
para as 21 .570 acções, de que se compõe actualmente o fundo social.

As ultimas vendas de acções desta sociedade anonyma forão realizadas a 20 '/, de desconto; entre-

tanto este esclarecimento, que se encontra no parecer da Commissão de contas com data de 28 de Dezembro
de 1866, não é completo, porque ij^nora-se o numero das acções vendidas.

Tendo terminado o quinquenniode um dos Directores, procedeu-se á sua substituição ordenada pela
Lei de 22 de Agosto de 1860.

A Caixa Commcrcial da Bahia, lambem cumprio esta Lei, passando do ultimo semestre para o
actual lucros na importância de 41:384íl5!)686, que perlencião a negócios feitos naquelle semestre,
masque só podem ser concluídos neste.

O capital realizado da Caixa Ilijpoihecaria da Bahia , ó de 8.')4:200©000 e quasi que atlingio

esta somma o valor dos titulos negociados, existentes em carteira no fim daquelle mez. Como o ba-
lancete do mez de Fevereiro é algum líinlo minucioso, tratando deste assumpto, darei aqui a discrimi-
nação que nelle se fez dos citados titulos : leiras , cujo desconto assenta sobre garantia de firmas
208:526Í55797

; sobre hypothecas 4.50:54751)400 ; sobre penhores 23:7093d820; sobre acções 62:805-55?,

e sobre documentos 87 -.520©000, ao todo 833:10955017. Nem do relatório, que o Thesouro possuo
das transacções feitas ate Novembro de 1861'., nem do referido balancete, consta a taxa média dos des-
contos.

E' insignificante a quantia pertencente a depósitos; existe a importância de 21:700^5239 em conta
corrente simples, e a de 29:26035)000 a juro de 4 7. perfazendo o total de 51:020©2:39.

A existência de numerário na caixa era de 11:466 «663, a saber: em notas do Thesouro 1:570Í55000;
da Caixa Filial 4:12055000, do Banco da Bahia 5;775ffiO00, e em cobre 1^663.

Os dous últimos dividendos aproximúrão-se de 7 "/.ao anno; o 1.' foi do 3-555500, e o 2.» de 3«S'4r()
por acção de 100 ©000.

As quantias de arrecadação duvidosa para esta Companhia, e que nos sons livros já se lançarão
sob o titulo—Firmas fallidas, importão em 84:1975)57-'. O modo por que foi redigida esta parte do
balancete faz suppôr que alguns valores ha. além daquella somma, em iguacs circumstancias

,

ainda não como laes classiíicados. Sem que scjão conhecidos, não se pôde dizer se cllcs obricão
á liquidação do semestre

.

As transferencias realizadas durante o semestre findo, segundo o relatório, forão de M21 acções
sendoOGG em virtude de precatório de diversos Juizes. A cotação conscrvou-se a 28 7. de desconto*

No refendo relatório não se traia da substituição de Directores, o que era necessário conhecer a fim
^^ /LP^*^^ "J"^"'" ^^^''^ ^ execução que a mesma Caixa IJvpolhccaria tem dado á Lei de 22 de Agosto
de 1860.

' °

Ka forma dessa lei, a qual determina que não tcnlia lugar distribuição de lucros nrovenienles
úG operações amda não totalmente concluidas, mandou a direcção deste es'tabeleciraento passar nara
o seguinte semestre a quantia de 1 1 :707® 731

.

'
>' i

JDo balancete remetlido ao Thesouro com olficio da ^Administração da Caixa Económica da Bahia

na imptaS^dfa7l53"r00O°
"'''''' "'"''' "" respecdvos estatutos estava todo realizado,

4 es^def^saber^-'^
descontos, cujos saldos cxistião em carteira, representados por letras, erão de

Leiras descontadas. -Esta conla é destinada para a primeira espécie, a qual consta de letras
commerciaes, garantidas por firmas daquella praça; seu valor era de 2.470-õ70»0GG

fivpri .'írtÍJ^l^ínf"^^' ""^'i-

conta sómerileapplicada aos titulos resultantes de transacções, que

Srí^oCarLf[^^;:?anLCd^^^ '^ ^^ ^ ^^-^^ - "--- -"P' '-
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Letras caucionadas.—

E' a conla onde se Innçao as Iransacçõps de cmprcslimos, reduzidas a leiras

Ap iimn sA firma mas caraiUidus por lilulos commcrciacs, como conlas assignadas, leiras de longos

prazos, nuc so nfio podem descontar cm bancos públicos, sujeitos a certas regras, etc; imporlavfto

^'^
KsdfMnhores.-E" finalmente, acouta qnc dá noticiadas transacções feitas sobre objectos

de ouro prata, brilhantes, ele, de que os mnluarios assignSo leiras, aos prazos por elles mesmos

indirndos- saldo, dcsla conla, era de SCt-ii^íí-iCO. V . j ,

Do referido balancete rf^o consta qual a laxa média por que se fizerão os descontos, ou quaes-

^"''ECaUSarS?'não tem depósitos, e conservava em caixa no f>av de Fevereiro a somm^e

UgÍ^^VoiTou no, i detraisaccúes seguras, ou pela proximidade do pagamento dosdiv«os.

.k Sndos de^re cm tem uma 'missAo^imporlanlissima' em todos os eslabelecimenlosde lucro

e nerdv vi poto a pouco nugmenlando, e, quando checão a um certo computo, salvao mmtas

LLc nVh.nrnfdas ncrdas iriopinadas, que ll.es acarrelão algumas casas commerciaes.

r it o au ?et rSncet^^ ,h\ figura o fundo de reserva com a quanUa

A. 901- 80»28Y mui superior à conia-Fallidos em liquidação-que, ainda no caso deser lola-

tn^íS não íàsS^^de 159:8003ÍGG1. E', pois, este um prejuízo presumível que nao oílende

°
^gob rfuLT -Ãiv^^^^^^^^^^^ a quantia de 91 :6342fe754, que não se pode saber

se é a impoS; do Eo dividendo, ou a somma das quantias pertencentes aos anteriores,

aquelles lucros se auferirão.

Do quadro n." 59 consta o que deixo exposto

.

Nos estatutos da Cam de Ecónomo, h Bahia mo se lhe deu autorização para outros negócios

'''
í^píff^lSr ^S^rSrrraS^^e penence o ^an.. lançado no quadro

n.» 5?, efa de ^7:480^000, sendo o cre.do de 3-00 :00^ r^/Ss^l ífm s^sim sobre cauções:

As transacções de descontos rçalizurao-sc sobrcle Iras de d"as I« ^
fJ^l^^^^QOQ.

a importância do saldo da primeira conta é de oo2:34o9636,_ o da segunda 06 4,5.^

A laxa média, que a Direcção accusa no refendo babncete ^^^e 10 /
ao anno^

Esta associação não tem depósitos; o que alias ^^r-a um mal muU J
o

,
J.^^^/^^^

esrr^ss^r^^;i!iss^ScoS^^

'"'tlvimenlo da caixa desde Março de iSGOa^fim^^^^^

guinle existência : em notas do Governo Imperial G40ÍD000, dos Hanco. óAz^m^ v

UbmOO, em cobre 8»972 .^ . ^ j f^^j^r ao mencionado em Maio do anno passado -o

que ";ur;l;fdr^u;^m^^^^^^^^^ a prejuízos occasionados por títulos de divida

inleiramenle perdidos.
^idríhnm imnortouem ''6-ia^lS2, eo26.°em 27:9Gl©608.

025.1dividendo, que esta sociedade^tobuio.imp^^^^^^^
^^^ ^, ,t d.

Caixa de Economias

(la Bahia.

Analleneias, impSnlualidades de pngamerno l^^J^^^t.^^;^ no ultimo relatório

;

arrecadacãonão duvidosa a quantia de ,0:d^)191(^0s™^^^^^^
,^^,^ a liquidar-se

.

PO capi,a. da Cix. C«c., í. ^^SoTsítrSaío"!
="*' ''

'""^"""^

r«,feu.se ató o Sm de Dezembro P™™° P»^fj? ÍÍ. „m aldõ de leiras a reeeber, que í. a conla.

^e ^: l°ufíUi í;S;r"i lUrtcsco-Sir nTvalor de S,.«55»«0,, resl„„s-o-s. ao,

lares lem alravessade «ma «is^ncm de seisannos sem ornear PJ .^^^v^^.
^^^^^ ^^ ^„j,

basta dizer aae o unieo
*P™'°.,,^"f

* Sõ 4 ordem do deporilanlc.

corrente simples que não »ence juros e, porlanlo, a oro r E

Cairia Comniorrial

(las Alasoas.
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premio dos descontos das leiras negociadas duranle o semeslre passado foi de iVi "/. ao mez

o que toma evidente a falia de capitães na Provinda das Alagoas.
A caixa apresentava um saldo em numerário de 17:269ffi2l5, sem discriminação de espécies

A. Ki^^^tr^
^^""^^"'^ ^*"^° em 31 de Dezembro de 1866 forflo ajuizadas três leiras na importância

ae ô,774ípb00; mas estas o todas as outras anteriores forão annulladas por novos titulos idóneos
restando apenas como saldo desta conta a quantia de 250«)000, e esle mesmo suíBcienlemente garantido!

nzerao-se gualorze transferencias de acções da referida caixa, na importância de 14;200íp000
"^ *^

n^f '
^?õundo diz a direcc)lo, forSo ne^gociadas com o desconto de*20 a 25 ">/..

O fundo de reserva cread/ para fazer ftice aos prejuízos, vai pouco a pouco ausmentando ; em
Dezembro próximo passado exa já de 1 6:031.Ií>573.

r f 6 <=m

Tfa, forma determinada na Lei de 22 de Agosto de 1860, passou dos lucros do semestre Hndoem Uezembro para o que deve findar em Junho próximo futuro, a quantia de 6:078?»523, provo-
menl« de descontos auferidos por transacções, que só ficarão concluídas neste semestre.

Pelo Decreto n.» 3718 de 17 de Outubro de 1866 foi concedida a esta associação a proroeacSo
de sua existência por mais sete annos. .

. r e v"

SOCIEDADES DE CREDITO MAL.

Sociedadet

de credito real.

BepartifSo

Hypothecaria do
Banco do Brasil.

K.i.iÍ^^
hypothecaria de 24 de Setembro de 1861 e o Decreto n.' 347i de 3 de Junho de 1865 esla-

5!.S ÍT° ^°^^' '^ P^^^^ílPios por que se devem reger a constítuiçào e approvação das sociedades
de credito real e suas respectivas funcções. * rr v- »

^

vaçâo^dfim Stof'
^'^'°' ^^^ ''^^''' "^ fundou até agora, nem requereu a incorporação e appro-

r1írP.Í,íl'^R!^'^^^''?'^,^'*l^-*^'
""""^ ° ^"^ ^^ f''^°^'=e^ os kvradores, tornandoHJs devedores

níí™ SffrÍo^'° ^^-^T"^'
,??íaDte a conversão facultativa em tilulos hypothecarios das letras

Sb a ^2^^"%^^.?^°?' ^^^^^T ^^st^belecimento em duas RepartiçôS distinctas, ^sto quesol> a mesma Administração
; uma destas Repartições, a de hvpothecas deve receber ènmn fnnrlA

exclusivamente destinado para suas operaçôes,asLm\de SõrOOoXeTlU^^^^^^
que mais próprios forem para ser convertidos em titulos hypothecarios

'

Selei4roTS
^^'^^^^^ ^^vem ser reguladas pelas disposições do arl. 13 e 20 da Lei de 24 de

apouLTdiridfS^^^^^^^^^ T)
"'' '" '"P"^"'' '" ^"P"^''"°^ hypothecarios, podel.,-ha ser em

23 de^ovmtrdHsTa^L^^^^^^^^ "^ "'"'"^ ''' ^^'"'" ^PP^-^°^ ^^ I^--lo de

Em virtude do arl. 79 dos referidos estatutos e da alteração IO do citado Decreto ficou rmrMfln

CAIXA ECONÓMICA E MONTE DE SOCCORRO.

3]oriniemo da

Caiía Económica. comQ provão

Estes dous estabelecimentos tem marchado até a presente data de um modo bem sitishrtnrir.provao os seguintes extractos e resumos:
satisíaclorio.

Caixa Económica.

Movimento dos depósitos desde sua insíaUacao em 4 de Novembro de l§ei.
^^^^^^- RETIRADAS. SALDOS QUE HCARÃO.

ASKOS. DEPO-
SITANTES.

^861 <87
1862 584
1863 578
'864 1.293
1865 3.044
<866 4.539

VALOR EB KÓS.

41:597$819
49M17|333
53:OÍ5ã334
495:333^457
809:481§751

1.374:456^008

"•222 2.493:001^742

DEPO-
SITANTES.

VALOR EM Kts.

24
4 $124

12:4245095

43:988§343
44 :388$650

275:924$342
786:787$480

DEPO-
SITANTES.

185

355
4.005
2.265
2.466

<.430:434íf004 6,686

VALOR EM RÍIS.

41:7368698
36:993§238
39:O27j5034

4 53:944^807
533:5575409
587:6685528

1.362:5675744
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Offcrecendo este quadro o movimento relativo a cada anno, desde a installaçio da Caixa tconomica,

observa-se que, sendo 3.041 os depósitos realizados em 1865, e 4.539 os effectuados em 1866, aquelles

na importância de 809:i81»75l, e estes na de 1.374:45G?í00S; houve um augmento de 1.498 depósitos

no valor de 5G4:974íí257, comparados os números, e valores dos ditos dous annos.

À totalidade dos depósitos, em 31 de Dezembro de 1866, comprehendendo os que passárfio de 1865,

era a seguinte

:

Saldo que passou de 1865 em 4.220 cadernetas, principal e juros.

Dito relativo a 18GG » 2.466 » »

Total.

.- 794:955íí023

...\ 587:668*528

1^^ " 1.382:623*951

osquaes com os respecUvos juros sobem a 1.45 1:462$247. existentes no Thesouro Nacional, menos 30:00W.

que conserva a Caixa Económica em reserva para ocçorrer ás reUradas de deposites, quando supe-

Aores às entradas delles : o Conselho Inspector e tisca está persuadido de que^ se Mo f^^^^^^

os limites Qxados nos arts. 2.° e 5.' do Regulamento maior sena aquella
'""I^^Sn dís S^teS

principalmente á inQuencia da crise bancaria de 1864 e suas consequências no destino dos capitães

monetários.

Monte de Soccorro.

lloviniento «los empréstimos sobre penhores desde sua Insiallaçao cm * de

IVovenibro do IsOt.

EMPRÉSTIMOS. RESGATES. S.\LDOS QUE nCARÃO.

Movimento ilo

llonle (Ic Soccorro.

AS:<os.

4861.

<862.

1863.

4864.

186b.

1866.

NUMERO DAS

CAUTEL.\S.

il2
3.297
4.376
5.380
6.166
6.337

V.VLOR EM RÉIS.

33:376ÍÍ610

264:1028610

384-.8Õ5S00O

476:373íJ00O
676:783jj000

812:2248000

NUMERO DAS

aUTELAS.

58
1.845
3.947
4.003
5.862
6.091

VALOR EM RiíIS.

4:175S750
139:830{J250

321:989S360
408:7338860
548:617$0O0

716:320^000

NUMERO DAS
CAUTELAS.

334.

1.452
429

775
304
446

26.168 2.649:716g220 22.408 2.139:6863220 3.760

VALOR Qt WUS.

31:200^860

I24:272ít360
62:865^640
67:6218140

128:1668000
95:9048000

510:030g000

mas
Deste resumo se vê que o movimento dos

'"^^^f^'' ^TJ^r.^lÉmA e pe°ô que

que no de 1866. em relação ao de 1865. houve mais ,h 1 importando em 13o.4412ÍOOO, e peio h

J^peila á sua totalidade em 31 de Dezembro do anno Cndo, foi a seguinte:

. . j 414:1265000
.3.3 14 cautelas, importando era 812-224^0

1.226:350í>000

Passados de

Feitos em
1865
1866

em
6.537

9.831Tolal...

Deduzidos os liquidados

(sendo 437 eiu leilão) 6.091

Passarão para 1867 3.760

716:320?í000

510:030?í000

Movimento das contas de Caixa geral, Fundos e Capital, e Lucros e Perdas.

LUCROS E PERDAS.

FUNDOS E DEPOIS
CAKA GERAL.

ANHOS.

1861

1862
1863
1864
1865. 4

1866 4

POR ENTRADA.

126:402^424
466:2008532
599:7688427
715:2928758
.119:9038969

.128:2448708

POR SAHU)A.

125:142^475
464:4748493
601:3498155
715:5398979

1,198:9838836
1.019:6778161

Capital. juros b despezas.

86:7498726

215:2228000
284:8228000
349:4848882

412:1518291

489:8708698

18:914S987
14:629$993
18:1378103

22:1108084
20:3448279
19:9318812

-4.1g8..244§818 T^4:867g099 1.838:300S397 H3:230í|238

LUCROS.

7238620
14:0258230
22:5088673
33:9978626
37:7068700
43:4958360

152:4578109
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Na conta de caixa geral as diíTerenças para balancear as sabidas com as entradas sfto os saldos etn

mio do Thesoureiro, que passário ao anno seguinte na importância de 3;377í&719.

O movimento de 1865 parece maior que o de 1866, por estar uelle incluída a quantia de 317:024.^7.19
de conta da Caixa Económica, que foi retirada do Banco, em Março daquoUe anno, a fim de ser remellida

ao Thesouro Nacional : admittida, portanto, a dcducçiio delia, fica reduzido aquelle movimento , por
entrada, a 802:879íí)220, e, por sabida, a 881 :95955087, que é o real perlencenlo ao anno.

Na conta de Fundos até quí passarão á de Capital, em 1865, estio comprehendidas as importâncias
dos depósitos da Caixa Economiza, de que se utilisava o Monte de Soccorro para suas operações, e que
cessarão em Março do anno dq/l865 com a remessa para o Thesouro do saldo enliio existente, em favor
da Aixa Económica, exceptotsóraente a de lOiOOOJDOOO, que ficou em reserva.

Ua conta de lucros e perdas deduz-se que , sendo a importância total dos juros edespezas, desde a
installaçâo do Monte de Soccorro, de 113:230v!Í52.5S, e a dos lucros de 152:i57í!Z)109, lia um balanço
liquido, afavor, de 39:226^55851, dos quaes pertencem à conta de capital de 1805, 14:825í;5303,'e
24:40135)548 á de 1866.

Como vereis das contas aue acabo de apresentar , continua em ambos os estabelecimentos o
augmento de trabalho, que, união a,outras occurrencias, faz com que não se tenha podido conseguir que
toda a escripturação a limpo esteja em dia.

No pessoal do Conselho não houve no correr do anno alteração alguma, mas, embora esteja incom-
pleto e se achem além disso ausentes dous de seus membros, os trabalhos ordiíiarios forão desem-
penhados.

Providencias .
^ Conselho Inspector e Fiscal da Caixa Económica e Monte de Soccorro propoz a creação, na

diversas. Caixa Economica, de um Escripturario e dous Amanuenses, e no Monte de Soccorro de um Ajudante
do Guarda Livros, alterando-se neste sentido os respectivos Regulamentos.

Além disto, pede o mesmo Conselho que as quantias depositadas na dita Caixa em qualquer dia
do mez não vençâo juros senão do primeiro do seguinte em diaòte, e que no calculo dos mesmos juros
se desprezem os algarismos das unidades e dezenas.

Logo que a Secçio de Fazenda do Conselho de Estado, a quem o Governo mandou ouvir sobre este
assumpto, der o seu parecer, resolver-se-ba o que convier a bem desses estabelecimentos.

A alteração, porém, do § 16 do Art. 2.» da Lei de 22 de Agosto de 1860 depende de vossa
deliberação.

O Decreto n." 3699 de 13 de Setembro de 1866, attendendo á representação do Conselho Inspector
e Fiscal do Monte de Soccorro, elevou a cinco annoso prazo para aprescripcão dos saldos, que ficâo á dis-
posição dos mutuários, depois de pago o Monie de Soccorro pelo produdo da venda dos penhores.

•.

jT^^^o-^^ movido duvida sobre a applicação da prescripçào, declarei em data de 26 de Outubro que o
citado Decreto contém disposição nova sobre a matéria, e deve applicar-se

;

L° A's prescripções que começarão ou começarem a correr depois da data da sua publicação;
2.» As que tiverem começado a correr antes da mesma data. porquanto para o estabele*cimento não

Havia senão expectativa da acquisição do direito em uma época menos dilatada, devendo, todavia, levar-seem conta o tempo decorrido anteriormente.

A. 'J^o'^' entretanto
,

applicavel o Decreto ás prescripções cujo tempo se tiver completado antes
da retenda data, pois que, estando consumadas, o direito adquirido pelo estabelecimento sob o regimen
da disposiçuo aiili-nornão poae deixar de ser mantido em sua integridade

CRÉDITOS SUPPLEMENTARES.

iorf p-^ "^\'^"'^^ ^^ importâncias votadas nas leis de orçamento dos exercicios de d865-66 e
Ibbb- hl para algumas verbas do Ministério da Fazenda, promulgárão-se os Decretos n.° 3757 de 26 de
Dezembro do anno passado, e n." 3845 de 27 de Abril ultimo, afim de dotar as mesmas verbas cora as con-
signações exigidas pela execução dos serviços queporellas correm.

O primeiro, que é relativo ao exercício de 1865-66, abrio um credito supplementarde 2.422:467A'36l

ÂV' ~^^^°^ ^ amortização da divida exlerua-; e mandou transportar dos SS 9 o 3 • 50 7 . ji .

M;edV''°ffo^°lEt;Y^^'f
de Amortização-, 8.0 -Juízo dos Feitos da Fazenda-,' lÓ.'- Casa da

Or^tr^qua-^ntlltSf^^^^ ~ '""^" '' '''''-' ''' "^"^^^ ^° ^P^^'- ^«-^^ '^

10 17Íl"ffifean,?fl''"'o^^^ í ^^^^-^'^' ^^"0 um credito supplepientar de

aimío^LfdTlSJ^
15.. e ordenou que fosse transportada do § H.-paraoí^ 4.-e 14.'

pncontSk mSl°?r<f ' T ° ?*''"''''
^- "'' '•^presentações da Directoria Geral da ContabiHdade

encontrareis, com toda a especificaçiia os motivos que derão lugar ao augmejilo.
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No Decreto de 27 de Abril autorizou-se apenas n transposição de I80:000íp000 porque a única

verba do aue se podia desde logo espcrarsobra suscepUvel de ^«"fPO/lVf ô?%^. ,'
' Tx£>

se deve Jíplicar aos §^ 19." c 22.- o 'disposto no arl. 13 da Lei n " H77 de 9 de Sct mko de 180-2.

mm vL auc nao so tem de eíTecluar ao actual exercício dcspcza a gupa nor conta delles

\ inbSdeauelralaoart. 12 Si." da citada Lei n.' 1177, ind.canào as rubricas do Orçamento

parats quatoGo^rno pôde ter a faculdade de abrir créditos supplemontares. vai neste anno augmcn-

"'^
Si^í ;;;Sií£1^^™uc houve sobro este assumpto^na r^a d. Sr. Deputadas

fosse suppíimida na tabeliã primitiva essa verba parece-me convement M^abr^^^^^^^^^^

pois qne, no caso de accrescimo de juros e araortizaçSo por um po^.o ^mÇst.mo ^o^^^^,^^^^

mam^ntè aconteceu, a administração encontrará embaraços se mhibida db abrir o credito, nao iiouver

em outras verbas sobras sufficientes para cíTectuar-se o transporle
conservou semelhante facul-

z ??níe'^^afrí^;^irxs «ss; SpíSirisa. ....^ nos .-.3

classitoílo no sôifredil. paragrapho ,isl» que as
'''"Z^J^l^^f^^ZX^i^f^t^S'^^*.

CRÉDITOS ESPECIAES.

Segundo se vê da comparação da tabeliã n. 59 ^Y±'ZJír
'""'"^ "™ '

'""^"''

sol) Ti?&% pequenas alterações derâo-se nos créditos desta natureza.
getembro de 1866 e

Accrescèrão os das Leis n.»M330 e 1331 de 24 ^e^Agosto lo32 de 19 de b^^^^^^^^

^^ ^^ ^^

Decretos n." 3728 e 3731 de 7 e 10 deííovembro de 186b, 3801 de ló ae

Março do anno corrente.
, oq ^. To? n - 1177 de 9 de Setembro de 1862, por

E diminuirão os dos §§ 2.° e3.° do art. 23 da Lei n. 11// ae j ae

iú estarem incluídos no actual orçamento.
mmnanliia « Rio de Janeiro Cily Impro-

LStpTtS "Jr«JaTmrde°rdfA^e-^^V: - %.. nas Jenas dos

anteriores relatórios, foi iacluida na do presente.

SUBSCRIPÇÃO NACIONAL E DONATIVOS.

Novos esclarecimentos vindos das Províncias fazem subir o a,g« naciond_a

1.895:050$5564, havendo-se arrecadado, no exercício de 186--bd, lái.oiuí?

04, 1.763:240?í337.
. , ^,j iv,;^nc <qpnms dessa éooca ás Repartícões de Fazenda,

Os donativos para as urgências do Estado, recolhidos depois ^^ssYPO*^^ ^^ 737:600«)490, ex-

montavão. conforme os dados que possuía o
^^l^ f(°

^fJe71^^^^^^ afim de ser applicada ao

cluida a quantia de 100-.000«)000 oflerecida por Sua geslade o impe aa
^^^^ ^^^^^^ ^^

SeTaCoiyoTohS^^^^^^
'''''' '''

^^^'"""^

no combate de Paysandú (tabeliã n.' 63).

Subscripç.lo

nacion.ll.

Donaliroj.

ESTRADAS DE FERRO E DE RODAGEM.

Poroccasião de tratar da .dind'a activa, e da p^si^^^^^^^^

souro o direito de ser indemnizado - não
«\^f//?^,'"S?s ^^So satisíizerão os juros, que ea-

admiaistrações provinciaes da Bahia ^ Peniambuco, as quaes ^naa^^^^^^
^^^^^ ^^^ ^^^ ^^

rantirão ás Companhias de estradas de erro, mas tambe^da^ gj ^ In^d^stria » e forão por esta

Provindas de Minas Geraes e Rio de
.^^f

^«'^ Í^Sf,o de ISM
cedidas ao Estado no art. 1.' do contracto de 29 de Outubro de tBw.

g

Garantia U» juros
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A difficuldade, em que se tem achado as administrações daquellas Provindas de satisfazer esses

compromissos, levou o Thesouro a adiar as suas redamações ; mas espero que, uma vez vencidos os
actuaes embaraços, serio os cofres geràes indemnizados.

Tendo cessado no aano de 1862 a permuta de acções das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco,
pelas causas expostas nos relatórios dfo 1861 e 1862, o Estado só possuo da primeira estrada 13.549
acções e da segunda 1.020, istq é, as mesmas queforfto mencionadas no ultimo daquelles relatórios.

_Em virtude do Decreto ti." 3503 de 10 de Julho do 1865, continuou a das acções da estrada
do Ferro de D. Pedro II, operação que está chegando a seu termo, como provio os seguintes alga-
rismos: /

* «O numero das acções emitlidas pela Companhia era de 60. 000
Permutárão-se, em observância ao ari. 5/ da Lei de 22 de Agosto

de 1860, até Maio de 1865
(
quadro n." 61 do ultimo

relatório

)

46.311
Idem, em consequência do Decreto de 10 de Julho, até II de

Abril de 1866 ( tabeliã n.' 62 dò anterior relatório

)

1 1 . 406
Idem, idem até 27 de Fevereiro ultimo (quadro n,° 64 deste

relatório

)

807
Vierâo no fundo de reserva da Companhia 1 . 010 59 . 534

Faltiio ainda 466

Até o dia a que se refere a citada tabeliã n.° 64 derão-se em troca das acções H . 158 apólices
de IrOOOííOOO, 91 de 600^1)000, 70 de 400$)000 e 20:05425630 em dinheiro, convindo observar

2o\eA J®''^^^'^
°° começo da permuta para perfazer o valor das apólices emittidas a quantia de

Jo:550í!&000.

A parte da operação concernente ao tempo de que vos estou dando conta é de 807 acções com
o capital realizado de 161:400^000 permutadas por 154 apólices de i:000íí)000, 9 de OOOÍÔOOO,
5 de 4002^000 e 2:025©570 em dinheiro.

THESOURO E THESOURARIAS DE FAZENDA.

Conjideraçúcs

geraes.

— IToviUcncias

necessárias.

A expenencia tem mostrado que a reforma da administração central da Fazenda realizada pelos
secretos n. 736 de 20 de Novembro de 1850 e 2343 de 29 de Janeiro de 1859, com quanto sensivel-
mente a melhorasse, deve hoje ser aperfeiçoada, porque algumas das medidas adoptadas não produzirão
todo o effeito que era para desejar.

f i
&

f f

A P"f®u^,u*^
^^^ urgente providencia que convém tomar, éa de simplificar o expediente e dis-

iriDuir os trabalhos commettidos às differentcs Directorias de modo que não estejão umas mais sobre-
carregadas do que outras.

E' mnegavel que o Decreto em ultimo lugar citado, creando a Directoria Geral da Tomada de

r "t vrn^?"^"^"^ ^ ^'^ Despeza Publica, se diminuio o serviço a cargo da Directoria Geral da

H°K • - ^u^"
^^^ ^^*'° ^^^^"^ ^ ^"^ intervenção nos processos'de contas, alargou o circulo de suas

atiriDmçoes, por haver passado para ella a escripturação dos créditos, além da direcção da Thesouraria Geral.

f pois, augmenlarão de tal sorte os seus trabalhos que torna-se quasi impossível vencel-os, e isso
occasinou patrazo referido nos anteriores relatórios.

A divisão de parte desses trabalhos pelas outras Directorias não é admissível, allendendo-se ans
nus para que forao creadas, mas a alteração do quadro do pessoal do Thesouro permittiria uma distri-
nuiçao em que se observasse o principio da igualdade, creando-se novos lugares que ficassem com
algumas das incumbências da mencionada Directoria; medida esta muito praticável, porquanto, simpli-
iicatto o expediente e supprimidos certos trabalhos, de que não tem resultado vantagens reconhecidas,
a reducçaodopessoal, que seria a consequência dessas providencias, compensaria oaccrescimo daquelles
lugares, tornando até possível, o melhoramento dos actuaes vencimentos sem elevar-se a despeza até
agora autorizada. ^

A fusão das duas Pagadorias em uma sobre a qual se fizesse sentir mais efficazmente a acção
aa inesouraria beral, poupana expediente e facilitaria as respectivas operações, contribuindo além disso
para toraar menos numeroso o pessoal, que ora se occupa neste ramo de serviço

.

Uulra medida também é mdispensavel, e vem a ser a codificação dás disposições que estabe-
lecem as regras observadas na marcha do serviço , isto é, um regimento interno' que defina as
aimouiçoes dos empregados, assim como o modo por que devem proceder no desempenho de suas
oongaçoes, e laça cessara desharmonia que existe nas praticas seguidas em cada uma das repartições
de que se compõe o Thesouro

; isto, porém, cabe nas attribuicões do Governo.
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Finalmente náo posso deixar de observar que cm nossa organizaçSo administraliva ainda se nota

o defeito de acharem-se confundidas as funcçòes da ordenação aa despeza com as da receita e despeza

dos estabelecimentos públicos.

Este systema, que deve cessar, 6 nocivo a acçfio do Tribunal do Thesouro como Tribunal de

contas ; a responsabilidade dos Chefes dos estabelecimentos torna-se illusoria, sein o caracter e a ga-

rantia, que acompanhiio os que sío constituidos responsáveis exclusivamente pela receita e despeza dos

dinheiros do Estado. •

O Thesouro, por occasiúo das tomadas de contas, não tem deixado de requisitar aos outros Minis-

térios as precisas alterações nos Regulamentos respectivos. V

Feitas estas breves reflexões, cabe-me informar-vos das decbões tomadas sobre diversos assumptos. Decisões

O Decreto n.' 1307 de 22 de Junho de 1866 deu direito ás filhas dos^Oíficiaes do Exercito e âí Ar-
'°ll?^^"'^''''

raada, na forma da Lei de 6 de Novembro de 1827, ao meio soldo ou montepio deixado por sefls pais,
'"=''""p°»

embora se tivessem casado antes da morte desses, no caso de nào existirem filhas solteiras ou viuvas,

nem filhos menores de 18 annos.

A Imperial Resolução de 31 de Outubro do anno findo tomada sobre consulta do Conselho de Estado

de 29 de Setembro houve por bem declarar que o citado Decreto não podia ter efleilo retroactivo,

e portanto não devia ser npplicado se não às filhas casadas dos OÍSciaes fallecidos ou que fallecerem da

data do mesmo Decreto em diante.

Tendo-se suscitado duvidas sobre a applicação do Decreto n.° 1354 de 19 de Setembro do anno

passado, que isentou de todo e qualquer ónus pecuniário as pensões concedidas ás famílias dos militares

e dos Officiaes e praças da Guarda Nacional e Voluntários da Pátria, que morrerem na guerra contra

o Paraguay, resolvi, em 17 de Outubro, que essa disposição não aproveitava senão aos pensionistas

agraciados depois da data do citado Decreto.

A divergência das disposições relativas ao provimento dos empregos de Fazenda^ notada pelos meus

illustres antecessores, tornou necessária a providencia contida no Decreto n.° 3785 de 24 de Janeiro

-do corrente anno.
,. . j » j n i.

Bem que parecesse conveniente uniformisar essas disposições, adoptando aquellas cujo bom re-

sultado a experiência houvesse abonado, não se devia por mais tempo continuar na indecisão que emba-

raçava a escolha dos candidatos toda a vez que concorrião simultaneamente para empregos do Thesouro,

Thiesourarias de Fazenda, Recebedorias e Alfandegas.
. . v .

, • .

A fim de não cansar a vossa attenção, apontarei apenas as divergências mais salientes que havia entre

o Decreto n.° 2549 de 14 de Março de 18G0, pelo qual se regulavão os concursos do Thesouro, The-

sourarias de Fazenda e Recebedorias, e as Inslrucções de 3 de Marco de 1862 expedidas exclusivamente

nara os das Alfandegas-.
.

,

, , ...^ , ,
i

• j

As Instruccóes havião estabelecido que devia considerar-se habilitado em qualquer matéria do

pvame o candidato que obtivesse a nota de approvação na prova escnpta e na oral, ou pelo menos

na ultima, do que resultava ficar reprovado aquelle que não conseguisse a approvação na escnpta ao

Sasso que o Decreto de 14 de Marco de 1860? conforme a explicação dada na Ordem do 18 de Dezembro

do mesmo anno, só considerava inhabilitado o concurrente reprovado em ambas as provas.

Ts^m aberto um concurso para o provimenK. de diversos lugares de Fazenda succedia, muitas vezes

que alguns candidatos inhabilita^dos para empregos de Alfandega, por terem ^fP^o^ar^o na prova es-

SiplaSe qualquer matéria, embora houvessem' obtido boas notas nas outras, eslavao no caso de ser pre-

''"^\erde"ta'S^^^^^^^^^ a approvação, erão differentes os syslemas da vo-

tação elTrSiSo das notas , bem como os casos em aue o Governo podia dispensar de novo

Sme em fSuros concursos os ^ndidatos reprovados em alguma matena, e por isso pnvadostem-

''"'Irat-sfpStrgtnteTem^^^^^^ estas difficuldades ; e como cabia na alçada do Governo a revogação

Hn, TnstmcSes f?S Edas pelo citado Decreto de 24 de Janeiro do corrente amio na parle em que se

das Instrucçoes, 1°"° f™^^ F|"
Y;!'.,

, g agendo todos os concursos nas repartições de Fazenda.

"PP^N-fnf^tpct LS 1^ aue as^s^^^^^^^^
subsistir sem algumís modificações, e por

Naome Parece, enlretanlo. que as suas tuj^u*^^^

Deputados ao projecto de Lei do orçamento
isso «^o^vém jue o fàUvo^^^^^^^^^^^^ p^S^drdiscu^sKo sL^^ o Governo a re-

Pl^rsySdt\«'^^^ de Fazenda, seja convertido em lei para que se

possão realizar as mesmas modificações
serventes do Thesouro, a fim de fazer

Tratando.de '^eguhnsar a ato^^^^
,,rifiiiei que estavão

cessar o arbítrio que havia a tal respeito e realizar ewuu» h ^ marcado o numero de 9.

em exercício 10 Contínuos, havendo apenas o
^''''^^^^(1^^^^ ^.^ Decreto, visto

Explica-se este facto pela cfrcumstancia de nao terem^^^^^
^ ^^^^^^ ^^^^

como dependião de
«jríhptt??SfiSda o vos^S 3eSto ; mas a Lei n.« 1 114 de 27 de

rÍ:?9£S;/t^SÍerd^^^^^^ supprimidJ^^



56 -

Thesouro.

Sfcrctariíi

ilii Fazenda.

nircclorin Geral

ik- Cnnlaliilulnilo.

Directoria Geral

lias Ronilns.

liircctDria

r.i-ral liaTomailaJc

Ci>nla":.

Os serviços a cargo da Secretaria da Fazenda forao desempenhados regularmente.

Como ficou ocima dito, é excessivo o expediente incumbido á Directoria G^ral da Contabilidade
cujos trabalhos pela maior partç são de prompto desempenho.

_
O seu pessoal, que relntivamentc nilo é numeroso, distrahc-sc nSo só com o serviço das Paga-

dorias, Thesouraria Geral e cofnmissôes nas Thesourarias de Fazenda, mas também com o da Guarda
Nacional e Jury. '

* Assim que, não ha sido* possível, apczar_ dos esforços empregados, evitar que tenhao cahido em
alrazo Slguns serviços, sendo no entrelanlq satisfactorio o estado desta Directoria pelo que respeita aos
que exigem expedição diária e successiva.

A Directoria Geral das Rendas vai desempenhando as suas importantes incumbências conforme o
permittem as causas que entorpecem a marcha regular de alguns de seus trabalhos, c concorrem para
que não haja exercido, como convém, a fiscalização que lhe compete sobre as Estações de arrecadação,
segundo se tem ponderado nos relatórios anteriores.

As raodiricações, por que 'tem passado o Thesouro, muitos melhoramentos trouxerão á Directoria
da Tomada de Contas no sentido de acudir-se com mais presteza ao importantíssimo ramo do serviço
publico, de que está encarregada.

Para mostrar-vos o desenvolvimento da tomada das contas, basta dizer que, desde 1826 até a
reforma do Thesouro em 4 de Outubro de 1831, só se passarão 10 quitações aos responsáveis da
Fazenda Nacional; que desde 1832 até 1850, em que teve lugar a reorganização do mesmo Thesouro,
apenas 88 quitações forão passadas; que, sob o regimen desta reorganização até a creação da Di-
rectoria em 29 de Janeiro de 1859 passárão-se 67 ; e que, depois da referida creação atei 31 de
Dezembro de 1866, receberão os ditos responsáveis 688 quitações, sendo 186 até o fim de Novembro
de 1863, e 502 desde Dezembro de 1863 até a referida data*de 31 de Dezembro de 1866. O quadro
n.» 65 explica o que deixo exposto.

Compondo-se esta Directoria de duas Contadorias, forçoso é declarar que a quasi totalidade "destes
resultados é devida á 1.» Contadoria, a qual não luta com os inconvenientes que tem a 2.' para a
definitiva liquidação de qualquer conta, como depois direi.

Forão dislribuidas 23 contas para o exame durante as horas do expediente, e' ainda se achão
em liquidação, sujeitas a alguns dos exames prescriptos no Decreto n." 2548 de 10 de Marco dp
1860, e Regulamento de 2(5 de Abril de 1832

:

' '

Do Ministério do Império 2
» da Justiça 4
» da Guerra 1
» da Fazenda 14
» da Agricultura 2

23

Além destas contas, 64 forão liquidadas dentro das horas do expediente e definitivamente jul-
gadas, ficando concluidas com as quitações expedidas aos respectivos responsáveis, a saber

:

Do Ministério do Império 1

» da Marinha 2
» da Guerra 2
» da Fazenda 57
í' da Agricultura 2

64

Achao-se em liquidação fora das horas do expediente da repartição, em virtude do art. 48 do
Decreto n.' 2343 de 29 de Janeiro de 1859 e Instrucções de 31 de Janeiro de 1860 e 1.° de Outubro
ue 1863, 2.55 contas que pertencem aos seguintes Ministérios:

Justiça 4
Marinha 208
Guerra 22
Agricultura 21

2.55
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A cslc numero se deve ajuntar o de 236, de diversas conlas que se liquidarão fora do

Tliesoiiro. e que forào dcfinilivamenlc julgadas, ficando concluídas com asquilarõcs expedidas aos
responsáveis, a saber:

Ho Ministério da Marinha 209
» da Guerra 2i

» da Fazenda ! 3

\ 23G
•

Eleví\o-se, portanto, a 578 as contas, cujo movimento fiía relatado; cumprindo declarar-vos que

nos arcliivos da 1.' Contadoria existem 35i que até hoje não soffrèrào exame algum, pertencendo aos

segiiinles Ministérios

:

Império ' — 8
Justiça •. ... 33

Mariíilia 107

Guerra 1 36

Fazenda
"^

Agricultura C3

35-4

Muito menor seria este numero, se não fosse suspensa, como meio de economia, a liquidação fora das

horas do expediente. Os quadros n." GG a G9 provão o que levo dito.
, i, lu a-,

Na informarão, que acima vos dei, acerca do desenvolvimento, que se nota nos tratamos aa

Directoria, de que me occupo, devc-se comprehcnder o numero de 12o quitaçoes.expedidas peia aiia

Contadoria em todo o anno passado, abrangendo 300 conlas definitivamente ajustadas. _

Os alcances apurados, caqucllos que apenas estão conhecidos por dependerem da conclusão dos pro-

cessos, importão em MO-.m^Ul como o demonslrão ostros primeiros quadros supracitados Us que

forão arrecadados amigavelmente importão em 10:5545^^20, além dos juros da Lei n- o4d cie 28 ae

Outubro de 184S. , • i . ^ j ,. v,«,.oc rir.

A 1/ Contadoria executou ainda diversos trabalhos de sua competência dentro das horas do

•'''''Nãfobstante a suspensão da tomada de contas fora dessas horas, despenden-se com este s^^^^^^^^

pertencente ás contas d^ 1.- Contadoria a qnanlia ^e 'I l-.230íp.493. A explic^^^^^^^^^^

simples: as contas ainda não apuradas forão excluídas da suspensão, e tem-se feito excepção na re.ra

geral, mandando liquidar fora do Thesouro algumas urgentes.
„,np^if.nip indas tierten-

Sessenta e seis contas forão tomadas pela -2,' Contadoria dentro das horas do expediente, todas perten

centes ao Ministério da Fazenda, (quadro n.° /!].
„,„„^;QniD «m vírindp do art 48

O quadrou." 72 moslra as contas tomadas fura das horas do expediente, em virtude do arl.

doDecreton." 2.343 já
^^'''S'J}To^!Í^ar^o n'l^, qa. menciona somente sete contas pela

raza/^cSí^S;;^ a^^^s 5í^í^: días f
•

si. e\s dinheiros dos orphãos e ausentes,

' TnfT^^r: ^t^-^^S^^S^^oS^^^^ por liquidar em Dezembro próximo

passado, no total de 127.
^-ir. m,p <;p não existissem aquelles obstáculos, que

Kste pequeno numero de contas porhquidar mo.tra que,
^J

"^o exisus^em
^^^^ ^

^^..^

fizerão para? a definitiva tomada ^ mmlas liquidada c «v^lj^'^^"^^^^^^^^^

expedido, desembaraçando-se assim o Thesouro de laes contas, e os liadores aa respo

seachão.
, , •^„„in ,iac filifl<! destes documentos: feito elle, e

Um trabalho se prepara para o
P]^f .^°"J '"/^^^^^^^^^^ de que trata o

reclamadas pela ultima vez taes certidões tornarei eiiecuva a lu pu .

art 11 da Lei n.° 939 de 2G de Setembro de Ibo/

.

, j • •

, ,•

ADirectoria Geraldo contencioso quetemaseucajo,a^^^^^^^^^

da razendaPublica, quanto respeita a fianças hjp^^^^^^^^^^
i,^, do Thesouro.

satisfactoriamente, preenchendo os differentes serviços, que
nvoninrin n-io me é

j V .1 ^ftTiiPçrmro Chefe Supenor dessa Directoria, nao me e

; do Procurador Fiscal do T esouro tneiec.
^
ímnortantes. queseagitão nos di.,.. .._.,.. ... --^

,^ ^,^ ^tXZ^ò:^^^^^^' qneseagitaonosdiffe

dadoafndaapresenlar-vosumtrabalhoexacloarep
ilodascau.a^^

necessários para oregistro

rentes Juízos dos Feitos do Impeno: achao-se toda^a prepara

Apezar dos esforços

Directoria Geral J»

Contencioso.

Quadros

(los processos d"

Fazenda Publica.

remes JUÍZOS aos raius u^ x^^—
. ^,^,:,^^„r•>r^r>': . ^ ,

especial dessas causas e em grande parte «^^
,'i\í'^7^^^ processos e papeis nos carlonos dos Juízos
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FiOBÇOS

c liypotliocas.

resultado, além da repressi5o de abusos que se lenhSo inirodu/.ido, snber-so com cxncrRlão o numero dos

processos de qualquer natureza pendentes de diligencias judiciacs, c fácil enlíío será organizar o quadro

dos mais importantes para vos ser presente.

Em outro lugar lerei de occupar-me ainda com estas Commissòcs.

O serviço relativo ás fianças ehypotheeas algumas aitcr;ii;õessoirrcu com as disposições da nova lei

liypothccaria e seu respectivo rejgulamenlo.

O Procurador Fiscal expeiio logo as lastrucçõcs necessárias paru a rr?;ularidadc c uniformidade doslc

ramo do serviço, tanto na Directoria Geral e Secções do Contencioso das 'fliosourarias de Fazenda, como
nasjiiligencias judiciaes indispensáveis noJuizodos Feitos.

Apezar disto, cumpre dizel-o, écom^emora ecom diíliculdades que sopreslãoas fianças.

Mas nem a lei, nem o regulamento são a causa de semelbanto domora e dilliculiludos; fora um vxvn

atlribuir ao systemahypothecario o que é manifestamente filho de nossas circiiinstancias, c, mais do que

tudo, dos hábitos e costumes.

Assim, qualquer que seja o syslema odmitlido, é preciso, para se prestar uma segurança real.

provar a propriedade dos bens e .que elles estão livres c descmoargados.

Ora, a ausência de titules é frequente ; aprusentão-se muitas vezes escriplos particulares de compra c

venda, que nenhum valor tem perante alei civil, ou cerlidões de partilhas, não julgadas por seuiença, i;

outros documentos semelhantes, nos quacsa/alta, que mais facilmente se pôde remediar, é u do paga-

mento dos impostos devidos.

Quando se apresenlão os títulos, apparecem muitas vezes reposições a co-herdeiros, porque são res-

ponsáveis os bens, obrigações por tutelas e outros ónus, que embargão o andamento do processo da caução

.

São também não menos frequentes os factos de co-propriedade na liypothese do art. -4.' § 8.° da íei (;

242 do regulamento hypolhecario.

Dahi a demora na satisfação dos requisitos imprescindíveis para a prestação das fianças

.

Accrescem as distancias entre nós, que tornão morosas a prenolação e inscripção da hypolheca

legal e as avaliações dos immoveis, no lugar de sua situação, bem como as diligencias inevitáveis

no processo judicial da especialisação da hypotheca legal da Fazenda Publica.

O defeito, portanto, não é da lei nem do .regulamento, mas da falta de communicações rápidas,

e do estado de nossa propriedade, em grande parle irregular pela ausência de títulos validos, ou
onerada por obrigações anteriores, que ainda não puderão extinguir-se ante os favores do novo syslema

hypothecario.

Facto notável, mas que convém consignar aqui; quando uma fiança presíada no Thesouro
ou nas Thesourarias, por um simples termo, que alií liciva nos archivos da reparlirão, onerava não
só os immoveis como até os moveis, não só os bens pres.íiites como os futuros, ou por oulra, cnni-

promettia toda a forluna do fiador por uma hypnlheca occuita, geral c illimilada, pondo cm perigo
a circulação dos bens c a segurança da propriedade, assigiiava elle co:n a maior lacilidado seme-
lhante lermo.

Hoje, que a hypolheca não ó occulla, que se cspocinlisa, e, o que é mais, por quaiilia limi-
tada, em certo e dt;terminaJo immovel, deixando conscguíali.'mentc livres tudns os mais bens, esse
termo repugna ao fiadur e é com summa dilliculdade que prcsla fiança em condiròes aliás niuilo mais
vantajosas para elle do que as do anligo regimen.

A Lei de 19 de Selembro de ISGÒ facultou no art. 7.° ao5 responsáveis á Fazenda Publica
prestarem as suas cauções a .todas as Ueparlições de Fazi.-nda cm (ilulos da divida publica e em
numerário, abonando- se o juro annual de G 7o •

Para tornar ainda maior o incenlivn desse lavor, o allrnla a gnranlia o a fácil excussão das
cauções desla espécie, determinei por Circular de 22 de Oulubro do anuo findo que se reduzissem a
2/3 as fianças não fixadas por lei, sempre que fossem garantidas com afxjlices ou numf.Tiirio.

Alguns responsáveis se tem aprovoilado desse imporlanto favor, sobretudo os obrigados por
quantias diminutas, mas é provável que outros também dellc se aproveitem, tornando-sc 'cerai este
systema, como tanto convém.

^

A respeito das Secções do Contencioso nas Thesourarias de Fazenda, cabe-me informar .que
tendo sido nomeado um Ajudante permanente ao Procurador da Fazenda de 1.' Instancia de Per-
nambuco, e devendo neste caso ser a Secção do Contencioso da Thesouraria regida immediatamente
pelo referido Ajudante nos lermos do art. 17 do Decreto de 29 de Janeiro de 1859, julguei conve-
niente expedir era 9 de Agosto as Instrucções para aquella Secção e em 24 de Dezembro outras
contendo o Regimento interno das Secções do Contencioso das Thesourarias de Fazenda, o qual terá
de ser reduzido a Decreto na forma do art. 89 § 3 do Decreto de 20 de Novembro de 1850 de-
pois que a experiência aconselhar as precisas alterações.

Traoa nos Quanlo aos trabalhos do expediente a cargo da Direcloria, que é avultado, lem-se feito rcKular-
tlc cxpeuicnic. inpritG

o quadro n.° 76 apresenta o numero approximado e o estado dos testamentos abertos no Juizo
da Provedoria desta Corte.

Secções

(lo Contencioso.
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As rcliiròos fornccidns pel:i llocebcdoria dos testamenlos inscriplos, documentos que auxiliao a

cobranra du decima e oiilros imposlos cm divida nos inventários e contas testamentárias, tem sido

onviiulas ao 1'rocijrador da Fazenda pnra esse íim.

Deu-sc. cômoro á impressão da Collccrrio dos OÍIicios c Instrucções da Directoria Geral expedidos
aos Procuradores Fiscacs o outros Agi.Mílcs da Fazenda Publica, trabalho este de manifesta utilidade

(.' que muito ha de contribuir para a uniformidade e regularidade do serviço das Secções <Jo Con-
loncioso na ]iroinoçrii; do contencioso Judicial e administrativo do Estado. Achão-se já impressas a

collccrào dos annos do 1850 a 185'<, ea do anno líSGG, com os reíwectivos Índices, tendo-se dado
essa inlerriipçào por conter a do ultimo desses annos muitas instrucçàs sobre o expediente relativo

ás fianças c liypotliocas, assumpto do intiirrsse actual. \ , ..

Além disto dcu-se lambem coínoço á publicação das Consultas do Conselho de Estado na Secção de

Fazendi, estando já impressa a Collccrào dos annos de ISAÍ^ a IS-i-i. Esta collecção, de grande van-

lagoni pnra o estudo de nossas instituições administrativas, foi organizada, de ordem do Governo, por um
dos Finprogadosda Itirccloria Geral, e \ai prficfdida da Legislação e dos llegulamentos e Avisos relativos ao

Conselho lie Estado, inflicando-so.cm cada consulta os actos expedidos em consequência delia, e as alterações,

(]iie tem solTrido o assumpto cm virtude de lei ou de actos do. Poder Executivo.

Thcsourarias de Fazenda.

Continua a ser dillicil o preenchimento das vagas que se dão era muitas Thesourarias por não

se proporem aos concursos pessoas habilitadas, e isso obriga o Governo a permittir a admissão de

collaboradores remunerados com as sobras das consignações dos empregos vagos.

O alrazo da inslrucção em unias Provincias c a exiguidade dos vencimentos em outras são as

causas d(;stc embaraço, nuc poderá ser removido augmentando-se os mesmos vencimentos, por meio

da alteração dos (luadros Jo pessoal, c facilitando-se o provimento dos empregos.

inial (íiiibaraco exisle (juanlo á escollia dos Chefes dessas Repartições; a_ cslís, porém, o Go-

verno^incede ííraliiicncóes especiaes, quando reconhece que não podem subsistir com os vencimentos

icspcclivos; o que é si/in duvida luais económico do que o abono do gratificações permanentes.

rSa Ihcsouraria da Dahia occorreu ultimamente um fado que não devo deixar de trazer ao

vosso coiilieeiniLMito. j- . •

Girn-ndo o boato de que linha-se realizado uma avultada transacção na praça com dinheiro sa-

bido (ios cofres da -Ihesouraria, o Presidente da Província, depois de mandar proceder ás nescessarias pes-

quizas policiaes, resolveu suspendi:r o Thesoureiro António José de lima, e dar balanço nos sobreditos

cofres.

Dos interrogatórios feitos ás pessoas sobre quem recahião suspeitas, resultou o conhecimento_ de

que, possuindo o banco inglez da Província um saque de lõt):OU(ip contra a Thesourana vencível

no dia 28 do Dezembro, e pretendendo ncgccial-o, apresentcu-se-lhe o corretor Joaquim José lei-

XL'ira Leal com a proposta do desconto a 5 "/o- ,. ,_ j ca

No dia V, daquelle mez eíléctuou-so o desconto de 100 contos c no d.a !5 o de 50, para os

quaes forão fornecidos, por intermédio do negociante Joaquim Joso d^ í-reitas, os fundos precisos

''''tt%Ertm'femend7;ais tarde que o abalo produzido pelo desfalque do Banco da Bahia, que

em ouío' liaria mencionei, occasionasse a descoberta de senielhaníe Iransacçao, exigio do neg(>-

cuínl' Freilíis qJc redescontasse os titulos.afim de restituir á Thesourana a importância empregada

"'
TSvSeF?eitas recebeu 150:0005^000 da casa bancaria de Justino José Fernandes, e no dia

''
'SrpoL' prStue ítfanco revelasse a falta de dinheiro .e assim aconteceu eacontrando-se

o balanço SodiL 28, quando a pfesidencia^lhe ordenou que procedesse a essa formalidade, a qual

^°XrS":^tSm:^ot?r;sSfconservação do Thesoureiro, e por Decreto de 7



03 lei ors.iiiica.

— iO -
•cm conformidade das disposições em vigor, procedAocxlraordiíiariamoiilo, om ópocas iiuliílormiiiiuliis. ao
exame e veriGcaçao dos cofres, c ordenem o mesmo aos cliWi's das I',eparliruos subordinadas iís

ditas Thesourarias.

Diversos incidentes, que occorrcrào durante o balanço, laos como a vorificari^io primiliva de am
saldo a favor do ex-Thesoiireiro na importância de 4:.T2'2.S7r)õ, o qual ilcsapparrcoii para dar lugar
a um desfalque de 2:G77©2'i5, reconhccendo-se finalniunle o alcanço de 1.5:501^*7)000 na conta
—Substituição das notas do 5$)\)nO da 4." cslanipa— , levarão n l'iTsidencia a considorar o próprio
Inspector incurso em falta de #exacção no cumprimonlo de seus devores: pelo qne o suspendeu o
jnandou responsabilisar. /

.1)0 facto e suas circumstancias dá noticia oxacla o Annexo B».

juízo dos feitos.

Tratando deste_ assumpto, devo rliamar, como fizcnlo moiis anlecossoros, a vossa allonoíio'sohrc
a lei orgânica do Juízo dos Feitos, solicitando as reformas necessárias para o regular andamento das
causas da Fazenda Publica.

Entretanto cumpre dizer-vos que a demora das execuções c outros processos da Fazenda não píkle ser
ailriDuida exclusivamente ás disposições da lei em vigor.

Os ternaos do processo são sumriíarios; a competência está, cm geral, bem definida: a decisão pcrlence
a Juizes de Direito, o que ó uma garantia de acerto nos julgamentos, o os interesses do Tbesouro forão con-
venientemente consultados naquellas disposições, sem prejuízo todavia do direito dos particulares.

Asdiíiiculdades,queoppoemaindaas distancias entre nós, c a falia de acção e habilitações dos
Agentes a quem e commettida a promoção das causas no interior de nossas Provindas, .são moliVos nuemtluem poderosamente para o retardamento dos processos, e não podem s.t íucilmenle removidos

r... f iff^r ^ •°- "'"° ^"^ 'í"*^ ''^
''P''''°

°' ^"^05 "^ »"'*5''
P-"-''^ dos cartórios dos Juízos privativos

por lalta de Escrivães especiaes, e a substituição frequente das Autoridades Jndi.-iaes.

fn^ncT P-^ T"?"''
'í"^í'}'^S'J'-ão ao Mie.i conliecimanto

, julguei necessário tornar extensiva a

Emr,rP.X°rr
^'

^T''
^'' '"'' '^ P^nidencia lo:ncuia para a Curie de, nomear-se uma Comaiissf.o d

eSfíinl-! 1 ;''i"'^''''

''^^
'VÍ^^^^F^^^^o dos respectivos Juizes, procedesse a u,n inventarioexacto e minucioso de lodos os papeis alli exisleales.

H;^ne''lf '''^^'°?°'"*^^'^'r''^^'''-"''''''"-^^^^
com regularidade, observando as ínstruc;-.òes, que furão oxnp-

SlSffp'''' \"''
'%^''"""f? "'^ l''-''^-i"=ias seguintes: Amazonas, Pará', .mW nhão, PiauhvParai );ba Pernambuco, Sergipe, Rilua, S. P«ulo, Minas Geraes. Paraná, Santa Calliarina e Gov z

'

Z ro nn Ifvlnífin"'-
''/'' Roparliçoes, recommendou-se que Puessem todos os esforços para' da - ocomeço ao in\entario, ainda que os empregados, que diille f.ssem encarregados, traballúisse n íi>rx\h,boras do expediente, m^edianle uma remuneração ra/oavel p.-Io s.tvíco exlraordiniirio.

''

/. nrí?Lr'°
''"'"' ^"

i'^"'"'""
""^^'"™ '"^ ''''''' ''^'e"^''"

P^'"-'-'
a-s questões gue se levanlão o

l ínr íiâfl "PP'-'-T ^'''''''^^'' '^ohr, iudemnizaçõ,^ de conlraclJs de fornSmentoi e oSos

ouvidos e convencidos.
inieressaoo.., e mediante acção era que estes fossem

i^~ NoveSsfri^itt^s^^i^^Srs nl^rísr^° 'r' ''jy '^ ^^> '^ ^^ ^^
P-.,„.„„i„:..o.

Procurador da Fazenda de 1
."

íns nS d« P^M-nlbucn .£í n^
um Ajudante permanente ao

de^ic Funccionario.
f^rnambuco, arbitrando-lhe a gratificação de ^A do ordenado

i)i'lr[:iij;''.'if;;V).

<\ i"):ii|ii'l"i:ri;i.
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CAIXA DE AMORTIZAÇÃO,

Esla RoparliVào funcciona satisfacloriamonle.

Em virltidc da Lei n.° 13i0 de 12 deSclembro do anno passado, que alletou a organização do Banco
do Bnisil, passando para a mesma Reparliçilo o material da emissão ílesse estabelecimento, e encar-

regando-a do serviço da mesma emissão , devia crescer consideravelmente o seu expediente, ao passo

que a conferencia das notas do Governo substituídas em grande escaV nestes uUimos tempos e as

successivas emissões, que tem havido das apólices da divida publica, n^^ito contribuiao para o au-

gmenlo do trabalho.

Assim, foi indispensável admitlir coUaboradorcs e comntelter a alguns empregados novas incum-

bências medianie uma relribuiçâo razoável, além da medida, já posta em pratica, de prorogar-se o

expediente alé á tarde para a conferencia das notas substituídas.

O edificio cm que funcciona esta Heparlicão, sendo igualmente occupado pek» Correio, não tem

as proporções indispensáveis não só para a sua nccommodação, mas sobretudo para a segurança dos

importantes documentos e livros que estão confiados á sua guarda'.

^^1s casas fortes, quo existem, não ha o espaço necessário a íim de serem depositados os talões

das notas erníttidas e os livros do assentamento das apólices.

E', pois, urgente a remoção do Correio, c o Governo espera eíTectual-a brevemente.

CASA DA MOEDA.

Esta Repartição tem correspondido ás vistas do Governo.
^ j • -

4 tabeliã n.'" 77 mostra que os mutaes amoedados no exercício de 1865—66 produzirão

2.GG2:828ír)000, sendo cm ouro 1 ..ir,5:980íSO0O, e em prata l.lOe-.SiSíDOOO; a de n-°
/J^

í^e

a cunhagem no 1.» semestre do corrente exercício foi de 411:040©000, sendo em ouro 107:48031)

;

e em prata 30:3:õGO©00O; eque a despeza naquelle exercício montou a 146:257íí)627, e no semestre

a 77:989©750; finalmente a de n.° 71) o total das moedas com differentes valores de um e outro metal

cunhadas de 18ií) alé 1865-G6 : importando as de ouro em 4O.509:24OÍ23000 ,
e as de prata em

lG.379:7i9S)õ00, o que perfaz a somma de Õ6.888:989ffi500.
. , r.- - j„

Como informa o respectivo Provedor, além dos trabalhos e do serviço ordinário da fabncaçao da

moeda, graváruo-se na Secção de .\brição diíTerentes medalhas e medalhões e gravarao-se eretor-

márão-se diversas chapas ; 'e na de machinas, além do fabrico de uma machma para a ollicina ae

apuracÃo, e de uma outra de amalgamar, contínua-se no trabalho de uma prensa monetária.

?i*a Secção de contraste analysárão-sc mineraes de particulares, e corarão-se ou bronzearao-se toaas

as medalhas de cobre da exposição de Pernambuco, e da Nacional no anno .PP™ ™-
No decurso desse mesnio anno fez tão importante estabelecimento a acquisiçao de diversos objec os

e instrumentos, destinados ao mellior andamento e resultado do serviço a
^^^^ ^"^fJf

° "^^^"^^^^^^^

sobre=ahc um apparelho de platina para a afinação do ouro e prata sem perda de qjalquere^^^^^^^

acido, que se possa empregar nessa operação. No mesmo período ^^i enriquecido o seu Meda^^^^^^^^

com a acqiiisííào de rauis 14 medalhas de cobre e de diversas moedas nacionaes e estrangeiras de

""""'"Tendo-se encerrado em Dezembro do anno passado a Exposição Nacional, para o que, em virtude de

r.aniÍ5rd<^linstpr o da ^''ricultura, foi cedido o novo edifício da Casa da Moeda, como vos deu conhe-

c r. o ul íl eSio! á da remoção para clle dessa Ikpartição, que, sem reconheado pjej^^^^^^^^^

sTvS a seu cargo, não pódc conliauar a íanccionar no local. estreito e acanhado, emque se acha.

OFFICDA DE ESTAMPARIA E IMPRESSÃO DO THESOURO.

de 1865-66 os títulos seguintes:
^^^^^^^_ ^^^^^^

oi3oo í00:120$00O

letras da terra .....-' .-•, ;.::::::::::: as.ooi ^^^si
Folhas de papel de sello proporcional __ 70.348 ^^^''^XnA
Conhecimentos de carga. •.••••••

.V V.V.V Í34-O0O J^-?Xnffi
Meias folhas de papel de sello lixo 7. 910.000 226.:1O0^(W

Estaiupillias do Correio 4<
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Por conla de parlicutares scllárJoseos seguintes:

NÚMEROS. VALOnES.

, . . . > -1.071 2:607«800
Leiras de tom 7 37q 8:261í!800
Ditas de cambio

^ ,0.961 8:009«400
Títulos diversos ,2 233 2:7428920
Conhecimentos e cerlidoes

Estampárão-se os seguinleç ••

*• NtMEHOS. VALORES.

/ , ^ . ^„.„„;^ 10.289 10.289:000$000
Apólices do valor de 1 :0O0$00()(.

4 eooiooo
,y » 600». ;•••

, ioolooo
•» » iOOgOÍb 42772

Letras* da terra t 66*205
CoBhecimènios ••••

'"' "

.
, ,.,„i^.

No 1.' semestre do corrente exercido sellárão-se por conta da Fazenda os seguintes títulos.
•

NÚMEROS. VALORES.

62.400 236:8008000
Letras da terra •.••••

8.000 3:100SO0O
íolhas de papel de sello proporcional

2^ qqç 4:200$000
Conhecimentos de carga.... ....^ BI. 000 39:400í}000
Meias folhas de papei de sello fixo

Sellárão-se por conía de particulares:
'

NUHEROS. VALORES.

293 8US800
Letras da terra

- •'
^ gOO 2:070$300

Ditas de cambio.. 3'595 3:684SOOo
Titules diversos • 4*079 8188800
Conhecimentos e certidões

Eslampárão-se:
NUHEROS. VALORES.

Apohces do valor de í:0OOSOOO
'S-"|

^S-^TSIffo
» » 800SOOO

5 sioOOSOOO
» » eoogooo

l 800SO0O
•» » 4O0S0O0

n eoo
Letras da terra. 09

*goo
Conhecimentos *

'

TYPOGRAPHIA NACIONAL.

F regular a maneira, porque vai funccionando esta Repartição. Segundo informa o respecUvo Ád-

ministrad(w a sua escripluracão eslá em dia, achando-se completo o quadro de seu pessoal, assim

da secção de escripturação e conlabilidade, como das de deposito, officinas, e escolas de composição

e impressão. •• j lop- rr 1

A receita desse estabelecimento, segundo se vôdo quadro n.° 81, foi no exercício de IbbD—bb, ae

10l:408íl5:>900, e a despeza de 96:352.5>240. resultando dahi um saldo õ:056©660; ^Jf}-J^-
mestre do corrente exercido chegou a receita (quadro n.° 81) a 41:576®000, e a dfispeza a 38:719©5b6,

havendo um saldo de 2:856«!|&434.

Nos quadros n." 83 e 84 encontrareis a demonstração da extracção , que tem tido os exemplares

da coUecção da legislação do Império desde o exercicio de 1861—62 até o de 1865—66, e no 1.° se-

mestre do corrente. *

r • n *
• j

A.' requisição do Administrador do estabelecimento, de que me occupo, foi elle autorizado, por

Portaria de 11 de Dezembro do anno findo, em consequência do estrago, que tem feito, e vai_ fa-

zendo o cupim no armazém dos impressos, a alugar uma casa própria para esse mister; e, não a

achando nas condições precisas, por intervenção do Ministério do Império foi posto á sua disposição

o salão do Convento de Santo António, destinado outr'ora á enfermaria dos respectivos religiosos, o

qual pela sua vastidão e segurança ofierece as vantagens convenientes; aguardando-se apenas a re-

tirada, pelo Ministério da Guerra, de alguns utensilios da tropa, que ahi esteve aquartelada.

Attendendo á representação, que ultimamente me dirigiu o mesmo Administrador, mandei pôr á

sua disposição um próprio nacional, sito no beco do Propósito, a fim de ser nelle collocada a cal-

deira, que se destina á preparação do metal para a fundição dos lypos.

Com vistas de simpliQcar o serviço da venda das coUecções de leis nas diílerentes Provincias por

intermédio das respectivas Thesourariás de Fazenda, tomando-a independente da expedição de ordem do

Miiústerio da Fazenda para ' cada uma assignatura e remessa dos respectivos volumes, expedia Ordem

Circular de 6 de Fevereiro do corrente anno.



- -45 - .

ALFANDEGAS.

A renda arrecadada por cslns Repartições no exercício findo de 1865—66 foi, como mostra o quadro ^^ "ifàndcgas.

n.' 8t), organizado á vista dos documentos, que por orapossue o Thesouro, de 4'i.318:766ííi650, ^

sendo de: i

Iroporloçao..,.
'.

"'^mS?
l,'^';r"r!:::;::::::;;:::::::::::::::;;::::::::.:::V:;:;:: «.Ml
Ha portanto uma differença para mais sobre o ext-rcicio^ anterior de 19S:193?W27. ,

No l' semestre do corrente exercicio a renda até aqui conhecida é de 2'2.346:0i93írl3l,asal)er:

in,po;taçiio ''-^ifai
Despacho maridmo ••••-•;; JSS
Exportação •;

A renda interna, ar extraordinária e a de depósitos arrecadada pelas Alfandegas no» exercido finda

importou em 1.590:937 5ÍJ660. a saber:

A da interior e peculiar do Município era
75-082S2lo

A extraordinária em
93o':783í5974

A de depósitos em -

-""Vor
Excluídos os deposito», importa a somnia das duas primeiras em 660:153$5686.

Tendo a seu cargoa arrecadação da maior p»rte da renda do Império, não podem estas Repartições,

^ i^rrtritât^^ciS^^jí^^^^^^^ v^^.'r-xt.^7o
soresemíoriSovembro de 1863 com relação á Alfandega da^rle não puzerao termo nessa repartição

ás irregularidades e abusos, que caus*vào tanto detrimento ás rendas nacionaes.
, g ^

U&enteaítnpren^a^iaria denunciou irregularida<tes. que
fo^^^^^SSS^^.^flróS dS

pela descoberta de fraudes em diversos despachos, resultando disso a necessidade da demwsao aos

emoregadosquenellas figuravão-
^ ^^^^^

SSn^tetarLssern oara reprimir osdesriosdaa^^^^^^

Pelas, informações até agov-a ctegactos ao ^onhecunen^D do Governo t^^^^^^
LnopasSio

em alguns despachos de ken-sene. E.^ 7 despadios P^°c
^f4f í^^^ .S^O^ p^^^^^^^ o extravio dos

«npnnfririn.çp Aifferenas coulra a Fazenda na mporlancia de 2i.v/á«sr.54u, piuviuviw

S osTcScírnSff de .ão se veriCcarem na sah^da
-^fJ^n^lf^f^j^^^^^^ natureza veio ha

Punidos os indivíduos, que se envolverão nessas
f^^fj^-.^^Vf?e.^^^^^

occurrencías,

pouco tempo mostrar que não era erróneo a juizo, que se formara a respeita oe

como tudo se evidencia dos documentos, que compõem o Annexo E.
,,-.•'

c vo ..o

O meu illustrado antecessor havia creado uma ^'^-^^^^dSSJ. dfS? ---
do commercio e navegação do Impeno. e de prepararas ^fP^jf|'l^^^^^^^^^ forão^designados

vencimentos. ^ ., ., .^ ,. „.„nnTtiisaTem-se os dinheiros publicos, dissolvi

?fSetbSrS ^ROOWe longa daU>, ordSSnÔmX Uto * a affiTom de trabalho :

SKti?St;SiCCd: SSSarareSlos empresados densas classes a,

"":uaCaTC.r-rpS:rEsií^rrd.^^^^^^^^^^
e immoralidadi dos empregados, como da prevaricado ^^ibusos em g

empregados entre si.

rtSf^-ais' |,íacr.S^«S sor.3W.,a,^e frovocado » e-^..o de

-â^aS>fSífo 't^i^«f^Ba^rr^s* *-^^» ^'^^^
da dignidade da Repartição e sacnOcio dos direitos nacioaaes. avengu

.*'
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'do empregidos.
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fins de tao desagradáveis occiírroncias, c a parte que ncllas teve cada um dos rcspcclivos cmprc-
gaaos, alguns dos quaes, sendo responsabilisados, forâo pronunciados econdemnados a final, o Governo
exonerou o Inspector e seu Ajudante « demitlio ou removeu diversos empregados subalternos, inan-^anao ao mesmo tenripo prohibir a entrada na Alfandega a m negociante, cassar o titulo de um
despachatile geral e despedir do serviço differentes Guardas,

Para subslituil-os nomeou outros, que considera convenientemente habilitados a fim de levantar a
. Aitandega de Uruguayana da decadência e dcsnioralisação a que a levárdo os referidos acontecimentos
e restituil-a ao estado normal da fiscalização a seu cargo.

,>.r.^Z.°A^^}u^V^ "P^"^j "^ "'?^^ 1"^ determinarão o Governo a uniformisar o processo dos
concursos das Alfandegas com/)s do Thesouro e Thesourarias de Fazenda; mas não era esse o «nico
popto, em matpria de admi^âo e accessode empregados, que carecia ser explicado ou alterado.

TWn.-t^yV.^^''^ f f°™ * necessária eohereneia e uniformidade nas nomeações de 1." Conferentes.

Kp« t s Qo r"^,' ro^yP^B^^^? ^°^'SOs tinhão sido promovidos a 1.", sem reunirem ascon-

S h«dAA Pviíl r *!.
Regulamento; e alguns indivíduos, que depois do mesmo Regulamento

tmC%St^7:Sçõt ''"""^'^ '' "J° P"^™^"^° °^^ '^^P^"^^ '' concursofobtiverão

aconfpL^nninHncI''^?'''-'''' "^Tf-^'"'
adquiridos pelos empregados antigos, como ordinariamente

fresnp?tJ«níÍw
'' °™''°

'/ 'epartiçòes, isentando-os do concurso; oufro tanto nào se podia dizer

osTuS. df iil^^^^^ "T''*^"'
Inspectores, Thesoureiros, etc, passavão depois a Conferentes, porque

l4isÍ5) vigente
'"^ "" ""'' empregados haÚliUidos segundo as preseripçôes ^da

anno^^nnp^llílrnn í''r 'f'
^^sumoto foi expedido o Decreto n.» 3785 de 2i de Janeiro do corrente

iSdeSs^ fcl ^í"fr'^-"'Ar
^'

Í'^'J}'."^''
^^ ^S'^-' '"^'"^*^=»"d° «bservar nos concursos das

do dlposKrart'"^? Í7 -'"p í'.^^'^?^^^^ candidatos- aos lugares de Guarda-Mór. á vista

concuso ainda dPn^kwLl-L ^'^° Regulamento, verificou-se que forão alguns nomeados sem

das Alfendías onTnín h.^^'
Instrucçoes, as quaes positivamente declararão ^ue os Guardas-Mores

nâo ?ra'"irvfr'lí^''n%';í'.nfr^^
as Instrucçoes não podião alterar o Regulamento, o qual

dos Aiudlntes nfhSL^o í «°s G"ardas-Mores; mas, não havendo razão alguma para se exigiíem

Ees nuenLLÍ^^^'^^^^^^^^^
legislação moderna e dispensarem-se da exhibição dlllas os Guardas-

ligenía^Sue e lhe aueria dar 'Tní/ ''^fT'^ ' ''''''^'''' '^"^ ° Regulamento não tinha a intel-

Aliim 5p míf ^"7 ' ^ ^^^ ^^ Instrucçoes apenas o explicarão,

legalmente habEíortcí^"^""^'
'' entendesse que nas Repartições em que houvesse Ajudantes

SrS tinfaS^^^ ^«""^-^^ '^^^'^^ « íg'«'^ fnincez, esti hypo-

E pois, o DeSo n " 3810 dl utjlf' P""^'^' '"" "''í'"' ° Regulamento não creou Ajudantes,

providenciou sobre os individuo n.lJf
^' Março ult. mo esclareceu o Regulamento nesta parle, e

também os que obtive L as noZ^llT''! 'f''^''''
nas referidas Instrucçoes, comprehendendo

a respeito destes
nomeações de Ajudantes, apezar de ser expresso o mesmo Regulamento

dispoS^3o'regS2°„rdrs^7anIl^:
Decreto n.«.3828 de 30 de Março findo, que alterou algumas

0'Mpm,inrr,Tr,';!:T M? j
Altdndfigas soLfc despachantes,

ajudanleslaSm po? eS^^^^^ ^ 'TT ^'' ^^^^P^^hanles. e permittiu-lhes ter até cinco

recibos e quilarõès * ' "''° P^^'"^'' assignaras notas e conferencias de mercadorias,

A Alfandogâ da'côrte linha em Fevereiro ultimo:
110 Despachantes

;

2" Ajuda n!es;
e í)2 Caixeiros despadjanlrs.

tra portanto um total de io agentes intermediários entre os particulares e aquella Repartirão.

A a fluência desses agentes com o pessoal da
,

.udicial aregulandade do expediente da Rppar
Í^P;5S„^^iP^™yP^ ""O se exercia emcazmente sobre uma classe; queri^òrTeVtào^^u^memarnempnrnnhppírin ,1,^

^«^ <:acu;ui eiiicazmenle

Tc?n ur ntf^ue^^rpSpf^'
''''f'''

' «<^" Procedimento no'iníe;dor-do edificio':

alguns menos f^oStidr de ctS^^^ °^ '''S^"^'^^'
f^^' ° «^" ""'«ero illimitado, induzia

prejudicando assim os interLse de son.^^ínS, "r°'
' ^'^° ° T^'' «^"P^-^Sando meios reprovados e

I^-ão é raro com eEo o fíl d- 'r™"^""^^;
' '^^ todo o caso os do Thesouro.

exames^in^staurados sobre o proc^dl^iento dos''Tes'pTS^^^^^
nome de casas respeitáveis desta praça nos

da proLardo.s\°olirs''?,í'anTarL''HL'^T'*r'''^^ ^"^^ S^^^"^'^ ^'^ habilitação emeduos. o mandato dos despachantes não é o do direito commum, que a todos



45

a! rlítut t:r;ís';';r ^.;;'r"'
'^-'p^-'^^^' j- ='s->^- intermediarj^^aS^^^^^^í

Nada, poruin,

commcrcii),

adoptadas pela larifa serão conserradas emquanlo não fòr or-

^ 'l'"^'"'^'' T";"lo aos caixeiros dcspachnnles porq\io, sendo propostos das casas de
clu qiio SI.) empregados, não Icin o caracter de agentes plliciaes e públicos.

.liori!^/''''^"'^'' -P
'"-í^ r *'^' ""'"' illustrados antecessores, tratando da necessidade de^aígumas

Í1Y51m 1 \ T
"'

-' ''f'" "" '''""'''' 1"^'- ^'™ "•«^•^0 'IO commercio as irregularidades e
desigualdade da classirica.MO, assim como o modo por que são taxados os artigos segundo dimensões
o pesos, <}ue exigem rcducroes de pesos e medidas usados cm outros paizes, e declarou que ia no-
mear uma commissao de pessoas habilitadas a fim de fazer o estudo necessário não só para a con-
versão das unidades da lariia nas do systema métrico, mas tainUftra para o calculo da taxa, que devem
pagar as^ mercadorias conforme esse systema, executando-se assim o disposto na Lei n.° 1157 de 26 de
Junho de 1862, a qual determinou que o actual fosse substituído gradualmente de modo que cm 10
annos cessasse complclameiíte o seu uso.

Pareccndo-ine necessário semelhante trabalho, nomeei uma commissão composta do Conselheiro
Joaquim Anlao Fernandes Leão, como Presidente, do Chefe de Secção da Alfandega Luiz Cypriano
rinheiro de .Andrade e do I.' Conferente Felippe Vieira da Costai encarregando-a de preparal-o
c delerminando-lhe que se guiasse pelas seguintes regras :

1.' A classificação c bases geraes adoptadas pela tarifa

denada a sua revisão.

2.' Na conversão das unidades dos actuaes pesos e medidas da tarifa para as unidades decimaes
do systema melrico, não será diminuída a taxa que pagão as mercadorias e géneros, e quaesquer
fracções que possão resultar dos cálculos serão sempre atlendidas em beneficio da renda.

3.' Será mantida a razão dos direitos estabelecida para os diversos géneros e mercadorias, podendo
ser rectificado o valor oíficial segundo os preços do mercado c guardadas as regras do art. 570 §1.'
•do Regulamento de 10 de Setembro de 18G0.*

4." A' proporção que fòr concluído o trabalho de cada uma das classes será submellido á appro-
vação do Governo.

Cumpre observar que, estando hoje os valores oíliciaes em manifesta desproporção com os effec-

lívos, tornava-se conveiiienjc a 3." regra, principalnieníe não resultando da rectificação darano algum para

o commercio, nem tendo ella por fim supprir a deficiência de renda, caso em que o art. 16 da

Lei n." 1177 de 9 de Setembro de ÍS62 não permittio que se elevassem os impostos sobre a im-

liorlução e exportação.

Á autorização conferida no art. 29 da Lei n.° 3()9 de 18 de Setembro de 1845 para allerar-se

a tarifa ainda subsiste com a limitação que acibo de indicar, e por conseguinte pôde o Governo rec-'

lifical-a melhorando o syslema de arrecadação, uma vez que não altere a razão dos direitos estabelecida.

Estas instrucçõcs, porém, são pronsorias, porque o resultado definitivo do trabalho da commissão

depende da deliberação que o Poder Legislativo tomar a respeito da proposta da 1." Commissão do

Orçamento da Gamara dos Srs. Deputados relativa ao orçamento geral do Império para o exercício de

1SÓG-6T.
E, sendo indispensável prepararcm-se elemenlos para levar-se a eíTcito opporlunomentc a revisão

da tarifa, mandei que pela Óirectoriii Geral das Hendas Publicas se e.xigisse das Alfandegas do Império •

informações circumstanciadas do cumprimento que as respectivas comraissões de tarifa têm dado ao

dispo-slo' no art. 572 do Ilegulamenlo de 19 de Setembro de 18G0.

A er.periencia tom mostrado que o processo do despacho dos géneros importados a granel carece

de ser alterado. Especialmente o da carne secca (charque) suscita ha muito tempo clamores contra a

Alfandega da Corte, ao passo que as formalidades adoptadas não garantem a fiscalização como convém.

Tendo-se por vezes lembrado a medida de eflectuar-se a conferencia por meio da lotação do carre-

gamento dos navios, a fm de facilitar o despacho, e diminuir o pessoal, que nelle se emprega, o

Conselheiro Joaquim Antão Fernandes Leão organizou um trabalho sobre esse assumpto, que mandei

submetler ao exame de uma commissão especial composta dos Drs, Felippe Hyppolito Ache e Malheus

da Cunha, este Slereometra da Alfandega e aquelle consultado anteriormente pelo referido Conselheiro,

do Capilãò-tenente Naçoleão João Baptista Levei e finalmente do Coronel de engenheiros António

Carneiro Leão. na qualidade de Presidente.
. , ,

Se esta providencia produzir o duplo resultado que se tem em vista, e a respeito de outros ramos

do serviço consegiiir-se tornar menos numeroso o pessoal, que ora nelles se occupa, o Governo vos

proporá 'alguma medida no sentido da que foi indicada por um dos meus dignos antecessores, orga-

nizando um novo quadro de empregados para a Alfandega da Corte.

ITarifa

das Alfamlesaa.

rii^spaiMio ilo.s

sonoros a ^raiiol.
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nporlncAo

no oxcrelclo

XK3-

Cobe aqui informnr-vos que, lendo a Alfandega <lo Pará entendido quo a ResoIuçAo da Asscm-

Aonororii
ijiía Geral Legislativa n.' 1149 de 21 de Selcrabro de 1861 ,

prorognndo o orçamento, nAo autorizava

'"fl^" no exercido de 1862-()3 a ôobranca dos direitos do cxporlaçAo na nizáo de 7 °l.,
rnns doviAo ca-

brar-sc na de 5 "/„ , intelligcncia essa quo. foi apoiada pola Thosnuniria de tazenda, o Thesouro mandou

fazer eíTecliva a cobrança da diíTerenoa porordom do IG do Maio do ISM.
_ _

E porque nada constasse a respeito da execucAo daquclla ordem. di'lerminei por outra de l.

Outubro que se procedesse A liquidarão da divida e sua coUrança executiva, caso níio fosse paga no

prazo fixado pela Thesouraria.

Alguns negociantes reclamarão logo contra essa providencia por inlcrmcdio dos Agcnlos Consulares

de suas respectivas Nacôen, alle^ndo que lia mais do ;! annos, as transacções ostavAo findas e exlmctas

muitíis casas de commercio devedoras-, e que em taes circumslancias o pjigninento do imposto era vcxalorio

para <Js .negociantes, especialniente para os que ainda alii cxislião, mas com os seus capitães envol-

vidos nò gyro do commercio de outros ostAbelccimenlos e sociedades.

Por esUi occasião suscitou-se lambem a duvida so aclualmento era ou não applicavel á espécie o

arl. 775 do Regulamento das Alfandegas.

Tendo ordenado ao Presidente da Provincia que suspendesse a oxecução das ordens para a co-

brança, o Governo julgou conveniente ouvir a Sucção do Fazenda do Conselho de Estado, á qual se

acha agora aíTecto este assumpto. '

A Legação de Sua Mageslade Brilannica solicitou do Governo Imperial a isnnç;"io de direitos para

osgeneroseprovisões importados em navios mercantes para consumo dos vasos de guerra inglczes: con-

siderando que o pensamento, que diclára o favor do art, ôI2 § 10 do Regulamenlo das Alfaiidi'gas, fora

evitar despezas e inconvenientes ao serviço dos navios de guerra ostranL'eiros estacionados nos portos

do Império, declarei em 22 de Setembro que aquolla isenção comprehende os géneros transportados em

navios mercantes, fazendo-se poróm o despacho com todas as cautelas necessárias para prevenir que,

4 sombra desse favor, se commettão abusos.

/ncoragcm. Os dircitos dc navcgaçào prcndem-sc ao syslema de nossas Alfandegas; não posso, portanto, deixar

ISínçJo (lo direitos

para os (tcneros

Uc consumo dos

navios dc guerra.

de recommendar açora á vossa atlencão a nossa legislação sobre a ancoragem.

Por Circular cFc 30 de Novembro ultimo declarei que a isenção do art. CG3 § 1.' do citado

Regulamento na parte em que exceptua do pagamento de ancoragem os transportes de guerra na-

cionaes e estrangeiros, é applicavel aos navios mercantes, nacionaes ou estrangeiros, fretados para ser-

virem exclusivamente por qualquer modo como parte das forçus navaes nacionaes ou estrangeiras

,

nuo devendo poróm os ditos navios gozar da isenção se trouxerem géneros ou mercadorias de consumo.

A Legação franceza nesta Corte solicita a adopção entre nós, a bem dos navios mercantes dc sua

nação, desmedidas análogas ás das leis francczas de 19 de Maio, 12 de .lulho doanno passado, sobre

a marinha mercante, e decreto de 18 de .íunho do mesmo anno expedido para execução da lei citada.

^o intuito de habilít<ir-vos com os precisos esclarecimentos para resolverdes o que fòr conveniente

não só sobre as isenções e facilidades, que reclamar a nossa marinha mercante, principalmente quanto

á construcção e acquisição de embarcações, como pelo que respeita aos referidos direitos; mandei or-

ganizar ura* trabalho que, alóm do quadro da legislação primitiva sobro o assumpto e successivas

alterações até a vigente, indicasse, com audiência das Thesourarias de Fazenda e das Alfandegas do

Império, quaesquer reformas da legislação fiscal a bem dos interesses da nossa marinha.

No Annexo ff encontrareis esse trabalho , e, á visla dos minuciosos esclarecimentos, que elle

contém, tomareis a deliberação, que aconselhar a vossa sabedoria.

RECEBEDORIAS, MESAS DE RENDAS E COLLECTORIAS,

Tlcnda

*as BccobcdoriRS.

Estas Repartições vão satisfazendo rngularmonlc os fins dc sna instituição.

O quadro n.° 8!) mostra a renda escriptnrada até Dezembro próximo passado, e o que por ellas so

arrecadou tanto no exercicio dc 186.5—0(1 como no 1." semestre di; i8C)0—07.
Dclle vereis que a renda do 1.', incluídos os depósitos, chegou a 9.93 i2;t)05ÍÍ! 290 e a do 2.'

a 2.745:232-5190, sem mencionar-se a quo deverá constar de tros balanços da Thesouraria da Bahia,

seis da de S. Paulo e um da de Goyaz quanto ao exercicio ede três da Thesouraria da Bahia, dous da do

S. Paulo, um da do Mato-Grosso, e um do Jlunicipio da Corte relativamente ao semestre; trabalhos estes

que ainda não fazem parle da escripturacão do Thesouro.

Comparada a renda do exercicio referido, incluídos os depósitos, com a do antecedente de 186-4—05
no valor de 10,122:9205577.3, conhecereis quo se deu um decrescimento do 189;93l547i, quo todavia

deve ser compensado, e atd excedido quando íôr escripturada a renda dos balanços, que faltão.

IVa Recebedoria do município neutro importou a receita do exercicio do 1865—(JG, ainda de-
pendente de liquidação, em 4.130:8805001 a qual, comparada com a do exercicio anterior, na de
>i.'l75.i0.4!s51S, dá uma diminuição contra o l.° daquelles exercidos de .3'i'i;27'i?!i917, quo púdo
(ie.sappnrccer na liquidação definilivu.
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do oniniao o Administrador da Uocobedoria da cÍ'lo Qul Sl^sfJnST e^^^^^^^^

ISo mesmo scnlid.) se exprime o dito Administrador acerca da Agencia do imposto de sado
c deposito da aguardente em lieinfica. Elia desempenha satisfactorianíenle os seus deveres A Sn
rcceila no exercício de 18bÕ-G6 foi de 1(34:G25?JOÍO; sendo do imposto sobre o gado lG3-Í75ffl8oS
a de armazenagem da aguardente li-iidWO. ^ íuo.uíhjôuu

Ficando por arrecadar de rendas lançadas na Recebedoria da Corte no ^ercicio findo d^ 1865-66 1
quantia de 3o.i:4.JG,), maior do que no exercicio anterior na importância de 39VS42?>O0O, julca convenionle
oCliefe daquella Ucparliçào a adopção de medidas, que ponhão Iprmo ao progressivo augmento da dívida-
suggenndo para isso um de dous meios, ou a elevação da multa de :1 % depois de certo prazo ou a
cobrança executiva dentro do excrcicio. Lm dos artigos da proposta da I.' Com missão de orçamento a
qual depende de vossa deliberação, trata dessa multa.

A receita ^o cofre de deposites públicos existente naquella Repartirão foi no sobredito ulUmo
exercício de 1.04/ :29/íí) .4/0; sendo 809:G8.4©174 em dinheiror 4:121,^0 em pecas de ouro e
prata, e 233:491;)906 era papeis de credito, que, reunidos ao saldo verificado no fim do exercício ante-

í'?n'-PÍoo^™ ^ ^°"^'"''' ^'^ 2.470:240(11575. O premio arrecadado pela Recebedoria importou em
14;2/líp38.T. '

Tendo estado a escripturação e contabilidade do sobredito cofre a cargo de um dos Empregados
da Recebedoria, julga o respectivo Administrador necessária a creacão do lugar de um Escrivão, sobre
quem pese exclusivamente esse serviço. O Governo resolveria este respeito como mais acertado lhe
parecer.

RENDAS PUBLICAS.

A renda arrecadada no exercicio de 18C5—66, como conhecereis dos quadros n°* 90 e 91, subio,

induidos os deposites, a 62.827:191(51804; sendo de

Importação 33.304: 1 08j§047
Despacho maritiaio 284:873|707
Exportação 10. 869.-8891743
Interior 9.771 :29l|562

Peculiares do raunicipio 2.036 .829^'õ30

Extraordinária 'I.602:244$C75

Depósitos 4.937 :9õ4;5340

Sem os depósitos, excede á orçada na quantia de 54.856:949^000 em 3.032:288^264.

Checando a do exercicio anterior de 1864—65 com os depósitos a 5 1.046;313i)i201, verificou-se um
excesso de renda daquelle sobre este exercicio de 1.780:878^703. E.xcluidos os depósitos de ambos

os exercícios, foi a renda do de ISGõ-CG do 57.889:237|!I2G4, maior que a do exercicio anterior, de

18G4—65, 904:217.)219.

Comparados os diíTcrentes títulos de receita de um c outro dos referidos e.xercicios, se conhece que

a arrecadação do de 1865—66 em relação á do anterior, 1864—05, subio nas seguintes verbas, a saber:

Despacho raaritimo 26:361 <íi48, ou IO, 19 %
E.\portacão ' .206:5106-691, ou 12,48 %
Interior.' 434:44G$544, ou 4,65 %
Peculiares do raunicipio 67:28.5íí525, ou 3,88 %

E diminuio na importação I.173:õ5i;ií902, ou 3,4 "/.•

As rendas extraordinárias crescerão no primeiro daquelles exercícios sobre o segundo 343:167(!(913.

Avultando a exportação dei865—G6 sobre a que se realizou em 18G4—65, comprehendereis que

Hão da deficiência de proàuclos em nossos mercados, mas dessa alternativa tão frequente e ordinária na

direcção, que o interesse costuma dar ás relações commerciaes, é inteiramente dependente o decrescimento

da importação naquelle 1.' período. Felizmente, porém, esse madente não pode obstar ao desenvolvi-

mento e progresso, sempre crescente, da renda publica; porque, prescindindo de outras fontes, como vistes,

a exportação compensou por si só o desfalque, que se deu na importação.

Tão lisongeira círcumstancia é um argumento irrecusável do apreço e alta demanda de nossos pro-

ductos nos mercados estrangeiros; e, se a exportação é, senão o unico. o mais vigoroso impulso que

se pôde dar á importação, devemos nutrir a esperança de que, restabelecidas convenientemente as forças

de nossa importação, avultara gradualmente a receita de tão importante artigo de nossa renda.

Agcnoln lio sello.

Accnfia do

Iraposlo iJo gailo.

Cufro (los

Jepoçilos |mliln:o$.
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ALGODÃO.

A cultura de tio imporlanle produclo de nosso solo, e de lio valioso elemento de nossa renda

de exDonaçao, tem felizmente augmenlado de modo salisfactorio. No exercício de 1865—66 forilo

exportadas do Império, como mbslra o quadro n.» 97, 2.870.860 arrobas no valor de J.V5j3:3I2J;

entretanto que no de 1864-65 nao passou a exporjaçao de 1. / 26.0 15 arrobas no valor de 31 .008: 635©

;

eno antecedente de l863-9'4 foi apenas de l.SoO.iOl arrobas no valor de29.542:894ííi000.

No 1." semestre do exercido corrente a exporUçao do algodão é de 669.822 arrobas no valor

de* 5.348 Ò74íSÍ>000, segundo os quadros existentes no Thesouro, sendo de presumir que no 2." scmcslre,

em que de ordinário cresce a exportíísao desse género, haverá avantajada compensação da dcQ-

cicncia, que offerecc o primeiro.

COMMERCIO DE IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E NAVEGAÇÃO.

imporuçao. O valor das transacções docommercio de importação foi no anno de 1865-1866, conforme r»

dados officiaes existentes no Thesouro. de 138.095:9r,l;©000, ™a'or que o do de 186-4-lbC:>

6 495-500íí>000 ou 4,9 7., e que o termo médio dos cmcoanlenores 19,968:292ÍD00U ou '".J /.•

Esta importação teve lugar pelas diflerenles Provindas, na seguinte proporção :
(quadro n." 98)

:

g,f'-"» :::;:::::::::::::::::::::: SiS»
|S^ijàv;;;;;;;;;;;;/;;;//;;../. ................

.^ n:S;?S»Maranhão
..:.... 4.6l3:218|o00

S Pedro
' ".'.

'

".'.'.' ".'.'.'.'.'..

'

'.

'.

..'.•".'.'. .'•.-..•
' 6.320:8641^000

c' p!;„Ín r29.5:9í8}j000

p-.^nT 154:083<í0O0

P-irahvhn '.
' '.' 26:067§000

SS^'''' . ... 2.26S:229§000

^ntotoiháíi^iíí;:::::::::'.''.:::::::.."..'.' *íHSl!
Sfíi^ ::::::::::::::::::::::::.::::::::::::::.:::::::::::::: cl^S
EspInVsamo JilIE
Rio grande do Xorle !'2-|?Z5S2?
Piauiy 293:157S000

138. 095: 964^00

O

Esta importação procedeu, nas proporções abaixo declararias, das sejKiiitos paizes (quadro n." 99):

Rússia 13:9905000

Suécia 137:241$000

IloUanda 88:000^000

Cidades Haosealicas 5.769:413{;000

Gram-Brelanha 73.731 :33o$000

França e possessões 22.130:411^000

Hespanha e possessões 2.180:0353000

Portugal e possessões 7. 11 4:844il000

Belgiâ 1.082:778^000

Áustria 1.184:1355000

Itália 426:359íí000

Chile - 175:508§000

Estados Unidos 6.303:723jl000

Rio daPrata 4 3. 672: 405^000

Portos do Império (reexportação).. 836:724§000

Dinamarca. : 52:945{Í000

Portos não designados 2.483:672^000

Costa d'Africa 169:146^000
Peru 230^)000

Cliiqa.f.T • I:030g000

138.095:964j}000
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Comparada esta imporlaçflo com a do anno del864— 18G5, verifica-se o seguinte resultado

;

PAIZES. 1§04-65. 1§«5-QQ.

Gram-Brelanha e possessões.. 63.097:186^(000
França e possessões 31.010:217^(000
Rio da Praia H.700;203J5000
Portugal 6.388:800^000
Estados Unidos 6.35f :42»áo00
Cidades Hanscalicas 4 9l7:i'J8;(000
Bélgica 2. 31 8:.=526^000
Hespanha e possessões 2.187:8n§0OO
Áustria 1 .015: 1 31^1000
Itália 760:526,^000
Portos do Império ircexporlação) 739:937;J0OO
Suécia 40 1 : 697^000
Chile 373:iíOjJ0OO
Portos d'Africa 2I7:470<;000
Holianda 70 :2u0íi000
Portos não especificados 25:3íG<;ooO
Dinamarca 17:o24<(000

Rússia 7 : 243S0OO
Pesca 2u0<i0oo

Perii 3
China §

73.751

22.450

13.672
7.114

6.505
' 5.769

1.082

2.180

1.184

426:

8.36:

1:37:

175:

. 169:

88:

2.483:

52:

13:

1

:335i(00O
: 411 §000

:4O5§00O
: 844^000
: 723^^000

:415SO0O
: 778^000

:035í!00O

:l 35^000
:oo9S000
: 724 .^000

:241íj000

lõosãooft,

: 1465000

:0O0â00O

672<,'00O

9.iu§000

990S00O

8
SoOKOOO

050§000

DIFFERENÇAS EM

MAIS.

>1 0.654: 149^000

$
4. 972: 202^000
X 726:044<ÍOOO

154:302§000
^51:915SO0O

i

s
169:0015000

$
96:7875000

I

í)

18:7505000
2.458:3-265000

35:4215000
6:7475000

2505000
1:0505000

1865-66,

VENOS.

8.559:8065000

J
1 .235>7485O00

7:7825000

334:1675000

5
264:4565000

198:9025000
48:3335000

S

S

2505000

131.600:4645000 138.095:9645000 17.144:9445000 10.649:4445000

O valor da exportação dos géneros de produccáo e manufactura nacional foi em 1865—66 de
157.'>I6:485íí), maior que do anno de 1864— 1)5 Í5. 948:015-3 ou 11,3 % e que de termo médio
dos 5 annos anteriores 29.304:49:3© ou 22,9 7,.

Cada uma Provincia concorreu para esta exportação na seguinte proporção (quadro u." 100):

Rio de Janeiro 60.628:9525000
Bahia 19.247:9415000
Pernambuco 26 . 084: 46850OO
Maranhão C. 183:4195000
Pa rà 6 . 952 : 7455OOO
S. Pedro 7.495:3215000
S. Paulo 7.870:7605000
Paraná 1 .569:2865000
Parahyba 6.695:2905000
Ceará 3.178:5345000
Santa Calharina 518:3625000
Alagoas 7.582:2115000
Sergipe 1 . 391 : 3305000
EspiriUi Santo 15:1575000

Bio Grande do iXorle 1.353:8115000

Piauhy 2J8:8925000

157.016:4855000

Comparado este resultado com o do anno de 1864—05, vè-se que tocou a cada uma o seguinte*

DIFFERENÇAS EM 1 865-66.^

PROVI.N'CIAS. ÍSG4-63. t$ieã-®6. m.us. menos.
""

ExportaçJo.

Rio de Janeiro 62.u72:.'3395000

Bahia 1 4.083:9225000

Pernambuco 18.997:9915000

Maranhão 5.582:6025000

Pará..'. 5.840:4145000

S. Pedro 7.176:1455000

S. Paulo 9.107:2085000

Paraná. 960:7985000

Parahyba 5.604:9755000

Ceará. 2. 504: 371.$000

Sania Calharina 281:9945000

Alagoas 6.273:7365000

Sergipe 682:3215000

Espirito Sanlo 46:5205000

Rio Grande do Norte 1.107:1175000

Piauhy 239:8145000

Mato Grosso — ^

141.068:4705000

13

C0.G28

19.247

26.084
6.183
6.952
7.495
7.870
1.569

6.695:

3.178:

518:

7.582:

1 .391

:

15:

1.353:

248:

:952500o

:941500o

: 4685000
: 41 95000
: 7455000
:321500o
: 7665000
:28G5000

: 2905000
:534500o

: 3625000
:211500o

:330500o

1575000

8115000

8925000

$

5.164
7.086

600
1.112

319

602

1.090:

674:

236:

1.308:

709:

246:

9;

0195000
: 4745000
:817500o

:331500o

: 1765000

; 4885000
:31 55000
:1 635000

: 368.5000

;47õ500O

0095000

:694500o

; 0785000

1.943:5875000

1.236:4425000

31 :363S0Oe

157.016:4855000 19.159:4075000 3.211:392^000
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Totalidade

da importação c

exportacio.

Importação com

carta de gaia.

importacio

nacional sujeita

ao expediente de

!/• o/»-

Reexportaçio c

baldcacSo.

Navegação.

Os paizes, que consumirão os nossos produclos na importância mencionada, forão (quadro n.* 101) i

Gram-Brelanlin e possessões 69. 390:70i/|000

Eslados-Unidos 29.9B3:Oni|000

França e possessões 19.191:9215000

Rio tia Praia 7.851 tSOijJOOO

Porluaral c possessões. .

,

7.374:7345000

Portos do Canal * 5.850:638g000

Portos não especiUcados 4.fi60:25lS0O0

Cidades Hansealicas. 4.178:583^000

Hespanlia e possessões 2.471:1045000

» Suécia / • 1 . 51 á: 2095000

k Dinamarca 1 .076:368g000

Rússia .*• 1 . 056: 40550O0

Turquia 655: 650§000

Portos do Mediterrâneo 566:023S0O0
Costa d'Africa 419:74<§0O0

Itália 413.372^000

Portos do Rallico 408:806SdO0
Chile .' 222:340§000
Bélgica 21 5: 302)^000

Áustria 206:2405000
Hollanda 31:13l§000
Consumo 1 : 083^000

157.016:485íí000

O quadro n.° 102 mostra os preços médios, valores e quantidades da exportação no quinquennio de
1861—62 a 1865-66.

A somma dos valores da importação directa e exportação nacional para fora do Império foi no anno
dè 186Õ—1866, conforme os respectivos quadros anne.\os, de 295:112®)4ô0. Comparados estes valores

com os do anno de 1864—65 que foi de 272.668:914^5) apresenta uma diflerenca para mais de
22.443:536$) ou 8,2 7, (quadro n.° 103)

.

Foi o valor da importação com carta de guia em 1865—1866 de 23.512:780íí) maior 1.587:611®
ou 7,2 7., que o do termo médio dos 5 annos anteriores e 1.815:857 íí) ou 8,3 7. que o do anno
de 1864-65 (quadro n.° 104).

O valor da importação nacional sujeito ao expediente de I/2 "/» ^m 1865—66 foi 22..527:0995!D

maior 4.4tõ:.561íí' ou 24,3 V„ que o do termo médio dos 5 annos anteriores, e 1.670:18.33& ou
8 7. gue o do anno de 1864— 1865

(
quadro n.° 105).

No anno de 1865—66 foi o movimento do comniercio de reexportação e baldeação de 1.338:061^0
maior 342:3035!), ou 34,3°/, que o do anno de 1S64—65, e menor' 105:9383f', ou 7,4 7. que o
do termo médio dos annos já referidos

(
quadro n. 106).

O quadro n.° 107 mostra o numero dos navios entrados e sabidos para portos estrangeiros em
1865—66. Delle se vê em resumo:

ENTRADAS. SAHIDAS.

^AYros ^°^'^' ^^^^~
Kwios ^°"'^' ^°"^'

"*""''•
LAUAS. PAGENS.

"^.vius.
j^^^^ PAGENS.

1865-1866 3.ÍO0 1.230.398 53.654 3.238 1.336.592 44.788
1864-186Õ ;j.H3 1.137.435 45.522 3.034 1.254.062 43.900
Comparação de 1865—1866 com 1864—1865.... + 287 + 92.963-1-8.132 + 204 +82.530 + 888
Termo médio de 18G0-1 865 2.957 984 372 42.901 2.815 1,111.734 41.369

A bandeira nacional teve parte nesta navegação, como mostra o quadro seguinte:

ENTRADAS. SAHIDAS.

-"«• SE. pS"s. "--•

|865-1866 466 43.939 1.870 171
1864—1860.. 160 38.347 1.892 179
Termo médio de 1860-1865 333 39.754 2.445 233

A navegação de grande cabotagem nos períodos mencionados foi (quadro n."

ENTRADAS.

TONE-
LADAS.

46.669
45.742
38.812

108):

SAHIDAS,

EQUI-

PAGENS.

1.994
2.033
2.036

NAVIOS.

1 865—1 866 3 278
Comparado cora 1864—1865 4-' io
Comparado com o termo médio de 1860—1865. -j- 75

TONE-
LADAS.

638,773— 33.194— 32.469

EQUI-

PAGENS.

46.921— 840— 557

NAVIOS.

2.893
— 123— 90

TONE-
LADAS.

544.050— 65.952— 60.394

EQUI-

PAGENS.

40.062— 2.330— 2.335
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demi-Tm ÍE^ai^í.ííl? 7-^' ^' /««S-iy foi de 1 3.672:406!» maior cu. do anno

0^57.97.
1-972.Í03© ou 16.8 /. c que o lerao médio dos cinco anãos anteriores 1.016:398^

o ft./iSr''°''^"?^°/',""'"'^''
°°."""° ^"^ t865-l866 de 7.551:861.» maior que a de 1864-652.054:9o8©, ou 37,4 '/.o que a do lermo médio já referido 2. 888:637 «>, ou 6l.è '1

if^Jl TÍ^f^*^^
o movimento do commercio de reexportação e baldeDçiio' de 166:984»

S5 dJs deVo-l86?/:^"'°
^" ^^^^~^^^' ' ""'''' I05:9y©'ou 38.9 -/fque a do termo

O seguinte quadro mostra a navegação nos períodos ahi mencionad*os

:

ENTRADAS. -

CúBUBenlo •

oaregacáo enti»

o lmp«tlo a

o Rio da Prata.

SAHIDAS.

^AVlos.

1865—1866
40O

Nneionacs . ,| oo
1804-1805 '.

.\
.['..".'.'.]"

3G0
Nacioniies ........... .) 09
Termo médio de 18G0—1865..!. !!!!!!..'!."!.'.',' 490
Nacionaes '

.

. '

'

278

TONE-
LADAS.

121.878
30.375

105.950
25 60O
85.461

22.525

EQUI-

PAGENS.

5.646

K374
5.50.3

1.407
4.949

1.572

NAVIOS.

429
119
349

83

391

478

TONE-
LADAS.

146.761

29.960
112.869

19.305

90.602

21.816

EQUI-

PAGENS.

5.953

1.418

4.917

1.021

4.629

1.374

Apezarde navegado lia U annoso río Amazonas pelos vapores da Companhia brasileira, que alli
se estabeleceu, nSo tem os relatórios desta Repartição consagrado uma pagina especial ao commercio e
navegação do grande rio.

Este facto porém só pôde ser attribuido á ausência de noticias estatisticas exactas e minuciosas
sobre a iraportaçuo e exportação das Províncias do Pará e Amazonas e dos Estados limilrophes pela via
fluvial

.
Com eíTeito, os documentos existentes no Thesouro não fornecem os elementos precisos para

apreciar-se com exactidão a importância dos valores nacioiíaes ou estrangeiros, que gyrào entre aquellas
duas Províncias ou entre o Império e o Perue as outras Republicas.

^'ão será, todavia, exagerado, á vista das estatísticas do Pará orçarem 10.000:000© o movimento
de entrada e sabida de productos e mercadorias, que actualmente se opera na foz do Amazonas, e
em perto de AMO-MOU o dos portos interiores do rio.

O aijgraento, rapidamente progressivo, do commercio fluvial, ainda nascente e limitado até agora
á bandeira dos ribeirinhos, garante o mais feliz resultado às operações do grande commercio maritimo.

O jlovcrno Imperial, por Decreto de 7 de Dezembro, declarou, como sabeis, que ficará aberta-.desde

o dia 7 de Setfmbro deste anno ás embarcações mercantes de todas as Nações a navegação do Ama-
zonas e seus aífluentes e do S. Francisco, ordenando que as Repartições competentes expedissem os

regulamentos necessários para sua eflectiva execução.

Oevo agora informar-vos que om cumprimento desse Decreto já se acha organizado o projecto de
Regulamento para o commercio e navegação dos dous rios, contendo a classificação das Alfandegas abso-

lutamente indispensáveis, suas altribuiçòes, e outras medidas dependentes do Ministério a meu cargo,

trabalho esse incumbido ao Conselheiro Procurador Fiscal do Thesouro, que o apresentou acompa-
nhado de uma exposição de motivos.

O Governo mandou consultar a Secçiio de Fazenda do Conselho de Estado sobre tão importante

assumpto, e espera que o Regulamento será brevemente publicado.

Não sendo ainda suíEciente o periodo decorrido da promulgação do Decreto n.'* 3631 de 27
de Março do anno passado para conhecer-se o resultado, que de sua disposição possa ter colhido a
navegação nacional; expedirei opportunamente as ordens convenientes, para que, expirado o corrente

anno financeiro, se remeltão ao Thesouro informações circumstanciadas a esse respeito.

commercio

e naregaçio da

Amazona).

Cabotagem.

IMPOSTOS.

Este ponderoso assumpto reclama, agora mais do que nunca, a vossa atlençfio.

A elevação da receita publica é uma necessidade imperiosa exigida pelos encargos, que terão

de onerar por algum tempo o Thesouro, nascidos das despezas extraordinárias a que temos sido for-

çados pela guerra.

Não é possivel adiar este sacrifício; o paiz conta com elle.

A' vossa iniciativa cabe não só decretar as medidas precisas para melhorar-se a arrecadação

de alguns dos impostos actuaes a fim de tornal-os mais productivos, mas crear outros, que possâa

dotar o Thesouro com recursos supplementares, urgentes e indispeasaveis na época que atravessamos.

Impostos.

.i^
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Tarifa

(las Alfandegas.

Imposto pessoal.

Imposto

das inilQstrias c

profissões.

A 1/ Commissíio do orçamenlo da Gamara dos Srs. Deputados, no seu parecer do 1 Ide Julho
do anno findo, sujeitando á vossa approvaçilo o ornamento da receita floral do Império para o cxer-
cicio de 186G—67, propoz uma reforma importante para o aiigincnlo da mestna receita.

Esta reforma, que contém a crcação de alguns impostos, procurou principalmente a elevação

da renda na reorganização de quasi lodos o^ existentes, explorando assim, no interesse dos cidadãos,
as fontes actualmente contribuintes, c reduzindo a iiin systema os diílercnles impostos, que tem
figurado em nosso orçamento.

Entretanto, no intuito de minislrar-vos esclarecimentos para a resolução de tão melindroso
assjimpto, entendi conveni(^ite ouvir sobre os artigos da reforma proposta algumas pessoas zelosas

pela'causa publica.

rarcccrcs sobre os

artigos

da proposta da

l.'comniissúo de

orçamento.

Folgo de informar-vos

Sello.

que os pareceres cipiltidos adoplão as medidas apresentadas pelos illus-

trados membros, que compnnlião ai." Commissão deorçnnienio, diveri^indo, norém, as opiniòcs quanto
a este ou aquclle dos meios proposlos, e indicando líovns fontes de remia.

Dir-vos-hei quacs os pontos de divergência, e quacs os impostos indicados por esses! pareceres.

Quanto aos direitos de importação, exportação e outros, que se ligilo ao nosso systema de Al-
fandegas, um dos pareceres pronnneia-se contra qualquer elevarão, iiirluida a da ancoragem; outro
aceita a proposta da 1.' Commissão de orçamenlo, menos o § h." dó ort. 1.", na parte que não se refere

á reducção das taxas sobre molcrias primas e artigos de consirncção naval ; oulro opina que se har-
monizem as diflerentes taxas da tarifa; outro que se elevem todiís" essas laxas; outro as addicionaes:
oulro que se reduza a ancoragem; oulro que se elevem a 8 "/o os direitos de exportação ; outro que sejão
extinctos os mesmos direitos c oulro, regeitando o § .5.° do art. 1.°, indica a siippressâo das tabeliãs B8 e C
da tarifa, passando a pag.ir direitos addicicnacs de 5 •/„ todas as mercadorias sujcilas a direitos de consumo
superiores a 10 "/„, com excepção somente das baetas e baelòes, paniios e risc;idos do algodão, gaii-^as e
roupões; a elevação dos direitos de ancoragem; a reducção de prazo da eslada livre de armazenagem

; a
elevação a .5 % da taxa da armazenagem da aguardente, e desde a data do deposito ; a taxa de 10 7 sobre
a aguardente despachada para a Província do Rio de .laneiro; e a reducção a O 7„ do premio dos as-
signados, podendo assim pagar-so ^/z, partes dos direitos.

Sobre o imposto pessoal
:
um dos pareceres o substitue pela elevação de õ °/ na decima urbana • outro

pela laxa de 4 7. dos rendimentos; outro o rejeita nos lugares fora das cidades e villas; oulro proDõeuma tabeliã de I V^ '/, sobre os alugueis de -iSO u3G0.r e para cima, conforme os luirares devendo
recafair sobre os estrangeiros somenie; oulroadopla-o, mas propondo uma labdla d.' difiVrrntcs classes de
valores locativos, variando porém a quota proporcional conforme os lugares, eo valor L.cativo- outro
opina pela suppressão a vi.la do imposto das industrias e profissões; e oulro prefere uma laxa lempuraria
sobre a totalidade da fortuna de cada individuo residente no Império

.

A respeito do imposto das industrias e profissões, um dos pareceres propõe que se estenda á lavoura
taxando-se a sua renda liquida e que se appliquem isoladamenle a lixa fixa e a qu )tu proporcional •

outroque se eleve a mais de 2:000©000 a laxa fixa; oulro a 2 i/á e oulro a 5 "Vaquota das sociedades
anonymas; outro que se lance um imposto sobre os lucros líquidos presumivúis .los coniribuinles-
outro que se augmenlem os impostos sobre casas de luxo, de vender fumo de qualquer modo preparado'
e bebidas espirituosas

;
outro que se eleve ao dobro o actual imposlo do lojas, beni con.o o de casas dêki!aoemodas,e de bebidas espirituosas; outro que fiquem sujeitos ao imposto todos os íranidies earmazéns alfandegados; oulro" que, emquaulo se não organizãu as labflLs, se eleven, os m o toactuaes sobre os Bancos e caixas bbaes, negociantes- de tecidos de lã e seda ou linho, de café lojL en

rZrJfí"; f^''^'"^'í'^
^"-"f"^^^^^^^^^^^

t-scripiorios de descolo, ivluUe, o empréstimos s.,Srpenhores; e que fiquem desde ja sujeitos ao impo.to os armazéns de recullicr, irapiches fobrieas e ascasas de jogos, muzeus, cosmoramas e d.uramas; oulro pref.rc a laxa de i"/..sob.; os re-dim, iL docapitães alugados, inclusive os juros das apólices; e de Iodas as induzirias e profissões ex 1 s dobens de raiz, e os menores de GOUS, e uma taxa de 2"/, sobre os reiídiín.nlos das i dus us e
profissões que ja pagão o imposto de lojas, dcJuziudo-se sempre os juros das dividas passivas coislan s detítulos legítimos, bem como os provenienles de serviço dos escravos.

^^iiMauits ae

O sello, conforme um desses pareceres, deve ser elevado ao dobro, cm Iodas as verbas- outrosuppnmc a isenção do sello nos Juízos de Paz; outro pronuncia-seconlrá o selio dos LprS^^^^^^corporações de mao morta e sociedades anonymas; outro contra o dos cheques erecdbosoSDroDÔe

Ts,^^í§^^i^'::í''^'r '""'vn p^'«--ção\e\m;íeibfiri;;s d:alu.uel das casas de l -ÍD200 a ^ O;^^0««,;eleyando-S8 ast.xas do art. 72 do líegiiUunenlo, isentos, porém.

os

e

ÍZm S£^"ufSslZZ:,.T"""^
decorreCores; carias ,uc. accusarem^ían.bs ™ .ros de-u«)u™, receBiilas

,

noias de renda de géneros
; c ordens pam enlrega de qualiiuergciicro ou «HTcadoria.



um imposto de fl;L cm lodos os prédiosEc Jade èvK? '" ''
."° '^1° "^ ^'^'''' lonçandíse

A decima addicional, que pLo os rÍLlioTrl . .^ ' "^T'
"°'"'''^'' '^"^ Provindas,

conforme um dos pareceres, e segÍo ol ro aoÍ Pr-"'' ^^ "?"0-raorta, pôde elevar-se a 1 1 «/aos prédios das sociedades anonjCs? '
""""^ Pron"ncia-se contra a exlensio do imposto

nío deve^soffre? Sçío; o,to'l^dl;v^^I:MI^m^rí
'"^"".'"'•' '?'"" "^ '^^^ P»^«<^'^^es que

fora das cidades c villas; outro pronõe n Int^n 7 '""' P^^^ ?""'' °"'''0 '"^Jeita a de 2«)d0O
laxaactualapcnas na Corte erazofXpnl? '^°'

'"T°'''^'
"^^ 12.annos; outro que se ele^^e a

e villas, e líoOO sómenT^no cím^o nn ;n '°ví''''/.'
'°^^'" ^^^^^^ 6$000 e 4WO0 na Corto, cidade

conhecimento do pagTmentS doTnoso ijín^''^'"'''^'''
'' '''''''' ^^ '°^»s ^^ iàades, eseSfc o

20^000 na Còrte,^ fcSo na pS fndT'"%'f^nr'' ' P^P^edade ;outro que áfe cobi?
mente todos os annos outro emf.mnnE^lL"' ' ^^^^^^ nas villas; augmentando-se gradual-
S»n00. nas cidades e v°Ua. ãm ^^ °^f

^^^^^^ag^em na Côrle 10^)000, na Bahia e Pernambuco
I5Í&00O na Bahia e Pern mbuco e'8r,onn „n' a

^''^'. escravo que exceder 2O»0OO na CÔrte,

paguem lO^Í^GOO de 1 a Te de 'c^da' uS^e e?cedr2V©ot! '.
""'^ ' "í"' °^ '^ ^'^'^"^ ^^"^iosa;

a f"s^rato?t^ndoESfr1duírt"lVw^ ^'"'^^f
P^recere. pronuncia-se contra

os leilões de pouca iraporiancia oSío tm^r/Í
^"^ embarcações estrangeiras a 5 •/.; outro isenta

transmissão; outro que o dri o/°d' "ÍJ^n,.^"' f r''°' P''? ° ^'"^ '^'^^^ °^ '"Pastos de
exequente, não aceitLo o de 1/9 '/ H« r^? ^f^ií ^'"' moveis, não deve prejudicar o credor

da venda de embarS. n J/,! -'°
,

' n»?ssas falhdas; outro reeila a reduccáo dos 5V„el5<>/
lienaveisporapSces Sôopnaors '^^^

'"'
" ^\^ J ri'> ^' '""^''^^^ ^<>' ^^^' ^-

quese eleve aSa a iS í cSmo ?nti.^.m nt''" ^"/l'
"'

l^ >. '^"^ embarcações estrangeiras, outro

os 4 7. das doações!os dl eitTdas bSi^c es e'?^^^^^^^
''"^', *^^ embarcaçõá nacionaes,

taxa de JO "1 sobre a ceSão Hp LSI * f r^ °^ ^'^'.°^'^= ^ ^"''<' <í"e se eleve a 25 •/. a
'^ /.

.ocre a cessão de pn^Iegios. tornando-a extensiva aos concedidos por LeisProvinciaes

que ?iTa?oSTd\^l'ViT''^'
revogação do art. 37 da Lei de 15 de Novembro de 1827,

ou testamental
^' P"'''"' ^° '"'^''^' ^° transmissão da propriedade por titulo successiro

T^r^LT^^ - P— - oaceig^; out^^ei^

DensionistasTml LL'°'
P'"^??^''?^"»!' ? "^^^ progressivamente; outro que o dos reformados e

seiScLl .o^onSi A ™°°''Pf '' í'"' *=°^'^^ "^ '"^«'a '«^â°<los de°>ais: outro que não

dfGK™L ,pÍP° '^°'
T;"^°'''

do Estado; outro que não comprehenda os vencimentos

de amEnPr SÍho;.Íi?.° ""''.-r
"'"^^ ' montepio e outro, emQm, que se devem cobrar 5

»/. addicionaesae qualquer ordenado ou gratiQação accumulado.

«,it,n^!!!/°^
pareceres propõe a elevação dos emolumentos ao dobro das taxas actuaes, reclamando

outro toda a simplicidade e uniformidade no syslema de sua cobrança.

A multa de 37, sobre a importância dos impostos pela mora do pagamento' é por um dos pa-
receres elevada a o 7„ para todo e qualquer imposto e por outro a 6 7..

Os pareceres fallão também da elevação de alguns dos actuaes e de novos impostos, para que
o Thesouro possa obter os recursos supplementares de que carece.

Um delles lembra a elevação ao dobro do sello do correio, das taxas das tabeliãs dos novos
direitos, da dizima da Chancellaria, dos direitos das patentes dos oíTiciaes da Guarda Nacional, e das
joias das ordens honorificas.

Outro parecer propõe um imposto de õíf.OOO a 10©000 sobre os animaes de luxo em todas
as cidades e villas; outro que as Ordens Religiosas paguem de cada Fazenda ou engenho 200® OOO.

sendo costeados por braços livres e 5:O0Oíí>0Ô0 por braços escravos ;
que as dispensas da Guarda

Nacional paguem 20^5000 na Côrle, dSÍDOOO na Bahia e Pernambuco e lOíftOOO nas Cidades e villas;

que os titulos de residência paguem õí&OOO , e que se restaure o dizimo do pescado em todo o

Império; outro uma collecta sobre o clero; e que se revogue o systema da averbação da dizima de

Chancellaria, pagando-se á boca do cofre, sob a pena do dobro; outro que se lance um irnposto sobre

as licenças para fumar nos theatros, espectáculos, passeios, e lugares públicos, onde fôr prohibido; outro

um imposto sobre a illuminaçâo a gaz; oulro um imposto sobre as subvenções e juros garantidos pelo

Thesouro, e sobre os juros dás Apólices; oulro o seguro pelo Thesouro dê todos os prédios urbanos

(lo Império, a V4 V« ^^ premio, e, como consequência necessária do imposto pessoal, um imposto

sobre o juro das apólices da divida publica, e outro o imposto territorial.

Dcclm» nrlinnn.

Taxa U'! oscr.ivs?,

Imposlo cia

transmissão <Ja

propriedade.

Decima de

lieranças c IoijjíIo!

das apólices.

Loterias,

Imposto sobre os

vencimento.^.

Emolumentos.

Malta

pcJa mora iJn

pagamento dos

impcstx-i.

Elevação ilns

aclujes e iTcir.í')

de impnsifis.
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Modldns

complcmcnUircs.

r.irccer

ún Consellio

do Estado pleno.

Tarifii

(Ias Alfandegas,

IiiiposiJ j-.cssoat.

- 54 —
nas ^^r'^"^'"^"'®

.'^•^comraondao os pareceres, como medidas complementares c de proveitoso eíTcilo

oo«.i*„° j
^'^^^ ^?^^.'"^ economia na/dcspoza publica, supprimindo-se verbas inúteis do orçamentocomo a da commissao scientifica d/ expforaçAo, e a do melhoramento da agricullnra, ou reduS

ao-se outras como a de obras publicas, n despeza com os combustores de gaz desnecessários e me-aianie accordo, a da laxa da companhia /J/o c/c JoíiciVo Cifi//»i/)rí)(;emenís, e as subvenções ás diíTereutescompaiiuias de navegação. <

2.° A reducçâo do numero dos ei!>pregados, reorganizando-se as Repartições publicas

, ^ ?^^'s rigorosa exacçáo na cobrança dos impostos, e o mellioramento do svstema da ner-cepçSo no domicilio dos conlfibuintes

;

j « uu jjtr

•
*^l

^ arrecadação do *llo por meio do syslema das estampilhas

;

p^
A efrectividadc das multas impoítas, e da arrecadação da divida activa ; •

1-^ A desamortização dos bens das corporações de mào-morta

:

»•" A venda do material de guerra desnecessário, da estrada de ferro de D. Pedro II. dos ProDrio<!^acionaes inúteis para o serviço publico e das terras publicas

;

"o^ iropnos

ô." emfim, a reducçâo dos títulos da divida externa a 4 V2 °L

de serUSL^ltra^ap'^^^^^^^
'^'''''''' ''''''^'' ao Thesouro^ que me parecerão dignos

Vela^?SZÍÍràe'"^^Z2'''''^'
'""" ' ^^^^^^^^^ «^^ estado pleno sobre as medidas propostas

nnsS onn!!S?°' ^! Estado, presentes em numero de 9, adoptarão em geral o projecto de im-

íSn^ííccl ' P^^"^"^' .o^J«'^Çoes a alguns artigos, e fazendo observações que. seguindo a ordem daproposta, passo a resumir para vosso conhecimento, emquanto não vos fôr presente a Consulta.

o cStThpírf^ío^^p ?^. ""v-'^
tarila de Alfandegas, matéria de que se occupa o art. 1.» da proposta,

IrínZu^fJ, •^"^'^° ^^p'"""^^ ^' ^^''"'^y ^0^ <=ontrao mesmo art. eseus paragraphos, prc-

emrelarTrn^ fT° "í ^°'''"'.'* ^^^^ «''''•^'" ^^ ^axas de certas mercadorias, que não esUveíem

ShpirnT ViA^^c-f^^V
o Co^selBeiro de Estado ?íabuco de. Araújo concorda com este voto; o

rSSrl. i ^^'^ ^^'''^ Paranhos opina no mesmo sentido quanto ao art. 1.° e por umaauto-

Zlt nn(.i.
!!!!'"'•

?'''''' 5^''"' ? '^"^^'
f^^^^^""^"

com algumas isenções, e corrigindo desigualdades,

?efórmnrn.l-? J
.'°^ nos direitos addicionaes

;
o Conselheiro de Estado Souza Franco vota pelas

dSom^pEo "'^*' ™«s, "nmeJiatas, guardando-se para depois o codilical-as ; nota contru-

Sarir. pSífr'^
"" "?'-/%^' difl-erentes qualidades, e proporem-se reduccões nas fazendas

arU^ e Ó fn SÍ!" "^'1 'Vfí .^''' 'f
«i-^plificada, mas pronuncia-se contra o§ 5.» do citado

deImportSçS^
°

° ^"'"^ ^' ^""^^^'^ P^°P^^ ""^ ^"S'^^'^^^ ^^ «^ ^ ' •'. nos direitos

V?' ^"./^/'^''^fs ao novo imposto denominado pcsxual.

o fomp hLIr!^"^ ,j ^^^:^^ Visconde de Abaete ó de parecer que não se deve decretar este imposto

;

m^rnnrrfnt.^ r*^
^isconde de S. Vicente prefere uma aggravacão de mais alguns impostos

;

Sr ^rnnr^rSnn.i «'"^''f'
"^-"^"^ dispensado, não pôde aceital-o com o caracter progressivo, devendo

Paranh&Sír; ^ 7 e somente nas cidades, villas e parochias ; o Conselheiro de Estado Silva

e sim nrnní^^S.? ''T'^'^
"^^^ declarando que. no caso de adoptar-se, deve ser não progressivo

de IhhnrTv?.!
.^^'«"'ío-s'^ o "^'"^'-^1^ fix-ido do valor locativo; o Conselheiro de Estado Visconde

vtll-ífp nívL.
^^ ^' "^^^ convertido em proporciona.! e:ii voz de progressivo, elimita-o ás cidades,

sitós flfTSS °l''
^°'^'^"°S' se ado[,[ar-sc uma base diilercntc em relação ás cas.is do habilacíio

e outn norí^^rf Y'J' '°"'-?' """,*' '-/''"''^ ' '^' "'"^'' l'-« ^'''^ ^ ^"^^ "^^dica para as térreas

doTrnnn,?^ n.-fn
J^^^^^^do ;

o Conselhc.ro de Estado rj.rqu-.z de Olinda entende qae a cenoralidadc

vezTeioresioí.',/
'''

/' '''
T"'^''^' ^ ^i''^ ^ni recaíiir sobre a agricultura, pfopondo em

«7e/en3rÍ fff '°"™^^^ ^' ^"° "'''^ ° ^"- '•''^-•° n.° 2, que se diga Co^suL, I «í-Con-

nSslii Tní Lf ^ f'1

^°™"'"-^5; <?"« ^'0 n-° 3 se lenliào em vista os Oíliciaes com licença por

de serL nJ h..^'^ f
^"Çrra, pela reducçâo dos quadros não se acharem era eíTeclívidade

TsseSioZlrnnn''^^^^ ' ^''"'"J^
^'l^''

^' cmprogados públicos, e no n.° 5 se incluão

»?Jm?ZfP í T; /
"'"'"'*' "'

'°"f
'''''•? ' "''^"''

'l"" ""«^ P°''^'- °^^9"^"''- ^'^rinmmovás, as escolas de pri-

nã^S r?«p4^^-^ír '^ proi-inciacs; o Conselheiro de Estado Souza Franco

nas ProviS fp^
.P'°^''''''''°' '^°!,"'^'í"^° ?"^ ''^•í^ temporário e terminando as questões de arbitramento

cceta-rnTnderLn r^ '^°
'^'''f°'''° '

° Conselheiro de Étado Nabuco de Araújo

deles désUn^^n/ft^T'
^'^'^^esnatura-se completamente o imposto, excluindo os edifícios ou parte

?roLõTTaLo^^^^^ ekmmar-se esta excepção ou a do imposto das industrias e

úní ónus ^eal dTnrS t
' '^^'^'^?^' consignado que, sendo divida do inquilino, não conslilue

a LvaíL doe difpffi '^ ' P°'í"^- P^'^ excepção do imposto pessoal em favor dos agricultores, se passar

m sSndo onrZt ''P^'''^-'^ ' ° Conselheiro de Estado Barão de Muritiba acceita-o laibem,

situadas órad^ ?ída7s e"X
"'°'"'

"' ^'°^'" ''''' ''
'

''''' ^'' '"''""'"' ^'™ ''""' '' '""'^



^7-^TS^
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_ .

o Conselheiro do Eslnrln Vic«.„,,.. .... ..
^ '^^ ""•

„.
, P Conselheiro do Eslado

nicn es
; o Conselheiro de

" villas,

(las iiiUuMriíin •

liroIlSDúi-!!.

soes, emquanlo por uma medida saluta! e nll. f ^["POsições proviíiciaes sobre indusíriS e orofe-

oVonl°íhíi?S i' f
^'" '';•''' ^°^'

P'"°P°?''^-

o i-^POstoriíaSren^t^t-'^^^^^^^^^^^^^ do sello. passando paradous impostos sobre os aclos ou sobíl níí;.? i f
taxas sobre transmissão, Geando bem distinclos S

Vicente lenbr» o sello dosTnnun lís nos iorn s n r?'T'° '. ° Conselheiro de Estado Visconde de S
de credito sobre o exterior- o Conilnf*",?^^^^^^^em geral neste ponto corem todo saro ob í^'-, ^^Í' "^^ \^^^^^onh,^ aceitando o pr^to
Utulos não fixão uma somma draL o D?r?ilrh?HJ"'"^°

'° ''"°.^'' ''^''^^ «^e credito, que fsses
Marquez de Olinda manifesta duviSas soíre fe.pre são SZT/'^^' ' ' ^Tf^^"^^ ^« EsS
que a disposição, limitada aos cheques soStesobrnh^^^^^^^^

de uso e gozo de bens movds; nota
ordens e mandatos, que expedem gp?nllrSr.= i. i

^'^"^"'^^'•os
,

deixa de abranger muitas
«Cão do art. 7.0 úi s5cieda£ emToSaSSla ' °''' ''^'' "' "^^^^^^'^^ ' ''^^^' ^d^P^

O art. 9.° occupa-se com a decima urbana.

§l.'d^"*::ro^Seí:TEsÍ°'tE ^ elevaçao.acbando ambíguo o
ainda quando °o terreno SSt^dofo ConsS^^^^ ^^fSC menos o | 1.°

que devem carna^ com o mnoío p^ í^^ '" "' '"''' beneficiadas com esse melhoramento é

pagar mais 2 >ou 3 V e oSd eiró S%^^<\T^T'''T !
'^''"^°' ?"« aquellas casas devm

Ihorumenlo. po^-ser^iuL^al^fílt^í imp^^^^^^^^
^^ ^ ^^P-^ ^o- -e me-

Da laxa de escravos traia o art. 10.

•nenO^tZío ItlaSTalS Í'"ctS"ííi.rf dfS '"T 1™= ""''^ '—

Sclln.

Decima urbana.

ToíaUcesi-ravoí.

jectorm;;;-Mo';^;i;;'Vt:;ía"d: "iSooS^;^^';?' TnV^"^'^'?' "^^,^^'° qu^uS^pS:
Estado Visconde de ítai:raíÍ:'ií:n;f;Í2iEar:;sto^5
os escravos lora das cidades e villas; o Conselheirô d. iíslado Silva IaÍoSÍ -So^?^niS,ã:'í"!

^'^':°

a.opmiao do augmento dos direitos de exportação, tai-lo r.uús aLíioSo sobre XTÍ',''^''^^'"''Tinciaes e alguns elevados, embora pareça rLavêl ó au.nienío da à a' ?í qua4 mui? f -'^,'n'nna Corte, 4©O0O nas Capitães mais ricas, sendo de k^OOO a taxa ge ai' pTefeífar e 'nínlSj, nas taxas actuaes e se lance a de 2.JÍO00 nos districlos ho,e isemDio.^ à rLcl.;^."^^ í!f°i^°li"«
buço de

pessoal

adopta a que se tiver de estabele'cer pela

O art. 11 refere-se ao imposto de transmissão da propriedadeV art. lí reiere-se ao imposto de transmissão da propriedade.
O Conselheiro de Estado Barão de Muritiba proni.ncia-sc contra a fusão dos diílerentes im-

postos sobre a transmissão; o Conselheiro de Eslado Aisconde de S. Vicente, accilando-o observaque convém distinguir o titulo successivo do testamenlario e íiscalizav os direitos das heranças arre-
cadadas pelos Agentes Consulares estrangeiros

;
quo o imposto da cessão dos prinlegios é 'elevado

devendo em todo o caso recahir sobre o preço da traasfarencia e que deve obslar-se o abuso
de vendas por meio de procurações no intuito de defraudar o imposto; o Conselheiro de Estado
Silva Paranhos entende que não se deve fazer em relação aos cônjuges disliacção entre a successão

r)roiir!i..:..dj



— se —
ah inteslalo c por leslamenlo,

IscncSo (Ia Occima

(lu Iicriin;a9 o

Ipsados cm favor

(las npoliccs.

uu vu^^mv u uui tc»v«»..u,w, cobrando-sc sempre 5 "/. c o Conselheiro do Estado Souza Franco

não aceita adislinccao entre collateraos para cslabelccerem-so gradações do imposto sobro as trans-

missões inlervime cousa mortis; nem a roducçao dos direitos da vendadas embarcações estran-

geiras; nem a da meia siza dos escravos a 2°/,. podendo, quando mmlo, reduzir-se esta de

lo©ooo a soabooo.

A isenção de decima de heranças e legados, de que actualmente gozão as apólices, 6 abolida pelo

art. 12 da proposta. •

Iscnçúcs

de impostos de

loterias.

imposto sobro

o? vencimentos.

Imposto

snliri.' a mineração.

Jhillas nmnicipacs.

Medidas

(•(iiniilemcntares.

medida,

oa*foncuT'iimlmposto so'brros''7ci7s"yuros ; o Conselheiro de Estado Visconde de Haborahy vota pelo

arUeoímas entende que era tal caso se deve revogar o art. :t6 da cilada Lei de 182/, que isenta

as apólices de embargo ou penhora, tanto mais quanto os arts. 3:i9e512 do Kegulamonto do Pro-

cesso Commercial a elle as sujeitarão em matéria commercial: lembrando igualmente, a vista do art.

2° da proposta, o imposto de l 1/2 "/.sobre os juros das apólices e o Conselheiro de Estado Souza

Franco aceita a revogação do art. :37, mas embora seja conveniente, não acha opportuno revogar-se

o art. 36 da Lei de 1827.

O art. 13 da proposta suspende as isenções de impostos de loterias.

O Conselheiro de Estado Visconde de S. Vicente rejeita esse artigo.

A deduccão dos vencimentos dos empregados públicos é a matéria do art. 14.

O Conselheiro de Estado Visconde de Abaete considera que este imposto oíferece muitos incon-

venientes; o Conselheiro de Estado Silva Paranhos o rejeita, entretanto, se fôr indispensável, entende que

só se deve cobrar dos vencimentos excedentes de 1:200$ÍOOO, não progressiva, mas proporcionalmente,

na razão de 2 ou 3"/.; lembra que os Officiaes do Exercito, pelo menos durante as circumstaucias

extraordinárias, devem contribuir com um dia de soldo, como contribuem actualmente os da Armada;

o Conselheiro de Estado Visconde de Ilaborahy aceita-o, não progressivo, mas proporcional ; o Con-

selheiro de Estado Souza Franco admitte-o, mesmo progressivo, mas indo além de 7:200íÇ)000 e até

20:000vi)000 e o Conselheiro de Estado Barão de Muritiba isenta delle os vencimentos dos magis-

trados.

O art. 15 trata de alguns impostos sobre a mineração.

O Conselheiro de Estado Souza Franco, por occasião de tratar desta matéria, propõe que se

elevem a 17o os direitos de e.xportação dos diamantes e a 2 7, os do ouro embarra.

O mesmo Conselheiro de Estado' chama a attenção do Governo sobre a medida de augmentar-sc

a senhoriagem da prata.

O art. 16, finalmente, applica á rentla geral as multas das Gamaras Municipaes, exceptuadas as de

policia municipal. O Conselheiro de Estado Visconde de S. Vicente observa, porém, que não convém

diminuir as rendas dessas corporações.

Tendo deixado de expor os motivos em que se fundão os pareceres emittidos, .porque brevemente

vos será presente a Consulta do Conselho de Estado, devo acrescentar que o Conselheiro de Estado

Visconde de Ilaborahy, votando com modificações pelo projecto, que crôa novos impostos e augmenta

quasi lodos os impostos existentes, declarou fazel-o, não por desconhecer quão gravosos serão e quanto

podem ser prejudiciaes ao desenvolvimento da riqueza nacional, mas porque não vò outro meio de

acudir ás imperiosas necessidades do Thesonro; o mesmo Conselheiro eslá persuadido de que o

augmento da receita, que d'ahi tem de provir, não bastará para preencher nem metade do d jicil,

3ue nos ha de deixar a guerra, mas acredita também que, na mais rigoroza economia, na suspensão

e despezas, que se poderem adiar, na reorganização de todos os ramos do serviço publico por modo
mais modesto e económico e, finalmente, na severa e escrupulosa fiscalizaç-ão e arrecadação das rendas

do Estado, poderá o Governo achar recursos avultados e suQicientes para completar o que lhe derem

os novos impostos.

Outros Conselheiros de Estado opinão no mesmo sentido.

O Governo, para chegar aquelle fim, continuari, por sua parte, a observar os principies, que o

tem dirigido na gestão dos dinheiros públicos, contando igualmente com as medidas necessárias, qíie de

vós dependem.

LOTERIAS.

Providencias

diversas.
Conhecendo o Governo que as sommas existentes em poder do Thesoureiro das loterias da Corte,

e provenientes das extracções erão mui superiores á fiança de 5O:O0OíJ5 marcada por despacho do

Ministério da Fazenda; e entendendo que devia prevenir qualquer prejuízo que de Ião pequena
garantia pudesse vir á Fazenda Nacional , expediu o Decreto ii.' 3639 de 27 de Abril do anno pró-

ximo findo, pelo qual ficou elevada a referida fiança a 100:0005!).
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Alem da medida apontada ainda_ outras se tomavuo necessárias ao íim que o Governo tinlia

em vista, as quocs forão também devidamente ailendidas neste ultimo Decreto; c sfto as seguintes:
1.', obrigar os Thesoureiros de loterias a entrar para os cofres Públicos com os respectivos beneficies

líquidos, antes de começada a extracção de cada loteria; 2.', mandar principiar o pagamento dos
prémios, impreterivelmente dous dias depois do em que se ultimar a extracção ; 3.', reduzir a Ires o

prazo de seis mezes, que linha o Thesoureiro da Corte, parn o recolhimento dos prémios n5o reclamados,

prestando ao mesmo tempo contas do productoda loteria a que pertencião esses remanecentes

.

O meu digno antecessor já trouxe ao vosso conhecimento as occurrencias, que houve por occasiuo

da extracçáo da 16.' loteria em favor do Monte-pio dos Servidores do Estado ; agora só me resta

dizer-vos que a Secção de Fazenda, sendo ouvida acerca do recurso a este respeito interposto pelo

Thesoureiro das loterias, entendeu, que o caso, de que se tratava, era omisso no Regulamento de 27

de Abril de ISM , e portanto , sendo a loteria um contracto aleatório, 'hâo compelia á Autoridíide

administrativa conhecer do assumpto; accrescentando que nQ ponto em que se achava aqueslàb, no

Thesoureiro cumpria restituir o preço dos bilhetes, que não linháo sido introduzidos na urna.

O Governo Imperial resolveu a Consulta no sentido da incompetência da Autoridade adrainistraíiva.

Já vos foi pedida uma solução acerca das loterias, cujos concessionários não apresenlárão^ao Go-

verno seus requerimentos, para, na conformidade do arl. 2." § i." da Lei n.° 1099 de 18 de Setembro

de 18G0, poder o mesmo Governo resolver se deverá restringir o nuniero delias, annullar as concessões,

ou modificar as suas clausulas

.

Subsiste ainda á necessidade desta solução, pois sem ella não conseguirá por certo o Thesouro saliir

dos embaraços em que pude achar-se, dada a hypothese de apparecer hoje algum concessionário re-

(jucrendo a confirmação

.

As loterias, que não se achão confirmadas, são as seguintes :

As da Matriz da Ilha do Governador 2
As da Dita de Nossa Senhora da Conceição, S. José e S. Benediclo da Cidade de Caxias, no

Maranhão 2
As da Irmandade de S. Pedro da Cidade de Marianna i

As das Matrizes do Bonito, Altinho e Caruaru, em Pernambuco i

As da Dita de Nossa Senhora de Nazareth da Tresidella, no Maranhão 2

As das Matrizes da Provincia do Amazonas 3

As da Dita de Nossa Senhora das Brotas do Joazeiro 1

As da Dita de Nossa Senhora da Ajuda do Bom Jardim 1

As da Nova Matriz da Cidade de Maceió, nas Alagoas 2

As das Matrizes da Cidade da Victoria, S. Malheus e Villa de Guaraparj', na Provincia do Es-
pirito Santo ', 3

Cumpre, porém, dizer que destas requererão confirmação os seguintes concessionários : Matriz da

Ilha do Governador, Irmandade de S. Pedro da Cidade de' Marianna, Matriz de Nossa Senhora das

Brotas do Joazeiro, Matriz de Nossa Senhora da Ajuda do Bom Jardim e Nova Matriz da Cidade de

Maceió, nas Alagoas: por falta Grs documentos pedidos, não forão por ora deferidos.

Da relação sob n.° H 2 vereis que restão por extrahir, além das que forão concedidas á Santa Casa

da Misericórdia, Hospital da mesma Santa Casa, Monte-pio dos servidores do estado, Casa de Correcção

o melhoramento do estado sanitário, que não tem numero fixado nos Decretos de concessão, 164 lo-

terias das que forão concedidas pelo Corpo Legislativo.

Eíte numero é sufficienle para a extracção de 10 annos, durante os quaes não poderá o Governo

usar da faculdade que lhe outorgastes no art. 2." da citada Lei de lS60.

No exercício de 1865— 06. ultimo de que pôde o Thesouro ter pleno conhecimento, a arre- Renuadoimpo*ti)

cadacão do imposto de 12°/» sobre as loterias da Corte e Provincia do Rio de Janeiro, importou em 'le i^""'

027:840©.
Sobre este ramo de serviço publico tenho, finalmente, a dizer-vos que forão tomadas pelo The-

souro as contas de todas as loterias extrahidas em 1866, havendo já obtido o respectivo Thesoureiro

as quitações da lei e do eslylo até Junho desse anno.

BENS DA NAÇÃO.

No quadro n." 113 encontrareis a designação das fazendas da Nação e no de n.° 114 a dos Próprios

naciôaaes da Corte e Provincia do Rio de Janeiro, que se achão aforados e arrendados, e em seguida

a relação dos que assim na Côrle, como nas diflerentes Províncias do Império, estão a cargo do Mi-

nistério da Fazenda com expressa declaração de sua applicaçâo, ou destino na forma do art. 12

^ V da Lei n.° 1114 de 27 de Setembro de 1860.

Fazendas da Nação.

Próprios nacionacs.
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Tendo passado para o domínio do Eslado, em virtude do Decreto n.' 3503 de 10 Julho de 1865

a estrada, de ferro de D. Pedro II com todos os seus accessorios, foi transferida para o Ministério da

Fazenda a adrainistraçilo dos prédios, que llie pertencii5o, e não se faziâo necessários ao seu ser-

viço, os quaes continuão em arrendamento.

No intuito de providenciar sobre a mellior administração dos Próprios nacionaos existentes no mu-

nicipio neutro expedi as Inslrucçòes de 15 de Dezembro do aono próximo passado, incumbindo-a a

um Zelador com a gratificação mensal de ISOJíOOO, à cujo cargo immedialo, sob a inspecção superior da

Directoria Geral das Rend*as, íiea o exame e cuidado da segurança, conser^ç5o e asseio dos referidos

próprios; e estabeleci ao mesmo tempo regras acerca das formalidades necessárias para o respectivo

arrendamento.

No 1.* de Abril do corrente anno se deu principio á verificação de limites dos terrenos da lagoa

de* Rodrigo de Freitas paraV desapropriação tio respectivo dominio «Urecto á lllm." Gamara Municipal,

a fim fle que possa verificar-se a disposição do art. 14 da Lei n.' 1245 de 28 de Junho do anno passado.

Usando da autorização conferida ao Governo no art. 11 § 6.* da Lei n.* 1114 -de 27 de

Setembro de 1860 raandou-se alienar na Província do Maranhão O prédio sito a rua do Sol pela quan-

tia de 5:000ál000, em que foi estimado na ultima avaliação a que alli se procedeu.

Ksrravos da Nação. Q quadro u." 116 contém a declaração dos escravos existentes alé 31 de Marro do corrente anno

nos diversos Estabelecimentos do Império.

No decurso do anno de 1866 forão altendidas as reclamações de 42 d'enlre elles, pedindo a sua
^

manumissão, e a todos se expedio a competente caria por haverem recolhido aos cofres públicos a

importância da respectiva avaliação.

Sendo de urgente necessidade engrossar as forças de nosso exercito no Paraguay, a fiui de pôr termo,

quanto antes, á guerra que alU sustentamos, resolveu o Governo Imperial applicar áquelle destino os

escravos da Nação, que se achassem nas condições convenientes, liberiando-os gratuitamente para esse

fim. por Decreto n.° 3725 A de 6 de Novembro do anno passado. Aos Presidentes das Províncias

do Pará , Maranhão e Piauhy , em cujo tarrilorio estão situadas fazendas nacionaes com maior ou

menor numero de escravos, ordenou-se que providenciassem sobre a remessa daquelles , que, contando

de 18a. 50 annos de idade, tivessem o vigor e robustez necessária para o seviço da guerra.

Tão importante e urgente era csla medida que o Governo faria manifesta injustiça ás vossas luzes

e palrioUsmo, se aguardasse para tomal-a a época de vossa reunião.

Acrescentarei que, por Ordem de 30 de Outubrodo anno passado, declarei que á Administração da

Fazenda incumbia a defeza dos escravos da Nação em Juizo criminal, porque a mesma Nação era senhora

delles; mas que, não estando por lei ou regulamento commettido esse encargo aos Procuradores Fiscaes,

e não havendo necessidade de curador nomeado pelo Juizo, quando o senhor o defiiude, deviaalhesouraria

encarregar a defeza a algum Advogado, se o Procurador Fiscal se escusasse, tanto mais quanto 6

factível acontecer que, por-tcrdeaccusar o Promotor, não se possa executar a providencia do Aviso de

24 de Novembro de 1852.

De perfeito accordo com o que se vos disse no ultimo relatório a respeito dos terrenos de marinhas,

trato de regular tão importante ramo da administração do dominio do Estado.

Muito convém, ao meu ver, regular a forma da concessão dos terrenos de marinha, dos accrescidús

e dos aterros sobre o [mar no interesse não só dq alinhamento, regularidade dos cáes e edifica-

ções, como do estado dos portos, navegação, c defeza militar.

A grande importância, que vão de dia para dia adquirindo as concessões de marinhas, allu-

viões e outros terrenos a beira mar ou dos rios navegáveis deve occupar a attenção do Governo, cs-

})ecialmente agora que o Decreto de 7 de Dezembro de 1866 abrio o Amazonas ás embarcações estrangeiras

alé os pontos onde permittiu o comraercio directo.

A marinha é desde muito tempo uma zona de 15 braças craveiras do preamar médio para
torra, que foi sempre considerada de servidão publica e por conseguinte do dominio publico, mas que
d Lei de 15 de Novembro de 1831 tornou concessivel por aforamento, e portanto parte integrante do
dominio do Estado, alienavel per lilulo perpetuo e incommutavel

.

Um projecto organizado pelo Conselheiro Procurador Fiscal do Thesouro, contendo o regulamento para
a concessão destes terrenos, sua forma e o contencioso respectivo, concessão essa que entende com os Mínis-

leiios da Guerra e Marinha sob o ponlo de vista dos estabelecimentos navaes e da defesa militar do
Império, foi reraeltido ás Secções reunidas de Fazenda e Marinha e Guerra do Conselho de Eslado par-a

consultar coin seu parecer, á vista do qual o Governo resolverá o que julgar acertado.

Esse projeclo compreher.de lambem as concessões nos rios navegáveis.

Miiriiii.as iius Entretanto devo fazer-vos desde já prcicnle uma questão, que se levanta e depende de vossa delí-
rios iiiivct-avcis. beracão

.

O espaço de 15 braças reservado á borda do mar para a servidão publica, principalmente para os
usos da navegação, fiinda-se em uma tradição da Repartição da Marinha, que foi adoplada pelas Inslruc-

çòes de 14 de Novembro de 18-32.

Mais tarde, suscitando-se duvida, decidio o 5Iinisterio da Fazenda que no rio S. Francisco e outros

navegáveis não se considerassem terrenos de marinhas as margens dos mesmos rios fora do alcance
das marés.

'

crrciM.-

iiiariíihn.
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•

o limile portanto das marinhas nos rios, adopta ndo-se, em falta de disposição pátria, .o que está

admitlido em outros paizes para dislinguir-se o aominio marilimo do dominio fluvial, deve ser o

ponto em que as aguas deixao de ser salgadas de um modo sensível, onde nSo se notio alluviõesou

depósitos marinhos, ou a influencia das aguas sobre a vegetação não é mais nociva, nem deletéria, ou

já nao se encontriSo hervas marinhas, nem facto algum geológico, que prove uma acção poderosa dó mar.

No Amazonas o phenomeno das marés se raz sentir até muitas léguas no mterior do rio, por

exemplo epa Óbidos no tronco principal, em Alter do Chão no Tapojoz, na ilha dos Santos no Tocantins

e em outros pontos. •

Determinar nesse e nos outros rios, em Ioda a extensão de seu desenvolvimento navegável, a zona

da servidão publica para os usos da navegação, é assumpto urgente.

Convirá porém em todali extensão, onde se fizer seulir a acção poderosa do mar, manter o limite

daslnslrucçõesdel832? Qual ípve ser este além daquelFes pontos? * •
•*

A questão não pôde ser resolvida senáo pelo estudo .das circumstancias hydrographií^s do

Amazonas.
Ora a tal respeito asam se exprime o engenheiro Dr. Coulinho:

« O principio geral da legislação é o seguinte : que as marinhas sejão contadas do ponto médio a

que chegão as aguas na máxima e minina altura aló 15 braças além.

« Em geral na carta do Brasil, que sérvio de norma ao legislador, a distancia entre os pontos da

baixa e preamar não é maior de 15 braças. Assim, pois, coiitando-se esta mesma amplitude do ponto

médio, temos que.as marinhas abrangem uma zona de 7 1/2 braças proximamente além da preamar.

«^ fim do legislador foi, como se vè e é de razão, que não soffresse a servidão publica, ficando

espaço' suíDciente para olransito, ainda quando as aguas se achassem no ponto mais alto.

*« Este é o espirito da lei no meu fraco entender.

« Aqui no Amazonas a extensão da facha inundada no tempo do inverno e.\cede muito a da costa;

as 15 braças contadas do ponto médio não alcanção o máximo; o fim da lei não é preenchido.

« Entendo que nesta Província 'deve-sc tomar por base o ponto médio das enchentes ordinárias

contando-se d'ahi 7.braças para o interior.»

Submetlendo á vossa consideração esle assumpto, de interesse actual no Amazonas e outros rios

abertos ao commercio directo, solicito uma deliberaç-ão, que ponha termo ás duvidas suscitadas e habi-

lite o Governo para proceder como for conveniente quanto aos terrenos á beira dos rios, que devão

ser concedidos para augmento das edificações, ou destinados para cáes e logradouros públicos, ou

emfim reservados para estabelecimentos fiscaes, navacs e núlitares.

Vai tendo execução, ainda que morosa, a Lei n.* 3o6 de 14. de Outubro de 18-Í3, que exlinguio \iiuiii.)a.j.i;.-u.i.-,i

o vinculo do Jaguára, e mandou que fossem arrematados todos os bens," quei o constituião, regu-

lando o modo de applicação do producla- da venda. . ^

A distancia da capital da Provinda eás-questões, que tem. sido preciso' resolver, são a causa dessa

demora. - . •:

Todavia das cinco Fazendaç/que compunhâo esse vinculo, já forão arrematadas 4, tendo-se em-

pregado parle do producto dessa arrematação na compra de apólices, nos termos do § '3.° do art. 2."

da citada lei. •

A Fazenda, que está ainda por arrematar,. a do Mello, foi dividida em sesmarias para maior

facilidade da arrematação, segundo permille o art. 6.» do Decreto n.° 2941 de^27 de Julho, e lus-

irucções de 23 de Julho de 1862, e já forão approvadas pelo Tribunal do Thesouro as arrematações

de varias sesmarias.

Aos juros das apólices compradas se tem dado a applicação determinada no art. 3.° da- lei ci-

tada de 14 de Outubro de 1843, existindo na Thesouraria da Fazenda da Província de ffinas ;Geraes

, a quantia de 57:84755985, sujeita a despezas, a-qual deve ser empregada na compra de novas apólices.

E' provável que dentro em pouco esteja terminado este assumpto.

OBRAS.

O edifício da nova Casa da Moeda, que tinha sido requisitado pelo Ministério da Agricultura, Com- .
casa d;i si«o,ia.

niercio e Obras publicas para aExposiçio Nacional, já foi entregue ao Governo pela Commissão da mesma

Exposição. -'
.

A*despeza com as obras indispensáveis para preparar o edifício a fim,, de que nelle po-

desse ler lugar a exposição, mas que lambem aproveitavão á nova Casa da Moeda , importou no

c.\erciciodel86õ-Cí>em*m:006S)579c no de 1866-G7em 85:548íí)030.

Para concluir-se o edifício ainda são necessárias algumas obras, de pequena importância.

As do assentamento das maehinas vão se fazendo regufermente.

Conlinuão em andamento as obras internas e hydraulicas, que na Alfandega da=<]6rt&^ estão desde Alfandega ai cwe.

• muito em construcção. *.
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, ^'^'°roTSr ™?rdiri'k a obras hydraulicas da .Alfandega da Corte: e não me parecendo

.-cnhe^ro Carlos
-^JJ^^ P=*J;'/J[i'/pVo^^ em 13 de .lulho do unno passado para renovação, do mesmo

aceitáveis as condições por elle pr^posus e

^ continuação de seus serviços, e bem

SSn lo^ Z\'n S^SiSaW^BSm^^ encarregando da direcção das referidas obra. ató uh.n.r

SrfSo do GovC, o engenheiro André Pinlo itebouças. mediante a gratificação de 6:000^000,

;'fazenáo-o auxiliar de um 1.% e um 2." Ajudante.

V r. nm.li T^nV roncluir como informa o respectivo Inspector, não só o lageamento da ponte

de podra daToJa ZlLdetat BaSa c^oiolmbem algLas outra's pequenas obras, para cuja conclusão

palc'cllo o credito necessário, que será aberto opportunamenle.

do Thcsouro Nacional.

Por conta do exercicip corrente se abrio á Alfandega do Maranhão ana credito ^a q^amia 'ie

2^^^^^^^^^

compartimento para o archivo.



Alfjmlofia lio IMrii

— G'l —
Considera lambem nocossario nos interesses do commcrcio c da Fuzonda o prolongnmonto dn ponle

de dcscnrcn, cuias obras forào oreadv^s cm lOlV.OSl-T^TSO, e cujo crodilo vos foi pedido no relatório

do Ministcriò a meu cargo na sessão de ISGO. Convém que sobre ello resolvais; reservando para

quando o permittircm as forças do Thoscíbro, a providencia sobre o novo odificio, que se torna neces-

sário pelo péssimo estado do actual.

As abobadas do alguns armazéns do pruprio nacional, em (\\\c. funcciona a Alfandega do Pará, apre-

sentavão fendas mui pronunciadas, ijue amcanivão prouipto desabamculn e entendendo o Engenheiro

dá Provincia, que o concerto mais convíMiicnto consistia na demulirâo di;llus e na substituição por um

novo vii^araerílo sustentado por ciluinnas de madeira ou alvenaria, obra esta orçada em 3:307 Í580O
; pela

ordem n ° 15 de 7 de Teveroiro do correnie anuo foi autorizada a despe/a necessária. A nova ponte

para as descargas é uma n:«cessidadc urgeutií. peloinorcinento (juc alli iiadc tímar o commcrcio depois.(h

abertura dos portos do Amazonas á importação (iurcta ; o Governp aguarda amda esclarecunentos soire o

projecto dessa obra para determinar a sua construcção.

ExpiJc o Inspector da Alfandega do !Viu Gramle do Sul a insullioiencia dos quatro armazéns nolla

existentes as^m como a falta de sivíuran.;a. (pio pelo seu esla;io do ruiua olTerece o trapiche, que nella Ri- '^r^'"'

serve- iuiWdo conveniente substituir as estacas, que já vm (!il!iculdinico susímiirio, por columnas de

AirauJu^;! .

(lo

;;-íi,iijru
;

01, ra o;:jo orçamento sobe a

iieopporlunamente.
ferro muito mais duradouras, aui.

32:00035000. Examinarei este nci^ociu í:i;ui a Jcviíla ali»

Não tendo surtido cíTeito a abertura d^i cr.idiío d,-. ll::i3;)O000 polo cx^^rcicio passado, a fim

deconcluir-se oalcrruc outros renaros na poulc ila Alí^.uid-.-ra á^i l'.alo A!í.';;íV. como vos expòz o relatório

anterior, por isso que a ordem, a (pie elle se releria, alli cho-.u quando a enciíentc uo rio obstava

a todo o trabalho, foi de novo aberto o mesmo credito no corrente exercício pebi ordem de 18 de Setembro

de 18G6; e eíTectivaraente contracíou-se a obra restante, que deve, segundo as condições estipulaaas,

ficar concluída no corrente moz.

Como informa o Inspector da Alfondega do Ceará o edifício, cm quo clia funcciona, já se vai tornando

acanhado; e se o comraercio da 1'rovincia continuar a progredir, como é de esperar, será em breve

insuITiciente; podendo-se entretanto reparar esta falta sem grande dispend:o para o Estado, se cobrir-se

para isso o centro do edifício, formado por quatro raios. Aponte de desv-moarque, em que se acha

actualmente collocada a Guarda-moria, so se presta ao serviço em épocas deleruunauas e oe grandes

marés; ficando inutilizada na das marés pM^uenas, e vusanles pelo grande inoviiucnlo das áreas. Pro-

curarei informar-me das providencias, que mais adequadas e ellicazes iorem, a tini de que se nao

inutilise a referida ponte.

Reitera o Inspector da Alfandega das Alagoas a reclamação de seus antecessores sobre a cons-

trucção de um edificio próprio para a Iteparticão, que presenlcaicnte está cllocada em prédio alugado.

Quando forem melhores as circumstancias do Thosouro, deliberar-se-ha convctueníemcnte a este rcsr

peito.

Estão concluídas as obras de que carecia o edifício da Alfandega de Santos, inclusive as do oquar-

telamento dos Guardas, e da ponte tluctuante, de que vos deu conla o ultimo relatório.

O cães de desembarque da Alfandega do Rio Grande do Norte reclama instantemente um enipe-

dramento que foi orçado pelo engenheiro da Provincia em 400O000, dospeza autorizada pela Ordem

n.° 60 de 8 de Novembro do anno próximo passado. De outras obras precisa uuida essa lieparliçao
;
mas

dependendo de esclarecimentos tomar-se-ha opportunamente a conveniente deliberação.

A averiguação a que se procedeu das causas da explosão c incêndio do próprio nacional, etn 'que

funccionava a Alfandega de Santa Catharina, mostrou que o sinistro fura lodo casual _e resultado talvez,

como pensa a Presidência, da existência de pólvora, e outros materiaes inQammaveis clandesUnamente

e por contrabando introduzidos na Repartição. Uma outra casa foi alugada para o serviço e expe-

dirão-se as precisas ordens acerca do fornecimento dos objectos, e utensihos indispensáveis ao expe-

diente.

Alguns reparos de pequena monta se tornarão indispensáveis no edificio da Alfandega do Aracaju

e levados a effeito com o dispêndio de 22235000, ficou cila em condições de prestar-sc soLriTC.mentc por

algum tempo ao necessário expediente.

Pende entretanto de resolução o projecto de mudança da mesma Alfandega para um edificio

fronteiro, onde já íunccionou, aguardando-se explicações do Ministério da Guerra, a disposição ao o.uai

havia sido posto esse edificio, para tomar-se a resolução definitiva, que mais acertada, c converiieo e

for aos interesses do Commercio, e da Fazenda. A ponte de descarga dessa Repartição actia-sc arrumaria.

e demanda reconstrucção, que terá de ser quanto antes autorizada.
^i.

.\!:.Mi.lc;.M

.ii: l',-'r!'i Aio;

AlKiiiilf.^M

Coíir.i.

AiríinilofcM

Alíiíròas.

Alíur.a-vLT.i

Saiitu?.

AlfaiiilOi--

R:o r.rari.

Norie.

Alfanje^:

Santa Cati;

Alfaiulcpa de

Aracaju.
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Atrandc««

da P«rn«hjíba.

de prejudicar ao p.gamenlo de oulros r.mos do serviço pubUco.

.,..«. Te. . *.f.ndega do Ispiri. S»».? »Uau.do . fun««« com . «^líjal^^íÊ^rif"
" «'•»-

Éirílêr;;r7d,í ntr5'ld"Sb;°de«: oo corrente «crcido .
,„.„,ia de

2:724aD020.

IMPOSTOS PROVINCIAES E MUNICIPAES.

Syslcmn da

administração de

rajcnda

provincial c

jiiuniripal.

il;is ifisiiroviiiciaes

pela SccC'lo de

l';izr'iui;t.

Seguindo os precedentes, tralarei fmalmenle dos iiuposlos provinciaes e municipaes.

O n>eu ilh,slrado antecessor comorehendeu a necessidade de
;;g;;j^^^^^^^^^^

Fazenda provincial e municipal, e.peciafmenle agora que
'^^iS^^^sSa e^^^^^^^^^^^^

" -^^ida

estabelecidos a maior parle sem vislas de
•^™'f«%f

™
^'S^^,^,,?;/^'^'"'"'

^

'''
^Stlrde15Í£ S^irSríS^^aSSÍXcurador Fiscal doThesouro desse

^"'t"'^Jn%.. da ad.inistraç.0 da Fazenda provinc^e munidpal, sua inspecção e arreca-

^'""^S-^píopoX a divisão mais convcnieale das rendas geraes. provinciaes e municipaos, e de suas

'"TuríSmceniparaavo das U«aB provinciaes. ,«e oaerão os objeclos Iribalados em tedas as

''°T?ottttÍic..do Ciara.™

isenções respectivas, acompanhados de toda a legislação, quu tv^^um ^ua aum

^"i^£^;XstL°;rJirpãnp.ados..,is.

O mesmo se deu a respeito da renda dos três uliimos exercidos.

Embora incoraoletos pelo motivo, que fica exposto, esses quadros já prestão niuita utijdade para

o estudo das l^pSiae^s sobre imposL, e espeíialmente para o exame, que a lei mcumbe a Secção

de Fazenda do Conselho de Estado.
.i..,„„n)o

De ora em diante esle exame tem de ser feito mais regularmente.

No annofinS apenas se enviarão á Secção de Fazenda as seguintes coUecçoes

:

Da Parabybadoanno de 1864.

Do Ceará » 1864.

De S. Paulo » 1865.

Da Parabyba » 1865.

Do Pará . » 1865.

De Pernambuco » 1866.

Do Espirito Santo » 1866.

Do Maranhão » 1866.

De S. Paulo » 1866.

Das Alagoas. » 1866. _

Nos annos anletíores nolão-se idênticas lacunas na remessa das leis provinciaes, quér,|p Thesouro.

nuér à Secção de Fazenda.
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Ks colleccCes erSo al6 agora presentes à Secçio, iudepcndealo de qualquer esclarecimento, infisr-

macfto ou parecer, que pelo menos lembrasse as Consultas emittidas pela mesma Secçiio ou por outras

An fnnqfilho de Estaoo a respeito das leis provinciaes.
. „ , , ^ ,

Taes collecrõcs nao podem deixar de ser examinadas antes na Directoria Geral das Rendas, attenta

a natureza do assumpto, e pelo Procurador Fiscal do Thesouro.
, . r

"

a

A reuniSo destes esclarecimentos indispensáveis tem por fim facilitar o exame á SecçSo de Fazenda,

cujos membros já estão muito onerados de encargos importantes nao só da respectiva Secção, como das

<iiifrns reunidas e do Conselho de Estado pleno.
, j í. , j r

O trabalho mandado organizar pelo Jlinislerio da Fazenda e o Aanie regular da Secç3o poderão

prestar-vos os elementos necessários para o exercido, alem de outras, da altnbuiçâo que vos conferem os

arts. 17 e 20 do Acto addicional à Constituição do Império.

Eis aqui agora o

Quadro dtt renda proTlncloI*e mnalcipol.
da

Quadro

renda proTlndal

c municipal.

RENDA PROVINCIAL.

PROVÍNCIAS.

EM 1863. EH 1865.

102:336.^340 159:684^565
Amazonas

800:0008000 891:509,^713
P»""^-,-:

618:481ÍÍ737 48o:076{í578M™'"0 196:5968291 263:6068475
P'a"','y 366:3948000 379:0798459
Cean.. ....... .....-•

184:0198060 243:1048078
Rio Grande do Norle

352;3318108 517:30lÍ331
Parahyba

, 324.8798895 1 .939: 4548660
Pernambuco '376:4678000 650:8488308
Alagoas 481-5228000 275:6768660
Sergipe 1.703:7778857 1.703:7778857
Bahia........ 115:5348187 142:9378662
Espirito Sanlo

2.390:9338513 2.886:0718000
Rio de Janeiro * " ....
Município da Curie •

•g^^I^JãsõÕÒ
'

'l88:9578280
Pa™"», 1.029:6068738 1.173:3818099
S. Paulo.

.|o2-276S032 160:3408935
Santa Calhanna 864:9998731 957:5058344
S. Pedro do Sul

119:8308000 71:7488052
Mato Orosso irj-^gss^lT in5:502S.532

S?3»7... 1.128:325<f681
4.188:828$998

Minas Geraes "
. ,

12.731:3298387 14.384:398$586

RENDA MUNICIPAL

EM 1863.

27:910^000
136:4738314
72:4598687
16:3858257
72:3198356
8:7968831

41:9018506
180:8778000
17:1698000
22:9188180
90:3118000
19:3058000
342:2008000
685:8098000
38:4818142
322:1068721

26:0923664
316:601^240
29:8658120

8:270S000
179:3975077

EH 1865.

53:457^000

184:6158576

87:420$189
16:385835T

72:5668356
11:8588328

45:610S05<
155:3038000
13:0928153
19:0938642:

90:3118000
22:9278108
337:3008000
727:262§00O
54:3668588

231:5568272

28:853S309
318:468|651
28:353§146
7:3208461

162:5078310

2.655:6498295 2.668:6278^97'

EM 1863. EM 1865.

Total da renda provincial 12.731:3298387 14.384:3988586

„ » municipal 2.655:6498295 2.668:6278497

13.386:9988682 17.053: 026;5083

O augmenlo, portanto, destas rendas está na razão de 10,827 •/..

™, • A «cH pvnnsicão dos neeocios que correm pela Repartição a meu cargo, cumpre-me

^'""^S íos s^rãrSta^^^^^^^^^ q^^^^í"'^ outras informações que desejardes ares-

pS"dS sTr^ç^ l%tnLes\o Ministério da Fazenda.

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1867.

^acaetaJ c/e ^c^ C/a^amce^o^T



REL^CAO

DOS

Decretos, Iiistnicçòes e Circulares expedidos pelo Ministério da Fazenda

de fins'de ibril de 1866 ao ultimo de Abril de 1867.

l^eca-eíos.

X. 367i de 22 de Junho de 18C6.— Declara exlinclo

um dos lugares do Ajudante do Slereomelra

da Alfandega de Pernambuco.

N. .3699 de 19 de Setembro de 1866.—Amplia o prazo

da prescripção de que trata a segunda parte

do art. 22 dó Regulamento do Monte do Soc-

corro estabelecido nesta Corte.

N. 3713 de 6 de Outubro de 1866.— Permilte que o

London and Poriupueze Bank limited con-

tinue sob a denominação de English Bank
ofRio de Janeiro limited , a fazer as ope-

rações para que foi autorizado pelo Decreto

n.» 3212 de 28 de Dezembro de 1863.

.\. 3716 de 6 de Outubro de 1866.— Autoriza o Mi-

nistro da Fazenda a estipular e concluir as

convenções necessárias com o Banco do
Brasil para a innovaçúo do accordo cele-

brado entre o Governo e o mesmo Banco.

N. 3717 de 13 de Outubro de 1866.—Approvae con-
firma o accordo de 11 do corrente mez, ce-

lebrado entre o Ministro da Fazenda e o

Banco do Brasil.

N. 3718 de 1 7 de Outubro dei 866.—Proroga por sete

annos o prazo de duração da Caixa Com-
mercial de Maceió, na Província das Alagoas.

N. 3720 de 18 de Outubro de 1866.— Dá execução á

Lein." 1349 de 12 de Setembro ultimo, na
parle relativa á emissão do Banco do Brasil

e ao pagamento da divida do Thesouro ao

mesmo Banco.

N. 272yA de 6 de Novembro de 1866.—Concede liber-

dade gratuita aos escravos da Nação desig-

nados para o serviço do exercito.

N. 37.39 de 23 de Novembro de 1866.—Approva, com
alterações, os Estatutos do Banco do Brasil

reformados em virtude da Lei n.° 1349 de 12

de Setembro do corrente anno.

N. 3757 de 26 de Dezembro de 1866.—Abre ao Minis-

tério da Fazenda um credito supplemenlar

de 2. 422: 467*^361 e autoriza o transporte de
616:949$354 de umas para outras verbas de

despeza do mesmo Ministério no exercido

de 1865—1866.

N. 3772 de 5 de Janeiro de 4867.—Designa a ordem
em que devem ser extrahidas as loterias no
anno de .1867.

N. 3796 de 9 de Fevereiro de 1867.—Autoriza o Bra-
silian and Portugueze Bank limited, ora

English Bank of Rio de Janeiro limited,

para estabelecer uma Caixa Filial na Capital

da Província de Pernambuco.

N. 3783 de 24 de Janeiro de 1867.— Fixa a inlelli-

gencia do Regulamento das Alfandegas sobre

as nomeaçães dos Conferentes, e estabelece

regras para o provimento de outros lugares.

N. 3810 de 13 de Março de 1867.—Explica o Regula-

mento de 19 de Setembro de 1860, na parle re-

lativa ao provimento do emprego de Guarda-

Mór das Alfandegas.

N. 3814 de 16 de Março de 1867.—Fixa a somma das

notas do Banco do Brasil , cuio resgate fica

a cargo do mesmo Banco, e dá outras pro-

videncias.

N. 3828 de 30 de Março de 1867.— Altera e declara

as disposições do Regulamento de 19 de Se-

tembro de 1860 na parte relativa aos Despa-

chantes e seus .4juaanles.

N. 3834 de 10 de Abril de 1867.-Proroga o prfao do

resgate das notas do Banco do Brasil que se

tem de effectuar com o producto da venda

de sua reserva metallica.

N. 3843 de 27 de Abril de 1867.—Abrindo ao Minis-

tério da Fazenda um credito supplemenlar

de 10.179:852§886, e autorisando o trans-

porte de 180:000$000, de umas para outras

verbas da despeza do mesmo Ministério, n»
exercício de 1866—1867.
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IniitruoçScs,

ne 27 de Abril de 1866.—Sobre o serviço da esçnp-

luraçâoe contabilidade da Legação Brasileira

era Londres.

De 19 de Junho de 1866. - Sobre 'precatórias expe-

didasa favor da Fazenda Nacional para levan-

lamento de dinheiros perlencenies a mesma

Fazenda. ,

De'8 tfe JuUio de I8G6.-A0 Dr. João Cardoso de

Mpnezes e Souza, Ajudante do Procurador Fis-

cal do Tiiesouroleicarregado de inspeccionar

a Alfandega de Pernambuco.

np 9 de Agosto de 1866.- Sobre o modo por que

deve reser-se a Secção, do Couleacioso da

Thesouraria de Pernambuco ,
para boa exç-

SçãS do aít. 17 do Decreto n.» 23W de 29 de

Janeiro de 1859.

DP 06 de Outubro de 1860 .-Regulando a liquidação

em alrazo da nossa divida activa de impostos,

c a retribuição deste trabalho.

DC Vi de Dezembro de 1866.-Sobre como devem ser

administrados os Próprios Nacionaes

.

Circulares ás Thesourarias.

N w de 17 de Maio de 1866. -Determinando que
^- ''

commS^uemaoTbesouroas e^ntrcg^^^^^^^^^

effecluarem, de quantias Provenientes cios re-

colhimentos feitos, nas eanas rnil.lares das

forças em operações, por Officiacb c praçjt,

do Exercito.

N P de 6 de Junho de 1866.-Mandando vigorar no

exercido de 1865-1867, emquanlo se nao re-

solver o cantrario , a distribuição do credito

feito para o corrente exercicio.

N 13 de 19 de Junho de i866.-Transmittindo para

a devida intelligencia e execução o Deere o

n " 1292 de 15 do mesmo mez, ileterminantlo

(liie a Lei n." 1245 de 28 de Junho de 18bo,

ilecretada para o exercicio de. 1865 -^«';''. eon-

tinue em vigor no anno imanceiro de Im-\ 8b/

,

cm quanto não fòr promulgada a Lei do 01 ça-

mento deste sxercicio.

\ li de 28 de Junho de 1866.-Ti-ansmiaindo, para

a devida intelligencia e cxecurâo o Decreto

n " 1307 de 22 do mesmo mez, declarando fiu.'

as filhas dos Officiaes do Exercito e da Armada,

embora casadas antes da morle seus pais, lein

direito ao meio soldo ou montepio diiixado

por elles, não existindo iillias solteiras ou

viuvas, nem filhos menores de 18 annos.

N 18 de 19 de Julho do 1866.-Mandando abnr con-

curso para o preenchimento de .lodos os li-

gares Vagos cio 1." e 2.* enlrancia das Alfan-

degas.

N 19 de 31 de Julho de 1866.- Declarando o direito

UG tôm os Voluntariosa percepção de vcn-

c\mentos, ipiando dispensados do serviço do

Exercito.

\- í)n do «O de \"'Oslo de 1866.—Elevando a GO dias
^- -'

Spíazomlucadona Circular n.« 227 de 2b c

Maio de 1860, para os devedores da l-azenda

Nacional noi casos de concessão de mora-

tórias prestarem a competente fiança e assig-

narcm as respectivas letras.

V =)i de 1.° de Setembro de 1806. -Declarando nuc
^'

naconUãodemeiossoldosás viuvas Ilhas

o. mãisdosofficiaçs fallecidos, ^ comoulavc

o tempo de serviço por piles P^esU^^o "^^
Corpoi de Policia ou Municipaes,, anda mesmo

cm época anterior ao Decreto de 9 do Jancwo

de 1849.

N. 22 de 10 de Setembro de 1866. --Declarando que

o Decreto n.° 1307 de 22 de Junholp mesmo

anno só é applicavel ás filhas casadas dos 01-

f.cfaes do Exercito e Armada, que lallecercni

daquelladala cm diante.

N 23 deli de Setembro de 1866,-Declarando que a

Circularn."12de6deJunhqdoditoannou.ai-

dando continuar no exercício de 1866-1867

a mesma distribuição de credilob de 1 860 -1 80(.,

relcre-se a todos os Ministérios.

N 15 deli de Julho de 1866.-Ti'ansmillindo, para

que tenhão a devida execuráo , as Instruccoes

de 19 de Junho de anterior, o respeito das prt-

calorias de levantamento de dinheiros de de-

funtos e ausentes para pagamento deiinposiot..

N 16 de13 de Julho de 1866.-Ordenando a prompta

expedição das contas e cerlidões necessárias

para a cobrança judicial da divida activa.

N. 17 de 14 de Julho de 186G.-Dfcclarando extensiva

ás praças de marinha as providencias ciadas

na Circular n.« 53 de 30 de Novembro do anno

passado.

\ «i de 13 de Outubro de 1866.-Delerminando ^ue

visita por parte da Altandegaas cmbarcaço .

„ue etiirarein nos portos do Iinpeno se lauí

cijpois da de Saudce Policia.

N 25 dc> 18 de Outubro de 1866.- Declarando que

os empregados nomeados para empregos .K«.

com.n issão não têm direito as va.iiag.ms do

arl 6i do Decreto de 20 de .Novembro de lho

miando cessar o exercicio, se nesta época ou

posteriormente, antes de voltarem.aos
^^f]^-

!,Lih^rem licença, pon-ue cnlao so lem d, e. o

ao ordcnailo de empregados hccnaadOb, con-

forme os termos da dita licença.

a; =)G de 19 de Outubro delSSG.-Fixnndo ainlclli-
^-

gencia dos arts. 58, observação 1 "do l eguia-

menlo de 20 de Dezembro de ISbO e 31 ilo

Decreto de 13 de .\gosto de 1863.

\ =>- de 20 de Outubro do 186G. - Detcnuinando
"

como devem proceder quando receberem do

Director Geral dos Correios commtmicaçao de

remessas de eslampilUas á rospecUva admi-

nistração na Província.

N ')8 de "2 de Outubro de 1880.- Providenciando

para a execução dos arts. 5.° eT-^da Lei 11."

1352 de 19 de Setembro do mesmo anno.

NS' 39 de 22 deOutuliro de 1865.—Dando regras para

facilitar aos responsáveis á Fazenda Nacional,

Oíliciaes públicos e seus fiadorys, a prestação

do caução exigida pelas disposições em vigor.

\ 30 de 26 de Outubro de 1866. —Ordenando que
"

prohibão a entrada nas Alfandegas e Mesas de

Uendas aos Negociantes A. Vasserol & Hlhos,

o Despachantes Ignacio Teixeira daCunliar.u.',-

lamante e Manoel José Rodrigues.

\ 31 de 30 de Outubro de ISOG.-Transinitlindo,

para a devida intelligencia c execução, o Do-
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creio n.'27U do C do mesmo moz, promul-

ffundo a declaração inlerprclnlivo do arl. 7."

da Convenção Consular de 40 de Dezembro

de 1860 enlro o Brasil e a França , a Circular

diricida pelo Ministério dos Negocies Esiran-

treiros aos Presidentes de Provineia acerca da

execução daquelle accordo ; e as Instrucçoes

nue no mesmo sentido expedio o Governo

Francez aos seus Cônsules nesla Côrlc, Baliia

c Pernambuco.

N 32 de 31 de Oulubro de 1866.- Declarando que

o individuo a quem se liver cassado em alguma

Alfandega ou Mesa de Rendas o lilulo de Des-

pachante Oeral, Ajudante de Despachante ou

Caixeiro Despachante, não poderá agenciar

negocies em outra Alfandega ou Mesa de

lleiídas.

X. ;W dei 2 de Novembro de 4866.- Mandando es-

crinlurar como — remessa recebida do Tlie-

souro- toda c qualquer quantia proveniente

da venda de mappas do theatro da guerra ao

Sul do Império ,
que tiver sido ou lôr arre-

cadada até o fim de Dezembro desse anno, e

no exercício de 1866—1867 c seguintes conio

—receiui eventual-toda a que fôr arrecadada

de Janeiro em diante.

N. 34 de 13 de Novembro de 1866 - Declarando

que o tempo de serviço dos officiaes_ do exer-

cito para a concessão do meio soldo as respec-

tivas viuvas e lilhos, quando fôr uilerrompido

por mais de uma praça, deve ser liquidado da

mesma maneira por que o ó para a concessão

da reforma, nos lermos do Aviso do Ministério

da Guerra de 13 de Agosto do dilo anno.

N 3o de U de Novembro de 1866. - Mandando

escripturar em - deposito, -no exercício cor-

rente, as quantias provenienlcs das subscnp-

ções para o Asylo.cle Inválidos da Pátria.

X 36 de 16 de Novembro de 1806.- Mandando abrir

concurso para os lugares das mesmas Tlie-

sourarias e Allandegas das Províncias, inde-

pendente de ordem especial do Thesouro, logo

mie se dê quaUiucr vaga de empregos, cujo

jji-ovimenlo deva ser leito mediante essa lor-

iiiaiidade.

X 37 de 16 de Novembro de 1866.— Declarando não

abonáveis as falias que derem os empregados

para comparecer a luncções e actos eleiíoracs

iia qualidade de Juizes de Paz ou Vereadores.

V 38 de 19 de Novembro de 1866. -Declarando que

não é computável para as aposentadorias o

serviço prestado nos Corpos Policiaes |)osle-

riormenle á publicação da Lei de 12 de Agosto

de 1834.

\ 39 de 29 de Novembro de 1866. - Fazendo exten-

sivas a todas as Províncias do Império ns pro-

videncias das Circulares de 22 de Oulubro do

mesmo anno, e autorizando a venda, Çm quai-

(luer Província, de apólices do valor de 200Í, e

juro de 6 "/o ao anno.

N. 10 de 29 de Novembro de 1866.- Declarando que

o arl. 43 da Lei de 28 de Oulubro de 1848 coin-

prehende a porcentagem que se abona aos

cobradores.

\ 11 de 30 de Novembro de 1866.- Fixando a inlel-

ligp.ncía do arl. 063 1 1 .» do llegulanienlo das

Alfandegas.

X 12 do 1." de Dezembro de 1866.— Declarando que

ficão extensivas aos ofliciaes relormados da

armada, residentes nas Provincins, as dispo-

sições da Circular n.' 89 do 20 do Fevereiro

de 1861.

N. 43 de 3 de Dezembro de 1866.- Mandando orga-

nizar um quadro da divida passiva do Império,

e dando regras para a organização e remessa

das relações de restos a pngor, na forma do

Decreto n.' 2897 íle26 de Fevereiro de 1862.

N 44 de b de Dezembro de 4866, - Declarando que

os Parochos collados, licenciados por acto do

Governo Provincial, não podem perceber côn-

grua por mais de treS nrezes. ,

»

N 4õ de 7 dé Dezembro de 4866.— Ordenando que,

findo o mesmo raez, e logo no pnncipio de

Janeiro seguinte, reraeltào uma demonstração

explicada das quantias que liverem recebido

dos officiaes do registro geral das hypothecas,

para indemnização da importância dos livros

que Uie forãí distribuídos.

N 46 de H de Dezembro de 1866.— Mandando co-

brar 4*009 de emolumentos de lodos os Avisos,

Portarias ou Ordens que lhes forem expedidos

pelo Ministério da Guerra em favor de parles,

exceptuadas as ordens que indica.

N 47 de 12 de Dezembro de 1866.— Fixando a intel-

li"-enciada palavra— menores— de guetratao

o arl 1.'
i

1.° das Instrucçoes de 46 de Janeiro

de 1860, a alteração 2.' das do 1." de Março de

4861 , e a Circular de 2o de Janeiro de 4866.

N 48 de lo do Dezembro de 1866.— Declarando que

as procurações passadas para o recebimento

de dinheiro dos cofres nacionaes devem con-

siderar-se revogadas, dando-se o fado de

cobrar pessoalmente o consliluujte ,
na au-

sência do procurador, alguma das prestações

cujo recebimento lhe commellera.

\ 1 de 3 de Janeiro de 1 867.- Declarando que o

íim principal do syslema adoptado pelo The-

souro nos Avisos de 18 de Janeiro de 1859 7

de Março de 1862, 3 de Dezembro de 4863 e

outros, que mandão considerar, por occasiao

doíallecimento dos orphãos, o dinheiro em-

nrestado ao Thesouro como de defuntos ç

ausentes recolhido aos cofres públicos, foi

fazer cessar os juros daquella data em diante.

\ <=> de 3 de Janeiro de 1867.— Mandando annuUar
'

"da verba -Melhoramento da Agricultura— as

dcspezas autorizadas com a Exposição Nacio-

nal, que, cm falta de credito, a ella forao le-

vadas.

X. 3 de 10 de Janeiro de 1867.-Declarando que o

credito de 5O:0O0S00O da Lei n.° 1334 de 24 de

A"osto de 1866 para- Junlas Militares de Jus-

lira o Auditores -deve ser addiccionado ao

dó ? 2 » arl. 6.» da Lei n.» 124S de 28 de Junho

de 1863 por isso que os créditos concedidos

Dor anuella Lei são supplementares dos para-

graplios a que correspondem por sua na-

tureza.

V 4 de 1 de Janei ro de 1 867 .- Mandand*^ proce-
"

der exlraordinaríamenle, em épocas mdeler-

minadas, quatro vezes pelo menos durante o

anno financeiro, ao exame e verificação dos

cofres a cargo dos Thesoureiros e outros res-

ponsáveis á Fazenda Publica, e estendendo a

mesma providencia ás repartições que lUes

são subordinadas.

\ 5 de 28 de Janeiro de 1867. -Transmillindo

para a devida intelligencia e execução, o De-
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creio n." 378S de 2i do mesmo mez, fixando a

inlelUgcncia do Regulamento das Alfandegas

sobre as nomeações de Conferentes, e estabe-

lecendo regras para o provimento de outros

lugares.

N. 6 de 6 de Fevereiro de 4867.— Dando Instruc-

cões para o procedimento que devem ter cora

a remessa dos exemplíures das collecçoes de

Leis que lhe fizer a Typographia Nacional, a

fim^^de serem vendidos, prmcipiando pelos do
"

anno de 1 866, e a sua importância em réis

.

'

.\ 7 de 20 de Fevereiro ^e 1867.- Communicando

i que o prazo para a subs]ituiÇao«das notas de

5SO0O da 5.» estampa, e de 0,^000 da 2/ côr

de telha, de que Iralão as Circulares de 20 de

Julho e 4 de Outubro de 1865, deve terminar

cm 31 de Agosto de 1867, e começar no dia 1
.°

de Setembro em diante o desconto progressivo

de 10 7o na forma da Lei. .

N 8 de 4 dp Março de 1867.— Declarando que fica

revogado o Aviso n.» 45 de 18 de Warço de

1859, por não poder subsistir em face do art.

34 do Decreto n." 736 de 20 de Novembro de

1850,^ devendo d'ora em diante os Chefes de

Secção ser substituídos em suas taltas ou im-

pedimentos pelos 1." Escripluranos mais an-

tigos da classe, conforme a doutrina do Aviso

de 15 de Junho de 1852.

:\ 9 de 15 de Março de 1867.— Transmittindo, para

u devida inlelligencia e execução, o Decreto

n " 3810 de 13 do mesmo mez, explicando o

Regulamento de 19 de Setembro de 1860, na

parle relativa ao provimento do emprego de

Guarda-mór das Alfandegas; e ordenando

nuc abrão concurso para o provimento do dito

emprego e do de Ajudante do Guarda-mor nas

Miandegas em que os respectivos serventuá-

rios não estiverem habilitados na forma do

mesmo Decreto.

N 10 de 20 de Março do 1867, — Ordenando que

mandem publicar a substituição das notas de

1»0OO e 2^000 da 2.' estampa, e lOgOOO da 3.",

por annuncios nos periódicos das Províncias,

e por edilaes afflxados em todos os muni-

cipios.

N 10 A de 28 de Março de 1867.— Declarando que a

garantia da fiança ou das letras em cauçfio dos

direitos de exportação deve ser exigida so-

mente nos casos de transito por território es-

trangeiro, mencionados nos nrts. 489 a 491 e

493 do Regulamento de 19 de Setembro de

1860.

N. 11 do 1.° de Abril de 1867.— Declarando que os

cspadrilhas ou chinellas de lona e sola di;

estopa, para banho, são assemelhadas ás chi-

nellas ou sandálias de que irata o art. !i1 da

Tarifa, onde diz— de qualquer tecido de al-

godão ou linho, lisas.

—

N. 12 do 1.° de Abril de 1867.— Declarando que as

charuteiras de linha engomrnada de algodão

ou linho são assemelhadas ãs de palha, de

que trata o art. 570 da Tarifa, na parte era que

diz —de qualquer outra qualidade.

N 13 de 8 de Abril de 1867.— Transmittindo, para a

devida inlelligencia e execução, o Decreto

n.° 3828 de 8 de Março do mesmo anno, alte-

rando e declarando as disposições do Regu-

lamento de 19 de Setembro de 1860, na parle

relativa aos Despachantes e seus Ajudantes.

N. 14 de 22 de Abril de 1867.— Ordenando, de con-

formidade com o Aviso do Ministério do Im-
pério de 5 do mesmo mez, que facão vender

nessas Repartições, pelo.módico preço de tre-

sentos réis (300 rs.), cada exemplar do com-
pendio elementar de metrologia pelo Dr. J.

Lossio, mandado imprimir por conla daquelle

Ministério, a fim de facilitar o ensino do sys-

lema métrico.
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DAS

TxVBELLAS ANNEXiS A ESTE RELATÓRIO.

N.°
IN.'

8.

9.

40

11.

12.

13.

14.

13.

16.

17.

18.

19.

20,

21,

22
23
2i

20

Quadro dcmonslralivo da receita do exercicio

de 18CG—67. ^ ...
Idem idem do 1.° semestre do exercício de

1866—67. . j . .

Tabeliã comparativa da renda do 1." semestre

do exercicio de 1865—66 com a do de 1866—67.

Orçamento da receita geral do Império para o

exercicio de 1868—69.
.

Tabeliã demonstrativa da receita de 22 exer-

cicios.

Idem idem da despeza idem.
. . . -

Idem comparativa da despeza do Ministério

da Fazenda orçada para o exercício de 1868—6'J

com a fixada na lei para o de 1863—66.

Saldos existentes em diversos cofres.

Estado da divida externa fundada em 31 ae

Dezembro de 1866.

Tabeliã das amortizações que se tem feito ale

31 de Dezembro de 1866 por conta dos em-

préstimos contraliidos na praça de Londres.

Orçamento da despeza com a divida externa

no exercicio de 1868—69.

Idem das despezas com o serviço do emprés-

timo levantado para a companhia da estrada de

ferro de Pernambuco.
Tabeliã dos fundos movidos para Londres

desde 17 de Abril de 1866 até 30 de Abril de

, Estado da divida interna fundada até 31 de

Março de 1867. ., ., - ,orc
. Emissão de apólices do 1.'de Abril de 1866

ao fim de Março de 1867.

. Relação das apólices vendidas e permutada»

nas províncias. ,. , ,. .,

. Tabeliã dos juros das apólices da divida pu-

blica pagos nos dous últimos semestres.

. Divida inscripla no Grande Livro. , .

. Idem idem nos Auxiliares das Províncias e

ainda não lançadas no Grande Livro.
, .

Estado da divida anterior a 18á7 nao inscnpla

e menor de 400^000.

. Demonstração do empréstimo do colre dos

orpbãos. , . ...

Estado dos cofres de depósitos públicos.

Idem da conta de bens de defuntos e ausentes.

Tabeliã das leiras do Thesouro emitlidas do

1
.- de Maio de 186C até 30 de Abril de 1867.

Demonslraçiio geral das operações da assipa-

tura, substituição e queimado papel-moedana

r.Orte e Município do Rio de Janeiro a cargo da

Junta administrativa da Caixa da Amortização.

Idem das remessas feitas em notas de l,S, 2íf,

o^ c 10$ ás Tlicsourarias para serem applicadas

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

34

33

36

37

38
39

40

41

42

43

44

4b
46

47

i8

49

50
51

52

ospecialmente á substituição das de 5g da í.'

estampa. ,. .^ . ...
Quadro demonstrativo da divida passiva liqui-

dada e por liquidar até 31 de Dezembro de 1 866.

Dito explicativo da divida passiva constante de

processos remettidos aoThesouro em virtude

do Decreto n.° 1 177 de 17 de Maio de 1853.

Demonstração do que se despendeu por conta

do credito conferido no § 26 do art. 7.» da Lei

n." 1177 de 9 de Setembro de 1862.

Idem idem no art. 2.' do Decreto n-* <
J98

de 1

6

de Abril de 1864, no exercício de 1864—6o.

Idem do que se autorizou e despendeu por

conta do credito conferido no art. 7.' 1 18 do

Decreto n.» 1245 de 28 de Junho de 186o, no

exercicio de 1865—66.
„,„j:,.^

Idem da necessidade de augmenlç do credito

para pagamento de dividas de exercícios hndos.

Quadro demonstrativo da divida activa de im-

posições, que são arrecadadas pela Recebedo-

ria do Rio de Janeiro.
,

Exolicação do quadro acima. „ ^ v

Importância da liquidação feita fora das horas

do expediente. ,. ., . .„ ;^
Quadro demonstrativo da divida activa de im-

posições, que são arrecadadas pelas Mesas de

Rendas e Collectorias da Província do Rio de

,
Smô das tabeliãs parciaes da divida activa

do Município e Províncias; estado em Dezem-

bro de 1865.

. Idem idem; idem de 1866.

, Tabeliã da divida activa externa.

, Demonstração das quantias despendidas era

Londres pelo Governo Geral cora os juros de

2
»/, garantidos á companhia da estrada de

ferro da Bahia.

. Idem idem idem, de Pernambuco.

. Idem do estado das operações feitas cora o

Thesouro e o Banco do Brasil por conta da

venda dos metaes até 31 de Março de 1867.

1. Quadro das operações do Banco «loBrasii.

. Idem da Caixa íilial do Banco do Brasil em

S. Paulo.

Idem idem do Ouro Preto,

Idem idem do Rio Grande do Sul.

Idem idem da Bahia.

Idem idem de Pernambuco.

Idem idem do Maranhão.

Idem idem do Pará. ^ ^,

Idem do Banca Rural e Eypothecario.

Balanço do London and Brazihan Bank, it-

mited.
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Balanço do English Bank ofRio de Janeiro, li-
1

mited.
Dilo do Banco de Campos.

Quadro das operações do Banco ãa-Baina.

Idem do Novo Banco de Pernambuco.

Idem do Batico do Maranhão. , , „ ;

Idem idem do Banco do Jtio Grande do òwí.

Idem idem de diversas sociedades bancarias.

Idem da emissão dos bancos do Império.

Balanço do Monte de Soccorro.

Tabeliã demonslraliva dos créditos cspcciaes

ainda não contemplados em lei de orçamcnlo.

Lemonslraçiio das quantias entregues no Tlie-

souro Nacional, nas Thesourarias de l-azcnca

e na Agencia Brasileira era Londres para as

iircencias do Estado. .

TaSclla demonstrativa das acções da estrada

de ferro de D. Pedro II permutadas por apó-

lices da divida publica. . -„,,„„„,
Demonstração por annos das quitações passa-

das pelo Thesouro Nacional aos diversos res-

nonsaveis, cujas contas tbrão tomadas no mes-

mo Thesouro desde o anno de 1 82C al6 Dezem-

bro de 1866.
,

. .

Quadro demonstrativo das contas que tivcrao

andamento e ficarão cm liquidaçno nos mczes

de Janeiro a Dezembro de 1866 nas horas do

expediente da \.' Contadoria da Tomada de

Contas.
, j 1- ,

Idem idem idem fora das horas do expediente

Idem' idem das contas liquidadas cujos pro-

cessos ibrão definitivamente julgados c liçarao

conciuidos na 1." Contadoria da Tomada de

Contas. _ . . ,. .

Idem idem das contas que ficúrao por liqui-

dar e não entrarão em exame até o anno civil

de 1866 inclusive e cujos livros e documentos

se achão arcliivados na 1.' Contadoria da To-

mada de Contas.

, Relação dos empregados que servirão na re-

ferida Contadoria.

Quadro demonstrativo das contas que estiverao

em liquidação durante o anno civil de 186(5,

nas horas do expediente da 2.» Contadoria da

Directoria da Tomada de Contas.

72. Idem idem idem fora das horas do expediente

idem. ,. . , j

73. Idem idem das contas liquidadas, cujos pro-

cessos forão definitivamente julgados e licurao

conciuidos na referida Contadoria.

7i. Idem das contas que ficarão por liquidar cnao

entrarão cm exame até o anno civil de 1866 in-

clusive, cujos livros e documentos se achao

archivados na referida Contadoria. _

713. Relação dos empregados que servirão na re-

ferida Contadoria.
. ,,,„„„

76. Qiiíidro dos testamentos registrados desde 1809

ale 31 de Dezembro de 1866.

77. Tabeliã do ouro e prata amoedados na Casa

da Moeda em 1863— 6G.

78. Idem idem no 1." semestre de 1860—67.

79. Moedas de ouro e prata do novo cunlio fabri-

cadas na Casa ria Moeda.

80. Maopa demonstrativo do movimento do papel

scliado.
. , , ^

81

.

Demonstração da receita e despcza da Typo-

fçraphia Nacional em 186íj—66.

82. Idem idem no 1.° semestre de 1866-67.

8:í Idem da extracção dos exemplares dn collocrão

daslcis e decisões dosde1861-G2alé1865—66.

Idem idem no 1.° semestre de 1806-07.

Idem da despeza da fundição e de seu produeto

desde Novernliro de 1806 até Fevereiro de 1«-)7.

Quailro demonstrativo da rendado importarão,

despacho mariliino c exportarão arrecadada

S3.

U.
tju.

1)0.

57.

!i8.

59.

60.

61.

62.

03,

04.

Co.

C6.

07.

08,

69

70

71

8i

85

86

pelas Alfandegas do Império, nos cxorciciosdc

Í803-6Í a 1865-66.
ur.n,i«r,nc

87. Idem das rendas arrecadados pelas Alfandegas

e Mesas de Rendas alfandegadas no 1.» se-

mestre de 1806—67,

88. Idem das rendas internas, o extraordinárias o

dos depósitos arrecadados pelas Alfandegas do

Império nos exercícios de 48G3—Oi a 1805—66.

89 Quadro do rendimento das Recebedorias e Me-

sas de Rendas e Collectorias nos cinco últimos

exercícios e 1
." semestre do corrente.

90. Idem demonstrativo do progresso annual da

renda ordinária do Império arrecadada desde

o exercido de 1831-32 até 1865-66.

91

.

Idem idem da renda extraordinária e dos de-

pósitos idem. .

92. Estatística da renda media arrecadada em todo

o Império durante os trinta annos decorridos

desde 1836—37 a 1865—G6.

9.3. Comparação estatística da renda geral arre-

cadada no 1 ."semestre do exercício de 1 865—06

com as do 1 .° semestre de 1866-67.

9i. Quadro demonstrativo da renda de importação,

despacho marítimo c exportação arrecadada

pelas Mesas de Rendas alfandegadas nos exer-

cidos de 1863—64 a 1805—66.

95. Idem idem das rendas ordinárias e extraor-

dinárias c dos depósitos arrecadados pelas

Mesas de Rendas alfandegadas idem.

96. Quadro da arrecadação do Império relativa ao

excrciclo de1805—GÓ por Províncias c Estações

arrecadadoras.

97. Dito demonslralivo da quantidade c valor do

algodão exportado pelas Províncias do Impé-

rio para paizes estrangeiros.

98. Dito dos valores da importação eslrangeira

directa nos annos de 1860—01 a 1864-05.

99. Idem idem da importação directa dcspadiada

para consumo no anno de 186:;—G6.

100. Idem idem da exportação nacional para fora

do Império nos annos de 1805—00 e termo

médio dos de 1860-61 a 1804—03.

101

.

Idem idem dos géneros de producção e manu-
factura nacional exportados para ídra do Im-
pério no anno de 1865—06.

102. Idem demonstaatlvo dos principaes artigos de

producção u manufactura nacional exportados

pelas Provindas do Império para paizes es-

trangeiros.

Idem idem dos valores da importação e ex-

portação reunidas.

Idem 'idem da importação eslrangeira com
carta do guia.

Idem idem dos goncros de producção e ma-
nufactura nacional sujeitos ao expediente

fie 1/2 °/.-

Idem idem das reexportações e baldeações.

Idem da navegação de long.) curso.

Idem da navegação de grande cabotagem.

Idem do commercio e navegação entre o Im-
l)cno e o Rio da Prata.

Eslaiistica das casas de commercio e outras

no Município Neutro e Província do Bio de

Janeiro.

Dita resumida idem idem da Corte e Provindas
(lo Império.
Ilolação das loterias conccilidas com decla-

ração das que ainda não loruo e.xtrahidas.

Mappa das fazendas da nação.
Quadro demonstrativo dos Próprios Nacionaes
e terrenos de marinhas e outros existentes na
Corte e Província do Rio de .laueiro.

103

104

105

106

107

108

109

110

111

112

1l:i

114

115. Relação dos Próprios Naciuuacs da Corte e

i'rovincia do Rio de Janeiro a cargo do Minis-

tério da l'azenda.

16. .Mappa dos escravos da nação.



N. 1.

Quartro demonstrativo da receita do exercicio de 1866-1867exfaiuda dos balanços existentes no Thesouro Sonal '^—

Mnnicipio da Cúrlc...

Rio de Janeiro

Espirito Santo

Bahia

Sergipe

Alagoas

Pernambuco

Paraliiba

Rio Grande do Norte.

Ceará

Piauhy

Maranhão

Pará

Amazonas

S. Paulo

Paraná

Santa Catharina

S. Pedro

Minas

Goyaz

Mato Grosso

Depósitos

.

8

8

8

3

7

Arrecadada nos

mczcs alé hoje

conhecidos.

IO. lôS: 0003003

3C:3ÓOS051

1.740:5018337

MrlãíSGGi

S0i:69-!SC5I

C.5GI:71!lSSiS

J03:S71SC89

81:2918723

0!C:7S9Si9S

40:5005203

82G:9053H5

1.332:539p92

18:5028432

21l:15SS079

132:151S584

145:429S704

S49:S98SS05

139:I5CS0G8

4:4-45541

15:1815022

Orçada.

Para 12 mczps. ,Pnra o KcmcMtrc
nddlelonal.

S2.CGO:009S797

2.31S:!1G8S35I

28.737:00OS751

790:8208091

5i:525S07C

C.9eC«lóS348

159:Ca0S!7C

491:207gIG0

10.734:37CSS84

410:5438378

139:3575536

1.253: 5798190

97:5005024

1.653:8105290

2.284:3535240

3l:S2lS3l2

844:0335316

2C4:30!8568

219:3088004

1.099:7978010

278:3128130

14:4235623

45:5535806

57.220:9275048

3.841:0735 ICO

918:4775858

189:1028433

0:7098006

214:8565402

18:1758389

28:0605275

130:9908304

22:3555193

9:3415604

34:2175238

44:7085784

12:3955391

11:6888434

4:7308039

105:9255462

87:7955043

21:1515208

821:7105865

62:4315104

5:3908544

5:4055604

Para o exercido
de 180(1-137.

I

2.851:7838371

528:0555926

3.380:4398297

29.055:4788612

979:9885524

61:2948142

7.201:1015750

177:8658605

519:3278435

10.871:3675278

438:8985571

148:6985840

1 .287:8208484

141:9095408

1.666:2055681

2.296:0416674

36:5605342

1.040:5575778

35!:094S6U

270:4025272

2.521:5145475

340:7438240

19:8148167

50:9505470

60.078:7105419

4.370:3298386

64.449:0395805

OhscpvacíEo.

A 2.' columna mnslra a somnia das rendn
designado pelo nun^ó7 c bc aZ3"rnons/es"cons(nn1rdí1 .'"r''°'

'^° '""•^°"^''
f

í"«<'"^«'''''^ "« espaço de teaipo

comDrchciKlidos na .1 » r.nr., n "i^L ,Í^f5f_°", ?"'" ''" ^- ^'^"^ ^°^"'^^^ ^'-'^''O àe baí:c pai-a o calculo dos 12 mczcs
cnnliccida em ipnal período pertencente ao exercicio

Cl!) 12 do .M;ril (li> ISOT. - O Contador, Justino de

comprchciKlidos na 3." Tara o tcmno á^\r;nnTZ^L. ,

soiiima sorvio ao oaí^c para o caicuio aos 12 mczcs
de I8C0-I8GC. ^ addicional tomou-sc a renda cnnliccida em i?.ial período pertencente ao exercicio

Secunda Contjdoria da rircctoria Gerai de Conlabilidado
Figueiredo Aovars.



N. 2.

<|uadr« doiuouvtraUvo da reeelto do 1.* aemontro do oxcroloio do 1§00—1909, oxtrAhido
dos balanço* exiatontos no Thcsouro niaclonnl.

Município da Côrtc

Kio de Janeiro

Espirllo Santo.

Bahia

Sergipe

Alagoas

Pernambuco
Paraliiba

Rio Grande do Norte

Ceará

Piautiy

Maranhão
Pará

Amazonas
S. Paulo n
Paraná

Santa Caltiarina

S. Pedro

Minas
Goyaz
Mato Grosso

RECEITA

EFFECTIVA.

14.419:

284:

26:

1.746;

68;

204;

5.239;

208:

63;

626;

40;

•826;

1.129;

15;

211

132:

115;

849:

139:

4

15

256»084
2T7#182
2679303
5649337
8T7»279
6949651
44394Í8
2719689
8289361
7899598
4999261
:905»145

; 1949397
;7379880

; 1589079
; 1319284
; 8769403

1569068

4749541
1849622

26.370:5059419

DEPÓSITOS.

870:9899716
lí9:474»301

3:7749403
49:6519793
61:449933(>

4019236
162:0249385
4:3879078

9
2:1799675
3169380

61:233«826
151:2849206

8119342
7:165;fâ37

9:7379739
4: 4349862

122:4369550
19:0659652
1:5259560
4559250

1.682:8189590

TOTAL.

1.

15.290;

433;

30
.796

ISO

205
.401

212
65
628
40

l.S

16
218
141

120

972
158

6

15

2459800

7519543
0419708
2139130

3269618
0959887

; 4699833
; 6589767
:8289361

; 9699273
8159641

1589971
: 4789603
5499222

: 32.39316

:8899023
:3119265

3359355
:2219720

:000910I

: 6399872

28.053:3245009

ObservacSo.

A renda do 1.° semestre apresentada neste quadro não comprcliende os lulanços das Tliesourarias da Bahia e S. Paulo

dos mczcs de Outubro a Dezembro, das de Goyaz e Mato Grojso [dos de Novembro c Dezembro, e do Piauby c Alagoas de

Novembro, por nêo terem sido ainda recebidos no Thesouro.

Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade do Ttiesouro Nacional um 12 de Abril de 1S67.—O Contador,

Justino de Figueiredo Novaes,



N. ;j.

Tabeliã coinparallva da renda do l." seiíieslre do exercido de Í86S-66 com a do de 1866-67.

Município (Ia Córlo
niurin Jnnciro....
ICsuIrito Sauto....
Dalila

Si<rgi|it!

Alaijdas

Pcninnibuco
Paralilba
Hi»Graii(loilu Norte,

CcnrÂ
PiíiiiliT

Maraiiliiiu

Pari
Amaioiías
S, Paulo
PfirAiitl. t É . •• *

Sania Cnlliarina.

S, Prdio
Minas
Gojraz

Maio Grosso....

IllH^OinTAÇSO.

1.° scnicslro <lc

ISUS-UO.

.73C:SlSg!i50

ff

5MHS7nu
.iciíbibiorn

ib-.^msi-ih
3(:?l3!jV7S

.7in:2Jifjiiia

13:naiS373
ll:nt&ÍIUl

3S4:Gnj8Ii3[)

31:i)7!!S!&7
4no:uoiÁ}a3
030:II.SS<ii!)!

3!307/!3!)7

S01:3I0g710

bSismm
481:íU8f{<32

9

l

M.807:33S|Í074

1.° scniMlro (lo

lSCG-r)7.

8.001 :UG3,1 ISO

H
4:RS9S8-fi

1.41i>:09880'>r>

99:733S3!ia
09:ill8S07^

4.aO!)!7ll|l7IO
9isú8ng-!ua
38s;!:s9in

bUI:31»8inO
10:137^1100

n37:VDòf)3ai

78l:n8:»úl7

4:330jJ018
1I0:390,'!:>54

4:i:4(i08n{<

U7:?7(iSúin
Íi30:3lia$:)70

S

B

»

17.330:897/|i3U

niiístaoAGiio
niABSBTHIIBO.

1." scmosiro

(lo 18Gu-fiO.

71:300SU39
8903100
;ill|jO&U

ia:209|)9!0
403S.S9J

1;&0JãíiS0

14:311,100(1

l:9miS7:)0

5UKSS00
ojsiiiiõn
10U{j7l(l

3:Mi(iflnK&

G:4ins09íi
IOil,<jOOO

S:s08(iion
inil.l!0!iO

IsSU.tJUò
BlBlVH-lliO

d

131:093^099

{."somcslro

(lo 18G0-I)7.

7l:00&j)i!S0

Íil7fi021

77iia00

7:37h3!i00
niosirio
88983011

10:!ilVÍ;03l

7I0S040
3943(I4&

l:38G|ilim
I93,<|J97

4:073S&(.!i

3:7Utfi:i9a

ff

30439!>0

liSU.SflIíiO

!í;G70jl()J0

U:CI.I>ffdUO

H

S
D

Ki:Ki>on'i'AÇlo.

1." spínoslro

ISUS-OO.

(lol.

9.960:000,1103
8

r.n32íil4
ri&0:8l88944

•.'»:987fl?,72

jr.nmosUR
un:.>:;00iiRUi

101:340,1743

.".í:993f)770

IÍ7:U0U|J97U
í>3)88!i&

18(l::l008l&3

:37:U7&87&A
u

170:8388164
8:»on$.'iOI

1»;:<0»ffj47
lil:00lfi0&&

H
H
S

' SClIKiSlri! (Io

1S0D-IÍ7.

.400:44011190

ff

7g.'ion

170:3198800
90:0198739
10l:&5t(l3S
060:640,1039

191:8llff910
14:6071)801

88:3078410
T448780

Il0:!a3|)l8a
377! 310,1067

8
30:0071)067
60:0:138109
10:078,1005
30:608:985

8

t

ff

118:86783fiO 4.806:7868064 4.29G:936'8066 4.977:0(88494

ii'vvisiiion.

I.° scincslre do

18QIÍ-00.

l.71O;06?Hm
S'68:08:i8791

10:8798803
982:7U0A7G4
17:11108439
90:8348699

317:0998017
17:0188814
6:67&8íi00

98:3778701
34:4068006
60:9378474
40:30681160
0:4O08M8i

188:»I0S9I<4
37:3808200
90:710^603

1.061:0818403
107:4968090

&:9.'i4898l

90:4778:107

i.' scnicslro de

tSilO-OT.

1.036
983
16

138
10
98

317
20
8

31

181

00:

67:

8:

63 1

30:
24:

210:

130;
4:

II:

: 0008 163
!7a08164
; 6038408
19408111
: 0398793
:919893a
:0488786
:8998900
: 0098160
:73R8:|03

0208001
7578799

; 6918087
6618860
46(8300
09(8831
06080S6
3168880
0.M8088
3308090
4238903

PECULIARES
DO muniicirio

1." senicslro

de 180S-0G.

751:7798161

3.490:1038848 751:7798161

1.°scmcslro

do Í8IJG-07.

711:9998849

EXTHA-
OU»l2liAUIA.

l.°scnicslpc

de I8GI)-G0.

380:7138310
9:4388064
4:9238361
49:5948900

(JI16893S

0:8008900
18:6948(03
6:0038008
8118666
8708733

3:009(0(1}

5:69IS098
13:906J748
9:6438907

03:3048090
19:1708060

9 109399

K

07:6008741
30: 0348953
3:4958708
4:8778336

714:9298349

l.oscmcslre

de 18C0-67,

330:3188638

8
5:7068029
5:7088772
4:9468319
1:8108103

40:0928960
43:1718498
3:1098000
1:06486711
1:6078717
8:5168317
9:40S.>i381

9:8698119
ll!Ofl4873g

«:799S0OT
80181)33

13:0198181
0:10(3380

14.18»I5

3:7018419

TOTAIi.

1.* ttmeilre de

1863-66.

12.995:3638361
909:9(88486
30:5738308

3.070:»7(9Q1
66:9644009
390:370r8(

3.753:86281191
3.'«S:t698748

40:8651932
631:8188689
89:7718009

649-9908I03
8(3:5058869
15i534|808

039:6608500
65:117(541
100:6915005

1.7J3:C(fi991
1(7:069S971

95:364(642

003:6698620 609:6698182 9&.<J 17: 3098964 26.370:606(119

1.* ttiB«ltl«

1866-67.

11.419:9KI08t
984:9778189
96:9678305

1.746:6618337
68i877f279
104:69(8651

5.939:4(»l((8
306:9718068
C5:83S53«1

696:7895596
40:49!l(961

896:9068145
1.199:18(8497

15:9371880
lll:16<8079
139:1518984
115:1764401
8(9:g98fJ0i
139:l»68(j68
4:474(«li
15:184(692

OBSERVAÇilO.

A renda do 1.» í(!nieslro do cicrcicio de 1830-07 oprcsí-nlada ncslo quniiio naii .roínprçlionilo os baloíiços das Tliwourarlas da Daliia o S. Paulo dos nicíos de Outubro a Ccicmbro, das de Oojai c Maio Grosio de Xorembro e

libro , o das do Pi.id
....

. . -

rguuda Contadoria
Dczcnibro, c das doPi.inliy n Alaiiilas lio l)(;ic[iil)ro, lior iiOo teriiMi sido alndii rpcoblddí 111) TliMsoijro. „„ . , ... , f i , i- ..^.,'" '

ria da lliiccioria «(.-lal di; Cuniabiliilado do Tlicjuuro Nacional cni 12 do AMrlI do 1807.-O Contador, Ji(«/iiio d» í'ijiic<r<;do Aomí»



N. L

Orçãmenlo da Receita Geral do Império para o exercido de 1868-1869.

DENOMINAÇÃO DAS RENDAS.

OBDINARIA.

t^npot'taç^^».

Direitos de consumo
Ditos de baldeação c rccjporlaçilo

,

Ditos idem para a Cosia d'Africn

Eípcdicnte dos géneros estrangeiros , navegados por ca-
botagem , livres dos direitos de consumo

Dito dos ditos dopaiz
Dito dos ditos livres

Armazenagem \.[
Prémios de assigoados

Dr$pneho HarUinè».

Ancoragem
Direitos de 15 por cento das embarcações estrangeiras que

passlo a nacionaes

Ditos de à por cento na compra c venda de eiubarcaçOes. .

,

Cx/iorrafd».

Direitos de 15 por cento do páo-brasil.
Ditos de 5 por cento elevados a 7
Ditos de S por cento
Ditos de 1 por cento do ouro cm barra..

.

Ditos de 1/2 por cento dos diamantes . . .

,

Expediente das capatazias

fnr«War.

Jaros das acçOes das estradas de ferro
Renda do Correio Geral

'

"

Dita da estrada de ferro de D. Pedro II
.'

'

.'

'.'.'.'.'.'.'..'..

Dita da Casa da Moeda .'....'...'..".!!!

Dita da senhoriogem da prata 1 . ! ! ! !

!

Dita dd l.ytbograpbia Militar !!!"!!!!!!
Dita da Typo^aphia Nacional '.'..'.'."

Dita do Dtario Offieial ..'..'.'.'.'!

Dita da Casa de CorrecçJIo ".'.!.*.!!!

Dita do Instituto dos menores artesãos .'.'.'.'.'.'.'.'."!!!

Dita idem dos Meninos cegos !.'.!!! '.

Dita da Fabrica da pólvora ".'.!!!!!!
Dita da de ferro de Ypancma !!!!!!!!!!!!!!
Dita dos telegraphos .'.'.'.'.'.'.'."!!!!!

Dita dos Arsenaes '..'..'...'.'.,

Dita de próprios nacionaes !!!!!!!!!!!!
Dita de terrenos diamantinos !.!.!!!!
Foros de terrenos e de marinbos, etc J!."!!!!!]
Landemios, etc ., .'.'.'.'.'.'i

Siza dos bens de raiz, etc '. .'.'.'.'.'.". '.

Decima arbana de uma légua além da demarcação ..'.'.'..

Dita addicional das Corporações de mSo-morta
Direitos novos e velhos e de chancellaria '..'.

Ditos das patentes dos Officiaes da Guarda Nacional ,..'.'.'.'..

Dizima de 2% de chancellaria
["'

Jóias das ordens honoríflcas '.'.'.'.'..

Matriculas das Faculdades de Direito e de Medicina!! !!'.!!

Multas por infracçlo de Regulamentos '..'.

Sello do papel fixo e proporcional !!!^
Prémios de depósitos públicos !.]^
Emolumentos !.!!!!!!
Imposto dos Despachantes, Corretores e Agentes de leilões! .

Dito sobre lojas, casas de descontos, etc
,

Dito sobre casas de moveis, roupa, etc, fabricados em paiz
estrangeiro

Dito de IS por cento das loterias
,

Dito de 12 por cento dos prémios das mesmas
Dito sobre datas mioeraes

,

Taxa dos escravos
,

Venda de terras publicas
Cobrança dadivida activa

,

Benda nlo classificada

ARRECADADA EM

1863-1864.

29.947:947íl«l
H:70<S95.1

715g017

35C:fi70SS4C

88:0528530

70:85ÍS63S
315:870(548
30:5013342

182:799S033

20:7258962
42:1833402

9:515S083
.911:9948109

3:<J75S833

12S028
S0:643S620
142:656^351

499:I7IJ720
392:2618790

8
8:7078807
41:3008004
11:3218100
97:4128877
6:9048110

104:8168752
52:9238035
): 3618560
8:0558861

768000
1:8948870
15:0778119
67:9098604
58:2908923
6:1608234

6:0398034
2.196:4578412

18:4858130
102:9798108
223:7178131

64:6298780
63:5888652

600S480
101:7518216
157:9578210

2.264:7098215
13:6078729

188:5608365
59:2508525

1.035:7238881

28:0208800
634:0208000
354:9608000

2268060
205:1878184
12.3578872

332:7478972
ll:tH!38803

I864-I€65.

«3.661 :.'i4t85C2

11:0005005
5148037

333:1718591
105:9778980

' 85:2328151
239:5528360

40:603S363

198:0738690

13:3648510
47:0758059

9538692
9.470:0858591

10:3878168
3618380

17:5768180

16i:015C041

328:432':681

386:8128853

8

8:8608257
55:3llSS:iO

11:9578700
105:74JÍ667

10:8478740
115:2078492
22:5068598
1:4008000
4:3368587

628840
3:205 OilO

138:<6iS846
52:0988273
65:3278i79
5:89411.329

S:224>755
2.110:6398214

20:2738435
103:35211116

263:5198895
85:9078945
67:6148669
1:2808000

102:9048139
123:9268780

2.287:6%8632
13:9458694
181:9558082
64:2118070

1:053:7375U7I)

30:0698505
549:1808000
329:7728000

728000
281:0608472
37:8148633
288:0408363
10:1448268

1865-1866.

32.468:5768105
13:.181 sons

37i(jí-0

350:7848951
116:0788870
86:1678075

235:0291769

33:7178329

312:7068340

31:415(542
40:7518825

1:4018070
10.667:4908417

28:8598003
3088700

16:6788500
155:146(053

128:8608122
381:3578774
33l:540S510

20:7798603
60:1128283
3:5118500

90:2428896
7:8118525
119:li3S!;893

3:2948739
1:5118020

4:017m0
8

4:6878450
102:6128842
48:5989510
07:3186227
8:6288113
11:1188365

.076:5588627

22:0328708
107:533 335
229:3528947
85:7808728
67:4988764
1:6638600
97:4338613

119:640.S902

1.204:9598895

20:7408453
175:5098396
58:2148947

956:4988550

31:7548643
553:8008000
316:3048000

212800U
221:3698456
16:1558572

314:8678179
699:6628686

TERMOMEDIO

DOS TRÊS

ÚLTIMOS

EXERCÍCIOS.

32 .026:021 '629

13:11818885

5318068

836:8755506

103:3698793
80:7518308

363:4848225

34:9408678

197:8598354

21:8358338
43:3368762

1:6238281

.683:1928039

11:4078331
2278369

18:^998433

U3:93!)814S

318:8318508
390:14ií;i39

331:2468510
12:8038559
52:2518372
8-9308100

97:8009813
8:5218135

113:0218046
16:2418457

1:4248193
5:4698912

698430
3:2628440
85:3848935

56:3228129
63:6458576

6:8948225
6:7948051

1.127:8858084

20:2638758
104:6218506
338:í;63í324

78:77i8818
66:3348038
1:1818360

100:6968332

133:6088297
.353:454347
16:0978958

183:0088381
60:5588847

.015:319(833

39:9488316
578:6668667
333:6788667

1708020
2,65:8738.170

33:1098359
311:8858171

340:5908353

ORÇADA

PARA

1868-1869.

32.300:0008000
13:2608000

5508000

352.000SOOO
114:0008000

86:686S0DO
280:0003000

36:7408000

200:2188000

26:8418000

42:5308000

1: 3158000
10.039:0008000

10:1248000
3178000

17:4458000
155:0768000

66:0938000
396:9638000

3.000:0008000
12:0798000
56:0528000
9:4518000

98:9618000
8:7848000

119:4508000

8
1:4008000

4:5848000
46800O

5:0008000

119:1008000
50:5393000
65:0838000
6:!)46>>00O

6:1938000
2.138:l!il8000

22:892SOOO
10i:0!)lS00O

239:6328000
84:9658000
09:0743000

3:5878000
96:0258000

8
S.260:191sOOO

15:0928000
189:6018000
60:4998000

1.034:748.000

31:6838000
86i:0SVSn0O
3j8:2?OÍOI>0

172S0IIO

226:1088030
22:5058000

317:9788000

8



í

CBKlOJBia

DENORIINAÇKO DAS RENDAS.

1863-1864.

M*ecHZia»*pÊ Ao XTitnlripto,

Renda do Imperial Collrjio de Pedro Segundo

C«ncc6s!Io de pcnnas d'agua

Dízimos
Decima urbana
Kmolunientos de Poliria

Imposto sobre casas de modas
Dito no consumo d'agnardentc i

Dito do gado do consumo
Meia siza dos escravos

Taxa de heranças c lezados

Arniazcuajcm d'eguard8ntc

EXTBAOHDi:«ABIA.

Conlribuiçlío para o Monte pio

ludcmnisaçõcs
Juros de capitães nacionaeí

Producto de lotcrias para fazer face h$ dcspezas da Casa
de Corrccçío c do nielliorainentu sanitário do Império ..

Dito de I °l„ das lotcrias, na fijrn-.a do Dcc. n.» 2y:iG de lli

de Junho de 18G2
Venda de géneros D Próprios iiiirionaes

Receita CTcntual

ni;ro3!Tí).s

Empréstimo do cofre djs Or;>!i,'(S .

,

liens de defuntos e aui(-:ili's

Dilos do evento
,

Prémios de loterias

Salários de Africanos livres
,

Depósitos de diversas oriíjens

RECÃPilULSClO.

Importarão.,
Despacho niaritimo

Kvportai.ao

Interior

Peculiares do ilimii-ipio

Extraordinária ^<-ri.

ARRECADADA EHI

1864-I8G5. 1865-1866.

67

59;

7;

1.U7:
59;

3;

143
163

I8G
580
39

7-iiim
vsrsfõo
77G888S

1G4S800
89-.'870n

243,<484

7saS80n
08ISJ73
47fi891

i

:S17S840

ÍD7i(071

CIG:39584i5
527:2198801

41:1003000

ã? :300,110o

7i:I0;S278
S.00j:27i8'l94

1.593:01.15178

íi>l):>.5:t,<Vll

0:738,1 i9i

4o:0;;o,iiKio

y(ii;;78o

l.i3S:í!J8 701

63."00:;wijiJj

.«..19

Depósitos

.

2K.:7'S,1:i97

9.nsi:797,S0->t

9.:ilO;CDòSs:i5

?.OS8:S813Snu

3.0»2:M53i99

si.8oi:n;)r.S3io

3.5Jj: 13:>S315

53.300: 130 Jb3ã

71:350"G8r.

33:?82S000
7:G5IS2I6

1.1.35:0(i4S79n

3í:4i78GOO
3:3768900

K,l:.3Gi,1ul3

l»8:718g200
IfiC: 53 18070

171:393S'í0i

38:352S389

3I5S-".I<

339:«81Sõl7

101:.32ÒS0õ7

41:400$000

43:in0SOllO

7.i:ni7S2J7

C60:0i7jti07

l.G91:3-.9,19il

515:li0S0u8
(1:3:3 ;ijí5

4J:8jnSil'iO

7riS:tl8

2.102:5;3íjl74

UI.0iii:312S;ilI

34.477;

2 Mi;

9.003
9.;i3;;

1.93!-:

1:259

OriíSOiO

5!3,1-Joy

37931^2
Slo,1;]lS

=44,inos

0703702

56.9S5;

4.061;

O20.5045

293Si5fl

71:2148513
33:390S«no
10:8788850

.157:9828987

30:0928960
3:1148200

103:8888140
107:8948000
149:0003199
200:3918041
38:0458740

4058745
441:0508879
27:1308249

55:5008000

4:i:GnoS!)01

l(;i):.'?42SSI0

8j0:1;u,1»50

l.C7S:8n.1S75
2ní:o:;s3iso

l:i:ll9.;74í

39:Oj5,1O90

S
3.00I:GJ7,S.j43

G;.s2r:I9íSi01

TERMO MEDIG

DOS TRÊS

ÚLTIMOS

EXERCÍCIOS

ORÇADA

PARA

1868-1869.

33.301;

581
in.Slj9,

9.771

S.05C

1.002

10SS0Í7
8.3,1707

S80,1r43

;y 18502

8Í9S530
:241Só75

57.8S9;

4.937;

2:)732oi

9548510

70:031iiC?l

32:ll8S:ití6

8:0528505
.130:911,1553

30:57l878r)

3:4018200
156:1058955
163:i40<333
107:5008183
537:5218580

39:0378;5S

3918776
4t6:7tí986J7

lI8:5C0g37í

4';:IOOS0O'l

47:2008000

l07:9;.>S,-83

1.192:35^8119

1.689:0208098
2:;2:riii3SS8'J

8:S3'-8;S7

4):C3í;s333

489SOÍ1
2.513:4008139

60.905:GJ2,1::90

61.0;G:3138-J01 j Gí.S27:19l8i0i

809:O.S9SliO

2U:t-031Si5l

87l:G8S3-jl4

700:1358008
015:0858110
981:3058077

780:0058033
185:0578357

CO. 935: 0028300

7l:(!OftS0O0

40:0onsnoo

8:0003000
1.140:OOI'8OO0

56:51108000

3:5008000
100:0008000
iG8:enosooo

108:0008000
!4n:O0Of000

37:400(000

323SOnO
453:5118000
111:0088000

48:10O;0O0

5?:fiPosono

90:8198000
1:33481778000

l.C09:mS000
2.30:1018000

10:ni;>S»00

40:117,^000

S

5..35l:774,';000

«3.301:6148000

33.1S3:

239;

10.225:

11.171,

S.OOJ;

2.O90:

Í.IGROIO

5^95000
•.'77.W0II

O:!(iSO00

lonsooo

768:0:10

59.000:

4.301:

OOOSOOO
O448O00

03.304:0418000

Obeerrafõea.

Os algarismos relativos aos ewrdcios de 1854—OG dependem de liquidação delinitiva.
Piir virtude do Aviso do illiuistcrio da Justiça de 30 de Agosto de 1805, que cxlinsu

psra o mesmo Instituto.

Nao se inriuc nesta tabeliã o producto da taxa que ha de ser arrecadada com a decima urbana para indemnisaçao das dcspczas provcaicates
do contracto feito com a Companhia —Rio de Jaueiro City Improvements —por nílo haver base para o seu orçamento.

te(;i;ncia Contadoria da Directoria Geral da Contabilidade, 2o de Abril de l8G7,-0 Coulador Justino de Figueiredo Novaes.

guio o Instituto dos menores arlezJos, dciía-sc de orçar renda



exercícios.

1\. 5.

Tabeliã dcinonslraliva da rcceila dos 22 excrciclos abaixo declarados, coiiiprelieiidhlos os depósitos.

Importarão.

ISli-lSlS

18iS—ISIG,

18Í6—18i7.

1817—1818,

1818-1840.

1819-1850.

13Ò0-1851.

IS&l—1852.

18J2— 1853.

lS53-lg5t.

18M—18âS.

1855-18Õ0.

1850—1857.

1847—1838.

1B5S-1S50.

I8Õ0-18G0.

1800—1801,

1801-1802.

1802-1803.

1803—1801.

18U4— 1805.

18G5~18C0.

13.&10:7518&10

12.820:0008001

13.33t:139S127

<1.515;0il$851

15.4ú5:0H$2g0

17.420: Í3082C6

2O.a0G:0378i&<

21. 810:2928032

21.758:1503037

3.1.&27;0G7|;G03

23.037 :nir8l3i

25.i85:n31i|773

33.850:203320)

32.213:300,1150

20.031:792)108

27.S(7:M5jl50S

30.037:090^074

3i.3>!6:43|;í0.'i0

27.43S.010ÍI082

30.7g5:400í5{9

34.477:0025949

33.304:108(0(7

Despacho mari-

linio.

553:3753308

480:9393083

45S:203|i070

500:7523901

573:0743910

557:0353100

523:4793507

558:5703541

199:1563084

igO:&5aS27&

230:5103044

210:0813508

219:1153573

2fi(:i778lD0

280:0J73I30

988:1093043

205:1273843

281.4903076

259:8088548

S45:708S30T

258.5123359

284:8733707

Exporlaçao,

3.470:2748700

4.129:8073751

3.000:1033107

4.118:8053131

3.831:3098900

3:815igilS825

4.718:0118123

4.538:3003700

4.g82:3i3S3JG

3.833:4I3.«513

4.470:4553101

4''.C62:445359I

0.910:998S779

0.001:8913219

7.380:0103013

6.609:0203513

7.200:2883800

8.326:3093805

8.344:9373008

0.081:7978034

0.003:3703052

IO.8OO188O3743

Inicrior,

3..172; 8703938

3.210:9143031

3,03Q;3S.')3523

3.105:0013209

4.207:3933708

3.881:4303510

4.402:8303552

4.400:7203331

4.703:7183006

5.015:8948837

6. 900: 50930^13

0.339:7.173110

7.005:7375085

7.0i5;088S85l

7.921:0703360

6.390i63SSlSl

0.107:8193430

0.427:7143805

8.380:8018881

0.510:0303753

9.330:8463018

9.771:3013502

Pcculinrcj do

705:7103857

707:1683827

801:2203813

828:7173031

878:3213051

1.000:6033014

995:(ll330i0

. 081:8083780

1.103:8073113

1.101:7223014

1..105: 2003 187

1.42S:0:>8840I

1.531:7533718

1,712:0383701

I.57I1OI7354O

l.TÒO:S«78S7n

9.506:9103199

2.079:400(851

S.llO:40.'i3070

S.088:331SSOG

1.069:S44£006

2.060i82a;530

Rciido] com

iipplicacão especial.

3.202:5:103081

4.003:1583105

4.219:3113189

3.S30:.12I3277

EMrnordinoria.

305::ijI3GG0

131:6063319

.122:2743270

103:0303107

105:2013713

23i:30S3J3j

.135:3023013

393:0213151

581:8353823

718:7GSf)8l7

.170:0373380

583:0018303

5i2:21J3G75

019:5113068

711:1883115

(l:U; 11:^305

877.0013306

1.107:0573012

1.909:0518781

3.078:0853300

1.250:0703705

1.002:2418075

S9inni3. Depósitos.

21. 275:83.131 13

35.093:6743030

20.764:2253108

21.121:7103509

35.304:2798312

2C.077:83C8i30

:U. 532:7618093

35.780:8213853

30. .191:0333008

31.510:1553053

.15.985:1783182

38.631:3503105

40.150:1113731

49.717:0078187

46.919.0053175

4n. 807:310(450

50.051:7033601

52.433:8933005

43.342:1898176

51.301:4093395

50.085:OS080I&

57.839:2373304

528:6073187

503:5053356

863:4813531

607:6503121

958:7493129

1.223:3133146

1.101:1378290

1.935:7763007

1.711:7703834

2.5»t:70Itt8t

2.590:5053317

3.307:8093319

3.509:6013512

3.604:1593526

3.455:7273363

3. &($^: 6038776

3.625:4253670

3.381:9133304

3.133:0198053

3.555:4353315

4.061:!93S156

4.037:9543510

TOTAL.

21.E01:5S0{630

2S.199:179J33S

27.637:70£3»93

21.733:369303.1

26.163:0383(11

23.200:1193576

32.096:9013933

37.712:5973920

38.103:8033342

37.0it:alC3342

33.570:0133799

41.942:1353124

51.756:1099136

53.411:1663713

50.375s7i3|33S

47.3I0:9S5i22e

53.577:1293331

55.870:8113809

51.480:1338599

58.356:845(110

61.046i3I33101

62.817:1913301

Os algarismos relativos aos cicrclcios de 1804-08 csUo sujeitos i liquidação deflnillva.

Segunda Contadoria da Dirccloria Geral de Conlabilidadc do Tlicsouio Nocion»! cm O do Abril de 1867.-0 Contador, Jutllno de Figueiredo Xo:u<>s.



N. 0.

Tabeliã dcnionslraliva da dcspcza dos 22 exercícios abaixo declarados, coniprchendldos os deposilos.

Excncicioii.

lSU-18t5...

1846—iStO...

18(0-1817..,

ISlT-ISiS...

1848—1349...

1819— ISòU...

18!)0-I85I...

18&I—18SS..<

18iS— 18i3,.

18S3-ISM..

1854— 18&&.,

18J!1-1850..

18Se-18S7.,

18S7— 18ii8..

18S8—1359.

I8S9-18C0.,

1800—1801,

1801-1802,,

18C3— 1803.

18G3— 1801.,

1804—186!).

18C&— 18G8.

Inípcrio.

2,934! 4928705

3.10T:141$!43

3.481:Og5í03O

3.493:818801)9

3,017:373ÍS83

4,487! li 19837

4.017:0078918

3.377:4788774

4.400:0848408

4.781:3793085

0.000:7138854

7,093:8858300

0.050:2378301

8.313:8898954

10,301:4118011

10.099:7188020

8,040:4001)012

4.3C3:0!:S9i3

3.872:40811053

4,34::234;074

&,l!3:253í|089

4.309:0988930

Juslka, Eslrangclros.

1,338:3018425

1.430:0093181

1.50^:1838909

1,575:8338745

1,729:0838313

1.833i7778034

S.OlS:1088t03

1. 910:3088'' <>B

3.190:5378300

2,478:1878014

S. 802:1018039

2,873:0008701

3,309:7398018

3,730:GC58i58

4,371:7758858

4,713: 1SÍ8553

4.017:1748710

2,857:0048070

3,903:4138381

9,841:9058802

2.977:8058880

S. 930:3198003

570:I788Í37

406:5398450

447:2538137

450:3458030

513:5858165

387:010;!li!S

1.000:0458720

3.0:10:3408333

810:7308301

1,389:5518440

1,108:4038510

010:4038376

030:3748130

1,508:0708157

802:1788371

860:5808413

858:8818090

787:4718218

1,033:1038149

707:3178550

4,001:0738000

3,217:8038335

Marinha.

3.357:427807:1

3.121:4818903

3.009:1508503

3.793:9978131

3,909:5088381

4.330:1018070

5.105:0708731

4.704:7418715

4,473:3008400

5,309:0438101

0,060:0088190

5.301 !lG18034

5,510:4578578

10,490:3078671

0.501:40811505

9,300:8308087

7.005:3538700

7.502:8918103

7.927:2378467

8.770:7048549

13.310:0818807

ig,8Gi:70386S3

Giicrra, Fazenda.

7.414:1898730

6,401:7348022

6.130:4408060

0.019:2308185

7,852:0248077

7.317:8798547

g.000:5O28H3

15,079:7418137

8.100:3018070

0,113:0038818

10,037:0658005

11.013:1008528

10,041:7688406

11.207:0368416

12.539:5408380

12.935:3858853

11.505:7338527

11.304:7518000

11.805:5978587

12.397:7088833

37.304:0498304

57,050:3208078

9.831:9808(84

0.309:6158007

9.403:6458167

9,049:8098907

10,270:0088618

10,.')50;D708:>OJ

11.344:3508175

13.462:8508810

10.858:3028060

13.143:0038604

12.004:7348694

13.520:9813970

13.016:4038403

13.380:1078250

15.049:3008553

14.770:1308338

16.153:4318029

18.501:0708750

21,233:2108427

ia.015:!2183OS

30.073:53381(0

32.078:9358290

Agrlcullura >

Gonmicrcio o Obras

Publicas.
Somnia.

3.871:5138615

7.611:7118130

7.565:0858771

7.753:1678020

10.507:910:043

7.288:0308323

35.458:5308334

24.215:5138532

21.069:0678715

24.983:9418456

37.883:5728407

28.562:8ò481<&

33,655:8018153

42,241:0918347

30.999:3338291

36.234:4808055

38.740:3108788

40,242:6488707

40.373:9638436

51.755:6568906

53.718:5308668

K2. 606:1518760

52.358:4178233

53.019:7318087

' 57.000:1338835

56.404:4408045

83.385:7358547

118,335:9368077

Deposilos.

176!MS8318

318:0838118

352:6878739

389:9068696

405:5531743

386:7358317

568:7861844

513:7608304

724:1738113

1.095:6991011

1.832:1798008

3.621:6358244

1.552:7508397

3,271:7338691

3.473:8618811

3.603:2458433

3.430:0938937

2^097:7358728

3.860:5908066

2.898:5643523

9.979:3138194

3.333:2698045

TOTAJL.

3&i&lf:6M{65:

24.461:5961678

23.131:7551 451

33.373:9381152

28.289:1168310

38.949:5893472

33.334:5873997

43.754:7813<31

31.653:5058406

37.336:1883066

40.672:498(798

41.864:1338951

41.928:7198833

«.0*7:3793597

55.193:4428479

55.299:3973202

55.797:516822»

56.047:4578715

59.860:7138901

59.393:0048568

86.364:9488741

121.569:1958112

Os alKarliiiios relativos nos owrficlos ilo 18U4-l8no fslilo sujeitos A llaulilaç.lo ilodnllivo.

ficHiiiida Cuiitailuria da blrcclorlu OiTul (Ic CoiilablUdade do llii'soui'o Nutiuiinl cm U Uc .\Dril de 1807, O Conlndor, Juslinu de fiuucircdo Awikoí,
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Banicnto da maior parto do» Juro» da divida do Moto '«f""";
,, . rop^ihn de Estado que compete aoí

4. VcaZTJ?. 2mm, por ler
^^'^^^''^^'SoZXS^s 'l S'al^OoSi cslaboiccida n\ Lei do 2-2 do

Conferrntcs n Rratincação annua do 360ÍOOO porá qucbras^ o na
Amorliiaçao.

tratas da^ Alagoas, FJcnpturario f"c»'^Ef«»*^Vr\,«r„i rf„ r.iiorra dito do Arsenal, Amanuense da Alfandrga

c Medico do dito hospMal,. P"''-^»"'» Mh^Ío s' Ped ò CS d^ Emaiadoi^da Casa da Moed,.

:

t "^0
1

'ínt^^ícirrí^rS^i? accríSdo lU no vencimento de um Amanuense da Int.n-

r A í=írSÍS diminuição do vo^n^^to do u.^^ ],::^;Z:t^:^^^f^£
mais de 30 ann. s de serviço, c do "?«''''«"'«

°'^'"'"V''J^.5^i';''dcPernom^ no anno passado.
,

8 A í:,:^'lX'^^^^^^^^ u."SS dí P^rocurador na Província do Pernambuco, e

'• ^ Sfn 'orç^r';o íennr quantia para Pone"'»?- « £«- í'Smetr.. sendo um na Alfandega do Rio

9. A dilTcrcnça para menos provjm da ^eda-^ça" d« trc A ud. nt. s de
5^^^ ^ ^^^ „ expediente

do Janeiro, um na da B.hia c ..m na «^^
P^"^"»"!^^!^';'

'l^^/S^^^^ eITectuad.. em 18C4-65. A mesma

c das porcentaRcns, as qnacs forSo calculada t''n^jnd"-^« P0[
°^^^^^^^^ gratificação de 30 annos, aluguel

rcdncçao faz dasapparcccr o augmcnto pedido para os vcncimenlos Qc riu», b

de armazéns ctc. . „,.,jn,.af=in do Aúidanlo do Impressor e orçar so

rediicrao de 6:O0CI» nesta verba .
porque, estando nclla incluída a lypngrciH»

^3 A drretrpan'}:;:nos"prér:- ..' de roducç.es nas desp.as
«^--^.t.f'Í"t"corrl^o'i^^^^^^^^^^'^-

nílUinc^ia do Pará ;
2.» de haver aessado o ^^;"~ » í^^if^^a^S^nt^

Administra-

da Beilioga, em S, Paulo; 3." de se orçar menor importância para porceniabem " '=*k

rúes drs (orrenos diamantinos da Bahia c Minas.
j i ,.i - « i<in.nnO"iOnO* norauo a expe-

,4. P^de^Io mois a importância do 67:000*000 P-^^ "|;-> j^i^^t^^^^^^^
'augmenlal-a

riencia lein mostrado que a consignação de 83:0(X)9l)UO e insuincienie, visn

cm nuasi todos os exercií-ios. ,„„„„,„
17. Rcduzem-fc 250:0005 por ser menor o numero das obras em andamento.

Oàaervações.

Sonnrimio-se a vrrba - Adiantamenlo da garantia de 2 % provinciaes á Estrada de ferro do D. Pedro 11, m
?e^r assado a despe" quo lhe era relativa, em consequência da cxtiacç3o da

«•"fJ"^- ^^, eessado

Deixa-se de pedir consignação para o pagamento ao Banco do Brás. pelo resgato do papel-moeda, por

esse serviço em virtude da Lei n.» 1349 do 12 do Setembro de 1866.

a de 23 75V481*764. ha a differença para mais de 3.l>l*:01bj>yzi>. m off oho^rio c<»rí o auc-

orçamento devião necessariamente elevar o algarismo dos juros.
. , - •

r-,.,-/., ,« An «nhrpdiío exercido

Cumpre aip-da notar que na quasi totalidade das demais verbas o pedido actual e inferior ao do sobredito exercício

SogundíSlodâ da Directoria Geral do Ccniabilidade do Tfces(uro Ncci.eal, em £6 de Abril de 1E67.-0 Contador,

Justi)to de Fis^dredo Kovart.



N. 8.

Saldos exislenles em diversos. cofres, segundo os últimos balancetes

recebidos no Thesouro Nacional.

No Mimiciírio da Cíirtc

Na Proviíicia <lo ICspirilo Saiilo..

> u (In Italiia

» » do Scwpc
» X diis .\la^ua«

» u de Pcriiainliuco ...

> > (la 1'araliil>a

• » du R. Uraiido dn N.
» » do Oará
a j> du riaulir

II n do Maranhão
» > do Pará

» » do Amazonas
» > de S. Paulo
D >> do Paraná
I > de Santa Catharioa

» » de S. Pedro
D D de Minas Geracs...

> « de Goyaz
* » de Mato Grosso . .

.

X Agencia cm Londres
» Legação » I)

em 30 de

» 31 »

» 27 »

I. 17 »

» 13 »

» 57 »

» :il D

n !8 »

» 20 »

» (> 1)

» 17 »

II IC »

i> 27 »

i> 1& »

» 28 »

» 31 »

» 1.° D

» 31 >

» 11 »

)) II 11

a > »

> 31 >

Abril de
Março »

Abril >

II »

Março »

Abril II

Der. »

Fcv. »

Abril D

1807.

1800

1867

Março »

Abril 11

Fcver. »

Março »

Abril D

Dez. »

Março »

Dez.

TURSOURO, TUKSOL'R,\RIAS K
AGEKCIA E LECAViO EM LO:VUItES

Km

1806,

1867

1866

* .778:7858938

5:0138533
I23:.VJ3S265

40:17!S0I8
81:0888834

3ó7: sonso 11

103:8068328

2j:531í67

277:3j8S464
2:92.i8H6

3U:270S807
1U:871S«S1
90:560S635
131:8828742
4:H2S}74
15:4:iS-l03

10?:307fi780
3l:97SS867
31:8178347

389:983S775
1.0.'i3:U30S851

153:247J654

Kan
rãrfifilmi.

Kut Irfrni

JEm Hirrrim

49:164^108

«.010:3423230

5:58(8996

54:4398104

C0:4.'>SS882

3lO:i9;iS08U

lJ-711áfi;K

5:7JJS800
23:i34S3oO

1:7008000

32:4008000
11:0288333

2.702:2228223

.3.163.2418310

tietm.

.173:9118284
5:9288069
3:64li88n

35:028 681

9:487Ja22
9:.S02.i081

12:901(168
10:0888560
H:710S6lO
17:7128382

627^715

112:33995)8

7:4598622

14:778S'81«

12:6918710

17:2108290
4:7398172

448:4538641

116:8v68928
5« 3628005

2.883:7328169

4:2908200

TOTAL.

76:066-3.16

52:8648316

212:9078795
177:i2I.í823

366:2958915

1.026:7998084

A. jVDDICIOiViVR :

ReniLSsas feitas pelo Thesouro a diversas Thcsourarlas c aiuila não contempladas cm seus balanceies

A nEDLZIB :

Valor dos saques feitos pdo Th(<souro sobre as Thcsourarlas ainda nflo pa?os
ol'í"Rn8liM

Idem idem por diversas Thcsourarlas, idem i3i:ow;,^m

7.125:

15:

436:

40:

83:

408

128

47
145

41

47

134

91

131

97

73
648
372

214
746:

3.755

163

419S655
4308914
7358222
1728018
0888834

6&28318
0728368

: 7288658

2098640

:338S556
: 9878417

:284S273
: 1888350
: 8828743
4088900
0358591

: 446831

7

:74U8924

2918175
: 5798690
: 8638074

:3<78e54

15.133:5638887

931:2008000

16.069:7538387

1.127:7358068

14.942:0188819

-Segunda Contadoria da Iiirectona Geral da Conlabilidcdc do Tlic-souro Nacional, l.» do liai., de látíT. -O Contador Jtiífíno de Figueiredo Xovac:.



N. 9.

Mh externa Wada em 31 de Deiembro de 1866.

EKPRESTIHOS.

CAPITAL P^llMniVO. CKVlTKt AMOBTIJ ASO.

Nominal.

cniCT-

LAim
HOMIHAL.

Real. Nominal. Real.

lín anno de 1839

£

312.512

954.250

1.425.000

508.000

1.210.000

3. 300.000

5. 000. DOO

£

411.200

1.0W.600

1.526.50*0

508.000

1.373.000

3.855.300

6.963.600

i

111.806

195 .\62

310.358

109.558

171.965

168.347

a.

15

15

10

15

B. £

113.000

224.400
*

370.400

H0.400

210.000

232.500

£ 1

298.200 1

816.200

1.156.100

397.600

1.163.000

3.622,800

6.963.600

» 1852

» 1858

„ 1859

V, 1860

» 1863

» 1865

12.709.762 15.678.200 1.067.198 15 1.260.700 14.417.500

Observapõe».

pagamento do empréstimo do 1829. .,- 2183 de 5 de Junho da

?. sSdtsiif.%"yv;^'deo;,r íof4%
da parte do empréstimo levantada cm beneflcio das Companhias NavegacSo do Mucury

1863 íofeSrahido em virtude do § 11 do art. U da Lei n.» 1114 de ^ de Setembro de 1860

1865 TeoSSo^^m viST íeis^''> ikfels-.S de 26 - 28 de Junbo de 1865, para pagamento

de serviços extraordinários.

Os prazos por que forão contrahidos os empréstimos, fmdos os quacs ha obrig.,..- d- os amortizar ao par, s3o:

30 annos que findSo em 1869 para o emprestini- » 1839

30
20
30
30
30
37

»

»

»

»

»

»

»

»
»

»
»

»

»

»

»

»

em 1882

em 1879

em 1888

cm 1890

em 1893

em 1902

»

»

»

1852.

1859.

» 1858.
. 1860.

1863.

.. 1865.

Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro N.-io

Justino de Figueiredo Novaes.

2 de Abril de 1867.-0 Contador,



N. 10.

Tabeliã das amortizações que se lera feilo alé 3i de Dezembro de ISOG por conla

dos empreslimos conlrahidos na praça de Londres.

VALOR DAS APÓLICES.

NOMINAL.

Empréstimo do 1839.

Compradas cm Março de 1855..

Idem em Maio do dilo

Sorteadas em Abril de 18&3...

Compradas em Abril dclSSi.

Idem em Fevereiro de 1855.

.

Sorteadas em Abril do dito..

.

Idem idem de 1856

Idem idem de 1857

Idem idem de 1858

Idem idem de 185i)

Compradas em Abril de 1860..

Idem em Marco de 1861

Idem em Abril de 18G3

Sorteados idem idem

Idem idem de 1863

Compradas em Abril de 1864.

Idem idem de 1865

Idem idem de 1866

Empréstimo de 1852.

Compradas em Dezembro de 1853.

Idem cm JuDbodel854.
Idem em Dezembro do dito

Idem cm Jnnho de 1855....

Idem em Dezembro do dito.

Idem em Jaoho de 1856

Idem em Dezembro do dito.

Idem em Junho de 1857

Idem em Dezembro do dito .

Idem em Jaabo de 1858....

Idem em Dezembro do dito.

Idem cm Junho de 1859....

idem em Dezembro do dito.

Idem em Junho de 1860....

Idem em Dezembro do dito.

Idem cm Junho de 1861 . .

.

Idem em Dezembro do dito.

Idem em Jnnho de 186! .. .

.

Idem em Dezembro do dito.

Idem em Junho de 1863....

Idem cm Dezembro do dito.

Idem cm Junho de 1864....

Idem em Dezembro do dito.

Idem cm Junho do 1865

Idem em Dezembro do dito.

Idem em Junho de 1866....

Idem cm Dezembro do dito.

í.

11.000
4.100

800
5.400

h.

REAL.

X. Híl

5.400
5.50O

5.900
5.800

5.900
6.400

10.637
4.124

800
5.400

5.394
5.500

6.000
6.100

6.300
6.600

6.500
6.700

7.400
7.300

7.800
8.300

5.376
5.444

5.585
5.896

5.820
5.978

O O

O O

6.158
6.253

8.500
8.300

8.500

8.400

8.900
9.500

9.600
10.500

10.900
13.400

14.500
14.900

6.418
6.549

6.734
6.053

6.981

7.262

7.458

7.532

7.841

7.038

8.304
8.352

O O
10 O

8.592
8.804

9.019
9.313

9.570
9.913

NOMINAL.

t.

15.100.

4.900 O
5.500 I O

D.

REAL.

£." KS. O

6.500

5.700

6.000
6.300
6.600
6.900
7.500

7.600

8.000
8.400
9.000
9.600

113.000

5.500

11.700

12.300

12.100

15.900

13.200

14.700

16.100

10.800

16.900

18.400

20.100

54.300

59.400

14.765

4.9O0
5.0CO

6.2O0

5.7O0

6.000
6.300

6.600
6.849

7.173

7.594

8.000

8.379

8.977
9.312

REIS

AO CAMRIO

DE 27.

111.806 15

íD224.400

5.115

10.821

11.478

11.798

12.411

12.968

13.687

14.543 10

U.991 O

15.779

16.656

17.396

18.332

19.483

5 O

O

195.162 li

993:8378779

1.734:7738334



Empréstimo <In ISEíS.

NOMIN

VALOR DAS APÓLICES.

D.

REAL.
RÉIS

AO CAMBIO

DE 27.

AL.

S. D.

HRA l. NOMIMAL.

S.s. D.
^

£. s. D.

15.500

33.000

3G.700

38.200

38..300

41.500

45. COO

55.000

GG.600

14.802

30.GGG

32.334

34.096

35.761

37.539

39.408

41.497

44.193

10

10

IO

lu

15

.5

10

15

'

5
1 5

II

«

9.758:7448445

16.700
1G.300

II

u

15.140

ti.525Idem om Dezembro do dllo

17.900
18.800

1

1

15.931

16.403Idem cin Dezembro du dito

IdcOl em Jnnho de ISGl 19.000
19.200

16.673

.17.424
10

Idem cm DcziAiibro do dilo

19.200
19.100

17.712
IS.OiD 10Idem cm Dezembro do ditu

19.Í100

21.000
18.544

18.91)5 10Idem cm Dezembro do dito

Idem cm Junho de 1 8B l . . . , , 21.800

23.800

.11 111.498

19.909 10Idem cm Dezembro do dito

24.700
30.300

20.439
21.058

5

10

Idem cm Junho de 1866

Idem em Dezembro do dilo

Empréstimo de ISSO.

Resiratadas em 1 de Abril de r8ã9 .

32.900
33.700

21.714
22.179

370.400 310.358

48.500
7.500

7.800

8.300

8.7t0
9.100
9.700
10.800

u

ú

48.500
7.449
7.770

8.287

8.700
9.077

9.675
10.098

973:8538333

1

Idem em Março de 1S61 l "
IdememAbrlI de 1862 5.100

3.200
5.087

3.200
6

Idem idem de 1863

Compradas cm Abril de 1864 .".:.

Idem idem de 1865 ;!....! •

Idem idem de 1866 . .
1

::::;::::;""v--

empréstimo de 1S69.

Compradas cm DMcnibro de 18';o.

'

!

i

110.400 109.558 10

....! 12.900

30.400

26.500

iS.GOO

31.500

.38.100

40.000

11.255

23.550

24.745

25.909

27.257

íS,7i5

30.493

5

10

10

IO

5

1.528:5778778

Idem cm Junho de 1861
Idem cm Dezembro do dito

Ideni em Junho de lf!C2

13.300

13.100
í

1

;
i

11.070

11.888
15 1

1

5
1

13.500

13.300

: !

'

1

12.177
12. .'.CS 10

10

10

Idem cm Dezembro do dito

Idem em Junlio de 1R63 13.700
14.900

j

j

12.809
13.100Idem cm Dezembro do dito

Idem cm Junho de t8t)4 15.000

1G.500

; 1

o; o|
13.420
13.837Idem cm Dezembro do dito

Idem em Junho de I8C.') 17.100
31.000

oi oj
0'

1

14.150
1 5.595

5
Idem cm Dozembn do dito

Idem cm Junho de 18G6 22.700
23.300

o| !

oj ;

14.982
15.511

(1

Ide:a cm Dezembro do dito

Empréstimo «Ic «S63.

Compradas cm Outubro de 1504 1.. .....!
i

2l0.t0U 171.965

31.752

GG.260

70.335

o|

15

15
1

37,800

87.000

107.700

1.496:4218445

Idem cm Abril de 1865
Idem cm Outubro do dit»

Idem cm Abril de IS6G

39.400
47.000

i 32.703
33.558

o'

61.600
5S.1U0

1

oj
34.572
35.763 15Idem em Outubro do dito

RE

AniorLiznçao do empréstimo

SUMO.
/1839
ll852.

1

232.500 168.347
1

113.000
224.400

370.400
110.400

210.000
232.500

0.

0.

Oj

111. 806
195.162

310.358
109.558

171.9G5
108.347

15

15

10

15

15

993:8378779
1 .734:7738334
2.758:7448445

973:8538333
1.528:5778778
1.496:4548445 |

) 1858.

IS59'i
/l8G0.
\1863.

1.260.708 1.067.198 9.486:2118114 1

Observação.

nosrcspcct.vos contratos p.ra sua total amortização, o capital queTuUo'?íí;ia^'7e''Sdà ut'SfoicVô?^
Segunda Contadoria da Directoria Geral da Contalilidade, cm 2 de Abril de 1867. - O Contador, Justino de Figueiredo Ifwacs.



N. 11.

Orçamenlo da dcspca com a divida cxlerna no exercido de 1868—1869.

EUPnESTLVOS. Taxa (los juros. Juros

.

• AraorliiaçíM.
Comniissilcs e cor-

retagens.
TOTAL.

Com cmprcslimo do 1839 5Vo

»

3°/.

4 4 7.
»

£

20.560
40.827
68.693
25.400
í 1.785

173.488
348.180

£

4.112
10.400
29.767
5.080

15.322
63.612
69.636

í

128
533
874
286
513

2.132
3.829

£

24.800
67.766
99.334
30.766

, 57.620
239.232
421.653

» 1852
» 1858
»^ 1859
» 1860
» 1863
» 1865

721.933 196.933 8.295 931.163

Do total da desppza pertence

:

» £ Réis a 27.

.\ juros c comniissOcs respectivas
693.880
237.283

6.167:822*222

2.109:183»223
A amortização, seus juros, commissões e c orretagcns

931.163 8.277:0058445

Comparada esta proposta com o credito votado para o exercício de 1865—1866. na imnorfancia de 3 6i6-0<ííMftnn ho »

"SSr 7'"'%1.« *-630:925#445, que procedoL despezas que accrescôr5o Sm o servTrdos emprestimosTlS^^^

„,fn?i ?nM V,
^^^

r'1'tn ° «^P^^**""" <1« 1839; como porém niio seja presumiy.,1 que se possa resgata-lo inteml-

?^nfi, .-
c"°''"

V-' 'f"'> " ?°'Pf"' "l"' ^^' '*° ""' f''"^* »° "''^'^i» de 1868-1869 com o pagamento deS.amortizações e mais obngiiçiJcs do contracto respectivo. ^ eouicuw uo juros.

Segunda Contadoria da Directoria Geral da Contabilidade em 2 de Abril de 18G7.-0 Contador Justino de Figueiredo Ifovaes

N. 12.
Orçamento das despezas com o serviço do empréstimo levantado para a Companhia da

estrada de ferro de Pernambaco.

EHPRESTIUO. Taxa. Jnros. Amortizarão.
Commissões e

corretagens.
TOTAL. Beis a 27. '

Do anno de 18GC 4 P/o

£

20.000

£

7.333

£

246

£

27.579 2í5-.146í666

Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade cm 2 de Abril de 1867.—O Contador Jtulino de Figutireio Novaes.



N. 43.
Taliclla dos riindos movidos para I^oudrc.i dc.*;de 17 de .^InlS de tSQO até 3© de Aí>íi3 d©

me7, em seguimento á de ii.° t3 do BScIatoi'lo anterior.

Dms. ESTAÇÕES. CÂMBIOS. LinRAS STF,RL1N.\S, RÉIS.

1866. Junlio

» Agosto

» Setembro ....

» » ....

» » ....

» » ....

» »

» » ....

» » ....

» » ....

» » ....
j> » ....

B Outubro
)> » , . ,

,

» » ....
» » —
» » ....
» » ....
» B ....

» Novembro....
» ....

» Dezembro
» » ....

» » ....
» »
» » ....
» » ....
» B ....

1867. Janeiro

» Fevereiro

» » —
» B ....

» » ....

& B ....

B Mar;o
B B ....

» » ....

» Abril
B » ....

B B ....

B B ....

18

51

5
6
6

11

12

21

21

52

22
54

9
13

22
22

23

24

59

6
12

3
5
6
10

20
21

28

22

6
6
18

53

23

9
16

30

8
8
23
26

Thesouro Kncion&I • >. 24 V»

.52 *;.2

24

23

54

21 >h
25

21 V*
21 3/8 .

24 :'/8

24 ),»

25

21 f/2

25 <í2

24 3/4

25 </i

25 Vk
25 í/»

25 1/4

24 4/2

25 V*

24 Vx
24 í/8

24 3,4

24 1/2

24 '/»

23 3/t

24 V2

23 V«

23 í/k

23 '|8

24,8

24 •/8

23 V2
23 3;»

24

23 »/8

23 3/4

23 5/j

23 7/8

SOO.OOO

50.000

9.000
40.000
5.000
3.000

30.000
8.000
3.000
2.000

.30.000

10.000

.10.000

20.000
100.000
4.000

11.000
3.O0O

3.200

SO.OOO
11.800

8.000

4. OOO
lO.OOO
22.000
10.000
50.000
10.000

30.000

20.000
50.000
20.000
5.OOO
5.000

60.000
70.000

60.000

60.000
20.000
60.000
20.000

1.9i9:lS3SC7.1

533:3335333

90:0005000

417:3918301
50:0008000

29:0908755
288:0008000
79:1758258 '

29:.'.38S4B2

19:C92.i308

21)6:9078210

9G:0O0SO00

489:7958918
188:5.358296

909:6968969
38:0198802

104:554.';455

58:5148851

30:4158841

489:7958918
141:3736131

79:1758258
39:7928746
96:9698696

215:5108205
97:9598184

505:5638160
97:9598184

309:6778419

200:4518611
518:9188918
198:9638735
50:0008000
49:7408933

615:7668766
707:3688265
600:0008000

609:5238800
205:1058169
609:5538800
201:0478120

Dito

Thpíournrin dn Babia . .

Thesouro Nacional* *.....•
Thcsouraria da Ilahio •....

Dita

Dito •

Dita

Thcsouraria de Pcroambuco

Thesouro Nacional ••.•
Thcsouraria de Pernambuco «...

Thcsouraria da Bahia....:.

Dita

Dita

Thcsonrarifl da Bahia

Dita

Dita

Dito

Dito

Thcsouraria de Pernambuco
Thesouraria da Bahia

Dita

Thesouro Nacional

Dito
'•

Dito

Dito

Dito

Dito •

Thesouraria de Pernambuco

1.240.000 12.378:031S5«7

2.. Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, 30 do Abril do Í867.-0 Coalador. JusUno de Figmudo Novaes.



N. 14.

Estado da divida lutcrua Tiiudada alé 39 do Março de 1807.

Hío (Ic Jonciro lOT.CIS-.OOOJOOO

Apólices de 6 por ccolo.'

Dalila

Pernambuco

Maranlino

Rio Grande do Norlc .

a de S por cento

.

» de 4 por cento..

Rio de Janeiro.

Bahia

Pcrnambnco...

Maranhão

S. Pedro

Gojaz

Mato Grosso..

Rio de Janeiro.

O total circulante distribuc-se pelos segnintcs possuidores .-

Macionacs

Súbditos da Grl-Bretanba

> de diversas outras NacCes.

Estabelecimentos -

Dirersos nas FroTincios

101:80011000

S!5:000.'O00

35:0009000 \

i^soosooo

;

Emissio, Ámortisaçáo. TOTAl.

cinci)u>nri.

107.080:000(000 3.G73:O0OS0OO

1.4I1:300;000 1CI:?CO;000

290:2008000

03:100:000
'

36:100:0O0
'

79:(i00£000 '

41:0001000 '

150:1005000

119:600,-000

IOi.31 1(000,^000

1.550:000:000

59O:í0OSO00

G3:400SOOO

3C:400:000

79:600;000

4I:000;000

156:4005000

U9:600:000

110.183:8005000 1 3.833:200SOOO 106.350:6005000

Apólices.

De 6 por cento. De 5 por cento. De 4 por cento.

75.242:5005000

4.GlS:SO05OO0

2.259:6005000

22.199:1005000

104.314:0005000

586:8005000

52:6005000

227:400;000

383:2005000

607:0005000

1.917:0005000

TOTAl.

CIRCDUUiTE.

3:800SOOO

115:8005000

119:600fiOOO

75.833:1005000

4.065:4005000

2.487:0005000

22.698:1005000

667:0005000

106.350:6008000

Terceira ConUdoria do Thesonro Nacional em 3 de Abril de 1867.— Sen indo de Contador, M. J. Ribeiro UUo.



N. 15.
UailNsiCo do anoliooM do t.° do Abril do tSOO ao fim do Mlarço do 180», cm Noicnlnicnta

& tnbolln n." 15 do iiUlmo ElcBntorlo do IBIlnBMtro dn ITnzciidn.
""»^»»"

NO siVNiciPio n\ conTE.

De 6 por conto.

Em ppinuila tlc acçOcs da estrada de ferro do D. Pedro H, na forma do art. S.'

da Lei n." 1083 de 2í5 do Agosto de 1800 198:00OSCOO

'lo.l23:000,-?000
»

Em virtude das Leis n." 1243 do 28 de Junho de 18G3 o n." 1332 de 10 de Se-
tembro de 1806

Idem da dita Lei de 19 de Setembro, pela mnnumissao de escravos;

No llio de Janeiro 2()2-C00lSO0O

228:600»000

Na Bailia • 2G:O0O»O0O

Idem da mesma Lei de 19 de Sclcmbro, vendidas:

Na Bahia 75:8Ô0SO0O

337:0003000 13.886:6O0íK)0O

Em Perniimbuco 223:000$000
No Maranhão 3o;000s009
No Rio Grande do Norlc 1: 200^900

Do 5 por cento.

Em pagamento de divida inscripla da Província de Mato Grosso:

18 anolicps de 1 -.0003000 n." 686 a 703 18:00OS00O
2:C005000

20:000»000
5 ditas de 4005000 n " 393 a 397 •

HA PRO¥Ii\CIA de: S. PEDRO.

Dc & por cento.

Ein pagamento .da divida lançada no auxiliar sob n." G6 c passada no Grande
íjvrn çnh n *• íúnl . 1:800»000

Terceira Contadoria do Thesouro Nacional cm 3 de Abril dc 1867.— Servindo de Contador, U. J. Ribeiro Ltão.



N. 16.

Relação das apólices vendidas c permutadas nas Provmeias.'

•

Bahia

VENDIDAS.

DADAS AO PAU
PEUMANUMIS-
SAO DE ESCRA-
VOS.

NO SEUESTRE DE

DC

Nominal.

DLIIO Á DEZEMBRO

860.

ncal.

NO SEMESTRE DE JAItKino k JUNHO

» DE 1867.

Nominal. Real.

NO ÍEMEÍTIIE DE
lANEmO A JUNHO

DE 1867.

67:0008000

195:0008000

2:0008000

01:6(08000

175:5008000
•

1:80011000

8:8008000

69:0008000

7:8008000

33:0008000

24:0008000

3:0008000

10:6008000

8:2008000

7:9208000

62:1008000

7:0208000

30:6008000

21:6908000

3:2888000

9:5408000

7:3803000

138:800^000

1

Pernambuco

S. Paalo

S. Pedro

MaranhUo
S6:00OS0OO 24:4408000

Rio Grande do Noite

Minas
23:0008000 19:8008000

Santa Calharina

312:0008000 283:1808000 165:0008000 149:5388000 138:800S000

Terceira Contadoria do Thcsouro Nacional cm 11 de Abril de 1867- Servindo de Contador, lU. J. Ribtíro Leão.



N. 17.

Takllt ím Jim tàí Apullees la DM PiUlei. pigts m to ililns stnesltes.

No í.» lemeilre de ISíi-líM

«•/. 5 «/o 4»/. 8«/.
provlael«M. lOTll.

I.881:40Sj|0OO

9.938:7&7«000

i8: 9078880

18:8108000

I:39}gO00

2:3018000

I:0i6{|000

1:i;&S00O

2.713:7908880

3.971 :07g{|000

No 1.» semoitre de 18«fl-180: í

6.630: I&SgoOO 67:7178880 4:7848000 Í:!IO800O 5.681:8698880

RECEITA. *

Sinlieiro recebido do Theionro para o pagamento dui Juros do 2." Ecmestrc de 18C5—ISGS . Í.701:OOS<(I10

1}:78Í8770

.!. 713:7908880

2.971 :079S'OO

Idem de auigoados da Alfandega idem

Idem do Tbetoaro para o pagamento dot Jaroi db 1,° semestre de 18GC-18C

Idem de assignados da Alfandega idem

•

7 5.035:0168600

33:OSiS)00

Rs 5.684:8698380

Caiia da Amortiiaçlot S6 de Março de 1867.—O Contador interino, José Procopio Pereira Fontet,



N. 18.

Divida inscripta no Grande Livro.

províncias. M6 34 de HavM
dcl80<l.

> Ancnento. DlmlnnlçAo. Até 3< deHarM
*

Rio do Janeiro 22:3319353

8:3'.7»802

269í;G80

496j87S

5:3899104

G429902

2:0149900

4:2819442

1:2639226

31:0819136

3:7419689

7:4779237

49:3989231

22:3319353

8:3479862

£699680

4969875

5:3899104

6429902

2:0149900

4:2819442

1:2639226

29:8819136

3:7419689

7:477S237

46:4339323

Bahia

Sergipe

i

•Alagoas

Pernambuco

Paraliyba

Maranhão

\

Pará

S. Pedro
1:8009000

Goyaz

33:1959921 36:1609827

137:3359637 33:1959921 37:9609827 132:5709731

O augmenlo provém de so ler passado para o Grande Livro sob n" 1631 diTpr<u« i-nc,.r;n,.Aoe a^ -.,.-i- j
de Mato Gros,o na importância de ^2:8579179. e sob n^ 1598Vdiú"da ir33á7l2'^erT^.to'?l'KL^r°'^^^^^
província.

3389742 menor de 4009000 também da mesma

sourona
quantia

da província

Terceira Contadoria do TÍicwuro Nacionar'cn'2 dê Abrlid^c 18677- Scnindo de Contador, M. J. RibtiroLeão.



-;- >

N. 19.

Divida iDScrlpta nos Auxiliares das Províncias, o ainda não lançadas no
Cirande Lilvro.

PBOVUVGIA8.

Alagoas ....

Piauhy

Maranhão .

.

S. Pedro...

Goyaz

Mato Grosso

Xt6 3< lie Marco
de <800.

497S4C6

1:320«0P0

54493S9

17:173IÍ221

10:249»826

187:566»151

2í7:351l>023

Aosnenlo.

6:06^906

6:964»90G

DlmlnalfAo. AUSat deMareo
de 18ev.

26:872»011

4979Í66

1:3209000

5U9359

17:1739221

10:2499826

167:6599046

26:8729011 197:4439918

O augmento procedo de se ter levado a este qoadro a importância de 6:9649906 das inscripções de n." 20, 51 e
53 do auxiliar da Província de Mato Grosso que forão annnlladas no Grande Livro ; e a diminaiçao provém do terem sido
passadas para este ultimo livro diversas inscripçíJes do auxiliar da mesma província e do abalimento de 2:6149832 que
em virtude da concordata celebrada em 20 de Agosto de 1865 pela commissao encarregada da liquidação das dividas dá
rcrcrida província, soffrêrSo algumas das mesmas inscripções.

Terceira Contadoria do Thesouro Nacional em 2 de Abril 1867.— Servindo de Contador M. J. Ribeiro Leão.



N. 20.

M:»taao da dMOa anterior a ISay nao inacrtptn c menor de 400,yoí>».

Mnnicipie

Espirito Santo..

Pernambuco....

Santa Catharína

Goyaz

IIjI«SnIdtii3n.

4:710!»G70

238»8Gf)

69C;»"C0

17»195

4:028»T14

87:lC0í«S3l

Por ITolnlI.

• 4:710»C7O 1

238»8C6
'

699070D I

17sl9o

4:390;>762

90:800»4I4

r.rr...A?
A^^"^^° da divida da província do Mato Grosso lem de ser allcrado de conformidade com a liquidação a que e^tó

Terceira Çoptadoria do Tliesouro Nacional em 2 do Abril de 18C7.— Servirdo do Contador, AI. J. Ribeiro Leão.



..^c^-^^^y'

N. \

EXERQCIOS. - nVNICIPIO DA
conrE.

RIO
DD JAKKIIIO.

ESPIBiro
tixxro. niiiiA. SERGIPE. ALAGOAS.

1839-1840. 50:1608161 » > 8 8 8

ISlO-tSiU icsrsjsi 8 8 1

1

8 8

1841-1812. • t..:588372l 9:3058118 17: Í3IS970 3238332 8

1842—1843. 68:572.131 115:3618)66 30:8;3g'l56 67:2083283 2:7008902 1:19788(8

1843—1844. 13J:5S38>i85 I8:3U0.>8J5 12:810(315 113:8018985 1:2076031 4:3016305

1844—18(5. 65:6593335 35:7638266 l:9<26eS7 42;8568J6I 1:3918575 2:0098817

1845-18(6. 65:6703977 ,*1:2J78226 4:3178(100 61:32980(1 2:1658303 1:2308(61

1S46-1B47. 101:8013160 11:0293011 3:585»i29 105:6558429 1:013343) 1:6818696

1847-1848. 43:1473758 18:5178481 5:7116158 92:6693387 2:1428050 3:3638723

1848-18(9. 59:055 085 43-,lOOS607 2:5738135 159:8433753 1:7003981 3:9048036

1849-1850. 55:51 23674 41:1088005 6:1766833 111:6563766 2:8788119 3:3308163

1850—1851. 87:8713602 48:2*i8830 4:1956811 13.i:O0IS388 2:2725393 14:3676105

1851-1852. 512:3828134 153:9878586 9:1706893 213:8213947 2:8768163 10:211J8I2

1855-1853. 405: 4278701 203:5108142 17:2956633 168:1978554 5:2118295 7:6998217

1853-1854. 376:19230-U . 130:4096155 17:9361170 041:2368237 8:8628065 19:3278188

1854-1855. 326:8118298 217:2258195 40:4656983 532:1155606 0:9303355 13:9238092

1855—1856. 172:9135832 180:5529324 32:4326639 177:0393565 93:6888761 12:3076922

1856-1857. 1(8:8878521 340:9338(38 71:774|J98 586:5825577 34:8248936 63:1066065

1857-1858. 159:9563910 584:8978368 17:3131037 234:6383554 97:1396451 33:8858927

1858-1859. 285:2723267 312:056672» 8:5786250 313:0055036 97:0803115 40:6(18411

1859-1860. 217:4343834 418:1418946 38:0316634 328:3176478 27:0003023 38:8898050

1869-1861. 372:3908058 365:1146558 19:079632» 552:0333824 17:9113787 14:5493118

1861-1862. 204:1458568 315:0006270 10:5775243 277:8118153 21:2325750 28:6(18298

1862-1863. 183:2098608 í53:0a3í7M 19:M8S928 392:8656382 17:7763028 21:0293518

1863-1864. 418:5508086 217:4886228 14:2C9S72o 382:5808888 36:7(88876 28:4296575

1864-1865. 424:1478*23 279:5318T04 1J:8ÍS5733 2Ú5:»8Í3711 14:2108899 23:14082(6

1865-1866. 533:3408210 315:54780»3 lt:121S888 183:4463978 31:2338291 7:60986(4

5.536:11280)0 4.582;1}78»33 414:1726299 4.890:7273189 233:874(211 399:7638198

exercícios. ASAZO^VS. S. PAULO. FABAXA', SANTA
CATHABIKA. S. PEDRO. aii.\AS.

1839-1810' 8 í S 8 8 6
18i0-18ir 8 8 » 8 8 8
1841-1812- 8 27:525J»5<r t 8103592 4753000 15:7838651
1812-18(3- 8 102:9568278 8 10:79SJ5670 55:8838232 18:3155928
1843-18(4- 8 57:825j673 » 2:2895151 89:8505170 35:6098836
1844-1845- 6 38:1726134 i 7423)12 8 12:2938665
1845-1846- 6 78:825»S92 $ 3:6123212 8 19:0888437
1846-1847- 6 58:5055285 B 1:61(3014 l:9n>9l8 16:4(280(2
1847-1841- 8 <l:493»i57 S 3:3538717 4:6768227 5:696881&
1848-1849- 8 48:018531* S 1:7513557 16:6573216 12:79(8304
1849-1850- 5 45:0313331 5 l:3úl8735 19:2078111 5:53660(1
1850-1851- 5 59:6958241 S 1:0758035 21:8228613 18:60(8896
1851-1852. 1(93550 58:126Srj6 i 1:5678732 31:1405611 25:6606075
1852-1853- Sii-S3ja 65:0125685 s 4:06(8191 20:6248128 72:0735772
1853-1854. 8 li3:0<8gC:S 10:1976887 9:7488517 61:3228235 54:91484n
1854—1855. 8 81:9345335 16:8516122 8:7993298 31:3598710 31:5828919
1855-1856. 1:0843631 213:8255318 2í:879ííli. 34:1363370 52:1488740 65:22084(4
1856-1857. 1138180 295:1785015 33:874J561 25:86(8571 100:4408075 52:3038201
1857—1858. 3:745569» 158:9975670 16:5106028 2^:7033865 73:5íl8559 96:8335299
1858-1859. 6 114:1815671 30:4706100 15:3328836 83:8785169 89:3288625
1859—1860.

S
135:7415191) l{:74tSâ93 20:1423150 115:3648436 54:7968754

1860—1861. 3:532,606 l.'?8:SílS22l 7:1858029 12:5483621 73:1743157 60:4688245
1861-1862. l:3Sl.i75S 227:1915936 lG:483j749 10.-9913297 84:2678071 69:6178162
1862—1863. 5776112 101:2716847 15:55;j«fi9 11:3535651 93:7206060 88:2115065
1863-1864.

8
1 0:389;t881 39:6186384 5:5153545 C5:100.<4S5 100:0938109

1864—1865. 2:li2S195 185:4803472 {7:8565963 12:1408288 89:7933713 84:3786198
1885—1886. l:2oS5790 93:7498879 9:9096748 17:7853020 130:1018962 88:5068762

11:813326» 2.713:727686» 2*2:1378418 247:2048050 1.316:7803598 1.197:2448514

OBSEK

Oj algarismos relativos ;aos exercícios de 1864—6S

Scsaada Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade do Thesoaro Nacional

21.

DemoÉraçlío (lo empréstimo do cofre dos orphãos, exlrahida dos balanços do Tliesouro e Thesourarias dos exercícios abaixo declarados.

PCBNAMBUCO. PARAUIBA. HIO GRANDE
DO KUnTE. GEARA*. PIAUUY. HARAKHÀO. P.VRA'.

8

8

8
0038155

3:1055827
1:797800!
1:0088968

7:04(8411
1:1058913
1:8368021
1:5668281

7:1258680
5:3478770

13:0(26143
4:8848969
13:5058672
30:2296181

47:5108133
73:96984(6
34:6516889
43:0848374
79:5308837
94:6618956
47:3616748
89:9528411
45:4548068
35:0108740

8

8
980<81l

1:3018275
1:7876365

90.',523J

6628985
(725100

1:5346807
1:0146350

4335974
1(08048

1:2216576
230.-964

2:6516685
2:6828782

10:3(85510
1(:4(?5024
16:564.-697

17:7078785
16:2728323
3.4555743
7.8138345
9:6376519
7:8625733

10:1858139
10:4726784

8

8

8

1716600

2313080
4758479

8
(913686
653600
1788340

1:1508787
373000
3T9S680
7025898

1:3133907
1:3298435
1:8116691

4346548
2:3183608

1303000
6336510
5543688

1:1885707
(056398

2:08.36600

703223
3:9783702

8

8

6

8
30:8638971

126000

8
3:5858445
1:147:.135

2386000
3858(10

1 :93»S779
27:4908490
5:1838(13
27:9558874
19:5088545
15:5008119
11:9236188
13:3428196
13:2066229
26:6513827
14:0808521

5:7(08386
8:3335645
15:9836750
19:8026895
68:9178575

6

8
547671)5

3586521
1625885

6:5155581
1:62180111

3O45O0O
3088(9^1

1:3918708
2:2308212
6:)04.-5(9

1:1536175
1:86(65(10

5:0715060
8:2516375
3:0438380
6:06089)5
15:0478857

5:7206917
5:9626776
7:45869(7
8.3178157
12:8838874
7:7903207

29:3596766
8:4058617

t

8
6

11:0666838
tf! 5578182

l:470J928
1:6413221

3:5876íi07

4:1095504
3:3316909
3:5978922
4:7543751
16:6745064
58:8678525
37:9385696
82:3835659
80:2046593
51:5203384
00:0133(86
73:7683500
61:1998703
53:3488561

14:1683198
57:5168985
97:3406355
66:0708529
80:5713663

8

8

0918980
3045986

1:3898074
2:5113512
3:8216534

8386622
3978510

1:5306986
606000

13:2826275
9:7348252
19:8216000
18:7076008
13:8356308
36:4766916
30:9796577
41:5266818
12:9(68261
27:8178(12
50:2288(41
24:2506449
11:8888837
38:1948333
60:6206751
28:7738489

611:9768611 | 140:0536379 | 20:1405367 331:8845356 141:9916991 925:9046350 450:5258331

GOTAZ. KATO GROSSO. TWAl. SABIDA. KAIOa RECEITA. BIAIOR DESPEZA.

8

8
3:5986661
1:7468688
9:038.-088

2026567
1:8143050
8:2385968
4:2653120
4:0658160

8365923

8
9:3658551
1:1708860
4648250

2:2538507
4:3098716
1:5448700
6: 1608232
3:1118888
3:6315454
9826130
174.S820

8208036
2798612

1:8636907
10:8395118

8
8
8

S
8

1:0255152
2: 123S090
í: 92(8768
1538281

8
3:3836657
2:0228124
4:4326774
3:1138873
1:8568841
I:i2li(f376

0:8218169
3:7608400

48:0:SS4U
11:0568508
5:1105515

27:5188192
4:5S6S8I7

10:2968052
17:3728637
15:9418288
3:2228962

50:1606(61
14:3976331
85:4658434

470:3385651
529:7955168
216:2676522
206:9638697
397:7578131
231:9706136
363:5885169
303: 1365957
428:8198052

1.095:2258131

1.046:9655199
1.277:3398311
1.102:9605865
1.210:3018642
1.632:2158747
1.740:0786183
1.492:1616019
1.622:3215382

1.473.-7106U1»

1.358:2(66061

1.256:871S0I7
1.693:9(36478
1.69(:3296941
1.078:8135875

13:9588520
18:9478538
10:6908(60
(2:35C8874
133:7705165
101:9108807

120:9075869
149:7365709

239:1616864
259:3115802
2118:7658140

226:3375873
216:8438708
232:6348223
706:4128365
472:3016377
549:4376031

671:8125271
665:1478596
955:4155327
806:9715136

1.080:6218982
1.350:1,3(8552

1.230:0928386
1.220:4365538
1.140:1116596
1.556:3225718

36:2328241

8

74:7748974
(27:9818777
396:0245703
114:3263715
175:3558828
243:0205422

8

104:2765667

(:371S317
202:4818179
576:3813423
Slí:330S97C
570:9263926
680:9658488
660:8648621

960:4038476
1.074:9303587
533:7(88692
815:3(8.-940

393:1288328
8:1U.S509

20:7788031
(73:5003940
55(: 2188345
122:41118127

3:8503207

4:8858728

79:5788456 120:8838820 24.825:1638470 14.472:8568067 10.360:9838338 8:7356935

Existente.

VAÇÃO.

ainda esUo sujeitos a liquidaçlo deGnitiva.

«n 8 de Abril de U67.-0 ConUdor, Jkííwo dt íigwireio Socaci.

10.352:247,^403



N. 22.
Kaiado tiog co/i'es de MtrttnaUaa m»..>«^

Município da Wrte e Província do
Rio de Janeiro

Bahia

Sergipe (*)
.".'.*.'.'.','.'.'."*

Espirito Sanlo
Alagoas C) W
Pernambuco (*) ...
Paraliyba (*)

.'..
_'

[

_'
'

"

;

Kio Gçindc do Norte (')
Maranhão (*;

Pará(*) ..;;;

Santa Catharina .......'.'..'

S. Pedro
S. Paulo (*)

".

Paraná (*) .']

Minas Geraes ("). ..."

Goyaz (*).......
..."

Mato Grosso C)

Total dos
valores

depositados.

1.429:797»il7
179:524»085
9:617»837
11:109$636

819941
267:473»162

4:0969276

10:952»6n
52:088»791

5608071
9:1599821

36:4419132
7:8029439
2:6049777
1:3279649
4719770

2:4029856

IVos cofres do reserva.

Peras dí ouro, praia

c diamaiilcs.

29:5798388
1:4439080

4:5509480
309500

4129740

7989920
2279200

2289700

Papeis de crcdilo.

533:6029566
20:9619818

8:77355300

11:0049831

174:9539847

28:40I»07i

17:4579692

Dinheiro.

832:000»000
147:119)5187

844^537
445805
81»941

86:912»366
4:065»776

10:952»611
22:431»005

560»071
8:842»710

13:368;»400

7:089»892
2:604»777
1:0989949
4718770

1:652»856

IVos cofres
fiUacs.

34:6159263
4:0009000

1:0569469

8439975

3179111
4:8169120

4859347

7509000

a de^ãSfçuí f^SÁffe^^^^^^^^^^
entregues â Caixa da Amortização para se Llicada á ÍSL "/^^^'''• ^^'

° *^ *>« Outubro driS^' art 19 fSouro c praia entra a de 15:5119880 dos TbjcctSreLuidTrr.ínr.lP-
''"''= %"'. ^^ 29:579»588, valor das peças de

tJ^Tc^II, ^^'
^'^r''''' ^°' «ão d^Sadas com o stn fn ain^rn".'!,*'"'"

5'-" '"'"^ convertidos em^reda!
Terceira Contador, do Thesouro Nacional, e- 3 de AbrirdS.^ilenSdSeSaS/lft^ii.I,^^^



N. 23.
Esiado <Ia «onto do benai do doriinto» o aiutentua, «oguiido a« iahtMsM «no, om vtrtwtodo § 5/ daCiroalar do 84 do Julho do 1§54, ForKo enviadas aolWurl.

Município da G^úctc.

Ria de Janeiro

Bahia

Espirito Santo
Alagoas (*)

Pernambuco
Sergipe (*) :

Paraliyba (*)

Pará

Amazonas ,

Ceará

Piauhy

Maranhão (*)

Santa Calharina

S. Pedro (*)

Minas Geraes (")

Rio Grande do Norte (*).

S. Paulo C) ...

Paraná

Goyaz (*)

Mato Grosso (*)

Saldo cm 3i do
Doxcinbro do

18«S.
EnlrodiM.

1.S93: 678*863

336:642»316

132:346$29S

31:748»060

1.930:321.5179 , 16l:094»355

SnhidM.

191:49'.»367

8:968»G3i

200:463*001

Saldo exiatcnte,
ORnndo a« tabsl
loa recoblduB.

1-334 :530»791

359:421»742

1.893:9S2$533

160:090»I67
13:728*719

29:7709440
36:6869419
1G:201»229
27:146»077
83:276*163
10:4689007
10:307*730
48:080*097
73:771*242
33:3(1*356

236:488*576
223:313*848
4:'297»780

22fr;S02*937

21 :74í*023

33:003*361
5:437*192

3.188:600*293

As Thcsourarias das Províncias que siio designadas com o- signal (*) ainda nSo mandarão tabeliãs.
'

Terceira Contadoria do Thesouro Nacional cm 3 do Abril de t8G7. —Servindo de Conta iot, M. J. R Lcãa.



N. U.

'•'S?:-,

Em circulaçno no dia 30 <lo Ahril de ISGO.

Premio por
nno. Pnizaa.

18G6 Mnio Emissão...

* » Pagamento..

» Junlio Emits.lo

» » Pagamenlo.
,

» Julho Emissão

" " Pagamento...

" Agosto Emissão

" » Pagamento..

» Setembro... Emissão

" » Pagamento..

» Outubro. . . . Emissni

" » Pagamento...

» Novembro . . Emissão

• " • Pagamento...

» Dezembro... Emissão

" * Pagamento..
.

1867 Janeiro Emissão

* » Pagamento...

» Fevereiro.... Emissão .

* » Pagamenlo..,

» Março Emirsao

" » Paganento...

» Abiil EmissJo

• » Pagamento..

,

6 '/o

Exercieiei.

1SGS-18G6. 1S60-1867.

l,!, 3,4e6n)ezcs

31.&G9:5O0S00O

6.064:0001)01)0

38.533:5008000

6.8Sa:0O0SO0O

3!.6U:&on|)000
9.030:&00$000

41.675:0008060

8.636:50011000

3.3.048:5005000

3.541:SO0SO00

36.589:700{|000
13. £50:500(000

SS.93O:2OOJO00

482:400(000

23.451 :600ffio0
5.r47:500}000

17.674:100(000
1.807:5008000

13.363:0008000

TOTAES.

31.569:500(000

6.964:000(000

38.533:50011000

5.889:000(000

32.644:500(000
9.030:500(000

41.075:000(000
8.626:500(000

13.80.3:0008000

450:000(000

13.41.3:000(000

9.151:300(900

5J.i64:30í(000

16:000(000

19.481:600(000
4.952:000(000

14.529:600(000

2.605:000(000

17.195:500(000
8.169:0008:100

9.0?5:6no(0no
2.285:5008000

11.314:100(000
4.500:000(000

.108:100(000

lG7:5nos«O0

7.27ô:CnOS0O0
7.275:600(000

22.54S:.3O0(O0O
8.768:500(000

83.048:500(000
17.404:500(000

50.452:7008000
14.100:500(000

36.352:200(000
9.633:700(000

45.9í5:900jj000

5.703:500(00»

40.522:400(000
10.576:000(000

31.316:8008000
4.012:500(600

27.304:3008000

9.019:500(000

S'.9!3:800(000
2.4!i0:500(000

••!4. 443:300(000
10.678:500(000

<-''-I2l:800(O0O

11.570:000(000

33.551:800(000
10.653:500(000

50.205:000(000
11.218:200(000

33. 0.-iO: 800(000
15.385:706(000

54.372:500(000
11..301:800(000

43.070:700(000
13.717:300(000

50.798:400(009
8.964:500(000

41.833:900(000
12.535:400(000

51.119:3008000
10.650:400(000

43.468:900(000

13.967:000(000

56.435:900(000
15.770:000(000

40.659:9008000
16.820:700(000

57.480:600(000
18.493:800(000

3X.086:800(030
15.38&:7O0(OO0

54.372:500(000
11.301:800(000

56.788:0008000
12.153:900(000

43.070:700(000
13.717:300(000

41.031:100(000

10.543:200(000

60.877:300(000
15.715:500(000

45.161:800(000
13.780:200(000

58.943:000(000
13.573:400(000

45.369:600(000

56.788:000(000
13.153:9008000

44.634:100(000
16.243-500(000

60.877:300(000
15.715:500(000

45.161:800(000
13.780:200(000

58.942:000(000
13.572:400(00»

45.369:600(000

segunda Unudon» do Thesotiw Nacional, em o I.» de Maio de 1867.-0 Contador, Jutííno d» Figueiredo Sovaet.



N. 25.
DenonslracXo geral das operacíes da assigoaiora, sabstílaicao e qoelma do papel moeda na Córlc e Hooicíplo do Rio de Janeiro a cam da Janta Admiak(r«fiT» rf> Patr.

daAmorUzacaodesde24 de Dezembro de 183S ai6 30 de Marco de <867.
Adminisiralira da Caixa

PÍOTASDOGOYERU^.

EiVTRADA.

Ifqtá) dal.* Estampa reeebldai no
Tlieioara, Inclustre >3,464i000(|

. da Directoria danomeraclo....
Ditas da 2.* recebidas de Londres.
Ditas da 3.> dito dito ,

piUi da 4.* dito dito
PtUsda6.>dlto dito ,

Pitas da 6.* dito diio
Ditas da 7.* dito dito
Ditas da 8,* ditQ dito.. ,,,/

exissOes.

Xii 38 DE Fn'«iiEino DE 1867,

f^einettidas pela Directoria da NU'
meracao no Thosouro ás PrO'

, vinci^s
entregues á Direccio do troco do
, cobre ,

Sm substituição das cédulas do
. cobre

idem para ás^iotas da>.°padr<o
do extincto Banco

Idem para as Notas de diversos va'

. lores, estampas do Governo. , ,

.

|drm para as Notas dilaceradas
.. dito,

P^ra os Créditos o supprimentos
,

autorizados por Lei
Em pagameoto dos blifaetea do

" Thesooro eiistoute no Bgqco do
Brasil e doi raetaes comprados

Q14NT1DADE DAS NOTAS DE

1(000

4.t60.7T3
4.199.030
tí.006.000
1.920,000

lâ.Sge.703

SjOOO

2.1T7.gsi
2.199.9US
4.301.990
2.000.000

»tf,
..I. .,.>'<

10.679.843

B5000

1,338, l«3

099.996
1.399.US0
1,199.061
3.000,0011
1.U8Í.000

0.871.990

1(0 HEI DB UARÇO DE 1867.

Em pagamento dos bilhetes do
Theiouro eiiitento no Banco do
Brasil, e dos meiaes comprados,

Piq substituição das Notas do di>
' verios valores o estampas do Oo-
Vnrno,

Idpm dos Not^s dilaceradas dito, .

.

^fql ifn ma\iêtão,,

,

'l{ptas'lnuti1iiadas por diversos mo.
^ tivos o por Isso nao cmitlidss..

,

pitas que de ipenos se enooutrário
1 pas rçmcisas fel(a« por I,andres.l

I

3.7a7.S0Ú

104,467

73,478

881.990

4.486,392

5.088.332

4

957.200

1.320.500

60.318

32,037

520.674

3.461,321

3.223.839

408000

008.180
0U9.99-.Í

699.918
S.UOO.UOO

4.090.196

SOjOOO

207.004
299.900
VUU. UJ9
3^)0.000

.2(7.110

BO3OOO

108. inn
120.OU8
la9.97U

306.377

47.647
1.179

)riitèittft^'HP'*a , IímÍ

14,9(0,989

6.166

5

607.000

SOO
S.&OO

9,125.419

2.343

2

64!). 900

20.474

8,000

539.406

3,266.140

1.850,3(7

24,305

630.300

3!0,S0U

7,600

10.600

200.850

1.060,2(3

5(0,116

30.000

005.500

lúS.800

r.oíi,

16,348

57.884

703.001

33t.S10

60.7.')n

1008000

41,040
.'l.S.UiiU

00.000

13IJ.049

soogooo

20.084
28.000
20.000

eoQjooo

7,705
11.000
5.aon

TolaléiBnoIas Tolal em réis

03.68*

169,400

1.242
460

72,660
270

(111.400

000

4,000

72.382

76.718

60.556

48.000

23.706

97.550

300

3.000

8.133

28.408

31.293

30.610

8,200

G&O

300

953.160 8.117.764

0.044.976 3,219,441

1,663.676 506

8.598.652 3.219.946

1.227.711

30.181

1.247.002

mSSãSmSfSm^ii^fSiStifSiiiiSiSíSiimmm^^

8.081

24,386

8,403

12.476

5.470

5.030

4,392

5.004

361.685

4.792

300.377

133.203

4.686

62.884

6.800

136,949 68,684

20.105

3,600

23.706

8.897
8.303
12.992
7.469
3.200
1,984

,676
817
836

.961
000
.000

Gbscpvnç3c9.

45,8fii:(3'i noii
46, in9!,'i|lEnno

53.00? :U!inxoíl(i

38.9l9:7íiiS0iil
lu.niiD-nuu.ii.iiii

«;Oíii»oiii)

8
s

Pml.T do novo cqnho mrbida do
Tlir^otirii. IriirailA nnr nula», p.ira
Sllliiilililivtlo (Im iliiiircradas l,174:0OOÍ0OO

^." ríttz'if:

42,778,279 |2tO,6V8:6«U|i00il nilnfCMrtasStlhstilui-
I (Ins por prnln .... I.171;00OSn'^O
'jKiiíli>iitps rrprrspii-
I lauilo 1101.1 j de.... t I.l74:0noí000

5,169,960

200,413

163,369

2.304.476

13,094.606

11,(81.177

201.948

Qafàs das Ordeno pam a% Creditas
em rrenic.

22.161:00013000

7fl0:633J000

l,l&li373S0OO
I

17,380:2033000 |í;'' ''? 'j do Oiiliibro de 1819 «.O7S1OOOSOOO
" lOccrPto de 13 de .Novembro do 18(1,

fi6.337:874S00O I
e<l"'»'a'<!nte do que fui queimado""""w
neíC.iHeparlicaoaté 10 deNovfm-

43,36617568000 oro do diH^tunoparisubnilaltlo.. 4.704:5995000
Pecrctode7deJunbo de 1S43, noto

11,029:5293000 supprimento 1.150:0001000

9.890.000
I
13,017!700íaQQ

169.400

121,839
4,406

30.041.483

1,701.649

7

11.029:5mOOO

847:O00f00O

780:3671000
11:1593000

37.743.139

mmmmmmm

178,090:3875000

12.306:1038000

0|000

190.961:408{;000

Notas do Gorerno amortiiadas pelo
Banco do Braiil , art. 57 de seus
Estatutos e Avisos do Governo 17.600:0005000

J>«ifM<>f»:

Queimadas até boje. 17.500:0005000
Existentes por quei-
mar S

17.5OO:00O|0OO



ROTAS DO GOVEL\0.
QUANTIDADE DAS NOTAS DE

4||!H>0

EXISTEKCIA EH CAIXA.

EiD Noluassigntd»
Em diUi poraKignar
Em eobn

substituídas ElKVriM
ZAD %S EXISTENTES POR
QUEUAB.

Do GoYprno 1 • estampa .

.

IdriDi 9>* dltâ ••••••••••
IdPiUi 3,* dilA B ••••«••••*

•

Meiu, 4.* dili

Idrm, S.» diu

tdem, n.* diii

den, T.* diu

49S.S&T

sgooo sgooo «OROOO sogooo EOgOOO

3TÍ.O00

49S.5!>T

Idem. *.• diu

Mrt»H> lilm* ifa raiiÍM#*

,

Unliliudu pnrIdÍT»rM!i rontlvos

e por Imo iiio eniHiidai

Filiu e talsiflctdu

477. Oíl

iSt

Í7I.O00

VII, Kúl
3^1. 4 i3
3.148

1.116.838
40.000

1. ICC. 338

417.730
1.000

418.730

UiO.iifò

=

Oto.Mi

lia.iii

113,417

70«.4II
tii4.821

Si

Ut7.«&!>

CiOO.OOO

&8.i>0«

63.434
14.840

11U.838

fOOIjOOO SOOÍOOO sooiooo

•itttia*

1.447.2Ò&

KfOTASDO liOTERníO AIKDA
2CÍO RECOLHIDAS.

Da 1.* EsUmpi
Da I.* dita •,

Da 3.' dita

Da 4f* dita......... •*.•• .•••••

Da 6.* dita ••.••..>.

Dt 6.* dita •

Do 7.* dita.... *

Da <• dita

411.38!

411.386

47.570

47.679

ISO. 838

lU.Sii

10.824

10.U«4

Tolnicmnolas Total cm réis.

líi

S.SU.Q»'
41.000

a. 356.026

1S7

10.060
6.301
38,60!

66,449

1.6)4

1.634

1.031
1.803
6.S10
1.678

g.631

805
1.737

448

2.160

SIO
S74

48!

12:<

l$3

017.380
«St ,0811

8ifl.b70

164. 8!i
ii

10.861:6(7(1000
IlOiOOOgOOO

S

ll.t>01: 617(000

r

Obsorváçffes.

1.831.988

50(1.000

06

3.314.980

47S.0I4
1II.IR6

44. Ill
1.678

i.t.tSitnstionD

1.8b!l;:tUUii000

4.1l7iOV3âuM>
774!llOgOW-

"Y
8

í

7.086;bl4s000

2.sn0:OUOAO00
8

598.708

10.485:814(000

C7l:l33fi000
107:5058000
33n;2ll0)!ll00

3l:500na00
3
H
S

Na eilstencia cm caiia dute mappa nao etUO )rom.

prefaeadidos Ri. 8.604:0448000 rcmellldos ao The-
touro, em. virtude dedivcnos avlioi, para occorrer

at substituições ordenadas , cuja soturna é represen-
tada nas seguintes notas

:

834.986 Notas de ISOOO 831:9868000
t.SSO.OIO u » 2S000 !. 680:1688000

107.000 u » 68000 636:0008000
467,450 » » lOgOOO 4.674:0008000

3.670.616 I\s 8.604:6448000

LoI do 19 do Srtcmlira iln 1800. De»
ercto nfi 37iOda 18 de Outubro du
dito anno, art. 8,° cm pogamcato
do!i billieles do Thesouro eiistculcs

no Danço do Di-asil 3.837:7008000

Dito Decreto art. 9.o S 1." em poga-
incuto dos nieiaes comprados ao
mesmo Uuuco 10.037:000g004t

I.«90:518fi0n0

lis... It.47l;7a0800n

As notas da 1." S.» 3.» o 4.» Es-
tampas, que nao ^Icrao es substi-

tuições nos praios marcailos 1.2!0:S488000

Descontos que as notas solTrírAo... ,800:1338000

Dcncncto a favor da Fatenda Nacio-

nal ns.. 1.4tO<7Hl8000

Demonstração da existência geral em circulação iio Império.

EiiiUaeb cmM de Ferertlro de 1867.

Efflittidu por cobititiiiçlo em Marco de 1867
............

BMoiUtfu DO mei de Marco de 1867.

l»O0O

7.237.771
48.716

7.180.407

31.873

7.264.614

2«000

4.870.671
3,000

4,812.072

6.961

' 4,676.710

59000

3,144.000
171.008

3.315,107

140,943

3.106,104

^&3

lOijíOOO

1,390,109
71.820

1,408,980

1,373

1.407.010

20»0C0 soiaooD

• !•• I I • •

lOOiMOO

180

180

180

2009G00

86

86

86

&009000 Tolot cm notas.

15.657,880
395.644

^ i_ 16.053.530

186. t4T

15,767.389

Total em ri'ii.

41.713:850(000
1,038:416(000

43,351:2608000

79íí217í<tr6írl

41.500:011(000

ai-



Classificação da existência acima por estampas.

1.031, 110
A.II7.33S
l.luU.tGi

3.6'tg.l03
1. 033. 357

Da !• Estampa .

Da!.* dita
Da 3.« dita
Da 4.* dita

Da 6.* dita

Da 6." dita

Da 7.> dita

Da C* dita

EiIttODcia cm 30 do Marco do 186T 7.i&i.GJi 1 4.870.730

>• ••*• ••

•«*•*••••*•••**•*••*
l^«l>««lflll*l**>* É#**i.

••• ,».»#••.».«•

1I»000 2VO0O fi»000

10.614
1.380.000
710.640

109000

114.480
S6I.000

l.lOi.1.10

2.168.104

209000 S09000

1.467,616

••••••••I**

1009000

180

ISO

200900O

s&
30

85

8009000 Tolsl etn noi».

1.300.911
8.8M.1&&
3.318.173
1.380.900
710.640

1S.T67.3S9

Queimas effcctuadas por consumo o de amortização até 30 de IVIarço de 1867.

Tolil cm nu.

t.677:S10g0OO
14.847:738(000
14.»77:09ejOOO
6.9O4:S0Of00O
3.&M:1004000

i
s

42.M0:(H4|C30

-r^
ObservBfão.

Notai do Governo lubitlttitdai o inutiliiadas

Ditai dilsi ditas

DItaa ditas ditos

Ditas dita* ditai

Ditas ditas ditas

Ditas ditai diUs
Ditas ditos aditas

Dllai ditas ditas

golas do Governo amortiiadas polo Banco do Drasii

lias ditas dito

Ditas ditas dito

Ditas ditai dito

Ditas ditas dile

Õltai ditas dito

Dlt.ii dllas dito

Uiliii ditas dito

t,> P.stani|ia.

S.> dita
.<),• ilitn,....

4.* dita
ò.i dita

0.> dita
?.• dita
8.> dita

1.* Kstanipa.
S.* dita
».* dita
4.* dita
5.> ditu
n."

7."

b."

43.524:9358000
37.a3!!ia05Á000
at.432:6CG|000
O.841:0t&80UO

368:8308000

1.057:7008000
3.S1I8Í8188000

10. 01)0! 4978000
1.4SO:4!SR00O

342i560§000

[100.389:98tj000

Slrrnlhiiln» iln viiilitito,

Kulai iDutilisadas por diversos motivos que nao so viiiittirsu 1<* iCsiiiiiiim ...

Dilns illto dito 2.» ilil»Ditas dito illio

Uilni dito dito

Ditas dito dito

Ditni dito dito

Ditui t dito dito

Ditas dito dito

Ditas dito ditu

ditn.
4.' dllii.

Cl.* dllii

O." ilitn.

7." dita.
8.» dllu.

Camitftihomtltlnii iin vntrmln ifr»íf iiininit

Notai por assignar nOo comprchcniVdas na entrada demo ninppa, iiuliislío i.0iií:03aí00U,soDras iiauí

rcctoria da Rumoratao '
'

Cédulas c Conhocimcctos do col)ro substituída '

Ditas ditos Sobras

Noins do citlocto Banco do Drasii subitituidas

Ditas dito

Diilictoi da cxtraetBo DIamaatiua

1,° pndrllo.

U.' ditu ...

UiT:G0«8000
857:8&8SO0O

2.800:4951000
'<(in:0S7800O

5.1i0;000e000
8
«

15.317:4698000
.5.S15l044Í0OO

&4i90UOOO
18.814:3178000

JVoíitiiin fili.

Notas do Qovorno roubadas ao Theiouro
Ditai ditas chapa, falsa ; ;••••

Ditas do oilincto Banco do Brasil, chapa fHlia do 1.° o 2.° padrflo.

Seduias do cobro dita

17.500:0003000

130.699:0838000

9,806:1031000

Comparada a existência em clrculacfo desto quadro, com o alUmo apicstnudo

nota-ie a dimirouta paia mais da Ra. 14.469:1048000 proveniente do

segainto

:

Em notas despendidas com os bilbetu do Theiouro venddos '

o pagoi ao Banco do Brasil 3.837:7008000

Idem Idem aa venda dos metaea do Banco do Brasil 10.637:0008000

Era notai trocadas por pratk para os descontos dai notas .,,.«^
em substituicjo 1:0408000

14.475:7401000

Desconto* quo Ijonve 8:6368000

IDilTereBta para mais 14.469:1 8000

136.696:0838000

9.!73:ei78000

SO. 563:5138000

18.869:218(000

1:896(000

214:4908000
449)6941000
18:0341000

3101181(000

185.403:3578000

89311998000

Calia da Araorliinçao, 3 do Abril do 1807.-O 1.» Eicriplurarlo Uvm-lvic Âffomo Uofff.

'!



N. 20).

DenionstrnçSo dn« rciucMNnn rolln«i oiii notnn <lo iiiii, dons, cinco o «Icz nill rélM Ak TIichoii>
rarloa abnlxo declaradn» pnra «croni a|>pllondn« CNiiocInliiionto ú niiliNtilulçito diiN Ao
olnoo mil rél« da 4.* cstanipn, contendo n doolaraçilo dai« iinportniicinM dam iiotan niiIimII-

tiildna o J& liquidadas pula Calx.a da Amortização, assim cogno do» saldos existentes
nas Thoflonrarlas.

PROVIl!ClAI§).

Bahia

Pernambuco
Pará

llio Grande do Sul. .

.

Ceará

MaranhSo
S. Paulo

Parahyba

Minas Geraes

Santa Galharina

Rio Grande do Norte

Sergipe

Alagoas

Piauhy

Amazonas .i...

Espirito Santo.......

Paraná
Goyaz
Mato Grosso

IJIPOKTASCIAS ES-

VIADAS ^S THE-

SOUnARIAS.

800
1.020
200
100

390
150

170

180

110
30
140

150
220

80
70
40

20
40

100

000*000
;000»000

;000s000
0008000
;000»000

;000*000
: 000*000

:
000*000
000*000
000*000

:000*000
;O0O*O0O

000*000
:000*000
;
000*000
000*000
275*000
000*000
;OOO»O0O

4.010:275*000

IMPORTÂNCIAS EM
NOTAS 11E5*UOO

LIQUIDADAS PE»

LA CAIXA.

SALDOS EXISTENTES

NAS TIIESOUIIA-

niAS.

700:

1.002

158;

3i:

258:

100;

1G5:

123;

96;

2G:

123:

126;

199:

76;

20:

23:

15:

35:

0O5$0O0
2ol»C00
773»0()0

IC79000

90ô»000
000*000

930íK)00

575»000

7O5S000
5009000
900*000
440»000

950*000
075*000
295*000
300*000
280*000
205*000

*

3.387:G18»0O0

99:995*000
17:749*000
41:225*000
65:533*000
31:095*000
50:000*000
4:070*000

56:425*000
13:295*000
3:50O»0CO
16:100*000

23:560*000
20:050*000
3:925*000
49:7059000
16:700*000
4:995*000
4:735*000

100:0003000

622:657*000

Além das sommas liquidadas ha por conferir 183:781*000 de notas já substituídas que cstao ncsla Kcpartiçno

sujeitas a conferencia. Deduzido pois o saldo mencionado, vê-se que o debito das Tliesourarias de Fazenda e de

'Existindo ainda em circulação om notas de E» da 4." estampa 383:120*000, fira um saldo a favor desta Kepar-

tiçao de 55:75^00, que as ditas Tlicsourarias devem devolver em Outubro do corrente anno, logo que terminar

^^'"ihesouraria^a substituição do Papel-mocda cm 21 de .\bril de 1867.— O Tlicsouroiro, Duarte Pereira Ja Ponte

Rib$iro.



N. 27.

Quadro demonstrativo da divida passiva liquidada e por liquidar até 51 de Dezembro de 1866.

UtiilUo p<ir Irnaldar em 31 de Deiembro de 1865 conronne o

quadro do ultimo Relatório

Acere«ctr«o do 1.* do Janeiro a 31 deDc:cntbro de 1860.

mimiits.

Império.

IHPOHTANXIAS.

Juslicií.

4:7G3j|234

10i.'i?3SOfO

Hiimmn 41

IMPORTÂNCIAS.

Í:g4l807l

0:1038199

8:94ã$170

Agricultura.

lUPOnTANCIAS.

'IfeuriDha.

raPORTAXCIAS-

1^8:9388023

9n:77i;950

79:7098973

3338666

19:2403381

19:4698047

Guerra.

E

o

lUPOBTAXCIAS.

Fueida.

§
s
Oi
«I
•o

ia

DirORTAXaAS.

39

137

160

4:9208139

93:4398307

38:3698606

i4

110

68:0498(49

38:4718379

86:6208891

TITAl.

81

361

449

aaoMAMUf.

I99:736S4<(

19':»48|395

960:983J777

<x>£33^£)aaaâ,^7-.j::^c®(S^3jasãs

Dos 443 proceiscs ua somma de 950:9838777
|

Infúrmirflu-ii* 360 oa importância de
Sendo do Minl*terio do Império 95

* * Justiça 98

» » Agricultura.... 10

1) » MurÍQli:^ 49

1 » Guerra 133

> » Fazenda 106

350

a impurlancia de •

» do

.

» de

.

» do

.

» do>
* de >

Etlstem por inlbrmar 9! na importância de..

Sendo doMInL-terio do Império 6
» » Justiga 13

B » Agricultura O
» » Marinha 10

B > Guerra 36
B > Faienda 19

na importância de

.

» de,
. de.
D de

.

D de I

* do I

90:879«ln0
0:7383370
18: 8878170
10:9638100
14:0678308
38:0978614

13D:3I&86!I3

190:9168629

3:4148100
2:31168900

liOiRJÍA-IOS
I:;in0,<j887

4:3058108
67:8338307

130:0688165

130:0688156

, A importância dos processos liquidados pela I.* vez, do 1.° de Janeiro

a 31 de Deiembro de 1806 •

' Reunida á daqucllcs cuja liquidação parara em 31 de Dezembro de 1866

A esperado soluçlo de duvidas •

I

E & dos que estavflo cm liquidação no referido dia i.' ds Janeiro

I
Fòrroa o total do <

Que se distribuo do modo seguinte:

Pagamentos autorizados ao Thesouro
I) » Í9 Thesourarias

i Processos dependentes de solução de duvidas •

I) era andamento
Dividas nao reconhecidas
ReduccOes por erro do calculo e vencimento* indevidos.

lÍ0:UhS9i2

64:S0I86SI
75:1691104

(•) 958:8868407

73:8531511
aT:5««|693
71:459|OSS
78)7531099

3498934
4:5348690 n M«:S098I7S

Knlre as totalidades que vío marcadas com este signal (•), eilste a dilftrcina du 6:6998768, provindo 4:9308798 de dividas cuja Importância, nlo sendo ainda conhecida na daU do quadro anterior, o fci «gora;

e 1:6918970 de quantias á que o Tbesouro reconheceu com direito diversos credores, além das que por elles forao reclamadas.

Ihrifflclra ConUdoria da Directoria Geral da ConUbllIdade do Thesouro Nacional, em » de Janeiro de 1867. — Servindo de Contador £ub Ferreira d« iran/o SUva.



N. .28

Quadro expticaUvo da divida passiva constante de processos remeltidos ao
!rhesouro, em virtude do Jlfecreto n,' liarr de ir de Maio de 1S&3, alé
SI de Dexembro de 1S69.

EzistiSo por liquidar cm 31 de Dezembro do 1865, conrormo o quadro n.° 27 do ultimo relatório e continuSo no
meimo estado

Os processos cuja liqaidacSo parara em 31 do Dezembro de 1865 a espera de s:)liiçAo de duvidas e preenclii-

mento de cortias rorroalidados na importância de

Reunidos áquelles que estavSo em liquidaçSo nessa mesma data, na importancin de

Formão o total de.

L
T7:838»591

213:602916»

29I:440»757

Que se dislribue do modo seguinte

:

Processos dependentes de soluçSo de duvidas

Ditos em andamento
Pagamentos autorizados ao Tiicsouro •

Dividas nao reconhecidas

ReducçOes por erro de calculo c vencimentos indevidos < •

114:176»656
166:000»973
7:780»193

2189335-
3:264$600

291:440»757

Primeira Contadoria da Directoria Geral da Contabilidade do Tiiesouro Nacional em 2 de Janeiro de 1867.— Servindo de

Contador, Luxs Pereira de Araújo e Silva.



N.29.

Demonstração do que se de»pendcu por conta do credito conferido no ^ 30 do art. f,*

da liCl n." mrf de O de Setembro de 1S69^ ampliado pelo art. S." do Decreto n." 110»
de 16 de ikbrli de 1964, no exercido de 1963-1S64.

Oespcza elTcctaada no Tbuouro.

Idem em Londres

Idem idem nas Thesoararias de -.

Amazonas

Maranblo

Piaabr

Ceará

Parahyba

Pernambuco

Alagias

Sergipe

Bahia

Espirito Santo

S.Paulo

Santa Catharina

S. Pedro

Paraná

HinasGeraet

TAAíscrwra

RiTRANGEinOS INPSniO. lusnçA. ACRICULTUKA. GUERRA

.

FAZE^D4.

4:5668765

1: 125^003

5:6913765

19:55*8630

938553

4368374

1:2178330

1:7328074

1:1968418

2:3328198

5008189

2:9858476

6538225

1:6318008

4128777

4:1378443

7698692

6:2538051

75:2338586

10:5498553

908310

2:3978792

2558000

6698304

418666

1:4498985

1:0918934

158000

59C8681

1:5118653

25586Í5

6:5478368

2218397

5:1288796

30:8218394

18:8028781

3:0508590

1:6228216

2:4538910

1418660

4228085

4288386

378996

1:1003000

2:0008000

4968805

1:0638840

1:4408756

7738930

30:8188222

7538982

66:3978159

7:2488555

7:0858906

1508000

2:9658972

8468165

10:5338029

I3980O0

26:0848357

2:1168682

1:8593644

1:0388020

4:7318936

288300

8:5648908

1:1558135

7088666

2828565

7:8448796

1:1048664

14:8668833

6928284

7:0088422

78:0878212

36:6058499

I:0ul8l20

3298121

2388332

1:0138225

1138846

3:3038629

3498177

4728353

4388628

4488532

!: 414 8407

9318618

47:6598487

TOTAL.

135:27286»

23:5088220

6:0488881

14:5628746

3:8908342

8:5688624

1:9588616

18:6548688

4:1968435

3:5708131

15:3665909

1:8568065

11:4258985

3:6628384

28:7398981

32:5018595'

20:0758869

332:8603099

Nío vao contempladas nesta demonstraçJo as Thesourarias de Fazenda das Províncias do Pará, Rio Grande do Norte, Goyaz e Mato Grosso por

nlo terem ainda dado conta da imporUncia de 41:3738311 autorizada por diversas ordens que forno expedidas.

5[Ica.

l.« Contadoria da DirectorU de Contabilidade do Thesouro Nacional, em 2 de Janeiro de 1867. - Servindo de Contador, luís Ferrrira àe Áraujo



N. 30.

flemonatritoao do one se despendeu por eonta do credito conferido no art. 9.» do Deereio
n.* t.lS8 de IO de Abril de ISSA, no exercido de ISttl—ISQft.

Detpeu cITcclnadi no Thuoaro.

Idem naiTbcionrariít de :

Amazonas

Pará

Maranhlo

Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte.,

Parahiba

Pernambuco

Bahia

Espirito Santo

S.Paulo

Santa Catharina

S. Fedro

Paraná

lUSTIÇA. AGIIICDLTUnA.

3:1848318

418(278

76SS6&

2:7498997

54(400

345SU9

2:6178433

6868497

SiSjOOO

1963773

128S336

3:0978274

14:1568872

1&:0668U78

1068864

3:2503000

3518333

9:5668939

1458403

2158994

7618323

1:5918410

31:3918528

11:0668278

498050

3:7528000

3208641

9:2928392

15O80O0

39:5978156

3:0588248

67:2858765

MARINHA.

6:1398007

GDEMA.

3268C0I

12:4648665

26:3368004

3368333

18S8320

44:7748930

18:6408867

6528340

2518195

5:0328226

4058760

508760

2398360

44:0178847

2268275

3608010

295(700

2:6038942

7:7558409

3488009

80:8798700

VAIKNDA.

128:7798íll

f

> 1:6258490

C43I118

277J887

1598462

4:2158645

1:5958856

2:0328106

SI38336

140:2298478

TOTAL.

l>f:9668SW

3:&}4|&n

1:3608M1

9:6321046

3:742|724

3:3008760

3938760

6S6849S

72:8828620

38:3838427

3:3198443

1:4678132

43:49884Oi

22:190870»

6308329

384:6888273

Nao vao contempladas nesta demonstração as Tbesourarias de Fazenda das Provincias das AlagOas, Sergipe, Minas Geraes,°Goyaz e Mato GroffO,
poruilo terem ainda dado conta da importância de Rs. 133:1668291, autorizada por diversas ordens qae forão expedidas.

Primeira Contadoria da Directoria Geral da Contabilidade doThcsouro Nacional cm 3 de Janeiro de 1867. — Servindo de Contador, Lxàz Ferreira de
Araújo Silta.



'•*-:

•N. 31.
-,5"."

ncmodstracão do «ne se antorlsra e despendeu por conta do credito conferido co

â"?rTtrdo Decreto n/ M4» de 9S de dianho de 1»«S, no exercido de tses-eo.

Dpspcza cITijcluada no Thosouro

Idem oulorizada ás Tlicsourarlns do

:

S. Paulo

Santa Calharina

S. Pedro

Minas Gcracs

Goyaz
Mato Grosso

Aniazonas

Pará
Maranhão
Piauhy
Ceará

Rio Grande do Norte

Paraiiyba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe

Bailia

Espirito Santo

75:312*897

755»555
527»llí

li:&Tm60
8:1829558

• 4:751»831
1:8269411

2:195»383
259*988

3:401*192
1:173*315

248*184
2-115*806

14:688*366
30:053*078
1:298*999
2:301*802
32:437*695
3:783*607

190:785*238

Primeira Conladoria da Directoria Geral da .Contabilidade do Tl.csouro Nacional em 2 de Janeiro do 1867.-

Pcrvindo de Contador, Luis Ferreira de Araújo Silra.



N. 32.

Demonstração da necessidade de augniento do credito para pagamentos d>> divida»
de exercidos Ondos, organizada em presença das relações dos restos a pagar.

Tlicsouro.

Tliesourariss—dividas comprchendidos nns disposições do Decreto do 26 do Fevereiro do 1862 o das
que, tendo sido liquidadas na Turma da Circular do G do Agosto do t8i7, deixarão do ser pagas
no exercido du 1865—6G:

P.Taná 15:l26»52i
S. Paulo 21:778»033
Santa Catharina í :328l926C

S. Pedro 3I8:703»611
Minas Geraes 32:780»02O
Goyaz 2:120»2I7
Rio Grande do Norte 1009348
Espirito Santo 1 :3799I47
Bahia 10:082.5048

Sergipe IGôSOOO
Pernambuco 7:785»796
Alagoas 1:483J(063
Parahyba 2733100
Ceará : 1:173»338
Piauhy 2:47MM)95
Maranhão 6:974*227
Amazonas 6:3409771
Pará 3:3159208

20C:384vO96

640:108*910

Além destas sommas se deverá calcular os processos comprehcndidos nas disposiçOrs do Decreto n.° 1177 de 17 rio

Maio de 1833, que existem em andamento, c os liquidados conlorme a Circular âc C de Agosto du 1847.

Primeira Contadoria da Directoria Geral da Contabilidade do Thcsouro Nacional cm 30 de Abril de 1867.—S-n'-

vjndo de Contador, Luiz Ffreira de Araújo Silva..



N. 313.

Quaávo demouslfalitto tta elivitla ttclivtt tíe i»npostçúeH «jue atto afvecintattu» peia Mieecbe«loB'ia tio Mtto tle Jaitetro,
Hfgttttlatia peta 3." Coutfulofttê fio S^/tesoufo 2¥aciotial, tleatle o prhicipio «le JFtttietfo ttié o fltn *ie Mteaeitibro ttc
1§60^ etn aegutitteiêlo tto tjuadfo u." 30, qtte acoutpatthou o »'elalofto aittertot:

IMPOSIÇÕES.

X.» do»
dovc-
dorua.

Antorlorcs. 1856-57. 1857-58. 1858-59. 1859-60. 1860-61. 1861-62. 1862-63. (863-64. 1864-65. TOTAL.

1.CS3

S30

JG

33

39

78

132

30

in

81

110

97

1.011

SI

18GII337 0308175 13800S 138005 138905 138905 13G8257 45:0348151 90:3978906

3:0108395

0:4858193

2033310

9708184

13(181

3:7868750

988133

1:5968563

1:4908806

1:9628000

447850O

19:31C800U

85 iu

59:0111451

1:2848884

6:1878167

1:S3T8SS0

18023

1:9838780

7C9S1I6

1S85O0

5:5498887

9118050

• 8588000

0718103

4:7168000

118310

135:3478890

5:3013200

19:609t48«

9:28587»

6:6918859

l:99é(904

4-555886«

8328907

8:8908380

2:3318856

2:8308000

2:309(237

17:1488000

188720

Dita da Icatin ali^ni da dcniarcíicAo

Dita addicloDal das corporacccs do mao morta. 475190

1538300

C 198105

SIGHOOO

3:3in9S&0

738000 U4880O

518083

1088000

1:1808390

1358000

1:0438000

758000

9358309Dita do heranças e Iccados 11 8330

Imposto cobro lojus

,

Dito do patente do consumo d*aguardciilc**> 1

I>0iSa7l

4008930

ISjjOOO

1038000

128000

1D98000

118000

I92Í000

218000

1998000

198000

1918000

218000

10Í8000

488000

1928000ArreDdomcDto de próprios nacionacs

Dito de terrenos da Lagi)a de Rodrigo de Freitas

Conccsslo do pcanas d'agua

Direitos novos o velhos 3103000

818000

2j£000 1458000 1008000 3353331 2758000

398000Taia do escravos

Multas do Imposto sobro carros 48080 18080 18080

4.300

143. &38

3.0483700

1.100:2838849

1:218817&

108;801i314

9208735

953:8858618

8038ÍUT

190:9518413

1:0308381

910:3848000

1:4908991

959:4958015

1:6788500 47:0348114 01:8078730

81:0728235

87:2658283 203:0I381<9

3.117:884(431Importância da Ilquldatlo anterior

i

t 47. 007 1,603:2348039 170:1098489 95i!ll58353 100:0178385 319:3058080 253:0038000 257:5788100 210:1388004 143:5081905 83:2058183 3.310:0278600

TcrccitM Contadoria do Tlicsouro Nacional cm 2 de Janeiro do 18G7.— O Contador, Joíi Jutio Drttjt,



N. 34.

Explicacílo è quadro d.° 31

Impoilaiieia Un àWtán conhecida cm rcstiltaao da liquidnçUo dos annos contemplados no quadro.

Dita liquidado, por que forflo debitados cm conta corrente diversos devedores ; a saber:

Alò o llin de Dcicnibro de 1865.
» » » 1806..

Dita de quenlo se abrirJo contas correntes por terem os collectados satisfeito o que dcviao du-
rante o proocíso da liquidação; a saber:

Até o fim de Dezembro de 18G5.
» >> » ISCG.

Do toUiI liquidado cobrou-sc

:

Por guias passadas pela 3.» ConUidorin a devedores niio contemplados ainda cm contas corrente*
por solverem seus débitos aniigaveluieulc ; a saber:

Até o fira de Dezembro de ISSi 89J:857SC09
" " » ISlií^ 139:flOOS533

Namoro do*
dovodorcs,

Idem a devedores já contemplados nas ditas contas ; a saber

:

Ate o Cm de Dezembro de 1805 70-71SÍÍS85
» " » ISliO ....................

hSbCS

Com guias passadas pela Directoria Geral do Contencioso anteriormente ás remessas das certidões
para o Juízo dos Feitos da Fazenda ; a saber :

Até o Cm de Dezembro de 1801

Por meio executivo; a saber:

Até o fim de Dezembro de 1805.
» » » 1306.,

Forno exonerados
, em virtude de Despaclio do Tribunal do Thcsouro, por serem fundadas em ius-

tiça as suas reclamações; a saber:

Até o fim de Dezembro de 1805 Vt:7T.
1800

98070
3: 373S305

A importância da divida da Illustrissima Ornara Municipal c do Collcpio de Pedro 2 ° prove-
nieute de decima urbana, isentos do pagamento pela Lei de 20 de Setembro de 1353....'

Importância das certidões existentes no Juízo dos Feitos..

1(7.907

1?'>.5Í5

2.056

2Í.903
2.343

147.907

52. .^GS

2.243

.389

1

2.1S2

30.010
2.800

5.250:3028758

C3:133S03C
«

897:4918073
139:01108533

l.035:73-SH2

70:7248157

C8.95S

1.300

108

2

77.470

147.907

1.05l:2558514
55:0778277

38:1528981

32:4228734

Somman.

3.350:9578000

2.583:5208391

1.037:4018200

3.32O:O278«0O

1.103:4018589

73:9388313

1.133:3228491

2.310:7208393

70:575{Í715

939:0318492

3.32O:927;iG00

Terceira Contadoria do Thcsouro Nacional cm 2 de Janeiro de 1807. — O Contador, José Júlio Dreys.



N. 35.

Importância da liquidação feíla Téra das horas do expediente.

5,ol0

*

1.82Í

7.334

Renda do Estado.

1.225

2.065

571

858

87

1

1

- 8

525

103

Gi

2

699

614

5!1

Decima urbana do 1863—6i ,

» » del864—63

Imposto sobre lojas de 1863— C»

» » » de 1884—63

» de patente de Aguardente do 186i—63

» sobre agentes de leilões de 1864—65

» » modas do 1861—65

» » moveis estrangeiros do 1864—6o

Salário de Africanos de 1864—65

Conce-Silo do pennas d'agua de 1864—63

Arrcndamenlo de terreno na Lagoa de Rodrigo de Freilas.

Foro de terrenos nacionaes

Multas do imposto sobre carros, ctc. de 1839—62

Renda da Illm.' Cantara llunicipnl.

Imposto sobre carros de 1839-60.

Idem de 1860—61.

Idem de 1861—62

Taxa de 40 réis.... de 1864-65.

76:24U985

144:245*944

20:076»3Í6

35 •.304*089

3:999»160

824SOO0

829400

6595200

9:270S920

2:4428000

1:0239376

179375

2:7329670

32:3959500

31:5045500

27:1929000

3279600

296:922í>465

91:5199600

388:3429065

TiM-ccira Contadoria doTliesouro Nacional, 2 do Abril de 1867.— Servindo de Contador, M. J. Ribeiro Leão.



N. 36.

tiaadro demonstrativo da divida activa do ImposIçSott quo «ao arrccadadan pelns Mona*
do Rendas o C^olleetorlos da Provinda do Rio de Janeiro, liquldadan nela 3.' Contadoria
do Thesoaro IVaolonal desde o prlnelpl o de Janeiro 'olé o flin de Dczcniliro de ISÔO,
em seguimento do qaadro n.° 32, qao m componhou o relatório anterior.

Golicctorias.

Angra dos Reis...

Darra de S. Joio.

Campos..

Capivarj..

Estrella..

Itaguahy

Maogaraliba...

Maricá

Nicthcroj .

Petrópolis..

ImposIçSos. "ti

e U

IS

FOro de terras...

Taxa de escravos.

Imposto de lojas.

Taxa de escravos.

Imposto de lojas

Arrendamento de
terrenos...

G3P30

Imposto de lojas

Taxa de escravos.

Foro de terrenos.

Taxa de escravos.

KJro de terrenos,

Decima da Icgua.

Taxa de escravos.

Imposto de lojas

.

Somniaf

Importância da lisuidaclo anterior.

20

1

1

9

1

S3

. 29

1

13{ít8i

191S37<

20,1609

49S300

Í0Ó8521
lfl9S0l4

C4SÚ00

«
«

19P3S

38S!!UO

9SSO0

2>s| nsasn

21.442 2C5:0G7Í357

2Í.G57 265;783S170
I

I tfiono

4i84<JS

3G8000

1G2SI91

5253130

M
e
gn

«
I

f

198G35

4{|000

amo

38S200

sstoo

9II8G0

1085220
888621

52i)0OO

3Í0353C

7545821

7S85G

43000

308900
IGgOOO

303S011

iipeo

8S000

287S339
110S125
3O3S0OO

13S056

Total.

JPoi*

eollmeluri»

.109900

2.S|000

203000
83000

6873321 1:0653357

1:1003141

1:1003111

6I530S0

352S256
4603000

lOOSOiO

, 8Í00O

583900

133184

5703785

28gG0O

S03830

1:4275336

13805G

2:3183681

266:3173308

268:6353989

Explicação ilo quadro.

Importância liquidada por que Torlo debitados cm contas correntes a saber:

Até o Gm de Dezembro de 1865.
n » » (Jc 1866.

IJcm por que não se -abrirão contas correntes por terem os collectados satisfeito o que dcviao;

a saber

:

Até o fim de Dezembro de 1865..

» » » de 18GG..

Deduz-sc :

Importância cobrada por guias passadas pela 3.* Contadoria, durante o processo da liquid.tçlo ; a saber

:

Até o fim de Dezembro de 1865 1.276
» » » de 1866 '. 202

Di'a cobrada do mesmo modo, depois de abertas as contas correntes; a saber:

Até o fim de Dezembro de 1865 539

ai

e ><

s

s
s
o

23.166
13

1.276

202

24.657

254:1273561
2983324

12:1898747
2:0208357

Dita cobrada pelas Mesas de Rendas c Collcctorias, depois de acharem-sc os livros no Thesouro

;

a saber:

.\té o fim de Dezembro de 1860..
,

00

Dita cobrada por guias da Directoria Geral do Contencioso, antes da remessa das certidões para
o Juízo dos Feitas da Fazenda ; a saber

:

CGAté o fim do Dezembro de 1863

Dita das cerUdSes rcmeltidas ao Juizo dos Feitos

De divida cobrada eiccutiramenle ; a saber

:

Até o fim de Dezembro de 1865 5.377
» • » de 1860 '. 1.292

For.ío exonerados por despacho do Tribunal do Thesouro, por serem fundadas cm justiça as
respectivas reclamações; a saber:

Até o fim de Dezembro do 1805..
» » > d'! 1866...

Existem nu Juizo dos Feitos.

1.873

22.784

6.75S

16.032

12:1893747
2:0208357

6:8738170

4:9063246

7528624

254:4253885

14:2108101

268:6353989

56:7538684
11:2868137

2:7123817
303368

26:7428144

241:8933315

70:7838006

171:1103839

Terceira Contadoria do Thesouro Nacional em 2 de Janeiro de 1807,— O Contador, José JuUo Drcijs,



N. 37.

Resumo das Tabeliãs parciaes da Divida acllva do Nuiiíclpio c Proviocias.

i}Iuitíci}iio Ha Coi't(

e prouinctae.

Distribuição dns «Siioons qiio alteritFtio o systeiua de eontablUdadc

,

adiulnistrariio e flscallznçno da Fazeuda IVacloual.
Estado da Divida em 31 de

Dezembro de 1S6S.

Scin dlstlnoçao
do ounos. I808-(82M 1822-1831. 1832-181J0. 18S0-186IÍ. trotai. CobruYcl. Duvidosa. Insolavel.

Pará.. 102:6189837
9

2519866
9

6:0089726
9

5:3499440
140:0369752

1709686
9

45:9199011

9
730:0449034

»
10:3589210
0:4019469

>i

1»

3:4«S9820

4719950
9

65:1209743
5209780

28:9689093
11:7449000
0:2279264

100:0009773
3:6349880

, 9
7:4729416

9

i!>

48:3049079
9
9

8879095
9

6:9569381

22:9379309
9

31:9789985
5:4389411
1:6459478'
6:6169582

26:7249847
04:5529090
8:6689682

389400
152:7689612

3009000
112:6209675
7:4989081
4:0619282
10:3439012

9
9

32:9469335

91:1249304
9

152:0889150
1':0389514

15:6139241
4:6009768
34:0439933

271:3829360
15:0949017
84:4379874
354:1769363

6:1309094

231:3439636
231:2269859
20:8639387
22:0909484
148:0969772

9
6389824

260:0849639

4:7279374
2619144

27:6889208
26:5399805
38:1979689
6:6119731

12:1519646
339:2009106
30:5399563
21:7259362

369:3719682
27:0339388

1.071:3769268
38:7779367
19:7849449
3:0029457

36:2059618
24:3029637
2:2029578

499:1149853

221 :8799774
2619144

277:0279952
33:5379510
90:432#129
29:572»071
104:4979132
931:1629281
58:1279828
106:2019636
930:7089084
32:1949482

1.303:0199904
1.169:1739204

48:1459917
39:5159433

204:9939966
24:3029637
2:8419402

802:5689228

111:0079793
2619144

228:7929642
33:5379510
38:8199493
29:1819410
99:8509328

387:9029729
49:0819374
106:2019636
911:1449855
32:1949482

1.303:0199904
72t>43i9162
48:1109677
29:2129566
176:8639486
24:3039637
2:3849606

801:0009685

4909504
•»

22:7329606
9

2:5819649
3209661

* 2:5069860
174:1099318
4:0479062

9
15:8949266

»

9
62:8869406

369210
6:4079026
17:1369400

9
9
9

110:3819477

23:50297M
9

49:0279997
7090OO

a:13999W
169:1509234
4:9999392

9
2:6689963

»

9
384:8309636

3:8959841
10:9949080

9
4569796

1:5679543

Amazonas
Maranhão
Piauhy
Ceará.
Rio Grande do Norto ....
Parabyba,,
Pernambuco
Alagoas

»!:::::::::::::::::
Espirito Santo
Rio do Janeiro e Municí-
pio neutro
Minas Gcracs
Goyaz
Mato Grosso
S. Paulo
Paraná
Santa Calhariíia

Bio Grande do Sul

1.070:6849861 287:4089656 489:1409781 1.063:0839411 2.598:8469015 6.409:1639714 6.334:3019119 309:1509998 765:7109597

Terceira Contadoria do Thcsouro Nacional cm 26 do Março de 1807— Servindo de Contador, U. J, Ríôf fro tcflo.



N. 38.

Resumo das Tabeliãs parclaes da Divida adiva do Nunicipio e Proviocias.

ílluntctptci neutro t

Pará
Amazonas
Maranblo . . •

.

Piauhy
Ceará
Bio Grande do
Parahyba
Pernambuco .

.

Alagoas
Sergipe
Bahia #•••••
Espirito Santo
Rio de Janeiro e

neutro
Minas Geraes
Goyaz
Halo Grosso

,

SSo Paulo...
Paraná
Santa Catharina
Rio Grande do Sul

Norte.

Municipio

Díslríbuicdo das épocas que allcriirao o systema de conlabllldade . admiuislracilo

e flscalizacao dn Fazenda Nacional.

Sem dlstlnoçAo

do annosi
1808—1821. 1822—1831. 1832—1850.

102:6189837
»

ãSíi»866

6:008»726

5:3499440
149:036»76a

1709686
9

4S:91990tl

9

738:0449034
9

10:35892<0
9:4619469

9
9

3:40S9820

47199S0
9

68:1209743
S209780

28:9689095
11:7449000
6:2279264

106:9009773
3:6349880

9
7:4729416

9

48:5049079
9
9

8879095
9
9

0:9569581

1.070!68<9851 287:4089656

22:9379309
9

31 :g78998S
6:4389411
1 :6459478
0:6169582
26:7249847
64:6529090
8:6689682

.389400

182:7689612
9

3009000
112:6209676
7:4989081
4:0649282
10:3439012

9
9

32:9469335

489:14097'81

__

91:1249304
9

162:0889180
1:0389614

18:6129241
4:0009788
64:0439935
271:3829860
18:0949017
84:4379R74
353:9679363

6:1339682

209:9689186
231:2269859
22:8119220
23:0909484
148:0969772

9
6389824

260:1009089

1.943:1859802

1850-1806. Total.

4:7279374
2619144

27:8889208
26:5399803
40:1799495
6:611)^731

13:71'.Í99I6

339:2909106
30:8599563
SI :72S9362
469:0729271
4t :74899g4

1.062:4479307
38:7779587
24:1519284
3:0029487
36:2059618
24:30139637
2:5919842

831 :8g69337

2.746:3049978

221:8799774
2619144

277:0279963
33:5379610
92:4149038
29:8729071
100;05S|í4O2
931:1629381
58:1279828
106:2019636

1.029:1999673
46:8829646

1.272:7159493
1.169:1739204

54:1639885
39:8189433
204:9939966
24:3039637
3:2309666

835:3689162

6.636:7859068

T

Estado da Dívida em 31 de Dezembro de 1866.

Cobravcl.

111:0079793
2619144

228:79296.42
33:5379610
40:8019390
29:1819410
101:4ll9o9'<
687:9029729
49:0819374
106:2019636

1.010:6369444
46:8829646

1.272:7159493
721 :43I9162
84!l2893l6
29:2129866
176:8639W6
24:3029637
2:7739870

833:7979619

6.460:9239473

Duvidosa.

4909504
9

22:7329606

.9
2:8849619

2:6069860
174:1099318
4:0479062

9
15:8949266

9

62:8869406
369240

6:4079026
17:1369400

9
9
9

309:1609998

InsoluTef.

110:3819477
9

23:5029704
9

49:0279987
708000

2:1399944
169:1509234
4:9999392

9
2:6689963

9

3a4:8õ59636
9

3:8959M1
10:9949080

9
4669796

1:6679643

765:7109597

Terceira Conlailorin do Tlicsouro Nadonol cm 26 do Março de 1807. — Servindo de Contador, W. J. Itilitiro Leão.



N. 39.

TABELLA DA DIVIDA ACTIVA EXTERNA.

JEMtprealttnoB feito» peto Goremo ao BicaêiM ao ttn Jttepttbltea Ofiettlat ito Vrwgumy.

1.' Empréstimo de 1.020.04.1 patacCcs, rcnlizndo cm virtude da Convenção do 12 de Outubro do 1851..

2." Dito de 720.000 patacOcs, cITecluado por meio do Ictrus sacadas contra o Tliesouro Nacional pelo nosso

Ministro em Montevideo • •

S." Dtto de 110.450,09 patacões, f.-lto em virtude do Protocollo nssignado cm Montevideo a 29 do Janeiro

de 1858 n das Notas revcrsaes de 8 do Junho o 30 de Julho do mesmo anno

A attttttstonar.

Juros de 6 '/o contados das datas das entregas ate 31 de Dezembro de 1866, patacõcs 1.516.704,37 ou na

r?z5o de 1*920 ao palácio

1.958:478W20

1.382:400»000

229: 344^200

3.570:222»920

2.9I2:071l»488

6.482:294»408

Obaerrtipno.

Nao vSo comprchondidas nesta demonstração as despezas feitas com a Divis3o Auxiliar que esteve em Montevideo nos

annos de 185i c 18oo, e d.^vem ser indemnizadas por aqucllo Governo, cm vista do Tratado de Alhança de 11 fle

Outubro de 1851 c Accordo de 3 de Agosto do 1854.

JEmprealimog feito» pelo Covento Imperial ao aa Confeaerapno Argentina, a »aber: ae

400.000 paíaeõe», em rirtuae ito art. «." rfo Convénio etpeeiat ae *t ae Ifoveutttro

ite 1851 e Artigo aaaieionat ae «5 «f» meatno tne*, «eneenao n» jMro»e»lipnlatlo» no

art 9 ° ao Convénio, e 314.000 patacõe» «em Jwro» até Mfe*eu*6ro ae 18»», em vt»la ao

Aeèorao eeleàraao no Paraná entre o Flenipotenciaria Hratileiro e aquell» Governo,

reanatao á JRrotaeollo ae 89 <fe Novembro ae 1859.

1.° Empréstimo de 400.000 palacCes

2.» Dito de 314.000 ditos

A aeausir.

Valor de cini-o prostaçõos de 17.500 paiacCes, pagas em virtude do ProlocoUo de 4 do

Dezembrodc 1863,87.390 patacGi-s, a r.izão de 19920 o patacão

768:000»000
602:880*000

1.370:880íj000

168:000í>00

Juros de 6"/., c-i!ruIa'los das datas das entregas, quanto ao 1.' empn-slimo, e do 1.° do

Janeiro dl- 18G0, quanto ao 2°, ambos até 31 de Dezembro do ISGG (excluídos os

das cinco pn-staçOcs , relativos ao tempo decorrido da data da aniorti/nção a 31 de

Dezembro do anno findo) patacOes 480.985,4, que ao par produzem

A aeilu*ir.

Quantia entregue pela Republica a fim de amortizal-os, em virtude do que dispõe o citado

Protocollo do 4 de Dezembro de 1863, palacOes 90.924,8, que ao par dao

1.202:880*000

923:490í>048

174:373»616
748:914»í32

1.931 :794»432

Ob»ervação.

No 2.» empréstimo esUio incluídos 14.000 patacõcs, provenientes das commissôes do i/i porcento Pasaj ?» ^j*"^" S*
Mac-Gregor & C, em virtude do contrato que o Thesouro celebrou com o Banco e|", ^^i^*"^™

,f°
/^^^ °

Íq Zuá
rença do preço legal dos patacOes por que forio pagos pelo Thesouro no vencunento das letras passadas a ia\or uo .luaua

Mac-Gregor & C
AeswMio.

Empréstimos á Republica Oriental do Druguay •
;
—

Ditos á Confederação Argentina, deduzida a importância amortizada.

Juros dos empréstimos á Republica Oriental do Uruguay
Ditos idem á Confederação Argentina, deduzida a importância amortizada.

2.912:071*488
748:914»432

3.370:222»920
1.202:8809000

4.773:1028920

3.6G0:985»920

8.434:088*840

Segunda Contadoria da Directoria Geral do ContabUidade do Thesouro Nacional, em 2 de Abril do 1867. -O Contador,

Jutltno de Figueiredo Novaes.



N. 40.

nemoÈtatrarão das t/uatiliaH tlespeniUtlas em Ejoiulrea pelo fíonerno fScfnl,

com OH Jiiro» de 2 7. ffavantido» pela Aduiiitislvacão i*fo«tnclaí á €mnpa-
nhia fia MUsIfuda de i^^erro da JSaMa.

1861.

Março.. ..

Setembro..

1862.

Janeiro

—

Junho.

1863.

Janeiro.

,

Janho.

1864.

Janeiro.

Juliio.

1863.

Janeiro.

Julho

.

18G6.

Janeiro.

Jullio.

20

10

13

15

12

Juros de 2 °/o. do semestre de Julho a De-

zembro de 1861

Commlssao de V* "/• ao^ Agenlcs

Juros do 2 °/o do semestre de Janeiro a Junlio.

Commissao de «/» °/« ao^ Agentes

Juros de 2 7. do semestre de Julho a Dezembro

de 1861

Commissao de */* "/» "«s Agentes

Juros <ie 2 7. do semestre de Janeiro a Junho

do 1862

ConimissDo de V* 7o aos Agentes

Juros de 2 °/„ do semestre de Julho a Dezembro

de 1862

Commissao de Vi "/• ^'^^ Agentes

Juros de 2 '/„ do semestre de Janeiro a Junho

de 1863

Commissao de */» % a"» Agentes

Juros dfi 2 °/, do semestre de Julho a Dezembro

de 1863

Commissao de 7* 7» ao^ Agentes

4.550
11

4.530
11

7.597
18

9.348
23

11.437
28

10.977
42

18.000

4o

Juros de 2 7, do semestre de Janeiro a Junho de

1864
Commissao do V» 7= aos Agentes

14

11

Juros de 2 "/, do semestre de Julho a Dezembro

de 18G4
Commissao de •/* V. aos Agentes

Juros (io 2 "/o do somes! re de Juneiro o Junho

de 18oi)

Conimij.são de '/k "/» ao^ Agentes

Juros de 2 °l„ do semestre de Julho a Dezembro

de 1863

Commissao de '/* °/. aos Agenlcs

Juros de 2°/o do semestre de Janeiro a Junho

de 18Ce

Couimissào de "4 "/» aus Agentes

18.000
43

18.000
45

18.000
45

18.000
45

18.000
45

18

4.561

4.361

7.610

9.572

11.466

17.G20

18.0i5

18.045

18.045

18.045

18.045

18.045

1G3.0G8

10

Câm-
bios.

G 27

6 26 Vs

4 243,'

r, 25
''/s

2 26 Vs

Tl Í7 31

O 27'/,

27'/,

27 5/8

26

22=/,

23

Réis.

40:5'i5í'3o3

41:3I0S5GC

73:8o3§252

89:654íj907

105:336,^421

149:219íj7G2

159:660?8i9

I

15S:92c5410 if

i

15S:202;739 'i

166:369*231

185:2745865

188:295$6ã3

1.310:8525220

rSri5»»ralMaMM«»j>'r iui«--uuiiai iLXlJJii.JuMiiKW».-»««»«u'«^

S^gunda Contadoria da Directoria Geral de Conlabilidad. do Thesouro N^cionil cm 3 de Abril de 1867.-0 Con^aíor,

Justino de Figueiredo Novaes.



N. 41.

Demonstração das quantias despendidas em Londres pelo Governo
Geral, com os juros de 2 "/o garantidos pela Administração Provincial

á Companhia da Estrada de Ferro de Pernambuco.

1858.

Dezembro.

1859.

Julho. . .

.

13

Novembro

1860.

Junho

1861.

Janeiro. .

.

Agoislo. ..

Outubro.

Juros do 2 '•/„ de !) de Fevereiro a 31 do Julho de 1858.

.

Conimissão de l/i 7o ^o^ Agentes

Juros do 2 7oi í'" semestre de Agosto do 1858 a Janeiro

de 1859

CoinmissSo de 1/4 "/o '"los Agunles

21

21

11

fl86«.

Abril....

14

24

Outubro.

.

1863.

Março...

.

Juros de 2 °/o, do scnacstre de Fevereiro a Julho de 1839.

.

Coininissão de 1/4 % aos Agentes

Juros de 2 7o» resto dos do semestre de Fov . a Julho de 1859

Commissão de 1/4 7o aos Agentes

Juros de 2 %. do semestre de Agosto de 1859 a Janeiro

de 1860

Commissão do 1/4 7o aos Agentes

3.534 4

IG

X.

O
8 3.543

2.85:

822
2

Juros de 2 7». do semestre de Fevereiro a Julho de 1860.

.

Commissão de 1/4 7o aos Agentes

Juros de 2 7» do semestre de Agosto de 18C0 a Janeiro

de 18G1

Commissão de 1/4 "/. aos Agentes ,

Juros de 2 "/o, resto dos do semestre de Agosto de 1858 a

Janeiro de 1839

Commissão de 1/4 % aos Agentes

Juros de 2 %. do semestre de Fevereiro a Julho de 1801.

Commissão de 1/4 7o aos Agentes

30

Juros de 2 Voi desde 3 Dezembro de 18G0 até 31 de Julho

de 1861

CommissSo de 1/4 7o aos Agentes

Juros de 2 7o, de Agosto de 1861 a Janeiro de 1862.

Commissão de 1/4 7„ aos Agentes

3.750
9

3.750

9

3.750

9

215

2.799

Réis.

3.040l!! II

Juros de 2 7o, de Fevereiro a Julho de 1862

.

Commissão de 1/4 7o aos Agentes

27 Juros de 2 7., de lo de Maio a 31 de Julho do 1862. .

.

Commissão de 1/4 °/„ aos Agentes

Outubro. 12

Juros de27o, do semestre de Agosto de 1862 a Janeiro 1863

Commissad do 1/4 7o aos Agentes

Juros do 2 7i>. d" setneslre de Fevereiro a Junho de 18G3

Coiiimissão de 1/4 7o aos Agentes

Õ.G2G
1'.

5.990
l.i

1.Í57

3

10.926

12) O

12.000

30

3.543

2.864

824

3.759

3.7o9

3.739

216

2.806

3.048

5.640

6.003

1.461

10.953

12.030

26

2o 1/2

24 3/4

261/4

16

10

64.214

11

23 3/.'

25 7/8

26

27

32:70W923

33:34GS5S8

S7:774»8G8

7:992SJW4

34:3715428

34:3719428

34:371S428

2:015»961

26:153*553

28:273$12J

52:316»097

55:4385377

12:9915147

97:3649407

106:9335333

1 586:4195303



1SG4.

Fevereiro.

Julho.

Setembro.

fl865.

Janeiro . .

.

Março.

Julho

.

Março.

Julho.

i

Transporte.

Juros dc2 °/, do semestre do Agosto a Dezembro de 1863. .

.

Commissao do 1/4 °/o aos Agentes

Por conta dos juros do semestre de Janeiro a Junho

de 1864

Commissao de 1/4 "/„ aos Agentes

10.0o3

5.714
14

Saldo dos juros do semestre acima o-o^o

Commissao de 1/4 •/» aos Agentes

isee.

Janeiro...

Por conta dos juros do semestre de Julho a Dezem-

bro de 1864

Commissao de 1/4 °/o aos Agentes

Saldo dos juros do semestre acima

Commissao de 1/4°/, aos Agentes.

,

Juros do semestre de Janeiro a Junho de 1865

Commissao de 1/4 "/o aos Agentes

0.714
14

6.590
16

12.000

30

Por conia dos juros do semestre de Julho a Dezem-

bro de 1865

Coramissao de 1/4 "/o aos Agentes

Saldo dos juros do semestre acima

Commissao de 1/4 "/o aos Agentes

Juros do semestre de Janeiro a Junho de 1866.

Commissao de 1/4 'j, aos Agentes

2.837

64.214

10.078

0.728

5.867

0.728

6.606

7.353
18

12.000

30

12.030

2.864

7.372

12.030

9

6

11

17

11

17

O

1
Réis.

.1 58G:419»303

11

132 521

271/4

271/2

27 3/8

»

£6

233/8

25

23

89:583íl85

50:.i53»408

51:210*362

50:223*086

57:923*470

111:046*154

29:4C8S084

70:7745560

125:330*433

1.222:574»705

.1

2.. Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade do Thcsouro Nacional em 3 de Abril de 1867.- O Contador, J»5íí«o

de Figueiredo Novaes.



N. 42.

Demonslracilo do estado das operacOes feilas com o Thesouro, o o Banco do Brasil por conta da venda dos melacs

até 31 de Marco de 4861.

IVotaa tio Governo romottldaM no Thesonro.

ses. 000
los.noo
63r.40O
738.000

1.743.100

Nota» do ISOOO da 4.' eilampa s

a SSOOO í.« »

D &snno 6.« » V
» lOSOOO i.' » •

IVotas <lo Banco do Brasil recebidas do mesmo Banco.

360:0«OgOOO
S0t:00OJ0OO

2.687:0001000

7.380:O0OS0O0 10.637:000i!|000

CAIXA MATRIZ.

339
12

t3.S91

11.680
12.332
11.490
3.073

15.895
3.034
2.754
7.624

7.514
5

Nolas de 20S000 1.» serie.

> 2580U0 » »

I) 3OSO00 » »

» 5OSO00 n »

p lOOflOOO > »

» 200S000 » »

» 500(000 » »

89.493

20SOOO S.«

30SOOO a

5OS000 »

200g000 D

508000 3.»

20SOOO 4.'

1.885

1.154

1.496
879
495
390

0.290

10.929

5.129 NoUs de lOâOOO 1.» serie

5.009 JOSOOO » »

7.93.Í » 50800O » »

1.429 » lOOSOOO » »

\.Í3(> » 200SOOO » »

647 » 5008000 » »

20 B lOSOOO s.« »

36C » 50SOOO x »

CAIXA FILIAL DE S. PAULO.

n.ORo Notas de lOJOOO l.« serie

Í-.WI « 108000 » »

4 X 20800* « »

.184 » 398000 » »

366 » 568000 » »

285 1* 10O80O0 » »

55 » JOOJOOO D »

carimbadas.

2.755
1.124

658
628
98

7

877

15.872

2.»108000
20SOO0

308000
508000
1008009

2008000

50S000 3.* »

6:7808000
30OS000

407:7308000
584:0008000

1.233:2008009
2.298:0008000
1.5.30:5008000

317:9008000
91:0208000
137:7008000

1.524:8008000

CAIXA FlLl.VL DA BAHIA

Nolas de 106000 1." serie

» 20SOOO » ».

» 508000 » »

» lOOSOOO D »

1) 2008000 » »

» 5008000 » »

CAIXA FILIAL.DE PERNAMBCCO.

18:8508000
23:0808000
74:800.<000

87:9008000
99:0008000

195:0008000

21:2908000
41:3808000
146:6508000
142:9008000
267:2008000
323:5008000

2O08O00
18:3008001)

60:6008000
25:7108000

8O800O

11:5208000
18:300gOOO
28:5008000
11:0008000

27:550gOOO

22:4808000
19:7408000
31:4008000
9:4008000
1:4008000

6.066:5108000

2.071:4208000

151:8808000
1O08O0O 8.S89.9108000

498:6308000

942:9508000

18:5008000 961:4208000

155:7108000

112:3708000

43:8508000 311:9308000

10.061:8908000



5.925
6

404

5e&
36
13

403

bl

4.40:

1.757
86

23

2

3

3

1.847

136

1.050
4.319

150

5.025

3

.558

371

97

3

1

630

3.633

Transporte.

CA.IXA FILIAL DO OURO PRETO.

Notas de lOSOOO !.• serio.

» SOIOOO » »

» 30S000 » »

» 50S000 » »

m 1008000 i> »

» seojooo u »

» JOSOOO 2.» »

» 50SOOO » »

29:2508000
lonijooo

15:1208000
58:5508000
;i:6n08000

2:0008080

8:0608000
5:5508090

CAIXA FILIAL DO IlIO GUANDE DO SIL.

Notas de 108000 1." serie

» 20SO00 11 1)

)i 5OS0O0 »

u lOOgOOO « I)

» 508000 2.« >i

» lOOSOOO 11 >•

» 5008000 » "

CAIXA FILIAL DO MARANHÃO.

Notas de lOSOOO 1." serie

» 508000 » »

» 508000 » »

» lOOJOOO » »

CAIXA FILIAL DO PARA".

Notas de lOSOOO 1." serie

» 508000 » »

» 1008000 » »

» 500S0O0 » »

» 108000 2.' 1)

» 208000 » »

1) 508080 11 »

17:2708000
I: 7208000
1:1508000
2008000

150S0OO
30O.S0O0

GOOSOOO

1:3608000
20:4008000

515:9508000
15:0003000

30SOOO
126:4008000
37:1008000

19:4008000

305000
SOSOOO

31:5008000

75:0208000

10:610£000

10.001:8000000

86:5306000

20: 34OS0OO

1:0508000 21:3008000

252:7108600

182:9303000

31:55Oj)0fi0 2l4:480S00n 10.037:0008000

Tliesouraria da Secção de Substituicilo do Papel moeda cm 2 de \bril de 1867.—O Tli esourciro, Duarte P»reira da Fonte Itilciro.



N. 43.

Quadro das operações do Banco do Brasil, aules sob o regimen dos Eslalulos approvados

pelo Decreto n. 1225 de òl de Agosto de 185$, em virtude da Lei n. 685 de 5 de Julho

do mesmo anuo, e hoje dos novos Estatutos approvados pelo Dccrelo n. 3759 de 23 de

Novembro de 1866; em seguimento ao de n. 39 do Relatório anterior.

DATAS.

I8GG Março
Alml
M.iiu

Junlui ....

Jullio

Agosto ....

Sclcinbro..

Outubro...
Novembro.
Dcrnriibro

.

ISC7 Jaiiciri) ...

l'cvcrciro..

Fundo que «IA ilircl»» & einlssilo do trliil».

ouno
AMOIUl.tllO.

OUIIO

cíi u.viinA.

IMl.VTA

r.M u.vh;v.

Mir.v no cd-
«rOT.U,,

lo.gsjisnssnoo 3.i53:S8nsioo

10.9S5:S SS-^Dl*' :f.lli:):0l8íW

in.'js:i:Si)>iS-i"o'
" ' "

ll.7?.2:6i;t.,v'. 'U

;3.-.'S:i;r)70.S:.iii

l:i.533:.'>7;,SV,li;

ti

,s

s

s

.i<'J:87i8l o

:i.isi:naisii(iO

'õysC'ó7

,'.7S1.<J:; rjj

7,ilJ9

s

s

(i

s

8l:9.iu»Ji)

81:yiii.'i.!'iO

8l:U3ll,)21j

81:',l3ii,SriO

81: 9.10."Hl

81.9..0g.'4U

S

s

K

8

S

13:

13;

13:

IS;':

1S2;

1:í;

13;

liilOJjUIlli

niin,,(io;i

ll(lll£Ollll

inio:,u;io

lil:OS(lllll

lillii-OUii

H

S

H

S

U.531
li.SW

1J.17S

llJ.US

:f.27SG<0

:757SOa:

:G13 lllin

: ii:,"! .11)

:5;.K,r^07

:u;u,'iUn9

:019S'JW

KnilsK:'io lirriiitttUIa.

CONFORME n ART.jS
W)S KSIAItITOS.

Totnl dn
cinlNi«An au-
torizada.

4í.702:i!SSS"20

4í.711):;i7.í)075

4V.7Sl:Kil|in70

4a.!i:)i:5883(i20

4S.41S:(,74;tGSl

19.67á:liaS8n
49.5;ò:11"jSií17

ii.noo

ii.oun

ll.OíiO

u.niio
ll.nOO

11.000

u.ooo

nnosooo
OOflSOUO

nou ooo

onusuoo
OOUÍÍOOO

:0IIU8O0O

:0003000

53.705:S85Sn50
6.3.749:3715075

63.781:8115070

6C.63ã::888a30
69.44S:074gGSl
60.676:1198817
00.675: i4iiS817

S

S

S

S

8

DATAS.

18(50 Marco
Abril

Maio
Junho ....

Jullio

Agosto ....

Setembro..
Outubro ..

Novembro.
Dezembro •

ISG" Janeiro ...

Tcvcrfiro..

F.mlss&o rcaUzncIa.

QUANTIBAOS DAS XOTAS T. SEUS VALOIIES.

500» 200» 100» õOíJ 30;í 20» 205 HEIS.

8 314

8.8V4
12.314
13.714

9.911
11.010
12.Í41

78.6..2

71.393
75.SJ2
9U.3ÕÍ

97.364
8().T02

70.352

44.SI-.7

43.270
41.0GS

•12.1 8

46.GGS
4Í.1IJS

42.GC8

isn.371

127. ;72

1 G.VUli

li.-. í/ú
12:i.27r,

121. 2iG

l;4.27G

1SC.547
189. 0ó7

I7J.UÍ7
lUl.-lJ'

201.4(iS

206. Iii6

190.407

7.200
lO.iljJ

24.932

459.138

431.105
419.240
410 63o

4oJ.20i

468.4 56

4j5.7U6

41.80G
4.^.821

45.010
61.173
50.441

4li.O:4

47.974

49.141

46.544
42.002

.3IÍ.642

3li. 175

:S20|iO00

:8;ilSO00

::;10SOOO

:8i0.,O00

:0G.'SO00

:GS0SOO0

:4iOSoOO

:216SOO0

: 53681)00

:370j000

:060SOOO

: 4305000

Dirfcrcnça.

w f.missao actd-

IIIZAOA SOBUE A
IlEALIZADA.

DA F.M13SA0 REA-
LIZADA SOBRE A
AUTOIOZADA.

,896:0058920
,327:5015075

705:5315070
.3CI:47S;C;0

007:0146021
.550:4095817
,600:73«SS|7

DATAS.

S.<,LIíU!> .iUrXI::UEU.

Letras
ilesfoiítudas.

ISOO Mnrço ....

Aliril

Maio
Junho....
Julho

Agosto....
Setembro..

Outubro ..

Novembro.
Dczenibro.

1807 Janeiro ...

Fevereiro.

.

08.312;

08.209:

t)S.02-J

68.97-)

;

06.814:

GO.OOl

65.643
G3.9Ga:

01.128
61.313
61.3.48

61.111

073,5624

1:|'jS7(í5

236S1C7
0705233
5Ií;;S41U

8265376
R39S9.S7

01G5'J9U

1935779
3335095
1685200

2605820

Letras
caucionadas.

12.276:

rj.G61:

9.607:

12.161:

12.O00:
11.871:

I2.0Í9
12.209

13.201

19.416

19.071

19.693

0158601
91-5601
2165601

3155601

7iOj604
2205601
9805604

1755604

:88'iS704

,915704

:270s7Gl

: 05JS504

S.II.DGS .V l'AG,Viil.

Letras p^r «li-

nUcii'» tj:»a-
(lo a i>i-CJUio.

3.080:092-187
2.-9i:ljúSioí
1.7jl;yiO,:959

1.960:2805162
2.171:1745172

1.878:SS6ii777

Í."30:I81SMO
1.6:<2:3G2S62i

1.37í:lilS.:27

l.:;73:2315619

1.379:0025079
1.37í:1036iJ49

Contas cnr-
rcnícs com
jurus.

4.127:

4.832:

4. 680:

3.229:

3.669:

3.092:

3.717:

1.024:

1.293.

1.220:

1.311:

1.202:

2615:33
:,'1SSS11

2285193
70;)560'J

7115199
1ISSJ27
'i2íiSáGl

40ij,727

07i,S973

7675690
1038.381

7alS8ÍS

Contas corrpn
Ics siniiilvs.

.361

;

.710:

;i''«:

3:j9:

328:

312;

291;

6165801

0375315
0;;ssú02

O8I0I162

U6SS332
824,702
3705291

B
5

5

5

5

Fundo
de reserva.

CAPITAL.

Marcado nos
Estatutos.

Realizado.

3.2in:699,«)58

3.210:6995098

3.210:6'J9S9aS

4.031:6078^:09

1.131:,6II7ÍS90

3.4::i:6()7SSMO

4. 131: 0(178899

4.4.il:607SS99

4.131:6075899
4.703:3575578

4.703:3o7S578
4.009:6078556

33.000:0005
33.000:0005
33.000:0003
33.000:OiíOS

33.000:0005
33.000:0005
33.000:0005
33.001:0005
33.000:0003
33.000:0005
33.O0n:(IO"'8

33.000:0003

33.000:

33.000:

33.000:

33.000;

S3.C0Ú:
33.000:

33.000;

33.000;

33.000;

33.000;

33.000:

33.000:

0005

0005
00(15

OOOS

0005
0008

ooo.i

onos
OOOS

C0J5

OOOS

OOOS

DATAS.

SALDO EM CAXA.

Oaro cm
moeda.

1860 Março.... 10.986:8(185-300

Abril 10.986:8OSj30O

Maio 10.93j:8O85;;0O

Junlio.. .. 11.732:6035-3(10

Julho 12.7!iy:3i;85300

Agosto..

.

13.23J:.,7256lO

Setembro.. 13.233:6723510

Outubro .

.

S

Noieinbro »
Dezembro. 8

18G7 Janeiro ... fl

1'evcrciro.. S

Ouro em
barra.

1 Kotas do (io-

I vorao.

163;

109:

179:

ISI:

180;

19il

190;

S8O3IOO

0135186;

8765160,

9318000,

260 667

i

6475169

6178169

5

5

S

13

13

181;

133:

r.

14

I3S>000

2;"JiOoo

086sO:íO

09f'8!.O0

o.;6306O

; 1605000

isoSooo

8

fi

5

B

Xotas <!as
Prata c co-

liaes. bra.

I60:0(iOs(iO« 81:93053)9
lS:i:liOll5003 81:93 '5278

HO: 00031100 81:03OslS'.|

;ií»:in:i,ii)(iO 81: 931 1)088

3 0:0005000 Sl:930,';Syo

i7O:0O0,OU0 81:930S;;81

íCO:OO0áO00 81;Ó31S173

5 8

5 5

5 «

8 6

8 S

TOTAL.

11.3.S 1:7068790
M.417:030:,0f;3

11.42(1:09.-;S9.;9

16.500:628^103

IC.5.)0:(;63S867

JU.7:iO:20OSOíi0

16.7SU:-.S."6372

lS.4(il :622S.S0G

18.101l:3j!)3902

8.C52:jI15406
6.701 :711S,$669

7.797 :S7ió830

PSvzdcndns se-
liicst.-acs.

Tnxas íos
diviílcu-

doj.

2G.°

1.050:0035000

1.9S0:0C03000

5 ,",'0

C °:o

i
'.^••''^'^^^n^m mmmm^tMtm^^ .-nx^ ^t: ,.Y^rY-.í%y ,, -.r».a:t»gi¥r..É*Tgie»A«a-^rBa.-JúnegUí»iftMa.^ *(



N. 44.

Quadro das operações da Caixa filial do Banco do Brasil em S. Paulo
creada por Decrelo n.' 1580 de 21 de Março de 1855 em segui-
mento ao de n/ 40 do Relatório anterior.

DATAS.

18CC Marco....
Abril

Maio
Junho....
Jullio

Agosto...,

Setembro,
Outubro.

.

Novembro.
Deiembro.

18C7 Jaaeiro...

Ferereiro

.

EMISSÃO.

AVTOniZAnA.

Pelos ftrndoM disponível».

Xnim eulxm.

923:9508630
g29:95()8.S30

93!: 9568530
93S:95GS530
935:5958530
938:9568530
9(1:9568530

4.68i:5238i70
4.8l0:gr>:i8470

4.987:7<.1S17(»

5.063:g.S3S47O

5.002;04:<S170
4.0110:3838470

4.795:6538470

8

8

8
S

8

rolai.

5.608:481)8000

5.140:8*08000
5.950:7008000
5.!)9B:8tOSiinn

5.937:6408000
5.839:3408000
5.737:6108000

• 8

REALIZADA.

Quantidade das notas crcui valores.

200,)

591
578

575
570
56.1

550
5it
5J7

516

506
4Ui
437

100,) 50,) 30,) 20^ m
5.444 30. UB 25.350 25.256 170.846
5.356 40.SI8 55.531 25.711 179.707
.s.?OS 39.817 25.369 55.676 201.346
5.241 39.412 25. 197 55.467 212.268
5.160 .(8.943 24.851 25. 199 211.138
5.0G6 37.70» 24.819 24.652 209.943
5.010 37.569 25.507 53.759 208.457
4.879 38. -.sg 21.80* 25.150 210.369
4.865 38.«« 24.771 55.018 210.136
4.855 .38.516 21.637 25. 033 210.508
4.SI6 .18.016 24.516 554.907 209. SS7
4.574 37.727 54.590 24.685 206.887

n<((*.

5.608:4808000

5.710:8208000
5.«?O:7O030OO

5.996:810.'000

5.937:6108000

5.839:3408000
5.737:6108000

5.873:5008000
5.848:4508000
5.839:4.'>080OO

5.812:6408000

5.722:4208000

D.ATAS.

186G Msrco
Abril

Maio
Junlio....
Julho
Agosto ...

Setembro

.

Oatnbro..
Novembro
Dezembro

1S67 Janeiro...

Fevereiro .

FUNDO QUE DA DIIJEITO A EMISSÃO
DO TRIPLO.

Oaro cm moeda e
barras.

286:8058510
286:8658511)

280:860 510

280:8e5S;>10

2ae:8ij5s;>io

580:8058510
286:8658510

8

3

í

Kotas do Governo
sux>eriorcs a 58.

21:1208000
2.S;I-!OSO00

51:1208000

2 5:1:08000
'.'.0:nO;iSOn0

56:12081100

27:1208900

8

S

TOTAI-.

.307:9858510

309:9858510

310:9858510
310:9858510

3II:S«5S510
:ji2:9S58510

313:9858510

SALDOS
A HECEBER.

I.ctras
dc.scKutada!).

2.6S:
Í.OoO

2.559
2.773

2.721
2.7:)-;

2.753
2.751
2.707
2.772
2.7(i8

2.788

0?iS7(iS

92751:13

5i:is:i93

9ÍI56693

:Í0ÍS312
S48S279

063S575
:891S367
:298S760
:85J8926

:S99S178
: 9388585

CAPITAL
REALIZADO.

(Os estatutos
so inarc&râo capital).

fi0O:O00.''O00

800:0008000

800:0008000
800:0008000
800:0008000

800:0008000.
800:01)08000-

800:0008000
800:0008000
800:0008000
800:0008000
800:0008000

D.ATÂS.

186C Março....
Abril

Maio
Junho....
Jnlho
Agosto....
Setembro

.

Outubro..
Novembro
Dezembro.

1.867 Janeiro...

Fevereiro

.

SALDO
A PAGAR.

Contas
correntes.

284:8008502
248:8158794
259:5168183
223:3618822
204:7828769
201:7508135
239:4708941
236:0878941
251:5578043
231-5478059

280:3578702
296:5128042

SALDO EM CAIXA.

Ouro
cm moeda.

584:1378950
284:1378950
284:1378950
584:13789.'.0

284:1:í78950

284:13;S950
28.1:137)Í'.I50

284:1378950
584:1378950

8

8

8

Ouro
cm barra.

2:737S5fiO

2:7278560
2:7278560
2:7278660
2:7278560
2:7278660
2:7278560
2:7278560

2:7278500

8

IVotASJ
do Governo.

25:8588000
24:8708000
25:8828000
25:9488000
26:9818000
27:0.348000

28:0508000
31:0348000
32:1118000

8
34:1615000

34:2125000

IVotas da
caixa matriz
e outra.s.

31:1808000
42:2708000
50:0108000

138:1508000
176:2608000
35:1508000

153. 4308000

99:0908000

8

85:7508000
82:4108000

Prata
e cobre.

3:6818471
3:66280n
3:6458637
3:6568202

609S731
6048568
6058533
6058086

6118075

3:6138386

3:6118385

TOTAL.

313:4018981

316:5778587
358:6638147

376:4498712
454:6068541

493:7635778
350:6108743

474:9348596
421:6778585
113:8858871

120:5248386

150:5338385



N. 45.
Qwadro dasoperações da Caixa Filial do Banco do Brasil em Ouro Pretocreada por Decrelo n.» 1490 de 20 de Dezembro de 4854, emSimenlo ao de n." 41 do Rclalorio antcpior. *

DATAS.

ISOii Mnrço
Abiil ..:...
Maio
Junho
Julho

ArosIo
Sclniibro...

Outubro. ..

Novpniliro..

Dczmíbro..
1SC7 Janeiro....

Fevereiro. .

.

DATAS.

DATAS.

EMISSÃO.

AUTORIZAD.V.

Pelo» nundo* dlaponitcU.

Desta Caixa.

737:8tOSSSO
7il:l3!ISii;o

7U:5li».<Hai

747:11US8?0
7l9:l?9S8iO
75I:S8J885n

7óí:7S3 820

8

Da Caixa Matri: TOTAI.

l.P31:3Gngt80
I.C(::IOO»180
t.678:g50S180
1.717:08081811

1.733:5008180

1.732:g8<SI80
l.770:5C0Sl80

8

S

IS66 M.nrço...,

Abril

ilain

Junho ....

Julho

Agt>stu....

Setembro .

Outubro.

.

Nuvcuibro.

Uezenibru.
1S07 Janeiro...

Fevereiro .

1866 Marco . .

.

Abril

Maio
Junho ...

Julho....
Agosto...
Setembro
Outubro..
Novembro
Dezembro.

1867 Jaoeirf...

Fevereiro.

HEALIZADA.

(«nantlilade das notas o srna valores.

200^

2.309:

2.383;

2.4?3

}.iCI:

Í.482:

i.bOi:

2.5sa;

iiogonn

itoSJoo
2?osoon

530SO0O
(!:tu$"UO

ISOltOOD

3òOS!00

S70
?08
Su8

2G8

566
S31
301

;c3
26.1

SJ3
553

SIS

100,)

905
030
95Í)

9!8

927

flj.1

9M
9in

909
9011

UOO

S8G

ÒOÍ

14.339
U.I53
H.S99
U.7ÍS
14.737

14.734

11.712
14.616

14.719
lt.583

M.SIi
14.403

30í 20Í

8.763
8.738
8.803
8.793
8.803
8.776
8.734
8.719
8.763
8.754
8.668
8.441

SS.547

25.4!8
SS.57Í

22.539
SJ.S71
2J.468
SS.170
S?..'iI7

22.511!

SS.5S6
22.079
22.355

m

FUJÍDO QUE D.Á DIREITO Á EMISSÃO
DO TRIPLO.

79.593
81.478
84.624
86.536
88,457
90.971
93.763
94.856
96.027
96.406
96.055
94.468

náis.

2.369:

2.383:

2.423;

2.464:

2.482:

2.501:

2.529;

.536;

.552:

,549:

,528:

,503:

2108000
;640fiOO0

2208000
2308000

630S000
1508000
350(000
3708000
6508000
5508000
5208000
6608000

Onro Pm moeda
c barra» de 22
quilates.

I-8:.S89S'H0

]7H:G19S'J40

178:«l»3940
178:tíi9S'llO

1 'í.:. iy,i'JÍ0

ir8:b6i{iU<ú

178:7198010

8
í

t

O
S

rVotas do Gover-
no superiores
a 58.

67:.'i6B,itOO0

08:7608000
U!i:4;nS0U0

70:430S0O0
71: JO.SOno

"l:T70S0O0

7i-.:>i03uoo

8

8

TOTAL.

2i5:!)49SD4.')

24r:379j9in

21>.:089Síl0

ãi'J:UlJ,'i9ÍO

24i:7n9,';'Jii)

2.^0:4í:gUi0

ÍJU:9."JjUiO

S

3
S

s

SALDOS i RECEBER.

Letras
caaslonadas.

5:iICSlSí
5: SlfiSlS2

5:4165122
4:91GSIJ2
4:'jrJSI2J

4:0168122
4:!»lG81?2

4:1818!)50

4:ló4S9D0
4:184893a
4:1848950
3:6813956

Letras
descontadas.

312:6558369
323:0318819
363:8428410
336:0898636
339:1318845
315:0955921

424:5858320
420:2178 iOl

413:4338896
408:4088319
377:1968044
363:6188335

Capital
reaUxado.

{Ot ettatutos

nOo mar-
ciSrão ca-

pital.)

100:0008000
100:0008000
100:0008000
100:0008000
100:0008000
100:0008000
100:0008060
100:0008000
100:0008000
100:0008000
100:0008000
100:0008000

S.ALDO EM CAIXA.

Ooro
em moeda.

168:0118385
IG8:0ilS385
168:0118385
168:0418385
1G8:U41S385
108:0738385
168:1418385
168:1418385
168:1418385

8
8
8

Onro
em barra.

10:5788555
10:5788555
10:5788555
10:5788555

10:578S555
10:5788555
10:5788555
10:6788555
10:5788553

.\«las
do Guvcrn.i.

67:8688000
68:7608000
69:4708000
70:1.158000

71:53'iS0ill)

71:9808000
72:2458000

7!:710SOOO
73:5068000
73:5508000
53:5728000
53:0318000

IVotas da
Gaixa Matriz

« outras.

8
43:490ò000
!I6: 450^001
104:8558000
66:5358000
113:3358000
147:13581)00

163:9358000
196:7958000
223:1958000

Prata o eobre. TOTAL.

I39SI75
1388538
1088826
1008122
1055317
618502

18S089
198900
198030
255143
78GGS

88083

246:5978112
247:5458478
265:2788766
292:6(58362
346:4058257
355:5518492
316:4988629
367:8148840
399:3798940

242:5108143
250:3748668

277:037J083



N. 46.

Quadro das operações da Caixa Filial do Banco do Brasil do Rio Grande
do Sul, creada por Decreto n.« 1580 de íl de Março de 1835, em
seguimenlo ao de n.» 42 do Relatório anterior.

DATAS.

BATAS.

DATAS.

18C6 Mnrco
Abril

Maio
JoDho
Julbo
Agasto
Setembro.
Ontubro...
NoTcmbro..
Dezembro..

1867 Janeiro....

> Fevereiro..

18SS Março
Abril

Maio
Junho....
Joiho....
Agosto....

Setembro

.

Ontnbro..
Novembro
Dezembro

1867 Janeiro...
Fevereiro

.

EMISSÃO.

AUTOBIZ,VD.\.

1.385:C61<|920

i..3S6:66lli9:0

1.336:6618930
1.3Jr.:661S920

1.3S6:6G1S0S0
1.386:6615930

1.386:661jj920

1.386:6619920
1.386:0613920

S

8

.
RKALIZAD.l.

QiumttdBde das notas o sons valores.

200jj

3.56S
4.009

4.593

•i.071

4.057

3.967
4.0.'1&

4.0SI
4.008

4.017
4.064

4.346

100!> 509

3.705
3.663
3.606

3.851

3.807

8.738

8.760

8.7&G
8.731
8. 746
8.747

8.728

20» m
15.485 18.257 41.859
15.374 18.318 41.907
15.400 18.1U8 41.718
15.577 18.313 41.737
15.473 18.134 41.498
17.353 18.038 41.314
17.190 17.9\S 40.698
17.155 17.830 46.577
17.015 17.710 40.341
17.060 17.708 40.217
17.031 17.679 40.147
17.003 17.600 35.988

nÉis.

3. 6.t9: 9708000
5.751:5308000
3.710:4408000
3.758:7808000
3.738:1168000
3.306:5508000
3.308:3508000
3.399:0208000
3.331:5608000
3.?87:33«8000
3.294:1008000
3.374:0308000

1866 Março...,
Abril

Maio
Junho....
Julbo
Agosto....

Setembro

.

Outubro.

.

Novembro,
Dezembro

Í867 Janeiro. .

.

' ' Fevereiro

.

FUTÍDO QUE DÁ DIREnO Á EMISSÃO DO TRIPLO.

Ooro cm moeda.

465:2308010
462:2208640
462:5508610
4«3:22ngú40

4R2:250S640
4G3:S5IISG10

465:2208040

465:2í0SJi0
402:2208010

S
S
8

Kotas do Governo
sapcriorcs a S8000. TOTAL.

462:2508610
465:25118640

462:580)640
46i:S5U BIO
465:22(18640

4J2:J2ilS"40

465:52 'S640

4!i5:2iOSG41

465:33.18610

8

SALDOS A RECEBER.

LGtra.s
descontadas.

372:9788790
339:015579(1

.152: i;8!i7!)0

371:!i2i38i0
3:-.2: 5008148
3vl:17134S8

322:6í;0S'58
3io:551S738
301:6818715

300:9S'>8n5
Silã: 0888265

290:IG8S5U5

Letras
eanctonadas.

(9:9408000
106:9708000

114:9778000
112:1368000
103:9368000
!)a: 7868000
65:9368090
62:53C80n0
61:7368000
64:0758400
57:5728400'

56:5728400

C.4PITAL

REALIZADO.

Os estatutos
nilo marcír&o

capital.

500:0008000
509:0008000
500:0008000
500:0008000
500:0008000
500:0008000
500:0008000
500:000£000
500:0008000
5''0:0008000

500:0008000
50O:0U080t0

SALDO EM CAIXA.

Oaro
em moeda

462:2508640
462:221)8610

465:2508040
462:5308640
465:5208640
462:5208640
462:5308640
465:2268649
463:2308'540

Notas
do Governo.

^'otas da
prtipria caixa

c outras.

2418000
2408000
30.18000

22780OO
2638000
S6580O0

1:0608000
1:1048000
2:0868000

9508000
2:4118000
3:1698000

129:8908000
48:6308000

8
a

8
S

458000
458000
458000
45SOO0
468000

45SO0O

Prata e Cobre.

48238
S8163
65342
38298
208547
588163
178347
38580

258901
108102
4.<885

78059

TOTAL.

592:3568878
511:0928803
462:6358983
462:4498938
465:4938887
462:8118803
463:3458987
463:3728270

464:3778541
9758105

2:2608885
3:3218059



N. 11.

Quadro das operações da Caixa Filial do Banco do Krasil, na Bahia,
creada por Decreto n." 1580 de 21 de Março de 1855, em secuimeulo
ao de n." 45 do Kelalorio anterior.

DATAS.

1866 Marco....
Abril... .

Klais ....

Junho ....

Julho
Agosto. .

.

Setembro .

Outubro..
Novembro
Dezembro.

1867 Janeiro...

Fevereiro .

DATAS.

DATAS,

EMISSÃO.

ACTORISADA.

8.03a:180SSSO
8.0,^:1: I80S8SII

S.O.IS.-ISO.SSRO

S.OS.^iilSOSSSO

8.153:I.'0SS8O

S.Iã.lMSOSSSO
S.033:I5n,S8SO

,4

8

S

RÇi\LIZ,\D,\.

•Quantidade da.s nnins o mcus vulorcH. *

TMH

í.ino
:'.ii:ò

i.snj

1.824

5.(lSlí

5.!i(i!)

2.mi
5. aro
2.!l(i9

5.305
5. 'Cl

•.i85

200i(

4.183
4.077
3.832
l.T.tJ

4.71Ò
4.715
4.716

4.70O
4.845
4.4Í7

100^

11.605

U.7(lò

8.178

8.8'J(1

8.9(i6

9.740
9.440
9. CIO
9.605
0.716
9.884
9.056

50,^

;j.7in
4S.!)U7

4S.9Í7

4C..S8!)

40.30!)

47.JÓ5
4K.um
4(>.7K0

4().7.S6

40.901
47.S06
40.498

20^ 10^ REI.S.

91.752 1.U.6I1 8.509
91.037 135.9(;5 8.460
91.987 13ti.i00 8.352
88.802 133.150 8.nu,s

89.750 i:«.:t;(.S 8.155
b9.GÒJ ]3í.6:í5 8.SSÍ
8o.2:;8 i;!3.4(iO 8.835
8!). 103 l:«.4Gi 8.830
89.028 I3I..W2 8.S23
88.908 133.572 8.sãs
89.1SJ 13J.1,30 8. '30
88.507 131. UU 8.193

9:80OSIIO0

:31O50O0

: 4'jOSOOO

:(i9nS0OO

:3;osoon

: 51118000

:5iiOSU00

: 500800(1

:18nS000
: IKO60OO

: 2005000
: 6408000

1866 Marco
Abril

Maio
JuDho . . .

.

Julho
Agosto....

Setembro

.

Outubro..
Novembro.
Dezembro.

18C7 Janeiro . .

.

Fevereiro .

FU?íDO QUE DÁ DIREITO A' EMISSÃO DO TRIPLO

Ouro em moeda.

2.677:75C,';900

2.677:7203900
2.677:72085)00

5.677:7265900
2.677:7268960
2.C77:72PÍ9C0

2.677:7205900

S

Kntns do Tlirsonro
superiores a 53

s

.1

s

s
40:0008000
40:0005000

TOTAES.

5.677:7268960
2.077:7208900
2.677:7205900
2.077:7205960
5.717:7265960
2.717:7268900
S.077:720S9ijO

SALDOS A RECEBER.

Letras deseon-
tadas.

Letras cauclo-
nada-s.

151:3O4S0t0
40:0715000
70:0005000

830:9578750
881:0408911
35:3658510

150:0005000
150:0005000

15:6805000
31:6808000

31:080SU0D
3I:6SOSC0O
25:6305000
25:6805000
10:0005000

10:0005000
10:0005000
10:0005000

1866 Março . . .

.

Abril

Maio
Junho....
Julbo.....

Agosto ...

Setembro

.

Outubro.,
Novembro
Dezembro

1867 Janeiro ...

Fevereiro

.

CAPITAL
RE.ALIZADO.

(Os estatutos nilo
mareáriio capttaL

2.000
2.000
2.000
2.000;

2.000
2.000
2.000:

2.000
2.000;

2.000;

2.000;

2.000:

OOOgOOO
0008000
OOOSOOO
OOOSOOO
0008000
OOOSOOO
OOOgOOO

OOOSOOO
OOOSOOO
ooo80no

OOOSOOO

OOOSOOO

SALDO E.M CAIXA.

Onro
cm moeda.

2.677;

2.C77
S.G77;

2.677
2.677
2.677;

2.677;

2.077;

2.677;

733:

733:

333

750S90O
720S960
72GS960

726S960

726S900
7268960
726S9G0
726S90O
726S90D
1043960

104S90O

O51S960

Violas
do (jloverno.

S

s

s

64:0005000
6:0005000
70:0008000
15:0005000

9:0405000
6005000
6808000

58:9605000
21:2805000

A°otas da pró-
pria caixa c de

outras.

2?:5inj!000

22:5U)íinoo

5;:540.<O00

S
5S4:l!t:,?000

l.l05:74:iS0OO

1.195:7455000
1.195:74ó,5vi>u

S

8

8

S

Prata e eobrc.

38317
105107
'.>.S'lin7

IS«8l
10?ò.'*7

I0.S496

1SS32
l'.-;L'iS

4.S7U2

7S!i7l

OíOSO

9S757

TOTAL.



N. 48.

Quadro das operações da Caixa Filial do Banco do Brasil em Pernam-
buco creada por Decreto n.° 1.580 de 24 de Março de 1855, em
seguimento ao de n.' M do Relatório anterior.

EUiSSlO.
mHO m DA DIREITO

A EHISSlO DO TRIPLO.

Kcnltzada.

DATAS.
K»tas do

Aatorlsadn. QManlIdnile dat noiat e «.IM tmtorei • Onro em
moeda.

Governo
superio-

TOTAL.—
res a 5$.

SOO* 200» 100» 50» 20» 10» Réis.

18G3. Mnrrn. .

.

Abril....
Maio ....

o.nco:isoíiooo 5.970 7.375 29. KOI 83.331 100.722 155.608 irt.683:1208000 3.358:8508000

1

62:0008 2.330:0588000
(;.9on:i.')0800n 2.980 7.397 50.7CX 82.97S 99.500 162.686 13.711:9608000 2.358:0aO800( 63:0003 2.330:0508000
a.'jno:i60!ínoo 3.974 7.391 29.740 82.719 99.083 161.1.39 13.698:180(000 2.558:0508000 62:0008 3.330:0505000

Junho..

.

7.030:1605000 2.937 7.2-Í9 28.535 80.78! 98.839 164.009 I .423:7208000 í.258:O50;00( 82:0088 2.340:0508000
Julho... 8.&5.1:1S)>S810 5.755 6.780 56.995 78.400 97.736 102.201 15.959:73080110 2.758: 050S27( 93:0008 2.851:0508270
ArosIo. . 8.M9:15nS810 3.470 9.886 29.715 81.941 97.294 176.0(0 14.487:030800» 5.758: 05n827( 105:0008 2.863:0508270
Setembro 8.595:li(S810 3.470 9.881 29.716 81.973 96.209 188.215 14.587:7808000 5.75S:050837C 107:0008 2.865:0503270

Outubro

.

8 3.469 9.871 29.687 81.877 95.636 193.353 14.616:5008009 í;27r 8 8
Novembro S 3.469 9.881 29.645 81.613 95.131 194.134 1 .599:7108009 83-( 8 8

Dezembro i 3.45t 9.858 29.637 81.510 94.835 194.464 14.577:6408000 837( 8 8
1SC7. Janeiro.. « 3.84S 8.823 58.061 79.248 93.600 193.819 13.827:2903080 8371 8 8

fevereiro. $ 5.828 8.550 28.559 78.172 92.621 102.166 13.632:5808000 8 8 8

SALDOS A BECEBER. CAPITAL

REALIZADO.

SALDO EH CAIXA.

D.4TAS.
Letras des-
contadas.

Letras ean-
cionadas. (Os csUtntos nllo

marcirSo capital.)

Oaro em
moeda.

Kotas do ''"ÍJ?''ri!xt
«ovemo. ^:Í^^^

Prata
e cobre TOTAL.

18CC. Março.... 4:0745786 1S:879«394 2.000:0005000 5.358:9508000 69:9998 291:8108 8161 9.619:8598161

Abril.... 1:5493987 15:1498394 2.000:0«OSl>09 2.358:0508000 «8:79» 231:9708 («65 2.558:81l84eã

Maie 1:5003000 15:1{9S39< 2. 0»0: 0008000 5.258:0598000 74:1498 164:40^8 8229 2.496:5998920

Junho... C7:5D0í()0n )3:C90S0S0 2. «00: 0006000 9.258:0508000 181:457» 8 8133 3.359:5078133

Julho.... S!i6:4658<:3C 13:6908060 2.000:0008000 9.758:0508270 in:0S.1S 386:6108 8048 3.255:7438318

Agosto... 31:9!5SG3e 13:290S060 2.006:0098000 5.758:6508270 114:5098 840:6308 8888 3.712:5908158

Setembro 8 13:5g0j)06» 2.000:0008000 9.758:0508570 115:3548 8 8861 2.873:4058131

Outubro

.

50:0008000 13:290S00» 2.000:0008000 9.758:0508270 98:5108 8 8603 2.856:5688873

Novembro 7:O0tSOO0 15:4908060 2.000:0008000 9.758:0508270 98:4558 8 8400 2.856:4758678

I)<-zcmbro S 12:1908068 2.oeo:eoo8eeo 1.780:1508570 68:3408 8 8568 1.848:4908838

1867. Jantíini.. i li:(90S000 2.080:0008000 1.780:1508270 87:5738 8 8T11 1.867:7238981

fevereiro « liiiliSOtO 2.000:000,000 554:19JSO0O 32:6818 8 8683 586:8718683



N. 49.

Quadro das operações da Caixa Filial do Banco do Brasil no Maranhão

,

creada por Decreto n.« 1580 de 21 de Março de 1855, em seguimento
ao de n.' 45 do Belalorio anterior.

DATAS.

EMISSÃO. 1

AntorUada.

Realizada. 1

QuaHtMaHe <fn« uolaã]o teut tnlofet, 1

200» 100» . 50» 20» 10», Réis.

18UG Marco
Abril

4.191:0118790
4.101:0118790
4.191:0118790

165
165
160
140

100
85
85
81

76
76
59

57

1

697
097
797
.097

.017

817
785
785
075

075
649
433

17.716
18.311
IS.890
18.K9a
10.017
14.057
13.200
tt.557
13.975
15.175
17.655
10.502

24.645
24.837
24.934
21.931
21.280
24.230
24.823
23.869
21.557

• 24.707
24.00»

21.182

50.295
56.701
57.340
57.667
.•7.499

57.293
50.910
57.260

56.529
56.483
56.73G
55.379

2.044:3508000
2.082:0308000
2.128:2808000
2.156:5508000
1.984:6408000
1.860:5808000
1.820:5008000
1.872:5308000
1.837:8808000
1.900:4208000
2.018:8908000
1.557:2308000

Junho
Julho

-Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro

1867 Janeiro

Icvcrciro

4.191:0118790
2.091:0108980
2.691:0108980

Í2.691:01()S!I80

8

8

8

»

8

D.4TAS.

FUNDO QUEDA DIUEITOÁEM

Notas do Govcr
superiores a Sf

ISSÃO DO TRIPLO. SALDOS A RECF.RER.

Ouro cm moeda. no TOTA.L.
Letras

descontadas.
Contas

correntes.
Letras

Icanclonadas.

18GG Marco
Abril

1.397:00.16030

1.397:0038930
1.397:00.38930

1.397:0038930
897:0038600
897:0038660
897:0038600

8

8

8

8

8

8

8

8

8
. 8

8

8
s

8

8

3

8

1.397:0038930
1.397:0038930
1.397:0038930
1.397:0038930
897:0038060
897:0038060
897:0038660

8

S

8
8

8

083:3038636
614:0928041
052:7078733
665:5008260
647:0338307
611:9088213
60Gr3858392
666:7798531

075:6488192
699:55i'8049

809:9298807
717:5358010

8

5.360SO83
8

8
8'

8
8
8

8

8
9

8

8
8

8
8

8
8

3:0008000
3:7508000
6:9508000
6:9508000
6:9508000

3:8008000

Junho
Julho
Agosto
Setembro .....

Outubro
Novembro
Dezembro

18C7 Janeiro

Fevereiro

DATAS.

CAPITAL REA-
LIZADO.

(Os estatutos uno mar-
carão capital).

SALDO EM CAIXA.

Ouro cm moeda. .\otas do Governo. >'otas da própria
caixa.

Prata cobre. TOTAL,

1800 Março
Abril

800:0008000
800:00080110

800:0008000
800:0008000
800:0008000

1.397:0038930
1.397:0038930
1.307:0038930
1.397:0038930 .

897:0038660

liSonn

78000
liSOOO

8
2480OO

473:05080011

433:4208000

8

8

8

J2S281
458958
«8518
158562
9SC8Í

18S:64 .

228911
468366
198427
298U1
238(17
21:138

r.870rt50S211
1.830:4768888

t.397:0308748
1J07:0198192
897:0378344

897:0108421
897:03585rt
897:0608026
897:0498317

318441
14:5808417

9:6238138

Junho
Julho
Agosto
Setembro....
Outubro
Novembro . .

.

Dezembro....
18C7 Janeiro

Fevereiro

800:000800
800:0liOgll0

800:000800
800:000800
800:000800
800:000800
800:000800

897:003
897:003
897:003
897:003

S6G0
;6co

S6G0
!<J60

5

8

3

138000.

78000
losnoo
68000
28000

14:2578000
9:5998000

8

S

i

8

8

8

8



N. 50.

Quadro das operações da Caixa Filial do Banco do Brasil no Pará mp,,!,
por Decreto n « 1580 de 21 de Março de 18SS, em seguimei^lo aole
n.° 46 do Relatório anterior.

& lu au uc

DATAS.

136G Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro .

.

Outubro . .

.

Novembro..
Dezembro..

ISCr Janeiro

Fevereiro...

DATAS.

186G Março.....
Abril ,

Maio
Junho. ...

Julho
,

Agosto.....

Setembro..
Outubro...
Novembro..
Dezembro..

1867 Janeiro....

Fevereiro.

.

D.\TAS.

Antorlznda.

1.597:

l.?í»-:

1.597:

1.297:

1.297:

1.297:

1.31!:

1.321:

1.321:

1.321:

I6SS2S5
I&885&&

I5882J5

1&885&S
1&882&6
1588565
1&S82Ò5

158S255
168^255

EMISSÃO.

Itcalizada,

Qnanuaaar <fn« »orn< « nenã ratorrã.

08C
902
982
ii»5

987
99*

9!)G

995

im
98 1

985

797

2.985
J.99G
2.986

2.99G
2.982
2.901

2.998

2.996
2.99Í
2.97G
2.978

2.845

21.990
21.992
21.965
2I.9S3
21.944

21.981
21.995
21.993
21.991
21.840
21.876
19.534

s.con

5.000
4.«80
4.996
4 950
4.989
5.000
5.000
5.000
4.893

4.9G0
1.778

55.114
57.794
55..̂ 60
55.382
45.438
51.737

54.370
55.410
.'>5.077

53.570
53.652

51.7G0

2.246

2.275
2.246
2.251

2.14C:

2.214;

2.242:

2.252:

2.548;

2.220:

2.224:

2.117

.1408000

54O$O00

5408000

490S000
isugono

4008000
4508000
1508000

3208000
0208000
32O80O0

208000

FUNDO QUE DÁ DIREITO A'EM1SS.40
DO TRIPLO.

Onro
em moeda.

Kotas do Go-
vernosapcriores

a 58

429:4858485
429:3808085
429:3808085
429:3868085
429:3868085
429:386808o
429:3868085
439:3808085
429:3808085

429:3868085

3:0008000
3:0008000
3:0008000
3:0008000
3:0008000
3:0008000
8:000(000
11:0008000
11:0008000
11:0005000

TOTAL.

432:3858185
432:3865085
432:3868085
432:3868085
435:3868085
432:3868085
437:3868083
440:,';S68035

440:3868085
410:3868035

SALDOS A RECEBER.

Lctra.<! Letras
descontadas. eancionadas.

675:3498502 1(:0008000
722:4608484 8
087:7958927 8:0008000
632:7133233 8:0008000
676:7348778 8:0008000
718:4638013 8:000:j00O
669:a46.S136 «
681:8298709 8
677:5748554 8
66I:33Sg794 2:7328939
6G6:18;,88l4 2:7328939
623:8078337 7:1748602

1866 Março...
Abril

Maio
Junho...
Julho....
Agosto....

Setembro
Outubro..
Novembro
Dezembro

1867 Janeiro...

Fevereiro.

CAPITAL
REALIZADO.

(Os estatutos nHo mar
cár<>o capital.)

400:0008000
400:0008000
400:0008000
400:0008000
400:0008000
400:0008000
400:0008000
400:0005000
400:0008000
400:0008000

400:0008000
400:0005000

S.ALDOS A PAGAR.

Letras por
dinheiro
(ornado a
premio.

43:5688010
43:8318394
43:9098122
16:5988281

2:5848027
2:5848027
2:5848027
3:1558960
3:6678G2G
5:7028626
7:8518026
7:8518620

Contas eor<
rentes.

1918471

191S471

8
8
i

30:0008000
30:0008000
30:0008000
30:5308833
30:5308833
30:5308833
30:5308833

SALDO BI CAIXA.

Ouro
em moeda.

Kotas
do Governo.'

IVotas da
própria Caixa.

^'otas de
Caixa matriz
e caíras. -

439:3858485

429::)80S085
429:3868085
429:3866085
429:3808085
459:3868085
429:3868085
439:3868085
459:3866085
429:3858575

8

3:0008000
3:0008000
3:0003000
3:0008000
3:0003000
3:0008000
8:0008000
11:0008000
11:0008000
11:0008000
11:0008000

8

36:3108000
7:1108000

8

8

s

6:0008000

6:0008000

Prata
e cobre.

688819
688784
898937
178306

868999
298806
448250
818053
348683
1278937
3908564

448147

TOTAL.

474:7648304

445:5648869
432:4758952

432:4038391
432:4738084

435:4158891
437:4358335
410:4678108

440:4208768
440:5138512

11:3908204

4Í8I47



N. 51.

^""*'V «sfWi-l^^í!^ ";™' ? "rte^*'' "PPW>yo por Dccrclos d." H36 de 31) de Marcode I8ÍJ c iU, de 27 de Fevereiro de 1858. cm scgnimcnl/ao de n.-í7 do Relatório aiileriof

DATAS.

1866 Março
Abril...,.

Mnio ...,.
Junho..,.
Julho

Agosto....

Setembro

.

Outubro .

.

Novembro.
Dezembro.

í«C7 Janeiro...

Fevereiro .

EHISSlO CIRCUURTE.

500»

Qaanlldade das notas e sena valores.

200S

3 11 32
i 11 32
3 IO 30
,1 10 •M
3 10 30
<i 10 30
i 10 30
S 9 59
i 9 59
3 9 28
.1 9 58
3 9 58

1003 505

i\

42

42

45
42
45
45

45

40
40
4*

héb.

FUllDD PAIIA

t TROCO.

Ouro amocdndo.

CAPITAL

Rcalbdo. Mareado nos

cslaliilos.

9:1008000
9:1005000
8:6009000
8:6009000
8:6009000
8:6009000
8:6009000
8:3008000
8:3009000
S:10ft|000

8:1009000
«^1009000

DATAS.

1 806 Março...,
Abril

Maio
Junho
Julho

Agosto...,
Setembro

.

Outubro,.
Novembro.
Uetembro.

1SC7 Janeiro...

Fevereiro..

1:5629000
1:9629000
1:5629000

8.000:0009000
8. fcOO-. 0009000
8. 000:0009000
8.000:0001000
8.000:0008000
8.000:0009000
j. 000:0009000
8.000:0009000
8.000:0009000
8. 00«:000^000
8.OOO.-0OO80O0

8.000:0909000

16.006:0009000
16.000:0009000
«.«00:0009000
16.000:0009000
«.000:0009000
I6.000:000j000

16.000:0009(100

16.000:0009000
16.000:0009000
16.000:0009000
16.000:0009000
16.000:0009000

SALDOS A EECEBEB.

letras caucionadas. Leiras dcscoaladas. letras de liypolhocas.

S.I97
2.183

2.616
2.481

2.547:

2.576
5.787;

2.855
2.929:

2.874:

3.093:

3.511;

5219000
:.S71900O

:57 19000
8619000
TSISOOO

: 6689 400
:5i794IIO

;97784C0

5098871
5999871
0099871

569S871

SALDOS 1 PAGAI.

Leiras per dinliciro

lomado a premio.
Contas correnlcs.

15.934
15.651

12.233
11.751
11.800
11.986:

11.688
11.402
11.069

10.589
10 508

10.395:

: 5938294
0879453
8878052

: 8759546
:S379361

1508256
4709661
8059893

Í5&S938
95G9525

322998G

2B0S607

2.004:i28943fl
1.994:6028080

1.097:8279080
1.3!3:03?$0<0

1.380:6699080
1.421:7068080
1.419:5029(fi0

1.60u: 0.129480

1.796:4659480
1.731:0728480
1.685:1449500
1.760. C3495O0

2.-096

5.092
5.075
2.172
5.182
2.158
2.165
5.2.3$

2.151:

2.143;

5.165:

2.149:

9939900
: 68899 47

:819S787
874S847
124S057

:629S577
8179977
8908767
3069347

550S567
325S627

590S937

11.680:8349552
11.237:7339783
li. 151:7229229
10.604:5408163
10.502:8339727
10.896:9718801
11.033:2378756
10.702:8108747

10.410:724S653
10.065:7319788
10.185:4779495
10.304:9558760

IS66 Klarco...
Abril....
Maio . . . .

.

Junho...,
Julho
Agosto...,

Setembro

.

Outubro •

.

Novembro
Dezembro.

18C7 Janeiro...

Fevereiro..

1:5658
1:5629
1:5628

740:8109
740:5309
070:5209
060:9309
68.3:1209

856:8709
1.311:1408
1.391:5509
1.391:9608
.1.544:0609

1.491:7009

9

259528
13Í272
89893

7S969
559198
339678
849006
149571

1028498
115974

668331

745:.1978558
742:1059572
672:0909893
960:3979969
683:1759198
8.56:9039678

1.311:2249006
1.391:5648571
1.392:0628498
1.544:0719974
1.491:7668331

1.760:8318572

1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0009
1.000:0008

280:0008 I 3,50/0



:^?? ;^5«t ;',

^IrPeínaíX^^^^^^^ Ríí r''"';'5 ^<?t
^í'"'*^^' ^ ^^ «"«« Caixas Filíae.cm rei nambuco, Rio Graode do Sul, do mez de Fevereiro de 1867.

ACIIVO.

CnpitAtcomaiCaitai FU
linci c AgcDriai

LondoD and Drasllian
llank, LoDdoD o Caiiai
Fillaci.

Letras a rcccbrr

» dcsconladas....

Emprcslimos cm contas
correntes garantidas...

Prédio do Banco, mobi-
lia, etc

,

Chixa moirix.
Piliol do Per-

naniliiieo.

Crcditosi sobre diversos
outros Bancos c Caixas
Filiacs.. ,

Caixa. — Dinlieiro exis-

tente em cofre e nos
Dancos...

Garantias por conta cor-
rente o diversos valores.

í.077:777|!78n

00:713(1700

S.379:995S0J0

7.ei8:9!8S190

303:888^400

Pilinl (h) Rio

Gnindc di»Stil.

1.314:7188040

1.412:9655150

7.385:8138550

•«.575^0808050

5.336:7008000

3S9:40G,<;910

4.040:8508150

531:1718070

703:3838790

533:7618000

1.513:3108160

PASSIVO.

Caplul

London: and' m^silián
Dank, London e Caiiai
Filiaci ,.

I

Contas correntes, depó-
sitos o outros valbocs.

Letras a pagar

Créditos diversos, ontros
Bancos c Caixas Filiaes.

Cuixa malru. Filial d« Per-

nambuco.

Filial do Rio

Grande do Sul.

5.500:0005000

821:353(840

15.217:8578310

1.035:9288870

55.575:0808020

1.450:0768130

1.725:2908830

4.010:8803150

325:6498610

1.192:6668880

1.518:3168160

Tvr %»«»•

lie OOi

BalançodoEuglish Bank, ofRio de Janeiro, Hmited, do mez de Fevereiro
de 1867.

ACTIVO.
Accionislas.— Entradas a realizar
Letras descontadas '•

Empréstimos contas correntes caucionadas 'o oiiú-as
.'.".."."

Letras a receber
Titulos em liquidação "

íS'l''BfncrSiÍS°lic':?!'!!^ T'"'^^^
Diversas contas
CaLva

PASSIVO.

<^piíar--- c...
Contas corroiita3 cjm juros
Depósitos a preço flxo

Eireitos em deposito e caução......
Letras a pagar ^

» depositadas '.'.'.'

Diversas, contas

4.4U:444í;U4
6.134:450§726.
1 .384:829j,'H2:

367:385$7n
67:527|472:

2.248:338S486
27:806§3S1
354:003$t38
946:3<7§940

15.996:3033416

8.888:888$888
2.766:7i5$õl0
1.518:123^090

2.220:662S086
294:795fi548

2Tc676«40O-

27a:412Íl39i

f5J96:.303^4í&



N. 54.
Balanço do Banco de Campos de desconto c deoosito cuio<i F<iiifiiinc: fArí/. ^.>«««
vados^pdo Decreto „. ún de 9 de Mho A^ml rZivo^l^J^í!:^' ilveZ^^;

ACTIfO.

Aecionlntns,— Por entradas a realizar

AeçSfs por cmlttlr— Exislcnlos iio Banco

Lotraa nJulToilns.—Imporlc desta conta

Letras descontadas.— Saldo cm Carteira.,

London & Brozlllan Bonlí.— Saldo desta conta.

Contas Correntes.— Idem

Obras na Casa do Banco.- Idem

Material do Eserlptorlo .— Idem

HobiUa.— Idem

Lucros e Perdas.— Importe das despegas lanradas
até liojc ".

Caixa.— Pelos seguintes valores

:

Em papel moeda 305^000

Em cobre
,j315

Em notas do Banco do Brasil 51:30011000

:8G:300||eOO

497:40011000

1:6098000

750:3808810

19:321S3?9

4:9043000

69IÍS405

411P8S

l:238S0SO

1:2295870

51:6068315

1.515:1618199

PASSIVO.

Capital.

Importe desta conta, a saber:

Realizado pelos accionistas

Ainda nJo realizado

280:300^000

713:70'!ig00O

Contas Correntes.— Saldo a favor de diversos..,

Fando de Rescr^-a.-Importância de 6 «fo tirados
na forma dos Kstalutos
dos I acros semcstracs...

Dividendo 5.°— Saldo desta conta
,

Lúcios c Perdas.— Lucro sujeito á liquidaçlo...,

1.000:0008000

475:5658906

5:352jJ984

SiOBOOO

33:4058309

1.515:1618199



N. 55.

Quadro das operações do Banco da Bahia, approvado por Decreto n.» 2140
de 5 de Abril de 18S8, em seguimento ao de n.« Sl2 do Relatório anterior.

^_

Emíss&o. Fundo de garantia.

Realizada.

DATAS. Ã Apólices da Divida Publica.

Quantidade das nota.( c MUI valorei.

S
2

\ Quota

dc carlcjra.
Total.

' ""' ~-^

soog 1005 50$ 255 BCIs. s
<

a
3c

Valores.

ISSO. <

Março. .

.

1.1Í8 6.CU 17.713 S0.276 2.282:2505000 2.285:2608000 1.383 1.213:3335333 1.213:3335333 5.420:6608665 ;

Abril...

.

1.158 6.641 17.713 20.576 5.282:5505000 2.582:2605000 1.38G 1.213:3335331 1.213:3335333 2.426:0665660 i

Maio l.lSã 6.611 17.707 19.992 2.274:2505000 2.282:2605000 1.386 1.213:3335333 1.213:3335333 2.426:6665666
Junho. .. i.m 6.638 17.705 S0.08S 2.276:2505000 2.582:2605000 1..386 1.213:3338333 1.213:3335333 2.426:6608666
Julho.... 1.119 6.610 17.698 19.558 2.258:6505000 2.232:2605000 1.386 1.213:3335333 1.213:333533) 2.426:6668666 í

2.426:6668666Agosto... 333 6.197 17.400 18.623 2.145:3003000 2.145:3255000 1.386 1.213:3335333 1.213:.33 13333
Setembro. 024 6.185 17.4G3 18.154 2.130:3005000 2.145:3255000 l.o83 1.213:33)5333 1.21,!:3335333 2.426:666si;66
Outubro

.

921 6.182 17.4.-)0 17.890 2.122:3005000 2.145:3255000 1.38G 1.2(3:3335333 1.213:3335333 5.456:6668666 í

Novembro 020 6.180 17.417 17.838 2.120:3005000 2.145:3255000 1.386 1.213:3335333 1.213:3335333 5.426:0665666 ]
Dezembro 834 5.607 17.325 17.502 2.040:3005000 2.115:3258000 1.3SG 1.213:3335333 1.213:3338333 2.426:606.666 j

«887. >
í

Janeiro .. 834 5.097 17.325 17.502 2.010:3005000 2.145:3255000 1,380 1.213:3335333 1.213:3338333 2.426:6063666 [

1 I-everciro. 834 5.607 17.325 17.502 7.040:3008000 2.145:3255000 1.386 1.213:3335333 1.213-3338333 2.45G:66Gi6GG
J
r

DATAS.

Fuodo para troco Saldo cm caixa. Saldo a receber.
;

Noias doTliesouro
Letras

superiores a 5?, c oure

amoedado.

Ouro

em moeda.
Kolas do Governo. Noto dos Bancos. Praia ccolire. Total. desconbdas.

1
18«6.

l

8 Março . .

.

5-0:562Sò00 361:8238000 322:0005000 183:7553000 225633 867:6708633 4.651:4135392 i

4.747:3248833 {1 Abril ò70:5C2SóOO 361:8235000 .322:0006000 176:5255000 228139 860:3705139

1 Maio
1 Junho :..

5G8:5GSSS00 361:7425990 322:0005000 298:0005000 228107 981:7658691 4.876:4228681 í

4.662:4778138 f5C9:06?S500 231:1405000 489:0845000 322:8008000 8491 1.044:0245491
: Julho.... 5U4:GG2«500 106:6805000 487:0005000 722:8458000 15309 1.3(6:526 V309 4.501:0158664 >

Agosto . .

.

036:4258000 5 589:3205000 1.198:7505000 9S749 1.788:0798749 4.187:8805339
Setembro. 632:5-56000 S 557:3005000 1.459:8255000 185G98 2.057:14.35698 3.871:8678909
Outubro

.

530:5755000 8 535:3005000 981:0555000 95250 1.507:2015256 4.1G5:4Gl!!fl81

Novembro 5:j0:075S00O S 585:3005000 1.002:7005000 55258 1.658:0055258 4.156:4248019
Bezembro 510:0755000 S 510:5003000 9i3:400i000 425I6O 1.453:0423460 3.916:1265567

Í867.

1 Janeiro .

.

i Fevereiro.
510:0755000 5 524:0005000 591:9008000 4G5073 1.115:0103073 3.918:3895440

510.0755000 S 521:1005000 631:3255000 213355 1.155:4465353 3.834:9215870

.... .

1 DATAS.

Saldos a pagar.. Cajíilal.

Fundo

de reser\a.

Divid

scmes

endos

Iraes. ccLeiras
Marcado

nos cslalulos.

1

por diiiliciro

lomado a premio.

Conlas cori'ei;lcs. Realizado.

1
«5 H
e-

1 18GG.

à Março . .

.

580:0293590 347:2155000 4.000:0005000 8.000:0005000 61:8605461

1 Abril.... 063:1095306 346:6045000 4.000:0005000 8.000:OOOSOOO 61:8695161
S Maio .... 850:8385910 339:8045000 4.000:0005000 8.000:0005000 61:8605461
9 Junho... 774:2448091 300:5548000 4.000:0003000 8.000:0005000 76:3198850 16.0 200:0008000 4,90;,

1 Julho.... 917:3505551 430.7875000 4.000:0005000 8.000:0005000 76:3198850

1 Agosto... 1.041:5758811 384:4575000 4.000:0008000 8.nO0:O0"5O0O 76:3198850
1 Setembro. 995:5285031 307:5108000 4.000:0008000 8.000:0008000 76:3105850

1 Outubro. 896:5755090 390:5825000 4.000:0008000 8.000:0005000 76:3105850

1 Novembro 827:2023211 413:5488000 4.000:0005000 8.000:0005000 76:3105850

3 Dezembro 779:0076332 311:6098000 4.000:0005000 8.000:0005000 09:7828357 IT.o 515:0008000 5,1 "/o

18G9.

Janeiro .

.

707:2835740 280:13íjí0n0 4.000:0005000 8.000:0005000 09:7825357
Fevereiro 599:0025592 347:0755000 4.000:0005000 8.000:0005000 94:262535 7



N. 56.

Quadro das operações do Novo Banco de Pernambuco, anprovado por Dccreio n im^ a. ^* iNovembro de 1857, e.. seguiaienlo ao de uMr>3 do ^^;.^v\oZ^i^v ^ ^^
>

v.r.i í3Vguiiiit;:! IHf ilU (kU I 1."
;;*d (10 Jiclator10 anler lor.

lidos
Emissão. Fundo de garaiilia. FoDdo para troco. Si a receber.

Realizada,

DATAS.
(.'.«.

ApolleoH da Dlvldn
Publica. »

Quota
do carteira.

TOTAL.
\'otan do Thenou.
ro anpfrlorcs a
SJOOO, (1 ouro
amoedado.

Letraa
eaaela*
nada*.

Letnw

Quantidade dat notas c seus valo:

soos 008 503 Mis. Qiinnt. Valor.

1 isee.

i Março

1 Abril

i Maio

\ Junho

i
Julho

575

257

547

205

193

354

335

313

208

251

322

273

247

198

181

105:9008000

98:5508000

93:0508000

77:1005000

72:7508000

890

890

890

890

890

55:9508000

49:2758000

40:555S0OO

38:5508000

30:3755000

52:9508000

49:2758000

46:5255000

38:5508000

36:3758000

105:9008000

98:5008000

9.3:0503000

77:1008000

72:7508000

26:4758000

54:6378500

23:2628500

18:2753000

18:1878500

4:530300(

4:530800(

4:5.WS00(

4:5303000

4:53OS00(

1.164:76J|5I7

1.082:10S|M6'

942:938893»

94?:5S6|07J

818:5888*59

1

1 Agosto 181 240 IGI 08:2508000 890 3i:125S0O0 34:125,>000 68:2508000 17:0028500 4:530800( 685:19988(8

í Setembro... 174 229 146 65:0008000 890 32:5008000 32:5008000 65:0008000 16:2508000 4:5308000 656:3368876

s Outubro... 1G9 213 13G 01 : 9003000 890 30:9508000 .10:9518000 Gl:OflOSOOO 15:4768000 ll:O3O80OC 752:9428545

s Novembro.. IGi 201 129 59:3508000 890 29:6758000 29:0758000 59:3403000 14:8378500 11:0308000 807:5358087

S Dezembro.. 15S 195 123 50:0506000 890 23:0255000 28:0258000 56:0508000 14:0128500 11:0308000 923:8968906

1
i8or

Janeiro .... 119 187 liO 54:.'3003000 890 27:2508000 27:3503000 54:5005000 13:6255000 11:0305000 1.344:9583706

Fevereiro... 1S9 171 lOi 47:9.508000 890 2.1:9758006 23:9755000 47:9513000 11:9878500 7:0308000 1.494:6788501

l

Saldos a pagar. • Saldo ein caixa . Capital.

1

t

;•

í

1 DATAS.

1

\

Letras por
dinheiro
tomado a
premio.

Contas
correntes.

Oiiro cm
moeda.

1 lola.s

do
verno.

:Vulas
dos

Bancos.

Prata e
cobre. TOT,lL.

Reali-
zado.

^arcad..
nos es-
tatutos.

Fundo de
reserva.

Dividendos
scmcstraes.

1
2
>
•3

a

g

:

1

1

i

1

\ Março icer-scsiGO 270:7728115 54:4778000 7318000 7:2108000; 281S:';8, 52:7493288 2.000:00.18 2.000:0008 124:721,?:,23
)

I

Abril 75:7478440 383:670|Í732 40:3798000 <

:

4273000 85: 170,1000
[

200,i3G3 132:1S2:.3C3 2.000:0003 2.000:0008 121:7213523 l

» Maio 62:898f!150 .374:592858.) 30:9588000 45: •5258000 170:1908000! 201897!/! 258:0748079 5.000:0003 2.00O:uO08 124:7218523
f

;

) Junho 52:7095330 373:3148720 33:0178000 35: 5728000 I47:09080uo! 2ú-Sll3i 265:2103113 2.000:000 2.000:0008 124:7213523
:

Julho 48:2823330 356:0988980 29:7906000 91: 5055000 449:440Sl!00 1796170. 570:9743176 2.000:0008 2.000:0008 121:7213523 f

Agosto 48:282S330 379:7908562 !5-.S4:íS000 54: 3308000 881:2508000 2118640, 062:134,3040 2.000:0003 2.000:0008 11I:0.'!48919 17.» 60':0008 2,50;.
f

Setembro .

.

45:222S330 373:3518690 23:14080;:0 40: Í20S0O0 791:1908000 1098579 857:0598579 2.000:0003 2.000:0008 111:0348919

Outubro . .

.

45:7398830 373:4538509 !0: 0388000 41: •218000 052:0808000 1095116 713:9438116 2.000:0003 2.000:0008 111:0348919

1
Novembro.. 45:7398830 371:3588839 7:0558540 34: )878000 711:(;508000 1123142 764:0043082 2.000:0008 2.000:0008 111:0348919

Dezembro.. 35:7308000 307:1578553 4:5978910 54: J423000 515:7108000 5008559 585:1508469 2.000:0005 2.000:0008 111:0348919

1867.

Janeiro .... 31:8781)000 301:8108497 3:4863110 55: 018000 143:5008000 2078838 212:5948948 5.000:0003 2.000:0008 105:3388919

Fevereiro .

.

30:0008000 358:7108175 8.0368540 4: )033000 31:2708000 1138031 46:9233171 2.000:0003 2.000:0008 109:7033419 18." 63:0008 3 «/o



IVÍ.57.

Quadro às upcracõcs do Riiiico du Hlaraiihao, appro\ado m Dccrclo n.° 2031» de 2!> de Novembro de 18S7, em

seguímciilo uo de u.° M dii llclalurio anterior.

EMISSAo.

-
FlJi\DO DU GARANTIA.

RrnK: vrfri.

—
-1

1

1
jSlioUrfÊ tln úlittiin

QUANTIDADK das motas E SI!US VALOni^S. il
niibUcn. S

DATAS.
i

,

1

^
e ^ 8

to

TOTAL.

ÍOOÍJ 100» 50» íii» RÉIS. j

1

Si

s
:

B

9
e s

•§

I86G Fevereiro.. 508 901 2.681 2.010 376:0003000' 113:5488000 SOO 188:0003000 188:0003000 376:0003000

Março ....

Abril

.i08 901 2.681 2.01O 370:0008000' 413:5488000 200 188:0003000 188:0003000 .376:0003000

50<i UOl 2.681 2.010 37G:0009000i 4! !:548s00O 200 18.'i:0003000 188:0003000 376:O00SO0ú

Maio 508 UOI 2.68i i.OlO 370:0003000; 413:548800(1 200 188:0003000 188:0003000 376:0008000

Junho... . 508 901 2.(WI 2.010 376:0006000 413:5488000 200 188:0003000 188:00080011 376:0003000

Julho 508 901 2.681 2.010 37G:0O08O00i 41;): 5488000 50O 188: 0:103000 188:0003000 376:0008000

Agosto....

Setembro

.

508 901 2.G81 2.010 376:0003000 388:7363000 200 188:0003000 188:OrOS00C 376:0008006

508 901 2.681 S.OIO 376:0OOSOOOi 383:7363000 200 188:0008000 188:0008000 376:0008000

Outubro .

.

508 901 2.681 2.010 376:0003000 383:7308000 200 188:0003000 188:0003000 376:0003000
508 501 2.681 2.010 376:0003000 383:7368000 20n 188:0008000 188:0008000 376:0008000

Dezembro. 508 901 2.GR1 2.010 376:0O0SO0O 383:7368000 200 188:0008000 188:OO0.SO00 376:0008000

1867 Janeiro... 508 9111 2.681 2.010 376:0003000 388:7368000 200 188:0003000 188:0003000 376:0003000

Fevereiro.. 483 870 5.638 1.991 365:3503000' 388:7368000 200 182:6758000 182:6753000 365:3508000

FUKDO SALDO EH CAIXA. SALDOS A RECERER. |

DATAS.

PARA TROCO

i\otas do The-
sourn superio- :» otas iVotas Prata J

Letras Letras Contas '

correntes
res a 5S000 do dos c H cauciona- desconta-
c ouro amoe- Governo. R:incos. cobre. das. das.
dado. ^

iRfifi Fevereiro.. 9i:OOO8(i0O S s S fnb-M6SK» 8:0278000 1.390:4bi8937 411:5768377

Março
Abril

91:OOI)SOIIO 97:OiOSC0O 217:1808000 14 437 311:21431.37 20:9918000 1.363:5718553 432:6578424

9i:nuUá000 !.6: 9508000 138:850.-000 8IS10O 205:8818100 20:.591800U 1.380:5398393 410:2638536

Maio 9i:nuOSO0O 95:5703000 1 19:2208000 •!9.;n95 241:8193095 19:8878000 1.397:389860 1 417:6118393

Junho .... 91:000!i000 90:6508000 158:8508000 55S370 25J:5iõ3.'!70 19:8878000 1.385:7228156 454:7618393

Julho 94:0005000 95:3208000 180:.1808000 558106 275:7253406 19:85-38000 1.418:1278385 409:7398353

Agosto.... 94:001)8000 96:3506000 115:2008000 .328118 208:5823118 :íI: 5533000 1.419:5598504 456:3178600

!li:0008000 95:2508000 105:2508000 :i9351U 197:539S51C 33:0753000 1.412:2958407 408:6998939

Outubro.

.

94:0008000 95:5608000 117:0008000 31S403 542:5918043 19:7753000 1.397:0108667 434:4118150

94-0003000 8 8 s 252:579r030 20:5208000 1.460:967S0á% 425:9268390

94:0008000 94:2508000 51:9008000 48394 149:1543394 25:6158000 1.465:1148872 457:5018647

18G7 Janeiro... 91:0008000 94:3588000 114:6008000 88020 208:958s020 55:3908000 1.455:1388298 459:0338447

Fevereiro.

.

91:3378500 95:6308000
-

45:6708000 28202 138:3028202 25:3808000 1.469:1568582 464:5638630

SALDO CAPITAL. •<

Í
naDATAS.

A PAGAR.

li
Letras por di-

nheiro toma-
Realizado.

Marcado
nos estatutos 5?

do a premio. a '^BB Q

1866 Fevereiro.. 915:6178880 800:0008000 1.000:0003000 93:9183212 16.» 57:6558840 7,4 »/o

Março .... 913:531|j304 800:0008000 1.000:0008000 93:9(88212

Abnl 881:5188555 800:0008000 1.000:0008000 93:9188712

Maio 840:4968521 800:0008000 1.000:0008000 93:9188715

Junho . . .

.

855:0938716. 800:0008000 1.000:0008000 93:9188711

Julho 890:0353051', ft 800:0008000 1.000:0008000 93:9183715

Agosto....
Setembro..

888:2353737 800:0008000 1.000:0008000 93:9183712

851:9488428 800:0008000 1.000:0008000 97:3268346 17.» 60:8008000 7,6 o/»

Outubro .. 884:4468968 , 800:0008000
' 800:0008000

1.000:0008000 97:3263346

Novembro. 887:6698876 1.000:0008000 121:5153346

Dezembro

.

875:4628088 800:0008000 1.000:0008000 121:5153346

18S7 Janeiro . .

.

886:0148806 850:0008000 1.000:0008000 151:2158346

Fevereiro.. 9O9:61Oi306 800:0008000 1.000:0008800 121:2143346 18.» 63:5808000 7,9 'U

—^^ ^^^^^



N. 58.

^tí^tfnS^^^^^^^ approvado por
n: 55 do Relatório anterior.

^
'
^"^ seguimento ao de

DATAS.

DATAS.

SALDO EM CAIXA.

Ouro cm
moeda.

124:1598487

91:0708985

115:0198358

159:7738183

108:7848077

108::6l895t

160:SOSS515

159:0748970

148:0018085

157:5958029

71:8428835

55:3638995

fiotak do
Governo.

3:1788000

1:5468000

1358000

7:7688000

5:7618000

10:0418000

5:3615000

4:3508000

13:1798000

5:2458000

19:3048000

30:6738000

Notas dos
Bancos,

13:5108000

21:1808000

53:5608000

15:1008000

10:0808000

7:8808000

4:0508000

7:3208000

13:9408000

5:0208000

1:8708000

18:8408000

Prata
o cobre.

1:1293123

1:3478379

1:7378810

1:4308103

1:0828546

8778259

8768730

S72S657

S65850S

8568683

8278693

1:1538445

TOTAL.

145:2768610

11&: 1448361

137:1558169

184:0718586

123:3078323

127:0608210

153:3008245

141:5878597

175:9858587

135:7168717

93:8458523

106:0308437

CAPITAL.

Beallzado.

600:0008000

000:0008000

600:0008000

600:0008000

600:0008000

600:0008000

600:0008000

600:0008000

600:0008600

600:0908000

600:0008000

600:0008000

SALDOS A RECEBER.

Letras
descontadas.

Letras
caucionadas.

1.510:8238981

1.302:3468681

1.391:6638912

1.337:2018875

1.329:0658941

1.331:3983708

1.219:4908660

1.255:4928385

1.186:5618923

1.214:8868784

1.211:7878911

1.195:3333361

10:4005000

10:4008000

10:4008000

10:4008000

10:4008000

10:1005000

*:O0OSOO0

4:0008000

4:0008000

4:0008000

4:0008000

4:0008000

Slarcado
aos estatutos.

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

1.000:0008000

SALDOS A PAGAR.

Contas correntes.

1.744:9908302

1.698:0068156

1.696:3838411

1.751:3666319

1.711:9838476

1.675:0998553

1.629:6478437

1.584:9578in

1.559:8578268

1.592:0078351

1.543:5698749

«.564:3958143

FinVDO
DE RESERVA

nrviDENoos
SEnESTRAES.

52:0948371

52:0948371

52:0918371

63:5778716

63:5778716

63:5778716

63.-5778716

63:5778n6

63:5778716

68:7888334

69:1788613

69:1788613

es

15." 45:0008000

le."

7.5 %

iQ:.7S08000
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Ooadro das operaclles das Sociedades 1 Bancarias como abaixo se declara.

PASSIW.
Sociedade

Commcrcio.

Caixa Reserva

lUercanlil.

Caixa

ilypolhecaria.

Caixa do

Economias.

Caixa

Económica.

>

Caixa

Commcrcial.

Ciixa

Commcrcial das

Alag«as.

Capital S.(!Oi:0D089SO 4.000:0008000

1:2838000

1.200:0008000

51:7008239

637:480^000 2.707:5308000 2.158.2078000 253:4OO805o

1:0948738

16:0318513

6:0788523

AcçOca incompletas

Contas torrentes simples 46:6318790

4 {3:8708903

0:3S6S770

3:6278611

» » com juros
19J550

26:8878402

80:2258250

Juros a pagar 1768061

103:007889!)

308000

201:4808584
Fundo do rcserra 11:7988526

54:2798110

12:1428289

29:2605000

20:8598182

Desconto e CommissScs

Dividendos a pagar 59:9198759 7:3008740

7628707

265:iU86S4

7438580 01:0348754

Depósitos

3:3048100 i5:7,oj,74 1

Letras a pagar 711:3808480
314:2348633

8068

Sobras de penhores
3208530

25:4108002

65:8548430

ScUos arrecadados 8S38400 92SS00

4148190

12:4168076

Lucros nSo realizados

Lucros e Perdas 187:013gOSl 56:448«;0O ism

7.063:6918684 4.434:3148961 1.299:2448284 727:9138028 3.092:2608000 2.588:6058075 282:3758016

^

í I



N. 60.

Ouadro da emissão dos Bancos do Império, em seguimento ao de n/

S7 do Relalorio anterior.

DATAS.

[BB3E«..^ssa:s:^. 1

Caixa

matriz.

Filial do

Ouro Prelo.

Filial do

S. Panlo.

filial do Rio

Grande do Sul

Filial de

MaranHão.

Filial do

Pernambuco.

Filial da

Bailia.

Filial do

Pará. • SOMMA.

186S Março... U.806:8208000 2.369:2108000 5.668:4808000 2.639:9708 2.044:3508000 13.682:1208 8.509:8008000 2.246:3408000 81.907:0908000

Abril.... 43.811:8108000 2.383:5403000 5.740:8208000 2.721:2308 2.082:0308900 13.711:9608 8.460:3108000 2.275:5408000 81.197:2408000

Maio .... «5.016:3108000 2.423:2208000 5.920:7003000 2.710:4408 2.128:2808000 13.698:1808 8.352:4908000 2.246:5408000 82.496:1608000

Janho ... 51.173:8108000 2.464:2303000 5.996:8108000 2.758:780$ 2.156:5508000 13.423:7208 8.068:6908000 2.251:4908000 88.294:0808000

Julho.... 50.441:0008000 2.482:0308000 5.937:6408000 2.738:4108 1.884:6408000 12.929:7308 8.152:2308000 2.146:1808000 86.812:5208000

Agosto... 49.024:6808000 2.504:1503000 5.839:3408000 3.306:2508 1.800:5808000 14.487:0308 3.882:5408000 2.214:4008000 88.118:9708000

Setembro. 47.074:4108000 2.529:3508000 5.737:6108000 3.308:3208 1.820:5608000 14.587-7808 8.832:5608000 2.242:4508000 36.993:0408000

Outubro

.

49.241:2158000 2.536:3703000 5.873:5003000 3.290:0208 1.872:5308000 14.610:5008 8.836:2008000 2.252:1508000 88.527:4858000

Novembro 45.544:5358000 2.552:6508000 5.848:4508000 3.284:5608 1.837:8808000 14.599:7103 8.823:1808000 2.248:3208000 84.738:2858000

Dezembro 42.902:3705000 2.549:5508000 5.839:4508000 3.287:3308 1.900:4208000 14.577:6108 8.823:1808000 2.220:0208000 82.099:9608000

1867 Janeiro.. 36.642:0505000 2.528:5208000 5.812:6403000 3.294:1008 2.018:8908000 13.827:2908 8.836:2008000 2.224:3208000 75.184:0108000

Fevereiro. 36.175: S3O30O0 2.503:6608000 5.722:4208000 3.274:0308 1.557:2305000 13.632:5808 8.493:6408000 2.117:7208000 73.476:7108000

DATAS. Banco da Bahia. Banco de
Pernambuco.

Banco do
Uaranh&o.

Banco Bnral. Banco Commer-
cial e Agrícola.

TOTAL.

1866 Março. .

.

2.282:2508000 105:9008800 376:0008000 9:1008000 8 84:680:3408000

Abril,... 2.582:2508000 98:5508000 376:000.000 9:1008000 8 83.863:1408000

Maio 5.274:2508000 93:0503000 376:0008000 8:6008000 8 85.248:0608000

JuDbo . .

.

2.276:2508000 77:1003000 37U.0O0800O 8:6008000 8 91.032:0308000

Julho... 2.258:6508000 72:7S0S000 376:0008000 8:6008000 S 89.528:5203000

Agosto... 2.145:300(000 68:2508000 376:0008000 F8:6OO80O0 S 90.717:1208000

Setembro 2.130:3008000 65:0003000 376:0003000 8:6008000 8 89.572:9408000

Outubro

.

2.122:3008000 61:0008000 376:0008000 8:3008000 8 91.095:9858000

Novembro 2.120:3008000. 59:3508000 976:0008000 8:3008000 8 87.303:2358000

Dezembro 2.040:3008000 56:0508000 37(J:000S0OO 8:1008000 S 84.580:4108000

18G7 Janeiro... 2.040:3008000 51:5008000 376:0008000 8:1008000 i 77.662:9108000

Fevereiro. 1.040:3008000 47; 9508000 305:3508000 8:1008000 i 75.938:4108000
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N. 61.

BALANÇO DO MONTE DE SOCCOMO DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1867.

ACTIVO.

Caixa.—Dinheiro cm sor

CautclnM pnra cobrar.— Os penhores existentes.

Banco Ingloz.—Dinheiro em conta corrente

llobilia.— Valor do q^ue existo

PASSIVO.

Capital .— Fundo cfrectuado

Caixa Económica.— Sua reserva

Saldo de penhores vendidos—Valor dos que nilo forSo ainda reclamados.

LcilSes.— O producto do deste mcz

Ordenados.—Os do mcz actual

I^iicros— Os que se verificarão este anno

3:175»55í.

S20:660:»000

38:948»170

1:712»800

564:4969524

517:872»216

31:16099S4

6:771»066

4:065*420

1:4558017

3:17í$821

564:4969524



N. 62.

Tabeliã dciíioiislraliva dos crcdííos cspcclacs ainda iiilo conlcinplados cm Lei

do Orçamento.

nmi -w<Lti>iw ia« iiiWAJ.^VM«iitomiiriiinfc'^M*>itwiiiA-A»«ii<wi**.**»iiMi r*M*i»MuH^iJH.|<<>dwtyifjv *mmim»m0immtmM»Pik<k-rT*»mit!^

Credilos por coiila dos rjuacs líáo se fez ainda despeza.

MINISTÉRIO DO DÍPERIO.

Ari. 32. g 4 °. í5« Lei ii. 11 S» úe » do S«-
tenibro ilo Í8«9 « nrt. 13 da ãc n. 1245
de °^S du JliiiaSio dulSfid.

Autoriza o Governo a rnlrciíar o dele da Princcza n So-

nliora D. .lanuaria, na imporlaticia dc7DO:00CS, caso cila ílxc

a sua residência liabilual fora do Iniiicrio: liciuido ncsla liy-

pollicss annullados os créditos dos §§ 5, 7 c S da art. 2.°

dcsia Lei.

AíIMSTERIO DA JUSTIÇA.

Art. 2C úa liCi ii." llíí de » de Setembro
de ft862.

Appro\3 o contracto celebrado para a confecção de um
projecto Co Código Civil com o Dr. Augusto Teixeira de

Freitas, a quem o Governo satisfará o premio que julgar

razoável, logo que o dito projecto se ache concluído na

forma cuntracluda.

Pelo Dccrelo n.° 3188 de 18 de Novembro de 18G3,

artigo ui!!i;o, fui o proniio fixado em 100:C0CSCG0.

MtMSTERÍO DA AGRICULTURA,
C031MERC10 E OBRAS PUBLICAS.

/ívt. 25 dn LeS ii. 119» ilc O de Setembro
de fiSe».

Apprciva o contracto qun o Governo ultimamente celebrou

com o cmprc7.arioda estrada de ferro de S. Paulo, c que Icm

por fim CMCurlar o prazo pnrn a conclusão dos trabalhos da

linha férrea da rcfi-rida provincio.

Art. 14 da Lcl n. 1945 do 2S de Junko
do 1805.

Autoriza o Governo o omittir SO apólices para pagamento

á lllin." Camará Municipal do domínio directo dos terrenos

da Lagoa de Rodrigo do Freitas.

§ 1.° do mcs:uo artigo o dita l<ci.

O Governo poderá lambem despender a quantia necessá-

ria com a cmnpra das bomfoilorias cxislcntcs naquelles dos

d. tos terrenos que liouvciTm de ser «nncxados ao Jardim,

para crcm-uõ Uc uma escola agrícola.

:rc(liíos {;or coaía dos qoaes se tem fclU) despezas.

MINISTÉRIO DO niPElUO-

liecreto n.° 1236 de 20 de Setembro
de Ê861.

Autoriza o Ministro c Secretario de Kstado a despender

a quantia de 2.58G:OC05000 com o casamento de Suas Al-

tezas, na forma determinada pela Lei n.° 1217 de 7 de

Julho de 18G4. Até Março do corrente anno se havia

despendido 1.213:564í?513

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA.

Decreto n.° 3355 de S de Idezembro de
1864.

Abre um credito extraordinário da quantia de GOiOOOSOOO

para occorrer, no exercício do 18Gi—18Gõ, ás d<'Si czas com

a coir.niissno revi>oni do projecto do Código Civil. D.-s-

pendcu-si
13:895v9&0

Becrcto n " SSCl de 2S do Bezemfcro
íJe ISÔO.

Idem id^m de 10:011^110 para O mesmo fim no exercício de

ISGo— 18GG.

MINISTÉRIO DA MARIiVíIA.

Art 22, 8 S.°. d« B.eJ a," filSS «iç 9 <'c Sc-

tenfBrro^de iSSS e Art. 13 da de n. SS-io

de 2§ do JBiiES&o do 1S®3.

Autoriza o Governo a despender a quantia do 024:0005

com a indemnização tias presas das guerras ^.^Indepen-

dência e do lUo da Prata, como ja loi disposto pela Lci

n.« 834 de O de Agosto de 18bo, derogada pc!o jrt 1

^
11, da Lei n.° 1U4 de 27 do Setembro del8t;0. '

JKo«:,se alt

Março do corrente anno
í)OJ.vu/?i-i



liOiM n." 1944 de90 do Jiinlio dn 1»05, f330
do «4 do Affosto do tSQO c 1&39 di> IO do
Setembro do 1800.

Autorizno oMinislro dn Forenda n fnrpr opcraçdcs do cre-

dito, deniro ou fura do Império, pnra dcspozíis oxtrnordi-

narias deste Ministério, nn importância de 1V.G42:357»989
N5o se piódc precisar, nem discriminar por cxcrcicios, o

algarismo despendido, visto depender de liquidação dcllniliva.

MINISTÉRIO DA GUERRA.

liOis n." 1944 de 9B de Junho de 186&.
1331 de 94 de Agosto o 1539 de IO do
Setembro de ISGB.

Autorizão o Ministro da Fazenda a fazer operações do cre-
dito, dentro ou fora do Império, para despezas extraordiná-
rias deste Ministério, na importância de 68.729 :833»038
NSo se podo precisar, nem discriminar por exercicios, o

algarismo despendido, visto depender de liquidação definitiva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, C03I-
MERCIO E ORRAS PURLICAS.

Decreto n.° 1090 de 96 de Abril de flS57.

Approva o contracto para o serviço da limpeza das ca?ís
da cidade do Rio de Janeiro c do cs?oto das a;'iias fluvi. èí,
em virtude do que dispõe o <lj .3.° do art. 11 do Dccrclò
n.° 719 de 28 de Setembro de 1853.
A despeza Tealiz;ida al6 31 de Março do corrente anno

é de 318:2105000

Decreto n.* 319H do 9 de fliovcmbro
do 1««S.

Abre um credito rxlrnordlnario de 2.604:41Cs5C3 para

occorrer áii de»|i(r,aii feito» e por fazer, durantn o exercício

de 18CG—Í8G7, com a c Irado de ferro de D. Tedro II.

A despe/a conlieridn alò 31 de Março do corrente anno
é de /lOl :47.-:»786

Decreto n." 3331 de IO de ^'ovcmbro
de ISfW.

Idem idem de .TSiif.WOO para asdcspozas que, durante
o rxercicio de 18(1.'»— 1866, forfio autorizadas e feitas com
a Exposição Nacional. Uc«|cndcu-so 21:8879565

Decreto n.' 380i de 13
de 1§69.

de Fevereiro

Idem idem de 2.10;fl00?000 para o mesmo fim durante o
excrcicia do ISOfi— 1867, A despeza conhecida até 31 de
Março do corrente anno c de 51 -.472*930

Decreto n." 391S de 97 de Alarço do 1807.

Idem idem de 172:913*300 para as despezas com a nova
linha tclc!;raphica ao ml do Império, durante o exercicio

de 18GG—1867. A despeza autorizada a(c 31 de Março do
corrente anno é de 85:221»277

OnSEUVAÇÂO.

Não fignrào nesta tabellfi os cieditos concedidos pelos §§ 2.°

e3.° do art. 23 da I.ei n.' 1177 de 9 de Setembro de 1802
por estarem contemplados cm Lei do Orçamento.

Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade do Thcsonro Nacional, 16 dn Abril de 1867.-0 Contador.
Juiltno de Figueiredo ^ovats. '



•^> 'ir

:

N. 63.

Thcsouro Nacional

Tlicso raria do Espirito Sanlo.

da Bahia

exercícios.

ISeS-GS.I lSG3-Oá. 1804-05

79: 243*057

án Sergipe

das Alagoas

de Pernambuco... .

da Parahiba

do Rio Gr. do Norte.

do Ceara'

-—— do Piaiihy

do MaranhSo

do Pará

do Amazonas

de S. Paulo

do Paraná

~— de Santa Calharina

de S. Pedro

—— de Minas

7:487*^94

2:7725047

397*333

691*047

— de Goyaz
,

— do Mato Grosso

Agencia Brasileira em Londres.

1:224*124

12:744*215

13:123*908

12:253*42.3

55*321

1:817*65G

1.504:631*399

1:677*408

91:163*650

6:467*491

3:754*754

9:147*518

6:720*754

2:974*605

5:262*716

7:661*122

8:359»593

41:157*961

1:7305088

18:2065934

7:360*629

4:661*337

22:079*580

4:3i5*541

6:172*063

3:160SiiO

6:538*754

186a-Oe. 1888-89

271:084*770

24:535*014

5:600*143

7:401*567

14:052*499

1:562*79-

3:883»619

2:018§744

6:982*815

2:807*274

127*905

6:535*88:

4:902*114

131:810*227 1.763:240*337

160*000

14:729*932

1 :587*784

218*263

200*000

116:648*831

553*666

31:560*225

1:509*161

2:828*433

• 5:731*034

7:632*567

59J*195

1:727*980

3:047*770

6:094*529

4:610*119

559$913

1:570*210

3:071*732

9:327*756

18:390*475

3:092*564

6:110*845

1 :868*702

118:1455931

639016

- 365*604

2:911*681

1:826*603

2:539*837

2:756*951

558*096

1:138*580

605*291

1:425*328

872*076

125*000

1:221*202

4:150*270

159*596

2:731*455

231*939

160*000

369:061*727 226:551*30" 141:987*456

TOTAL.

2.089:753*988

2:294*000

147:645*093

10:888*333

14:009*933

32:308*050

34:561*418

6:0875026

12:703*942

13:332*927

22:862*265

50:671*554

2:541ÍÍ906

40:328*448

32:608*653

4.6615337

43:980*357

40:252*724

11:084*350

11:467*204

8:607*456

2.632:651*054

Observação.

„„.
*'^'? ?^* ™^°''*^"ol^^ S^^^^ mencionadas foi também olTcrecida a de 5:800*820 para as famílias dos militarrs mortosem combate, sendo 4-300*820 escripturados no exercício de 1864-65 e 1:500*000 'no de 1865-66; e 4:795*962 para o

Asylo de inválidos da Pátria, a saber: 3:304*762 escripturados neste ultimo exercício e 1:491*200 no de 1866-67. n^aual

de' SrarrôCJuo^
'^"""^''^ ^^ 100:000* que Sua Magestade o Imperador oDertou para ser applicada ao engajamento

Segunda Contadoria do Thesouro Nacional cm 8 de Abril de 1867. — O Contador, Juilino de Figueiredo Notaes.



N. 64.

Tabolte denjojwtrattva da» aoeSe* da catraila «lo 'erro do D. Pedro II, permuiada* nop npo-
llooM da divida pablloa, doado o 1.» d© Julh» do ISSS, em qiio a nioama estrada aooii a
oargo do ISstedo om virtude do oxtInoçSo da Companhia até 30 do Março do oorronto anno

DATAS.
Numero

das

acenes.

Capital realizado

das ae;^cs.

Importância do fundo de

naerva cori-esporion'

leacadouninac;iio no

valor do 2.510, con

Tormo a condição ».'

do contracto de 10 de

JalbodclgGô.

Valor nominal das

apólices..

Quantidade de apólices

de 6 •/.

.

De

1:0003

De

600g

De

Dinlidro enlrcj;ue para

completar o vulor das

ac(;o.spcrmnladnsea

im|iortoncia do fnndo

de reserva.

Transporte da talKlIa

n. 62 do relatório aalc-

rior

1866. Abril

Maio

Jullio

»

Agosto

U...

s...

9...

16...

18...

S5...

1...

» 21....

» S9....

Setembro 6

—

J> Si....

a 28....

Outubro 4

» 15....

» 13....

» ?3....

o 30....

Novembro 19....

Dezembro 4....

1S67. Janeiro 31....

Fevereiro 27....

11.406

7

30

30

285

25

35

10

20

20

10

1

28

10

13

20

20

50

10

1

15

150

20

S.S81:300f!000

lUOOSOOO

6:0003000

0:000(|nOO

56:4008000

5:0009000

7:0008000

2:0008000

4:000(000

4:0008000

2:0008000

20O80O0

5:C00S000

2:0008000

2:6008000

4:0008000

4:00081100

10:0008000

2:0008000

2008000

3:0008000

30:0008000

4:0008000

12.213 2.443:6008000

!8:05n800n

17Si,70

7LS:oo

75S300

7 ,78820

62S750

878850

25S100

50^200

508500

25S100

28510

70SÍ80

253100

3S8C30

508200

50S.SOO

125SS00

258100

28510

37865D

3708500

508200

2.591: 6006000

l:t008UOO

C:OODSI100

6:0008000

56:600^000

5:0008000

7:0008000

2:0008000

4:0308000

4:0008000

2:000iS00O

2.219

1

6

6

54

5

7

2

4

4

30_i0:.4S630

: 5:6008000

2:000,i000

2:0008000

4:0005000

4:0008000

10:0008030

2:0005000

3:000$0CO

30:5008000

4:0008000

5.453:0008000

81

3

23

4

2.373 90 65

IS:(;2JS800

i;85ro

758300

758300

5078820

028750

878850.

258100

508500

508500

258100

2028510

70S5S0

558100

3286no

50S500

508200

155S500

258100

2058510

37S650

1768500

5083U0

50:0548630

Observação.

A dlfferença de 2008000 que apparecc nesta tabeliã, comparada a somma do capital realizado das acções e a do fundo de reserva corrcsponctoote a

cada orna acção no valor de 58510, com a do valor nomiaal das apólices e a do dinheiro entregue para completar o das acçOcs permutadas, provém

de não ter sido paga a mesma importância em 4 de Setembro de 1865 a um. mutuante.

Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, 2 de Abril de 1867.
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ANNOS.

1820

QUITAÇÒCS. ANiNOS.

18iT

1

1828
. 1847

1329

•
1 18i8

1830

1 1849

1831

1850

1832

18ÕI

1833

O 1852

1834

3 1853

183o

1854

183G

4 1833

1837

• 5 1856

1838

3 1837

Í83D

2 1838

18i0

i 1839

18U
11 18G0

1842

5 18GI

1843

4 1862

1844

3 1863

1843

5 1864

18íC

2 1865

18663

74

QUITAÇÕES.

Transporto 74

Total.

4

1

•.. 13

6

3

... 13

6

6

... li

7

6

.. Í5

.. 23

.. 20

.. 27

.. 48

.. 86

.. 229

.. 124

.. 131

.. 853



N. 66.

Quadro dentouatrnUvo dancontAff qao (Ivorao Bndamento e fleArffo cm liquidação dnrnnto ou mczeii
do Janeiro a Dcxenibro do 1M08, noa lioroii do oxpedlcnto da l*rliucira Contadoria da Directoria
CSeral da Tomada de Conlaa do Thcsouro Nacional, conforme o proce«m» eaUtbelecido no Decreto
n*9S48 de IO do Março de 1860 e mediante ou exames prescrlptoo no Regulamento^ de 96 do
Abril de t838 o mato diuposIçScs cm vlftor

338

S93

319

163

637

572

70i<

713

736

740

Empregos. ncpartIçSes.

a

i

ncaponsaveU.

Adininislrador.

Fiel

Cosa de Corrrccao

CoDimisiariniIa

do Kirrcitu pm
opcracOos du
Rio Graudc do
Sul

Pagador

.

Thcsoureiro .

.

Pagador.

Tbcsoureiro..

Thcsoureiro..

573 Pagador

.

Pagador..

Thesoareiro...

Idem iDlerino.

Thesoareiro. ..

Eocarregado.

.

Jastiça.

Guerra.

l.^Pagadoria do
Tlipsouro Na-
cioual

Secretaria da Po-
licia da CArte.

2.' Pagadoria do
Thesooro Na-
cional

Justiça .

Consulado da
Corte

Secretaria da Po-

licia da Provin-

cia do Bio de

Janeiro

2.' Pagadoria do
Thesouro Na-
cional

1." Pagadoria do
Thejouro Na-
cional

Correio Geral da
Cdrte

Idem.

Ohras da Igreja

Matriz de Inhaú-
ma

Thesonreiro iu'

terino

Fazenda .

Fazenda.

Justiça.

Fazenda.

Agricultara

.

Património dos
Apprendizes ar-

tífices e Artifi>

ces militares do
Arsenal de Ma-
rinha da CAr-

te

Secretaria da Po-
licia da Provín-

cia do Rio de Ja-

neiro

Império

.

Marinha.,

Justiça.

Antonino José de Miranda

FalcHo

José Guedes de Figuei-

redo Jleucios

Du.irtc Cláudio Huet de

Baccllar Pinto Guedes.

,

Jollo Luiz da Costa Júnior,

Francisco Urbano da Silva

António Marques Baptista

de Leão

João Victor Velloso.

Francisco Urbano da Silra.

Duarte Clandio Hnet de
Bacellar Pinto Guedes..

José António de Fignei-^

rcdo

Manoel José de Souz»
Leite /

António Domingues de
Souza

Joaquim Barbosa do Nas-
cimcnto.••••• f •>•*•• I

JoSoJoté da Cosia Telho

1.

Conlaa.

Pcriodoi. I

Exercício delSSG— 1857.

Exercício de 1851— 185S,

Exercido de 1864—1865.

Exercício del86i—18G5,

Exercício de 1864—1805

Exercício de 1859—18C0

E-:ercicios de 1S60—62

Exercício de 1865—1866.

Exercício de 1865—1866.

LlquIdaçAo.

o

TermoM era qtie«
aeba q.proeeno
da llqnidaffto.

7:78IS600

28:^570

3:3758715

678400

5:6688261

De 1 de Jnlbo de tS6{'v

a 21 de Setembro de J

1805. (1864—<!5)...l
De 21 de Setembro de /

1865 a 22 de Dezem- \
bro idem (1864-65)7

Anno de 1860..

Exercício de 1864—1865.

De 8 de Abril a 30 de

Junho de 1865

18:90l{681

Eilá na revislo a apu-
raçlo final.

As alIrgaçGrs do Res-
ponsável sobre o re-

sultado da liquidação

dependem de infor-

maçJlo e parecer.

Está submettida a li-

quidação a despacho
para o responsável

poder dizer a bem de
sua justiça.

Está o processo com
despacho para o res-

ponsável dizer a bem
de sua justiça.

Está no 2 ° exame da

liquidação.

Idem idem.

Está o processo com
despacho para o res-

ponsável dizer a bem
de sua justiça.

Está no 2.0 exame da

liquidarão.

Idem.

Depende da revislo e

aparaç&o final.

Julgada sem alcance, e

dependente de passar

a qnítaçSo.

Depende da revislo e

apuração final.

Corre a dilaçlo do prazo
marcado para o res-

ponsável aízer a bem
de sua justiça.



m

«
o

709

746

769

770

771

77?

357

Empregas. Bepartlf&«s.

Thcsourciro...

Idem iateríno.

Thcíoureiro...

Corrrio Geral da
Côrtí

Idem.

:dcm.

Idem.

Director.

Tlicsourciro..

Idem.,

3
u

Responsavela.

Agricallara.

Tlirsoiiriiria das
l.utcrías da Cór
Ic

Hicm.

Idem.

Instituto (InsMc-
UÍU03 cegos....

Thcsnnraria das
Lotcrias da Cir-
te

rhpsonraria Geral
doTIicsouroNa-
ciuiial

Fazenda .

Império.

Fazenda.

José António de Figuei-

redo

Manoel José de Sonza
Leite

Contiia,

Período».

Saturnino Ferreira da Veiga

Idem.

Idem.

Or. Qaudio Luiz da Costa.

Saturaiuo Ferreira da Veig.i

António ^farques Baplista
de Leio

s
De Ide Julho de 18GS-\

a 71 de Setembro J

idem (I865-6G)...(
Dfíl de Setembro def

1 ««jníS de Derem-

\

liro idem 1Mb—IX. J

LlqaltefAa.

8
a
3
•<

•

"5

Teraiea eaa q«eae
acha • BMMeaao
im llqaMaçào.

Mcz de Julho de ISGG.

Mcz de Agosto de 18G6.

Uez de Setembro de lS6u

Exercício dcl8C5— 1336.

Mez de Setembro de isnc

Exercício de 1804— 18GÕ.

E<ii no i.' exame da
liquidação.

Depende da revísSo e
a|>ur.'i(.''.o Tinal.

Idem.

Idem.

No !.° etamc da liquí-

dacilo.

Idem.

idem.

Kecapitulação.

Ministérios.

Império

Justiça.. ..

Guerra.....

Fazenda....

Agricultura.

Coabu.

2

4

1

M

2

?3

Pri«,eira Contadoria da Directoria Geral da Terçada de CoDla, do Thesouro Nacional em i: de Jaoeito de 18C7.-0 Contador, José ílari.Maria ia Trindade.



N. 67.

Qnndro dcnionsirativo da» contna qno tlveirSIo andaniento o floárffo om liquidação durante o»
meaoa de Janeiro a Doxembro do tSQG, fiíra da« hora» do exj^edlento da Primeira Contadoria da
Directoria Geral da Tomada de Contas, om virtude do art. 48 do Decreto n.° 9348 do XO do
Janeiro de 18&0, e InstrucçSe* de 81 do Janeiro de 1800, e 1.* de Outubro de 18S8.

Empregos. Rcparllçven.

20 i

Thcsourciro....

Administrador.

.

Iílcm .

Idem .

lílcm .

Idem.

Thcsourciro . . .

.

Vdmiuislrador..

Idem.

Idem.

Almoxarifedel."
Classe

Correio Geral dn
Cine

Correio da Bahia.

Idem.

Idem.

Idem

.

Corrcioda Provín-

cia de S. Pedro.

Correio Geral da
C6rtc

Correioda Provín-

cia de S. Pedro

Idem.

Idem.

Arscn.-il de Guerra
daí Curie....

Commissario de
Brigada Commíssariadodo

Exercito cm ope-

raçSesnaProMn.
cia do Rio Gran-
de do Sul

Tlicsoureíro

.

Idem

Idem

Commissario.

Thesourcirc...

Idem

Idem

Idem

Commissario de
Brigada

Correio Geral da
Curte

Idem

Idem

Vapor AmcUa...

Correio Geral da
Corte

Idem

Idem

Idem

Commíssariadodo
Exercito em opc-
raçOei na Provín-
cia do Rio Gran-
de do Sul

ninUtc*
rios.

Rosponfinvcts.

Agricultura

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Guerra... ,

Guerra .

.

José .\utonio de Figueiredo.

Jtlanoc! Antunes Pimentel..

Idem

Idem

Idem

António Joaquim de Car-

valho

José António de Figueiredo.

António Joaquim de Car
valho

Idem

Idem

José Duarte Nunes'.

Agricultura..

Idem

Idem

Marinha.. ..

Agricultura..

Idem

Idem

Idem

Guerra

Jo3o António da Silveira U
boa

José António de Figueiredo.

Idem

Idem

JoSo Baptista Melcbiades. .

.

José António de Figueiredo.

Idem

Idem

Idem

Sabino António de Souza
Mclhcroy

Contos.

Períodos.

Exercício de I8i5— b.l,

Exercício de 1849—50

Exercício de 1848—49,

Exercício de 1815—4G,

Exercício de 1344—45

Exercício de 1819—60

Exercício de 1855—5G.

Exercício de 18 57—i9.

Exercício de 1315-47.

Exercício de 13 S4—46.

Ce 18 de Marco de
185C a ."iO de Junhu
de 1858

De 1 de Ajosto de
1851 a 30 (Je Junho
de 185Í

Eicrcicíode 1850—61

ExerciciodeI861—CS.

Exercício de 1862—63

D: 15 de Junho de
1813 a 25 de Agosto
de 1850

Exercíciodc 1856-57

Exercício de 1857-58

Exercício de 1858—59

Exercício de 1859—CO.

De I de Outubro de
1851 a 31 deJjineiro

de 185!

LlquIdnçAo.

Termos em qne
se acha » proecnso

da llqntdaçiko.

3SC4S

ISGIG

C?.S576

30S125

37S037

178356

308260

3:0788720

45$3G3

4175753

18S596

JS353

35S39:

:S438

nssis

1817Í

5S39C

Está com rrsposta do Res-
ponsável á 2.* intimação.

Está na rcvÍAJo c apuração
final.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Está com resposta do Res-

ponsável Â Z.* inlifflaçao.

Esli na revisão capuracSo
final.

Idem.

Idem.

Idem.

As allcfocúes do Responsá-
vel suhre o resultado da

liquidac>Io da conta de-
pendem de inrorma;ílo e

parecer.

Idem.

Idem.

Idem.

Está correndo a dilação ou
prazo marcado para o Res-

ponsável dizer a bem de

sua justiça.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.



e

»
e
•O

s

EMprcgos. Ilcpartl^ftos.
Ulnliite-

rluB.

Commitssrlo . . . Brigue-Esc. An-
dorinha

169

170

179

Í5G

G30

Xlcslrc.

Commissario .

.

Idem.

Idem.

VipoTApa. Idem

.

B:i(tnc-Escuna Fí
ddidadc

Brigue-Esc. Ha-

parica

Brigue Escuna Fí
dclidadc

ircstrc Vapor CamacKá..

Idem

Conimissario.

Enrarreg.".do de

Bolica

Officina de Espin-

gardeiros

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem,

Idem

.

2C0 Mestre.

Vapor Ivahi;—

CoríclaBa)iía;m.

Enfermaria Naval

cm Moulevidéo.

Comp.» de.\pren.

dizcf Marinhei-

ros de Pernam-
buco

dem

,

Idem.

25i

2£i

286

2s:

28G

419

i2i

Encarregado de

Botica

Commisscrio .

.

Idem..

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem.

Brigue .)/<iran?ião.

Vapor itaJii/

—

Encarregado do

arn)aiiionto c

mais objectos

Idem

Brigne-Esc. Xingu

Idem.

RcHponsavcla-

Marialia . . .

.

João Pereira da Pai.

Josí Francisco Sctlc.,

Conta*.

Períodos.

Llqutda^&o.

Vnlonio da Silveira Sampaio.

De Ide Março de iSiS

a ^0 do AgOíilo (Ir

de 1850

De 11 de Fevereiro de

1358 a 7 de Outubro
de 1861

Idem.

José Luiz Tinoco.

Idem

I.nnrii>no .\ntonio do Nasci-

mento

Uionvsio Francisco Peiíoto.

Carlos Acciíili de Vascon-
ccllos

Joio Domingues Vieira.

Idem.

Termo* cm (|ue

se BClin o proccMNO
du llqalduf;i\o.

De 16 dclanciro a 20

de Juulio de 18oS

De I de .\bril de 185!)

a 2 de Março do

1800

De 8 de Junho de 1853

a 29 de Maio de

i8j5

De I de Julho de 1860

a 9 de Janeiro de

ISCl

De 1 1 de Outubro de

1807 a 2 i de Feve-

reiro de 1861

Exercício de ISúO -Cl.

De lã de Fevereiro a

20 de Novembro de
1861

Ignario Fortunato do Espi.

ritoSauto

De 13 de Fevereiro de

lPJSa8dcOulabro
de 1800

2ÍS079

2J052ò:t

1:Í87S40S

l:S05S'iS;

1:5515008

2515159

122S0;O

113S380

25ji5G-i

UG.OSG

Dr. Ildefonso .\scauio de Xze-

vedo ,

Idem Carlos Accioli de Vascon-

ccllos

Idem.

Idem.

Idem.

Vapor Anhain-

baUij •--

Companhia de Ar
tifitPS do Arse-

nal de Marinha

da COite

Idem.

Idem.

Idem.

Idem

José Luiz Tinoco..

De 2i de Sclembru de
1S60 a i de Agosto

de 1802

Oc Ide Julho de ISGi

a U de Dezembro
delSCi

1 F,xcrciciodcI8Gl—C2.

Exercício de 1862-Gò,

Idem.

losé Tinoco Braça de Al-

meida

Cândido José de Proença.

Dell de Maio de 1S59

a .30 de Junho de
ISCO

De 1 de Julho de 1800

a 25 de Junho de
ISGI

Do 15 de Fevereiro de
1862 a SO de Junho
de 1863

De 3 de Janeiro de
1858 a 2C de Agosto

de 1803

90S060

13502

5JJ300

8S82C

C51S5Í3

359|i219

15;G76

!U51«7

Foi julgada a conta com al-

cance, c depende de in-

limaçJIo no Hcspousavcl

para rccolhel-o.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Está ciirrendc) a dilnçAflou
|

prazo ni-irr«(lo : para »
|

Uc^pou^avel recolher o ai

caiici'.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.



EmprcsoR. Rcpartl^acK.
Mtnlntc*

rluH,

\(litiinistra<lor. Ciísn de CorrcrçJn

(ia Córlc

7C

34S

359

•10

1

i03

Itlcm

Idem

Commissario . . .

.

Justiça.

Idem

.

Idem.

CorveUi Imperial

Marinliciro

Idem .

.

Idem..

Idem.

Idem.

Idcni.

Idem.

Fmsal.i a vapor

Aifuiisu

<07 Idem.

412 Idem

.

Idem.

Idem.

Idem

Vapor Viamão.

Corveta a vapor

Jaiuiliulwiilia,

Idem.

Idem.

ilMdem.

4211 Idem .

i'jb Paiador..

•iSt; Idem

í'S.Idem

Commissario.. ,

Idem .

5?õ|!dcm.

5b3jjcm.

Idem.

Idem

.

Papadoria da Ma-
riiilia

Idem.

Idem.

l-rapata Conslilui-

cáo

Vapor iVoraconã.

Idem.

Concla D.Janua-
ria

Idem

.

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem .

Idem .

I

583

C0(>

C35

los

197

19S

83

19t

Administrador...

Idem

Commissario....

Idem

.

Idem

.

Correio da Bahia.

Idem

Patacho Iguassú.

Corveta a vapor

necifc

Almotarifc de 2.'

Classe

Idem.

Idem

.

Idem

.

Corveta Bahiaiut

ReiíponaavciR.

Con<ai»>

Pci lodos.

Antonino José de Miranda

Falcão

Idem.

Idem.

Marinha . .

.

JoiquimJosé Alves de Mattos

Llfiuldoç&o,

Termoa em qm
•e aoba » nnMteat»

da llquidaffto.

Eicrcicio de 1857—56.

nicreieiedclSSS—69.

Eicnicio de 1859—60.

Idem.

De 9 de Abril de 18G1

1 15 de Janeiro de
18C3 ,

José Bern.nrdes Pereira dos

i-anlos

Idem

Idem

Gaspar José de Miranda .

JnsR Remardes Pi r.'ira dos

iraatus

De IG de Janeiro a 19

de .Março de I8G3.

Del de Março de 1851

a 3U de Junho de

Guilherme Pereira Xuaes..

Idem

José Rodri;;ucs de Abreu.

Idem

Idem

De 5 de Marco de 185!

alldeMaiodelS;i!.

Oel de Julho de 18G1

a U de Julho de

1SG5

De 10 de Oiitnbro de

ISãlaSSdc M.iiodc

1S55...-

Eicrcicio de ISGI—02.

De Ide Julho de 1802

a 15 de Janeiro de

isr.3

Luiz José da Cunha Pacheco.

José Antouio de Mello

Idem.

João Pires.

Agricultura ,

Idem

Mariuba . .

Idem .

Idem

.

Arsenal de Guerra

Idem

Guerra.

Idem...,

Almoxarife de 1."

Classe

Atmojarifc de 2.'

Classe

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem.

Manoel Antunes Pimentel..

Idem

Joaquim Auloaio Chaves...

José JoilodosSantos Almeida

Guilherme Pereira Nunes .

.

7:6758100

7:2393856

?I:5C0S257

351S410

1G3501

3fiiJS56

3:1813170

1;879S160

2ÍGS094

2C3S931

50(1901

:ijcrdcio de ISGl—O

Eicrcicio de 18G2-G3.

Eicrcicio de 13C3-GÍ.

Ei:rciciodcl8G2—03.

De 15 de Novembro de

1802 a 17 de Outu-
bro de |8U3....

De 17 de' Outubro de

1S03 a i9 de Kerc

reirodc 1SG4

De Ide Julho de 1863

a 22 de Janeiro de

ISfií

Eicrcicio de ISiO— í7.

Eiercicio de 1817—15.

De 1 de Dez. de 1SG3

a 27 de Outubro de

18GS

62ÍÍ75:

35S3S0

723011

1035591

José Duarte Nunes.

Idem

Idem .

Idem .

Idem.

Idem.

[dem.

Idem-.

João Uodrinucs dos Santos

Mello

Eicrcicio de 1803-Oi.

De 1 de Julho de If03

a 30 de Junho de

18G5

Eicrcicio de 1800-01.

l:13OS0OC

105S860

434S:6S

De 1 i de Abril a 30 de

Juuliodc 135S

Alexandre José de Siqueira.

Exercício de 1858—59.

Exercício de 1859—00.

Exercício de 1861—62.

De 21 de Outubro de

1855 1 30 dc Junbo

dc 1857

278:0978903

Eiin na revislo eapnraçSo
nnil.

Idem.

tdcm.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

'idem-

fdera.

Idem.

Idem.

Idcm>

Idem.

Idem.

Depende da vevisSo e apu-

ração final.

Idem.

. Idem.

I

. Idem.

Idcn>.

Idem.



IBS

3iC

EMpregM. RepartlçAes.

Almoiirife de ?.'

C\ttse

Fiel.

Idem

Comniissario. .•

335 Idem

.

3í>3 idtni.

362 Idem.

37C láem

.

383 Idem

.

iOl Idem.,

402 Idem.,

Í14 Meslrc.

42Í Encarregado de
Botica

454 Mestre.

434 Comniissario ...

451 Idem

453

454

Idem.

Machinista .

473 Mestre

461 Commisíiario. ...

469 Mestre.

Arsenal do Guerra

Comroissariado

do Exercito em
opIratOes n o
Bin Grande do
Sul

Idem.

Vapor Tamanda-
taliy

Idem

.

Vapor PiVajó.,

Briguc-Esc. Fide-

lidade

Vapor Bdmonte.

Vapor itfagé. ...

Vapor Eutcrpc.

Patacho Viajanle.

Companhia de
Aprendizes Ma-
rínhciros da
Província da
Bahia

Corveta Dous de
Mho

Vapor JaDaarõo,

Vapor lliiculiy .

Vapor Tamanda
tahy

Vapor Jequiti-

nhonha
,

Vapor í>. Pedro.

Vapor Igualenvj.

Idem

Corveta Serenice.

UlnlNtc-
rIoB.

Guerra

.

Idem.

Idem

.

Marinha

.

484 Commissarlo.. ..iBrig.-Eic.Biyurú,

A

Idem

.

Idem

.

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem .

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem

.

Idem .

Idem.

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem.

ncRponanvoU.

Contas.

Pcriodoi.

Meiandrc José de Siqueira.

José Vital dos Santos

.

Francisco Luiz de Campos.

.Manoel de Oliveira Santos..

Fclislicrlu José da Silva....

João Sebastião da Silva Lis-
boa

Bonifácio Gil Pinheiro.

José.da Silva Moreira.

Augusto Ccsar Lisboa de
Aguiar

Jo>é Bernardos Pereira dos
Santos

,

Idem.

Guilherme Possidonio Borges

Fclyntho EIvsco Pinheiro .

.

Joaquim Francisco.,

Tcll José FcrrJo.

Pedro Baplisla Pires Tei-

xeira

José Manodl de Almeida.

Jonh Kingith

Manoel Joaquim ,

Joaquim Barbosa do Nasci-
cimento

Manoel Ferreira Gomes.

José Manoel de Souza...

De Ide Julho de 1857

a 14 de Abril de
18j8

De Julho de 1851 a
Maiodel8C2...

De Dczembrijdc 1851

a Janeiro de 1852..

De 10 de Agosto de
1853 a 19 de Julho
de 1859

De 20 de Julho de 1859
a 29 de Fevereiro de
1S60

Exercício de 1RG1—C5

De 1 de Setembro a

15 de Novcnibr» de
1862

De IG de Junho a 31
de Julho de 1859...

De 14 de Agosto de
1802 a 30 de Junho
de 181)3 ,

De 15 de Julho de 18 59

a 31 de Outubro de
1851

De IO de Dezembro de
1S51 a 13 de Maio
de 1852

De 24 de Outubro de
1802 a 28 de Julho
de 1863 ,

De 16 de Novembro de
1862 a 21 de Feve-
reiro de 1863....

De 31 de Dezembro de
1S6I a 20 de Dezeni
hrodel8C2

De i de Dezembro de
1862 a 12 de Fc>c-

reiro de I363

De 1 de Marco de 1850
a 3U de Junho de
1862

De 16 de Janeiro' a 30
de Junho de 1863..

De 4 de Fevereiro de
1855 a 23 de Abril

de 1858
,

De 11 de Junho de
1861 a 15 de Julho
de 1863

,

DeldeJnlbodel8r>2a
30 de Junho de 1863

De I de Abril a 5 de
Junho de 1863

LlqulilofAo.

Termos em qae
e aehn o prooeMO

da Itqaluaffte.

|i£iercicio de 1862—03.1

ISO500:

3C9$-80

9S0ÍO

28S92II

3785830

OS 166

120SO00

74520c

. 1:0995316

85381

13210

55220

9750I8

755-9S

279589;

83{jl i8

11:0255434

1:4508187

25OS6

49956

50S65G

Depende da rcvisUo c apn-

raçOo Oual.

Corre a' dilação ou prazo

marcado para o respon-

.<avcl dizer a bem de sua
justira.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem'.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem,

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.



«
Contas. Llqnlila^áo.

s
Bi

V.

a0

EmprcgoB. JlilopiirtlfúoR.
MlnUtc-

rluN.
RcNponsavrIí. ^ .

"^T
- e Mha a aroMw"

Pcriodos.
V
a «5 à

o

á
3

< Z
a

480

'

Mestre Irigiie Cearense.

lintc PnrahtjUtt-

}10

\larinlia. ... MoooeUoaq.><>dcSant'AnDt. 3

ilcn João José do Fonseca '.<

•

De3ldcAbrildel8&Sa
31 A|jostadcl8b7..

De 19 de Fcv.de 1853 a

31 Agosto de 1857..

33S25I

l:100S40n

... Corre a diliçSo on prazo mar-
cado para o rcsponuvel di-

zer a bem de tua Jttslici.

Ucmi

131

«D Cúminissario ... Vap. Fluminense. dcm \ntouioCezMr de Assis i UcldeJulhodclfiCía
30dcJuuhodel8U3. 37J4I2 .... Idem.

W2 Encarregado de

llulica \'apor Btbciibc deni Dr. Joaquim Marcellino do

Brito a De 17 de Nov. de 1865 a

30dcOul.de 18U3-. 9S440 idem.

4SS Mcslrc Can. D. IzaM.. Idem .Manoel do Nascim:nlo Braga 1 i)e 15 de Ag. de 1850 a

15deJuuhodcl857. 1853(120 .... .... Idem.

480 Agente Conip.» lie Artifi-

crs Militares da

Corte Idem

»

0. José de Távora Noronha
Almada Vasconccllos Freire

de Andrade *
! De Ide Março de 180?

a54dcJulbodel863 25S85G Idem.

509 Coniniissario... Vapor Jaguarão. Idem Pedro Soares Diamante 1 DeldeJulhodcl8C2a
30dcJunnodel8S3. 388159 .... .... Idem.

510 Idem Idem....... • Idem Idem..... ...... . .. . 1 De Ide Julho de 1863 a

30deJuuhodelS64. 825635 .... .... Idem.

!>46 Rncarrcgado de
botica Vapor 3/oracanJ. Idem Dr. Hermogcncs dc^Mirajida

Ferreira Souto .... . . .... 3DeldeFeT.de 1862 a

11 de Jan. de 1864.. 51Í852 Idem.

541 Comniissario. .. Vapor Corumbú. Idem Felippc Lopes da Silva 3 De26deFev de 186! a

3IdeAgosto de I8G3. 459S124 . .. ... Idem.

545 Vapor Apa Iilem Manoel Gonçalves Duarte. .. 1 De 1 de Julho a 3 de
Dezembro de 1863.. 50$682 .... .... Idem.

54 5 Mestre Vapor iraguahy. Idem ManocIJoaq." <le;Sanl'Anna. 3 DeS2deMarçodel865
ai2deSeLdcl3C3. 4S00O .... .... Idem.

531 Comniissario. .

.

Vapur Camacuã.. Idem Luiz António Coelho 1 De Ide Julho de 1865 a

30dcJunhodcl863. 2SS-8 .... .... Idem.

532 Idem Idetn ...... * Idem Idem I Del de Julho de 1863 a

9deJaneirodcl864. 35S3C7 .... Idem.

509 Mestre . . .

.

Vapor Ibicuhy.. idem rheodoro José dos Santos. .

.

1 De21dcAgostodel863
a"dcFev.del80S.. 2SÕ0O .... .... Idem.

518 Comniissario ... Vapor ilí/i/ia.... Idem Crisoim dos Santos 2 De 3 de Fcv. de 1862 a

30 de Junho de 1863. 2GSõ7o . ... .... Idem.

585 Brijruc-Barca lia

jinarucú Idem Joaquim Rodrigues 3 DcIdeJulhodcI851a
4dcNov.de 1863... 33ÍS151

.... Idem.

580 Encarregado d(

botica VapoT Paraense.. Idem Dr. Joaquim Monteiro Ca-
minboá 1 De 29 de Dez. de 1863 a

20 de Fcv. de 1804.. 3S5I7 Idem.

589 Brig. Maranhão. Idem Dr. Joaquim Carlos da Eosa.- 2 Dp 4 de Fevereiro a 14

dcNov.dclSai.... 8Gg696 ... .... Idem.

595 Mestre Onícina de Pintor. Idem Joaquim Rodrigues de Andr.' 3 De 5 de Out. de 1857 a

18deAs.delS59... 20S200 .... Idkm.

619 Idem Comp.i deApren-
^diics Marmhr."»
da Bahia na Cor-
veta Vous de Ju-
lho Idem Manoel Francisco Sctte I De6deAbritdel863a

S de Janho de 1861. 45S0OO .... Idem.

6S4 Machiaista Vapor2)./>ííiro. Idem José Gonçalves Fagundes... 2 Do 23 de Abril de 1858

ai8deFev.del859. 1530OC ... ... Idem-

COl Mestre...,- Vapor âfeorím... Idem Manoel.Joaq.°> deSanCAnna, 1 De ide Fevereiro a 22

de Junho de 1864.. 5S37Í ... ... Idem.

628 Machiaista VaporD.Pídro.. Idem JoIIo José Yerino '.
1 DeÍ3!deJalhoal0dc

Dezembro de 1859.. !6fi70C .... ... Idem.

67! Mestre Frag.Porajuflííti Idem Fiaacisco Bilario.Digs. ..... 1 De2deJalhadel8G3a
16dcJanhodel801 235(33: ... ... Idem.

66;' Idem Br-EscBufuni.. Idem Marcdliao dosSanlos Coelho. 3De4deMarcodel862a
&deAgosto de 1864. «OW) ... • • • Idem.'



1

Bepartiç&ci.
ninlKto
riOH.

Responsável!.

m
c
n

Conta*.

Pcriodoí.

LlqnldaçAo.

5 4
'3

TermoR cm qne
se aehn o proeeMO

<la llquIiiaçAo.

«60

669

173

3!5

323

324

346

459

50C

:07

508

511

Ui^trt Brigue Pavuna..

Va|(í Párnahyba.

Bri(çne-Esc. Fide-
lidade

\

Hosp. deMariíiha.

Corpo de Impc-
riacs Marinhei-

Marinha....

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

IJom
^^.

Mcm

1Jciii

Idem

Idem

Agricultura..

.Marinha. . .

.

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idrm

Idem

Manoel Vicente 3

3

De de Set. de lAli? a

8 de Julho de 1801.

De 5 do Set. de igfil n

S7dcJulhodcl8GI.

De23deJnlh')del3G1
a30deJuQhodei8B:;

De 1 Julho de 1850 a

30 de Junho de 1351.

Del do Julho de 1849 a

30deJunhodel850.

De 1 de Set. de 1R49 a

KdcOut. de 1850.

Dct de Julho a 31 de

Agosto de 1862....

De 1 de Jnlhn a 3 de

Dezembro de 1859..

Del5dcSet.'delSG2t
30deJunbodel8C3

Del deJuIhodclSGa.".

30doJunhodc>8GÍ.

De 1 de Julho a 30 d(

Novembro de 1801

.

De25deFev.del8fi2í
30dcJuahodel8G:i

De 1 de Julho a 30 il'

Outubro de 180;;..

.

DeJOdeMarçoalOdi
Abril de 1863

Del de Julho de 18671
30 de Junho dei 86

i

De 4 de Set. de 18fi3 í

30dcJunhodel86i.

Del de Julho a 21 de

Agosto de 1864....

De 24 de Sei. de 1859 a

30 deJunho de 1860.

Da 1 /Ia liilhn #1a 1 0A/t «

lossíi

15.C0OO

443101

1S355

2S54G

C78234

225S57J

51)3867

14i3082

15SÕ08

245875

365316

3S402

4S089

I33S6;8

673Í22

7248710

333S553

499SI8S

2:7798341

5055303

5398)86

I:6895JS6

3:8!7S5-8

841S558

Corre n dilntUo ou prazo

marrado para o retpim-

lavrl dizer a bem de sua

Justiça.

Idem.

Foi suhmettida a Ilquida-

çíio a despacho para o res-

ponsável poiler dizer a

bem de s\ia justiça.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

idem

.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

idem.

Depende da rcvisJo e qpu-

raç&o Qual.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Corre a dilaçlo ou prazo
marcado para o! respon-
Eairl duer a brn) de sua
Justiça.

Commitsario. ..

Encarregado do
Botica

Commissario . .

.

[jcm

José Manoel de Almeida

Dinpo Rodrigues de Va^con-

Joaquim José doSacramento.

Fernando Alves de Oliveira

Brig.-Escuna Ca-
nopo

Idem Brigiic-Esc. Fido-

lidade

Corv. Paraense.

Con°cla Berenice.

Idem

José Manoel de Almeida

JoUo Lourenço da Craz

Manoel da Silva Guimanles.

.

IJpin

Idem

Idcrii

....

....

Idem

Idem Vapor Jo'ini

Idem

Bento Francisco Teixeira. . .

.

Idem • . . .
•Idem515

....

....

5SS

590

C25

313

314

315

385

38G

Çorvpla Impcria.

SIarinheiru

Correio geral....

Cjrf. Paracnic.

Idepj

Vap. inJMmbahj.

ycm

Cypriano António d e Mciioze.-

José Autoiíio de Figueiredo..

Silveslre Ignacio do líomsuc

Thcsourciro....

Commissario . .

.

Idem Idem ....•..• , , ,

Idem

Idem

Idem

António Manoel Fiúia

IJcni

Idem

3adeJuohodel861.

1 DeldeJoIbodelSClt
UdcFev.dcl86í..

1 Del de Julho de 18C0 3

3udeJuuhodcl861.

1 De Ide Julho de 18G1 a

10 de Abril dei 862.

1 Del de Julho de 18011

30deJuuhodcl8G2.

1 Del de Julho a H di

Setembro de 1805.

.

Idem Vípor Slagi

Idem

José Guilherme Stcvcns

Idem,

395 Corveta Berenice.

Idciq

João Alves Pereira Botafogo.

Idem ,395 Idem...,

Idem3ÍÍ Brig. ffarajihdot José Roni3o Nogueira ucaaejaneirodeiui:
a 2 deMaio de 1857.



Einproj{os. BepartlfAr*.
MlnUto-

Rciiponiiavelii.

39?

Tl

01!

C39

GiO

Cil

643

732

Mcslrc.

Porteiro.. ..

Administrador.

.

Pagador

Corveta Ijiúlo..

.

C.1S.1 da arrcca

duçAo ,

Idem.

Idem .

Idem.

Mcm

.

Almoi.iiifcd.'2.'

clas.<e

Casa de '.Correc-

ção

Pagadoria da
Tropas

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Morinha.. .,

Iilcm .

Maiimiano José dn Co.:ta. .

.

Jofé Joaquim de Araújo Pal-
ias

Conta*.

Periodoí,

Llquldsf&o.

Justiça.

:juerra.<

55; Enc.nrrpg.i'lo <1.

Outica

Kucarrogado .

Cammissarlo

.

ArseoaldeGucrrc

Vapor (-'amacKi..

íoiTorro na\al..

iCstuna Buji.trii..

Idem.

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem

.

Antonino JoíídeMiranda Kal

cao c JoJo Estcvilo da Cruz.

Domingos José Alvares ilu

Fonseca

De 1 de Set. de 1857 a

SOdcJunhodeliiCli.

De 23 de Out. de 1857 a
90 de Set. de 1860..

1 De Ide Julho de 18C0 a

30Junhodel86t

Idem..

Idem .

Idem

.

António Eulalio de Oliveira

Pinto
,

José Duarte Nanes.

\lariiiha Or. Joaquim Carlos da Rosa

I.lcni

.

Idem .

0:61 18341

19S07Í

1 De 1 de Julho a 55 de

I

Novembro de 1863..

Domiiigos Scnhoriídio.

José Maaod dcSou/..i.

1 EicrciciodclSòO—61.

1 Eiercieio de 1861—C3.

2 De 1 deJulho de 1855 a
20 de Nov. de 18C3.

I, De 57 de Nov.de 1863 a

31 de Dez. idem...

1 EierciciodelSOS—65.

slDclldcM.iiodelSGU
'JdeJaiioirodelStji

De 7 dcAsostn de 180;

a 3^1 de Jnu.de 1361

l)e 1 dcJtdhodel66:!a
GdcAg'istodel8bí.

1058000

35S800

30S20I

1S800

6318151

KKdPSTftJLACÃO.

JIINlSTEIlIOi.

,

C0.NT.Í5.

4

208

22

51

1

Gucrrs ••

1

Agricultura ... .

j

Somma 255

TcmoB en qnee aeh> • proecMO
da llqaldaç&o.

Foi Julgada a conta com
alcance c depende da in-
limacflo do rcspomaTCl
para recolhel-o.

•

Idem.

Depende do 2.° eiame da
liquidarão.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Está no 1.° eiamc da li-

quidaçlo.

Depende da intimaçSo ao
responsável para recolher

o alcance.

Idem.

Está na revislo e aparaçlo
Gaal,

Primeira Coiiladi-ria Ja Dirccloria Cerai da Tomada de Contas cm 12 do Janeiro de 18S7.—O Contador José Harta da Triniadc.



N. 68.

IQuadro demonstratlv* 4mi «MitealHpiMliidiui, cijoa proeocaM forSo deOnltlviunento Jidcadé»
floàrSo oonelaMMi mi Prtmclwi Csatedikrla da iPIrcetorla Gorai da Tomada de Conte* do IHi^
aonro Nacional dimuito • meiea de Janeiro a Desembro do ASOG.

o
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O.

s
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EMPRFGOS. REPARTIÇiiES. iniosmios RESPONSÁVEIS.

Cominissario .... Palícho fgMuti. Mariaht.

,

380' Thcsonrciro Imperial Institato

dos ' "

68!

583

587

586

579

681

577

487

221

6GI

GU

551

312

369

345

Pagador.

Encarregado de
Botica

Jos Meninos cc-i

gos ilmpetio.

Divisilo Inípcrialj

Auxiliadora emi
Montcvid^.... Gotrra..

Jrcstrc.

Mestre.

Mestre.

Comtnissario....

Encarregado de
Botica

Encarregado de
instramentos
cinirgicos

Agente de com-
pras

Mestre.

Encarregado de
Botica

Commissario ....

Encarregado do
Patrinioaio....

Mestre.

Encarregado de
Botica

Idcn.

Vapor Paraenst:

Vapor Maracaná

OOicina d: Tcbinv

Brigae-Escan*
Eito

Marinha..

Idem.

Brigae-Escona
/'idefidode.....

Vapor Ipirrmga..

Correia fmperiot
UarnJktiro..

Companhia de
Aprtndiíts ar-
tífices do Afse-
DaIdaC(tt«...

Conreta D. Ja-
rmaria.

Canhoneiras £e^
monte t ara'
guttTy...,,,...

Navios desalma-
dos

Companhia de
Apreodiíes Ar-
tiOces do Aise^
oaldaCAite..

Correia Dota 4t
Juiko

Vapor Manttmtà

Correta ímpirití

jlfartilheiro* ••

Idem'.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem*.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem,.

Idem..

Iden.

Idcn.

Iden..

Ca rios Maria Augusto....

Dr. Cláudio Luiz da Cos(a.

José Victorino da Bocha.

Dr.JoséMarcclIino dcMcs-

qnita

José Ribeiro da Silva..

Leonardo Severo

Uauoel Francisco Sete.. .

.

Braz Tibnrcio da Rocha

Or.Augnsto 'Wenccsláo da

Silva Lisboa

Dr. Joaquim da Costa An-

tunes

D.José deTávora Noronha
Almada e Vasconcellos

Freire de Andrade..

.

Valentim José deAlmeida

Dr. Domingos SoaresPinto

flnncisco António BragaBíflg

Domingos António dcSon-
a Viegas '.

Valentim José de Almeida

Dr.Loiz Cimeiro da Bocha

Idem

CONTAS.

períodos.

LIQUIDAÇÃO.

3 De !5 de Junho de 1858
a 30 de Junho de 1860

1 Etcrcicio de 1803—1864

De 14 do Marco de 1854

a 13 de Junho de 1866.

,DelO de Marco de 1861

608SÍ17

2S0CO

a S9 do mesmo mez.

2 De 14 de Novembro de
1862 a 29 de Abril de
1864

De 6 de Outubro de 1857

a 9 deMar(odei8Sl

De 17 de Julho de 1863

a 14 de Abril de 1864

De 1 de'Jolho de 1863 a

a 15 de Abril dei 86*.

De'30 de Junho de 1863

á 20 de Maio de 1864

De 23 de Marco de 1864

a 23 de Abril idem

4 PU de Outubro de 1860
•^itl? de Setembro de

1863

De 25 de Fevereiro de
1862 a 20 deJuIbode
1863

De 4 de Fevereiro de 1861
a 28 de Janeiro de 1864

De Ide Julho de 1863 a
30deJnnhodel864..

De 7 de Janeiro de 1861

a 21 de Fevereiro de
1863 ,

De 13 de Janeiro de1857
a30deJnnbodel368.

De 5 de Abril de 1861 a
28j)e Dezembro idem

Del de Janeiro delSSt
a IS de Fevereiro de
1S6S

13S750

S975

1098958

18S002

100SS30

498371

468049

CONCUIS.tO

ADMINISTRATIVA.

Passou-se ^juitacflo em
11 de Janeiro de 1866.

Idem idem.

Idem em 12 de Janeira

Idem cm 13 de Janeiro.

Idem em 15 de Janeiro.

Idem idem.

Idem em 17 de Janeiro

Idem idem.

Idem idem.

Idem em 18 de Janeiro.

Idem em 9 de Fevereiro

Idem em 27 de Janeiro.

dem em 15 de Fevereiro,

Idem idem.

Idemem 16 de Feveieln).

Idem em 20.

Idem em31. .

Mea «m ii,

-jr



EMPREGOS. REPARTIÇÕES. MINISTÉRIOS RESPONSÁVEIS.

6i6 EDcaiTcgtdo do

BoUci

433

623

Corveta Imperial

ifarínhe<ro

.

Idem.

MacbioisUi..

Encarregado de
Botica

S61

C55

61G

CSO

CSO

G71

519

COO

COO

COS

58 i

CG4

Idem.

[dem.

Marinha..

"fapor Jlíagií.,

Idem D.Pedro..

Vapores Thelis c

igualem!/-

Idem Iguatcmy

Idem Ypiranga..

Machinista . .

.

Encarregado..

Patrilo-mór...

Commissario

.

Encarregado de
Botica

Idem Thelis.

Deposito Naval do

Rio Graudc do

Sul

Arsenal da Cirtc.

Corveta a vapor

íliclheroy

Idem .

.

Idem..

Idem..

Idem.

Idem.

Idem.

Idem..

Idem..

Idem.

CONTAS.

períodos.

LIQUIDAÇÃO.

ALCANCG. 8ALD0.

Dr. Manoel da Silva RomUo

Dr. Augusto WcncAlio da

Silva Lisboa

Luii António de Moraes..

Dr. Lndgcro Vieira de Aic-

vedo

Idem

Dr. José Francisco', de Oli-

veira

De30doJulhodel8G4a
& de Novembro idem.

Corpo de Impc-
riaes ilariuhci-

ros

Macliinista

.

Idem.

Ucstre

Comtoissario

.

Canhoneira a va-

por Mearim..

.

José Francisco Xavier.

IgnacioJosé Mendes..

Jo5o Ignacio dos Santos..

Joaquim José Alves de

Mattos

Idem.

Idem.

Vapor Parnahy-
bo lidem..

Patrao-m6r..

Mestre

711

GGl

Fragata CotísU-
Itiição

Corveta Iinjicrial

Marinheiro.. .

Encarregado de

Botica

Commissario .

Idem

Almoiarife Paga
dor iatcrino. .

.

Mesa da Irman-
dade do Sacra-

mento d.i auli-

gaSé ,

Eocari-egado de
Botica

De I Tdc Dei. de 1862 a

!8 de Março de 1863.

De 18 de Fev. de 1859 a

23 de Julho idem....

De 55 de Julho de 185S a

30 de Julho de 1861

Del de Julho de 1861 a

3 de Outubro dei 862

De 21 de Maio de 186* a

22 de Outubro idem

De 14 de Abril de ISOia
Ode Agosto idem....

De I de Julho de 1863 a

30deJuuhodeI864..

Dr. Joaquim Mariano Pe-

reira

Alexandre Gcdds.

Jobu G9ok.

Idem Valentim Josíldo Almeida.

De 1 de Fev. de 1860 a 4

de Agosto de 1864..

De 7 de Abril d»18G3a
SOdcJunhodelSCi

De 13 de Abril de 1S60 a

20 de Agosto de 18G3.

De 31 de Dez. de 1863 a

17 de Junho de 1864.

De 24°de Junho de 1864

a27 de Julho idem...

Arjcnal da CSrte.

Corpo de Impe-
riacs Marinhei-

ros e do Brigue

Pavuna

Brigue 3/araiiíião.

Idem.

Hiato Rio For-
moso

Fabrica da Polvo,

ra da Estreita .

.

Idem..

Idem..

Idem.

Idem.

Idem.

Idem .

Gaspar José de Miranda..

João Ignacio dos Santos...

Manoel do Nascimento

Braga

Dr. Tristão Henriques Cos-

ta

Idem.

Vapores, Thieté

Thctis e Brigue

Caltope... ....

Corvetas Bereni-
ce e Uahiaiia.

Fazenda..

Marinha .

Idem. ...

LuizLconidas Bahia

Bernardo Joaquim Pinto.

Estevão Joaquim José P(

rcira Guimarães

Mesa da mesma.

Del de Janeiro de 1861

a 20 de Maio idem.

Dell de Abril de 1803 a

21 de Maio de 186 í...

De 4 de Agosto de 1864 a

57 de Julho de 1805..

Dr. Aristides Ju! to Cajuei-

ro de Campos

António José de Mello.. .

.

De 30 de Junho de 18(i0

a5.dcSct. de 1862..

De 12 de Dez. de 1862 a

3 de Fev. de 1864.

Eierciciosdel8G2—1804

De 3 de Julho de 18G0 a

12 de Agosto de 1SC3.

Eicrcicio de 1858—1859

Loteria eitrahida em 2:

de Agosto de I86i..

De 3 de Fev. de 1859 a 7

dcSet. de 1850...

De 19 de Dez. de 18G I a

18 de Dez. de ISGI

12S900

5S914

lOPU

C$206

73180

lflS97i

2S73-J

1Í2S160

CS850

59S0ÍS

U3ÍÍ198

130S588

CONCLUSÃO

ADMINISTRATIVA.

152SOOO

PaMou-«c quilaçflo cm
9 de Marco do 18G8.

Idem cm 10.

Idem idem.

Idem idem.

Idem em IS.

Idem idem.

Idem idem.

Idem em 15.

Idem idem.

Idem em 21.

Idem em SI.

Idem cm 5 de Abril.

Idem cm 5 .

Idem em 5.

Idem cm 10.

Idem cm 10.

Idem cm 10.

Idem em 11.

Idem cm 19.

Idem em 20.

Idem em 13 de Junho.

Idem cm 27.

Idem cm 30.

Idem cm 3 do Juliii
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CONTAS.

65Í CommUsBrio ... Eiquídrllht cm
'

IJruguyoDDa. ..

6«

&43

610

Idem

Encarregado do
Bolica

Ageatc.

Vapor Mcdrím.,

VopoF Porocnío

Companhia do Ar-

tiQcci Militares

do Artcool da

Còrtc

«03

629

371

6C3

5S8

360

Commissano

.

Macbinista

.

Idem.

Pbarmaceutico

.

Mestre—
Machinista ....

Marinha .

.

Idem

Idem.

Vapor Parnahí!)o

Idem idem...

Barca de cscava-

caonoRioGran'
dedo Sul

Corveta D. Janua-

ria

Mestre.

Commissario ia-

tcriao

Adroioistrador.

.

613

420

599

633

6U

551

598

533

5H

647

Mestre

Encarregado de
Botica

Vapor Jaguaráo.

Vapor Apa

Corteta Imperial

Uarinheiro^

Vapor Thctis

Typographia Na-
cional

Idem..

Idem ..

Idem . .

Idem..

Idem..

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem..

Vapor Tietê.

Macbinista

.

Idem.

Mestre.

Encarregado de

Botica

Idem

Macbinista.

Escola de Marinha

Canhoneira a va-

por /gualcmy..

Vapor Carioca..

BrigQcJ/cran/iuo.

Canhoneira a va-
por /(oja/ii/....

Corveta Bahiana.

Uommissario . .

.

657

597

!89

495

Idem..

Idem.'

Idem..

Idem.

Idem.

Idem.

Vapor r.cíe Idem

Mestre.

Encarregado de
Botica

Iliaté Hio Formo-
so

Vapor /Wcufty..

Companhia de

Aprendizes Ma-
rinheiros cm
Santa Cathari

na

Idvm

.

Idem.

Commissario

.

Encarregado de

Botica

Idem.

Idem.

Vapore! Ilajahy e

l'araense

Idem.

Idem .

Vapor Poma/iy-
6a Idem .

Vapor Áraguanj. Idem

.

Kirmo Manoel Naoci doa

Sautot

Janiiario Travassos da Cos-

ia..

Dr. João Francisco de Al-

meida Fernandes...

PEtlODCS.

LIQUIDAÇÃO.

ílcíncc.

Exercício de 1863—04.

De 15 de Janeiro de I8C4

aSde Janhoidcni....

De 30 de Sct. de 18G3 a

28 de Dez. idem

Joaquim Barbosa do Nas-

cimento

Idem idem Idem..,.

3
'

António José dos Santos

.

James Hornsby

Joflo José da Silva..

13(320

58553

De 55 deJulhodol863a
30 de Junho de 1864

De 1 de Julbodcl8G2a
5 de Dez. de 1863..

De 28 de Maio de 1863 a

23 de Junho de ISCi

4SS713

Felir Rodrigues de Seiías.

Francisco Pedro

De 32 de Abril de 1863 a

5 de Oal.de 1865—

Jonh M. C. Genitjr.,

Fazenda

Marinha . . .

.

Manoel Maria

Bernardo Joaquim Pinto..

João Paulo Ferreira Dias.

Bernardo dc.Souza Pereira.

Dr. Fclix José Barbosa

—

Oc56deJulbodcl8Cla
14dcMarcodcl883

De 21 de Dez. de 1861 a
17 de Maio de 1865.

John Briggs

Bernardo Soares de Oli-

veira

Francisco Joaquim de Oli-

veira

De 12 de Agosto de 1863

a 5 de Fcv. de 18C4.

163878

Dr. Jayme Silvestre Dram-
mond

Dr. Joaquim Monteiro Ca-

mioboá

Charles Hodson

.

Sebastião José Soares..

António Garcia

De 24 de Out. de 1861 a

19 de Fev. de 1803...

De 3 de Set. de 1848 a

29 de Out. de 1850....

Etercicios de 1860—61
,

1861-6-2el862—C3..

De 31 de Março de 1863

a 20 de Julho de 1864.

Exerciciosdc 1861—63..

De 13 de Dez. de ISCl a

ládeJuobo de 1864..

De 12 de Dcx. de 1862 a

50 de Agasto de 1864

De 25 de Abril de 1865 a

4 de Set. idem....

1 Ite

625157

7S6S0

4S993

1S700

De 1 de Abril de 1864 a

2 de Agosto idem

D6 2 de Out. de 1863 a

19 de Dez. idem

20 de Julho de 1861 a

SdeJunbodelsei...

324S640

2S380

Dr. Jo5o Ribeiro de Al-

meida

Dr. Pampbilo Manoel Freire

de Carvalho

Francisco José Luix Vianna

Marciano Marques dosSan-

tos

Dr. António José do Mello.

De 13 de Agosto de 18S3

a2 deNov.idcm !

De 24 de Março de 1862 a

25 de Agosto de 1863

De 5 de Marco de 1860 a

6deAgcsto.de 1864..

De 23 de Set. delS62a
20 dc^CT. del8e4...

Del de Dez. de 1863 a

30 do mesmo mez....
I

De 1 de Jnlbo de 18C3 a

31 de Dez. idem....

loosooo

108279'

ssooo

343578

483138

«335

70^689

De 8 de Der. de 1861 a

15 de Julho de 1863..

GONOVSiO
ADMINISTRATIVA.

» Passoa-te quitaçlo em
3 de Julho de 186»

Idem cm 3.

Idem idem.

» Idem idem.

Idem cm 4.

Idem idem.

Idem idem.

Idem cm 5.

Idem idem.

Idem idem.

Idem idem.

Idem em 6.

Idem idem.

Idem em 9.

Idem idem.

s

Idem idem..

Idem idem.

Idcm em 10.

Idem idem.

Idem idem.

Idem cm 11.

Idem idem.

Idem em 12.

Idem idem.

Idem idem.

Idem om 13.

Idem idem.

a Ideo era li.

'
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EMPREGOS. REPARTIÇÕES. MINISTÉRIOS RESPONSÁVEIS.

CONTAS.

IT.niODOS.

LIQIIDAÇÁO.

CONCLISÂO

ADMINISTRATIVA.

4C8

5C0

GS!

631

C6;>

CI5

332

GIS

Cií

CÍ9

005

dfiõ

4S0

5G3

Enrnrrpgnilo de

Botica

Idom.

Idem.

Idem

Tlicsourciro..

Comniissario ....

Encarregado de

Uotica

Comniissario

.

Idem

Jrlcstrc

MachinisU .

Vapor Ibicuhj.

Vapor Magé.

íorpo de Impe-

riacs Marinhei-

ros

Vapores Ârasva-
hjclvahy

Lotcrias da Curte

(ITLolcria.o...

Vapor^/lmc/ia...

Griçue-Escuaa

Ascnte.

Comniissario...

.ígcnlc .•

ClS

40G

GÍG

C02

171

1G3

527

Encarregado de

Boticu

Marinh.i

.

Idem.

Idem.

Vapor ipa...,

Vapor il/(ira cano.

Vapor Jmcíío.. ..

Vapor Piraja...

Companhia de
Aprendizes Ar-
tiliccs do Arse-

nal da Corte...

Vapor fíelmontc.

Companhia de.\r-
tilices Militares

do Arsenal da
Còrlc

Idem

Fazenda..

Jlarinha.,

Idem;

Idem...

Idem.

Idom

Idem....

Cominiisario

Encarregado de
Uotica

Commijsario

Idem

Idem.

Agente.

Commissario.,

Idem interino...

Idem idem ,

Idem

Vapor Belmonte.

Vapores Matara-

Correias Imperial
Marinheiro c
Nictheroij . .

.

Idem..

Idem..

Idem ..

Idem..

Vapor TictL- ....

Corpo de Impc-
riacs lilariíihci.

Corveta D. Januá-
rio,

Companhia de Ar-

liGccs Militares

do Arsenal da

Còrlc

Criguc-Escunc
fidelidade.

.

Idem.

Idem

Vapor /lííni/iif...

Idem

.

Idem

.

Idom .

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem .

Idem .

Idem

.

Dr. Josí Cândido de Frcilas

c Albuquerque

Br. Jiij-mc Silvestre Drií-

mond

Dr. Joaquim Marianno Pe-
reira

Dr. Manoel da Silva Ro-
ni.ío

De ÍO de Maio de 1S61 «

G de Janeiro de 18G3..

Dc29de5,títe)dcl8G3a
21 de Março dcl8G4..

De 51 de Agosto de 18G3

a 31 de Agosto de líG-1

Exercícios de 18C1—G4.

Saturnino Ferreira da Vei-
gii 17

r\nlonio Francisco de Sou-
za

Dr. JnãoAdrinolChavcs...

losé Ladisláo de Barros Fi
gueiredo

António José Moniz de Al
ineida

José Bento Gonsalves....

José Joaquim do Sacra-
mento

Joaquim Barbo.sa do Nas-
cimento

Manoel da Silva Campos.

D. José de Távora Noronha
Almada de Vasconcellos
Freire de Andrade

Dr. António Duarte da Sil-

va

Frederico Joaquim do S;
cramenio .

Albino Consalvefcdér Car-
valho ?[;*'....,

Pedro de Carvalho Camará

Joaquim Marques de San
ta Anna

Francisco José de Alcan-
Iara

Joaquim Barbosa do Nas
ciiiicnto

Francisco de Paiila Can.
didoGularl

Joaquim Barbosa do Nas
cimento...

Braz Tiburcio da Rocha.

,

António José Moniz de Al
meida

DeldcJaueirodelSGia
31 de Junho idem.

Exercício de 1SG3—Gl...

De 2G dcFcv. dcl.SGSla

7 de Julhojle ISGi

Del deJulhodelSC2 a

í de Icv. de 1SG3.

De 1 de Março de ISGia
11 de Julho idem..

De i de Agoslo de 1SG3 a

22 de Sol. de ISUl

De IG de Abril de ISGla
Gde Out. delSGl.

De 21 de Julho de 1SG3 a

30 de Junho de ISCl.

De I de Out. dcl8G2 a

30 de Junho de 1.SU3.

2 De 1 de Março de '.SG2 a

2i dcJulhodcl8G3..

1 Dc22deSct. de 18G3 a

lUdeFcv. del8f;4.

De 1 do Abrllj de ISCO a

I5dcJan.de I8G1 ede
2 de Maio a 30 de -Vov.

de 18G1

SS307

ISG40

18162

155279

SíGO

53fi

30S0IO

8350

30S9S0

csno

De 18 de Fcv. de 1803 a

7 de Fev. de 18G5....
De Vi de Agosto de 185S

a 23 de Maio de ISGI).

Exercício de 1861—G2..

De 23 de Janeiro de ISG

a 30 de Juuhu idem..

De 25 de Julho de 1863:

30dcJunliodel8Gí..

2 De 27 de Junho de 18.V

a lide Agosto de ISiíi.

De 25 de Abril de 1850:
I5dc Jau. de 1858..

Dc20dcl-ev. de 18G3 .

3U de Junho idem...

De 13 de Fcv. de 1863

21 de Agosto idem,.

25:850

13929

71087-19

1S9I0

3:''i72i|50

-1(1.350

C85S955

408728

S600

C559G

GS025

Passou-se qnitacno cm
11 de Julho dulSCC.

Idem cm IG.

Idem idem.

Idem idem.

Idem em 17.

Idem cm 20.

Idem idem.

Idem idem.

Idem cm 21

.

Idem idem.

Idem idem.

Idem em 23.

Idem idem.

Idem cm S2 de Agosto.

Idem cm 23.

Idem cm 54.

Idem em 29.

Idem idem.

Idem cm 1? de fel.

Idem em 13.

Idem cm 14.

Idem cm 18.

Idem cm 13 de Outubro.

Idem Idem.

Idem em 15.
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35?

375

5S4

63G

738'

507

575'

551

73D'

63 (

515

JW

617

270

59G

Commissnrio . .

.

Encarregado...

.

Conimissario . .

.

Idem

Fiel de viveres .

Administrador.

.

Thesoureiro ....

Encarregado de
Botica

Engenheiro.

Í32

Commissario ...

Director

Mestre

Commissario ...

Idem

Idem.

Idim

.

Eccarrcgado de
Botica

Idem.

Commissario in-

terino

Idem

.

Mestre

Commissario . . .

.

Commissario ge-
ral interino...

Corveta Dous de
Julho

Depo.sito da Ci-

dade do nio
Grande

Corveta Dous de
Julho

Vapor Ilajahij .

.

Commissio do
Cummissariado
do Rio Grande.

Typographia Na-
cional

CommissSo i n -

cumbida da coa
senaçao e me-
lhoramento da
estrada do Mu-
cury

Brisiie- Escuna —
Bolo

Exploração na
Provincia do Es-

pirito Santo....

Vapor .IragiíoAi/,

Pharol da Ilha

Rasa
,

Marinlra

.

Guerra.

.Marinha
,

Idem.

Guerra.

Fazenda.

Obras Publi-

cas

Brigue .Maranhão

Briguc-^scuni —
Tunclero...

Vapores Araaiia-

/'!/ c Slcanm..

Vapor Slagé..

Fragata a vapor
Amazonas ....

Corveta Berenice.

Vapor Jequitinho-
nha

Hiateflioí/cCoii-

tas

Vapor ilaracani.

Vapor Belmonte.

Corveta a vapor
Bibcribc ....

Commissariadoda
Provincia de S.

Pedro

5

Marinha ...

.

Obras Pulili

cos

Franciscn «Ir Paula Pcnna
PMtlra (la Cu.sta..,.

Josc Pedro tie Mogalhac.<

Silvestre t|;naci» do Roni
Succcsso

,

Manoel .\l\cji de .Moura.

Joaquim Pedro de Miranda
e Ciítro. ,,...,....

3Iarinha.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem .

Idem..

Idem

.

Idem

.

Idem

.

Idem.

Idem..

Idem.

Guerra, c

João Paulo Kcrrreira Dias

Augusto BeneUieto Ottoni.

Dr. ArisUdMJustu.Ciuueiro
de Campos,...',,..,

.V. Carlos Krauss

,

.Vnlonio Joaquim da Silva

Castro,,..,,,

Francisco Fírrtira dos San-
tos

Frucsto tlias Monteiro , .

.

José Jarinilu) Pcn-ira,.,,

Vnlonio Joaquim da Silvu

Castro ,

CONTAS. LIQl]IDAÇ.lO.

ALCANCE. SALDO.

De I de Out. de 18G5 a

a 5! (Ic Nov. idem,

De 1 de Nov. de 1851 a

31 de .Março de 1852

De !3 de Nov. de 1S62 a

2a de Março de 1803

De Í2 de Agosto de I8C!
o 30 de Junho de 1SB3.

De Janeiro a Março de
155;

Exercício de 1803—64.

Exercício de ISGi—C5.

De 55 de Janeiro de IS62
a 3 de Setembro idem.

De 15 dcSet. de 18G3a
30 de Junho de \íftj-i

Exercicio de 1502—63.,

Exercício de 18C5-CG.

Dell de Janeiro de ISG:;

a 1 de .Maio de 1805.

.

1 Exercicio de ISG!—03..

AugDsto Ctsar l.i$b<>a dr
Aguiar

Ignacio da Silva .Mello..

Dr. Cláudio José Pereira da
Siha

Idem.

António iCacarias do Bar-
ros, ..,,,,,,•,,,,,,<

Cypriano Autoniu de Me-
neies.,. ,

Josí Bento Gonçalves, .

.

Francisco Teixeira d» Oli-

veira

Abel Corhí,i d« Gamara., I 1

Exercício de 1861-05..

Exercicio de 1SG3—Gt..

Exercício de 1SC2-63 .

De 13 de Agosto de ISGÍ
a 27 de Janeiro de 1S3!

De 7 de Dez. de I8G1 a

27 do mesmo niez,.

De 22 de Fev. de 18G3 a
29 de Fev. de 18(4 .

.

De 10 de Janeiro de I8C1

a U deNov. del3u2.

De 18 de Agosto de 1859
a O de Junho de 1803.

Dell dcJulhodelSCla
30 de Junho de 1803.

233S7(3

1CSI93

5ÍS-S9

7SO0O

9ii260

498681

.•S2.15

SOSlit

11SC5

1S159

15S9JS

I10S755

55S15

S1S9I3

Campanha de 18jl—52. 2:409373G|

GONGUISÂO

ADMINISTRATIVA.

103024

8071

Passou-8c quilaçlc em
IS de Outubro de 1866<

Idem cm lO.

Idem em 17.

Idem cm 18.

Idem idem.

Idem cm !G.

Idem cm 27.

idem em 29.

Idem cm 30.

Idem cm 31.

Idem idem.

Idem em 9 deXovembro,

Idem idem.

Idem cm 10.

Idem em 13.

Idem cm 16.

Idem idem.

Idem cm 17.

Idem cm 14 de Dezem-
bro.

Idem em 15.

Idem cm 20.

Idem cm 9G.

» Idem em 38.
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EMPREGOS.

Almoxarife Paga-

dor (conta pe-

canlatia]

70Í"

457

4&S

391

Thcíoureiro ..

1.° Commandante

Commissario ....

Idem '.

Idem

Thesonreiro

Fabrica da pólvora

A EstKlIa •

19 Lotcriai da

Círle

MINISTÉRIOS RESPONSÁVEIS.

6ncrra.<

Escola Militar..

Vapor Paraerue.

Idem idem

Fazenda..

Guerra..

CorTeia~*I>. Ja-

nuorta

19 Loterias extra-

bidas na COrte.

Marinha..

Idem . . .

.

Idem....

Fazenda..

CONTAS.

rGHIODOS.

LIQUIDAÇÃO.

ALCMCE. SALDO.

Jott Joaquim daFonwca.

SaluminoFerrcira daVeiga

PolTdoro da Fonseca Quin-

tanilha Jordlo

16

19

JoSo Lourenço da Cruz.

Idem

Joio Pire»

Saturnino Ferreira daVeiga

De 1 de Dez. de 1841 a

31 de Maio de 1868...

í.» semestre de 1865.

Exercício de 1864—65.

Dell deSct. de1S56
30 de Junho de 1858.

Exercido de 1858—59.

Exercido de 1862-63.

1.0 semestre de 1866.

S06O

«732

Recapitulaçâo.

MINlSTEWOS.

COIiTAS AJUSTAD.\S.

Impeno

Marinha

Guerra

Fazenda

Agricultura, etc.

Kk FÓIU DA
HEPAnTICÃO. BEPABTIÇÃO.

1

J

s

57

5

209

S4

3

6< 536

1

5U

S6

60

2

300

CONGUISÍO

ADMINISTRATIVA.

Passou-se quitaçlo em
S9 de Dezembro de

186C.

Idem idem.

Idem cm 31.

Idem idem.

Idem idem.

Idem idem.

Idem idem.

As contas que levío o signal
• s5o as que em numero de 64 forSo liquidadas e ajustadas nas horas do expediente da Repartição, inclusive uiua da Administração

'' "^S^CoS^^ÍDi^cloria G^^^^^^^ de ConU. em irde Janeiro de 1867.-0 Contador. JcU Uaria ia Trindade.

6



N. 69.

Quadro denton»li'tiHvo úan contas queficarão por liquidar e não entrarão em exmStê
até o anno civil de IftOO inclaaitie, e cujos Urros e documentos seachão archirM^
ua jprimeira Contadoria da Directoria Geral da Tomada de Contas.

2

3
i

&
G

7

8

9
10

II

12

i:t

14

I.S

IC

17

8
I!)

20
2|

22
23
24

•Ji

2(;

27
2,S

29

3U

3:j

31

35
3(i

37
:íS

:iO

40
4l

42
43
44

45
4C
47
48
43
50
51

52
53

55
5G
57
58

59

GO
Gl

C2
C3
C4

C5
G6
G7
G8
CO

71

72
73
74

75

Ewiirfgos. ilciiiirlicòcs. liiiiislcrios.

AilminislrndorcTIic

sourciro

Admiaistrador.

.

Tbcsoureiro.

Admiaistrador

.

Ciirrcio das Alagoas
Idi-in

lilrin

Icluin

Correio de Pernambuco .

Iili'iii

Nli-ni

Oiirroio de Mato Grosso.

.

l.llNll

Iilciii

IICll]

Iileiíi

Idem
Idem
Correio da 1'araliyba

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Correio do Maraiihiln

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Ciirrrio do Para

Idem
Idem '.

Idem
Idem
Id.-iu

Idem
Correio do Ceará
Idem
Idem
Idem
Idem
Correio de Santa Catliariíiu.

Ide

Idera...

Idem...
Idem...
Iilem . .

.

Idem...

Idem...
(torreio de S.

lilcm

Idem
Idem
Idem
Idem
Correio do Ei|iirito Saato.

Paulo

.

Casa de Corrccç.lo da Curte..

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Idem.

Idem .

Idem.
Idem .

Idem

.

Idem ..

Agricultura .

Justiça ,

Responsáveis.

Josc Anlouio Mnrijues
Iilem

Idem
Idem
Driíno .\nloiiio de Sc.-pa Braud^o...
Idem
Idem
Jo.loJosé GuimarilCii c Silva

Idem
José Pinto Gomes ,

Idem :

Idem
José Vasco da Gama
José Piíito Gomes
Joaquim António de Oliveira Júnior
Idem
Iilem

Kraiiciico de .\ssis Carneiro
Idem
Idc;r,

,

Ju.li Ignaclo da Conceição Rosa
Idem a
Idem

,

Idem
I<lem

Idem
Jiiaipiim José da Gania
Idem
Anionio ltodií.ues de Almeida Pinto

.

I lem
Idem

,

Mein
Idem
Josc Uarros de Carvalho
I.lem

lilcm

Jo.lo Padieco Ferreira

Idem
Vice:itc Jo!* Ferreira Braga
Idem
.'OS- António .\lvc5 de Araújo
Idem ..,

Meai
l(li-m

Idem
Idem
Benedicto .\ntouio da Luz
Idem
Idem
Iilem

Idem
Idem
Mauocl José Ramos

Felix José d.T Silva

Thomé Joaquim Torres

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem...
Idem
Idem
.\atouino José de Miranda Falclo . .

.

Jo3o Francisco de Piubo

Antonino José de Miranda FalcJo

Idem
Idem
Idem
Ideia

Gonlas.

Períodos.

Eicrcicio de 1829—30.
» lSU-45.
I) 18(5-46.
» 1816-47.
» I8ti— <G.
D 1839-30.
i> 1844-45.
» 18Í4-4J.
» 18)5—4G.
» 181G-Í7.
» 1817—48.
> 1818—49.
» 18Ò0-5I.
» 184!)-50.

> 18il-4i.
» 1845—4C.
» 184(;— i".

» 18Í7-48.
> 1SÍ8-19.

,, 18l9-;.0.

» 1814-45.

, 1815—4G.
» 1S46-47.
X 1817-48.
» 1848-49.

» 1819—50.

» 1829-30.

> 1844—45.

n 1815-4G.
» lSiG-47.

» 1847—48.

„ 1S18—49.

„ 1849—50.

„ 1SJ9-30.
» 1830-31.

» 1831-32.

» 1841—45.

» 1845—46.

a 1SS9—.W.
a 1831-3á.

» 1844—45.

1) 1S45—4G.
, 181G—47.
1) 1847-48-

» ISÍS—49.
» 1319-50.

„ I8U-45.
» 1816-4G.
» is;g-47.
» 1817—48.

„ ISiS—49.

,) ]8i9-5í>.

» 18ii-i6.

183'.—35.

18.3;-3«.

IS3Í—37.
1S37—3R.
1888—39.
1833—m.
J310-Í1.
ISÍI- 12.

1812-43.
1S13— H.
ISlt—45.
1815-4S.
181J-47.
1S17-48.
1543-19.

1S35—44.

1819-50.
1850—51.
1851-52.
1852-53.
1553-51.



gaS-SffS-

Responsáveis.

RO
90
91

92

93
94

95

99

100

101

102

103

104

lOã

lOG

107

108

109

110
111

112

113

114

llã

IIC

117

<1S

119

120

121

122

123

124

125

130

157

128

129

130

131

132
133

134

135

13G

Almoxarife
Classe^. ..

Almoiarifc de ?."

Cbssc

Fiel de 2." Classe.

Almoiarifc

Classe...

de 2.=

Almoxarifado do Arsenal de Guerra

da Corte
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Agrlcallura ,
Prudcncio Jos(5 dn Cunha Vallc .

Manoel Vaza Ferreira

Prudcncio José da Cunha Vallc

Idem .

Idem.

Guerra.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.
Idem

.

Idem..

Idem..

Almoiarifc do 3.=

Classe

Fiel.

AlmoTarife

Classe...

de 3 »

Tdem.

Idem..
Idem..

Idem .

Idem .

Idem.
Idem.

Idem

.

Idem.,

Idem

.

Idem.

Idem.

Almoxarife (conta de

géneros e crfuitos).

Idem.,

Idera.

Idem.
Idem.,

Idem .

Idem.
Idem.
Idem.,

Idem..

Idem.

Fabrica da Pólvora da Estrella.
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

,

Idem ,

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

,

Idem

Hospital Militar da Círtc.

Idem

Idem

idem

O.nbriel Henriques Pessoa

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Luiz José da Vicloria

^riano Josv Cupertino do Amaral.

Idem.

I.niz José da Virtoria

.Mariano José Cupertino do Amaral.

Anlnnio Basilin de Mour.i

Fortunato José do Aliiioiíla Tinoco..

Gabriel IIcnriq;ics Pofsoa.

Idem.
Idem .

Idem.
Moni .

Iilem.

Idem

.

Idem.

Firmino Jorge da Recha.

Lni7, José da Victoria

.Mariano José Cupertino do Amaral.

João Evangelista Nogueira Neves...

Gabriel Henriques Pessoa

.

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Firmino Jerge da Rocha .

José Joaquim da Fonseca.

Idem
Idi-m

Idem.
Idi^lli .

Idem.
Iilrm.

I.inii.

Iilcin ,

Idem.
Iilem .

Idem.
Idem .

Idem.
Idem.
Idem.

Carlos José de Almeida

José de Souza França

Fortunato Barboza de Azevedo..

Cândido José Pereira Codi(o...

Cenlns.

Períodos.

De I dcJnlIio a 17 de Onliihrn

de is;n.

De IH de Oiitnhro do I82D a 9

de Fevereiro de 1830.

De 10 de Fevereiro a 30 de Ju-

nho de 1830.

Exercício de 1830—31.
» I831-M.

» 18(5— 10.

» l.s((i— »:.

p 1817-48.
» 1818-49.
» 1819-50.
» ISòO— 51.

» l:i51-J2.

De 1 <le Jnlbo a 29 de Xorenibro
de 1852.

De 30 de Novembro de 18.12 a 29
de Novembro de 1853.

De 1 de Dezembro de 1853 a 58
de Fevereiro de 1855.

Do Março de 1855 a Março de
1850.

De Novembro de 1852 a Outubro
de 1S55, (1855-50).

De Julho de I''52 a Fevereiro de
lflò3.

E\crricio de IM.M- 5í.

}) ls.,0-51.

» l«iU— 5(1.

)i ISIS— 19.

i> 1.SÍ7— iS.

u l.'<4l!-47.

1S15-1C.

1358—59.

De Novembro de 1852 a Abril

de 1S5G, exercícios de 1852—56.

De Julho a

Exercício de

•18

Ontubro de IS52.

1S51-52.
l.SJO- 51.

» 1849—.W.
» 18.ÍS—49.

» 1847—18.

n 1810-47.
» I845-4G.

De Julho de IS44 a Março de

1845, exercício de ISli—i5.

De Abril de 185B a Setembro de

1858, (1855—591.

Bxcrcicio de 1842—43.
j, 1813-44.
> 1844-45.
» 1845-lR.
D 1810-47.
D 1347—48.
„ 1848—49.
„ 1849-50.
i> 1850-51.
, 1851—52.
» 185S-5*.
j, 1853-54.
1. 1854-55.
» 1855-50.
» 1856-57.
o 1857-58.

De 28 de Dezembro de 1844 a 25

de Novembro de 1845.

De 7 de Outubro de 1845 a 15 úe

Julho de 1846.

De 16 de Julho de 1846 a 30 de

Setembro de I8.S3.

De 1 Outubro de 1853 a 2 de Ja-

neiro de ISGl.



M

SK

Empregos. RcparlicScs. MinisUrios. Responsáveis.

Contas. .

Período*.

é
*.

137 í

Cirurgino

.

Boticário.

153

IGl Thcsourciro.

•271 ragndor..

33S

339

310

Moípitol Militor da Ci)rtc .

Idem

Idem

Idem .

Idom .

Idem .

Idem .

Idem.

Guerra.,

Encirrogado das

obras

Encarrcsado

Idem .

Uan.

Idem.

Idem.

Idem .

Idem .

Idem .

Hofpicio do Castello.

Compra c tran«porle de petvros

para alguiiias I'ro\iucias

Obras da Igreja Matriz de Irajá .

.

Idem idem de Paqueíá .

Idom idem da Capella de Saato

António dos Pobres

Almoiarifc de
Classe

3.»

Instituto Histórico

Consulado da Corte

Pagadoria do Exercito em operações

Idem
IdiTO

Idem
Idem
Idem
Idem

Império.

Fazenda .

Guerra.

Almoiarifc de 1."

Classe

Fiel dos armazéns..,

Almoiarire

Director . . .

.

Tlicsourciro

.

Almoxarifado do Arsenal da Corte.

Idem ,

Fabrica da Pólvora da Estrella....

Laboratório do Campiabo

Idem

Idem

Fabrica de Pólvora da Estrella...

Casado CorreccSo

Thcsouraria Geral do Thisonro Na-

cional ,

Jastica ..

Fazenda

,

Dr. Christovlla José dos Sautoi

Dr. António Ferreira Fran(a

Dr. Constautino José da Silva Franzine,

Dr. Cândido Borges Monteiro .

Dr. António Francisco Leal

Dr. Francisco Ferreira de Abreu

Dr. Joaquim Vicente Torres Homem

Dr. José Thomaz Lima

>1G

Agricultura .

José Gonçalves da Cruz

Virgílio .\rchanjo dos Santos

Francisco Vieira de Almeida

Fortunato Justino Rangel Maia

António Fernandes da Silva Leite . .

.

José lie Oliveira Ro#a

Pedro .Vlciandrc íiucator

>IG

Fr. Fidelis do Montc-Sanlo .

De 31 de Janeiro do 18(!i a t do
Janeiro de 1840.

De 31 de Janeiro a & de Dozcm-
bro de laiG.

De 31 de Dezembro do 18Í8 a 81
dc*Iain de 1848, do 1." de Ju-
lho de IS 18 a 31 de Janeiro de
1819, de Outubro de 18A9 a 30
de S(tleijil)ro de 1850, c de Maio
de 18.'i2 a 31 de Moio de 1853.

Do 1.° det^Abril a 30 de Junho do
1848, de 31 de Janeiro a 30 do
Setembro de 1849 c de Outubro
de IS,-,Oa30deAbrildcl855.

De Junho de 1853 a 30 do Abril

de 1855.
De Maio de 1855 a 31 de Julho

de 1856.

De Agosto de 1856 a 31 de Ja-
neiro de 1857.

De Fevereiro a 31 de Outubro de
1857, de 1 a7 de Maio de 1858,

e de Setembro de 1859 a 31 de
Dezambro de 1860.

De 2 de Dezembro de 1345 a 31

de Agosto de 1849.

De Agosto de 1849 a 31 de Maio
de 1850.

De Maio a 30 de Junho de 1350.

De Julho de 1850 a 31 de De-
zembro de 1851

.

De Janeiro de 185? a 23 de Fc-

vTi-eiro de 1853.

De Março de 1853 a 31 de Julho

de 1856.

De Julho de <«56 a 31 de De-

zembro de 1600.

Joaquim Bernardino da Costa Aguiar.

Anacleto da Silva Ramos 1

Jo5o Hodri;!ues da Roju \\2
Domingos Lopes da Cunha

j
j

f Francisco José Alves da Silva \

' Francisco de Assis t!c Amorim Lima.'

( José António Portugal

5 Januário M.itheus Ferreira I) «

( José Alves Ribeiro de Mciidonra . .
|

(
"

José Lino de Mo;ira

António Marques Baptista de Le3o

JoHo Hyppolito Fernandes Lima ...

Miguel da Rocha Freitas Travassos.

José Joaquim litite de Castro

António de Campos Júnior

Eduardo .Mves Hibciro

Manoel da Silva Bueno

Joio Luiz Abreu Silva Júnior

Manoel Corrêa de Albuquerque.

Eiercicios de 1S15—1S4S.

De Janeiro a Março de 1843.

De Agosto de 1845 a Fevereiro

de 1847.

De Setembro de 1842 a Maio de
1843.

Eiercicios de 1840—15.

» 1845—44.

De Junho a Outubro de 18G0.

Eiercicio de 1831—52.

Joio Rodrigncs dos Santos Mello

—

Francisco Pedro da Luz .*.

Honório Gurgel do Amaral...

Idem ,

Idem

José Maria da Silveira Vianna.

Daniel José Thompson

António Marques Baptista de Leio

.

Eiercicio de 1863-64.

186J-G4.

1863-64.

De 9 do Julho de 1858 a 30 de Ju-

nho de iò59.

De 1 do Julho de 1859 a 31 de De-

zembro de 1861.

De I de Janeiro a 30 deslem-
bro de 18G2.

Eiercicios del557—59 Junho de

.1858 a Julho de 1859.

Eiercicio de 18C2-C3.

1865-66.



it!S

.9

8
BC

G4&

051

6!>S

65i

058

059

660

1.665

670

673

676

077

678

679

6S0

6S1

682

683

68i

685

686

687

GS8

689

690

691

692

693

69i

695

696

697

C93

699

TOO

Eopregtis. Repartições. Ulinislcrios.

CordnisMrio

.

X

Mestre..

Medico .

Encarregado de bo-

tica

Commissario

.

Mestre.

Commissario

.

Mestre.

Commissario

.

Corveta D. 3an\Mria

Vapor Parotíiic

Esquadrilha da Uruguayana.

Idem

Vapor /6icu/iy

Escola de Marinha.

Briguc-Barca llamaraci

Corpo de Iiiípcriacs Marinheiros...

Vapor Maracanà :

Briguc-Escuna Fidelidade.

Vapor Fluminense

Fragata Constiluiçào

Briguc-Escuna Tonclcro ...

Fragata a vapor Amazonas .

Hiatc Rio de Cogitas

Corveta Bahiana.

Vapor Jaurú

Vapor Mearim .

Companhia de Aprendizes Mari-
nheiros da 1'roviucia de £. Pedro.

Vapor Tietê

Vapor Ypiranga.

Vapor Pamahiba .

Encarregado debo- I

Uca ; Brigue Caliope.

Mestre..... Fragata a vapor Amazonas .

Encarregado de bo-
'

tica Vapor Áraguahy.

Mestre.

Vapor Iguatcmy

Vapor Parnahyba

Vapor Ibicuhy

Corpo de Imperiacs Marinheiros...

Corveta Berenice

Marinha

.

Corveta D. Francisca.

Commissario Vapor Siberibe.

Mestre Vapor Cachoeira—
Encarregado de Ins-

Irnmcuios cirúrgi-

cos Hospital de Marinha.

Encarregado de bo-
tica Concta Imperial }IaHnhciro.

Responsáveis.

Cuulas.

Francisco Jotè de Alcantnra

Gaspar Jos4 de Miranda

Firmino Manoel Nunes dos Santos

.

Idem

Manoel Alves

Dr. Thomaz Antunes de Abreu ....

Dr. Igaacio Alcibíades Vcllozo

Dr. Pyniplironio Olyiiipio Alvares

Cocllio

Dr. Ilcrniogcncs de .Miranda Ferreira

Souto

Marciano Marques dos Santos

.\ugusto César de Assis

Luiz José da Cunha 1'dchcio

Josc Jaciutho Pereira

Ignacio da Silva Mello

Josú Feliciano da Silva

i

João Marques Lomba

Manoel de Jesus

Jauuario Travassos da Costu

Domingos António de Souza Viegas.

Domingos Scnhorinho

Francisca Uno dos Santos

Pedro Simões da Fonseca

Dr. João José Vieira

Manoel Ferreira -Mvcs

Dr. Francisco José Luiz VIanna

—

Dr. Ludgcro Vieira de Azevedo—
Dr. Luiz Alves do Banho

Dr. Luiz Ferreira da Rocha Lima .

.

Dr. Joaquim Mariano Pereira

Dr. Fcliuto Elisio Pinheiro

Felippc Francisco

Francisco Teixeira de Oliveira

Bernardo Pereira da Silva

Dr. Francisco José Luii Vianua....

Dr. Fclii Bodrigucs de Seixas

Períodos.

Do 1 " de Julho a 50 de Agosto

de ISlit.

De 52 de Agosto a 10 do No-

vembro de ISUl,

Do 1." de Julho a 10 de Setem-

bro de 1801.

De 33 de Abril de 1862 a 30 de

Junho de 1363.

De 15 de Janeiro a 9 de Junho
de um.

De 19 de Fevereiro de 1861 a 2

de Janeiro de tiGi.

De 5i de Setembro de 1861 a 4

de Janeiro de 1865.

De 11 de Setembro a 9 de No-
vembro de 1864.

De 25 de Janeiro a 4 de Agosto

de I8U4.

De 1u de Abril a 16 de Junho
de l8uS.

Eiercicio de 1863—64.

» 1GG3-6Í.

» 1863—64.

» 1803-61.

Do 1.» de Março a 30 de Junho
de 18';l.

De J9 de Dezembro de 1858 a 28

de Outubro de 1864.

De 3 de Nuvemliro de 18J3 a 15

de Maio de 1SG4.

Do i." do Julho dclSGla 12 de

Janeiro de 1805.

Do 1.0 de Julho de 1SG3 a 15 de
Junho de ISOi.

Pc 21 de Julho de 1364 a 24 de
Janeiro de ISSO.

De ?.() de Dezembro de 1661 a

21 de Dezembro 1804.

De G de Dezembro de ISC3aao
de Juulio de 1SG4.

D.? 21 de Maio a 4 de Agosto de
18G0.

De 17 de Março de 1862 a 27 de
Fevereiro de 1865.

De 17 de Fevereiro a 25 de Ju-
nho de 1831.

De 30 de Setembro de 1803 a 20

de Setembro de 18G4.

De 30 de Dezembro de 1863 a
14 de Marco de 18CS.

De 5 de Maio de 1863 a 14 de
Novembro de 1864.

De 10 de Novembro de 1864 a
20 de Junho de 1865.

De 13 de Outubro de 1864 a 8

de Abril de 1865.

De .10 de Janeiro a 3 de Junho
de 186i.

Exercício de 18C3—64.

De 8 de Abril a 8 de Dezembro
de 1801.

De 15 de Março de 1804 a 12

de Jaueiro de 1865.

De 7 de Julho de 1863 a 21 de
Jaueiro de 1SC5.



CO

701

70J

706

710

715

7IC
717
718
719
720
721
7í2
7Í3
7il
755
726
7S7
758

729

731

735

737

743

747

748

749

750

761

752

753

754

755

756

757

7S8

759

760

761

762

763

Eocorrcgado de loi-

trumcDtoi cirurgi-

coi

Cominiuiirio

Pagador.

ricl iotcriDO

Almoiarírc da 3.»

Classe

1.» Pharmaceulico.
»
a

s

Administrador...

Theiourciro

B

Fiel dos Armazéns..

Director

Commissario

Macbinisla ,

9

"Mestre
,

Encarregado de Bo-
tica

,

Mestre
,

Encarregado de Bo-
tica .,

Porteiro

Macbinista

Encarregado de Bo-
tica

Mestre

B

Hachinisla

Eocirregado de Bo-
tica

5

Rcpailicdes. Hinistcrios.

Hospital de Marinba.

Corveta D. Januaria ,

Pagadoria das Tropas da C^rte

.

Fabrica da Pólvora da Estrclla..

Almoxarifado do Arsenal da Cdrtc,

Hospital de Marinha da COrte..

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem <

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

OOicina de Estamparia c Impres-

são do Tbesouro Nacional

Secretaria da Policia da CArte...

Jdem

Fabrica da Pólvora da Eslrella..

Casa de Correcção da COrte

—

Vapor Ánhambaht/

Vapor Twfe'.

jldem

Brigue-Barca Itamaracd.

'Canhoneira Ivahy..

Vapor Tietê..

Idem

Corveta Bahiana.,

1.* Companhia de iprendizes Ar-

tífices do Arsenal de Marinha da
Corte

3.* SeccHo do Almoxarifado da Ma-
rinha

Vapor Ckuy.

Vapor Oyapode.

Companhia de Aprendiíea Mari-
nheiros da ProTincU do Rio

Grande do Snl

Vapor Titíi....

Vapor Paraense.

Vapor CImy....

Corpo de Impcrite* Miriobeint..

Marinha

.

Guerra.

Marinha..
B

»

Fazenda

Jnnica.

»

Guerra..

Justiça..

Marinha.

Responsáveis.

CoDlas.

Períodos.

Dr. Manoel José da Rocha Frota...

Bernardo Joaquim Pinto

António Enlalio de Oliveira Pinto..

Francisco Pedro da Luz

Manoel Corria de Albuquerqne .

.

Diof;o Rodrigues de Vasconcellos.

Idem ••
,

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

José Teixeira de Abreu Silveira.. ..

Joio Luiz da Costa Júnior

Francisco de Paula Antunes Júnior.

Francisco Pedro da Luz

Daniel José Tompson ,

José Tinoco Braga de Almeida.,

José António do Couto

Manoel Rodrigues Flores

Guilherme António.

Dr. Felippe Pereira Caldas..

Francisco Lino dos Santos.

Guilherme António

José António Tupinambá.

Dr. Luiz Augusto Pinto.

Joaquim Haria Pereira de Vascon-

cellos

Luiz António de Moraes.

Dr. Boracio César..

Dr. Amedéo Pmdencio Massoa.

Francisco Pedro :.

Francisco Lino

Joio Madeira di Fonseca

Dr. Manoel Joaquim da Bocha Frota.

De 12 de Janeiro a 7 de Marco
de 1S65.

De 51 de Agosto de 18(4 a 16
de Julho de 1805.

De 27 de Fevereiro de 1863 a 31
de*Dezembro de 1804.

EicrcicK de 18S4—C5.

1864-65.

1851—52.
1852-53.
1853—54.
1854-55.
1855—56.
1856—57.
1857—58.
1858-59.
1859-60.
1860—61.
1861—62.
1862—63.
1863—64.

B 1865—66.

De 1 de Julho de 1865 a 8 de
Abril de 1866.

De 9 de Abril a 30 de Junho de
1866.

Eiercicio de 1865—66.

• 1863—64.

• 1863—64.

De 9 de Junho a 23 de Outu-
bro de 1864.

De 22 de Outubro de 1861a 17
de Janeiro jje 1865.

*
De 5 de Novembro de 1863 a 21

de Abril de 1865.

De 25 de Janeiro a 3 de Abril
de 1865.

De ^4 de Janeiro a 27 de Abril

de 1865.

De 28 de Abril a I4 de Junbo
de 1S65.

De 24 de Agosto de 1862 a 26
de Novembro de 1864.

De 19 de Fevereiro de 1864 a 14
de Julho de 1865.

De 2i; de Abril de 1858 a 2 de
Março de 1865.

De 15 de Outubro de 1863 a S
de Julho de 1865.

De 30 de Junho a 31 de Julho

de 186S.

De 3 de Dezembro de 1863 a 22
de Julho de 1865.

De 15 de Junbo a li de Julho

de 1865.

De 3 de Maio a S de Jonbo de

1865.

De S de Julho a 3 de Agosto de

1865.

De 23 a 30 de A|Oflo de 18<i.



ífíS'.

Condis. 1

M Empregos. Rcparliçftcs. Minislcrios. Responsáveis.
, ^

a
n
aO

Piriodos.

764 Mestre Marinha Manoel Bernardino Gonçalves 1 l)n S8 de ArosIo n 7 de Outu-
bro de 180i.

705 Commissnrio Vapor Jl/arcilío Dias » José Tinoco Drana ' De to de Agosto a 10 de De-
zembro de 1805.

760 Encarregado de Go-
Companhia de Aprendizes Ifari-

nhciros da Provincia de Santa
Colharina « • Dr. llcrmogcncs de Miranda Ferreira

Souto 2 De C de Ago.slo de 180i a 10
de Julho de 18Ci.

•

707

773

Administrador

Almoiarirc de 3."

Classe

Tjpographia Nacional Fazenda

Guerra

JoSo Paulo Fnrrcirji ni-jc Etcrcicio de 1801—Oi.

Julho c Agosto de 1819.
Almoxarifadu do Arsenal da Curte. Firmino Jorge da Rocha

7S)2 Thcsourciro Thesouraia Geral do Thcsouro Na-
cional António Marques Baptista de Leio..

1

Exercício de 1300—67.

793

791

Pagador 1.» Pnsadoria do Tliesouro Nacional. » Duarte C. Huet de Bacellar Pinto
Guedes >i ifir.fi fi7

» 2.» Pagadoria do Thesouro Nacional. }) Francisco Urbano da Silra )i »

1 Hhiislerios. Contas.
1

\
Impcrio

1
Justiv.T

8

33

107

130

7

C3

1
Marinha

i Guerra

Fazenda

Agricultura

1
354

Primeira Contadoria da Directoria Geral da Tomada de Contas d. Thesouro Nacional, em 12Jdc Janeiro de 1807.-0 Coutador, Jo^é Muria d. Trindaie.



N. 70.

Relação dos Empregados que servirão na 1.* Contadoria da Directoria C^ral ã» Tomada de
Contas no anno de 1986, com a demonstração dos dias de frequência e de Impedlaento
que tIverSo em relação aos dias utcis, durante o tempo cm que pertencerão ao pessoal da
Contadoria,

EMPIIEGOS.

Contador

1.» Escriplurario

» «

» »

I) »

i> >

» "

2.» 11

s »

II s

3.0 11

» V

4.0 »

11 »

Praticante

Addido

NOMES.

José Maria da Triadadn

José Joaquim dos Reis (1)

I.uii Peixoto da Fonseca Guimarilos. .

.

Josd Augusto Nascentes Piíilo (2)

Manoel Domingues da Silva M.iia

Francisco Frederico d« Mello Palliares.

.

Hermenegildo JoSo Aires de Oliveira...

ChristovSo José dos Santos Júnior

Luiz Heraclito da Fontoura

Miguel Benevides Seabra de Mello

Francisco Gacdeii de Araújo Guimarães.

Pedro Pio de Almeida Gralha

Joio Carvalho de Souza c Mellu

João Thcodoro Pereira Fonte.';

Veríssimo Júlio de Moraes

José Ribeiro Sarmento Juninr (3)

Manoel Mamede da Silva Cnsíj (l)

T e

c e 3
e-S Bi
u

192

15

3)

13

15

3yu

e

Cl

2

50

Hta

17

72

5

4

5

<3

34

1

II

11!

!

30i

•a d

5

574

!79

81

ÍÍ4

194

S9S

291

503

S62

206

580

559

1S4

281

IGI

2i5

3907

(1) Deixou de pertencer a esta Contadoria desde o dia .'.l de Janeiro, em que pasíou para a 2." Contadoria.

(ii Começou a servir nesta Contailoria no dia 30 de J.Tiieiro;

(3) Idem no dia 19 de Junho. •
. i

•

(4) Esteve dc.ilisado do pessoal desta RepartiçJo dcsdo o dia 7 ilc Julho ale 17 de Agosto inclusive.

Primeir.1 Contadoria da Directoria Geral da Tomada do Co:i!as cm li de Janeiro ilc 1SC7.-0 Cor.tadnr , José Maria da Trindade.

n

l
a

39«

S
2M

Í74

»C

.296

996

296

295

296

59C

296

296

29B

29S

161

JCl

45G7



^Wí

N. 71.
}m

Onadro deiuonwtratlvo dameontaa que estlverJlo cm llqiUdaçfto diu^ante o ann* elvll delMÍyjnir
hora* do expediente da •.' Contadoria da Directoria Geral da Toniada de Contas foTIit—>É|-
NaclonaL eraforme o nroeewM» entobelecldo no Decreto n.* «500 de tO de Marfo de Í80(k «k*^
diante os c "ai»es prcserlptos no Regnlamento de »0 de Abril de 188S e mal* diafotffée* e#
vigor.

-.yS

I

Empregos. RcpnrtiçSes.
MlnUtC'

rios.
Responsáveis.

AdmíDislrador.,

Collcctor.

Mci8 de RcDdts de

S. João da Barra..

Collcctoría de Mngé

Diu do Rio BoDito,

Dita de Santa Maria

Magdalena

Fazenda... Joaquim de Souza Borges

Accioli

Dita.

Dita.

DitadcPirahy..

Dita de Petrópolis...

Dita de Cantagallo

.

DitadeNitbcroy...

DitadeSaquarema.

Dita de Santo Antó-

nio de Si

Dita da Barra Man-
sa

DitadcVassoaros.

Dita de Valença.

.

Dita de Marici.

Contas.

Período.

JoSo Anastácia Lopes..

Bento José Freire.

4 1." de Julho de ISR] anltimo

I

de Dezembro de 18G4. Exer-

eicioj 1865—01 c 1 863-64 .

.

5 1.° de Julbo de 18G1 ao nltimo

de Dezembro de I8G2. Eier-

cicios de 1861—62. 1.» de Jn-

ílio de 1863 ao allimo de De-

zembro de 186t. Etercicio

1863-64

Llqnldnfâo.

Augusto César Carpioctli.

Josí Galdiao da Veiga.

João Ferreira Corria.

4 1.° de Outubro ao nltimo de

Dezembro de 1863 ; eierc.

de 1862—C3; 1.° de Jalbo de

Í863 ao ultimo de Dez. de

1864. Eicrddo 1863—1861..

13 de Maio a li de Agosto de

1863. Exercício de 186S—63.

t.o de Jalbo a 12 de Agosto

de 18G3. Exerc. de 1863-61.

5 1.» de Julho de 1861 a 11 de

Maio de 1863. Exercício de

18G2-63

José Luiz Figueira.

JoJo Bezerra Cavalcanti.

Jacintho de Souza Mariz

Sarmento

13 de Agosto ao ultimo de De-

zembro de 1864. Exercícios

dcl862-61

W de Julho de 186.1 ao ultímo

de DeiemSro de 1864 . Exer-

cício de 1863—64

Francisco Lcocadio de Fi-

gueiredo

.Manoel Gomes da Cunha .

Francisco Xavier deOlíteira

Pimentel

1 .0 de Jalbo de 1863 ao ultimo

de Dezembro de 1864. Exer-

cício de 1863—61

1 o de Julho de 1862 ao ultimo

de Dezembro de 1863. Exer-

cícios de 1863-64

10 de Janeiro ao ultimo de

Dezembro de 1865, Exer-

cícios de 1864-65 1

l.o de Julho de 1863 ao ultimo

de Dezembro de 1861. Exer-

cício de 1863-G4

Joaquim Luiz Vieira

Amaro Pacheco Sobrosa .

.

Thcotonio Ncry da Silva.

,

Joaquim Ribeiro de Almeida

1 .o de Julho de 1864 ao ultimo

de Dezembro de 1865. Exer-

cício de 18Gi—65

6 de Abril de 1864 ao ultimo

^Dezembro de 1865. Exer-

,<|d|çios de 1863-61 e 1864—65

1 .0 de Julho de 1862 ao nitímo

de Dezembro de 1865. Eitt-

cicios de 1862—63 a 1864—65

23 de Outubro del8C3 ao ulti-

mo de Dezembro de 1864.

Exercício de 1863-64

l.o de Julho de 1863 ao nitímo

de Dezembro de 1864. Exe^
cicio de 1862*^^4... ......

a

65S100

91JI300

10S90D

^

1SS300

2S350

»SC24

1638151

8897

2S063

1GS192

i;8S20

S57Í673

23SC00

3^400

1
se Mhft» ••

Depende da par«-
çio.

Idem da reriílo.

Idem da apuraçlo.

Idem idem.

Idem idem.

lidem idem.

Idem idem.

Idem idem.

Idem idem.

Idem idem.

Idem da revisSo^

Idem idem.

Idemdaapnraclo/

Idem idem.

Idem idem.

Idem da rerislo.



^.'i

Boif««í«««

Agenta do gado..

Recebedor ex-

teroo

Tendcdorde pa-

pel Kllado....

Recebedor cs-

teroo

Bep*Hlç&M. lnUte>
rios.

RespodNavoU.

Agencia de Demflca,

Diu doliloral da
Cidade

Agencio da Estrada
de Ferro de D.
Pedro 2°

Recebedoria do Rio
de Janeiro

Cidade deKicUic-
roy

Recebedoria do Rio
de Janeiro

Fazenda.. Anlonio José do Amaral. . .

.

Nuno Ignacio da Silva.

ChrislIiiDO Liilz Slocltmcycr,

Fclippc Henrique da Costa.

Joio Alves Carneiro.

José de Almeida Briro..

Contni.

Período.

LlquIdaçAo.

1.° de Jullio de 18G6 oo ultimo

de Juoliu de 1800. Cxcr-

cicio de 1806-03

10

CG

1." de Julho de 1864 oo ultimo

de Junlio de ISGO. Exer-
cício de 18S4-CG

1.0 de Julho de 18G i no ultimo

de Junho de ISCS. Exer-

cido de 18GI—U6

1 .° de Julho de 1 SG 1 ao ultimo
de Junho (!c 18G5. Excr-
cicics de 1861-65

1.0 de Julho de 1 8Õ7 no ultimo
de Junhu de 1861. Excr-
ciciot de 1857—61

1." de Julho ao ultimo de
Dezembro de I864. Exercí-
cio de 1864—65

28

S6,1400

7:535S610

555g50O

8:775S9S8

é
•o

1CS192

l

Tcrmon em que
e aehAo ob
riroeoRMMi d«
IqoldaçAo,

Aparada. Depende
(lu Julganicuto 11-

nal.

Passou quil«c5o
cm 15dcDeicin-
brodc 1866.

Apurada. Passuu-
sc quilacãu cm
55 de Dezembro
de 18CU.

Apurada. Depende
de Julgamento U-

nal.

Depende de rcvi-

súú.

Idem idem.

Segunda CoBtadoria do Directoria Geral da Tomada de Contas, cm 1! de Março de 1857.- O Contador, Narciso ia Lu: Braija.



N. 72.

i^itadfo detnoíish'aUro das couta» ntie vHtiw>é>^a^ ^«. w ^ .de «60 /«r« dan horan do eZ]ZdlniT7a%e^^^^^^^aerat da Tomada de Conias^em rirtude doàrt^J^S^'^'*''*'' ^^ ^'''ecloHa

Empregos. ncpnrdçúcs.

a

s

ncspoB.tavcli).

Thcsoiirciro...

.

AgcB(e da ci-
tincta Agen-
cia das Fre-
gueziasdc fora

da Cidade

Thesourciro

Tlipsoureiro (iu

Icrino)

Tliesourciro

Recclcdoria do
Municipiíi Fazenda.

Cobr;iii(ir

Ministro Plenipo
teiiciario c Én
viado Eitraonli-

nario do Brasil. Legaçlo do Brasil

em Londres...

AnRClo José da Fonseca
Ramos

,

António Fcroandos Vaz.*

Carlos António Domingues
de Abreu

António Fernandes Vaz.

25

O .mesmo

Francisco Xavier da Costa
Joaquim d'Almeida Brito

O mesmo.

O mesmo.

O mesmo.

Contos,

Período.

."de Julho de 1840 a 31
de; Março de 1841 ; l.odc
A!)nl ao nllimo de Dc-
zcíiibro de 1841, cxcrci-
cio de 1840-41. Como
os impostos lém arrcca-
d;i',-,io própria na tomada
c «lamc das contas se-
puii)-sc a mesma ordem,
nina conta para cada im-
posto

I.° de Julho de 1840 ao nl-
timo de Dezembro de
1S41, eierciciodeI840—
1841

l.odc Jolho de 1841 ao nl
limo de Dezembro de
184!, eiercicio de 1841—
1842

I-" de Julho a 25 de Se-
tembro de 1851 ; 56 de
Setembro a 30 de No-
vembro de 1851 ; 1.0 de
Dezembro de 1851 ao ul-
timo de Dezembro de
1852; eiercicio de 1851—
185?

l." de Julho de 1855 ao ul-
timo de Dezembro de
1853; exercício de 1852—
1853

1.» de Julho de 1853 ao ul-
timo de Dezembro de
1864; cxercicio de 1853
1854

Luiz António Leite Gui-
marães

Francisco Ignacio de Car-
valho Moreira, Barão do
Penedo

,

1." de Julho de 1854 ao ul-
timo de Dezembro de
1855; eicrcicio de 1854—
1855

l.°dcJnlhodcl85l aoni
timo de Dezembro de
1855; ciercicio de 1851—
1855

10 l.» de Julho de 1855 ao nl-
tin» de Dezembro de
1865 ; eiercicios de 1855
-185S 3 1804-1865...

13

Ltqnidaç&o.

5CS79G

30S0OO

Termo em qnc
*e acho o pro>
ecsBo d> llqnt-
daçSo.

88460

1255310

Depende da apura-
ção.

Dito da revisJo.

Dito da apnraçSo.

Dito.

Dito.

Dito.

Dito da revisilo.

Dito da apura^ilo.

Dito damislo.

Segunda Contadoria da Directoria
Braga, Geral da Tomada de Contas em Í2 de Março de 1867.-0 Contador. Narciso da Lu,

..•35



N, 73,

Quadro demonstralho das contas liquidadas, cujos processos foiuo dcfuiilivamc.lc julgadas c Ucárão concluídas na 2M:ontadoria da

Ditectorialseral da Tomada de Conlas do Thesouio Nacional, durante os mczcs de Janen'o a Dezembro de 1866.

EMPREGOS.

netcbedor duscllo.

»

»

Agente do gado....

Dito.

RKPAnTIçOES.

Rccclicdoria.

Agencia do liloral da Ci'

dadc

Dita central da cilrada

de ferro do D. Pedro IL

o

Pazcuda.

nESPOX.SAVKIS.

Egídio Daiilista

tranclsco do Paula Costa .

.Sabino Uaptisia l.oprs....

Nunolgnocio dnSiiva....

Ciiristiano Luiz Sloclimcycr.

.

|ã

CONTAS.

PEitiono.

1.» do Jullio do 1803 a 27 de Al)ril do 180»

.

S8 do Aliril a 95 do Maio de IBRi

26 do Maio n 30 do Junlio do 1804

1.° do Jultio do 180) a 30 do Junho de 1860

l.° do .Iiillio de iSOlaSOdo Junlio do 1908.

LIQUIDAÇÃO.

^a

6S3SC

3S00O

1S7G0

SeSiilG

.a

Seiundt Contadoria da Directoria Geral da Tomada do Conlín, \i do Mnrço do 1807. -O Contador, Narciío do luz Hrcig,,.

CONCLUSA.0 ADMINISTRATIVA.

FasKou-so quitatao em O de Agosto de 1868.

D » )) » »

» M » 9 "

Pasiou-se auIt»cSo em 15 de Deiembrode 1866.

Possou-!e quitação em íã de Deiembro de ISífl.



N. 74.

4|iiadro demonstrativo doM contn« quo flcárno por liquidar o nSo cntr&rao om oxnmo até o anuo civil
de ISOa inolnnlvo, cn|o.«» livroN c documento* me aohao archlvados na Sosunda Contadorin dn
Directoria Gcrol da Tomada de Conta».

»«m«wriu ua

I Empregos. Bepartiçies.

i

12 a !!

53

34

25

56

57

58

59

30

31

35

33

34

35
3G

37 C 38

39

40
41

45

43

44 e 45

40 c 47

48

49

50

51 c 52

53 c 54

55 C 56

57

58 Q 59

GO

01

02 a

78 a 85

86 a 91

95 a 93

94

95a 110

Ulall

I18al24

155 a 157

Thcsourciro . .

.

Administrador.

Recebedoria do Rio de Ja-

neiro

Collcclor.

Mesa de Rendas de Angra
dos Reis

Dita de Mangaratiba
Dita de Paraly

Dita de Cabo-Frio
Dita de Macahé
Dita de S. JoSo da Barra.

CoIIcctoria de Araruama.
Dita da Barra dcS. Joio

Dita da Capivar?
Dita da Estrclla

Dita de Igaassú

I
-

\

Idem.

Dita de Itaborahy

Dita de Magé
Dita de Maricá
Dita de Nova Fribnrgo..

Dita da Parahyba do Sul

Dita de Petrópolis

Dita de Pirahy

Dita de Rezende.

Dita do Rio Bonito.

Dita do Rio Clnro

Dita de Santa Maria Ma-
pdolena

Dita de Santo António de

Sá

Fazenda.

Recebedor do

Sello

Thcsourciro...

Dita de S. Fidelis .

Dita deS. Jo5o do Prin-

cipc

Dita de S.iquarcma
Dita de Valcuço

Dita de Vassouras

Recebedoria do Rio de Ja-

neiro

Alfandega da Corte

Idem

Idem .

Idem.

Idem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

ReHponsavcIs.

Contas.

Períodos.

António Fernandes Vaz.

Joaquim de Almeida Brito.

António Francisco Corrta Vianna
António Ferreira de Lara Fernandes
Josí Narciso Vieira Corria Vianna
Joiid Fernandes da Costa

Josd Pinto Leite

Joaquim de Souza Borses Accioli.

José Thomaz Corria Manso Sayao.

José Leopoldo de Sloura

José Pinto Coelho
Dr. Jerónimo Scvcriaoo BarrSo...

Francisco Rajmundo Corrêa de
Faria Sobrinho

Francisco António Gou\éa
JoDo Anastácio Lopes
Joaquim Ribeiro de Almeida
Carlos Vieira da Costa

•í

•i

Clarimundo Mariano da Silva

Joio Bezerra Cavalcanti

Dr. João dos Santos Silveira....

Cândido da Costa e Rilva

Francisco de Paula Bailhazar de

Abreu Sudré

Bento José Freire.

José de Almeida Vidal....

Augusto Cezar Carpinelti

.

JoSo Ferreira Corria

Francisco Xavier de Oliveira Pi-

mentel
Cândido de Albuquerque Diniz...

Joaquim da Silva Albuquerque Di-

niz

Onofre José dos Santos
Manoel Gomes da Cunha c Silva..,

Thcolonio Nery da Silva

Amaro Pacheco Sobrosa.

S.ibino Baptista Lopes
António Fernandes Machado.
José Maria Velho

Inuocencio da Rocha Maciel.

Manoel Moreira Lirio da Silva Car-
neiro

Francisco Moreira de Carvalho ...

José Fernandes da Torre

José Francisco Bernardes

José Maria de .\raujo Gomes

.

João Soares de Paiva

11 De Julho de 1841 a Setembro de 1851..

I

11 De Julho' de 1855 a Dezembro de 1866.

1 De Julho de 1864 a Dezembro de 1865.
1 Idem idem
1 Idem idem
1 Idem idem
1 Idem idem
1 Iilem idem
1 Idem idem
1 Idem idem ^...
1 Idem idem
1 Idem idem

I

1 Idem idem
1 Idem idem
1 Idem idem
1 Idem idem
5 De Julho de 1863 a Dezembro de 1865.

I

1 De Julho de 186) a Dezembro de 1865..

1 Idem idem
I Idem idem
1 De Julho de 1863 a Dezembro de 1864..

I

1 De Julho de 1864 a Dszcmbro de 1865..

5 De Julho de 1863 a Dezembro de 1865.

.

I

2 Idem idem
1 De Julho de IS63 a Dezembro de 1SG4

.

1 De Julho de 1804 a Dezembro de 1865.

1 Idem idem
2 Dl' Julho de l8C3 a Dezembro de 1864.

5 Idem idem
2 Idem idem
1 De Julho de 18C4 a Dezembro de 1865.

2 De Julho de 1863 a Dezembro de 1865..

1 De Julho de 1864 a Dezembro de 1865.

1841-45 a
1851-52

1855-50 a
1865—66.

1864-1865

n

1 Idem idem
16 De 2 de Janeiro de 1809 a 17 de Abril de 1824.

8 De IS de Abril de 1824 a 15 de Abril de 1830

O De 10 de Abril de 1830 'a 4 de Julho de 1834.

5 De 5 de Julho a 25 de Agosto de 1834

1 De 26 de Agosto a 59 de Dezembro de 1834.

16 De 30 de Dezembro de 1834 a 7 de Novembro 1849.

I

7 De 8 de Novembro de 1849 a 18 de Setembro 1855.

I

7 De 19 de Setembro de 1855 a 2 deNovembro 1802.

I

3 De 3 de Novembro de 1862 a Junho de 1865....

127

1863—04 e

1864—G5.

1864—18C5,
D
D

1863-1864,

1864-1865,

1863—64 c

1864-05
»

1863—1801
1864—1805

1863-64 c

IÍG4-65

1864..-1SC5.

1863-64 c

1864-65.
1S64—1865.

1809a!824.
1824aoeicr-

cicio de
1829-30.

1820-30 a

1834-35.

1834-1835.

1834-35 a

1849-50.
1849-50 a

1855—561
1855-56 a

1862-63.
1862-63 a

1864—05.

Segunda Contadoria da Directoria Geral da Tomada de Contas, 12 de Março de 1867.— O Contador, Narciso da Lux Broga.



N. 75.

llelnçílo dos Emprosailow quo servIrKo na 9/ Contadoria da nirootorla Gorai da Tomada de
Contaa no anno de INOO , oom a demonMtraçfto do« dias do frofinoucla e do Impedimento
que tlverUo relativamente aos dlas^ uteis durante o tempoem que portenoôrao ao pessoal da
Contadoria.

EMPREGOS,
^

Contador

1." Escriplnrario

» i>

i> »

» »

» )>

» »

>i> »

» i>

> II

> D

» »

2." »

w 1)

» »

Addido

NOMES.

Narciro da Luz Draga

Manoel..Francisco de. Castro

José Joaquim dos Rei.^

Carloi^José '_áo Bozarío ,

José Joaquim Uacbado

José Augusto Nascentes Pinto

Francisco de Faula Rodrigues

António de Oliveira Maciel

Vicente de Mello Wanderley Manoel Pinheiro .

José da Cunha Vallc

Joaquim Isidoro SimOes

José BrasiiÍDo da Silva

António Sérgio Fernandes da Costa

JoSo Baptista Carneiro

Francisco José Rodrigues

Luiz IJernardino de Bittencourt Freire

Francisco Emygdio Soares da Camará

(1)

(2)

(3)

Se

8 25
isl
i e Qi

«

(4)

18

273

13

3

5

135

59

42

543

813

75

103

li7

32Õ

ou
•8 B

lã-
a

19

29

25

20

3

11

98

48

58

318

592

577

2G4

507

22

2G8

272

15

271

158

226

123

248

49

53

2.085

d

3
B

596

296

273

296

296

22

596

296

15

296

596

296

295

296

296

29G

29G

4.2G1

(1) Começou a servir nesta Contadoria em 31 de Janeiro

(2) Passsou para a 1.» Contadoria cm 30 de Janeiro. . t .i i n k
(3) Sérvio ncstó Contadoria até 19 de Janeiro, por haver sido nomeado Contador, em Commissio, na Thesonraria de Fazenda ue lernamftucn.

;í) Entre o total dos dias uteis c o das licenças ha a dilTcrença de 193 faltas, que este Emprrgado nao justificou.

.Scaiinda Contadoria da Directoria Geral da Tomada de Contas, em 12 de Março de 1867.— O Contador, Sarcuo da Lu; Braga.



N.76.
Quadro <1on icsáamcnios rcglNirado» «Icsdc ISO» aíé .11 de llczcmbro de ISOO com
declaração dos qnc se acliao cumpridos e por cumprir, c do estado de .suas rcM|»cciivas
contas^ pertencentes ao JMuulciplo da Corte.

o

d

w
K

d

cg
B<

'I-

as
o
'r.

<

d

a

ó
K
CS

•<
H
W
b

O
;

~ 't:
Ej T
•r.

-"

K <
B.

6

<

oK
= -!.

K -
'A ••«

u
a
Cm

ó
a

a

o .

•25
—

. 1-

1809 59 21 26 1S28

182!)

1830

127
•

a

10

20

i8;8

1840

ISSO

1851

1832

1853

94' 8

'•'

1810 86 20 32 101

1G2

82 11

1811 65 2G 28 1 71

111

20

1812 72 12 19 1831 129 1 28

1813 77 24 12 1832 94 8 1 180 40 5

1814 72 32 11 1833 97 19 1 164 47 4

1813 50 lo 17 1834 94 10 190 12 3

1816 66 18 9 1835 92 8 1854 162 7 3

1817 73 9 5 1836 85 10 3 1855 194 13 2

1818 61 5 18 1837 85 9 1856 38 111 141

1819 73 17 11 1838 78 10 1 1837

1858

106 106 120

1820 77 10 10 1839 87 10 172 150

78

137

110

152

62

1821 94 3 9 1840 8-:) 10 1859 95

1822 85 1 15 18'.1 "il 11 l>-60 173

1823 50 o 18'.-2

i;'43

/.O 4 1801 193 29 14

1824 73 3 2 96 16 1802

:8G3

1864

183

186

20 12

1825 91 3 1 1!:44 110 7 24 18

1826 127 8 1 ISVo 31 14 1 178 22

1827 106 2 1846 Íj3 15 ISGo

ISfO

137

167

S2

20

18

6

To;;iI 3.196 9G7 C71

.

BsEã"^* K

Directoria Geral do Contencioso cm 13 de Abril de 1807.— /oão Cardoso de Mewzcs e Souza, .Ajudante do Procurador

Fiscal.



N. 77.

'r.il»cSla <1« owro c prata ainocdadofi lua Casa da Moeda no exercido de 1805—00 e
de scHH respectivos rcudlmcntoM e dcspeza.

'

JSIocdajs;oiu.

Dos particulares

Da Fazenda Nacional.

Ilcccita.

Cunhagem do ouro
Fundirão de ouro
APinaçSo do ouro
Ensaios de ouro
AfinaçSo do prata

Ensaios c toques de praia

Fundição de prata

Tolerância no peso das moedas de ouro
Idem das- do prata

Apurações da prata contida no ouro armado

.

Sentioriagem da prata

Fabrico de medalhas
Obras dos particulares e do Estado.
Venda de géneros

Ouro.

187:C8»»308
1:278:294»692

1.4G5:980»000

1: 407^644
454*488

1:430»554

115S000

l-.488»Ga8

4:8965384

Despoza.

Folhas dos Empregados
Ferias das Oíllcinas

Expediente miúdo da provedoria c ofBcinas

Utensílios c machinas comprados no paiz
» » cncommcndados na Europa

,

Gcncros para consumo das oíBcinas e provimento do armazém ,

Obras na casa, ferias e materiaes

Prata.

162:352»773
1.034:495»227

i.l96:848»000

As sonnmas amoedadas forSo nas seguintes espécies:

22.171 moedas de ouro de 20*000,
102.256 » » 109000

22.693 » de prata de 2íK)00.

972.562 » » ISOOO.
307.000 » » »500
127.000 » » 55200

1.553.682

312*845
58»400
20»807

757*939
12:949*449
60:112*283

74:211*723

TOTAL.

350:038*081
2.312:789*919

2.602:828*000

79:108*107
1:167*000
616*779
20*000

80:911*886

10:365*480
10:530*792

43:388*819
58:093*185

3:532*250

20:896*272
17:507*061
2:8i0*04O

146:257*627

443:420*000
1.022:560*000

45:386*000
972:562*000
153:500*000
25:400*000

1.465:980*000

1.196:8485000

2.662:828*000

Estas sommas s5o o prodacto das partidas de ouro e prata amoedadas no exercício de 1865—1866 , e que effecti-
vamente TorSo amoedadas no exercício e semestre addicional.

Aflnárão-se 1.355:368*511 em ouro e 10:428*141 em prata, cujos metaes forSo amoedados e empregados cm outras
indaslrias particulares.

Fundirao-se 181:795*196 em barras de ouro, o 10:404*537 em ditas de prata pcrtencentos aos parUculares.

Casa da Moeda, 23 dcMarço de 1867.—No impedimento do Provedor, Máximo Innocencio Furtado de Mendonça.'



N. 78.

''^""
''^rzsi'iSi,írTz.Trf:^jij':^c.L rrt-.í"

«"-

Dos particulares

Da Fazenda Nacional

Cunhagem de ouro
Fundição »

AfinaçSo »

Ensaios »

Afinações de praia
Fundição o ensaios de prata
Senhoriagem da prata

Fabrico do medalhas
Obras dos particulares c do Estado.
Venda de géneros

sSrr °"'"^ ''''''''^- ^"^^^^^°- ^^=^«3*^« - Í-- dT oC' '^Tissi ^rdiríe^^ToI
donpa.'

^' ^°'^'' ^^ ^' *^"«° ^' 1867._No impedimento do Provedor. Máximo Innocencio Furtado de Men.



N. 79.

MMoctia» de owó^e praia do itoro cunho fahHemían na Casa eífs Moeda,
conforme o Jieci'clo »i.' ««& tW a» de JBtsmo de 184©.

De im a isn;i.

Í8GI>.

32. 139: 180*000

8:4.20í00(r

32.147:0005000

aSjj^c ouro.

lO^OOO

6.92'»:9Í0»C00

932:34.0,-?000

7. 837: 2305000

5'$000

50i:390»000

504: 390*000

De 1849 a ISfiã.

1880

Hlocdas (ie praia.

s^ooo

3.832:7i2sr)C0

li:8.iG5000

3.8l7:5SS^i000

l&OOO

7.337:29D»000
1.117:320í000

8.Goi:G19?000

500

3.263:371»o00
18":o00í?000

3.4oO:S"lo500

SOO

411:G71ÍÍ000

13:0005000

42G:G71>000

Total das moedas de ouro c prata. Rs.

Tolal.

39.568:480»000
• 94O:7C0»0OO

4O.S09:24O»0OO

Tolal.

lo.045:083»500

1.334:GG69000

1G.379:749»S00

3G.8S8:989»500

Espécies eiupinsgadas na ciinka^c:» «ias novas nioeuas ncinsia niciicHossadas.

De 18i9 a ISfiâ.

1860.

Moedas cslransciras.

21.422:75iS0O0

21.42-2:754S000

Oaro.

Kacioiíacs do aiilijo

ciinlio.

13i:970&000

13't:97CÇ00O

Pó c barras.

18.010:750*000
940:7005000

18.SGl:olG5000

Tolal.

39.õ68:4S0S0O0
9iO:7G05CO0

40.509:240.;0C0

De 1819 a 1805 .

18GG.

Praia.

Moedas nacionacs vcllias.

1.91G:013S038

9

1.910:013.3038

Eslrangciras c barras.

13.129:070»402
1.334:GCG3000

14.4G3:73GíJ402

Tolal.

13.043:C83»500
1.334:6605000

10.379:749s500

A-os?o"rÍ849'^''^
"""^^^^ naciona(>s de ouro principiou a 17 de Junho de 1S48, e o das moedas de prata a 25 do

Casa dj Moeda, 23 de Março de 18C7.-No impedimento do Provedor, Hlaximo Innoctndo Furlado de Mendonça.



N. 80.

Somcstro do t8ee-18«»'

Rio de Janeiro em 8 de Mirço de 1867.



llnppa donionatrativo do movimento do piipol' estampado e em branco a cargo do
Administrador da Olflolna de fistainparin o ImpresaSo do Theaouro Nacional no
exercido de 180&-66 e l." filemeatre do ISGtt—09.

Sa\io cm 30 de Jiinhu de 186S.

Oilampadns ou recebidos em branco do
cicrcicio de 18C5—18U6

Passadaj para diversas csnus no mesmo
período

Estampadas eu recebidas em branr» no
1.» Semestre de I8CC-67

Passadas paia diversas contas uo mesmo
período

Saldo cm 31 de Dezembro de 186C..

Papel estampado.

CONIIE-

CIMINTOS.

5,305

6G.205

71.800

70.3C7

I .S33

30.800

41.033

í 1.000

20.033

lETfAS

Da terra. De cambio

JOl.im

S.772

253.816

íl.508

J 19. 308

1.600

Í20.908

62.G1'J

158.359

i.<)ii

4.927

4.927

4. 527

4.957

APOLICltS

n.\ nivin.v

rUDMCÁ.

I*npcl om branco.

Para letras.
Para conhe-

cimentos.

lO.ÍOI

10.291

10.591

18.651

18.651

18.C5I

987.456

987. 4Í0

43.053

944.373

944.373

1.655

942.718

537.720

537.720

66.458

471.2(i2

471.262

39.995

431.270

MEIAS FOLHAS
IIF. PAPEI. PA-

\\\ O SIXLO
FIXO K PKO-
POnCIO.NAL.

FOLHAI DE PAPEL.

Para apó-

lices.

Para es-

tampilhai.

1.585.S52

1.585.555

518.188

1.067.064

1.487.000

2.551.064

213.000

5.341.864

6.000

6. 088 >lt

5.292 'la

793

11.000

11.796

9.375 '/i

2.450 '/a

9.856

15.480

52.308

9.959»/,

15.378 «/a

12.378 Va

051

12.357 '/>

Resumo.

V Conhecimentos de carga.

Papel estampado em... ^'Lctras da terra.

'Ditas de cambio

/Tiras para letras

JDitas para oonhccimcotos
Pa(jcl em branco em. .. ' Meias folhas para oscilo Gxo, c proporcional.

|Folha.( para Apólices ,

'Ditas para estampilhas do Correia

20.033
158.259
4.927

942.718
431.570

2.341.064
5.450 Va
15.357 Vj

nnppa do papel apresentado ao wello pelo.s particulares c entregue aos mesmos no exercício de 1865—1866
e 1." Semestre de 1866—1867.

Letras de cambio

Ditas da terra

Titules diversos

Conhecimentos e certidões.

Total.

Quantidade. I Valor.

9.376

1.366

14.556

17.315

10:3328100

3: i22SuOO

1I:693S100

3:5618720

20:009SK20

Exercício de
18it5 a 1866.

Quantidade. Valor.

7.576 8:2618800

1.071 2:6078800

10.961 8:0096100

13.2.13 5:7428920

51:6118920

1.° Semestre de
1866 a 1867.

Quantidade. Valor.

1.800 5:0708300

595 814SSO0

3.595 3:6848000

4.079 8188800

7:3878900

Rio de Janeiro em 8 de Março de 1867.



N. 81.

ncmonstraçao da receita c «1c»i>cza «Ia iryiiographia RJacSoua! clTcctuadaK <1ua'autc o
exercício de fl^Oft — 18G0.

MEZES.

Jalho . . .

.

Agosto...

Setembro.

Outubro..

Novembro

Dezembro

Janeiro...

Fo\erciro

,

Março ...,

Abril

Maio ,

Jnnbo..,,

Julho

RECEITA.

iVrrcendada. Debitada.

SG48000

2:7248600

l:37Ig800

2:702S700

582S100

662^000

1:393S000

CC08200

8618100

3335300

31G5700

763S600

C62S000

3:13Sji700

14:6G1SJOO

2:250SSOO

l:2CGSC0O

4:2953700

2:1925400

4:2418500

5:9775300

5:2678300

5:1235400

5:7748500

39:3388100

13:8775000 87:5315900 101:4085900

Total.

3:0985700

17:3885700

3:0285000

3:9095300

4:8775800

2:8546400

5:6345500

3:0378500

6:1185400

2:4565700

G:09I8200

40:0915700

GG2500O

Ordenados

DESPEZA.

DcNpcznR
uiludos.

47.'!6492

4155539

4-95775

4825090

4738109

4735494

4775795

4G3S074

4758615

4708887

4395O8G

4265442

Fcrlan. Fornc-
ecdorcs.

G98780

64S680

515300

925380

86SG20

9G5CG0

54S4C0

988060

825500

975390

995 180

835620

4:2455093

2:7405072

3:0025968

3:3095999

4:4353825

3:3505223

3:9315667

3:5885657

3:4145312

6:6818042

11:5385891

6:2185207

5:5818034 9T7S130 56:5765956 33:2175120 96:3525240

2:6375050

5683750

6655210

10:9205740

4:4668230

8:2805680

2508080

9025080

1:8435400

776S250

1:0345100

1:1725550

Total.

7:4?i541i

3:5105041

4:2595253

14:8655215

9:4615784

12:2015057

4:7148002

5:0525171

5:8155857

8:0265069

13:1118257

7:9005819

Typographia Nacional em IG de Março de 1807.-O AdminislraUor, João Pavio Ferreira Dias.



N. 82.

DcmonNtraçao da receita o dcspoza da Typographia IVacloual clTcctuadas no 1.

semestre do exercido de ISOO— 1807.

MEZES.

RECEITA.

^—

—

Arrecadada. Debitada. Tothl.

DESPEZA.

Total.Ordenados
UCSpCZOR
miúdas. Ferias.

Fomeee-
• dores.

Julho 770S900

E85S8C0

4858300

551S200

551(1700

380S700

11:9588500

5:9938500

9:C288iOO

5:8768000

4:0848900

3:7038100

IS:72SSi0'0

3:5708300

10:1138700

0:4278200

4:C3C8GO0

4:0958800

18S8O90

4718322

4C5S887

4698036

4S08S86

4858980

978160

7Í8980

3988)0

C08920

998160

638310

4:1508255

3:3076301

3:00CS89O

3:7315722

3:2488727

3:6258564

9478600

9628040

53t8450

S38S900

8:3158500

2:4518880

6:6863111

4:8138643

4:6478067

4:8018238

12:1448273

6:6278234

3:3318000 38:5448400 41:5768000 2:8558867 4338870 21:6798*50 13:7503370 38:7198566

Typographia >-acional em 16 de Março de 186T. -O Administrador, João Paulo Ferreira Diat.



N. 83.

Dcnionslracão da cxlraccSo que Icm tido o.s cvcaiplarcs da Collcccilo das leis c decisões desde o excrcicía

de 18C1-J8G2 alé o de ISOli-lSGC.

COLLEC(;ÕES DE

EXTRACÇÃO DE EXEMPLARES NOS EXERCÍCIOS DE

TOTAES,

1861-1862. 1862-1863. I363-I864. 1864-1865. 1865—1866.

1835
t

2.137
17

19

37
35
37
39
49

40

34
40

41

3G
33
29
34
35
35
37
37
33
35
40

35
52
29

-54
G3
114

2.240

n
13
14

27
28
26
31

36
26
33
32
28
27
27
26
29
29
2G
22
27
23

23
23
20
33
30
20
38

53

113

GGi

2.154
2.223
1.C58

157

162

173

170

197

169
177

175

183

1G8

1C8

162
108
178

169

1C8

182

1G8

189 !

180 5

193 !

299 i

491 8

2. «•22 1

2.501 1

2.40(5

2.353

GCl

i!

1836 2.150
1.577

30
28
30
32
33
28
33

33
41

33
34
33

33
31

35

37
39

33

29
47

52

92

323
2.38Í

22
22
30

37

41

37
48
41

43
41

43

39
38
42
35
42
37

35
41

49
43

43

43

GG

60
90

2.300

21

26
33
33
39
31

31

34
34

29

30
33

30

32
37

41

30
37

38
39

37

30

37

47

49
59

IGO
2.239

1837

1838
1839
1840..-

1841...

1842
1843
1844
1845
1846
1S47
1848
1849
1850
1851

1852

1853

1854
1855

1 857

1859

1861

1863

18G4
1865 . ...

Typographia Nacional cm 16 de Março de ISG".— O Administrado:- , João Fado Ferreira Dias.



N. 84.

Demouslraçuo da extracção que tivcruo os exemplares das coUecções das leis c decisões
110 1.' semestre do exercício de 1866—1867.

COLLECÇÕSS DE
EnitACÇXOJB
EXEMPLAUES.

collecçSes de
;xTn\cçÃo DE
EXEUPURES. couecçQeí de

EXTBACÇÃO DE
EXEMPUKES. collecçSes de

EXTRACÇiO DE
EXEMPLARES.

183Í 5 1842 14 18S0 21 1858 17

1833 9 1843 15 1851 13 1859 20

183G 6 1844 15 1832 14 1860 18

1837 9 1845 11 1853 17 1861 16

1838 17 184G 16 1854 13 1862 15

1839 21 1847 17 1855 12 1863 29

18i0 19 1848 15 1856 13 1864 29

18il 20 1849 15 1857 16 1865 1.6Í4

Typographia Nacional em 16 do Março de 1867.-0 Administrador, João Paulo Ferreira Dias,



N. 85.

Demonstração da despeza da fundição e de seu produclo desde Novembro de 1866
até Fevereiro de ISG?.

1866.

Novembro .

.

22
» »

»

30

Dezembro... 3
» »

D »

»

17

»

27
31

1867,

Janeiro

»
3

31

Fevereiro...

»

9

11

j)

»

»

13
14

» »

9 28

1866.

Dezembro.
>

1867..

Janeiro...

»

Fevereiro.

»

17

19

21

31

»

19
»

»

DESPEZA.

CarvJo doped^, uma toiíolada •. ,.,
Ocre, meia libra

Cok
Jornal de um operário

Papel grande, 50 folhas... ..v..

Azeite doce, uma garrafa

Giz
;

Pelle de carneira, uma
Typos empastelados para derreter, 499 libras a 20O réis

Filetes brutos, idem, 124 libras a 200 réis

Typos velhos, idem 948 libras a 200 réis
,

Jornaes de quatro operários

Molas para a machina, dnas
Jornaes de quatro operários

Typos velhos para derreter, .^84 libras a 200 réis

Chumbo em barra, oito arrobas a 55500 :

Panellade ferro, uma
Antimonio, 51 libras a 900 réis

ZarcSo

Giz '.'....."

Typos velhos para derreter, 223 libras a 200 réis ,

Jornaes de 5 operários

PRODUCTOS.

Filetes, 142 libras o uma quarla a 900 róis

,

Idem, 10 libras a 90O réis

Idem, 18 libras a 900 réis

Idem, 104 libras a 900 réis

Quadrados, corpo nove, 188 libras a 15100.
Typos, corpo oito, 329 libras a 1^200

Qoadrados, corpo seis, 36 libras a 2»800.
Typos , corpo sete, 7 libras a 18300
Idem, corpo seis, uma libra

Differença

.

25«60O
' 80
1»000

689000

3»200
800
80

1»000
99*800
24»80O
189»600

1479100

5&000
1749100

769800
449000
89800

45990O
100

160
449600
1909600

128S025
9S0OO

1GS200
939000

2065800
3949800

1009800
99100
29800

1:1505520

9619125

189S393

Observações.

Os typos empastelados e os filetes brutos constantes da despeza erSo prodoctos da mesma ofiBcina, e faziSo parte do seu
inventario.

Os typos velhos para derreter for3o-lhe fornecidos pala olHcina de composição.

Typographia Nacional em 16 de Março de 1867.— O Administrador, João Paulo Ferreira Lias.



IV. 86.
Quadro demonstrai ivo da renda do ini})oi'inçfío, despacho marítimo e exportação, arrecadada pelas Alfandegas do Império

nos cxercicios abaixo declarados, com o seu termo médio.

ALFAI^DEGAS.

Rio i)o Janeiro

Dahla
,

Pernambuco

niú Grando do Sul...

Pará

Maranhão

Samos

Parahjba

Ccarí

Porlo Alrgro

Paranaguá

Uruguayaua

Alagdas

SiDla Cathariua

Aracaju

Albucjucrque

Parnahiba

Rio Graudc do Norte.

Efpirllo Santo

i863~6â. I865-C6.1864-65. TERMO
MÉDIO.

1B.071:I77|)!TI

&.0b3:3i3S0i0

1.30C:0i0gG17

l.òSG:Si3S(60

l.C3t:9ICS0SI

S9: 727^60!

604:3608660

170:8198048

36:02&j!|:i80

8&:44ií348

iO:003f|:8!

l!G:S86804b

34:8318801

!>0:S03j37D

&3:739947C

71:8USS8&g

S:G68gú99

ia,382:0S7f|3lR

4,8i&:H3j;08;

T.3S9:4IOf|014

1.717:!4IA79I

1.30&:8!!S817S

1.7l7:0::S8ú(;

447:1I38T4!>

37:980348:

480:6718301;

4I0:0gi/j9!4

31:3C0,i|78V

oa:78((j<u';

0«:8?2(j21t.

97!l07)il8i

31i3<8fi857

I&:03(/Í103

ligsOtifjigv

lGG::iUljj:i34

U:74S))n6D

30.758i47aíJ400 34.444 ;3g8t|íi08

ictl^iaougui?

,').0,')8!007jai4

0.087:8618731

1.62i:39|f;oSõ

K370!0l(ifj08

fl94:7iOBIf)(

417:391580'^

98:3788798

0S(:l<i08l3

3!iO:'í7gS!Kl

60: 8091)80j

83:33880(18

I0S:S77S4I3

4'.>:l43jl)u;i

H

in7:3!)S/iOS4

S<!:63t88l:

1V:71G8Í6P

16,689:0148733

4.800:304/130.

G.I7Ú:S8tS007

1.610:0005112

I.4»l!!2gg239

1.434:0208437

443:1008480

39:0308939

660:6008316

314!6T38!R4

30:6988*80

80:1888404

S3:bG7891G

108:7808847

SO: 1088338

39:0188741

03:6908917

KU:90G8330

10:37:8341

33, 303:aãSS80l 32.840:3408481

1863-64. 1864-65

100:0618100

33;2ú98l

18:3388470

11:4058918

10:1063986

S:t92810G

6:3708900

1:6738960

3,0088000

4:S9ò8!l00

3:1008900

176(080

2:0298020

&:0038í

1:9608700

6203310

1:1088260

3808806

0&8660

124:0328810

39:4438163

32:1128881

9:3748290

6:4098076

8:2078470

7:4703640

1:8015360

2:3738660

2:0778060

2:0108760

8303376

2:0228100

9:9808498

8688326

933000

1:0998160

9188660

48626

1865-66. TERMO
MÉDIO.

228:2018764

13T:&808S30

33:7998940

' 36:0338004

11:1398230

10:7358276

7:3188072

6:3448350

2:6028000

3:6838300

3:6838700

4:2018900

4708799

3:4428640

3:8098111

1:7338300

8

9638916

9538860

238:6688483 370:3248067

123:5678813

33:161(896

32: 1268116

11:0378223

0:1318612

7:0028749

6:3968203

}:ni}JG33

2:3848860

3:S1982I7

3:4248983

4978232

2:6078920

3:7268418

1:6198442

3068666

I ^0638776

7648122

60S037

iiSXFORTÁGÃO.

1863-64. 1864-65. 1865-66. TERMO
lÉDIO.

246:8618335

3.697: 1961796

819:7863048

1.307:8908487

332:4758848

492:0738728

607:2738663

440:4768133

414:6978336

187:4963006

19:9088636

88:3338014

19:4799783

461:6098640

11:8818638

86:698(646

6:4568466

17:2728464

67:7438636

0:1688363

8.004:6618378

4.210:681(366

807:93«8033

1.306:616(229

292:380(064

43t.:410831l

381:0838450

642:2978687

400:083(071

175:0488580

• 97:8238976

51:94*8790

20:5003239

441:3998744

21:1718416

49:6463273

1:1818198

16:861(408

77:4768044

3:2978974

9.442:4861932

4.220:1093607

1.368:6278081

1.830:604(197

330:2778856

601:9808700

498:430(220

566:078j!)69

479:2845686

223:0808268

29:212(482

81:139(ia4

17.7918180

537:3138102

37:6638318

93:662(434

8

17:6438996

94:7668786

4168699

4.042:6638189

092:1123917

1.481:0038404

318:877(919

4iO: 1948683

438:923(744

646:9608890

411:334(697

195:608(286

23:311(994

77:167(090

19:267(067

430:0.178162

13:6798167

78:2693084

3:3181477

17:3168963

76:6618811

3:291(009

10.744:8819182 9.698:4508366

rMrjmL.^íaÊLmaB^

I «
o.""''!"""''' .''/"' A""";!"!»»» '!•'> Parahylia o Puriinliyha, iicrtenccnto ao eicrciclo dn 1861—1868, i o qne ctnsta dos balanços meniaes das Tbesoararfu de Pairada, lor iIo ler, a d« PanAi&a, onaniudo o btlaac»

ucnnitivo do cicrciclo, u a do Piauhy a tabeliã eiplicnti\n dai rendas quo se arrecadarão pelas diversas neparlkocs, a qual deiíou de acompanhar o balanço definitito. '
' ' >

O rcndimçnio du exercício i o 1806-iíOB coiupreliundc o icudimcuto da Alfandega do Santoa at6 Julho, da Alfandega da Babia até Outubro, o dai outrai Alfudecu tíi 1

Tbciouranas de Puicnda rcnicltidus ao Tbcsouru. ' vui... «i.auuvs» »
l," Subilii-ccloria das IVcudas Publicas, cm 20 de Abril de 1867. — Servindo de Subdirector, íiiir Foriunalo de Soma Canalha.

i Deumbro ultimo, conlbrme oi balufos du



N. 87.

Quadro demonstrativo das rendas arrecadadas pelas Alfandegas c Alesas de Rendas alfandegadas
no 1." semestre do exercício de 1866—1867.

I

•8

ALFANDEGAS E MESAS DE RENDAS.

nio de Janrlro
Dalila

Pernambuco
nlo OraDiIcdo Sul

Pari
Maranlifio
Santos
Parohyba
Ceará
Porto Alegre
Paraiiagu& * *

Uruguayano
Alagúas
Santa Calliarius

Aracaju
Albuquerque
Pornahiba
nio Grande do Norte
I£$plrito Santo

S. Josí do Norte
Santa Vlctoria do Palmar
JaguarUo
Itaqui ,...

S. Ilorja

Pelotas
Sant'Anna do Livrameuto,
Dogò
Alegrete
Manios •

S. Francisco
Tabatlnga
Antonina, •#*«'• ,•.»<•
llajabjr

IMPORTAÇÃO.

8.B01:0n»SlS0
i.sossonnsras
4.80S;7I18'40

978: 1943703

7»l:0g8íl&{7
Oi^Tim^iSSbl
M8:UII3H7S&
»li «8(1,^3110

òOfiSlR.-illlG

Sfi?:n3t/i770

38:7,13,^118

S
00:90811074
(;7:OUa.>T0G

U8!7:ig||3&S

s
30:0108583
38:7!!8SIU
4:889g871>

17.8U3:78aS193

DESPACHO lUA-

niTI.MO,

9988107
118700

4:330(019
ti73Í774

4:7198190
S

0:0:í08U19

08:0108100
O-.jfi&g^SII

lll:46!iSDnG
9:3118400
3:79l8!i2.i

4i0738&02
77883&0
71 «8049

1:!308100
4:lfi78900

l:8g!>8ISO

»
8598,')Dn

2:47!iS7!>0

OiOSOOO
R

2Ô888J&
39480Í&
2781)00

117:0105343

EXPORTAÇÃO.

2.400:4408130
93á;3!ilj999
GiiO:AI9Í032
&n:97i)S.1T0

277:3108057
110:2(138189
7n:2J18841
191tSll8!li)

88:3978419
17:0708430
43:2.108840

8
193:9798449
10:1398!>46

!0:01!)8732
8

1:7!>98IC0

li:5U7i|851
IfúOO

4.329:31O8&0&

INTERIOR.

34:&11SI&4
3:0988074
10:8948930
20:9388140
6:4438804
3:109SL'01
TlU38(60
7ifiS48U43

ll:4gas935
42:,'>958439

11:3378979

í
l:48bS938

li.:9ll088&i

0:6628838

90:1418010
0:0188010
g:490jUU8

324:0708283

PECULIARES DO
NUniUIPIO.

95:9908070

»

8

UJ:U308U70

EXTRA-
OKDINARIA.

S 108300
918577
i&:i8ioa

6!073$ãlO
i

1178833
8

13í880a
8

9:200811)8

9:1808703

S
8

ig4,<i315

2418004
8

9:5908000

13:10582'^

^MHA,

11.567:30880(6
13A:707897S

.8S6:774|;i04
)105;7i7gi3g

.007:637889.1
7U0;9ft78538
9.1&s75nS650
15i:g'.)5silUI

UU5:421S8l>n
318:11108050

U7:377S8J1I

8
19t:8l9,'!ii5t

103:10087 :ll

50:til7,S833

H
02:3118482
59:0028152
15:8018543

}i. 079:1818007

DEPÓSITOS.

81:3078923
3:9938994

07: 8598783
79;7IJír7.^
40:0518538
4:0058565

4ii6il92

1:0598501
1UÍ81IÍ

:4:059|9«3
1:7388719

8
2098*76

3:6-l(5.Sl

8378691
8

2378714
8

9:9008948

341:97583:3

TOTAL.

11.648:67$89«9
9.139:0018970
4.934:4971087
4M: 4398503

1.107:6998431
7«5:»738103
9iC:I698678
153:0548585
(MU: 6778915
341:700(879
99:1661571

f
195:0998130
106:8338389
5I:48i|446

I
69!5498I9«
59:6628152
18:1958491

23.021:1578435

8

8

8
308900

8U8500
8

8

8

8
308760

8

1098450

1:2918094
9:8218030

8
408495

8

0:8098313

10:9548792

2:0718881
1:4218350

8
17:8898105

418078905
l!4778UU9

8
1:4458598
9378500

31:0338398

8

8
8

8
4o8iino

8
8
8

8

8

8
1598590

8

10i85'.!0

8
8

4:49181)19
4:';908J8ll

i
I8:0í>98i)30

8

8
8 .

0;9JH8»77
9:I878.'>U3

8
13:tlíS(87

937,'j500

0*:90BS770

8

8
39800O

8
8
8

8
8
8
8

S
8

(
3798350

4118KaO

I
I

4:593(011
4:9908980

t
18:0521030

8

8
8

9:9988877
2:1878593

8
13:1198487
1:3178350

53:7118699

o rendimento das AKandegas o Mesas do nondai constante desta tabeliã é o que íol cscrlplurado nas Thosourarlas de Fazenda c Thísouro, e comprcliciide o nici du Doicrabro do auno pasiado, com eicepílo do das Alfan-

degai da Jlahia o de Santos, que atlingio ao inez do Outubro.

!.• Sub-dircctorla das Ilcndai Publicas em 20 do Abril do 1307.— Servindo ilo Sub-Jircctur, I.uic Fortunato úc Souza Carvalho,



N. 88.

Quadro dcmoiislialivo das rendas internas e extraordinárias e dos dq^ositos arrecadados pelas Alfandegas do Impérionos exercícios abaixo declarados , com o seu termo médio,
'^«^ «" -lupciíu

ALFANDEGAS.

Rio do Janeiro

Bahia

Pcraambuco

Rio Grande do Sul.,

Pará

Maranhão

Sanioa

Parahiba

Ccarí

Porio Alegro

Paianagui

Uruguafana

Alagdai

Santa Calharlna

Aracaju

Albuquerquo

Paraah}ba.,.

Rio Grande do Norte. <

Espirito Santo

ífíTERfOR S PSCUL5ARSS DO ÍÍUNÍGiPiO,

I863-6Í. 1864-65. 1865-66. TERHO
lUEDIO.

2 iU: 0838807 S&3;l7G{|3t&

ll:358S8!!i 11:003861»

17:7C0$3i0 24:34&Í303

7:103j|338 7:0088121

&:I03,<|6G1 0:7208182

i:3b7Hii3 4:082,189!!

30:GtlSt78 32:7208)76

!0!787S3SU 21:0108018

2S:<47/|773 21:3808010

78:3808400 02:5408085

8:0108001 7:0058174

ií-.mmi 14:n33!3SI

S: 170(1005 9:0405073

30:395880! 28:C07813j

12:9038908 16:130,1015

3:005^017 1:087S012

6:3108310 0:3108327

M: 0008388 10:0218180

17:1078004 41:7148120

500:3778710 008:5508815

25a:2;)l8885

11:2018000

23:0538025

0:5108805

7:2898782

5: 1808053

30:3538100

20: tisnas

24:5858855

00:8088030

4: 8238770

0:2208ii&

3:5288787

28:0048502

13: 3753000

8

5:9708701

7:3218350

25:70184)8

585:0718470

252:830,<;C00

11:4498778

21:72118802

7:2218175

0:3718208

5:!G0$Oi3

37:2383374

21:0118012

23;8J08n82

87:2088230

0:0358084

11:0158884

2:7858242

20:0028500

13:8248073

2:0408320

5:0388413

10:7778030

28:2248181

EXTRAORDiNARÍA.

I8G3-64.

685:6488777

1:4148330

5088121

401,1003

5í;00l8!71

428077

5478090

451}00n

3078887

8

4:1588110

7:2738103

1448825

8

2558000

88585;

^ílIíiSSI

858078

1488038

1*8900

1864-65.

605J010

0118247

188360

70:4908972

S

1748286

3018300

1:5878187

8

3:9008300

0:1038956

308333

8

2108910

3008698

8

3068663

1938078

1038146

1865-66.

84:9358015

3:0018200

l! 9078506

8

60:1098048

1258500

2928188

1688800

1168700

8

3:8118240

3:6908490

4918000

8

2018425

838576

t>

3548580

3408127

99S8870

75:0838210

TERMO
HEOIO.

1:7138513

830804.'

354808:

60:0208507

838788

3388258

7338018

8

3:0808572

5:0018203

2:38986

9

3938148

1908375

1:2118331

1768439

1938748

3708673

77:2918408

1863-64.

337:3338010

10:5818773

131:9288999

62:9088081

8

2:3888179

8:3618370

I0:!938570

8098773

1:3738039

6:8595246

3:6278796

9438492

5:4648169

3:5098517

7:2988499

1008000

149(979

8:148(193

608:6918663

DEPÓSITOS.

1864-65. 1865-66.

318:7398184

15:5008831

188:5498841

132:9588249

35:3938718

1:6158613

, 1:2098818

7:6395343

'4988866

6:4598:96

4:6038385

37:3318063

2608745

8:0328981

3:3425515

3:6428821

7228296

4378661

• 5:8048777

TERKO
hdio.

750:7798043

364:3»SS25i

8:0905064

161:1938541

128:8548826

44:1268473

6:890(910

11:6398616

11:6708600

1:1068973

27:6845360

5:i20J63«

118:5398310

1:0668044

4:6128766

3:5698681

8

77(803

1(366

(55(074

930:783(974

147:153(795

13:421(IU

160:603(793

104:907(053

34:776(095

3:6388334

7:4ÓU6I1

9:830(80«

9098617

11:673(249

6:6178750

63:138(063

766(760

6:0595S<8

3:137(13«

4:935(660

100(033

196(966

4:9368014

776:631(811

do Fazenda "rimíitldoj^^Thcsouro. °
"">P"""'n'l'' o rendimento, da Alfandega do Santo, atí^ufl.o, 'da Airandeg. da Dafta até OolubroVo"!!!.! ouUí. AIRtndegM até Deiembro alUmo. coarorme OS balucos du Tbeioanria

Primeira bub-D:rectorla da. Uendas Publicas, em 50 do Abril do 1807.-ScrviiidQ do Sub-Dlrcclor. luU Porlunato] i« Souxa Camího.



N. 80.

Quadro do rendimento das Recebedorias, Nesas de Rendas e Collecíorias nos cinco últimos exercícios e

primeiro semestre do corrente.

3:a^'=aí^«£^c^'.1^3:ssc

Dahla

nio do Jauciro.

Pernambuco...

AlagOas

Amazonas

Ccarí

Espirito Sauto

Mato Grasso

P«raud

Rio Grando do Norte.

Santa Catharina

S. Paulo

S. Pedro

Sergipe

Goyaz

Mirnuhao

Minai

Pará

Parati]'ba

Piauby

ncccl.cdori.1

.Mesas do Ucudas o Cluilcctorlus..

Recebedoria
Mtisas de Itcndas o Colieciurias.

RccRbednrin
Collectorius

Mcsiis de Rendas c Cullcctorins.,

Idem

Idem.,

Idem

Idem

Idem
,

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Collectorlas

Idem

Idom

Idem

Idotii

Idoni ,

Tulnl

Depositas

Ilondn

1861-1862. 1862-1863.

fiOS:5TO«T9ii

3i!0:012A126

4.75»;&US080
1.103:3483440

SS4!93788gi
HO:21I)$I04

110:3S4SaiS

0:7J33n3

73;73482CS

31 -.7mm
!)l:g01g008

70:1108933

lOilOOilgO?

45:2353169

780:Oi>7A03S

07!:3S7S374

8a:ll-2S794

tU:lC0S3G3

139:0613771

033:3773321

134:180^731

37:438^600

38: «073050

10.1181:3553830

1.342:02^3708

0.038:7373038

40!:G0!!38G3
415:8b738iO

4.013:0553393
1.000:648(1704

482:4633038
135:4509505

101:8993012

9:8033303

77:0973901

47:3613715

38:7853599

77:9113423

15:852515!

41:5803509

091:8783113

009:4053132

77:9013370

tO:573S033

153:4503750

715:3073302

13S:404:í45C

'll:0!?305i

42:9783161

1863-1864. (864-1865. (865-1866.

10.034:1043855

lil73:301Si8O

8.800:8333575

408:3133373
379:1468401

4.551:8333054
1.088:8803466

485:5893311
154:45Tj}55

117:4113431

10:4583324

95:5993940

43:0103383

38:3613373

107:3093783

18:0153096

38:3333335

708:1533116

510:3703803

09:0003011

13:7793707

305:3305250

033:1183108

103:5093^01

48:5(03773

40:43733.30

(866—1867.

483:3783167
i

346:5863179 '

4.475:1643618 I

1.098:&!OS505

537;4»75051
163:5301394

108:9083806

26:8543411

102:0333301

43:1803844

30:0933071

113:5593331

17:3593837

40:1703704

757:1873197

509:0443377

73:0933939

18:8233301

188:0933537

684:0033513

113:5983904

6G:0CGSCI9

A:8I3S347

10.050:7113091

1.218:3003301

8.832:4133727

1(1.132:9905773

1.331:9803004

8.797:9163709

536:«T0g4ig
307:7491734

4.130:8893601
>• 156:9183393

601 :<6033S1

137:686J1!6

86:9303953

35:1913634

139:7413900

30:3153334

37:3713037

89:8933043

23:4313613

49:15330(9

Si7:46Gj56i

910:7103109

87:3353852

31:5593538

130:9615838

634:7743594

131:ai5£0C0

54:7105343

35:3503335

0. 933:9953:U'J

1.383:7103301

8.550:3813995

<«:3363C87
40:7691376

1.178:5193891

373:313J543

146:7953938
45:1263133

14:9933703

11:6563036

10:7C«3370

7:4513168

12:7733017

36:4173415

3:4853899

11:6745472

150:0903074

80:3173437

71:3733017

5:20330(9

40:6393633

110:0)03074

134:3353591

11:1005379

10:6(03511

3.745:13-.'S190

502:9103774

3.343:3153(16

saur?ria7d^ffl"?cSTalí,'Íl?S,f.lÔ Ooya^Jtn, c^dó^S '"jínT.lo" is""'""'''
'''= """'''"'"'' '"' '""""'" ''"'"""^"- ° '" ''°'-'''° ""'l-rchende a arrocad.ç.lo e.cTip.ur.da atd D«e«,bro pros.mo passado, faltando das Thc-

Do !.>. .«.ncstre do 1806-1807 .ambcn. tMtio trc, baln,„.:o. dn Tl.c.ouraria da UaI.Ia, ..,.. da da (Jojar, um da de .Mato Orosso, duus da de S. IMulo c um do Município da COrte.
Segunda Sub-Dircctoria das Rendas Publicas, 17 do Alirll de Ififl7. -O Sub-DIroclor iiilHliio, .1. J. ,lc Castro.



N. 90.

Quadro demonstrativo do progresso animal da renda ordinária do Império íirrecadada desde o exereieio de 18B1-E2 a 1865-66.

EXCItCICIOS.

1831—1*32 (Buo coáiuratiraj.

1S3!-1833 '.

1831— 18í«

1831—1834
183i—1836
1836—1837
1837—IS38

1838—1839
1839-18*0
1810-18*1
18»l—18«
18H-18*3
1843—1844

1841-1844
IS14-I846
1816-1847
1847-1848
1818-1849
1849—1840
1840-1841..
1841-184!
184!-1843
1843—1844
1844-1844
1854-1846
1846—1847
1847-1848
1S4S—1849
1849—1860
1860—1861
1801-1S6S
1863-18C3
1863—I8CI
lSUt-1864
1804-18116

TOTAL.

9.735:3;!S449

10.9'

II.GIC

i;.7S'

13.678

1J.906
11.9Í9

14.513
14.:4I

14.493
14.718

14.487

Í0.34;

54.010
54.409:

:c.441
23.946
•4.039

56.696
31.:0C

34.3$8
34.80S
33.797

34.614
38.045
48.614

48.857
46.174

43.188
49.173

41.380

47.043

41.75?
44.754:

46.580

HSS55
:8I.1S3S8

45:IS014

7313447
5075952

:0Í78S3»

'.'4394U3

337S349
:74SS0;3
3CS87C3
44CS993
^589 183

: 0678681
:9418138

: 633(405
:074(600
:437g904
: 9055644
: 8001405
506(186
:686!Sil

:441|10:

:344S9«2
: 199(04!)

:49JS!I9

: 807(360
534(144

805(344
.9IIS493

•.1375094

454J439
:9i3(583
995(489

1.029.374:174(346

Progresso aaoual,

DIKFEREXÇAS BI HEIS E POB CENTO.

1.514:397(793
639:093(136

1.170:7095617
8111:3085432

5.344:8841:491

907:3105674
342:081(346

154:4515061

5.745;

3.668:

1.498:

935:

1.080:

1.647;

4.510;

4.181:

4171

1.817:

5. 436:

10:461:

513:

:0SS5!30

071(490
4::9(198

883(157

<
441(198
3638304

464(740
897(747
404(784

(
754(561

9135800
844(147
5968170

I

4.9SS:46SS5(I0

!.507:139S2J8

8
8.414:145(992
4.003:418(744

461:049(306

67.610:4235800

1.369:543:003

15,79

4,85

10,07

6,90

19,64

6,77

2,31

0,8

3!l,48

18,03

6,51

3,64

6,61

16,89

13,4

1,17

'4*37

6,84

57,74

0.13

13,84

4,48

l'7,88

7,74
I

4,88

rAiu MUOS,

715:55:1S624

1.037:180(684

1.131:390(160

(

I

(
(

2.483:317(736

(
8
t

$
S

3.008:419(344
li

S

s
t

5.641:687(849
5.987:4738504

(

8
4.337:8035898

(
>

t

17.319:996(41;

4,2

7,9'J

4,13
6,4'

IHPOUT.VÇ.iO.

3.706:11255017

4.861;

6 141:

6.364
7.1!'8;

7.956
7.109
8.l!20

8.806
10.18:

10.08S

8.679

15.423
11.818

14.837
16.411

14.319
14.444

17.459;

20.406
54.840;

51.748
23.557
53.687.

54.484
32.846
32.513
29.031

57.547
30.057
31..164

57.438
30.794
34 .477

33.304

39r(J71
:oi:t,175S

; 500(550

545J487
;4175217

;4I3S879

;800SI51

:943SC4)

:436(94t
614((I42

J749S919
:7475119
i:l34580l

:3246192
: 588(1 69
;944j4:.8

J014S599
1:4365346

1:637(444

:S95S03S
:140SU37
:0C7S6O3

:616(134

:C31S773
: 2635591
:39951.'6

:79!(108

: 114(465

:636S07I
:<34((I56

:OIOStlS5

:40GS449
:CG5(949
: 108(047

644.331:180(206

ProgrtSfo annusl

D1KFERKNÇ.\S KM UÉLS E POK CE.NTO.

DIUiP.«CIIO ll.\

I
nntvo.

5.147:7705044
5.-7: 11:1 047

314:0065195
825:6U!Síli7

738:364(730

(

1.411:3V0S2t5
186: 143(4.13

1.374:5835300

(

s
3.844:007(400
5.594:C«7(W5
1.0I8:899S391
673:9635977

(

1.534:058(811

1.974:431(957
3.077:501(198

4.333:641(578

(

(
160:448(431

1.707:414(639

7.371:5315421

I

•.780:480(412

1.337:797(985

(

3.357:395(407
3.685:346(400

3

10.332:018(651

870:414(577

48.51

4,h9

3,(7

15,93

10,7?

51,57

5,14

14,61

44.28

18,3;

6.87

4,5:

"«',68

12,77

17,114

51, J3

0,6S

7.58

39,11

10.

4,45

r.',!3

11,94

(

t

8
617:1035338

S
(

(

93:955(90!

1.408:864(133

(

8
(

(

5.Í91:3:3S71I

85:1115391

1.531:083(034

8

I
(

645:364(138
3.191:606(748

1.7;4:6I6(846

(
8

3.957:4135074

i
8

1.173:554(902

16.634S533(!31

0,9'

13,96

0,33

<,II7

1,94

9,9

6,11

15,4

4:l05(:.oO

546:6748407
538:181 (COO
544:609(656
358:4215175
427:113.«395

467:3758174
558:»no(^49
591:617(174
464:581(771
467:611(791
737:989590!
574:10711788

414:405(907
488:593.':561

443:8035736
573:9745916
457:034(400

553:479(567
448:4765441
199:I4i:8984

199:449(574
3:9.410(641
349:081(498
519:444(473
564:477(199
580:057(130
585:105(618
J64:l!7í8*3
581:490(076
5J9:»68(548

244:708(397
348:415(249
584:873(7117

l5.aC8:8S9S474

Pru|:rc5so anuual.

DIFFEKENÇ.VS EM KÉIS E POR CESTO.

Pi«* «nos.

4:1058500

24::4718'J0;

(

I6:I59.':O!0

73:8148446
98:7198150
140:358(883

8
35:810(614

(

3:3608017
160:3488111

(

>

(
54:510(474
31:171(180

(
8

34:090(974

8
4055391

39:941(369
9:4705941

363(974
14:0311656
14:479(931
!:015£0I8

(

16:368(333

(
8

15.803(805

!6:»61(448

1.031:345(455

8:408(348

5916,4

"'6,76

58,99

30,06

35,83

4,87

"0,49

58,24

11,16

4,74

0,7

"0,2'

20,02

3,99

0,14

6,05

5,89

0,73

"olií

4,51

10,19

!,11

!07,41

8
(

8:193(801

(

(

(

8

8:5655316

t
17:3355700

143:882(114
59:6I1(S8I
56:3055616

8

(
16:939(516
33:5445833

(

359:4195557

16:974(804

(

21:0575458

14:160(141

746:468(818

1,51

'

\',a.

31-13

10,3»

4,09

2,95

0,0:

'6V,3t

i;xronT,\rAo.

739:4inS.S7S

io',s3i:

,C'.iH 379

11S.S916

:75;l,s71!

;211S91)7

!>0558l)l

:5II8K49

;»IÍS1I5
:UlU8ár,7

; 126(133
:6liti563l

:81lt841

;!715760

: 8975741

; 1035107

:8U5(134

:369S96i'>

:91l(855
;941(I53

; 306(709
:3l3s:i46

:44!S515
: 454.': 104

:44.S8594

:99S87:9

:891(5i9

:0ú9S9I3

6-J65548

;588SS09
;809(HI14

;9.17SCll.S

.797(024
;:379Sll55

1:889(713

534:

710:

714:

871

3. 568
•.'.335

5:881
3.1195

3 94»

5.813
3.846;

3.1311

3.170;

4.1:9
3.96G;

4. 118;

3.S3I:

3.814:

4.71»:

4.43S
4.982
3.8.13

4.476:

4.662;

6.910;

6.661;

7.380;

4.469:

7.566;
8.556;

8.311
9.081

9.663
10.869

145.730:508(169

Prugrc:>»o anoual.

i)iiri:ui:M;.\s km uéis e por cknto.

I^TKniOR.

200:59351107

8

i:,c:43M»5ri

l.;i:iú:is»S555

6T:.<U3SS(II

M8:7:ih8iií8

5ll:571l.'i3J3

8

(

43:480(103
570:505(531
3i9:i65.S9ll9

653:653Sj91
(

155:705(3:7

905:999(398

8

414:036(617

(

613:012(492
184:990(190

5.518:453(185

(

7lS:i7í(i;6l

(

l.C9;'.:rC!55CI

960:419.WJG
118:17:8.4113

736:S09jlJ6

4SI:48;50;s
1.506:4111(691

11.199:495597

J97:955531-J

3s,i;i

21.»;

160.5

5.9:

53.1:

I 41

9.i.'.

II. 1;

1S,8

23,61)

"•j.ii

'\ii.r:

4,1:

4s,5r

10,7»

35,8<

i;i,5i

1,1:

8,8;

6.1

15,16

6,4»

40,39

505:1055566

8

35:r9il04
5

(

(

«

137:1935115
144:193(550

(

103:791(647

5

581:434(168
18:458(111

8

180:63i,S414

8

1.143:9008844

(

(

(

549:1078430

(

1.810:4135304

1.396:314(111

4.43

4,91

6.9;.

0,48

3,»5

53',ni

3,6

24 ,4.-

4.286:1885961

4. ..75: 1 198769

4.177:88..(»7I

4. 4o3: 1635573

4.003:71115135

5.131:5635779
1.754:916(170
l.850:73l!,9:3

5.'.'6:t:7»is.''30

1.381:619.^780

1.706:71^(117

l.845:6!3«668
3.514:4S3Í5»9
4.371:801(5:7

4.560:191(301
4.673:0151788
4.548:351(140
4.5117 :3938768
3.884:4'ili8510

4.405:830.''445

4. (66:736(331

4.705:748(096
4.044:894(837
4.906:4995033
6.';39:737,S446

7.065:7378684
7.945:088(851
7.951:970(360
8.359:5358121
9.1117:8198130

9.457:714(804
8.880:8615881
9.410:630(743
9.3.36:8448018

9.771:591(563

DlKl-KRKXÇ.VS EM RKIS E POK CESTO.

vxwx xcios.

TKCIXI.VnES
DU ]|L'.MCII'10.

179.425:193(899

Progrcsto UDual.

8

I

990:576(394

I

í

I

I5r,:8i;,s»n:

413.013135:

i

3!4:093í03:
1.14:909(541

1.405:«niij631

1.U0:3S1S9S»

I

411:84 ís48:

5

49:075163»

(

478:410(01;
3:895(774

536: 03 icei
343:1461741
860:704(191;

J33: 138(1 1:

836:000(53'.

8*9:3.il(16r

(

407:461(701

778:287(30!

319:894(371

I

659:765(8'

(

434:416(441

11.614:883(47

131:914(78:

55,31

53,45

7,'Ji

7i;,l:i

31,83

9,61

1,1.

iV,»!

0,08

5,5»

7,59

l7,o:

4,4:

13.41

15,44

"7,14

9,:|4

3,41

"7>j

4,65

5.49

2,49

7n:oro«i05
97:;35,«M)5

(

464:15.1(141

.Sli9:i77í353

109:51651,09

(

8

855:1645550

(

(

(

(

114:614(076

(

453:7548618

(

412:973(548

(

(

(

(

(

(

(

(

53:118(191

(

8

(

516:519(931

(

173:785(735

(

.159:779(875

15.11

5,1

8'.i:

17,34

19,17

39,01

•',61

9,01

'9,6

UIFFERENÇAS EM RÉIS E POR CEFTO.

360:

3118:

:>3I:

35*1:

414:

47S:

446:

610:

7 IH:

764:

767:

804:

858;

878:

1.009;

995:

984;

1.163;

1.191;

1.305;

1.456;

1.431

1.715;

1.471;

1.759:

2.400;

5.0:9

2.119
2.088
1.989

5.046:

37555611

7615757

718(096

460.<!71l

8'Ji,í5IS

913(984

1'3.1S545

747(741

4745433

9148857
1488637

550(813
;747(G34

331(651

;603(9I4

013í919
:8'J8(7S0

;80:8113

;755J614

;500S187
;05>'8491

•7538718

: 638(764
;9i:(549

; 8275276
:9105199

:496S851
1055676

: 88 1(806

:441S004
: 859(4:0

34.819:40381117

Progresso lonual

52:986(339
18:714 01;

105:4:9(83

8
67:0795558
94:724541

7?. 7568778
47:44153:4
1:3438770
37:0055186
21:4368851

49:47(8017
131:382836:

8
8

178:9088.154

!7:914550l

113:4378173

150:798(304

I05:694S2r
510:8848046

(

187:909572:

717:1155923

8

39:905(834

(

(

67:!84(j:4

1.437:751(690

51:754(321 15,18

7,44

5,04

47,19

'ii

17,34

15,13

6,6

0,16

4,83

3,04

5,98

14,94

18,16

5,39

9,55

9,25

7,41

13,76

11,95

42,4;

3,38

4,73

PARA MEXOf.

41:C138803

(

8

(
36:955(584

8

8
I

8
8
<

8
8
8

14:5898965
10:115(180

8
8

t
8
8
8

170:721(514

8
(

4!7:4I3(348

8
30:4535570

99:337(501

8

811:!97S7Í«

UM

7,16

1,01

9,79

1,44

4,74

IftSí^eWEíE^*

A renda do txrrcicio de lECi— 18C5 depende do liqi-idaçJo por não estar organi2r.do o balanço definitivo; c a do cxcrcicio su

Piiiiicira Sub-dirccliíria das llcLdas l'ublicas em 20 de Abril de 18G7.— Servindo de Sub director, Lkú forlunato de òousa Carvalho.

ibscqoento comprchcndc apenas o que consta dos balanços das Tlicsourarias de Faivnda da Babia e S. Pauío até Outubro, c das outras Provincias atí Dezombro do anno passado.



N. 91.

Quadro demonstrativo do progresso annual da renda extraordinária e dos depósitos arrecadados desde
o exercício de 1851—1832 a 1865—1866.

1Í3I—1831 (Base comparativa)

I83«—1833
1833-1834
1834-1835
1835—1833
1836-1837
1837—1838
1898-1839
1839-1840
1840—18U

,

1841—184S
1S42-1843
1843—1844
1814-1846
18<5-1846
1846-1&47
1847—1848
18(8-18(9
1849— I8í0
18S0—18&1
18S1-I85S
18&t-18&3
18&3—1334
1854-1865
186»—18&6
1868—1857...
1867-1858
1863—1869
1859—1860
1860-1861
1861—1832
186S—1863
18e3-186(
1864-1806
1885—1868

EXTRAORDINÁRIA.

I.386:4383!!7

5.115i4118477
763:0698003

I.783; 8058841
374:8788763

1.43R!047S5(1
637;783AKn6
6gS:0958373
5I8:45W0I
530:8338081
486:8001005
996:5078854
£37! 6778904
106:8548080
18(i60883ig
a!ti274g!70
100:0806107
165i!0i87l{
t8l!3t)9g&16
3t5i8UtR048
3g8i09IS45l
584:8:588»
713:7088817
370:0»7g380
68!;0018203
64tiS15S076
ni9!511jOB8
744:1888116
619:113ÍS95
877:9018306

1.107:0678018
l.«S9in5lOT8l
3.078:0868366
1.359:0768702
1.00I:S44gOT5

31.06113878603

Frogruio annual

DIFFERENÇAS EM nEiS E POR CEI\TO.

I ntit<n'mali.

3.738:0738350
3

1.035:8008749
8

1.003:1688773
8

4i:84!3&Ú8
8

21:3808309
8

8

S
!T:7708800

8
137:0078031

8

t
110:1838813
44;40»853.')

79: 1508403
130:80(8371
133:04S.SU95

8
311:0038833:

377:S00sS03

258:7898011
330:0558700
193:0048709

1.770:0338686

343:1078913

0.990:4818533

0:3478248

!0,808

l3«,44"

383,58

4,12

1,09

70,3J
15,8

39,14
40,03
33,0

"b7',ii'

09,58"

41,8
30,9
17,33
13,7

8*88I8B8I8
37,39

0,77

0,45

i'aftt Monot,

4.353:35!8385
8

413:0378073
8

000:3018736
A

01:1738083

8
53:0038010
100:3618811
58:0309800

80:7488311

8
150:1081163

3(8:7318(37

8
39:736S538

8
176:3238853
125:0758830

1.810:008800i

8.770:0758074

85,8

33* iV

11,01

0.83

30,00
10,87

30,43

40,n9

0,53

48,51

0,83

10,00
10,8

59,1

DEPÓSITOS.

&2;760g35(

30: 3638554
91:9838800

343:103^054
HI:31Ug^86
73:8768058
304:7988083
114:0038849
188:2308389
177:4058168
113:9088989
609:1358776
770 I 0358733
638:6078487
605:5058356
863:4818684
007i05n8134
968:749811:1

1.333:3138146
1.164 11378390
1.916:7768067
1.711:7703834
1.4J0:0O98l73
768:3868309
3513688464

1.086:6048639
317:60683(8
881:86«Í052
810:3038343
86:3268733

384:1873470
37714588087
650:87aji7gi

4.061:19.18160
4.087:9548540

37.556:08(8532

Progresso annual.

DIFFERKAÇAS 01 RÉI!! E POR CLVTO.

l>aiiA tnalã. PUftt u*anoM,

61:73081(6
151:17983641:17981

131:033(004
8

74:1378540

490:3268787
101:6998940

8

I .

357:0768238

361:090 005
303:6048017

701:0388777

8
s
8

1.061:1358186

8
064:3598804

197:8008743
8

37g:4il|80&
3 •(04:4118364
870:6611384

9.486:1168689

143:683(005

134,16
164,32

130,97

"6Í,97

439,22
36,34

70,41

67,78
37,49

65,(2

4l77,7

"mflX

345,03

136,77
618,25
31,58

17,73

271,83

13:5038800
8
9

161 I346ÃR71

8:9108316
8

90:7058813
8

10:8153131
04:M68179

i

343:Se8833«
M:1S«|131

355:8311(60

58:1768854
8

314:0058131
>7»t70«8«6i
677:6768864
733;01688»9

$
768:0988391

8
171:5038709
724:0308610

3
10617188189

8

8
8

4.600:9378503

15,5<

6S,3t
10,92

5,7»
18,U*

31,43
4,38

39,51

4."

11,11
".l
47,18
16,05

10,77

17,47

89.34

nn.ií*'„JÍ°».?«'^^2rSTML",''°.,?.Ji?ite(ái"ií"inh°„^ .'''' "04-66, o «Isllrcm, no ThMouro oi bnloncos dai Tbeiourarlat do Faienda da* Províncias
Dndg, nao estí completa a arrccadaçío relia «ob o titulo -Eilraordinarla- nem liqu dos os -Depósitos-, do dito eierelclo e do subsequente.

Primeira Sub-Dlrcciorla das Uendas Publicas cm 30 do Abril do 1807. -Servindo do Sub-UIreclor, Imi for/unoío de Somm Corval/io.

da Dabla eS. Paulo até Outubro, edai outras até Dezembro do anão



N. 92.

Eslatislica da renda média arrecadada em lodo o Império durante os trinta annos decorridos desde
1856—-57 a 1865—66, distribuida pelos três períodos abaixo declarados.

CLASSE
DAS RENDAS.

períodos.

3."

COMPARAÇÃO estatística. |

1.» 2.°

O S.* COH O 1.* PEJniODO. O 8.* COU O a.* PERIOUO. O 3.* COU O 1.* PEBIODO.

DIFFERENÇAS EM.RÉIS E POR GEKTO. DIFFERENÇAS EM RÉIS E POR CENTO, DIFFEREi\Ç.tS Ey RÉIS E POR CSSJO.

1830-39 a
«845-40

«840— 4V n
iSSS — SO

<8Sn-GT a
«MO.-: — «0 Faro ninia. Pnro monos. Para mais. Para monos. Para mala. Para neaoa.

tfnporlaçAo * . • 10(.50i:0a38208

&.4!l:88l(|134

20.045:738)1800

94.780:070^8134

5.4«4:I3T8108

300.490:4803816

4.131:471002?

42.017:1548730

47.010:7178601

10.S8T:05S$l!ib

308.740:8308077

2.071:0098380

70.074: 738Su3fi

87.2Q7:inr,SlOU

10.417:2358374

101.820:397<a07

S

13.001:4168870

33.130:040(817

6.103:5188047

40,33

•10,97

48,97

48,70

46,46

41,63

60,23

8

1.200:4098212

8

»

B

31,23

99,97

103.336:3408tOÍ

s

37.028:6838800

39.380:7778005

8.869:5808219

33,14

46,39

45,11

45,55

8

1.459:8028642

8

8

B

51,03

204.152:7408809

8

60.09010998070

02.611:4218582

1^.023:0aS8tflC

66,11

6«,ã5

72,1

8

Í.7hO:tlttlU

9

S

f

ioa,M
Despacho marítimo

Eiporlaclo

Fccniiarcs do Município,

Eslraordiaoriai,

1TÚ.171:0!0«104

6.087:6578213

3l«.003:4B0/)lg.'!

8.911:4308.135

408.138:077^897

12.050:2143955

143.131:078gl41

8

1.800:409891!

1.173:1708878

187.696:3018346

8.135:7648620

37,30

67,51

1.450;80?8Jii

8

330.717:2698387

0.902;5$7874t

65,83

57,78

2.750:2118754

9

Depósitos

175. «59:6778407

3.284:050^456

316.017:0005168

10.673;G0CA110

610.180:9:9(78;

13.CO0:33lSO0n

I13.13l!078)llll

7.38g!03a805i

3.403:6808090

8

105.731:0568800

9.926:0358850

38,07

St.Sl

37,64

1.459:8p385Í2

8

337.679:8578129

10.315:0763510

65,61

75,11

2.750:2118751

8

178.544:333/1803 330.601 :0S5g508 623.789:6641)748 160.511:0178705 4r>,33 3.403:5808000 108.667:6018722 1,459:8023542 347.995:5328639 65,91 2.750:21 I87&4

eiccpi

OBSERVAÇÃO

.

Também a cifra doi dcposijoi, em roiacHo aos outros Iricniilot, porccc superior, norím teri do srr rrdiiiidn logo quo Ur liquidada o rcsoccliva conia
1.» Sub-dircctorla dos Rendas Publicas em 20 de Alirii de 1807,-Scr\in(Jo do Sub-iiiicclor, /.iií? forlmulo de Sma Carvalho.

"»"=""» ""'» Da rór:iia da lei.



N. 93.

Comparação cstatislica da renda geral arrecadada no 1.* semestre do exercício

de 1865—65 com as do !.<> semestre dç 1S65—SA-

CIASSE DAS RENDAS.

Imporlaçlu

despacho raarititno

iliportacio

iDlcrior

Peculiares do Muaicipio.

EitraordiDaria.c

Depósitos.

(.«SEMESTBEDE

14.807:2388074

131:0!3SO»

4.86S:78&803i

4.5-7;948S4«

Tbumsm

24 .923:7ô-832i

693:&s:g6:9

4.0SEHESTIIEDE

lSOa-1809.

25.617:3098054

9.0S!:S-3S7Gg

57.659:9838752

17.380:8578130

118:85783»

4.i26:935S0&5

3.420:10388<8

714:9258848

55.830:9168537

509:5598189

56.370:5058419

1.682:8188590

28.053:3248009

COMPARA.ÇXO

Dlfferença* em rCU e por cento.

Para mait.

3.483:599(063

8

8

9.iS3:599S0C2

3.483:5998069

8

2.483:5998062

14,38

Para mtnot.

15:1668166

638:849(999

807:8448576

37:SÍ9(3C9

1.546:410(150

183:993(447

1.730:403(597

359:855(178

5.090:558(775

10,54

15,11

25,05

5,55

3,0!

36,11

2,85

51,38

ObservaçSo.

Na renda do cierclcio de 1866-67 n!o se comprehendeii a dos balanços das ThcwurarlM de Faicnda da Bahia e S. Paulo dos mczes de Oolobro a

Dezembro ; de Goyaz e Mato Grosso de Novembro c Dezembro; c das Alagoas c 1'iauhy de Dezembro do anno próximo findo.

1.» Subdirectoria das Renda» Pnblicas cm ÍO de .Abril de 1867.-Ser\indo de Sjbdircctor, Lui: Fortunato de Souza Carvalho.
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N. 95.

Quadro dcaionslvativo das rendas internas ordinárias c cvtraordinarias c dos depósitos arrecadados pelas Mesas de Rendas
Alfandegadas, nos exercícios abuixo declarados, com o seu termo médio.

LUGARES.

S. Josú do Norte

Siola Vlctorla do Palmar. . .

Jigairao

lUqoi

S. D«rjâ

rclOUi ,,,,,,,,.,,.

Siola Anoa do Llvrimenlo.

Dagé

Alegrcle

Manioi

S. Francisco

Taballnga

AnlúDlaa

Itajaby

II^iTERIOR. EXTRAOR

1863-64. 1864-65.

Dli^ARI/L DEPÓSITOS.

1863-64. 1864-65. 1865-86.
TERMO
MÉDIO.

1865-66.
TERMO
MÉDIO.

1863-64. 1864-65. 1865-66.
TERIO
ÊOIO.

iitami 4:1135907 3:9108374 3:7388374 780U0 8 ff 78000 1:S4I8167 l:U68i93 ClOffOOO l:icet<«7

4:071(136 3:3C1«6«6 7868310 3:0108140 3i8'igi 8 67S70O &U0Í7 1U8313 ff 4I8MO leeietfi

lf:373(030 lí!«39{1894 15:3181314 1»; 177(091 «iiai&i 008 IDO 4*08900 tJOSMT 1:1(0(19» •llfTM 797fWS «MflM

OiOissoii S:30S|2I1 6:0088900 0:051801'! 4318000 48S30O 3008000 3tl8»0 l:2O7S0«4 1938110 l:3aif0»7 8«tf3M

3:Wti3i 4:70Sj||(09 3:3118700 3:liljia7 ilCJOOO 68100 98819 1&8303 l:73««t7S l:079i47« 1 utnm*

4:;onto»o 49;8I5S»»7 63:1098007 48:a»8i>7i ases 17* 1300000 aaogaoo »M«3»1 1008 '10 •:IMI»M 41:«Mfi75 is-.tiuaM

13:030ig63 lO!4l3Jt30 6:031èibS 0:093Stl7 8 708Í00 8 798100 IttfflM 2:697|5n 1I:II304« S:7STS«79

I8:l«sgll3 }3:18&S48& ii:3go;os3 17:00189iO 43(S3tO 1308300 9078800 31088I& 0:2168000 9:8108100 94I8Í39 4:1198Stf

I0;19SSI3l ll;103í|03i 0198481 7:3308117 108080 8 83g300 408000 S:341|5i4 1:7088»I7 f S:04&8030

1418097 8:9348783 7:5G48!i7l S:3I487C0 8 8 8 ff 8 # « ff ff

4:10ti|3ea 3:2303051 4:1888341 3:8418080 8 8 8 8 8 1288531 l:t9086S4 709K0S

433893 4018138 128100 1768707 8 8 ' 8 8 8 8 t ff

3:003S30G 3:7908763 4:08&83i3 3:9598171 8 0'!8COO 108180 338510 478333 3058193 7318770 3188199

3:0638(40 3:0108780 6:1008846 4:300S0!8 8 8 8

1:30988&9

8 8 9:1108370 198810 1:2185103

l!8:3ã3f|207 1SO:C008&61 121:0598731 132:0098530 2:1158l4i 05787^0 1:4838041 23:7888881 10:7145733 60:4748I»9 t7:i71f017

írmirjmL.^?JSSi^M~

o rendimento dai Mtut de n«ndai mencionado na tabeliã tiipra foi ojlrahldo dos balanços dos Tlicsourarias do Kaionda cscrlptiirfldoí no Thesouro, chegando apenas a((! Dezembro nlllmo O do e«rtKÍo de I865-M. e por

Isto o termo mMIo retultaulo allrrará com a li)|uida(iiu do incsniu cicrcitlu.
rriínvlra Suli-Dirccluria dai Rendas Publicas cm V) du Abril Uc t8V7>— Scrviudu de Sub-Ulrcclor Luis Poriimaiu de Sousa Carcalhu.



N* m.
Quadro da arrecadação do Iinpcrio relativa ao exercício de 1865— Í8GG, por Províncias e Estações arrecadadoras

e com separação dos depósitos.

Alagúaii . . . •

Amazonai
Bahia
Ceari
Kipirilu Saalo
Goyat ',,...

Maranhão
Mato Grosso
Minas úeraes
Pari
Parahiba
Paraná
Pernambuco
Piauby
RioUrandedoNorlc
Santa Catbarlua...
S. Paulo
S. Pedro ,

Scrgiuo
Hlo de Jaqrlro..,.
Uunlcipio da Cdrlo.
Loudrcs

Somnia...

RENDA.

703:5388871
34!97n8UiS

7.16&;ll38S10i
1. 014:71)3(760

7U:b«3848b
SU:4&3(|030

1.625:7308173
121:89t8(>ll

610:1008039
!.OG8:4408]0U
605:8458127
I&3:16it3l8

8.848!»4SI03
100sO508333
140:90i8G8b
tl&!l&&8768

1.591:7478096
3.441:3108303
«18:1788727
9 lOil 40830(1

t7.34aiSl4 074
68:71IÍU97

DEPÓSITOS. TOTAL.

ALFANDEGAS.

8:6978574
9:0028413

399:459(324
7l:J91j48l
VI: 30710011

10:0018350
121:5388779
6:8308103

l43i08680S«
89:497842;
12:81581(17
I0:08U03«

320:0178957
0:0908630
4:588(280

10:085(908
I00:177,S770
488:840(857
35:4618574

350:115781107

9.736:850(441

712:230(445
30:0738001

7.481:4978418
I.ll0:0858t41

01:8008551
31:351(380

1.050:!74S052
1ÍS;730(744
7C0:lS083ií

2.157:9378627
018:0608534
S73;133(»:iU

9.168:8198150
199:070S»U»
154:403(0115
}.)tt«4 1(6711

>. 703:925(475
3.030:163(1)110

}5»;6ln(X0i
1.209:198(303

)0. 077:385(116
68:7218097

nonda. Deiiosllaa.

G01:1G28780

0.'363':íòÂ825g

935:1273452
30:9198443

1.330:268(190

1.891:0508351
6.10:38(18740
1SU;01'l(3t7

7.076:3338517
l3l;t2t.S3U5
l«5:HI3()Mt
17»: 31158709

1.028:5218829
S.u«i:U8U(010

155:8008805

JU.U30:»8í734

57.190:5128309 4.035:0718051 02. I2i;tl3(|«nlli.u«7:52l(758

1:0068041

'8:riâ(Í8Ó.^Í

1:406.n073

8:8558074

0:800(910

58: 8 968033
1I.5708&00
5:42081)30

101;80(I.<5U

778802
3,SS5a

4:0398755
7:8378678

3O5:0H18bO«
3:5598681

**•••••. ti

301:385(966

018:0818507

MESAS DE RENDAS E

COLLECTORIAS.

nondn,

83:918(360
«1:7328744
228:955(7(8
70:5078150
23:043(788
15:4888434

123:9228081
97:37IS0;)7

637i4«IS70U
121:35<8)80
4<:4iU(136
70:795(150
107;T0«8li:>

26:7083007
10:459(010
36:6018659

455:4g!)8l02
708:091(071
66:360(301

805:8003300

3.743:575(070

Doposllos.

3:0028662
6588790

78:7018016
03:2308750
0:0718196
G:U8ljl0t
7:0t2S744

RECEBEDORIAS.

Rcniln.

07;

10
lU
20
8:
3

13:

01
117:
:iO

350:

35;(8a5
9008010
20Í8307
000(880
0708081
5428828
0788702
051(097
9C784G2
788(438
8568491
067(967

030:1008030

412:0258950

40i:;.Nr.4(.Oi)

3.000:096(070

4,800:7008016

UCpOMlIOS.

THESOURO E THESOU-

RARIAS.

111:0418463

107:0798174
••.•.«••l.éf

830:701)631

452:511(908

Benda.

13:8578391
8:818(330

110:306(630
13:0278703
4:974S25I
4:0458600

21:3688983
94:2738124
18:80I(9<I8

38:545(369
12:747807»
12: 430(205

330:1498198
30:885891)1
2:092(722
4:416(897

11(117268771
97:210(537
3:3938(61

Depoalloa.

1.839:0548477

3.082:658(289

4:6tf88T8
1:443(692

127:999>891
6:6471768
&:840S49«i
4:837K*4()

110:6068125
6:8308103

40:0398797
3U;98084St

il80i700
4:4038510
11:6698458
iiooojoon
606(322
801(160

9:3728639
65:980(017
1:0158102

a. 136:903(704

DIVERSAS.

Heada*

- 4:6008470
l:4iuf576

31:4931541
30il3l(ii6
l:9W4(iW

19(000
14:176(610

150)180
9:977(022
17:4148360
8I06SI167
3:99ã4ai0
3U:4M(II3
lioiismo
1:016(119
9:8711420

DcpMltoa.

12:503fOU
3i7791100

Il*:2(0|000
«70:lU(ta3
68:721(697

3.598:21282021 1.03«:OT7|337

5:76«f951

5: 7661951

.,^rN..T-f^ .T-T^5-B>fTf<*..fv y-^.4>
,

rT>.^jr>
, ;s;a-CS> Q,<;

Do 1805—1866 ,

Uc 1800-1807 .

95.A04;7348tl7
24.010:880(453

2.041:1488198
1.587:0018818

97.708:88)8855
25.027:882(271

91.169:11018117
20.381:8058208

338:7368521
367:621(110

889:315(179
847:1478474

150:813(388
380:4128280

3.074:752(503
1.305; 1078049

251 1069(549
11U:474((04

1.110:458(391
1.074:9118140

1.993:3438779
713.770(986

4f7:518f<64
841>8458e9*

OBSlSnVAÇOlSS.
Kste quadro romprphpnde n nrrcrndatao conhrcldn oK Drtcnihro proilmn pasaoiln, foliando das Thcsournria da Dahla 3 balancnn, de Ooynt l c dn S< Paulo 6, relalivos ao GKrci<io de 1865— I8C6
Uu 1.0 scmoilrc de 1800-1807 rallflo 3 balantus da Thcsourarla da Uahia, 1 da do Ouyoz, 1 da do Alato Orosso, a da de S. Paulo, c 1 dv .Miiiiliiplu da Curlu.

Scjunda Subdircctoria das Ilciidas Publlras cm 17 dr Alirll de 1837.- U í^ubillrcclur liílcriiio, A, J. <lc Casiru,

696IIM
9:705(949



N. 97.

Oundro «lemonatraflve da quantidade e -valor do algodllo exportado pelas Província» do Inípcrlo
para palzcs ealrangoiros, noa annoa abaixo deelaradoM.

províncias.

Rin de Jineiro

Boliia

rcmmnbuco
MaranbJlu
Pará
Parahyba
C«ará
Alagdos
Rio Grande do Norte.

I>iaoh]r

Rio de Janeiro

Bahia
Pemambnco
ManuibSo
Pare
S. Pedro
S. Paalo
Parabjba
Ceari
AlagAas
Sergipe

Eipirito Santo

Rio Grande do Norte.

Piauhy
llato Grossa

Rio de Janeiro.

Bahia
Pemanibuco.

Pará.

S. Pedro
S, Paulo
Parabyba
Ceará

AlagOas
Sergipe

Etpiríto Santo

Rio Grande do Norte.

Pianhy
Santa Calbarioa

1858-1857.

AnnoDAS. VALoncs.

C} OjO

li3 708

2ii7 821

3 .075

2?9.5»3|
61 .578

230 .270

11 .2Í9

8 .0S7

I.OSS .025

3I5$18R
309:7153115

1.085:1107882!)

1.710:8008511
18:74118080

1.8«5:35agl30
309:9588150

1.483:749-719
66:9748909
41:9158873

ti.!)90:40385l

1857-1858.

AnnoBAS. YALonES.

<

1858-1859.

ahiiouas. valoues.

2

13.671

131.158
581.255

S.OiO
1SS.741
76.820
312. 661

6.970
5. 910

1.044. 5iO

48000

tl9:372S!)25

1.005: 571,-5 10

5.119:õ05}184
• 13:7648107

1.458:5708832
510:^659115

1.305:9738271
50:7708559
35:517(4t3

U. 655:3518003

n.301

81.457
530.993

1.90G
156.151

7». 321

167.024
15.008

16.124

751.348

1859-1860.

AMICUAS, V.U.011G9.

t

67:3508324
670:7628230

).8S5:l89.«563

l3:8:i2Sn5
1.193:4438736
656:5008715

1.147:2758» 39
80:6098975
7l:0l4S542

9.379
130.705

240.777
1,705

521.557
77.581
152.951

12.094
7.855

5.595:69088091 854.«24

70:1378171
1.078:4928360
1.850:0038859

15:4608194
1.054:1078000

590:4858920
1.034:7258878

76:3478061
56:7118500

6.432:57189*3

I860-I86Í.

ARBOBAS.

1.160
79.586

207:1)54

2.143

178.267
58.728

130.443

1.564

11.015

8

9:8758063
624:8258626

1.440:8278967
14:6223375

1.573:2338203
410^810,372
823:2518286

9.6G53461

G6:0:i082li2

1861-1862.

VALORES.

1862-1863.

670.860 4.682:1418610

1864-1865.

ARROBAS. VALORES.

18.493
116.718
210.259

3.499
4

l83'.9ÒÔ

50.785
273.397

4.018

11.137

s
178:9818940

1 .207:8648057
2.062:3608057

30:5498625
78200

8
1:791:3138503

470:4798800
1.914:9478821

43:1918480

86:4558887

8

872.210; 7.786:1518370

6.008
45.814

256.649
280.451

4.886

201.899
44.250

283.200
31

490
5.514

6.43G

1.035.628

VALORES.

58:3518'920

759:7308201
4.327:974(383
4.006:5468472

79:3338937

8

8

3.051:1248036
659:23489611

3.738:8088389
3728OO0

3:0268200
105:6948550
87:6118159

1863- I86Â.

ARHOBAS. TALOBES.

30.405
48.885

394.497
586.353

S.590

519
522.796

67.691
560.520

16.817:8083180

1865-1866.

ARROBAS. V.VLOBES.

31-201

65.458
653.117

Maranhão...
'..'.'.'.".'

|
249.Í43

'
32
632

247.980
96.115
351-997

150

3O0
40.777
6.864

355:

1.303

11.947
4.784

177

, H
4.900

1.776

5.219
2

4

773
120

I .726.015

5058310
2778553
8938091
05183X8

8178593
C47.<50fl

2208468
:5938901

3258900
1768447
:99580O0

4888000
0708499

:5428691

31.558:6358344

226.006

1 .057.452
320.008

9.094
80

44.758
404.289
137.131

436.403
9.325

9.724
266

2.858,

3.847;

10.784;

5.349
150

1

779
6.598
2.556
6.924;

124

815S500
3858*42
1008954
;5348002

6488750
4948637

153S8S3
9578082
8258152
:2488487

8

136:2748530
1:2768800

1.0 SEMESTRE DE

1866-1867.

ARRfffiAS. VALORES.

926
24.446
7.819

25

488:6598779
1.054:6768049
8.938:2568082
6.394:8928347

107:S15837S

8
5:5378713

4.883:3808951

1.415:0968280
5.575:7318592

9
12:2298750

526:5648412
143:2818782

102800O

1.350.464 29.542:8948112

PREÇOS MÉDIOS.

3t.330

24.465
103.541

2.870.860 45.513:3118938

115.603
6.045

1.672

453:2078430

356:6118-452

1.475:0808846

8
1.400:7568657

9:6688500

8

208070

669.822 9.348S074S232

1856-1857
1857—1858
1858—1858
1859—1860
1860-1861
1861—1862
1865—1863
1863—1864
1864-1865
1865—1866
1866—1867 (1.°

Semestre.)

63424
68559
73447
78526
68979

88923
158491

218879
IS8544

158853

138956

Segnnda Snbdirectoria das Rendas PnbUcas, em 30 de Abril de 186J.-0 Subdirector interino, A.J. deCatíro.



N. 98.

^iSiMh'o dos vfttore» tia hnporSaeão e»lrani/cifa tUfecla noa aimog (Me t%íi1i—nt
a fS6i—05^ do tefino tneitto deslea e do» ite flS«&— liiGO.

ALFANDKGiS E HC-

SAS DE fiENOAS.

Bio (Ic Janeiro

Bahia

Pernambuco
Maranhão
Pará
Bio Grande do Sul..'

Porlo Alegre

Ijrugnayaaa
Santos ;..

Paranaguá.
Antonina
Pitrahyba

Ceará
Santa Catharina

AlagAas
Sergipe
Espirito Santn
Bio Grande do Norte
Piauhy
Muto Grosso

1800-01. «SOI -03.

75.979:8.118

».t07:519S
17.426:0&S8
5.891:8018
5.704:7158
5.(iG8:G348

910:3318
307:8478

1.374:9318
57:5838

""S56Í9783
889:36(8
S91 :886S
77:0998
15:C083

4708
209:8888
354:1368
205:5568

123.750:3458

58.552:8348
17. .'.85:0008

17.838:3508

3.563:4708
3.Gl!):,1938

5.140:0018
1.100:0428
5U7:6193

1.777:20(3
79:18IS
4:5378

37:0068
1.010:6743
213:5418
77:3018
47:6128
1:9898

28:37.33

257:0253
213:4018

110.531:1898

Í80S-03.

49.651:6048
17.137:5458

15.009:0788
3.604:4058
4.471:3148
3.755:0228

733:8348
235:1053

2.018:8048
303:6848

1:0088

63:3093
1.298:1293

291:6488
103:7538

59:7813
3:0538
3:7268

213:7208
523:7928

1803-04.

99.172:7088

70.C.13:35C8

10.105:8718
19.688:850.)

5.06(:ò343
5.214:234.'!

4.147:07.38

456:5068
(a; 244:9218

1.471:0318
82:4108
8:9233
51:3068

1.496:0.363

443:7008
46:1458

29:1498
1:8698

186:3478
137:4508
73:3448

(b)

125.613:6558

isoi-es. Termo médio.

67.706:9518
16.893:3388

24.927:8Í7S
5.424:3133
4.566:4703
5.790:5088
1.514:GIG8

(C) 239:315»
2.i37:lUS

79:1658

""'s.s!736S
1.3S4:29S$

424:975.'!

70:9298
15:3308

6768
455:3108
326:7838

131.600:4648

63.83!:0I58
16.325:5403
18.91)0:0598

4.0)9:6843
4.721:5318

4.7g(:300S
887:305,8

365:9(1S
1.835:91.38

150:4658
5:89(8

87:5678
l.J16:gu08

333:0908

75:0(.'JS

32:8968
1:7918

176:7358
237:8258
143:2198

118.127:6728

180S-00.

17.598:9418
21.083:6548
2.946:7008
4.613:2188
5.085:5778

998:8743
(C) 236:4138
1.595:9(88

I5(:0833

50:0678
.262:5298
419:2468

05:2508
63:1778

3:l66S
515:1378
593:1578

138.095:0618

Azeites

Bacalháo c outros peixes

.

Bebidas espirituosas

Calçado
Carnes
Carvão de pedra

Cliapéos

Couros
Drogas
Farinha de trigo

Ferragens

Ferro cm bruto

Louca e vidros

Macliinas ..

Manteiga
Ídc algodão,

dela
de linho...

de seda ...

niiitas....

Moeda
Ohras de ouro c prata...

Papel

Pólvora
Prata cm barra

Boupa
Sal

Vinhos
Outros artigos

993:5168
5.755:6358
1.(08:4328
1.479:2368
5.568:6183
3.!.04:3gl8

1.437:7808
766:8538

1.490:426.'!

7.285:6138
7.123:8868
1.356:9133
1.619:4(68
692:8418

3.007:9968
34.435:526.S

5.116:6748
3.699:187á
2.988:0483
2.213:8198
5.332:6728
3.215:7373
1.306:5738
543:3383

1.349:4308
1.609: 389J
815:6718

5.557:5148
17.088:7953

123.720:3453

9G5r887S
1.514:8573
2.950:3443
1.350:3198
8.010:9413
2.805:4653
1.373:0918
769:01(3

1.239:2958
5.799:7978
6.198:3718
1.032:0123
1.624:9753

764:2093
1.851:1593

31.938:7688
3.916:9848
2.366:0738
2.139:5(28
2.797:5813
3.013:4883
1 805:3023
1.089:1588
568:9613
95:5008

1.265:9268
1.129:2728
4.165:7308
13.989:1653

110.531:1895

929:

1.489:

1 .457;

1.235:
5.49'

2.076:
1.393:

975:

999
4.922
.'i.207

1.450
1.811

850
2.206
23.827
3.967:

2.170:
2.187
2.486
4.388
2.298

993
611

136
1.730;

1.168
4.708
13.974

338
&3J8
4718

11«S
4688
3438
0213
0668
6108
6278
8868
7288
7403
9278
3268

407S
0593
3178
7188
0713
8378
7418
4958
5958
0008
8978
075.S

7383
03(8

99.172:'

1.150: (258
1.339:33.'<8

1.721:0508
1.382:8838
7.174:5008
1.935:092.<

1.481:8638
959:31(3

1.734:6708
4.258:0933
4.9(2:6923

686:9069
1.559:1358

83!: 6048
2.105:2118
26. «47:9448
4.433:1878
3.191:0288
2.481:8978
3.291:5988
20.074:9378
1.587:1873
1.246:9508

595:9118
765:2.388

1.550:9793
1.332:3213
5.925:6618

(d) 18.873:0473

155.613:6558

847:5518
1.104:0398
1.592:4058
1.098:0653
7.441:309j
3.099:2173
1.881:2968

926:5933
1.48S:93a3
5.6i5:3£48
6.605:5018
1.285:2688
1.930:0418

SG3:528S
1.978:6898

35.371:4558
5,711:6958
3.9G5:555S
2.45C:8C38
3.644:18(8
8.476:4658

' 3,943:3118
1,384:8158
560:5118
873:824$

1,910:0978
939:7905

5.e2G:554<
(d) 17.759:8658

131.600:4648

977:3038
1.644:6798
1.825:9108
1.453:1333
6.738:5683
2.852:0993
1.513:4108
879:3088

1.390:58(3
5.578:2993
0.015:607,8

1.162:3653
1.715:0078
802:4323

5.059:8763
31.101:2203
4.629: 119."!

2.878:4(88
2.450:814'!

2.886:0513
8.063:3908
2.570:4563
1.184:1388
574:0638
643:9983

1.613:(.S83

1.076:4268

5.1%:839S
16.736:9828

113.127:6723

581:30.18

1.166:8.368

1.658:66;3
1.590:4018

9.624:5568
;

4.042:7263 !

2.864:3188 í

744:276.S
;

1.310:1783
|

5. 487:59.18

:í. 842:2273
'

1.307:íi6TS -

1.505:50.'!S ;

1.2.17:290.') ;

2.301:n;ílS

30.50o:0l;;i>

5.87fl:-.';:s

4.617:-:tíjS

1 575:.'iO",S

4.933:4293

22.069:0713 '

1.375:9413
i

1.0IG:5133 ;

460:6108
799:ii83S

'

1.047:2183
i

1.0 49:.3758
6.9{:;:0998

15:877:5908

138.095:96(8 l

ia) Comprchendc 125:1353000 do 1.» semestre e 119:7805000 do 2.», calculados sobre os direitos arrecadados.

(b) Valor calculado sobre os direitos arrecadados.

^c) Termo médio dos ires últimos annos.

{i) Comprchendc os valores calculados Eobre os direitos, c o dos termos médios.

Scnanda Sub-Dircctoria das Bendas PublicaS cm 30 de Abril de 18G7.—O Sub-Direclor interino, A. J. dt Castro.



N. 99.

Quadro dos yalorcs da importação directa despachada para consumo no anno de 186^—1866^
<MOi*M taivaiMÂ\9árm^_m fti><M>»«wwi»Mrv7*>fr»Bnwi>Mi—ai

PROCEDÊNCIAS.

Rússia
Succia
Ilollaada
CidadM ilauscalicas
Uram-Bretanlia o posscssors.

França e posscssScs
Ilcspanha o possessões
Portugal o possessões
Dcigica
Áustria
Itália

Estados Inidos
Itio da Prata
Chile
Portos do Império >••

Dinamarca
Portos nno designados
Costa d'Arrica
Peru
Cliina '

TOTAL.

ni{igo8s33
137:ftlfl36«
88i00(i|)!07

S. 760:4138775
73.761 :U3l8ttlO

2S. 460:1108737
S.180!03!i8»fl
7.1M;8{l«337
1.089:7788466
1.184:i:ifi|í417

4Je!36»8300
G.606i7iSg633
13.G79: 106438a

I76!ú(l8Sl00
83fli7'MS0S8
6S!Dt 18793

!. 483:11718733
1G<J!14C8165

S&OSQOn
'1:0608000

nio
do Janeiro.

138.006:0068081

10:7118000
86:8708383
l7:8VIIÍS6t

1.970!l4U8166
4U,6S0: 34 08965
l!.7!7:0tt78UI3
1.300:0«48860
3.20U:3U7SOS9

7I0:«47S4!7
30r>:i:i38IOO
a7S:80U:i793

3. «16:6678016
U. 836:4008(180

113:7448200
110:1178048
69:0288130
4:1308738

11181100

1:0608000

Dalila.

7:5788090
01870863:)

0K3:U8!g07B
fl.l60;ll68Se8!

3.168:8-21}t)30
132:0V6Íi>0

1.102:2.'i783&l

G8:8Di$4l7
301:8998673
43:4318840

4RS:i7U8U70
i.606:7.'i08006

ni:7ai8!00
943:3938841

8
S

100:0048130
9608000

Vcriitiiubuoo,

40:t74Ífi80

608:0398336
11.081:5118660
4.038:0688170

270:6188616
1.168:6608430

40:6608131
369:7768010
30:6838171

1.401:0793084
1.968:1898660

8
979:7038140

8

80.700:0678960 lT.&g3!g4l8199 91.083:0648«8(l

Haranhfto,

56 14741360
1.381:8078816
773:1858654
06:7468608
394:680|a3}

38:9948608

173:33ltl39

19:4608886

2.046:7601115

Far«.

7691000
71:&9V8327

3,408:9478317
616:4378760
30:1868864
635:3138131
42:7208680
6:3008000

776:3078189

I
13:6638441

4.613:1178693

nio Chpande
do Snl,

Porto
Alegre.

39:7798000
19:9713300

914:6508761
I.«90: 1908637
417:1078989
180:5818138
346:4318544
110:665.^470
70:1418850
37:1408353

473:6953660
134:4108660

89:4148080

I
9
8

843:9078770
11:4698567

8
3

18:5148674

• 8

$
8

74:6665692

8
30:3198689

8
8
8.

I
8

5.086:5768651 998:8748401

Vrugamjt

236:4138000

336:4138000

SonCo*.

t

«:615t579
I

19$:n38'OS
665:28(8111
106:8368817

36:161t78«
111:8361741

39:1478333
3:1748760

9
18:5148454

I
8
S
f
I

l.!95:»47899t

PROCEDÊNCIAS. Faranagnâ.

Rússia
Suécia
Hoilanda ,

Cidades llanscaticos
aram-I]rota:ilia o pciscssOes

Franca o possessões
Ilcspanha e Possessões
Portugal o possessões
Dolgiea. . . . :

Auilrla
Itália

Estados Unidos
Rio da Prata
Chile
Portos do Império
Dinamarca
Portos nao designados
Coita d'Arrica

Pcrú
China

8

I

8
0:7368011

8
8

120:4818672

20:8768008
A

8

154:0838191

Paraliybn.

91:3168000

4:7908761

26:0668761

Coará.
Snnia

CatUurlna.

3.263:3208000

3.109:2«98000

8
}S3:a76Íe09

16:7878634
3:81)28000

8
4:5988430

I
160:7148554

0088334

410:2408661

AlagOas.

(
8

s
14:8168800
97:9708600

16:311836*

I
8

728478
8

4:7698380
8

61:2508010

Sergipe.

3:1788933
6:40&>301

1878334
7768407

47:934(943

8

8
3:9638*43

8
l:516840t

168666

8

I
8

63:1778433

Eopirito Saato,

1: 1668000
S .
8
8

3:1068000

Bio Cnuide do
Noite.

'PtMlll7.

115:1378000

115:1378000

I
s
s

3«:IS4t&66
350:6818941
1:79688»

8
«
5
«
9
9
9
9

1:6148660
8
9
9
9
9

193:1678X88

Em Uruguayana, Espirito Santo o llio Orando do Norto cstso comprchcnUldos os valores do tcrnin iiicdlo ilos ulilmos três

Stgunda Sub-Dlrcctoria dos llcndas Publicas, 3 de Abril do 1807. — O Sub-Dlroclor intcri:io, A. J. dó Laslto.

aunos. Do Ceari nlo codsUIo os paizes d« procedência.



N. 100.

Quadro dos yalores da exportação nacioual para fora do Império nos annos

de 1865—1866, e termo médio dos de 1860—1861 a 1864—1865.

PROCEDÊNCIAS. 1S60-«1. isei-63. 1S62-63. l§63-«4.

1

1864-65. TERMO MÉDIO. 1965-66.

Rio de Janeiro

Bthia
Pernambuco
Marunhlo
Pará
Rio Grande do Sul

S.José do Norte

Porto Alegre

Drugaayana...
Santot
Paranaguá
Antonina
Parahyba .'...

Ceará
Santa Calharina

Alagoas
Ser^pe
Espirito Santo
Rio Grande do Norte.

Pianh;
Mato Grosso

Somma.

79.083:7868
8.423:9869

2.049:4848
5.341:3048
4.894:4908
!. 195:2108

210:2068
282:9778

6.486:0278
1.124:0348

78:9498
2.030:7608
1.254:9848

142:3748
1.317:9698
222:0078

8
398:0748
198:8958
62:1138{»)

57.845:0118
18.791:1018
12.339:8598
2.757:9128
4.604:1378
4.342:6778
2.471:9978

291:7758
417:2528

8.549:3698
856:6868
118:4528

3.969:7418
2.032:1248

83:0388
3.011:4548

788:6888

8
195:2088
201:8398
51:6228

153.171:1638 120.719:9428

54.810:7068
18.029:3678
12.471:7858
4.725:0018
5.573:7098
4.033:1908
1.834:3983
205:2378
168:7968

8.412:9728
1.073:8878
184:7843

3.897:9358
2.383:9368

107:3688
4.765:4601
1.106:3808

52:5288
472:6098
323:1018

(a) 49:7878

(C)

122.479:9968

54.234:6418
13.058:1668
18.453:4558
7.247:5928
5.829:8748
4:757:0328
1:773:1958

283:0398
247:5868

6.239:5348
1.106:5268

160:9718
5.819:0578
2.675:8008

153:3078
6.593:1838
1.201:1438

87:7638
827:6868
346:2658
134:5808

(d)

131.120:3958

62.572:5398
14.083:9228
18.987:9948
5.582:6028
5.840:4148
4.176:8588
2.324:8598

396:5508
277:8788

9.107:2088
662:3768
304:4228

5.604:9758
2.504:3718

281:99)8
6.273:7368
682:3218
46:5208

1.107:1178
239:8148

8

141.068:4708

61.307:3378
14.077:1088
13.941:5258
4.471:9188
5.437:8998
4.440:8498
2:119:9328

277:3618
278:8988

7.759:0228
964:7028
169:5168

4.064:4948
2:150:2448

153:6168
4.393:3608

800:1088
87:362$
586:1398
221:9838
59:6208

W

127.711:9938

60.628:9528
19.247:9118
26.984:4688
6.183:4198
6.952:7458
5.048:8998
1.901:2538

313:7508
331:4208

7.870:7668
1.373:5408
395:7468

6.695:2908
3.178:5348

518:3638
7.582:2118
1.391:3308

15:1578
1.353:8118

248:8938

157.016:4868

Aguardente
Algodão

!..„... (branco..
-^«<="-Í mascavo.

Cabcllo e clina

Cacáo
Café pilado

Couros.^
''''«°''''*-

•

(seccos

Diamantes
Forno
Gomma elástica

Jacarandá
Mate
Ouro cm pó, clc...

Outros artigos

La

Somma

.

(b)

660:5228
4.682:1428

11.055:4698

376:3158
1.081:0798
79.663:5528

9.090:3358

3.772:3003
2.382:5678
2.910:5318

653:6908
1.560:9688
1.620:2908
2.984:6178

67:7568

123.171:1638

858:3718
7.786:1518
7.399:6308
15.936:1698

345:0138
1.442:0598

58.746:9938
5.852:7518
2.833:7708
4.241:2488
4.878:6198
2.438:1598

927:8378
1.404:3765
2.121:3998
3.370:7443

l:i6:653S

120.719:9423

819:2318
16.817:8088
6.009:8658

13.271:162}
318:9323

1.578:9378
56.574:9.^8
4.834:5898
2.415:5453
4.116:1753
6.202:0108

3.275:9138
782:0578

1.514:7818
777:6258

2.980:61158

189:4363

122.479:9968

(b)

650:4158
39.542:8948
4.603:2688

15.433:0718
432:4818

1.308:9118
54.130:8448
5.282:2608
2.722:2078
4.128:72*8
3.513:4678
3.745:2748

670:2328
1.510:4088

114:0368
3.067:6788

264:1658

131.120:3958

(e)

787;

31.558:

4.312;

12.070
306

1.352
64.144
5.731

1.790
5.357
2.912
3.668

995
1.236
795

3.893
355

7878
6358
2958

3298

5288

;132S

5558
:43I8

:417S
:2008

:5978
:0538

:7878

:6998
:4258

5408

:3608

755:2658
18.077:5268

17.998:2528

355:7948
1.472:6248

62.652:1768

8.110:7338

4.323:1298
3.977:8528
3.307:5868

805:9208

1.445:4463
I .087:5558
3.259:4618

182:6748

141.008:4708 127.711:9938

140:1808 do 2.0, calculados estes sobre os direitos arrecadados.

(a) Calculado sobre os direitos arrecadados.

(b) Comprchcudc os valores da nota acima.

(c) Comprehcudi: 107:4058 do 1." semestre e

(dj Termo médio dos últimos 3 aonos.
(c) Comprehende os valores da cota — d.

Segunda Sub-Dircctoria das Rcodas Publicas, 30 ilc Abril de 1866.— O Sub-Dircclor interino Á. J. de Castro.

786:6518
45.513:3128
5.871:3918

13.188:4688
357:6498

1.406:6478

61.365:4493
4.967:5928
2.480:2118
3.335:7008
5.306:6988
4.666:8148
433:6338

1.845:7158
145:4018

4.8.'!5:9038

259:2538

157.016:4868



N. 101.

Quadro, dos valores dos géneros de producção e inanufaclura nacional exportados para fora do
Império no anno de 1865

—

1866.

DESTINOS.

Oram-Brelanha « poMuiSei

.

Fnou e poueiioei
EiUdos Ualdos
Portugtl e poMMiOu
Cidades Hinteatleu
Heipanba e poueuOei
DiDamarca
Tiinjnfa..
Rio da Prata

,

Coiu d'Afrlea
Atuiria

,

Hoiiinda
Italfa ....,
Sueeii ,...,
Connuno ,,

Bélgica
Chile !!!.;.!!;.,
Rniiia
Parlo* do Báltico
Porto» nlo etpeciilcado
Portai do Canal
Partos do Mediterrâneo...

XOTAI..

DESTINOS.

Orain<lretanIia e possessões.
Franu e possessões
Estados Unido
PortVigal e possessões
Cidades Hanieaticas
Rio da Prata
CoDsnmo ,,,,.
Clin
Portos nao especIQeadai , . .

,

60.390:7048397
19.191:9ilS»0
98.063:0178108
7.374:7338078
4.178:6838483

471:1038581
076:3678800
6S6!6SOÍO0O

7.661:8618636
4I9:74«80Í6
306:3408000
31 : 1318362

413:3728643
1.613:3098344

I :0898657
116:31)18000
313:3308793

1.066:4058000
40S:806«350

4.660:S608<80
6.550:6378730
666:02383>0

167.016:4868650

mo DBMXEino.

11.007:4048801
10.180:9958185
33.116:300(830
1.008:741^091
1.187:1548810

163:448.S13i)

056:6378300
656:05118000

3.083:3078435

""óóliôóiòòò'

'"
178:9788130

"

973:0918100

303:7398050

1.056'40580U0
403:8088350
13:7488480

5.650:C:i787ÍO
500:0!38»0

00.aS8:0538S73

DAUtA. FERNAMBDCO. MAn.VNILTO. .FAn.(.

11.0.<!5:fl98.<:081

2.5i8:d49<''613

5t5 16848150
800.'8UU;i700

3.442:670.403:)

U5.57780U3

673: 8058397
419:7438015
05:5908000
31; 13(8303
141:0198553
488:Dil8U74

19.3(7:9408000

16,003:9608780
3.06ll:817SI01
1:301:000801»
3.350:5075715

3;l:8Ul)840i

1.0!U:i2J8i3ii

I. 731:3908115

31:950.3000
40:5973110

506IJ330

30.081:4088004

PAtUXiOUX.

608600

1.105:5648090

'"Í6T:9Í88ÒÍÍ'

1.373:5308713

341:8358518

"64:43Ô37ÓÓ

395:7408337

PAIUIIIBA.

0,010:3408376
76:7048486

3468000

0.095:3898700

4.89i):7n7f033
313:73-18571
11 '2598787

Oai;3U3,435.'>

"ÍU5:5Í5.S74Í'

0.183:4108103

3.118:3708113
l.OOClOSSOiS
'i.351:&il8g7G

701:7843030
53:3518 >75

5008000

33:0008000

0.053:7448^17

niO GHAXOE
DO SUL,

S. KSÈ DO .vonTE. PORTO ALEGRE.

1.508:0708005
630:6058404

3,070:3638998
430:3503840
73:0.1ã85,sn

170:5358380

153:3708000

35:3018800

13:5738<40

5.018:8088055

CBAR.(.

3.178:5318000

8.178;634S000

1. 603:3118330
193:3138101

16:385S900

4038003

1.001:3538514

UnUGUArA.VA. fASTO*.

l5:D809liOU

307:7008010

313:7408616

331:4208000

6.103:0688770
616:031 <86«
9S4:718.<3t4
173:56185»

,

313:48i886T

119:7408500

8:6868500

80:3508000

I3I8»7

331:4308000 7.870:7068399

SANTA CATIIAULVA.

1:8598000

08:0808016
147:6158335

618:3018851

alagOas. SERGIPE. ESrlRITO SANTO.
RIO GRANDE
00 NORTE. PMCBT.

7.317:1008970
80:1048309
100:0058940
35:3338000

03:5438311

7,583:31

1.110:3848175

360:3002090

14.•0858900

1.301:3308165

15:1578000

15:1678000

t«*«*»iaa

1.363:8118000

1.353:8118000

171;303Í350
77:6878000

348:893S369

Em traguayana, Espirito Santo, Rio Orando do Korle cslSo compretiondidos os valores do eiportacio média dos Irci nliimos annoi. Do Ccari nao cooitao os paizes do destino.

Btganda Sab>Dircctoria du Rcudoí Publicas, cm 30 do Abril do 1807.-0 Sub-DIrcctor interino. António Jotú de Catiro,



N. 102.

Quadro detàtoimtrattvo doa n»*fnctnae» «>••#/««• *f-. *.«. *

tluranie o» tmnoa de flSSl—igos a ISe^-lSos" í»«í*<?» esirangctro»

ARTIGOS.

Agaarileiítc.

Algod&o.

.

r 6t*««NCO..

Assacar..

Café.

/ tatgadot.

CooroK . '

Diamantes

.

Fnmo.,

f etH folha t

í^rtH fofo.

'

Ouro em po' e barra.

Algodio
,

I8S1-18GS
I8GS-18R3
lS(i3-18m
18fi<—1865
18«5—18GC

1801—1862
I8GÍ—1863
1803—18(14
ISftí— ISG5
ISSj—ISUG

1861—1865
1835—186:1
1863—1864
1864-1865
1865—1866

1861—1865
1805- 1863
1?G3—1864
1864-1865
1865—1866

1861-1865
1865—1803
1863—1864
1S6I—1865
1865—186G

ANKOS.

465.091 can.

806. GS9 »
ÒÍ3.B85 D
69iJ.579 I)

479.95) 1)

1861-

1862-

1SÚ3-
I8í;í-

1805-

I86I-

18G2-
I8C3-
1864-
1865-

•186;

•isca

I8G4
•I8G:

•18GC

•I.IG?

-1863

•1864

•1865

•I86C

Cabello e crina.

ISGl—ISu!
I8C2—isor
I8C3— 1864
IS64—1865
I8G5-18GC

1861—18C?
1865—1863
18C3—1864
1864-1865
18CÒ—18CC

1861—1862
1865—1863
1803—1S64
186t—1865
1805—186C

1861—1862
1802-1863
1863—1864
1864—1865
1865-1868

6.(108 arr,

30.402 »
11.201 »

210.323 »

114.929 arr,

47.244 »
37.350 »

116.092 »
194.319 »

556.167 arr.

401.641 »
537.153 »
167.085 9

8.165.195 arr.

0.801.872 J>

6.810.343 »
8.:9IJ247 «
8.292.171 »

34 .013 arr.

42.636 »
19.250 »
81.741 »
!i3.846 »

25.815 arr.

13.449 »
35.338 »
10.441 >

318. GOl »

5.756 oit.

0.970 »
5.335 »
7.951 »
3.778 »

18C1—1862
1865—1863
1863—1864
1864—1865
1865—1866

1861-1862
1865—1863
1863—1864
1864—1865
1865—1866

1.410 arr.

1.861 »
2.545 »

57.408 arr.

91.314 »

98.140 u
87.051 »
98.253 »

590.070 oit.

197.984 »
31.898 »

198.440 D
31.528»

170:8458660
242:2011)1960

551:4738170
260:5648901

210:277823

58:.151 8920
488:0598779
533:5058310

2.858:8128290

408
173
185
564

654

1.368

1.003

1.671

450

50SS85O
:701843O
4968860

4758988
: 969(630

706S460
: 854 8860

660SU5
2258000

48.124:5588670

45.354:1108000

45.902:4348076

5?.235:452í470

51.917:1868253

275:1248000
340:6888000
365:1568670
493:528.s470

519:9048980

260:8988700
112:3176450
260:7868340
52:5388740

133:1418750

.878:1988200
2.468:7258(00
2.651:8248000
3.975:7008000
1.957:2008000

36:

302
40(1

451

450

5IS712

16807.'!

17809!

13}21i

35554

3fG76
•48886

4S8C2

38370

2Í461

28500
38115
38694

58B96
68576
68749
68055
68260

880nc

7.-9»C

OSKw
08037

9865;

10S33S
88351

78380
58031

841

5008000

35481 9:1

4978341
5008025

5181105]

13:1578370
23:2458000
23:0720000

473:5078000
688:7068709
684:1858640
804:6048000

1.205:1688560

5.151:3498300
766:1778300
114:0358000
795:4548600
124:4388450

98331
128490
98065

88248
7854
68971

98246
158265

3859;

388G9
38574
4S008
38947

MABAISHÃO.

0CA.VrU)AI)E8. FltEÇO

UEDIO.

210.559 arr.

S30.451 >
S86.353 »
249.243 o
320.008 u

71 arr.

2.062:3608057
4.006:5468472
6.304:8928347
4.784:0518388

5.349:5348002

178385
228332
198194

16S717

356»ã72 58026

1.820.259 c«n
1.511.871 »

832.506 »

l.i 15.885 »

1.021.652 »

18.493 orr.

45.814 D

48.885 »

65.458 >

226.006 «

943.722 arr.

775.971 »

374.496 »

365.508 »

457.185 »

2.662.n9 arr.

3.000.464 »

1.826.960 D

2.642.005 >

2.997.924 »

198.313 arr.

286.167 »

187.432 >

309.599 »

336.063 >

35.111 n.»

48.329 »

41.265 »

49.150 »

51.1í:1 d

55.182 arr.

3.1.806 »

20.488 »

25.902 »

16.852 I

4.553 oit.

5.478 »

4.953 »

4.605 >

4.586 »

606.325 arr.

I.03G.59S »
663.691 n

447.854 »

861.841 »

103.192 arr.

134.075 »
103.085 »

105.541 »

479:8278381
387:3048796

294:2778241
372:8138120
345:3698500

178:9818940
729:7308204

1.054:6798049
1.303:2778553

3.847:3858442

2.507:5638498
1.991:9528616
989:4408186

1.034:6868805
1.158:7468149

5.107:1276916
4.942:4078509
4.389:1018816
5.281:9088788

5.871:8478259

1.126:1258526
1.762:9408318
1.182:8988202

1.614:0038450
1.727:7228487

2.15:0988040

224:0658700
182:6398140

215:0838000

217:8SGfii0j

3G0:112il56
209:5568600
121:8568850
140:3258300
96:6458150

1.356:9008000
1.647:4508000
1.476:9008009
1.381:5008000
1.378:5008000

3.933:2798978
5.372:6668099
2.371:6318404
1.731:2048145
3.546:8888541

465:6158190

407:30084^0
-329:6298600

380:4058312

203
256
353
334

335

«8678
158928

21S574
198910

178023

28657

58667
28642

28830
28534

18951

18647

28402

18998

18958

68678

68160
68311

58245

58234

68691

48636
48425

4S38^
4820i

6852;,

68199

3860^
58417

SÍ734

3O08OO0

300873S
3008000

300(000
3008588

68487
58183

38573

38865

48115J

4S512J

38038
38197
38661

491 .033 can,
529.222 >
.^01 .002 »

243.961 »

542.676 »

116.718 arr.

250.619 »

391.492 »

623.117 »

1.057.452 >

1.279.056 arr.

995.847 »

702.120 »

776.961 »

1.044.508 «

3.103.242 arr.

2.391.858 »

2.491.(94 >

1.782.710 »

2.6G0.291 D

648 arr.

21G » .

1.796»
1.153»
22.140»

110.122n.»
102.919 »

87.834 »

103.784 .)

82.927 »

1.254 arr.

6.505 »
11.648»
1.031 »

1.790 »

172:3188120
145:877Í050
116:0738700

100:6298420
205:3998280

1.207:8648057

4.327:9748S63
8.938:2268082
11.947:8938091

16.784:1008951

3.015:4348149
2.955:0898230
2.699:4868193
2.227:1808032
3.321:4058855

6.331:1868201

4.207:505892^
£.162:599849?
3.579:5638040
5,021:2778761

3:6438435
1:6988702

15:1948300
7:4838802

143:645-715

570:9118130
471:1148839

390:6348070
425:5448480

330:7228025

7:7848040
20:4378150
37:4558780
6:6188540
13:2908260

FAJBÃ.

QajLVnDADES. tiloues. PREÇO
MÉDIO.

3.499 arr.

4.886 »

5.500 D
12.149 »

9.091 »

29:5498625
79:33.18937

107:5158375
177:8478593
150:6298989

88445
I 68237
198233
148638

1G85C4

351

275
385
412

378

108348

168863

228057
198174

158872

38061

21967
38542
58866

3(179

28010
18796

28473

28007

18387

58622
78864

88460

6S491

6(488

5S134
48577
48447
48IÚ0

38988

08207

48525

3S515
68419

78381

402 » 1:4478200 3.683

BIO GBANDE DO SUL.

QUA.>'nDÁDES. VALORES. PREÇO
UEDIO.

27.616 orr.

29.830 »

42.395 >

32.391 »

46.406 »

258:7398017

257:1758330
327:6688941
556:8848988

321:4018313

93369
88651

7S729
78622

68936



•-V

;**

ARTIGOS.

Caofio

Conros...

Gomma elástica.

Castanhas

Café.

Conros salgados...

«ate.

iVIgodão

A.ssncar mascavo.

Caie'

Coaros salgados.

.

ANNOS.

H\niinin\o.

OUANTIDAÍBS, VAlOnnS,
rnEçn
MÉDIO.

pakA.

quantidaues.
pnrço
mf.dÍo.

RIO GBANDE DO SUL.
i

QUANTinADI».
pnnço
UEDIO.

18G1-18G2
1862— ISG-i

18S3-18C4
1864— ISGò

1865- I6G6

1861—18C2
18G2—186.T

1863-1864
13G4—186Õ
1865—1866

1861—1805
1862—IfiGJ

1863- 18GÍ

I8G4—1866
18G5—1860

1861—1562
1862—1863
1863—1864
I8U4—18G5
1865—166C

1801—1862
18G2—1863
1803—1864
Í8G4—1SC5
1865—18C6

I8G1—1862
18fi5—1863
1863—1864
1864—1865
1865—1866

1861—1865
1862—I8C3
1863—1861
1864-1865
1865—1860

58 arr.

79 »
151 »
37 a

32 »

42.453 a.'

50.801 »
66.817 »

5.580 »
500 >

44.914 arr.

36.464 >

288S25C

398S860

1858930

1608772

235;934SS00
288:160,1730

331:9298115
19:7108000
1 -6508000

202:2708344

162:1678658

4(1970

58IIS3

4S1I95

58025

5S054

58561

58072
4896:

38532

38300

4^503
48447

203.155 arr.

5G3.611 »

234.542 »

217.485 »

177.230 »

25.333 arr.

38.151 »

45.452 »

GS.8Í8 »

26.393 »

54.721 n.»

41.141 u

37.403 »

42.001 »

150.865 arr.

204.046 »

232,288 )>

227.571 )i

236.390 »

50.489 alq.

69.839 "

55.437 ;>

81.071 »

58.408 I)

1.285:7438483

1..1ti9:531S273

1.132:4418305
1.178:151)8380

.195:0138148

98:5018080

106:5468130
128:0818950
221:1388620
92:4138261

200:0268590
150:3388760

103:0648000

131 :562S286

5.408:8958784

3.533:3868728
3.695:3738537
3.619:9789085

4.628:5628283

185:2008325
2n7:C37j9<.IO

19u:92381flO

273:7778475

239:1768220

CS23II

58195

4S828
58417
68740

3)338

2S79S
28818

38160

38501

38661)

2 924

28770

38125

15S967
158846

15S908
158907

195580

3SGfl8

28973

3S55!
383'

4SO05

381.755 arr.

398.283 o

490.214 »

2.S2.894 »

277.473 n.»

218.940 n.o

271.991 >

304.709 »

322.719 »

523.145 >

1.753:3038600

1.454:0478920
1.805:1718115

1.801:3408850
1.822:5598414

1.798:1568250

1.836:4798000

5.009:7928915
1.268:4908246

2.232:1618823

48595
3Í57Ò
38805
65570
68568

88213
G875I

68596
38931

48267

S. JOSÉ BO KORTE.

Ql'\NTID.\DrS.
PRF.r.O

MKDIO.

S\STOS.

OfANTlDADr.S.

PARAXAGIIA.

taloues.
PIIEÇO

Mr.DÍO.

!i 1.495 n.o

20n.7U'J i>

214.398 »

2^)7. sni »

257.1Í7S »

0C3: 3908971 88550
1.5:;i):;0IS:íí3 7(iTiO

l.r;i;7:14US70() 7S311
••.OI4:7478'.-2n; 6S7G5
l.G75:3ir;á51Ti GS501

I.371.7-:0 .irr. S.5!7:IR5S02S

I.Sjn.Sn^ „ 8.4IO:'JSlSii;i

1.0r.2..iS() ;i G.23i:02.SS917

1.072. ISii » :!).nil2:l4:.,';5Ui

l.íJin.S-:? Ji 7.0Si):l)S5,';Ga;

CSi'30

(18(107

5,SS07

ÍS 130

58655

305.310 arr.

401.829 .

511. «17 »

352..323 »

571.173 »

527:6078273

1.031:5808302

1.0S4:j35s930
028:5198503

1.195:4258234

28716
28548
28069
18781

2S082

PAKAHYRA.

QUAMIDAnnS. rnrro
mcdÍo.

CSAItA.

QUANTIIIADUS.
PREÇO
MEuio.

ALAGOAS.

OUACTID.VDES.
PREÇO
UCDÍO.

I83.SO0 arr.

201.899 1.

222.796 »

247.981 »

404.289 »

742.545 arr.

C20.270 »

447.019 »

400.998 »

248.600 )>

1.791:3138503

3.051:124X030
4.883:3808951
4.900:5938901

0.298:1538823

1.123:7038000

821:1208250
850:8108187
650:0558000

380:6608000

98740

14|i9G3

216918
19,5762

158578

18513
1,>)323

1S903
18573

18531

.10.785 arr.

44.250 >

67.691 »

90.115 »

137.131 J.

114.595 arr.

153.085 )i

127.805 »

92.735 »

134.879 .

147.939 arr.

147.777 »

109.976 .

31.115 »

74.818 «

57.937 n.»
53.334 »

64.389 .

62.871 p

4Ç.333

470:4795800 98224
659:2348960 148898
415:0968280 208905
776:3258900 188481
256:9278082 168458

211:6615620 18847
248:3288960 16622
236:8018460 18851
174:1715560 18878

256:l5iS086 18890

910:87CÇ5C'' 68360
.031:0058140 65976
070:2618020 68091
192:6388480 G5191

466:8498440 68239

372:9í8SO80 68437
292:8988100 55495
29tí:4688600 4860(

302:6008700 48816

237:3848514 68122

273.395 arr.

283.201 1)

260.521 »

351.997 »

43C.403 »

569.888 arr.

603.608 »

440. 710 i>

467.347 I)

432.220 .

12.391 n.»

4.804 »

9.280 »

4.664 »

4.G39 >

1.914:9478821

3.737:8088389
5.575:7318592
5.519:1768447
6.924:8255152

1.035:6703110
996:4648581

973:9788255

1.035:5078072

639:4808098

60:4138300
20:2388400
39:7598600
18:9068800

17:1268800

78004
138198
218402
148827
158868

1S817
18650

2S210
28215
18479

48843
48212
48284
48053
38691



ARTIGOS.

Mate

.

Alf^odilo ,

A.ssucar.

,

Farin. iIc miindlora.

ANKOS.

( isci-isns

\ 180í-]80;í
I8C3— I8Ci

180Í-18GÒ
I80j— 180G

isoi-isr,"
18ti2— I8C3
18li3— ISCl

I8G4-ISC,
I8tó—ISCG

1861—1865
1S62—1863
1863—1864
1864—1865
1865—1866

1861—1865
IS62—1363
1803—t86i
1861-1865
1865— 1866

1'OnTO ALECHE.

OL'ANTlnADnS. 1'IIF.ÇO

MCDIO.

50.115 arr
83.810 »

89.173 »

123.310 »

l!i).311 »

l!8:8SSSnoO

173:03l,Si5!l

17S:MiS700

283:005S270

2,15:1

2S075
28007
25!)16

2,5188

UnrClJAYiVIVNA.

OlANTIDADES.

r. 259 arr.

r.ii5 »

VALonns.

347:4041)372

88:83JS100

rnEço
MCDIO.

45Í98

3S236

SEEGIPE.

QUANTIDADES.

401.092 arr.

631.738 »

C5Í.I51 »

332.726 »

027.488 I)

MEÇO
UEDIO.

769:2r.lS5Cl

1.073:5.39S524
1.183:0958704

651:3705017
t.243:422á089

1S903
18099

1S803
18957

IS9S1

SiVNTA CATHABINA.

OlANTIDADES. VALOnES. naço
MCDIO..;

70.124aln,
01.419 »

80.714 »
145. 722 n

3,33.489 »

49:479Í3}3
49:l2gSg80
108:5278650
190:7968330

438:9378830

705
799

li»l
18309
10316

lUO GR\niDE DO NORTE.

OWVriDADES.

4.018 arr.

5.514 o

24.416 »

40.777 »

80.955 arr.

223. 7ÍÒ »

133.465 »

170.009 i>

VALORES.

43:1918480
105:6948520

526:5648412
773:0708499

124:8328000
301:2158500

290:0778150

290:5128127

PREÇO
EDIO.

108773

19S168
218539
188958

18542

18359

23177

1SG41

PUUHT.

QUA-VriDADES.

II. 137 arr.

6.436 >

7.818 »

8.864 »

9.724 »

VALORES.

86:4550887
87:6118159

113-2818782
120:5428694
136:2748530

PHEJO
EDIO.

7876S
131612
188327

178561
148014

Prcço.s mcdSos dos príncismes arlig :cral nos nuncs de 1$61—«i^

Aguardente
Algodão
Asssucar
Cabclio e crina

Cacúo
Café

UNIDADES 1861-0:

Canada..

Arroba.

.

239

8S928
23172

98103

6S035

5S945

!S62—63

273

158491

18905

S,S489

58042
6j4Sl

lSS.3-61 ISòl— 0.=>

371

218879

2SÍ99
8,'il78

4S005

6S0U

378

183231

;.S17(J

7,S-S90

4S;13S

5,')'J.3C

ISG5—00

Couros «"'S^íios-
(scccos...

Diamantes
Fiimi)

Goiíiina elástica...

Mate

L'SIDADES ISGl-62 1862-63

Um 89852
Arroba "8381

Oitava '1123011

Arroto... . C,S354

15S717

781 45

682S6
3308669
58433
153710

28503

1863-64 1864-65 1865-66

68343

68107
4628605

38872
158787

28130

68624

48665
Í26866Í

48510
158782
18835

68801

58141
3988696

48835
198429
28121

Segunda Sub-Dircctoria das Rendas Pablicas, em 30 de Abril de 1S57.-0 Sub-Dirccior interino, A. J. de Caslw.



NI 103.
Híuttdto demoÈtsii-aJivo t3os ralore», emcottto» de réis, da imuovlacão c ^:rpotlaeao reunidos desde tS«0-Si a i9B*-B&, dMdtdos em^uTJn^^comparados entre si e com o anno rfelses-CG. e eslecomoZT%i^ÍSS:

períodos.

Primeiro.

Segundo.

ANHOS.

í

Terceiro .

1850—1851...
1851-1865...
1855—1853...
1853—185»...
185Í—1355...

1855-1S:C..
1855—1857..
1857— 185?..
1858—18s9..
1859-lSGO..

18G0—18GI...
18G1—1865...
18G2— 1863...
1803—1864...
1864—18G5...

Termo laiiXo dos pcriodos.

Anno de 1865— 18GC

Primeiro.

Segundo

.

Terceiro..

Comparação

.

dos termos médios

(de 18B5—CG com 1804-G5.,

2." com o 1.»

.

3.0 com o 2.0

.

3.0 com o l."

.

mPORTAÇiO.

70.919
95.860
87.303
85.839
85.171

458.155

92.779
155.355
130.410
157.723
113.028

589.325

15.1.750

110.531
99.173

125.011
131.600

590. G33

85.630
117.804

118.127

138.09G

33.5,'!4

;o3
32.497

G.40G

EXPORTAÇiO.

w^in im iii. iiti iin tm

07.788
eo.fíio

73.615
76.842
no.098

375.013

94.432
114.554
96.247
100. 80G
112.958

554.997

153.171
120.750
122.480
l.n.120
141.068

033.559

75.123
104.999
127.712

157.016

+ 29.870
52.713

+ 52.589

+ 15.9Í8

Segunda Sab-Dircctcria du Eecdos Publicas, 30 de Abril de 1S67.-0 Sut-Diretor interino, António José de Castro.

TOTAl.

-14t.707
159.500
161.008
102.081
175.869

803.765

187.211
239.900
226.687
234.529
555.980

1.114.319

24G.891
231. Í51
231. 653
256.734
272.662

t. 229. 197

160.753
225.863
245.839

595.115

65.110
52.976

4- 85.086

+ 22.444



N. 104,
Quadro doa valore» tia impot^lapao catrattffch^a com carlaa de ffisias anjeitoa ao eacpcdienie de um e meio por

eetito, noa annoa de 1800—et a «SOS—OO e ilo iei^mo médio doa de 4800-eft.

ONDB IMPORTADOS.

Rio de Janeiro
Babii
Feraambueo i

Uaranhlo
Pará
Rio Orando do Sul
S. Joié do Morto
Porto Alegre
Uruguajana
Santos
Paranagui
Antonina
Parahjba
Ceará
Santa Catbarina
Abgda)
Sergipe
EtpTrito Santo
Rio Grande do Morta
Piauhr
Hato Grosso
Amaionai (Uanáoi e Tabatlnga).

18C0-6f. 1801-62.

(a)

b3T:07}H
U10:I378
108:003$
4iO'834.1

l.Sll:r>833

2.,iin:UD0$
tOU;085À

8.659:7708
1.418:81108

:iao:3S43
ll6ll:Uta/)

057:Sa0fl
81i:4úí3

1.36t!;«9íi9

OIO:.18(i'

900:037(1
ti3:5G&,9
8&1:U139

i3.tíl:7m

610:0303
881:7118
.')63:òl8.S

177:3llJS

'I0:2>!S
i.3a<J:noi«

4n:34US
£.076:1703
1.210:879»

306:.t7i.S

l:9U0:61Uff
606:6318
((S7:83;i«

l:.S8J:7g6S

l;9U:i:0i3,<|

600:7408
974:3483
1CI:88ÒS
739:8<88

Í802-63.

23.674:7403

W

S19:17tS
8ni:íil3ã

.1&l;304!{

17.'t:l74j

S!:):&:;33

1.216:9:13,)

53:3748
697:964$

0:0in$
7.714:8908
010:8368
278:gv73

1.0Iõ;59<I8

6n:j:74liS

746:9318
1.618:0848
l.!9l;8;ilg

5II:8I2.S
.')70:8I&:<

171:043,4
601:619^

1863-0^.

19.338:067$

(b)

8

(")

7IR;78';ít

741:3748
7õ'J:li7lí)

S9t:UUni{

964:1993
l.387:U'J8S

3K:lti9Ã

6I3:.'>078

159:1. líiS

Hii 1:431$
471:6708

1.9!J(i:A.M»

UlD:(i9l8
U93: 91)73

l.r>64:8l6.S

l.f.>,0:343S
469:1808
4iin:3ii8S

399:675S
603:104'!

3I.C05:603S

1861-Cb'. Termo médio.

(c)

303:0178
011:6543
(;uo:0'j;i8

900 ; 69 IS

947:7SJS
1.3!'0:08I8

18:808$
6J4:'J4U.'>

18:6393
7.4ii7:669S
1.103:9178

38G:U0I.<

1,760:903$
60j:r59S
t07;3.WS

1.037:4078
1.6âU:S793
567:3418
460:37.18

4';0:3693

to) tO«iS37S

3l,6i>0:933g

469:1618
714:8463
693:9118
99ú:!l99S

9Ui):86Íf;

1.661:3098
36:4983

1.101:1648
3U:lU3f

8.199:70Aj
1.139:043}

."^VO:!!!:)»

l^(i3:7U3S
W9:968:i
70I:UI78

1.689:40(8
1.393:8178

63(1:0733
303:6803
939:8868
664:476$
Sj:3<>78

21.936:1698

. .

186S-66.

(e)

489:8538
71)0:6748
641:8168
911:8638
H3:149Í

1.3S6:301(
TiOíSí

1.901:7598
11:6948

8.?69:786j
l,!43:iJSS
694:4038

1.34S:CA78
633:0151
9.'S:079S

1.810:1038
1.803:99.18
6n7:l»3
429:lG6(
960:4438

S
696:4418

33.519:7808

Valor calculndo sobro o ozpodionto do um o moio por ccntu arrecadado.
Dito relativo ao l." semestre.

Termo médio dos três últimos annos.

Segunda Sub-DIrectorla das Rendas Publicas cm 30 do Abril dol8G7,— O Sub-Direclor Interino, António Josô de Castro,
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^m?»J.*!^.,tí'*LT.I?''f^
''*** ^*;**"*®« ?^ produccao e mtmttfactura nactonat, importado» naa Atfandega» do

5íi ##é Ssoo « isoí'.*
^''^^^'^''^^^'^^ ''^ "»'''<' i'»'* «'í'"'» »*o8 atmoa de flSUO-isei c« ises-isae, e do termo médio

ONDE IMPORTADOS.

Ria de Janeira
Dahla.;
1'crnanibiK'o
Maranhão
Pará
Rio Grandi! dn Sul...,
S. José do Norlc
Parlo Alegre
(.'ruguajfflnnii

Santos
I'iiraa3gii.'i

Antonina
rarahjfba
Gnarí
Santa Cailiarina
Alagdas
Sergipe

Espirito .Santo
Rio Grande do Noric...
Piauhy
Mato Grosso
Aniaionas

I8G0-I86I

SuMiina

(1)

478:107$
3..1!17:fljlí|

(il0;437tí
UM: 943,')

9.!li!,'!:iu:),<f

80();.'i;l,s.'j

Mi:.'iOI,<)

ll.'>S::itl,^

43a:4;;jí)

.'iU:743»

iir:S.í5,í

3Jn:0U»j
Wò'. UM
Sll:ã3n,'j

il7l:8S70

4;i:&<Jllfl

7l:,',7l)()

,1U:8t3$

I7.I0I:S31),<|

1861-1862.

(a)

6. 2,15; 0,108

o;A:;in8S

.1.!.'!0:i3'J,</

Uj'J:liU,<)

873:003^
!.4l9:Sr,n.1

200: MO,?
B0O:V7«,?

8un:ino,<í

3ò7:;i,s;i,i

2}:(iS8,')

9I:.0178
I!4:lii7»

3ia:r>ni,<)

2Sl;;ii(iJ
S7ll!n,18,')

SU,%:-J47,^

48:;iotA
71:1)711,1)

sa:»»7f)

17.871 :1SU,')

1862-1863.

w

1.302:1000
733:803Í

I.356:,')I3A

TyU:UGb|3

737:8 líS
{..tistaòtit

«(7:GirH

!;84:080S
3&:nlU,')

8!6::7UÂ

13:000^
104:700.)
170:007,1

inS:33iiS

. 283:9ãi.S'

iil :7U'Jf|

S70:onu,^

4l:0i,S,<!

31:C&U,<)

lò.769:087j)

(a) Calculado sobro o cipedicnio de melo por cento.

(b) Relativo ao l." semestre.

(e) Termo mcdio iIos (res ullinios ânuos,

Segunda .Siib-Dircclorla das Rendas Pulillcas, cm 80 do Abril do 1807. - .1. J. Castro.

1863-1864.

(b)

W

4.032:4!5S
l.iM8::o!í3

fi.510:S89S
riuf>:480S

821 ;7U:,')

l.g47:47US
:í40: 133,9

383:435^
33:9911»

035:S7i)S
3S7:4?,1(Í

Sa;0íi3i)

88:Ui>tS
185;,')8ií|

1 05: ISO.'!

930:098,9

231:2413
Stí:.T»7i)

93:7148
3«:flOIJ3

39:92i3

ia.&74:7ã8g

1864-1865.

(e)

5.287:0704
079:1983

6.S8I:44!8
1.2,16: 5779
1.456:6018
S.9S8:38«$

205:4U7|;

404:6729
43:00!3

1.197:3428
341:1921

10G:Sllf
159:0123
148:4403
323:1443
243:0823
23&:839Í
71:077$
55:011$

8
162-497$

20.856:9163

TERMO M£DIO.

6.177:6383
707:1623

4.348:8173
868:8613
975:2943

S.36«:»733
256:1123
617:6013
45:7143

955:4593
373:3243
36:1993
96:8413
147:3773
112:7013
217:1903
363:3303
25712323
46:^3
S9:6898
3i:7&63
32:1993

18.111:6383

1885-1866.

(e)

5.169:4563
954:0071

«.184:6993
I.108:605j
I. 818:3493
3.664:0813

156:9545
767:1063

^ 39:0103
1.474:8983
355:8833

(e) 100
61:42if
00:1503
235:1073
»5:«S73
260:1«3
303:8931
149:6953
1T:I15>
61:6193

167:2008

22,517:0«9S
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Qttatho tMoH t^alovea «tas recrpovfapacH c huMeacõcs uo8 tmnoa tte lie0-l§Ol a fl§65 -1860 « tios ao ier»»o «.-.^z-

Rio do Janeiro..
Oahia
Pernambuco....
Maranhão
Pari
nio Orando do Su:
Santos
I'aranagui
Ocará
Sanla Catliarina
Alaguat
Parahyba
HionranJcdo Nor
Piaiihy
Mato Grosso

aQ»?íi\íaj)3'35i3,

U7:&8!if
117:8031!

istaisg
40:4078

S

9

1:350S
8

S05S
2:OiOS

1. (110:7628
114iU3|)
176:8038
17:7068
43:806$
43:3MÍ

333S
l«:40il3

j)

4n;U38
l:39i;

8571716}
S39:7S48
160:&98Í
41:6428
109:7178
16:7178

058
1.908$
3:6148

84:iJ58
8

8

9H:01l8
t44iII3S
985:7818

4:9558
31:5893
4i:giiS8

6;52S8
8

8:3503
60:0888

8
.. 8

308
s
8

418:4078
154:5468
14U:358i
9:5598

8
3g:643«
6:35r8

s

17:8871

508
9
S

901:4088
I94:0«18
184:1638
11:1198
»l:»098
39:1179
l:4t0l
3:1228
1:3738

41:9078
zns
518

5448
7»I8
3268

558:4701
183:1031
3«>:76^
B:5T7«

154:98(8
M:990f

110

37:U1

40>ia
lOSj

.Sogundíi Siil)diroctoria das Hcnd.is Piililicns, em 30 de Ahril de lH07.-,(. ,/. OiWcu
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Quadro da navcgaçilo de longo curso era todo o Império, nos annos de 1860— I86i
a 1865—1860.

PORTOS.

4860-1861.

•n
a

ã
U

a

iã
a
w

1861-1862.

"8

a

e
u

S. .losc (Jo Nor-
te

{Navios...
Toneladas
Kquipagcin

Í

Navios ..

.

Toneladas
tCquipagcm

Í

Navios....
Toneladas
Equipagem

!

Navios . .

.

Toneladas
Iflquipagcni

Í'

Navios...

Toneladas
Eqaipagcm

RioGraadedolí;-!-.^.

j Kíiuipagcm

(Navios...

/Toneladas
iKquipagcm

í Navios...
Porto Alegre. .

' Toneladas

( Equipagem

{Navios...

Toneladas
Equipagem

{Navios ....

Toneladas.
Equipagem

Í

Navios. .

.

Toneladas
Eqaipagcm

(Navios
Antonina. . . . } Toneladas.

( Equipagem

(Navios
Toneladas.

Equipagem

(Navios
Toneladas.
Equipagem

SaalaCatliari-|í"''fv"
„3 /Toneladas.

(Equipagem

Navio?..
Alagoas / Toneladas.

( Equipagem

(Navios. ..

.

Sergipe /Toneladas.
(Equipagem

( Navios.

Rio Granilc do
Norle

Espiri:o Sanlo
j
Toneladas

.

( Equipagem

Navio)

Toneladas.
Equipagem

Í

Navios
Toneladas.
Equipagem

í Navios
Mato Grosso.. 'Toneladas.

( Equipagem

I Navios. ...

Nacionaes.... Tonclailas

( Equipagem

(Navios. ...

Eslrangelros.. 'Toneladas.

( Equipagem

(Navios. ...

TOTAi. ' Toneladas

.

( Equipagem

1.504

557.353

16.651

259
135.815
5.170

381

151.150

9.49:

73

19.951

910

131

35.302

1.580

153

55.15!
1.337

21

3. 188

157

5O0

4.1S3

1.193

03

35.304

816

31

9.986
313

43I

íl

45
15.83Í

551

51

G.395
;3a

l-í

10..Í80

539

25

9.971

315

S

l.iSO

C5

17

5.?0i

193

53

3.067

261

513

25.579
1.935

2.520

907.503
3G.991

3.033
995.(82
3S.92C

1.190
551.602
15.507

29;

134. Si;

5.12;

384

185.106
9.501

7S

25.961

803

128

37.835
1 .323

76

15.13<

61

13.48:

385

18

3.332

. 144

231

2.573

590

9i

31.7(i(l

812

Cl

12.145

109

3

r.í3

35

40

11.497

503

20

C.332
2»
43

11.750
558

25

10.266

315

1.355

51

10

5.032

148

23

3.G07

261

305

31.710

1.768

2.460
1.039.091

35.619

2.765
1.070.S01

37.387

1.130
407.601

18.512

356

I6G.566

G.95I

413
151.463

9.172

67

20.615
870

85

25.492

1.000

30"

35.640

1.758

23

3.373

141

110

689
381

113

40.726

I.O12

30

9.155
279

.1

630
2*.'

61

21.19j
716

30

8.050

3'i3

46

10.661

716

4ii

20.477

531

31

7.0tli

lS'i

14

4.863
163

28

4.333
283

211

30.215
1.721

2.579
908.692
41.31.>

J.793
938.907

43.036

3

a

I.OII

498.302

13.145

375
173.843
7.106

409

183.465

9.129

CJ
23.828

770

84
51.292

957

85
17.245

6'

111

25.831

710

21

3.406
140

54

211

78

113

41.221

1.041

50
11.577

505

8

1.03.

48

62
35.155

733

30
7.ns;i

3:i(j

41

10.995

71.S

35
597

45 í

3;

•.36S

197

r

11

4.802

103

23
4.333

233

138
27.931

1.319

2.470

1.055.191

40.907

2.598
1.083.128

42.220

1862-1861

3

1

B
U

n
a
•9

CO

1863-1864.

s
o
i

B

1.040
309..353

18.714

840
441.167
15.302

919
3.12.531

12.988

433

182. 1.35

7.472

493

20S.747

8.49U

420
182.784

8.568

402
147.221

9.763

406

179.151

9.652

404

165.153

9.085

85

24.793
1.053

87

33.067
1.041

104

25.846
1.559

130

36.360
1.384

150

30.008

1.35i

138

38.440

1.703

232
36.501

1.952

76
li. 518

661

129

26.9;>2

532

35.077

1.893

747

28
Í.963

199

33
5.50ii

211

17

2.785
120

233
1.277

40»

25

187

611

185

1.311

552

108
35.411

817

10!i

3G.R5V

930

03

32.183
729

53
15.455

496

59
17.4.15

569

53

18.314

514

•1

357

17

10
r- 1

99

1

120

9

59
21.345

066

59

21.303
668

55

20.592

664

32
S.R32

359

30

8.109

336

37

8.2S7

369

55
11.818

9í9

58

15.191

9i:)

71

18.87T

1.U93

50
21. nus

71(1

53

25.415
768

2!..532

016

51

11. SCO
2J8

49

10.751

3ÍJ

42

9.013

270

23S

10

238

10

2

683

19

10

5.316
180

16
5. .140

180

16

4.178

161

31

5.512

355

36

5.924
375

31

5.418

30)

30

2.336
447

2n

2.286

430

33

1.540
318

400
45.095

S.731

177

41.216

2.199

377

02.236

3.948

2.061

903.518

43.578

2.550
1.055.800

40.991

3.406
814.339
36.702

3.001

01G.2I3

46.309

2.727

1.097.010
43.103

5.783

906.575
40.710

a

810
392.020
10.822

452

189.408

8.140

414

194.383

9.856

99
31.936

1.139

1.33

37.122
1.C40

99
19.019

830

101

21.838

57;

20

3.489

135

198

812
603

9:

33.950

80S

69

22.195
706

10

5.1.30

95

56

20.877

674

39

8.8S8
.383

68

13.925

1.042

41

18.995

514

41

9.61)8

293

5

683
19

10

4.478
!'14

30

5.350
298

21

1.520

305

376
47.1C1

2.859

2.576
1.006.203

37.283

2.052
1.053.6C4

40.142

186Í-186S.

3

a
<
«•

a
u

1 .082

511.291

16.251

435
198.717
8.805

501
185.947

10.919

98

57.3C0
1.191

119
31.607

1.290

218

33.424
1.841

31

4.51

224

174

1.093

438

118

40.927

956

47

13.810

3á5

1

520
7

62

20.952
681

3S

9.028

395

57

12.853

760

5
51.61

709

27

5.6OS
165

2'

6.400

227

211

5.558

305

160

38.317
1.892

2.953

1.099.083

43.630

3.113
1.137.435

45.525

S

1
00

186!)-ul866.

n
s
o
a

8
El]

1.091

578.380

15.830

434
195.463
8.540

491

510.800
10.302

100

33.752
1.514

158
37.147

I.39Ò

81

15.703

581

94

19.745

550

3'

6.361

236

85

413
247

121

43.360

1.017

6:

19.259

558

19

5.865
179

61

20.404
669

37

9.468

308

60

11.099

828

52
25.430

692

30

0.434

192

Q

610

30

51

5.919

216

28

4.867
295

179

45.742

2.033

2.855

1.208.350

41.867

3.034

1.554.065

43.900

1.240
458.780

19.071

552
533.254

10.350

609
350.318
13.098

99
38.571

1.56:1

ll!i

70.849
5.570

251

33.82.1

1.371

27

.511

195

110

47.113

1 .500

79

22.917

06 i

1

301

11

64

56.500

717

32
8.915

374

89;

O-

35.410
1.031

53

11.717

317

)

390

12

IS

5.408

190

25
4.491

281

166

43.939
1.870

3.231
1.186.450

51.784

3.400
1.230.398

53.654

2
a

1.121'

561.743
15.608

544
238.897
10.509

559
199.688

7.564

98
34.223
1.541

154
75.387
2.599

94

19.561

595

100
20.706

551

58
4.861

205

122

49.614

1.340

81

23.739
708

14

4.078
134

61

25.027

676

32
8.801

362

70
16.791

863

65
34.98S
1.004

52
11.382

364

1

550
16

18

5.547

18C

2í
4.30'j

263

171

46.669
1.991

3.067
1.289.923

42.794

3.238
1.336.592

44.788

No anno de 1863—Gi csll comprchcndldi cm Druguayano, a navegacJlo do 1.° semestre; c no de 1864—65, a média dos tru ultimes annos.
No de 1865—66 estl contemplada a média dos Ires últimos annos no Ceará, Espirito Santo c Itio Grande do Norte.
Segunda Sub Directoria dat Rendai Públicos cm 30 de Abril de 1867.-0 Sub-Dircctor iulcrino, Aníonio Jot: de Castro.
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>,

Onadro da navegação de cabotagem cm lodo o Iihperío nos aiinos de 1860—1861

a 1865-1866.

!

Navios
Toneladas
Equipagem

!

Navios
Toneladas
Equipagem

{Navios
Toneladas,

Equipagem

Navios

Blaranhão {Toneladas
Equipagem

Pará.
Navios
Toneladas
Equipagem

~. -»- j j INavios...
Bg'^«""*«*»honelada!

•
I Equipagem

!

Navios
Toneladas
Equipagem

{Navios
Toneladas
Equipagem

Santos

.

Ceará.

Í

Navios
Toneladas
Equipagem

!

Navios
Toneladas
Equipagem

í Navios

Parahyba } Toneladas.
(Equipagem

í Navios....

..,.] Toneladas.

( Equipagem

„ - í- ... 1 t Navios...,
Santa Cathapl-|

Toneladas,
"*

( Equipagem

Í

Navios .

Toneladas
Equipagem.

Í

Navios
Toneladas
Equipagem

!

Navios
Toneladas
Equipagem

Rio Grande
Korte

do

Piaoby.

Total.

f Navios

. } Toneladas. ,

.

(Equipagem..

!

Navios. . .

.

Toneladas.

Equipagem

Navios
Toneladas
Equipagem

!

Navios
Toneladas
Equipagem

No anuo de 1863—64 está comprebcndida a navegação do 1." semestre, c no de 18CÍ-G5 a de 9 meies do Rio Grande do Norte.

No de 1805—66 no Rio Grande do Norte, Ceará c Espirito Santo o termo médio da njvcgaçOo dos trcs últimos annos.

Segunda Sub-Pircctoria das Rendas Putlicas 30 de Abtil de 1807. O Sub..Director inlcrino, 4. J. -Ic Castro.
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Quadro cios valores do commercío c da navegação entre o Império c o Rio da Prata nos annos de
1864^-1865 e 1865—1866, e o termo médio dos cinco anteriores a 1865--1866.

províncias.

Rio de Janeiro
B«bli
Pernambuco
Pará
S. Pedro
S. Paulb « '

Paraaá
Santa Cotharina
Alagiai
Sergipe
Maio OruSfo

Sominn

4864-65.

IHPORTAÇlO.

Termo médio.

8,&R3:40flD
1.4»:7iG||
911:390g

8
2>O3t830A

B
T5:09flJ

S03:93n3

»

11.700i!03f

«gos-oo.

0.103:0318
l.nj3;873j
711:1013

l:lli|
'((t:»is
4;6<3g

lOUfORj
U0t0218

8

f)

!:T40g

S.OòB-.OOSt

g.AR5!t07g
1.00S:Ti)DD
l.tagitUOg

8
&(&:4»tS

$
ItOMSlg
iao:7lí>3

Tlt
»

13.672:1001

EXPORTAClO.

lSO'l-05.

2.IS&:040S
010:0383

1.113:9148
8

778: lOm
6

!iaO:8(&8

2ie:00u8

5. 400:9038

Termo medlo. 4 SOS— 00

i.&nT;i038
410:7731

1.137:7008

G40:J>S3S

3
080:3908
Urí:Oil|)|

7:0038
2:4018

9a:&u:i8

4.003:4248

3.083:3078
f>T3:8g&g

1.731:3983

8
083:0138
A:881g

1.340:8908
4<7:òiaS
69:0488
11:6808

8

7.&&1:8018

REEXPORTAClO.

4804— os. Termo medío. 488S— 86,

114:79(8
U:l09t

8
i

39:6)93
8
8

2:9993
8

8
8

156:3048

111:8408
1:7183
8i3í

t
36:3088

3448
8

11:919$

8

373:9768

143:0568
4:3841
1:1111

1T:83«,

498

l«(:!»4J

:syÊMjak.-yKrmdam:A-jrm. «^J;

Ai^NOS.

4880-1801.
1

1801—1809.
{

1882—1863.
I

1S63-1804.
{

BALDEIRAS.

Nacional
Estrangeira

Nacional
iilatraiigelra

Nacional
Estrangeira

Nacional
Estrangeira

ENTRADAS.

Navios.

490
319

183
197

390
919

Í87
197

Toneladas.

16.488
59.304

13.181
01,170

97.814
52.608

91.613
01.138

Kquipagcm.

1.013
2.525

1.910
3..345

1.833
3.740

1.779
3.181

SUIIDAS.

Navios.

903
170

01
180

136
392

3tfl

310

Toneladas.

111.588

43.505

15.890
03.019

93.785
75.484

98,575
08.306

Eciuipagem.

1.913
2.099

800
3.300

1.680
4.936

3,073
9.757

Ai\i\OS.

1804-18Ú& i

Termo nirdio <

1805-1806 {
•la (

BAi\DEIAAS.

Nnclniinl...

Estrangeira

Saciunai...
i-^lrangcira

Nocioniil..,
Kslroiigclra

ENTRADAS.

Navios.

109
351

978
312

199
371

Toneladas.

25.000
80.350

99,516
09.936

30.375
01,503

Eijuipagcm.

1.407
4.U96

1.579
3,377

1.374
4.272

8AHIDAS.

Navios.

33
9(i6

173
213

119
310

Toneladas.

19.305
93.564

31.810
(i8.78S

99.930
110.801

Equipagem.

1.011
3.898

1.174
3.933

1.418
4.536

Segunda Sub-nireclorla das Itcndas Publicas, 30 de Abril de 1807.— O Sub-Plrrctnr inicrinn, .4iifoii/o Jn.tit de Cnsiro,
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EXERC5CI0 DE 1866— 1867.

EgtaUalica das Cnsftft «te Co»»iineveio e ouIíuih, tte fgtto tt-aitt <t> €Ji(i3>liuí& l." tio Biítf/ulttmeulo n.' 361 «ie «5 tle %funhoac 1944 j cjDiHlcãttcH no Mteaoicipio IVeutyo e £'>í'ocinei(s dtt MSio de «rm»eii'o.

ESTAÇÕES.

Ucsas do Rendas.

CoUectorios.

S

Angra dos Ilols

Cabo Frio
Itagualiy

Mncahú

I
Mangaratiba

(Paraty
\S. JoQo da Dana ... .

/ Araruama
Barra Mansa
Barra do S. Joilo

Campos
Cantagallo
Capivary
Estrclla

Iguassd

Itaborahy
Magé
Maricd
Níotheroy
Nova Friburgo
Parahiba
Petrópolis

,

Plrahy
Itezendc

,

Rio Bonito
Rio Claro
Santa Maria Magdalcna,
Santo Anionio do Sá...

S. Fidclis

S. Joio do Princfpo..
Saquarcnia
Valença
Vassouras

Recebedoria do Rio do Janeiro

,

s

iVncinnitUiIiKU!».

17G
14U
101

2i8
46
83

218
03
107
00

C95
87
81
114
102
148
226
03

518
80
140
122
238
104
117
42
GO
123
290
12-2

HO
170
182

5.408
7.800

13.208

ca

104
Oi
!iS

100
37
40
100
57
70
28
426
36
00
05
72
70
100
75
105
58
42
10
01
100
74
31
41
77
180
58
87
83

2.834
1.482

Í.3Í0

tf,

71
54
42
127
18
30
48
34
70
31

222
43
21
47
88
70
113
15

337
20
07
08
131
50
37
10
10
40
04
50
23
83
110

2.331
5.230

7.501

e

1

1:2

1

i

1

2
15
1

47
8

2
2
4
3

10
11
7
33
10
8
O
1

3
O

10
5

243
1.178

1.421

I
.1

28
1

72
l

18
30

15
7
06

1

21

33
10
7

04

O
ê * » i

137

5

32

005
1.323

1.028

,M(!IIOS

du
l:0O0S0Oo

129800

102
112
80
137
42
35
liU
8U

i3;i

48
400
71
78
08
144
124

i04
87
333
42
114
0't

100
134
114
34
41
123
137
111
105
l.^Sl

113

4.048
201

4.330

.Sujeitas u liiiiiuHioN.

Mirr—

"

Du 1

a

2:000Í000

2O5OUO

Do 2
a

:):000S000

30gU00

14
2

'

O
8
2
7
02

1

70
3
2
13
3
3

8
5

82
7
O
30
3

10

13
9

304
00

433

2
1

11

I

O

3
3

27
1

02
2
7

11

1

5

175
10

104

De 3
011

mais contos

405000

3
1

20

17
4
O
12
1

27
12

1

10

30

O
10
1

tí

3
1

4

11
3

210
4

220

fio-

.8"

h

0.184

0.184

Valor locativo,

2.271:423^00

a. 271:4239000

mportaarla do
Imposto.

2:3235000
1:0539000
1:3809200
3:0439000

0076000
l;444<«O0O
2:078^800
l:30i9U00
2:3589000

7045*100
0:413S200
1:4789800
l:03S^V0O
1:6149400
â:423;>íi00

l:647!)20O
3:271&2(I0

1:2139000
0:34í!«000

737i>000
2:I40-:>200
3:149;>2li0

2:203»2UO
2si8õ9200
1:570^200
6:)39200
8249800

l:57<9i00
2:133^)000
1:7709800
i:3H!HS00
2:532«»iJ00

1:06«9400

72:0^49400
460:110»40O

S33:10a»800

Segunda SuJ)-Plrcctpria das Rendas Publjcas, 17 de Abril de 1807. -O Sub-Dlieclor interino, Anionio José de Castro.



N. HL
exercício de 1866—1867.

estatística resumida das casas de comiuerclo c outras, de que trata o Canitulo « • dA
Regulamento n.' 301 de 15 de Junho de 1S44, do Município da Corte e ProTiúclasdo Império.

províncias.

RiodcJa-l""°'"l''°

"«'"•"•••l Provinda

Bahia

Pernambuco

S. Pedro

Maranhão

S.Paulo

Minas

Pará

AlagAas

Ceará ,

Parahyba

Sergipe

Mato Grosso

Espirito Santo

Rio Grande do Norte

Piauhy

Paraná
,

Santa Calharina

Amazonas

Gojaz

7.890

5.408

3.9C3

3. 057

3.784

1.G88

i.CSt

5.560

979

1.505

2.007

047

CS9

405

419

238

455

660

030

104

45.072

Naclonalldadof).

o
a
a

e
"3

d)

B

n

Sujeitas a Impostos.

1.485

2.834

2.741

2.293

1.407

l.lOi

3.354

4.241

358

952

1.905

459

010

378

317

215

430

466

383

SI

25.970

5.230

2.331

902

l.ICO

1.046

530

870

1.143

595

228

126

105

70

9

79

13

22

130

152

58

14.829

1.178

543

320

204

1.571

54

397

176

56

25

30

53

9

15

23

10

3

70

125

4.273

1.323

005

322

519

221

27.

404

188

5

19i

574

II

5S

140

64

102

5.504

«o

201

1.018

1.902

1.149

2.113

758

3.397

4.773

428

713

1.132

203

iCS

290

2J4

173

316

•117

437

23.397

09

364

175

80

374

83

598

290

149

127

148

97

57

40

24

40

38

01

47

2.592

19

175

84

38

208

22

167

130

53

92

79

39

54

42

17

4

22

45

23

17

1.330

mo

4

210

101

42

706

15

355

168

314

68

134

86

51

24

4

8

15

50

21

8

.480

o
O
e
•d

a
u
a
B
e
«3
H .ao
o.5~

2®

6.184

1.342

1.829

502

Bi

B

Valor
locativo.

Importância
do Imposto.

37

102

33

11

9.86S

2.271:4233000

413:9545000

731:5055445

03:2435000

195 3.483:1258445

400:1195(00

72:9845400

123:5505400

136:8368112

79:5005400

28:0315060

(a) 08:6515000

77:7585400

23:8085400

18:0265400

25:1795600

11:6555400

10:8705400

6:5965800

<: U56J00

3:5745W0

6:0345800

10:3075600

8:0635600

5:0215200

M

1.178:4375512

corrente. De
(a) Os dados relativos a estas duas Províncias sao eitrahidos do quadro anterior nor nJo ip lor «inrfo ro,.»h:j„ - j

Goyaz nao ei.ste trabalho algum a este respeito. A Thesouraria de Minas declara aurías 61 Collectôrias Z,m,^ 2'- "f ,'=«r"'='°
"'""="- "<=

tistica, recorrendo por isso ás dos annos anteriores para organizar o quadro que remetteS^ No nnadr« H.%fX rSL.''''^'^'"'',
"".^ '^"'" » «5'^-

as casas de commcrcio de Miranda,- Paconé c Mato Grosso; de Miranda por causa da invado naraiuavae da? ^,url° u.°JT^ comprehendidaí

Segunda Sub-Directoria das Rendas Publicas, 17 de Abril de 1867.-0 Sub-Director interino, A. J. de Castro.
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Relação das lolcrías alé hoje concedidas, com declaração das que ainda não forão exlrahidas.

Dala das conccssAes.

Decreto de -23 do Msiu de 1821 o Po^
faria de 12 do diUx de 182G

Eslabclccimciitos a qiic Toriio concedidos.

Docrclo do 29 do Outubro de 1835. . .

,

Dito n.» 92 de 25 do dilo de 1839. ..

.

Dito n.« 598 de 14 de Setembro de 1850,

Dito n." 122C de 22 de Agosto de 1864..

Decreto n.° 5CC dclO do Juliio de 1850.

Dito n." 984 de 22 deS;.-lrmbro de 1858.

Dito.

Dilon.°100D de 25 do dito.

Lolcrlui, «oju «ixtraovAo 6 obrigatório, mas, sem numero dcfliiltlo.

Concede duas Ínterins anniiacs, cujo benencio deve ser repartido,
Satila C,Asa dn Misericórdia, Kximstos, Uecoltiimento das orpliàs,

Coilcgio de Pedro 11 « Seininario de S. Jo.sé ,

Idem duaslolcrias annuaes pura o acabamento das obras da Casa du
, Correcção

Idem uma lolcria aniiu^il, para o Hospital da Santa Casa da .Mi-

sericórdia desta Côrlc
Idem Ires lolerias annuaes para o iiKíliiorainento do c^tado

sanitário

Idem uma loteria mensal para o Montepio dos Servidores do
Estado

Decreto n." 23" de 27 de Nnv. dclSil
; Dito n.-SlS de 1(» de Setembro de I85G

Dito

Dito n " 908 de 12 de Agosto de 1857.

Dilo

LotcrSas, ca]a cxtraeç&o C obrigatória, mas, C3m numero dcflaldo

Concede vinte lotcrias ao Hospício de Pedro II, para se cxtrahir
uma por anno

Idem Ires lotcrias para as obras da .Matriz de Nossa Senhora das
Brotas do Joazeiro, na Provinda da Bahia, para ser cxlrahida
uma por anpo:

Idem três lolerias para as obras da Matriz de Nossa Senhora da Ajuda
do Dom Jardim, na Província da Bahia, para ser cxlrahida uma
por anno

Idem quarenta lotcrias á Santa Casa da Misericórdia desta Côrlc
para as obras do seu lio.^pital, para serem exlrahidas cm dez
annos, a quatro iior anno

Lolerias, cnja cxtracçAo di-iicm!» de aatoriraçio do Governo,

Dito

Dito n." 915 de 2G do dito.

Dito n.» 916 do dilo

Dito n.° 917 do dilo

Dito n.° 918 do dito

Dilo n." 954 de 7 de JulUo de 1858.

Dilo

' Dilo n.' 956 de 14 do dito.

Dito n.° 961 de 22 do dito.

Dito n.» 963 de 26 do dito.

Dito n.' 964 de 4 de Aposto do dito. .

.

Dilo 0.° 986 de 22 de Setembro do dito.

Dito

Dito n.» 988 do dilo

Dilo n.» 993 de 22 do Setembro do dtto.

Concede Ires lolerias á Matriz da lUia do Governador
Idem trinta lolerias pura o palrinioiiio do Hospício de Pedro 11.

Idem cem lolerias para a conslrucçao de um Tlieatro Lyrico
nesla Côrlc ".

. .

.

ld<'in duas lolcriiis para as obras das .Matrizi-s de Nossa Senhora da
Conceição, S. J.>sé e S. Bcnedida da Cidade de Caxjas

Idem duas lotcrias para as obras da Matriz da Boa-Visla, ua Cidade
do Uecife em Pcnianibnco

Idem Ires lolcri;is á Atsuciavão Typographica Fluminense
Mem duas lolerias á Irmandade de S. Pedro da Cidade de Ma^

riana em .Minas
,

Idem cinco lolcria;; á Imperial Sociedade Auxiliadora das Artes

Mecânicas, Liberaes e Beneficente

Idem Ires lolerias para as obras das Matrizes da Villa Nova, Pa-
catuba, c Porto da Folha, na IVovincia ds Sergipe

Idem quatro lolerias para as obras das Matrizes do Bonito, Altinho
e Caruaru, na Província de Pernambuco

Idem duas loleriai para a construcção da Igreja Matriz de Sanlo
António da Cidade Diamanlina

Idem duas lolerias para n fundação de uma Casa de Caridade na
Villa do Curvello, da Província de Minas

Idem quatro lotcrias para as obras das .Matrizes do Píauliy

Idem duas lolerias para as obras da Malríz de Nossa Senhora
do Nazarelli da Trisidella, na Província do Maranhão

Idom quatro lolerias, a banericío e reparo das dideronles Malri/ss

da Província do Amazonas
Idem doze roterinsá Irmandade do SS. Sacramento da antiga Sé.

Idum duas lolerias cm bcneíicio das obras da nova Matriz da Ca
pilai da Província das Alagoas

Idem quatro lolerias em beneficio do Hospital de Caridade da
Cidade de Maceió, nas .\lagôas

Idem quatro lotcrias d Bibliolhcca Fluminense, para adquirir uma
casa om que lenha os seus livros

Concede quatro lotcrias em beneflcio dasobrasda Igreja de N.Sonhora
da Conceição da Cidade do Aracaju, da Província de Sergipe. . .

.

I
c

J_

83

'a

27

50

31

16

2

2

33

1

10

25

370

2
20

75

2

1

2

1

1

1

144



Data das (encess&cs.
EsUbeleclBcnlos i qae forto concedidas.

Decrolon.'994de22deSol. dol858,

Dito.

Dito n.*997 do dito

Dito n.' 1015 do 6 de Jolho do 1859.

Dito n." 1025 de 2T do dilo

Dito n.« 1028 de 22 do Agosto do dito,

Dito n.» 1029 do dito.

Dito n.» 1030 do dilo.

Dito n.» 1032 de 9 de Julho de 18G0

.

Dito.

Dito.

Transporte.

Concede quatro lolcria» ao Hospital da Miicricordla da Cidade dJS.

Jrtfto d'El-Ucl, para cstaboleclincnlo omanulcnçío do um Reco-

lhimento em que se eduquem ns luas expostas

—

Idem uma loleria á Matriída Vllla do Oliveira, em Minas, para

concerto do sfcu fronlcsplclo :'\;:':v"'"„"'
Idem duas lolerlas para as obras das Malriícs detbatuba, na I ro-

Idom duaslottíriaspaVaàconciúiio do Hospital da Mispricordia de

Jacarehy na Província de S. Paolo V * V ' * * j"

Idem quatro lotcrias para as obras das.Malriiesde Nossa Senhora da

Gloria o de Santa Thcrozado rounlciplode Valença, na Província

do Rio de Janeiro 'J
" "í.* 'ú*

"
*V V'

Idem duas iotcrifts para as obra» da Matriz de Nossa Senhora do Li-

vramento de Bananeiras da Província da Parahyba do Norte . . . .

.

Idem quatro lolerlas cm beneficiodasMatrizcs da CidadedaViclona

S Malhcus e Vllla de Guarapary, na Provinda do Eiçlnto Santo,

Idcin quatro lolerlas para as obras c outros reparos de que neccssi-

tarcui as Matrizes das Parochlas de Montes Claros, Contendas c S

Romão, Januarla, Barra do Rio das Velhas, GrãoMogol c Cur

vcllo, da Provinda, de Minas Geraes • • • •

Idem duas loleriaspsraa.'! obras da Malni do Pilar, na Parahiba

Idem uma lòicrla para a conclusão das obras da Matriz da Vllla

Leopoldina da Provinda de Minas Geraes ........

Idem uma loleria para a condusSo das obras da Malnz doEspinto

Santo do Mar de Uespanha, na dita Provinda—

370 144

Rio de Janeiro em 30 de Abril de 1867. - António Joti de Bem.

383 164

I
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H,ppate to.te d.N.ca., comdíclm* ias ,m ta.»in.cO«s, »«., eJlDca*», csov.», gado, r«Ua «d«p™ ...Md. ...«1.1. de 1884-1868.

PROVÍNCIAS.

Amazonas

Uoranh&o,...

Ilato Grosso.

Farft

Flanhy.

...í

J

I

S. Pedro ,

DENOMINAÇ.tO D.\S

FAZENDAS.

EXTENSÕES.

S. Bernardo
S, Miguel

Dllione
Catalvgsco
CaUiara

Cacoat
S. Aatouio
Arary
S. Lourenço

Boqueirão
Orrglnbo
CacTii
Cachoeira
Cajazclra '

Caiiavicira
E<pinhos <

Fazenda Graúdo
Gameleira n.° 13

JuliSo
Mucambo n.° IS

Reildciicla

Salinas

Serra ••*

S. Hoberto (Feitoria).

.

Uucambo D.* 31

Algodões
Calharcus
Gameleira n.°2ò
Gcnipapo
Guaribas
Lagda do S. João....
Mato
Oilio d'a;ua
Residência
Serrinha
Tranqueiras
S.Mailmo(Kcitorio}.,

Dojurú
Quebra ni&stros

Saícan
S, Gabriel

S. VIccnto

S

a

!•

, 20

'/i

8
6

í Va
5

Sl/a
3
4

7
t

'a"

3

5

3
3
6
i
i

4

EDIFICAÇÕES B BEMFEITOniAS.

NàS FAZF.SDA9.

C
S
Si

a

KOS IIRTinOS.

G.VnO SITUADO.

YACCUll.

ll/j

1 4/]

3«;.i

Vi

3

4 «/a
1

i

9

a»/a
5
4

H/a

3
4

3 Vi

3
O l/a

i
4

2»/a

's'

U </s 133 Va 837/10 S&

div.

I

41

1

1

1

4
4

f<

O
3
b

O
7

8

7
b
6
&

8
3

O

O
O
6
4

in

4

G
7

"s
7

161 20

17 3

34

10
II

4

4
l3
3
6
O

*iò
4

187

a

CAVAllAn.

3MO
2.580

2:i

1.800
l.fiOll

1.000

8.7&9
004

4Sfl

!&ll

4&0
ObO

'"áió
l.bbO
1.760
t.300
1.000
Í8U

"Ô&Ó
1.400

300
2.800
1.8S0

430
230

6.600
380

2.100
4S0

sisóò
750

u
'S

ti

1
s

411
371

1

1.200
47
60

10

10
11
li
II

14
10
IC
10
II

10

"is

14

10
S!
14

IS
10
30
10
10
10

"íè
14

cuo

180

COU

12

O
12
21
10
81
28
90
99
23
9
3
16
96
3

15
41

33
17

10
40
18
27
15
10
47
27
3

I

3.077
2.951

36

3.O0O
1.517
1.U50

8.777
097

472
SUO
474
es5
OSi)

895
l.b02
1.7UI

9.315
1.037
290

7
677

1.439
3

505
2,803
1.607

450
S56

6.569
408

2.113
1.113

13

2.S6:j

7UI

116

70
63

13
91

15
24
94
32
21
Í7
17
31

10
53
14
S3
123

18
34
17
10
O

98
12
31
96
45
37
18

138

1

OBSERVAÇÕES.

13

> 5:1263000

1 1:226^250

> 3358000

^6:87611770

'Receita e despesa do eierciclo d« 1865—66. Os outros
6:838SUU| ^ados forao tirados domappa de Feveeito de 1806.

800SO0O Receila edespeia de 1861-65. Os oolro» dados forio

' tirados do mappa de 18e&. . j

17784611 Receita edespeia de 1864—Cã. Os outros dados forlo

'""*'|"rado, do mappa de 20 de Abril de isaj. e 3 de

I Outubro de 1860..

16:0838100 Receita e despeia do exercido de 18M-0S. Os outros"
dados íorao tirados do mappa de 1863.

5:010^822 I5'l7ií8!0 Receita e despeza de 1864-05 tonheelda atéDeiem-
"•"**""

bro de 186sV conforme <n balanceie* meniaeí da

Thcsouraria. Os outros dados forio Urados do map-

pa rcraetlido com oolHcio de 16 de Uarfode 1«6S.

.400SOOO

í ,
:40OS0O0
SIOSICO
S50SOO0

O arrendamento é por O annos.

O contracto é por O annos.

Idcui nnda a 3 do Juulio de 1870.

Idem por 6 annos.

segunda Snb-Dlr«torla duRoDdai Publicas era S do Abril do 1887.-. O Sub-blrcclor inicriao, Anmit Joii tit Catiro.
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• j„. PrAnrios Macionacs e terrenos de marinhas e outros

^"IstónlerraS e PpovS do Rio Je Janeiro que se achâo arrendados

OU aforados.

srnjAçlo.
OBJECTOS.

ARREBDATARIOS OU FOREffiOS,

Rua do Arcai

.

"""rac rrcílc'?.
'.":. Dr. Ezc,uicl Corr6a dos Santos

'^'Xs*.'i'í-^---r'"-'^^'='^'^"^

"?„l.'itLr..!.!. HcrJeiros de Ezequiel Corria dos

dosBarbonos^

palmos dito

Dous ditos, n." C4 B

c outros nos fundos

deste

Dito pelos fundos da

casan.»44
Prédios n.<" 27 a 33....

Santos.

Cândido Martins dos Santos Vianna

.

boao de Siqncira Dias.

Damas Bclli

ê

Firo.

4580001

icjono

&9ã000

Arrenda-
mento.

Total.

4iiiOOO

405000

59S000

Porpcluamentepor titulo de 28 de Setembro de I8G5.

Idem, dito de 31 de Agosto de 18R5.

Idem, dito de 17 de Junto de 185C.

1208O00 j
1208000

US375

de Bragança • Q""":'= ^^ Bragança, Manoel Ferreira dos Santos Uma

de D. Manoel

» Formosa.

B Fresca...

» da Guarda Ve-

lha

da Miseri-

córdia

dos Ourives <

Prédios n. 19 Ac anne-

lOS
Amcdéc Carruete..

Terreno nos fundos das

casas n."" G8 a 74

Casan." 17

4:3008000

10:0008000

2:0008000

148375
4:300,^000

10:0008000

2:0008000

Barão de Gurupy...... •
Manoel Joaquim da Rocha

.

Terreno fronteiro a Se-

cretaria do Império Bartliolomcu Corrêa da Silva.

35S250

Terreno n." 10 com 27

1

ete^^'°"!'!'HAmb^o;iodeSouza Coutinho

Prédio ni 23...... ... Ulanocl António Uma de Magalhães

\rW-)'.°..'..---|Aatonio 1-reire Allemao e outros...

sobrado '.Ordctn 3.- de Nossa Senhora do

Carmo

Lojas n-^lcS FortuBé Scgond

C008000

1:8008000

358250
GOOiOOn

1:800ÍOOO

Idem. por termo de 14 de Fevereiro de 1838, e 5 de

Maio de 1840.

i.ròraSs%^^rrdeTrMtri804.

Setembro de 1865.

Perpetuamente, portermo de
f
/^e ««-1™ ^L" s?è

%"Srnrtero3ifo l^ãX. arrenda.nento.|

Som tempo marcado, por termo de 12 de Março dcl8G4.

150S000

19S0OO

DiUsn. 5, 7e 9.

Dius n. U
João Antunes Paiva

ADtouiO.Uvcs Ferreira.

do Ouvidor s

do Passeio

.

Travessa da Bar-

reira

Campo da Accla-

mação

Praia de D. Ma-
noel. •.••.•

Prédios n.<" 64 e64 A
(02 palmos de frente).

Terreno n. 62 (21 palmos

eopollcgadasdefrcutc

Terreno n."" 1 c 3 com
12 braças

» n. 9 com 5 bra-

çaseSpalmos

Terreno com 49 palmos

c 3pollcgadas

Chafariz da Barreira . .

.

1508000

1Í5ÕÒSÕÒÒI
1:!>008000

198000

psrrffSí n ?s sstó.*.

JuniusVillcneuvc&C».

Manoel Maria Bregaro..

Marcos Echalier &. Diogo Grctillat.

Jos6 Killiam

2:0008000
1:0808000

1:0805000

9G08000

6:0008000

2:0005000
1:0805000

1:0805000
9GOSO0O

^Perpetuamente por termo de 20 de Fevereiro de 1835.

Francisco de Araújo ReU Vianna.

O mesmo

Terreno com 16 braças

e 43 l/l de fundos.... D. Dioguina Maria de Vasconcellos

.

jõaò' Corria da Silva.T.

3868750

1448000

705400

112S500

2008000

552S0O0

G:ooesooo

386S750

1448000

70S400

1128500
252S0OO

Por nove annos. a

Theatro de S. Januário ,

Predion.8 •.

•"'n^B":"."" "-Icosta Pereira &Comp

^'"c^rte™'""'" ITerrenos accrcscidos.

Morro^^Janta
Icasa ^^^p^^j ,rn,jos..

Diversos.

1368342

2005000

PofnrltlT-contar de 2|,
de Julho de .803.

idem dito de 2G de Junho de 18G3.

contar de 16 de Setembro de 1858.

Perpetuamente por termo de 25 de Fevereiro de 1839.

Idem por titulo de 28 de Janeiro de 1858.

Idem idem de 29 de Agosto de 1861.

Idem idem de 26 de Scte°'>r°
^i^J,*;^^^^

Agricultura

^r2rd^^'?aro''driypSo de 9^nnos e

p^gSicntoanuual adiantado.

. „„, liinlo de 2 de Novembro de 1849,

%CdT^K?berrl"ad1.Vanicipio.

2:1008000

9008000

Herdeiros de Cassiano SpiridiSo de

Mello Mattos

2=i008Íiò|K"t-esonro de 30 de Maio del8G6.

900500o|ldem, idem, idem.

de 1868.

488000

ResoluçSo de ConsnlU do concelho

«5000 sem umpo.
J^íl deTcxembro de 184T

de Estado



SITDAÇKO. OBJECTOS.

Morro do Ciitcllo,

Ilha dos Cobras.

ji Beco do Propo-
V.. sito n. 14

Èi
Rua Fresca n. G.

,

S: Ilha de Paquctá..

Lagda de Rodrigo
de Freitas

Rua da Airandcga.

» das Violas

Diversas ruas ....

Morro da Armação

Serra da Estrclla

.

Diversos Municí-
pios

Terreno com !3 braças c

! palmos quadrados
proiimo ao Hospital

Militar c ftindo) da
casa n , & da Prbça do
Caslello

Prédio n.» 57 (rua do
Dique

» n." 09

Térrea

.

Terreno c paredes...

Chácara c casa na Praia

dos Frades

ARRENDATÁRIOS OD FOREIROS.

Henrique Lacmmcrt.

D. Eugenia Godía de Sena Pereira,

D. Joaquina RozaFirmina

1Õ3 chácaras ou terrenos

Património do Cullegio

de Pedro 2.»:

)

Rua dos Andra-^
das n. 107.. )

da Concciçlo
D. i\ ,

« Est. de! u. 4...

S. Joaq j u. 2s..

» da l'ru-( n. 161

guayaunai "• 1G3

1 n. 137
udaPrai-ln. 141
oba ...A u. 143

In. 145

'n. 2.

n. 4.

Largo da
Prainha

.

n. 6..
In. 8..

in. 10.
n. 15.

'n. 14.

,
n. 10
C18.

tJnjgaayana
Belân
Engenho Novo...
S. Francisco Xa-

vier

Prédio n.« 309

» 0.0' 102 e 101

Quarta parte de prédios

administrados pela Or-

dem 3.» da Penitencia

Terreno

.

C4 prazos na Fabrica da
1'olvora

ÕS9 terrenos de marinha
c artiQciacs

Prédios c terrenos que
pertencerão á eitinta

Companhia da Es-
trada de Ferro D. Pe-
dro 2." e hoje fazem
parte dos Próprios

Nacionacs a cargo do
Minist. da Fazenda:

Sobrado

.

l.« Loja.
2.' Dita .

Térrea.

Tcrrca com soUO.,
Sobrado

,

Térreo
Idem ..

Iilem .

Idem .

Idem.
Idem.

Terreno

.

Idem . .

.

Idem
Idem
BarracSO.

Idem
Sobrado .

,

Barracões

.

Terreno .

Idem.,..
Idem....

Idem
,

Agostinho Moreira deQueiroz.,

Dive

Fernando Alves Ribeiro Cirne.

Manoel Moreira Grillo

Diversos.

Herdeiros do Visconde de Albuquer-
que

Diversos.

Idem.

D. Joaquina Maria dos Santos Piacea-

tini

António Francisca da Silva

Francisco de : ouia .\lmcida

Gaspar Ferreira da Silva

Joaquim Felippc de Amorim.
Veríssimo Alves Barbosa—

,

\iituiiio Francisco Soares.

José Pereira de Souza

Kortu nato Ribeiro Machado
Eugénio José Gonçalves
António Bernardo da Silva Cancdo.

Santos & Ferreira

António Rodrigues de Araújo Pi-

nheiro
Francisco dos Santos Reis

Aotonio Gomes Ferreira de Moura...
Carneiro At Azevedo
Manoel da Cunha Lima
Joso Borges da Silveira

Joaquim José Botelho.

José Ferreira Cardoso Guimarles
Paoliao António Gonçalves
Nao está arreadado.

Idem.

RENDA ANNnAl.

Firo.
Arrenda
mento

.

498920

3:3S3SCI2

4:97S8I«

COIJOOD

St 08000

2058000

4:lõ();444

33S';00n

SOOÍOOO

:IO0i(O00

4CGS49S

720SOOD
480SO00
19SSO00

32iSfl00

312S000
SÍ080CO

4418000

lUíSflOO

288S1100
3308000
336)ÍO00

1:2008000

1:2005000
1:3208000
1:3208000
C&08O00
5408000

llOSOSOOO

6008000

72SO00
1005000

58:8398842

Total.

cosooo

240800O

205SOOO

4:4515444

3385000

8008COO

5:1005000

498920

4GCS498

3:3838012

lS:55CS00e

63:8I2|J091

OBSERVAÇÕES.

Por titulo de 28 de Dezembro de 18CC.

Está desoccupado.
Sem tempo, pela Reparliçaodc Marinha em 1849.

Gratuitamente por ordem do Ministério da Fazenda
em 1844.

Em ruínas.

Por nove aonos por termo de 12 de Novembro de 1859.

Sem limitação.de tempo.

Por trcs annos, por termo de 28 de Setembro de 18CC.

Por nove annos, por termo de 14 de Setembro de 1803.

Estos propriedades e as acima for.lo postas sob a admi-
nistração da Fazenda por Aviso do Império de 10 de
Agosto de ISCO.

Perpetuamente por Titulo de 20 de Junho de 1S35.

Sem tempo. Alguns tem sido subdivididos, outros es-

tão litigiosos e outros cahirao em commisso.

Perpetuamente por termos c cartas de diversas datas.

Está por alugar.

Segunda Sub-Dircctoria das Rendas Publicas em 2 da Abril do 1867. -O Sub-Direclor interino, ÁntOnio JoU de Cattro.
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IIELACÂ.O

Próprios naeionaes da Corte e proVincia do Rio de Janeiro, à cargo do Ministério da

Fazenda, cora declaração do serviço em qne se acMo, na fórma do art. 12 | V
da Lei n. WH de 27 de Setembro de 1860.

NA COBTE.

Grande edifcio na roa do Sacramento, entre as travessas dasBcllas

Artes c da Moeda, com fandos até a ma de S. Jorge.

O sobrado da frente e do interior do lado das Bellas Artes e occupaao

wlo Tribunal do Thesouro e respectivas Directorias, Secretarií data-

londa, Thcsouraria Geral e Cartono; aloja do lado das Bellas Artes

nela Recebedoria do Mimicipio ; as do centro pelo Círpo da Guarda c

pelas Pasadorias do Thesouro ; as do lado da travessa da Moeda e so-

brado dõ mesmo lado e respectivas lojas sao occupado» peja Casa da

Moeda; parle das lojas do fundo pclaOÈcina de Estamparia doTbc-

souro, e parte pela Casa da Moeda.

Edifício de sobrado na rua Direita n.°50A, entre a Proca doCom-

raercioe casas particulares. O lado direito é occupailo ptla RcparUçao

do Correio; o sobrado do lado esquerdo pela Caiia da Amortização, e

parte da loja do mesmo lado pelo Corpo da Guarda, sendo outra parle

occupada pela Alfandega, a ciijo odiOcio está ligado por este lado.

3.

Grande prédio irrej:ular, composto de agsIomeraçSo de diversos

cdiGcios, pordelrai da rua Direita, occopando o espaço que jaz entre

as praias dus Mineiros c do Peiíe, c a rua do Mercado, do Uosario c

berço dos Adellos;nellP se acha a Alfandega da Corte.
.

Uma de suas partes liga-sc com o cdiDcio da Caixa da Amortização,

por baiio da qual fica um armazém e i esquerda um muro com

portJo para a ma DireiU, defronte da ma da Alfandega. Faz parte do

prédio o trapiche da cidade, comprado cm 1851.

Também farem parte deste prédio o cães c a doca em construcçao,

c os armazéns de ferro igualmente cm constracçlo sobre o cacs, com

frente para a rua do Rosário e para o mar.

Um armaiem c trapiche na ilha das Cobras. Sencm para a guarda

e deposito de géneros de estiva, e rcsidcacia dos marinheiros das barcas

e escaleres do seniço da AlCindega.

Um cdiQdo em construcçJo as lado esqnerdo doPaço do Senado,

no canpD da Acclamaçío, destinado para o esUbeleamento ça Wsa
daiuSa. Foi mandado constroir por deliberaçio do UlnisUrio d«

Fazenda de 18 de Março de tíbS, expedida em Aviso de 14 de Jnnho,

econtractada a obra por termo de 3 deJanbo do mesmo anno. por

930:000(000, devendo Ocar conclai<)^ em ires annos e meio, na forma

contractada.

Ilha doi Ratoi, com alguma» eonsiroççíe» provisorUs, á^tínada» ao

serviço d» caei da AUandeg» edapnua deP.M«Dyl, «<í«f"'í„S2
PaçoTmperialoúbfmcMS com gnlodasU» e. oipdnts .pcrtepceotef

ta ditu obiu, coDftmidoi em 1853 e posteriormenie.

í.

Um armazém provisório constraido de cantaria no lugar onde esteve

a ponle auxiliar do Consulado, no cães dos Mineiros, próximo ao edi-

flcio da Secretaria da Marinha, com uma ponte para o serviço do em-

barque. O cdificio lem a forma de nm rectângulo, com 198 pés inglezcs

na frente paralclla ao mar, e 63 ditos de lado. Faz parle dos armazéns

da Alfandega para a entrada de géneros de estiva.

Fazenda nacional da Lagoa de Rodrigo de FreiUs, com 1.700 braças

de frente, e 5.70O de fundo, comprada para o esubrlecimento das fa-

bricas da pólvora c das armas, etc, e que Dcou sem occnpaçlo além

da parte destinada para o Jardim Botânico, com a remoção da dita

fabrica para a Serra da Estrclla. . . . ,

Está dividida era diversas chácaras c terrenos, quasi todos arrendados

a particulares. O Governo trata de dar execução ao § 13 do art. 27 da

Lei n.» nu de S7 de Setembro de 1860, a fim de proceder 4 alienaçío

dos desnecessários ao Jardim Botânico, na forma do § S." do art. II da

Lei n.» 713 de 58 de Setembro de 1853. Dco-se já prmcipio a venficaçlo

dos limiles para esse Qm.

Thcatro de S. Januário, sito á roa do Colovcllo, com 6.018 palmos

quadrados, avaliado em OO:O0O,'í0OO em 1864, com um porUo para a

rua de D. Manoel.
Esládesoccupado,etrata-se de dar-lbe destino.

. ,j j
Os prédios n.o» 8, H, 12 A e B adjacentes a este theatro, do lado da

ma Fresca, estão arrendados por 3:0008000 a JoUoConêa da Silva c

Costa Pereira & C.» por concessão do Thesouro de 30 do Maio

de 18GC.

10.

EdiGcio da rua de D. Manoel n.» 19 A, que pertenceu ao antigo com-

missarindo, com 5S palmos de frente, 177 de fundo c 9.504 quadrados,

avaliado em 54:0008000 em 1864.

Arrendado a Amedée Carmetc por2:000(|000 annuaes, por 9 annos,

a coaUr de 4 de Março de 1865. Foi reconslraido por este arrendatário,

e censta actualmente de sobrado com quatro janellas de pcitonl o dous

portões do lado da rua Fresca ; pelo becco do Thealro de qnatro portões,

quatro aberturas, quatro óculos e três janellas no sobrado do canto

da mesma rua ; no canto da rua de D. Manoel, sobrado com duas ja-

nellas e um terraço ; pelo lado da ma de D. Manoel, sobrado com

quatro janellas, três portões o dez aberturas na parede quo vai até en-

contrar com dependências do tbeatio»

. 11.

Quartéis de Bragança, sitos na rua deste nome, qne servirío de quartel

do antigo Regimento de Bragança, com 313 palmos de frente, íJt do

fundo e 75.80J quadrados. íorJo arrendado» por nove annw, quetcr-

minio em 11 de Fevereiro de 1870, por contracto de S3 de Janeiro de

1861. a Manoel Ferreira dos Santos Uma, pela quantia «nnual do

15-OÒ08000, pagos a quartéis adianUdos. Em consequência de estragos

ooe aU fez a companhia -City UnprovcmenU -, o arrcndainento f

pRSCQtemente de 10:000^000.



2 —
12.

Prédios de sobrado n.«> 61 e 04 A nn run do Ouvidor, com C5 pnlmns

(lo frente, 130 de fundo c S.Of.O qnndrndos, nviilindos rni lin:Oon)i(iOO

cmisni. Pela cilincçílo dosJcsuilas, a quem pcrlencen cslc prcdin,

passou clle para o doniinio do Estado, sendo desliiiado para reMilenria

dos Ouvidores ; depois passou a servir para Caija da Auinrli/.acilo, e

mndada esln para o prédio om que eslA iioji-, foi airendad", e.viando-n

presintcmcnlc por contracto .'leS de Oiitiil)ro de ISóS, |ior G:(iiinSOiiO

«nnuacs, paRos a quartéis adiantados, c por tempo de O annos, ipic

SC findao cm 15 de Setembro de líi07, a Juiúuj Villcncuvc & C.»

1».

Casa de sobrado n." í.l na rua da Misericórdia, arrendada a M,iri(iel

António Lima de Mapalhncs por 1: JOaOSOfiO annuaes, por Ires a:iii"S,

a cuntar a data do contracto de" de Novembro de IB^j. I'oi aialiada

cra24:32iSliS0.

11.

Prédios n." 27 a 33 nr. nia dos Barbonos, com 102 patmns de frente,

58G de fundo, c ã9.772 quadrados, avaliados cm 'lOiniiOSoOO e;n ISOl.

Arrendados a Damas Holle por 9 annos, ;i razrio de Í:o0nsn30, por

contracto de IC de Maio de 180 í, a findar em igual (lala de 1S73.

13.

Prédio n.° 17 da ma Fresca, na praia de D. Mano:'l ailjiidirado á Fa-

zenda, no inventario de Antouio José de lirito, para p.iianienlo da

decima do mesmo inventario, no valor do riOOiijinO. Arrendado a

llanoclJoaquim da Rocha, por termo de O annos, a rajjn doOunsOnl
annuaes, por termo de 3de Junbo de ISfiS, obriu'ando-se o arrendatário

a fazer os concertos, n'paros c obras que cllc neee.«ila para s\ia con-

servarão. As obras começadas pela anendalarin uno proseiinir.lo por

terem sido embargadas pela lllm.» Camará .Municipal ; o seu estado c

o peior possível.

IG.

Terreno c ruinas do prédio de sobrado n." fi da rua Fresca, com
frente para a rua de D. Manoel, na esquina da rua do Colovello o qual

estava arrendado c solfreu um iuceadio cm 1SG3 de que resultou a

sua total destruição.

Trata-sc de dar-lhc destino.

17.

Terreno na ma do Ouvidor, com duas braças, t palmo e R pollpsadas
dclargura na frente, duas b.'ai;as, 6 palmos e G iiulU';;a(l.:s idem no
fundo e 13 braças c7 palmos de extensão, em que está oilifieadn a casa
n."C2. Foi aforado por carta de 5õ de Fevereiro de IS30 a M.""' A.
Vallais, da qual passou a Manoel .Maria 13regaro,eni virtude da Portaria
de 31 de llaio de 1839.

A 1.» foreira papava SíJSJõO annuaes, o actuil, que ainda ujo soli-

citou titulo, paga SSCiS^iO.

ÍS.

Ditonania dos Rarhonos n''CiE, rom i braças ct frente, .'5 e 9
palmos de fundo e o terreno dos fuMdos alé ao aiuedtu^lo e at • « a!lo du
morro, cslcndendo-si' para os liidns de S^mla Tiíereza até os limites da
possessjo nacional c dalii até o (!u:ino! dos Fernianentes.

Aforado a Cândido Marii;is lios Santos Viaana, o 1." ein li do Feve-
reiro de 1538, porOSS/SÍ c o S." i'iu i de Maio de ISÍO, por .MSVCS
anuuacs.

29.

Dito na rua dosHarbonos n." li, eiievavado entre o quintal do prrdio
deste numero c o pnjlonpanienlo do aqnrdiiclo ueral da Dariora, com
23 braças de testada pelj n'.uro divi;orio do qinMtal do di^o iiredin, fl
Iiraças pelo lado do aqiieduclo, S braças peio muro divisório (lo tiTreno
deD.Jlaria da Gloria de Almeida e 9 ',jljra.;.'.s pvlo prnluocanieniu dn
enranamcnlo do Convento i'a .Njnila. que dividi' <i qnii:',,-.! (MTiipadd
pelo quartel de Permanentes. l'.>tcve aforado desde 11 de N.)Voii::im)

de I Si j á Joaquim Ferreira de Satnpaio, (pie o Iraiisrerio aJor.o debi-
queira Dias que paga o foro annual de l'i;37j e não tem lilulu.

20.

Terreno na rua do Areal, com Ib braças de frente para a dila rua, c
:8 c S palmos de fundo desmembrados da cbaeara em que está edifiroiln
o Paço do Senado, aforada poreartade 17 de Junho de ISíiO a K/equiel
CorrOados Santos, por 1SO,'ÍOOO auauaes, boje está a stus .berdeiros.

SI.

Dito na rua que isola a nova Casa da Moeda, entre a dita rua c os
fundos das casas n.« C8 a 7i da rua Formosa, com uma área deS.SoC '/j

palmos quadrados, desmembrados do tcrrcuo que formava a cbaeara
do Senado.
Acba-sc aforado ao BarJo de Gurupv, por carta de ?S de Novembro

de 1S59, pela quantia annual de 3iS2JO, a coutar de 4 de Outubro
daqucUc anuo.

Dito cm qnc fc aclijo cdiGcados os prédios n .<•» 1 10 a 1 14 da rna da
JSisoricordia, tendo 9 V2 braças de fccule, antigamente occupa(lo pela
casa dcnouiinada do Guiadaste, <iuc cabio cm ruinas e cujos matcriacs

e restos forío vendidos n Bento .losi! do nrgn, A quem por termo de ? de

Janeiro de IRS:., foi ronceditlo o dito terreno por nforanienln, mediante

o filrn annual de Hl.^ino». Fst.lo de posse deste terreno um herdeiro do

concessionário c o Ur. AnlOiiio Freire AUcmllo, que n,lo tem titulo.

2S.

Terreno na rua da Miserieorlia n.» 10, rom 57 palmos eC pollecaibi»

de frente, aforado por titulo de i:i de Outubro de 1800, ft Ainhrozio do

Souza Coutinho, por liO,?90.1 annuaes.

21.

Ditonania do Paleio ou largo da .\jud,i n." !>. rom 8 braça; e R

palmos de frente, ronfronlando com o preili') de Jcsé l.iiiz, pelo lado

direito na exIOMSilo de -Vifí iml.iios e rom ode Jn.lo Uiplisln daCosLa
na de ,'i3;i palmos, com fiiiiil'S para o mar, cooi a lariíura de S,S palmos.

Fni aforado por caria de iS t\c Fevereiro de 183 1 a 1). Jaiiuaria Arclian-

gela Tavnres, cujos herdeiros o Iransferir.ln cmn o prédio iielle eililicadii

a ,los(''Kiliaiii. a ipieiii se passou rarti de afuraineotoein ir de A.o>to

de ISGI, mediante a quantia annual de7iiSion.

Terreno com 12 braças de frente no lar;o da Ajuda, em (pie esl.ln

eililirados os arinar.ens n.»» 1 a.'<. l-lstá afurado .'i .Martins Krbalier e

Diogo Cretillat. pela qiiaiilia annual de li'.S'''>l, a que foi reilmiili. n

de iflS 0110. porque fora roneediíbi de aforninentn a Mariano» Cirlus di:

.Siuza CorrÍM, pur titulo de 20 de Fevereiro de lS:i;i, por Portaria de 2.S

de Mar(.-o de ISK.
Os aeluaesforeiros ainda iiío tem titulo deste aforanicnto.

28.

Pilo no Campo da Acelaniaç"ii) n."!l7C rom 10 brairis de fre:ite.

43 ','0 (lesta ao fundo, connnando pelo lado esquerdo com a casa ([:r

Joaquim Ignario da Costa Miranila, pelo direito com o terreno reser-

vado para n abertura de uma rua em frente .á da .Mfandeiia, e pelos
fundos com quinlaes das rasas da rua Formosa, com unia lignra irre-

gular, desmembrado da chácara do Senado e avalLido a ;)O|i,?l00 por
braça. Aforado á I). Diogiiina .Maria de Vasronrello.s por S.lCÇJliO an-
nuaes, por despaebo de 59 ile Outubro e Porcaria de 2 de Novembro
de 1819 e titulo desta ultima data.

Casa no morro de ."^anta Tliereza . no lunar denfMuinadn — Dons
Irmãos — edificada pela liitendenei.V Gerardo Pnii -ia em 182!!. N,>
firma i\,\ liesoliv.lo de 31 de l);v.eiii!iro i!e KSÍT, suliie lOnsulla ila

.'^ecç.lo do Império do Conselho de Eslado. foi arrendada ao Senadur
Cassiano Speridi.lo (ie Mello e.Mattos [leia quantia de ISsOOO anmiaes,
por dcbberaç,lo do .Ministério do I ni|«!rio, ronmiiiiiieada ao da Fazenda,
Iior Avise de H de Fevereiro de IS 1^. até a d-'iis.lo liiial do processo il.-

cotainento das aenas e terreno do aquedurto da Carioca, KsLío do
posse delia os herdeiros do reÍTido SiMiador.

28.

Ediíieio eontigno .'1 Serrotaria do Ixp-rio r.a rua da Guarda Velha,
do lado do beeco do Pnipiisiln, desiniiiio por uni iiirendiu em iSií.
1-cirào apriiyeilados o terreno, algiini.-,í pari-di-s e materiaes, eililiean-
do-.^e telheiros e aecíiuimodaçiles cinn lun.i área ili- eerea de iO.di.iU

palmos quadrados eili.peiideinli)-se i-oíii es-as cilir.K .ij;(io:i,i)()3;i, Nelle
seacli:; est,ahr!ei'iila aTvpiigraiiIiia Nneiun;;!, Fina pe(|iieiia paile é ue-
rnp.aila lielo Administrador do dito estalicleiiiiieuto por concesslo de
•S, l-,v. c a bctu do serviço.

23.

Casa térrea no becro do Propósito n." 11 nos fundos doedifirio da
roa lia Guarda Vellio, ro.itiima aSrerel.iria dn ini|)crio, lúslá orciipaiiii
por II. Joaquina liosa Fir.iiioa de Carvalho, vima do m.ij.ir JoséJoa-
liMiiii de Carvaiii.., por conce>>Jo gratuita f-ita pelo .Ministério ila
I úzeiul,!, [lor d,\-iiaeíio de 1 Cq i:ezer.il)ro de 1511.

r.o.

Terreno da travessa da Barrrir.-, ao pé do cliafarir da roa do Kspi-
rilo Santo, teiiiin frente iir.ra adita travessa, salvo uma i-argela (iiie
alh eiiste, 49 pilnios e -.', |iulie;ail,is, do lado direito lOO palmos do
oiitrn lado, salva a sargein, 97 palmos e 3 polleg.adas, e na linha uo
fundo, na divisjlo natural obliqua, IS p.alniose 3 pollegadas.

la;ia parle da servidão ilo rhafari/.. Foi aforada a Francisco d"
.\raiijo lieis Viauna, por 1 12,'ioOO annuaes, par carta de 23 de Setembro
de ISGi.

31.

Terreno com
Militar e fundos
riqiie I.acmmcrt, p
de 18CIÍ,

53 braças e dons palmos quadrados, junto ao HospiLiI
s da casa n." 5 da l'raça do C.astello, arrendado a llen-
t, por COSUOO anuuacs, por tilulo de 28 de Dezembro

32.

Prédios c terrenos, qne pcrtcncér.lo íi extinetn Companhia da Ts-

lííz nd
"" ^'

'''^'''"° "' "^ "^ '"^''''° ^°'^'^ ^ "'''^'' ''" •^'''''*"=''"' 'l"

HiiadosAndr.ad.isn.» 107, dita da Conceição n.oíl, dita Estreita de
S. J()aquimn.<"4 e ÍS.diui da Urugravana n."> ICl c 1C3, dila da
Prainha n." 137, Kl a Ui, largu da Prainha n.°« 2 a 18.
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o» icrrpiios pxislom nn riin dn llriiRunvnnn, cmI!clL'ni,noliiigciilio

Novn ( cm S. 1 inncisni Xavier.

Ilcndcni aniitmlinviilc l'2:tl.>(lf|000.

Divprsns trrronns arcroscidos aosdi: mariíilins nomunicipio daCOrlc,

aforados por inc,S31í.

NA PROVÍNCIA DO UIO DE JANEIItO.

St.

Tm lorrono nn ninirn da Arniarilo, na cidade de Niellierny, com
miia rasa de \ivenila, eoin IJO bravas de fieiile para a parte do mar c

líl e :> paliiins ile niiido.

Foi aforado ao ronsellieiro Visenmle de Allmquorque, porcaria dc

r.O do Junlio dc 1835, a razão dc -KiSno anmiacs.

rUOriílOS riiílTl^NCENTF.S a OUTOO? M1N1>TE!1I0?.

siJMRTr.nio ro ivrix.io.

Clinrara c rasa na pr,-ia dos Frades da Ilha de Psqnelá. roíiipradas ao

Padre Manoel de Ia 0's, para o esta^elel•inl™t(l .!e uni ceniilerio. Est.lo

arrendadas a Amsliidio Moreira de yueiro?., porOannos, a lindar em
Deremliro dclSuS, porlermo dcI2 dc No\cnibro dc 18i0 cSlóSOOO

annuaes

Palrimonio do Inipeaial Colle^io dc Pedro II perieneente ao cilinrlo

Seminário ile S. Joaquim, liojc oocupado pelo cxlernato do referido

Collc-po, a salier : 155 a|iolircs da di\ida publica de juro de C" », na

iniporlaneia dc lG3:8(ii'.Snoo, uma caulda do Uauco Ilural c llvpo-

thccario do valor dc 1 JflSOOO.

Duas moradas dc ca<as dc sobrado na rua das Violas n." 102 c lOÍ,

nrrcniladas a Manoel Moreira firillo, por SOnSOon annuaes por 9 annos

a lindar cm U dc Setembro dc 1872, obri^ad) o arrcndalario aos

conccrios c reparos que precisarem.

Dila na rna da Airande?a n.» 3(10, arrendada a Fernando Alves Ri-

beiro c;iruc, poroSSSUCO, por trcsannos c cunlrado dc iS dc Sclcmbro

de ISGli.

A 4.» parle das casas dc sobrado n.»" IC, 50 c 22 da rua Direita c dos

ditos u." II, 15, IG e IS do Arro do Telles, das ditas n."' 17 e 10 da

Praia do PeiiC ou rua do Mercado c da dita n.»SS da rua da Candelária,

ruja administraçrio e>l.i a ear^o da Ordem 3.^ de S. Francisco ila ;'eni-

teneia, proprietária das3/i píirtes, rendendo ai-.nnalnicnU', segu:ido o

ultimo arrcndamenlo, 5:100iinoOa favor do Culk^gio.

O património do CoIIepio, que se atiínicnta annualmenle com o pro-

dueto da 4.» parte di' duas lutcrias daSanla Ci.-a da riiisericonlia, foi

mandado administrar pelo Ministério da Fózenda, por Aviso do Iiiípcrio

dc 10 de ArosIo dc IflfiO, drlcrminiindo-iic que proccdcsnc i ídniiiiiii-

Irncno e arrccadnelo do rendimento por Aviso dc B. Éi, do íu do
mesmo moz e anuo.

MixisTi:nio BA ovEnn*.

Oilenla c nnvc prazos de terras n«s fazendas —Mandioca c Cordoaria,
— oecnpada pela fabrica da pólvora na Serra Grande da Estrclln. Ar-
rendados a diversos particulares |)ela quantia dc 4GG8ÍD8 annuaes.
Parle das terras roínpreliendidas nas Concessões feitas, estA litigioia,

correndo em jnizo um pleito cm qnc i autor Francisco José Nunes.

Vinte oito cc-tcs prazos cabirao cm commisso.

HIXIsTEItlO BA MARIXn.t.

r,a

Ti-edio dc dons andares na Illia das Cobras. .Vrrendado a D . Eupcni,i
dèa lie Sena Pereira, viuva do Conselheiro, Chofc dcDiviíino, Ja-

ciniho Roque dc Sena Pereira, a razAo dc 384S0f>0, sem limilacilo

dc tempo. Este arrnidamcnto foi reduzido a 2105000 annuaes, por
delibera :rio do respectivo Ministério, communicada cm Aviso de 5 dc
Setendirodc 1801.

1'rcdio na dita ilha, rua do Dique n." 57. Está dcsoccupado c precisa
dc £raudes concertos.

MIMSirnlO DA AOniCULTUlU, CQJIllEBCIO E ODRAS ri'BLIC\S.

Grande prcifio de sobrado de doas andares na rua dos Ourives, crtrc
a de S. Josc e a dn A.ssemblca, com perto dc 230 palmos dc comprido,,
sobre 41 dc larpo, formando um par,illcIo5rammo, com um accrcscimo
do lado da ma da Asscmblé.i dc 30 palmos cm quadro c um telheiro

que serve de colinho c jardim.

Esui destinad» para o estabelecimento da Administração do Correio
da Còrlc, logo que fur dcsoccupado pela Ordem 3.' do Carmo, a qucn>
está aiTcndado o sobrado por 9 annos a fmdar cm 19 de Agosto de 1SG7,
por tcnno dc 20 dc Abril dc 1858, a razão db 2:000$000 aaauaes.

As lojas n.»' I c 3 estão arrendadas a Fortnné Scgond por 1 :O80S0OO
annuaes, por termo de 27 dc Sclcmbro dc 18CG, a Oadar em 5 de Agosto
de 1872.

Asdcn.""'5, 7 c9a3o3o Antunes Paiva, por 1:0805000 annuaes, por
9 annos, a coatar de 29 dc Julbo de 18G3.

Aden.o il a António Alves Ferreira, por 9C0S000 annuaes, por 9
annos, a contar de 2« dc Julho de 18C3.

Terreno na rua da Guarda Velha, fronteiro á Secretaria do Império,
até o principio da subida do morro de Santo António. Arrendado a
ItartlMliimeu Corrêa da Silva, sem limitação dc tempo, pela quantia

annual dcl:80OS0OO, portcrmo dc li dcMarço de 18G4.

Terreno e chafariz da travessa da Barreira, arrendado por 559,1000

aimuaes, por espaço dc u annos a Francisco de .Vraujo Reis Vianna, por

contracto de 29 de Janeiro dc 1SJ6.

.Sucuuda Sub-Directoria das Rendas Publicis em 2 de Abril dc 1S67. — O Siih-Direclor interiao António Josc dc Caslro-

Relação ('os [fro|»i'ios naciaiiacs a cargo do Kinislcrio da Fazenda, cxislenlcs nas províncias, com declaração

do seu eslailo c do scr\iço cm que se achíio, na íórffla do arl. i2 § V da Lei d. liH dc 27 de

Sclciiibro (!e Í8G0.

PiiOVINCIA DAÍ ALAGOAS.

Casa Icrrca em iiiao estado. Nclla ic aelia a Aifandrsa da Provineia.

Dita em bom estado. Está arrendada á .\dminislrarao Provincial

por ÍSOjOOO annuaes para o Lycêo da Capital.

Terreno com alicerce c parede .começada ua cidade das Alagoas.

Está dcsoccupado.

Foi aiUoiizada a sua vcuda pela ordem n.» G dc 12 dc Fevereiro

de 18G1.

4.

Uma sorte dc terras dcnoniiiiada da TrintLndr no termo da villa

dc Porto de Pedras no lugar - TatuamunLa - arrendada a particu-

lares por 5OO5CCO.

Pi\OVINCIA DO AMAZONAS.

Ema rasa térrea com 10 V2 braças de frente c 13 de fundo. Ntlla

eslá estabelecida a Tlicsouraiiã dc Fazcuda da Província.

Ameaçada dc grande ruiua, procedc-sc actualmente á suarccons

tracção.

Dita dc G V- braças dc frente sobre nove dc fundo. Estava oe-

cnpada pelas Secretarias dos batalliões da Guarda Nacional, c foi

ulliniameule requisitada para se lhe dar outro dcstiao.

Duas fazendas dc gado, denominadas S. Marcos, e S. Hctilo, sitas

no rio Brauco. Pouco proveito se colhe da conservação destas fbíeudiís.

Diversos terrenos cm que outr'ora eiislilo estabelecimentos ba

muitos annos cxiinclos, alguns dos quacs b5o eSo hoje conhecidos.
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província Vik BAHIA.

EdlOdo n» rna Direita do Palácio, cm bom esUdo. Eslí orcu-

pado pela Ttoouraria do Fazenda o Recebedoria de Hcudos internas.

Dilo na nu da Alfondcga idem. Serve para o eípcdicnte da Al-

tindega t para a guarda das mercadorias sujeitas a despachos.

a.

Cata do sobrado de trcs andar» nos Grades de Ferro, cm bom
estado, o 1.° c 3.° ondarcs e armazém csUo arrendados a Alciondre

Fraacisco Rodrigues por 4M8O00 annuaes. O 3.» nnftnr pertence aos

herdeiros do Coronel Vicente Ferreiro Antunes Corria.

Sita torroa na Saúde, cm bom estado. Alugada a Jeronjrmo

Copqno de Azeredo por 8{||000 annuaes.

S.

Fazenda denominada dos Curasem—Itaporica—. Arrcndnda á viuva

do Brigadeiro António de Souza Lima e outros por 3G28O0O annuaes.

6.

Fazenda i margem do rio da Cidade de Valença, com uma casa

em rnioas. O terreno está aforado á António Francisco de Lacerda

e outros, por T31S715 annuaes.

Eocapellado denominado— Santa Barbara— sito na villa da Feira

de Santa Anoa, aforado a diversos, por l:5{7j|000 aoouacs.

Dito denomioadQ — Olho; d'Agaa— na mesma villa. Idem por
1318160.

9.

Duas sortes de terras na villa de Abbadia, denominado — Cachoeira
e Tabatiuga— . ^ijrcudadas á Aulouio Francisco Maciel, poriOlSOOO
aoQuaes,

10.

Terreno no Barbalfao arrendado á José Pedro Moreira Rios, por
625000 annuaes.

H.

Dito no morro de S. Paulo com meia legua de frente. Estides-
occupado.

Dito baldio n'Agua de Meninos, frcguczia do Pilar arrendado a

Manoel Belcns de Lima, por lUgODO aouuacs.

13.

Terreno no fosso do Forte de Santo António, alfm do Carmo,
arrendado ao Dr. Januário Manoel da Silva, por líSOOO annuaes.

14.

Encapellado de S. Gonçalo na Villa de Joguaripc. Aforado a di-

versos, nJo SC podendo porém determinar o rendimento annual.

Dito de Nossa Senhora dos mares. Idem por 708507 annuaes. Por
Ordem de 54 de Julho de 18C3 mandou-sc proceder ao tombo c
avaliaçUo dos bens que constituem este encapellado.

16.

Terreno na Villa do Carinhanha, por detraz da Serra do Ramalho.

!».

Casa de adobos na Villa de Belmonte, em ninas,

18.

Terras na Cidade da Cachoeira.

19.

Çaiatobre e^ios na dita Cidade, em estado de minas. Estes
fluatró nltimos estio actiulntente desaproveitados.

'

ítO.

C#» Urm lu VUI9 de Joçoaripe, irruiasd^ e dejoccupada.

PROVÍNCIA DO CEARA'.

Casa térrea na Capital. E" occupnda pelo Alfandega e respectivos

arniazcns.

Dita na Cidade do Arncnly, que sérvio de Alfandcja. Parte eslá

occupnda pela Mosn <lc Rendas daquclla Ciduile e parle nrrrndada
A Fnzcndii Provincial por mO.tOOíi nimuaps. Esporão se infannacfloi

da Thcsoiiraria pura se resolver uma rcprociitncllo da rciipcctiva

Can)ara Municipal.

3.

Cosa de .«obrado na povoacHO de Arronches, em máo estado. N.lo

tem applicaçSo.

Terreno na Villa de Aquirnz arrendado ao reverendo Ilvpolilo

Gohics Brasil, por 4|iO00 annuaes.

S.

Dito de uma légua em quadro t\a povooçiio de Arronches, arren-
dado a diversos.

0.

Dito idem' na povoaçJo de Macejaoa. Idem.

7.

Dito idem na povoaçJo de Soure. Idem.

PROVÍNCIA DE GOYAZ.

Dma casa de sobrado de taipa e madeira rom 10 braças de frente
e G palmos de fundo, com um quintal de U braças de comprimento
e 10 ditas de largura , contendo uma meia agua no fondo de 5
braças de coisprimento e 1 a 7 palmos de largura, siu no larsio da
Matnz da Capital.

"

E' occupada pela Thesouraria de Fazenda, c acba-sc cm bom
estado.

PROVINXIA DO MARANILlO.

Caso de sobrado com 17 braças de fronte c 13 de fundo no becro
da Alfandega. E' occupado pela Airaode;;a c respectivos armazéns.

Dita na rua da EstrcILn. Parte c occupada por armazéns da Al-
randfga e a maior parte está arrcudada a .Narciso José Tciíeira, por
351S00O annuaes.

3.

Dita térrea na Praia Grande. Serve de telheiro e ponte da Al-
fandega.

Dita de sobrado na rna Grande, arrendada á Eduardo Américo
de Moraes Rego, por 30iS0OO annuaes.

Dita na rua do Sol. Arrendada ao Dr. Tlioraoz Costa Ferreira
Serrão, por 408SOOO annuaes.

Esta casa sofreu ultimamente diversos concertos e reparos ao
valor de 773g937.

O.

Dita na mesma rua. Idem a Pedro Celestino Gomes 4 C", por
552S00O annuaes. Valor 4:0005000 a 4:SO0SOOO.

Dita na mesma rua. Idem a Florisbella Maria daConccicIo, por
SOigOOO. Valor 3:M0S00O a 3:800gOOO.

«.

^oPilL"" ""'™'' "*"• ^^""^ " Augusto Cezar da Silva Rosa, por
3013000 annuaes. ' "-

Dom ditas na ma do Açoognc Velho. Aixendadís a Franciico Po
rpir? Tinoco, por 162g00O annuaci.
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10.

Ditt na rua do PonUI. Idem a naymundo Joaquim Cciar, 'por
ItgSOOO anDUou.

11.

Dita na Cidade de Alcântara. Scrvio oulr'ora de quartel militar;
ctti cm ruinai, e por isso sem occupacllo.

12.

Terreno na rua do Coqueiro com O braças de frente c 15 de fundo.
Dctoccupado.

13.

Dito na Cidade de Alcântara. Idem.

14.

Dito na rua de Santa Rita. Idem.

Dilo com poço, murado na rua do Pontal. Arrendado a Raymundo
Joaquim Cczar, por 40SOOO.

1«.

. Dous realengos no Rio das Bicas, um com 100 bradas de frente c
fundos, outro com CO de frente o 15 de fundos. Sem serventia.

.
-. it.

Dilo junto a Fonte Uamoim. Dcsoccupado.

18.

Ima posse de terras cm Guimarães, com meia Ic^ua de frente e
quatro de fundo na margem do Tury-assú. Dcsoccupado.

19.

Uma dita na comarca do Brejo com 750 bra(;as de frente c uma
Icgua de fundo no morro do Morcego, á margem do 1'arnahyba. Dcs-
occupado.

20.

Uma fazenda denominada—S. Miguel—na comarca da Chapada, a
L. do rio Alpercatas, com uma légua de frente e 3 Vs de fundo.
Tendo passado os escravos e gado para a fazenda de S. Bernardo,
fícárSo os terrenos sem aproveitamento.

21.

Fazenda de S. Bernardo, de eriaçilo e lavoura na comarca de
Pastos Bons, sita -na Ribeira do Alpercatas com duas léguas de com-
prido e uma de largo.

Continua a ser administrada por conta da Fazenda por se nSo ter

podido vcriDcar o contracto de arrendamento que se mandara fazer.

FROVINCU. DE MINAS.

1.

EdiDcio de pedra e cal na Cidade de Ouro Preto. E' occupado pela
Tbesouraria de Fazenda.

Dito velho 00 alto do morro da Barra que scrvio de deposito de
pulTOra. Sem uso algum.

3.

Casa que sérvio de quartel da eitincta companhia de Pedestres
cm Sauta Anna de Alfié de Itabira, com um terreno contíguo. Nao
consta a applicaçlo.

4.

Trcs ditas ao arraial de Cuiethú, sendo uma maior que scrvio de
quartel da eitincta C* Divisão do Rio Doce. Idem.

Dita que scrvio de residência dos Intendentes no Dunicipio de S
João d'EI-Rei. Arrendada a Jo3o Mclchiades de Souza Meirelles po
U'0^000 anuuaes.

por

Dons terrenos, em que estivcrao os quartéis demolidos da Cidade
de Paracatú e tle Santa Izabel. Sem applicaçlo.

7.

Dito na Cidade da Campanha. Idem.

S.

Eitincta fabrica de ferro no morro do Pilar ou do Gupar Soircf
no Município da Conceição. Trata-so do resolver a venda deste
próprio.

,

O.

Fazenda do Chumbo, ou cxtineu (izcnda da Mina da Galena no
Município dolndaii. Alguns inlraios le tem apouadoda parte das
terras deala fazenda, o rettanlo acha-ie deuproveitado.
O prédio chamado do contracto na Cidade Diamantina foi entreauo

i Presidência á requisição do Sr.Hioiatro do Império para servir de
Palácio de S. Ex. o Revcrendiísimo Bispo da Diamantina.

PROVÍNCIA DA PARABÍBA.

Casa de sobrado na Cidade da Parahyba do O ^ braças de frente
eSe 5 palmos de fundo. E' occupado pela Thesouraria de Fazenda.

2.

Prcdio no Varadouro. Está occupado pela Alfandega e respectivos
armazéns. Este próprio acaba dcsolTrcr diversos concertos e reparos
de que carecia.

Pequeno cdificio, sito por dctraz da antiga cadéa, que scrvio de
Ermida dos presos. Estando sem applicaçJo foi ordenada a sua venda
por Aviso de 30 de Março de 18G1.

4.

Casa que scrvio de deposito de pólvora. Idem.

—: **

Chãos na rua Direita. AchJo-sc arrendados a particulares.

G.

Casa muito arruinada sita no porto da Gamelleira por nSo prestar
para o serviço publico, foi mandada vender pelo jVviso acima citado,
nao tendo apparecido comprador, cahio esta casa em ruinas, sendo
aproveitados somente alguns materiacs que forão vendidos.

7.

Chãos na praia do Tambaú c Gravata. Sem applicação.

PROVÍNCIA DE PERNAMBUCO.

Grande e antigo cdificio (Convento dos extinctos jesuitas) noPateo
do Collegio. Está occupado por diversas Repartições publicas, entre
as quaes a Thesouraria de Fazenda, e a Recebedoria de Rendas in-
ternas.

EdiDcio de dous andares (antigo Convento dos Congregados da
Madre de Deus) serve de Alfandega.

3.

Trapiche e ponte de madeira na praça do Forte de Mattos. E' occu-
pado pela Alfandega , servindo para o embarque de géneros de ci-
portaçSo.

4.

Três armazéns cm Fora de Portas. Arrendados a André de Abreu
Porto, por 1:0005000 annuaes.

S.

Um dito na Praça do Forte de Mattos. Idem a Augusto Coelho Leite,

por 315SO0O.

O.

Um dito de pedra e cal, na dita praça. Idem i Thomaz de Almeida
.Antunes & Irmãos, por l:3O0S00O anunaes.

Este armazém solTrea um incêndio em Março de ISSi , e em 3t
de Agosto se elTectuou esse arrendamento, que foi approvado pela
Ordem do Thesouro de 4 de Novembro ultimo.

Casa térrea só com paredes etcibas na rua de S. Sebastião, na Villa

de Iguarassú. Arrendada a Sebastião António de Mello Rego por itIgSOO.

8.

Dita do dous andares na rua Direita. Arrendada i 'Joaquim da
Silva Lopes, por J855OO0. v.

2
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Dila de doui nndarw na ru« do Padre Florlano n» Recife. Arren-

ilada i Amaro Jo«5 Tcliclra de Mendonça por 2ÍOS0OO.

<0.

Uita na Cidade doOUada, no Forno da Cal, cm mio cslado c sem

•cctipatllo.

tf.

Arm37fm, cm Furo de Portas, no Rocifc . Arrendado A Jo,i(iiiim

Joíc iJa Silveira, por 50S,ÍOOú.

12.

Cns!i lcrre,i na rua do Nopiicira, no Uccifc, muito a^niDada, sem

orcnpaç.lo.

Dil.T na rua das Ajuas Verdes. Arrendada a .losé Maria de Alcnrar,

jiur :71S00(l.

ti.

C.nsa na rua <]<• ?.inla Thcrc?..i. Arrendada !i Margarida Maria da

Conrcicão, por 'í.SDUO.

Dila na mesma rua. Arrc:idada á .\raaro Francisco de Veras, por

Tisonn.

IG.

Melado de duas casas Icrre.is na rua do Bom-Gosto , muilo arrui-

nada uma, c a oulra quasi demolida.

Casa térrea na rua de?. Bento cm Olinda. .\nTndada ;i Joaquim

.\a\icr Sobreira, por 'jli.fOOO.

IS.

Aquarlelamento na praia dcS. I'rancisco da mesma cidade. Arrcn-

d,T(|íi a .Manoel .António dos P.tssos n Silva por 5ÍSTC0.

1».

Tm armazém c uma casa Icrrca na rua do Casli!i."o na dita Ci-

dade, muito arruinados.

20.

f:ra rasa de tijolo c cal na villa de Igu.Tras>ú. Arrendada a An-
iDiiio Gomes Cordeiro, por ai,S'S0O annuaes.

KncapoUado do Engcnlio Novo de Gnyanna no Termo dcGovana.
Arrendado ao Coronel António Alves Vi;"iniia por 3:;00,Sli00 anuuaes.

Pr.OVlNCIA DF. S.\NTA C.\TIlAniNA.

Casa com JO palmos de frente. Occupada pela Thesouraria de Fa-

zenda.

Armazém com CO palmos de frente e iS de fundo. Era ocriipado

pela Alfandega, que fui incendiada. Pre.sciiteuicnle existem o terreno

I' ruínas do cdiíicio.

Quartel c trem de Marinha em péssimo estado. Servem para a

LMiarda dos csc.ileres da Alfaude;;a, c furto entregues a esta Kcpar-

lir.ío para em tempo virem a fazer parte delia.

Terrenos de 72 palmos de frente, anlisamcnlc occupado com a

rasa que sérvio de deposito de armas. Aforado perpetuamente por
;i;(;n'.i annuaes, a Francisco de Paula Lace.

Pilo de 70 palmos, antigamente occupado com as cozinhas do quartel.

Idem por :iSS'JOO, a Manoel Pereira da Silva.

Três sesmarias, nas margens do rio Itaj.ahy. SuppOc-sc estarem occu-
padas por pessoas a quem cm tempos anteriores os Presidentes con-
cederão terras para estabelecimento de lavoura e criaç.lo de gado.

tados.

8.

S?;rSo^^l?X ToXlVm..o,, por concessão

da Prc.iidcucia da Província.

».

Ditas nnc pertencAr.lo ,'i Fortaleza de S. José da Ponta Grossa.

A Fortaleza está quasi dcslruida, e as terras occupadns por pos-

iros csUihelecidoscom cas.as e lavouras, por concessão da Presidência
seiros csla

da Província.

PROVÍNCIA Dli SKnOlPK.

Casa térrea na rua da Aurora da Cidade do Aracaju. Occnpada pela

Alfandega c seus armazéns.

Terreno eom fi braças de frente uo largo de S. Franrisco da Cidade

de S. Cliristovão. Aforado a Manoel José Ribeiro Navarro, por bS-Oii

Terreno c ruinas de uma rasa de taipa e telha, que sérvio de quar-

tel do dcstarainento de Laranjeiras. N5o lendo applicar.lo. foi man-

dado offerccer á Presidência, na forma por ella proposta cm 1S5S.

Casa no larío da Igreja do .«cnhor d.as Misericórdias em .-. Chris

tovfio. Por Aviso de 18 de Março de 18G2 mandou-se proceder á sua

venda.

Terreno na Povoaçilo dos Enforcados, em que eiislio uma casa com-

prada cm 1858. Foi também mandado vcn:l;'i- pelo Aviso acima ci-

tado.
O.

Diversas propriedades adjudicadas á Fazenda em eiecuçío promo-

vida contra o devedor António Manoel de Faro LeitJo, no valor de

S:50óSOOO, avaliadas ultimamente para serem vendidas em ÍMOOSOGO.

Destas foi vendida por 2COSn!)0 uma casa na rua do Coraerio de Jesus

da Cidade de Larangciras, que (icára á Fazenda por 7505000, c com-
prehcndida na ultinia avaliacilo na importância de SOOSOOO.

Ultimamente for.lo vendidas mais duas dessas propriedades, restando

ainda cinco.

Encapellado de Santo António do Aracaju , incorporado nos pró-

prios nacionaes.

Regularizon-se a sna administraçíio , nío se podendo, porém
, por

ora avaliar da sna utilidade e importância, quer para o serviço pu-

blico, quer como fonte de renda.

PROVÍNCIA DE S. PAULO.

Edificio rnntiguo ,á Igreja do Collegio, denominado Falario do Go-
verno. Neste edifício, alem do Palácio da residência doEim. Pre-

sidente da Provincia. funcciona a Secretaria do Governo, a Thesou-
raria de Fazenda, o Thesouro Provincial, a Administração do Correio,

as Collcctorias Geral e Provincial , Inspcctoria da Inslrnrç.lo Publica

e na parte unida á Igreja trabalha a Assembléa Provincial.

Unia rasa denominada Chácara da Gloria. Este próprio é distante

da Cidade, arba-se situado na entrada (pie segue para o Ypiranga.
N.lo consla que esteja orenpada com oslabclecimrnlo algnm geral ou
provincial; c segundo a Ordem do Thesouro Nacional n.° 81 de 5 de
Outubro do ISM, tem de ser vendida.

3.

Uma casa de sobrado na freguezia de Santa E(diigenia, na rua do
Hospital. Arlia->e nrcupada pelo Seminário das Educandas, estabe-

lecimento provincial.

Uma casa térrea de dons lanços, na dila freguezia, contigua ao pró-
prio supra. Acha-sc arrendada.

Uma casa de sobrado na mesma freguezia, com Capolla e extenso
terreno, denominada Fazenda de Sanin Anna. E' onde ciisle o Se-
minário de F.ducandos, estabclecimcnlo provincial.
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rnoviNCiA iiií s. rF.ono.

PoRTO-AlKf.RE.-F.tlirirlo ilopcilrn e. cnl cuni S3Í polmos i1p frente

f fll de fundou, no ccnlrn d,i pr«çn da AltnndoRn. icni ponl^ pnrto

«ttcrrada e pnrtc do iniidcirn (|hc communicn com otrnpiclio, (• lo-

licrlo de Ulha. Serve de Alfandega.

2.

VaWM-iM I.OS ANJOS n'Au>f:,u-Umranipn. Isnor.lo-se as eonfron"

tacOM. Comprado cm 17T. por m^m a Frincisco José d.i Costa,

romprilicndcndo «ma loRoa de comprido e o.tra de largura, para

cstaliclccimcnlo do* liidius de.sta frc^iuczia.

3.

Rio CRANnc-Edincio comr.r.1,7 palmos de frente p.ira -i prnça <io

mer ad , c M,? para a ma da Praia, de fnodns Mí.O palmos. A frente

divide se emliuas partes, uma occupada pela Alfandega c outra na

cilensao de :U3,r palmos pelo nmro que ^al ter a praia.

Inrii.-Tcrrcno do anliío Palácio— Tem de frente na rua Direita

'j-, palmof, c SSj de fundo para a ila praia.

í JoM-- DO Noutk.- Estancia de Hojurii.-Nao esli medida nem

demarc.'d.-i .Wada a Annihal Antune Maciel por Ires aunos. pela

quantia de 5:3105000 annuaes.

l.rvi. -Edificio no Pontal da Barra - Seis
.""'.'""TJd^iM"

tijolos, occupadas pelo Ajudante do Cuarda-mor c Guardas da Al-

faudesa.

r,.o PAn!>o.- L-m campo denominado Potrciro da AldíSa, com COO

braças de frente e !iO de fundo.

Patrido de Azambuja porUiOOSCOO e i?ual tempo.

9.

rvevPAVv -Data de terras para mincr.açno com «O braças de con,

-íríV;,,! ris tantas de larsura ao Sul do no Camaqua-Ch.co, 55

EnTaTaraixTdTpas" Ponteira. N,.o consta o servKO a que se

presta. ^^

TAcnorinv.- Dita com 30 braças cm quadro no lugar dcnominado-

Guardinía- districto de S. Raphacl. NSo consta o ser,.ço a que se

presta. ^^

c r „^,r, _ ninrlo de S. Vicente.- Campo com oito léguas qua-

priedade 0,=, ndios c P"^''^':^
j jj.,. contèm este campo seis

rrendou por seis annos, pela quantia aunual de SoOiOOO.

12.

r.,OT.s.-.n.a Quelha Mastr^-- rio <:amac;,n.

'S^,t^rí^:V^^ írlÀd!:;^^"^! a-lSOÒ por «0S«9S edesde

niilão nao apparccOrao mais licitantes.

13.

<= n„„,i rsiinria de « Gabriel. Arrendada ao Bar3o de Porto-

.MesreTeía^uíntirannuaí-de 330S000 até 30 de Junl.o de ISTO.

11.

hr,WBÂ0.-Cm terreno com 50 braças de frente c 75 de fundo.

N.l(') consta o serviço a que se presta.

w,-M - Vm paiol construído no mais alto dos dous scrritos a N.
J.

,11 Viná Tem 34 palmos de frente, 25 de fundo e uma n.e.a agua

lo com 1 "t/.. piln'os de frente e .5 de fundo e outra a E. com 10

íalmis de frcníe c 14 de fundo. Está em abandono c arruinada.

10.

lnLr.t;.vVAXA.-Uma casa com GS palmos de frente ao N.c 44 a E,

,„m um port.10 década lado. Tem mais na frente ao h. 43 palmos

e n E. GO ; cercada de S. a O. por muro de lijolo, coberta de telha e

lie« na praça d» Comniercin, enquina da rua do mesmo nome. Nilo

consta o serviço a qno Be presta. „ , ,,

Estes dados forno citraliidos do uma relaçllo fciU cm !, de Março

de 18C5 c remcltidos ao Thcíouro pela Thesouraria de S. Pedro em

29 de Abril desse anuo.

PROVÍNCIA DO ESPIRITO SANTO.

Uma casa de pedra e eal com 540 palmos de frantc c 310 de fiiijiloí

,

sita na praça nova da Cidade da Vicloria. composta de dous andares,

serve de P.ilacio da Presidência da ITovincia , e contím as Thesoura-

riis de Farenda Geral e Provincial, Secretaria da Presidência da 1 ro-

vincia Cobreio Geral, Armazém de arlisos bellicos e Sala da, Ordens

ní.;;..,!» mesma Presidência da Província. Prcciía ser reparado.
Militares da mesma Presidência i

rma casa de pedra ceai com 30 palmos <jc frente c I3C de fundos.

sita"KÍi,vmár na rua da Alfandega na Cidade da Victoria
,
térrea

,

ronstruida em 1835 e reconstruída em 18:)4 c 1Sj5.

Serve de Alfandega c Recebedoria de Rendas internas. Aclia-sc cm

bom estado.

PROVÍNCIA DO RIO GRANDE DO NORTE.

l-ma casa .le tijolo c cal cobertn de telha com 11 b"Cas c
^Vfl<>^J''

frente p"lo lado de I.. ; 10 braças e 8 palmos pelo lado do O
.
e 3 ' /: pal-

mos deVndo, sita nobairro-da R<1""' ""'°''\f?Znt?
S.José. Acha-se occupada com a Repartição da Alfandega.

Casa de sobrado construída de pedra e cal
,
''"^o

f- P^llj^pf'

frente e 49 de fundo. Acba-se occupada com a Thcsourar a de Fa-

zenda, senáooccupado o pavimento térreo com a Pagadona c Car-

tório.

PROVÍNCIA DO PAR.^NÁ.

Um edifício de pedra e cal na Cidade de Paranaguá, occopando com

«OO^almos de frente para a rua da CadOa, inclusive 147 P=. mos de

en-enos por edificar e as paredes da Igreja dos exUnclos J^^J^s <:om

S mimos de testada e outros tantos para a rua da Praia ,
sendo parte

em^c™eno de marinha sobre 158 palmos de fundo, comprehendidos

«do mêncion,.;ílo terreno. A maior parte do edifício eslaoccupado

pela Alfandega.

Um edifício na rua da Praia de Paranaguá c»™ 3! palmos de frente

c lOU de fundo para o rio. Serve de Trapiche para uso da Alfandega.

MATO GROSSO.

Casa térrea de taipa com U braças de frente o 41 de fnnJos do

lado da Tmcssa da rua do Campo, sita nopateo principal. Serve de

Thesouraria. „

Fazenda do Caiss.lra com 50 léguas de comprimento c 12 de larco

entre os rios Paraguai- c Jaurú, com «ma casa construída deadobos

P n^oanii uc e 1000 cabeças de gado vaccum c 50 cavallar.

" ^remS uma casa de campo coberta de telha que serve de retiro.

3.

Casa de engenho com 7 braças de frente e 7 .;•. de fundo, neces-

sita de reparos.
4.

Casa da Fazenda de S. Luiz, necessita de reparos.

Casa na passagem do rio Barbados com 15 braças de frente c 7 </• de

fundo , necessita de reparos.

iTnrnnd-i dc Ciizalvasco, a 107 léguas de Cuiabá com tima casa térrea

vallar. ^

Casa térrea situada em terreno devoluto cona "mmodidadcs pro-

rfas para fazenda, outr-ora situada uo lugar chamado Poeira, a 150
prias r -

léguas dc Cuiabá
8.

prios nacionaes.

,.. Sub-Direcloria das Rendas Publicas, em 2 dcAbril de 1S67.-0 Sub-Director interino. -Xntonio J... de Castro.
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àMsmxo A.

RECEITA E DESPEZA DO BIPERIO DE 1850-51 a 1865-66.



Receita geral do Impei*io desenvolvida por artigos desde o exercicio de 1850—51 até o de 1865—66.

títulos da rehda.

REKDA CEIIAL.

ORDINÁRIA.

IUPOMàÇÃO.

Direitos de consumo
Diu» de bildeaclo o reexportação

Ditos idem para a Costa d'Aftíca

Expediente dos géneros estrangeiros,

DKTegados por cabotagem, livres dos

direitos de eonsnmo
Dito desditos do paiz

Dito dos ditos livres

Armazenagem
Premia de assignados

DESPACHO HJUirnMO.

Ancoragem
Direitos de 15<>/e das embarcaçfies eS'

trangeiras qao passJo a oacionaes . .

.

Ditos de 5 °/o na compra c venda das

embarcações

EXPORTAÇÃO.

Direitos de 15 "U do páo-brasil

Ditos de 5% elevados a 7

Ditos de 2 °/o dos objectos exceptuados.

Ditos de 1 o/o do onro em barra

Ditos de i% dos diamantes
Expediente das Capatazias

lATERlOR.

Jnros das acçíles das estradas de Terra.

Renda do Correio Cerai

Dita da estrada de ferro de Pedro 11...

Dita da Casa da Moeda....
Dila da senboríagem da prata

Dita dalYpo^phia Nacional

í ita do Diarto O,

Eã

i/Jlctoi

Ditada Litbographia militar

Dita dos Telegrapbos

Dita da Casa de Correctlo

Dita do Instituto dos menores artezSos.

Dila do dito dos meninos cegos

Dita da Fabrica da pólvora

Dita da de ferro de Ypanema...

.

Dita dos Arsenaes

Dila de próprios nacionaes

.

Dila de lerrenSs diamantinos
Foros de terrenos e de marinhas
Landemios
Siza dos bens de raiz

Decima urbana de ama légua além da
demarcação

Dita addicional dos corporações de mSo-
morta

Direitos novos e velhos e decboncel-
laria

Ditos das patentes dos OtBciaes da
Gaarda Kadonal

Dizima de cbancellaría

Jóias das ordens honoríãcas.

Uatriculas das Faculdades de Direito e
Medicina

Mnltas por infracção de regulamentos.
Sello do papel

Premio de defiositos públicos

Emolumentos
Imposto dos despachantes, corretores e

agentes de leiloes

Dito sobre lojas, casas de desconto, etc.

Dilofobre casas de moveis, roupa, etc.,

fabricados em paiz estrangeiro

Dito de 8 'It das lolerías elevado a 13.

.

Dito de 8 </o dos prémios das mesmas
idem

Dito sobre a mineração
Dito Mbre datas mineraes. . .

.

Dito sobre barcos do interior.

Dito fobre eamugens e seges
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títulos da renda.

Taxa dos escravos .».

Venda de Icrra» publicas

Dila do pin-brasil .V"','
Dita dí propriín nacionoc*. pio-brasil

pólvora e oulros icncro» de proprie-

dade nacional, sujeitos A adrainislrn-

çlo geral

AlicaacOo de capellas vagas

LcgllimaçOes :••••

Feitio dos títulos dos Despachantes

Corretores c Agentes de leiloes. . .

.

Bracagem no fabnco dasmocdas de ou-

ro c seahoriagem das de prata...

Cobrança da divida activa

Renda nlo classificada

rKctn-URES DO uoMCirio.

Ucnda doTmperinl Collcgio de Pedro II.

Concessão de pennns d'agua

Dízimos
Decima urbana
Emolumentos de policia

Imposto sobre casas de modas

Dito no consumo da aguardente

Dito do gado do consumo

Meia síia dos escravos

ScUo de heranças c legados

Armazenagem da aguardente. .......

Donativos c terças parles de oBicios..

Rendimento do evento

EXTRAORDINÁRIA.

Contribuição para o Moutc-pio....

Indemnizações i

Juros de capitães nacionaes

Ditos das apólices do empréstimo bra-

sileiro v;" j"
V»% <•" rerorma de apólices de fundos

públicos

Premio de saquei!, moeda e metacs

Producto de lolerias para fazer face ái

despelas da Casa de Correcção e do

melhoramento sanitário do Império

Dito de 1 "lo das loteria»,.Da forma do

Decreto n." 5936 de 16 de Janeiro

de 1865

Remanescentes de depósitos de canas

publicai

Doas gratuitos

Venda de géneros e próprios nacionaes

Receita eventual
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OBSE?^

o augmenlo progressivo que lem lido a renda publica desde o exercício de 1850-51 foi inlerrompido nos de 18o3-54.

n ripprpçpimpnlo nos referidos exercícios pôde atlribuir-se ás seguintes causas '•,.,, - a i? r..

nnnn^n nn nrimeiro á reduccãnrancoragem e á guerra em que se acharão envolvidas algumas nações da Europa..
Quanto ao pnmeiro, a reoucçM a^^

transacções commerciaes ; á antecipação de im

A. ^ãr.^n'Ímàell de Mirc^de 1838; á execuèro do^Tratado de Commercío de 4 de Setembro de Í857 celebra_do

cL^pnr?. dn a? 11 L Lei n • 88^ do 1 • d^ Outubro de 1856; e Gnalmente à falta de braços e irregularidades, das estações

''^"ETrelaçãrao ulfimo kercicio, á M^ Arnerica, que produzio o entorpecimento da industria em

^"1^ Scit^lfe1£-^6'f rt^i^^í^SS.^ rjíolr^lo^faTe^ndír So"^sV por ter continuado então a cobrança

-So de ^853-64 desappareceu a diminuição, que começara" a fazer-se sentir no anterior, por lerem cessado na máxima
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parle as causas, que a produzirão. ^
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«n.SEHVAÇÔES.

(n) E' di'vido o auRniento dcsla
V(;r!i:i a iionioaçào de mais
profcssiires,

[li] Procede o accroscíino, até o
exeioicio de IS,-?"-.», do ven-
cinicnlo do Ministro e de va-
ri;is impressões, c d'ahi em di-
aiili' (!:i reforma por que pas-
sou a repartição.

(f; Oaiipinenlo de veneinicnlos
a!:tor:sado pela Lei de 7 de
Apj'-io de 18;;2 oriíçinou a
nuiior dcspcza.

(d) IMiivéiii n acercscinio da clc-
v:icrio dos ordenados decrc-
t:i(i:; pel:i sobredita Lei , ha-
V(:!i','(i lambem aufrnienlado
em alj:niis exercícios a ím-
pnri:ii)i:i:i das ajudas de custo.

(f'(> ::u;-ii:i'iiio iiue se nota pro-
vem de iu:iior despeza com
o sulisilio c impressões; <le-

vcn-^o-sc terem vista aaltera-
ç::opiiiduzi(la pela dissoluçíio
d:isCam:ii-as no exercício de
1862-63.

;/" A cirenmslancía de se h.i-

viMcin p:ii:o no exercício de
18.'i2— .'ij :is íijudas de custo de
duas le^'islatnr;iscxplícao ex-
cesso de dcspcza que se ol)-
serva iicslc exercício c a dí-

iniiiuiç;"io do de 1831—32.
ig) OauíTiiicnto procede da re-

lurni;! das Faculdades feita
pelos Decretos n."' 1380 el387
(li'2sd;' AbriUleia'i4.

h] .\ i.';-c:i'.;'io de mais cadeiras
e eiiipre^'os, feita nulos De-
(r('liiM!."M(ffi3del4 de Maio
d"t.i.M. rdUWii-.i.W M:ii(. (!.

l.s.V.i (' ,s:i:í 'Ic 23 de Seteiiibio
dl' \'M\'i. jiicduzio ;! maior dcs-
p,-z,i.

,' Trovi-i:: :i (::irerenra,que SC
iiola !:i'si:i verba, da exislcn-
i::: ilc :;i::ior ou menor nu-
i!ii'i-o de iazaretos.

;/; A p('(;iu'ii:i despeza do exer-
cici,) dl- lW;o-6I procede de
ler sido h'V;ida a maior para o
Mi;iis;t'rio d:i.li!s:iça, ao iiual

piM-lcneou ai'j Fevereiro de
Í.Slii.

{;h; ', i-e()iT:inisar;ui cl'Velua'!a
! • !i;'.r.lon."2.')5! de 3 dt-

.'.!:!iio dl' 1,s;;í; ulevou ades-
pfz:i (:i'>;:i v,'rb;i.

:i) \ i!:a;ij;'d -siioza nus exerei-
e-os(!>: :.S.V.''-6; o 1S-J-2-U3 é
diviíia :uis ;i:ui:iilios da com-
mi.^s-io ;:i;C:':ira. c á inipres-
.s;i(uk'i's!ai!i|':isi;oMu:áeípio

Esl.i des;,'('Za foi leiUi a priíiii-

pi<iiii::-:ii'.-io de civdiio espe-
cial.

o) .\ despeza íc^IJl vcriia. que,
at;: o ex'.'rciiio de 1?3'—60,
curri;i por (.-ndilos especiaes,
passou a veil::i de orçamento,
varia. uK) cdiiforme as exigcn-
ei:;s(los<:r\iço.

li') ..Vacquiaiçíu) de obras e i:!0-

veis da a razão da maior
despeza nos exercícios de
1833-35 e 1837-38.

[';] O accrescimo de despeza
provém do maior numere de
prolessores de aulas prima-
rias e de comprehender-seo
Collctrío de Pedro II.

r] E' devido o aucmcnto ás sub-
venções concedidas is compa-
nhias de pac;uetes, diminuindo
a (Icspoza em 18G0—61, por fi-

;;urar uma parle do Ministé-
rio da Agricultura.

[s] .\ maior despeza com colo-
nisaçâo explica o augtneoto
i|uc se not;i nesta verba, que
até o exercício de 1854—58 fi-

gurava em créditos especiaes.
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PARAGRAPHOS.

Ari. «{l.^dotdin.oflrtS de ii de Setembro de iesZ.

Estado (1.19 causas das scccas que periodicamente as-

sol&o as (>roviiicias do norte

*
Decreto n.» «90 de 20 de Agosto de 1883.

Prestação mensal de 3:0008000 ao cuiprezario do iheatro

de S. Pedro

18S0-K1. 18R1-SS. fHSS-R».

Decreto n.» 707 de 3 de Setembro de 18S3.

Subvenção ás companhias lyrica c Je baile

Art. 11 5 7.» da tf» n.<'719(/e28 de ScUmbro de 18S3.

ReparliçSo geral das terras publicas

Caíçamenlo das ruas da cidade

Desapropriação do morro de Santo .Viilonio

Art. 11 5 6.0 da tci n.» 719 de 28 í/c Sctcmfcroíic 18:53 cari. 11

Jl.» da de n.» 779 de c de Sclcmíiro de 183i.

Auxilio ás publicações do Instituto Histórico

Art. 11 dos Decretos n.<" 781 de 10 de .Novembro dc'1834.c.l083

de2Sdc .\ovembroUc ISm.

Instituto dos meninos cegos

Art. 48 dos Leis n."» 3G9 de 18 de Setembro de 18i3 c 885 de

ide Outubro de iS36.

Importação de colonos c auxilio á emigração

Art. 11 1
7. » da ici n." 719 de 28 de Seícmíiro d« 18S3 c Lei

n.o 93D de 26 de Setembro de 18o7.

Instrumentos de pliysica para a Faculdade de Medicina...

Arls. 16 II 7, 9, 11, 14 c 29 5â 4.°, 12 c 14 da Lei n.» 939 de

2iJ de Setembro de 1837.

Acquisição de pre^lios para eslabclcciíiiuutus nacioiíacs—
Compra de cavallos e camelos
Instituto dos surdos-mudos
Exploração de minas do carvão de pedra
Instrucçâo publicauas províncias de Goyaz e Mato Grosso.
Auxilio a couslrucçilo da estrada át Passa-Viíile

Compra de sementes de trigo e outros ceieaes

Decreto n." 2.0B1 de 23 de Dezembro de 1837.

Constracçúo do cães da Gloria

Art. 17 1 1." da Lei n.» 83í de 4 de Outubro de 183G, Decreto
71 ." 232U de 30 de Seícmíiro de 1838.

Commissão scientiflca.

Art. 7.» do Decreto n.° 398 de li de Setembro de 18o0, De-
cretos n." 1836 de 2i de Dezembro de 18.16, 2042 de 28 de

Novembro de ia37 c 2323 de 30 de Dezembro de iSoS.

Melboramcnlo sanitário do Império

Decretos n.<"2nsde G de .Março de IS-í^c 2í02de9de
Abril de 1839.

Canal do mangue da cidade nova

51.° art. 3.» do Decreto n." 1044 de 20 de Setembro de 1839.

Empréstimo à Companhia Pernambucana de navegação
costeira a vapor.

,

Decreto n.»2S03 ííc2í de Março de 1800.

Helhoramento da raça cavallar e iutroducção de camelos.

irt. 4.» 54.° do /,cin.» 389 de 9 de Seícmíiro de 1830 e
Decretosn.-' 2663 de 6 de Outubro de 1860

e 2767 de 6 de Abril de 1861.

Soceorros públicos

Ari. 23 5 2.0 da lei n.o 1177 de 9 de Setcmôro del862.

Diário OÍDi)^I

Art. 1.» IJ 1.0 o 8.0 e 10 do Decreto n.» 1236 de 20 dt
Setembro de 1864.

Dotado e mais dcspezas com o casamento das Senhoras
Pnncezas
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OBSEBVAÇén.

(í) A compradcmaterlil.kcqiii-
sição de géneros alImenticiM
c a necessidade du maior nu-
mero de operários e lerren-
tes occasionárão o auíment»'
desta detpeza no exercício de
1860—01, em que pastou par»
o Ministério daGuerra.

(u) O snstcnlo c cnratiTo dos
africanos produzirão o au-
gincnto em alguns exercicios.

(f) O augmcnto que se nota
nesta verba , nos exercícios
de 1859-60 c 1860-61, pro-
vém, pela maior parte, de
comprchender-se a dcspeza
com as obras do Maracaoã,
que figurava até então em cre-
diio especial.
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MINISTEWO

PARAGRAPnOS.

Secretaria de Estado (a)

Tribunal Supremo de Justiça.. )/i,,

Relações (' '

Tribunal dn Commercio (r) ,

Justiças dei.' instancia (d)

Ajudas de custo a Juizes de Direito

.

a » c gralincacOcs por

comniissOcs cilraonlinarias

Despcza secreta c repressão do tra-

fico de africanos

Pessoal c material da policia (c)...

Policia esecuranra publica (/)

Guarda Nacional (g)

ConduccSo, sustento, curativo, ctc.

de presos {h'

Erenlnacii

Corpo Policial da Còrlc (t)

Casa de Correcção (';)

Obras
li^xcrcicios findos

Telcgraphos

Bispos, Calhcdraes, ctc. (í)

Seminários Episcopaes (m)

llluminaçao publica (n)

Despcza nao classificada

CRÉDITOS ESPECIAES.

Decreto n." 1CT5 de 30 de A"o-

vcmbro de 1S52.

RcprcssJo do trafico de africanos.

Decreto n.» 1273 de 21 de So-

lembro de 1S53.

Obras no Seminário da Cidade de
Olinda

,

S 2.» do arl. 2." do Decreto n." 781

áe 10 de Setembro de 1854.

Construcção e reparos de cdiDcios

para Seniinarios

§ 2.» ds art. IG da Lei n.» 840 de

15 de Agosto de 1855.

Decoração do Palácio Archicpiscopal

da Bahia

Decreto n." 835 de 1.S ãc Agosto
de 1865.

Pagamento ao. Conexo Pedro No-
lasco de Amorim Valladares . .

.

Decreto n.» 1851 óe 17 de De-
zembro de 1856.

Compra de paramentos para as Ca-
lhcdraes

Decreto n.» 2346 de 31 de Ja-
neiro de 1859.

Concerto da Matriz de Jacarípaguá.

Dcaeto n.<" í35S de C de Dezem-
bro de 1864 e 3701 de Í3 de De-
zembro de 18GG.

Commissao revisora do Projecto do
Código Civil
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IS5S-S!). 185!)-0«. 1800-01 1801-OS. 1SC2-C3. 1803-Cl. i 804-05. iscn-cB. OBSCnVAÇÕES.

123:7018799
99:071,1121

281:7078008
30:7718876

765:,3738278

191:215.1117

100:1728562
300:2298803
38:460,1015

822:343889!

107:3978730
102:5088263
208:8188030

10:3548621
868:240874'.'

1 1G:097.'109

104:2058711

278:4988213
11:1918000

808:9518103

31:0758000

9I;10Ò8I12

418:7;!984l9

115:4323107

112:116.5979

100:092802(1

278:8228730

12:121,1970

813.5158713

23:0836333

"
S0;l('i9S98:i

413:3068875

151:901,150;

152:0508159
90:.'.358G82

2G9:;.95;1G9

42:9C,-772

8I5:I5781Í2

,32:1098158

97 ; 980.';o5í

107:9118355

109:01-8021

149:17887.53

101:1598170

273:511897:1

42:4228257
825:5556552

30:7505000

"l';2:.ÍÕ!iSÍÍÍ

401:76;i8073

114:5598188

1.37:C55889''l

112:1018325
580:1328279

. 42:8028996
8.38:5798980

21:025J00O

109:0508951

402:9158119

10.1:4008507

(íi) arrre.iicimo de despeza ali excreicio de
1857—1858 provim do vencimento do Minittro
e do expediente , c dalil cm diautc da reforma
da Rciiarliçao.

[h] K'<lp\ido augmcnlo nSo ró 4s gratiOcaçOes
conceilidiís jicla Lei n." 617 de 7 de Agosto de
iS5v aiis membros dos Tribuuaes, mas lambem
a reparos nos cdiQcios.

(c) rrc\(ino .nugmenio nos nllimos cierririos da
f;r;\lirir,iç.'io oontcdida por\irlude do Derreio de
25 de Novembro de 1850 aos enipreg,id(is <|ue

conlSo mais de 10 annos de bons serviços.

51:552,^9?,'<

301:1808(137

lSS:015S'.18n

112:118,8772

16:107,8321

385:9188780
125:5908561
115:3058612

35:3ÕÓ,Í8'jc

422:795.S895

125:,806853!

156:7118880

95:413.1031

8:9278913
303:3518012
373:9038003

' 21:ÕÍ3'^Õ57

117:2208832
092:9.388.3.87

99:.375S3G2
518:6208630

112:557,1773

6:3038198
458:9208040
470:19.38079

".30:51Sg24(Í

116:8108320
093:2308277

81:5518098
501:0518421

117:1058579
9:389.>;i31

423:330.^351

459.0918879

'

1:433,1520

62:0588923
371:0648510

59:5928287

322:4988901

09:1998001

1298684
415:8478010

309:3098809

"'26:6218646

59:5108307
2368017

458:90lS7S(
325:181.^878

30:8578595

75:3.i5S457

9038099
118:93:18820

2Si:19:i8309

15:2788851

77:9888377
0:8158821

415:409 564

270:4018.305

20:4958110

78:1878040
3:li24S10l

53S:284,';57!!

191:9028051

27:1528101

7:0008000

(d) maior numero de Juizes e premio eonec-
diilo .no S.icliarcl Augusto Teixeira de Freit.is

pela or^'anis.içriodo Código Civil elevarão a dcs-

pcia desta verba.

(c) OangmcDlo de vencimento concedido â Se-
crelari:! de Policia da Corte por Uccrelo n.» 2011
de 4 de Novembro de 1857, e a organisaçSo das
Companhias de Bombeiros c Pedestres elevarão

a do.^pcza desla verba do ciercicio de 1S5'—185S
em diante.

(fi accrescirao nos ciercicios de 1853 — 51 c
1851—55 é devido 05 despezas secrcla.s, eaces-
saç.1o da despcza no de ISGl — 62 proveio de
haver passado para a verba — Pessoal c ii.ate-

rial da Policia.

{9) A necessidade de maior ou menor material

faz apparcccr as altcraçCcs na despcza desta verba.

[h] A maior ou menor despcza com comedorias

c Iralamciito em hospitaes explicso a diíl'crcu;a

que lii de uns para outros ciercicios.

(í) fardamenlo, maior numero de praças c
as gralincaçCes de piorogaçSo de engajamentos
caus.ir.3o oangmento desta verba até 1864-65;
subindo ainda a dc.<pcza no de 1SS5 — 66 pela

crcaçao da guarda urbana.

(k) A maioria prima , viveres c dietas e maior
numeio de operários elevarão a despcza ale
ciercicio de 1864- 65, descendo dahi em diante

pela eHincçJo do injlituto dos menores arlczaos.

[l] vencimento a maior numero de Parochos
produzio augraento desla verba que passou

em Março de 1861 para Ministério do Império.

[m] Os reparos c conslracçao occasioaarao aug-
menlo desta verba.

(ti) Esta verba passou para Ministério da Agri-

ciiIHira 110 ciercicio de 1860—61.

11:107,1800

11:1358012 11:3228.300

15:0955080 10:0118110

-

4.371:7758523 1.713:1848553 '1.017:1748719 2.857:9048070 2.903:4128381 2.341:9058802 !.977:8053889 2.920:3198003
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MWISTERIO DE

PARAGRAPIIOS.

SccreUiio de Estado (n)

UgacOcs o Consuludos ;li}

Empregados cm ilispoiíibilidadc..

.

Dcspcza cilraerdiíiaria Docilcrior(c)
Diu iiiera no interior (d;

Diu idem reservada
Ajudas de cusio.

DilTercnça de cambio c commissOcs.
CommissSs niixU brasileira c in-

gleza

Eiploraçiio e estudos toposraphicos
c gcograpliicos sobre limites c na-
vcgaç.lo fluvial

Evciilnaes
,

Eierciti»'; liudos

Despcza não classilicada

CRÉDITOS ESPECIAES.

Dccrclo ãc 7 ic Ifoi:cmtiro de lS:il.

RcclamacOes dinamarqucras

Dccrclcs n.<» 1G2 de 5i de Sclmhro
de I8i0 e 2S3 de 7 de Junho de
1813.

Pagamento de reclamações brasi-
leiras e portnguczas

,

l.ci n.» C3S de 17 ãc Setembro de
1351, art. 11 g li.

Pagamento á commissJo mijtla bra-
sileira o partugueza

,

Dccrclo n.» 104.-, de 2D de Setembro
de lSi2, leis n." CTJ de 25 de
Juii/iu de IS53 e 723 de 30 de Se-
tembro do mesmo anno.

Empréstimo á Republica do Uruguay.

Lei n.o C-0 de 25 de Junho de 1353.

Empréstimos aos Governos dos Es-
tados de Bnlrc-rios e Corricntcs.

iJ.-cmo n." ilOi de (i de Fetereiro
de 185S.

Empréstimo i Confederação Argcn-
tiua

lSSO-51. 1S5I-S3. 185S-5:í. isr»!t— •>'&.

34:315SS15
125:70(!SI5G

18:108,1352

202:tt7SS'J2

G53:4C:S/iiO

i)fcr:.'o;i..i2113 de 10 de Abril de
1SJ3.

Empréstimo á Republica Oriental
do LTUgnav

Lei n.o 1177 de 9 de Setembro de
1S6Í, art. 2i g 2.».

Pajsmenlo de reclamacCcs hcspa-
uiaulas

35

2S1

103

19

,59SSSH
: 305^-105

sors5ii
CS3SC1I0

12(i:S72Si45

3Ci,

111

23:

0OS5n.')7

978S:

9325900
238Ç33n

4n355jn

iOTSTi'

1.G0G:27858Í5

TS8:Cú03oO;

21:2005000

43
384;

lOi;

2G;

05730119

G13S21G
203S4.'i8

M<S5?5

3;C1-1S0U

1SS4-SS.

4):

372:

4.3.'lf)815

179S2.'i(;

(;4!IS99;,

"OOSOili

Ofiísoi;

1 So»»

—

4kC. ISSC-M. 1857-5S.

94ÍIS9Ò

ÓOr-iOOSOOO

Dxreto n ° 31 13 de 18 deJnnho de
1SC3.

Pagamento ao Governo Britannico
pelo naufrágio da barca ineleza
Pnnceof Wales

1.000:0458720 3.039:8108323

S22:I57Si4i)

5:lS!j)000

45:

413:

8:

157:

40:

I41S809
7C4/i5i;.

G94S25C.

1708487

TllifíS;:

:fi21S47('

355^555

45:

411:

133:

35:

895fi340

101SUC8
I00Í28:

R7IS227

511,1997

C:7C7,13i:.

45;

452:

0:

203:

41:

904,1183

70S,<il05

:133S328

322SÍ70
955S133

11:0723725

iGO:2i255G0

81C:730S3l)l 1.389:5515440 1.108: Í03S51C «40:4028375

C02:S3030Ci'

229:3418500

039:37-1|!130

- 15

ESTRANGEIROS.

«8S8-S0. 4850>-80. t 880-04. <80<-OS.

89:«&6(|:67

l}t:&4i8.SU8

«:391t980
n7:S&S|t91
76; 8138197

108S148

1.508:070,115;

89t:178g371

137:4688070

&i&:8eos:3&
8:8078884

168{46&8109
U:&3CS3il

3:7878164

SG3SG0O

H1:Í71||«3

i>38:087S306
6:55!|7&1

14l:390SO93

><:672SM!

4:009873:

860:&8684iS

I35:&>18367
605:4118137

6:&798382

45:85&|0&7
33:0318223
3:307(1367

7:8003109

24:6408445
54:1978765
1:0568450

«863—03.

858:8841096 787:>718}t8

i8as-«4. «8«4-«S. 480S-00. OMEBVAÇACS.

148:5558385
475:6518179

7:4271910

48:0888963

U0:48B»lil8
6g6;>44&

16:0688381
:4:3U8829

3978777

146:086(855
469:85611734

11:5011317

64:163(530
55:1311032

49:383(831

1:114(470

775:O«OB708

38:4f(SI4(

1.6*3:ipitl49

147:875(745
464:898(309
U:066fll6

131:48811874

35;173||SU.

89:054(800
6:518(404

3.500:0001000

139:317(864

443:513(930
11:4511415

171:1798150
18:933(541

31:402(435

1.400:000(000

(a) k elevaclo do rendimDlo do Ministro, o «x>

pediente e i refonni dt Bep*rtifl«j erigiiiáriO;

o/agmenio deiU Tcrbt.

(b) As ilteracSes 'att tibellu dos veadmentM^'.
represenuclo do Corpo DiphmntiM pnduM»
o aagmento dt dtspeu, t <|ail alUMamante A-
miBuio em conseqtMiida dás diqKMÍf5M doDft.

eerelo n.* 3079 de 25 de Abril de 18(8.

(c) E' derido o angmeDto, me si oota netU ntbt,
a sjndas de custo, gntifleaçOei e despezas a^
creus.

(d) O angraento nesU verba procede de ijndai da
custo, nomeações de eonMSisaOet 4e limites e
despezas reservadas, tendo havido menor detpesi

em algons exercícios.

767:I17|»9

í.-;^

=^

.""!5
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MINISTÉRIO

PARAGRAPHOS.

-Secrelirit de Enlado [a] ,

Conselho naval (ii|

Quartel General do MariDhn (c)

Comelbg Supremo Militar {d).-.

rCoDladoria (e).

Andlloria e eiccutorla

Corpo d'annada ecloticsaQDCias (/].

Batall)<o naval

Corpo de impcriacs marinheiros (g).

.Companhia de inválidos (/i)

lateodeocias e accessorios (i)

Arseuaes (k)

Capitanias de portos {l)

Forca naral (m) <

Navios desarmadas
Hospitaes (n)

Phar6es (o)

Escola de Marinha (p)

Escolas

Bibliothcca de Marinha [q)

Reformados
Material (r)

ObrasCí)
Despezas eitraorilinarias c cvcn-
tnaes {t)

Eicrcicios fiados

Dcspeza n<lo classificada

«SSO-Cl

.

«SSl-ES. f8S2-Sa. 18S3-S>.

CRÉDITOS ESPEQAES.

Lei n.o 656 de 18 de agosto de 1852.

Constracç3e de vapores

56:3818023

5lÍf)lS336

3:0008000

43:0108813
J:73!>S361

295:0178913
C6:58òSS74
9i:34dSil3
)6:<70.3GS

4!):9íCS0;fi

1.095:1368108
09:S5lSiS7

2.0i0:S59SCG0

C2:9õõS0á9
45:7378081

51:2768218
25:3988011

J:724|i000

3:2088755
32:i498Gl!

'""2ÓÒÍ7458J84

317:2608784

Í8Ísn

tón.°719íie28 de Setembro de 1 853,
art. n, 5 7.», disposição i.'

Pagamento ao CinirgiSo da Armada
Joaquim Cândido Soares de Mci-
rellcs

íetn.» 840 de 15 de Setembro de 1855,
art. 90, § 1.»

Melhoramento do porto de Pernam-
buco

Lei n.» 885 de i de Oiilvbro ãe 1856,
art. 1 .', 5 3.0

Diqne da Ilha das Cobras

íetn.oSSO de 26 de Setembro de 1857.

Art, J6. S li.—AcquisiçJo de va-

pores

Art. 29. § G.o— Melhoramento do
porto do Maranhão

Lri n." IIU de 27 de Setembro de 1860,

arí. 11, §16.

Construcc^o de mn segundo dique. <

Lein.' 1U7 de 9 de Setembro de mi,

Art. 12. 5 S.»— Indemnização das
presas das guerras da indepen-
dência c Rio da Prata

Art. 23. S l.«— Porta de sobreiia-

lente para o Dique Imperial
pagamento da altima prestaçilo

do mesmo diqtic

5.165:6768734

27:8768016

4:9698430

3:0008000
40:570^648

. 2:890IIÍ20

280:8478510
SC:456SS15
40:0228.190

15.5918871

47:7728044
l.í31:G54jG15

55:0733920
2.248:8248872

47:9378477
40:5103230

44:2788001
22:3(38409
1:1633132
2:8118093
31:0998720

"ÍS7!ÍÍ3J525

318:0308484

067SÔ3Ó

4.764:7*18715

37:8008908

""4:'85G849Íl

3:4508000
01:1238100

. 2:8918040

305:4508070
56:2168999

n9:13B,.S60:i

13:30')8550

44:21085116

1.075:9158192
54:417.S5.S7

1.707:7038992

42:7256240
9i:572.'395

30:10788:12

20: 5', 05935
1:,304 SOO I

2:.5G38479

43;943}il2

"*229: 433822:

29:0238005

"""4:4558400

3:60OS0t)(l

31:3.178203

2:8498430
317:40nS68i
10:6868054

40:418,8301

7:2878008
41:1708519

GS2:103Sj;i'
55:4'j7s3n.s

881:00889011

20:1128855

24:70.3S80:
2ú:2!)0,'jG'iS

22:2I5S7llli

l::)(KSO!i;

4118839
47:053á72

1.994:0218923

255:0418400

155:4508145 350:1298161
46:5978617 13:4198579

7:4338320 6:0i2£388

326:01)8189

4.473:2968466

ISS^-SS.

419:8118925

5.290:6438194

32:9748107

""4:578840!"

3:6008000
28-6398407

2:8508000
325:5308151
15:0888376

40:5058380

7:l2SS9M
42:.181Sl2i'

C18:0ii7SG3:.

.•)8: 5008931)

1.145:,1G0S095

lOíOlGsllO

25:7528078
23.0.-i2S50'J

21:730802:

l; 2928000
418.S'lGi

44:005S9i«
2.724:0748.370

314:0318100

418:3838182
5:1168534

7:£03SS2G

<8.-:s-so. «Nso-r.?. 18S1-58.

102:6108119

6S0Í'0(

6.066:0088190

32:2808813

"

4:7058281
3:0008000

28:3188559
2:63885.34

322:7008457
13:G89'BR9

44:8008671

G:3llS115
43:2318101

585:00118097

0í:14S':G93

901:90.38736

23:4508288

28:6038706
2:i:2G8SU5
2(1:8418057

í: 30180011

4íO8O00J
53:292,ÇR82i

!.150:.'i.398784

25U:175S5U:

180:7418281

0:5018390

27:5036221

5':Ò54S0JJ

3.8138333
53:7838339
3:1303000

321:0728099
I3:0.'>G8774

4«:.t1i8700

0:0248500
7i:78GS2«0
681:211,8082
75:780812-.'

947:458S!i3:l

38:3858193
27:205':fi08

23: ',52800.)

21:90789111

1:304801111

4-.()SOno

55:791 s:9G
2.394:10888311

289:355,8013

200: 185828'

27:1425772

32;999j95G

' 5:050155"

4:8008000
53:7158551
l3:|-:98996

391:103880(1

14:0308159
59:2101465
5.28118590

9.'): 5110 OOr,

952:9198531
92:2308570

1.283: 07 l.SROa

27:7238995
38:5038348
25:17:189111

25:220823
r.oossoon

4208000
59::;iIS0J9

3.7>S:02;ii5'<9

410:6958078

487:0108485
38:0038205

102:8828783

64-SGlS8G<

•5.201:16)8924! 6.510:4578578

134:7815791

130:0128780

2.370:5178281

10.456.-8838857

15 —
Miá

D.\ M.\RIN1I.\.

isís-r.».

rií:05n,'!041

3;:;lll782Sl

2:21!i80.')2

4:81108000

62:274s8R5
3:2498010

420:9078081

! 1:90.^5482

77:1588935
4 :S78,S791

113:1008912
1.10-2: 55789911

ior.::iiosií:i

I.:i77:':n5S13í

10:770S30!i

5i:o01.«85
25; 051182 15

5-J:110.;Sll

9448000
C57S41S

G0:90.-!S9GO

3.94C:r,8n8i35

499:0105509

472:5188098
18:4168877
22:SS8íS49

isr>»-oo. 1S0O-G1

9?:.SOOS015

3S: 10588.53

.1:;)2li,8320

4:6128290
53:'.>.5d8í8-

:i:3{J9Sll2

4,17: 8088743
14:2458451

87:5108025
5:12118591

)i:t:2G18209

1.:'.18:I22,S180

121:2778839
1.417:86982)3

45:3758963
53:8538813

25:95089711

00:035.1505

9038990
000,800(1

G3:47jS8.>7

3.635:85S8G70

1.050:0908104

051:9838149

34:4188522

25:5008000-

1801—08. l.k^SO-CIJ. ISCS-C-I 1 SC 1-6.%.

80:1648150

.15:8288077

ll:288S929
12:1 008000
53:82(8195

3:309897)
43l:3GS83()

15:5878759
90:5148105
5: I90.S098

109:2138033

l.3»0:70780!0
)2l:fl02S801

1.32(1:2098975

43:9098228
52:173.-!Sno

29:1415740
70:9278093

1418(i(l(

OGOSOOl,

7-i. 802.14 3.1

2.911:4808.57(1

037:2328779

384:7188303
5148420

556:35GjSS0

21):G20S033

465:8558069

5:8008000

9.50:4088595

91:3655934
39:020.-^^813

11:8918812
) 1:5038400
54:8418149
2:96.18871

426:3568614

17:5308901
9U:760S396
5:4448833

115:6138779
]. 291:0918100
128:1438000

1.340:7148815
43:50888821
51:7078441
25:0378545
75:7358065

CG08O00

89:5108208
2.262:9308101

535:6918941

360:572?245

135:0108532

92:520 883

38:2778050
9- 8738-227

10:7I3.S()O0

55:0098390
3:3078969

422:0708140
15:9218225

1Oj:O318074
5: 1G8S1195

115:058,875'

1.310:0238353
l40:O5!i8G12

1.207:8728815
41:2058450
50.2208145
31:8498449
73: 1795901;

600SOOO
92:3488940

2.554:0318379

053:0058748

314:3508023
02:9148488

9.30C:83C8C87 7.905:2538790

98:8008900
40:733 <50S
13:0978737
1".7'."J.^200

57:7508008
2:771,8)85

43): 07287-/4

17:1008375
105:0758022
10:OS9,SS9C

129:2C2.-!920

I. 392:2088187
212:9-258282

1.3)l:l,sis:i84

31:8978537
141:0218199
77:8378705
101:7l2r401

5:1108740
89:1488003

3.287:1248792
003:9958473

243:5078507

285:0008000

7.502:8918103

«8CS-00.

298:4878037

127:5008000

7.927:2378467

100:2118083
41:0168398
14:275 398

10:1038829
57:9178734
2:0158067

370:4798402
17:7098090
110:0408004

6:9558381
130:9478750

1.810:6598721
211:9318833
7U1;775S959
20:4008293
153:1778352
79:1208517

1041CG08914

2:'545S40O

93:5068387
6.360:1)58708

44G:820332l

333:2958619

1.778:9438005

95:0008000 190:O00fiOOO

179:5385872

22:5008000

8.776:7648549

91:7538892

13.316:0818807

99:4818812
36:9388405
11:7018753
6:4738229

56-9988070
2:5808413

360:4)48917
19:8538-108

120: 1278831

7:2208348
1.32:8458917

2.510:9998773
205:6008479
719.-4348620

20:511>21C
2W:033ílOl)
94:9118598
10C:501«394

3:9478359
89:C4984-

9.0(8:85682.13

689:8578683

539:0468719

4.833:4542488

OBSERVAÇÕES.

13:2878320

19.864:7038623

{a) O angmcnto do vencimento do Minbtro,
a reforma por que passou a repartiflo e o
Tacto de figurar o expediente ora nesta verba,
ora em material, cxplido as differençis da
dcspczá.

(Ii) A dilTorenca da dcspeza de uns para outros

exercidos provém do maior oa menor nu-
mero de Conselheiros.

(c] O maior numero 'de ofliciaes para ami-
liar o expediente, e a rcorganizaçJlo feita

peloDcc.dc 5 de Fevereiro de 1869 derSo
lugar ao accrcscimo.

{d) K nomeação de mais um Conselheiro de
(jucrra c a conccssSo das etapas lorlo acansa
do augmcnto da dcspeza.

{c) A dcspeza clcvou-sc em consequência das
disposições da Lei n." 719 de 58 de Setem-
bro de 1853 e doDec. n.° 1739 de 56 de
Marco de 1850, que reorganizarão a repar-

tição ; accrcscendo que a do expediente
figurou ora nesta verba, ora na de material.

[f] O augmcnto da 5.> parte nos soldos, e a

nova organização do Corpo de OlCciaes de
Fazenda augmcDlárlo a despeza.

{g) As dilTcrencas, que se notSo na despeza
desta verba, procedem do maior ou menor
numero de praças destacadas, c da acqoisi-

(30 do material.

(/i) O maior ou menor numero de praças-, a

despeza com os viveres e outros géneros, que
figurão ora ncsla verba, ora na de material,

occasionárlo as diOercnças.

(i) .\ drspcza clcvon-se em consequência da
rcurganizacSo Teita por virtude do Dec. de
10 de Junho de 135G, do material e da crea-

C.110 do conselho de compras.

(/;) As construcçoes, a compra de embarca-
ções, a reorganização eCTecluada por Dec.
n.» 2583 de 30 de Abril de 1860, e a acqnisi-

çao de fardamento, matéria prima e equipa-
mento fizeno variar a despeza.

(í) E' devido o angmento is vantagens tmi
relacSo .Is patentes dos CapitJes dos PorCosi

á creaçlo de mais capitanias e_ao seu ma-
terial.

[m] Procede o angmento de maior numero
de navios armados.

(»} As dietas, os medicamentos, o material e
o maior pessoal elevarlo a despeza.

(0) Os reparos, as novas constnicc5es'% o ma-
terial levado a esta verba explicSo o aug-
mcnto.

(p) A despeza elevon-se por virtude da reor^

ganizacHo autorizada pelo Dec. n.» 2163 do
1 .0 de Maio de 1858, e do material que pas-

sou para esta verba do exercido de 1863—61'

em diante.

(13) A despeza de expediente e acquiàçjo de

obras, que figuriíoem alguns exercícios nesta

verba, dao a razDo de elevaçSo de despeza. .

(r) As construcçoes navaes, os viveres, o-

combustível e mais géneros occasioniiSo o

augmeato.

{s) O augmenlo provém dos obras do dique-

e de melborameutos de portos.

[t] \ dilTerencA de cambio nos TendmeDtos-

de ofliciaes e praças em portos estrangeiros, a
frete de navios e géneros, as ajudas de aista,

as passagens e o engajamento de marinha-

gem etcvirSo a despeza.

i
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MLMISTEUIO
DA GUERRA.

PiRÂGRiPHOS.

Secretaria de Etudo e Repartições

annei<>(a).

Contadoria Oeral(l>)

Repartições de Fazenda (c)

Conselbo Sopremo Militar (d)

Pagadoria das tropai (e)

ÃrcbiTO militar eolllcina lithogra-

phica If)

InstracçJIo militar (jl

Arscnaes de Guerra, etc. (fi)

Corpo de saúde e hospitacs (i)

Commandos de armas ouReparli-

C3o do Ajudante General [k]

Ouadro do exercito (í)

roísmissOcs militares

OCGclacs do exercito, honorários, de
2.* linha c rctormados (m)

Classes inactivas

Gratificações diversas, ele. (tij

Recrutamento c engajamento....,

Inválidos [o]

Fabricas (p)

Colónias e presidies militares (q)..

Obras militares (r)

Diversas dcspezas e cventuacs (s).

Exercicios lindos

Despcza nSo classificada

«8S0-S«.

53:4118123

ll-MSpSt
1S:703S:03

I0:942g60!
55:7118056

1.537:6635475
301:5008728

55:8638507
4.530:4098605

65:0728659

21:9628616
58:0748746

11:9518971
44:3138451

1.517:1108377

429:8578401

53:5958315
10.098:5128049

805:9768073

'Í95:ÓÕ2S889
799:1008601
38:7368631

99:8846509
28:7988048
261:0588100
580:193891'

2:4958184

l:29áS920

CRÉDITOS ESPECIAES.

i
13 do art. 11 da Lei n.' 628 de

17 de Setembro de 1851.

Acqnisiçlo da casa contigua ao ar-

senal da Bahia

Decreto n.» 743 de 3 de Julho
de 1854.

Pagamento ao General Andréa,como
Commandantc do exercito em
S- Pedro

Decreto n." 747 de 7 de Julho
de 1854.

Pagamento ao Cooselbeiro António
Manoel deJIello, como Director
da fabrica de ferro de S. Jo3o
de Ypanema ,

Dccreío n." 810 de Z7 de Junho
de 1855.

Pagamento ao 2.» Tenente Manoel
Soares de Figueiredo

9:096:5928143

1851 -SS.

793:1778009

793:095.«865

199:5978602
31:8096231
126:4685782

25:4538604
.^76: 6508034

1.086:7388194

l:566S9i3
1:7278258

ISSS—S3.

50:3818344
34:7399009

•

"'27:568SSS7
11:0308120

17:1918620
49.2118156

711:3328544
331:9018987

31:5468732
4.237:9148537

1I8S3-S4.

M):8528453
84:1698507

""29Í375Jm
9:9588028

19:3858117
51:1818829

836:3048683
400:408594!

37:8618131
4.744:1168150

844:7878869

270:9668935

133:7878610
39.56S8164
134:579:797

22:5718)85
í91:S69g070

436:318.S554

511:7308185
5:2058325

15.679:7418137

830:5958564

'356:4218449

403:2398056
46:5218436

306:0448097
31:7198631
347:5908630
501:2658688
104:1906210

932:819

1854-S

e!:296S974
35:396SM2

""3Õ:49ÍS83Í
9:0408260

2!:813.S654

59.6588357
1.955:8795715
589:8108495

55:2428161

4.687S886S229

8.190:3018670 9.U2:0038818

851:1728312

'37ÒiÍ24S7ÍÍ
374:0256354
54.8188755

255:7408875
33:7508155
449:0338304
617:1:)76331

114:630S239
104:785

3:4858266

5:4366450

48SS-S0.

93:3228349
33:3358290

'3!:739SÍ5.Í
10:9088257

87:650S2,S9

2.100:7508965
509:8118276

57:0818230
5.103:5735591

10.037:9658905

803:6138790

'442:068.Sò44

169:8758871
54:1808394

181:6805395

39:0178276
481:4938374
020:7468015

78:2008724
9:2O;620S

40:0003000

1:5105000

11.0)3:1968528

<85G-S'V.

91:3198435
35:7898662

'35': 0(178712

11:7358370

109:0918860
2.231:1408163
437:3538840

100:3358070
4.862:1508577

799:7578007

37Õ:36:í52Í9

190:4958501
63:3258558

253:7188659
44:5668830

539:0858774
40i:72980i8
61:1148935

44S558

10.641:7688406

<86V-S8.

11 1:9078809
36:2108296

"30:9158686
11:9128386

132:2)83001

3.174:0388634
574:6216260

184:25)8480
6.411:0868183

794:6308006

*5Ò7":'2628Ó34

250:9608909
59:5958709

S01:0C5.>:627

49:466SS98
657:8358374
882:1148339

76:939S779

14.207:02684»

tsss-so.

114:45785i8
35:(i91S0l7

31:2niíiio
11:3198315

190:83rgii;(i

2.3(;7:869830G
580:3158701

193:WS8256

6.238:7;0JU»

470:6818992

?0O:981S3')í
319:8775772
53:97.i8530

106:64?S9J!)

73:)48S5S7
728:4258355

6;,S:99nsi2s
67:28lí81i8

5:643g986

12.539:5468280

iS.'»—GO.

10.1:8971)213

33:7Cii60.'in

20:iji.6mI

12:I09S9i;9

1 ''9: 0958031
2.767:6818209

680:4155607

125: 751.TOS
G.463:3858«56

453:725812)

187:7578217
386:2578324

43:1858780
126:5285842

79:2í4ii931

6!5:0.S7S818

536:784S<21
54:9088031

31675(1

1800-01.

12.025:3858852

507: 125,'RJl

13:753333j

28:3liu,S078

11:8888354

193:45288liG
). 840:6768763
643:9148270

103:8308588

6.128:7038ii9

405:0898528

)63:6n.Í8349

390:9578.'!:,3

3S:7))8777

)2.'!:859S579
173:9708783

454:753So80
527:0478726
3>>: 37380 41
0:0738927

<80f-«S.

588:3236037

43:6256671

12:2138910

2.'!7:70ng292

1.879:3536091

718;87lS68l

5.580:8198807

102:554i|684

504:6228628
513:6458000

2I6:,371834)

78:7388992
300:4218056
661:6778228
58:0528967

169:8528808

Í802-G3.

268:5128780

4):?.GfiSS24

)2;115S533

253:102696)
2.473:8228141

030:0858965

5.560:5508551

88:)97S990

491:3338907
473:0836386

193:8318)57
92:8998808

442:7818694
657:5498630
178:889.'!1)4

5678360

«803-04.

208:7278161

• 39: 4005797

2;:52iS15i

19:1458808
271:5708698
.607: 318; 933
463:1018431

787:8558940
98:8768491

488:2048654

631:2108030

173:6458531
214:6068858

859:098569)
5)1:4808090

1:0088543

1804-OS

210:3538417

40:3(28736

3!);0HS1S»
32:992^817

22:2198979
231:5038201

0.980:4158007

868:7145187

9.753:3988263

07:3698578

481:0788726

637:1138318

164:7698202

210:590S(>17
681:2088952

8.505:8408101

3.360:9738929

1805—00.

11.505:7928527 11.364:7518669

206:3498221

60:0668960
43:4115292
30:7805433

32:9868133
172:9826131

16.930:2908846

).223:)6C6CI0

9.139:0608573

70:7118357

551:7878417

384:8788384

168:4198090
162:1398270
794.4428507

6.805:8498026

20.809:3928735

11.865:5978587 19.397:7688833 27.594:0198364 57.056:3208678

ODSEnVAÇÕES.

(a) O augmento de ordenado do Ui-
nistro, a reunião ou seiMiraçSo d*
Contadoria c do Arcbivo Militar,
c (I rcfomia cfTrctnada pelo Decreto
de 27 de Outubro de 1860 produ-
zirão as diderentas qac te obscrvao
netta detpeza.

[!>) A despeza desta rcparticlo deiíoo
deapparccer cm verba distincta por
ter sido anneiada a mesma Repar-
tição i Secretaria.

(c) A despeza desta verba procede d»
crcaçJo de caixas militares em S.
Pedro c Mato Grosso.

(d) Provém o accrescimo da despeza
do augmento dot vencimentos dos
Auditares e Conselheiros de Guerra.

(c) A extinccao das Pacadorias nas
Províncias explica a diminnicSo da
despeza ate o exercicio de I869.«3

;

c o angmcnlo ()ae se nota d'ahi
em diante é devido á altcraclo dos
vencimentos autorisada pelo De-
creto de 24 de Dezembro de 1863.

(fl A intcrmpçjlo que boove nesta
despeza, nos exercidos de 18&S-56
a 1862—63, procede de ter esudo
a Reparticilo annexa á Secretaria.

19) As reformas por qne tem passado
as Escolas dao a razilo do aagmento
alé 1864-65, diminoindo em 1865-66
pela extinccao da de S. Pedro.

[hj A compra de armamento, eqai-
pamento e fardamento, osjomaes
e materiaes eipliclo o augmento
que se nota nesta verba.

(í) A osí illaçlo da despeza desta ver-
ba provém principalmente do con-
tracto de médicos, pbarmaceaticos
e enfermeiros, e das dietas, me-
dicamentos, etc.

[k) A inspecção 'de corpos e a crca-
çHo da Bepartiçlo do Ajncbnte Ge-
neral explicJIo o augmento desta
verba até o exercicio de 1860—61,
tm que posson a deoomioar-se
Commissões Militares, decrescen-
do entio a despeza por ter sido
aquella Repartição incorporada i
Secretaria,

(l) A necessidade de maior força de
linba na Província de S. Pedro em
1851—52, a guerra actual e a pas-
sagem para esta verba da despeza
com os Estados Maiores slo as caa-
sas do augmento.

(m) A diminuiçso, qne boave em al-
guns eiercios, provém de se ter
contemplado na mbrica - Exercito -
a despeza feita com os Estados
Uaiores. Esta verba passon a de-
nominar-sedo exercicio de 1861-62
em diante

—

Clcuses inactivas.—
(n) O maior 00 menor numero de

Oníciaes empregados no serviço ex-
plicJo as dilTcrenças da despeza desta
verba, concorrendo para o augmen*
to do exercicio de 1861—62 em
diante a despeza com o recruta-
mento e engajamento.

{0) Esta verba foi annexada a— Cía»-
ses inactivas.

(p) O melhoramento das ofGcinas, os
jornacs e material, a reforma auto-
risada pelo Decreto de 23 de No-
vembro de 1860 dlo a razão do
augmento da despeza.

(?) A diária e os viveres para maior
numero de presos augmentio ordi-
nariamente a despeza.

(r) Os reparos cm fortalezas, qnarteis,
etc. produzirlo o augmento que
se nota em alguns exercicios.

(s} O transporte de tropa, frete e
conducçao de artigos bellicos e as
dilTercncas decamoio occasionirlo
o augmento.
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MINISTERIO

PARAGRAPnOS.

Juroii amortlmc&o e mais despctas da di-

vida citcrna ftindgda (a)

Ditos da dita interna (6)

Ditoi da ditalnicripta (e) • • •

Diflfeicnca entre o cambio par do 27 c o

medlo de tb S|g por qao ic nzrrllo as re-

meraai do Julho de 1881 até Abril de l tl6<

Caiia da Amortização, Olial da Daliia, clc{d}

Peosioniitas c aposentados

Emprcgadot do repartições extinctas

Tbosouro Nacional o Thesourarias de Fa-

xenda (c)

Jnizo dos Feitos da Fazenda (/)

RttacOei de arrecadação {g)

Casa da Moeda Ih)

AdmioistracSo de estamparia c impressão

do Thesonro Nacional (i)

Typojçraphia Nacional [k) • . .

.

Administraçlo de próprios nacionacs cdc
terrenos diamantinos (11

Ajodas de cnsto, medição de terrenos de

marinhas, gratiOcacOcs por serviços or-

dinaribi e extraordinários , e dcspczas

eventoaes (ni)

Cnradoria de africanos livres (n)

Prémios de letras, ctc (o)

Jaros do empréstimo du cofre de orphSos.

.

Obras (p)

Eierricios flndos (ç) ,

Adiantamento da garantia de S % provi n-

ciaes is estradas de ferro da Bahia c Per-

nambuco
Dito em Londres por conta da companhia
Oniaoe lodastria

DilTerencas de cambio
Reposições e restituições

Almoxarifado t

Corte e condncçSo do páo-brasi!

Juros de 6 °/o de £ 100.000 adiantadas

pela agencia em Londres
Despeza nlo classificada

i8S0-r>i. 18S1-SS. I8S2-S3. 1853-K4.

2.6:5:<84SG77
3.'.'8D:!3à8;S!

,S8:559!).1G7

780:I0038'J2

31:4i;iSiD3

4I3:n5nS44?
47:lir).-!SSG1

1.517:00CS37.S

7S:9'j3SS00

2:G9Í)5793

51:9SIS1'0

18:9583797

104:83GSn37
1:7975257

3C3;9;!2S9b7

73:7S2SS90
3U:iò9SGnO
!i2ò:U16S2àG

- CRÉDITOS ESPECIAES.

Lei de ii de Novembro de 1'SZI.

Pagamento da divida inscripta

Decreto n." 162 de 2í de Setembro de ISiO.

RectamaçOes brasileiras e portngnczas

Árt. 17 da Lei n." S86dc6de Setembro
de 1830.

Compra do trapiche da cidade

Deereío n." SSádeBde Setembro de 1830.

Operações de credito no exterior

Decreto n.' 6^ de 20 de Agosto de 1833.

Pagamento á Jnnta directora da adminis-
tracHo commercial da Bahia

353:8878878
692SG2II

9:7S3S7I1

9:822S2C0

!,C7J:!97S<!!'

3.MO:130S!87

.'!7:S93S7n(;

798:5855813
42:7175009

S.M: 7035595
•l?:738833l

1.572:C50S97C

118:859518

13:9048234

4G:73JSG18

«1:7235412

7I:31SS00G
1:4555730

24I:556S-!82

00:3338303
585. 873592?
00:9475928

500:0005000

37:003SCi8

Decreto n.» 701 de% de Agosto de 1833.

Beclamaclo de presas

Decreto n.° 774 de 31 de Agosto de 183-í.

Pagamento a Manoel Ignacio da Silra,

Yalor do hyate Pensamento feliz

l 3.» do art. 11 da lei n.» TtOdeOde
Setembro de 1834.

Compra do trapiche da liba das Cobras.

491:.3G9SS62

GG387C0

G: 83 1505

1:3138203

2.G73:n.37fl40

3.440:!31S767
!: 5011581

3

35:1!7S19«
8IG:98CS799
47:8435158

718:1605808
45:1.S4>118

1.(171:2385848

155:3525022

18:3525470
50:059529'

55:7445105

140:0545904
1:5285300

00:678:75)

74:131S'.39

408: 2485 130

C4:540;OGC

68:605693.'.

735600

13:4G3S200

1:0815259

2:8915880

4.1.10:00l«703
3.44rt:!fl8S610

7:9315300

35:18(15321

831:1088506

45:031551»

748:3G4í;56

45:1524427
1:749528:! J393

170:7875353

55:1565489
05:9808593

22:4558907

328:9845517
l:4.'.4S43íi

71:295--544

102:752J529
581:0905479

59:5055016

18C:4-SS. i8r,s-sa. 18S0-S7. 1857-58.

4G:199SM8

43:4838973

1:!82|731

.1.434:11515840

3.447:0488553
5.5775535

.35:134567:

S:.0:098S34;

47:537547;

8!9:990'77C

05:494fl5ir.

1:853:9545031

120:5498568

55:0115889

91:0915121

55:3395105

m:174.S8I7
1 :C275589

138:880-399

140:2198207

2G5:S33S957

34:0855088

2.909:5198920

800JOOO

305:2985888

17:2008000

2»:8G7!!90;t

52251 IC

7:7285444

3.448:7275071

3.442:9505008

7:5828;00

34:5925278
8G4:2,SG8:>4?

37:0395139

803:9G9S11('

59:0858071

1.900:8098803

128:1358214

31:752882:'.

104:1598253

41:520882;

45:312580:1

1:499572:
178:51«-9SS

108:623.-508

302:900 90:

40:8785809

3.760:9755110 3.744:175,8890

3.440:3035279 3.439:8515805

0:1685491 7:8745701

31:5385495
905:5058901
28:1635987

875:1458168
71:509 98.^

2.343:2965921

137:58(.S.i93

35:0315326
170:090604.S

44:5208198

41:4525,501

1 :099S998
73:8018501

183:721525!.

400:3575721

43:31CS10;

000:1335333

15:7105069

13:0108170

51:2008007

1:6045614

32:9258989
940:03.55759

24:9915145

883:0275978
69:75GSU13

2.555:1955182
107:1878306

24:0945398
114:7005000

45:8936087

08:0775176
1:1665065

51:4125330
170:83154112

501:800.8971

27:4355145

135:8325819

87:1755470

4:0605000

L14S:288S8S8

10:5995350

2:3015980

ICO.OOOfiOOO

44:5855973

88:2!I8839

2:2608192 14:8948024

5.40OSO00

-IO-

DA FAZENDA.

1858—S». 1850-00. 1800-01. 1801-02.

4.4Gl:675SR05
3.45b:031iS257

12:349S!!>7

35:0105875

9tS:01«S8.39

íC:158S6l7

1.003:0665790
.58:8278431

2.714:?71S3-4
132:4806157

29:5175079
128:5505835

39:5585318

105:1515592
l:599.?98S

8:7896533
5:0:2885163

048:8525325
31:8158796

4.050:5208581

3.414 :45I,':«7i

3:8306740

154:8208070

1.038:34358.54

21:2895221.

1.175:7C7530í

03:8588828

2.81C:C7;801í.

111:1418515

35:543855:

126:1055775

39:3755354

118:0015714

1:1005178

58:4S5SU2.'

203:56582:»

1.052:758Sj4Ij

20:529609;

l.<l:<j03g3S2

1:0106925

3726196

C008000

156:8208038

1:510896-,

3.958:329516!

3.893: 1O28083

3:8348S7b

161 :9U9S20(

1.0G1:09»8I11

16:n4S135

1.190:9035403
70:0178563

3.060:2056001

138:08151)6

71:065-505

116:7218000

3G:011S59S

283:76257:0
1:5998994

048:571501;:

208:3398802

1.138:3348571

50888:

1803-03.

22:61864:3

2:3ltS3H

4.008:3388493
4.121:28(181,3.1

3:8348870

77:87;'81O0

1.102:547SH5i

10:5918101

1.152:8558113
(i9:4SU3742

3.303:9128300
132:412r512

52:1508051

95:9096034

31:4578004

463:5018.352

l:599S'98U

315:352:892

375:0415010
1.090:4115513

56:9516021

1803-04. 1804-05.

4.049:5198152

4. 16»: 1728052

3:9018173

70:1985303
1.101:4873123

10:7128595]

1.147:9045698
85:2815213

3.275:5058757
123:801á559

31:9003809

90:150671)9

37:8806010

176:1405930

1:13;;S328
547:5138291
365:7085121

1.517:7885795
15:0388709

50:3166081

4:23i8S20

2.703:1048657

7S1S813

3.463:3958222
4.562:4915553

3:8348875

50:2363705
1.126:0498186

16:2325970

1.152:0558721
81.431899:

3.434:0915:171

122:8975205

22:5255650
73:752j974|

41:7018061

170:525«777

1:1995990
568:258698:'

409:5998572
889:3505230

411:083SG:0

509:8385281

421:9075205

82:3238394

1805-00.

376561'

3.638:917,8371

1.805:0315015
4.05!8G8t

607:5875813
82:0036515

l.i;t9:0513451

18:4695021

1.159:5508901
73:873.Ç3i:i

3.524:0808113
l:;s:2GhSllS

19:5008176

95:990Sl5'j

45:257843:

797:751834:

1:200S00V
1.022:6775910

3Í6:9578521

822:61i)SClI

57í:518S5l0

536:0118352

6:582575.'.

33:3363538

4:4628603

60:4335731

6.188:8575253
5.413:6628050

3:8736831

175:5593197
1.13:i::illS623

17:0896867

1.161:4726162
09:00784:19

3.409:0:65035

148:0108781

23:0948710
118:5518212

35:7838220

1.250:1916647

2.091:511565.1

3:>1:5975170

859:iS3S032
105:4068181

250:7658429

40:4898059

32:8105722

OnSERVAÇÕES.

(a) Provem o augmenlo de »c baterem con-

Irahido cniprcHiimo.<'do annu de 1851 em
diante, tcudo tlcado i cargo do Governo
al(!un«, qnc pertencillo i companhia! par-

ticulares pela cncampacllo destaj.

(b) As emissões de apólices efrectnadas desde
1850—51 tem elevado a despeza desta verba.

(r) As dilTcrenças procedem do maior ou
ii:cnor numero de processos liquidados.

(ri) O feitio c remessa de notas e a elevaclo

dos vencimentos aos craprcgadoí, nutori-

z.i(la pela Lei de 22 de Agosto de 1804, cx-

plicAo o augmcuto.

(c) As reformas por que passárSo cm virtude

(los Decretos de 20 de Novembro de 1850 c

29 de Janeiro de 1859, e Lei n.» 1114 de 27

de Setembro de 1800, que augmenlou o

pessoal da Secretaria de fazenda, occasio-

oárão o augmenlo da despeza.

[fl Procede oangmento das despezas judi-

ciaes e das porcentagens concedidas aos

empregados.

(3) A reforma feita pelo Decreto de 19 de

Setembro de 1860, o accrescimo da por-

centagem e o serviço das Capatazias ei-

plicSo o augmcnto da despeza.

(h) A compra de machinas. os géneros para

as oflicinas e a nova organização feita pelo

Decreto de 2 de Março de 1860 dao a razílo

do angmeuto.

(í) Provém o augmcnto da creaçJo da oBl-

cina do papel seílado, da reorganização por

que paçsou cm virtude de Decreto de 25 de

Fevereiro de 1860, e fin.nlmente da acqui-

siçSo de papel especial para o scllo.

(i) O augmcnto é devido á compra de ty-

pos e á reforma feita pelo Decreto de 30 de

Setembro de 1859.

(í) Provém o augmenlo do custeio das fa-

zendas.

(m) A maior despeza procede de letras pro-

testadas, da perda da somma conduzida

pelo vapor llarquez de Olinda, apprehen-

dido pelo governo paraguajo, e das dilTe-

renças de cambio.

(n) Esta despeza cessou no exercício de

1861—65 pela emancipação dos africanos.

(o) As avultadas emissões dos últimos exer-

cícios eiplicao o augmcnto da despeza desta

verba

.

(p) .\s obras da Alfandega da Cflrte e as da

'

nova Casa da Moeda elevarão a despeza.

(7) A de.-ipcza do primeiro exercido e a de

ISG3—04 em diante é relativa a todos os

Miuistcrios.

v<M

;:v5í

.%'
:««:•



20-

I 4.* io art. i.' daLtin.»SH deiide
Àgoito de iSSS.

Penilo «o Mirqnez do Uirinhllo .

Art.S.''daLein.'t3ndeí6dt Setembro
de iSm, Decreto n.« 1738 deXde Março
de tm e Lei n.' 9SS de i de Outubro
de 1856.

Caet da Alfandega.

{ 1.0 do art. 16 da lei n.'933deZlde
etembro de i8S7.

DesapropríaçSo doediCdo da Albndega do
Maraoblo

ÀrU 11 ; li da Lein.' 1114 deV de Se-
tembro de iStO e art. ^ii," da Lei n.'
1177 de 9 de SeUmbro de 18G2.

Pagamento ao Banco do Bratil pelo res-

gate do papel-moeda

{ %' do art. Z.' da Lei n.» 1177 de 9 de
Setembro de 1882.

Diário Olpeial.

iSSO-Si. 18S4-S3. ISSS-SS. ISKI-SI.

11.244:2508175

4:5148050

43.462:8308840

16:57384S8

10.858:3958060

155:1018101

13.143:6338604

tam-ss. <8c:k-co. fSBO-SV. «8S9-S8.

311:0358759

t5.064:734{t69i

400-41IS700

358:5893192

337:7708321

15.550:9818970J13.G16:403S103

415:3218740

13.380:1078250

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

Secretaria de Estado (a)

Sodedade Aaxiliadora da lodostria Na-
ciooal. •..•••.•••• ••...•.
Melhorameoto da agricaltara (6)
Descobrimento e exploraflo de minas (e)...

Krentnaes
Jardim Botânico da LagAa de Bodrigo de
Freitas (dj

Dito do Passeio Publico (e)

Corpo de Bombeiros (/)

llIamina{3o pnbliea )g)
Garantia de jmos is estradas de ferro e de
rodagem (A) .,..
Obras publicas geraes e aaxilio is prorin-
ciaes (i)

Inspecção geral das obras Pablíeas do Ma-
nicipio(fc)

Limpeza e irrigaçlo da cidade (/)

Telegraphos (m)..
Terras pnblicas e eolonisacáo (n)
Catechese e cirilisaçilo de índios
Subvenção is companhias de naregaçilo á
vapor (o)

Correio geral (p)
Exercícios findos

Despeza nao classificada

CRÉDITOS ESPECIAES.

Decreto n.» 885 de 4 de Outubro de 1856,

i l.» art. l.»

Importaçlo de colonos e auxilio i emi-
gração

Decreto n.« 1929 de 26 de Abril de 1857.

Pagamento i companhia— Rio de Janeiro

II cítjimproTement».,. ...,,

21-

tHr.fi—ao. 18SO-00.

621:409830:1

i8uo-ai. 4801-02. 1802-03. 1803-04. 1804-8S.I i8CB-ae.

70:0008000

10.019:3008553 14.770:4^98-138

OBSEBVAÇÕES.

5.000:0008000 2.000:0008000 2.000:0008000

1G.153:431£S5<J 18.5Gl:(t7Gi759 21.233:219845;

J

600:000(000

46:4848390

19.615:2218308 20.073:5235146 22.878:9558290

COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.

63:8048290

""i:èõãsòòi'i
9080(111

602S03o

160:4318153

4:0008000
12:O0O80U0

891S483
5:3558546

165:8538512

4:0008000
10:000S01in

781S927
8:1598490

149:5958049

6:0008000
17:3358900

6:5S1S6«3
16:1578653

8:9618955
43RS2SU

55:8883338
243:1528322

14:1378374
4:2178:110

31:5118011

502:0438020

15:5198000

9:9906996

.37:72íS981

515:139s598

15:5198600
9:9998996
37:1358905

540:6365840

706:7418741

485:7108770

1.197:3608853

172:0958474
41:4765118

8.'.4: 1798101

59:5098096

1.173:3565457

487:5783524

680:6518774
171:1488636
75:6518857

759:7868866
02:7488658

1.010:4608521

740:3638581

773:384811'
511:01 l.S34(;

S2:Go4875o
6:!4:;l«805l

57:0748691

345:9858790

525:101899!
104:8918756
19:9618935

278:1545127

24:5108751

,..•••

'ÍÍ273Í366S3ÍÒ
1:1338895

2.319:4008000
535:7165314
101:7038791

5.457:5008000
584:3848192
216:3158915

5.378:2758790

55S:01CS592

56:5928872 93:0946053 78:0688885

138:9588011

6:0008000
35:3918877

S:.S76S000

11:5018903

15:219-000
9:99988961

43:6358184
578:8338007

1.340:1018550

788:7758523

609:1598550
50:0(108000

75:3558963
480:5655638

63:3588848

2.313:6068774
597:145816"

143:0418822

6:00n8000

55:9278231

11:3438280

12:0008000
9:9998996
61:2518723

605:5938533

736:0878430

857:8588194

647:3678354

518:8,^38738

511:5098005

59:8018708

2.340:0348994

560:1028514

18:6848960

m:6(SS0O0 t39:&65S0C0

(a) Provém o anginento desta verba do

expediente c gratificações concedidas por

serviços extraordinários, variando depois

a dcspeza pela rcducçflo do mesmo expe-

diente c por ter cessado o veoãment» do

Consultor.

(fc) E' devido o angmento aos prémios con-

cedidos aos lavradores.

(c) O aogmento procede das graUflcaçOes e

ajudas de custo concedidas aos engenheiros

encarregados da exploração no Unnicipio,

Pernambuco e S. Paulo.

(d) A diminuição que se nota provim da

cxtinccao do pessoal, pòr ter ficado o esta-

belecimento á cargo do Instituto Flumi-

nense de Agricultura.

(e) O accrcscimo da dcspeza í originado pelo

mdborameuto por que passou este Jardim.

íf) A compra de material para a extinc<;Io

dos incêndios e o fardamento dos bom-

beiros dao a razilo do angmento.

(o) A collocaçlo de maior numero de lam-

pcocs em diversos pontos elevou a despeza.

th) O angmento provém do pagamento de

juros calculados sobre maiores capitães

empregados, e a diminniçlo de haver cei-

lado o da garantia relativa i estrada de

terro de D. Pedro 11.

ti) O grande angmento, (jue se nota do exfr-

cicio de 1863-64 cm diante, procede d«

despeza da conslrucçao da ponte do bairro

de Santa Anna cm Pernambuco , assim

como da ponte de ferro da Boa-Vista da

mesma província, que antes eia ItTada •

credito especial.
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'"A

IH n.» 111* de 27 do Selcmbro de 1880.

*rt. 11 S 18.—Conitrucçío de uma ponte

(Ic rerro que ligue o bairro

do Sinto Antoaio ao da

«SSO-BI. ISSl-SS. i8sa-»3. INSS-S.!. 18S4-Sr.. tHr.:í-r.o. <850 -57. INKf-SS.

» gíO.—EiploraçUodorlo—S. Frno-

cuco—da cachoeira do Pi-

» S iS.—DetapropriacSo das nascen-

tes d'ogua necessárias pnra

abaslecimenlo da cidade

<

» g 28.—Encampação do coQlracto

Decretos «.» 28i9 de 16 de Novembro do

1861, 2876 de * de Janeiro, 3038 de 29

de Dezembro de 1862, c 3731 de 10 de

Novembro de 1886.

Lei n." 1177 de 9 de Setembro de 1862,

ort.23 53.°

Auxilio á pablicaçSo das obras do Cr.

'

Decreto »." 1231 de lOde Setembro ie 1861.

Fagamcato da divida da companhia—

IH^H-S!). is.-;»-oo. «NOO-Of

.

900:(i01ÍC0n

3.S71:5í3i(Jl.

is«i-o».

17::C9i530T

10;75JS76l

41:1505000

CC:1C4S500

r.cii-.Tiisisr

1N08-03. ÍN03-01. 180'1-0S 180S-00.

71;989;97l'

I2:G27310(^

l:108S80n

7.óC.):0SiS771 7ò3;li;7S02l

4:C76S6G4

3.1SI:S018C85

10.Õ07:'J10S04;<

21:8378565

1:977S481

.288:6303228

i

obsebvaç6es.

(fc) A (liminiiiçno, que »e nota do exercício
de 18CJ—03 cm dianlc, procede, pela maior
pnrtc, da ccsssaçJlo da obra do canal do
mangue.

(í) Provim o diminuiclo da dcspeza de ter.

cessado o contracto celebrado para este
serviço, passando a ser feito, prte pela
companhia de esgoto e parte pela Camará
Municipal, h qual o Governo auxilia com
uma prcsla(.1oannual.

(m) O çrande augmcnto desta verba no
excrr.icio de 186&—66 foi occasionado pelas
dcspezas feitas com a linha cstabclecid*

no sul.

(n) A diminniçío provém de menor dcspeza
com a colonisaçJlo.

(ol No cxcrcicio de 1862—63 oaugmento
da dcspc7^ procede de maior snbvcntlo
concedida á companhia brasileira de pa-

quetes c à do Alto Paraguay.

(p) A prandc dilTcrcnça para mais no cxcr-

cicio de 1860-61 é devida a figurarem
nesta rubrica as subvenções ás compa-
nhias de vapores, que nos seguintes exer-
cícios formarão verba distincta.

A". B. A dcspeza de 1860—61 nJo d a de
todo o cxcrcicio, por ter começado a func-

cionar o Ministério da Agricultura somente
cm S de Março de 1 861.

m
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BANCO DO BRASIL.

Actos dos Poderes Legislativo c Executivo concernentes á sua rcorffanisaeão.

LEI N. 1319.— DE 12 DE SETEMBRO DE I8GG.

Atitorisa o Governo para iiinovar o accurtio ccli'l)raiIo com o

nanco (lo Rrasil cm virliido da I.ci n.° CS3 de 5 de Julho

de 1853, c para moilificar as disposir.õcs da niesiiia lei. c as

dos respectivos Eslalulus.

D. Pedro II, por Graça do Deus e Unanime Accla-
mar.ão dos Povos, Imperador Conslilucional o De-
fensor Perpetuo do lirasil: Fazemos saberalodus
os Nossos Subililos que a Assenibléa Geral Decrclou
e .\ós Quen^mos a Lei seguinte:

Ari. 1 ." Fica o Governo autorizado, não só para
innovar o accordo celebrado com o Banco do Brasil

em virtude da Lei n.» 683 de 5 de Julho de 1853,
mas também para modificaras disposições da mesma
lei , e as dos Estatutos approvados pelo Decreto
n.° <223 de 31 de Agosto do mesmo anno, sob as
sepruintes condições.

§ 1 • O Banco cessará desde logo de emittir notas
á vista e ao portador, mas poderá fazer as outras
operações, que lhe permillem os seus estatutos,

e empréstimos hypotiiecarios.
Para este fim será o Banco dividido em duas Re-

partições dlstinctas, posto que sub a mesma admi-
nistração; c nem uma parle do capital, ou fundo de
cada uma delias poderá ser applicada ás operações
da outra.

§ S.» A Repartição de hypothecas receberá, como
fundo exclusivamente destinado para suas operações,
a somma de trinta e cinco mil contos em títulos

da carteira actual do Banco do Brasil, que mais
próprios forem para ser convertidos em titulos liy-

pothecarios.
As operações desta Repartição serão reguladas

pelas aisposições dos arts. 2.* e 13 da Lei n.* 1237
de 2í de Setembro de 1864.

A parte do referido fundo, que não fôr empre-
gada em empréstimos liypolliccarios, podel-o-lia
ser em apólices da divida publica.

§ 3." A deducçâo, de que trata o art. 10 dos Esta-
tutos do Banco, será elevada a dezoito por cento
dos lucros líquidos, e não cessará senão depois que
o fundo de reserva attingir a trinta por cento do
capital realizado do mesmo Banco.

§ i.* O Governo pagará ao Banco não só a im-
portância do papel moeda resgatado na forma dos
arts. 2.°e 4.* da citada Lei de 5 de Julho de 1853,

mas ainda a dos bilhetes ou letras do Thesouro,
que existirem na carteira do mesmo Banco.
A somma destas duas parcellas, e do produclo dos

metaes, que o Banco tiver em caixa, será integral-

mente empregada em retirar da circulação igual
valor de suas notas.

§ 5.° Para eíTectuar o pagamento mencionado no
Earagrapho antecedente, e bem assim o de outros
iUietes, ou leiras do Thesouro, que exislâo na cir-

culação, emiltirá o Governo uma somma de papel
moeda igual á das notas do Banco, que tiverem
de ser resgatadas do modo prescriplo na ultima parle
do mesmo paragrapho.

§ 6.* As notas do Banco, que restarem na circu-
lação, conlinuaráõ a ser recebidas, como até agora,
nas estações publicas, e serão resgatadas annual-
inenle pelo dito estabelecimento na razão de cinco
a oilo por cento de sua importância primitiva

Dentro dcslcs limites o Governo, ouvida a admi-
nistração do Banco, fixará cada anno a quota do
resgate.

g 7.» O serviço do emissão do Banco, e da guarda
do material, que lhe pertence, será incumbido á
tsecçao de substituição da Caixa da Amortização, e
os empregados delia, que emillirem, ou consentirem
que se cmittão notas, que não sejão em substituição
das que, por dilaceradas, ou por outros motivos
devao ser retiradas legalmente da circulação, serão
punidos com as penas do art. 175 do Código Criminal.

i\as mesmas penas incorrerão os que fizerem sahir,
ou consentirem que saia da Caixa da Amortização
qualquer somma de papel moeda, a não ser por
troco, ou por effectiva substituição, ou para ser en-
tregue ao Thesouro em virtude'de lei, que autorize
tal entrega.

§ 8." A Assembléa Geral, logo que cessar o estado
de guerra, assignarã na Lei do Orçamento de cada
exercício a quantia que se lerá de applicar ao res-
gate de papel moeda.

§ 9." E' applicavel á substituição e resgate das
notas do Banco do Brasil a disposição do art 5 •

da Lei n.» 54 de 6 de Outubro de 1835.

§ 10. O Governo em seus Regulamentos determi-
nara os meios práticos de se levarem a eíTeitoas dis-
posições contidas neste artigo, e seus paragraphos.

Art. 2.° Trinta dias depois da data da promulgação
desta Lei. ficará revogado o Decreto n.' 3307 de*U
de Setembro de 1864, si o Banco do Brasil não tiver
annuido á innovação do seu contracto com o Go-
verno nos lermos prescriptos pela mesma Lei.

Art. 3." Picão revogadas as disposições em con-
trario.

Mandamos, portanto, a Iodas as autoridades, a quem.
o conhecimento e execução da referida Lei pertencer,
que a cumprão, e facão cumprir e guardar Ião intei-
ramente como nella se contém. O Secretario de
Estado dos Negócios da Fazenda a fa(;a imprimir,
publicar e correi". Dada no Palácio do Rio de Janeiro
aos doze de Setembro de mil oitocentos sessenta
e seis , quadragésimo quinto da Independência .e

do Império.

IMPERADOR com Rubrica e Guarda^

Zacarias de Góes e Vasconcellos.

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Impe-
rial Manda executar o Decreto da Assembléa Geral,
que Houve por lern Sanccionar, autorizando o Go-
verno para innovar o accôrdo celebrado com o
Banco do Brasil em virtude da Lei n.' 683 de 5
de Jidho de 1853, e para modificar as disposições
da mesma Lei, e as dos respectivos Estatutos.

Para Vossa Magestade Imperial ver

Carlos Augusto de Sá a fez.

João Lustoza da Cunha Paranaguá.

Transitou na Chancellaria do Império em 43 de
Setembro de 1866.—O Director Geral interino, Jotó
da Cunha Barbosa.— Heglslradu.

Publicada na Secretaria de Estado dos Negócios
da Fazenda em 13 de Setembro de 4866.—/os<J Se-
veriano da Rocha.
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DECRETO N. 3716. — DK 6 BE OUTUnno de 1866.

Auioilw o Ministro da Faxenda a estipular c concluir as convcn-

çOcs necessárias com o Banco do Br.isU para :» InnovaçSo do

accordo celebrado entre o Governo e o mesmo B.inco.

Vislo O arl. 1.' duLei n.» 13i9 de 12 de Setembro do

correnle anno, que autoriza o Governo paVa innovar

o accordo celebrado entre o mesmo Governo e o

Banco do Brasil em virtude da Lei n.' 683 deoclu

Julho de 1 833, e modificar a mesma Lei e os Eslalulos

de 31 de Agosto de ISbS; e

Cumprindo usar quanto antes dessa faculdade.

Hei por bem Autorizar o Ministro e Secretario de

Estado dos Negócios da Fazenda para estipular e

-concluir as convenções necessárias com o Banco do

Brasil para o dito eíleito, guardadas as condições da

lei n." 1349 de 12 de Setembro deste anno.

. Zacarias de Góes eVasconcellos. do Meu Conselho,'

Senador do Império, Presidente do Consellio de Mi-

nistros, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios

da Fazenda e Presidente do Tribunal do Thesouro

Nacional, assim o tenha entendido e laça executar.

Palácio do Rio de Janeiro em seis de Outubro de mil

oitocentos sessenta e seis, quadragésimo quinto da

Independência e do Império.

Coju a Rubrica de SuaMagerlade o Imperador.

Zacarias de Góes e Vasconcellos.

DECRETO N. 3717.—Dstó-DE OUTUBRO de 1866.

Approva e confirma o accordo de 11 do corrente mcz, celebrado

enire o Ministro da Fazenda e o Banco do Biasil

.

Vistos OS arts. 1.° e 2.» da Lei n.« 1349 de 12 de Se-

tembro ultimo ; Hei por bem Approvar e Confirmar o

jiccordo de 11 do corrente mez, celebrado entre o

Ministro da Fazenda e os Commissarios da assemblea

geral dos accionistas do Banco do Brasil, e que baixa

com o presente Decreto.

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Goaselho,

Senador do Império, Presidente do. Conselho dg Mi-

nistros, Ministro e Secretario de Estado dos Néscios
da Fazenda e Presidente do Tribunal do Thesouro

NacionaU assim o tenba entendido e faça executar.

Palácio do Rio de Janeiro em treze de Outubro de mil

oitocentos sessenta e seis, quadragésimo quinto da

Independência e do Império.

- Com a Rubrica de Sua Magestade olmperador.

Zacarias de Góes e Vasconcellos.

Aeeordo celebrado entreo Covemo e os Commissarios da
assemU£a geral dos asetonistas do Banco do,Brasil.

Aos onze dias do mez de Outubro do anno de mil

oitocentos sessenta e seis, nesta Corte e muito leal e

heróica Cidade do Rio de Janeiro, e ba sala do des-

pa^cho do , Tribunal do Thesouro Nacional, estando

presentes o lUuslrissimo e Excellentissimo Senhor
Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Conselho de Sua
Magestade o Imperador, Senador do Império, Presi-

dente do Conselho de Ministiros, Ministro e Secretario

de Estado dos Negócios da^Fazeúda.^Presideniedo
Tribunal do . Thesouro Nacional, OhSf. Cohsellieiro

de Eâtadò Franciscode Saltes Tòrrés*Soi3aem, Presi-

dente do Baneo, o os Srsi ConselheiM José ndé-
íonso de Souza Ramos, Conselheiro Gt^lbs Carneiro

do Campos, Conselheiro José Pedro Dins do Caryallio,

Josó Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, Consellieiro

Joaquim Pereira de Faria, Conselheiro Bcrnado Hi-

beiío. de Carvalho e Militôo Máximo do Souza, Com-

missarios do Banco por parle dos accionistas, todos

devida e couípclentemenlc autorizados para o accor-

do, de ijuc tralâo osartigos primeiro c segundo da Lei

numero mil trezentos quarenta c nove de doze oe Se-

tembro do corrente anno, a saber: o Excellentissimo

Sr. Ministro da Fazenda por Decreto do seis do pre-

sente mez, e os ditos Commissarios por parte dos

accionistas pela acla da assemblea geral do mesmo
Banco de vinte de Setembro ultimo; pelos mesmos
Srs. Conmiissarios ibi dilo que, em nome da assem-

blea geral dos ucciunislas do Banco do Brasil, e por

virluae dos plenos e illimitados poderes, que lhes

loráo couleiídos, aceilavão as condições da cilada

Lei para a iiinovação do contracto de cinco de Julho

de mil oitocentos cincoenta e trcs entre o Governo o

o Banco, com a declaração de que na parle relativa

á repaniçãi) de iiypoti;eoas liça subentendido que o

Banco reserva íazer uso dessa faculdade logo (lueo

julgar oppoiluno, eoutrosim que se compromeltião

a submeiíer á approvação do Governo as alterações

dos estatutos de trinta e um de Agosto de mil oito-

centos cincoenta e três na Ibrma das disposições em
vigor; e pulo mesmo Excellentissimo Sr. Ministro

da Fazenua loi dito que em nome do Governo, e

por virtude do citado Decreto, aceita a presente de-

claração dos accionistas do Banco para todos os eílei-

tos legaes, e especialmente para a execução da dita

Lei numero mil trezentos quarenta e nove. Em teste-

munho do que e para constar se lavrou o presente

accordo em duplicata, que vaiassignado pelos sobre-

ditos Excellentissimo Sr. Conselheiro Zacarias de

Góes e Vasconcellos, Ministro da Fazenda, e Se-

nhores Conselheiro de Estado Francisco de Salles

Torres Homen, Presidente do Banco. Conselheiro

José lldeUonso de Souza Ramos, Conselheiro Carlos

Carneiro de Campos, Conselheiro José Pedro Dias de

Carvalho, José Joaquim de Lima e Silva .Sobrinho,

Conselheiro Joa(iuim Pereira de Faria, Conselheiro

Bt-nardo Kibeiro de Carvalho, e Mililão Máximo de

Souza, e sellado com as Armas do Império, E eu, José

Sevuriano da Rocha, Oflicial-Maior (fa Secretaria de

Estado dos Negócios da Fazenda, subscrevi. —Z. de

Góes e Vasconcellos.—F. de Salles Torres Homem.
—José Joaquim da Lima e Silva Sobrinho.—Joa-

quim Pereira de Faria.—José Pedro Dias de Car-

valho .—Militão Máximo de Souza.—José Ildefonso

de Souza Ramos.—U . Carneiro de Campos.—B- R.

de Carvalho.

DECRETO N. 3720—de 18 de outubro de 1866.

Dá execução à Lei n.° 13i9 de 12 de Setembro uliimo, na parle

relativa à emissão do Bauco do Brasil e ao pagamento da

divida do Tbcsouro ao mesmo Baucu.

Atlçndendo que o Banco do Brasil deixou de gozar
da faculdade de emittir notas á vista e ao portador»

por terem sido, aceitas as condições da Lei n." I3i9
de 12 de Setembro ultimo peia Commissão daassem-
bléa: geral dos accionistas do mesmo Banco, com-
petentemente autorizada para estipular com o Go-
verno a novação do contracto celebrado em virtude da
Lei n.° 683 de 5 de Julho de 1853, como consta do
Accordo de 11 do corrente mez entre o Governo ea
dita Commissão ; e
usando da faculdade que Mo Confere o art. 1.* § io

da primeira das citadas Leis;
Hei por bem Decretar o seguinte

:

Art. 1.° Todo o papel, de qualquer qualidade qud
seja,'inulilizado ou n&o, assig^ado^otli por assignar^
e os respectivos talões.e quaei^ier'outros objector
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rclnlivos á cmissilo do Banco do Brasil, cxislentos

quóp na Caixii Mnlm, quór nus Filiacs, seriJo re-

inollidos dircclamenlc á Caixa da Amorlização pelo

tncsmo Banco.
8 {.' Tanlo o papel, como os objectos, de que

Irnta este artigo, serão recebidos poi* inventario em
duplicata, ficando um cm poder do Banco, e o outro

na Caixa da Amortização, depois de lavrados os

precisos termos.

§ 2." O papel e os objectos inutilizados, recolhidos

á Caixa da Amorlizaçào, serão logo queimados na

mesma Caixa com as formalidades do art. 13.

§ 3.° O papel assignado c por assignar, sobre-

saicntc da emissão eiiectiva da Caixa Matriz no dia 1

1

(lo corrente, c das Filiaes nas dains indicadas no
art. \Q, que estiver perleilo, depois de recebiilo pela

Caixa da Amorlizaçáo, será guardado na Soerão de

substituição em cofres especiaes, um para as notas

assignadas, e outro para as notas por assignar, dos

quaes serão claviculurios os mesmos Funccionarios

e Empregados do Cofre da Secção.

Ari. 2." As notiis do Banco recolliidas à Caixa da

Amortização não poderão, sob pretexto algum, ser

emitlidas senão nos lermos e nos casos marcados no

presente Decreto.

§ Único. Todo e qualquer Funccionano, ou Em-
pregado da Caixa da Amortização, que' emittir, ou

consentir que se cmillão notas, que não sejão em
snbstUuição das que, por dilaceradas, ou por outros

motivos, devão ser retiradas legalmente da circu-

iação, será punido com as penas do art. 175 do

Código Criminal. .

Ari. 3^^ k direcção das operações do t.roco e subs-

tituição e outras relativas á emissão de notas do

Banco, á excepção da assignatura, compele á Junta

Administrativa da Caixa da Amortização, sendo os

seus membros os Adjuntos, e ficando o serviço res-

pectivo a cargo da Secção de substituição da mesma
Caixa

, . , „
Ari. 4." A substituição das notas do Banco, que

por dilaceradas ou por indicio de falsificação, ou por

outros motivos, devão ser retiradas legalmente da

circulação, será feita com as sobresaleiíles, de que

irata o art. 1.' § 3.°, ou com outras de nova estampa

á custa do mesmo Banco.

Ari. 5.° A assignatura das notas do Banco, que tive-

rem de entrar em circulação por substituição, nos

lermos dos artigos precedentes, continuará a ser

feita como até agora.
.

§ 1.' Os volumes de notas para assignatura, feita

a necessária escripturação, serão pela Caixa da

Amortização remetlidos ao Banco, acompanhados de

cuia em duplicata com as precisas declarações

sobre a quantidade de volumes e de notas, seus nú-

meros, series, e valores ; e o Banco, para legalizar

a entrega, passará o competente recibo em uma
das guias, que lhe será restituída quando os de-

volver- á Caixa.
, ,n A

I 2 • A remessa das notas assignadas á Caixa da

Amortizaciio será acompanhada de uma relação dos

nu meros,* series, valores e assignalariosdns mesmas

notas por estes assignada, a fim de servir para

qualquer exame ulterior. ..,,.„„„ „„„„
Art 6 ° Para o pagamento da quantia de 11.000:000^,

a que se refere o § 4.« do art. 1.' da Lei n." 1349

de 42 de Setembro de 1866, abrir-se-ha na Caixa da

Amortização, precedendo ordem do Ministro da Fa-

zenda e os competentes edilaes e annuncios, o irflco

de noús do Banco por papel moeda até aquella im-

portância, fazendo a Caixa golpear e marcar com o

carimbo dQ—Inutilisada—caiaí uma das notas, que

fôr trocando, e guardando-as em cofre especial.

Art 7 " Logo que se lenlia completado o troco

da sobredita somma de 11.000:0008000, serão en-

viados ao Banco«^notas inutilizadas, e a Directoria

do mesmo Banco dará em Irôco delias quitação ao

Thesouro da referida quantia, restítuiodo-lhe os tí-

tulos: de empréstimo, a. que se refere o art. 57 dos

Estatutos de 31 de Agôslóide- 1853.

Art. 8." A' proporçac^iMíB^e forem vencendo os

bilhetes do Tbcsouro, que o Banco tem ncíualmenle

em caixa, na importância de 3.837:700jj000, sorilo

elles pagos cm notas do mesmo Banco, previa-

mente golpeadas e inutilizadas na TliHSOurarin

Geral, cmitlindo o Thesouro, em lugar delias, igual

somma de papel moeda ,
que lhe será fornecido

pela Caixa cia Amortização, nn fdrma do art. l.'§ ft.»

da cilada Lei de 12 de .Setembro do corrente anno.

Art. 9." Dentro do prazo de sims mezes, a cornar

da data da publicação deste Decreto, o Banco fará

vender os inetaes, que tiver cm caixa, convertendo

o producio dtílles em notas do mesmo Banco, que

serão logo golpeadas «í inutilizadas: e á mediíla (lue

fôr inutilizando as ditas notas, os enviará á Caixa da

Amortização ôom a conta da vendados melacs.

§ 1.° a" Caixa lia Amortização irá, na fórina do

arí. 1.' § 5." da cilada lei, entrejjandp ao Thesouro

cm papel moeda quantia igual á das notas inutili-

zadas que lòr recebendo, em virtude deste artigo.

§ 2." Findo o prazo de seis mezes marcado ncslc

ariigo, a Caixa da Ainorlização remelterú ao The-

souro a demonstração ilas notas inutilizadas, e bem
assim a conta do producio dos melacs empregado

no resgate das referidas notas.

Ari. 10. Os inetaes existentes nas Caixas Filiaes do

Banco do lirasil serão lambem vendidos no prazo de

seis mezes, contados do dia em que os Presidentes

das respectivas Províncias lhes communicarem cópia

aulhcnlica deste Decreto ; e o producio delles, con-

verlido em notas das mesmas Caixas, na forma do

artigo antecedente, e as ditas notas, á proporção

que forem inutilizadas, serão recolliidas com a

conta da venda dos inelaes á Thesouraria de Fa-

zenda, que as remellerá ao Banco, e este ã Caixa da

Amortização. . ,

Art. H. O Ministro da Fazenda, ouvindo a Direc-

toria do IJanco, determinará a relaçiio enlre a quanti-

dade de notas da Caixa Matriz^ e a de cada uma
das Filiaes, que devem sef resgatadas com o pro-

ducio da reserva raelallica do mesmo Banco ; po-

dendo eslí! fazer transportar de umas para outras

Caixas a porção de moeda melallica (ou o seu valor

em papel moeda) ,
que julgar necessária paraaquellc

eífeito.
, , , ^ .

Art. 12. O Banco remettera lambem a Caixa da

Amortização, préviamcnle golpeadas e inutilizadas,

as notas ([ue resgatar em virtude do P C." art. 1.»

da citada Lei de 12 de Setembro, e cuja imporUincia

será annualmente fixada por Decreto do Governo,

na razão de o a 8 "/o da emissão do mesmo Banco

que restar na circulação, depois de execuUidasas

disposições, dos arts.€.», 8.% 9.» e IO.»

Art. 13. Á queima das notas substituídas ou inuti-

lizadas será feita, no Banco eem presença de um
delegado do Governo a das de que tralão os arls.

0." e 8.°; e a das outras na Caixa da Amortização,

perante a Junta respectiva c um represenlante do

Banco; precedendo os competentes editaes e an-

nuncios, e lavrando-.se os precisos termos em du-

plicata para o Banco, e para o Governo, ou para

a Caixa da Amortização.
, ^ ,. . .

Ari. 14. Quando se tiver de proceder a substituição

de notas do Banco, annunciará a Caixa da Amorti-

zação, por ediUies aíTixados nos lugares públicos,

e iranscriptos repetidas vezes nos ^iodicos, o prazo

em que deva terminar a dita suB^piição, do qual

prazo em diante as notas só serão'subsliluidas du-

rante dez mezes com o desconto de dez por cento

em cada mez até ficarem sem valor algum , na

forma do art. 5.° da Lei n.« 54 de 6 de Outubro

de 1836.
, , o .

Art. 15. O abatimento ou valor total das notas

não subsliluidas no prazo legal reverterá em be-

neflcio do Banco.
Art. 16. Logo que começar o desconto na forma

dos artigos antecedentes, serão as notas trocadas

no Banco e nas remj^vas Caixas Filiaes pelo valor

que tiverem, e re^Heas pelo Banco á Caixa da
Amortização, quedas Irocarà por outras de valor

nominal equiváUme.
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Ari. <7. As operações, de que Irata o presente

Decreto nndn lein de commumnoTliesouro.Tlie-

sournrias de Fazenda e Caixa da Amortização, com

as da divida publica lundada, e subsliluiçiio do

papel moeda, e a respectiva escripturaçuo será

inteiramente separada e distinda.

I Único. Na escripturação relativa ao troco e subs-

tituição das notas ao Banco observar-se-liâo as re-

gras estabelecidas para operações idênticas do papel

'"oeda. ... , , j „ j j
Ari. 48. A responsabilidade dos Empregados da

Caixa da Amortização pelos valores consistentes em
notas e outros objectos da emissão do Banco do

Brasil, seus -deveres e obruaçõcs, e o meliiodo

para o troco c substituição (ias nolasrreger-se-lião

pelas disposições dos Regulamentos e Decisões do

Governo sobre o troco, substituição e resgate do

papel moeda.
. ^ , ,

Ari. 10. O Tlicsoureiro e mnis Empregados da

Secção de substituição da Caixa da Amortização,

obrigados a íiança, raclificaráõ, para os elleilos do

presente Decreto, e dentro do prazo que lhes fòr

marcado, a que houverem prestado á fazenda Pu-

blica.
, , „ . , , ..

Ari. 20. Se os Empregados da Secção de subsU-

luição não bastarem ás operações, de que trata este

Decreto, o Ministro da Fazenda, nomeará interina-

mente os que forem indispensáveis, preferindo os

Empregados de Repartição extincta e Aposentados,

e arbitrando-Uies gratiíicavões razoáveis.

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con-

selho, Senador do Império, Presidente do Conselho

de Ministros, Ministro e .Secretario de Estado dos

Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal do

Thesouro Nacional, o tenha assim entendido e faça

executar. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de

Outubro de mil oitocentos sessenta e seis, quadra-

gésimo quinto da Independência e do Império.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Zacarias de Góes e Vasc07icellos.

DECRETO N. 3739—de 23 de novembro DK 1866.

Approva com alterações os Estatutos do Banco do Brasil re-

formados cm virtude da Lei n.° 1349 de 12 de Setembro do

corrente anuo.

Altendendo ao que Me representou o Presidente

do Banco do Brasil, e de accordo com a Minha Im-
perial Resolução de19 deste mez, Tomada sobre pa-

recer ida Secção de Fazenda do Conselho de Estado:

Hei por bem Approvar os Estatutos, que vão abaixo

publicados, do mesmo Banco, reformados em vir-

tude da Lei n.* 1349 de 12 de Setembro e do Re-
gulamento n.° 3720 de 48 de Outubro ultimo, com
as seguintes alterações:

4 .* No arl. 45, subsliluão-se as palavras—achando-
se representada; a 5.* parle do capital social—por
çsfoulras— achando-se reunidos dous terços ao
menos de seus membros.

2.' Subslitúa-se o arl. 39 pelos §§44 e 4 3 do arl. 2.»

da Lei de 22 de Agosto ae 4860.

3.» No art. 44, em vez de—dous—diga-se—Ires.
4." Supprima-se a ultima parle do § 6.* do art. 47.

5.* No § 8.' do mesmo artigo, suppnmão-se as pa-
lavras—ou estrangeiras.

6.* Subslilúa-se o arl. 48 pelo seguinte:
« O Banco não poderá fazer outras operações além

das designadas nesles Estalutosi..

»

7." Subsliluão-se as palavráis do § G.» do art. 55
—quando esta fõr superior ao valor realizado das
mesmas acções—pelas seguintes—não devendo com-

pular-se, para se calcular este abatimento, o excesso

do vnlor venal sobro o vulor nominal das mesmas
acções.

8." Supprimno-se nesse mesmo paragraphoas pa-
lavras—comprehendendo-se as do propno Banco.

9.' No arl. 59. em lugar das palavras—as operações
de cambio — diga-se—ns operaçes de cambio com
as praças do Império, de que Irala o § 8.» do arl. 47.

40. No art. 79, em lugar das palavras—para que o
Banco declare definitivamente a época em que deve
começar a fazer uso da faculdade relativa á Reparti-

ção de hypothecas, não podendo depois adiar por-
inais de tVes mezes a execução da lei nesta parle

—

diga-se—para que o Banco comece a fazer uso da
faculdade relativa á Rèparliçiio hypothecaria.

41. No art. 82, em lugar das palavras—cujo Presi-

dente e mais membros exerceráõ suas respectivas

funcções até a reunião ordinária da mesma assem-
bléa de 4869—diga-se— cujos membros exerceráõ
suas respectivas luncções até a reunião ordinária da
a.ssemhiéa de 4868, e o presidente até a de 4870.

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho,
Senador do Império, Presidente do Conselho de Mi-
nistros, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios
lia Fazenda e Presidente do Tribunal do Thesouro
Nacional, o tenha assim entendido e faça executar.

Palácio do Rio de Janeiro em vinte ires de No-
vembro de mil oitocentos sessenta e seis, quadra-
gésimo quinto da Independência e do Império.

Com a Rubrica de Sua Magesladc o Imperador.

Zacarias de Góes e Vasconcellos.

Estatutos para o Banco do Brasil.

TITULO I.

DO BAKCO DO BRASIL.

Art. 4 .<> O Banco, que actualmente existe na Cidade
do Rio de Janeiro sob a denominação de Banco do
Brasil, fica convertido, conservando o mesmo nome,
em Banco de deposito e desconto e de empréstimo
sobre hypothecas.
Sua du ração é prorogada até 34 deDezembro de 4 886.
Art. 2.« Seu fundo capital de 33.000:000$000, di-

vidido em 465.000 acções de 200j|000 cada uma, po-
derá ser elevado por deliberação daassembléa gerai
dos accionistas com autorização do Governo.

Art. 3.° No caso de augmenlo do capital os accio-
nistas das novas acções, que não elTecluarem seus
pagamentos com a devida pontualidade nos prazos
marcados pela Directoria do Banco, deixaràõ de ser
considerados como laes, e perderão em beneficio do
Banco as prestações anteriormente realizadas, po-
dendo a Directoria dispor das acções que cahirem
em commisso.
Kxcepluão-se todavia os casos em que occorrerem

circumslancias extraordinárias, devidamente justifi-
cadas perante a Directoria.

Art. 4.' O Banco constilue uma companhia anó-
nima, e suas acções podem ser possuidas por na-
cionaes ou estrangeiros.

Arl. 5." A iranslerencia das acções somente se
opera por acto lançado nos registros do Banco, com
assignalura do proprietário ou de seu procurador
com poderes especiaes, observando-se o que dispõe
o arl. 2.* § 24 da Lei n.» 4 083 de 22 de Agosto de 4860.

Art. 6." O Banco poderá, precedendo autorização
do Governo, continuar a estabelecer Caixas filiaes
ou converter as existentes em Agencias, e crear novas
Caixas ou Agencias nos lugares onde as necessidades
do commercio as exigirem.

Arl. 7.» Os eslatuios das Caixas filiaes ou Agencias
serão organizados pela iHrectoria do Banco, e sub-
mettidos a approvaçSo do Governo.
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Ari. 8,» Dos lucros líquidos do Banco, provenientes
de operações eirediviimenlo enncluidns no respec-
tivo semestre, se dcduzinlõ: t8"/. para um novo fundo
de reserva, emqunnlo esle fundo não se elevar a
30 */. do capital elfuctivo do Banco, como dispõe a
Lei de 12 de Setembro de 1860 arl. 1." § 3.'; a somma
precisa para um dividendo na razão de 9 a tO •/.

r.oanno, que será distribuida aos acuionistnse i'/,

da importância do dividendo para retribuição cia

Directoria.

Depois de feitas estas deduções, o que exceder
snrá destinado a coadjuvar a amortização das notas
do Banco, que ficâo em circulação na forma e pelo
modo ([ue determina a citada Lei no art. 1.* | 6.*, e
o Decreto n.* 3720 de 18 de Outubro de 1866, expe-
dido para execução da mesma Lei.

Se acontecer que o excedente destinado para a

amortização das notas seja superior á importância
annual da mesma amortização, neste caso somente,
as sobras, que liouver, serão applicadas ao augmento
proporcional do dividendo e da retribuição da Di-

rectoria.

TITULO ir.

DA ASSEMBLéil GERAL DO BAKCO.

Ari. 9.' A assembléa geral do Banco será repre-

sentada pelos 200 maiores accionistas, como laes

inscriplos nos registros do Banco seis mezes pelo

menos antes da sua reunião ordinaiia ou extraor-

dinária.

Na primeira reunião porém^a assembléa geral,

depois de approvada esla reforma, terão voto os

accionistas que se acharem inscriptos na data da

Lei de 12 de Setembro de 1856 a quem competir, pelo

numero de suas acções, fazer parle da mesma as-

sembléa.
Art. 10. A Directoria do Banco organizará com a

necessária antecedência, antes da convocação da

assembléa geral, a lista dos sobreditos accionistas,

para ser puDlicada conjunclamente com o edital de

convocação.
Na mesma occasião organisará, e fará publicar do

mesmo modo , outra lista supplementar dos cem
maiores accionistas que se seguirem aos da primeira

lista, e residirem na Cidade do Rio de Janeiro, com
tanto que se achem inscriplos nos registros do Banco

do mesmo modo que os da primeira lisla.

Art. H. Concorrendo dous ou mais accionistas

para a admissão na lista, será preferido o que tiver

prioridade na ordem da inscripção nos registros do

Banco , e dando-se igual antiguidade, a sorte deci-

dirá a preferencia.

Art. 12. Não poderão fazer parte da assembléa

geral, nem serão inscriptos na lista de que trata o

art. 10 os accionistas pelas acções que possuírem

caucionadas. ^ . . ,

Art. 13. Não se reunindo numero suíficiente de

accionistas para formar casa uma hora depois da

que tiver sido marcada para a reunião da assembléa

geral, serão convidados tantos accionistas daUsta

supplementar que presentes se acharem, quantos

bastem para formar casa, preferindo-se sempre os

que possuírem maior numero de acções.

Os accionistas assim convidados, que tomarem as-

sento na assembléa geral, só debcaráo seus lugares

no caso de completar-se enumero de 200 accionistas

pelo comparecimento dos inscriptos na primeira

lista durante as sessões da reunião para que tiverem

sido convidados. , ,

Art. li. Durante os 8 dias, que precederem ao da

reunião "da assembléa geral, ficaráõ suspensas as

transferencias de acções.
^ , , ,.. , ,

Art. 1 5. A assembléa geral poderá deliberar legal-

mente achando-se rêúnida maioria absoluta.

Quando, porém, a convocação tiver por objecto a
reforma dos estatutos, ou a deliberação sobre o caso

de que trata o art. 20 g 5.' destes estatutos, a assem-
bléa geral só poderá deliberar achando-se repre-

sentada a 5.' parte do capital social.

Art. 16. Serão admittidos a votar na assembléa

gerai

:

§ 1.» Os tutores por seus pupillos.

l
2." Os maridos por suas mulheres.

§ 3.» Os prepostos de qualquer firma ou corpo-

ração, com tanto que qualquer dos representados

tenha as qualidades exigidas para serem incluídos

na lisla dos votantes.

Os documentos comprobatórios, para que produ-

zão seucffeito, deverão ser apresentados na Secreta-

ria do Baílco oito dias antes da reunião ordinária da

assembléa geral, e terão vigor nas extraordinárias

até Julho do anno seguinte.

Art. 17. Os votos da assembléa geral serão con-

tados da maneira seguinte

:

Cada cem acções dão direito a um voto.

Mas nenhum accionista lerá mais de Ires votos,

qualquer que seja o numero de acções que repre-

sente por si ou por outrem.

Art. 18. Os accionistas, que forem convocados para

fazer parte da assembléa geral como efifectivos ou

como supplentes, ainda quepossuão numero menor

de cem acções, terão todavia um voto na mesma
assembléa.

Art. 19. Todos os accionistas, embora não facão

parte da assembléa geral, podem assistir ás suas

sessões, com tanto que se conservem como especta-

dores e em lugar separado.

Ari. 20. Compete a assembléa geral

:

§ 1.' Alterar ou reformar os estatutos do Banco.

I
2.' Approvar, rejeitar ou raodiíicar o Regula-

mento interno organisado pela Directoria.

§ 3.' Julgar as contas annuaes.

I 4.» Eleger o Presidente e os Membros da Direc-

toria e Commissão de contas.

I
5.' Deliberar sob a responsabilidade dos Mem-

bros da Directoria.

Arl. 21. A assembléa geral reumr-se-ha sob a

presidência do Presidente do Banco, ordinariamente

no raez de Julho e extraordinariamente nos casos

seguintes

:

I
1.» Quando sua reunião fôr requerida por um

numero de accionistas, cujas acções forem ao

menos nm decimo do fundo c^ipilal do Banco.

§ 2.» Quando a Directoria o julgar necessário.

Nas reuniões extraordinárias a assembléa geral só

poderá tratar do objecto para que fôr convocada.

A convocação ordinária ou extraordinária se fará

por edital publicado nos jornaes Ires vezes conse-

cutivas e oito dias antes do indicado para a reu-

nião.

Art. 22. Em cada reunião nomeará a assembléa

geral, por acclamação, sob proposta do Presidente,

dous Secretários, que serão incumbidos de veri-

ficar o numero de accionistas presentes, contar os

votos, fazer a apuração das votações, ler o expe-

diente,' e redigir as actas. - ,.

Art. 23. Na primeira sessão de cada reunião ordi-

nária da assembléa geral, immediatamenle depois

da apresentação do relatório, e balanço do estado

do Banco, procederá a mesma asembíéa á eleição,

por maioria absoluta de votos, de uma commissão

composta de cinco accionistas possuidores de cem

ou mais acções. . , . j
Art 24. A esta commissão serão franqueados todos

os livros e cofres do Banco, sem excepção alguma,

para que ella possa proceder ao mais minucioso

exame , e formular seu parecer, que será presente

á assembléa geral em um prazo que nao exceda

de 60 dias, para que esta, assim informada, deli-

bere sobre a gestão da Directoria, e proceda logo

depois á eleição ou substituição do Presidente ô

Directoria nos casos e pela forma determinada nes-

tes estatutos. ,
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TITULO III.

BA ADMINISTnAÇXO GERAL DO DANXO.

Arl. 25. A adminislração do lianco será composla

de um Presidente, e, tia sua lalla ou iinpedimenlo,

de utn Vice-Prosidenle, e do nove Dircclorcs.
,

Ari 26. Todos os membros da admmislraçao do

Banco excepto o Vice-Presidente, scrao eleitos pela

assembléa cerai, por escrutínio secreto e maioria

.ibsoluta de volos.procedendo-seem primeiro lugar

á eleição do Presidente e depois á dos Directores.

Se no primeiro escrutínio não liouver maioria

absoluta, procedcr-sc-ba a segundo, entre os can-

didatos mais votados em numero duple dos que

tiverem de ser eleitos. Em caso de empate deci-

dirá a sorte.
, , . .

No segundo escrulinio será bastante a maioria re-

lativa de votos para designar os eleitos.

Art 27. Tanto o Presidente como os Direcorcs

só poderào ser eleitos d'entre os accionistas do

Banco possuidores de cem ou mais acções, registra-

das quatro mezcs pelo menos antes da eleit;ao.

Na primeira eleição somente, a que se proceder

em virtude destes estatutos, poderão ser votados os

accionistas que possuírem o numero de acções acima

determinado, qualquer que seja a data desuainscrip-

ç,ão nos registros do Banco.
.

Art 28 Não poderão exercer conjunctamente os

carcos de Presidente e Directores accionistas aue

forem sogro e genro, ou cunhados durante o cunha-

dio, e os parentes por consaguinidade até o 2.» gráo,

e os sócios das firmas sociaes.

E não poderão ser eleitos os credores pignora-

tícios se não possuírem acções próprias, nem os

impedidos de comraerciar segundo as disposições

do respectivo Código.

Art. 29. Becabindo a escolha da assembléa em

pessoas que rcunão qualquer dos impedímenlos

niencíonados na 1 ." parte do artigo precedente, serão

declarados nullos os votos que recaliirem no menos

votado, e proceder-se-ha em acto succcssivo a nova

eleição para completar o numero dos que tiverem

de .ser eleitos. . ,, ^ , , , ,

Quando houver igualdade de votos a sorte de-

cidirá.
, , . . . . , o-

Art. 30. Nenhum dos eleitos, de que trata o art. 2/,

poderá entrar em exercício sem possuir ou depositar

no Banco cem acções, que serão inalienáveis em-

iiuanlo durarem suas respectivas funcções, c ale

sois inezes depois que cessar o sou exercício do

Art. 31. A nenhum dos membros da Directoria,

inclusive o Presidente, é permittido deixar de exer-

cer por mais de quatro mezes as funcções do seu

cargo, ficando, no caso contrario, entendido que

resigna o lugar.
, .>• .

Art. 32. Para preencher os lugares dos Directores

fallecidos ou impedidos por mais de 30 dias, oii que

resignarem o cargo, escolherá a Directoria outros

tantos accionistas que estiverem nas condições de

elegibilidade para o cargo de Director.

exercício dos escolhidos na forma deste artigo

não durará todavia além da primeira reunião ordi-

nária ou extraordinária da assembléa gerai, ú excep-

ção dos que subslituirem os impedidos por mais de

:íO dias, cujo exercício cessará logo que os substituí-

dos se apresentem, com tanto que seja dentro dos

(juatro mezes de que trata o artigo precedente.

SECÇÃO I.

Da Directoria.

Art. 33. Compete á Directoria •

1 1." Deliberar sobre as medidas concernentes á

substituição, resgate e amortização das notas que
restarem em circulação, e sobre as condições de

todos os contractos..

8 2 • Fixar scmnnnlmcnlc ns qunnlins que podem

ser empregadas cm descontos, ou empréstimos sobre

8 3 - Determinar o mínimo e máximo d.is laxas dos

descontos, c os do premio do dinheiro que receber

a juro, e o máximo dos prazos por que se faraó os

descontos n empréstimos, observando os regras es-

tabelecidas nestes estatutos. .

§ 4 • Organizar a relação das íirmas que poderão

ser adinillidas a desconto, e o máximo da quantia

que poderá ser descontada sob a garantia de cada

briiia.
. . , j„„

^ !j
• Nomear c domittir todos os cmprcgartos.

"i^ 6 ' Propor á assembléa geral as alterações ou

módilicacõcs que julgar necessárias nos estatutos,

c levar a*o seu -lonliecimenlo os abusos que tiverem

occorrido na administrarão do Panoo.

§ 7 " Organizar o rcguioinento interno do accordo

com os cstalutos, c o.xecutai-o provisoriamente cm-

nuanto não iOr approvado pela asscnihlca geral.

§ 8.° Approvar o relatório das operações e estado

do"" Banco, e o balanço, que devem ser apresentados

annualmenteá assembléa geral.

S O.' Eleger o Vice-1'resulenlc na lorma do art. 4-).

Art 31. A Directoria reunir-se-lia uma vez ao

menos cada semana, e poderá deliberar, estando pre-

sentes seis Directores, além do Presidente, salvo nos

casos exceptuados nestes estatutos.

Art. .3o. AS deliberações serão tomadas por maio-

ria dos votos presentes', mas (piando houver empate

sobre a resolução de qualquer negocio, será este

adiado, e discutido de novo na sessão seguinte, e se

ainda nesta sessão houver empate, terá o Presidente

voto de qualidade.

Art. 3G. A Directoria terAum Secretario para lavrar

e ler as respectivas actas , nas quaes serão consig-

nadas todas as decisões que tomar.

Art. 37. Os Directores serão divididos em três sec-

ções segundo a classificação dos trabalhos do Banco,

para que estes sejáo dirigidos e inspeccionados mais

immcdiatamente.
Art. 38. Além do que liça disposto no artigo prece-

dente, e das commissões que forem designadas no

regulamento interno, haverá eífectivãmente no Banco

em serviço uma commissão de descontos, composta

de Ires Directores, encarregada de examinar os tí-

tulos apresentados a desconto, verificar se satisfazem

as condições exigidas por estes estatutos, e se oíTe-

recem a necessária garantia, e bem assim de dirigir

e fiscalizar todas as operações do Banco sem prejuízo

das atlribuições que a este respeito competem ao

Presidente.

Os Directores alternaráõ neste serviço, conforme a

ordem cm que tiverem sido eleitos, de modo que
nenhum Director sirva na dita commissão mais de

15 dias' consecutivos.

Art. 39. Os Directores serão renovados biennal-

mcnte, procedendo-sc em primeiro lugará reeleição

de seis d'entre os existentes, a qual será obrigatória,

e em segundo lugar á eleição dos Ires restantes que
poderão lambem ser reeleitos ou substituídos.

Art. 40. Os iiiertibros da Directoria, incluído o Pre-

sidente, perceberão uma porcentagem de 4°/. em
compensação do seu trabalho , calculados sobre o
valor dos dividendos semestraes, e repartidos com
igualdade por cédulas de presença, que serão entre-

gues diariamente ao Presidente e a cada um dos
membros da commissão de descontos, e nos dias de
sessão ordinária ou extraordinária da Directoria aos
Directores que a cilas assistirem, mas de modo que
nenhum receba duas ou mais cédulas de presença
no mesmo dia.

O modo pratico da entrega das cédulas será deter-

minado no regulamento interno.

Os serviço.s extraordinários e não previstos nestes
estatutos, que forem prestados ao Banco por qualquer
dos membros da Directoria, serão retrinuidos, se o
exigirem, a arbítrio da mesma Directoria, com tanto,

porém, que essa retribuição seja tirada dos i "/• i"ar-

cados neste artigo.
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Arl. h\. OPrcsiílcnln.oVific-Prcsiílenleoosoulros

membros ria Dirccloria do Banco sfio responsáveis
pelns pcrdiís c damnos que causarem no estabelcci-
menlo, provenienlos de fraude, dolo, malícia ou nc-
gligoiicin culpável.

S 1.° Síimc.nie em nome do Ranço cpordcliboracrio
du assr.mbléa senil, sobro parecer da Commissão'de
coutas, ou por nroposla do qualfiuer accionista cm
assomblón ),'eral de[)oisd()examedii ditacommissão,
pôde ser iniiMilada a aci;ào judicial de que trata este
arli-ío

. ini-umbindo á assííniblén nomear commis-
sarios para r(!presenlal-a eui juizo c requerera bem
do seu direito.

S i." Logo que for votada a accusação pola assem-
bléa geral, ficarão, ///so /rw/o, demiílidos os rnem-
]u'os da administrarão coulr.i os qiiaes l'ôr dirigida,
procodenilo-se cm acto consecutivo á eleição dos
accionistas que tiverem de subsliluil-os.

Art. va. As questões de lacto sobre a verificarão
diis casDs a (pu; se refere o artigo precedente, serão
delerininadas pido Tribunal do Commcrcio e [lor clie
decididas sem afipellação.

Para rpic nsle modo de julgamenlo possa appli-
car-se, impe rar-se-ha a necessária autorização do
poder competente.

SECÇÃO II.

Do Presidente do Banco.

Ari. 43. Compele ao Presidente do Banco

:

I i .' Apresentar á assembléa geral dos accionistas
em suas reuniões ordinárias, e em nome da Direc-
toria, o relatório annual das operações e estado do
Banco

.

§ 2.° Presidir as commissõcs mencionadas nestes
estatutos c no regulamenlo interno, exceptuando a

de exame mcncioliada no arl. 2:i, e suspender suas
deliberações, quando as julgar contrarias aos esta-
tutos ou interesses do Banco, levando-as logo ao
conhecimento da Dirccloria para que esla as con-
sidere e decida.

,§
3.° Suspenderes empregados do Banco.

§ 4.' Presidir a Directoria e assembléa geral dos
accionistas, ser órgão delias, examinar e inspec-
cionar as caixas, as operações, e os outros ramos de
serviço do Banco , e lazer executar lielmímte estes

estatutos, o regulamento interno, e as decisões da
Directoria, e da assembléa geral.

g 5.° Propor á Directoria todas as medidas que
julgar vantajosas aos interesses do Banco.

S G.° Convocar exlraordiíiariaraentc a Directoria

,

([uando o julgar conveniente, ou quando llie íur

re(pierido pela Commissão de descontos.

I
7." Assignar os balancetes que se publicarem

,

e toda a correspondência do Banco.

§ 8." Representar o Banco nas suas relações com
terceiros, ou em juizo, sendo-llie facultado para isso

conslituirmandatarios.
Art. 44. O mandato do Presidente durará dous

annos, findos os quaes poderá ser novamente eleito.

No caso de morte, renuncia ou abandono do lugar,

proceder-se-ha a nova eleição.

Arl. 43. O Presidente será subsliluido nos casos
de ausência, impedinnento e vacatura do lugar pelo
Vice-Presidenle, a guem ficará competindo exercer
todas as suas funcções.
O Vice-Presidenle será eleito pela Directoria d'enlre

os seus membros.
Nos seus impedimentos compelirá a subslituição

ao Director mais votado.
Art. 46. O Presidente e os membros da Commissão

de descontos serão obrigados a comparecer diaria-
mente no Banco desde a hora em que começarem
aié a em que terminarem os trabalhos.

TÍTULO IV.

DAS OPERAÇÕES DO BANCO.

Arl. 47. o Banco poderá:

S l.° Descontar leiras de cambio, da terra, e outros
títulos commcrciaes á ordem c com prazo determi-
nado, garantidos por duas ossignaturas ao menos de
pessoas notoriamente abonadas, residentes no lugar
onde se fizer o desconto, e bem assim escriptos das
Alfandegas, bilhetes do Thesouro e cautelas da Casa
da Moeda.
Como excepção de regra poderá uma só das men-

cionadas aSiignaluras ser de pessoa residente no
lugar do desconto, mas a importância dos lilulos

assim descontados nunca excedera á decima parlo
do fundo elTectivo do Banco.
Os prazos serão semanalmente marcados pela Di-

rectoria, mas nunca excederão a seis mezes.

5 i.° Encarregar-sc por commissão da compra e
vcnila de melaes preciosos, de apólices da divida
publica, e de quaesnuer outros lilulos de valores, e
da cobrança de dividendos, letras, e de outros lilulos

a prazo fixo.

§ 3.° Receber em conla corrente as sommas que
lhe forem entregues por particulares ou eslabele-
cimenlos públicos, e pagaras quantias de que estes

dispuzcrem, até a importância do que houver re-
cebido.

§ 4." Tomar dinheiro a premio por meio de comas
correntes, ou passando letras, não podendo o prazo
em nenhum dos dous casos ser menor de 60 dias.

§ 3.» Comprar e vender por conta própria melaes
preciosos.

S 6.' Fazer empréstimos sobre penhor de ouro,
prata e diamantes; de apólices da divida publica,
de acções de companhias acreditadas que lenhão
cotação real, e na proporção da importância rea-
lizada, de lilulos particulares que representem le-

gitimas transacções commerciaes, e de mercadorias
não sujeitas á corrupção, depositadas nas alfandegas

ou armazéns alfandegados.

Banco pôde emprestar sobre penhor de suas
próprias acções, com tanto que a somma empregada
nessa operação não exceda a 10 7» do capital reali-

zado do mesmo Banco.

S 7.» Fazer movimento de fundos de umas para'as
outras praças do Império.

1 8." Fazer operações de cambio com as praças do
Império ou estrangeiras, guardadas as disposições

do art. 39.

g 9.° Realizar empréstimos hypothecarios, de con-
formidade com o que determihãoos §§ 1.» e 2.' do
arl. 1." da Lei n.° 1349 de 12 de Setembro de 18GG,

e o Decreto n.° .3720 de 18 de Outubro de 1866, o

observando o mais que scbre esla operação se dispõe

nestes estalulos.

Arl. 48. Além das operações especificadas no ar-

tigo antecedente poderá o Banco lazer todas as que
se julgarem úteis ao estabelecimento, e lenhão sido

ou forem de novo concedidas a outros da mesma
espécie, com'lanto que a Directoria obtenha a precisa

autorizarão do C.overno.

Art. 49. O Banco lerá um cofre de depósitos vo-

luntários para lilulos de credito, pedras preciosas,

moeda, jóias e ouro ou prata em barras, do qual

receberá um premio na proporção do valor dos ob-
jectos.

Este valor será cslimado pela parle de accordo
com a Direcção do Banco. O Banco dará recibos dos
depósitos , nos quaes designará a natureza c valor

dos objectos depositados; o nome e a residência

do deposilador , a dala em que o deposito fôr feito,

e o numero do registro da inscripção dos mesmos
objectos. Taes recibos não serão transferidos por
via de endosso.

Art. 50. Nos empréstimos, de que Irala o § 6.' do
art. 47, o Banco receberá , além ao penhor, letras a
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nn70 nue não exceda o seis mezcs, ns qiiacs poilei-âo

SC? asSgnacias unicamenle pelo muluano, se lór no-

'°£l"fklrís° se?^' suicilas em seus vencimentos

ao mesmo processo/quo se seguir nas letras de des-

""JíS^suas garantias serão executadas no menor prazo

'^^lfi%\ Sc o penhor consistir em apólices da

diíiS; ílblica. ou^ac,ões de companhia o mutuano

deveráVsferil^premment. ao I^nco

p nniras mercaaonas, o i>unv.u i^aij,!'" -'"•—— ,.,„„,

LrescriX do devedor, autorizando o mesmo Uanco

Sara neSar ou alhear o penhor, se n div.da nao

Svirnn^a em seu vencimento. .

\rt°53 AS mercadorias, que tiverem dç servir de

Denlõr aos empréstimos do Banco, serão previa-

mente avaliadas por um ou mais corretores desig-

"\^nl'íKS- proveniente de empréstimo

sobre penhor não fòr paga em seu vencimento,

ooderá o Banco procederia venda do penhor em

?PiHo mercantil na presença de um dos membros

da Dit-eSa?eprecedendo\nnuncios públicos três

dias consecu ivos, mas o dono do penhor lera o di-

íeilo de resgatal-í. até começar o leilão, pagando o

Sue dever, las despezas que liver occasionado.

^Verificada a venda e liquidada a divida com todas

as despezas, juros e a commissao de uni e meio

por cento, Veíà o saldo, se o houver, entregue a

"Tu %%%S; só poderá emprestar sobre

'^TÍ°^Í)e ouro ou prata, com abalimenlo delO'/.

do valor verificado pelo contraste.

5 2» De titulos daâivida publica com abatimento

de IO'/, ao menos do valor do mercado.

S 3 ' De mercadorias com abatimento de 2a /.

ao menos,. regulando-se pela deterioração a que

^°8^i^<>^De'?ilulos commerciaes com abatimento

nunca menor de 10 »/. do valor que representarem

na occasião, altendendo-se aos prazos de seus ven-

''tf'°De diamantes, com abatimento de 50 »/, ao

• monos, do valor que lhes íôr dado por peritos

nomeados pelu Directoria. ,„„!,-„ r^M«
8 e- De acções de companhias que tenhaopelo

menos 50 -/„ de seu valor já realizado, comprehen-

S)-se as do próprio Banco, com abatimento nunca

rnenor de 20 i da cotação da praça, quando esta

•úr superior ao valor realizado das mesmas acções.

Ari 56 Kão serão contadas nas leiras admiUidas

a desconto as firmas dos Directores do Banco nem

as llrmas sociaes de que elles íizerem parte, e em

nenhum caso serão admitsidas as letras assignadas

por um ou mais Directores que fizerem parte da

commissão de descontos.
, , , j

Ari 57 Não serão admittidas, nas letras de des-

conto ou caução, as firmas de indivíduos que liverem

leito concordatas, obtido moratórias, ou fa lido ludi-

cialmenle, antes da sua completa e legal rebabili-

^^Nem será jamais adraittida em qualquer trans-

acção, seja de que natureza fôr a firma daquelle

que uma vez liver praticado reconhecidamente algum

acto de má ie para com o Banco.
.

Ari 58. Nenhuma concordata, moratória ou qui-

tação' perdoando ( u e>conerando o devedor de sua

responsabilidade p; ra com o Banco, poderá ser de-

cidida na mesma sessão em que ior pedida ou

apresentada, e ainda me?mo na seguinte so o poderá

ser, estando completa a Directoria, e obtendo sete

votos conformes. . ,

Ari 59. AS operações de cambio e de compra de

metaés não poderão ser eíTecluadas. senão depois

de resolvidas pela Directoria completa, e obtendo

sele volos coníorraes.

A imnorlancin empregada cm tnos onPrnç<*K;s não

podorfcxcídSr á í!íinu parlo do copilal elTeclivo

'^\ír"60°"os saques foilos peloTlicsouro. ou contra

clle (dSois de «ceilos estes), não serão cornprel.on-

dr?os nas disposições do artigo precedente

Ari gÍ o cidaslro das firmas que podem serad-

^ .íi In cAn unnco será revisto de seis cm seis mezcs,

Ari fi' SÓ conio excepção em casos previaintniL

ins.ilicados!"e' procedeu o^votaçãounainm^^

rí-íinni pnmolcta, se poderão conceiler creuiios i,\

[raiZSI além do^ marcados no cadastro, a favor

%^StE'nãoexcSeS duplo dos cr^litos

ordiSios ncluidas as transacções de ciuçao ou

Senhor I' o prazo por que forem concedidos nao

inrlprS 'ipr maior de noventa dias.
'^

írl ef \ Kepartirão de hypolhecas receberá como

fundo cxcíus vimcnle deslmado para suas opera-

ções a somma de 3^000:000.^000 eni l'U;J>sjb «^ar-

leira actual, que mais próprios forem para bcr con-

Sdos em titulos hy^olfiecanos, •Çgul'^"'^-/-^^^

operações dnsta Repartição pelas dií-pobiçoes dos

ans => «e 13da Lei n • 12:57 de 24deSelembro de 1864.

Art6i Esta Repartição será distincla da Repar-

tição de descontos e empreslimos commerciaes,

posto aue sob a mesma administração.

^Nenhuma parte do capital ou funJo.dc uma Re-

partição poderá ser applícada ás operações da outra.

Ari 65. A parte do fundo destinado para a Repar-

tição' das hypolhecas, que não pr. ^'npregada em

empréstimos hypolhccarios, podem sel-o em apó-

lices da divida publica. -„K-.;i„;rr,^
Art. 66. O Banco poderá pnrmillir a subslilu r..io

das letras de que trata o art. 63 por tilulos hypotli.:-

carios de prazo de um a seis onnos, com amortização

anniia, ou sem ella, sob as condições seguintes:

1.» Que laes titulos sejão garantidos por primeira

hypotlieca conslituida, cedida ou subroçada na lorma

da lei n • 1237 de 2i de Setembro de 186t, e dos

Regulamentos já publicados pelo Governo para sua

execução. , , , i j„
2.' Que nenhuma-hypolheca exceda a metade do

valor dos immovcis ruraes, nem a s/t dos immo-

vcis urbanos.
3." Que laes hypolhecas dem ao Banco seguranra

igual ou superior ás das firmas responsáveis pelas

leiras que so tiverem de substituir.

Art. 67. As letras mencionadas no art. 63, que nao

forem substituídas por tilulos liYpotheçanos nos

termos do artigo precedente, continuarão a lazer

parte da carteira da Repartição das hypolhecas para

serem cobradas no devido tempo, ou reformadas

no caso em que assim convier.
.

Art. 68. Tanto o produclo das leiras mencionadas

no artigo precedente, como o das hypolhecas que se

forem remindo na forma do art. 66. serão applicados

a novos empréstimos, e quando não possão ler esse

destino, a Directoria poderá empregal-os em apó-

lices da divida publica.
.

Ari. 69. A avaliação dos bens, que tiverem de ser

hypolhecados ao Banco, será feita por peritos de-

signados pela Directoria, os quaes procurarão veri-

ficar acuradamente o valor venal dos mesmos bens,

já exigindo dos respectivos proprietários declara-

ções e documentos sobre a renda liquida que elles

produzirem, já pedindo informações de outros pro-

prietários, e pessoas da vizinhança, já finalmente

comparando-o com os de oulros bens que tenhao

sido anteriormente avaliados.

Art. 70. Quando a Directoria entender que o es-

tado da Repartição das hypolhecas lhe permute fazer

empréstimos de longo prazo (de dez a trinta annos)

pagáveis por annuidades successivas, e conseguin-

temente emittir letras hypolhecarias, poderá soli-

citar do Governo autorização para fazêl-o, na forma

do art. 13 da citada Lei de 24 de Setembro de 1864.
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,\rl. 71. Toilíis íis flisposiçries comprolicmlidas

ncsle tiliilo serão íipplicadas ús opcvarõcis das Caixas

Uiliacs ou Agcncjias, no que fon;in adaptadas ás lo-

calidades ciri (jiic cstivcreia ou forem cslal)oli!cidas.

Exceptiião-sc, pnrórn, as'opora(;ões de camltio

sobre i)raças eslraiiRciras, salvos os casos cm que
1'oretn cxpn;ssam(!nU) delonninadas peia Dirccloria

(la Caixa Matriz.

TITULO V.

DISPOSlIjÕES GEItAES.

Ari. 72. o Uanco olirisa-sc a rclirar annualmcnlo

as notas por cllc cmiuidas, que restarem na circu-

lação, depois do foila n retirada tias sommas de que

trata o art. 1.» § 4.° da Lei de 12 de Setembro de 18(10,

na razão de o a 8 °/„ de sua importância, como fôr

marcado pelo Governo, do conformidade com o dis-

poslo no art. 1." S 6." d;v sobredita Lei.

Ari. 73. A Directoria do Banco rcmetlcrá ao Mi-

nistro da Fazenda, c fará publicar ale o dia 8 de

cada mez, conforme o modelo que lor dado pelo

Tbesouro, um balanço que mostre com clareza as

oporacõcs realizadas no mez nnlcrior, e o estado do

activn'e passivo do Estabelecimento no ultimo dia

do mesmo mez.

Art. 7i. A Direcloria procurará sempre ultimar

por meio de árbitros as couleslações que se possão

suscitar no maneio dos negócios do Banco.

Ari. 7o. A Directoria fica autorizada para requerer

dos poderes políticos do Estado quaesquer medidas

fiue luliíar convenientes para credito, segurança e

prosperidade do Estabelecmiento, e particularmente

(Hie us acções ou fundos existentes no Banco per-

tencentes â estrangeiros scjão, mesmo no caso de

íTuerra, inviolaveis"conio os dos nacionaes.

Ari. 76. Os bens moveis, semoventes, ou de raiz,

que o Banco houver de seus devedores, por meios

conciliatórios ou judiciaes, serão vendidos no menor

prazo possível. .

Art. 77. O Banco poderá comprar c possuir os edi-

licios que forem necessários para seu Estabeleci-

clmento. . , ,

\rt. 78. A Directoria fica autorizada para deman-

dar e ser demandada, e para exercer livre c geral

administração e plenos poderes, nos quaes devem,

sein reserva alguma, considerar-se coniprelieiuluios

c outorgados todos, mesmo os poderes em causa

própria.

TITULO VI.

DISVOSigÕES TllAXSnOKI.^S.

.\rl 79. Fica marcado o prazo de seis mczes, a

contar do dia em que forem approvados pelo Co-

verno estes Estatutos, para que o Banco declare deli-

nitivamente a época em que deve começar a lazer

uso da faculdade relativa á Ueparlição de liypolliccas,

não podendo depois adiar por mais de tresmezes

a execução da lei nesta parle. , , „ ,

\rt. 80. A' Directoria incumbe formular o Regula-

mento por que deve ser regida a mesma Ueparlição,

e raodilical-o segundo os conselbos da pratica, sub-

inetlendo, porém, tanto o Regulamento, como quaes-

quer modificações á approvarao do Governo ante»

de sua execução, e levando depois estes aciçsao co-

nhecimento cia Assembléa Geral dos accionistas em

sua mais próxima reunião.
.

\rl 81. A Directoria providenciara para (lue no

prazo de Ires mczes, contados da data da approvaçao

destes Estatutos, as acções do Banco distribuídas as-

sim na Caixa Matriz como nas Filiaes sejao livremen e

iransferidas por seus possuidores cm (]ual(iuer del-

ias, ou nas Agencias, cessando deste modo a col.o-

cucão actual.

Ari. 82. Dentro de trinta dias da mesma daln fi-

xada no artigo precedente reunir-so-ha a asscrnblóa

geral dos accionistas para proceder ú eleição da
nova Directoria, cujo l»rcsidentc o mais membros
exercerão suas respedivas funcções alè á reunião

ordinária da mesma asseniblóa do 18C9.'

Art. 83. A nova Directoria eleita em virtude destes

Estatutos deverá entrar em exercício no primeiro

dia do mez immcdiato ao da sua eleição, c receberá

o Eslabelccimcnto por meio de um inventario em que
se dcmonslrc o seu estado.fAssignados).—/'^•ancisfo

de Sallcs Torres Ilomcm. — Carlos Carneiro de

Campos.— Jnsò Pedro Dias do Carvalho.— José

Ildefonso de Souza Ramos.—JoséJoamim de Lima
e Silva Sbbrinho.—B. R. de Carvauio.— Milituo

Máximo de Souza, vencido quanlo ao disposto no

S 3.» do art. 8.°, c nos arls. 17. 23, e 2.' parle do § C
du art. \1.—Joaquim Pereira de Faria.

DECRETO .N". 381 4— de 16 de juiiço de 1867.

Fixa .1 soinnia das noias do Banco do Brasil cujo resgate fica

a cargo do mesmo Daiico, c dá oulras provideucias.

Attendendo ao que reprcscnlou-Mc o Presidente

do Banco do Brasil sobre a execução dos || 3.", 4.° o

6.° do art. 1.° da Lei n.° 1349 de 12 de Setembro de

1866, e do art. 40 dos novos Estatutos do mesmo
Banco, Hei por bem Decretar o seguinte

:

Ari. 1." -No resgate das notas do Banco do Brasil,

que se tem de ellectuar com o produclo da venda da

sua reserva metallica, se observará a seguinte rela-

ção entre as notas da Caixa Matriz e as das Caixas

Filiaes :

Caixa Matriz, comprelu/ndendo asfi-

liacsdo Ouro 1'rulo c S. Paulo... 12.03ô:«01S1/0

Caixas Filiaes

:

Rio Grande do Sul 1.443:6918303

Bahia 3.939:8978228

Pernambuco 6.31 1 : 326S260

.Maranhão 826:4738477

Pará 1 009:391861

23.766:6818248

\rl. 2.° A somma das notas restantes em circu-

larão e cuja amorlizai-ão fica a cargo do Banco depois

de' executadas as disposições do § 4." da Lei de 12 de

Selembro de 1866 é íixada em 43.000:0008000.

Ari. 3.° A dita amortização deverá realizar-sc alií

o liin de cada anno económico do Banco, a começar

do 1.° do Julho de 1867, na razão de 3»/o para esse.

anno, não sendo permillido ao Banco do 1.° de Jullio

de 1868 em diante distribuir dividendos aos accio-

nistas sem que, esteja concluída a amortização per-

tencente ao anno findo. ...,,•
\rt. 4 ' íVs disposições do ^ 3." do art. 1.' da Lei

de 12 de Setembro de'lS06, e do arl. 40 dos Estatutos

reformados pelo Decreto n." 3720 de 18 de Outubn.

próximo passado, terão execução do l." semestre do

corrente anno em diante.

Zacarias de Góes e Yasconcellos, do Meu Conselho,

íenador do Império, Presidente do Conselho de Mi-

nistros Ministro e Secretario de Estado dos Negócios

da Fazenda e Presidente do Tribunal do Thesouro Na-

cionai, assim o tenha entendido e laça executar. Pa-

lácio do Rio de Janeiro em dezeseis de Março do mit

oitocentos sessenla e sete, quadragésimo sexto da

Independência e do Império.

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador.

Zacarias de Góes c Vasconccllos.
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DECRETO N. 3834— dk 40 dk abril de 1867.

Proroía o pmo do resgate das noias do Banco do Brasil, que

se tem de clfecluar com o produclo da venda do sua reserva

meullicai

Reconhecendo que a operação do pagamenlo da

reserva melaUica do Banco do Brasil comprada

nelo Governo nio pôde deixar de ser demorada

pela necessidade que lia de effectuar-se o mesmo

naKamento por preslações proporcionadas ás forças

dos saldos das Thesouranas de Fazenda; Hei por

bem Prorogar por seis mezes o pra^o esjabelecido

nos-arls. 9." & 10.-do Decreto n.« 3720 de 18 de

Outubro do anno passado para o resgato das notas

do Ko, que tem de ser Veilo com o produclo da

venda da sobredita reserva.

Zacarias de Góes e Va^concellos. do Meu Çonscllio.

Senador do império, Presidente do Conselho de Mi-

nistros Ministro e Secretario de Estado dos Nç-

Socios 'da Fazenda e Presidente do Tnbuna do

fbesouro Nacional, assini o lenia entendido eloçn

executar. Palácio do Rio de Janeiro cm dez de Abr

de mil oitocentos sessenta e sete, quadragésimo sexto

da Independência e do Império.

.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Zaeanas de Góes c YasconceUos.



ÂNNEXO e
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Desfalque \eriGcado em seas cofres.
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Exames na Caixa Filial do London and Rrazilian Bank, Caixa de Economias,

Caixa Commercial, Sociedade Commercio e Casa bancaria de Jnslino José

Fernandes & Irmãos.



BANCO DA BAHIA.

Dcstalpc -vcrificailo nos seus cofres.

Oflicio (la PresUicnc^a da rroviíicia.

rnlacio da Presidência da Província da Bahia, 24

de Dezembro de 1866.

Illm. e Exm. Sr.— No sabbado, 22 do corrente,

(luondo a Direcção que eslava de semana no Banco

(la Bahia leve de fazer entrega á da nova semana,

conheceu-se, pelo balanço e contagem, que havia

um desfalque de duzentos e dez conlos no cofre da

expediente.

A Direcção procedeu logo a um mmucioso exame

cm lodos *os cofres e reconheceu que o desfalque

montava a duzentos sessenta e seis contos, sendo

da caixa do expediente dous massos de sessenta

contos cada um, ura de cincoenta, e um de qua-

renta, e da caixa onde estavão as cédulas de dez

mil róis do Governo reservadas para lastro da

emissão cincoenta e seis conlos.

Forão immcdialanienle convocados os Directores

e os membros do Conselho Fiscal e communicado o

lado ao Dr. Chefe de Policia, que lambem com-

pa-rcccu

.

Ilonlem, reunindo-se de novo os Directores e os

Fiscoes do líanco, estes procederão ainda a uin

exame circumsumciado cm todas as caixas de di-

nheiro e de titulos, e reconhecido que somenle

liavia o referido desfahiue, requererão ao Dr. (.Iiofe

do Policia providencias para poderem achar o

dinheiro e conhecerem quem o lirou.

Comparecendo o Dr. Chefe de Policia, acompa-

nliado do Delegado do 1.* disiricto e de mais dous

empregados da policia, encarregou ao dito Delegado

de proceder ás invcsligações convenientes, as quaes

derao em resultado conhecer-se por meio do corpo

de delicio qoe não houve arrombamenjo, e ser

delido o empregado do mesmo Banco João Soarei»

de Oliveira, que era quem abria o lechava os

cofres.

\ Direcção convocou a Assembléa Geral extraor-

dinária para o dia 26 do corrente, e offerece dez

conlos a quem descobrir o aulor do crime.

I evando este deplorável acontecimento ao cophe-

cimento de V. Ex., julgo conveniente prevenil-o de

(iuc esia Presidência pensa em usar da aulorização

( ue lhe confere o arl. 51 do Decreto n." ?711 de 19

de Dezembro de 4860, não só ejn relação ao Banco

da Bahia como aos mais Estabelecimenlos Bancários

desta cidade. , .

Reitero a V. Ex. meus protestos de sincera estima

c consideração.

Deus Guarde a Y. &c.— Illm. e Exm. Sr. Conselheiro

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da

Fazenda.— A. Leitão da Cioiha.

Officio fla ?residencia da rrovincia

Palácio do Governo da Província da Bahia, 30 de

Dezembro de 1866.

Illm. B Exm. Sr.-Em addUamento ao meu offiçio

de 2i do correnle, passo ás mãos de V. Ex. as cópias

inclusas dos oílicios que me dingio o iiscal do

Banco da Bahia, acerca do grave successo que aili

se deu no dia 22, cumprindo-me apenas adduzir ao

que expõe o Fiscal, que conlinuão as diligencias da

policia, por ora sem resultado, para descobrimento

do autor e complices daquelle facto criminoso e

que tendo eu nomeado, nos termos do art. 51 do

Decreto n.* 27U de 19 de Dezembro de 1860 uma

commissào composta do Conselheiro Manoel Mana

do Amaral, do Dr. Luiz Rodrigues íl L ira Rocha e

do negociante Manoel José de Figueiredo Leite para

os ans declarados naquelle Decreto, deu cila hontem

principio aos seus trabalhos, não estando eu longe

de pensar que alguma luz trará o resultado do exame

feito por pessoas tão competentes e conspícuas,

sobre o successo que deploramos.
. .

, ,

Creia V, Ex. que merece-rae isso incalculável

interesse. .

Deus Guarde a Y. Ex.- Illm. c Exm. Sr. Conselheiro

Ministro e Secretario de Esla.lo dos Negócios da

, Fazenda,— O Presidente, A. Leúão da Cunha.

Offieio do Fiscal <!» Basco.

Copia.- lUm. e Exm. Sr.-Lcvo ao conhecimento

de V. Ex. a lamentável occurrcncia oue no sabbado --

do correnle se dera no Banco da Bahia, por occasiao

de passar a Direcção que findava nesse dia o exer-

cício de suas aUribuiçoes a que se "^e succedia

composta dos Srs. Francisco Juslimano de Castro

Rebello, Domingos Pereira de Castro e Aguiar e

Francisco Joaqu'ím Teixeira Chaves. O desappareçi-

menlo de 266:000$000 dos cofres pôz em sobrcsaiio

a todo estabelecimento, que, cuidando de dar o

preciso balanço, chegou á verificação de que aquella

quantia havia sido eirectiyamenle sublrahida

AS pesquizas de toda Direcção for»» e <:on^nuuo

a ser atl hoje improflcuas para o. conhecimento

real de quem fora o autor do cnme; recahindo

suas suspeitas no empregado do mesmo Banco João

Soares de Oliveira, aue era o Porteiro df
estabele.

cimento, e que tiníia a seu car-o o emço das

chaves do mesmo. Esse empregado fora mmedia

lamente preso pelo Sr..Dr, Chee .de Polida «ao

constando, porém, do interrogatório que a elle se

lizera esclarecimentos necessários par" « descober a

do facto criminoso. Veriíicado esse facto de tania
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ffrnvidade inconlinenle Ioda a Direcção composta

C sfs Commendodor Manoel Belens de L.ma,

Manoe?Joaquim Alves, Domingos Pereira de Cnslro

c A?uiar;^rancisco Anlonio Se .Sampaio Vianna.

Tft^f Looès da Silva Lima. Joaquim de Castro Gui-

maràes^ Francisco lusliniano^e Caslro Rcbcllo

SIco Joaquim Teixeira Chaves e José Machado

dP Miranda de accordo cora o Conselho Hscal o

eslaáo de regularidade, pelo que é poncludenle e

mais que eviiente que o desap.parecimenlo da re-

ferida quantia é cerlamenle devido a uma sublrac

ção do que a algum engano de somma, ou erro

^'ju^írinduso o relatório que o Presidente da

Diíecça°o S perante a Assem^éa Geral e dog
verá V. Ex. as razões e motivos que ha de suspeiias

bern fundadas sobre o dito empregado João Soares

deoSa. que todavia, é minha convicção, ainda

aue sabido seja que fora elle o autor do crime, nao

?ôra só no seu commellimenlo, e lenha talvez, com-

P^^^o^ralorSas informações que se me olTerece

levarão alto critério de V. Ex.

Bahia, 28 de Dezembro de í866.

Deus Guarde a V. Ex.-lUm. c Exm. Sr. Des-

embargador Presidente desta Província.- O Fiscal

fnSo do Banco, Francisco Maria Sodré Pereira.

Conforme. - João Olegário Rodrigues Vai, Chefe

da i.° Secção.

Relatório do Presiacute da Direcção do Danço.

Senhores Accionistas.-A direcção do Banco da

Bahia, de accordo com o digno Conselho tiscal, jul-

cou de seu imperioso dever convocar-nos sçm perda

de tempo para expor-vos o crescido ilc* al'l"e, 'Ijic

infelizmente acaba de dar-se nos coiros do Cí.Uihele-

ciraento depois de oilo annos do cxislencia, e quanuo

pela consciência que cada nm dos mninbi-os da Di-

recção linha de si, parecia um impossível moral,

nue factos de tal ordem houvessem do ser um dia

registrados nas paginas da historia do Banco, omh,"

apenas se lião algumas occurrencias dessas luo

communs em estabelecimenlos da natureza do nosso.

No sabbado 2-2 do cadente rnez, as Ires horas (ia

tarde, quando a turma do serviro da semana com-

posta dos Directores Manoel Belens deLiina, Manoel

Joanuim Alves e José Lopes da Silva Lima, lazia

entrega da caixa por intermédio deste ultimo, que

era o encarregado delia, ao Director da presente

semana Domingos Pereira de CaslroAguiar que é

dos da respectiva turma também o incumbido da

caixa vio este, procedendo à veriOcação dos massos

e valores que lhe erão indicados poraquelle Direc-

tor, e que constavão do balancete semanal por ele

organizado, que na caixa do expediente, por onde

começa a operação da entrega, faltavão deus massos

de 6O:0OO'!O0O cada um, ura outro de 50:000§000 e

mais um de 40:000,*j000. Ao Director Caslro Aguiar,

como a todos os outros, que presentes estavão, pa-

receu e não podia deixar de parecei em principio,

filha de algum engano a falta notada, e talvez nnesmo

de terem sido postos em alguma outra caixa os

referidos massos; mas examinando e contando-se

de novo o dinheiro, cuja entrega se fazia, revistadas

cuidadosamente todas as latas nue exisliao dentro

do mesmo cofre, e balanciado a final o colre de re-

c«rvn r»m nue está o lastro da emissão constante de

já avuítada linha de nJdicionar-se a de oG oo( »oou

falta encontrada lambem no referido ^olre
J,

re

serva, e que leva portanto o defala^e « |6600^^^^^

38 Ooà$000 de umí lató em que liaviao I28:000$000 de

notas brancas de 'OSOOO- ^enficando-se a lai a dt

m rmssó de lOOOOgOOO, 5 ditOS de 5:0008000, 1 OilO

TaSpo e fdSde i:000«000. .efOSOOO em u^

misso (ie outra lata em que haviao 67:000gO0O ae

Sei c6r de teSia, 12:0O0S0OO em «"tra ala em que

exislião 77:0008000 denotas brancas, o^^uesecOr de

lellm em massos de diversos valores. Devendo no-

aí-seTue além dessas latas havia nome|mo^o'J«

duas outras uma com notas azues do mesmo vaior

e outra com notas de2« e 1? as quaes se achavao

intactas, e oulrosim que a P'«-ecç^o no dia 27 de

Novembro próximo passado havia dado um l)a anço

geral em todos os cofres sem encontrar em um só

5 menor diíTerença. Immediatamente forao convo-

cados todos os Directores e o Consel.ho Fiscal que,

tratando de verificar, lambem P»"" «i a falia que a

Direcção lhe annunciava, e Proçurando desta as

mais minuciosas informações sobre a marcha do

Sco das turmas, exigio e obteve. o compareci-

So do Sr Dr. Chefe íe Policia. Feita a este pelo

Conselho Fiscal a exposição fiel e circumstonciada

do occorido, e reveladas as suspeitas, que por certo

conjunclo àè circumslanciastinfia a Direcção de ^"6

era o empregado do Banco João Soares de Oliveira

o autor ou complice do roubo verificado, deixou-se-

Ihe e pedio-se-lhe mesmo instantemente plena li-

berdade nas providencias que julgasse convenientes

nara descobrimento da verdade, ainda que deves-

sem pnsar ellas sobre toda a Directoria ou qualquer

de seus membros, que desde logo.se entregarão a

discripção da autoridade. Esla, porem, retirando-se

do Banco pouco antes da meia noile, declarou que

era imprudente qualquer acto de sua parte sem me-

lhores e mais seguros indícios, que pudessem deter-

minar a sua acrão, e as providencias forao adiaaas.

No dia seguinte*, comparecendo a Dirccrao, o Con-

selho Fiscal c todos os empregados loi de novo

convidado o Sr. Dr. Chefe de 1'olicia, que, apresonlan-

do-se com o Sr. Delega<lo do 1." dislriclo, inciimbio

a este de proceder ás diligencias policuies que eii-

leruiesse acertadas, e (lue coinorárao pelo iiitcrro-

n-atorio do empregado suspcilo , e de um preto

africano, de nome João, que fazia a limpeza. da casa

sob as vistas do mesmo empregado. As diligencias

por parle da autoridade policial continuarão ainda

no dia 2i, e hão de continuar, mas ate. hoje,

que o saiba a Direcção, nada se tem c.oliiidode

poáilivo. Ouizcra a Direcção terminar aqui ,
mas

lemio-vos fallado em circumslancias que a induziao

a suspeitar de um empregado da casa, e nomeando

entre tantos outros o porteiro e archivisla delia, Jçao

Soares de Oliveira, corre-lhe a obrigação de sujeitar

também a vossa apreciação, e quaes essas circum-

stancias e a razão de ser delias. O empregado, a que

se allude, sendo admittido no Banco desde a instal-

lação deste, gozou sempre da plena coníiança de

todos os Directores, e. seja dito em abono da ver-

dade, mostrava-se de dia em dia cada vez mais digno

delia até a hora era que se deu o facto que o torna

suspeito. Por essa confiança demasiada tinha a seu

cargo abrir e fechar o edificio do Banco: abrir

e fechar a porta da casa forle, tirar e recolher os

livros e as letras que ficavão nella fora dos colres

internos para o serviço do dia-, abrir e fechar

estes mesmos cofres ante o respectivo Director cla-

viculario, depois de reunida a turma da semana.

Deste encargo que lhe era commetlido nem só

pela confiança, como porque a operação de abrir

e fechar as portas demandava grande esforço, sobre-
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ludo n (la casa foilc, do fado nindn de lerem sido,

nn imidnn(;a dos cofres da anliga cnsa para csle
cdillcio, despregadas Iodas as porias e fechaduras
para se limparem, nasceu a presumpção de que
podia o mesmo empregado nessa occasião ler man-
dado fazer uma chave falsa para a porta externa
da casa forte, c oulra para o do cofre interno, em
que se guardava a caixa do dinheiro do expedienle,

e cm uma de cujas gavetas llcavào as chaves dos
outros dous cofres, isto é, da eaiissão, o do dinheiro
do Governo, c n'um dia deixar-se licar no Eslabe-
lecimenlo, abrir a mesma casa forte c os cofres,

e tirar dellcs com lodo vagar e a seu salvo quanto
lhe parecesse e na espécie que bem lhe conviesse.
Uma lai prcs\mip(;ão subio de ponto e locou a
nuasi cerleza no espirito da Direcção quando soube
depois pelas indagações a que Icm procedido sem
descanso, que na quarta feira da semana cm que
se dera o desfalque foi o empregado de que se
trata ao escriptorio do Director K. J. T. Chaves
buscar depois do meio dia de ordem da Direcção,

que aliás 4ira não dera, as chaves da porta lateral

da casa forte que no cofre do mesmo Director

SC guardavãoem nm volume lacrado, e recebendo-as
com cilas abrira no dia seguinte, quinta feira, a
dila porta antes das 9 horas, á revelia da turma de
serviço, e, o que c mais significativo, antes mesmo
que estivessem no Banco os demais empregados,
com excepção apenas de um, os quaes quando che-
garão já a virão auerla ; mas ainda, que nesse mesmo
dia, quinta feira, o dito empregado João Soares de
Oliveira, que linha por costume ficar no Estabele-

cimento com outro companheiro, Francisco Lazaro
da Cosia Baccllar, depois de acabado o expedienle
para assislirem ambos á limpeza da casa feita pelo

já mencionado servente João. e ao fechamento de
porias nesse dia mandou que se fossem embora
tanto o outro empregado como o servente, deixando
abertii apenas uma dasjanellas e determinando ao
dito empregado que puxasse sobre si a porta la-

teral da entrada para licar fechada por dentro com
o trinco a pretexto de nue linha dé arranjar umas
pholographias. Até que horas se demorou: o que
fez eíTeclivamenle é o que se não pode aíRrmar;
porém o que é verdade é que o desfalque se deu
na mesma semana, sendo reconhecido no sabbado;

que os massos de papel do Gover.io que deviào fazer

um grande volume por serem de 10^000 as notas,

não podião ter sido sublrahidos senão por pessoa

que se conservasse deniro do Banco por lodo tempo
preciso para a operação, e jtara saliirá hora m.iis

conveniente, e ([ue m"3srno tivesse coniiireliendido

em seu plano a necessidade de dinheiro do Governo.

Concluindo, Seniiores Accionistas, a Direcção vos

declara que está prompla a dar-vos quantas expli-

cações lhe forem pedidas, e se curva ao juizo que
tenha de se formar a seu respeito, pedindo-vos

só que a sentença com (jue a houverdes de con-
demnar seja o resultado de um serio estudo, de

madura rellexão e de fria calma com que devem
proceder Juizes cônscios de sua missão, embora
severos.

Banco da Bahia, 2G de Dezembro de 1866.—Fran-
cisco Justiniano de Castro Ràbello.— Francisco
Joaquim Teixeira Chaves.—Domingos Pereira de
Castro Aguiar.—José Lopes da Silva Lima.—Ma-
noel Joaquim Alves.—Francisco de Sampaio Vi-

anna.—José Machado de Miranda.—Joaqtcim de
Castro Guimarães.—Manoel Bele^is de Lima.

Conforme.—/oão Olegário Rodrigues Vai, Chefe

da 4.' Secção.

Oílicio (Io Fisc.ll (Io Banco.

Illm. e Exm. Sr.— Em additamento ao meu oíficio

de hontem datado, cabe-me levar mais ao conheci-
mento de V. Ex. que sendo hoje o ultimo dia de

• sessão da Assembléa Geral dos Accionistas do Banco
convocada extraordinariamente para deliberar sobre

a lamentável occurrcncia oconlocida a 22 do cor*
rente, não tivera a mesma lugar por falia do
numero legal; pois que só se opresentárào seis

accionistas, quondo polo ort. 67 dos respectivos
Estatutos s(i se considera constituída estando pre*
sentes mais de 25 dos seus membros, e represen-
tando a quarla parte do seu capital pelo menos,
á vista do que deliberou seu Presidente encerral-a;

devendo, para reuair-so de novo, que se proceda
na conformidade do art. 62 dos mesmos Estatutos,

ou a pedido dos accionistas que possuõo duas mil
e quiiihentns ou mais acções, ou a requerimento
da commissão (iscai, ou por deliberação do Con-
selho de D(fecçAo.

Está encerrada, pois, a Assembléa sem que to-

masse qualquer medida ou resolução tendente ao
fim para que fora convocada. E releva também
communicar a V. Ex. que hoje se apresentou á
Direcção do Banco a Commissdo por V. Ex. no-
meada para o exame ordenado, havendo marcado
a mesma o dia de segunda-felra (34) para dar co-
meço a seus trabalhos.

Deus Guarde a V. Ex.— Banco da Bahia, 29 de De-
zembro de 1866.— Illm. e Exm. Sr. Desembargador
Presidente da Provincia. — O Fiscal interino do
Banco, Francisco Maria Sodré Pereira.

Conforme o original.— Atircítano José Pereira
Lisboa.

Aviso do Mlnisicrlo d« F«ienda.

Ministério dos Negócios da Fazenda, em 7 de
Janeiro de 18G7.

Illm. e Exm. Sr.— Recebi os oflílcios de V. Ex. de
34 e 30 de Dezembro ultimo, em que me communica
a occurrencia havida no Banco dessa Provincia e as

providencias que tomou, pondo em execução o

disposto no arl. 51 do Decreto n.» 2711 de 49 de
Dezembro de 4860. Devo, em resposta, declarar a
V. Ex. que o Governo Imperial approva as mesmas
providencias e conlia que o resultado dellois faça

conhecer os criminosos.

Deus Guarde a V. Ex.— Zacarias de Góes e Vas-
concellos. Ministro e Secrelario de Estado dos Negó-
cios da Fazenda.— Sr. Presidente da Provincia da
Huhia.

Oilicio (la Presidência da Proviaci.!.

\. 7.— 4." Secção.— Palácio da Presidência da
Provincia da Bahia, 46 de Janeiro de 4867.

Illm. e Exm. Sr.— Passando As mãos de V. Ex. o

incluso relatório, por cópia, que me foi apresentado

pela commissão nomeada para proceder a exame
nos livros do Banco da Bahia, por occasião do des-

falque alli havido, e de que ja dei conhecimento a

V. Ex., bem como a resposta que lhe dei, é do meu
dever chamar a attenção de V. Ex. para as medidas

que a mesma commissão propõe, tendentes a ga-

rantir os interesses pecuniários dos respectivos

accionistas.

Deus Guarde a V. Ex.—Illm. e Exm. Sr. Conselheiro

Ministro e Secretario de Estado dos Negocies da

Fazenda.— A. Leitão da Cunha*

Relatório da Commissilo de exames.

Illm. e Exm. Sr.— Nomeados por acto da Presi-

dência de 27 do próximo passado, para em com-
missão especial e extraordinária procedermos no

Banco da Bahia, e nos seus livros aos exames neces-

sários, a íim de emillirmos juiro sobre o seu estado,
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>
a relação a-P^Jí^VeTamos^í^^^Ex-^t^^
namcnle nelle se dera. de darmos uj

í qja' somTosprin,/ros a reconl.ecer.

Qual o eslado do BanÇ^J

Pelo ~
"

valores,

T«™ o ^f'°nr'ambas'dercr;;'c'dénVro delia

Pr^oirrtaÔdT&ÍMorcc.^^^^^^^

KVXTno^ercer^o"a emissão do próprio
do "0*'-"!"3„^ ',T„, -cçim como a poria da casa

?nrtr^ a'
™drio'rSos°cí^n\^T,a só .chave

forte e a gy'!.^';'
;'^^^^^ reserva e da emissão sao

iim dos Directores da semana, e outio uirecior as

FmnSiíenlo da porta principal por qualquer inci-

Se 5o? não dever então parar o serviço do Banco

í^fa oorla tem dous jogos áe chaves, nm dos quaes

eS deposUado em poder do Director Francisco

líaquim Teixeira Chaves, e o outro na casa forte da

rníTT fitial do Banco do Brasil. , .

^
Tem o Banco mais um cofce fora da casa orle no

nnal o Fiel lera os valores a seu cargo durante as

So?as do serviço, e também guarda os saldos, que

lhe ficão de um para oulro dia, e que se compõe de

auantias que se contém na cifra de sua Sanca
^
Todo este material, aliás de uma slructura pesada

P Sosa de manear; ao passo que é capaz de resistir

áSâo da força, tanto mais que se aclia cm uma

rimlas mais frequentadas, e a poucos .passos de

um corpo de guarda, não se acha todavia cercado

aínuelle svstema de cautelas, que a experiência tem

accnse haâo como mais necessárias amda do que

a sSes segurança material: pelo que a garantia

dos valores alli é apenas apparenle.
;„j,j„

Nos grandes ceulros de ijopulaçao a propriedade

corre 5oje menos perigo àos assaltos da lorça do

que dosarlificios da astúcia e da subtileza O .>.-

lema adoptado no Banco, a Commissão na o lie-la

em declarar que o acha insuíTicienle, c deleiluoso.

ainda quandS fosse seguido com uma constância

^K5?defeSprincipaes são, em nossa opinião,

°V°S^ serem as portas dos cofres da casa forle

fechadas por mais de uma chave; o syslema de

?esclavicularios ègeralmeule reputado necessário

á boa "úarda dos valores postos a carM de muitos.;

o .Ter o Fiel fora da casa forte os saldos, que lhe

iic"ão e não serem elles contados pela Directoria

;

3 «Não ser o FielouThcsoureiro um dos clavi-

culãrios da casa forle e dos coíres, tomando na

guarda dos valores a parle que lhe deve caber con-

lunctamente com os outros clavicularios

.

^

se eUe é quem recebe, e deve responder por qual-

nuer differenç-a no peso, quantidade e qualidade das

moedas como se fará isso eíTeclivo, quando as lem

ern si por poucas horas, e as transmute logo a guarda

de outros, para as terem por semanas, mezes, ou

norannos sem a sua participação'?

Sendo claviculario dos cofres um so dos Direc-

tores que garantia fica aos companheiros contra o

c^o possivel, em que um Director sem escrúpulo

se Donha de combinação com um Thesoureiro sem

responsabilidade, para que , mediante entradas e

sabidas simuladas, consurvem lora dos coires, em

«VPA «iMi nnrlicular ,
grossas nuanlias do cslJ>bL'lc-

ffinto" ÇS mais'uu-do repo\-as. ou mesmo para

só muito lardc poderá ser r-^^''.
cchavcs da

4.» Depositar um jogo «""M^le " '
|^,^ .,^

'"\f„^,i".^'

lado em mão difleronle. ,„j^ m ,rnn.lpseiii
Estes defeitos do syslema n;loplado,ja grande^ cm

inteiramente á sua parda S"-»"'»:^,,
'""^^f^ Vios cm -

iViri dos cofres, e (a casa torle em armários um\

DoTta de 7i ?O0O.S'O00 do- notas do próprio Banc^ qi;

Jodilo- circilar, 32:000.^000 -'e "'^"'^dijvcenub. >

i;arim!)adas,alémde inuuos la^-^^d.^ mcMim noU,

só aevt-rao servir nus «.«^v-o '-"•""•;"-
;,n-,|f>. ,.„_

apontados, lhe lorão en regues por um Min plc.ie

cado da parle dos Directores, e que dcllabtzu o

siçâo delias no cstaao «^n^'^""';i''=""" r^/:.^ rói
gado as conservou em seu Poder PO' inaib Uu -^

floras, circumslancia que, todavia, elle contCblou na

entrevista que com elle tivemos.
cr^mrr^U=.^()

Foi lambem reconiieçido mais Pela^CommisScO

que na entrega do dinheiro enl.';e"'"^^^ouira lurm.i

de Directores, se prcleriao muitas daquell. s rc,,ra.-,

que a niaiTcomeVinha prudência impoe tanto ao.

que vão assumir a grave responsabilidade da guarda

de grandes valores, como aos que cl>ÇS''.o -i "^a v'<

de !ibertar-se delia. .Sirvao de exemplo a. ci-cums-

entrer';! foi pela íorma seguinte:
.

O)l?ocada i caixa de folha, que conlmhn os imssos

de dinheiro sobre uma cadeira, eiii um recauí; - le

liça entre a casa forte e a grade divisória do osou!)-

torio, o primeiro daquclles senhores, passOU ívs

mãos do segundo a relação,- nue ainda se contei a,

e tivemos c°n nossas niaos. dos massos coiílcudoi

na caixa (Cópia n.M). for essa relarao o Diiec' o

Silva Lima ia damlo por verificados os masso-, que o

Director Castro Ouimaráos tomara a seu cargo con-

tar dentro mesmo da caixa, ropetindo-liie as (juan-

lias, de forma que, invertidas as posições, era o (unt

fazia a entrega do dinheiro quem o contava e o que

o recebia quem lia o papel, marcando as admcçoe>,

e tudo isso sem parlioipação, e tora das vistas uos

outros companheiros,

A Commissão não se fará corgo de enumerar, uma

a uma, todas as facilidades que a este respeito so

forão introduzindo no Banco ; bastará dizer que o

Porteiro era alli conhecido pelo decimo Director,

como se exprimio um membro da Directoria, e com

mais propriedade pudera chamar-so o primeiro

;

graças ao regimen das Direclorias numerosas, _e ao

serviço alternado, em que a responsabilidade nuo se

fixa era parle alguma, falta o systçma no serviço

,

assim como a coTicrencia nos aclos ;
graças lambem u

opinião, que de si levao alguns que penetrao nessas

administrações, julgando-se talhados anles para as

grandes medidas que devem fazer a fortuna dos

accionislas, do que para se ocouparetn duiiuelia
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pnrlc, amais modcslnc cnfndonlin ccrlnmcnlo. de seu

mandato, poróm tnmbcm n que innis do porto inte-

ressa á conscrvnçno do que os mcsitios accionistas

ilics coníiArão já adquirido.

Assim exposto o estado do Banco, tem a Commissao
dado n este respeito as inlormações que tom no seu

alcance, c que são as que n fevão a pensar, cm-
l)ora não Icnlia conseguido formar um juizo sol)ro

o autor ou autores do desfalque encontrado, que

com o estado descripto tom toda a relação a occur-

rencia, que todos lamentamos, a qual se não daria,

se outras fossem as praticas seguidas.

Para completar o que diz respeito ao estado do

Banco, diremos ainda, que pelo exame minucioso a

que procedomos, oliegamos A convicção do que o

desfalque do dinliciro se acha com cxar.lidão fi-

xado na quantia de 26f.:000,<{000, sendo 2)0:000íj000

da caixa alli chamada do expediente, or)G:nnn,S000 da

caixa de rosnrva, que serve de garantia á emis-

são; c feita a conferencia dos' mais valori'S, encon-

tramos nas letras um excesso de iOiWgjl^SI, a cima

do que está no balanço (cópia n.° 4) da semana de

24 a 29 de Dezembro, c nos livros, differcnç.a esta a

que a Directoria não conseguio ainda assignalar a

origem, não podendo também a Commissão garantir

a exaclifJão do titulo de obrigações a pagar, na im-

portância dc7"i):243.<J0il, que mostra o balanço sob

Tn.° i; que a escripturação nos pareceu feita regu-

larmente, menos a do Fiel e do Cobrador, que não

oirercccm a garantia devida entre ambos ; que a

somma emillida se aclia no seu limite legal, ou soja

em rolarão ao que a lei llie marca, ou seja nuanto

aostilulos de garantia, e ao fundo disponível ; que

nas oi'or;\cõcs notámos principalmente algum ex-

CCSSii li

nos r.i.

trnn^.ii'

de c-yr-

quasi ii

seus |)

credito em casas particulares, parecendo-

;. o (jue em grande parte não eslão as suas

ms nas condições que comem a um Ranço
!. •••ão ; notámos também ciuc o Fiel aclia-se

uíàncado, pois que, lendo fallecido dons dos

iiiieiros fiadores, e devendo-se considerar

incnnvciiieiíle que continue a sel-o um dos Direc-

tores, que, o era antes de entrar para o Banco, vem

a !i:infa a nv.luzir-sc a 227 acções da Caixa Hypotlie-

caria,'(iuc elle depositara em caução, as quaes ac-

tualmniilc valem uns 1():000,<iOOO. insutliciontcs para

a sua responsabilidade, que fora arbitrada cm
lOOtODO.soni).

A O)miiiissão julga do urgente necessidade, aue

o fiiiido de reserva soja reforçado, porque, além dos

prriui/.os já conliecidns nos títulos ajuizados, e das

íirma>; ralíidas, e dos nue são mais que prováveis

cm aliíuns a vimcor, ó sem justiíicação considerar

no vaior de 1.2:j:!:91í,S:}')i as apólices da divida pu-

blica cm atlenrão somente ao seu custopriínitivo, na

razão di; mais de 103 porcento, accroscendo a tudo

isto o prejuízo recente, que deve ser reparado, sise

não quer' conlinuar a distribuir pelos accionislas,

debaixo d.i fónna de lucros, o seu próprio capital,

for ultimo diremos, que, cm presença do aban-

dono lio deveres tão sérios da parle da Directoria, e

ria pnrlicipncão que ella dava ao Empregado in-

digitado, resultando o desapparecimonto mystenoso

(k''laiiti>s valores, e não tendo a Coniinissao podido

colluT dados seguros sobre o autor ou autores

ciolle, nem ainda com a entrevista que tivemos com

o soliVoditd Empregado, com permissão de V. Kx ,

só á autoridade, cuin os meios amplos de que dis-

])(k'. caliorá <ioscobrir nesse laiivrinilio o lio coii-

dui.-lor ipie luis oscaiw.

Ri!»la-m.)S indicar as medidas que nos parecein

inais adeijuadas para prevenir outros factos de igual

natureza.

A ecssar-fio dos defeitos que acima apontamos e

a primeira cousa quo temos a recoiniuendar; e,

pois, rofurinar o material no sentido de pôr na

«íuarlla dos cofres os Ires clavicuUirios, sendo um
delles o Presidente, o outro oTliesuureiro, entidades

|)onuanenli'S ; acabar com o cofre do Fiel em sepa-

rado, tumando-lho ao mesmo tempo contas, e ve-

/.luiido cpie cllc misture com os do Banco os seus

c.

negócios particulares ; e sendo verificado pclo.s Di-
rectores tudo quanto, por cUo recebido, houver do
entrar c saliir, mediante um regulamento adcijuado,

c escrupulosamente observado; assim como con-
servar o deposito das chaves da porta lateral cm
jogos discriminados, como já se acha em lugares

do confiança; nâo permittir jamais que peneire na
casa forte quem não compartilhe da responsabili-

dade, salvo por exigência momentânea do serviço,

e na presença dos responsáveis, são medidas que
reputamos indispensáveis; sendo todavia certo que
do zelo e constância com que ellas hajão de ser pra-

ticadas, depende a eílicacia das mesmas medidas.

Mas a reforma principal, a nosso ver, é a dos Esta-

tutos, na parle da administração do Banco, no sentido

de diminuir o pessoal de sua Directoria, fixando a

responsaoilidarlo em poucos homens, e acabando
com o faial regimen das turmas semanaes. E' tempo
de aproveitar as lições da experiência do nosso paiz

e de fora : nenhum estabelecimento bancário, que
saibamos, marcha regularmente, administrado mera-

mente porcommissõe.s, sem estabilidade no serviço,

sem solidariedade em seus actos, sem a tradição

de suas operações, sempre espreitadas nessas oscil-

lações pela sagacidadecios interesses illegitimos que

sabem tirar delias o partido que lhes convém, com
a ruina do estabelecimento.

A Commissão lembra que, a exemplo do que foi

adoptado já para o Banco do Brasil, seja a eleição

dos Directores feita pelos cem maiores accionistas,

nue não tiverem as suas acções caucionadas, guar-

dada a maioria absoluta.

Convém igualmente que se consigne em disposi-

ções expressas a vontade já manifestada pelos accio-

nistas, para que não Iransijão cora o Banco todos os

que lomão parte nasua administração, comprcben-
dendo igualmente os Empregados delle, que o

honorário do fiscal do Governo seja fixo, c que este.

além das outras obrigações que lhe são inlierentes,

assista aos balanços e recenseamentos semeslraes.

A Diretoria franqueou á Commissão todos os meios

de informação, ministrando-lhe promptamenle os

esclarecimentos quo pcdio.

Eis em breve quadro quanto se nos oirercce rela-

tar a V. Ex., desejosos de corresponder á confiança

com que nos honrou, e do satisfazer sem demora

a sua espectaliva.

Deus Guarde a V. Ex. — Bahia, 12.de Janeiro de

18C7.— Illin. e Exin. Sr. Desembaríjador Ambrozio

Leitão da Cunha, l'rcsidente da Provincia.— .Ví-oiof'

Maria do X;naraL-Luiz Rodrigues d'Ulra Rocha

Júnior. — Manoel José de Fifjueircdo Leite.

Conforme.—O Ollicial-niaior, Guataro A. de Sá.

RiísposUi (la rrcsideiiciu tl:i Pruviiic'a.

Copia.— K.' Sorciln.—Palácio dor.ovorno da Bahia

\r, de Janeiro de 1807.—Do posse do oOicio quo

YV. SS. me liirisíirão cum dala de 12 do corrento.o

qual contem o relatório dos trabalhos, a (]ue acabao

VV. SS. de proceder, por couimissão desta Presi-

dência, no Banco da lialiia, tenho a dizer que lhos

acradeco o serviço que prestarão, e que as provi-

dencias* que leiuíirão, no inluilo de regularizar a

marcha daipielli; ostabolccimento, e de melhor ga-

raiiliros capilaos que lhe são confiados, serão le-

vadasaocouliecinienlodo Governo Imperial, a quem

compete providenciar a respeito.

Deus Guarde a VV. SS.-A. Leiião da Cunha —
Srs. Conselheiro Manoel Maria do Ama7^al, Br.

LhÍ7. Rodriijws d Ultra Rocha e commendador Ma-

noclJosà dê Figueiredo Leite.

Conforme.—O Oílicial Maior, Gustavo A. de S'i.



ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NA BAHIA.

Exames na Caixa de Economias.

Oflicio (Ia Frcsidencia da Província.

4." Secção.—Palácio da Presidência da Bahia 19

de Janeiro de 1867.

lUm. e Exm. Sr.

Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex., por
cópia, o incluso relatório e h>alancete que me íbi

apresentado pela Commissão, que resolvi nomear
para proceder a um exame especial e extraor-

dinário na Caixa de Economias desta Provincia,

e por elle verá V. Ex. o estado do mesmo esta-

belecimento e as providencias exigidas

-

Deus Guarde a V. Ex.—Illm. e Exm. Sr. Con-
selheiro Ministro e Secretario de Estado dos Negócios
da Fazenda.—O Presidente A. Leitão da Cunha.

Uelalorio da Comiiiissuo.

Co^ia.—4.» Secção.—Illm. e Exm. Sr.— x\ Com-
missão nomeada por acto de V. Ex. de 9 do cor-

rente para proceder a exame especial e extraordi-

nário na Caixa de Economias vem trazer a V. Ex. o
resultado de suas diligencias. O estado deste es-

tabelecimento não desmente o vicio de sua orga-
nização. Fundado em 18133 sobre basos quasi ima-
ginarias sem outro fim mais que crear directores

e fabricar dividendos, não deixa ver hoje senão
destroços. E' sabido o modo porque este e alguns
outros estabelecimentos, que exercem funcções ban-
carias nesta Provincia, se constituirão. Subscriptores
de grandes sommas entravão apenas com 10 °/o do
capital assignado, constituindo-se devedores do
resto, e participavão dos dividendos sobre a tota-

lidade de suas inscripções. O modo porque as
entradas erão attendidas para o dividendo Ibi sempre
o problema em gue a cogitação mais de uma vez

naufragou. A Caixa de Economias é gerida poruma
Directoria de cinco membros, funccionando Ires

semanalmente e revesando-se entre elles o serviço

por mera convenção. Nestes últimos tempos o ho-
norário annual de cada director orça por 5;000$000.

A Commissão começou o exame pela verificação

do saldo em cofre e o encontrou de conformidade
com o balanço, por cópia junto, na importância
de 17:676^933. Passando a verificar a exactidão da
somma em titulos de carteira pelas letras que lhe

forão apresentadas, encontrou a Commissão a diffe-

rença para mais de 6:354í|470 sobre 559:652!>803 que
demonstra o mesmo balanço ; differença que a Di-

rectoria não pôde explicar e que a Commissão
attribue á confusão em que forão encontrados por
ella todos os valores caucionados e titulos respec-
tivos. No saldo de letras descontadas, em que só
devião ligurar letras a vencer, encontrou a Com-
missão a gangrena que lavra na carteira da Caixa.

Decompondo este titulo, verificou a

Em letras a vencer
Em leiras vencidas cm mão do procu-
rador Dr. Ponce de Leão

Idem em poder do procurador Botelho

Em mais aous títulos vencidos

Em leiras caucionadas
Esperando reforma

Abatendo-sc desta somma.

Commissão

319:6133427

150:2303700
11:276$l8i
5:3055469

39:2355000
.97:007§936

622:7183716
319:6133427

de letras a vencer, reconhece-se a exis-

tência de 303:1053289

em letras vencidas, cuja importância unida a

63:7783800 de leiras em liquidação deixa ver que
quasi metade do fundo capital está nas mãos da

insolvahilldade.

A conversão de parle do capital em acções ban-
carias na importância de 48:5003000, que mostra o

balanço, ó uma iRÍracção do §7.» do art. 11 dos

estatutos, que só a permilte por lilulos da divida

publica; posto que a Direcção se declarasse para

isto autorizada pe!a assem bléa geral dos accionistas,

pensa a Commissão que oífende ao preceito da lei.

Outro desvio adminislralivo reconheceu a Com-
missão no accordo que autoriza a comprar acções

do próprio estabelecimento com o abatimento de
26 Vo na intenção de ser protegido o fundo de reserva.

Nas clrcumstancias forçosas de uma liquidação,

esla medida só poderá salvar os '.capitães de alguns e

ha de ser fatal áquelles que, por motivos especiaes,

ou pela indifferença, chegarem tarde.

Ordenando V. Ex. unicamente o exame do esla'do

actual da Caixa, a Commissão não aprofundou a in-

vestigação sobre a marcha que tem tido o estabe-

lecimento desde sua origem.

A escripturação resente-se de muitos inconvenientes

que só podem ser remediados ou pela reforma, ou
pela liquidação do estabelecimento.

A Commissão julga de seu dever declarar que por

parte da Directoria da Caixa encontrou toda a fran-

queza nos esclarecimentos que pedia ; e por ultimo

pede a V. Ex. que permitia manifestar seu conten-

tamenlo pelo zelo e intelligencia com que se houve

o Amanuense da Secretaria de Fazenda, José Fran-

cisco Tavares Júnior, no desempenho dos trabalhos

de que foi incumbido nos dous exames que V. Ex.

se dignou confiar á mesma Commissão.

Deus Guarde a V. Ex.— Bahia 17 de Janeiro de

1867.—Illm. e Exm. Sr. Dezembargador .Ambrozio

Leitão da Cunha, Presidente desta Provincia.— il/a-

noel Maria do Amaral.— Luiz Rodrigues d Ultra

Rocha Júnior. —Manoel Joaquim de Figiieiredo

Leiie.

Conforme.—O OÍIiclal Maior, Gustavo A. de Sá.
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Exames na caka filial do london and Bfazilian Bank limited, Caixa Commercial, Sociedade

OCDclo (la Presidência da Província.

Palácio da Presidcncja da Provincia da Bahia, 30 de

Janeiro de 1867,

Illm.eSvm. Sr.

Passando às mãos de V. Ex. os relalorios i)or cópia

junlos, resultado dos exames que julguei conv<>

nienle mandar fazer no Loridon andlirazúian Ban/i

lunited. Caixa Commercial, Sociedade Commercw

«casa bancaria de Justino José Feruandes & Irmãos,

pelo empregado de Fazeada Aurélio Pioto Leite,

chamo muito particularmente a allenção de V. Ex.

nara a conclusão que naturalmente delles de-

corre, a saber: o emprego de fundos da Tlie-

souraria de Fazenda, e talvez do Banco da Babia,

nas avultadas transacções a. que alludem aquelles

relatórios, se atlendermos, nao só ás mtimas re-

lações que existião e exislem enlre os agentes de

laes transacções e o ex-Thesoureiro Anioaio José

de Uma, como ao facto, hoje averiguado, de ser-

virem, ha muito, os fundos daquella Repartição para

transacções commerciaes. Pede a justiça qye re-

commende á benevolência do Governo o relendo

empregado pelo zôlo e intelligencia com que se

houve naquella importanle commissão.

Deus Guarde a V. Ex.—lUm. e Exra. Sr. Conse-

lheiro, Presidente do Conselho, Ministro e Secretario

de Estado dos Negócios da Fazenda.—A. Leitão da

Cunha.

i.o Relatório do Empregado de Faxenda Aurélio Pialo Leile.

Illm. e Exm. Sr.—Cumprindo as ordens de V. Ex.

communicadas em officio de dezesete do corrente,

diri-^i-me immediatamente nesse dia á Cai.xa Filial

do london and Brasilian Bank limited, e, apre-

sentando ao «erente o officio de V. Ex., que para

clie levava, foi-me franqueado immediatamente o

estabelecimento, com uma promptidãoe alacridade,

que muita honra faz ao Banco e ao seu gerente.

Do exame a que procedi na escripturação, vi que

não leve, nem tem, o negociante Joaquim de Castro

Guimarães conta corrente com o Banco, nem ião

pouco achei o nome delle no registro das leiras

por dinheiro a prazo fixo. Do negociante Joaquim

.losé da Freitas vi uma conta principiada em 41 de

Outubro de 18Co, que, por serinicjada por um debito,

porguiilei de que natureza era elia. e soube então

(jue elle linha aberto uma conla de credito, sob

farantia de acções do Banco da Bahia. Esta conta

scguio até o íinj do anno de 1805, saldando-a o

negociante por seis vezes, sem nunca, porém, ter

apresentado um saldo a seu favor, e sendo o debito

(juc passou de 1865 para 1866 de 22:097S630, Em
4806, depoisde algumas entradas e sabidas corauma
entrada de 60:0008000 era 10 de Fevereiro, e outra de

!'>0:000*ÍOOO, em 12 do mesmo mez, apresenta a conla

de que tratamos um saldo credor de 11O:302,$;iõ0,

o qual baixou com duas retiradas, em 13 el6, para

(juarcnta contos trezentos o dous raií Jresenlos e cinco-

cnla réis, tornando mui prompto a subir á somma
(lo cento e seis contos quinhentos e dous mil Irc-

zonlos e cincocnla c Ires, com as entradas de
sessenta e um contos e duzentos mil réis, em 17,

c de cinco contos, em 22 do mosmo mez. De tres

a dez de Março sahirão em diíTerentes parceljas,

cento e seis contos e trezentos mil réis, deixando

só o credito de duzentos e dous mil trezentos

e cincoenta réis até o dia 9 ^1° ^ • S^eento
dia, porém, alé 22 entrarão scgu danicnio cenw

e vinte e cinco contos e qualroccnlos m.^ ré s os

quacs com as retiradas de 29 e
3»,,f^r^f

"^'
"los

noventa e nove contos trezentos c-^os ml trezentos

e cincoenta réis, que ficarão emcred o durante im o

o mez de Maio. Em Junho os soques sobre esto

conta de credito montarão a cento
?/'"',f

".'" <=°To
e duzentos mil réis, donde (l<)f"^'í° " "^"°

|f^ Jo
e o balanço dos juros a credito, refilou o saiao

devedor de vinte e um contos seiscentos e quarenu

e oito mil e noventa réis, com nue [echou a conta do

l.» semestre de 1866, e que é quasi f^^l^Z f*_
primeira conla. O 2 • semestre de 186^^^?^^^"
iradas e retiradas mais moderadas, entremeiando-s^

mais naturalmente-, todavi? a " de Deíembro, ha

dous créditos, no valor de cincoenta e l^f1^9
contos

e setecentos mil réis, (uma en rada de cincoenta

contos e quinhentos mil réis e outra de quatro co"tos

e duzentos mil réis], no dia 2i ha ,"?? r^^|™inS
vinte contos, e no dia 26 duas de valor lotai de tnnla

e quatro contos e setecentos ""'l 'e'^: O
:f™^n 'l

fe^ha com um saldo devedor de dezeseis conios

oitenta e um mil now centos c.quarenta réis um

poaco menor que os dous anteriores. Do registro

úe letras por deposito a prazo, fixo "^o toníU

nenhuma passada a este negociante. O co.retor

Joaquim José Teixeira Leal lem uma pequena conli

que começa em 13 de Outubro de ^^^^^^^^^ «"«^

entradas de trinta contos cada uma, se do esta^

quantias retiradas em 27 do Novembro sf?i»"l^ ^o "

os respectivos juros. No dia 23 .k .^'UO de 8 b

principia neva conta com duas entradas de miii/e

contos cada uma, das (juaes retirou quatro dias depoií.

uma, e em 4 de Junho seguinte a oulra com os

juros. Não tem também este corretor diniieiro a

prazo fixo. Finalmente, indagando eu das respon-

sabilidades dos tres mencionados negociantes, o

Gerente do Banco Inglez respondeu que eiles nao

costumavão negociar com o Banco, porque o Banco

só descontava letras puramente. commerciaes.

No dia 18 apresentei-me na Sociedade Commercw,

s, entregue o officio deV. Ex.. me forao patenteados

os livros, que eu pedi, querendo até a Uiiecçao da

Sociedade que eu procedesse a um exame nos colres

do estabelecimento, ao que não annui, P9r nao ser

da minha competência e não estar para isso coin-

missionailo. _ ,
,

Examinei, do mesmo modo que no London am
Brazilian Bank limited. os livros desta Sociedade

e vi que o negociante Joaquim de Castro Guiinaraes

e o Corretor Joaquim José Teixeira_ Leal nao li'm

nem liverão conta correnle, nem são credores por

depósitos a prazo fixo; ao menos di-sile a opoca

marcada por V. Ex. para o meu oxame. O nego-

ciante Joaciuim José de Freitas não tem conla cor-

rente, nem depósitos a prazo fixo ; mas tem uma
conla corrente muito curioza, acabada em ^o-

veiiibro do anno passado; da qual vdu tratar de

dar alguma idéa desde 186i. Em 3t de Outubro

de 186i fez uma primeira entrada de trinta e um
contos; de 15 de Novembro a 3 de Dezembro se-

guintes fez mais oito entradas no valor de duzentos

quarenta e dous contos, elevando assim o saldo

a seu favor a duzentos setenta e trez contos, quantia

a que não vi chegar o saldo de negociantes de

outros cabedaes e outro giro de negocio. De 9

a 28 de Dezembro do mesmo anno todo esse di-

nheiro sahio também por nove vezes. E' curioso

notar que, emquanlo o relerido negociante tinlia

á sua disposição todo esse dinheiro, elle em 30
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(1(> SnlPinbro liiilm (li5soniil;iilo iinia Ictrn iIi' qiialm
(•(iiildso. (lUjilrociMiliis mil r('!is, sob (!mirrii)(lcn(;ró(!s

(lo llniici) (la iíiilii», ,'\ (jiimI, voiiciíla ôiri 111) dcDi;-
/.ciiibri) (iloiis (Uns dopois <\uc saccoii o ulliiiio saldo
cin sua conta corrciilc) toi r(;i'orinnda por mais
(loiís mcziís (uim a aiiiorlÍ7.n(;ão do dti/.(;nlos mil n-is I

Km i;J úii Janeiro do ISOo priíioiíjioii conta nova
(•i)in uma oulrnda do quaronla cnulus scRuida do
(luira igual dalii a (lualro dias. Esla segunda conia
não a[M'os(;nla, couio a(niclia, entradas succcssivas

al(; clicgar á uma somnia avultada para dei)ois

(;omc(;arom as retiradas ; tom as entradas c salndas
(intremeiadas; chegou, porem, cm menos de dous
rnezííÃ, á somnia de cento c trinta e dous contos,

f! a ter um saldo credor de noventa e oito contos:

Iccliou cm 9 de Man;o. Não podia deixar de dar
nos olhos dos Directores da Socic(jiule semelhante
jogo de conta.

Desconliiirão que fosse diidieiro da CoiVa ãc
L'i:o>injiiias, donde aquellc negociante era Uirector,

recolhido na Sociedade cm nomo dellc, para poder
obter o juro costumado, (lue , ainda (|uo módico,

era scnii)ro melhor que ter o dinheiro na Caixa.

Nesta persuasão infundada e que mmca devia ler

cabimento na intelligcncia dos Directores, se clles

altendessem para os balanços publicados por aquella

Caixa, ou poroulraípiaUpiêr razão, declararão ao iio-

gocianle que não convinha a conta dello senão como
conta corrente sinq)lcs sem juro. Por isso vemos
em 19 de Maio entrar cincoenta e oito contos, dos

(|uaes sahirão por dous cheques , vinte contos

em -ití do mesmo mez, e mais outro tanto, i)or outros

dous cheques, cm 29. líntrarão mais dous contos

no mesmo dia 29, esahio, aíinnl, o saldo de vinte

contos, oni.'íl) do dito mez de Maio de 18(j.'j. Vemos
mais que só em 2G do Agosto do dito anno torna a

liavormna entrada devintc contos para credito (lesta

• conta, os quaes sahirão, cm 9 de Setembro seguinte,

e licarão as transacç(')es interrompidas até Maio

de 18(jtí. Em lo de .Maio de 18015 principiou nova

conta com uma entrada de trinta contos, e até

o dia 22 licou elevado o sahlo, por entradas sue

ccsslvas, a noventa e oito contos. De 23a .30 de

Maio sahirão á formiga trcs contos e cem mil reis;

mas, lendo entrado nesse diaSO asomma de qualorze

contos e trezentos milreis, íicou o saldo nesse dia

elevado a cenlo nove contos c trezentos mil.Fa(;amos

ai|ui uma breve pausa para notar que, em 30 de Abril

de 18150, esle mesmo homem linha no lianco Inglez

um salclo a seu favor de noventa e nove contos du-

zentos e dous mil trezentos o cincoenta, no qual não

boUu cm todo o mez de .Maio, durante o (jual fez

entradas án cento doze contos e quatro centos mil na
Sociedade Coriuncrcio, ficando neste eslabelecimeulo

com uni saldo de conto nove contos e trezentos mil,

em 30 de Maio. Este saldo com aquellc do Ranço In-

glez montavão a duzentos e oito contos quinhentos c

dous mil trezentos e cincoenta ! Não podo deixar

de causar admiração semelhante sonnna em po-

der desse nogociaíitc. Vamos, porém, retomar o

lio do discurso onde o larguei para lazer estas

observaç(3es.

Aquellc saldo de cento e nove contos c trezentos

mil, cm trinta do Maio, iicou reduzido, por vários

saíiucsdol a 18 de Junho, a dezeseis contos e sete

centos mil. Em 19 Ibi elevado á vinte dous contos c

trezentos, poruma entrada nesse dia docincncontos
e seiscentos mil, e esta quantia foi absorvida por
saques successivos, c mesmo excedida, poniui; a

conta apresenta cm 20 de Junho, nm saldo devedor
do um conto. Em28 do mesmo mez apparece nm
credito de trcs contos, ca conta acha -se loehadacm
30, com dous saques, um de um conto nov(! centos

mil c outro do cem mil. Em 21 o 2S do Julho

ontrão trinta contos c vinte contos , os qua(\s

sabem cm 3, 'f, O o 7 de Agosto, em saíjucs de di-

versos valores. Em 23 tornão a entrar (!sscs ciii-

coouta contos do uma só vez, que tornão a sahir

cm 2S o 29 de Agosto, em o \.° o O do Sctembni
lím 1(i (! 20 dl- Òutiibi'0 enirãi.i vinte o cineii ctiniDS

o vinio contos, que, por (iilVorenlos saciues, lic,i(>

reduzidos até o dia 27 á Ires contos o trezentos

mil réis ; logo, é (slovado, porém, o saldo a vinlo

c seis contos e trezentos luihMÍis (tor uma entrada
nesse mesmo dia. lista (juantia loi retirada, em
diversas parccllas, até o dia 20 do Novembro, data

oní (luo está bichada esta conta corrente. Do livro

(lo responsabilidades, fine examinei, vi quo Joaquim
José de l"reilas tom pcípicna responsabilidade, sendo
duas letras que abona a Joaipiim de Castro Gui-
marães, uma do dezeseis, outra dovinlec trcs contos

de réis o uma letra de dez contos a Pedro Ferreira

Viamia liandcira. As responsabilidades do corretor

Joaquim José Teixeira hcal são de ordcin tal, que
nciiiinorecíh-ão quedidias tomasse nota. Joaquinj de
Castro Cuiniarãcs, além das duas leiras, que acima
disse, abonadas por Joa(iuim José de Froilas, abona
uma de doze conlos c (luinhcntos mil réis á Ir-

mandade do Senhor do Boin Pini:—outras responsa-
bilidades.

Dirigi-me, no dia IO, á Cnira Commcrcial, onde
foi dovidainontc acatado o oUicio do V. Ex. de que
eu fui portador para a Diroerão, pondo-sc imme-
dialainoiíte ã minha dispusiçãii os livros lodos que
pedi. Esta Cui.va não rocel)o'dinlieiro em conta cor-

rente, sendo a pequena fracção de dezenove mil

quinhentos e cincoenta réis, \\w- V. Ex. deve ter

visto nos balanços delia, um saldo não reclamado
ha uns poucos deannosde um depositante do tempo
em (luc a Caixa tinha esta conta. Dojegistro dos
dinlieiros de[)osilados a i)razo fixo nada consta a
rosiieito dos Ires indicados. Do livro de responsabili-

dades consla que Joaquim José de Freitas abona
uma letra de vmte conlos a Joaquim de Castro Gui-

marães c outra (Je nove contos a Pedro Ferreira

Vianiia liandeira; — (pie Joaquim de Castro Gui-
marães só tem aquella letra de vinte conlos de
réis,— e (pie Joaquim José Teixeira Leal abona uma
de dous contos e oitocentos mil réis a 'ura tal Do-
mingos Rodrigues de Harros.

Rocapitulaiulo: — Os resultados dcsles exames
cmquanlo a Joaíiuim de Castro Guimarães são quasi

nulios, porque o que se descobrio só forão poucas
responsabilidades, e ([ue não estão fora dos costumes
da praça. Fui, porém, informado que a.s principaes

transacíj.ões delle são com os banqueiros Justino

José Fernandes <& Irmãos e com o Banco da Bahia.

Einçiuanlo a Joaquim José Tei.\eira Leal as respon-
sabilidades são insignilicanles o de accordo com os

usos da praça, e as contas correntes no Banco Inglez

. podem sorde dinheiros de clientes que cllc alli

guardou, e não são as quantias extraordinárias.

Emquanlo a Joaipiim José de Freilas é que as contíis

aprosontão um aspecto que desperta pelo menos a

curiosidade. Nos lins dos semestres não ha real na
Sociedade Connnercio: no lianco Inglez tem se saca-

do por conta do credito aborto, emquanlo no de-

curso de cada semestre ha dinheiro, muito dinheiro

até (jue suscitou o reparo dos Directores da Socie-

dade Co-iuiicivio, —depois do que se dividio pelos

dous líancos que vimos.

Fui longo no exame dosins contas, tedioso tal-

vez;— fuii-o, porém, na esperança do poder ser

ulil.

Se a V. Ex. parecer conveniente, tirarei uma cópia

completa delias, e, reunindo em uma as dos dous

lianciis, procurarei dcnuuistrar, dia por dia, o re-

sultado conjuncto delias. Não o (piiz fazer para nao

retardar mais a coiila (lue tenho a dar de mim. Taes

são os resultados do exame leito nos limites tra-

çaihís p.jr V. Ex.

.\a exposição delles limitei-nie a fazer sobrosahir

o ipio havia" de estranliavol, sem me aventurar a

acoitar jni/.os (juo so munnurão. Oxalá que o meu
trabalho contribua para ministrar alguma luz ã auto-

ridade encarregada do dcsallVoíitar a lei, e vindicar

a moral publica.

ALrradocendd a V. Ex. a confiança com (pie me
honrou, e á ipial mo esforcei iKira corresponder
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qunnio om mim coube, np'-^'^"'^"
•\.^,'=;"f^;'";°.í!"[f..

• ssi-nirara V. Kx. do meu prolundn rosiieilo e toií-

sidfraeão à pessoa do V. Ux., a quem Deus f.uanle.

líiiliia 22 cU; Janeiro de 1807.- Ill iii.
ç
Uxm. Sr. Dcs-

rnbar-ador Ainbrozio Leitão da r.uniia. Prosulciitc

ZlSoL-Awrlio Pinto Uilc.-O Secrclano,

Manoel Joaquim Libcralo de Mullos.

2." Rclaiorio rto Empresado de Fazc.nia Aurélio 1'inlo I.eile.

c Exm Sr.-Conforme ajuslou Y. Ex. com

e ninha còmmissão, promplamenle me moslrurao

os livros de conlas correntes. Quando souberao dos

nomes d'aquelles de quem eu queria ver as contas,

)o"0 me inlormárão que só linha conta corrente Joa-

.líim de Caslro Guimarães;-quo Joaquim, osé de

l'reilas só lomou por empréstimo cm I8G0 por uma

vez vinte e nove contos, que pagou poticos dias de-

pois--«ue Joaquim José Teixeira Leal nunca levo

conta; e que ncnlium delles linha dmheiro deposi-

tado aprazo fixo.
. . , r •

Passando portónlo, a examinar a conta de Joaquim

de Castro Guimarães desde 18C.J, notei cjue cila nesse

anno e em 18G4 apresentava um grande movimento

com grandes saldos a favor muitas vezes, mas que

podião ainda ler uma explicarão no lacto de elle

manear fortunas de amigos seus, que passao por

dinlieirosos. De 18G3 em diante, porem, come(;arao

os saldos a ser importanlissimos; e om 18C6 lorão

estupendos. , .

No movimento desla conta nota-se a mesma lei

que nas conlas já analysadas de Joaquim José de

rreilas. Os saldos são devedores na passagem de

uns semestres para os outros, c durante elles são

quasi sempre credores e por quantias avultadas.

De 1865 para 1866 o saldo devedor que nassou loi

de cincoenta e Ires contos ; mas em 3 de Janeiro

de 1866 já apresenta a conta mais de nove contos

em credito, e no lim de Janeiro já havia duzentos

contos de réis. Nos princípios de Fevereiro desceu

a menos de cem contos de réis ;
porém no principio

de Março já havia subido a mais de duzentos e

oitenta contos, e no ultimo desse mez passava de

trezentos e sessenta contos de réis. Em .\bril oscillou

enlre quatrocenlos c seiscentos contos; em 8 de

Maio excedeu de seiscentos e sessenta contos de réis

o saldo de que era credora csla conta, depois do que

conservou-se algum lempo entre quatrocenlos e

nuinhentos contos. Em Junho diminuio, até que em
30 de Junho já cila devia sessenta c dous contos.

Lo"-o no dia 4 de Julho lorna-se o saldo credor

de nunrcnla c Ires conlos, o já nos fins d< moz

SC aorcsen ou com mais de cento o vinte contos de

réis 'Èm 8 de Agosto já devia quarenta c dous conlos

;

romecòu a suCir em 17 desse mez com um conto

de réis até chegar a 30 de Selcmbrp a cenlo e rjua-

?cnh cinlos c efn 30 de Outubro a duzentos c v.nle.

Consorvou-sc na mesma n"''''!l''i-?",,f"í;^°,!f"':

bro tendo havido pequenas variacoC!, durante o mez

,

em eX DPTcmbro já eslava reduzido a qualorze

conlos o saldo credÍ)r. c cm 31 já ellc era devedor

da quantia de dez conlos c oitocentos "i 1

"-^-
f^"»

Janiiro corrente já não se tem visto
ff

av «adas

entradas que dantes se viao. Depois de varias en-

tradas e sabidas, eslava o debiio reduzido a tre-

zentos mil reis, quando cu vi a conta. Além dos a

sou informado que o mesmo negociante ten^ conta

grande no Bancada Bahia, que. seria bom_ examinar

?gualmcnte. Se fòr cerla essa existência, nao se pode

atlribuir a disposição de tão grande massa de di-

nliciro só ao jogo culposo .'lue fazia o ex-Tlic.oi-

rciro da Fazciula com os dinheiros do Eblalo de

sociedade com Joaquim de Caslro. Guimarães c

.Toaquim José de rrcitas ;
porque e impossível que

os cofres da Thesouraria pudessem torneccr tacs

sommas, sem ficarem exhaustos para seii serviço

regular; vislo que cm 9 de Maio, como ja disse.

Caltro Guimarães teve um saldo a seu favor de mais

de seiscentos c sessenta conlos, e durante o mez

lodo de Maio, como disse no meu anterior rela-

tório, Freitas leve um saldo a seu lavor no Banco

laalcz de mais de noventa o nove conlos. Ora c

improvável que a Thesouraria tivesse, mesmo por

poucos dias, dinheiro para se podcreníi dislrahir

inais de setecentos e sessenta contos. Tanto mais

provável é este meu juizo que o Thesouro Nacional

ordenou durante o anno passado a Thesouraria que

recolhesse á Caixa Filial do Banco do Hrasil os saldos

que tivesse em cofre, c que pudesse dispensar. .

Não aventuraria juizo, porém, sem conhecer se ha,

ou houve em algum tempo conta destes ne^ocianles

no Banco da Bahia c sem saber dos saldos que

houve na Thesouraria no lempo pelo qual se cx-

tendem estes exames. E se referi agora os boatos,

que lenho ouvido sobre o joço dos dinheiros da

Thesouraria. foi porque os lenho continuado a puyir

repelir por maior numero de pessoas, com insis-

tência e com admiração de eu não o saber ha mais

lempo Eis o que se me offerece a dizer a respeito

do exame em casa dos bamiueirosJuslmoJosc Fer-

nandes & Irmãos, continuando ainda no da The-

souraria.

Deus Guarde a Y. Ex.—Bahia 28 de Janeiro, de

1867—lUm. e Ex. Sr. Dezeinhargador Presidente

da Vrosmátx.— Aurélio P//!/o tóíe.— O Secretario,

Manoel Joaquim Libcralo de Mattos.
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TllESOURARIA DE FAZENDA DA BAHIA.

Desconto de uma letra.— Demissão do Thesonreiro.

OXiuio (la rrcsiJciicia da Provinda ao Minislsrio da Fazenda.

Palncio do Governo da 1'rovincia da Bahia, 29 de

Dezembro de 1866.

lUm. e Exm. Sr.

Ainda me occupava com o deplorável successo,

que se dera no « Banco da Bahia > de que jà V. Ex.

lem sciencia, quando ao meu conhecimento chegou,

na noile de 2G do corrente, o boato, que corna

vagamente, de que uma avultada transacção se fizera

no corrente mez com o « Banco Inglez » desta ci-

dade, presumindo-sc que o dinheiro para essa Iran-

sací^ão havia sabido dos cofres daThesouraria de

Fazenda. , .

Não perdendo um momento, recommendei nessa

mesma noite ao Dr. Chefe de Policia que na maniia

do dia seguinte interrogasse o gerente daqueile

banco, o corretor Joaquim José Teixeira Leal e o

negociante Joaquim José de Freitas, que se dizia

terem intervindo na transacção alludida, e que me
apresentasse os respectivos interrogatórios.

Na manliá do dia seguinte, 27, forão-me apre-

sentados os interrogatórios, que, por cópia, sob n.'

I, 2 e 3, aqui juntos envio a V. Ex.e pelos quaes

reconheci que algum fundamento Unha o mencio-

nado boato. . , -,i,„„„..
Resolvi em consequência suspender o Tnesou-

rciro da Thcsouraria de Fazenda, António José de

Lima, nomeando interinamente., para substiluil-9,

o pagador da mesma Thesourana Francisco Maria

da Costa Chaslinet. e recommendei ao Chefe de

Policia pelo reservado junto por cópia sob n. ,
que, mandando pôr em custodia mcommumçavel

o dito Thesoureiro, o corretor Leal e o negociante

Freitas, os interrogasse immediatamente sobre lai

transacção, determinando eu, oulrosim, que um
balanço fosse dado nos cofres da Thesourana ;

para

o que alli me apresentei ás 6 horas_ da tarae. fc

como só lio dio seguinte pela manha podesse elle

ter lugar, providenciei no sentido de serem lacradas

era minha presença as portas da casa forte daquella

InleiTOgados os referidos indivíduos, confessarão,

como verá V. Ex. das respostas sob n.- 5 6 e 7

lodo o facto criminoso que se resume no seguinte:

Possuindo o banco Inglez, desta cidade, um saque

no valor decanto e cincoenta contos de réis Çontra

a Thesourana de Fazenda, vftncivel no dia 28 do

corrente, pretendem negocial-o em pnncipio aesie

mez, e achando difficuldade em reahzar a trans-

acção, se lhe apresentou o corretor Leal offerecen-

do-lhe o desconto por preço muito favorável, 5 l-

No dia 6, com eíTeito, realizou-se o desconto de
cem contos, e no dia 15 o de cincoenta contos de

réis, sendo que os fundos para os descontos fora»

fornecidos por mão do negociante Freitas, e tirados

dos cofres da Thesourana pelo respectivo Thesou-

reiro, o qual, temendo o alarma, que produzira o

desfalque havido no « Banco da Bahia », exigiu do
negociante Freitas que se descontasse os títulos,

visto que urgia entrar para os cofres da Thesou-

raria a importância, que delles sahira para a men-

cionada transacção: em consequência do que o
dito negociante Freitas tomou a importância de

cento e cincoenta contos de réis na casa bancaria

de Justino José Fernandes, passando-lhe uma letra

dessa importância e deixando em garantia os ti-

tules que recebera do «Banco Inglez», e no dia

26 entregou .10 Thesoureiro Lima o dinheiro, o qual

foi recorhido aos cofres da Thesouraria.

Vê V. Ex. pelo exposto que não era de presumir

que no balanço, que mandei dar naquelles cofres,

fosse encontrado desfalque algum. Com effeito, con-

cluído elle honlem, venlicou-se que o ouro estava

intacto, tendo-se antes encontrado na moeda papel

um excesso de quatro contos de réis, que o The-

soureiro suspenso, que assistia ao balanço, declarou-

me (eslava eu também presente) que provinha de ter

seu filho que é fiel do mesmo Thesoureiro, levado

para alli.de precaução, algum dinheiro parasupprir

qualquer falta que fosse encontrada 1 Como quer

que fosse, determinei ao Inspector da Thesourana

que mandasse rever a escripturaçâo. pela qual se

fizera o balanço, a fim de verificar se de feito os

quatro contos de réis erão um excesso, ou se pro-

vinhão de algum erro de calculo. Opportunamenle

darei conta a V. Ex. do resultado deste inci-

dente.

Como Y Ex. sabe, bestado do balanço nãoatte-

nua a gravidade do delicto praticado pelo Thesou-

reiro e por elle mesmo e seiís complices confes-

sado- peio que, recommendando ao Chefe de Policia

que ôs pozesse em liberdade, por não autonsar a

a lei a continuação da sua pnsao antes da culpa

formada, e conservando suspenso o Thesoureiro»

vou remeller ao Promotor Publico todos os papeis

nara accusal-os no Juizo competente.

Concluirei dizendo aV.Ex. que pororanao vejo

lieacão alguma entre esse deplorável successo e o

nue se dera no t Banco da Bahia », acerca do qual

officio de novo a V. Ex, nesta data.

A orompta demissão do Thesoureiro suspenso me
carece medida imprescindível, por motivos que não

esclparão ao alto^^criterio de f to...a quem Deus

Guarde.-inm. e Exm. Sr. Conselheiro Ministro e

Secretario de Estado dos Neffocms da Fazenda.-

O Presidente, A. Leitão da Cunha.
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1.»» Interrogatórios.

íl.» <.—Auto de perguntas no gerenie do Bnnco

Inglez, Jobn Gordon-r-Aos vinte e sele de Dezembro

de mil oitocentos sessenta e seis, nesta Secretaria da

Policia da Bahia, perante seu Chefe o Dr. Caetano

Vicente de Almeida Galeão, compareceu, a seu cha-

mado, o gerente do Banco Inglez, John Gordon, a

quem forio feitas as perguntas seguintes :-Pergun-

tado se elle interrogado propoz a desconto um saque

do Thesouro Nacional contra a Thesouraria da Bahia,

a quem, e em que data ?— Respondeu que sim - ao

Banco da Bahia— por intermédio do negociante Joa-

quim Teixeira Chaves, na qualidade de Director de

semana no mesmo Banco, c tambcm a Sociedade

Commercio, por intermédio do negociante António

Prancisco de Lacerda, sendo ambas as propostas no

dia 5 do corrente.—Perguntado se realizou a trans-

acção neste ou naquelle Banco, e a razão que derao

em caso negativo?—Respondeu gue era nenhum dos

ditos Bancos realizou a transacção, por não convir a

elle respondente a taxa que exigirão.—Perguntado

se à vista dislo realizou ou não a transacção, e no

caso aflirmativo, com quem e quando ?—Respondeu
que realizou-a no dia seis deste mesmo mez, depois

ao meio dia, e na conformidade de uma proposta

feita na véspera pelo corretor Joaquim José Teixeira

Leal, ignorando elle respondente quem forneceu o

dinheiro por lh'o não querer dizer o mesrpp corretor.

—Perguntado em que espécie de moeda foi realizada

a transacção ?-Respondeu que em cédulas da Caixa

Filial do Banco do Brasil, do valor de quinhentos

mil réis cada uma.—Perguntado de que valor foi o

saque?—Respondeu que de cem contos de réis.—

Perguntado qual a taxa por que realizou a trans-

acção por intermédio do dito corretor?-Respondeu

que a cinco por cento ao anno.—Perguntado por

que prazo ?—Respondeu que por vinte e dous dias.—

Perguntado se depois desla transacção fez alguma
outra de importância por intermédio desse mesmo
corretor, e, no caso afirmativo, de que nuantia e

quando ?—Respondeu que no dia quinze desie cor-

rente mez descontou outro saque decincoenla contos

de réis do mesmo Thesouro Nacional contra a The-

souraria desta Provincia por intermédio do referido

corretor.— Perguntado se sabe quem forneceu o

dinheiro para esta segunda transacção ?—Pespondeu
que não sabe, nem mesmo perguntou.—Perguntado
em que espécie de moeda foi realizado o pagamento ?

—Rosponoeu que o Fiel do mesmo Banco Inglez,

António José Rodrigues Gaspar, recebeu a respectiva

importância, sendo vinte contos de réis em cédulas

de diversos valores e procedências, e um cheque de
trinta contos de réis sobre o mesmo Banco Inglez.—

Perguntado por quem era assignado o cheque?—
Respondeu que por Joaquim José de Freitas.—

E

nada mais sendo perguntado, mandou o mesmo Sr.

Chefe de Policia encerrar o presente auto, em que
assignou com o interrogado.-Eu,Francisco Cândido

Rodrigues de Castro, Chefe de Secção da mesma
Secretaria, o escrevi.—(?flíeão.—/o/in Gordon, ge-

rente do London & Brazilian Banft.—Conforme.—
Feliciano José reiareira.-Conforme.—O Secretario

Manoel Joaquim Liberato de Mattos.

N.» 2.— Auto de perguntas ao corretor Joaquim
José Teixeira Leal.—Aos vinte e sete de Dezembro
de mil oitocentos sessenta e seis, nesta Secretaria da
Policia da Bahia, presente seu Chefe, o Dr. Caetano

Vicente deAlineida Galeão, compareceu, a seu cha-

mado, o corretor Joaquim José Teixeira Leal, a quem
forão feitas as seguintes perguntas :—Perguntado se

durante este mezrez,naqualidade de corretor, algum
desconto de importância?—Respondeu que no dia

seis do corrente mez depois do meio dia descontou

uma letra de cem contos de "réis, saccada pelo

Thesouro Nacional -contra a Thesouraria desta Pro-
vincia a favor do Banco Ingiez.^Perguntado como
soube que o dito Bahco queria fazer o desconto da
mencionada letra, com quem se-^ntendeu para isso«

por que taxa, o quem forneceu o capilnl preciso pnr»

esse desconto ?-Rcspondeu que ouvio na prnça, que

o Banco Inglez queria descontar letras, o culendon-

do-se a esse respeito com o gerente do mesmo Banco,

este lhe disse que tinha um snquo de cem contos de

róis do dito Thesouro Nacional contra a Thesouraria

desta Província para descontar, e, entrando em ajusto

sobro a laxa, concordou cm fazero dcscoiilo nn razão

de cinco por cento ao annn. em vista do que realizou

a transacção com o referido gorente no dia c hor»

supraditos, fornecendo o dinheiro o negociante Joa-

quim José de Freitas.—Pergunlado em que espécie

de moeda, c de que valores foi o pagamento?-

Respondeu que eiri cédulas de diversos valores,

lenibrando-se que bem poucas crão do Thesouro.—

Perguntado se lançou essa transacção cm seu livro,

c, no caso negativo, por que o não tez?—Respondeu

que não lançou essa transacção no seu manual, e

que não o fez por ter sido simples intermediário

nella.- Pergunlado se, além dessa transacção, fez

alguma outra de imporlancia, quando, com quem,

e para quem?—Respondeu que depois da transacção

de cem contos de réis, não se lembrando do dia,

luz uma outra de cincocnta conlos com o mesmo
Banco Inglez, sendo o fornecedor rio dinheiro o
mesmo Freitas, que deu parte cm dinheiro papel

de (liíTererites valores, c parle n'um cheque, nao se

lembrando elle inleirogado de quanto foi o cheque,

sendo a laxa a mesma de cinco por cento ao anno.—
Perguntado qual o dia do vencimento desta segunda

letra?-Respondeu que tanto esta, como a primeira

se vencem amanhã.— Pergunlado se havia algum
motivo, pelo qual elle respondente não queria de-

clarar quem fornecera os capitães para essas trans-

acções, e se effecliva mente pergunlado a este res-

peito se recusava dizer?—Respondeu que não tinha

motivo nenhum para occultar o nome do fornecedor

do dinheiro, lembrando-se que apenas fora inter-

rogado sobre islo pelo negociante António Francisco

de Lacerda, a quem respondera vagamente, que a

Caixa dcEconomias.—Enada mais sendo perguntado,

mandou o mesmo Sr. Chefe encerrar o presente auto,

que assignou com o interrogado.—E eu, Francisco

Cândido Rodrigues de Castro, Chefe de Secção da
mesma Secretaria, o gs,q,vcx\.— Galeão. — Joaquim
José Teixeira Leal.— Conforme. — jPc/ícííí«o José

Teixeira.— Conforme.— O Secretario Manoel Joa-
quim Liberato de Mattos

N. 3.—« Aulo de perguntas ao negociante Joaquim
José de Freitas. » - Aos vinte sete de Dezembro de
mil oitocentos sessenta e seis, nesla Secretaria da
Policia da Bahia, perante o seu Chefe, o Dr. Caetano
Vicente de Almeida Galvão, compareceu, a seu cha-
mado, o negociante Joaquim José de Freitas, a quem
forão feitas as perguntas seguintes: Perguntado se
no dia seis do corrente mez descontou, por intermé-
dio do corretor Teixeira Leal, algum saque do The-
souro contra a Thesouraria desta Provincia a favor do
Banco Inglez, de que quantia, c por que taxa? —
Respondeu que no dia seis do corrente descontou,
por intermédio do dito corretor, duas letras, uma
de cem contos de réis, e outra de cincoenla contos,
saccadas ambas pelo Thesouro Nacional contra a
Thesouraria desla Provincia a favor do Banco Inglez,

pela taxa de cinco por cento ao anno. — Perguntado
se se recorda a espécie e valor das cédulas que deu
para o dito desconto? — Respondeu que deu ambas
as quantias cm dinheiro, não se recordando dos va-
lores das cédulas, sendo estas de divervos valores e
procedências, comquantodoTbesouro muito poucas.
— Perguntado por quantos dias foi feito o desconto?
Respondeu que por vinte dous dias, vencendo-se am-
bas amanhã.—Perguntado se fez alguma recoramen-
dação ao corretor, no sentido deste não declarar
quem tinha sido o fornecedor dos capitães ? — Res-
pondeo que se lembra ter feito essa rccommendação
quanto ao Banco Inglez, rccordando-se até ter dito
ao corretor que era para um particular, além de qii&

é costume no commercio guardar-se segredo eiD
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cerlns Irnnsacçõos.—Pergunlado se otílcriormcnle li

estes dous descontos foz outros de importoncin,
quando, e com quem? — Respondeu que mesmo
neste anno.no niez de Março, 1'cz o desconto de quatro
letras na importância de setenta e sete contos e qui-
nhentos mil réis, sendo três no Banco Inglcz, c uma
ao negociante Joaquim Tercira Mnrinlio. — 1'ergun-

tado se foi elle mesmo respondente quem entregou
esses capitães ao corretor Teixeira Leni, ou se man-
dou que elle fosse receber de nlguem ?— Kcspondcu
que entregou elle próprio.—Pergunlíido se esses ca-

pitães erâo seus próprios, ou se os loniou cm alçtim
estabelecimento para fazer jis transacções referidas?
— Respondeu que esses capitães ale o*dia de lionloin

forão seus, e que liontem das dez para as onze lioras

lorão descontadas as duas leiras, cm caução no
Banco do negociante Justino José Fernandes, onde
se aclião. — Pergunlado emotivo que levo para ir

caucionaras ditas letras, quando an\anliã se vencia

o prazo ? — Respondeu que, nao sendo seu lodo esse

capital, foi preciso essa transacção para poder satis-

fazer. —Pergunlado se pode dizer a pessoa, ou pes-
soas à quem tomou parto dos dilos capilaes? -Res-
pondeu que não pôde dizer. — E nada mais sendo
pergiinlacio, mandou o mesmo Sr. Clicfe de Policia

encerrar' o presente auto, cm que assignou cora o

interrogado. — Eu, Francisco Cândido luidriguesdc
Castro, Chefe de Secção da mesma Secrelaiia, escrevi.—Galeão.—Joaquim Josó de Freitas.— ConiormG.—
Feliciano José Teixeira.—Conforme.—O Secretario,

Manoel Joaquim Lihcraio de Maiíos.

PorlaKa da Presidência da Província ao Clicfc de Policia.

N. 4.—Palácio do Governo da Bahia, 27 de Dezem-
bro de 1866. — Tendo em consideração o que se
ac^ba de passar na conferencia, em que estive-

mos, convém queV.S., mandandopôr em custodia
o Thesoureiro da Thesouraria de Fazenda, António
íosé de Lima, ©corretor Joaquim José Teixeira Leal,

c o negociante Joaquim José de Freitas, os interrogue

•immediatamente acerca do facto criminoso que fez

o objecto daquella conferencia, dando-meimmediala
parte do resultado.-Deus Guarde a V. S.—A. Leitão
da Cunha.— Sr. Dr. Chefe de Policia. — Conforme.—
OSecrelario, Manoel Joaquim Liberato de Mattos.

2.<" Interrogatórios.

N. 5.—« Auto de perguntas ao Coronel António José
de Lima»-Aos vinte esete de Dezembro, de miloiío-

centos sessenta e seis, no Quartel do Corpo de Policia,

€ perante o.Dr. Chefe de Policia, Caetano Vicente de
Almeida Galeão, foi trazido o Coronel António José
de Lima, á quem forão feitas as seguintes perguntas

:

— Pergunlado o seu noriíe, naturalidade, estado,

emprego e residência ?— Respondeu chamar-se An-
tónio José de Lima, natural desta cidade, viuvo, The-
soureiro Geral e morador na Freguezia de Brotas.-
Pergunlado se sabe quem forneceu as quantias de
cem contos de réis por uma vez, e de cincoenta por
oulra, para uma transacção eíTecluada com o Banco
Inglez, em que dias forão feitos os descontos e por
quem? — Respondeu que foi elle interrogado quem
forneceu taes quantias, sendo a primeira de cem
contos de réis no dia seis do corrente, e a segunda
de cincoenta contos no dia qualorze ou quinze, data
^ue ao certo não pôde precisar, passando essas quan-
tias dos mãos deite interrogado para as do corretor
Teixeira Leal, encarregado por elle de fazer o des-
conto de duas leiras sacadas pelo Thesouro Nacional
contra a Thesouraria desta Província a favordo Banco
Inglez.—Perguntado se essas quantias erão suas pro^
pnas, ou se pertencião ao cofre de que elle respon-
dente é Thesoureiro ? — Respondeu que as guantias

pertencião ao dito cofre. — Pergunlado se nao sabia

que esse procedimento era illegal, e se por alguma
oulra vez ja havia pralicado o mesmo ?— Respondeu
que não sabia que era illegal esse procedimento,
visto como com elle não vinha prejuízo aos cofres

piiblicos, porque as próprias letras descontadas fica-

rão garantindo as quantias roliradas. — Pergunlado
porque laxa forão leitos esses descontos, o por que
icmpo, declarando para quem crão os lucros? —
Respondeu que a taxa do desconto foi de cinco por
cento ao anno, venccndo-sc o prazo de ambas as
letras amanhã, vinte oilo, o que o lucro dessa tran-
sacção frtra todo para elle interrogado.- Pergunlado
se o negociante Joaquim José de Freitas imo inter-

veio nessas duas transacções, e em que caracler? —
Respondeu que o dito negocianlc, como seu amigo,
encarregou-hc, a pedido delle interrogado, de obier
o dinheiro equivalente ao valor das letras; o que fez

no dia de Uoiilem, licando o di!o Freitas com as le-

tras, cujo destino ignora.— E nada mais sendo per-
gunlado, mandou o mesmo Sr. Chefe encerrar o pre-
sente aulo, que assignou com o interrogado. — Eu,
Francisco Cândido Rodrigues de Casiro, Chefe de
Secção da Secrtlaria da Policia, o escrevi.— Galeão.
— Ãiiionio José de Lime. — Conlornie. — Feliciano
Jcsé Teixeira. — Confoinif*. — O Secretario, Manoel
Joaquim Lileralo de Mattos.

N." fi.— « Auto de pergunlas ao Corretor Joaquim
José Teixeira Leal.— Aos vjnie coito de Dezembro
de niil oitocentos sessenta eseis, nesta Secretaria

da Policia da Bnliia, perante o Cliefe Dr. Caetano Vi-

cente de Almeida Galeão, compareceu prcío o Cor-

retor Joaquim José Tei.\eira Leal, para o fim iie

explicar alguns pontos de seu interrogatório de
honlem, e responder a quaesquer outras pergunlas
que lhe forem feilas sobre o mesmo objeclo.—Per-
guntado se na segunda transacção dos cincoenta
contos de réis de que failou cm seu primeiro inter-

rogatório, foi dada essa quantia Ioda em dinheiro, ou
se fez parte delia algum cheque c de quanto?—
Respondeu que, como honlem disse, fazia parte da
dila quantia um cheque, e que hoje melhor lem-
brado, pódc asseverar que era este de trinta contos
de réis.—Pergunlado mais se sabe em que dia eíTe-

cluou-se a transacção dos cincoenta contos de
réis, de que failou honlem ?—Respondeu que con-
tinua a não poder precisar o dia cerlo, lembrando-se
Ião somente que foi dias depois da primeira dos
cem contos.—Neste acto sendo-lhe apresentado e
lido o intcrrogalorio leito ao coronel António José
de Lima, (juc se acha preso, na parle em que de-
clara ter elle coronel entregado, passado de suas
mãos para as delle Corretor as quantias de cem,
e de cincoenta contos de réis, encarregando-o de
fazer o desconto das letras sacadas pelo Thesouro
Nacional contra a Thesouraria de Fazenda desta Pro-
vinda a favor do Banco Inglez, vencíveis hoje,

quando elle interrogado declarara honlem havel-as
recebido do negociante, Joaquim José de Freilas, no
que, dando-se manifesta contradição, lhe fora exigido
que a explicasse ?—Respondeu que a verdade é que
elle interrogado recebeu essas quantias da mão do
dito negociante Freilas.—Foi-lhe dito que declarasse
mais, como, lendo dito o dilo coronel Lima, que lhe

dera toda a quantia em dinheiro, apparecera no se-
gundo pagamento o cheque de trinta contos.—Res-
pondeu que, como disse, no segundo pagamento
entrou o cheque de trinta contos, visto ler recebido
elle interrogado os capilaes da mão do referido

Freitas.— Perguntado se sabia ser verdade lerem
sido esses ciipitaes fornecidos pelo mencionado co-
ronel Lima. como declarara este em seu interro-

gatório?—Respondeu que sabia, com excepção dos
trinta contos dados no cheque.—Perguntado arazão
porque sabia disto 7—Respondeu que sabiar,'porque o
negociante Freitas, o tinha prevenido de que, quando
houvesse algum saque do Thesouro o avisasse para
receber dinheiro do coronel Lima, para fazer os

descontos.—Perguntado se já por alguma outra vez

tinha feito transacção semelhante, fornecendo o di-

nheiro o coronel Lima por intermédio do negociante
Freitas, ou alguma outra pessoa?—Respondeu que
que se recorda de ter havido uma outra ha miais

tempo, sendo fornecedor do dinheiro o negociante
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Freilns nilo se lembrando se foi feita por seu inler-

medio como Corretor, nem sabendo fe
odmbe.o

fói dado pelo coronel Lima.-Perguntadq se sabin

le as quantias fornecidas pelo coronel Lima, erao

fjeUe ou do cofre da Thesouraria ?-Respondeu que

nlo sabia -Perguntado se sabe se os ditos dous

Sues forão rcíescontados no banco do negociante

SSo José Fernandes, no dia vinte eseis do cei-

rcntè ticando elles alliem caução ? Respondeu que

Saòenas que o negociante Freitas, tomara no

dUoEo a quantia de cento cincoenla contos no

dito d a ignorando se houve redpsconlo e caução

dâsletràs Im questão.-Nada mais sendo pergun-

to fofdado por findo o presente auto. em que

com o mesmo Sr. Chefe assignou o interroçado.-

EuFmnS cândido Rodrigues de Castro, Chefe de

Seccào da mesma Secretaria, o escrevi.-Gaíeao—

fo^^ZnJosé Teixeira /^aí.-Con orme. Feliano

José Teixeira. -Conforme o Secretario, ManoeUoa-

quiin Literato de Mattos.

N • 7 — « Aulo de perguntas feitas ao negociante

j.v>nuim José de Freitas »- Aos vinte e.oito de De-

íeXo de mil oitocentos e sessenta e seis. nesla.Se-

crèuiria de policia da.Rahia, pcranteo seu Chele o

Dr Caetano Vicente de Almeida Galeão, compareceu

nreso o ncsocianle Joaquim José de Freitas ,
para

exnticar alguns pontos de seu interrogatório de hon-

feme responder a quaesquer outras perguntas, que

hc fossem feitas sobre o mesmo objecto ••-Pergun-

tado si se recorda ter entrado no pagamento da Tetra

decincoenta contos de réis.ao Banco Inglez algum

chenue, ou se foi lodo feito em dinheiro. -lles-

oon deu que hoje se recorda ijerfeilamente de ter

sido esse pagamento feito em dinheiro, e num
chVquc de trinta contos de réis sob numero oilo-

ceiílos e oitenta e dous.- Perguntado a razão por-

oue não declarou isso mesmo ,
quando foi lonlem

interro-^ado 7 - Respondeu que em razão de lhe nao

er occorrido isso nesse momento. - Pcrgunlado se

os descontos das leiras de cento e cincoenla contos

de réis forão ambos no mesmo dia seis, como disse

em seu primeiro interrogatório?- Respondeu que

a de cem contos foi no dia seis do correnle, c a oulra

no dia nuatorze ou quinze, não podendo precisar ao

certo a data, asseverando entretanto que assignou

o cheque no dia qualorze.- Neste açlo, sendo-lhe

aoresenlado e lido o interrogatório feito ao Coronel

António José de Lima, que se acha preso ,
na parle

cm (lue declara lerelle Coronel entregado, passando

de suas mãos para a do Corretor Teixeira Leal as

(luanlias de cem e de cincoenla contos de reis, cn-

carrcando-o de fazer o desconto das leiras sac-

cadis" pelo Thesouro Nacional contra a Thesourana

de Fazenda desUi Província a favor do Banco Inglez,

veni-iveis hoje, quando elle interrogado declarou

homem ter elle próprio entregado essas quantias ao

referido Corretor ; no que, dando -se mamteslacon-

iradicçào, lhe fora exigido que a explicasse.- Res-

oondtíU que a verdade é a seguinte : — que hontem

não declarou por não querer fazer mal a outrem

;

nue sabendo o Coronel Lima, como Thesoureiro que

e auehavião saques do Thesouro Nacional contra

aTliesouraria de Fazenda desta Província, pediu-lhe

oara saber se descontavão, e encarregando elle m-

lerrcado dessa incumbência ao Corretor Teixeira

Leal °este lhe dissera que o Banco Inglez descontava

;

dadâsciencia disto ao referido Coronel, dera este cem

contos de réis para a transacção do dia seis
.
bem

como dera depois mais cincoenla contos de réis para

a segunda transacção , recebendo para o desconto

em primeiro lugar feilo toda a quantia de cem contos

de réis epara o pagamento do segundo desconto

vinte contos, e pouco depois os trinta quefallavao.

acontecendo que nesse Ínterim, e para ultimar a

transacção desse elle interrogado o cheque de trinta

contos, de que fallou, tendo a accresçentar que essas

quantias recebera elle do Coronel Lima para entre-

ea-las ao dito Corretor, comp fez.- Perguntado se

aabia se essas quantias fornecidas pelo Coronel Lima

orão delle ou do cofre da Thosouraria ? - «espon-

rfmi nue não sabe ao certo, mas que desconllaya por

nflò ?ere"lc fundos para semelhantes transacções.

-

pScuntudo se jà por alguma outra vez tinha o Coro-

nel ma lhe feito íguaes pedi<lqs, tendo sua acquics-

cenciaT- Respondeu que se não recorda.- Pergun-

tadn se confirma estiirem caucionadas as li^lras re-

ferklas no Banco do negociante Justino José Fer-

aes,"c"omo disse em sV P^i^^eiro inierro^alono

havendo redesconto das mesmas? - Responaou que

nâ dia vinte c seis passou uma letra de cento e cin-

coenâ contos ao dito negociante, cuja >mpomnçia

recebeu deixando em poder do mesnio as duas Je-

[ras do Thesouro para maior garantia da passada

òorelle nterrogado. - E nada mais sendo pergun-

Ldo mandou o mesmo Sr. Chefe encerrar o presente

em òvn; assignou com o interrogado.-Eu, ^ranpsco

'XaLSAtces de Castro, ;íjf/|/e
Se<rçao

f„^
mesma Secretaria , o escrevi.- Galeão. - jouqmm

José de Freitas.-Contorme.- Feliciano José Tei-

Sai conforme.- O Secretario. Manoel Joaquim

Líberato de Mattos.

Omcio (lo mspcclor (J.T TUcsouraria aoMiuislerio d.-. Faienrta.

lUm e Exm. Sr.-No dia 22 do corrente, quando

a urma da Direcção do Banco da Bahia leve de

passar o saldo dos cofres a seu carço para a turma

aa semana seguinte, conheceu-se haver, um des-

falnue de réis 260:000^000 ;
pelo que rcunio-se toda

a Direcção no dia seguinte para a verificação dessa

falta, que ficou reconhecida.

Em consequência , foi convocada a assembléa

cerai dos accionistas para o dia 26. e ali discutio-se

acerca do occorrido. e nesse mesmo dia correo va-

-ramente o boato de que uma transacção avultada

Se liz-ra no corrente mcz, cujos fundos, presumia

al-ueín terem sabido dos cofres da Thesourana,

o aue levei incontinente ao conhecimento da Junta

para providenciarmos, como fosse de mister, apezar

de não haverem dados seguros da possibihdade

desse facto, atlenta a conveniência do conhecimento

de' quem serião os portadores das letras sacadas

pelo Thesouro sobre a Thesouraria e que tinhao de

se vencer no dia 28.
. , , . .

Forão de parecer os Membros da Junta que nada

convinha por emquanlo fazer, a fim de nao em-

baraçar o conhecimento da verdade. Pelo que re-

solvia de accordo com elles, que no dia seguinte

depois das pesquizas, que nos podessem melhor

orientar, daríamos balanço nos cofres.

Etfedivamente, no dia 27, reunida a Junta, tra-

támos de novo, em vista das informações gue tí-

nhamos adquirido, e resolvemos que no dia do

vencimento dos referidos saques procederíamos a

balanço nos cofres ; officiando eu, por esse motivo,

ao Presidente da Caixa Filial do Banco para que

interrompesse a remessa, que estava fazendo, do

ouro para a Thesouraria. . ^ . , .

Voltando eu no dia 27 depois das três horas da

tarde oara a minha casa á Calçada do Bonjdim, âs

quatro e meia horas da tarde recebi um officio da

Presidência nos seguintes lermos :- Logo que este

receber mande abrir a Thesouraria de Fazenda,

comparecerá, prevenindo-me disso imroediatamente.

A's cinco horas, em lugar de mandar abrir a The-

souraria, coroo me ordenara a Presidência, din-

ri-me à Palácio, e fazendo annunciar minha chegada,

compareceu logo S. Ex., a quem declarei que en-

tendia oríginar-se sua ordem sem duvida dos acon-

tecimentos e boatos já mencionados, e portanto quft

eu tinha de participar-lhe a deliberação já tqraadíi

em Junta, o que fiz, como acima fica referido.

Responàeu-me S. Ex. que com effeito erao esses

os motivos, accrescentando que erao bem fundado»

esses boatos, em vista das indagares policiaes. a

que se procedera, as quaes linhao dado lugar á que

I elle ordenasse a prisão do Thesoureiro de Fazenda.
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D'csto modo so Inzia necessário que cu mandasse

nbrir a Tliesouraria para tratarmos de semelhante
occurrencia: o que executei, ficando em Palácio,

i\ espera que S. Ex. acaliasse de jantar, para virmos,
o que se verificou talvez lis seis lioras.

Logo que chegámos, S. Ex. quiz ver o compar-
timento onde SC acliavão collocados os cofres da
Tliesouraria, e depois disso voltamos para a sala

da Junta, onde continuámos a faliar a respeito, fi-

nalizando S. Ex. por dizer-me que no dia seguinte,
como a .Tunla linha assentado, procedêssemos à
verificação dos saldos; elogo que nos reuníssemos,
mandasse avisal-o para assistir ao acto. E quando
já tratava S. Ex. de saliir, lembrei que parecia con-
veniente, uma vez que tinliMiiios vindo á Tliesouraria,

scllarmos as porias, que liniião relação com a sala

dos cofres; ao que S. F\. annuio, retirando-sc de-
pois de pregados os sellos.

iNo dia í28, reunida a Junta ás nove horas, mandei
avisar a S. Ex. que ás dez horas compareceu, rom-
pendo-se logo após a sua chegada os sellos e ahrin-
do-sc as portas da Tliesouraria em presença doThe-
sourciro, que já se achava suspenso por acto da
Presidência, de seus fieis e fiadores eThesoureiro
inlerinamcnlc nomeados.

Depois dislo passámos a dar principio á verifi-

cação dos saldos, acto a que não pôde assislir S. Ex.

por ter outros negócios de imporlancia, que o cha-
mavão a Palácio, como declarou-me, acrescentando
que ficasse cu c a Junta presidindo.

Observei a S. Ex. que, comquanlo fosse esse ba-
lanço determinado préviarnenle pela Junla, com
tudo, intervindo S. Ex. nelle, parecia mais conve-

niente que continuasse áprcsidil-o, mas S. Ex., fa-

zendo-me o favor de despender palavras de con-
sideraçíio para comigo, dfisse que, nfio obstante
minha observação, continuasseeuapresidií-o, pois
que tinha llanla confiança cm mim como em si pró-
prio; ao qiie me submetli com o devido acalamenlo.
Examinados os saldos cm cédulas das caixas dos

exercícios findo e corrente, conheceu-se haver no
fim do exame uma diíTerença á lavor da Fazenda
demais de 4:000,1000; e tendo .S. Ex. voltado na
occasião em que se deu pelo accrescimo, perguntou
ao Thesoureiro, como tinha apparecído semelhante
accrescimo, ao que respondeu que o interrogado

seu fiel. linha trazido 5;000$000, que lhe per-

loncião, para as faltas que por ventura se encon-

trasse.

Ultimado, pois, esse exame, fecharão-se os cofres,

sellarâo-se de novo as portas, e no dia seguinte

conlinuou-se na verificação do saldo cm ouro re-

cebido da Caixa Filial do Ranço ; e ás sele e meia
horas da noite conheceu-se. em presença de S. Ex.,

que pouco antes comparecera, estar completamento
exacto.

Hoje vou proceder ao exame dos saldos em bi-

lhetes, leiras, papeis de credilo e outros valores: e

entrelanlo. vou dando ligeiramonle noticia a V. Ex.,

do occorrido para aproveitar o vapor Inglez, que
segue hoje.

Deus Guarde a V. Ex.~Tliesouraria de Fazenda da

Bahia, 30 de Dezembro de 186G.—Ulm. e Exin. Sr.

Conselheiro Presidente do Tribunal do Thesouro
Nacional.—O Inspector, Bernardo do Canto Bnim.
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ÂLFANDE&A DA CORTE.

Exiravios de direitos— Comnissâo de exame.



ALFANDEGA DA CORTE.

Extravios de direitos.— Commissâo de exame.

Officio do Conselheiro Director das Rendas, em conimissfio

na Alfaudeja da Corte, dirigido ao Ministério da Fazenda.

Illm. e Exm. Sr.

Passo ás mãos de V. Ex. o incluso olTicio reser-
vado, que medirigio em data de 15 de Novembro o
Inspector da Alfandega da Côrle, cobrindo a par-
ticipação feita pelo 1 .° Escriplurario João Ferreira
Leal sobre faltas por elle encontradas nos des-
paclios de líerosene da casa Monteiro Irmão e Cas-
lilhos, dos quaes resultou uma fraude, prejutli-
cando a Fazenda Publica em 22:073$340. O Des-
pachante Geral, que fez os diversos despachos em
que forão encontradas as differcnças, é Francisco
Carlos Neves Gonzaga, e o Empregado que deu sa-
bida a quasi todos, é o 2.° Conferente Estevão José
Pires Ferrão, sendo apenas o de n.° 37 de Fevereiro
conferido pelo OíEcial de Descarga João Francisco
de Jesus.

O 1.° Escriplurario Leal, sendo avisado por um
Conferente das Capatazias de nome Thomaz José do
Amaral de que o Despachanle Gonzaga procurava,
a pretexto de examinar, o d(.-spncho de keroscne n."
284 de Abril c outros da iriesma mercadoria, sus-
peitou que algum motivo occulln havia para o e:n-
penho que mostrava o Despachante em ver os des-
pachos, e com Ioda a reserva Iralou de examinar
todos os despachos de kerosene feitos pela casa
Monteiro Irmão e Caslilhos nos mezes de Janeiro a
Maio do corrente anno, e o resultado desse e.xnme
foi o descobrimento da fraude nos sete despachos
de que dá conta a participaçílo, a saber:

1866 N. 37 de Fevereiro. DilTereni;.a. U0í>0tiO
Foi Conferente o Oíficial de Des-
carga João Francisco de Jesus.

» N. 56õ de Fevereiro.—Different^a. 46Gi>G70
Conferente Pires Ferrão.

» N. 3392 de Março.—Diíferenga . 1:283,'j340
Conferente idem.

» N. 284 de Abril.- Differença... 9:G23^O0O
Conferente idem.

» N. 4477 de.\bnl.—Differença... 7:333$330
Conferente idem.

» N, 2470 de Maio.— Differença.. 700SOOO
Conferente idem.

» 2471 de Maio.—Differença 1 : 925SO0O
Conferente idem.

Sommão as differenças Rs. 22:073§340

Julgando conveniente que se continuasse a exa-
minar os despachos da mesma casa de Maio em
diante , encontrou-se o de n." 4262 de Junho, em
que, declarando a nota feita pelo mesmo Despa-
chante 399 caixas ou latas de kerosene, pesando

liquido 12.369 libras, o mesmo Conferente Pires Fer-
rão

,
a quem foi distribuído o despacho para dar

sabida, encontrou a differença para mais de 12.399
libras que pagarão direitos em dobro na impor-
tância (ie2:88G$l20, a metade da qual foi recebida
pelo Conferente.
A descoberta feita nesta occasião devia ler des-

pertado no animo do Conferente a necessidade de
rever os despachos que anteriormente havia con-
ferido

; mas assim não aconteceu, entretanto que
o Despachante Gonzaga, procurando o conferente
das Capatazias de que acima tratei, para mostrar-lbe
os despachos em que havia a fraude, com muita
probabilidade tentava fazer desapparecer as provas
do seu crime.

.\o moz de Agosto ainda encontra-se o despacho
n.' 393'i- da mesma casa feito pelo mesmo Despa-
chante Geral. Declarou a nota submellida a des-
padio ")00 cnh-M de kerosene contendo 31.730 li-
bras. Calculado o despacho, sendo distribuída a
sabida ao Conferente João Ferreira Leal, encontrou
cslc a differença de 360 libras que pagou os direitos
cm dobro. Aqui já o Despachante n^ão se animou
a tentar a fraude de metade dos direitos de .500
caixas, como tinha feito nos despachos anteriores.

D;;vendo o kerosene pagar os direitos por libra,
e necessário verificar quantas libras contém cada
lata, o se este exame tivesse sido feito, delle infal-
iivelmonle resultaria a descoberta da fraude que se
deu nos (lespaclios anteriores a Asoslo.
Para que não pareça que era dífficil a conf-ren-

cia. como soe acontecer nos despachos sobre agua,
julgo conveniente accrescentar que dos despachos
cx.ajninailos, em que se descobrio a fraude, só dous
forão liados sobre agua, e os mais ou no trapiche das
iCnxadns, ou no denominado do Lazareto, onde era
íacil reconhecer o numero das caixas e latas, e o
peso de cada uma.
Dos exames feitos e do que fica exposto resulta

a convicção de que o Despachante Geral Francisco
Carlos Neves Gonzaga, como preposto da casa Mon-
teiro Irmão & Casulhos commetteu fraude, extra-
traviando os direitos nacionaes nos despachos que
lez de diversas partidas de kerosene ; que o 2.° Con-
ferente Pires Ferrão deu sabida a seis desses des-
pachos de maior importância, sem verificar as quan-
tidades despachadas; que a circumstancia de ser
repetida tantas vezes a fraude com o mesmo Des-
pachante e Conferente faz presumir ou que havia
tolerança deste, e por lanlo connivencia, ou que ha
notável falta de zelo.
Quanto ao despacho n.* 37 de Fevereiro, em que

a differença foi de 1 40^000 e Conferente o Offlcial de
Descarga João Francisco de Jesus , parece-me ter
havido pouco zelo da parte desse empregado, e não
connivencia.

1.
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Manifestando a V. Ex. o meu juizo a respeito da

crfminalfdade do conferente Pires Ferrão, corre-me

nrtPVPr de declarar que este Empregado tem go-

rado de bôa reputação nesta Alfandega, e que as

probas que contara o mesmo pude coFli^ar "fs
de

-

Sacho acima alludidos não tem o gróo de evidencia

Sue é para desejar nestes f^os mas sao mais que

sufficientes para convencel-o de pouco zeioso mu

ConSrês pafa íllicilamenle aotenrem lucros com

fraiiilp dos direitos nacionacs. . ,

Atfo oresente nenhuma providencia tem tomado

o lnsoec?or da alfandega soire este assumpto, aguar-

dando as ordens dev!Ex. Parece-me que se deve

o?denar ao mesmo que mande intimar aos Nego-

ciaítefMontefroVão & Castilhos para en^arern

com as differencas para .o cofre Ja
Alfandega^ e

quando amigavefmnte o ^ao façao. que sejao remet

Sdos os precisos documentos para se Roceder a

competen^ indemnisaç,ip na fórína da legislação em

vieor nelo Juizo dos Feitos.

fLllm se deve ordenar ao mes^no que casse na

forma do art. 638 do Regulamento das Alfandega,

o titulo de Despachante Geral a Francisco rarios

Neves Gonzaga, prohibindo-lhe a entrada na Repar-

Ução! o qSe também se deverá fazer aos Negocian es,

se se orovar que forão conniventes na fraude. Pare-

ce-me 5ue além destas medidas administrativas, de-

vir se-liaremetter ao foro criminal os documentos

que comprovão o crime, que penso ser o de contra

"Tíe^peitn dos Empregados. V Ex. '•esolveni o que

mais acertado julgar, parecendo-me fÇ
a
f
U^ d

Oflicial de Descarga poderá ser pumda «> " as ptna.

do art. 98 § 1.% mas a do Conferente Pues Ferrão

deve ler pena mais severa.

Deus Guarde a V. Ex.-Rio Je,J=i"ei';°
.f,'

í„^°-
vembro de 1866.—lUm. e Exm. Sr. Cons.o\liei.o /.a-

cSsdeGóes e Vasconcellos, Ministro e Secrelario

Kstado dos Negócios da Fazenda e Presidente do

Tribunal do Thesouro Nacional.— ^oa^MíDi Aniao

Fernandes Leão.

Officio do Inspector da Alfandega.

Illm e Exm. Sr.- .\chando-se V. Ex. incumbido

pelo Éxm Ir. Ministro da Fazenda de proceder a

Lames nesta Alfandega sobre as fraudes eextrav os

de direitos que possào existir, julgo do. meu dever

submetter l consideração de.V. Ex. a mclusa par-

ticipação do Chefe da 2.' Secção com o relatório do

".• Esériplurario João Ferreira Leal. a que o mesmo

A existência do extravio de direitos nos despachos

de kerozene mencionados no referido relatório pa-

rece-me evidente, visto como o Despachante decla-

rou nas suas notas um peso certo e determinado

consideravelmente inferior ao peso correspondente

aos galões de kerozene declarados no manilesto,

não lhe sendo possível prever as quebras que por

ventura se tivessem dado sem exame prévio. E se

bem que o 2." Conferente Pires Ferraotenha até hoje

gozado de bom conceito nesta Repartição, e o Des-

pachante Gonzaga não tenha sido mal conceituado,

„„^ mo r<irn de duvida que as circumslancias de

^xíavfo' os" rXs^ntUes em. larga es^^^^^

^nbmeltendo este negocio á consideração de V. Ex.,

aguardo as ordens de ^. Ex. para proceâer como me

fôr determinado.

npns Guarde a V.Ex.- Alfandega da Côrle, lb.de

Nnv^mbro de 1866.-1 Im. e Exm. Sr.. Conselheiro

íoaqi^mAníào Fernandes Leão, digno Director Geral

das Rendas Publicas.- O Inspector, Fabio Alexan-

drino de Carvalho Reis.

Parlicipação do Cliefe da 2." Sccçlo.

Ulm e Exm. Sr. Dr. Inspector.—Apresento a V. Ex

^ Dartidpaçáo junta que acaba de dirigir-me o <.'

ESD iptS?o João Ferreira Leal sobre faUas POJ

dle encontradas em despachos de kerosene da casa

Sleiro Irmãos &Castilhos, para que.Y..Ex. se digne

resolver a respeit.) o que jufgar de direito e justiça.

Secunda Secção. U de Novembro de 1866.—

O

Chefl Si- Cypriano Pinheiro de Andrade.

Relatório do 1.» Escripturario Leal.

Illm Sr. Chefe.-Tendo noticia, como fiz sciente

a V S. que nos despachos de óleo .de kerosene

orocessàdos em nome da firma social Monteiro

frmãos & Caslilhos havia grandes ditferenças que

de"o?avao fraudes da parle do Despachante Geral

Francisco Carlos Neves Gonzaga, passei a examinar

os ditos despachos, confrontando as quantidades

despachadas com as declaradas nos respectivos ma-

nifestos e do resultado desse exame passo a dar

pè?a nota n.» 37 de Fevereiro do corrente anno,

dislí buida ao calculo, despacharão aquelles nego-

canlPsiOO caixas de marca O vindas de Ballimore

no Datacho inglez Undine, entrado em Outubro Jde

?865, pesando liquido 24.800 libras de que pagarão:

Direitos de consumo ^'Wil
Addicionaes de 3 '/o

"^»'^*"

Total 2:893S340

Consta do manifesto daquelle pa^acho que asdilas

400 caixas da marca O, Consignadas a Wrightcon-

tinhão 4.000 gallões de óleo de kerosene, que a 6 1/2

libras cada gallão, devião produzir 26.000 hbras

liquidas para despacho.

Differença de quantidade 1.200 libras.

Importão os direito desta diíterença:

Em direitos de consumo VaZ
Addicionaes de 'ò°j ^"J^"""

Total íiOiíOOO

Pela nota n.° 565 de Fevereiro do corrente anno,

também distribuída ao calculo, despacharão 50O

caixas da marcaB (dentro de um quadrado) vindas

de Liverpool no brigue inglez Diana, .entrado era

aJosIo de 1865, pesando liquido 22.000 libras de que

pagarão

:

Direitos de consumo ^'SSo
Addicionaes de 5 •/«

^^^g""

Total 2:566^670

Consta do manifesto daquelle brigue que as ditas

500 caixas da marcaB (dentro de um quadrado)

consignadas á ordem, continhao cada uma oito gai-

loes de kerosene, portanto 4.000 galloes que, a

6 1/2 libras devião produzir 26.000 libras liquidas

para despacho. ...

I
DiíTerença de quantidade 4.000 libras.
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Imporlão os direitos de consumo em.. iOOílOOO

Addicionacs de 5'/ 66^670

Total 466^070

Pela nota n.* 3.392 de Março do corrente anno,

distribuída ao calculo, despacharão 500 caixas da

marca SBC, vindas de New-York na barca ingieza

Peter C Warwik, entrada cm Março do corrente

anno, pesando liquido 28.000 libras que pagarão

:

Direitos de consumo 2:800^000

Addicionaes de 5 °/ 466g670

Total 3:266j}670

Consta do manifesto daquella barca que as 500

caixas da marcaSBC consignados a Samuel B. & C",

conlinlião 6.000 gallões, que, a 6 1/2 libras deviao

produzir 39.000 libras liquidas para despacho.

DiíTerença de quantidade 11.000 libras.

Imoortão os direitos de consumo 1:100,$000
^» addicionaes de 5 •/• 183^340

Total 1: 283^340

Pela nota n." 284 de Abril de 1866, distribuída ao

calculo, despacharão 2.500 caixas de marca K J
de B, vindas de New-York no brige mglez Eaglet

entrado em Março do corrente anno, pesando li-

quido 80.000 libras de que pagarão

:

Direitos de consumo 8:0008000

Addicionaes de 5 •/• ^ :3333340

Total 9:3338340

Consta do manifesto daquelle brigue que as 2.500

caixas da marca RJdcB, consignadas á ordem,

conlinhào 23.000 gallões, que a 6 1/2 libras devião

produzir 162.500 libras liquidas.

DiíTerença de quantidade 82.500 libras.

Imporlão os direitos de consumo 8:230íi000

» addicionaes de 5 "/o 1:3"oS000

Total 9:62.5ÍJ0O0

Pela nota n." 4.477 de Abril do corrente anno,

distribuída ao calculo, despachárãoa.OOO caixas da

marca C 'B dentro de um quadrado , vindas de

New-York no patacho Oldemburguez Albatrors, en-

trado em Fevereiro do corrente anno, pesando li-

quido 62.000 libras que pagarão:

Direitos de consumo 6:200í!000

Addicionaes de 5 Vo 1
:
033í|340

Total 7:2:^340

Consta do manifesto daquelle patacho que as dilas

2.000 caixas da marca C U dentro de um quadrado,

consignadas á ordem, continhão 20.000 gallões que

a 6 1/2 libras devião produzir 130.000 libras liquidas

para despacho.
DiíTerença de quantidade 68.000 libras.

Importão os direitos de consumo 6:800^000

» addicionaes de 5 "/. 1:133g000

Total 7:933i;000

Pela nota n.° 2.470 de Maio do corrente anno,

distribuída ao calculo, despacharão 600 latas marca

M, vindas de Liverpool no brigue Meklemburguez
Burgermcnster Stemherg, entrado em Novembro

de 1865, pesando liquido 9.600 libras de que pagarão

:

Direitos de consumo 960^000

Addicionaes de 5"/ 160^000

Total 1:120í,'000

Consta do manifesto daquelle brigue que as 600

latas da marca M, consignadas aSarauel B. & Comp.,

continhão 4 gallões cada uma; portanto 2.400 gal-

lões que a 6 1/2 libras devião produzir 15.600 libras

liquidas para despacho.
DiíTerença de quantidade 6.000 libras.

Imporlão os direitos de consumo 600^000
» addicionaes de 5 */ 4 OOpoo

Total .j.. 700^000

Pela nota n." 2.471 de Maio do corrente anno,
distribuída ao calculo, despacharão 350 caixas da
marca P e 150 caixas da marcaW dentro de ura
quadrilátero, vindas de Baltimore na barca Ameri-
cana Agnes, entrada em Novembro de 1865, pesando
liquido 46.000 libras de que pagarão

Direitos de consumo 1:600j|000

Addicionaes de 5 •/. 266§680

Total. . . . 1:8668680

Consta do manifesto daquella barca que aquelias
500 caLxas consignadas á ordem continhão 5.000

gallões, que a 6 1/2 libras devião produzir 32.500

fibras liquidas para despacho.
DiíTerença de quantidade 16.500 libras.

Imporlão os direitos de consumo . . . . 4:6508000
» addicionaes de 5 •/. ... 2758000

Total. . . 4:9258000

Destes despachos acima referidos só o primeiro, de
n.° 37. de Fevereiro de 1866, teve por conferente da
sahida o Oíficial de Descarga João Francisco de Jesus

:

lodos os outros forão conferidos, e deu-lhes sahida
o 2.° Conferente Pires Ferrão.

Parece-me que a firma social de Monteiro Irmão
& Castilho deve pagar os direitos daquellas diíTe-

renças, como determina o art. 598 do Regulamento.
Todos aquelles despachos forão processados pelo

Despachante geral Francisco Carlos Neves Gonzaga,
que de certo não está isento da 2.* parte do referido

art. 598 do Regulamento.
Devo notar que só examinei os despachos dos

raezes de Janeiro a Agosto do corrente anno.
Sommão as diíTerenças 189.200 libras de óleo de

kerozene, que sahirão por aquelias notas, sem terem
pago, como devião:

Direitos de consumo 18:9208000

Addicionaes de 5 »/, 3:1538340

Total 22:0738340

2." Secção 14 de Novembro de 4866.— O 4.» Es-

criplurarío, João Ferreira Leal.

Conforme.— Pinheiro.

Oflicio (lo Conselheiro Director das Rendas, em commissão na

Alfandega da Corte, dirigido ao Ministério da Fazenda.

Illm. e Exm. Sr.

No oflicio de 21 de Novembro de 1866 dei conta

a V. Ex. das differenças encontradas nos despa-
chos de kerosene, verificadas no exame a que pro-

cedeu o 1 ." Escripturario, hoje 4.' Conferente, João
Ferreira Leal, e das quaes resultava que forão

defraudados os direitos nacionaes na quanlía de
22:0738340. Nesse mesmo ofBicio declarei que o

Despachante da casa Monteiro Irmãos & Castilhos,

de nome Francisco C. Neves Gonzaga, interveio

em todos os referidos despachos, e que fora con-

ferente da sahida o 2.' Conferente Pires Ferrão.

Pelos exames a que se procedeu ficou patente que
o despachante leve fraude e má fé nestes despa-

chos, e (jue o Conferente, por notável negligencia,

e absoluta falta de exacção no cumprimento de seus
deveres, deixou de verificar as quantidades reaes

da mercadoria, dando assim causa ao prejuízo dos
cofres públicos. Continuarão esses exames, abran-
gendo lodos os despachos de kerosene desde Ja-
neiro a Agosto de 4 866, importado por diversas casas,

e do resultado me acaba de dar conta o Inspector

da Alfandega da Corte, como verá V. Ex. do seu
oíllcio junto, vindo annexo o oí&cio do encarregado



dos exames, o um moppa que muilo esclarecoa

questJo da connivencia dos pessoas que iniervieruo

BO «tlravlo dos direitos, \nles de fazer algumas;

reflexões que^riatuiralmenle occorrem à simples ins-

pecção deste m«ppa, cumpre-me notar que ainda

se encontrou no despacho n.* 671 de Abril, pro-

cessado pelo 2.* Conferente Pires Ferrão, sendo des-

pachante Júlio Richard, e pertencente á casa Guer-

reiro Lima Ã G.', a dilrerença de 16.500 libras que

deixarão de pagar direitos na importância de

1- 9258000. E' o mesmo Conferente que por sua ne-

fflieencia deu causa á fraude. A casa, porém, que

despachou essa partida de kerosene, e o Despachante

n5o são os mesmos. Guerreiro Lima & C; là forao

intimados para entrar com os direitos d» dillerença.

Oue houve fraude, e extravio de direitos nao resta

duvida; que um dos autores desse crime é o Des-

pachante Júlio Richard também é inconleslavei.

Este Despachante não tem boa nota na Alfandega,

e ha pouco achou-se envolvido em uma fraude que,

a tempo reconhecida, pôde ser evitada. Despachou

a mesma casa Guerreiro Lima &, C, em Janeiro de

«866 pela nota n.° 2.174—4.670 laboas de pinho com

56 662 p. e uma pollegada de grossura. Pagou de

direitos 330S540, mas na revisão se reconheceu que

linha deixado de pagar 304^086, porque Unha pago

como se fossem palmos os 56.662, que aliás erao pés,

do que resultara uma differença de 52.129 palmos

quadrados.
A abreviatura do despacbo deu causa ao equi-

voco que foi reconhecido na revisão.

Por esta suspeita de fraude foi suspenso o Des-

pachante Júlio Richard por seis mezcs e multado em
50 °/o da diíferença encontrada. O despacho n.» 571

de Abril em que elle interveio, e em que appa-

rece a fraude do kerosene da mesma casa Guerreiro

Lima & C.% acaba de confirmar o juizo que se formou

da sua improbidade. Já foi cassado o titulo deste

Despachante em 21 de Novembro de 1860.

Permilta-me V. Ex. qiie agora entre cm algumas

reflexões que suggerc a leitura do moppa, as quaes

poderão responder cabalmente a uma coarctada a

que se apegou o Despachante Gonzaga, e o Con-

ferente Ferrão. Dizem elles que o kerosene é sujeito

a derramamento, e que as talas apresentão surapre

indícios de extravasaçâo, e que assini não se pode

tomar como base, para achar as quantidades reaes,

as declarações dos manifestos e conhecimentos. Os

factos, porem, vem destruir toda essa supposição,

em todos os despachos, era que não se deu a fraude,

a differença entre as quantidades manifestadas e as

verificadas é de uma libra mais ou menos cm uma
caixa de 10 galões, ou uma em 65 libras.

Os differenles Conferentes que não se pouparão

ao trabalho de verificar as quantidades despacliadas,

não encontrarão essa extravasaçâo apregoada pelo

Despachante Gonzaga e Conferente Pires Feri-ao.

Em conclusão, submeltendo ao conhecimento de

V. Ex. o resultado do e.\ame e officio do Inspector

com os documentos que o acompanhão, parece-me

que se deve mandar proceder a respeito da fraude

agora reconhecida como se fez com as outras da

casa Monteiro Irmãos i Caslilhos, na conformidade

do que foi resolvido na Portaria do Ministério da

Fazenda de 29 de Novembro de 1866.

Deus Guarde a V. Ex.—.alfandega da Corte em 5

de Abril de 1867.—Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Za-

carias de Góes e Vasconcellos, Senador do Império,

Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e

Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda e

Presidente do Tribunal do Thesouro Nacional.

Joaquim Antão Fernandes Leão.

Offlclo do Inspector da Alfandega.

N. 643.— Illm. e Exm. Sr.—Em consequência dos

extravios verificados nos despachos de kerosene,

dos quaes dei conta a V. Ex., mandei proceder a

exame em lodos os despachos dessa mercadoria

processados de Janeiro a Agosto de 1 866. por ter sido

este o periodo em que se derâo aquelles e outros

extravios já submettidos á acção da autoridade.

Da inclusa informação e quadro annexo, que me
forão apresentados pelo 1.» Conferente João Fer-

reira Leal, encarregado de taes exames, reconhe-

cerá V. Ex. que ainda deu-se extravio dos direitos

relativos a 16.500 libras de kerosene, no despacho

n.» 571 do mez de Abril, feito por Guerreiro Lima & C,
processado pelo Despachante Júlio Richard, ao qual

deu sabida o mesmo 2." Conferente Pires Ferrão

já demiltido. ._
Nesta data mandei proceder a cobrança da dille-

rença verificada, c não me apresso a tomar outras

providencias, que se achão contidas no circulo das

minhas attribuições, porque, achando-se V. Ex. espe-

cialmente incumbido de providenciar a respeito

,

julgo dever aguardar as ordens que se dignar trans-

millir-me, como fiz anloriormenie.

Deus Guarde a V. Ex.—Alfandega da Corte, 3 de

Abril de 1867.-Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Director

Geral das Rendas Publicas.— O Inspector, Fabio

Alexandrino de Carvalho Reis.

Officio do 1.» CouferciUc Leal.

Illm. Sr. Dr. Inspector da Alfandega.— Passo ás

mãos do Y. S. o quadro demonstrativo que tracei

da (luanlidade de caixas e lalas com óleo de kero-

sene, despachadas para consumo, conferidas e sa-

ladas desta Alfandsga nos mezes de Janeiro a Agosto

de 1866, bem assini da quantidade de galões ma-
nifeslados relativos a cada despacho, da sua reducção

a libras brasileiras, o da couiparnção destas com as

quantidades verificadas na.s conferencias da sabida.

Este quadro prova quaes os ilcspachos em que

as libras declaradas pelos Despachantes para o cal-

culo dos direitos, não sendo as que devião conter

ns caixas ou lalas dadas a despacho, pagarão di-

reitos em dobro das dilfenincas vcrificailas pelos

Conferentes da sabida, deixando ainda entre as libras

verificadas e as calculadas na reducção dos galões

uina dillerença tão diminuta que não excede de uma
libra por caixa de 10 galões; bem assim que em
alguns despachos cobrarão-sc diíferenças simples

por terem sido em tempo reclamadas pelos Des-

pachantes.
Também demonstra, que as fabulosas differenças

entre as quaiUidades de libras dadas á despacho

com as da reducção dos respectivos galões, só nas

SOO caixas despachadas por Guerreiro Lima &.C.'

e nas cai.ias e latas despachadas por Monteiro Ir-

mãos &. Castilho é que se verificarão.

Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Maio de 1866.—

O 1 .' Conferente, João Ferreira Leal.



— 5

Quadro domonslralivo da quantidade de olco keroscne despachado para'coiisumo na Alfandeea
da Cdrle, de Janeiro a Agosto de 1866, da quantidade de galões manifeslados, relativos
a cada despacho, e da rcducçao dos gallões a libras brasileiras.

Qiicim ilcRpnclion.

Vcnturnít Onrria...,

fiucrrciroI.inwi&C

L. Ijiirpys

Monteiro IrniJo 6: Castilhos. i

Samuel, IrmJo &. C".

Biaocbe & C."

\Vright &C.«.

ArlhurMoss 4 C".

Fales & Dunran j

Walson Rilchic & C.«

W. H. Marsh &C.>..

5.19!)

1.8J5
KS

5.715
.S7I

528

S.3IS

5.87G
505

3.37U
3..180

3.381

3.385

37

56S

3.392

58i
4. •177

5.470
5.471

4.565

3.9S4

130

5.257

C.5C2

3.564

5.95C

Mez. Calxnn c
Inlan.

•s

Janeiro .

.

D

Junho . .

.

Janeiro..
Abril

Agusto...

Janeiro .

.

Março . .

.

Abril....
iUio

Fevereiro.

^farço

.

Abril..

Maio .

Junho . .

.

Agosto...

Fcwrciro.

1.080

1.331

3,175

280

3.070

5.431

3.5SI

Abril.,

Maio..,

Junho

.

Agosto. .

.

Junho . . .

.

.Vgoslo....

450 caixas,

sni» »

500 »

500 ,

500 »

5.000 »

400 »

50 D

130 »

50 D

50 »

5(1 i>

50 D

400 o

500 s
500 »

5.500 s

2.000 D
COO latas.

500 caiias.

399 »
500 p

300 latas.

95 caixas.

1

100

3

500

50

100

lOO

99

500 »

50 latas.

59.410
15.800
32.300

32.0P0
te.nnn

35.000

55.600
3.200
9. COO

3.500
3.500
3.500

3.500

24.800

22.000
58.000
80.000
62.000
9.600
16.000

12.369

31.750

9.600

2.127

66

6.600
195

32.000

1.580

6.500

6.50O

1.574

26

31.150

t.600 a.

5.500 i>

bOO n

5.000 »
«00 »

5.000 >

4.000 »

500 >i

1.500 D

50O D

600 >

SOO »

200 »

4.000 »

4.000 »

6.000 »
25.000 »
50.000 D
5.400 »
5.000 »

3.999 p
5.000 p

1.200 f.

950 a.

10 p
1.000 s

30 p

5.000 »

SOO >

1.000 p

1.000 »

396 t

4.500

S 1

•Si

bS

•
a
•0
• ,

Ik
í
a

i^it

55

Nome da*
Dcapaebanleií.

59.900 29.410
lfi.250 (1) 16.000
.32.500, 35.300

32.500'

32.500
35.5001

35.000

35.UO0

56.000 (2) 20.000
3.2.SO

9.750
3.550 Í3)

3.250 (3)

3.250! (3)
3.250' (.'ij

3.500
9.6no

3.575
3.57
3.275

3.275

26.0001

26.000
39.000

195.500
130.000

15.600

35.500
25.935
32.690

9.600

6.175

Có

6.500

195

32.500

1.300

C.500
6.500

3.168

35

33.600

(4) 24.Í38

(5] 32.310

9.600

6.127

66
B.600

192

32.000

1.280

6.500
6.500

(0) 3.168

26

34.120

460 S. M. Pacheco
250 Oinesmo
200 C. L. da As<uinpç.1o .

500 JalioRichard...
10.500 Ompsnin

500 A. J. de Vargas.

4*3 ThomazJosídeSiqncira.
M O mesmo
150 O mesmo— O mrsmo— O mesmo— ,0 mesmo— ,0 mesmo

1 .200 Francisco C. N. Gonzaga.

4.000 O metmo.
11.000 O mesmo.
85.500 O mesmo

.

68.000 O mesmo.
6.000 O mesmo.
16.000 O mesmo.
1.197 O mesmo.

190 O mesmo.

Coarercnte* da
aahida.

K

LeocadioB.deSenoa..

A. de Oliveira Valporto,

.. Arèai

. . O mesmo

.

3,0 mesmo.

500 O mesmo

20 CF. de Figueiredo...

1.894

6

Soares da Silva

.

O mesmo

Leôncio José Pereira de
MagalbSes

O mesmo

Soares de Sottz.i.

Silva Maia.
Mattos Guahjrba.

Vaz de Carvalho.
Pires Ferrão.

JoSo Francisco Leal.

^ilvaMaia.
Satamine.
Frúfs.

Mattos Guafiyba.
O mesmo.
O mesmo.
O mesmo.

Ofljcial de descarga J. F.

Fríies.

Pires FerrJo.
O mesmo.
O mesmo.
O mesmo.
O mesmo.
O mesmo.
O mesmo.
J. Francisco Leal.

SitvaMaia.

O mesmo.

Fiscal da nba das Enxadas.
O mesmo.
OlScial de descarga Oli-

veira Pinto.

Dito Caetano Pinto.

Satamine.

Mattos Gnahyba.
J. Francisco Leal.

Pires FerrSo.

Santos Marques.

O mesmo Pires FcrrJo

Recapitulaçâo.

Ol'EU DESP,lCnOC.

Ventura & Garci.i

Guerreiro Uma i C."
L. Laurcys

.Monteiro, trmJo & Castilhos. . .
j

Samuel IrmJo & C."
Binochc 4 0."

WrightiiC
Arlhur Mossi C."
F.ilesíí Dunr.m
Watson Rilchic & C.»

M. J. Marsh iC."
j

CAiXiS E LàTAS.

1.150
1.150

800
7.299

c 600 latas.

300 >

95 Clixot.
604 »
50 »

2O0 n

100 p

500 n

C òO lalas.

(a)

(o)

(«)

{")

(<)

(<«)

(o)

(o)

la)

(O

(O

15.100
15.000
7.700

75 390

1.200
S50

6.040
200

2.000
400

4.200

nESDCÇAO SE GA'

LÕE.S Á. LIBRAS
BRASOSnUS.

UBRAS DADAS A
DKfPACnO.

78.450
97.500
52.000

490.035

9.600
0.175
32.260
1.300
13.000

3.200

33.600

r4.640
80.000
51.200

286.510

9.600
6.127

38.858
1.280

13.000
1.300

34.150

UBRAS VERinCA-
DAS KA COXFERE^.
CU DE SABIDA.

UBBAS PACAS POR
DIFTEREtÇAS.

DIFFERENÇA E!rrRB
O VERIFICADO B
O HA-MPESTADO.

77.740

61.910

9.60O
6.127
38.858

1.280
13.000
3.194

3.200

'flô'

12.959

1.894

910
17.500

90

199.587

48

405
20

6

N.B. Cl) o dcípiícho n-" 582'), de Janeiro de 1860, naeou em dobro a dilTerenra dp •? 9nn lihnic .^i. »... _ » oa» j r . j
(2) Idem n.» 5343, de J.inciro de I80G, paRoi em dobro a dílerenirdc L librifnM» n^fi'.''.".'?."/ t*"- ^* Í*1*.'S * "^-

A Ictra-a—iudica galões americanos; a letra— i-galOcs inglczcs
»«« uc Agosio oc iNtu.

Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Março de 1866.—O 1.» Conlcrcnte. JoSo Ferreira teal.
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ANCORAGEM, E MARINHA MERCANTE.

Iiftlatorio do Conselheiro Sub-Director, servindo de Director Geral das Rendas Publicas.

Rio de Janeiro, Directoria Geral das Rendas Pu-

blicas, cm 20 de Maio de 1867.

Illm. eExm. Sr.

Por Aviso de 31 de Outubro do anno próximo pas-

sado exigio V. Ex. da Directoria interinamente á meu
cargo, á vista das informações, que pudesse colher,

e das que lhe transmillissem as Thesourarias, e Al-

fandegas, um trabalho, (}ue, além do quadro da le-

^jislação primitiva até a vigente acerca do imposto de
ancoragem, e suas successivas alterações, contenha

os esclarecimentos precisos, para gue possa o Corpo
Legislativo, em sua próxima reunião, resolver o que
julgar conveniente sobre as isenções e facilidades,

(jue haja de reclamar a nossa marinha mercante,

não só quanto á construcção e acquisição das em-
barcações, como pelo que respeita aos direitos de
ancoragem e outros; propondo oulrosim Iodas as

reformas, que entenda aevão ser feitas pelo Governo,
ou pelo Corpo Legislativo na legislação (iscai, a bem
dos interesses da nossa marinha mercante, tendo

presentes, por essa occasião, as copias, que vierão

annexas ao dito Aviso, da novíssima Lei Franceza de
19 de Maio— 12 de Junho do anno passado e do De-

creto que regulou a sua execução de S—M de Junho
do mesmo anno, em virtude de cujas disposições a

Legação Franceza nesta Côrle solicita a adopção
entre nós di medidas análogas, quanto ao direito

de ancoragem, a bem dos navios mercantes de sua

Nação.
Para satisfazer a essa determinação, me dirigi por

Circular de 15 de .\oveinbro do mesmo anno ás

Thesourarias de Fazenda das Províncias marilimas

(lo Império, e á Alfandega da Corte ; encaminhando,
por copias, assim o citado Aviso, como a sobredita

Lei e Decreto, e exigindo as informações e escla-

recimentos, que p.ossão habilitar o Governo, ou o

Corpo Legislativo, a levar a effeito as reformas, que
em sua sabedoria julguem mais acertadas sobre

aquelle assumpto.
Até aqui, só as Thesourarias do Pará, Maranhão,

Cear.á, Parahyba, Pernambuco, Bahia, Santa Catha-

rina. e Rio Grande do Sul, e a Alfandega da Corte,

SC prestarão ás informações exigidas, e como se

approximaa época da reunião do Corpo Legislativo,

entendo não dever demorar por mais tempo a exe-
cução do referido Aviso; e submetlerao esclarecido

juizo de V. Ex. as informações, que me forão mi-
nistradas por aquelias Repartições; e o meu pensa-
mento sobre a matéria do mesmo Aviso.

Opiuiúo do Inspecior da Alfandega do Pará.

O Inspector da Alfandega do Pará entende que,
como protecção á nossa marinha mercante, devem
ser adoptados os princípios da cilada Lei Franceza

r,

de 18 de Maio—12 de Junho de 1866; suggcrindo

no caso contrario as seguintes medidas, as quaes

pensa lhe trarão rápido desenvolvimento: <.' ani-

mação da extracção das madeiras próprias de cons-

trucção, liberlanào a sua venda da dependência, em
que está, dos Arsenaes de Marinha. 2.* abolição dos

direitos de 5 a 15 •/, na compra e venda das em-
barcações, ena mudança de bandeira; 3." isenção

da ancoragem em favor das embarcações nacionaes,

que navegão para portos estrangeiros, pennittindo

aoi exportadores nellas de géneros nacionaes as-

signar bilhetes pelo prazo de seis mezes, na forma

doart. 585 do Regulamento das Alfandegas, garan-

tidos por firmas de Commerciantes de recomhecido

credito, embora não sejão assignanles da Alfandega:

4.' a revogação do art. 547 do Código Commercial,

considerandó-se nacional a embarcação brasileira,

pertencente a estrangeiro residente no Império e

neile estabelecido como Commerciante; 5.' a facul-

dade aos estrangeiros de serem Capitães de embar-

caijões brasileiras, e a tripolação destas de menos
das Ires quartas partes de súbditos brasileiros ;

6.'

reducção a 1 •/. dos direitos da Tarifa sobre o pinho,

leia, amarras.ancoras, pregos de cobre, cordoalha,

lona e tecidos semelhantes, estopa, linho, breu, cobre,

e zinco em folha, próprio para forro de navios, po-

learae, e outros accessonos precisos á construcção

naval; 7." exlincção da fiança exigida pelo art. 645

do Regulamento das Alfandegas, das multas im-

postíis no art 433 do mesmo Regulamento; a reduc-

ção das formalidades exigidas pelos arts. 494, 642 e628

para os despachos marilimos, de exportação e dos

géneros e mercadorias sujeitas a expediente, sina-

piificando-as quanto seja possível'; 8.' a suppressão

do imposto de caridade e a matricula, passe e ins-

cripção da gente do mar nas Capitanias dos portos;

9.' a modificação das formalidades exigidas para o

registro das embarcações nos Tribunaes do Com-
mereio, segundo os arts. 465 a 467 do Código Com-
mercial, e 18, 58 e 100 do Decreto de 25 de Novembro

de 1850; 10.* a extincção do imposto de V2 °/. da ex-

pediente dos géneros nacionaes transportados de

umas para outras Províncias do Império; 11.', final-

mente, o restabelecimento da disposição do art. 10

da Lei de 19 de Setembro e do Decreto de 25 de Ou-

tubro de 1850; e alteração do art. 26 §2.» do Decreto

de 14 de .Abril de 1855 a respeito da isento do alis-

tamento na Guarda Nacional dos cidadãos empre-

gados na navegação nacional; limitando-se o seu re-

crutamento para a armada ao tempo de guerra.

A estas medidas, e á adopção de um systemamais

liberal em nossas Tarifas, relativamente a navegação,

liga inda o dito Inspector a conveniência da abertura

de nossos portos ao commercio estrangeiro, sem
excepção de bandeiras; e pensa, que por estes meios

se conseguirá para a nossa marinha 'Snercante e

desenvolvimento de que tanto carece.
1.
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OpiíilSo (lo luspocloi' da Tlicsourarla do Pura.

O Inspector daThesouraria de Fazenda dessa Pro-
vinda, em consequência da oslreitcza do prazo, que
lhe foi lra(;ado para a remessa daquelle trabalho, c
importância da matéria, que foz o seu objecto, re-

porta-se ás considerações feitas pelo da Alfandega.

Opinião do luspeclor da Airandcga do Maranliio.

O Inspector da Alfandega do Maranhão, depois
de mostrar as alterações por que tem passado o im-
posto de ancoragem, considera assaz moderada a
rospectivalaxa; e entendendo que nenhum vexame
pôde ella ofiferecor em sua cobrança, não vô razão,

para que deixe de ser conservada prindipal mente
ijuando, como agora, offerecem as íinançi^ do paiz

um aspecto desagradável.
Alludindo á necessidade de grandes dispêndios

com o melhoramento dos nossos portos ; e a dispo-
sição da 2.' parte do arl. 4.» da citada lei Franceza,
ii qual exceptua da suppressão da ancoragem os di-

reitos de tonelagem applicados como garantia do
pgaracnto de empréstimos contrahidos para me-
liioramento dos portos de mar, julga aquelle Func-
cionario que não é prudente, e nem razoavelmente
possivel aconselhar a suppressão reclamada pela
T.egação Franceza, ainda mesmo em um futuro mais
próximo, atlenta a grande desigualdade numérica
i|ue se nota entre a marinha mercante brasileira

nos portos de França e a da França nos do Brasil.

Se se pretende, porém, a referida suppressão,
como motivo de animação á construcção de navios,
ileverião nesse caso em sua opinião não só redu-
zirera-se os direitos de todas as matérias próprias a
esse mister, como cordoalhas, poleamc, lona, an-
coras, correntes, alcatrão, pixe, breu, metaes pró-
prios para forro, etc, como garantir-se um premio
aos constructores por cada navio excedente de 200
toneladas, segundo o art. 36 da Lei n.» 369 de i8 de
Setembro de 1845.

Tudo isso porém, diz clle, pouco valeria para salvar
de uma morte inevitável a nossa marinha mercante,
já agonisante, se conlinuar a permissão ás ban-
deiras estrangeiras da cabotagem em nossos portos.

Opinião do Inspector da Thesouraria do Maranlião.

O Inpector da Thesouraria de Fazenda da mesma
Província, referindo-se aos trabalhos, que sobre o
objecto remelleu o da respectiva Alfandega, assim
se exprime

:

« Nas circuinstancias anormaes, em que se achão
as finanças do Estado, parece-me que a redacção
das taxas acluaes sobre a matéria prima e objectos
necessários para a construcção dos navios, como
propôz a 1." Commissão de Orçamento da Camará
dos Srs. Deputados no projecto n.''o8doanno de 1866
art. 1." base 5.", é o maior favor que se pódc con-
ceder a bem da marinha mercante, salvas, quando
muito, as concessões, que poramorda reciprocidade
resolva o Governo, ou o Corpo Legislativo estatuir
em favor das embarcações dos paizes, que como a
França tenhão alliviado os navios estrangeiros de
certos impostos de navegação ; no que todavia não
me parece que deva o Brasil proceder semelhante-
mente, porquanto dos quadros estatísticos da nave-
gação de lon"o curso se conhecerá que o benelicio
comprado polo Brasil para os navios nacionacs que
demandão os portos francezcs, cuslar-llie-Iiia a
perda de sommas mui superiores, dispensadas nessa
reciprocidade a bem dos navios francezcs, que de-
mandão os portos do Império. »

Opinião do Inspector da Alfandega do Coará.

O Inspector da Alfandega do Ceará dei,xoa de
reme;terá Thesouraria o quadro da legislarão pri-
mitivi e suas alterações acerca do imposto de anco-
ragem.

A respeito da matéria do referido aviso, depois
do pronuncinr-so contra as disposições dos arts. iii?

e 490 do Código do Commercio, como inúteis c ve-

xatórias, o de considerar incompleta a disposição do
Decreto n.» 3631 de 27 de Março de 1866, por haver
limitado ao lim do corrente anno ás ombarcaròcs
estrangeiras o favor da cabotagem

,
julga conve-

nientes as seguintes medidas ao dcácnvolvimenlo
de nossa marinha mercante : isenção de impostos
sobre todos os materiaes que forem empregados na
construcção, apparelho, reparo e sustentação dos
navios mercantes nacionaes ; isenção ou ao menos
reducção de direitos da venda de embarcações, a
exlincção dos direitos de 1/2 e 1 1/2 '/. de expedicnle
de géneros tle manufactura nacional, ou estrangeira,
transportados cm navios nacionaes ; dispensa do pa-
gamento de meia praticagem, a que estão sujeitos
os navios nacionaes nos portos em que não tomão
práticos ; a exclusão de escravos da classe de mari-
nheiros; e a reforma do Decreto n.« 2600 deJunlio
de 1860 sobre a vistoria dos vapores nacionaes mer-
cantes, a qual cm sua opinião coarcta de algum modo
a liberdade, que deve aspirar a marinha mercante
para chegar á sua completa prosperidade.

Opinião du lospccior da Tlicsouraria do Ceará.

O Inspector da Thesouraria dessa Província, alle-
gando atropello de serviço e falta de pessoal, que
coadjuve-o, limitou-se á remessa da exposição do
Inspector da Alfandega, reporlando-se ás idéas que
este ahi indicara.

Opinião do Inspector da Tbesouraria da Paraliyba.

O Inspector da Thesouraria da Parahyba não re-
metteu trabalho algum da respectiva Alfandega, mas
refere-se á informações, que reputo verbaes, do
chefe dessa repartição; deciarando, que a estreiteza
do tempo lhe não permiltio confeccionar o quadro
da legislação primitiva a respeito da oncoragein ií

suas successivas alterações.
Entrando no assumpto, é de opinião, acerca da

ancoragem, que por ora nenhuma alteração convirá
fazer-se nesse imposto, de cujo íiuxilio entende não
pôde prescindir presentemente o Thesouro Nacional.
Sendo apenas de 300 rs. por tonelada, e em algumas
circumslancias de 150 rs., o considera em qualquer
dos casos muito inferior á novíssima lei franceza de
19 de Maio.
Em relação ás franquezas, que convirá conceder-se

á nossa marinha mercante pronuncia-se cm pri-
meiro lugar contra a extensão, que provisoriamente
se deu do privilegio da cabotagem aos navios es-
trangeiros. Julga que, se se quizer atlender somente
a barateza dos fretes, ninguém ousará contestar que
a concurrencia dos navios estrangeiros produzirá
necessariamente esse resultado ; mas pensa que a
marinha mercante não é unicamente um auxiliar
do commercio e um elemento de riqueza; mas
também para as nações um instrumento de defeza.
Exprimo-mc assim, diz ollo, ponjue tenho por certo
e infallivel que a competência dos navios estran-
geiros com os nacionaes ha de ser fatal á nossa
marinha mercante. Mais barato no estrangeiro o
preço da construcção e a armação dos navios e sol-
dada das respectivas equipagens; desde que os ar-
madores não lirar{;m dos fretes um juro que com-
pense o emprego e empate de seus capitães, aban-
donarão certamcnle essa industria em que estão
ainda hoje empregados tantos braços brasileiros,
e ficaremos na completa dependência das nações
estrangeiras para fazermos entre os portos do Im-
pério o traiisporic de nossos produclos.
Depois considLM-a eílicazes para clicgar-se a esse

fim nao sõ a reibraia do Ucgulamenl^j da Capita-
nia dos portos, em ordem a que, niedinnti! as con-
venientes garantias aos que se enlregão a vida do
mar, encontre a marinha inercantc cm nossas coálas
marinheiros ágeis e destemidos, c cm siii)erabun-
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dancia pam a Iripolaçúo de nossos navios, como o
rcbaixamenlo dos direitos sobrca nacionalisaçAo dos
navios estrangeiros, ailorando-se no musmo tempo
a disposição dos arts. 457 e 405 do Código do Com-
inercio, e permillindo-se consequentemente a qual-
quer estrangeiro ter porte, ou interesse em navios
iiacionaes, u servir nellos de capitão ou mostre.

Opiuiao do Inspector da Alfandega de Pernambuco.

O Inspector da Alfandega de Pernambuco entende
que, devendo resultar das disposições da novíssima
loi fnincoza, maiores vantagens para a l-ranna em
relação ao nosso paiz, nem por isso vê perigo em
iransplantal-a com as modiiicaçóes convenientes.
Quanto ao imposto de ancoragem, que é o que

rnais pesa sobre os navios de procedência estran-
geira, pensa que, supposto não suja avultado, pôde
lodavia concorrer muito para auxiliar o melhora-
mento dos portos, e coiistrucção de pliaroes, con-
vindo por isso modifical-o conforme o espirito da-
qucUa legislação; mas nunca supprimil-o, principal-
mente nas actuaes circumstancias; julgando porém
<i(; grande vantagem suavisarum dos maiores óbices
qiH! solrre a nosa marinlia mercante, a praticarem
(la barra, e despezas da amarração.
O desejado cxito neste ponto, diz elle, depende de

ineiboramento em nossos portos que facilitem a carga
I! descarga das embarcações.
Em relação ás franquezWde que carece a nossa

marinha mercante para o seu desenvolvimento, jul^a
que é já tempo de abolir o privilegio da cabotagem
que sem produzir até hoje resultado, que se possa
dizRr profícuo, põe obstáculo á concurrencia estran-
geira, enlrelaalo que o nosso território extensíssimo
e tão mal povoado como é, demanda forças e capi-
tães em favor do progresso industrial, ([ue natu-
ralmente trará o florescimento de nossa marinha
mercante, parecendo incolierentes a manutenção deum privilegio, que a própria experiência condêmna
ijuando, por disposições existentes, voga o sysleina
10 franquear a nossa navegação fluvial aos barcos
lie todas as nações.
Indica ainda como conveniente ao mesmo fim a

reforma do art. 475 do Regulamento das Alfandegas,
;iIiiviando-se do pagamento de direitos a madeira
empregada nos reparos das embarcações estrangeiras
surtas em nossos portos, assim como a suppressào
iJo imposto de expediente de l 1/2 7, a que estão su-
jeitas as mercadorias estrangeiras já despachadas
para consumo, e transportadas por cabotagem de
uns para outros portos do Império, medida, que
a seu ver, importaria um grande beneficio para as
Províncias, cuja importação directa é quasi nulla
O desfalque resultante da abolição desses direitos

com quanto sensível ao principio, seria, diz elle, exu-
berantementecompensado já peloacctísso no primei-
ro caso aos navios estrangeiros, e já pelo augmen-
10 considerável no segundo da circulação de mer-
cadorias estrangeiras, actualmente sobrecarregadas
de tamanhas despezas, tantas vezes reproduzidas
quantas forem as Alfandegas e Mezas de Rendas'
por onde lera de transitar até seu ultimo destino'
Por maioria de razão considera vantajosa a su-

pressão do expediente de 1/2 7» dos géneros nacio-
iiaes transportados de umai para outras Províncias,
renda insignificante, e que 110 seu entender nem
ao menos paga o trabalho da respectiva arreca-
dação.
Se, porém as actuaes circumslancías não permit-

iirem a suppressào dos direitos alludidos, jul-^a
«luc pelo menos muito conviria equiparar as mer-
(•adorias estrangeiras ás nacionaes, sujeitando -as
apenas ao expediente de '/s 7. pro labore.
Continuando, diz o mesmo Inspector, que tanto a

meia siza de 5 -/o pala transferencia de dominio de
qualquer embarcação, como o imposto dei o 7, sobre
as embarcações estrangeiras que passàoa nacionaes
aiem de diflicultarem as transações, pouco aprovei-
tao ao Estado, posando as mais das vezes sobro uma

fllM^ P."'^'^'^ ;.
^"''' .* 1"° se emprega na cabo-tagem. Havendo produzido a primeira dessas verbas

noi. últimos 5 annos n renda de <á:028S525 réis e asegundaa do9:894fi716réis. não haveria grande pre-
juízo em supprimií-as, ouao menos em reduzi-la<

i\IIl^'''^.^"'°"°
''•' expediente

;
assim como não estii

longe de crer, que seria de proveito fazer-se alguma
ai eroçao no actual regimento das franquias no sen-
tido de mais benignidade, sem comludo prescindir-
se das cautelas fiscaes convenientes.
Em conclusão pensa, que extinguíndo-se certos

privilégios de bandeira e direitos differenciaes. fa-
cililando-se as translações de domínio, alterando-
se as Uirifgs no sentido de favorecer as construc-
çoes navaes, e creando-se outras facilidades em prol
da navegação commercial de cabotagem , daremos
alguns passos avantajados para proteger a nossa
marinha mercante, allrahindo forças e capitães es-
trangeiros, nunca perdendo de vista os meios de
lazer face a importância de laes vantagens, e de
occorrer a necessidade urgentíssima de melhorar
os nossos portos como uma das primeiras condicõo^
para o desenvolvimento da navegação e do côni-
mercio.

Opioiio do rnspcctor da Thcsouraria de Pcraamlucco.

.
O Inspector da Thesouraria de Fazenda dessa Pro-

víncia, declarando achar-se em geral de perfeito
accordo com a opinião do Inspector da Alfande"-a
a cujo parecer por isso se reporta, explica todavia
os pontos de sua divergência.
Não vè razão, para que se modifique, e muito

menos se supprima o imposto de ancoragem. O argu-
mento da reciprocidade com que se pretende sua
suppressào em relação aos navios francezes, não lhe.
parece procedente pela desproporção immeusa, qu(;
guardao as embarcações brasileiras, que navegâo
para os portos da França, com ás deste mesmo pui/,
para os do Brasil.

Quanto á extincção dos impostos de exptedienc
uos géneros estrangeiros navegados por cabotagem
o dos nacionaes, entende que nas actuaes circums-
tancias e ella inadmissível, pela necessidade em
que se vê o Estado da creação de novos tributos.
A respeito, porém, dos direitos de 15 •/, das em-

barcações estrangeiras, que passão a nacionaes, e
ae o 7. na compra e venda de embarcações, opina
por sua extincção, logo que o permittão as circums-
tancias financeiras do Thesouro ; como um incen-
tivo a construcção de embarcações no paiz , e á
acquisição delias no estrangeiro, e como um grande
auxilio conscguinlementc á nossa marinha mercante.

Opinião do Inspector da Alfandega da Baliia.

. 01 Inspector ida Alfandega da Bahia considera
inadmissível a prelençâo da Legação Franceza em
relação á suppressào do imposto de ancoragem
porque é elle o único a que no Brasil estão sujeitas
as embarcações eslrann^eiras, e ainda mesmo as na-
cionaes, quando procedentes de portos estrangeiros,
e mesmo assim deixa de cobrar-se nos casos de
lastro, arribada, e terceira viagem, dando-se as con-
dições exigidas pela legislação vigente.
Entrando no exame da nova legislação franceza a

esse respeito, conclue, que, não podendo oíTerecer-
nos a suppressào reclamada a reciprocidade conve-
niente, seria a elevação ao triplo ou a mais ainda da
ancoragem o meio de conseguíl-a, porquanto, aléiu
de que as embarcações brasileiras têm estado em
França sujeitas a tributos maiores que aquelle im-
posto, e continuarão a satisfazer ainda direitos supe-
riores mesmo depois da novíssima lei ; é notável
a differença da navegação brasileira nos portos da
França em relação a deste paiz nos do Brasil.

Durante os Ires annos de 4864 até 12 de Dezembro
de 1866, diz elle, entrarão no porto da Bisíhia 47
embarcações de vela francez.is, exceptuados os va-
pores da companhia Messagerios, que, tendo uma
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riilraJa rcgulur por imez, fizorão 36 viagens, isentas

alisolulamcnlc do imposto itc ancoragom, ao mesmo

tompo quo cm lodo ainuílle pp.riodo uma unica cm-

liarca^jão brasileira, a barca £'/w<íc saliio dalii com

deílino a Marseillo.

Quanto i\s facilidades e franquezas, que convém

oílerecer A nossa" marinlia mercante para o seu pro-

firesso e desenvolvimento, observando que a nossa

iiavega(;.ão nAo pódc entrar em concurroncia coin a

estrangeira ji\ pelo adiantamento desta sobre aijuel la,

(•ujos fretes são por isso menos favoráveis, eja pela

[«referencia, que aos- navios de sua nacionalidade,

t« aosque.suppostodenacionalidade dilferenle, mais

vantagens olferecem, dão os estrangeiros, senliores

lie todo ocommercio, propõe como medidas para

. isso mais adaptadas, c clficazes :
\.' a isenção do

imposto de ancoragem em favor ilas embarca(;ocs

jiacionaes procedentes de portos estrangeiros ;
2." o

allivio das embarcai^ões. que se empregâo no com-

inercio de cabotagem, da obrigação a que as sujeita

o art. 6i5 do Regulamento das Alfandegas relativa-

mente á prova no porto da sabida em prazo ra/.oavel,

ou na sua volta, do destino dos genuros nacionaes

carregados sob pena do pagamento dos direitos de

exportação; 3." isenção de direitos, mediante as

cautelas necessárias, a lodos os objectos importados

para conslrucção, apparellio, armamento, e custeio

das embarcações destinadas ao commercio, sendo

perlcncenles a Brasileiros ; 4.° a concessão de van-

lagens, ou prémios em favor dos (lue fizerem cons-

truir embarcações no Império ; e isenções e garantias

aos respectivos operários ; 5.° a imposição, a exemplo

da França, de direitos addicionaes sobre as mercado-

rias importadas em navios estrangeiros ; 6.°, final-

menle, e. como medida principal e mais urgente,

(1 privilegio exclusivo da cabotagem em favor das

(.•mbarcações nacionaes.

A este respeito, diz aqucUe Fnnccionario: «A meu
v,;r, o Decreto n." 3'j:3l de 27 de Março de ISO*; é o

mais completo garroto, que podia solírer a nossa

marinha mercante: elle veio matara navegarão na-

cional ; e como intempestivo deverá ser derogado

(|uanto antes.»

O Inspector daTlicsouraria de Fazenda da mesma
Província limilou-se a remessa do relatório da Al-

fandega que acabo de resumir.

Opiuiio do Insniíclor da Tlicsouraria de Santa Catliariíia.

O Inspector da Tliesouraria de Santa CatliariíM, de

acordo com as informações que llie forão iniiiis-

1 radas pela respectiva Alfandega, pensa, quanto á

>uppressão do imposto de ancoragem reclamada

pela Legação Franceza, que por sua modicidade e

forma de arrecadação não pode afastar maior cor-

rente de navegação estrangeira, e nem porlanlo im-

pedir o desenvolvimento do commercio mariíimo
;

sendo que, quando occorra o contrario, não se per-

suade, que a sua suppressão deva incutir receio de

cunsideravel desfalque na renda publica em con-

sequência da compensação, que llie trará a fran-

queza da navegação.
Considerada, porém, sob o ponto de vista de igual-

dade de favores, duvida, mie ella se dê ante a legis-

lação franceza para esse lim invocada. Continuando
;i 'existir alli os direitos chamados de tonelagem

íipplicados, como garantia dos empréstimos coiilra-

hidos, para o melhoramento dos portos franci;zes,

1'iilrctanlo que entre nós as embarcações de ipial-

quer nacionalidade nenhum direito de navegação

pagão alem do imposto de ancoragem, serão ci.Tta-

iiieiite menos favorecidos os navios brasileiros nos

jjortos da França, decretada, ou não a referida sup-

.jircssão.

Em relação ás facilidades com que pôde ser fa-

-Tijrecida a nossa marinha mercante, entende aipiellc

Inspector que, convém liberlal-a das diíliculdades e

ónus, que em sua exportação, ou sabida põe as

embarcações a dependências dos despachos da Capi-

tania do Porto, do Correio, das repartições provin-

ciaes das visitas da saúdo, e dn Policia, além das

da Tlfaiile''a • e que, avultando cada diansdispo-

S>,4s P o?-mci»es a esse respeito, muilo devem

sirrer os interesses ila marinU mercante subo -

dinada, como cumpriria iiue estivesse unicmenle

S"um complexo de' regras siniP'.°^,f
""'f^^^^-or!

exclusivamente dependentes das Alfandegas, cor

S,-se tmlas essas formalidades supérfluas que

nôão o desenvolvimento cominercial.

'considera, em relação a esse objecto,, por demais

fortes as ta.xas com que entre nos estão lariiaaos

diíTerentcs artigos c ol)jcclos de origem estrangeira,

em fferal e quasi exclusivamente destinados a çons-

ir m-ão naval, como poleames. cordoalhas, breu.

amar as. chumbo em lençol e barras, lonas meias

lonas brins, brinzões, cabos de linho, e algodão, c

Sn la ou iros tarifados na razão de 30 »/.. c parecen-

do lhe mais completo e liberal o systema protector

da lei franceza; concluindo dahi. H^^e de^^ l«:'"f«

a sua adopção, modilicando-se naquella parte a nossa

tarifa, como meio protector.
„„niineM

Refere ane o Inspector da Alfandega qualilica

de inconveniente, e 'de resullados negativos cor^

relação a outros interesses nacionaes, a.pro ecçao

indirecta dada á navegação mercante nacional, pela

tolerância das tripolações escravas, e isenção da

respectiva laxa annual; porque por um lauo 'aç-s

tripolações fazem elevar os capitães em "bco pela

nave-^acão, e por outro a concurrencia de escravos

com°homêns íivres. além de repugnante a muitos

respeitos, fazendo baixar o preço das soldadas

nivela a paga do trabalho do homem livre à do

escravo! e afugenta grande numero daquelles que.,

dados ao mar, tanto ulilisariâo com seus serviços a

naSo mercante nacional, e à mesma marm ia

de guerra, que muitas vezes vai nella prover-se de

pessoal habilitado. . •,,,,„„_
Com quanto estas idéas pareçao ajustadas c ca-

bidas ao Inspector da Thesouraria elle suppoe toda-

via que sua adopção e pratica deve ser feUa co"'

a conveniente precedência e moderação, porqui

re.iuzida já naquella Provinda a pequeno ""'nero de

embarca, ões a navegação rio alto mar, a proh biçao

absoluta, desde logo, da tripolaçao esciav a tenderia

a acabal-a pelos sérios embaraços com que neces-

sariamente lularião os proprietários de nams-

Penso, pois, diz elle, .que juJo ficaria conciliado

modificando-sc a disposição do art. 23 da Lei n m-
de 9 de Setembro de 1 862 nos lermos de ir-se pno-

hibindo gradualmente a comprchensao de escravos

nessas tripolações.

o Inspeclor da Tliesouraria de S. Pedro.

O Inspeclor da Thesouraria de S. Pedro, em con-

sequência da multiplicidade de negócios, que actual-

mente correm poranuella Rcparliçao, sobresahindo

em escala elevadíssima os que se referem ao .M -•

nisterio da Guerra, informa, que nao lhe fm POSM>t-

dcdicar-se com o alinco, que desejaria, ao estudo ua

questão, ohjecto do citado Aviso, hmitando-se.para

não deixar de satisfazer de algum modo a recom-

mpnda<-ão desta Directoria, á rí^inessa dos relatórios

dos Inspectores das Alfandegas do Kio Grande do

Sul e Porto Alegre, e trabalho da ConUidoria sobre

o quadro da legislação acerca da ancoragem.

Oiiinião do Inspector da Alfandega do Rio Grande do Sul.

O Inspector da I.' daqucllas Alfandegas, encar-

regando do trabalho exigido o seu Ajudante, e

Guarda-mór.pelaintelligencia.appUcaçao e pratica,

que diz terem do serviço aduaneiro, remctte-se

á opinião desses empregados, que aceita como sua,

não lhe sendo possivel pela transcendência, e im-

portância da matéria e estreiteza do lempo, apro-

!undal-a convenientemente. Os ditos Ajudantes, c

Guarda-mór entendem a respeito do imposlo na

ancoragem, que, orçada como foi, a sua receita

para o correnle exercício enn 188:8848000, pouco
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o\i nnila influo essa verba no orçamento gornl ilo

Império ; cnlrclnnlo que, pesando essa imposição
sobre a navegação, conviria aboli-la como mdo de
animação á navegação de cnljolngeni por navios es-
trangeiros , semio que pelo crescimento de outras
remias, cómodo expediente dos géneros navegados,
(Iodas ciipat.i7.ias, etc, seria a sua perda proinpla-
mente compensiula.
Quanto aos favores, c franquezas que cumpro

alem disso dar á nossa marinha morcanie, julga
(pio, a exemplo da novíssima logislat.-ão france/a,

as maiorias primas destinadas á constriícção, aiipa-

rcllio, armainiínto c custeio das cmbarca(;.ões mer-
cantes, como sejão cavillins, pregos de ferro, ou
cidire, ancoras, amarras, cabos, mastros, vergas,
lonas, brinzões, cobre para loiro, breu, laboado, e

madeiradecoiistrucçno naval, devem pagar tOem vez

de 30 7. de direitos, a (pie estão aclualmcntesujeitos

;

porquanto, não podendo adontar se ainda entrenós
a medida contida na mesma legislação, não S(5 por-

fiuc não temos estaleiros, montados na escala dos
(la França, como pela imperfeição de nosso sys-
tcma de fiscalização, a isenção completa dedireitos
para aquellcs artigos Iraria natiiralinenlc abusos
em prejuízo da Fazenda Publica, e da própria con-
Irucção naval, que se pretende proteger c animar.

Opiíiifio (Io Inspcclnr da Alfandcpa de Torlo Alegre.

O Inspector da Alfandega de Porto Alegre pensa,

que para conseguir o desenvolvimento c augmeuto
de nossa marinha mercante não pode ser suQi-

ciente o estimulo, qne ella recebeu com a isenção

da ancoragem em favor das eniljarcações de cal)0-

tagem, que cila carece de outras medidas de liber-

dade c franqueza , que compensem as excessivas

(lcsi)czas que no paiz acarreta a construcção de em-
barcnç()cs, o seu custeio, e as elevadas soldadas dns

lrii)olâç(3es, as quaes nenliuina relação guardão com
as que se pagão na Europa, onde sourão braços
para todas as industrias, e não poderão falhar na
marinha nacional, um dos elementos de poder
em todas as nações marilimas.

« Se Á para senlir-se. diz clle, que alé hoje não
t(.'ii!ia lido o impulso desejado a nossa marinha , não
(j menos lamenlavLd, quir se faça desapparecer a

primeira, e mais vital condição de sua existência, o seu
exclusivismo na navegação costeira, para entrcgar-
se esse tralico ás embarcações estrangeiras, o iiue

equivale ao aniquilamento dessa industria. Feliz-

mente a medida tomada pelo Decreto n.° 3G;H de
27 de Março de 186tí tem o caracter de provisória,

e será bom que o Poder Legislativo, antes de re-

solver deíiiiitivamenle sobre matéria tão importaulc,

se convença de que se pcjde animar o commercio
cstraníieiro snm prejuízo á nossa marinha mercante,
(|:ío deve ser privativa dos nacioriaes, c como tal

livMrcedora de am[)!a liberdade e fran(^uezas fiscacs

para o seudeseuvolvimenlo e prosperidade.

O.Tiiiifio da rrat'a ilo Coiiiiiicrciu de Porio Alegre.

.\ r.ommissão da Praça do Commercio da referida

cidade, emilliiido a sua opinião sobre a matéria em
consequência de requisição daquelle Inspector

,

pensa que, supposlo a suppressão do imposto da
ancoragem pretendida pela França, possa ser van-

tajosa pelo lado de retorno principalmente no frete

dé nossos productos para a Europa, resentindo-sc

todavia da falta da conveniente reciprocidade pela

reconhecida desigualdade entre os navios brasi-

leiros que demandão os portos da França, e os fran-

cczcs que navegão para os do Brazil, não pódeserado-
plada sem desfavor de nossa marinha mercante: que

o Brasil necessita, a!6m da emigração de colonos

para o cultivo de suas terras, da acquisição de mari-

nheiros para a navegação, e para atlraliir a estes são

indispensáveis franquezas individuaes,como a isenção

do recrutamento quando naturalisados, c sua ad-
niissão, quando estrangeiros, aos navios brasileiros;

r.

([110 entro n(ís ó cara a construcção c fabrico do
navios não só pela dcspeza com a mão de obra,

como pela carestia dos mnleriacs; e que, scsc não

pódc desde já conseguir a baraleza da mão de obra,

faça-so o possível em favor da dos materiacs, sc-

gumdo-se o exemplo da nova legislação IVanceza,

e alliviando-se do pagamento de impostos todas os

matérias destinadas à construcção, e navegação; e,

linalmentcqneá concessão feito da nossa cabotogeni

aos navios estrangeiros, julga preferível a moúiti-

cação, senão a total extincção, de direitos na trans-

ferencia de navios estrangeiros para a bandeira

nacional ; .poniuc ella occasionaria a compra por

nacionaes de muitos navios estrangeiros; e a per-

sistência destes na cabotagem traria resultados su- .

pcriores aos (lue podem oircrecer os navios eslran-

g(;iros.

A necessidade dessa persistência, salvas as con-

cessões temporárias, e em casos especiaes, nu^J''^

tenhãoDor convenientes, ella deduz da grande diue-

ronça do salário dos marinheiros das ernbarcoções

na navegação do cabotagem cm relação ao dos

navios estrangeiros na mesma navegação. Ao passo

(lue estes são contractados na Europa por uma sol-

dada módica mensal, aquellcs o são por viagens e

por preço elevadíssimo ; e. dando-se assim nas res-

pectivas soldadas uma difTerença superior a 50 7,,

resulta dalii a impossibilidade de poderem entrar

cin comp(nencia as embarcações nacionaes com as

estrangeiras na navegação da cabotagem.

Opinião dl) li!5iieclor da Alfandega da C(5rie.

Finalmente o Inspector da \lfandega da Cijrle

começa fazendo cm ,ir.:ral o parallelo do nosso re-

gimen económico com o da França, no que respeita

ao commercio, (.• iiiiirinlia mercante; e procurando

mostrar quanto aiiufllc íe avantaja a este, assim em
favores e liheralí.iades como em simplicidade, e

igualdade, invoca cm seu favor o testemunho da

mesma Lei de 19 de Maio, e Decreto de 8 de Junno

do anno passado, que lendo por fim tornar naais

barata a construcção naval, isentando de direitos

do importação os géneros em bruto, ou fabricados

com destino á construcção, apparelho, armamento,

e custeio de embarcações, tão minuciosas, restric-

livas, e casuísticas condit;ões estabelece ao mesmo
tempo, que em parte neulralisão o favor concedido.

« E' certo, diz elle, que a referida legislação suppri-i

inc os direitos de ancoragem; mas, conservando os de

2 francos c 50 centésimos por tonelada para as obras

de melhoramenlo dos portos de mar, ainda os di-

reitos de ancoragem em França ficão superiores aos

(luesecobrão no Brasil na razão de mais do triplo;

tanto mais quanto entre mis os módicos direitos de

300 réis por tonelada são reduzidos à melado, ou

supprim.idos de todo em diversas hypotheses. »

Passando a emittir opinião sobre as isenções, e

facilidades, que julga convenientes á prosperidade

de nossa marinha mercante, tomando por base a

nossa legislação relativa á construcção naval, á na-

cionalisação 'de embarcações estrangeiras, e aos

direitos de ancoragem, e outros, diz, quanto á cons-

trucção naval, depois de fazer o histórico dos fa-

vores directos a ella concedidos ainda anteriormente

á nossa emancipação politica, que. no estado pre-

sente de nossas finan(;as, não se abalança a propor

a isenção pura, e simples de direitos alguns dos

géneros necessários á construcção, e apparelho das

embarcações; mas que, reduzicfos entretanto a 10 7.

os direitos das cor(loalhas, moilões, lonas, pregos,

arrebites, amarras de ferro, ancoras, da teca, car-

valho, o pinho em bruto, ou de ciualquer modo
preparado para a construcção naval, tf 5 7» os do

alcatrão, pez, ou breu, e cobre de forro, ficando

livres de direitos as chapas, e cavername de ferro

para embarcações deste metal, o carvão de pedra, e

as machinas a vapor, julga que a industria adquirira

novas forças sem sensível desfalque na receita,

attenlo o augmento provável do consumo.
3.
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ConGa mais nos rosuUados desta medida do que

nas recentes concessões da lei franceza com todo

o seu cortejo de' restricções; porque A jpequcna in-

dustria; viveiro indispensável da grande, será mais
penosa a exhibição das provas do emprego dos géne-
ros importados do que a módica diíTeruiiça de mais
40 ou 5 •/. no preço de laes géneros.
A prosperidade de nossa marinha mercante é,

em sua opinião, questão que o tempo ha de resolver,

se as condições naturaes do paiz e o espirito do
povo não forem contrariados pela legislação. Re-
duzidos os preços dos maleriaes necessários á cons-

Irucçào naval, que importamos do estrangeiro, en-
tende que haverá maior ftibricaçâo, maior numero
de braços empregados nesta industria, e mais tarde

uma reducçâo correspondente nos salários.

E quando a industria se tornar mais extensa,

não fallaráõ os meios de aproveitar as nossas

madeiras, que, apezar da destruição feila pelos ma-
chados, e pelo incêndio, do nosso systema bárbaro
de lavoura, ainda abundão à margem de rios na-
vegáveis era muitas do nossas Províncias.

Passando ao histórico do imposto de ancoragem
entre nós, conclue que, supposto não soja avultada

a sua receita, sendo, como é, moderado, de fácil

arrecadação, e jã arniigado nos hábitos da popula-
ção, seria absurdo abolil-o nas circurastancias fi-

nanceiras do paiz, podendo sem inconveniente al-

gum, e emquanto se não restabelecer o e(|uilibrio

entre a receita e despeza do Império, ser elevado ao
duplo ; vindo ainda assim a ilcar muito aquém do que
peia novíssima lei devem pagar os navios em França.

Julgando assim inconveniente entre nós a adop-
ção da novíssima lei franceza em relação a esse
imposto, entende, todavia, que nos leva ella con-
siderável vantagem no que respeita á acquisição
de embarcações estrangeiras; porquanto, reduzidos
a 2 francos por tonelada os direitos da nacionaliza-

ção de embarcações estrangeiras, lição estes em
França, muito menores, do que os de 13 "/« que
actu lamente pagão entre nós as embarcações es-
trangeiras que passão a nacinnacs.
Se as nossas circumslancias financeiras o pcrmit-

lissem, fiiz eile, e o paiz olTerecessc larga base i)ara

imposições directas, fora porventura convimicnie a

suppressão pura e simples, pelo menos, das impo-
sições de 5 °j, da compra e venda das embarcações,
e de 15 •/, das estrangeiras, que passão a nacionacs,
Rorque, facilitada a transferencia , c ac(juisi(;ão desta
espocie de propriedade, a marinha meroanle colhe-
ria a vantagem, nue sempre resulta da facilidade
com que a propriedade em geral pôde passar a mãos
mais babeis, que saibão tirar delia melhor proveito.
E', porém, obvio, que, mormente na actualiiiade, não
podemos de todo abrir mão de um elemento de re-
ceita, que está nos hábitos da população e do qual
não resulta considerável gravame á essa industria,
sendo modificado como convém; parecendo-Ihe
por isso que, mantendo-se o imposto de 5 % da
compra e venda de embarcações nacionaes , tanto
mais não comprehendendo as embarcações novas
sabidas do estaleiro, exceptuadas, como são

, pelo
arl. 9.» da Lei de 6 de Setembro de 1850, deve ser re-

duzido a 5 '/. o imposto de 15% das embarcações
estrangeiras gue passão a nacionaes, não só como
meio de dar incremento á nossa marinha mercante,
como principalmente porque, extincto como se acha
o privilegio da cabotagem pelo Decreto de 27 de
Março do anno passado, o qual julga será em breve
lei permanente, esse imposto já nào tem razão de
ser, vindo a servir unicamente para impedir a na-
cionalisação de embarcações estrangeiras, e nulli-

ficaressa verba de receita.

*
Opinião do Sub-Dircctor, scn-indo de Dircclor Geral das

Rendas Pubiiciís.

Exposta assim resumidamente a opinião de cada

um aos Inspectores das Alfandegas e Thesourarias de
Fazt-ada do luiperio, que responderão à Circular

desta Directório sobre o objecto do Aviso de 31 do

Outubro, passarei a satisfazer por minha parle ao quo

nelle V. Ex. exige da Directoria iulerinamente a

meu cargo.

Determina V.Ex. que, com um quadro da legislação

primitiva, e suas successivas alterações, ate o pre-

sente, do imposto de ancoragem, e outros concer-

nentes á nossa marinha mercante, eu proponha todas

as reformas, que a bem dos interesses delia en-
tender devão ser feitas pelo Governo, ou pelo Corpo
Legislativo na legislação fiscal do Império, lendo
presentes as disposições da novíssima lei franceza

de 19 de Maio— 12 de Junho, e decreto expedido para
sua execução de 8—12 de Junho do anno passado
sobre a marinha mercante, que moslrão as copias

junt;is, leiras A e B ; por que a Legação Franceza

nesta corte solicita a ado[)ção entre nós de medidas
análogas quanto ao impusio de ancoragem a bem
dos navios mercantes de sua nação.

Nos ({uadros juntos de n." 1 a 5 tenho a honra
de apresentar a V. Ex. a legislação, de que ha
noticia corno primiliva, c suas successivas allc-

ragões, até o prcsciile, do imposto de ancoragem,
assim como a ilos iraposlos de meia siza ou o"/«

da compra e venda de embarcações ; de lã % das
embarcações estrangeiras, que |)assão a nacionaes :

dos estabelecidos em favor das casas (1'í caridade ;

e dos emolumentos, (lue pagão nas Alfandegas os
navios para obterem o passe.

A citada lei de Vi de Maio— 12 da Junho tcvo

por lim fivoreccr a conslrucr.ão e acquisição

naval, lornando-a monos onerosa em l^rança
;

e para isso, d(;pois tle isentar do diroilos a im-
porlação de todos os objectos era brulo, ou la-

Ijricados. inclusive as m:icliinasn vapor, e as peças
de mjcliinas, (pic sci'vireiii [lara couslrucção, ;í|)-

parollio, armoinento c custeio das emliiu-cações des-
tinadas ao coirimercio. sol) a clausula da ju.-Iilic;irãn

dentro d(! iiiri anno da rosi)ecliva opplicação, 'ou

destino, suppriniio do l." de .fanoiro do curronle
anno em dianlc os diroilos de tonelagem sobre os
navios estrangeiros, que cnlrarem nos porlos da
França; subsisíinilo, i)oréin, os diroilos, (lue com
a mesma denoniiinição erão alli coliracios lanlo das
embarcações l'ruiicê;'.as, como ilas Ojli'angeiras

.

appiicadôs corno garantia do pagamento de em-
préstimos conlraiiiilos p.ira obr.>s do mellioraineiUo

dos portos do mar francezos ; o pudendo o governo
impor sobre as embarcações ile quaitiuer nação, em
CUJOS porlos estiver a baiuloira rrance/.a siijoila

quer directa, quer iiidiroctaiiniile em favor da' na-
vegação, importarão, ou cxpuriarão de mercadorias
a (Jireilos, ou a qualquer ónus, de que forem isentas

em França, os direitos ou laxas addicionaes, que
se julgarem necessárias para compensar as des-
vantagens da mesma bandeira.

A adopção dessa medida, islo é, a suppressão da
ancoragem, não me parece vantajosa aos interesses

do Império, principahueiile nas acluaes e melin-
drosas circumslancias do Tliesouro Nacional.
Ou se considere como um direito pelo abrigo

prestado ás embarcações, ou como uma indeiníii-

zação das despezas com o melhoramento dos por-
tos em beneficio delias, o imposto de ancoragem
tem figurado sempre na tarila de nações cu lias,

e mais cominerciantes.

A França mesmo, que acaba de supprimil-o,
quanto aos 50 soldos por tonelada, a que erão
sujeitos em seus portos os navios estrangeiros,
não deixou de maniel-o na parle applicada á ga-
rantia dos empréstimos contrahidos para o me-
lhoramento de seus portos ; e os Estados-Unidos
da America, cuja marinha mercante progride ma-
ravilhosamente, e os recursos de cujo Tliesouro
correspondem á grandeza dessa Nação, limitou-se
apenas, pela Proclamação do respectivo Presidente
de 28 de Dezembro do anno próximo passado, a
igualar, pelo principio de mera reciprocidade, do
1.° LC Janeiro do corrente anno cm diante o ira-
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poslo de tonelagem sobro os navios francezns ao
que pagão os Americnnos nos porlos da União.

Entre nos cipcutnstancius dilUcois do Thesouro
sujeilárão a principio o imposto de ancoragem ás
dilicrenles gradações e allernalivas, (lue se iôcm
no quadro n.' 1. De <í|000 por cada dia do estada
na lúrma anteriornnenle estabelecida pelo Decreto
de 15 de Março de <8I0, pussou, depois de nossa
emancipação politica, á 10 réis por tonelada dentro
de 50 dias em virtude do disposto no i T," doart
iil da Lei de 15 de Novembro de 1831 ; e elevado
gradualmente a 90O réis lambem por tonelada com
as restricçõcs dos Decretos n." 373 e 389 de 20
de Julho e 15 de Novembro de18U, os interesses
fia navegação, e do commcrcio, de que tanto de-
pendem os recursos do Tliesouro, o reduzirão a
300 réis. também por tonelada, sobre os embarca-
ções estrangeiras, e nacionaes de longo curso-
supprimindo-o quanto ás de cabotagem, segundo
o disposto no Decreto n • 928 de 5 de Março de
1852. Exclusivamente fiscal até essa época, a sup-
pressào mencinnnda revestio-se do caracter duplo
de fiscal e prolL-cinr.

_
Moderada no sou quantum, e limitada a protecção

a cabotagem', aimla priviU-gio exclusivo das cni-
barcações nacionaes, a medida tomada pelo citado
pecreto trouxe ã navegarão e ao cumincrcio os
beneíioos, e iiniwrtaiites resuliailos, que doía
acenar-llies a saboJoria que a diclou.

As relações commerciaes, que coineçárão a defi-
nhar, desde que a Lei de 21 de Outubro do 1813
elevou o imposto de ancoragem de 30 a 50 réis
por tonelada, se forão gradualiueiito restabelecendo:
aalta nos fretes cedeu aos lucros, (jne a diminui-
ção do imposto devia oílerocer; nossos portos
lorão de novo procurados ; e nossa exportarão
reagindo contra a decadência, a que as circuins-
tancias haviâo levado o prero de nossos produclos,
tcuou as [iroportjõos corresooiulenlos á demanda
excitada pula boa qualidado rieilfs, « pula utilidade,
que sun concurreiicia preslarid aos mercados es-
trangeiros.

|:om eireilo. o quadro sob n." G mostra, que o
valor offiv;ial de nossa iinporliic.ão, qiu!, nos oito
cxercicios de 18ii-i:j a I8:í1-;í-Í, regidos sobrj a
ancoragem pelas disposições da cilada Lei de 21 de
Outubro de 18i3, e Decretos de 20 de Julho e 13 de
-Novembro de IS4i-, chegara a (iuanliadoí93.025:2:j0',-
e os respectivos direitos a 13V.7l0:28;,ij00o

, subira
nos oito exercícios sr;;;uinles tio 1802—03 a ISo'.)—GO
em que regeu a disposição do Decreto de 3 de Man-d
de 1852. que reduzio o imposto, aiiuelleá somiiía
de SiT.ngoMGL-jOOO e estes á de 2I2.I(J2:987SS32
sendo o termo médio do valor olTici.il na importação'
no primeiro pariodo, de GI.()23:l36$oao, e dos res-
pectivoi direitos 1G. 838: 785^230 ; entretanto que no
segundo período foi o do valor ciliciai da impor-
tação 1 03.961 :89o<^000, maiorque o do I.Mí.333:739á
ou 71.9% e o dos direitos 26.520:373S18I, maior
que o do 1.'9.G8l:588S23l, ou 57,4 7.; assim como
que o valor oflicial de nossa exportação, que no
primeiro período não passou de ioG. 81 0:3215000
e os respectivos direitos de 31 .8i)G:374§75l, attingiô
no segundo á importância, aquellede7GG.183:603íí,
e estes á de 43.701 :290<;982: vindo a ser o termo
médio do valor oílicial da exporUiçào no primeiro
período 57.101 :3I5S, e o dos direitos 3.987:071 «,'843 •

e no segundo 93. 772:930<í000, maior que o do pri-

^^l-o^i^-^^^^^^-^^S""*^' °" 67,7 »/„e o dos direitos
5.462:6615372, maior que o do 1.' 1.473:5S9i,'3á9
ou 37 7o.

Este resultado em relação á exportação é lanio
mais lisongeiro, e importante, quanto no periodo
que decorreu do 1.° de Julho de 1833 ao ultimo
de Dezembro de 1836,. forão reduzidos os seus di-
reitos de 7 a 5 '/, em virtude do disposto no art. 12
da Lei n." 668 de 11 de Setembro de 1852 no
Decreto n." 1133 de 23 de Marco de 1853, e no

d 18"6^
<." da Lei n." 881 do !.• de Outubro

rnpf^iL'"-'''^ ''"° ^""^''<>' comparados os dous
referidos períodos, assim no valor olBcial, comonos direitos do baldeação, e reexportação, se en-
contra uma dilTerença para mais do primeiro sobra
o segundo período, é cila certamente devida ao

?pfn'!'"^.""]"™. ^M
''«spachos, que anteriormente ãLe n." o8l de 4 de Setembro de 1830, que esta-

beleceu medidas para a repressão do Iralico. erão
promovidos nas Alfandegas do Império para os
portos da Costa d'Africa.

^

.Se do segundo periodo passarmos aos seis exer-
cícios, que se lhe seguirão, conheceremos do mesmo
quadro que* em todos, e cada um dos que decor-
rerão de I8G0--C1 ao ultimo de 1863-66 não só o
-vaior olUcial da importação, e seus direitos, como
os d.i exportação e seus direitos, não obstante aauierença do numero de exercícios desse terceiro
período em relação aos dous anteriores, e.xcedôrão

f|p%r? -'',oTi«°
periodo aquelle na somma totólue 2Jj./39:0/oS. e os direitos na de 47.746:6288205

lo''l'^,".?..,lt.P-'?65:928S000; e os direitos na dò
20.(0j:J.jGS8o4, excesso que a respeito da expor-

.^n",n'^ o?
"^^^Sundo chegou, quanto ao valor oflicial

a ^J.d'Ji:84/5, c acerca dos direitos a 8.900:640S623
.s>e o vaior da nossa importação baixou no exer-

cício Ue 1861—62, e mais ainda no de 186í—63 nãoo imposto de ancoragem cerlamenle, mas circums-
lancias extraordinárias, e de ordeno mui diversa nara
ISSO contribuirão. '

.\o relatório apresentado ás Camarás legislativasem Jiaio de 18G3 assim se cxprimio quanto ao 1 •

uaquellcs dous cxercicios o Exm. Ministro da Fazen-
da de etitao, o finado Sr. Marquez de Abrantes-
« (.omparando, porém, o valor da importação mé-

"
í^wr. l-,"^-'

^""iT^iíníiio com o do exercício do
« 1801— 02, -se conhece uma diminuição de valores«de i3 32l:8tG.S'000oudo10, 9 '/„, e augmenlo nos
\-iiO^!S(!os produclus exportados de 10.0i9:933SOOO
ou !), / 7,.

" •

« Os resumos das respectivas tabeliãs, que se se-
« gu.-ím, deruonstrão, meihor que as palavras, as
« conclusões, que acabo de apresentar-vos, reslan-
« ilo-me apenas aci«scentar, qiic a diminuição de
^< nossas transacções parece ter por principal ori-
^< geiíi a p;ri)h!xidaii(;. em que se conservão os di-
« versos iii.;rraíIos da Europa, devida ás commocõcs
« qut; (tó tem ali.ilado, e ã iníluencia, que a cohlla-
« grarau dos Esiados-Unidos Norte Americanos
« exerce sobre nós »

A'cerca do 2." assim justificou elle no seguinte rc-
lalono. na I.» sessão legislativa de 1854, a deficiência
que se noUu-u no valor da respectiva importação-

« SllllKílcln n ir.ll.>.. ,In.- „;i- J. .: A _ - :.« .'Upijoslo O valor das cifras designadas no'refe-
« riilo quadro cm relação ao exercício de 1862—63
« tenha de elcvar-se com a arrecadação de mczes
« (Io respectivo semestre addicional. findo cm De-
<< zembro próximo passado e.m flifferentes repar-
« tições fiscaes do império, cujos balanços não forão
« ainda recebidos no Thesouro, nem por isso mo
« alenl^ a. esperança de poder eijuiparar a renda
« do dito exercicioádo antecedente, 1861-62.

« Circumstancias exteriores, que vos não podem
« ser desconliecidas, deviào contribuir, como efii-
« cazmenle contribuirão, para essa alteração, que
« em sua marcha ascendente soffrèrão as rendas
« publicas.

« Refiro-rae não só a essa notável deficiência, qm;
« do algodão sentirão naquelle periodo, e sentem
« ainda, os mercados, e fabricas da iiuropa, como ã
« essa luta desastrosa, que inlelizaieote divide os
« Estados da União Americana.

« Matéria prima de importantes, e variados arlc-
« factos, o algoilão tem sido um dos mais fortes
« elementos de nossa importação, e porconsequen-
« cia de Kossa renda. A sua deficiência, elevando o
« seu preço, e diminuindo naturalmente o consumo
« de seus productos, priva o Tliesouro dos recursos
« valiosos que elle lhe submiidstrava.

« A lula dos Estados da União Americana, acarre-
« tando cm suas consequências o eulorpijciuienlo
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19 9 "/., (1 onde rcsulln q»o, nlém de ser rnuilo supe-

rior n consumo nos mercados do Brasil dosarlefnclos

« iro oulrris artigos, da fnnnlm do trigo, com (|uc

« cllcs fomenlavflo o nosso merendo, e eslcmlendo

« as nossas relações commerciacs, tanto auxiliavno

a os nossos recursos financeiros.»
_ , , „

Se. pois. a medida .la roducçno (lo impnslo da an-

coragem ás suas verdadeiras cnndiçocs ccoiioiiiun ^

,:orlou os obstáculos, com que i)ela. clovaçao .lo

mcsnio imposto lulavão enire nós a mii)orra<.ao, c

SpSio'; se, facililan.lo oarcossoom nossos n.e-

cXs dosgcncros, c arlefactos eslransouHis. .,(Tcn c.!U

aos productosda cxporlaçõo nacional ff|.porU:nn o

vanta5oso transporte! se. rcanimnn.lo o couutí.tch

desenvolveu a navepracão cm nossos pnrlus;r asM n

eOlcazmcnlc conlribuio para o crcscinieii oila n;. ia

publica, c obvio, mie a snpprcssao prolen.h.la do

liilo imposto prejudicará sensivelmonlc aos rçcut.sox

(ie que o Thesouro caroci- para as .dospozas da ai.ini-

lúslração, defesa, e scquram.-a dn P".''-

Aléin disto, aprcten(;.ao da Ugarao.Franc-za .

essa supprcssâo envolve manilesla desigual.la.ii;, c

iniusliça nas condições, e direilos da nav.>í,Mtao. c

commercio brasileiro em rcin(;ao. a navegac;:».) o

commercio daquella nação. Supprimxl--' criir'! nn>

a ancoragem, libcrUir-se-lia a bandeira francc/a .lo

nammcnlo desse imposto em nossos portos ;
eiiire-

lanlo nuca brasileira carregará com elle nos porlos

(!a Franca; porque nestes tom de subsistir, polo ihs-

poslo no aVt. 4." da lei, de ouc se trata, romn -a-

raniia de empréstimos conlralinlns para sou niollm-

ramenlo, a arrecadação de 2 francos e 50 conlimns

por tonelada das embarcações estrangeiras; e ossa

Icsisualdadc e injustiça c tanto mais iiolavol ainda

e mercadorias francezas no dos géneros c mercado-

rias brasileiras nos mercados da França, no passo

(iiie 32 embarcações nacionnes vão pagar nos porlos

(la França cm proveito de suas rondas um imposto

no trTplo daqueilc a que são sujeitas nos do Brasil ;

a compensação, que se nos olTcrece por parle da

Legação daquello paiz, é a livre entrada e descarga

cm'^ nossos ancoradouros e porlos. db 300 cmbar-

cncõps francezas. independentemente do mesmo iin-

lio*sto. Ires vezes menor, cm manifiísia perda, e

prejuízo dos rfícursos doTliesouro Publico! A França

vem pois reclamar de nós aquillo mesmo, que el.a

nos não ccmcede ; ou antes, quer para si a isenção

do minimo ; ao niosmo tempo que nos sujeita ao pa-

gamento do máximo 1

Em justificação do direito do tonelada, mantido no

1
nrt. 4.' da cilaila loi franceza, lê-se ainda o seguinte

na mencionada exposição de motivos:

« liem que esta laxa tenlia um caracter protector;

« porque ella só recahe sobre os navios eslran-

« gfirn, lia encontrado todavia poucos defensores

« nn iDíiuerilo, a que se procedeu ante o Consellio

« Superior do Commeirio; entretanto (lueé atacada

K por todos os (hilcgados dos portos francezes do

« Mediterrâneo. Mnrsellia. cm virtude da Ordenança

« de 19 de Setembro de 1817, goza da franquia oo

<< direito de tonelada para todos os navios. qu»í

a. eli.'gão a seus porlos. Longe de queijar-se. ella

pniir

i'uanto o imposto entre nós de 300 rs. por lonelailn

c reconhecidamente inferior aos 2 trancos <- oO crn-

limos, que, sob titulo e denominação sonio,ii;mlo.

c cerlnincntc para os mesmos fins, a Fraiiç:» exigira

A reciprocidade tem sido em todos os tempos o

.".sscnto e principio fundamental de todas essas re-

clamações, contractos c convenções, que as nações

cosluiiião celebrar enlre si no inieresse do sua paz,

c amizade, de sen commercio e navegação :
porque

ncUa descança a igualdade de direitos, e de obri-

gações, e por consequência a justiça, que as nações

se devera reciprocamente. Foi desse principio que

derivarão as clausulas e condições eslipuladas nos

tratados de commercio, que a França uUiinamcnlc

concluio com a Inglaterra, com a Bélgica, com a

Itália, com Zollwérein, e com a Auslria. Foi ella a

razão juslificativa do art. 6.* da mesma Lci acerca

das tjxas addicionaes nos porlos da Frayça sobre

as embarcações, em cujos paizes a bandeira fran-

ceza estiver sujeita a direilos, ou quacsqneronus,

de que forem isentas as nacionacs; c se, como

declarou o nobre Vice-Presidente do Conselho de

Estado daquella grande nação, o Sr. Forcade la Wo-

quetle, na exposição dos motivos da dita lei de 19 de-

Maio-í2 de Junbo, faltando sobre o direito d(í tone-

lada « -apezar do regimen protector, o principio da

« reciprocidade em matéria de navegação directa se

« tem constiluidoleicommum-». a bandeira brasi-

leira não pôde ficar de peior condição, que a fran-

ceza, sobre o objeclo da reclamação de que se trata,

toda relativa á navegação.

Se o exposto não demonstra.sseexuberan!enicn!e

que a reclamação, desconhecendo o princijiiod • v-

ciprocidade, ou a lei commuin em maleriii de i:-.!-

vegacão directa, prejudica sobre modo os íii!<'!i,'>m.s

do Brasil, baslariao certamente os documentos jiiiilos

sob n." 7 e 8 para fazel-o.

Do primeiro se vê, que dos norlos da França en-

Irárão nos do Brasil nos Ire» últimos exercícios 381

embarcações francezas com 177.038 toneladas, eU
brasileiras com 3.412 toneladas; entretanto que dos

do Brasil para os da França saliirão no mesmo pe-

ríodo 300 embarcações francezas com 1 44.808 tone-

ladas, e apenas 32 brasileiras com 9.824 toneladas;

e do segundo, que o valor da importaçãe dos porlos

« pniuí n manutenção desta franquia, que attrahe a

« sens piifl'is navios estrangeiros. Nice e Celta ro-

« c!niii;"i'o o mesmo tratamento cm nome do prin-

« cinio di; igualdade: não querem con.servar por

« prei-o jiljinn a protecção, que resulta do direito

« do lonel.iila. Muitos portos do Oceano tem igu:d-

« mento preiendido .a .suppressão desse direito-

« Um síi inicrcssc, o ffo Tlirsonro ,
podma pôr

« momcntancamcn te obstáculos d medida redamada;^

« é case o motivo por qjtc o complemento delia é

í adiado para o 1.' de Jai^eiro de 1SG7. Todavia

« o Governo do Imperador se reserva a faculdade

« de estabelecer, mas a Ululo fiscal somente, di-

<( reitos de tonelada em tal, ou tal porto para fazer

« face ás despezas do melhoramenlo, ou engrandc-

« cimenlo, que poderião ser julgadas necessárias. .

.

< O principio, iiue autoriza a percepção de um di-

« reito de tonelada para execução de trabalhos Ic-

« cães, c de dala antiga. »

Se só os interesses do Tiiesouro francez forão o

único obstáculo, por que os nobres redactores (lo

projecto da nova lei deixarão de proiiôra suppressão

desde logo dos direitos de tonelada; se os mesmos
interesses consíiiuem a razão suíficienle da disposi-

ção da 1." parte do art. 1.* da dita lei; se a titulo fiscal

feservou-se o (3overno Imperial a faculdade de esta-

belecer direiUis de tonelada em certos e determinados

porlos para occorrer ás despezas do melhoramenlo

e engrandecimento delles, porque o principio, que

autoriza a percepção de um direito de tonelada c de

data antiga; se essa reserva foi adoptada como dispo-

si(;.ão legislativa na 2." parle do dito artigo; me parece,

que, por maioria de razão, o Brasil, eujoThesouro não
(lispõe infelizmente dos grandes recursos, que tanto

enriquecem e consolidão o Thesouro da França, pro-

cederia prudente e acerladamenlt mantendo a titulo

fiscal o imposto de ancoragem, cujo produclo lhe

lem prestado em differenles exercícios, para as des-

pezas de sua administração, o valioso auxilio, que

mostra o quadro n.° 9. Também entre nós a per-

cepção do imposto de ancoragem é de dala antiga.

Mui anteriormente ao Decreto de 15 de Março de

1810 se pôde dizer, que elle existia, como em França,

soba denominação de tonelada, e na razão de 200 rs.

por cada uma, desde 1738 em virlude das Instrucçôcs

de 29 de Março desse anno; e o principio, que o creou,

não podia ser outro, senão o mesmo da França^ o me-
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Ihoratnonlo e segurança dos ancoradouros, o portos

no interesso da navegaçiio.

As Nações tem o direito de regular as suas tarilas

como melhor convier aos seus interesses; e tratadas

Iodas os Potencias Estrangeiras, como entre nós,

da mesma maneira, nfto poderá dar-se jusio motivo

de queixo. « O interesse nacional, diz Riclielot, na

K sua obra da Associação das Alfandegas alleinães,

« é a regra dos tarifas. Um Governo esclarecido não

« sacriífca esse interesse sagrado a um principio abs-

« tracto de liberdade, ou de restricção conimerciol:

« um Governo forte não o sacrifica lambem ao receio

« do descontentamento de uma potencia estrangeira.

« Elle não consulta, na fixação dos direitos das Al-

€ fandegas, se não as necessidades industriaes, ou

« commerciaes do paiz. Toda a mudança prejudicii,

« ou aproveita á industria de uma, ou outra Nação;

« e esUi pódc lamenlar-se, ou regozijar-se por isso;

« mas ante uma disposição gerai, applicavel a todos

« os povos indistinclamenle, ella não tem o direito

« de represálias, nem o dever de reconhecimento. »

Essa disposição geral applicavel a lodos os povos

existe felizmente entre nós. A igualdade e o prin-

cipio fundamental de nossa tanta: as taxas, e direitos

nella estabelecidos, variando somente na razão do

valor e natureza das mercadorias, são os mesmos

para todas as bandeiras", nossas Alfandegas recebem

indistinclaraente os géneros, artefactos, e produclos

da industriado todos os paizes : a prohibiçao apenas

admittida refere-se ao despacho de objectos con-

demnados ou pela moralidade publica, como os

offensivos ã Religião do Estado, ou á moral e bons

costumes, ou repellidos pela segurança e conser-

vação da sociedade, como os punhaes, gazuas, e

instrumentos semelhantes, e os géneros aliraenticios,

e medicinaes em estado de avaria, ou de putre-

facção: a nossa tarifa desconhece os direitos diíle-

renciaes ; nella se não encontrão as laxas addicio-

naes de 'entreposto, c pavilhão. Em relação, pois,

á igualdade de direitos , á Iranqucza e liberdade

commcrcial, de que tanto depende o desenvol-

vimento e progresso da navegação, a tarifa brasi-

leira leva decidida vantagem ã tarifa de outras

nações, inclusive a França.

Além disto, comparada a laxa da ancoragem esUi-

belecida entre nós com a dedillerenles outras na-

ções, conhcccr-se-ha, que a nossa é inferior.

Assim, segundo consta, em Inglaterra esse direito,

reduzido pelos aclos 4 e 5 Wlll 4 ciip. 32, é do 1.» de

Julho de 1834 para cá, de '/a penny por lonelaúa

sobre todos os navios que vierem, ou sahirem pnra

algum porto ao norte do Cabo Ouessant; de 3 fni'-

things sobre lodos os navios, que chegarem, ou

parlirera,para algum porto da Asia, Africa, e Ame-
rica ; e meio penny sobre os navios costeiros, que

vierem ou sahirem para algum porlo do Remo
Unido.

, ,

Na Bélgica as embarcações belga.-, e as estran-

geiras assemelhadas a ellas, pagão por anno na

sua primeira enlrada, e primeira saliidn 93 cêntimos,

ou 40 "/o por tonelada ; e as estrangeiras nao asse-

melhadas por coda viagem 2 francos, e 22 cenlhnos,

ou GO "/o por tonelada.

Na Dinamarca pelas viagens de uma a outra Al-

fandega da Dinamarca, propriamente dita, e seus

Ducados, pagão as embarcações por cada tonelada

de um melro cubo 13 cêntimos: por cada viagem

na Irlanda, Groenlândia, e Ilhas de Feroé, 23 cên-

timos : por cada viagem dos, ou para os portos da

Noruega, Suécia, Rússia, Mar Báltico, Allemanha,

Hollanda, Bélgica. Grã-Bretaipha, França e Hespanha

até o Cabo Finisterra, 75 cêntimos ; por viagem dos,

ou para os portos da Europa, Mediterrâneo, e Mar

Negro 1 franco, e 1 cêntimo; e por cada viagem

dos, ou para os outros portos transatlânticos, não

designados acima, 2 francos, c 37 centinrios.

Na Suécia pagão de ancoragem os navios nacio-

naes por cada um last 12 shiilings do Banco, ou 36

shillings, ou 1 franco, e 54 cêntimos ; e os estran-

geiros 02 cêntimos por cada entrada, e sabida.

Na Noruega, todas as vezes que cntrão, ou sobem
os navios para os portos nacionaes, ou 'da Suécia,

pagão de ancoragem 12 shillings, ou'56 cêntimos

;

paro os portos estrangeiros, ã excepção dos da Succio,

Mor Bronco, ou Mor Glacial, pagão os navios na-

cionaes 36 shillings, ou 1 franco, e 64 cêntimos

;

e para os paizes situados no Mar Branco, ou no

Mar Glacial, 24 shillings,! ,ou 1 franco e 12 cen-

limos.

Em Hamburgo o direito de tonelada para os navios

empregados na navegação marítima, e fluvial é de

25jCenlÍ!nos, e da melado, dessa quantia em diffe-

renles casos.

Na Itália os navios nacionaes de qualquer pro-

cedência até 35 toneladas pagão de direito de an-

coragem 1 franco por anno; de 36 a 80 toneladas

•20 cêntimos por cada entrado; e de 81 toneladas

para cima;30 cêntimos também por cada entrada.

Os barcos fu! vapor de carreira regular pagão a

ancoragem u ma só vez por mcz, sendo isentos os

de guerra, loj de pescaria. Os navios fimercanles de
Nações, que não icnhão convenções com o Estado,

pagão lie: por^; cada entrada 1 franco.

e 30 cêntimos.
Em Venezuela os navios nacionaes , ou estran-

geiros, Jexceptuaiios os de guerra, vindos deporto
estrangeiro, pagão 2 fr.incos, -e 96 cêntimos por
tonelada ;',c dos J

portos [abertos da Republica 48

cêntimos por tonelada.
*

Em S. Salvador todo] o navio mercante estran-
geiro até 50 toneladas paga o imposto de tonelada,

na razão de 43 francos, e 20 cêntimos por cada
uma; até 100 o de 64 francos, e 80 cêntimos; e
de mais de 100 o de 86 francos, e 40 cêntimos.
Na Republica ;do Equador, são distinctos os im-

postos cie tonelada e jancoragem; sendo pagos por
cada navio, que entrar 'em um dos grandes portos
da Republica, os de tonelada na; razão de 1 franco,

e 35 ccnlimos por tonelada; e os de ancoragem na
quantia de 34 francos por navio, que tiver mais de
iO toneladas.

A mesma dislincção se dá em S. Domingos, onde
os navios nacionaes, e os das Nações americanas,
exceptuados os de guerra, que vierem; do estran-

geiro, pagão do imposto de tonelada .5 francos, e
io cêntimos por tonelada, e de ancoragem 31 cên-
timos, por tonelada. Os das Nações, porém, que não
tiverem Tratados com a Republica, pagarão, além
dos direitos de tonelada, uma taxa addicioual do
2 francos, e 62 cêntimos.

Em Gualimala todo o navio] nacional, ou estran-

geiro, á excepção! Jos pequenos barcos, paga de
direitos do tonelada 2 francos, í^c 70 cêntimos. Se,

porém, tiver mais de 130 toneladas, será ojdircílo
ua razão de 1 franco, e 35 cêntimos.

No México, pelo Regulamcnio geral das Alfandegas
de 31 de .íaneiro de 1S30 pagão os navins^eslrangeiros

ásua chegada nos portos da Republica, como direito

de tonelada, 5 francos porcaria uma tonelada, e de
ancoragem 123 francos.

Nos Estados-Unirios finalmente, o acío de 14 de
Julho de 1862, secção 13, impoz sobre lodos os .na-

vios de vela, ou á vapor, que depois de]31 de De-
zembro daqnellc anno entrarem em qualquer Al-

fandega da Republica, vindo de qualquer porto,

ou praça delia, ou de qualquer porlo, ou praça es-

trangeira, um direito de tonelada de 10 cents

por tonelada de medição de navio em additamento
a qualquer direito de tonelada, então imposto por
Lei, sem prejuízo dos direitos, e privilégios es-

tatuídos em Tratados.

O direito de tonelada, assim addicionado, con-
siste em 2 dollars e\50 cents. por tonelada, assim
sobre as embarcações construídas e registradas na
Republica, como sobre as estrangeiras que entrarem
nos portos delia de portos e praças estrangeiras em
que aos navios dos Estados-Uniaos não é permittido

commerciar. Os navios registrados e os não resis-

Irados, cbegando de outros portos, pagão, aqueiles

8 cents e estes 1 dollar por tonelada.

3.
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llcconhociíla assim a grande dislancin, em que

o luanlum do imposto de ancoragom, como existe

entro nós, eslá daquelio que se arrecada em dilTe-

rcnlcs Nações, cujo commercio nem por isso deixa

(ie desenvolver-se, e crescer progrcssivamcnle, é

obvio, que no Brasil nenhum obstáculo pôde elle

oppór ao desenvolvimento, e progresso de nossa
navegação.
Quando sobre o nosso systema fiscal escreverão

os distinctos Financeiros, que a morte tão prema-
tura, e infelizmente roubou ao Senado brasileiro, os

Srs. Cândido Baptista de Oliveira, c Salurnino de
Souza c Oliveira, eiles sabião, que ó o commercio
quem alimenta as mais fortes percepções do listado;

que os impostos e rendimcnlos indirectos tem quasi
todos uma origem commercial ; que a marií^lia mer-
cante ó o instrumento de nossas relações em lodo o

mundo, (jua delia carecem todas as nações para se
cievaroma umallográo de poder industrial, e com-
mercial

;
porque o mar, na frase de Riclielot sobi'e as

Alfandegas allemães, é a arena aburta ás emnre/.as
de lodos os povos, é o berço de sua liberdade, é o
rico pasto, em que as nações engordão as suas ma-
nadas ; mas reconliecêrão ambos que o imposto de
ancoragem, então arrecadado entre nós, não podia
contribuir por sua modicidade para o cnfraqueci-

menlo de nosso commercio, e desfallecimento de
nossa inarinlia mercante. O I ." disse no seu « Syslema
financial do BrasiU», publicado em I8i2 na côrle de
S. Pelersburgo, que o imposto denominaiio de an-
coragem na razão de 30 réis diários por tonelada
devia subsistir, ampliando-se talvez um pouco mais
a sua applicação pelo que respeita ás embarcações
de cabotagem ; e o 2.», que á llieoria reunia a longa
pratica adquirida na inspectoria da Alfandega da Cor-
te, no seu projecto para a suppressão de alguns im-
postos, e amorlização de parle da divida publica,

publicado ncslu Co*pilal em 1813, assim se exprimio
relalivamonle ao imposto, de (]uese irala :

K O imposto de ancoragem em tanto quanto ex-
« coilo o necessário para jingaras des[)e:'.as do plia-

« róes, pilotagem (onde o Estado as faz), e outras
« do serviç;.!, e policia dos poilos, náu é senão um
« imposto sobre a navegação: se em lodos os lem-
« pos 05 progressos da agricultura em (juabjuer paiz

« Ibrão marcados pelos progressos da navegação

;

« SC onde esla tem peneirado, le.n fecundadu, e des-
« envolvido todus os germens de prosperidade, e

« de riqueza, nada lia que convenha menos onerar
« com um pesado tributo: o imposlo de ancoragem
« lein immsdiala relai,ão com os mais mposíos,
« cuja abolição sinmltaíiea indico; é o complemento
« do syslema, que proponho.»
Coberenle com suas idéas, no prfijecto de lei, que

em" seguida submelleu á consideração dos Poderes
do Estado, depois de propor no art. I.° a abolição
total dos impostos de siza dos bens de raiz, meia
siza dos escravos, 2

'/o de exportação dos productos
nacionaes. para portos estrangeiros com excepção do
ouro em pó, em barra, ou obras, eda prata em pinha,
ou em obras : e de 2 "/, e I 1/2 °lo de expediente das
reexportações, e baldeações para portos da Império,
ou estrangeiros ; elaborou assim o arl. 2."-.

« O imposlo de ancoragem dos navios entrados, ou
« destinados para portos estrangeiros fica reduzido a
« 300 réis por tonelada pagos a sabida ; e logo que
« este imposlo produza 400:000$000em todo o Impe-
« rio, o Governo o reduzirá a 400 réis por tonelada,
cc e abolirá a ancoragem sobre os barcos nacionaes
'( de cabotagem.»
Como mostra o quadro n." 9, o imposto de an-

coragem nos exercícios de 1837—38 a 1851—52
chegou em cada um delles a somma superior a
4O0:0OOSO0O; descendo de 1852-33 em virtude da
reducção feita pelo citado Decreto de 5 de Março, ao
producto annual de mais de 1 00:000^000, o qual
apenas no ultimo exercício de 1865—66, elevou-se á
somma de 21 3:871 §390. Vô-se, pois, que na opinião
doillustradoSr. Saturnino de Oliveira, cujos prin-
cípios liberaes em matéria de finanças revela o

referido Projecto, o imposlo do ancoragem oslnria
hoje em condições vcrdadciramonlc económicas,
se consistisse não em 300, mas cm 50O rs. por
tonelada.

Quando, poróm, todas estas considerações não
possão ser procedentes; quando não mereça o as-
sentimento do paiz a opinião de Brasileiros Ião
distinctos por sua illustraçào, e proficiência sobre
a maioria; (]uando não vallia o exemplo de tantas
nações cultas; e nem se julgue approveilavel a lição
da própria França na cilada lei de 19 de Maio—
12 de Junho; 6 minha profunda convicção que, nas
actuaes, e excepcionaes condições, em que se
acha o Império, não convirá abolir, e nem mesmo
reduzir, ainda quando maior fosse, o imposlo de an-
coragem.
O producto desse imposto, e das difTercntes con-

tribuições, e direitos, <]ue gravão o commercio, e a
industria do Paiz, não só tem sido todo absorvido,
como ó manifestamente insufTicienle para occorrer
assim ãs despezas ordinárias da administração,
como ás extraordinárias, e crescidas que a guerr a
nos tem imposlo.
A conlar das occurrencias que se derão entre o

Iinperioe o Eslado Oriental do Uruguay cm 1864, se
pôde dizer, que a guerra dura desde o principio do
anno financeiro de 1864—05: Nesse anno produzio
o imposto de ancoragem, dito quadro n.' 9, a quan-
tia de 198:072*1640, e no seguinte de 1863—66 a de
213:871 <,'390, O que perfaz a importância tolal de
411:944^130; sendo de presumir, que, se não exceder,
igualara a somma, que se terá de arrecadar nó
corrente, e no seguinte exercícios, á que foi cobrada
no anterior.

Se tivermos a fortuna, de que a guerra termine
no correnle anno financeiro, prestes a concluir-se;
o Thesouro lerá de carregar ainda nocessaria-
meiíle, e por longo tempo com os ónus, c pesados, e
urgentes encargos, que deverão seguir-se a rendição
do Paraguay; c ein circumslancias tão serias, c ap*er-
laibi.s o simples bom senso eslá indicando a incon-
veniência, ou antes perigo da suppressão, ou mesmo
reducção, de uma verba de receita, que, por sua
importância, Ião bnm, e eflicaz auxilio presta aos
cotres nacionaes.

E, com elleilo, renunciar em condições laes, e
quando pela força delias é rigoroso dever da Ad-
ministração desenvolver Ioda a actividade, perse-
verança e energia na riçorosa arrecadação e fis-
calização das rendas publicas, a um imposto, que
para as despezas da guerra e por consequência da
defeza, e nianulenção da dignidade, e honra da
.Vação, conlribue annualmenlecom a'avullada somma
de 213:8713:390, para preencher o seu vasio com a
rapidez, que as circumstancías urgem, com a emis-
são de apólices, ou leiras do Thesonro, sobrecarre-
gando a Nação com o premio inherente a esse em-
préstimo, não será já uma imprudência, mas um
erro !

Em condições que, pelo eslado pacifico do paiz,
nao admillein parallelo com as em que. polo
eslado de guerra, se acha o Brasil, deu a Ilollanda
sobre este mesmo objecto um exemplo, digno de
imilar-se. Em 24 de Janeiro de 1831 foi apresentada
e sustentada na 2.' Camará dos Estados Geraes
uma proposta supprimindo o direito de tone-
lada. O Ministro da Fazenda, tomando a palavra
disse:

« Para auxiliar o commercio e a navegação, em
« vez de limitarmo-nos ao projecto, com que a Ca-
« mara se occupa, desejaríamos supprimir lodos os
« outros encargos, que pesáo sobre elles. O eslado
« das finanças, porém, não o permitie. Não convém
« abrir mão de um elemento de renda do Thesouro,
« sem primeiramente saber-se como subslituil-o. »

Esta consideração única foi bastante para que o
projecto deixasse de ser adoptado.
O imposlo de ancoragem, cuja legislação faz ob

jecto do qnadro n. 1, é o único, que entre nós recah
directamente sobre a navegação

; porque a elle esta
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sujeitos cm í?ornI Iodas as embarcações proccdonles
do ostrangoim, quií por (|uiilquer iiiolivo derem en-
trada nos portos do império.
,
No mosmo caso não me piirece, que esloião os

impostos de meia sizn, ou 5
"/, da compra e venda de

emhnronr.oRs, e o de lõ /„ das embarcações estran-
geiras, que passarem a nac.ionaes, estabelecidos pelas
disposições mencionadas nos (juadros n "• 2 e 3-
porque lançados sobre o valor do conti^iclo. de uuè
resullaatratisferencia do dominio, só indirectamente'
podem aíTectara navegação.
O imposto em favor das casas de caridade, cuia

legislação se contém no quadro n." i, se alFecta a
navegação, é cert,imonte no interesse delia • |)or(|iie
sendo applicndo exclusivamente ao tralaiiiemo è
curativo da equipagem enfornia, vom a ser uma justa
retribuição dos cuidados, e despezas, realizadas
cnm n restituição da sautle á iiiesma equipa"L'iii
Os emolumentos, que nas Allandei;as se coíjrão

pelo passe dos navios, o cuja legislacãe refere o
quadro n." 5, sao, como declarão as ultimas ordens
aiu citadas, uma indemnização não s(j da despcza
com o pcrgaminlio, e impressão dos passaportes e
fiasses, como do trabalho com a expedição desses
mulos, c sempre em relação á qualidade 'do navio.
A renda proiluzida pelos sobreditos impostos de

cie a e )5 "/o desde o exercício de 1831 — 18;j2 a
18G5—1866 consta dos ([uadros n."' 10 o 11. O pri-
meiro nos oito annos íinanceiros, e 27 exercícios in-
dicados no primeiro dos ditos quadros, não produzio
maior renda, que a de õ:j:83í,^M.j3; arrecadada
em 18o8— 1859, descendo no ultimo exercício de
18G.J-18r,6 a i0:791$82;). O segundo no decurso do
mesmo tempo produzio apenas mais no e\ercicio de
1819 -1830, em que chegou a sua rendaa GG: 1295980
rctrogadando nos seguintes; e limiiando-se no ul-
timo de 18C3-l86fia3l:ilo'fõí2.

.Vão obstante a pequeno/, du remia, não me parece
que soja isso motivo, o nem agora occasião oppoi-
luna para tralar-se lie f|iial(iiior alteração a respeito

"m. ou de outro imposto: a pequena receita
que dcllcs se arrecada, serve para occorrer a essas
pequenas despezas, que tanto avullão cii: nossos
bahinços. Se o imposto de •") "/., ou meia siza, pdde
aitlicullara acquisição du embarcações, a sua trans-
ferencia para mãos mais babeis

, que inelliur asempreguem em proveito da navegação e do com-
morcio

; também a siza na compra e vend.i dos bens
de raiz, o a meia sizados escravos podein obstar o
lyregyro dos capiíaos, com que tanto lucra a indus-
tria; e a industria é o elemento do commercio o este
a alma da navegação. .\ alteração daiiuellc deve ler
por coiiseip.iencia necessária a alteração destes • e
nesse caso o prejuízo crosccnle do Tliesouro será
mnmfesto.

.\ essa acquisição maior estorvo causará natural-
mente o imposto de 1.")

'/,. Em circumstrncías nor-
maes a sua rcducção a .") '/„ poderia ser vantajosa aos
mleresscs de nossa marinha mercante. .V diminuição
do imposto facililariaa acquisição de embarcações
estrangeiras; o com isso lucraria a navegacão'na-
cional. Se embarcações estrangeiras, passando em
nossos portos para dominio lambem estrangeiro
pagão apenas 5 '/« do valor do respectivo contracto'
nao descubro razão, a não ser uma protecção exage-
rada, para que as transferidas ao dominio' nacioifa!
digno certamente de maior lavor, sejão sujeitas aô
triplo do mesmo imposto !

A França tem para estes casos o direito de nacio-
na isaçao, que consistia em nove cêntimos por to-
nelada para os navios abai.vo de 100 toneladas 18
trancos para os de 100 até 200 toneladas- 24 francos
para os de 200 até SOO toneladas, e dahi para cima
seis francos por cada 100 toneladas ; e que hoje pelo
art. .3." da nova lei foi fixado em dous francos por
tonelada.

.'Vmbos os impostos, porém de 5 e 15 •/, estão nos
natiitos do nosso commercio. A respeito do 1

'

l'^l°Jã T P''o^'eito da navegação nacional a Lei
n. 586 de 6 de Setembro de 1850, isentando do

imposto as embarcações sabidas dos estaleiros auPainda nao tiverem leito viagem: a alteração do a*

serb^e ^Zu.V ^'''' ''' admissivel 'íío esUidó
%.l?^ I

"lelindroso, em que se acha o ThesouroNacional. Também a França reconheceu a incon

oor'is"n hÍ'
^^»s addicionVs de bandearas ;e nempor is.^0 deixou de reservar a sua suppressão arl 5 •

da Lei de 19 deMaio-12de Junho, para res annosd IH...S da promulgação da mesma lei.^Sigamos nesta

rec.rr^ '^i"

exemplo
:
attendamos so&reludo aos

ITr^y^A '''^..Tí^- ^ Thesouro carece para os en-

u'í'?un«
j"í"^'"'slração

; e agora mais ainda ás

riumnim L "^^'''^''^ despezas, reclamadas pelo

npn?.f
°S"ossas armas, tão denodadamente em-peniiddas na defesa da Narão.

m,.f' vL'"'^"^"'=*^ ^°^^^ a 'navegação podem, ao

.rf.'^a
°"^'" '^"Cadas na importação sobre os

r» iV;
^•^^'^•'So^, necessários áconstruccão, appa-ru io,_ e custeio de embarcações- E' de simpUs

oh ^"n/'"'' ?•?
'^"'''^°* fortes' forem estabelecido^

PO wfJn'? plJJ.ectos, o custo e a dilliculdade de seu
mnnir^'?

oiJstarao necessariamente á construccão emmanifesto prejuízo de nossa marinha mercante ; aomesmo tempo, que, se forem moderados, a concur-
rcncia nos mercados dos artigos necessários, faci-manuoo seu consumo, e ammando a construccão
aproveitara a navegação.

iNo intuito de promover áconstruccão naval fran-
çeza, enfraquecida pelo grande material naval, que
lie res ara da guerra da Criméa, a sobredita lei deiy ae .Maio—12 de Junho isenta no art. 1.» de direitos
je consumo a importação de todos os géneros em
Dfuio, ou fabricados, que servirem para a construc-
çao.apparelho, armamento, e custeio das embar-
cações destinadas ao commercio, sejão de madeira
ou terro, á vela ou á vapor, e impõe a obrigação
aa justUicaçao no prazo de um anno de sua appli-
caçao ao destino indicado.

Çonsiilero, porém, tão minuciosas, impertinentes
e iiicommodas as formalidades, de que o Decreto
de S—íi de Junho torna dependente essa justifi-
cação que, ao meu ver. além das despezas, o tempo
perdido em satisfação di.dlas sobrepuja ao ónus deuma ta.xa moderada, que recahisse sobre essas ma-
térias.

Entre nós a navegação, e com eila o desenvolvi-
mento da marinha mercante, foi sempre objecto da
maior solicitude do Governo do Estado.

.Assim, mui anteriormente á nossa emancipação
politica o Alvará de regimento da arqueação dos
navios do l.° de Outubro de 1.567 havia estabelecido
um premio em beneficio da navegação para os cons-
tructores de navios, que arqueassem debaixo das
coberías 130 toneladas, e dahi para cima. ou os
comprassem estrangeiros e trouxessem para o Reino.
Pelo Alvará de 22 de Maio de 1756 se concedeu amesma reducção nos direitos de entrada e sabida
de que gozava a Companhia Geral do Maranhão, ás
madeiras produzidas no Reino, e transportadas de
uns a outros portos delle em embarcações nacio-
naes. Pelo Alvará de 3 de Maio de 1802 se declarou
I ivres de direitos as cousas necessárias á construccão
dos barcos de pesca no alto mar, sendo dos que se
denominavão calões, rascas, lanchas do alto, e ca-
liiques

; determinando-se ao mesmo tempo que, no
caso de se proporem algumas pessoas, ou socie-
dades a novas, e dispendiosas emprezas, que per-
miltissem notável augraento de pescaria, o Conselho
da Fazenda consultasse sobre as retribuições, que
merecessem tão louváveis tentativas. iNo intuito de
promover e adiantar a marinha mercante o Alvará
do 28 de Abril de 1809 determinou no art 7.«, que
pagassem somente metade dos direitos estabelecidos
nas Alfandegas todos os géneros e matérias primas,
de que podessem necessitar os donos de novos na-
vios para a primeira construccão, e armação delles.
como madeiras do Brasil, pregos, maçames, lonas,
pez, e alcatrão, transportados em navios nacionaes.
Depois da Independência do Império o regula-
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tnenlo das Alfandegas de 22 de Junho do 1836 no

nri M 5 6.°. e o Decrelo n.* 633 ae 2» QeA(>o!>io

de 1849 no 8 lldoarl. 1.% Umiuirúo a isenção de

dfreiSs em favor das matérias primas ás impor-

todas oara uso das fabricas nacionaes, que como laes

fossem declaradas peloThesouro, a quem incumbirão

LSna(^o daquantidade que annualmenle pudc.se

rift^nnrhar livre cada uma tabrica. .

Nforalica porém, a religiosa observância dessa

disDofíàò Xecei inconvenientes, que, nculra-

&X\isLTdo legislador muto

tôrão a moralidade do serviço, e os, interesse, ao

Thesouro Publico.
. ,„ j„ i„i hp is

Autorizado o Governo pelo arl. 30 ,da lei de 18

de Seembro de * 845, paía reformar o regu^-^en^^

das Alfandegas, e dos Consulados, o Exni.Mu isiro,

que em Safo de 1848 dirigia a Reparii,ao da 1-^

zenda o illuslrado Sr. Visconde de Abaolè, aiMin

le exirhnio a respeito da isenção de direitos das

mateS primas, no Relatório que apresentou na-

quelle anno ás Camarás Legislativas.

«Mandárão-se considerar nacionaes pelo Decreto

. de "8 de Julho todas as fabricas eslabelecu as

*
deníro do império, fossem ou nao pertencentes

« a estrangeiros, para gozarem da isenção de di-

<< reitos "f ma èrias primas importadas para esse
« reitos as maieuus i'^"""^ ""f." r" '.ip,. ^m
« liso tendo-se atlençao somente á. grandeza oas

mesmas fabrLs, e aos seus meios de desenvol-

l VimS e prosperidade. Comquanio este. meio

l de protegera industria fabril no nosso paiz seja

« o eSlecido por lei, e consignado no arl. 91

« § f» do Regulamento das Alfandegas, nao devo

l issimularque é elle sujeito a graves abusos

« iá não diao no arbítrio, que deixa a quem o

: ifoncede ; mas, quando as
^^^flf^i.^^^^^^l

i, in mpsmo tempo géneros de gerai consumo, e

l n°o aScavcis sóm^ente ao fabrico da respectiva

:rnSE?a; pois. ^^^^^^^^^t^^S^
« n.) certo o consumo de cada labrica, e\eii>ir por

consc-uinlc que ellas vendâo parte desses ge-

« neros não estaria longe da verdade quem dissesse

« Sue o darem-sè livres°a qualquer delias c o n.esmu

l nnP ncnbar com a renda que poderia provir dos

« ?mDorlados l^^ o geral consumo. Outro ir.cou-

•Ste hn %ando" a matéria pnma se extral.e,

l òu PO leria 'exlrabir, ou labncar no pai/ se loss-.

« ?^a^n cn te protegida, c não tivesse conlra si a

cSuírencia da que vem de loia, e se despacha

IW e de odo o direito ;
pelo que a miiilia opi- ;

n ão ó que no caso de se querer continuar eoni ;

a proUíS ella se dê na tarila comum direito, ,

qurcoS a protecção da fobrica que a con_

« some e da nue a fabrica, ou possa ii. a labri-

carc não com a isenção total de direitos,,que .

faz cora que os empregados nao prcsleincuuuKio

« alffum a laes despachos, em que uom a -a/.end..,
;

« nem elles são interessados, seguindo-se duhi que
i

« nem ao menos se possa ter conhecimento exacto I

« das quantidades despachadas. »
i

Em 1850 o disllnclo Sr. Visconde dç lloooraliy,

cuia perícia nas matérias iinanceiras e geralmeiue

reconhecida, disse ao mesmo respeito o <iue se segue

no Relatório, que na qualidade de Ministro i a Ki-

zenda levou naquellc anno a presença do i-oipo

Legislativo. ,

« .\ Resolução de 28 de Julho de 1847, tomada

« sobre consulta do Conselho de Estado declara^ub-

« sistenle esta legislação (o Alvará de 28 de.vbnl

,< de 1849. regulamento de 22 de Junho de 18J6 e

« Decreto de 24 de Agosto de 1844.) c considera

« fabricas nacionaes todas as que iorera esiabele-

« cidas dentro do paiz . Ora , como a obrigação,

« que tem o fabricante de mostrar que consonie

tt todas as matérias primas despachadas livres de

« direitos, consiste na declaração mais ou menos

« provada que faz. quando pede a permissão de

« despachaí-as, claro se vê o prejuízo que pode

« se nao desse lai inconvcmontc, c houvera me os
*
de verificar a quantidade de malenas primas, que

« rnn?nme cada fabrica : ainda quando e&livcsse

í bem definido o que são mate/ias primas para

\ cada ramo de industria, não é menos verdade

« 5ue ao Thesouro não cabe julgar da ul l.dmle da

« protecção pedida, e negal-a quando a nao co-

*
"pSr-se-ha pois alimentar Por semelhante meio

«industrias fictícias, cujo resultado scrã.anlcs

« exliaurir, do que augmeataras torças prodULli>as

*
í"lmporta ainda notar, que o resultado das dis-

« Dosicòes da lei, será em muitos casos favçrecer

« .?n èfrenipreíiendcdor.do que a propri.-j mdus-

« l ia. Tal labrica haverá que empregaml. ma-

« lerias primas que Uic cuslào muito mais bar o

« do que aos donos das pcquenas.officmas que

« íabricarem productos idênticos, c impossibililan-

« do os de sustentar a concurrencia no me Çado

, as fará desapparccer <iom prcjmzo do pu >to c

« de lodos aquelles quo tiravao dahi meios de

« subsistência.
, , • < „-,„ ^ n^u^ m..

« Outro inconveniente da legislação, aqm. me

« retiro, consiste cm perpetuar !v protecção as la-

i
« bricas nacionaes. Se, para que ellas se estabc ei^ao,

« e se mantenhão, não bastão lavores leni poi anos.

« injustiUcavel se torna a protecção; porquanto

« equivaleria a um ónus perpetuo sobre os con-

« sumidores sem nenhuma compensação para a so-

"^

rRcfevá por íim observar que a isenção de

« direitos de todas as matérias primas ainda mes-

« mo das que são já produzidas no paiz, nao se

« cincilia bem com' o espirito da lei, que tem por

« lim DroteKer a industria nacional. .

«Pelo qu°e toca á tarifa, peço venia para reproduzir

« anui a opinião do Ministro que a organizou. « Con-

« sillerada^ tarila, diz elle, pelo laJo da protecção

« dada ao trabalho e capitães empregados dcn lo

« do paiz, devo confessar que ella é pouco salis-

« lacloria, não porque nielaltasse vontade para l^so.

! « mas poniue não livo tempo nem os meios paia

'• « esse irabaUio. » ... ^, -„ .,

i
« Fora, pois, minha opinião que se revogasse a

' •• Lei de 1809, depois de se lazerein na tarila as

« modificações conveiiieiiles, para quesij.i ..i/.oa-

« velmeiíle prole;;ida a industria maiiulactiiivira c

« fabril, proeurando-se conciliar essa pn>t.'crao

« com ôs\nteresses da agricultura; que ao Governo

« liiiue aatlribuiçãoaedeli:nnmarquaes os ramos

« de industria, ipie devem ser protegidos, e -i que

« são matérias primas para cada um delies ;
o (lue

« linalmeiíle, quanto a essas matérias primas, pa-

« -nem sómento o direito de a a lo •/.., confoniie

lòi menor ou maior a lacilidade de pn.dir/.il-as no

paiz, e a impurlaiieia das uumuracluras ei;i que

tiverem de ser empregadas. »
Minifr.

Em 1851 no relatório que ainda como Ministio

• dingio
- ^ "• ^--'-"''^

da l-azemla dirigio o mesmo Exm. Sr. Visconde

de Ilaborahy ás Camarás Legislativas, lallou elle

a respeito das matérias primas do modo seguiu e :

« Como principaes bases deste projecti-, in.hiiuei

«ácommissão: l." que examinasse quacs sao as

« fabricas ou inanufaeluras ja existentes no l?rasil,

« que pròmetlein prosperar, se lorem razoavet-

« mente protegidas; e que sobre os produelos

« similares importados de paizes estrangeiros, un-

« pozesse direitos suUieientcs para fuzel-as sus-

« tentar, e desenvolver-se ; 2.» ([ue procurasse ve-

« rilicar, e definir quaes são as matérias primas,

« que servem de base ás referidas labricas,
_
ou

« nianufaeluras, c sobre ellas lançasse, quando im-

« portadas de paizes estrangeiros, direitos ;le 2 a

« lo "/o, conforme for maior, ou menor a laciliilacie

« de produzil-as no Rrasil, e a importância das

« manufacturas, em (lue tiverem de ser empregadas;

« Hpsmplnl-as claro se ve o oremizo que uuuc « 3." que examinasse ([uaes são os objectos imppr-

Sf?e ultàr ao Tbesour^^ « ladol para serem e.npregacos "^/""^ ™^:':'''^'

l fag^m para a industria nacional. E ainda quando \ « e apparclho dos navios, e lhes reduzisse os di-
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« reilosili! maneira que .s.i alonli! nossa con-Unicrfio

« niival; l" iiin! sobro us goneros Uii priíiieirii ne-

« ccssidiido, on iiuu como laos sAocoiisulorailus, em
« razão de siiu }jeral consumo, lan(;.assciliruilos (|ue

« não se lorniim muilo om-rosos pani ns classes

« menos abastadas, de modo porem ipie esla rc-

« gra não prejndiíiuc ás (lue iu-iina liuão meneio-
« nadas. »

Subsliluida em ISoT a tarila, (jiitão oxisloiiln de

12 de Aí,'osto de I8U, pela (|ui! Ibi mandaila exc-

cularpelo Uecrelo ti." 191 i deáS de Mariuj daipiellc

anno, assim jusiilicou o Kxin. Ministro lia Fazcmla

de então, o iliustraduSr. Conseliíeiro UernanJo de

Souza Franco, a supnrcssâo, (juc na nova tarifa se

fizera, da isen(;.ão de uinjilos em favor das matérias

primas, no Relatório, (jue em Maio do mesmo aimo
apresentara ás Camarás Legislativas:

« Peloiiue loca ao primeiro ponto (rcducçãode
« direitos de vários artigos) entendeu o Governo,

« (lue era do bom conseliio não reduzir os impostos

« oe consunm senão parcialmente, e á medida ([ua

« a experiência demonstrasse que taes reduc(;oes

« não priijudicaráõ as rendas do listado, lornauilo-as

« insullicienlcs para acudir aos empcnlios do Tlio-

« souro. ...
K Assim, com poucas excepções, recaliiraõ ellas

« soljre os géneros alimcnticios, sobre os instru-

« mentos, e ulonsis mais geralmente empregados

« nos trabalhos da lavoura, e sobre os objectos,

« que se podem considerar matéria prima da in-

« duslria labril, e que pelo Alvará de 28 de Abril

« de 1809, e Regulamento de 22 de Junho de 183G

tt estavão isentos de pagar direitos de consumo,

« quando erão despachados para uso das fabricas,

« que solicitávão, e oblinlião esse favor.

« Este meio de proteger a industria nacional

« apresentava, além dos mais inconvenientes, o de

« favorecer a alguns fabricantes com prejuízo de

« outros, e especialmente dos donos das pe(]uenas

« oflicinas; impossibililando-os de sustentar a con-

« currencia com os que obtinhão a matéria prima

« mais bara!a do que elles. Por isso, em vez de

« continuar o mesmo syslema, adoptou-se o priaci-

« pio de reduzir a 5 7, os direitos delaes artigos,

« estendendo-se assim o beneíicio desla medida á

« lodos os fabricantes, e mesmo á lavoura, que
« consome em grande escala alguns dos referidos

« artigos.

»

A opinião de Autoridades tão respeitáveis por seu

estudo, e profundo saber em matéria de íinanças,

resultado certamente do conhecimento e experiência

do serviço das Alfandegas, prova de sobejo contra a

adopção do systema de isenção de direitos das maté-

rias primas. Os inconvenieiúese perigos apontados

nos despachos das referidas matérias em favor das

fabricas tem toda a applicação, e cabimento naquel-

les, que por ventura se houverem de processar no

interesse da conslrucção, apparelho e custeio das

embarcações destinadas ao commercio, se por ven-

tura as disposições do art. 4 .' da lei franceza se

adoptarem entre nós; ainda qu:uido tão dispendiosas;

e vexatórias não fossem as formalidades, a que o

Decreto expedido para execiirão da mesma lei su-

jeitou a prova de justificação áo destino das matérias

primas.
Nao me parecendo, por isso, aceitável esse meio

de protecção á navegação, e ao desenvolvimento

portanto que dahi poderá resultar, da marinha mer-

cante, resta o das laxas moderadas sobre os mate-

riaes, e objectos, que se destinarem á conslrucção,

apparelho e custeio das embarcações, que se dedi-

carem ao commercio.
O quadro n.' 12 mostra a importância das laxas,

ou direitos, e a razão destes, a (lue estiverão su-

jeitos pelas tarifas de 12 de Agosto de <8li, e 28

de Março de 1857, os materiaes, e differcnles artigos

considerados necessários á conslrucção e appa-

relho dos navios, comparados com aquelles que

sobre elles pesão actualmente, em virlude da tarifa

vigente de 3 de Novembro de 1860.

F.

Diilli; SC víi, que, pngindo oss^s artigis, nj gorai,
(liroilos na razão do ;li) "/. sobre o cobre, lonas,
pez, pregos, toros, pranclioes, couçociras. ele, ele,
pDdoriflo, em circumslancias nonnaes do Tliesmiro
Nacional, ser reduzidos em favor de nossa marinha
morcniite á 20 "/„. A dilferença de i/3 seria com-
pensatia no futuro [húd desenvolvinuiiito. (|uc lenia
e progrussivamiTile Tosse a iiaviigarão percebendi)
do auxilio rocebiilo. Esla medida Iraria uma dupla
vantagem ; ao mesmo lemi)o que prestava á marinha
rnorcaute um serviço valioso com a reducção dos
direitos sobre os objectos, que lhe são indispen-
sáveis, íacililando assim a conslrucção naval, iri:i

alentar e desenvolver lanias outras industrias á que
esses artigos aproveilarião em commum. Não
são os géneros alimentícios os únicos que por
sua reconhecida utilidade devem merecer nas ta-

rifas no interesse da sociedade direitos mo"dc-
rudos ; os artigos e artefactos, que elFicazmente con-
correm para o desenvidvimento da industria, estão
no mesmo caso : se a(iuelles conservão e auxilião
a vida e duração das nações, estes contribuem para
a sua riq')eza e sua força ; e a força é o único
elemento da consideração e respeito dos Estados.
Do quadro n." 13 verá V. Ex., que, incluídas tresem-

b.ircações avela, que, sem designação de anno, forão
construídas no Pará no tempo decorrido de 1850
a 1806, e excluídas as barcas a vapor, os encou-
raçados e bombardeiras, construídas nesta Corte, e
de que faz menção a observação do mesmo quadro,
porconsideral-as do serviço da marinha de guerra, a
conslrucção naval mercante nas dilTerentes Províncias
do Império, designadas no dito quadro, se nella
se podem comprehender quatro vapores construídos
dous na Bahia em 1853 e dous no Maranhão em 186i,
chegou apenas no longo período de 17 annos a
332 embarcações, sendo Siy á vela, e13 a vapor,
ou a 20 em caia anno d'entre as 16 Províncias
maritímas do Império; assim como què, lendo
subido no anno de 1830 a 25 as embarcações cons-
iruidíise nos Ires seguintes, e no de 1838 a 22 e 23,

desceu esse algarismo de 1859 em diante, limi-

lando-se no anuo de 1833 ao insignificante numero
dela!
O quadro n.* U indica o numero dos estaleiros

públicos e particulares existentes na Côrle e pro-
víncias, segundo as informações recebii.las nesta

Directoria.

Conhecendo-se do dito quadro n.» 13 a deca-
dência, em que lem ido entre nós a conslrucção naval
e com ella a marinha mercante ; e não se havendo
colhido resultado algum da disposição do art. 36

da Lei n." 369 de 18 de Setembro de 1845, man-
dando abonara quantia de lOíjOOO por tonelada como
indemnização dos direitos das matérias estrangeiras,

empregadas na conslrucção e armamento ao pro-
prietário brasileiro de lodo o navio, que de então
em diante fosse construído, armado e esquipado nos
estaleiros nacionaes, e cuja arqueação chegasse, ou
excedesse, a 200 toneladas, sendo brasileiros o

capitão, piloto, contramestre e 2 terços da mari-
nhagem ; po's que por delicien^ia do necessário
credito nenhum abono foi possível fazer-se, segundo
a ordem doThesouro de 11 de Maio de 4857 aThe-
souraria da Bahia, da indemnização decretada ; con-
sidero valioso serviço ao paiz o emprego de meios,
que mais apropriados, económicos e euicazes sejão

para, levantando a nossa marinha mercante do
torpor e indolência, em que se acha, dar-lhe aquelle

excitamenlo e impulso, de que tanlo carece para
seu desenvolvimento e progresso.
Como a navegação é de todas as industrias a

Que exige mais energia, coragem pessoal, espírito

de empreza, e perseverança, esses meios não po-
dem dei.xar de estar de acordo com todas essas con-
dições. Em circumslancias normaes e favoráveis

do Thesouro Nacional poderião consistir: 4.* na re-

ducção a 20 '/o dos direitos cobrados aclualmenle
nas Alfandegas sobre todas as matérias em bruto,

ou fabricadas indispensáveis para o serviço da
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conítmcçân , nnrcs'o e cusifío ih cmbnrcnçoos:

a.» nn reducçiV) n 5
'/. da inin^forcncia <lc cm-

bnrcnròos esirnngcirn* no dnniinio nncioiínl; e 3.*

no imposlo do uncompom »1e 300 n 500 n-i* por

lonolnilH snhri) ns ciiilmrciiçínM fMrangitiran, (|iio

se emprpgnrnm no nosso coinmorcío il« ciiltotíignm.

roíleriíi ncresceninrn isíMirSo, oii siwpi^nsAo por

10 nnnos do iinnnslo ilo nncdMjicm em fíivordns

(Miilinrcnçôns nnrionnps do longo curso; mns recuo

atite o receio dn nwlninnrno dn Polcneins Eslrnn-

Roirns, qntí, insistindo no inleresse de sun nave-

giiráo pclii ipunldnde do rncargo e Irnínineiilo,

vcnhâo inutilizar uma medida, que tnnto incrc-

im-nto prfslarin á navcfraríio nacional.

As m iiiiilas apontadas pon-m, para (picpodessem

priiiliizir na praliíia os (íir-ilos linneíirb!* que a«

liisi)irarião, não pndcriâo deixar de ser acoinpa-

ii!iiiiins em sua exccuriío ili; oiilras cqnrflmeiíles

;i cincfíssão lias indispensáveis praniias ansipn^

ijzf-iscni do rnar asna prolissão li.-diiliial, p'<r"j'i"

s"m oss:'S r;iv:)r.'s ilr-i:ii>in:-i:n;ria iíssíj .rspjril;» do

(Mnpreza. css-> piTseveninra c energia, condirões

(.'SMínciaps da navej^nrão.

Q\iando se elal>orou e disailio o projeclo con-

vertido em Lei sob n." 876 de 10 de Setembro de

fSõ!) foi essa necessidade reconbecirla mesmo C!ii

lavor da incorporação de coin[)nnliias para a pi'sca,

s;ilp:a, e secca de peixe no litoral do Império;

seibio pelo g 3.» do art. 1." autorizado o fií.vcm'»

para isentar do recrutamento para o exercito e do

serviço da guarda nacional a toilos os indivíduos util-

nienle empregados no serviço das ditas tompanlii^s.

Alguns Inspectores das Alfandega» se tem occu-

pndo com a suppressão dos direitos de expediente

de géneros estrangeiros, e nncionac?. Tara mim é

isso objecto de pequeno alcance, c mais próprio,

por sua natureza, de ser tomado cm íonsidcroçáo

|)i>r occasiâo da revisão da tarifa cm vigor.

A sujeição, de que fallei, das embarcações cs-

1r;>ii;íeiras, que fazem o sen iro da cabotagem ao

imposto da ancoragem, nãop-rl^rá ser considerada

ti:ii imposlo differencial, s-.í o da ancoragem não

exceder de 300 réis porlonclaila : por quanto o l)c-

<Ti'lo n.' 3631 de i'i de Março do anuo pass.ido,

liicilando se aesleniler provisoriíiiuenlc opiivjlegío

(!a cabotagem ás einbarcarics i-sZrangciras , nada

rijspoz á respeito da isenção da a;ic«rngcm, objecto

jnleiramente diverso, de que gozão ns nacionacs,

e (li! que, ao meu ver, s(J por d"d:«rnçáo expressa se

podiíin dizer conjunelamenlo excluídas .is embar-
cações estrangeiras.

Se, porém, se entender cnnvr>ni<Miti! a sua cIpv.i-

çâo, como eu indicaria se lossc pos>ivel ter já co-

nhecimento dos eífeitos econo:iiicns do cílaifo De-

creto de 27 de Março, me pcrsitiailo, que ncin por

isso convirá reeuar-se ante o ínJeréi-si! de um ciu-

mento tão poderoso de nosso com:n<'n;io, o do

S'açao, ejiisliiica^ia assim pi

concessão do privilegio da cabotagc:;;. qiie merece
í-f.T compensada, como pelo seiiliin.'!ii<> intimo da

[UNipria conservação.
Foi esse sentimento, que fez da proi-crio p.ir lon-

go tempo o s}'slema nacional por exci;!li'iicia ila Ingla-

terra, tí da França; foi elle, que lái> (;inc.nziH(siile

concorreu para a riqueza, e engran-íccímento de
lima e outra dessas Nações.

Km Inglaterra os seus mais notaf.is esi-Tilísías.

Sir Koberl Peei, e depois ileUc Lonl toUn Russell

cnlondr-rão semprfi a Uberdade do cnmmcrcío á ma-
neira de Huskisson; isto é, iinia lí!)erd.i<k. que não

excluísse de maneira alguma a protecção,

l.ist, ija sua obra do systeina n.TCÍ:pnaíd.? ccn;i(;!rda

politica, reconhecendo quanto a pr^ecçíio, Ihmii rc-

gylada, cojicorrc para o florescinwnlo, e «randc/a

dos Estados, faz a respeito delia a seguinte i;njM»r-

ia:ite rccommendação

:

« Usai, diz elle, da p.*otecçáo por mfio das Alfan-

a di'gis; n;as .coj;) prudência e inlidlígc-íjí-ir.; rv*!!'.-

« vni-a pnrn ns industrias consideráveis, cuja posse

« importa n prosperidade, o independência do paiz:

«. olln não serã fecunda senão sobre um espaço nssiiz

« vn^to para permittir um largo desenvolvimento da

« divi^fto do trabalho naciomd; e em bons condições
« não só geograpliicns, mas politicas, e moraes: cila

« não c boa, senão ([unndo serve á educação indus-

« triol da nação; e, uma vez preenchida esta missão,

« deve ceder ãlibcnlade: a protecção não é senãa
« o meio, a libii-rdads é o fim.»

Hiclielot, cujos princinios libcrnes Iransluzem n.a

sua ri'forma conimercial de Inglnterin, se exprime
assim no 2." tomo ao mesmo respeito:

« Quaiiloá tarifa de Alfandegas propriamente (!il.),

« a suppressão das prohibiçóes, a reilucção dos di-

« reitos exagerados, e a isenção dos das matérias

<< úteis á imiuslria, eilos géneros alimenlicios de pri-

.« meira necessidade, taes são as medidas, que leia

<< provocado em diversos paizes a exemjilo d;i Iii-

< glaterni. Tit.ío ellus dislruido, on abala !o por-
< v.M;lii!-a o sy^i!'inn pnieclor, onde lirdin c'!'e r.i/.:\ i

(í de exislii"? Ào contrario o tem consolidado, l(M'n;i:'.-

« do-o mais justo, e racional.»

Eiii sustentação desta opinião cila nm sognida a
de M. Ilruck e*iii um memorandum oíTicial nos sc-

guinlns termos;
a A sciencia tem rosnivido a contradicçnn appa-

« rente entre a lii)ordade commerciid, e o sysieina

4( protector; desde que, fugindo da abstracção, ha
« allcndiílo somente para ávida real dos homens, o

« dos povo?. Ella quer a liberdade do commercio,
« mas adiniíte lambem os direitos protectores, como
« instrumentos da educação industrial, do desen-
H volvimoiito, e da defeza. O que convém é saber
« STvirmo-nos desses meios. .\em a liberdade com-
« mercial nem a protecção são os fins de si mesmas:
o uma, e outra não são senão meios para attingir

« os fins nrcionaes c humanitários. Uma longa ex-
« periencia nos ensina, que uma politica de protec-
« cão activa pelo trabalho do paiz conduz mais prom-
« ptamentea liberdade do commercio, do que um
« syslema de desarmamento ein frente do eslran-

« geiro.»
Heferindo-me ao Decreto de ^TdeMarçodonnn^i

passado, que ampliou ásend»aFcaç.õesestrangeiraso
privilegio da cafiolagem, julguei conveniente sul>-

motterá apreciação de V. Ex. o quadro n.° lo, con-
tendo o numero das embarcações, que nos exercícios

nelle mencionados se empregarão naquella navega-
ção. Como do mesmo quadro se conhece, ella nã >

Zcm tido nos uUimos exercícios em relação ao^
anteriores o desenvolvimento e progresso, que
seria para desejar.
Alguns Inspectores fallão na rcdoeçâo a.Se 10'/.

dos direitos sobre os artigos, e objectos necessários
á constriicção, eiiuipameiíto, e custeio das embar-
cações, iitie outros roscrvão para quando forem
favoráveis ns circamslancins do Thcsouro. De ac-

cordo coii) estes iiinmlo a época deqnaesqucr reduc-
çõ'-!s na rcceiía publica; cnlenili todavia, que, send i-

110 geral fls sobreililos dircilos na razão ile 30 "/„

.1 sua ivducrão imniclliata, ;i 6." ou á o." parle,

poilcria alfeet;'ir((e>,vaniajozairioatca mesma receita.

A pri!cii)!ln;ão é sempre perigosa ."in reformas
/;oiiiiiier(;i.ie*-;e lod.i a nllerneão feita de improviso
na tariia das Alfandegas deve trazer em seus of-

feíJos ou o comproincUimento dos recursos do
Tliesouro, ou notável, e incerta alteração nas relações
mercantis. .Nestes casos «i prudência pede, que por
meio de rciliicçõfis moderadas se consuite a direc-
ção, que |w.ss;"iò tomaras dílferenles ramos da in-
ilMNtn.i, e Sí; evjie uo ii!e>mo tempo o risco de um
sat;niLci:)A«i-.usailo, ou da r«ceiíii á um vasto, e preci-
pitado desenvolvimento da navegação, e do com-
mercio, ou (liesle a aipiella. A redúcção a */3

, ou
207,, em gemi como experiência c sem dislincção
de classes de inateriaes, a iiem da promptidão, e

facilidaile d.) expediente das Alfandegas, como
ileixo ÍQilicailo, pnra tempos favoráveis, me parc-
i;eij por isso jinderivel.
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Indicando npenas as Ires alterações, quo deixo

mencionadas, e indicando-as para quando forem
'

5IÍ*1Í^ ° ''sonjeiras as circumslancios do paiz.
o do Ticsoiirp, l)LMn vô V. Ex., 'quo não posso teí
çrn visias senão o oslado aclual das cousas em re-

rl^i"^*^''" ° ''OSPOM publica
; o não me sendo

c ouli-a poderão melliorar essas circumslnncias enem ascomliçoes, cm que cnlão se acharão os dilVe-remes ramos (la mduslria nacional, podo bem serque as considerações oriundas do nosso esUido àosso leppo escusem no interesse do pai;; ns ditas
nlleraçoes, ou tornem necessário o seu ad.iilamento
ou mesmo subslituição por outras, que mais ou me-nos sobrecarreguem, mais ou menos protejáo a na-vegação, c o commercio.
Daqui reconhecerá V. Ex. a impossibilida.le, emque me vejo, de mdicnr desde já com o nrcossario

coiilieçimenio de causa, conveniente precisão e nro-
habilidade de iio:n exilo, reforma ou allciac-io aj.
jíiima e:n nossa Irgislnção tendente no iiicHionimento
<le nossa niannlia mercante. Acima do ludo está
a di-fesa ila .li.umiilade e iionra da Xacâo, cm que
1 10 fligna, e esforçadamente estamos lodos emne-
niiados: c esse ounico meliiornmenlo que por amra
ilovQ Uvur o oltjeclo constante de nossas dili°en-

n^rn ,M
""'-'''''? '''"''^^'"'' ''"^ "°*^"=* desvelos, poriueK "''° pnvnçao, e sacrifico que seja bas-

Em sua iíluslração, e saber V. Ex. não p^d ! deixar

nLi''!!""'' r'"
í''^° '^ '^^'i"'" ''"^ ?"erra, que Ião na-

tural, e profumlamentc impressiona lo.los os espi-
ri os e afectando gravemente os dilferenlns ramos
(l.i industria nacional, abala as relarôos commer-
ciaes, e marítimas, é o mais impróprio para uma re-forma larga, e radical de tariíL, e legislai^ fiscal-
pnncipalment:; no sentido de altcnuar, ou'diminuir
ns imposições existentes, de que vitalmente depen-

nnr. n
"'^''"''sos do Thcsouro, scmpro i.isuíricicnles

para occorrer de promplo ás crescidas e urgenl.^s
i^espe7.as, que a guerra provoca. Se em lcm()Ss ordmanos, como onsinao os economistas, o resultado
u^'ssos reformas c incerto, essa incerteza assumirá

fiirrl^f:'*
vastas e perigosas proporções em .mocas

uiijiceis, e melindrosas.
A este respeito citarei a opinião do .<5r. feon

nolSrkZiS.'^"'^
'" ^"^'^ Misceil.neasde Eco-

« -Vao 30 dcvcUnnovar em matéria de impostos
« s.enao tremendo: quando se supprime um im-
'< posto a perda do seu rendimento é certa: quando
>< s.e estabelece uma imposição nova, nada ha mais

Prolílcmatico, Jo que o seu pro<!ucto. »
0>r. lliiers, no seu tratado da propriedaili-ilv. i

•

SC exprime assim :

'

'

;<
Os impostos tem o caracter dos nai/.cs i< dos

« lufares; el! es são eslabeimdos em ?pral onde a
« riqueza apparece: r>óde-se, e deve-se siu-cessi-
« lamente tornar mais justa, e mids doa- a sua
« lorma; mns lia perigo em pretender s;i!i|.rimir
« ai]ut.'iies que um longo uso tem cuiis-iiíVado u
« couvurliiio em habito, para subslituil-os p;ir ncir' s
« a respeito dos quaes a natureza de um pai/, por
« longo tempo observada nenhuma idéa tem su,"-
« gerido. Sora isso o mesmo que procurar a a"-ua
« on.le e la não corre: sendo então preciso vinar
« profundamente para descobril-a,e toiílar iirandes
« esforços para trazel-a á suprrlicie do snlo.

O Sr. Chevalier, tratando do tempo opportnno
para alteração do systema de impostos, dá, em <uas
cartas sobre a organização do trabalho, o seguinte
conselho:

« «Juando um povo quer modificar largamente o
« seu systema de impostos, a prudência pede que
« o reserve para tempos regulares, em que a paz es-
« eja consolidada interior, e exteriormente, eo tra-
« bailio em plena actividade.... mas em tempos
« opposlos, em ijue bem ou mal quasi constanlc-

« mento se julga útil augmenlar os armamenlos »

: SEnt!"; ' "'° '''' '^«"" «^^ aborrSise*
Quando o Parlamento Inglez, por occasiáo d»

guerra da Criméa, teve de tomar medidas Sre wrecursos do Thesouro daquellaNaçâo, em m dl
Zí^r^,^^',° '^''Tí' -^^ impostos, íliminvdndo-os*
decretou taxas addicionaes temporárias aos direitos
das Alfandegas sobre o chá, café, chicorea, assucar
melaço conservas e bebidas espirituosas, e elevou
os direitos de cxcise sobre o assucar refinado, e dous
pence addicionaes por shilling forão reunidos aoincome tax.
Iguar procedimento tiverão em 1862 os Eslados-

unidos da America por occasiáo da guerra, que se
levantou entre o norte, e o sul dessa grande ííação.o seu primeiro cuidado foi acudir ao Thesouro
Nacional; e deixando de iraUir de alterações permc-
nenles da tarila, ou de reforma de legislação fiscal
procurou augmentar a receita publica, adoptando

^^A '"íwí**''
""^ "-"' "^^^ ^^^^' ampliando eaugmen-

lando diirerenles impostos, ainda mesmo sobre xe-neros alimentícios, ede primeira necessidade, como
sal, farinha e gado cortado.
O deficit reconhecido pelo Thesouro no orça-

de 8.742:62 /,<|9l 2, e, se a elle se juntar o dos exer-
cícios antenore?, subirá talvez a 50, ou 60.000:0008000
i>obre o Thesouro pesão os encargos da divida

ff??J? '"S funJada, inscripta, e flucluante,

n 'ím-Í--^^^***'''^'*'^'^
?"'"?e y^ o ^alór das letras

emiiudas, e que terão de ser pagas até o fim do
corrente moz. Em taes circumstancias o reconhe-
cido discernimento, e bom senso de V. Ex não
pode certamente adherir a uma modificação, ou al-
teração qualquer que ponha em risco os recursos
do lliesouro, ao mesmo tempo que tem elle ne-
cessidade urgente de, por meio de novos impostos,
ou, como melhor parecerão Poder Legislativo, acudir
lie prompto a insufBciencia de sua receita.
Senão as consiileracões deduzidas, certamente as

de ordem superior dictàrão á sabedoria do Senado
írasileiro a conveniência de negar o seu consen-

Í^^Scl" ^i?
P'""J'"C'o, que com data de 28 de Junho

(le t86.j he iora encaminhado pela Camará tempo-
rária, reduzindo a 10'/, e isentando de direitos de
importação dilferenles materiatíS necessários á cons-
irucçao, armamento, e custeio das embarcações,
abolindo os direitos de 5, e 13 '/, da compra e
venda de embarcações, e das que passarem do es-
trangeiro ao domínio nacional, e concedendo diversos
lavores a marinha mercante. Tão illustrada. e im-
portante deliberação é certamente o mais forte e
seguro esi-udn, ([ue poderião encontrar as conside-
raritcs, qui; deixo expostas.

(.'"iieluindo, pois, (pie nenhuma alteração, ou
modihcK.-rio entendo possivid fazer-se actualmente
ceniquanto durarem os clfeitos da guerra, na tarifa
!! legislação liscal no sentido de supprimir e ainda
niesiiio lie dnniniiir (jualquer dos impostos exis-
ienles, emlioia em proveito de nossa marinha mer-
laiilr-, sem o mais serio compromcttimento da receita
publica, submelto respeitosamente ao esclarecido
juizo. e ilhi.-iração de V. Ex as razões justificativas
do meu pensamento.

Deus guarde a V. Ex.

lliin. e Exiii. Sr. Conselheiro Zacarias de Góes e
Aiísconcellos, Presidente do Conselho de Ministros
.Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da
lazenda o Presidente do Tribunal do Thesouro
.Nacional.

O Siili-Dircclor, servindo de Director Geral,

Anioyno José Iloiriqncs.



A.

I,ei (Ic 10 ilc Maio— 12 do Junho de 1900 sobre a marinha mercante franceia.

Ari. \ .' Todos os géneros, em bruto ou fabri-
cados, compreliendidas as machinas a vapor e as
peças do machinas, que servirem para construc-
ção, opparelho, armamento, e custeio das embar-
cações destinadas ao coramercio, de madeira ou
de ferro, à vela ou a vapor, serão importados livres
de direitos, justificando-sc, no prazo de um anno,
a appiicação dos ditos géneros do destino acima
prescripto.

Por Decretos Imperiaes dcterminar-se-hao modo
do justificação c as condições a que fica sujeita
esta isenção.
Toda e qualquer infracção ás disposições destes

Decretos dará lugar ao pagíimento dos direitos, a
que estiverem ou forem sujeitos os mencionados
géneros, e á imposição da pena de muita, igual
ao triplo dos mesmos direitos.

Art. 2.*Ficasupprimido o premio concedido pelos
arts. 1.* e 2.' da lei de 6 de Maio de <841 ás ma-
cliinas a vapor de fabricação franceza, que se ti-

verem de empregar a borcfo das embarcações na-
cionaes destinadas a qualquer navegação interna-
cional marilima.

Art. 3.' Seis mezes depois da promulgação da
presente lei, as embarcações a vela ou a vapor,
apparelhadas e armadas, serão nacionalizadas me-
diante o direito de 2 ir. por tonelada de arqueação.
Applicar-se-ha o mesmo direito aos cascos dos
navios de madeira ou de ferro.

Art. 4.» Os direitos de tonelagem estabelecidos
sobre os navios estrangeiros, que cnlrão nos portos
do Império, serão supprirnidos a contar do 1.' de
Janeiro de 1807.

Ficào subsistentes os direitos de tonelagem, que
actualmente se cobrão, tanto das embarcações fran-
cezas, como das embarcações estrangeiras, e se
achão applicados como garantia do pagamento de
empréstimos contrahidos para obras de melhora-
mentos dos portos de mar francezes.
Por Decretos Imperiaes, expedidos sob a forma

de Regulamentos cia Administração publica, se po-
derá, para occorrcr ás despezas desta natureza,
crear um direito de tonelagem não excedente de
2 fr. e 50 c. por tonelada, comprehendidas as frac-

ções, tanto sobre os navios francezes, como sobre
os estrangeiros.

Art. 5.* Três annos depois da promulgaçfio da
presente lei iicaráõ supprimidas as taxas addicio-
naes de bandeira hoje applicáveis aos productos,
que njo são importados dfos paizes da producçao
em embarcações francezas.

Art. 6.» No caso em que a bandeira franceza es-
tiver, em paiz estrangeiro, sujeita em benellcio do
Governo das cidades ou corporações, quer directa
quer indirectamente para a navegação, importação
ou exportação das mercadorias a direitos ou quaes-
quer outros ónus, de que forem isentas as embar-
cações desse paiz, poder-se-ha por Decreto Im-
perial estabelecer sobre as embarcações da dita
nação, que entrarem nos portos do Império, de uma
coionia, ou possessão franceza, e sobre as mercado-
rias a seu bordo, aquelles direitos ou taxas addi-
cionaes que se julgarem necessários para com-
pensar as desvantagens da bandeira franceza.

Art. 7.» As disposições precedentes são applicareis
ás Colónias da Martinica, Guadalupe, e da Reunião.

Ari. 8.» As disiJosições dos arls. !.•, 3.» e 4.»
da presente lei são applicáveis á Argélia.

Art. 9.' A navegação entre a França e Argélia,
e entre Argélia e o estrangeiro pode effecluar-se
sob qualquer bandeira.
A cabotagem de um porto para outro desta pos-

sessão franceza poderá, mediante autorização do
Governo geral da Argélia, ser facultada ás embar-
cações estrangeiras.

Art. 10. Ficào supprimidas as taxas addicionaes
de navegação , estabelecidas na Argélia, c sobre
as mercadorias importadas em embarcações es-
trangeiras.

Ficão igualmente supprirnidos os abatimenlos de
direitos concedidos pelo art. 9." § 2.* do Decreto
de <6 de Dezembro de <843 a certas mercadorias
carregadas em entrepostos francezes, e exportadas
pela Argélia em embarcações francezas.

Art. 11. Fica supprimida a prohibi0o estabele-
cida sobre o assucar refinado, importado do es-
trangeiro para Argélia. O assucar refinado pagará,
além do direito sobre o assucar em bruto, uma
taxa addicional de 5 fr. por 100 kilogrammos.

Art. 12. São revogadas todas as leis, decretos
e regulamentos contrários ás disposições da pre-
sente lei.



B.

Jiiícrem Imporlal ilc fi^ •12 .10 Junho ,1o iM para oxee,,çno do an, 1,. ,1a í.el ,1c l» ,io «alo ,to mesmo anno
sobre a marinha raercaiiio.

^^lpoIcilO olc. - Tendo prescnlo o Rcintorio do
Wiriislro c Socrolario ,1o Eslailo da Agricultura

,

(.oriuncrcio cobras Piil)licas;
Vislo o arl. 1.» da Lei tle 19 de Maio de 18G6

soDro amannlia mcrcaiilo; temos decretado, ele.
Arl. 1.» A contar da,iala da promulgação do pre-

sonlc Decreto serão importados, livres 'de direitos
( c importarão, na conibrmidadc do art. d.» da Lei
de 10 de Maio do 1806 sobre a marinlia mercante,
os ííeneros em bruto ou labricados, que servirem
para construcção, apparellio, armamento ou cus-
teio das cmi)arca(:ões, de madeira ou de ferro, a
vela ou a vapor, destinadas ao commercio.
Não serão coiisidorados parte do armamento os

objectos taes como os moveis, roupa de mesa, ou
qualquer outra, louça, cutelaria, vidros e crj-staes
de mesa, o em geral todos os objectos destinados
ao uso das pessoas.
Art. 2." Podoráõ somente gozar do beneficio das

disposições do presente Decreto, pelo que respeita
as matérias em bruto, os construclores de navios,
e os fabricantes de objectos destinados á cons-
iruçção

, armamento , apparelbo ou custeio das
embarcações.
Para csle fim deverão estes justificar a sua quali-

dade nas Alfandegas importadoras.
Art. 3.» iV declaração feita nas Alfandegas para

o despaclio livre deverá conter, a respeito de cada
cspncie de productos, as indicações exigidas pelos
regulamentos das Alfandegas para o pagamento dos
direitos.

Art. 4.0 Os imporladorcs devcniõ obrigar-se, itie-
r lantc caução, a justificar, no prazo não excedente
tle um armo, o elleclivo destino ás embarcações
das matérias primas importadas livres de direitos,
ou dos productos fabricados com essas matérias,
ou enliin das inacliinas e apparellios, das peças
destacadas de niacbiiias o outros objcclos coinple-
tdmente acabados, admiltidos sob isenção temporária
do direitos.

Findo o prazo de um anno, não se bavcndo exbi-
huloa referida jaslilicação, a Alfandega liquidará ex-
ollicio os direitos, e procederá á sua cobram-a,
conforme o art. 10 13.° da Lei de 19 do Maio de IsfiG.

Art. o.' Toila a ilcclaraijão relativa ás macliiiias
<; apparclhos, a penas doslacadus, e a oulros objcclos
cdiupletameiílc fabricados, deverá conter a dis-
ciipção dds ditos olijccíos, aíini do gnraniir a

identidade, c isto sem prejuízo da marca (estammlle)
que poderá serapplicada ás macbinas de vapor oil
outras, ás peças do macbinas, ás caldeiras, ás velas
e quoesiiuer outros objectos, em que a Alfandesa
entender conveniente.

Art. 6.» A incorporação nas embarcações das ma-
térias primas, ou a collocação a bordo dos objectos
destinados a conslrucção. apparelbo ou armamento,
será precedida de uma declaração contendo •

^ ." a natureza e o ])eso das matérias primas, assimcomo os productos fabricados a empregar ou a em-

2." a dala, enumero c a repartição da entreca de
cadagijia; "

3." o navio a cuja conslrucção, reparação, ou uso
as matérias primas, ou as ditas matérias fabricadas
tiverem sido destinadas.

Art. 7.° A Alfandega, para verificar as declarações
do emprego, quer das matérias primas, quer dos
productos labricados, procederá como julgar conve-
niente,

Art. 8.° Nãopoderáõ ser destinados aos navios, em
compensação

:

1 .• O ferro em barras de forma irregular, senão
productos labricados com ferro de forma igualmente
irregular;

2." Cbnpas de ferro e cobre de um millimetro
de espessura e menos, senão objectos fabricados
com chapas de ferro e cobre, que não cxcedão da-
quella espessura.
Em caso algum poder-se-bão admittir na liqui-

dação da conta da importação objectos trabalbados
com matérias de gráo de fabricação menos adian-
tado que o dos productos caucionados á entrada.

Arl. 9.» Os productos fabricados com matérias
primas importadas livres de direitos deverão re-
presentar essas mesmas matérias peso por peso e
sem quebra alguma.

Art. 4 0. Toda e qualquer infracção do presente
Decreto dará lugar á appUcação da penalidade do
§ 3.° do art. 1.° da Lei de 19 de .Maio de 186tí.

Art. H. Todo o objecto posto a bordo das em-
barcações, e Ioda a matéria, incorporada na cons-
lrucção das embarcações em virtude do beneficio
das disposições desle Decreto, ficarão, no caso de
desembarriue, desarmamento, reparação ou des-
manclio da embarcação, sujoilos ás di*sposicões da
lcgislaç."io geral em maioria de Alfandegas.

"



N. i.

Ancoragem.

Legislação primitiva c suas succcssivas alterações até o presente acerca
deste imposto.

Data.

Decreto de 15 de Março de 1810.

Alvará de 25 de Abril de 1818 | H ,

Provisão do Real Erário de 7 de Sclenibro de 1822.

Provisilo do Ueal Erário de 9 de Fevereiro de 1825.

Provisiio do Ueal Erário de 22 de Fevereiro de 1825

Provisão do Real Eraiio de 11 de Março de 1825. •

Tratado de Amizade , Commercio e Navepação
entre o Império do Brasil e a França de 6 de
Junho de Iffiê art. 12

Dlsposlçito.

Tratado especial de Commercio e >'avcpação en-
tre o Império do Brasil c a Grà-BrelaDlia de 1"

de AROsto de 1827 ari. 11

Tratado de Commercio e Navcpação entre o Bra- \
sil c as Cidades llanscaticas de.l7 de Novembro/
de 1827 art. 3.0 )

Tratado de Commercio e >'ave?ação entre os Im-

'

perios do Brasil e d'Austria de 2» de Nuvembro.^
de 1827 art. 4.»

Artigo addicional e único de 18 de Abril de 1828 r

:iu Tratado de Navegação o Commercio entre {
<i Brasil c a Prússia (

Tratado de Commercio e Navegação entre o Bra-
sil e n Dinamarca de 26 de Abril de 1828arL2.«.

Tratado de Commercio c Navegação entre o Bra-

)

sil e os Estados Unidos da America de 12 de /

Dezembro de 1828 art. 4.» ;

Tratado de Commercio e Naveg-ição entre o Impé-
rio do Brasil e o Reino dos P.-iizes Baixos de 20
de Dezembro de 1828 art. S."

Lei de 13 de Novembro de 1831 art. 61 { 7.°

.

Tratado de Commercio e Navegação entre oBra-1
sil e a Beljiioa de 22 de Setembro de I83»;art. 1.».

]

Tratado de Commercio c Navegação entre o In»-.)

nerio do Brasil c o d'Austria de 27 de Junho<
de 1835 art. 4.» i

Providenciou sobre a arrecadação d.is ancorngens, que os navios estrangeiros
çnstumavão pjigar pelos dias, aiie se deinoravào no porto da cidade do Rio de
Janeiro, mandando cobrar isooo por dia, assim c da mesma maneira que se
adiava anteccdeuteniciilc estabelecido.

nctcrminou que em todas as Alfandegas do Reino Unido pagassem os navios,
estrangeiros do 1.» de Novembro desse aiino cm diante, os mesmos direitos de
ancoragem, a que fossem obrigados os navios Portnguczes nos portos, donde

Ordenou ã Junta de F.nzcnda da Provinda de SanUi Catliarina que, quanto á
coi>rança dos direitos de ancoragem, se regulasse pelo disposto no Decreto de Vi
de Março de 1810.

Dcterminouá Junta de Fazenda de S. Paulo a expedição d.is Ordens necessá-
rias para que nopurtodeSantos se cobi'.issu o direito de ancoragem, como se
praticava nos mais portos niaritiinos.

Ordenou á Junta de Fazenda da Província do Rio Grande do Sul a arrecadação
do direito de ancoragem de líOOO por dia dos navios estrangeiros, na rOnna dn
Alvará de 15 de Março de 1810.

Ordenou & Junta de Fazenda do Ceará a observância do Alvará de 15 de Março
de 1810, fazendo cobrar a ancoragem de ISOOO por dia dos navios estrangeiros
mercantes.

Os navios e embarcações dos súbditos década uma das aluis partes conlr.i-
ctantes não são obrigados a pagar nos portos, c ancoradouros da outra, a titulo
de pharol, tonelada, ou por qualquer outro modo designado, nenhum outro oii

maiores direitos do que aquellcs, que pagão, ou vierem a pagar os navios, ou
embarcações da Nação mais favorecida.

Os navios ccmbarciçõcs dos súbditos década uma d.is alt.is partes conira,-
clnntcs nàu deveráú pagar nos portos c ancoradouros da outra, a titulo dt-

pliarui, tonelada, ou por qualquer modo designada, uiilrus, ou maiores direitos
duque aquellcs, que são ou vierem a ser pagos pelos navios naciouacs.

Não serão obrigada)! as oníbarraçOcs de onda unia das altas partes contra-
ctantes a satisfazer, além dos direiti s devidos pelos seus carregamentos, a titulu

de porto, frete , ancoragem, pharol, tonelagem, visita ou pilotagem, ou debaixli

de qualquer outra donominaçúo nenhuns outros, ou maiores direitos, do qur
aqnelles, que são actualiucote , ou lorcni para o futuro impostos sobre os
navios uacionacs.

Os navios e embarcações dos súbditos das altas partes contractantrs não pa-
garáõ nos portos e ancoradouros da outra , a titulo de pharol , tonelagem ,

|H>rtos, pilotagem, quarentena, ououtrot direitos semcUiantes ou análogos, debaixo
de qualquer denoiuinaçào que seja, nenhuns outros, ou maiores direitos rio que
aquellcs, a que sito ou rorciii sujeitos nos mesmos portos, na entrada e sabida,

os navios da nação mais favorecida.

Concedeu-se reciprocamente ás altas parles conlractantes todas as vantagens,

de navegação e coiiiiiicrcio, que forem dadas a uma Nação ou Estado iiual-

quer, á excepção da 1'ortugueza.

Os navegantes c commcrciantes década uma das altas partes coniractanics

serão tratados como os da Nação mais favorecida, relativamente aos direitos

de porto, tonelada, pharol, pilotagem, e salvação; e quanto a qualquer outro
direito, ou encargo de qualquer espécie, ou denominação que seja.

Não SC perceberão outros direiíos, ou maiores sobre a tondagem do navio

e sua carga, de qualquer das altas partes contractautcs.

Não pagará» os navios das alias partes contracumtes, a titulo de porto

,

frete, ancoraíiMn, pliarol, tonelagem, visita ,
pilotagem, ou debaixo de qual-

i|uer outra denoiíiinação outros ou maiores direitos do que os que pagavao,

ou vierem nu futuro a pagar os navios nacionaes.

Mandou cobrar uma imposição de ancoragem de todas as embarcações que

navegassem para portos fora do Império na razão de 10 réis diários por to-

nelada no decurso de 50 dias contados depois de cada entrada nos portos

B.^sileiros, ou até abandono legal antes do vencimento desse prazo, ficando

comprchcndiíla nc-ssa imposição qualquer outra, que debaixo da mesma deno-

minação se cobrasse até eutão.

Declara expressamente cm Tigor, relativamente aos súbditos brasileiros c bel-

gas, o Tratado de Commercio e Navegação concluído em 20 de Dezembro de

1838 entre oBrazil e o Reino dos Paizss Baixos em todas as estipulações quç

lhe forem applicavcis.

Os navios e embarcações dos súbditos das altas partes contractanit» não

serão sujeitos, nos portos c ancoradouros da outra, debaixo do titulo de pbarol,

tonelagem, porto, pilotagem, quarentena, ou outros direitos semelhantes, ou

análogos a nenhum ouiro direito differenie, ou mais pesado do que aquelli«s,

a que estão ou forem sujeitos nos mesmos portos os dos nacionaes.
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Untn.

I.oi (Ic 31 ilc Outubro de 1833 art. 9.» l i-"-

U\ (Ic 31 (lo Outubro lio 1833 arl. 18
|

Trilado de Coinjiíercin c Navcíração entre o Brasil j
o l*ortHs.il de ia de Maio de ISJG art. «.•. «5

DlMpoNiçHo.

lias de demora iio |)orto.

ísenlou dpsde looo donajíaiiiciilo do imposto deancoroscm as eiiil)!>rca<;f)os

(liie conduzissem para os diversos portos do Itrasil mais de cem colonos iirautoi-.

Os navios c cuibarcações dos snbdilos das altas partes çonlraclaiitçs não

iiaL-aráõ nos portos e ancoradouros da outra, a mulo de pliarol, tom. .igLUi,

ou por outro quabiuer modo designado, outros ou maiores direitos Uo ipn,

,ii|uelles, ([ue pagiVi, ou pagarem os nacioiiaes.

Ari. SI. Sujeitou aos direitos de ancoragem: 1." as embarcações, i|ue na-

vego nara os portos fóni do Império, na razão de 20 reis dianos por loiíe-

laiTa, coiíiados ílcutro de .'iO dias depois de cada eiilrada nos portos do Império

(lu até abandono leíal dentro deste pra/.o.

2.» As cnibareneões costeiras, ou de cabutafrcm de barra f( ra na ra/.ao de

IO réis diários por tonelada, coutados Ião someiíle ate de/, dias a principiai

"'\it'^ S>'."cK"bareòs"decabolii!;cin serão reputados como de navcpaçâo para

iVn-a do Império: 1.° desde o dia em ipie comeeaiem a receber car^a com e>.so

desliiio, e na sua volta ^viMdo com cargasl ale acabarem de adescarrecar

2.» desde o dia em (lue eiilrarein carregados em aliium porto do Impei lo, e

seguirem dalii com a mesma ear;:a, ou parte delia, para porto çstraiípciro.

Decrelo c Uosulamcnto das Mesas de Consulados
o das llecelie.ilorias de lleadas internas de 30 de (
Maio Uc 183(1.

!.ei do 22 í\i Outubro dJllSJiart. tf." § l."...-|

eia.' CD de 20 de Ojtubro de 13JJ art. ir....|

r.ei a.^ 31" de 21 de Oulubro d,: ISiJart. S.'\.

3" Ouaiido na sabida de porto do Império tiverem despaeliado com caíq.i

lara porlo Nacional, e sesuirem com cila para porto estraiiíieiro ,
çiu cujo

vaso na sua volta se baveráõ os direitos, a ipie erao "Ij';'^^:':';;."^ ,«;;'" •^•„,.

.\rt. 83. São isentas de direitos de ancoraiiem: 1.» a cinbarearao (|ue entr.ii

arribada por forca maior, compcleiílemente provada peniule o Iiispec oi da

.Vllandew e «aii r do porto sendo das qUe navepio para norlos lora <.o Im-
Aii.i.iui.,..!, i, .^,,,1.1 "Yiu 1 iiip,.r:i( iir :k pslmnireiras.
iierio) síui deixar lodo"ou parte do carrciíamenlo de mercadorias cstMiigeiras

salvo as que tiver despaciíado para patrameiito de concerto, ipie haja leito, e

sem levar c:ir!:a aliiuma receb.da depois da arribada.

•'.0 V cmbaicacão (iue Iranspurlar para o Império iiiais de cem colonos

brancos de iim é outro sexo e de (pialquer idade, pai/, , e crença que sejao,

compieliendcndu-se no dito numero os ([ue tiverem eiubareado cm i des ,no

ao Império, ebuiiverem perecido na viagein. Par.»
f^''"

'j!í=-"', í' .^„hN ,m
os Cominandaiites: 1." apresentar ao Unarda-mor da .\!!ande|.M, a ciili.iila no

porto, uma relação nominal dos colonos que embarcarão, c dos com qiie clie-

!'áião ao nono; com declaração da naluralidade, idade c pro.issao de ('aiia

rim, aíiual o mesmo Guarda-iinir conlerlni com os colonos transportados.
e declarando

A mesma kci arl. 8.'^
:í

5.'

A mesma Lei art. U.»

Decreto n.oSjS de 23 de Abril de 18í'(.

Decreto n." 373 de 20 de Jull;o i!e ISíí,,,.

(lua. „
,,

lazemlo iiella por escripto as observações que llie parec(;reiii,

espi-cialmenlc se são oii uao brancos; sondo depois remcltii a a .Mesa i.«) «.on-

snlado; 2.» inoslrar com evidencia perante oTribunal do Ibesoiiro na l.i.rle,

e nas Províncias perante o Presi;leaie, ipie os eolonns que laltaiao para cnm-

;detar o numero suiUcieiite para a isenção, lorãu eliectivanieiite cniDareailos.

c perecerão na viagem.

Elevou o imposto de ancorairein a 30 réis por tonelada sobre as cinliarca-

ções nacionaes que não forem de cabotagem, e subre as estraiií:eira>.

Mandou ijue o imposto de ancnngem fosse cobrado de sua publicação cm
diante unicamente nos purlos, onde houverem Alfandegas.

Elevou o imposto de ancoragem a .'iO réis por tonelada, senilo eobrailo pela

maneira até então em pralica còni as seguinles limiUições: 1.-^ pagarwo a mcs-ma

ancoragem alé cnlão em vigor.

1." Os navios mie viessem em lastro aos portes do Impeno procurar carre-

gamento,' quer tiirnassem a saliir em lastro, quer carregadas

:

2.» Oo (luc enli.assem por esc:da para refrescar, ou por Iraiiqnia com o hm
deesiireitaro nitircado, se não descarregassem fazendas para consumo.

2.^ Nada pagarião os que cnC!assein arribados por fm-ça maior, qiiaiiilo «les-

carregassein somente o necessário para re|iaros: no caso conliario pagariao a

ancoragem então cst;ibeleeUla.
3» Gozarião de uma redacção proporcional ao numero de colonos, (|ue troii-

xcssein, segundo as bases estabelecidas nos Ilegulameníos do Coverno, a;; que

entrando nos porlos devessem pagar a amiga, ou a nova aiicoragiMii.

Autorizou oCoverno para modilicar o imposto de ancoragem, lug.i qiu; lin-

dasse oTralado com a llrã-Iirelaníia, como parerer mais convenieiile paia o

liin de se favorecer a navegaçãi) nacional de cabolagcm, e de longo curso,

podendo mesmo reduzil-u sobre as eniliareaçOcs eitia;:ge.ras.

Alliviou do augineulo do imposlo de aneoiagcm toda a einliarcação, qi:e

dentro de um mesmo anuo lizer ires on mais viagens, tendo pa^o a uuva an-

coragem correspondente ás duas primeiras.

Estabeleceu regras para dediici-ão do imposlo de ancoragem na f^irnia da

Lei deil de Outubro de IHiJ arl. S." § 1.", dos navios que trouxessem co-

lonos, segundo as condições destes.

Reduzio o imposlo a'.)00 réis por tonelada do dia 11 de Niivenibro de!S!i

em diante, e sem atlenção aos dias de demora dciilro dos portos, nao .m; sulire

as embarcações eslrangeiras mi brasileiras, ipie navegassem para piirliis lura

do Império, como sobre as brasileiras, que navegassem ao longo da cosia enire os

diversos porlos do Brasil, com assegninles liinllações: l.» pagarião o imposlo

na razão denielade: l."> as embairações, que enlrassein em lastro, e sahk-sein

cuin carga, e vice-verea asi|ue enlMssein emn cr.rga, esabissem em lastrii: 2."

as de cabolagem, se metade, pelo menos, de sua tripulação fosse comi o.-úa de

cidailãos Brasileiros.
2.^ .Na razão de um terço aJ que, entrando em lasLro, sairsscin tamin-m ein

lastro, c .as que entrassem por fraiii|uia, on escala em uii. porlo do Impero
para receber ordens, ou refresear-se de aguada, ou mantiinenlos, quer entrassem

ein lastro, quer carregadas.
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Docrcln II.» 373 dii -23 ile JiiUio (lo ISii.

Uoi.rolo n.xaSOib n5 (Ic >'t)vc!ii!)ro lio lSi'(
{

DÍN|)OMÍçno,

Doci.no n.» 501 ilc 1 de Fevereiro i!e ÍSUJ 1
I.-i ii.'3t)0;!e ISile Setembro <Ie 1855 nrl. 28

Decreto n." .TO tio I." ile OiUtibro ile ISi'

Doereio ii.MKSile iile>I:i:oile I3i.)

Decri-lo n.".")37 de i:i de M;i!o d,: I.S.-,0:irii;;.) mico

r, :s<)!in-rio I,e;r'si;iliva ii ' -V.)! ilo 13 de .«eiembro

de l.S.>0.

l),:eieloii."J23do.) de M;ir.;i)de l.i")2
{

;..;i:).'.S.,Wdo CO i!.; Selemiiro de l-ííí
\

I> :.••.;) ;!.'2i.j).!i) 1." .!e y..\'-> le ISW arl. 10.... )

leio :i. inw lo 1." de Maio .le ISW .itl. ii...)iieu'

ii', reio :i." iliT de ia d.; .Seleiabr.i de IS(i3 .Re-,

;.!il.iii;e!iti) ibs .MlaiidcíaS arl. «tíJ e K-fuiiUcs.

3." Nada papirlãii : l." as cnibarcarõcs de quahitier natureza, (|iic arribassem
|ii)r mtilivodo lor^a tiiaior, nina ve/. (pic não earreuassoMi, pn descarregassoin
,'eiienis |iara consinn», on se, desearreirando-ns , tossem oUes os neccssarids

Kira |ia;;aiiieiilo de reparos; 2.» asniic, havendo pago cm alRiim porto brasi-

leiro o imposto na fcirnia aeiína iiidícnila, entrassem por (pialiiiicr motivo, na

mesma vi;ijroni, em outro porlo brasileiro; salvo se abi carrcijasscm, ponpie
nesse easo deverião inteirar a i|Hota do inmosto; 3." i\s ipie tendo a sua Iripn-

la(;ào composta, pelo menos, de metade de Cidadãos Brasileiros, se empregassem
na pesea ao lon;;o da costado Império, ou fora delia pelo alto mar.

í.» 1'ieanão sujeitas, nos portos do Brasil, a mais um torço da ancoraRcm as

enibareai.úes das n.i(,ões, (|ue carregassem sobre os navios Brasileiros aneo-

ra;;ein, ou quac-sípier direitos de porto maiores do que papassem os seus próprios

navios. (Jnando a.pielle acg^eseinio nfio parecesse ainda suflicicntc para con-

tr;ilialan<.ara dilTeronça imposta pelas sobreditas nações sobre os navios brasi-

leiros, poderia o Coverno elevar o imposto.

Isentou, no art. 1.", do imposto de ancoragem

:

1.° As emharearnes, (|ue entrassem em lastro e sabisscni também cm laslin.

embora tivessem dalo enlraila regular.
2." As ipie dentro de um anuo li/.essem trcs ou mais viagens, tendo pago nas

duas primeiías a ancoragem cstabeleciíla pelo Decreto dc2nde.lullio delSíi.
Sujeitou, no art. 2.", ao pagamento de ancoragem, segundo o disposto nas lei?;

le 1.') de Novembro de 1M3I, 31 de Outubro de isai, e 22 de Outubro dclS3.>, as

embarcardes ipie enlrassem por framiuia, ou por escala para receber ordens,

);i espreitar o merea.lo, não carregando, nem descarregando géneros de eoi.i-

iiiereio.

Reduzioa IflsOOi) o desconto no imposto de ancoragem mandado fazer p.-i.;

Decreto de 21> tle Abril de ISíi de caila colono, ipie lòr transportado ao Impcrio .

lieando revogada a parte do art. ">.", ipic mandava (pie os Inspectores das Al-

fandegas lixassem a (inaiitia com reciiiso ao Tliesouro, e a parte do .irt. ().".

|iie obrigava os commandantes ;'i liaiiça, emiinanto não chegasse a decisão ihi

mesmo recurso.

Apnrovon 03 Decretos n.<" 372 de20 de Julho, e 3.S'.) de 1.5 de Novembro de ISli,

ineàlleravão o (pianluin, c o modo da arrecadai;áo do imposto de aiicorageiíi.

e aiiiliorisou o Governo para diniinuir o mesmo imposto, se liie parecesse eon-

viMiiente.

Authorizou o Governo para angmentar o imposto com mais '/', do 1." dclnllid

le ISiS em diante, sobre as enibaicarões es;ra:!ge'ras, com excep<:ao das Naiui' ;

i|ue tratassem os liiasleiros 1 oní a iiicsnia igualdade de suas próprias embai

cações no pagameiíto dos direitos de [lorlo.

ni. vogou a (lispos\ão do Decreio do 1." de Oiilubr;) de lSi7 acima citado.

Siii.dla as cnibarcacrpcs. (pie iinpnrlaivin cidoiins para a fundai.-ão da C(jl<i..i.;

I>. Ki-aiieisca, na Provim ia de Saala Calhariíia. ao imi;o>lo de aiiciiragoiii .-o 1...

easo de. deixando os colo;ios 110 porto de S. l-iane;seo, entrarem cm (puhi;a.j:

oiiln) porlo.

Aniborizon o Governo para isentar do imposto, pelo tempo (pie fijr conviii-

eiouado, os paquetes a vanor que lizerem o serviço posual entre o Brasn e .1

<;r;i-l!r.';aiil!a.

U,du/io oi:nposto,(b)I.'>de .lulbo de líVi2em diante, a 303 rs. por tonelada

sobre as embarcações estrangeiras; suppriíniudo-u sobre as de cabotagem.

Kslendei: a outras Companhias a disposHJio da Uesolu(;ão n.° o9l de 13 de ?e-

iciiibro de IS-W.

\sse-i:rou á Associac;";.) central de Cnloalsat-ão estabelecida nesta Còrle tojIiK

>s lavores ndativos a isenção de dii-eitus e imposto-, ipic i>elo Decixlo n.» .u. i.e

1:; de Maio de IS.;o f.iiào Voueodidos a .^oeií-ilade Colonisadora de liambiir;.:

para IiHidação da Colónia 1). ['laneisea, do Santa Calharina.

Deelaia com direito .i dediiceão do imposto de ancoragem na r.az.ão de (luas

to.ieladas e meia por coloao ijae deseiidiarear em porto do lin;:crio, I0(^a a

emliareaião lU: eiii'i:ra:i!es, i\\u: co.i-Iii.-.ir quatro, oa iii.iis passageiros por t.i(..i

cem tonelad.is, exceptuados os adiiiillidos a mesa i;o Caiiilao.

i;siabele( e o imposto na razão de 3^0 rs. .'(> r:vJ:\ tonelada de arqueação soluv

iodas .MS embarcações em ;;eral, liiie. proc.l-Mlcs de portos es.rangeiros, dereii:

,..|ii-ada iMrqiiabpiermolvr. nos portos do Impei-io. (|iiai. píer que sepa o leiíipo

!e'>:i.i d''aiw'a, «: cíla.la :.o;i':ilo d.i e;ilrad:i. IC\e.7íuao-ie do pa;;aii;e;uo L

'T"''\s'ea 'vii.ac-n-s e lra;is;::iruSi;eg':::-ra!:ae!rt:iaisou estrangeiros. .

>' 'as e,i;b:ir.'aiVi.,.s arribadas pi.rmiiiivo de fnrça maior, justiiitai.a ua lor:i..i

do Ite-iiliimeiuo. ipie não earivgaivm cu descarregarem parle, 01;

lo!i sua ca;-:;a para ;'Oiiii!icn 'c, ou ipie so d,s. arregarcin o i-iie o,

s:-;e;aMieiUe necessário para ena sea prodiictn s-e proverem de v.voíY'

es-i;ii-.'.-ale!Ues. ou fazerei:: face as .lespezas do concerlo oii reparo,-, (.

3» As'';'iue'(Ientr()il(!;iiniaiKio tiverem satisfeito por duas vezes o imposto de

ancoragem por inteiro.
, . , ,

'1" \s ene temio entrado em lastro, falirem do mesmo ii.odo.

50 As quesaiiireni com car-a d; a!:mm p.;.rl.) do Imper.o. e por fniy maicr

tocarem 011 entrarem em oiUro, iiao reeel.e:!do carua , on descaire-

g:.,i ;.', excepto a (pie f.ír necessária para com seu prodiicio proverem-s.-

G " Os' "'limeícrde vapor que lizerem o se;-viço da cnrresponderciaentre o

i;.» M-o e a Cià-iirclaiiha na IVirnia i!os co:ilrai'tos ou (.onv.-i.çoes, qr..;

ferem 'celebrados em virtude do D.jcreto n.° SH de 13 de setembro ce

de l,s.)0. e pelo modo nelle marcado. ..„,,. , . ,„.„,„„,„,.
Oir> (i^i eonee.le uni abatimento na razão de50»>da importanc a do.mpo-to.

1 »\'s 'embarcações que entrarem cm lastro, c sabirem com carga, ev;i.c-

"versa, as iiúe entrarem cem carga, c saliirem em lastro.
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Dato.

Dccrelo n.» 264" de 19 de Setembro de 18G0 (Rc-
guhnienlo das Alfandegas) art. 663 cseguintos.

'

DlKposIçita

2.» A's que entrarem por franquia conrormc as declarações de seus manifes-
tos, dcsoarreearuni n parle da carga destinada para o porto de sua en-
trada, c seguirem com o restante para porto estrangeiro, ou a lialdeareni

para outra enibarcuçSo, se nfto receberem outra carga, ou se, no caso
previsto de baldeacíto, saliircin em lastro.

3.° A's que, tendo entrado cm lastro, tomarem carga em dilfercnlcs portos.
Concede Igualmente uni alialimentu na raz9o de duas toneladas o meia por

colono ás embarcações, que os transportarem para algum porto do Império: e

para que possa ser concedido esse abatimento, é mister: 1." que os colonos se

destinem, ou venliSo residir no Império ; 2.» que a embarcaçilo traga pelo menos
um numero de colonos equivalente a (piairo colonos para cada cem toneladas,
niío se contando jamais como colonos os passageiros de camará, ou os que Torcin
ddmiilidos á mesa do capitão; os negociantes e indivíduos (|uc por sua pro-
fissão, ou por outra alguma razão especial e conhecida não veniiiio estabelecer
sua residência no Império, ou não se possão destinar à colonisação. Vo numero
acima marcado serão contados, na razão de um colono, dous ou mais indivíduos
menores de oito e maiores de um anno.
O art. 665 manda que se cubre na razão de 30 rs. por tonelada em cndn dia de

estada ou de demora, o imposto de ancoragem das embarcavões, que entrarem
por franquia, ou por escala, para receberem ordens, ou espreitarem o mercado,
não carregando, ou descarregando géneros ou mercadorias de commercio.
O art. C(j6 determina que se colire, por inteiro, o imposto de ancoragem da

embarcaç,1o que saliircom toda carga, com que tiver dado entrada por inteiro,
ou com parte delia, c a outra parte de géneros ou mercadorias, que haja rece-
bido sou qualquer titulo.

O art. 607 estabelece que em neniium caso se possa haver da mesma embar-
cação em cada viagem, a titulo de ancoragem, maior importância do que a mar-
cada pelo art. 061.
O art. C68 estabelece ainda, que ficão sujeitas, nos portos do Império, a mais

um terço da ancoragem acima estabelecida, as embarcações das nações que
carregarem sobre os navios brasileiros ancoragem, ou quacsquer direitos de
porto maiores do que pagão os seus próprios navios

;
podendo o Governo elevar

ainda este imposto quando o accrcscinio referido nâo pareça suflicicnie para
contrabalançar a differcnça imposta para laes nações sobre os navios brasileiros.
O art. 669 manda que se observe o disposto no art. 405 {$ 1.» e 2.» do Regula-

mento, sempre que na cobrança dos dirci.os de ancoragem se suscitarem ques-
tões sobre o que seja Listro, e sua qualidade,
O art. 670 dispõe que a arqueação das embarcações, para o calculo do imposto

de ancoragem ; seja feita pelo Slcreomctra ou seus Ajudantes nas repartições
em que os houver, ou por outro qualquer empregado, que lenha as necessárias
habditaçõcs, ou pratica deste serviço

; que o processo da arqueação será niar-
c.ido em Instrucçõcs especiaes do Ministério da Fazenda ; e que, emquanto ell;is
nao forem publicadas, se observiun as disposições do art. 47 do ncgulamento do
26 de Março de 1833, e Instrucçõcs de 15 de Julho de 1839,

Observações.

1.» Sub-Directoria das Rendas Publicas, 17 de Maio de 1867.-Scrvin'lo de Sub-Director, Luiz Formnato de Sou-.a Cartalho.
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Meitrsiza da venda de embarcações.

Legislação priniiliva c suas succcssivasallcrações até o presente á cerca
(leste imposto.

nata.

Alvará de 20 Uc Ouiubro de 1812,' ait. 4.»
\

l.ei de 25 de Oulubro de 1832, art. 78 | 5.»
|

Keorolo de 2G de Março de 1833, art. 2.» 5 3.". ... |

l)cerciodc2G de .\!;oslo de 1833, ari.43
\

l.ci de 8 Uc Oulubro de 1833, art. 31 J 5.».. .. 5

Urgulanienlo de 30 de Maio de 183G, arl. 73 § 1.».
|

Idem, art. 8i., 1

Idem, arl. 83.

DisposiçSo.

em lodos os portos do Brasil cm que se cn-ectuaroTon tracto.
'^'

b.mí'.ôcs".rcioSSef
''" ' '"'="'"' ^"'' * '""'"'^"' "« » -'• «>» ^«"la das nn-

Deciarou que .1 Adininistraçãii da cidade do Rio de Janeiro arrecadaria <i<" ,i kcompras e vendas.das cmbarca.Oes iiacionacs (imposto denominado do Banco!:

caS'ínciorin;''-'"n,«!ÍT°n'';} 1'!!''°?'" '^^? V» '''= <="""?'•« « ^-«"I^ "e cmbar-

OuS de I8Í2!
conformidade com 0^4.» do Alvará de 20 <!,.

baíeíço^s"
''"'^ P"lcn<--i-'« •'' receita geral o imposto de 3 o/, da venda das en.-

ar?cSsTe\V3^/'',H'vlmfw.'''''''''^''° "'? ilc Janeiro, Bahia cPcrnambucji rctauassLMi 3 «/o ua venda das embarcações nacionaes.

ci?uacs°fe mnim?nr i'Íf^„''°'"'?'"-'*^:'"'
"° P''*?^ "=» *'en<'a ílas embarcações na-cionaes de. qualquer loie, excepto unicamente das jangadas o barcos de pescaria.

sc?a"'''n"."°. •,o*'íl!ímn^r''>„""í''"'Í' ''"i:
\'=="'i'ía em paiz estrangeiro, ameiasi/.a

no TiS;i V ^?"^.'^v?'*"l?''
"•asileiro ahi residente, e rcmciiida por ellr

minnr cí"I°„^Í"""'''-
•"'='« "«^5 de Ucndas haverá todo o cuidado cm cn i-

ei nai/VL^míor^"'"
"""'""''' proprietário, e foi ou não paga ."meia si/a

^iuro V.r1nmi"* '"l/T'' ''"'^'h"''
•=='*° dco ter Sido, o participe logo aoTho-

ra7, ,?n.;^í. .:,/ .*" ''^'í'"' ''? ".'<='' "''O tlesembaracc a embarcação semlazLi pagar o que dever de meia siza.

Li-i n.» 2i3 de 30 de Novembro de ISÍI , art. y.» 1 67. \ h,P,'i*'""'
''"" ** '""posto de 3 %, na compra e venda de embarcações, fosse eo-

^ orado nos lermos do § 4.» do Alvará de 20 de Oulubro de 1812.

Decreto n.» 181 de 2i de Outubro de 1810

I.ei n.»38C de « de Setembro de 1830, art. «.

Lei M.» 1114 de 27 de Setembro de 18(i0, art.
5 32.

rnnmr\'v.?J!'Í''J'''!''-'"'^''*'"'^<'"^''''''?°''=* 1"« rcsuliarão da facilidade cora que secompravao cveudiao, nos portos do Brasil, embarcações estrangeiras.

velleSíftiío 'vTagenf.
"* '"''=""'='''f°'^^ «"'"'''^s dos estaleiros, que ainda não li-

iI.ÍsIm'"'!!','?"'
'""P"*"*' POftlciannos, a companhia Jacuhy, do Rio Grand,-

tivamente se empregarem na navegação fluvial da mesma ITovincia.

(Tiie'^s';íi? ?"5;„''Lvl'-'
* "ansfercncia de domínio de embarcação, qualquer

1,?»„,T " ^"" origem, nacionalidade, denoni nação, lotação, ou empreso se

as Tnmsferencfasf" ' ° °'° ""''' ° P''^'' ''=' ""P" ^ venda " cxce&as

Uegulanjeiito n.o 2(;i7del<J de Selembio de 18G0,) serviçoí"*
canoas, jangadas c barcos de pescaria, cmquanto applicados a este

Moili, art. tí72.

idem. rt. 073.

esiían-eiro « . mf-^^n?",'"^
embarcações mjudas, que forem importadas d..

que? motiín ^01"».^='
T"*''"'''' '^ "?"'°=''""-í"«*<»'"''pC''-as, foreíi por qual-

.? m.i .^ ,?. 'r''?"''' s lio seu seniço, e tiverem quaíquer outra applicação,

3 ?H«:'o fi.!T'=í ""-y'; '"í ^ "•'•, ^'="« sujeitas^a direitos de importação

4o nnc ?" hf3">"*
'^''"'•'^ '".o «si:"eiro, que ainda não tiverem feito viagem.

4.0 oas embarcações compradas por conta c para serviço do Esiado.

Quando a embarcação nacional fõr vendida cm paiz estrangeiro, amciasí/a

ao -rFiefiluro Snaí.""' " "''''""''" "" "^^<"'"'' « remeiíidaTor cli2

senão Ilolw.t"'!^?-^?*
contractos de translação de domínio de embarcações,

fi?. m >•„ •"^^V**^*•'="Í"¥• ,"" escripiuras, o respectivo pagamento do iuinosK"c "'Cia Siza (Alvará de 20 de Oulubro de 1812 5 4.»).
""i'«bi"

s s o I'' . I..15' S"% '"'epiercm em taes contractos incorrerão nas penas do

l'ií'J:^'^^ã d'í Sbfo &V^ ""'"^ conlracanies «is l art. 12

raíV''ri';?ní!p inL^I'!!"*
'''^1«»5 8.«- Todas as compras e vendas de bens do

effei'to P^vi^r''^ Jc"""" •P-''^° =» respectiva siza, serão nullas e de nenhum
d."r -^incr,?°í\c „

próprias panes contractantcs, ou os seus herdeiros, po-

as esri ni,ííí«tm ?^ .i'"r
i''!'"'" "^"''"'' <=

"^t
Escrivães, ou Tabelliães que fizerem

no r.nfi n ln'°,'i «
'"''^'* '^** P.-^iíanieuio da siza com as clausulas determinadas

?v i f t',
-?^'* "«-euncnlo dos emcabeçamentos dassizas, c do 5 14 da Oril.

LcV c ulghnemSI^'""'"*^''""
"" ''°"* perdiuiento d« Ofllcio, na fdrinà da mesma

:. nI:Í.'if,Íl??.™"Í?v*'''»^'^"?'^''*'
''"*^' ="'• 12.- Fica o Governo autorizado

íiihiSn mir.,™,nn?,?H'^''Ç'}'^'""='',''',P=',"
a arrccadaçâo do imposto da siza.

t^ui u fí " """'".do Alvará de 3 de Juuho de l^J pela de 10 a 30 »;. dò

innnsl „'„?'.''íin?í!'''i'''''.'"^J''''"'l'''''"«"'«
«"'rc O comprador e vendedor, eimposta pelo Chefe da estação de arrecadação.
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Data.

ncgubmenio n.°2047 de 19 de Setembro de i8«0,(

art. B80. I

lilcni.

Idem , idem , 5 «nieo.

Disposlçilo.

No caso de permuln, o imposto rccalilrà sobre o preço de cada uma embar-
caçAo cm separado.

A cmbarcaçi5o nacional, ou estrangeira, ou seu casco, condemnada por in-

navegavcl, ou reputada como inutllisada, c vendida com iodas as suas pertenças,

ou sem cilas, por junto ou em lotes , ainda que s(í|a para ser desniancliada

,

está sujeita ao imposto de que iratSo as SecçiJes precedentes do dito Regula-

uicnto.

As embarcações estrangeiras, cm iguacs circunitlancias, unicamente flcarnO

sujeitas a direitos de consumo, quando, antes de sua venda, forem clTectivamenie

dtfmanclindas, c as suas partes, pertenças, ou material vendido por junto, ou
cm lotes.

1." Pub-Diroctoria das neiíd.is Publicas, cm 17 dcHa^o do 1807.- Servindo de Sub-Direclor, luiz Fortunato rfc Souza Carrallm.
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15 por cento das embarcações estrangeiras que
passão a nacionaes.

Legislação primiliva c suas successivas alterações até o presente, á cerca

deste imposto.

Data. nisposiçSo.

Lei (Ic 15 de Novembro de 1831, arl. 31 J « |

I-ci (Ic 2i de Outubro de 1832, art. 78 5 5.°
{

Decreto (Ic 26 de Março de 1833, art. 2.» ; 6.»
|

Idcni, art.i3
(

Regulamento de 30 de Maio de 1836, art. 86
J

Idem, art. 87.

Mandou cobrar l5»,'o do valor sobre a venda das^VmbarcaçOcs estrangeiras que
p.is$areiu a nacionaes.

Declarou que pertencia á renda geral o imposto de IS»/» das embarcações
cstrau^eiras que passarem a nacionaes.

Mandou que a Administração da cidade do Rio dc Janeiro arrecadasse este

imposto.

A arrecadação deste imposto será feita dc conformidade com | li do art. 51

da Lei de 15 de Novembro dc 1831.

SSo sujeitas ao pagamento de ISVo do seu valor as embarcações estrangeiras

que p.issurcin a ser nacionaes, ou seja por venda, ou a qualquer outro titulo.

Sc o valor era que o dono estimar a embarcação estrangeira, ou nacional, fòr

visivelmente lesivo ao imposto, e clle, sendo disso advertido pelo Admmistrador,

não o reformar, os Empregados das Alfandegas e Mesas de Rendas poderio

tomal-n ; para o que lhes será franqueada a nota, ou bilbele, e a visita da em-
barcação.

Idem.

Lei n.<'2i3 de 30 de Novembro de 1S41, art. 27

—

Decreto n.o í81 dc2í de Outubro de 1855.

Quando a embarcação estrangeira passar á propriedade nacional, em paiz

estrangeiro, o imposto será pago ao Agente Consular Brasileiro, residente no
lugar, que O rcuicttcrá ao Tliesouro Nacional.

Regulamento n.o 26^7 de 19 de Setembro
art 67Í

delSGO,)

Idem, art. 673.

Idem, art. C76.

Iílcin, art. 677.

Idcni, art. 678.

Forão isentas do pagamento do imposto as barcas de vapor destinadas para o
serviço das Corapauliiãs de navcKição, existentes no Império, e autonsadas por

lei, ainda que as ditas barcas sejao construídas em paiz estrangeiro, c venbao
para o Brasil cora tripolação e bandeira estrangeira. Esta disposição compre^
lieoden a barca, ou barcas de vapor que a Companhia do Rio Doce tem ja

mandado vir para serviço da mesma Companhia.

Providenciou sobre os inconvenientes, que resultão da facilidade com que se

coniprão e vendem nos portos do Brasil embarcações estrangeiras.

Mandou arrecadar este imposto sobre o valor da embarcação estrangeira que
p.issar a nacional, com as seguintes excepções

:

1.» De barcas de vapor destinadas ao serviço de Companhias dc navegação,

autorizadas por lei, ainda que as ditas barcas scjão construídas em paiz es-

langeiro e venhão para o Império com tripolação e bandeira estrangeira.

2.' De quaesqucr embarcações por conta e para o serviço do Estado.

Nenhuma venda dc embarcação estrangeira poderá ser feita, nos portos do
Império, pelo Capitão ou Couimandante delia, ou por outra qualquer pessoa

de sua tripolação, por passageiro, ou por outro algum individuo, nacional ou
estrangeiro, sem conhecimcuto e autorisação expressa c por escrípto do Cônsul

da respectiva nação, Vice-Consul, ou Agente Consular que residir no lugar.

Seno lugar em que se pretender fazer a venda não houver Cônsul, Vice-Consul,

ou Agente Consular, ella se não poderá effectnar sem autorisação, por despacho,

da autoridade civil do mesmo lugar.

A autoridade civil a que se requerer antorísação para a venda da embarcação
estrangeira, dada a hj-pothese do artigo anlececenie, somente a concedera em
alguns dos dons seguintes casos

:

i.° De se lhe apresentar procuração ou ordem do proprietário, com poderes

cspeciacs, e de tal sorte aumenticada, que não admitta duvida.
2.° De ter o Capitão, ou Commandanie, justiGcado perante ella, plena e con-

cludentemente, a innavegabilidade da embarcação que intentar vender.

A autorisação do Cônsul ou o despacho da autoridade civil, para se poder
autorisar a venda, será apresentada na Repartição Fiscal em qae se dever fazer

o pagamento dos respectivos direitos, o qual se averbará no mesmo papel da
autorisação, ou despacho ; e sem que se apresente a esoriptnn da compra, com o
preenchimento de todas as referidas formalidades, se não poderá a emlnnacao
matricular como nacional, qnando o comprador for Brazllelro, nem se admiltira

a despacho de sabida em nome do novo comprador, se fõr estrangeiro.
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Data. Olsposlçjlo:

Rogulamcnto n.° 2647 de 19 de Setembro de i8S0,

,

ail. 079

Idem, ari. 680.

Idem, art. 681.

Idem, 5 único.

.

\

No caso de permuta, o imposto recaliirá sobre o preço de cada uma oi

caçilo cm separado.

Ncnlium Tabelliilo lavrará cscriplura de contracto de compra e venda de
embarcações estrangeiras sem a precedência das formalidades dos artigos fi-
lados, sob pena de uma multa de 100(000 até 3001000, além de i|uausi|uvr
outras em que tiver incorrido, na forma da IcgislaçSo cm viftor.
Na transferencia de embarcação estrangeira á propriedade nacional, (inc su

effectuar cm pair, estrangeiro, observar-sc-ha o disposto no art. 672.
Art. 672. Quando a cnibarcaçiio nacional fôr vendida cm paizcstranguiru, a

meia siza será paga ao Agente Consular Brasileiro alii residente, e renicitlda
por clle ao Thesouro Nacional.

'iiiiiar-

A embarcaçiJo nacional, ou estrangeira, ou seu casco, condemuada por inn:i-
vcgavel, ou reputada como iuuiilisada, e vendida com todas as suas pertenças,
ou sem cilas, por junto ou cm lotes, ainda que seja para ser desniancliada, está
sujeita ao imposto de que tratão os arts. 67* e seguintes do referido «i-pu-
lamcnto.

As embarcações estrangcir.as, cm iguaes circumstancias. unicamente llciráô
sujeitas a direitos de consumo quando autcs de sua venda forem efrcclivam.Mitc
desmancliadas; e .is suas parles, pertenças ou material vendido por junio
ou em lotes.

1.» Siibdirecioria das Rendas Publicas, 17 de -Maio de 18G7.- Servindo de Sub-I)irccior, Lm^z Fvriuiiaío de Souza Carval/w.



N. 4.

Contribuição para as Casas de Caridade.

Legislação primitiva c suas successivas alterações até o presente á cerca
destes emolumentos.

Dn(n.

AocorilSo c Assento da Caman Jliinitipal de 13
<le Dezembro tie 1802 '

Alvará dc 3 de Fevereiro de 1810 .

negulameiílo de 30 de Mao de 1830 art. 89.

Idem, art. 90

,

Idem, arl. 91

.

DisposiçSo.

Lei de 13 dc Xoveinbro de 1831 arl. 31 | 8°...
|

neiíilamcnio de 2C dc Marro de 1833 , arl.

5 '.!.»

\

Regulamcnio de 22 de Junlio de 1836 art. lOi;

Lei n." 719 dc 28 dc Setembro de 18ÍS3 art: IS .

j

l-ci n.» 1009 dc 25 de Setembro tIe 18!í8 art. 1.»

.

Mandou cobrar 200 réis por pipa de 180 canadas de vinlio, em proveito ia
Santa Casa da Jíisericor.lia. iVcja-se o livro do tombo da Sanu Casa da
Misericórdia.)

Est:ibelcceu os emolumentos que dcviiSo pagar as embarcações pprtngueias,
rni favor da Sauta Casn da Misericórdia desta cidade, quando Tizessem o
despacho da sabida, a saber:

De cada pessoa de equipagem, sendo para os portos da Capitania do Rio
dc Janeiro ; <209

Para fora delia «6*0

Seudo galera, pelo casco 6g000

» bcrganiiiii, idem 4Í0OO

» sumaca, idem 2í560

» lauiha, idem Ií280

Vs lanchas costeiras de cinco pessoas de equipagem e numeradas até 41 pa-

garão os emolumentos dc entrada e sabida que crão de costume antes do
1.° dc Janeiro de 1S08, a saber:

Pela sabida .7.7. 2S280

Tornou extensiva ás embarcações estrangeiras a contribuição que pagavâo
as uacioiíaes em favor dos bospitaes.

Oispõ7. que no Hio de Janeiro se cobrasse as seguintes quotas ctn beneficio

da Santa Casa da Misericórdia, a saber:

Por pessoa dc equipagem dss embarcações que navegavão para os portos ^^
da Provinda Í200

Sendo para fora delia ~ SW
I>c cada navio, ou galera, pelo casco 6S000
Re bergantim, corveta e biate '• 4S000
De sumaca, ou penque 2í360

Dc laucba «280

Mandou que a contribuição que se cobrava na Mesa do Consolado do Rio de
Janeiro, para a Santa Casa da .Misericórdia, pelo casco e Iripolação das

embarcações mercantes, nacionaes c estraiigetras, de cada vez que dcspa-
cbassem para sahir do porto, seria a seguinte;

De cada pessoa dc equipagem das embarcações que navegaviio barra fora
para os portos do .Municipiu e Província do Rio de Janeiro S200

Sendo para fiira i6iO
De cada navio, ou galera, pi;Iu e.isco 6íO0O

!)e cada bergantim, corveta «u biate 4sOO0
Dc cada sumaca , ou penque 2^560
Ue cada lancha 1Í280

Mandou igualmente que nos outros portos do Império se arrecadasse esta,

ou outra contribuição que estivesse cm uso, ou qualquer que o commercio
(k os bospitaes convcnciuunssem, para o curativo aos enfermos da equipagem
da respectiva nação.

Dispuz que o barco de cabotagem , cihido do porto do Rio de Janeiro com
despacho para alguns do do .Município e Província, tendo tido outro deslino

seria obrigado a restituir, no porto a que fosse, a differença de iV) réis,

por pessoa de equipagem
, que pagaria , se tivesse despachado para fora da

Provinda ; e a Mesa que os arrecadasse os deveria remeiíer para a da Còrie.

\ contribuição das Casas de Caridade , que no Rio de Janeiro era de ijOOO
por pipa e 5 reis por dúzia de garrafas de liquides, só se arrecadava naquelles
portas onde estava em uso cobrar-se: nos outros, só couvindo o commercio
e as ditas Casas, pelo curativo dos enfermos da equipagem dos navios mer-
cantes da respectiva nação.

Dispõz que a contribuição de caridade, de que trata o art. 101 do Regnla-
mento de 22 de Junho de 1836, fosse arrecadada nos differentes portos do
Império em beneficio dos Uospiiaes de Caridade.

O subsidio dos vinhos, arrecadado na Alfandega , em beneflcio do Hospital da
Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro, passou a ser cobrado na ra-
zão de 10 réis por medida de viubo e mais bebidas espirituosas, que fosseui
ua mesma Alfandega despachadas para couiunio.



.<

.;ifí-i .

— 2 —

Data.

Regulamento n.' 2674 de 19 de Setembro de ISCO

art. C98

DlaposIçtEo.

Idem, art. 699..

Idem, aM. TOO.

Idem, art. "01.

Decreto n .• 3117 de 31 de Dezembro de 1863 art. C4. <

DlspSe qiic, na ctdadc do Rio de Janeiro, se arrecadem as seguintes contri-

buições para a Santa Casa da Misericórdia.

De cada pessoa de equipagem das cmbarcaçOes que narcgSo barra Tora

para os portos do Município e Província ao Rio de Janeiro 8200

Idem idéft» de embarcações que navegào para os outros portos do Im-
pério, ou de longp curso SCM

De cada galera, ou barco, pelo casco BSOOO

'De cada brigue, barca, bergantim, pataciío, biate ou palliabolc, idem. 4800O

De cada sumaca 2M(io

De cada lancha Ií280

Xos outros portos do Império se arrecadará a mesma, ou outra contribuição

que estiver em uso , ou qualquer que o commercio c os liospHaes conven-
cionarem pelo curativo dos enreruios da equipagem.

O barco de c.ibotagem, sabido da Capital do Império para algum outro porto
do Município da Corte, ou Província do Rio de Janeiro, que d:rigir-se a
outro destino, será obrigado a restituir, no porto cm que der entrada, a
dilferença do que deveria pagar, se dcspaclias.«e para fora da Pruviíicia: e u
Alfandega que a arrecadar a renictterá a da Curte.

Arrecadar-sc-ha em todos os portos do Império a contribuição de Ifooo por
pipa e S réis por dúzia de garrafas de líquidos espirituosos, na occasiSo de
seu despacho para consumo , cujo prodncto se entregará ás Casas de Cari-
dade do lugar , para ser applicado ao curativo da equipagem eufemia dos
Davios mercantes.

A contribuição, de que trata o art. 701 do Regulamento n.° 2671 de 19 de Se-
tembro de 1860, será cobrada na Alfandega da Corte, em benelicio do Hos-
pital da Santa Cisa da Misericórdia , na razão de 10 réis por medida de
vinho e mais bebidas espirituosas , nue forem despachadas para consumo

,

na forma do Decreto n.» 1009 de 25 de Setembro de 1838.

vaUu)
1.' Subdirectoria das Rendas Publicas era 17 de Maio de 1867.—Servindo de Sub-Director, Luiz Fortunato dt Souza Car-
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N. 5. .
-: C;

Passaportes e passes de navios.

Legislação primitiva c suas succcssivas alterações até o presente á cerca destes
emolumentos.

Dota.

1'aiua de 2t J;iiieiro de 1813.

I,ci do 2:5 de Oulubrii (li: 1831, art. 3.».

I,ci de fS de Agosto de 1832..

lU-gii lamento de 30 de Maio de 1830, art. 134.

Decreto n. 23 de 7 de Agosto de 1837, art. único.

Plano mandado executar pelo Decreto n. 331 de,
•20 deAbiildclSW '

Decreto n. 377 de 12 de Agosto de 18íi.

Decreto n. 563 de G de Dezembro de 1848.

Disposição.

Ordem n. mdol.odeJullio dclSM.

i

Decreto n , 2309 de 19 de Fevereiro de 18IW, art. 33^

F.stiibclcccu os cmoluinenios que se dcvião cobrar pelos passaportes e passes
dos navios.

.Mandou que os emolumentos pertencentes ás Secretarias rossem arrecadados
curiMi até enu'io. em cada uma delias, ate que a Assembléa Geral deliberasse
subrc o seu destino.

Revogou o art. 3.» da Lei de 25 de Outubro de 1831, para que podessem ser divi-
didos pelos Ofliciaes das Secretarias de Estado os eniolumenlos que existião
cm deposito, do mesmo modo que dantes se praticava.

Dispoz o,seguinte: « Todas as vezes que se matricular uma embarcação se
llic dará um 1'assaporte Imperial, que terá vigor em quanto o tiver o certifi-
cado da matricula ; eeste Passaporte será lavrado pela Mesa na mesma folba
em que estiver lançado o certificado, e remettido ex-ofilcio, na Corte á Secre-
taria da Marinha, e nas Provindas á da Presidência^ para ser assignado, na-
queila pelo Ministro de Estado, e nesta pelo respectivo Presidente, e seílado
com o sello das Armas Imperiaes : registr.ido em resumo com as declarações
essencíaes somente será remettido ex-ofiicio a Itlesa para ahi se entregar ao
dono, ou Coumaiidaiiie da embarcação, ou á pessoa por elles devidamente
auturisada.

« Os certificados c Passaportes Imperiaes serSo impressos, em pergaminho, na
TyiKigrapliia Nacional e Tornecidos pelo Tliesouru ás Mesas do Consulado, as
quaes haverão das partes a importância do pergaminho, e a remetteráõ ás
Xhesourarias com os rendimentos uiensaes.

»

.Va disposição da Lei de 31 de Outubro de 183S, art. 9.» J 1.», n5o se compreben-
dcruu os emolumentos que se cobravão na Secretaria de Estado dos >egocios
da iMariutia pela expedição dos passaportes e passes de navios nacionaes e
estrangeiros, os quaes continuarão a ser percebidos na forma do Decreto de
23 de Agosto de ltj32, na mesma Secretaria de Estado, onde somente devião
ser exi)edidos os ditos passaportes.

Art. 11. I 4.° Compelia ao Official Maior da Secretaria da Marinha assignar
lodos us vistos que se lançassem nos passaportes, os quaes, bem como os
passes, continuarão a ser assiguados pelo Umisiro e Secretario de Estado.

Os emolumentos que, cm virtude do mesmo plano, se cobravão na Secretaria
da .Marinha pela expedição dos passaportes e passes dos navios erão os se-
guintes :

Lanchas e sumacns para os portos da Província do Rio de Janeiro IgOOO

Galera e bergantim idem idem 3jO0O

Sumacas, plera c bergantins para a Europa e outros portos, tanto

estrangeiros como nacionaes SsOOO

Lanchas costeiras idem idem SJOOO

Passes para embarcações estrangeiras 6S00O

Mandou que os emolumentos da Secretaria de estado dos Negócios da Mari-

fossem cobrados pelas labellas anteriores ao Decreto n. 331 de 20 de Abril do
mesmo anuo.

Alterou o que se achava disposto no % 4.° do art. 11 do Plano que baixou com
o Decreto n. 381 de 20 de Abril de l»»4 ; e determinou, que os passes que pela

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha se expedião para a sabida dos
navios mercantes, fossem assignados pelo Offlcial Maior da mesma Secretaria,

e no seu impedimento pelo OMcial que suas vezes fizesse.

Communicou ás Thesourarias de Fazenda que, segundo a participação constante

do Aviso do Ministério do Império de 20 de Junho anterior, senão assignados

pelo Official .Maior da Secretaria de Estado do dito Ministério os passaportes

dos paquetes a vapor, que navegão entre estes e os demais portos do Império.

Dispoz qne os emolumentos que se cobravio na Secretaria de Marinha ficavão

pertencendo a receiu geral do Império, e seriao arrecadados na Repartição

competente, e provisoriamente na mesma Secretaria, se assim fosse indis-

pensável, renietlendo-se para o Thesouro de quime em quinze aias.



Data.

Oídcm n. 139 de 3 de Junho de 1839.

Ordem n. 386 de ZS de .liiiiho de 18G1

.

Ordem n. 12 do 17 de J;iiieiro <ie 1SB2.

Disposição.

Mandou qncsc cohras?c de cada nm passapnrle c passe fornecidos «os iijivio-i

noia Scèrolaria da Marinha, aloni «los respoc-uvos eiiiii'min-iilos, a qu.iiit .i do

COOicis a liliilu de iiidcmiiisa(,ão da dospc/.a com a iiiipre>wo de .lacs (Uicii-

ineiilos.

Mandou niic a cobr-inca dos cmoliinipiiios dos papeis i-xm'.l:(loÇ pela Uçparti.ao

daJIariidia fosse rcijulaila pela 1'aiila de 21 dc.Iaiiii.ro do iSl.,, mandada oliícr-

var pelo Decreto de 12 de Agosto de 18S1, a qual c a scfuaite :

rassaportes c passes de navios.

Lanchas c sum.icas para os portos da Proviucia do Uio de .Janeiro. Is-ÍW

Oulra qualqocr embarcai;âo para os nifsnios portos jw^o

Tendo passaporte novo ou reformado JSJ"-

Lancha para os portos fora da Província do Uio de Janeiro JSSjO

Outra qualinier embarfaçáo — . . ._.

f«íx\

.......'........' '.isiiõi»
Lanchas costeiras, passaportes por se!S niczes .

Passes a navios csuangelros

lY. B. Papão o mesmo que as nacionacs os passes para ascmbarca<;iics dos pai/.cs

sciuiiites : Portugal, Uespaiilia, rrau(,-a, lliissla. 15elcie:i, llaiiover, (.iilailrs

ll:'iiis;at-cas, Suécia, Noruega, niuaiiiaica, Prússia, Áustria, bartlciiha, Pai/.is

Baixos, Estados fuidos da Auicrica e Oldeinbnrgo.

Mandou cobrar na Alfandega da Côrtn os cniolniucnios qucperlenrèrão á Se-

cretaria da Mariíiiia, e ei"Jo cobrados na Keccbcdoiia do .Município, depois

(lue passarão a pertencer ás rendas do Estado, por fazerem parte dos deque
trata o ii. .s do art. oOi do Ucgulaiiieuto de l'.i de Set(!nibr» de I»», pela iT^'ra

fteral de que os impostos desta natureza .sáo pagos jiro lulure ás Kepartu.-oes

sobre que pesa o servivo.

Primeira Sub-I)irecloiio das lleiula'

CoriiuUio.

I'nMi( a? cin 17 de Maio de 18G7. - Servindo de Sub-Diroclor, Luiz Foriimnlu de Souzi



N. 6.

Quadro tios valores da iniporlação, exporlaoão c baldeação c reexportação e
rcspeclivos direitos no^ exercícios de ISfifi—íjS a 1865—66.

l.MIMiUT.VC.lO. i:xi'Out.\c:áo. BALDEAÇÃO
E HEEKPOUTAÇÃO.

rxKiicicios.

VAI.on OIFICTAI.. WnElTOS. V.W.On OFFICML. DinniTOS. V.a.OR OFFICI.lL. DIREITOS.

/ISiS - ISili... 37 22S:(!!íl.v ri.37fi:077.<!.i.'5S 47.035;39.Sf 3.3nn:9i.>8738 1 .8.>S:.«3S 42.3178470
= . IH.5.Í _ ISill...

c llHili- W,-...
5 '|HÍ7 — ISIS...

32.1'.i:í:;;i()s 1;í.2<J8:117.sS1(1 5:i.6:!0;(ni2.- 3.867:0188008 2.678:4718 45:5808685
:>:i-w:(n% l«.lti:3.';7sll3 ;)2.íi'.l:4ú2,>. 3.91i:980.s753 2.914:4438 97:7678819
.i7.'.!i'.l:(i'r<.v 13.4<.)8:-2il.s'.'0i .'>7.'.h!3:80;i)! 4.081:8218139 7.076:4788 204:922g452

a 'isíS _ ISill...

hw.) - is:í(i...

.^ 1 t,s.'H) — is.;i . .

.

3l..";i;".l:7l3,s 14.71i:723sT20 S(!.28',l:8i7.<! 3.802:3918368 7.087:0."g 179:8998830
3'.I.IIí:)::!1I.v 16.76I:2i0.i'Ji3 .w.032:ífil,<l 3.780:338s.-i2S 3..343:638g 125:1408574
7ri.'.iis:(;i'.i.'i 19.82():184,SIS7 67.788. ITO.v 4.64;i:4648878 2.225:1428 19:8378083

i1h;>i — wa... '.H.m):i\"jli 2i 121:3:!8.ii:62 6(1.6i0:30'.f 4.443:6038337 3.086:0088 32:7258820 |

Soiiiiiin VJ3.02:í:2;íO,s

87..3r,2:8<Jfis

131.710:282.';003 í:)0.8I0:.V2í 31.8116:3748751 30.472:4428 748:1918735 1

M8">2 - ira... 24.042:!)03S!)22 73.645:7248 4.887:3618941 2.462:0338 22:7338728
01 m-a - is;íí... 8:i.83-.):3;ir.s 22.708:117íBUl 76.H42:492.<! 3.74-4:9898434 2.212:8688 20:7918108

o\l«54 - Ifl-W... 8;í.170:«>1í; 22.938:1618113 90.698:6148 4.363:4098048 1.523:28*8 14:4798266

5 j 1833 - míi... ".I2.77'.>:2ÍGS 24.745:6448273 94.432:4788 4.5.-i0:0838846 2.662:3918 25:9948988
g)18.%- 1837... 123.351 :;I35S 32.025:3918471 114.533:8908 6.789:9858679 2.499:1248 25:0148060
!" 11837 - 18.^j«... 130.440:1738 31.288:2118119 96.247:4638 6.581:6748748 3.199:4708 31:9308547

c^ IS.»» - 18.3'J... 12r.722:ei'.)S 28.069:70582.36 106.805:9728 7.285:9158973 2.801:6418 27:3308751

\l35a - 18C0... 113.027:9'J3« 26.324:8538003 112.957:9728 5.497:8708313 2.226:2918 27:8178061

Sonima 847.693:101$ 212.162:9878852 766.183:6058 43.701:2908982 19.589:1228 196:1118509

18C0 — isni... 123.720:3Í3S 29.198: 6318M2 123.171:1638 7.131:7318156 1.593:0368 16:1938810
18G1 - 18e>... 110.531 :18<.»S 30.583:90688-24 120.719:9428 8.102:2548244 1.504:7908 17:0048999

18C2-18«3... '.«.172:7088 26.S96:3UC,'!!)62 122.479:9968 8.214:6978831 1.578:9768 13:5738419

J8«3 — lSf4... lÍj.6í3:(i3Sf 29.947:9478221 131.120:3958 8.939:1408673 1.547:4158 14:7948953

ISlíí — 18G5... 131.Ci;0:4WS 33.661 :54l8.õ<>2 141.068:4708 9.493:3648011 993:7388 11:0698003

1803 — im\... 138.0<J5:9(>48

728.764:3238

32.468:5768105 157.016:4868 10.714:7438690 1.338:0618 13:3818698

Somma 182.456 :V10S2IO 793.576:4328 52.601:9318605 8.538:0368 86:0178884

Termo médio do 1 »

61.628:1368

103.961 :8'.>58

lG.838:783f250

26.5;0:::T38'i8l

57.101:31.'58

93.7r2:9;;;).<:

3.987:0718843

5.462:6018372

3.809:0558

2.448:6408

93:5238966

14:5138938Dilo do 2.» dilo...

DifTercnr.i do 2.°

sobre 1.° Pe-
ríodo + «. 333:7308 -f 9.&SI :S8.8s231 4- 38.671 :6r.::.< J- 1.475:3898329 - 1.360:41.'5Í — 69:0108028

ou 71,9 °io ou Sl,i "j'o ou 67,7 OU 37 •/, OU 35,7 »/. ou 26,2 o/o

2." Sub-Directoria d.is Hcwdas rublicas, 17 de M:iio de 1S67.— O Suh-Direclor interino. .4. J- de Castro.



1\. 7.

DeaioniMCraçJI» dM navios flrauccscs o naclonncM entradoii doa p»rtoa da Franea euaa poaieiaVoa, o para olles «nhldos noa annoa flnancolroa egnlnlea:

Francezes. .

.

Brasileiros.

4863-1864
4864—4865
48GS-4866

1863-4864
1864—4865
4865—1866

E.\TRADAS.

NAVIOS.

97
93
489

381

44

TONEUDAS.

47.434
31.680

98.804

177.638

1.338
1 .246-

808

3.442

SABIDAS.

KA.VIÚS.

87
59
454

300

12
6

14

32

TONELADAS.

33.829
19.584
86.395

U4.808

3.125
1.534
5.235

9.894

Nao fazem parle desle trabalho os navios entrados e sabidos dos portos do Rio de Janeiro nos
annos financeiros de 1863-1864 e 1864—1865; dos de Pernambuco no de 1864—1865. e dos do
Ceará e Rio Grande do Norte do de 4865—4866.

2.* Sub-Direcloria das Rendas Publicas em 17 de Maio de 1867.— O Sub-Director interino. A. J.
ae Castro.

IV. 8.

Valores da importaçSo o exportação entre «s portos da França e os do Brasil.

ANNOS. IMPORTAÇÃO. EXPORTAÇÃO. A laiPORIAÇÃO FOI MAIOR.

• 1863 — 1864
1864 - 1865
1865 — 1866

23.492: 656S993
30.844:828$362
22.430: 41 0S737

17.308:959^524
20.595:u35g324
19.491: 921 §279 .

33,7 V.
49,6 •/.

19,9 »/,

de íSSf*
Sub-Direclori^ das Rendas Publicas, 47 de Maio de 4867.-0 Sub-Director interino, A. J.



N. 9. .

Renda do imposto de ancoragem arrecadada nos annos financeiros e exercícios
de 1831 -32 até 1865—66.

exercícios.
RENDA

AnilECAUADA
TOTAt. Í.EGISL.VÇÃO EM VIGOn NOS DIFFERENTES

EXERClClOS.

1831 — 1832 i 23:0008000 Decreto de 15 de Mar(o de 1810.

•

s
s

1832-1833

1833-1834

99:75iS005

150:0*38010

Lei (1c 15 de Novembro ;dc 1831

.

K
K
s

1834-1835

1835-1836

136:4S!!8938 386:2828973

148:6448845 Lei de 31 de Oulabro de 1835.8

o
K

1836-1837

1837-1838

313:5538064

410:9518418

2.0 Semestre. Lei de 22 de Outabro de 1836.

1838-1839 541:3308963

845:11780591839-1840

1840 - 1841 572:92.48844

1841 - 1842 842:9888599

1842 — 1843

1843 -1844

1844-1845

530:6698460 3.456:5358407

Lei de 21 de Outubro de 1843.079:7058477

518:4988211

1845 - 1846

1846 - 1847

1847 - 1848

1848 - 1849

1849 — 1850

1880-1851

441:4888875

410:0238376

451:2598021

485:8638726

464:7508634

477:3738985

•

o
1831 - 1852 493:1268764 4.422:0888069

Decreto de 5 de Março de 1852.153:8898039
m
H
M

1883-1854

1854-1855

1855-1856

1856—1857

1887-1858

1858 - 1859

1889 - 1860

1860 - 1861

1861 - 1862

1882 - 1883

1863-1864

1864-1868

142:5818778

172:3118015

167:221«992

180:4968675

178:5218034

193:0258333

192:9018981

184:0808071

192:4808458

194:1138301

182:7998033

198:0728740

*

1885-1866 213:8718390 2.543:3668340

10.980:7878434

N. B. A importância pertencente ao exercicio de 1885—66 comprehende os balanços da Thesouraria de Fazenda de S. Paulo
até Jalbo ; da Bahia até Outubro ; do Maranhão, Piaufar e Parabyoa, e do Hunicipio da Cdrte até Dezembro do anno passado

;

do Amazonas, Pará, Sergipe, Ceará, Paraná e S. Pedro do Sul até Jaaeiro ; e das Alagdas, Espirito Santo, Rio Grande do Norte,

Pernambuco e Sauu Cathariaa até Fevereiro do corrente anno.

Primeira Sub-Directoria das I^endas Publicas em 17 de Maio de 1887. — Servindo de SubiDIrector, Z«ijr Fortunoío i* Sonxa
Carvalho.



N. 10.

Renda do imposto de S •/. da compra e venda de embarcações em geral, arrecadada nos anoos flnanceiros

e exercícios de I8Ã1-32 ati 186S-60.

exercícios.

1831 - 1832

1832 - 1833

1833 - 183i

183i - 183S

1835 — 1836

1836 - 1837

1837 — 1838

1838- 1839

1839 - 1840

18*0 - 1841

1841 - 1842

1842 - 1843

1843 - 184*

1844 - 184S

1844 — 1846

1846 - 1817

1847 - 1848

1848 - 184»

1849 - 1830

1850 - 1831

1831 - 1852

1852 - 1833

1833 - 1854

1834- 1855

1833 -1836

1836 - 1857

1837 - 1838

1838 - 1839

1839 - 1880

1860 - 1861

1881 - 1862

1862 — 1883

1863 — 18G4

1864 — 1863

1865 - 1866

RENDA.
AHHECADADA.

14:9348712

17:1068343

17:2778206

20:6278620

20:7328396

27:53688U

30:0308182

33:0308832

30:9828793

28:1548786

30:6108393

42:9608096

32:8148964

41:12383i2

43:8398964

51:7728081

52:8398656

43:4218067

33:8358133

50:0398819

44:3798197

30:2333770

39:79tfS9i8

42:1838 i02

47:0738039

40:7918823

TOTAL.

49:3788261

LECISLAÇXO E.\í VIGOU NOS DIFFEUENTES
EXERCÍCIOS.

Alvará (Ic 20 de Oulubro de 1812.

Arls. 8i c 83 do Rcgul. de 30 de Maio de 1830.

898:8398379

948:2378640

Arls. 071 e scguiulcs do Rcgul . de 19 de Sct. de 1880.

, N. B. Nos balanços dos annos de 1836-37 ao exercício de 1842-43 nou-se uma interrupçJo de arrecadação, que nio

pode ser explicada, parecendo cnirctanlo, que esle imposto tivesse sido considerado no numero dos que forao exunctos, visto

que o seu reappareciinenio não foi desde logo lido como renda periencente a Ululo- Despacho MaMtimo—, mas sim, como
renda com applicaçâo especial. ^ „ , j ~ « iA importância pertencente ao excrcicio de 1863 a 1866, compreiícndc os balanços da Thesourana de Fazenda de S. Paulo

até Julho, da Bahia até Outubro, do Maranhão, Wauhy, ParaUyba, Mato Grosso e do Município e Província ao Rio de Janeiro,

até Dezembro do anuo p.issado; do Amazonas, Par.i, Ceará, Sergipe, Paraná, e S. Pedro do Sul ate Janeiro; oo Rio uranue
do Norte, Pernambuco, Alagoas, Espirito Santo e Santa CatUarina até Fevereiro do corrente anno.

l.« Sub-Diroctoria das Rendas Publicas em 17 de Maio de 1867.- Servindo de Sub-Dlrccior, itiit Fortunato de Souío Carvalho.



N. H.
Renda do imposlo de IS °A das embarcaciies estrangeiras qne pass&o a nacionacs. arrecadada nos annos

financeiros e exercidos de 1831—32 alè 1868-66.

exercícios.
RENDA

ARRECADADA. TOTAL. legislação em vigor nos differentes
exercícios.

§
8
5

o

1831 - 1832

1832-1833

1833 - 1831

1834-1833

183S-18SG

1838 -1837

1837 - 1838

1838-1839

1839- 1840

1840- 1841

1841 - 1842

18i2- 1843

1843- 1844

184»- 184S

1845 - 184â

18iC- 1847

1847 - 1848

1848- 1849

1849- 1830

18Í0- 1831

18S1 - 1832

1SS2- 1833

1853- 1854

ISíSi- 1835

18S5--183C

1836--1837

1837-•1838

1838- 1839

1839- 1860

1860- 1861

1861--1862

1802-1863

1863--1864

1864--1865

1863--1866

i.H&SSOO

8:661)8010

8:2;3S980

11:9038070

14:8718108

10:191S8í4

28:0418212

14:6898800

18:6928630

21:2938175

36:9728331

11:0378765

34:8778187

43:4328188

48:2398703

58:4938383

57:1288397

66:1298980

13:4958989

22:4838681

12:4328981

18:8328155

23:3398003

30:0878325

16:1098232

43:3338098

31:1978644

39:1608848

36:0028375

38:7818842

25:9388299

20:7258962

13:3648310

3i:415í542

30:0098130

Ld de 15 de Novembro de 1831.

Ari. 80 do Rcg. de 30 de M.iio de 1836.

Arls. 074 e seguinles do Reg. do 19 de Setembro de 1860.

888:7338201

918:7628337

N. B. A importância pertencente ao cxcrcicio de 1885—1860 comprehende os balanços da Thesouraria de Fazenda deS. Paulo
até Julho, da Bailia até Outubro, de Goyaz até Novembro, do Maranhão, Piauhy, Parahiba, Minas e Mato Grosso, e do Muni-
cípio e Província do Rio de Janeiro até Dezembro do anno passado; do Amazonas, Pará, Ceará, Sergipe, Paraná eS. Pedro
do Sul até Janeiro ; das A.Iagôas, Espirito Santo, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Santa Catharina até Fevereiro do cor-
rente anno.

Primeira Sub-Directorla das Rendas Publicas em 17 de Maio de 1887.—Servindo de Sub-Director, Lmx Forlvmato de Souza



N. 12.

Qnadro coinparalívo dos díreilos e soa razão, estabelecidos nas Tiirífas de 12 de Agosto de iUi
28 de Março de 18S1 e .1 de Novembro de 1800 vigente.

•

ARTIGOS.

Alcatroo

.

( da Suecil

,

><l!i Americi.
Sdc qualquer qutndii(lc({).

(e pite de ilcatrlo(3)

Carvio.

!dc pedra

dito ordioario (4)

dito pileole, em tijolos, on coice (t).

IkmK DE • T&BIFA Dl

12 DE AGOSTO DE 1844. £8 DE I&HÇO DE 1B57.

Di«iDtDP..|imBn'os. IraiXo. viitDtDi; nmstToi. razIo,

TARIFiOB
3DEH0TEIBRODE18«O

vxtnAei. I DiuiTM. tizXo,

Darril..

Tonel..

(fundido, coado, em ladrilho, barra, batido, em Umioat, fundos on folhas

ou de qualquer outro modo preparado (5)

v^utc .ligado cora zinco (laUo), com estanho, zinco e antimonio, bronze, e de

i qualquer outro modo preparado(S)

\para caldeireiro, ou forro de navio

fát algodto de qualquer qualidade

!em peças, on rstalhos, simples, al-

catroada, ou brcada[7J

em obras (7)

Sem
peças, on cm retalhos, simples,

alcatroada, ou breada

cm obras

Cordoalha.

Libra

.

JSnoo

8C0O

8i:o

„..!>... , de Manilha
.empeças ou retalhos,

1,11 ç^^^

delinho,depalba,de l^&u ™ de qualquer outra qualidade

j cabílío,e^dcqúal-)
o»'>f««'l»

I de linho, palha, ou cabello.

3ner outra quali-
»• —

Quintal.

Quintal.

dade(9).,

\ tia obras

.

# aprestos, apparelbos, maça-
S mes e quaesqner objectos

J
náuticos

Cde qalquucr outra qualidade.

!em peças, ou reulhot, simples, al-

catroada, ou breada

cm obrai

I uda Rússia, ou á sua imitação, ate II varas

loglezas, on i sua imitação, de !2 pollegadas e ditas varas.

Lonas /idem, de mais de 22 polleg.-idas, e ditas varas

(de algodSo

de linho para velame (llj /»

breu (12)

Ide pinho

Pez < liquido ^

solido

do qualquer outra qualidade

(13;

Pregos (í 4).

até 1 Vi pollegada

de mais de 1 <;j até 3 Vi pollegadas

de mais de 3 pollegadat

de ferro (taxaf, arestas 1

e pontM de ParU).
] , ^ S até 2 pollefradas. .

.

I*""l'^' ide mais de ? pollegadas.

\com rabeca de lata»

[de eobre batido, ou fundido

\ de zinco de qualquer qualidade

.

Peça...

Quintal.

Arroba..

iS '/. Arroba.

i'/.
Tonel.

Arroba-

is •;.

6800O

7«MI0

4S580

30O/.

30»/o

«SOí

11 60

Arroba..

egono

3^600

4S8O0

Arroba.

Grosa..

Libra..

Páoi e toros.

(15)

i
^' í

< carvalho <

[ eteca
[

atéSpn!l(<;;adasde( até 40 palmos de comprimento.
grof^ura {De mais de 40 palmos idem

De mais de i até ( até iO palmos da comprimento.
10 idem (de mau de &0 palmos idem

empeças I

para / De mais de tO até taté 50 palmes de comprimento

.

construcçlo) 20idem } de mau de &0 palmas idem....
naval J

De mais de 20 até ( até 60 palmos de comprimento

,

30 idei^ (de mais de 60 palmos idem . . .

.

De mais de 30(até60palmosdecamprimcnlo.
idem (de mau de 60 palmos idem....

S960

«480

28(00

1S200
«750

«480

tiso

«072

30 •/.

30 •/,

30»/.

30»/.

Vara (4).

Libra...

Quintal.

Libra...

Quintal.

Libra...

libra...

Libra...

Palmo.

seno

1S200

i«2oe

3(600

25 •;.

»

2&«/.

Arroba-

Arroba..

Arroba..

I«ã00

«900

11200

1«600

IJÍSOO

.10 «/o

Arroba..

Sito 30»/.

8120 »

8150 5"/.

S120 30 •/•

1S200 »

8180 >

8040

S020
35°/.

8090 »

8150 B

8060 »

8040
toso

10»/.
s

8120

8160 >

8248
8480 ff

S80fl

1S3M

11600

2S00O »

Vara (4).

Libra...

Quintal.

Libra.

Palmo

.

820O

Livre.

3S20O

380OO

18200

16200
11800

18500

.1S800

10 •/.

20%

ao "/o

líJOfl

18800

«180

«120

JC«0

«040

{Oto

' «090

8150

|06O

«05O

«100

«150
(200

«300

II50«

«800

18200

186O0
3(000



ntí & pollcgndnsinlííOpnfnínsdprompnmciilo.

(lo groBorá . . . . I ilc iiiaií ilc ÍO palmos idem. . .

.

de mali do 5 nÍ6 8 i ate Si palmo» de compriínculo.

jdtiu I de maior comprimento

de maU do 5 atdj alé 50 palmos de comprimcuto.

10 idem (de '""'' de SO palmos idem ...

.

de mais de 8 alei ate 55 palmos de comprimento.

IS ijcm ( <le maior comprimento

TARIFA Dí

12 DE AGOSTO DE 1844.

UIIID.\DI.

Palmo . <

DlttRlTO«.|**«Xo.

TABIFA DE

28 SB MARQ] |DE 1857.

(O

U.MDAnl. niiiiiTos. iiAzIo

i>o.in

gOÍH

S07i

l>almo .

.

[de maií de 10 atíi alt'bOpahno.sde('onipnmento

SO idcin (de mais de 50 palmos idem.

jmais de 12 atél .ilò 55 palmos de comprimento,

16 idem ... í de maior comprimento

Ide mais de 16 ate i alii 60 palmos riecomprinicnto.

50 Idsni ) de maior comprimento

Palmo

.

. cm peças

de P'"'''°\con8truícao\jg„j,is rtc20 até )atíf•0^»•''I^«'S'''"°"'I'"""""'

f oaval . 1 22 idem ( de míior comprimento

Ide mais de 2J até i até 60 palmos de comprimento.

51 idem. ; * de maior comprimento

Pios e toros.. (

(15) \
(ContiauaçSo).

'de mais deíiat6(at<;60palmosdecnmprimento.

JO idem. (de maior comprimento

demaisde26idem de qualquer comprimento..

de mais de 20 alií atíBO palmos de comprimentn

30 idem (de mais de 60 palmos idem. .

.

•
I
,„;j„„(aléOO palmos de comprimcnlii

de mais de 30 Idem
\^ç,„^[^ j,, co palmos idem...

SlíO

30 ".'a

30 "/o

Palmo.,

Palmo

.

Palmo

.

^ em varas para croques

<jlí5pollcgadasdc »at(S 10 palmos de cnmprimctiln.

grossura. ...... /de mais de 40 palmos ideai. ..

.

Ide mais de 5 até (atc50 palmos dccnmprimcnlo.

10 idem (de mais de 50 palmos idem—
1 '' outra^' I "p«r' /de mais de 10 até i atí 50 palmos de comprimento,

madeira construcçao\ SO idem (de mais de 50 paUuos idem ... .

.W^.iúix...

àt

\ tilo cias-'

\ ciDcada

naval
Ide mais de 50 alc( atcOOpalmosdc comprimento.

)0 idem ( de niub do 60 palmos idem—
. j ,«-j jatéfinp.ilinosdccomprimcnto.

^demais de 30 Idem
'j

j^. ^^,^.^^ j^. g^ pai,„os idem.. .

.

ate 1 polir .-i;;.! lie grossura—
de carvalho o teca (16) <l'or *;-2 P-:; - i:« que accrcstcr.

'por pollcgu'!! i.ie accrcsccr—
Taboado, pran-
chCes,oucoa-< de pinho (17)..

çoeiras
]

f ,. ,.. . ,. late 1 pollpsada de grossura

I de outra qualiqucr qualidade ordi-l 4/j pullog.ida que accresrer.

\ naria (18)
) „<,. nollesada une accn

taté 1 pollcgadú de prossura.

•(por pollcgada ([uc accrcsccr.

até 1 pollpsada de grossura,

por </i' pullog.ida que acere

por pollegada qne accrcscer

$I5A

filSIi

fio
83:;n

filo:

sono

1547U

ise/io

SSH5

:$Gio

.10 •/>

S7i0

Soso
Suio

gOGO
i>08(l

filS'

8!iO

lO <i|i

TABIFA DE
3DEB0y£MBR0DE1860.

O.MDADS. nillEITOI. KAXXO,

Palmo

.

»

.IO °/o

l>alnio . (1030

iUliO

{100

í:i:.n

fiSll'

30 «/o

I

. Palmo

.

12s00O

G,$000

30 % !Palino(i)

.1

'O ",0 Palmo;'/

SIOO

$000

S80f)

ISODO

,1050

80 lo

<;onii

fioso

Siío
8-.'4ii

5400

SGOO

SROn

isoao

S030
íoan

,100;.

Son;.

))
D

»

It

U

»

}>

>

D

n

»

»

S

»

30 o/o Palmo[4}

30 »/.

Sino
$coo

S.fOO

1^000

,103

1

soco

iiosn

810O

SI 50

8210

S400
S'jnú

gsoo

isomi

«030

SOíO

So05
JUOi

Observações.

(d A Tarifa mandada ciccntar por Decreto n.» I9I4 de 58 de Março de I8..7 foi

succcísiTMentOrfllVerada pelos Decretos n.- 1967 de 56 <le Aposto do .u(^mo anuo

n.o2139 de íf« Marco c n.« Í2i8 de 15 de Setembro de 1858, u.' 5489 de 30 de

Setembro de 1859 í n.»5G81 de 3 de Novembro de 1860. Os direitos, porUnto, que

ngnrao Da columna pertencente á Tarifa de 1857 , sBo nella reprcscnudos com as

alteraçíes relativa» a cada classe de mercadoria, segundo os Decretos aUdos.

(!) Õ alcatrão tioba SO 'U de Iara. pcla Taril» de 28 de Março de 1857, quando era

impbrtado cm barril ; em outro qualquer envoltório o despacho era a Pe«> '>"}'»•
J?"

gava então 500 réif por arroba c passou a pagar 150 reis pelo Decreto deí8 de Slarço

de 1858, que Umbem rcdozio o d^accia a 200 reis.

de tara viuilo

isento de di-
(3) O alcatrão e pixc de alcatrUo, pela Tarifa era vigor, lera 50 »/, dç

cm barri»; 10 •/. cm vaso» de louca, ou barro; e 5 'li c' ""t"'' ^ i

rcitos addiciooae» pela Tarifa de 1860.

M) O csrvJo de pedra dcnomíDado , pcla Tarifa de 58 de Março de 1857 ,
ordiná-

rio e de pilente , «niodo vinha em barrica» ou caixas Unha a Ura deW »/. ,
cm

Mccos 2 •/,, e em qnaetqoer outro» envoltórios, sen despacho era ^^ poso- bruto.

li) O cob» tanto faoSidoxorno ligado a outra» substancia» tinha- a tara do 5 •/?.

íCDdoimporUdo cm barricou caixa»; e conserva a mesma tara pcla Tarifa que vi-

porá. F isento d« direitos addi.ionacs c tem abalimenlo Jc JO »> na .\lfandcgad6

Albu<iucrque, pela Tarifa de. ISúO.

(0) A Tarifa em exccuçJo concede 3 '/o «Ic la" poria cordoalha de algodJo, sendo

importada cm caiws.

(7) Acordualha de cabello. tem. lugar o seu despacho pelo peso liquido como prc-

ccilua a Tarifa cm cxccuçUo.

(S) As cordas de liuho branco, assim denominadas pela Tarifa de |SJ« Aço»'»
<Jf

18 pagavao direitos na ra.ao de 25000 por arroba. -^Tar^a de Novembro ác IMO.

reduzindo a tara dos direitos, concedeu cm geral a cordoalha de linho, tanto etnpeçM^

rculhos, simples, alcatroada,, ou lireada , como em obras, a tara de 3 °/o, quando imr

portada cm capas, scrvindo-lhcs de envoltório.

(9) A cordoalha de linho, classiGcada no arl.!5M da Tarifa de M<irço de ISSr. cr»

despachada a peso liquido.

(10) A cordoalha do paIba,.p£l(vmesmo artigo da referida Tarifa, era despachada «

peso liquido: a Tarifa actual dá-lhe 3 °l« pe Ura.

(11) .V» lonas para velame, quando vinhao cm caixa», a Tarifa de Março de Íii7



ronuillt-lhe IA «/n de Iara, e em oalro envoltório dcunneliRvAo-iie a peno lirnlo, A Ta-
rtni om vigor alterou aqueila dliponiçoo, o roncodnu á oila mrrcadorlo a tora de 6 "U
vindo em caixai e 2 "/o em fardoi.

(tt) A Tarifa de Marco de I8&7 dava 17 «/. d« ahntlmpnto nnando o lireu vlnlia

pm linrrlcai, on raixat; c era deapachado a peão bruto vindo rm outra Hortc ilc en-

voltório, A Tnrini de IBeo concede 10"/» de nbatimenlo, vindo cm barricas, oucalins,
c b. 'la cm latai ou caitaa do folha, ou zinco.

(i;t) O net liquido, lolido, de pinho, ou outra qualquer qualidade, tinha diversas torai

pela tarifa de Marco de 1867. Quando era importado cm barria, barrica* c caiias era

rlc 30 <>l„ ; de 10 •/• cm l«tn« on francos ; c a peio iiruto, cm quaesqncr oulros envoltó-

rios. A Tarifa de 1861) dA-lho a mesma tara que tem o breu, que, como cstn morradorin,

foi comprchcndida no art. SI6. A mesma Tarifa de 1857 taiava cm GO róis pnr libra

o pez solido, porém o Decreto n." Slsa de 27 de Março de 18!>8 maudou cobrar IgSOO ríis

por quintal.

(ti) O mesmo Decreto n.* S139 reduzio a 95 «/o a aazllo dos direitos que cnlilo pn-

Raiflo os prrgof, os quacs crao calculados peio seguinte modo:

De rabre ou latlo de qualquer qualidade Iil)ra 180 ríxs 30 °/o

Sklt
2 pollegadas » 50 » » »

De mais de 2 pollcf^ndiís n '/O » >• »

Com cabeça de latão. . . » 1!0 » » »

De zinco de qualquer qualidade > !I0 u » »

A Tarifa da 18G0 concedeu abatimento de 50 "/o na Alfandega de Albuquerque.

fI5) A Tarifa de 1844 tinha csUibclecido lajas linm diversas das que adoptou a Ta-

rifa posterior, como bem dciílo vèr as diversas classificações, segundo as qunos era

tAo variável a base stcriometrica para o calculo dos direitos. A Tarifa promulgaria

cm 28 de .Marco de 1857 nniformisou, c facilitou o dito calculo, estabclcrciido direitos

mais módicos, na razSu de 10 «/o, para os pnos c toros destinados .'i construcc.lo na-

val, porém vindo empeças já cortadas, preparadas cajustadas, pagav.lo nióni dus di-

reitos tarifados para cada classe, p.1os c torus de carvalho c teca , pinho c qualquer

nutra madeira nHo classificada , roais 50 °/, calculado sobre os respectivos direitos,

segunda as notas 99, luo e 101 ao art. mi. Entretanto esta pratica foi completa-

mente alterada pela Tarifa do Novembro de 1860, que, ii.lo só elevou os direitos c

a razão a 30 "/o, mas também estabeleceu um limite para a maior ta^a sem a dis-

tincçilo prevista naqucllas trcs notas. E como é rcrlo que os toros c páos cm geral

vem destinados á mastreação dos navios, e muitos preparados á fcic.1o para os diversos

misteres, a Tarifa actual, elevando razoavelmente os direitos, n.lo subifcarregou este

rlTeito, visto que e art. ibG nllo trata da ta\a addicional de 50.°;a quando tacs peças

de madeira vierem ji cortadas, preparadas e ajustadas.

(ICJ O taboado de carvalho cteca, c niesiiin qualquer outra qualidade de madeira,
pagava, pela Tarifa de 1844, o dobro dos direitos do pinho , logo que era destinado

a construcçao naval, isto c: até 1 pollegail.i de grossura e 1.000 palmos quadrados
de supcriicic pagava ISSOOO; porem quando csccilia destas diniensOos ralcula\a-se o

dobro da metade dos direitos sobre cada meia pnllej;ada de grossura de excesso , dcs-

jirezadas as fracçOcs Ueincuos de meia poliegada.

Polo Tarifa de 1857 foi alterado aqnello tyilomao Ocou esttbolocido que por naImoi(4X
do taboado de carvalho o teca io cobrasse:

Ati< 1 noilegada de grossura 30 róis.
tíu iiiiils do 1 noilegada até 1 i/i GO »
» » do I '/j » nW ! 00 I.

» '• do! II ntiiIi/« liO »
" » do2Vf » até 3 150 i>

Kierdcndo dest.\ ultima grossura, além da referida lata, le cobrava por policiada
de excesso mais 40 réii. O Decreto n.° 1067 do 20 do Agosto do mesmo anno alterou
esta pratica, conservando apenas a taxa de 30 réii para o taboado até 1 pollegada
de espessura, o mandando que de cada mela pollegaila do excesso lo cobraiia nali
311 réis. A Tarifa que se otecuta por forca do Decreto n.» S0S4 do 3 de NoTombro
de I8U0, ainda veio alterar esUi pratica, por Isso qno Kdnzio a 20 ríli aquelUtau,
sendo o seu dobro para cada pollcgada do accresslmo.

(17) O taboado de pinho, pela Tarifa do 1844 pagava GJOOO até uma pollcgada do
grossura e cada 1.000 palmos do supcrllcio quadrada. Logo qoa excedia destas di-
niensOPS cobrava-sc mais metade dos direitos sobro cada meia pollcgada de grossura,
desprezadas as fracçfles de menos de meia pollcgada. A Tarifa do Março do 1857 fez
cobrar o» seguintes direitos por palmo (4):

Até 1 pollegada de grossura s réis.

Ue mais ile I até 1 </i pollegada 10 »

» i> do 1 '/» até 2 1 J5 »
» » de S até 2 V> » 20 »
II II de 2 '/í até 3 » 30 »

niicedcndo dessas grossnras, além dos direitos correspondentes, cobra-se maii 20 Hfif

-

de cada pollegada de excesso. O Decreto n.» 19B7 de 26 de Agasto do mesmo anno
alterou esta parte da Tarifa, e mandou que se cobrasse, de cada palmo (4), até uma
pnlleçada de espessura, 5 reis, e outro tanto por meia pollegada que accrescesse. Final-
mente, o Decreto n.» JI39 de 27 de Março de 1858 alterou de novo estat taxas,
f.izendo que se cobrasse do pinho que tivesse até uma pollegada de grossura a mesma
taia de 5 réis por palmo (4'i ; porém o dobro delia sú era cobravcl quando • ot-
pcssiira excedesse de uma pollegada.

Entretanto esta mesma praxe ainda se segue para o despacho do pinho cm eoo^
çociras, prancbocs c tahoas pelo art. 457 da Tarifa posta em execuclo cm 1860.'
que tainlicni dispne, que as peças de madeira de semelhante qualidade, que vierem
j.í cortadas , apparclhadas e ajustadas para construcçOes de navios fiquem sujeitas
mais 50 °;„ calculado sobre os direitos produzidos por aqucUas taxas.

(18Í O (ahoado de qualquer qualidade, d cxrepçKo do mogno, páo setim e outros
próprios i marcenaria, pagava, como já fica dito em a nota 16, o dobro dos direitos
do pinho segundo sua grossura c superricic quadrada. A Tarifa de 1857 mandou co-
brar as seguintes latas por palmo (4j:

Até I pollcgada de grossura 10 réis.

De mais de 1 .ité 1 '/j pollegada 20 »
» » de I '/í até 2 » 30 »
» » de 2 até 2 '/» 40 »
» )) de 2 l/s até 3 » ". 60 »

c dahi por diante mais 30 réis de cada meia pollegada de excesso. Pelo Decreto de
SG ie Agosto do mesmo anno estas latas furão reduzidas á única de 10 réis por
palmo (4) até uma pollcgada de grossura, cobrando-se outro tanto década meia pol-
lcgada que excedesse. A Tarifa em etccuç.lo reduzia esta taxa á metade, e pelo ex-
cesso de cada pollegada qne fosse vcrilicado cobra-se apenas 5 réis.

Suli-Dirccloria das Rendas Publicas em 17

3

(Ic Maio de 1SB7.— Servindo de Sub-Dirertor, /.t(iz Fortunato di: Souza Carvalho.



N. 13.

Mappa dos navios construídos nas diversas Províncias do Im-
pério desde 1850 até o fim 1866.

ANNOS.

BAHIA. PERNAM-
BUÇO.

S. PEDRO
DO SUL.

MA-
RANHÃO. parA. SANTA CA-

TUARINA.
RIO DK JANEIRO.

i

1
J O

Cl.
n
>

« u
O
o.

>

n

> ã.
cq

«

<
o*

"05

> i
n

•

«9

§.

5

cotin.

- í fe

> -1

S. 10X0 DA
BAMU.

õ

Em 1830....

1851....

1852....

1853....

185Í....

1855....

1856....

1857....

1858....

1859....

1800....

1861....

1802....

1863....

18GÍ....

1865....

1800....

9

11

10

7

2

4

3

2

2

4

1

4

3

2

1

3

4 1

1

1

15

11

11

10

8

12

9

12

9

13

11

8

8

3

8

8

27

24

«1

24

14

21

14.

20

24

21

14

20

16

13

17

17

18

1

2

1

2

1

5

C

3

4

4

6

3

3

t

4

1

1

3

....

1

2

1

2

2

1

1

1

1

1

4

1

l.
...

1

....3'
*> 2

1

3

1

1

1 1

21

1

** **•'

....

71) 2 10 SC S 2 .... .... 147 '"
1 Somma.

Observações.

Segundo inrorni.ições vindas da Alfandega do P.irá consta que de 1830 a 1866, não se precisando anno, se construirão naquella

''cSig'^0«'s^m precSlsc anno, das inforn.ações dadas P«>o Arsenal de Marinha da Corte c pela Capitam d^^^

que de 13(5 a 1886 têm se conslruido no mesmo Arsenal e nos «i;''w"M>"l!cularos ui a ta

encouraçados, uma corveta, e duas bombardeiras; .icbando-se em coiislrucçao cnico monitores, e piompta, para str coiiocau.i

no estaleiro, a madeira para « sexto.

Primeira Sub-Dircctoria das Rendas Publicas, 17 de -Maio de 1807. - Servindo de Sub-ttireclor ,
Luiz Fortunato de Sou:a

Carvalho.



Al. 14.

RelaçUo do» eittile.lroa existentes nat dlrenai Provlneias do Império.

Rio de Janeiro .

.

Bsjiia

Pernambuco
S. Pedro do Sul.

Maranhão
Pará
Santa Catharina

.

províncias.

CIDADE OU CAPITAL.

PUBUCO.

7
1

Ignora-se.

.

Ignora-se..
Ignora-se..

Ignora-se.

.

PARTICbUn.

44

5
Ignora-se.
Ignora-se.
Ignora-se..

Ignora-se.
Ignora-se.

PROVINCLV,

PARTICUUR.

5

S5
Ig^ora-se.

7
Ignora-se.
Ignora-se.
Ignora-se.

4/ Sub-Directoria das Rendas Publiíras, 17 de Maio de 1867.—Servindo de Sub-DirecloT, Luiz Fortunata
cie Souza Ccarvalho.



N. 15.

Navegação de cabolagcm.

FiXEnCICIOS.

18M-18J3....

1848 — 181C....

18Í6-18Í7....

18i7 — 18i8....

I8Í8-18Í9....

1849-1850....

1830 — 1851....

1831-1852....

1832-1853....

1833-1854...,

1834-1853...,

1835-1836...,

1836- 1857...

1857 -1858...

1838-1839...,

1839-1860...

1880 - 18G1...

18G1 - 1862...

1802 - 1863...

18C3- 18&Í...

1864 - 1835...

1863 - 1866...

EXriUDAS.

NAVIOS.

2.G1G

2.772

3.114

3.535

3.123

3.175

3.694

3.235

3.330

3.348

3.231

3.032

3.193

3.309

3.114

3.3!»

3.119

3.110

3.432

3.0C6

3.2C8

3.278

TOXEIASAS.

. 2«í.297

233.325

335.703

333.708

236.393

344.348

147.148

343.359

397.917

392.283

381.510

367.703

413.741

499.973

494.301

630.990

GH.T2S

639.420

726.390

CiO.703

671.967

638.773

S.MIIDAS.

NAVIOS.

2.538

2.782

2.932

2.044

2.SS5

S.COO

3.420

2.789

3.0&4

3.169

3.2-59

2.875

3.119

3.201

3.039

3.178

2.833

3.013

3.411

2.621

3-.016

2.893

TONELADAS.

235.190

234.273

334.OOG

333.229

320.399

342.395

S33.869

313.239

360.231

376.621

372.720

357.042

403.492

«01.333

477.308

S98.260

K30.392

610.343

724.489

829.99Í

610.002

844.030

Segunda Sub-Directoria das Rendas Publicas cm 17 de Maio de 1867.- O Sub-Dircclor interino, Á. J. de Caslro.



ÂlmEXO <!?

IMPOSTOS.

Parecei^ emitlíès sobre a Proposta da 1/ Cominíssâo de Orçamenlo da Gamara

dos Deputados.



PARECER

da 1.' Commissão de Orçamento da Gamara dos Deputados sotoe a Proposta

do Governo na parte relativa á receita geral do Império no exereieio

de 1866-67.

A primeira CommissSo de Orçamento, examinando es-

crupulosamente a proposta do Governo na parte relativa

á receita geral do Império, vem submetter a csla Augusta
Camará o resultado dos seus estudos.

Entendeu a Commissão que, para melhor julgar da
proposta, corria-llie o dever do comparal-a com o orça-

mento geral da dcspeza, para ver se, apijrovada ella,

ficava o Governo habilitado a altcnder os diversos ser-

viços votados, m«nteiido o equilíbrio entre a receita c

a despeza publica.

A CommissAo reconheceu, pela comparaçiio dos dous
orçamentos, a existência de um deQcit de 12.000:OOOií

para o exercido de 1806—1867.
E, como no seu trabalho ciimpria-lhe indagar do estado

real das finanças, comprehendidos os exercícios anteriores,

veriGcou também a ConimissSo que o algarismo elcva-se

a 43.580:060*778, ou elevar-se-ha a 45.580:060i|>778,

se a renda do exercido próximo nSo produzir mais de

53.000:000*5000, como receia o Sr. Ministro da Fazenda.

Por esta simples cxpo>içiSo, a Camará comprehenderá

qno o desequilíbrio entre a receita e a despeza c enorme,

ou antes allinge ao máximo ainda não visto no Império,

desde a sua TundaçSo.

A Commissão, em presença dessa situaç3o financeira t3o

deploravelmente critica, convenceu-se de que sua tarefa

assumia proporções seguramente superiores ás suas forças

;

mas nunca capazes do fazèl-a recuar do dever que lhe

fdra imposto pela confiança desta Camará, quando incum-

bio-a do presente trabalho.

Inspirando-se, pois, nos principies do dever, consul-

tando os altos, os legítimos interesses do paiz em matéria

tão melindrosa, e animando-se nos sentimentos do patrio-

tismo, que elcv3o-se entre os nossos concidadSos na

razSo doj sacrificios reclamados pela causa publica, nao

duvidou formular o presente trabalho, contendo diversas

medidas e providencias, que, se forem adoptadas pelo

Gorpo Legislativo, concorrerão para augmentar a receita

do Estado, e diminuirão esse formidável deficit que, a

nSo solTrer constantes reducçOes ató sua completa ex-

tincç3o, produzirá nas finanças do paiz os mais desastrosos

cCTuitos.

A Commiss3o comprchonde quanto é dolorosa, c mesmo
aiUictira, a sua posição; Dias entende que acima dessa

ponderaçSo está a do bem publico, c que ante as dilUcuI-

dades quo assoberbSo as finanças e o credito do Brasil,

não lhe é dado ficar indilTerente, como a nenhum cidadSo

é licito cruzar os braços.

O momento c de sacrificio para todos, sarrificio indis-

pensável e urgente. Eíte é o ponto de partida, este e o

grande argumento, o escudo de que se ampara a Com-

missão para propor-vos os meios que lhe parecerão adoptá-

veis nestas circumstancias. .

No anno de ISiS, nesta mesma Gamara, a Commissão

de Orçamento, achando-se em presença de um deficit, e

convencendo-se de que era necessário crear fontes de

receita, por mdo de novos impostos, assim exprimio-seo

« No exame desta arriscada matéria deseja a Commiss3 :

« que a Camará se n-corde que nSo ha imposto cujo effeito

« SC nao faça sentir n.a população, que nenhum existe

« cujo resultado n3o seja tirar da bolsa dos contribuintes

« para deitar nos cofres doThesouro ; e que todos affcctão

« mais ou menos prejudicialmenlc a riqueza publica.

« Todos elles tem inconvenientes, e, como se exprimem

« os economistas, o imposto é um mal necessário a que

« somos obrigados a sujeilarmo-nos para arredar do Es-

« tado mais graves e perniciosas catastrophes.

u N3o tem, portanto, desempenhado o dever de Repre-

« sentanteí d; Naç3o aquelles que se occopao somente

« de realçar os inconvenientes e males produzidos pelas

« novas imposições ; é necessário que, alem disso, indi-

« quem outras mais suaves, menos prejudiciaes a riqueza

« publica e igualmente productivas. E sobretudo e ncces-

« sano que, penetrados das necessidades e urgências

« publicas dôm aos seus constituintes o exemplo da

« resignação e pontualidade cm sujeitar-se aos encargos

a novos que pesarem sobro o paiz.

« A Commissão n5o duvida acolher qualquer idea, que

« na discussão appareça, preferível a algum dos arbítrios

« indicados. Invoca mesmo o patriotismo e as luzes de

« cada um dos membros do Corpo Legislativo, para que

« se queirso dar ao trabalho de meditar e investigar essa

« ponderosa matéria. A causa é commum, e qualquer

« que seja o partido ou a opiniSo politica a que per-

« tenção os membros desta casa, cada qual deve estar



^ 2 —
« ha muilo convencido da insunicicncia da nosso rccoita
« o do progresso assustador dadospeza publica. O amor
« da pátria, quo a todos anima, posto quo a oulroj
« respeitos dU-ldidos, nos devo reunir perante esse IrroDde
« llagelio publico, quo ameaça dovorar-nos, para slncora-
« mento altentar nos meios do lorminar ou altcnuar os
« seus estragos. »

"*

Estas palavras, escriptas no anno do 18V3, em quo o
d.Qcit era o quo resultava de 19.385:000»000 (roccita
orçada), para 23.562:738»000 em quo era orçada a dcsne;a
geral do Império, como nío serão cabíveis na época pre-
sente, em queareceita ordinariaéorçada emSS.OOO-OOOSOOO
cadesprza em 68. 000:000*000? E, so considerarmos
como nos cumpro que dos exercicios anteriores vem um'
deficit do 45.000:0009000, mais adaptadas se tomardO
estas palavras para conjurar actualmente o Corpo Le-

{íl ». I?!-.""
'"?!'" ° ""' S"P'"'?"io esforço no intuito

de habilitar o Governo dos meios urgentemente roclu-mados para solver os grandes encargos do Tiiesouro.A tommissao sabe que nada ó mais rcpusnanlc oumesmo mais odioso do quo a idéa da díícretaça.. de
novos impostos, ou o augmcnto dos existentes. Ainda

^nlc=-T T'"° '^"''^°" "^^ encontrar embaraços, quando
nccess.t)u do crcar impostos ou de clcval-os. À neces-
sidade publica, e so ella, poderá aconselhal-o a alTrontar
aquil oquo c inevilavc', e que sempre manifesla-se em
Z^-'^ semelhantes, isto é, o prejuízo de uns, e a
opposiçjo de muitos.

=>, <- »

Ha, porém, uma consideração que tem sido sumcicnte

ILI\ '"^P-" responder a todos quantos se o|.pO;m ácreaçso do impostos; ella resume-so na seguinte ph rase

« essência da existência das sociedades; um sacrifício
<c necess,r.o e obrigatório quo loio cid'adao supp !

LT. T '""""'^
P"'"'' '"^ "'J'^'" «<":!=>". já rara

: feii"ff^;ta°.'r""
'''"''>'

^' p^- ^-"^^-

.Ií!^""°^ " '"'''^="
'^ o^^S^"» «ío '«iposlo, nós a en-

mni,c""°'.
"'' sociedades antigas, ainda as rnais re-motas nos empos do feudalismo como nos da realezi

d"reuí Imu^J" '''''''\'' ^"-rania^^^ou irí dò

seguintes DalniT^s-/*/^. "'*^'' '^" ""Posto nas

« um por lodos fT„Ti' "'""..^«"''Çâo imposta a cada

« utiJade gSi.í ' '"=°"'"buiçãoé estabelecida por

doSrS?\TLS^°S^/-^eGen,niin.
« premio de seguro p^Zlor (nlc

^^"^T '''"=° "™
« sociedade ciLadf naçã^o om o^fim^n"''™'

'"' """'

« no pleno g,.o de seordír:;í:;;. 'J"^'J^!^:^^« no pleno gozo de se.i< ri r»i. , J'" S«rantir-se

« de seus interesses e no ulrl '
"- •^'"'="' P™t«<=Çao

« dadcs: para e,se nmJ.J.^''""''^' ^"« facul-

«porçnodctermnadadesua
fSí'eá^„f,"' 'T"'" "'""

« conectiva . «
"^ "^^^^"^ «J^^ constilue a força

sno docrld s pa^rfo 4rt'r?'
P"^'"='''' ="1"="»' que

<ios paizes, as qu^ 'ão feita,
"1"'""'°

T'^ ' '"''"^^'^'

publica, como as qu° dè hã'^»
"'anutcnçSo da ordem

priedade o a vida do cidád ^ f"^/
^"'"^'^ ^ P""»"

propoem servir á causa de um' onv^'"'
"""'"' ^"^ ««

'nento, tem do ser satisfeitas .n^° ° "" engrandeci-
postos.

sausicitas com o producto dos im-

organização do seis buleT, anJL J^' '"!''""? "»

ira -"f
«»'='=' 'o pw.-°do''irtçao''"d''.:moralidade do sous Bovemno o <in k„„

"'""..""vao, un

dinhoiros públicos A oito ro..í«iò
,^"\"PP''<i''Ç'l" dos

missão os seguintes pala as deCon Wi''.!'"''''''
" ''"'"-

« « bds... mas o cmnrco d» un.K í™ 5. ,.
?°"" ">»

« pelo preço que Ihns dá, pelo quanto lli« apnll a dó
« força e de dinheiro sob o nomo de se S,sK ico

« tT'e":S'df:
''"' '"'''' "' ••-velir^o sc'u"'cu acl

lanlo mais livre, tanto m,-iis bem fimd.da é uma narâoqaan.o melhor e o sci sysloma de impostos, o a Se-taçíio das desp.-zas publicas.
' ''

rnnL''^^"''?"''""'-'""'" P'='" -"ístcma representativo
cons,d,ráo este «ssumpto como o em ,,uo por ex ell nl

sirt. ,r '"''"''"'•" "^ Po-i"'" revelar' maior zelo pcl,sorte dos seus constituintes: c princip.-.lmcnlc este oponto que dd-lhns a razSo de ser!
^ "

Sem passar em res-!iiha todos os paizos nuo no-Iim

Z/'Zl '"
r"""'^' T""'"''»-^^ ' Co^míssn^o e-raílr-mai que a livro Inglaterra, a Fnmç.a parlamentar a

aôXdL fi''°
'"-"''"^" •!"" ^eus governos tè,.m

f,?mnH.-"f'P ''"*' P"" '"""'"'^^ constantemente o svs-

5rcoSribar;''V-'''''"^°"-''^
•*^'""^'"'«""^ "^ <=°"-'^iÇ'^'-saos contribuinles, e as conveniências publicas. Sempre nucasdespezis avuliao. as necessidades impõem-lhes o deu-rde buscar no concur-o de todos, - segundo as suas for-

^Z\ÍV^°^ indispensáveis para fazer-lhes face. Nin-guém articula contra o uso desto direito a menor cên-

nrLfn?""""'? ^^ "'°''^ <^°'" 3 «^cspcM publica é om
principio aceito invariavelmente

; nenhum paiz o npelle^

adoTi'?
J'"'"'^/""^"' ° 1"'^'''='" PralicSmenteoC:

>,m, „1? P'"'" P""*'"^' '=''''<='' <""" ° ílosrnvolvimento de

n^^L • fj"'
*°."' " 3Usmento de sua população e de suas

enSío"'' r
?''''' ^'^»<' •'«^o-nP^nhaí esse movimenío!

ro^, íni '
" ''.''° ""-'^ieu^^do que o crescimento da re-

ceita rara vez c proporcional ao da dcspeza, o que torna

D^Jr.c '
"' P,1'"^' "30 obstante o desenvolvimento

cdpn 1"'^f°.'"^« "Ota, o deficit torna-5c um mal
chronico, e a divida publica cresce.

fní.!"-
P^';""'"""» « apreciado da seguinte forma por

LoiíLo. « Ao mesmo tempo que as grandes naçOes con-

; mn/ò
^"-

'
''*'"""'°' "'" '''^sPC^s de guerra, a sociedade

« rffr "^ f""^'''' P^'» '"'Ça mesmo das cousas a uma
iiansformaçao que tem mudado todas as condirOesda

« rirn/rí!
'^''^' " ."'"""ercial: os caminhos de ferro, as

1 .np^H"*'"",''"?"^^'
os melhoramentos e aformosea-

« Si f
*^'"*"' '"" absorvido por sua parto sommas

« consideráveis; assim tem sido absolutamente necessário

n,f^rr T ""'^ "^'"'"'°5 «ía Pa= c aos trabalhos da

« nnr o!' 2 "^r
"'""^'^ *J"^ °^ orçamentos, gravados

1 ?.«if,H
"P'" °°"'' "^° "='" PO^Jido satisfazer as ne-

« ccssidades incessantemenlo crescentes. »

c<.r;i,íl»níi K''^
"^° P"""^ ficar excluído desse principio

geralmente observado, embora, mais feliz do que outros,
os seus sacrificios nQo tcnhao, como cm alguns, tocado
a meta, pois que, estudando-so com calma, rcconhece-se

?.tlt,^ if
•""" "' '"^"°' onerados de impostos, o que

Tlf.^ ^^J"' """ P°'l'"'"'' diITerença.os mesmos d'onde

pczts publicTs"
'""'*'' °' '''"™' paraattenderás des-

rnJíJ^ÍL^^ Í"^'^? 1"^ ° augmento progressivo da
receita geral do Iinpeno ó devido ao crescimento agrícola,
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induUripl o cnmmarcial do paiz, do sorlo quo os mosmos
impostos produzem maior rotula. Tomando como cxomplo

o período quo docorro do iSVi a 18G7— I8G3, v6-so quo

09 impostos hojo »!in os mcsmns do cntilo, as mesmas as

fontci de rendas. Và-so mais que o augincnto da receita

rol nos seguintes termos:

Tnbclla dcmonntratWa da rcnnltn dos excrelelon abnlx»
dcclarailuo, comiirehcadldos os depósitos.

18W-18Í4 21 .330:9-0»709

18V4—ISW 2V.80'K5õO»r)30

ISW-lSVi) 20 . 199: 179938G
1816—1847 27.0-27:7008992

18Í.7-18Í8 24..732:3C99«33
1848—1819 2G.163:028»4tl
1849—1830 28.200: 1499r)76

1830—1831 32. fiOG: 9078983
1831—1S52 37.712:3978920
1832—1833 38.102:8028842
183 1-1854 37.0í8:21658V2
1834-1835 38.076:04.38799

1833—1830 U .942:2258424
1836-1837 32.736:10982.36

1837—185i 53.411:1668713

1858 1839 30.373:7238338
IS59—1861) 47.310:9338226
1860—1861 53 .577: 1298331

1861-1862 53.870:81 18809
1862—1863 51 .480:2388529
186.3-1864 58..360: 4308525
1864-1865 59.467:6758163
18()5—1866 52.000:0008000
Í8G6—1867 55.000:0008000
1867-1868 55.000:0008000

As principacs fontes dn roceita tem sido a impnrtaçiío o

a cx|iortiição, c sobre cilas os direito.s, neste largo pe-

ríodo , conservãivse os mesmos, apenas com algumas al-

tcraçO 'S. As despczas publicas tem augmcntHdo, e n^ita-se

qiie do anno de 1848 para cá esse aiigmcnii) foi mais

considerável. E' que comcide com isto a era dos nic-

llioramcntos maleriaps e dns subvençOcs c garantias por

parte do Catado ús companhias c em^jrezas para factura

de diversas estradas do forro ou de rodagem, e á na-

vegação a vapor em larga escala, quer nos nossos mares,

quer em alguns dos nossos mais importantes rios. A
coloniziçSo, a crcação de empregos, o auímenlo dos ven-

cimentos á maior parle dos funccionarios piiblicos, os

novos meios de fsarantir mais cfTicazmeiíte a segurança

de vida o de propriedade , c muitos outros objectos,

que por brevidade omiltiinos, aggravárão as despezas da

Estado.

O que é certo é que todos applaudiriJo esses commet-
limentos e saborear3o-lhes os fruclos.tanto mais pre-

ciosos, quando para conseguil-os o Estado não pflz em
perigo as suas finanças, nem arriscou o seu credito in-

ierno e externo, faltando á ponlUiilid<ide <-om que sempre
«le-scmpcnhou os seus compromissos. Talvez que mais,

muito mais, pudéssemos ler obtido, se não fosso o receio

de aggravar os encargos do Tliesouro, e desequilibrar a

receita com a despoza.

Foi nestas circumslancias mais ou menos que inopinada-

mente virao-nos provocados a sustentar a guerra com duas

Republicas vizinl)as ao sul do Império. A nossa boa

cslrella, que nos tinha livrario de qualquer perlurbaçao

interna, como de complicações externas, n2o evitou-nos

a guerra em 1864 com o Governo de Aguirre, em Monte-

video, nem com o dictador do Paraguay. Por mais ruinosa

que fosse para o paiz a suslontaçiSo de semelhante luta,

lodos comprehendèrJo que ella era irrecusável, que nos

era imposta como único meio de manter illesa a dignidade

nacional, vindicar os nossos direitos oíTendidos e desaf-

frontar os brios de nossa pátria, vilmente ultrajados.

A guerra, esse cancro horrível, es.sa harpia das Gnanças

de todos os paizes ; a guerra veio por sua vez ameaçar

as nossas finanças, obrígando-nos a sacrifícios enormes

para a acquisíçJo de todos os elementos necessários, como

os armamentos em grande escala, a compra de dilTcrcntes

vasos do guerra cn ;o'jraçados, a orgaiiizaç5o de um exer-

cito do qnasl 70.000 liomon^, ele, cIc. Dom annos quasl
sao passados, o o* «acrillcíos nflo cessárilo ainda.
A Cojnmiiijilo dispens_a-so do pôr cm relevo tudo quanto

a esto rcspoilo ostá' nã consciência o domínio publico,
nem caroço de fuzôt-o parn mostrar quo esta causa ex-
traordinária produzio, só ella, nas finanças do paiz a mais
grave perturbação.

O Brasil ufana-so de ter sido sempre solicito na manu-
tenção do seu credito financeiro, o nilo succumbirá por
certo nnlo a criso actual. Nos recursos do Império, mais
augmentados pelo patriotismo do seus filhos, deparará
os meios de vencer as diOiculdades, o fazer tia ás des-
pi-zas c urgências do Eslado.

Parece á Comnííssilo que o empréstimo externo nao c o
recurso mais opportuno: na reducçao das despezas ou
no adiamento de muitas para raelliores dias, achará som
duvida o Estado um grande auxiliar: do Governo, e
principalmi-nlc do Corpo Legislativo, depende essa medida.
NAn i', porém, bastante ; cumpre, pois, appellar para a
croaçãij de impostos; cumpre exigir de cada um dos
conlribuinles, segundo a sua fortuna, mais uma quota
para as urgências do Estado.

D'entre os novos impostos, que a Commiss5o propõe,
alguns devem cessar, logo que as circumslancias extraor-
dinárias dfisapparecerem, e os sacrificíos c despezíis, a
cargo do Eslado diminuírem . Com a cessação da guerra
actual os encargos annuaes poder-se-hno reduzir notavel-

mente, e na mesma proporção serào mitigadas as contri-

buições ora exigidas.

Não p.ircce ã Commissilo conveniente a elevação geral
da tarifa das Alfandegas, antes tem a este respeito a
opinião de que, apenas fõr mais prospera a nossa situação

financeira, tanto os direitos de importação como os do
exportação, cujas bases são elevadas, devem ser reduzidos

:

seguiremos »ssim o exemplo adoptado em diversos paizes.

Entretanto a Commíssão propõe-vos um artigo em quo
autoríia o Governo para reformar a tarifa e os regula-

mentos das Alfandegas sob as bases consignadas nos pa-
ragraphos que seguem-sc ao arligo em que lhe confere essa

autorização.

As taxas sobre alguns géneros e miTcadorias [as de luxo)

podem ser elevadas, visto como as actuacs não guarda»
proporçjo com outras; c da rcducção proposta nao é
dado esperar scnào augmento de receita, por entender

com artigos de consumo geral.

Propõe a Commíssão a crcação de um imposto de quo-
tidade sobre cada pessoa nacional ou estrangeira, que re-

sidir no Império, e tiver por sua conta casa de habitação

arrendada ou própria, ainda que nella não more, o qual

terá por base o rendimento locativo annual, segundo a
tubella que a Commíssão ofTerece.

Parece justo que a renda movei não fique isenta do
uma contribuição proporcional, porquanto só accidental-

mente fica a cila sujeita, quando se manifesta nos actos

c transacções.

Este imposto não comprehcnde os valores locativos do
pequena importância, porque rcpresentão a classe neces-

sitada, como artistas, operários, trabalhadores, e outros

de rendimentos escassos.

A Commissão, reconhecendo que o imposto creado pelo

Alvará de 20 de Outubro de 1812, tal qual existe, não
púJc continuar, por sua parcialidade e desigualdade ma-
nifesta, pro|)õe-vos que se autorize a alteração do systema

actual de arrecadação, subsliluindo-o por um impostodo
quotidade pago por toda a pessoa nacional ou estrangeira,

que exerci-r no Império qualquer industria ou profissão,

arte ou oflicio, não coinprehendído nas isenções estabe-

lecidas por lei* E, como o direito proporcional isolado

sem a taxa fixa dará resultados desiguacs e injustos,

porquanto p^ofis^ões muito lucrativas poderão ser exer-

cidas cm locacs pouco dispendiosos, ao passo que outras

do pequenos rendimentos podem ser exercidas em vastos

locacs, adopta a combinação dos direitos proporcionaes

e fi.xos, para evitar não só esses, como outros inconve-

nientes, facultando, porém, a sua applicaçiio isolada, cm
casos cxcepcionacs.

Organizado o imposto de lojas sob novas bases, não
deixou a Commíssão de altender, como era de justiça,

ás pequenas industrias eaos operários, artistas e trabalha-

dores, iscnlando-os da contribuição.



Ruiora notar qao. por occaslllo ilo Inxar an industrias

e pronssdos, a Commis ãn Julgou prororivol liqueliii!) baso^,

quanto às sociedades anonymas, uma coivlribuiçiio du
1 1/2 Va dos bomílclos quo dislribuom nos nceioniitns.

Era Juito com cITeito, tratando-sc do ropartir a contri-

buiçAo por todos, sogundo suas rorças, attuntar paro os
rendimentos oscopcionacs das suciodadcs anonymas exis-
tentes no paií.

A CommlssSo limita-so a pedir < l/'3 %, qunndn nos
pnizcs de quo tom noticia a quota Viiriu entre 1 2/3 o
10 7. sobre os rendimentos ou bcnencios annuaes o divi-
dendos dos accionistas.

Convenccndo-so a CommissSo de que o imposto do scllo

ó susccptivol de muis dosrnvolviini'nto, propd--vns cm
um artigo a adopção de uma tabeliã pela qual será regu-
lado o sello proporcional das letras de cambio e da terra,

cscriptos á ordem, créditos cTacturas ou contas assignadas,
ou por outra dos elTeilosdocommercio; outros! in prnpOc
quo ao sello proporcional flqunm sujeitas todas as es-
cripluras, cscripto» c papeis quo contiverem dclegaçilo,
subrog8ç3o, garantia, declaração ou liquidaçilo de somrnas
o valores, por qualquer titulo que seja, e bem assim os
títulos de transmissão de uso e gozo de bens immoveis,
moveis ou semoventes
Os recibos devem tambcm pagar um sello, embora mó-

dico, bem como os cheques e mandatos sobre os ban-
queiros.

A Commissio julga as alleraçOese ampliações que propOe
adoptáveis e de sumraa vantagem, inclusive a de fundir
nesse imposto diversas taxas da tabeliã dos novos di-
reitos.

A CommissiSo propOe-vos a elevação da decima urbana
do 9 a 12 •/„ porque entende que, nasactuaes circums-
tanclas, a propriedade territorial nSo deve ser isenta
dos sacrifícios que a época reclama. E, porque o Governo
pelas leis do 28de Setembro de 1853 o 1 de Outubro dê
1856, está autorizado para elevar este imposto até onde
fôr necessário, applicando o seu produclo especialmente ao
pagamento das despezas resultantes do contracto cele-
brado entre o mesmo Governo e a companhia Rio de
Janeiro City Improtemenls, julga a CommissSo que se
deve supprimir essa aulorizaçao, passando a despuza a ser
feita pela renda geral.

A CommissaopropOe-vos aelevaçSoda taxa de escravos
c a extensão do imposto aos residentes fora das cidades
c villas.

Na tabeliã, que a Commiss3o vos offerecc, adoptou o
seguinte: ^

1." 105000 na Côrlc;
2." 8SOO0, duplo do imposto actual, em algumas prin-

cipnes cidades; ^

3." 6S000 em todas as demais cidades, continuando nas
villasa taxa actual;

4.» 2SO0O de todos os escravos maiores de 12 annos
fora das cidades e villas.

'

P.ireceu de toda justiça e conveniência elevar-se o im-
posto pago actualmente pelos escravos residentes nas ci-
dades, e contemplar os do interior; n'uma época cala-
mitosa, como a actual, nenhuma classe pôde ser com
justiça isenta dos sacriflclos que a todos devem caber
iNcsle caso está a lavoura, fonte principal da riqueza dó
paiz. Deixando de propor a elevação do imposto da ex-
portação, que ficará como está actualmente, e nSo sendo
possível dccretar-seo territorial, forçoso era á Commissao
no pensamento que a dirige, laxar os escravos do inte-
rior visto como rcpresentilo valores, e garantem um
rendimento mais ou menos proporcional ao seu numerocm qualquer estabelecimento.

"u"n,ro

F;iMndo recahir a taxa mais elevada sobre os escravos
resitícntes nas grandes cidades, e dahi du^ccndo eradual-
men:n para o interior, acredita a CommissSo havercon-
íUu.Mlo, com vistas no futuro, os interesses c as tendências

A Gommissno entcndou conveniente a reuniJo de dilTe-
reni.s impostos concernentes á transmissão da propriedade
c n.-„ifructo em um so imposto, sob o titulo do-- Jrans-mi^.^o de propriedade-, para harmonizar principal-mPMie as respectivas taxas, reduzindo algumas que ob-tivi:o a livre circulação dos valores, e oneravao deZ-
.si3'I.:ncnlo algumas transmissões,

""'"^^^í'» acma-

ll —
Além disto pároco á Coinmissllo qno rtovc cessar a

Isenção doart. 37 da lei do IS de Novembro d« 1827
As lolerins snmpro forllo consideradas uma fonte dóronda para o Estado, ooCommissioontcndeii dever nn»

circumstanclas «ctuacs, suspenderas isonçfles dos imposto»
respectivos, o além disto fuzcl-as cxlrahlr^m bononêlo do
Thcsouro.
Como cm 18i3. parere i! Commiss.1,') Indispensável rc-

corrcr-so actualmente n uma contribuiçilo sobre os vonci-
menlos abonados pelos cofres puhlicos. Nesta resolução
Innue lambem o exemplo, tilo louvável quflo patrioiico
do grande numero de funccioiíarioj públicos quo volun-
tnamento desistirão do uma parte do seus vencimentos
cm bonctlcio das nacessidades do Estado. E quando «
CommissiJo procurava a igualdade na contribuição de tod'os
os vencimentos, não devia dcixor do taxar lambem os
vencimentos quo constituem uma renda.
Alem destas medidas outras vos aponta a CommissSo

das quaes espera au^mcnlo de receita.
'

A Commissao oinda vos fará uma consideração.
As Pr.ivincias c os manicipios do Império, lendo nma

receita própria, nío deixarão de concoirer iiara a Citusa
comnium com uma parle proporcional de suas renda»
atlento o patriotismo e a dedicação do que hao dado
provas. A Commissao acredita quo o exemplo que dou
a Província do Pará, votando asomma do 100:0009000
para as despezas extraordinárias do EsUdo, ha de ser
sem duvida seguido pelas demais Províncias e também
pelos manicipios.

Cumpre agora á Commiss3o indicar-vos qual o alga-
rismo provável dos recursos que podem trazer ao Thesouro
as reformas o medirias que acHba de propor-vos.

Balda do dados estalisticos suOlcient.-s. a CommissSo
nao podo senão apnsentar-vos um calculo aproximado
desse augmenlo.
O calculo feito dá os seguintes resultados:

Expediente dos géneros estrangeiros na-
vegados por cabotagem

Ditos de géneros livres

Imposto pesíoal

Diio sobre as industrias c profij>ões.
."

.

Scllo

Decima urbana .'

'

,'

.'...'..'..*... '.

Taxa de escravos .*...'.*

Loterids

Imposto .sobre vcncimcnlos [

33i:000ÍW0O
70:000*000

1.000:0009000
2.700:0009000

300:000*000
ÕOO:000»COO

3.700:0009000
760:0009000
500:0009000

9.870:0009000

E releva notar que ahi n5o vai contemplado o produclo
das porcentagens e emolumentos dos funccionarios, bem
como nao figurão o imposto da transmissão, os direitos
de importação, as multas por infracção de liíi ou regu-
lamento, e outros impostos de natureza eventual.
Chegando a este ponto, e calculado o augmento pro-

vável para as rendas publicas das providencias lembradas
a CommissSo faltaria ao seu dever, so nSo declarasse que
está intimamente convencida de que outros meios, em-
bora indirectos , se oíTerecem para a elcvaçSo da receita.

Pensa a Commissao que, se a mais severa economia pre-
sidir á votação

, pelo Corpo Legislativo, das despezas pu-
blicas; so a mais severa economia presidir também ã
distribuição, pelo Governo, das sommas votadas, nao po-
derá deixar de apparecer um accrescimo importante na
receita, e esse accrescimo permitliria, era nma época mais
ou menos próxima, alliviar os contribuintes por meio da
mitigação dos impostos.

Além disto a CommissSo nutro igualmente a convicçSo
de quo uma boa parte da nossa renda se cscôa, nSo só
pela sonegação dos impostos, como pela falta de uma
exacta fiscalizarão c arrecadação. O remédio a este mal,
que a Commissao procurou até certo ponto sanar com as
autorizações que confere ao Governo, só pôde encontrar-se
na fiel observância das leis por todos, autoridades pu-
blicas o particulares.

Concluindo, o levada pelas considerações que ficSo
expostas, a Commissao propcc-vos a approvaçJo do orça-f



mfinio (In rccrilii g.-^r.il do Im|ior;o paiM o rxircicio do
186G—18C7, como «('uclia na (iropnstii do ('Kncruo, com
;is einciidiis (|ii(5sub:iirtl(! lí V()S;;a niprdViírrio.

Paço .fia Çaniora , II d- Jiillio (l(> isdo, — .u. /». úc
!^'iuza Daniai. — A. M. de Anu/O') c Melln. — J. ]{.

Madureira.

CAITirLO II.

Rcrrila r/riol. — liemia onliiunia.

Art. 9." A rrrciln j-oral do lirmcrio é (ircid,! ;m :; ;:::ili,i

iio.f.OO-.OOOÍ-OOO.

.Art. 10. li.sla rcc.ciln sorá ir.Vclii,!(l;i r(vii o ;
• indo

f('ii!!ii iJiTiil aiTicailmlu diMiir» d.i txvrciíioii.i . : riii(>

.si>l) <is lilulos filwi\o i!!>;::iuidos;

' J)ireitiis de impnrlnr-io r';ir,i con-
.«imin, licitido i-ciito di-llcs <i sal

('.'ilrim.uiiro 20. 0!i .:,"; -'
i'.0

' Dilii.s d(í biildi-arão <• ri'nxporla(;"io. 18:: ' : ';!)0

' Dilos ideai p;ira a úxln d'.\ri-ir;i..
'i

;,-^';)0

' Expediente dos !,'('iiit(i.s (>t;-an,:.Ti-

ro.»:, navcpadns yov c.d!ol;i^'cin,

ii-ri-s de diroili.s doronsmtip.. .']40:78:-(!G0
' Ri;., dos f;i'iifiM< do paiz SC>:!),jr.:00O
' Diio dos ditos Iím'!',; 72:G.'ito()í O
.\riiia7.onagoni 30O;;!74:?O()O

rrcmios de nssi^Mindos 38:S2(id00O
Ancoragem ltJ8:88V;000
Direitos de lõ °'„ das ombarrr.r-õcs

cslrangcinis qiu; passão a aacio-

•laes. 3Í :Sõi5'00O
Ditus de 5 7" na compra e venda
de embarcações 44:80'i^()0O

Dilos de Io°/o du exi)orla(;;io do
pao-bras'.!..

.'

1 í :4fiS-?: 00
Dilos de o "/„ clcvadis a 7 8.811 -.07 líOOO
Dilos de 2 ";„ .V:8G'oí;00

Diios de I 7o do ouro eni barra. 3'.)7,-;(i(IO

Diots de V.j
'I, dos diaaianle.^ 20:7585000

. I':.vpcdii'iiti; das capata^ias Í3D:431-000

. Juros das arções das estradas de
ferro 7o2:.'.59.?C00

. Renda do Correio Geral 382:325S00O
. Dita dii (j5sa da .Moeda 9:7685000
. Dita da senlioria-em da prata 41 -.3005000

. Dita da l.itoprapbia uiililar 11:3215000

. Dila da Tv-ioíirapliia Nacional.... 103:8105000

. Dita do iJúirio ofirial 7:9025000

. Dita da Oa.sa de C-MiYcvão 158:2375000
. Dita do Iiislilulo dos .Menores Ar-

tezãos 22:9235000
. Dita idem dos Jleinnn.-, Cckos.. . 1:3625000
. Dila da Fabrica da Polvo.a 10:3135000
. Dila da de ferro de Ypanenia... l:0'i.25000

. Dita dos Telcfíraplios eiec tricôs.. . 1:9935000

. Dita dds Arscnaes 21:8185000

. Dita do próprios narioiiars 03:589.5000

. Dita do terrenos diamantinos ... 53:0485000

. róros de terrenos e de niarinbas,

excepto asdo niunicipjo riaCôrtc

e dos municípios (las capitães das

Provinoias que as tiverem, c

producto da venda de posses ou
domínios úteis dí'que!les terrenos

de marinhas, cujo aforaiuetito fòr

pretendido por mais de um iiuii-

viduo a quem a lei não mandar
dar prcfereneia, ou náo sendo

esta requerida Cm li^uipn, os

quaes serão pisloseui lia-t;i pu-
blica para sentiu cediílo» a ipiem

mais der G:930»COO

. Laudemios, não conipreliendulos

os provi!!iíonles das vendas de

ter'eui)s de Marinhas da CiVte

da

lei

1

(;

7

8
9

10

11

13

14

15
IG

17

18

19

20
21

22

~si

25

26

27

28

29

30

31

32

33

30

37,

38

.'10,

'iO.

»:í.

45.

-iO,

47.

49.

50.

51,

52,

53.

51,

55.

5G.

57.

58.

59,

60,

61.

02.

03.

G4.

65.

6G,

G7.

08.

o dos inuiiiripios d;is capitães das

> P»ovincias (pie os livorem 5:0-585000
. Siza dos bens de raiz, pagando-so

nos c.nnlraelds de perrniila íò-

mcnle o sello de um dos valores.

.

a.aOa-.aoíi^jOOO
Deeiíiia Urbana de uma légua além

da deninrr.!(.ãi) 21:I81»O0O
Dila «ddicional das curponiçõus do

iiiilo-iiKirta lO.S:24.8!*O0O

DireiUis i;ovos e velhos c de clian-

eellari:! 22':!):j2.í0(iu

Dilos (las patinles dos Oílicíae.s da
(iiiar.i:! N".i;;!oiial o3:774ÍOOO

Pizinia de Cliancell.iri.n SS: S.'j3.?O0O

.loias (h< ordens linnnrincas o:00O.tO0(>

Malricdl.is da-i FíicuI od. s (b' l)i-

reilo (j ue .".b'diciii;; 10o:S02.ÍOfl(l

Sellodo papel Viw e [,i-o|ioie:'iii;!l. 2.42:1: 19Sr:O0O
1'reiiiios de drpusilos piíWicis.,. 14:4G7í()'>0
ICmiilunienlos 19!):4.'tS;C0U

hnposlo dos despachiiiit^ s, enr-
retores e a;;enlcs de leilões o8:802í;0(.0

Dilo sobro lejas ca.sas de des-

contos, olc 1.117:802.5000
Imposto sobre casas de mov(is

roíipT, ele., fabric;;diis cm paiz

estrangeiro 30:Ofi2íO0O

Dilo de 12 7o das iolerías 1 .022:40OSO0U
Dito de 12 °'„ dos prémios das

mesmas 775: 4'.O5O0O

Dito sobre datas uiíncraes 7:i;O0O

Taxa dos escravos 30G: 2S450C0
Venda de terras publicas t;4:Otí45O00

Cobrança da dívida activa 372:0275000

VccuUa<ts do Municipio.

Honda do Imperial Collegío de

Pedro 11 80:3005000
Conccssfio de peniias de agua 30:9745000
Dízimos 7:42"5O0O
Decima Urbana l.li7:777.SO00

Emolumentos de policia 19:16oS000
Imposto sobre casas de modas 3:8935000

Dilo no consumo de aguardente. .

.

173:2435000

Dito do g.irio de consunao lo3:~27íC00

Meia S!7.a dos escravos 19.1:0815000

Tuxa de heranças e legados 327:5705000

Armozenas"m de aguardente 39:8185000

69.

70.

73.

Exlraordinaria

.

Contribuição para o montepio. ...

Indemnizações, incluído o producto

das lotcrias que o Governo deve

mandar cxtriíhír, n^s termos do

art. í.° da Lei n." C96 de 20

de Agosto de 1853, c do 2.» da

de u.° 979 de 15 de Setembro

de 1858

Juros de capitães nacionaes

Producto de loterías p,>ra fazer face

ás despozas da Casa de Correcção

c do melhora nicnlo sanitário do

Iniperío

Dito de 1 7o àas loterias, na forma

do Decreto n.° 2936 de 16 de

Junho do 1862

Venda de géneros e próprios na-

cionaes

Receita eventual

70Í5O0O

423:4375000
2I3:89o}000

35:oOOsOOO

72:00050 O

68:9885000
873:528í0<)0

õã.OOOrOOWOOO
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Depósitos >

* «

1. Emprostiino do cofro dos orphBns. l,423:847«0O0
2. Bons do defuntos o ausento 288:832*000
3. Ditos do evento C:828»0OO
4. Promios do lotorias /taiíOOSOOO
3. Deposito do diversos origons 1.4!»0: 480*000

3.212:393#U00

Art. 11. O Govorno fica autorizado para emiltir bi-
lhetes do Tlicsouro até a somina do 8.0e0:OOOM0O,
como antioipaçao do receita no exercido desta Lei.

CAPITULO III.

Disposições geracs.

,^
.\rt. 12. Fic3o om vigor todas as disposições da Lei

d(x Orçamento antecedente, que nao versarem particu-
larmente sobre a fixação da receita c dcspezn, e nJo ti-

verem sido expressamenlo revogadas.
Art. 13. Fic3o revogadas as disposições em eontrario.

E.ME.NDAS DA COMMISSÃO.

CAPITULO II.

li(e-'!'^la geral.—Renda ordinária.

Art. 1." O Governo fica autorizado para reformar a
tarifa das Alfandegas e os respectivos regulamentos na
parte que lhe forem concernentes, sob as seguintes bases

:

1.' As unidades da larlfu, sobro asquaes nssonlaráíi na
taxos 8or«oo8do syslomu mutrico, docretudo pela Lei
n.» 1159 du ÍO do Junlio de 1802.

2.' O despacho por pesosorâ oxiensivono maior numero
possível do niorcadorlas, proforinao-so o pesa íruto ao doso
liquido.

'

3.' Sompro que fór p-sslvol, sorflo reduzidas n unm só,
toinando-so pura isso um lonno médio, as qualidades
ordtnann, entre-fina e fina, cm que subdividurn-so os dif-
foronles ortiyos da tarifa.

4.° As taxas serilo upplicadas de modo que abranjao o
maior numero do arlisus de cada urna das classes cm nuo
so divido a tarifa.

5." Serão reduzidas as taxas acluni>s sobro as matérias
pritnas, géneros niiinonticios, objectos necessários ao fa-
brico, construcçilo o arinamenlo dos navios, tecidos do
ia, linho e algodilo ordinários, louça ordinária, instru-
menlos e feiTa«iont.is para artistas c operários, calçado
comnium e roupa feita, excepto de luxn ; cicvando-se as
dos tecidos descda, porcellanas c crystaes, fumo dequalquei-
modo preparado, madeira cm obra, obijouterias falsas,
perfumarias e quaesquer outros bjoctos de luxo.

1^ Único. O Governo porá cm cxecuçilo a nova tarifa,
logo quo estiver organizada

; e, depois de fazer as correcçõfs
que a experiência aconselhar, a submetterá à approvaçao dt>
Poder Legislativo.

Art. 2.' Cobrar-so-lia de cada pcísoa, nacional ou es-
trangeira, quo residir no Império, e tiver por sua conln
casa de habitação, arrendada ou própria, ainda que noilíi

não moro, um imposto de quotidadc, que terá por basií
o rendimento locativo annual, o cuja quota se regulará
pela tabeliã seguinte:

QUOTA DO 1.MP0ST0 1 'r- % 9 0/- /o 2 \k V. 3 "A 4"/.

Na Côrlo 3605 a 7205..

1805 a 3605..

1205 a 2405..

GO» a 120». .

.

485 a 905....

Demaisde720§
a 1:2005.

Demais de 3605
a 7205.

De mais de 2405
a 4S05.

Do mais de 1205
a 240».

De mais do 905
a 1925.

De mais do 1:2005

a 2:4005.

De(naisde72C5
a 1:200».

Demais de 4805
a 9605.

Demais de 2405
a 4805.

Demais'le!925
a 28':5.

Do mais de 2:400»
a 3:600??.

De mais de 1:2005
a 2:400».

DjitiaisdeOOO»
a 1:920».

Deinai3de4805
a 9G0.J.

Deinois«lc2845

a 5(JS5.

De mais de
3:600». .

De mais de
2:i005.

D; mais de
1:020».

De mais de

9605.
De in;iis de

5GS5.

Nas Capitães das Províncias
do Rio de Janeiro, S. [>aulo
S. Pedro, Bahia, Pernam-
buco, Maranhão o Pará. .

.

Nas demais Cidades

Nas Villas

Fora das Cidades e Villas. .

.

§ 1.° o arbitramento do valor locativo, cm falta de
recibos não contestados, será feito com allençào ao local
da habitação: do arbitramento haverá recurso para a';

rhesourarias de Fazenda, c desta para o Tribunal do Tlie-
souro Nacional.

Não so comprehenderáõ no valor locativo

:

1.° Os ediflcios ou parte de edifícios consagrados ex-
clusivamente a agricultura

:

2.» A parle do prédio occupado por loja, oITicina, cs-
criptorio, ou estabelecimento de industria ou profissão
§ 2.° Serão isentos do imposto

:

1.» Os membros do corpo diplomático estrangeiro •

2." Os agentes consulares, que forem estrangeiros
c nao tiverem outro rendimento alem do proveniente do
seu emprego; '

3." Os ofllciaes do exercito e armada cm cffectividade
de serviço, aquartelados ou embarcados

;

4.» As pessoas que pagarem o imposto sobre os vcnti-
mehlos

;

5.' Os paços episcopacs, os conventos, casas de mise-
r|COi^a, liospitaes de caridade, recolhimentos e cslabcle-
cimenÇ)s de piedade, bcneficcncia ou instrucç^o. mantidos
pdosxofres públicos.

Art.^ 3.° O Governo fica autorizado para alterar o sys-
tcma do arrecadação do imposto sobro as industrias c

profissões, crcado pelo § 2.» do Alvará de 20 de Outubro
de 1812 e outras leis posteriores, substituindo-o por
um imposto de quolidade, qno será devido por toda
a pessoa, nacional ou estrangeira, que exercer no Im-
pério qualquer industria ou profissão, arte ou oOlcio, não
coinpreliemlido nas isenções estabelecidas por lei.

O imposto se comporá do taxas íi.xas c de quotas pro-
porcionaes, sendo impostas por forma que se obtenha a
igualdade do impo-to, segundo a importância relativa das
industrias e profissões.

A taxa fixa terá por base a natureza e classe das indus-
trias o profissões, c a importância commcrcial das praças
e lugares em que forem exercidas, c não excederá do
2:0005000.

A quota proporcional lerá por base o valor locativo,
do prédio ou local, que servir para o exercicio da induslria
ou profissão, e não excederá de 20 •/„.

A taxa Gxa ea quota proporcional poderão scrapplicadas
isoladamente em casos cxccpcionaes.

AS sociedades anonyinas pagarás o imposto na razão do
1 Va "/o dos bcncficios, que se distribuírem onnualmente
aos accionistas.

As tabeliãs, que o Governo organizar para a cobrança
do imposto, ficfi o dependentes dadcDiiitiva approvaçãodo
Poder Legislativo, sendo, porém, logo postas em execução.
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<^ 1." tlcao iJoutDs (lo imposto:
1.» Oa mombros do cni-pj diploinallco ostrnnceiro
2." Oa agonies consulares ostiMnRolms, sóiiiorilu' ciil ro-

laçilo nos rendi mentos do seu oinprow»-
3." Oi runcolonrarlos o empregados cslipondiodos nojo

listado. Provindas o Municípios, no quo mpciti nu ven-
ciincnlo do emprego

;

'

4.' Os lavradorns o oxploradnros do prédios rusllcos ou
urbanos, quaiilo a venda c manipulação dos iiroductos dos
mesmos prodios, coniprulioiidido o fabrico do assuour o
iiguaidi-nlo; o os criadores em relação ao gado das fazendas
e seus productos;

5.» Oá iiiclividuos das IripolaçOcs; os arlistus. jorna-
li^iros operários o quaesquoj- outras possoasnuo trabalharem
a jornal ou por sal».riomn loja ouonU-.iiia do pessoa du mos-
sma prollssjo, ou cm casa, loja ou olllcina sem oITiclacs ou
aprendizes

;

C." As caixas económicas, 'iiiontepios c sociedades do
soccorros mutuis;

7.° Os pescadiTcs

;

8.° As casas denominadas do guiianda.

% a.» o Ministro da Fazenda c os Inspectores das Tlie-
sourarias, com approvaçao do incsmollinistro, pd-Jerío
loncedcra remissíio total ou parcial do imposto nSo só
no caso de incêndio e oatra circuinslancia extraordinária
attcndivcl, como no de pcquíiicz dos reditos das indus-
trias e iirofissOes.

Art. 4." Oscilo proporcional das leiras de cambio o
da terra, ycriptos á ordem, créditos c facturas ou contas
assignadas sa regulará pela tabeliã seguinte;

Sdlo.

Do valor qnií nSo exceder a 200í> 200 rs
» » maii do 2003 até 400» 400 rs'
» » » » iOOS até COO» COO rs.

" » » >' COOíJ até 800» 800 rs.
" » » » SOOíJ até 1:OOOS IgCOO

Assim por diante, '.vibrando-sc mais líjOOO por conto ou
fracção de conto do icis.

%Fir.a revogado o art. lo .la l.-i do IS de Si»lombro
do 1845. c cm vigor o arl . í2 % i." 6a lei do 21 de Ou-
tubro de 1843, íia pui.- que sujeita ao scllo propordonal
as loiras de cambio cslianjíciras.

Art. 6." Ao sel:o proporcional ficão sojeitas Iodas as
oscnpluras, csiriptos e \>!>pAs. que cniitivi-reni dclegaçãn,
subi-osaçã», garantia, declaração ou li(|iii.iação de soininas
o valores por qualquer titulo que srja

; o bem assim os
mulos de transmissão de uso e gozo d.; bens iramovcis,
moveis c semoventes, além dos romprohendidos nas leis
acUialincntc em vignrsobreo mesmo imposto.
S uiiico. Os recibos de oO$ ou de mainr valor pasaráo

o scllo fixo de 2O0 rs.

Alt. G.° Osck^Keícmandatosao parladeroua pessoa
oelcrniinada, passados para serem pagos por banqueiros
namcsmapraçaem vi; tude de contas correntes ra fónna
do arl. 1.'

,^ 10 da lei de 22 de Agosto de ISCO, pagarão
o ícllo íixo de 20O rs.

_
Art. 7.° A tabeliã da 5." classe do scllo proporcional

<! extensiva aos títulos de nomeação, qualquer quo seja
a sua forma, dos empregados estipendiados pelas corpo-
raroes de inSo- morta c quacsqucr sociedades anoiíymas.

Art. S.° O Governo no regulamento, que expedir para
a arrecadaçiio do imposto do scllo, poderá:

1.° Elevar as taxas do sello proporcional, com tanto que
nãoexccdSode 2%.

2.° Elevar as laxas do sello fixo, com tanto que niio
exccdão do l:0O0»O0O.
3.° Supprimir as isenções estabelecidas como iulsar

conveniente.

§ 1 .' Os direitos do merci-s e outros, comprelicndidos
na tabeliã da lei de 30 do Novembro do 1841 §§ 33, 40

Ç 48, serão substituídos pelo scllo proporcionai," na forma
00 presente artifio n.° 1.

§ 2." Os direitos do empregos, mcrcôso outro?, com-
Prehendidos na mesma tabeliã, §§ S.»a3l, 34 a 39, 41,
o *o a 47, labclla de 10 do Outubro do 1850, e quaesquer
outros fixos estabelecidos a titulo de novos direitos nas

'iV.'!?llínl'''ní^'í'l^P''°§"' "
""'"*^' «""o «"bstltuidoí

poio sull« th(f, na forma do prosonlo artigo n • o
Art. 9,'' \ decima urbana flca olovada a 12

%
' rcvo-

gadas as dlsposiçõos do art. 11 § 3.' n.»!. dafede°S
do Setorobro do 1853, o art. 17 § 2.» da lêi do i

• do
Otitiibro do 185C, na parto relativa o esto imposto."
à l. No valor locativo, quo servo dobaso ao imposto,

comprelicndor-so-hn d'ora cm diante o do terreno aimw
ao prodío, qualquer que seja a sua extensão o genoro de

,^ r'VJ.'^P°^'^*''" '''5'° ^'"so será applicada no JIu-
nleipio da Corto o Provinciu do Rio do Janeiro d decima
OJ legiia alem da demarcação, estabelecida pela lei do 23
do Outubro do 1832, o om todo o Império á decima
aaaicional das corporações do mão morta, estabelecida
pi'ia mesma lei.

§.3." A icgua alòm da demarcação para cobrança da
Ucciína con ar-se-ha dos limites das Cidades do Rio de
Janeiro o Wctheroy que forem dom arcaíos na formado
Decreto n.» 409 de 4 de Junho do I84ã.

1 ^.S ^ ^"ciina addieional, estabelecida pela lei de "3
do Outubro do 1832, será extensiva aos prédios perten-
centes as companlilaso sociedades anonvmas, e a quaesquer
associações pias, beneficentes ou religiosas, observada a
disposição do § 2."

Art. 10. A taxa dos escravos será:
1.» DclWOOOnaCórto.
2." DeSÍJOOO nasc-ipitjcsdas Províncias do Rio do Ja-

neiro, Bahia, Pernambuco, S. Paulo, S. 1'edro, .Maranhão
cPara.

3." DeCípOOO em Iodas as outras cidades.
4." DoiiJOOO nasvillas.
5." De 2íJ0O0 fora das cidadesxj villas.

1-° ^o dislricto da légua alei da demarcaçilo a taxa

§ único. 1'roceder-scha d matricula geral dos escravos
na íorina dos regulamentos, que o Governo expedir po-
dendo nellcá comminar multa aló 200SOOO.

Art. 11. O Governo fiei autorizado para expedir um
regulamento, uniformizando as regras para a cobrança
dos acluaes impostos sobre a transmissão da propriedade
c usufruclo de immoveis, moveis c semoventes por titulo
oneroso ou gratuito, inSer vhos oa causa mortis, e coni-
prehendendo no imposto que os substituir sob a denomi-
nação de transmissão de prop riedadr.

i.° A taxa do heranças e legados.
2." A Siza dos bens do raiz.
3.° A meia Siza e sello da venda dos escravos.
4." Os direitos e scllo da venda das ernbarcaçúes na-

cioiiacs ou estrangeiras.
5.° Os direitos de insinunção c outros di tabeltaannexa

a lei de 30 de Novembro d;i 1841 §§ 32, 42, 43 e 44;
tí." O sello proporoioaal dos quinhões hereditários i';

legados, doaçõas, troca do immoveis e constituição de
empíiyteuse ou sub-emphylcuse.

§ 1.° A arrecadação do imposto se regulara pelas dis-
posições que seguem.

1.' A taxa sobro a transmissão por titulo successivo ou
tcstamcntario será i'eduzida e cobrada no iMunicipio da
Corte:

Em linha recla, na razão do actual sello proporcional.
Entro os cônjuges, por testamento, 3 %.
A irmãos, tios irmãos dos pais, c sobrinhos Dlhos de

irmãos, 5 "/,•

A primos filhos dos tios, irmãos dos pais, tios irmãos
dos avós, c sobrinhos netos do irmiSos, 10 "/o.

Entro os demais parentes até o 10." grão contado por
direito civil, 15 %.

Entre os cônjuges ab inteslato, 15 "/o-

Entre estranhos, 20 »/„.

As heranças nSo excedentes do lOOS ficão exceptuadas
do imposto.

2.'' .As doações pagarão o imposto:
Era linha recta, na razão do actual scllo proporcio-

nal. ...j-,^

Entre os cônjuges, 2 •,',. íís^^;
Entre os collateraes aló o 3.° gráo inclusivo conto^'.'^

por direito civil, 2
"/..

""

Entre collateraes do 4. " gráo, 3 '/o.

Entre os mais parentes até o IO.» gráo, 4,°/,.
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Enlro cstranlios, 6 '/o.

3.* A compra c venda de immoveis o actcs equivalentes

continuará a pagar 6 "/„.

As permutações, quanto aos valores sujeitas noscllo

|iroporcioiial, conlinuaròO a pagar 1/10 °/,

4.' A amortizaçSo nicdianlo licença do poder compe-
liinle pagará, além dos direitos que devidos forom da
ocquisição na forma das disposiçõi's anlocedcnles:

Tor lituio gratuito, 3 %•
Por titulo oneroso, 4 7>-

5." A consliluiçflo do cmphyteuso ou sub-cmpliytcuse

pagará o imposto na ruzDo do actual sello pioporcional, o

da jóia, so houver, 1 °/„.C Os impostos de 3 a 15 "/o sobre as vciidi\s do cm-
1)31 cações e netos equivalentes ílcSo reduzida is sm todo
o caso a 5 "/,.

7." O imposto da compra o venda do cscnnoseaclos
oíiuivalcnles será reduzido c cobrado no .Mimicipio da
CcVle na razift de 2 °/o-

8.° A cessão do privilégios, antes do rcaliz;^!;) a cm-
preza ou de seu ellectivo gozo, excepto no (.i:j da 1'

i

de 28 do Agosto de 1830, pagará 10 »/«•

0." Da arrematação, adjudicação c vemi.i i r.i leilão,

não sendo de immoveis , escravos ou einbÉnM-õe-;, pa-
^•ar-sc-lia 1 "/„.

li, so os bens pertencerem a massas fallid i-;. 1/2 7«-

10. Da subrogação de bens inalienáveis por i:;)i)lices da
divida publica se pagará 2 °j,.

15, sendo de bens não dot.ics por outros l.ens, 10 7o-
r.ii demais casos so continuará a pagar 2 7».
li. Todos os actos translalivos do imniovcis sujeitos á

Iranscripção, para que possão valer contra terceiros, pa-
garão, além dos impostos que devidos forem, 1/10 7o-

,^
2.° As transmissões sí^cilas a este imposto lição isentas

do scllo proporcional.

Art. 12. Fica revogado o art. 37 da Lei de 15 de No-
vembro de 1827.

Art. 13. Ficão suspensas, desde a publicavão da pre-
sente lei até o fim do exercício respectivo, as isenções do
imposlos sobre loterias.

O Governo fará extrahir em beneficio do Tlicsnuro ató

cinco loterifls mensalmente, a contar do 1.° do Janeiro
a 30 de Junho de 1867, ficando adiada a exir.Mção de
qiiaesquer outras, á excepção das concedidas pelos De-
irelos f!c 23 de Maio de 1821 e n.° 122G de 22 de Agosto
(lcl8C4.

Ari. 14. Todas as pessoas que reccborem vencimentos
dos cofres públicos geraes, provinciaes ou niunicipaes,
lomprchendidos os pensionistas, aposentados c jubilados,
lição sujeitos a um imposto, que será regulado pela
maneira seguinte:

De COOí a 1:200§ 2 7„
De mais de 1:200.'3 a 2:400». ... 2i'., »

)) » de 2:400» a 3:000» 3'")»

» » de3:C00í a 4:800í. . . . 31/..»

» » de4:80OS a G:0C05. ... 4 »

» » deG:O0O3 a 7:2003 41.',»

» » de 7:2005 5
''»

Se os funccionarios perceberem porcentagem ou emo-
hnnenlos, serão este», segundo as lotações a que se proceder
administrativamente, accumulados aos vencimentos para a
percepção do imposto.

As pensões do meio soldo e montepio cos vencimentos
dos i-eforiniidos, pagaráõ o imposto na razão de 1 7„.%í ." Ficão isentos do imposto os vencimentos das pra-
ças de pretdo t-na e mar, dos militares em campanha e os
que scabonão como jornal aos serventes c operários, e
outros que não entrão na categoria deempregados públicos

i^ 2. leia cobrança do imposto nSo se abonará por-
c(i;(a-cn)_^ as repartições de arrecadação.

Art. 13 Os estrangeiros poderão isoladamente ou em
sociedade, como o.> súbditos dd Império, requerer e obter
concessão para a tnineração, ficando revogadas as dispo-
sições que lhes vedão tal concessão.

'

Jí
1.° Fica elevado ao duplo o imposto do art 33 il 1

Lel^ do 28 de Outubro do 1848.

^ 2.* O preço mínimo de cada biaça quadrado de Ilm-
rono diamantino ainda virgem, que so houver de arrendar,
será do 10 rs.; continuando o do 5 rs. estabelecido n,i

Lei n,° 314 de 28 do Outubro de 1818. para os terrenos
jà explorados, e que forem do novo arrematados.

Fica elevada a 5!) nnniiaes a laxa da licença dos fais-
cadores, c a rapilação minima de cada trabalh idor uns
contractos de cimpanhins.
O Governo ó autorizado para alterar os ".regulumenlus

dos terrenos diamantinos, a íiit) de melhorar u arrecu-
daçiío e fiscalização da respectiva renda.

Art. IG. As multas applieadas ás (Damaia'! i\Iunicipaes
nas Leis e llcgulamentos em viwr faia;) parle da rofoíta
geral, à excepção das comminad.is nas leis, regulamentos
o posturas munici()aos.

Art. 17. O Governo íica autorizado a uniformizar as
din'ereiiteá tabeliãs di- eaiolumcnlos que se cnbrão para
a ronda geral, faznn.lo os addilamenlos o alterações eoií-
veniciiles. com tanto que n.i elovaç.vi das laxas não exceda
o dobro da maior taxa acliialmont(' cstabolceida.

A nova tabeliã fica dependeiUc da delinitiva app:n
vação do Poder Legislativo, sendo, porém, logo posta ciii

execução.

Art. 18. Os impostos que até agora se. cobravão p.ir.i

a renda freral sob o IMh—pcciíliarirx do município—^
continuarão a ser cobrados para a mesma renda sómenl'
no llunicipio da Corte.

Art. 19. A multado 3 7o sobre os impostos que não
são pagos á boca do cofre nos prazos marcados nos re-
gulamentos, fica extensiva a todas as rendas lançadas.

Art. 20. O Governo não poderá romminar nos regula-
mentos que expedir para a arrecadação dos impostos a
que se refere a presente lei, .senão as penas decretadas nas
Icis_ que autorizá.''ão os regulamentus etn vigor.

Nos mesmos regulamentos o Ciovcrno determinará a
forma do processo para a liquidação o cobrança dos mesmos
impostos, c as penas a que ficão sujeitos tanto 03 parti-
culares como os funccionarios c autoridades no caso de
infracção, observaúa a disposição anteredente.

Art. 21. Continuão em vlyor as disposições dos j}§ 1.^ e

2.» do art. H da lei do 27 de Setembro de 18SÒ, rela-
tivos aos impostos addicionaes de 2 a 5 7o sobre a impor-
tação, e as do art. 3.'§§1.° c 2.° do Decreto n." 2G8i
de 3 de Novembro de 1S'>0.

O art. 9.» pas>a a ser 22.

Art. 2 1, que ú o art. 10 da proposta

:

% l.° Supprimão-sc as palavras—ficando isento dclles o

sul estrangero.

ÍJ
4." Acrescente-se—e dos que forem arrematados para

consumo, elevado ao dobro.

.'j
6.° A crnscente-se—elevado ao dobro.

Os g§ 10, 11, jc, 04, e Gõ scjão substituídos pelo

seguinte:—imposto da transmissão de propriedade.

J} 18. Acrcsrenle-se—da liahia e Pernambuco.
Depois do § 19 acrcscentc-se—Dita da estrada de ferro

de D. Pedro IL
O § 26 seja supprimido.
Nos §§ 34 fi 33 .supprimão-se as palavra—e dos .Mu-

nicípios das Capitães das Províncias que os tiverem—, e

acreseenti!-sc—ficando esta disposição permanente.

§ 30. Em lugar de 12 diga-so—20.

§ 51. Em lugar de 12 diga-so—15.
Depois do § 35 acrescenlç-se

:

J^ Imposto pessoal.

^
Dito sobre os vencimentos.

à 68. SupprimSo-se as palavra—incjoido—até o fim.

% 73. Acrcscente-se— comprehendidas as multas por

infracção de lei ou regulamento.
Supprimão-se as quantias em que são orçados os diversos

titules de receita.

Sala das Commissões, cm 11 do Julho de 1866.—.!/•

P. de Sousa Dantas. — A.M. de Ara(/ão e Mello.— J-

B. Madureira.



IMPOSTOS.

Pareceres emittidos sobre a Proposta da 1.» Conmiissão de Orçamento da Camará

dos Srs. Deputados.

Parecer do Inspeclor cia Alfandeea do Aracaju, Joaquim José

de Oliveira.

lllm. e E.xin. Sr.

Em 6 do corrente foi-me entregue o oíScio de

V. Ex. de 25 do passado, acompanhado de um ex-

emplar do parecer da primeira Commissão de or-

çamento da Camará aos Srs. Deputados sobre a
creação ou augmentode impostos, e no qual V. Ex.

declara que, resolvendo ouvir a opinião das pessoas
competentes, se dirige á mim, cara que emilta meu
juizo acerca da m.nleria ; devenao ter em conside-

ração que, se a Commissão leve em vista os en-
cargos do Thesouro na época, em que escreveu,

hoje, que estes encargos são maiores, pois ao deficit

então calculado devem junlar-se asdespezas extra-

ordinárias posteriormente realizadas, se esta cir-

cumstancia não prevalecer para elevar-se ainda mais
a somma das imposições, demonstra, pelo menos,
a grande urgência da solução prevista no mencionado
trabalho.

Sinto que não possa corresponder á grandeza do
assumpto, e á expectativa de V. Ex.

A Commissão estudou tão profundamente a ma-
leria, e o estudo foi tão completo, que não deixou

oousa alguma por descobrir ou aperfeiçoar.

Vejamos do que se trata.

Temos uma guerra externa

:

O paiz deve triumphar:
O Thesouro necessita de recursos para isto, e não

os tem

:

E' preciso dal-os:
Para havel-os, devemos recorrerão empréstimo, ou

ao imposto.
Pedil-os ao empréstimo, agora, e para tal fira,

é fazer uma operação de credito rumosa e sem
justificação, e legar aos netos encargos sem com-
pensação :

Não ba, pois, dous alvitres a tomar:
O estado deve pedir ao paiz, e o paiz deve fop-

oecer ao Thesouro os fundos necessários para as

despezas da guerra

.

Como ? eis a questão

:

Augmentando os impostos existentes, oucreanao

novos, ou uma e outra cousa. E' a resposta sem con-

testação.
A Commissão foi direita ao alvo.

Devo acompanhal-a : e direi francamente o que

me occorre sobre algumas das medidas .lembradas

porella; louvando-me, quanto ao mais, no seu pa-

recer.

Imposto de quotidade sobre industria ou profis-
são, arte ou officio ; com. as decidas excepções
(arl. .3» do parecer da Commissão.)

Julgo razoável o imposto de í '/z "/• sobre os

benefícios annuaes dos accionistas das sociedades
anonymas. Pedimos, em tempo de guerra, o que
outros Estados exigem-em tempo ac paz. Deve,

porém, haver muito critério no assentamento do
imposto sobre as diversas occupações do trabalho

nacional, cujos benefícios líquidos não se preslâo

a uma determinação prévia.

.Se a laxa fixa, de que falia a Commissão, tendo

por base a natureza e classe das industrias e pro-

lissões, e a importância commercial das praças e

lugares, em que são exercidas, o que aliás não
dá a jusla medida dos seus interesses líquidos,

pôde garantir, dentro de certos limites, a equitativa

distribuição do imposto de quotidade, outro tanto

não acontecerá com a quota proporcional, que se

funda no valor locativo do prédio ou local occu-

pados por ellas.

Não é raro ver ao pé da taverna, que apresenta

balanços vantajosos, ainda que emparedada no
âmbito estreito de um cubículo, hotéis debitados,

em conta corrente nos livros do carniceiro.

Ha coUegios de instrucção, qae realizão lucros

relativamente fabulosos, funccionando aliás em
prédios de valor locativo mediocre, a par de casas

de saúde, que mal fechão as contas dos fornece-

dores.
Exemplifiquemos:
Sejão SOO pensionistais, que pagão annualmente

<00:OOOSOOO, dos quaes 40:00W00 represenlão D

lucro liquido de um coUegio estabelecido em um
prédio, que paga 4:200^000 de aluguel annual.

Sejão 200 doentes, que pagão annualmente 48:000$

( calculados sobre a media de 3*000 diários, por

30 dias para cada doente) a uma casa de saúde,

que funcciona emumpreaio alugado por 2:400JOOO

annuaes, e cujo lucro liquido suba á cifra de

lOrOOOjJOOO (calculada a despeza com cada doente

na razáo de 40JJO0O por curativo.

)

No primeiro caso o chefe ou dono do estabele-

cimento deveria pagar awjOOO, isto é, o máximo
da quota proporcional, ou 20'/, (tomado como
exemplo) sobre o wlor locativo do prédio.

No segundo caso o mesmo imposto, na mesma
razão, daria 480*000. „ . . -

£ comtudo o director ou dono do collegio tem
contribtiido com 6/io •/., ao passo q«e o dacasa de

saúde teria pago o mesmo imposto na razao4*/3 /.

dos respectivos lucros liquidos.
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Ainda mesmo na liypolhese de um vnlor locativo

igual, o collegio pagaria apenas 1 i/s'/». islo ó,
3 i/s

7f menos do que a casa de saúdo» ,

A differença é muito grande para sor despresada.
Parece, pois, nue, se existem meios de lotar de-

vidamente os rendimentos das industrias c profissões
para o effeilo do pagamento da taxa fixa, seria mais
equitativo, dada a lotoçiio, impor a quota propor-
cional tomando por base antes o lucro liquidopr-
sxonivel do que o valor locativo dos prédios, cm
que taes industrias e profissões Ibreni exercidas.

Confesso que, mesmo assim, o imposto nàio rc-
çahirá com a devida igualdade sobre as diíTerentcs
industrias, visto a quasi impossibilidade de tirar
a limpo as rendas liquidas da maior parlo delias.
Não se trata porém de recuar perante as diíTicul-
dades, mas sim de vencôl-as aílbuta c urudcnte-
mente.

Taxa de escravos. (Art. 10 do parecer.)

E' uma das medidas mais judiciosamenie lem-
bradas pela Commissâo a elevação da taxa sobre
os escravos.

Comprehende-se o porque.
Cabe aqui ponderar, que, promovendo-se in-

directamente a retirada dos braços escravos, em-
pregados nos serviços urbanos, para os trabalhos
do campo, onde em futuro mais ou menos pró-
ximo os iremos procurar para entregar-lhes as carias
de emancipação—primeiro dos filhos, em seguida
dos pães, e ultimamente as proprias-convém não
€squecer,que preparamos uma catastrophe inevi-
tável a principal fonte de producção do paiz
Assim, se a taxa de 2<|O0O, que a Commissâo

propõe no n.° b do art. 10 do parecer, deve cahircomo parece, sobre os escravos empregados nos
trabalhos agrícolas, conviria, pelo menos, tomarem consideração as forças da grande e pequena
lavoura, _e a importância commercial da respectiva
producção: e, em lodo caso, limitar o lempo emgue uma e outra deve pagar a taxa. Cinco annose um prazo razoável.

^ic-"?^Í"'''i'^
Seral dos escravos é de absoluta ne-

cessidade. Emquanto não fôr devidamente realizada

f m.;^°^-'^°^^
^ emancipações, a cobrança da taxa

-, pSnc^!f^'i'
° P»i?,.^?^'e prcparar-se para calcular

LrS'^H,''°
sacrifício, que lhe deve cuslar a li-bertação da escravatura : e , neste sentido seu nu-mero e preslabilidade não são dados nuteisDnrnqua quer resolução defini-iva. O Iraball o é ngSe difijcil, porem necessário e urgente.

Sc devemos julgar da boa disposição, que onnimn
pela spontancidadc das offerlas de 5 a 20V„ do-í
respectivos vencimentos que, esta dislincla classe
dos brasileiros tem feito ao Governo, 6 de presumir
que acceitarii de bom grado a parle que lhe couber
na distribuição dos sacrificios, que a pátria exice
.

Neste presupposto entendo que, em lugar de uni
imposto variável na razão dos vencimentos, como
lembra a Commissâo, se cree o de 5 "/„ sobre elles
qualquer que seja sua natureza e importância. Dosiò
modoiíavera maissimplicidadena distribuição mais
facilidade iia cobrança,, menos trabalho na escrin-
turação, e menos complicação no orçamento da
respectiva rocei la.

Os 25.000:000$000, que O paiz despende annualmen-
te coni O pessoa! activo e inactivo geral, provincial e
municipal, naocomprehendidas as praças deprel do
exercito e da armada, os ofliciaes em campanha
os serventes e operários, poderião dar assiní
1.2Ò0:00pi'0C0 de rcceila extraordinária.

Esta cilra deve elevar-se a mais, quando a termi-
nação da guerra fizer entrar no quadro dos contri-
buintes a oflicialidadc da força publica.
Em lodo o caso não ópara clcspre/ar uma fonte úa

receita, que pode subira laes alturas, sem os em-
baraços ordinários, (|ue surgem nas tentativas desta
ordem.

Mídla de 3 "/o sohre os impostos que não suo panos
aboca do cofre nosprasos marcados itos res-
pcchvosrcgidamcnios. (Art. 19 do parecer.)

Transmissão da propriedade. (Art. M do parecer.;

« ^ll^T^Z'^^
lançaralgum imposto sobre a compra

os Slnín^iT' °^J^''°'' ^o^o por exemplo

íue"al^!l'a°VnVo7Jo°"''°^ '' -esma nature^za,'

Pm^iinnni*
''°^^° P'ausivel, quo aconselhe tal isençãoem tempos normaes, muito i^enos na quadra Dor miPpassamos. Talvez fosse justificável ainda c"eSr uma

íviUasT ihS^^H
°' •^^^'"«^ ^'^ '"^° das cidadís

^Mc ' ^ "'"'o.de compensação e reparação ànt

oTi;,n'rf'íí'?°
^' calSadai eá saSdeSica

4le 5^/^ Hn .v„^'"'!?'"'S^^o "este casopofe ser

ÍLu\í'iÍVriA'""'''' ' rendara a "ta^í

A Commissâo lembra o alvitre de applicar-se amesma pena aos contribuintes remissos de todas as
rendas, quesecobrão precedendo lançamento, e nue
ainda estão isentos delia.

'

Não descubro razão plausive! que justifique a ex-
cepção; e entendo que a mulla deve ser elevada a

Quando o Thesouro Nacional vè-se em apuros na
satisfação dos seus encargos, não c licito ao cidadão
demorar o pagamento da ([uota que lhe cabe na
repartição do imposto; e muito menos ainda cf-
leclua-lo depois do praso, que a lei designou.

Esta consideração unida ús circumslaiicias do paiz
basta para juitilicar a generalisação ca elevação da
multa. E' o que me occorre 'dizer sobre este
arligo.

Julgo que se deve aproveitar o pensamento da
Commissâo, quando nutre esperanças dever imitado
pelas outras Províncias o louvável exemplo da do
Para que olfcreceu 10:OOO^COO do seu Thesouro para
auxiliar as despezas da guerra. Mas, em vez de es-
perar os impulsos do patriotismo, que pôde elevar-
se ate o corriprometlimento desnecessário dasfi-
nanças provinciaes, penso que seria mais conve-
niente designar a quota do auxilio com que cada
unia delias, assim como as respectivas municipali-
dades, poderia concorrer para o Iriurapho da causa
commum.

Disto resultaria a vantagem de poder o Governo
contar com uma quantia certa e determinada no
orçamento da receita extraordinária.
A olTerta da Província do Pará equivale, pouco

mais ou menos, a de 10 '/o de suas rendas annuaes.
Se eslafosseabase adoptada para regular o auxilio
provincial e municipal, poderíamos tirar desta ori-
gem 1.700:000)5000, que representão apro.\imada-
menle odecimo dos 14.000:000g000 que enlrâo an-
nualmente nos cofres provinciaes, e dos 3.000:000il00()
nos municipaes.
Além destas fontes de receita extraordinária e

que forao lembradas pela Commissâo, não descubro
outras, que possão ser exploradas com vantagem.
Multipicar impostos, que lodos juntos não valem

a diíLculdade da fiscalização e cobrança, é mulli-
plicar o trabalho da escripluraçào e os embaraços
das reclamações sem proveito, que os compense;
Falta-me base segura para calcular o augraento

da receita nos lermos, que acabo de lembrar. Cora
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tudo nuo julgo exngcrado o scguinlc
rado de dudos colhidos nos balanços
geraes o provinciaes dos exorclcios do
4.' Receita adiada peia Commissuo. 9
2." Augmcnlo do imposlo sobre os
vcncimenlos elevado a 5 "/„

3/ Dilo dilo sobre a transmissão
dn propriedade

*•• Dilo dito sobre os contribuintes
remissos dos rendas lançadas, na
razão de 5'/.

6/ Contribuição provincial e mu-
nicipal

n

calculo ti-

íinanceiros

18G2al8G5.

870:0O0j!;00O

750:000$COO

300:000)5000

100:000)5000

7OO:00Oí;O0O

12.720: OOOjJOOO

Inclino-mo a crer que esta cifra pode eleviír-sp
a lb.OOO:000$OCO, se li vigilância e lidelidSc dos
agentes íiscaes e o pontualidade c bon-lé dos
contribuintes se collocnicrn na altura do d'evcr •

porque noto que a Commissão Ibi cscrupulos;i ciri
noo passar além do minimo da receita provável
flue indicou

; e ainda porque acredito na coiitinuarãd
do progresso e desenvolvimento da produrão e lías
transacções do paiz, mosmo por entre a '"uerrn ê
apezar da guerra, atlenlas as projiorcões, que vnc
tomando a cnugrarão noite-aiiiericana. e o anro-
veilamenlo das terras baldias pela industria a"Ti-
cola nacional. °

Seja como fúr, em maleria desta ordem, é mais
prudente íicar óquem da realidade, do que arris-
car-se a decepções irremediáveis.
Em_ relação ao modo, tempo e condições da distri-

buição e cobrança das imposições extraordinárias
devo fazer as seguintes obsenações para que sejãò
tomadas na consideração, que merecerem.

i.' Que o augmenlo da receita seja pedido no
paiz a titulo de contribuição extraordinária para
as despezas da guerra:
2." Que o Governo tire a limpo o deficit exis-

tente em virtude dessas despezas já realizadas:'
3.' Que orce oppro.\imadanienda ii (luanlia precisa

para continuar a guerra, tendo em vista o tempo
provável em que os elementos de iriumplio oro-
mettão a realização da paz:

*•• Que, reunido o delicil ao orçamento, a somma
resultante seja dividida igualmente por quatro ou
cinco exercícios dentro dos quaes o paiz deve pan-ar
a contribuição extraordinária :

°

.
5.» Que, (indo este praso, soião .ninprimidos os

impostos extraordinários, subsistindo comturio os
que por sua natureza e destino ordinário devão
continuar:

6." Que seja permitlido ao contribuinte remir sua
quota com abatimento de 15% no principio do
primeiro exercício, de 10°/. no do segundo 5»/
no do terceiro, não sendo permiitida a remissão"dam em diante; ficando em todo caso, entendido
que as alterações da quota-por qualquer motivo-^
posteriores ã remissão, não constituem direito ou
obrigação de receber ou pagar indemnizações:

7. .Finalmente que, se porqualquer eventualidade
terminada a guerra, existirem saldos dareceila ex-
traordinária nao possão estes ser applicados ao
pagamento de despezas ordinárias, compreliendidas
nesta classe as que se fazem com o serviço dos
«mprestimos, excepto comludo o de 1865 "e coma cobertura de defiçils existentes antes da declaraçãoda guerra

; devendo quaesquer saldos de alíruma

!3in<?i««'"no'^''
^PPÍicaílos á viação publica das

píestódô
^"''^^ *"^'"°^ ^"^ houverem

Resumindo, temos que o Thesouro, mediante as

de rendas extraordinárias para occorrer ás desnezas

íêlfrf-,7/'HLf
^«^'^ ^"^ntia deve sefIbrnScida

^M.„'i^^"""° ^.e^iualro a cinco exercícios.
Quanto á necessidade que ha, de fazel-as serviraos encargos correntes, o Governo de e serauKzado a empregar os meios conducentes a esíc fim

.

Como se traia do augmenlo da receita nubliru
julgo aí.rcposito lembnír uma provi la "a especialA cMa rrovincin, e que pódc dar um resu tado'^aUsla tono, principalmente se houverem out as ciue sõacliom nas mesmas condições. I>..'íiio-rne lio nlgegamento da Mesa de Rendas da cidade dã
Não lenho dados positivos pnrn calcular o auamemo da receita que devo resultar desta niedidi ^a'Allnnde?_a da Dnhia poderá ministral-os.

^

Lm lalia de melhor base tomarei a da norjulnrnncomparníln cnm „ r-nnci-n^/. ,!„..

,

;__"". população

por
I

mparada com o consumo dos gc^elosn^pSaos
r cabolaL'em pela barra da Cotmguiba

''"™"^''

<.80J.92d<,.}d3 de nicrcadoria.s que, na quasi inhM

n.Ífu^
nieicadorins iinpárão na Alfandem desl'ifS '

^'r"-""'
2-

= 0õSS8b0 de direitos (1c exS-dieiilc, o lorao consumidas por 120.000 almas mõ

A poinilnção do sul da Província, comprclienrli.I-.na zona <iicum.<ciipla pelo Vasa-uàrris e o rio itilavhn-se cm SO.OOO almas derramadas po^dh-írsaslias e povoados que so abo.icccm 'do qúè íliesa la na praça da Estancia, que as importa - íucria

ír;n7rKriíS ""^"'^^'^ e^luslvaS^
Além destes con.sumidorcs, a EslnnpÍT rom^ „

Temos assim,que a população, que se abastecempraça da Estancia, é de tflO.OOO almas
'^""'"^'^'^"3

elisões:"""
''"''"^ ''"^''"'' "' '^Suinlcs con-

{.' One pela barra da Estancia (rio Rcan entrárin
' "SIÍ;''^''' ' T'- "" .""'"^ros redoS°
caboingun

'"''''''^''™^ vindas da líaliia poi'

2.' Que os respectivos direitos de expediente óp-vcnao elevar-se a 22:000.<i000.

^"'um, oe-

E não ó para admirar que assim aconteça, desdeue se conhece o çommercio vivo, activo, 'progrec-bivo daquella cidade. °

Talvez conviesse adoptar- se a mesma providencia
paia a, Jlcsa de Rendas do.renedo em relação ãim.portarão iielo no S. Francisco.
Presumo que uma tentativa dcsla ordem ondequer que tosse mister, daria bons resultado"'
Quanto á .Mesa de Rendas da Estancia basta sg-

fiuiido penso, eslcmler á cila a disposição doart 310do Regularnenlo de l;i de Setembro de ISCO a respej odas .Mesas de Rondas de Antonina, na Provinci^a doParaná, e deS. Francisco na de Santa Catharina
Pela borra de S. Cliristovão, Yasa-J3arris, tem en-trado ultimamente alguns géneros já despachados

para consumo na.Airandega da Bahia, d'oníle Droco-
tlcm, e com destino n Larangeiras, Maroim. Canella rmesmo a esta cidade. Isto se pratica, sem âuvida

Aiíínl^"'^'^ V''-f';"'!. ° P^K^IÍ-.-^nto de direitos nàAlfandega da Capital, d onde, aliás, é mais commodo
o transporte para o respectivo destino.

Calculo que taes direitos pouco poderáõ avultar
Talvez se possao orçar em 2:000*,', termo médio
Ao concluir:
Confio nos recursos do paiz, e quero crer oue o

poiz confia no patriotismo dos Poderes Públicos
De ambos depende a salvação da pátria no nre-

scnle, e sua prosperidade no futuro.
Salvação e prosperidade é o trabalho de lodos •

mas a direcção é a obra de um só: -pensamento
UTiico, vontade única, modelados nos typos do nen-
samenlo e vontade nacional.

""pcu .

Isto concebe-se
; mas a execução é dillicil • por-que depende de uma cousa ainda mais diíBcil—

a unidade na multiplicidade-a solidariedade dos'
agentes de execução.
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De bnlde o Govorno central Innçarii os bases do
uma administraçno, que so inspira nns nccessi-

dadus do paiz, se não l'ór leal e cillcazmenlc Au-
xiliado pelos seus Delegados.
Se estes, contra os diclamcs do dever, se deixão

levar pelos arraslomentos do coração, ai da causa
publica entregue aos seus cuidados

!

E' preciso convir, que algumas vezes os Dele-
gados do Governo são o homem,—com lodos os
seus airectos, com todos os seus inslinctos—reves-
tido da autoridade:

E, pois, que a obra da salvação e prosperidade
nacional é a resultante do movimento uniforme,
harmónico do Governo central no Império e de
seus Delegados nas Províncias, aquella solTre, se

este se perturba.

Assim, nas condições actuaes, c lendo cm vista

o fim desejado, somente cm rcliiçào ás Províncias,

julgo indispensável que as administrações provjn-

ciaes tomem á peito:
1.* O recebimento pontual da receita publica:
2.» A economia severa na despeza

:

3.' A effeclividade das multas impostas por infrac-

ção de leis, regulamentos, e contractos:
4.° A cobrança da divida activa

:

5.* O desenvolvimento da viação publica entre os
centros produclores, e os mercados exportadores :

•

6.» A reforma da instrucção publica no sentido
de que as escolas não sejão, sómenle, casas de
fazer sábios, porém ainda, institutos de formar
homens e cidadãos

:

7.* Levara reliçiiio e a policia aos centros de po-
pulação, onde quer que liouvcrem algumas familias
agrupadas em roda de suas lavouras e criações.

Conheço que estes apontamentos não tem relação
iramediata com o objecto da questão principal do
momento: mas éinnegavel, que se prendem a ella

por laços inlimos, e respeitáveis. E' claro que
só no fim de alguns annos o paiz se libertará aos
encargos, que hoje loma.
Resla-me pedir a V. Ex. que se sirva de des-

culpar as faltas, que devem exisUr neste trabalho.

Deus Guarde a V. Ei.—Aracaju, 27 de Fevereiro
de 1867.— Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Zacarias de
Góes e Vasconcellos, Muito Digno Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negócios da Faienáu.—Joaquim
José de Oliveira.— Inspector da Alfandega desta
Cidade.

P;irecer do Sub-direclor das Rendns Publicas, José Maurício
Fernandes Pereira de Barros.

Illm. e Exni. Sr.

Na carta que V. Ex. fcz-me a honra de dirigir, dese-
jando ouvir a minha opinião a respeito do trabalho da 1 .•

CommissSo do orçamento da Camará dos Deputados sobre
a creação ou augmcnto de impostos— , observa que a refe-
rida CommissSo leve cm vista os encargos do Thosouro na
época em que escreveu (11 de Jultio de 1866), mas que
hoje os encargos sao maiores, pois ao deficit entSo cal-
culado devem juntar-se as dcspczas extraordinárias pos-
teriormente realizadas, de modo que se esta circumslancia
não prevalecer para elovar-se ainda maii a somma das
imposições, demonstra, pelo menos, a grande urgência da
solução prevista no mencionado trabalho.

Para marchar-se com íúgurança no exame do uma questão
de tanta magnitude, l5o complexa e dilBcil, torna-se in-
dispensável conhecer, primeiro que todo, o estado real
do Tbesouro, a flm de sa poder calcular o sacriflcio que
se deve exigir da naç3o. Sem esta baso nada de salis-
ractono so pode apresentar.

Neste poDlo a 1.' Commissão do orçamento n3o foi
lambem por sua parte tio explicita como era de mister-
sendo qne alem disso o seu trabalho nSo pôde hojo deixar
de ser modificado pelas occurrencias ulteriores

A CtmmiisSrt, comparando a proposta do Gornrnoceom
o orçamento gi-ral da dospera, para vor so, approvada ella
ficava o KOYorno habilitado o attcndor os diversos serviço»
votados, mantendo o Oiiuilibrio entro a receita o despeza,
publica—

, roconliccou, pela compar.ição dos dous orça-^
mentos, a cxlstoncia dn um deficit do 12.000:000» paro
o oxercico de 1866—67.
K como no seu trabalho eumprla-lho indagar do es-

tado real dns llnança», coinprchendldos os exercícios an-
teriores, vcriílnou tambnm a Commissão qiio o algarismo
eleva-se a 42,58(;:0n09778, ou oleTar-se-ha a 45.586:060»778,
Sff a ronda do exercido próximo não produzir maU do
53.000:0003000, como recciava o Sr. Ministro da Fa-
zenda.

Para fazer face a esto deficit horrível propíSo apenas a
Commissão a crcaçJo do alguns impostos, a clcvaçSo das
tiiXHs de outros já existentes, a applicação do producto das
lotcrias, c aiRiiinas medidas de pura administração, porém
úteis; e tudo i^to reunido apenas produz, segundo sens
ciciilos, um suppleniento do receita na iaiportancla de
9.870:0009000.

Depois dl! assim expor cm breves palavras o estado do
Thesouro, c de indicar o que lhe pareceu possível a res-
peito dos impostos, acrescentou o seguinte:

« Chegando a este ponto, e calculado o augmento provável
para as rendas publicas das providencias lembradas, a Com-
missiío faltaria ao seu dever, se iiflo declarasse quo está
intimamente ronvencida de que outros meios, embora in-
directos, se ofToreccm para a elevaçSo da receita.

« PciisiaGommissao, que se a mais severa economia pre-
sidir á votaç3o, pelo Corpo Legislativo, das despczas pu-
blicas; se a mais severa economia presidir tambom á dis-
tribuiçi\o, pelo governo, das sommas votadas, nSo poderá
dftixar de apparccer um accrescimo importante na receita,
cesse accrescimo permittiria, cm uma época mais ou- menos
próxima, alliviar os contribuintes por meio da mitigação
dos impostos.

« Alem disto, a CommissSo nutre a convicçJo de quo uma
boa parte da nossa ronda se cscóa, n3o só pela sonegação
dos iinpo>tos, como pela falta de uma exacta fiscalização c
arrecadação. O remédio a este mal, que a Commissão pro-
curou até certo ponto sanar com a> autorizações que con-
fere .10 governo, só pôde encontrar-se na fiel observância
das leis por lodos, autoridades publicas e particulares. »

Ilesiiinida por esta fónna a parte positiva desso trabalho,
aliás de sumina importância, nSo se podo deixar do reco-
nhecer que é elle dcfecti»©; porquanto nSo formulou um
ívsteiria de meios »umcicntcs para occorrer ao deficit do
Thosouro de uma maneira completa.

Cjílcula, na hypotliese mais favorável, o deficit cm
42.5SG:Ofi0S778, mas propOe uma clevaçSo de receita que
apenas dcvvrá produzir 10 mil contos.

Aconselha economias, mas deixa a sua realização ao
critério do governo ; fora entrentanto para desejar que
lives<e especializado os pontos principacs em quo elkis se
devem fdícr.

Ciunquanto scJ"io estas as primeiras observa ç<!es quo re-
sallão á simples leitura do parecer da CommLssSo, estoa
bem lon^o de desconhecer as difllenldades com que tero
cila de lutar, e quanto foi penoso ao seu acrisolado pa-
triotismo augmentar o gravame dos impostos sem poder
attingir o elevado algarismo que reclama o deficit do
Thesouro.

Mas, nas circumstancias extraordinárias cm qne nos
achamos, c de toda a necessidade que se faça conhecer o
estado verdadeiro de nossas finanças, para que o paiz dSo
durmaosoinno da indiffcrença no meio dos perigos qoe o
cercão.

Em todos os tempos procurou-se attenoar a impressSo
desagradável de nossos dcficits, roas a occasiSo 6 muito so-
Icmne; boje, mais do que nunca, se devo fazer do orça-
mento uma verdade. E tonho para mim que um paiz novo
cde recursos como é o Brasil, n5o perde em expor aos
seus Representantes as suas circumstancias financeiras, por
mais penosas que ellas sejSo, desde que a manifestação de
sna franqueza e lealdade, quo o deve elevar no conceito
publico, rár acompanhada e seguida de ura srstema ds me-
didas e de actos de administração que allestem o sen pro-
pósito de cohibir os abusos o restabelecer a marcha regalar
dos negocies públicos.



Nfio boMao, para conjnrar os perigos, mrdiJas parcincs-
•6 preciso um systema coinbinndodo odmlnislrnçàn, iniciado
com prudência c ciiergio, sustcntndo com pcrscvcnnçn
dnranlo alguns annos, o tio tninl sojllo solidurios todos os
Governos sem quo os divcrsrs mulizcs da oiiiniilo polilica
poi>s8o ppriurbar o sua marcha.
Na dcllcicncln ilc dados convcnirnios nT\o

f
odorei do

ccrlo oxpflr aqui o cslndo do Tiicfoiíro ; rrrio mesmo que
bem poucos o coflhcccríiõ com exaclidflo em lodos (ssnis
dotalhcs: lodaiia dorscliirpcimcnts que procurei alcançar,
posto quo Incomplctoi, so conelue que ó cl!o cxlreina-
menin grhvo.

Segundo a fynopsc da roccila c dcspc/a no e^erricin do
1804—(15, o deficit, suppriílo peio exrrcicio do iSCio— C6
sujeito ainda á liquidação definitiva, era de 22.189:iOOí5}is'.

Por um ai-anbameoto geral, que nr» foi rortietido por uni
empregado ri,i Direcloriii da Contabilidade, a rcteita c dcs-
pcza do exercício do 18C3- CG, segundo os balanços existen-
les no Thesouro, 6

ficceita õC.869:l9'»r)i9
^'•speza 1 1".134:()89$123
líeficit 60.28i:391»'i9C

Nos 7 mezcs decorridos do exercício do 18CG— 07, as
despezas, bi m longe de lerem díaijnuido, tem-se conservado
vo incfmo pé, se nSo tem augmcnlado por causa da
guerra.

Para occorrcr assim ao deficit de €0 niil contos do exrr-
cicio do 1804—63, augmenlado com ode 23 mil do an-
terior, e o outro de SO mil, pelo mi nos, que provavelmente
terá de ser rrconliccido no exercício de 18C6—67, tem sido
empregados liivrrsos meios e expcdicr,tes; mas, ao que pa-
rece, 8(lii'n-so tiles na sua mór parte esgot.dos.

O cniprtslimo contraliido cm Londres, na imrorlancia
de GO mil tMni(.> (oi lodo abfor%ido dentro de pouco tempo
Todo o i.stio em ouro do Banco do lírasil o de suas

caixas fiiiací ún iiepociado pelo Governo na forma da Lei
n.° 1349 de \i de Setembro de 18CG c dis Decntos n."
3716 de G de Outubro, 3717 de 13 de Outubro, e 3720
de 18 de Outubro do mesmo aiiim; e tem sei vido para
fazer face á despeza na Kuropa o no Paraguay.
Uma grande emissão de apólices, tem sidotuiiilrm em-

pregada e consumida em desptzas coira guerra.

E por ultiirio os grandes depósitos, a juro de C7„an-
nual, que allluirao ao Tties(.uro dopiis da ciisi! bancaria
de Setembro de l8Ci, e que prescnlemcnte altingein á som-
ma consideiavel do ío mil coiitcs.

Eslc esboço a largos traços dos dcfieits do Thrscuro nos
três últimos exercícios, c dos meios extraordinários cjuc se
tem empregado para cornbatel-os, duo a medida das gran-
des dilRculdades financeiras do Estado, asquacs lerão ainda
de aggravar-se Ioro que se rcstabileça a conlianva com-
mcrcialcsejão retirados des cofn s públicos i sses cjuaienta
e cinco mil contos que ni lles se aclião deposiiadi s.

Portanto, em presença de Ião graves embaraços, a pri-

meira, e ao mesmo tempo a mais espinboía sem duvida
do todas as medidas a tomar é a reduceao da dcspeza,
coDsiderando-sc que a renda geral do Império é apenas
de cincoenta c cinco mil contos, e que o p;i!z não dis-
pondo de grandes capitães, nem de industrias desi nvolvidas
e prosperas, não pôde olTercctr margem larça para uma
grande derrama de impostos,

Nao me animarei a prefixar o algarismo a que deverão
chegar as reduci.ões possíveis em algumas verbas mais
avultadas da despeza publica—; mas dou a V. Ex. uma
prova da sinceridade de meus dcféjos, indicando aquellas
em que as economias sepod<rn fazer, em maior escala.

Companhia dsfsjoío.— Peloorçamentodo Ministério das
Obras Publicas para o exercício de I8(ití—C", tem-se de
gastar com o asseio e esgoto das aguas de 14.602 pré-
dios, a 609000 cada um, segundo o contracto feito oom
a Companhia City Improvements, a somma de 876:1205.

Esta dcspeza é de cerlo avultadíssima e posto que re-
sultante de clausula expressa do contracto celebrado com
esta Companhia, talvez pos.sa ser reduzida: é entretanto
nma qnestiJo para ser estudada pelo Ministério das Obras
Publicas a bem dos interesses Iinanceíros da nação.

Pela condição 3.' S 4. ' do contracto approvado pelo
Decreto n." 1929 de 26 do .\bril de 1857 o governo obri-

G.

5

gou-so a, pagar a Companhia 42*000 por cada uiti dos
prédios sujeitos ao imposto da decima urbnna rm niie o
systema do despojos so cchasso cm exccueflo. Mas esta
laxa, qno Já não era pequena, foi elevada n G0»OÒO nor
Derreio n.° 2833 do 12 do Outubro de 18GI. ^ "P""^

Assim como fei alterada para mais, talvez seja alndí
possível um acordo em qno so n.odiniiiic para menos.
O quo cm todo o caso mo pareço libsolulumento indis-

pensável é não ampliar os distrirtos, a lim de nilo elevar «o
aindii mais aquelle algarismo do despeza; o que cumpre
Igualmente é exercer a mais severa fi-irai|7ação «obre .i

execução do contrncto; do modo a tornal-oo menos gra-
voso possível à população; uma vez que o terrível sys-
tema de imitar tudo quanto existe no estrangeiro, sem
tllendcr ás nossas circumstancías csfieciaes, nos levou
irrctleclída mente, a onerar o orçamento do K-slado, já lãô
sobrecarregado, com mais essa despe?», quo podia ser
adiada, visto que nem «ra urgente, tiem foi reclamada
pelo povo.

Resta ainda ver de que modo o (loverno ha de ser
indemnizado pelos proprietários dessa despeza que faz e a
que directamente so obrigou para com a Companhia.
A Lei de 28 de Setembro de 1833 art. 11 § 3.'

autorizou o Governo a elevar a decima tirbana na pro-
porção necessária para aquelle fim.
Como, porém, a realização dessa medida pTodtizía

rnuitos inconvenrenies, que forâo por mim apresentados
a consideração do Governo e que forSo mais tarde reco-
nhecidos no re'atorio do Ministério da Fazenda do anno
passado, quando tratou da referida Companhia, a Com-
missão de orçamento da Camará dos Deputados no art. 9.°
do seu projecto, que V. £x. mo remelten, propõe a
revogação dessa autorização, e, na sua exptsiçâo de mo-
tivos, entende que deve passar a despeza a ser feita pela
renda geral.

Se as finanças do paiz o permiltisscm, cu seria de pa-
recer que £0 resçiitasse o privilegio, porque assim deixa-
ríamos de depender dessa Conipanhia ingUza, e osoilo-
ccntcs e setenta sois contos, que vão ser distribuídos em
dividendos pelos sms accioni.stas, serião uM>a verba con-
siderável da receita publica, em beneficio dos cofres gc-
raes, cu dos municipòes, e neste caso essa verba por si

só seria maior do que todas as rendas aclmies reunidas
da Camará, e lhe proporci( naria nmples meios para
emprehender grandes inclhoramt nlos nesta cid de, ao passo
que lambem dispensaria os auxílios que o Ministério do
Império c o das Obras Publicas lhe cnslun ão pieslar por
causa da insufliciencia de sua receita para acidir a todas
as necessidades do município.
Uma vez que isso é {or agora impcsívcl, limíto-mc

a submcllcr estas breves considera ções r.o silo -crilerio

de V. Ex.
Melhoramento da agricultura.—.V lei do orçamento

n.° Ii!45 de 28 deJunliode 1863 consignou lOO contos
para esta verba de despeza.

-Mas nos apuros em que nos achamos não devemos cui-
dar senão do que fòr uigenle c indispr-nsavel, pelo menos
durante 3 a 4 anncs ; ó por isso que julgo que esta verba
deveser supirimida.
llluminação agaz.—.S. dcspeza com esta verba é, em

números redondos, de 364 contos.

Ao pcrconer se as ruas desta cidade cm noite de lua
cheia, dir-se-ha que ella se acha em festa, tal é a exu-
berância de luz que .se prodigaliza.

A cidade do Kio de Janeiro para a sua segurança não
carece de uma illuminação tão faustosa.

Está, porem, isso nos interesses dos accionistas da Com-
panhia, a qual, não satisfeita com os vantíijosos dividendos
que tem dijlribuido, exige ainda de todos que o paga-
mento se lhe faça ao cambio de 27 1

Ã portaria do Ministério da Justiça de 5 de Dezembro
de 1834 marcou as distancias que dcvião haver entre os

lampeOes, mas reconhecendo-se ultimamente que a collo-

cação era defeituosa, determínou-se a remoção de 55 com-
bustores de lugares onde os havião em demasia para outros

que os Unhão deficientes.

Pelo contracto de 11 de Março de 1831 a dareção da
companhia c de 25 annos, dos qoaes estão vencidos 15

;

e por Decreto de 27 de Abril de 1865 passou o serviço a

ser feito por uma companhia ingleza, à qual forão trans-
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feridos os. direitos c obrignçòcs constantes do citado con-
tracto do 18a t. * •

E' para dosojar que o Governo procure cnlcndor-su com
a companhia a Qm du quo su reduza o numero dos com-
bustores o diminua a duspczn.

Obras publii^as.geraes e auxili6,úsprimncines,—0 ni-

gátismo conslunbo do orçamento.olevií-sea l.000:000»000.
Pareço que iilguina roJuc^^lo,, de too contos oo menos,

se poderia dar.

Subvenção (fí Companhias- de navegação por vapur.—
A despeza. orçada é de 2.723:OO0$0ÓO.

AchandO'S0' pnescntcinenlc muito augmcnt.'\da. a nossa
esquadra, o Tucilitadas as. commuiiicaçues para. as prin-
cipaes Províncias do Norte polas companliias ingleitas, friín-

ccza e americana, é de utilidade quo, sem fnltar-so li

ré dos contractos,, so procure rcduiir esta despezn.
Commissão scientifica de exploração do inlmor de al-

gumas províncias

.

—Comquanlo a importância desta con
signação seja apenas de 8 contos, penso que- devo ser
supprimida, porque é evidente a sua desnecessidade e inu-
tilidade.

Arsenaes.—E'' nos arsenacsque se devo fazer a maior
reducçao de di-spezas.

O Brasil,, que, porespaço de 30 annos, olhou, para cllcs
com uma certa indilTerença, que durante todo esse es-
paço do tempo não cuidou do prcpnrar-se, de organizar
um exercito c uma esquadra para bater-se quando a honra,
o a dignidade do Império o reclamassem, podo bem]
hoje que as suas finanças o exigem, reduzir grande parlo
das dcspezas que por esta verba do orçamento está fa-
zendo.

Não é dizer que so volto ao passado, mas entre os
dous extremos ha um meio termo razoável, que podo
conciliar os interesses mais vilães do Thcsouro com a
necessidade de nossa segurança e defesa territorial.

Para evitar os conHiclos que nos obriguem a arma-
mentos dispendiosos, que o? limitados recursos de nosso
orçamento não cnmportão, devemos com prudenci.i c dig-
nidade procurar compor todas as nossas difforenças com
as Republicas confin;,nti>s c com a França: com as pri-
meiras, para fazor-inos di-supiiarecer a má vonlade quo
nos mostruo o l>o.rú, a 15olivia, a Venezuela, e o Chile •

com a segunda, para Icrminar a. questSo do Oyapok
'

A coherencia politica é um principio c-rtamenle res-
peitável, c nos temos sempre sustentado o lãi possideiis
como base de novsas qucitõos com os Estados liinitrophi-s-
mas a essa coherencia d« princípios devemos antepor

duvida a necessidade de evitarmos a todo transo uma
guerra com qualquer dessas Republicas, de darmos im-

o "iflocc'''"°°T?
''° P''^ '''^Po'' ^° 150 extraordinários

Lr nr^nJ "i
'^''""' " '•'=con..truirmos as nossas finanç.as.

Por amor de interesses tao importantes, creio que dc-

/^^.'•JVT" ^^'' '"'=''"=" 3'S""s terreno! palu-
dosos ou desertos, queentravao as soluções de muit^dc
nossas questões de limites e que crêâo essa indispSo
cons ante que nos votiSo as naçOes que se achaóTvoI-
vidas comnosco nesses litígios.

^,íln
^^"'^^ '""""^ '^ ^"'^'^"'^5 ^<^ ''"litcs e de nave-

m^fvp? f/if '

°'''' "*^? "'"'"•'^•^^^ « conhecidas, eserà

?n mpl= ' "'" ^"'"J*'' =«"30 definitivo, que tenha

ficfSSsXubíS" '^^^^"-'-«"'«ao.Brasil a-poli-

scu^s3cSe's?rr/'-
=«'•• ^""cgaçao do Amazonas'e

n m a i^f
«nbutanos, esses arranjos so facilitardO

o LuLenrfi-"".
'''"^'"'°' •*'" -"'""^ opiniilo, é quio regulamento fiscal que se expedir nao vá annlirir n,

quellas regiões desertas, ou pouco povoadas TnX'

Os regulamentos, devem ser simples, redigidos com ela

^ml.Tn^""'^' '"'^«j*"^"^ formalidades ou de Ss
SboTlSfo'"'-"'''" '" «"""^° escala no d^S
m„n^. o . * ..'

•- P''*"=° «"> summa que uma vez ao

S^ntfnL°Iff '^?'!"P"i°5os. oint^eresseKnâo
seja. antípoda dos demais interesses sociaes- c necpiariA

T. ll«""P«^°da que acima depeq enasmSm uraa, exacçao impertinente possa^lcançar, k íeS

collocar o verdadeiro itrtnresso nacional, o engrandeci-
mento o a riqueza daqiiellns fertili.ssimns regirtes, a paz
o o harmonia com os povos conterrâneos.

Com a França tomos, como já ponderei, n qucstflo do
Oyapok

;
o emquanlo elln nilo fór Inrminada, niio pode-

remos conliir com a sun bcnevnloncia.
Com ella o com as outras grandes nações nenhum moio

ó talvez mais omcaz para conseguir a sua benevolência
O paru multiplicar as rolaçOes commereiars, como a re-
formi radical do IWpulainenti d.is Alfandegas: por-
quanto quasi todas as qiieílõiís, que com ellas temos, 5,1o
na sua mor parie recursos das nossas Alf«nd''gas, pro-
vonienlcs do deci.sõcs arbitrarias, aggrnvadas com as de-
longas em aviar esses negócios.

É a experiência destes nltimns nnnos Icm demons-
trado cabaliiienlc! quo as fraudes,. os subterfúgios e a lula
acrimoniosa se mulliplicriíao com os rigores excessivos com
as formulas i-xaseradas.

Convém,, porUnto, modificar o sjstema que está con-
demnado pela experiência.

Todos estes meios- indirectos, todas as facilidades cnm-
merciaes equivaltni a grandes miididas financeiras e é
nesta intima convicção que tenho a franqueza de ns lembrar
c siibmeUcr á aitu consideração de V. Rx.

Pelo que respeita ao Amazonas, eu seria igualmente
de parecer que, por alguns annos, se estabelecesse alli

uma tarifa especial c grandes franquezas commerciaes:
c,_ quando se entenda quo esta medida, por excepcional
não poderá alcançar os snlTragios das duas casas do Par-^

.
lamento, adopte-se ao menos um systema á semelhança
do que .so scguio em relnçío á Alfandca de Albuquerque,
na Província de Jlalto (Irosso, pela tabeliã D que acom-
panha a tarifa em vigor.

O DecriU) n.° 3210 de .31 de Dezembro de 18G3 creou
sem duvida certas facilidades, e contém principies muito
salutares: mas ellc leve principalmente em vista rcíçular
a navej^ação tiaqiielle rio por embareaçõi;s brasileiras o
peruanas, e foi expedido antes do Decreto que franqueou
a sua nave^T.ção a todas as bandcira.s. F,ru decerto ii;ii

importante melliorani(Miti); mas, a meu ver, está muito
aquém do que convém ncíiialincnlo.

E' precis.i desenvolver o animar o eommercio, crear
novas fontes de pr .ducçilo e núcleos de população em
terrenos poueo explorados ale o presi-nto, porque dahi
provi, á sem duvidi auginenlo das rend;is do Estado.

I.

Agora que lenho exposto minha humilde opinião a
respeit) das rcilucçOes a fazer na despeza publica, e de
outras questões de que incidentemente meoccupei, resta-
nte iratir dos meios de crc;ir recur-os para satisfazer ás
neces.sidades mais urgentes da adminisirução, e de aug-
mentar a receita.

Para reconslrucção de nossas finanças e para desas-
sombrar-se o futuro, creio ser de toda a necessidade não
promover unicamente o augmenio dos impostos; é de
mister estender as vistas jiara outros recursos que o pai^
c o credito nos podem snbministrar.
Quando- se con-idera quo ainda em um passado bem

recente, em 1852, as dcspezas publicas se fazião tom
43 mil contos; que nessa época memoranda se prepa-
rarão grandes saldos, amortizou-so parte da divida ex-
terna, deu-sc ao Império uma circulação monetária mc-
tallica como em época alguma tivemos tão perfeita ; que
sustentou-se uma guerra gloriosa no Rio da Prata; e
que deu-sc impulso e descnvovimento a assumptos muito
importantes do serviço publico, tanto no interior como
nas relações exteriores ; devc-se ardentemente desejar, o
enjpregar os mais vivos esforços para que o orçamento
do Estado volte, senão ás proporções daquelles tempos
felizes, ao menos aos limites em' que se achava an^es
dos acontecimentos extraordinários destes últimos três
annos.

Diversas medidas se podem lembrar nesse intuito, e
posto não seja possível determinar a sua importância nu-
mérica, ó licito esperar que cilas, sendo bem executadas,.
produzSo alguns milhares do contos de réis: passarei.Hi
especiOcal-as..
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Vtndade proprim nacionacn.—O Estado possuo crandc

niimoro do propriedades riuticas o urbanjis cm diversas
Provlneins. Nilo se acho. o Tlies.uro liabililado' para dò-
cl,irnr o vulor do Ioda» cilas, mas conliecn » de alKiimas
Para rcalliira venda daquellas, que forem dcsnrcessa-

riaí ao serviço publico cquo nflo derem iim- renditncnlo
pelo menos equivalente ás disiiCMs de seu ciisloio c ao
juro correspondente no seu valor, nflo carece o C.Jvcrno
de autori7.aç5o das Camarás^, porque a (oin na Lei n °

Ijli de 27 d» Setctnbru de tóCO-arl. 11 <^ 6.»

Toda a diUkuJdado c4á em onconlrar, na actualidade
c de prornpto, qucn> os- queira e possa comprar por
preços razoáveis: em todo o caso conviria annuncial-os
não só nos lugares onde esses bens se achao,. mas ainda
mesmo nesta Corte, pana dar ao acto a maior publicidade
possivcL

As fazenda?, popcmy do Rio Bíanco,. no Amazonas, nSo
poderão ser di-sde já alienadas, porque conflnao com a
Venezuela e a Uuyanna Ingleza: é por isso da mais alta
conveniência quo se procure terminar as- questões de li-
mites que temos naquella parto do Império: parecen-
do-rao acertado que, se forem vendidas,. o devem será
nacionaes„

Este recurso- do. venda- dos próprios nacionacs para
aoudir ás necessidades financeiras do Estado -• um- meio
de que se tem ser>ido ode que cslão agora mesmo sor-
vindo-so muitas nações, o as nossas antigas Leis de 23
de Setembro do 1829 arts. 15 c 16, de 24 de Outubro
de 1832 arl. 21, de 11 de Outubro de 1837 ort. 12
mandavao applicar o producto de taes vendas á amorti-
zação do papel moeda..

Com quanto^seja dilTicil alienar algumaslfazendas situadas
noPiauhy, no- Maranhão, c outras IVovincias, outro tanto
.se não pódc dizer dos prédios e terrenos existentes nesta
Corte.

Assim, o Estado possuc um vasto o bello terreno na
fralda da morro de Santo António, fronteiro á Secretaria
do ImpTio, que foi desapropriado a José .Maria Velho
da Silva com o destino de alli conslruir-se um palácio
para o Imperante: esse terreno cusiou 300 cont-is, e
não rende senão loOSOOO por inoz: acha-sc arrendado a
titulo precário, a um circo olympico.
Uma vez que se não quer ou se llic n3o pôde dar a ap-

plicação que se leve em mira,. parece do toda a utilidade
vendel-o.

l'ossue também a nação casas qiio forno desapropriadas
a diversos quando se pretendeu lovar ate a Prainlia a es-
tação d 1 estrada de ferro de D. 1'cdro II: esses prédios,
cujo valor ó de 230 contos, poderão também ser ven-
didos.

O Governo desapropriou iguiilnipntc varies prédios no
camiK) da Acclnmação na importância de2»0 contos, para
serem demolidos e em seu- lugíir conslriiir se um Theatro
Lyrico: in.is uma época eni qtic se ouvemtão pungentes
os gemidos da pátria nSo me parece ser a mais azada para
cuidar-se de sem. Ihanle objrcto: são cntreianto sommas
consideráveis as que reprcscntão o custo desses prédios e
que devem reverter para os cofres públicos.

Venda das. terras publicas.^íios Estados-Unidos, antes
que a guerra civil assolasse a Republica, o producto da
venda das terras publicas constituía uma verba considerá-
vel da receita do Estado : no Brasil, porém, assim não tem
acontecido.

E' este entretanto um assumpto digno da mais seria
meditação do Ministério- competente.
Venda daEJtrada deferro de D. Pedro /A—Limito-mea

lembrar esta idéa, sem dcsenvolvcl-a, porque om um pre-
cioso trabalho mandado publicar pela Mesa do Senado se
encontrão todos os esclarecimentos precisos sobre este
importante objecto: ó um negocio que está dependendo
de deliberação daquella illustre corporação.
Desamortização dos bens das corporações de mão-

njoría.—Em um trabalho, que vemannexo ao rclatoriodo
Ministério da Justiça do anno de 1835, por mim confec-
cionado qjiando era eu empregado daquelle Ministério, se
encontra um extenso inventario dos bens possuídos pelas
referidas corporações, o qual foi a muito custo organizado
a vista de informações incompletas prestadas por ellas, e
de outra* remettidas por varias autoridades judiciarias e
auministraliyas..

Essa n^laçiV^nilo contem o valor de todas as propriedades-
rústicas o urbanas: é entretanto urna base larga para ter-so-um conhecimento multo approximado da grande rioufia.que possuem essascorporações, que so el«va% muito?mTIhares-do contos do reis.

"uno» ini-

A L.!i n-° 122bde 20 de Agosto do 186V c os Avisos cCirculares de22e 28 de Outubro, o 20 de Dezembro do l%i
m!.1,n'''í'.°?'"''"'

"^^ ^^^'^ '°"''''^'''' "'f»'""» providencias
muito saluhiresa respeito dos bons delias, no sentido do£ '

" ^"^ "'""''"''•''"''''
P*"" apólices da divida- pcr-

,

Mas o parecer de 12'deJunhode 185ida Commissaode
Fazenda da Camará dos Deputados, apresentado na sessão^

• .nncLil, !,
«"'-'í; """*'• ''."''' por copia, submetto *

1 "='J^^'^^"«f^°
«ío V- Et-, contém medidas mais com-

Mas tanto umas como outras nío estabi-lecem- dh-ecta o
peremptoriamente, como convém, a desamortização desses-

Para tornar ainda mais vantajosa essa medida aos inte-
resscs-do Thcsouro Nacional, lembrarei a conveniência de
que as apólices que para- esse fim forem emiitidas,seiao a-
juro-deo %.

'^
SuhslUuição da moeda de cobre.-K substituição da ac-

lu»I moeda de cobre circulanic, feita de certo modo in-
dicado pelo Provedor da Casa da Moeda, pôde talvez dar
segundo os seus cálculos publicados no Jornal do Com-
mercio, um lucro ao Thesouro pelo menos de mil
contos.

Este meio produz ainda a grande vantagem de acabar com
a circulação da actual grosseira moeda de cobre snbsti-
tumdo-a por outra mais aperfeiçoada e mais digna de
nossa civilisação.

E' uma questão que se estuda ha muilos annos, e que não
teve ainda uma solução.

Venda de material de guerra desnéceaario.—Demis do
terminada a guerra do Paraguay, o Governo não precisará
de tão considerável material de guerra; além de que uma
parto dello se terá deteriorado pelos usos da mesma
guerra.

Por isso, á imitação do que praticarão os Eslados-Dnidos,
e o tem feito outras nações, podemosdispor desses objectos-
sendo conveniente que desde já se proceda á arrecadação
de alguns e sejão recolhidos c inventariados nos respectivos
arsenaes.

Credito publico.—Pi\ro,c<t-ri\ç qim r.So poderemos pres-
cindir do uso- do credito. "Aiiti-s de o fazermos, convirá
rcgulari-ar os nossos neg.cios; vermos os recursos do
que poderemos dispor, c a sua respectiva importância

;

de modo a fazermos sintir que possuímos desde já, e dís^
ponivcis, as sommas precisas para pagarmos semestral-
mente os iiiros de toda a nossa divida externa e os do
um novo empréstimo de 20 :nil contos, que provavel-
ment'! teremos de levantar no grande mercado monetário
de Londres, ou no da Hollanda.
Sem este preparo, sem por este modo incutirmos a

convicção da realidade de nossos meios, será temerária
qualquer tentativa de negociação de um novo empréstimo
principalmente na praça de Londres.

'

Entendo ainda que, se pudéssemos alcançar uma somma
importante que mandássemos desde logo deposilac no
Banco de Inglaterra; se a esses recursos pudéssemos
addicionar os quo devemos receber como indemnizações
de despezas de guerra do Paraguay, e-dos empréstimos
que fizemos áConfcderação Argentina e ao Estado Oriental-
seria acertado tentar a unificação de todos os títulos de
nossa divida externa, a exemplo do que ainda ultima-
mente praticou o Sr. Bastoggi em relação aos títulos do
divida dos diversos Estados quo hoje formão o Reino do
Itália.

Conseguiríamos por esse modo uniformizar os nossos
títulos da divida externa , lançaríamos para um futuro
mais remoto os embaraços do presente, o alliviariamos-
os encargos do Thesouro, desde que reduzíssemos a 4 IM a
taxa dos juros.

Liquidação e cobrança da divida acíípa.—Segundo o
relatório ultimo do Ministério da Fazenda, a divida actív*
cobravel até o fira de Dezembro de 1865. era de 5.233.
contos.. .
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toando se lom uma divida tao riTuUadni pnr(co que

«o dovo envidar todns os csrDrços pnra rcniiznr n sim

cobrança, anli's mesmo do iratnr-so do crear ou do
augmcntar impostos.

O Decreto n.' 2354 do 10 do Fcv(?reiro de 1859 pro-
curou melhorar considcravelmcnlo este ramo do serviço

publico; o pnslo apri'9('ntasse alguns fcqucnos embaraços
práticos na sua cxccuçSo, tillo mervcia» hò^lilidudit quo
solTren e quo dcii cm resiiltido a rjp'diçílo do Decreto

n." S719 do 31 de Dezombro do 1860.

Com as InstrucçGcs do 2G do Outubro de 18CG, qne
V. Ex. cxpedio, prbcurou-so activar a sua liquidjiçjio

;

foi sem duvida um grando mcllioratncnin introduzido

aa legislação; mas talvez n!io soja ainda bastaulp.

Talvez conviesse, parn complelar o serviço dn r-obrançr"

no Juízo dos Feitos crcar mais um ou dous olliciaes,

atigmcntar um pouco a porcentagem dos oinciacs do
Juizo, e aperfeiçoar o syslemu do Decreto de IC de Fe-
vereiro de 1859.

Alguns contribuintes nSo ciTectuSo logo o pagamento,
com o propósito de auferirem um lucro da demora dns
capitães que consorvão em svu poder c com os quacs
devião entrar para os cofres públicos: mas outros in-
eorrem nessa mora sem essas vistas de interesse, c sim
por mero descuido, e nao conviria nivelal-os na im-
posição de multa por essa falta como propõe o projecto.

Em todo o caso mo parece necessário empregar estes

meios indicados, ou quaesquer outros, quesojao tendentes
a fazer entrar para os cofres públicos uma somma t3o
considerável de impostos quo deixarão de ser pagos no
devido tempo.

II.

IMPOSTOS IKDinECTOS.

Uma época de grandes apuros Dnancciros, como a aclual,
n3o c seguramente a mais própria para suggcrir a idca
de reducção nas taxas dos impostos cm vigor: neste
ponto divirjo completamente da Comniissão.

Penso, peio contrario, ser de bom conscilio não só con-
servar todos os impostos existentes, melhorando apenas,
como 6 necessário, o sen sy.>.tema de arrecadação para
tornal-os mais produclivos e menos vaxatorios, como
também pronovor a crcação de outros, que vindo aug-
mentar os recursos do Thesouro não prejudiquem todavia
as fontes de producçSo, nem irritem os ânimos dcs classes
contribuintes.

Dm paiz novo, como é o Brasil, pobre de capitecs, que
n5o tem ainda desenvolvida a induslria.manufacturcira;
que por única industria nacional possue a agricultura, c
essa .'nesma drcodcnto e ameaçada da gravíssima soluçilo
da emancipação do trabalho servil

;
que tem o seu com-

mercio profunriair.cnts abalado c em geral liquidação por
causa em grarulH pai to da crise de Setembro de 1864- e
das medidas aibitrarias qne ne.«sa ocrnsi3o forão tomadas;
que perdeu vinte ou trinta mil braços na fuirra assoladora
do Paraguay e que tem outros foragidos nas matas com
receio do recrutamento ou d;is designações, desviados assi:ii

de seus trabalhos habituacs; não se pode, de certo, prestar
a fornecer, por mi-io de impostos indirectos ou directos,
uma quota tão avultada de meies que seja suíRcicntc para
occorrer ao grande deficit que se nota no orçamento do
Estado: é preciso, pois, que trate de conservar aquelles que
já possue e a que o povo se habituou.
A tarifa das Alfandegas 6 entretanto, de lodos os recursos

o que, a meu ver, pôde produzir renda mais avantajada ; é
por muitos annos ainda ficará sendo, e será conveniente
que seja, a fonte mais abundante da receita publica.

Esta fonte de receita será ainda mais productiva, quando
mesmo se conserve sem alteração a tarifa actual, se {Qr
radicalmente reformado o Regulamento de 19 de Setembro
de 1800, o qual, complicando sem necessidade o systcma
aos despachos, dilDcultá o expediente e enleia nao poucas
vezes os empregados zelosos e os negociantes honrados
ao passo que nao tira á fraude o á argúcia os meios de
qne pôde servir-se, c de que ás vezes se serve para
prejudicar os legítimos interesses da Fazenda Nacional,
í; estes inconvenientes crescem de ponto, considcrando-sc

que nos seis annos decorridos multas una as nlleraçCcs o
explicações quo tem tido, quo «indo mnis o complicAo c
enrodão os nejíocios.

Esta reforma do Ilegulamento seria por .<il só suUlclonto
sendo acompanhada do uma fisenlizaçao severa, pnra ang-
mentar a renda

; mas cm attençUo no estado Hnnnceiro
do paiz, penso lambem quo é do todn a conveniência
retocar a tarifa cm vigor elevando algumas do suas
taxas.

Concordo com ns idéas dn CommissSo enunciadas nos
§§ 1.», 2.%3»e4.« doart. !.•.

Divirjo, porém, quanto ao § 5.°, na parte tão somente
cm que autoriza o Governo a reduzir as taxas sobre as
matérias primas, géneros alimentícios, objectos n-cessn-
rios 00 fobrico , ci nslrnrçJo o armamento dos navios
tecidos de 15, linho e algodão ordinários, louça ordinária'
instrumentos e ferramentas para artistas e operários, cal-
çado commum c roupa f<ita, excepto de luxo.

("oncordo em qne se elevem os direitos sobre os tecidos
de seda, porcellana c cryslacs, fumo de qualquer modo
preparado, madeira em obra, bijoutcrias falsas, perfuma-
rias, e quaesquer outros objectos de luxo.
A e.-!tas medidas cu acrescento— a conveniência de que

revertão em bencncio dos cofres públicos a importância
das multas, não só a parte delias que actualmente elles

já tem pelns disposirCes em vigor, mas ainda a que hoje
é applicada aos empregados.
Entendo que os empregados das Alfandegas, principal-

mente os da COrte, ficão ainda largamente retribuídos
conservando-se-lhes tão somente o ordenado, a gratificação
e porcentagem que actualmente percebem; mas, para
compensar o prejuízo qne soffreráõ com a suppressão das
multas, ppder-se-ha reunir as gratificações aos ordenados
para perfazerem um .«ó vencimento com o titulo de—
ordenado— a fim dedar-se lhes por e>sc meio uma apo-
sentadoria mais vantajosa, c favorecíl-os lambem ncs
casos de licenças ou impedimentos por moléstia, como já
fui proposto nas Camarás c nos relatórios do Ministério da
Fazenda

.

Divergi da Commis>.=lo, na parte relativa á reducção das
taxa?: l.", porque, atlcntas as circumstanciasdoThesouro,
não convém de inrdo algum cercear as diversas verbas da
receita em vigor; 2.% porque a maior parte dos objectos a
qiio elia se refere tem lido já grandes rcdocçõcs, como se
^e da tabeliã junia, que organizei e lenho a honra de passar
ás mãos de V. Ex.; 3.°, porque a <xpericncia dos últimos
annos tem demonstado, ao menos a respeito de certos ar-
tigos, que as reducções dos ímpo>tos não favoreiem aos
Cl Ubuniidorcs, segundo se tem tido rm vista, e como pres-
creve a sciencia económica, e sim aos nego(ianlcs, que vem
a ganhar aquillo que o Thesouro perde.
E como em matérias desta ordem o methodo analylico

CO que mais convém, não me limitarei a estas considera-
ções geraes; especificarei os artigos ou grupos do aitígos
que a Commissão formulou, porque 6 cslc o meio pratico
c mais proveitoso de discutir e elucidar estes assumptos.

Matérias i)rimas.— Comquanto seja eu de opinião que
não convém por fórm.i alguma reduzir as taxas da tarifa

em viger, todavia, como esta medida contém uma iiléa de
futuro, animando a industria manufalureira, que cumpro
desenvolver no paiz, não duvido conformar- me com o
parecer da Commissão.

Gcneros alimenticios.— l^ este um assumpto para ex-
citar as mais vivas sympalhias.

Facilitar ao povo uma alimentação abundante e barata,

é de certo um dos primeiros deveres dos Governos, um dos
fins mais nobres c humanitários da economia social.
De bom grado, pois, associaríamos os nossos votos aos

que faz a Commissão para que vcnhão elles a gozar de uma
reducção de direitos.

Mas, por mais estranho que pareça dízel-o, entendo, á
vista das círcumstancias especialíssimas cm que nos acha-
mos, que, bem longe de reduzirmos, conviria que elevás-
semos os direitos sobre uma parte dos artigos que hoje
impoi íamos, com excepção apenas do trigo.
A matéria é digna de toda a considoraçSo e estudo, e

cu sinto que me falte o tempo e alguns dados estatísticos

para poder desenvolvel-a convenientemente no sentido da
proposição que acabo de escrever : todavia nao poderei

deixar de acrescentar duas palavras em sua justificação.
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Para so resolver a qucslflo com acerto ô preciso ver qual
é a boso da allmentaçno do povo no Brasil ; o quando digo
povo, 6 cvideniR que oxcliio as clusses ricas dn socielnrle
O quem do certo su n5o trata do favorecer nor inrio do umà
tal reduccao.

A buso (la alimentação do nosso povo, ú produzida no
próprio paiz, c convém que conljnuc a srl-».

Do estrangeiro nos vem o— trigo, o biicalliáo. — (Reíl-
ro-mc aos artigos principacs.)

O trigo paga pela tarifa em vigor 10"/., e o bacallido
fcimbem 10 "/o-

Mas tinjo importamos tndo do cstranj^eiro, n pretexto de
ser mais baratii, matando por esse motivo a industria na-
cional .

Importamos tudo , inclusive as — aves , ns ovos a
banha para os usos culinários, as vassouras, eatc as ped'as
para as nossas calçadas, que forao já objecio do motejo do
lord Palmcrsion na eumara dos comiHuiis.

Penso, por isso, que n5o convém proscguir n.-sse svs-
Icma.

Os objectos alimcnlicios nno precisão de rcdiieção de di-
reitos, porque os principacs delles são ptodozidos no pai/

;

o que convém éaugmentar a sua prodmçao, c os meios
para o conseguir não provém das tariris, provém de entras
fontes: ellcs resullSo do augmento do braços a par do
augmento da popuInçSo consumidora qua temos tido: rc-
sultúo díis facilidades do communicaçOes para os grandes
mercados do litloral c do interior, c de instrumentos aper-
feiçoados de trabalho.

Demais, como jí nc>tei, alguns desses géneros tem já tido
rcducçOcs.

O bacalháo pagava, pela tarifa de 1857, 13 % ; hoje paga
lU /o.

o peixe secco c salgado que pagava pela tarifa de 1837
13 7o . V^S^ presentemcnlu 10 °/o-

Minha opinião ó, portanto, que neste ponto se ci>nser-

vem as taxas da tarifa em vigor ; e se alguma medida é
reclamada , ó de certo a da elevação de seus direitos sobro
certos Kcneros similares do producção brasileira que oslão
sondo

,
uni Igrande escala importados de Portugal e dos

Estados-Unidos, principalmente, como por cxrmplo a
banha.

Objectos necessários ao fabrico, conslrucção e arma-
mento dos navios.— No relatório sobre iHissíi navegação de
cabotagem

, que apresentei ao Sr. .Marquez de Abrantes
quando Mmistro da Fazenda, e que vrm annexo ao seu re-

latório de 8 de Maio de 18G3 , eu propuz também , como
faz agora aCommissãn, a rcducção dos direitos dos objectos
necessários ao fabrico, construcção carmamento dos n ivios

porque, em verdade, os direitos de 30 °/o, que em geral [la-

gão esses objectos, são elevados.

Mas hojo, nos apuros cm que nos achamos, a tarifa deve
ser essencialmente fiscal. Todas estas reformas, aliás con-
venientes, devem ser adiadas para lumpos m^.-lhores.

Em uma emenda substitutiva ao projecto subre a nave-
vação de cabotagem, apresentada na sessão da Gamara dos
Deputados de 16 de Junho de 1863 , se propõe a est: res-

peito o seguinte:

« Art. 3.° Ficão reduzidos a 10 7» os (iiroiíos de impor-
tação do pinlio, carvalho eteca em páos, toros, pranchões,
couçoeiras , tabuado , mastros o antenas, bem como os do
cobre cm chapa para forro de embarcaçOos.

« § único. São isentos dos mesmos direitos de importação
asamarras, amarrotas, ancoras, ancoretes, fatcixas, cor-
doalha, lonas, meias lonas, cadernaese outros artigos de ar-

mamento dos navios quo o Governo designar.

»

E se prevalecer a idéa daCommissão, parece-mo quo se
poderá tomar por base da medida esta emenda substitu-
tiva.

A França pela sua lei de 19 do Maio de 186G e Decreto
de 12 de Junho do mesmo anno acaba de adoptar uma me-
dida semelhante.

Mís. p#ra evitar o prejuízo do T hcsoufo. e que suas vis
tas spjao frustradas, estabelece que somente podorBo goz»r
do boncnc o, pelo que respeita as maVrias brutas , os cons-
ructores de navios e o. fabricantes do objccios d«stinados
4 construcção, armamento, apparelho ou ciistuio das em-
barcações.

Para c^sc nm do>cráO estes justific ira sua qualidade nas
Alfindegns impniiudoras.
A decl.iraç.ão fcila nas Alfandegas para o despacho livre

deve. a conter a resj.eilo do cada osp^xio '!c productns is
indicações exigidas pelos Regulament..s das Alfandegas para
o pagaMient.) dos direitos.

^

E os importadores deverão obrig,ir-se, mediante caução,
ajustificnr no prazo não exccdcnie de um anno, o effectivo
destino asembarciíçOcs das tnafcrlns primas importadas li-
vres de direitos, ou dos pmductos fabricados comcssis
m;. erias, ou omiit;, das machinas o apparellios, daspccs
dcstacadiís de mnchit.asc arparelhos, das poças dcstaca-Ms
de machmas ocalivs objccios cooiídetamcntc .-ícab.Klcs
auniiiiiUis sob isenção (cmporaris de direitos

Findo o prazo de um ann... não s- havendo cxhibido a
referida justificação, a .Ml;indc;.:a liquidará cx-o/Ecio os di-
reitos e procedera á sua cobrança.
Toda a decbttição nlaliva ás machinas c apparclhos a

peças destacadas e a outros objectos complelamenio fabri-
cados, d, verá conter a descripçãodos ditos objectos u fim
de garantira Identidade, cisto sem pr<.juizo da marca Cs-
tampil e) que poderá s..'r applicada ás machinas de v.ipor
ou outras, as peças de machinas, ás caldeiras, ás velas c

cSienV"'''°'
objectos em que a Alfandega entender

A incorporação nas embarcações das matérias primas,
ou a collocação a bordo dos objectos destinados á construc-
ção, apparelh.. ou armi mento, será precedida de uma de-
claração contendo

:

1.» A natureza c o peso das mat.;rias primas, aísim como
os produrtos fabricados a empregar ou en.barcur;

2.° A d! ta, o nurnep) e a repartição da entreJa de caia
guia;

3." O navio a cuja construcção, reparação ou uso ós ma-
térias primas, ou asditis maiorias fabricadas tiverem sido
destinadas.

A -\lf.:ndega, para v^irificar as decla.'-ações da emprera
quer das matérias primas, quer dos productos fabriead-

s'

procedera como julgar conveniente.
Não poderão sor dcslin.^dos aos navios, em compcnsaçãr

. r^- J° '"^ ''^''"^ ^'^ ''"'"'> if regular, senão produc-
tos fabrieados com ferro de forma igualmente irregular;

2." Chapas de ferro e cobre do um millimetro de espc';-
sura e menos, s-não objectos fabricados com cluin- de
ferro e cobre que não excedão duquella espessura.
Em caso algum se poderio ndmillir na liquidação da

conta da importação objeilos trabalhados rom matérias de
grão de fabricação menos adiantado quo o dos productos
caucionados á entrada.
Os pn duetos fabricados co;ii matérias prim is importadas

livres de direitos deverão representar essas mesmas maté-
rias peso por pe.-o, esem quebra al;.-uiiM.

Toda e qualquer infracção a estas disposições dará lugar
ao paga:nento dos direitos a gue. estiverem ou forem sujei-
los os referidos géneros e á imposição da pena de multa
igual ao triplo dos mesmos direitos.

loufaordínaría.—.A. louça ordinária paga presenlemcn te

30 7o. Não é um direito forte ou exagerado : além de que
não convém prejudicar as olarias e fabricas nacionaes:

é minha opinião que se não altere a tarifa nesta parte.

Instrumentos e ferramentas para artistas e operários.—
Emquanio o Govcrnu'Imperial não assentar uma politica

que se proponha a animar e a proteger a industria e os ar-
tistas nacionaes, c em uma quadra tão diíDcil como a que
atravessamos, não convém reduzir as verbas da receita pu-
blica

Farei ontrcLanto menção de alguns desses artigr s, segundo
a tarifa em vigor.
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MEUCA|)0RIAS.

Ii20.

H21.

1424.

1425.

1427.

1430.

1432.

1433.

1434.

1437.

Bigornos e sarras.

I Pequcn.is, para ourives, rolo-

I joeiro I! semelhantes

jPara fcrreirn, tanoeiro, funi-
'

leiro e semelhantes

Biscgres, para sapateiro ou rorrcciro.

(D- pedorne

(De ngathii.

BruDÍiIores para doa- J D- pederneira

rador.

Buris c quaesquer ouIro> inslnimentos de ins-

culpturo

Q
<a
K
P

l
a

Libra.

»

»

Um...
»

Libra.

Caixas cnm fern^mentas p:;ra carpinteiro e seme-
lhantes

Cepos do pua, plaina, reboto, garlopa, juncleira

ou junclma, c de quaesquer oulras fcrranien-

las semelhantes, com ferros, ou sem elles

çjjjypj
í Para parafusos e semelhantes.

(Para seges, c para outros usos.

Colheres.
Para pedreiro

Para derreter chumbo.

Compassos simples ou ( De ferro ou aço
communs. ildem, idem e litao.

Corlamãos, esquadros í De f rro ou aço. . »

on esquadrias. (Idem, idem elalSo »

»120

»030

ÍP120

»300
SiOOO

5150

»loO

»120

9120
»090

»120
í-060

S120
*200

»120

S240

30 "/,

TARAS.

QUALIDADE
DOS «NVOLTORIOS.

ABATI-
MENTO.

Vm\ barricas, ou caixas.

lim barricas, ou caixas.

P. bruto.

5 V.

Estas e oulras ferramcnlas p;igão, poif, 30 %.
Comquanto estes direitos sejão elevados, parece-mc

acenado não reduzil-os. A reducção, que se tivesse de fazer
«gora, devia ser de ..o !o a bnratear consideravelmente
e?ses objectos, a fim tic favorecer-seos artistas de um mndo
pioveitoso, fazendo baixar os direilos a 10 ou : 15 %: mas,
a na') ser isso possível, como creio que uSo c cunvcniente,
qualquer pequena redecçâo irá f.vorecer unicamente aos
negocianlcí que fazem o com;!:erci) desses arli'JOS.

^"'p"'''»-— Os direitos actuaes sobre o calçado s3o de
40 % :

mas embora seja este um dos direitos mais elevados
da tarifa em vigor, asscnfão cllcs sobre um principio alta-
mente ponderoso, qual é o de favorecer a industria na-
cional.

Além disto, apezar desta taxa, nunca o Rio de Janeiro
possuio tão grande nu::!ero de casas que vendem c.ilçado
rubrxado no cstr.ingeiro: e muitas das fabricas nacionacs
pouco calça'ío fazem, e importao muito do estrangeiro.
O calçado im^jortado é, por motivos que não tratarei do

investigar, mais duradouro; e esta circumstancia compensa
a carestia de seu preço.

Penso assim ser do manifesta utilidade conservar os di-
reitos estabelecidos.

Roupa feita.— As mesmas considerações que acabo de
apresentar a respeito do calçado tem grande applicaç5o á
ronpa feita.

rr v»

Nada, pois, justifica uma reducção de direitos nestes
dous artigos; tanto mais quando urge augmentar a receita
do Estado.

III.

IMPOSTOS DIRECTOS.

Os impostos directos sSo, por cerlo, os que, por sua na-
tureza, maior reluclancia encontrão da parte das popula-
ções: elles em outros paizes têm sido mesmo, quando
excessivos e oppressores, a causa de grandes motins popu-
lares e revoluções.

ã

Niio sSo como os indirectos, que se pagão insensivelmente
no consumo que se faz dos diversos objectos necessários

para os usos da vida.

Convém, portanto, usar dclles com muito critério e pru-
dência, e .somente na medida precisa para occorrer ás

necessidades do serviço publico.

Imposto pessoal : decima urbana.— Portugal tem um
imposto semelhante com a denominação de contribuição
pessoal; e a França e a Bélgica cora a de contribuition
personnrVe.

O projecto da Coinmissão, ao que parece, teve por base
a lei portiigufiza de 18G0 e o respectivo regulamento de 12
di; Outubro do mesmo anno.
O projecto não fi, com razão, tão complexo como

aquellas disposições porluguezas; mas ainda ossim me
[larice acertado nSo adoptarmos esse systema de contri-

buiçiio.

Por esso modo fica a propriedade urbana gravada com
três impostos: a decima urbana, que o projecto eleva a

12 "/o; o imposto pessoal na razão de 1 1/2, 2, 2 l/í, 3e
4 Vo, segundo a progressão dos rendimentos .dos prédios

;

c o imposto de profissões e industrias que se passa também
a estabelecer, elevando a taxa do do lojas que está em
vigor. Os dous [iriíneiros são directamente pagos pelo pro-

prietário; o terceiro pelo inquilino ou explorador do in-

dustria.

Este systema de impostos tem, a meu ver, dous grandes
inconvenientes: o 1.°, onerar em demasia a propriedade
urbana, para onde se refugiavSo os capitães medrosos das
especulações mercantis e bancarias, tão prejudiciaes nestes

trcs últimos annos; o 2.°, complicar a nomenclatura dos

impostos, dilficultando a sua cobrança, augroentando o
expediente das repartições de arrecadado e sua escrip-

turaçSo, e sendo motivo para muitas duvidas e questões no
processo de seu lançamento e cobrança.
O projecto orça em mil contos a somma que pôde pro-

duzir este imposto. Mas eu penso que um dos primeiros

cuidados que se devo Iioje ter, é procurar que o supple-
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mento do rocclln bo alcance pelo modo o mais suavo.pos-
sivel, slmplincando, qunnto sor posso, a nomenclalurS dos
impostos.

O Imposto è sniiipra uni inol, e 6 pogo do má VDnlado
;

mos o conlribuintu mais se impuciunio quando su multl-
plictto HS occnsiOps t« os meios de se llic razercin ns exigên-
cias fljcacs.

Assim que, Icinbr.irci o conveniência de elevar a decima
urbana a 13 ou M "/o. imposlo a que o povo já cslá liabi-

luodo, de prcrcrcncia li creaviio do imposlo pessoal.

Imposto sobre «.« industriaes e /jr'</i,íi5o'v.~Nosle punto
concordo inteiraincnte com a coniniissSu,

Seí/o.—Coiiiquanio ma pançãu rigorosas iistiixus de sello

applica''as pelo pn joclo a certos acios. todavia, como me-
dida cxiraordiniiria p.na decorrer ao deficit, ni5j posso
deixar de prc>lar-Ilic o ir:eu fraco ai-oio.

Taxa lie ísc;-a»oí.—Cruiu que a laxa de 25000 s-ibrc os
escravos do fora das cid:idcs e villjs seiâ de uma cobranç.i

exlrcmamcnt" diflluii: ha do além disso produzir gninde
desconleiítaiiienlos nos nus><is fazendeiros.

De que modo se rialiiará a íua cobranç.i, não digo já
na Província do l'.io de Janeiro, mas cm Minas, nos serlOes

da Bailia e de Pt-rnambiico, cm S. Paulo ou em Goyaz?
E será osta tixa extensiva aos infelizes habitantes da Pro-

víncia d(! Matlo Grosso?

Serão todos os riztndeiro' obrigados a percorrer longas

Icguas para irem á collcctoria do seu município dar á ma-
tricula todos os seus escravos sujeitos á taxa?

So, pelo contrario, os coUectores tiverem de ir receber ou
exigir as relaçOfs, poderão por»cnlura lomarasi tao penoso
encargo, em prejuízo de outros interesses da Fazenda Na-
cional que ficarão preteridos durante a sua ausência?

Nesta hypolhcsc, onde serSo hospedados os collcctorcs?

Será conveniente que scjao nas casas das próprias partes
interessadas?

Imposto deô 7a e IS'/, sobrts as rindas dn embarcações.—
Não me parece conveniente esta medida ; não fó porque vai

fazer diminuir a receita, mais ainda porque não preencherá
o Dm que parece ler em vista, que é facilitar as Iransac-

çõCj disse género.

Meia siza de escravos.—O pToii'clo muda, com razão a

denominarão deite i(iiposti). Quaiidoasizadosimmovcisera
d'! 10 %, os 3 7o das transferencias dos escravos chamou-se
meia siza.

.^0 depois a Lei ri.» 1114 dc 27 .ii; Setembro de 18G0
art. 12 § 7." mudou-lhe a natureza di^ proporcional que
tinha, para a de fixa, e a laxa actual ó de iOSOOO.
A rcílucção da taxa a 2 7», fe tem por fim facilitaras

tran^ferc!lcias, ou excitar ciS contrihuintes a não defraudal-a

creio que n não cor.seguirá. A taxa actual não embaraça as

transacções: alem disso pouco iinp:irtj que a taxa !.cja

moderada, desde que o negociante ou contracladorquizer

defraudar os interesses fiscaes. Bem módico é o direito

que pagão os di nnanles na ('xporlaçao, c nem por isso

se deixa de fazer o contrabando em grande escala.

.J^A!.^'umas Provindas do Norte chegárSo a estabelecer

i^lpo^tos fortíssimos sobre a exportação dos escravos, mas
csla se fazia do mesmo modo, desde que os preços que
elles alcanção nos mercados do sul compensavão esse

ónus.

Se quando a Commissão apresentou o seu trabalho era

grande o deficit do Thesonro, hoje, que novos encargos

accrescêrão, n5o convém diminuir a renda.

O que 6, porém, necessário é impedir que esta verba

de receita continue a ser defraudada.

O Decreto n.» 2699 dn 28 de Novembro de 1860 art. 5.»

suppôz que ficavSo sufiicientemcnte acautelados os interesses

da Fazenda Nacional, prohibindo, como prohibio, sob

pena de nuUidade, os contractos do vendas de escravos

ífeitosem virtude de cartas de ordens oa por procurações

que Dão fossem especiaes para os mesmos centractos.

Mas, nao obstante, o imposto continua a ser desviado de

nm grande numero do transacções; eo meio que se em-
prega para Hludir a lei, é o dos substabelecimentos das pro-

curações. .

Por isso pareco-me necessário prohibir expressamente,

sob pena de nnllidade, os substabelecimentos das procu-

rações nesses contractos.

Cmão de privilégios.—Concordo com aCommissSo; mas
visto fazerom-se muitas concessões desse género, creio que

algumn oliscrToçBo cabo aqui apresentar a bem dos In-
toresws do Thesouro: tonto mais quanto a Commisrto, que
foi tflo escrupuloso a rcspcUo da lei de 28 de Agosto de
1830 nflo adoptou o mesmo procedimento relativamente ás
opollccs, quo envolvem entretanto um principio de fó ou-
bllca. v

"^

A citada Lei do 28 do Agosto de 1830 art 4 » de-
clara que o direito do descobridor ou inventor será flr-
mndc. pof uma patente, concedida gratuitamente, pamndo
so o sello e o feitio.

*^ "

Emendo qun a taxa do sollo neste coso deve ser elevada
c bem assim a do feitio, quo são os emolumentos.

*

Aléin disso, nSo vejo razõoipor que os 10 7„ que indica a
Comniisíão, não poderSo ser extensivos ás ccssOes quo se fi-
zerem destes privilégios.

Essa lei sobre privilégios o reconhecidamente defectiva,
e s

!
algum pomo haveria digno de reforma seria esse, se por

vcniura embaraçasse a cobrança dos impostos necessários
par.i fazcr-se face ás despezas publicas.
Em 1830, pelas circumstancias cm quo nos achávamos

pelo estado pouco adiantado da industria nos diversos paizes
do globo, pela difilculdade das communicaçOes c de in-
troducção das descobertas, essa lei podia ter o caracter do
opportunidade e do conveniência.

Mas hoje as circumstancias do paiz, e da industria em
geral são inteiramente dilTerentes.

Hnjc as concessOes_ desse género se multiplicSo entre nós
em grande escala, e não ha razão economicaou administrativa
que aconselhe a concfssão de patentes gratuitas. O paga-
mento dos direitos e dos emolumentos em nada perturba o
exercido do direito de inventor; e por isso mesmo que é
um meio de auferir grandes lucros, é de Ioda a justiça que
a administração publica não seja privada da arrecadação
de impostos que se cobrão de outros privilégios de na-
tureza industrial o mercantil.

Subrogação de bens aíienareís.— Neste artigo divirjo
completamente da Commissão, bem como me aparto da
doutrina tio art. 12, as quaes não só são offensivas da fé

publica, como incongruentes com os fins financeiros a que
se propoz ella no seu projecto.

A tabeliã annexa á Lei de 39 de Novembro de 1841 § 44
manda que se cobrem novos direitos da licença de subro-
gação de bens que são inalienateis.

O projecto estende esse imposto às subrogaçõcs de bens
inelieniveis por apólice da divida publica.

E' digno do reparo o escrúpulo com quo se procurou
respeitar a disposição da citada lei dos piivilegios de 28
de .Auosto de 1820, comparado com a facilidade qne se
leve eni sujeitar as apólices a diversos impostos, em con-
tiaposição á disposição expressa da lei orgânica ãi fun-
da(;5n da divida publica, lei que todas as naçOes morali-
sadas proeurão acatar!

Segundo a Commissão não se pôde exigir impostos de
uma cessão de patente pela simples iotroducçSo no paiz de
uma descoberta estranha, mas póde-sc gravar com elles

as apólices a quo a lei concedeu amplos favores e privilégios,

que forSo sempre respeitado.^ o isso justamente quando
nestes últimos dous annos o Thesouro tem emittido graude
numero delias e precisará ainda emittir mais!

Drt sorte qne, quando convém não só por principio de
moralidade politica, mas até por necessidade urgente do
Thesouro, quo esses títulos sejSo procurados por suas ga-
rantias 8 privilégios, é que o projecto, preterindo essas

considerações de ordem elevada, lança impostos sobre ellas!

Revogação do art. 37 da Lti de 13 de Novembro de 1827
—Esta medida é tão inadmissível como a antecedente.

Formulada cm termos tão singelos, dir-se-bia uma me-
dida mui simples, de utilidade incontestável c fácil acei-

tação.

Considerada, porém, attcntamente, reconbece-se que ella

é de grande alcance.

Esse art. 37 que a CommíssSo cita, estabelece qne as

apólices serão isentas do imposto sobre as heranças o

legados.

Mas este artigo faz parto de nm systema ; elle deve ser

entendido no conjuncto de outras disposições e de accordo

com o espirito geral da Lei de IS de Novembro de 1827.

As apólices gozarSo sempre de isenção de impostos, até

mesmo depois da Lei de 21 de Outubro de 1843, que

creou o sello proporcional.
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Por uma abcrraç&o, porém, dos sSos pr!ncl|^os do od-

minisIraçSo cm 18G0, um acto do violcncla possou paro

o dominio dn Ic^IslaçBo com o caracter do preceito legal.

A Lei n.° 1114 de 27 de Setembro do 18G0 art. 11

§ 9.° obrigou ao pagamento do scllo proporcional as

transferencias das apólices ; o esta disposição foi repetida

no art. 6." § 7.» do Regulamento do 26 do Dezembro
do mesmo anno.

O pretexto quo so buscou para legitimar esto acto

arbitrário, foi quo, quando em 1827 so fundou a divida

publica, só havia o sello flxo, o nSo o proporcional, quo
foi crcado pela citada lei do 1843.

Alas este fundamento nSo tem o mesmo valor.

O facto de ter sido o sello proporcional ostabclicido

cm 1843, isto è, 16 annos depois da lei que fundou a

divida publica, nSo era razSo suOlcicnto para justificar

semcllianto disposição: porquanto, examinando-so as cir-

cumstancias do Brasil naquelle tempo, reconhccc-sií

que as Camarás e o Governo tinhiio a intcnçSo n a ne-
cessidade de conceder a esses tilulos todas as garaniias,

privilégios c isenções possíveis para animar os poucos
capitães existentes a ompregarem-so ncllcs, na prcsançi

da grande penúria de recursos do Tiiosouro e da situação

politica cm extremo melindrosa.

Houve, pois, o propósito bem manifesto do tornar esses

títulos privilegiados, não só nessa época, mas igualmente
no futuro, como o exigia a lionra o a k-aldado dos Poderes
do Estado.

Não é, pois, licito que o Governo, depois do obtidos
os capitães para as suis necessidades, restrinja os favores
concedidos e aceitos em boa fé, c cerceie os lucros que
os particulares linhão em vista privando-se de seus ca-
pitães para emprestal-os ao Governo.
Cumpre ainda lembrar quo as apólices são titulos de

divida do Governo e é allamenle irregular que o devedor,
por um acto de sua exclusiva vontade, imponha a seus
credores condições que não exislião no momento da emissão
desses titulos.

Alem disso a própria lei citada de 1843, que creou
o impnslo proporcional, não comprelu'ndeu na obrigação
do pagamento as apólices ; nem tão pouco foi exigido
pelo Regulamento de 2G de Abril de 1844, que era exe-
cução dessa Lei foi expedido.
O Regulamento de 10 de Julho do 1830 art. 23 §7."

expressamente isontou-as desse imposto.
Vè-se, portanto, que a historia da legislação \c.m con-

firmar a intolligencia pratica que se devia dar c que se
tem dado a esse principio sempre respeitado.
Mas no plano inclinado dos abuses caminha-sc sempre

acceleradamente

.

Ao imposto do sello, a que ficarão as apólices sujeitas
nas transferencias, accrescenta o irojecto mais dous.
De sorte quo as apólices, que gozarão por largos annos

de isenção de impostos, (icaráõ sujeitas

:

Ao sello proporcional

;

Ao.s novos direitos nos casos de subrogação;
Ao imposto de herança, ainda augmentado pelo mesmo

projecto.

E.comoseainda não fosso isso bastante, estão nas trans-
ferencias os possuidores obrigados a pa^'ar uma porcen-
tagem aos corretores

!

Talvez não haja na legislação de povo algum civili-
sado um exemplo desta natureza.

Todos os escriplores, sem excepção daquellesque Icmbrão
os fundos públicos como matéria contribuinte, sustentão
que em caso algum é licito oneral-os de impostos quando
na Jei orgânica da fundação da divida so lhes tem ou-
torgado privilégios e isenções.
Dizem elles quo é não só iniquo n impolitico, mas

que uma tal deliberação importa a declaração de uma
iancarOta.

_
Na Inglaterra os titulos da divida gozão também de

isenção
;
mas quando foi estabelecido o income tax im-

posto sobre a rcndj, comprehendèrão ncllo a ronda pro-
veniente dos fundos públicos. Mas é sabido quanto é
odioso esto imposto, denominado de guerra, e de que
fttt so lembrou durante a sua luta hercúlea contra Na-
poleão. E um imposto tão violento, que se' não vota
nas Gamaras senão por um prazo determinado, nSo c deuma duração permanente

; e quando ultimamente so tem

renovado a sua concosísllu o as flnoncas o pormittem, so
trnta sompro do o reduzir: o só uma nnçfi.i rica como a
Ingleterra o abundante do capitães podo supportal-o nos
termos em quo ollo se acho constituído.

N5o podo pois servir do exemplo.
Um cslartista illustri-, o sobrotudo um homem de bom

o Sr. S'llii, ox-.Minislro da Fazenda do Reino da Ua|(a'
occupando-si! deste assumpta, apresentou as seguintes con-
siderações dignas de toda a ponderação...,

« Les int(M'ôts de la dctto ne sont pas cn eux mCmes une
marcliandise, une richi S.-.0 ; ils sont une cxprci^ssion spc-
ciale, un syiiibole du produit annuel d'un capKaí; ce sont
des rcvcnus et rien de plus ; el cn fait, s'ils n'otâient pas
seuiement un revenu, ils ne tomberaient pas .«ous l'a'c-
tion de ri^npot sur Ic revenu, et nous n'uurii.ns pas
liou do (liscuter lii que.^tion de leur franchise.

« II cst bien de reconnaitrequ' iinposcr la pcrsònno ou la
march.milisenese.ait písimposer les fonds publlcs, mais
ceciaévidenienl et neccssaireoient lieu rorsqu'()n iniuose le
revenu des citoyens.La dilTérenco entre une taxe Kencrale
sur Ic roviinu, n'est qui une simpledilTêrence de qu.mtilé
landis que, dnns locas de Ia capilation et des douancs ii

y aurait dilférencc d'esi3ècc. La lettre ou Tesprit dela
piomessc a étó que Tinlerôt do la dctte publique ne
.serail jamais direclcmcnt t.jxé ; etil ne Icst pas lorsquon
taxe les Iiommes par simple eapitalion, ou à Tuccasion
de la vente d.- leurs marchandises ; mais quand on les
impose en raison do leurs revenus, on no fait précise-
ment que taxer directem-nt les fonds publics, et on ettend
seuiement la taxo à toulos les autres cspcccs de revenus
Or, de môme quo la mort d'un homme n'en será pas
moins ríeile, par ce qu'il scra tombe sur le champ de
bataille, avec beaucoup d'autres; do môme on ne pcut
pretendre que lo revenu assigné aux fonds pubiics soit
resto excmpt, par ce qu'il será tax6 en môme temps quo
les autres revenus provenant du prôt d'un capital de
rentes viagcrcs, de salaires, do Tindustrie.

'

«Telleest/objeclionperemptoireàmcsyeuxqui soulòve
la thconc anglaise.

« Dcux lignos dy ccnduile scprescnt' ntdoiic. Le gouv.^rnc-
mcnt peutprel xierq,/en sembl :blecas un- fidéiitó scrupu-
leuse ne doit pas elre de devoir strict et que 1. s pouples n'en
fonnfcntpoint Ci.mmo une conJition di; leurs placements.

» Jenai pas cru devoir le faire. J'cspc;e avoir pour-
lanl assez tenu coniiite des intcròís materieis de notre
p.iy.s^ quil seniil prctr.aturé do croirc tíc3orn),i:s alfranchi
ou besom uc recourir à 1'iiide d.i cié.ijt: mais Je ne dois
pas le dissi„.u!cr, j'ai consuUé la vo'X dela conscience
bien pLus qu, xm calcul d-avanlagcs m,:ieríels, et tile m'a
diíquuTJepromesse ne dnaii pus Ure moin sacrcc pour
unbUUquuu désirc qucUc l- soit pour chaque Ifmme
en partieuher; qu' clk doit èiu sc-upuleusemeni et sin-
cerement mainlenue ; que la foi publique doit Ure non
seuiement gardce, mais, comme la femme de César, ne
í-it pas eire sjupçonnée. Lupiniot, publique et le crcdií
r.ous itendroiu, j en suis sur, un compte léijitimt de ce
respeclreiígintx denoseiigajcmcnís.

linposto sibre os cencinit.nlos.—\Uc imposto será in-
jus o e iMKiuo, se for geiíeralisadu como se acha no pro-
jecto. ^

,urnn.í'An!í'''^
''•''.'-"" """ ^'^'"^ abrangeres vencimentos

deCOOSOOO, c muilo menos as pen.ões de monte-pio c melo
soido. Uir-so-:a ao ver um tão grande rigor, que o I.npcrio
00 Brasil e^gota o ultimo recurso.

As nossas finanças estão sem duvida arruinadas, o
deficit c tiorrivel; mas p.,ralançar-se impostos sobre as
pensões demonte-pioe meio soldo, seria preciso cortar
primeiro grandíssimo numero de despezas, que provavel-
mente nuo o serão. >

h t-

Não ha pois necessidade de ostentar tanta penúria de
meios, nem tão excessivo rigor, quando muitas outras
lonics poaera fornecer recursos para o Thesouro que não
custem as lagrimas e as privações dos empregados pobres,
das viuvas e dos velhos servidores do Estado!
Dizima de chancellarii.—\ dizima dc"chancellaria é

um dos impostos mais odiosos quo temos o3os de mais dif-
dcu arrecadação, c nenhum, talvez, está tão sujeito ás
alicantinas forenses.

No espaço de 30 annos os nossos ministros mais illus-
trados tCm tomado providencias tendentes a evitar as frau-
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dos o* fíizcr cITocliva n arrecadação desln rendo, mos n
dojpcito dos moiorcs esforços d divida aclira nflo di-
minuo.

A Lei n." 1114 do 27 do Scl,cmbro do 18G0 nrl. II 8 8
siibsliluiooiinposlodo2Vodn ohancollaria por unia nnilla
de 1 '/• """''í' "ciídondo a 0008000 sobre o valor do
pedido nas acções civeisou crimes criniinnlmcn(o inicntados
o renlizavd sómcntonos casos de recursos do appellaçao
guardadas ns isenções cslabelccidas nas disposições ante-
riores. Para sua execução baixou o Decrulo n • 27i3 du
13 dl) Fevcr.>irodel8Gl.

Aoxpnricncia, ponim, demonstrou desde logo que c<sa
medida não podia rontinuar; a opiniSo publica o a im-
prensa fulmináraona de uma maneira justa o inexorá-
vel, o a tal ponli), que a Lei de 9 do Setembro de 18C2
art. 10 % 36 acabou com cila e restabeleceu a antica
dizima de 2 •/..

°

Mas, restabelecendo ns2 '[„, conservou toda a legislação
antiga em vigor—

, a quil, além de confusa, contem uma
disposição quodiOiciilta a cobrança—: essa disposição 6 a
que pcrmitto as averbações.

Eu entendo que se deve acabar com as averbações: o

<iuese deve expedir um novo rfgulamenlo em qiiu sejilo

consolidadas todas as disposições em vi^or.
Impotlo^ sobre a ilhiininação agxi.— Q Sr. Cliaso, Mi-

nistro da Fazenda nos Estados-Unidos, lembrou-sedesle im-
posto, na razão de 5, 10 e 15 ccnts por mil pés cúbicos,
segundo a producçõo mensal é de menos de 5O0»00O, do
5003OO0 a 5 milhões, acima d" 5 milhões por ccnts.
Simdo o gaz um objecto de luxo, como é, torna-so de

certo material largamente contribuinte.
Seria por isso conveniente fazor-se esludar este assumpto

pelo .Ministério das Obras Publicas.

IV.

S,1o estas, Exm. Sr., as breves rcllexõcs que julguei
de meu dever submetter a alta consideraçúo de V. Ex.

Entendi que prestando o meu fraco contingente para o
exame e elucidação do um assumpto tão grave' e dilDcil c

de lao vital interesse hoje para o paiz— , cumprla-nie n;"So

prescindir de expor com franqueza e lealdade as minhas
mais intimas convicçC5;'s

.

Soa minha phraso foi ás vezes enérgica, o meu pensa-
mento mio foi dirigido scnSo pelo zelo da causa publica.
A V. Ex. só mo cumpro agradecer a honra que me fez,

c pedir desculpa se não pude corresponder aos seus desejos
eaos meus vutos.

De V. Ex. muito attento vcncrador, criado obrigado e

respeitador.—7osí Maurício Fernandes Pereira de B'irros

Rio do Janeiro l do Março de 18G7.

Parecer dt Commissão de Faztnla da Camará dos
Deputados de 12 d: Junho de 185.'i.— Pedem perdSo do
commisso cm qu.; estão incur.sas por violação das leis da
amortização, cm consequência da posse de bens de raiz

em que se achão, e ao mesmo tc.mpo dispensa das mesmas
leis para continuarem a possuil-os.

i.' A Irmandadode Nossa Senhora do Rosário da villa

de Santa Lum da Província do Goyaz.
2.° A Camará Municipal da villa Formosa da Impe-

ratriz da Província de Goyaz, em favor da Capclla de
Nossa Senhora da Conceição da mesma villa.

3.* A Irmandade de Nossa Senhora da Conceição da
cidado do MarantiSo.

•4." A Irmandade do Santíssimo Sacramento da Fregue-
sia do Itaborahy da Província do Rio de Janeiro.

5.* A Irmandade do Nossa Senhora da Conceição de
Niclheroy.

6.' A Irmandade da Misericórdia de Jacarehy na Pro-
víncia do S. Paulo (a respeito unicamente do terreno cm
que está edíQcando um hospital do caridade).

Pedem igoalmento dispensa das leis do amortização
para adquirirem bens de raiz:

1.° A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário da vílla

de Santa Luzia da Província de Goyaz até o valor de dez

contos do reis.

riL«^i.M fn"''?.^'"""'
^°"''°™ <^» ConcfiiçSo da

cidado jilolHaranhllo al6 a quantia do vinte contas do róis.
•• A '/'"'""dado do Santíssimo Sacramento da Fre-

guezin do Itaborahy na Provindo do Rio do Janeiro al6
o valor do oito contos do réis.

4.' A Irmandade do Nossa Senhora da Conceição do
Nicthoroy ate a importância de sessenta contos do réis.

5. A Irmandade da Misericórdia do Jacarehy na Pro-
víncia de S. Paulo ató a quantia do cincoenta contos
do reis.

6.« .\ Gamara Municipal da villa da Limeira, na Pro-
víncia do S. Paulo, em favor da matriz da freguezia
aa mesma villa ató o valor do vinto contos do réis.
A Ord. Liv. 2.» Tít. 18, prohibo que as corporaçSes

ae mao-morta possão adquirir por Ululo oneroso bem
ao raiz, e, concedendo quo os pudessem haver por titulo
gratuito, iinpôz a condição de sua venda dentro de um
anno c dia, depois da sua acquisição, salvo dispensa ou
licença do poder competente,
A violação desta lei dou origem a differentes perdiSes

gerne< ou especiaes do commisso em que se achavão
incursas as diíTerentcs corporações do mao-morta.
O ullinio perdão geral foi dado pelo Alvará de 16 de

Setembro de 1817.

Nao obstante isto, actualmente muitas corporações do
mao-inorta tem adquirido por differentes títulos onerosos
e gratuitos bens do ntíz, o conscrvao em sua posse, o
sem dispensa ou licença do poder competente. Algumas
lia quo augmcntão o numero o valor dos bens de raiz,
quo possuem, piir meio de novas edificações ou rccons-
trucçõcs, e outras que os adquirem a titulo oneroso sem
opposíçiio das auloridades competentes, e ás vezes com
seu assentimento.

De ordinário o património de taes corporações consis-
tente em bens du raiz é mal administrado e aproveí-
lado, c s<us lucros se convertem em beneficio de alguns
individues que se apodcrSo da administração de taes bens.
A fiscalização do emprego das riquezas, c bens de

taes corporações ou não è feita de um modo conveniente
I.' proviitoso ao publico o ao fim das instituições relí-
«iosns, ou o ó do uma maneira fraca e pcrfunctoria.

D.iqui resulta a dissipação em muitos casos, ou a perda
de interesses quasi no geral, e por uma triste aberração
de todas as ídéas religiosas, muitas vezes o producto das
esmolas, a renda dos bens duados para obras pias, o
thesouro dos pobres, na phrase de S. Torlulíano, s3o
absorvidas pelo luxo de pomposas festas cm que a vai-
dade sobrepuja a humildade, a devoção, e outras virtudes
christáas.

lia uma necessidade imperiosa de pôr cobro aos males
que ncsio ponto se sentem.
A Lú di; 18 de Setembro de 1855 art. 44, lançou as

bases de um systima de reforma neste sentido, excitando
pela r.cducçuo ou melado do imposto da siza e venda
dos bens de raiz pertencentes á corporações de mão-morta,
cujo producto fosse convertido em apólices da divida
publica.

Esta Lei ha produzido algum beneficio; varias cor-
porações de mao-morta tem-sc aproveitado deste favor

;

c, com grande proveito de sua administração, convertido
parte de seus bens de raiz em apólices da divida pu-
blica, preferindo deste modo a uma renda incerta, e
muitas vezes precária e do diCDcil cobrança, outra, certa,
segura c de fácil arrecadação.

Nao pôde com tudo a referida lei produzir a remoção
de todos os males, que se cxpcrimeniao. Da parte dos
Poderes Políticos do Estado corre a obrigação de tomar
as necessárias medidas nao só para que o destino das
doações feitas a taes corporações se torne cffeclivo ; mas
ainda para que taes instituições .sejão proveitosas ao pu-
blico, sem detrimento das rendas publicas ; e finalmente
queasleisde amortização, cuja utilidade 6 reconhecida»,
nao sejao assim ISo ás escancaras violadas.

Parece á Commíssao: 1." quo se deve facilitar a acqni-
síçao, por qualquer título, do terreno ou edíficíos neces-
sários para estabelecimento ou edificação de hospilaes,
o outros objectos pios ; 2.* que se deve fazer effectiva a
Ord. Liv. 2.' Tit. 18 § l.« devendo as corporações
converterem em apólices da dívida publica dentro de
certo prazo os valores consistenles em bens do raiz

;
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3." quo devem ser obrigodas (acs corporacSosa oHcnar
o» bens do raiz quo poucm com dispensa «das Jcis dn
amorllzaçJo, cujo rendimento nSo oxccdcr do 6'/., assim
quaesquer prédios cm ruina, ou quo precisem do rccons-
trucçSo, ou grandes concertos, cujas dcspozas absorvâo
o respectivo rendimento correspondente a mais do dous
annos, convertendo seu prodoctoem apolitcs da divida
publica; 4.* que se Taça extensiva a disposiçSo do livará
de 16 de Setembro do 1817 a lodos os bens do raizaló
bojo possuídos por quacsqucr corporoçOos de mSo-morta
no caso de dentro do um certo pr*zo, alienar conver-
tendo sfu producto cm apólices da divida publica ; 5.*

a decima de mSo-morta seja extensiva a quaesqucr cor-
porações religiosas e qae depois do um anno contado
desta data soja elevada a 20'/.; 6.* que scjflo dispen-
sados da referida decima, e no Município da Corte igual-
mente do decima urbana os ediScios occupados por en-
fermarias ou hospilaes, e outros estabelecimentos pios.
E note sentido tem a honra de submcttcr á deli-

beração da Gamara o seguinte projecto:

Projecto.—Art. l.« O governo Oca autorizado a conceder
a quaesquer corporatOes de mSo morta licença para a
acqaisiçao por qualquer titulo dos terrenos ou propriedades
necessários para ediOcaçao do igrejas, capcllas, cemitérios
extra -muros, hospiUes, casas do educação, c de asylo e
quaesquer outros estabelecimentos pios.

9."*T-; Vo ?^ ^^"5 ^^ "" "1"® "* 'o™'» ^a Ord. Liv.
2 iit. 1» ^ i." forem adquiridos pelas corporações demao morta, serão, dentro do prazo da 6 mczes contados

.7Í
°* ^"" entrega, alheados, o o seu producto con-

)1™° em apólices da divida publica, sob as pcnjs damesma Ordenação.

.i/ÍRi^^"r
^ '"^''^•.«So do Alvará de IG de Setembro

Ta^J'^ extensiva aos bens de raiz possuídos até

nn .L !i
P^*'?"'

i" r'"*
corporações de mao mortano caso do dentro de 6 mezes os alienarem, e coii-

Terterem s'u producto em apólices da divida publica.

, tlrJA ^l eofPpraçOes de mão-morta serão obrigadasa vender os bens de raiz que actualmente possuem, oupossuírem por dispensa da lei da amorlizaçno, cujo cn-dimento annual n5o exceder a 6 •/ do seu valor L
r;erfÍ'"'°r

«^'^^"«íeruin,, Í de^pezas d 's u

S»T. c

«cederem ao duplo do rendimento provável

íenl CO.""""'' I^J""""
igualmenle o producto de suaTenda ser convertido em apólices da divida publica

Ari. 5.» Ficno isonlos do imposto da decima urbana
no Município da Corte, o da 2.' decima cm todo o
império os edifícios pertencentes a corporações do milo-
morla quo estiverem eITcctivamcnte occupados, ou appli-
cados ao uso do eiiforniarías, hospitaes, o do ouirjs
funcçOcs pias.

Ari. 6.» A 2 ' d.'clma dos prédios perloncenlcs a cor-
porações de nino-morta, .scrn arrccadHda na razflo do
20 7.. da dala desta lei cm dianlc o fica cxlensiva a
quaesquer corporações de milo-morta, o assim aos prc-
dios urbanos, como aos rústicos, e quaesquer bens de
raiz com tanto que estejao alugados, arrendados ou afo.
rados.

Art. 7.* Ficilo iscnlns do imposto da siza as vendas
de bens do raiz actualmenlo possuídos por corporações
do mao mnrla, qu.i dentro do um anno contado da
data da presente lei forem cITccIuados.

Art. 8.' A obrigação do art. 4.» fica extensiva aos es-
cravos que não fizerem parle do engenhos de assucar e
outros cstabelccinicnlos agrícolas que possuírem as rc
fendas corporações.

Art. 9.» Os prazos dos arls. 2." c 3.' poderSo ser pelo
iioverno prorogados ate um anno.

Art. 10. Os bens das ordens religiosas, de capella<i
confrarias e outras corporações do mao-morta que m'r
commisso, ou como vagos na forma da legislação em
vigor, se devolverem ao Estado, serão arrematados^ e do
seu producto, depois de convcrliio cm apólices da divida
publica, metade será applicada ao património de cslabe-
lecim-ntos do caridade do lugar, ou província onde es-
tivarem situados os mesmos bens, e a outra metade para
património do Hospício de D. Pedro II.

Art. 11. O governo fica autorizado a crear no Mu-
nicípio da Côrle autoridades adminísiratívas, que fis-
calizem a adminíslração, c economia dos bens das ca-
pellas, hospitaes, fabricas das igrejas, confrarias, ir-
mandades, c quaesquer oulras corporações de m5o-mort.i
cessando a seu respeito a jurisdicçío que actualmente
icm o Provedor dos Resíduos, e ao mesmo tempo para
estabelecer regras que melhorem a administração, c eco-
nomia das mesmas corporações , assim na Corte como
nos dilTercntes pontos do Império.

Art. 12. Fic3o revogadas as disposições cm contrario.

Sala das commissões, 12 de Junlio de 1854.-5i7ia
Ferraz.—B. A. de M. Taqws.
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TabcIla coiupnrndvn.

MERCADOniAS.

Baralliáo c peixe páo .

liactns

!dc lustro (Ic (iiiiilqucr

qualidade ccúr
de colrhoslcr

de pelloou felpa

dcqualqueroulra qua'

lidadc

BaeWes ou borci de qualquer qua-

lidade

Calcados, cutliuriicsou meios lio

tios, propriíjs para tropa, mari-

nhagem V semclfaantes

( de salepo

i

de araruta

1 de avòa ou cevada .

\ de batata
' de mandioca

Kaiiuba (I)', de milho
de sagú
de Upioca
de trigo

. de qualquer outra

V qualidade....

TAHIFA 1)IC IS57.

Taras.

CJuint.

V. (í;

Par...

Arrob.

Ferro, cm pcías para cdificaçSo

de casas ou armazeus, ou para

construcçilo de barcos ou vasos

miúdos, batidos ou Tuudidos

Ifota 131.—Sc forem pint,idas

com alcatriio ou alcatroadas, ne-

nhuma dilTcrcnca se fará na per
ccpc.lo dos direitos que serSo os

mesmos estabelecidos para ai

obras simples : as que, poríni

forem envernizadas, ou pintadas

com outra qualquer matéria, nfio

estando assim rlassiGradas, pi'

garáo mais 10% sobre os respec-

tivos direitos.

Hjdrocblorato de soda, ou sal

conimum em bruto

Li cm p6.

Peixes
;seccas

I

salgados ou em salmoura.

Tinta preparada á agua.

Alq..

Libra.

Arrob.

1 s:>oa

?7P
30('

3(i(r

!lr

39P

IS2n{i

.lOd

5-1(1

lòl

240

12(1

5(1(1

,W(i

51(

40(1

300

Livre

li"/,

.10 "A.

15»'

OJO

600

600

60U

060

Km barricas

,

I

tinas , cai
J.is eciutros

I
envoltório;

12 7o....

Em barricas

ou caixas

10 "/o.

Em saccos ou
fardos 2 '„.

Km la tas, fras-

cos e quars-
qucr outros

i envoltórios,
^ peso bruto.

5 »/>.

30"

15%

SO»/.

DICCIIETO DK 1EÍ8.

Oiiin

laes.

V. (4;

Par.

.\irob.

iOO

160

180

200

120

200

ISO

150

101-

060

100
OôO

OSO

150

100

150

120

Livre

Libra.

Arrob.

Libra.

Livre

050

160

160

020

30 "•;,

5 o/o

TARIFA DE 1860.

I wi ^ O
TAHAS.

Quint

V. «

Par.

Libra.

Airob

Libra.

Libra.

Arrob.

Libra

.

600

500

200

20'J

150

r.oo

COO

500
511(1

9C0
300

300

300

960

960

J50

adrat.

10«/„

1» »/,

40»/,

•!0 °l,

»

10 »/,

Livre

.

050

ISO

150

0*5

Em barrica», ti-

nas c cai\as,

5<'/o-

I Em vidros que
podcrflo conter
ate' 1 libra de
agua, 40 »;„.

Idem de mais de

1 ate 4 Miras
idem, 30 "In.

Idem demais de

4 libras idem,
50 »;».

Em barricas ou
caixas, 10 'lo.

Em latas 5%.
Em quacsqucr
outros envoltó-

rios, peso bru-
to.

Peso bruto.

1 Em b.irricas ou

( caixas, 10 "lo.

1 Em earlues, cai-

I xas de papelão

i e outros cnvol-

i tórios
, peso

[ bruto.

^Em barrij ou
cciba», 35 »/o.

I
Em vasos de

Íbarro, 50O/O.

Em latas ou
frascos

, peso

bruto.

SEmbarris,10%
Em frascos de
barro, 12 •/„.

'\ Em tubos ou CT-

/ lindros de mc-
V. tal,peso bruto.

(1) A tarifa de 18G0 especifica diversas outras farinhas, a saber:

de arroz, que deve pagar 30O rs., arroba, 10 %.
de centeio, amido, ou fécula amilácea, que devem pagar 960 r>. arroba, IO «/o*

de bervaleota arábica de Warton, reralenta de Barrf, racahoul, [orchit matcvla] e temcIhaDles, 500 rs., libra 20 °/o>
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rareccr d) rrocurndor Flsfal da Província (\e rcr.iambiico,

Ilcnrí.ue do Uego narros.

lllm. c Exm. Sr.

Dignou-sc V. Ex. onvinr-me o Irabnllio sobre a
croa(;iio ou augmenlo de impostos apresRnlado na Ca-
mará dosSrs. Deputados pcila respiíctiva Commissão
de orçamento, a lim de que cu desse o meu parecer,
tendo em vista os grandes encargos doTiiesouro.
Honrou-mc sobre modo V. Ex. , considerando-me

na altura de tão importante missão, mas a bondade
de V. Ex não me cegou a ponto de desconliecer os
meus proprins recursos, ou de não mediras minhas
Torças para tentar tão grande cmprcza.
Ainda novel no Irarjuejo dos negócios públicos,

apenas com a tintura que dão os livros sobre essas
matérias, Y. Ex. dispensará as minbas faltas, lilbus
(la inexperiência, mas não de vontade, porque, se
estivesse em mim fazer muito mais do que Y. Ex. se
sérvio encarrepar-me, ofaria de bom grado por amor
do serviço publico, e por dcvotaçào á V. Ex.
Agora perinitta-me Y. Ex. que como base das nii-

nlias reflexões eu expenda alg:uns principies econó-
micos, aliás iriviaes e comezinhos, mas que importão
o fundamento desta questão.
A existência da sociedade, é o primeiro dever dos

membros que a compõem.
O Governo é o fecho da abobada social, cumpre

ao Governo conservar e melhorar o estado social.
-Xada se faz sem meios para o conseguir, e o primeiro
meio éodinliciro, que satisfaz todas as necessidades,
e por isso se diz que o dinheiro é o nervo do Estado!

Ora, o Governo não é proprietário nem industrial,
nem exerce funccão alguma quedèdinlieiro;é misler
portanto que elle saia das bolças dos cidadãos ou
dos membros da sociedade. Eis ahi a necessidade
do imposto. Mas o imposto é arbitrário? .\ão ; pelo
contrario, o problema mais diíllcil rte resolver no svs-
lema governamental c acreacão e a dislribuicuo^do
nnposlo.
O syslema de contribuição no Rrasil c muilo defei-

tuoso, a Euro|)a marcha e nós paramos. Yicios de
conlbrmação no nosso systema parecem que se ar-
raigão em vez de desapparecerem peia experiência
e pela lição alheia. A^ora mesmo vamos lutar contra
os nossos próprios erros, como Y. Ex. verá.
A situação linanceira do paiz não é desesperada,

mas também não 6 lisongeira. Não é desesperada'
porque são immensos os elementos de riqueza pu-
blica de que se não tira o partido conveniente, c ao
contrario parece tudo empenhar-se em impedir o seu
desenvolvimento. .Vàaé lisongeira, avista das neces-
sidades publicas e dos poucos recursos, que ha, crea-
dos para obvial-as.
Para desenvolvimento da prosperidade de um povo

deve-se confiar essencialmente na iniciativa indivi-
dual e conectiva, independente da iniciativa do Go-
verna; mas não se pôde considerar isto em absoluto
com referencia ao iírasil, que tem infinitos embara-
ços económicos e administrativos, que esporão a in-
tervenção do Governo para o seu termo íinal. Nesle
caso estão os pesados direitos das Alfandegas impe-
dindo o commercio licito, e promovendo o contra-
L)ando.

Não ha quem desconheça que o paiz deve sahir do
estadoeconomico em que se acha; as conquistas a
fazer nao devem ser adiadas

; sem o desenvolvimento
da riqueza publica, não pôde o paiz sahir de seme-
lhante estado

,

A. prosperidade do paiz depende não só de çerirutu e economicamente os recursos actuaes, como de
desenvolver esses recursos de modo que, sem maior
sacrifício, se possao satisfazer todos os encargos aue
Pssao ou possão vir a pesar sobre a nação
Nao é de temer o augmento da divida publica, uma

rI'„1«L''nPH'r^'í.'!f''"'°'^'''" °5 "««sos immensos
recursos. O deficit desapparecerá mesmo com certaeconomia e parcimonia. O equilíbrio entre a receita

c dospoza c o Estado, o mesmo n linbililnç.ão do Tho-
souro publico para occorror a maiores dosne/n»»
esl.á dependonlc da transformação económica auòtudo aconselha. '

•

Hoje a principal base de independência do umpovo ca forç^n resultante da prosperidade geral Sem
agricultura sem commercio, sem industria não íia
prosperidade publica, e portanto não a ha para asImanças do Estado.

'

A principal-industria brasileira (5 a agricultura no<!seus diversos ramos. A agricultura reclama benefí-
cios. Os géneros alimcnticios encarecem todos os
dias

;
o alimento lorna-se de preço alto para o povoA carestia dos viveres ameaça os pobres com a triste

perspectiva da lume, ([ue é um dos maiores flarrellos
que podo caliir sobre o povo. A carestia dos ge!ieroslem sua razão de ser cm uma legislação, qiiS já nãoo desta ci.oca. A protecção á agricultura está na i-
liprdmle du solo, na barateza dos capitães, na via-ção c na inslrucção. Liborlc-sc o solo, fomente-se
o credito agrícola por lodos os meios, approxi nem-
se os diversos pontos do paiz, que ainda hoje estão

cid tu'
'^
^°'" '^'*"^* elementos prosperará a agri-

E' preciso (juc o paiz entre em outro caminho- ecomo nem sempre em tudo a iniciativa particJlarpode realizar as grandes conquistas, por isso íucem primeiro lugar o povo olha ainda para o Governocomo sendo quem o deva guiar em tudo, e em se-gundo ugar a applicação à pratica dos princinios
económicos depende esseiicialmcnie do Go-Tmo^

maior dever dos poderes do Estado é dar re-médio as primeiras necessidades sociaes. E, .sondo
n. n,íe*to que a lei reguladora do commercio dosgéneros alimentic:os nas suas relações económicascomprchcndc todos os.inlcresses sociaes, es á de!monstrada a importância do assumpto
h principio acceilo pelos principaes economistasque os syinptomas, que precedem ás crises com-

iiiercmes, nao difiercm dos signaes de uma "rande
prosperidade, c dizem que ai crises comm?rciacs
?.;':;;! 'f-'^'^^'"

""^"''1' ''«s esforços humanos em
ini"

..^'^''"^.•"enlo daproducção levada a excesso,
llojo e tal o impulso dado ao trabalho que por al-çuin tempo as matérias primas superabundão as

1 anulacluras, as importações, e exportações auff-nemao constantemente, e de repente toda a circS-mçao cessa, ea crise apparece. Todas as transacções
P^iiao, o dinheiro, outrora tão abundante, diminue

mmnP.!^-
"^<^sappareco, se não pôde satisfazer aos

nn in?
"'°-' '^^'" a depreciação dos valores, epoi lanto a crise.

nPinri'.''"^f,'^ r
"'^^ °^ economistas que as crises 'mo-

dnl rH o
''"=»"ceiras sao consequência immediata

econmni .n?'"'"'''''''"^''''
'^'^°.'^'^' ""^ dos principaes

n^M^i ?' ^^°''^ 'í"'^ ^« crises monetárias ou fi-

riof^ònoJ'^'"',-'^"'"'^
pnncipal causa, o alto preço

dHTiir.
°' alimenucios, que diminue as trocas, e

diflicuUa o pagamento ao estrangeiro.

^,^m !m°"'"° !Í"T1-"''
Po^lanto, já sobrecarrcgado

n«T(T ;,.
^^"""^ '^^í'^''- "^° Pot^ia deixar de s?ntir

os elfeilob das grandes crises, por que tem passado

des 67
P'''"'^'P^^""^"'^ '<^"do de fazer face a grandes

ni^^riJ!^!''^
publica não corresponde ás despezas

obrigadas pelo estado actual das cousas ; 6 realmente
notável a progressão crescente da divida publica do
?,^lfmP?°'"°^^''? '^,"'^ ^^ ^"^ha desacompanhada do
augnnenlo, que devora corresponder-Ihe a receita do

da If
'

d
^ ^™ grande parte aos pesados direitos

..2l/^^ Ff^^^^- 1? dinheiro, mas é preciso que.
sendç satisfeito o hsco, se não fomentem industrias
liclicias, que desviao capitães de applicações razoá-
veis eproductivas para o paiz, com o sentido no
ganho que lhes dão os sacrifícios do consumidor,
o viver barato é uma das mais indispensáveis re-
lormas, a satisfação desta necessidade é impossivol
emquantp os pesados direitos autorizarem os males
que o paiz soiTre.
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Qiinndo se pede ao povo o seu conlingentc de sa-

cnllcios para a salisracão dos encargos públicos, 6.

preciso compens8r-lh'o, allíviando os géneros de
primeira necessidade, tornando as subsistências e o
vestuário baratos para os operários, facilitando aos
capitães uma applicação fecunda, e dando A torra e
a todas as manifestações do trabalho as garantias
que requerem para se desenvolverem. Nos paizes
mais adiantados observa-se uma reducção progres-
siva nos impostos e direitos das alfandegas, princi-
palmente sonre os géneros alimenlicios. Os sacrití-
cios, que hoje se exigem do paiz, são cssenciaes A
sua prosperidade futura e á sua dignidade nacional,
O melhor imposto, portanto, será o que fôr mais

equitativo, c que produzir menos vexame e despeza
na sua cobrança. O imposto é uma necessidade, e
como tal é mister acceital-o; convém harmonizar os
impostos de modo que não vão elles estancar as
fontes de producção, nem impedir o desenvolvi-
mento cojnmercial. Como, porém, as sociedades não
se Iransformão de um jacto, mas successivamenle
convém indagar, entre os meios directos e indirectos,
quaes devem dar maior e mais prompto resultado.
O imposto indirecto tem uma vantagem scduc-

lora para um povo pouco illustrado, e pouco eco-
nómico, é o pagar-sc diariamente por quantias mí-
nimas

, pois, pagando-se com os géneros, que se
comprão, obriga cada um a limitar a sua despeza
diaria aos recursos da sua receita, sem precisar fezer
reservas para, em épocas determinadas, dar ao Go-
verno soinmas consideráveis. A maior parte da gente
gasta, conforme tem, e custa-lhe a resistir ás tenta-
ções do luxo, quando tem algum dinheiro. Com o
imposto indirecto o fisco recebe a toda a hora, e não
deixa accumular na algibeira do contribuinte o que
delle precisa.
Mas, esta espécie de suavidade, com que o povo

paga os impostos indirectos, custa-lhe muito cara,
porquanto os commerciantes e toda a população
licão sujeitos a toda a classe de vexames, que são
outros tantos sacrifícios absolutamente improduc-
liyos. Outro inconveniente do imposto indirecto é
não ser proporcional ás fortunas, e recahir exclusi-
vamente sobre a venda a retalho, a injustiça é então
atroz, porque tributa somente os pobres.
Presidem aos impostos indirectos dous princípios,

o /Iscai, acceitavel, eoproctctor, condemnado pela
sciencia e pela pratica. O principio protector, assas
condemnado na Iheoria, tem lido entre nós a de-
monstração da sua ineflicacia, e para isso atlenda-se
ao progresso real da nossa producção protegida.
A actividade commercial, o movime'nlo successivo
de valores, são poderosíssimos elementos de pros-
peridade para um povo, mas, semelhante actividade
pouco poderá neste paiz, em vista dos pesados di-
reitos liscaes.

Dando-se regular impulso aos melhoramentos
ruraes, e excitando-se energicamente a actividade
do commercio, estas duas industrias, a agrícola e a
commercial , unidas e associadas nos seus fins,

darão seguramente ao paiz a permanência de todas
as condições da sua prosperidade.
As sociedades transformão-se; no seu estado

interno e nas suas relações externas ha uma in-
cessante mudança. Seria um coritrasenso acreditar
que podemos viver separados da communhão eu-
Topéa, e que somos inaccessiveis á civilização

; pelo
contrario, estamos.envolvidos neste movimento pro-
videncial que estreita as ligações dos povos, eque
faz tender dilTerentes nacionalidades a formar uma
só familia nos usos da vida, no trato commercial, e
na satisfação das necessidades communs.
Os géneros de primeira necessidade são o mais

rico e poderoso producto da nossa agricultura, a
base da alimentação dos povos. O systema prohi-
bilivo é hoje condemnado por todas as escolas, por-

que não preenche o seu fim, obstando o contrabando,

e nem protege a agricultura; o produrtor não lucra,

e o consumidor soíTre.

Os direitos prohibitivos não aproveitão á agricul-

c

tura, e são incompatíveis com o século, e com o
movimento que nos últimos annos se tem operado
en» toda a Europa. A liberdade do commercio é útil
á agricultura, ao commercio e ao consumidor. A
livre exportação exige lambem a livro importação,
visto que uma não pôde existir sem a outra, por-
quanto os productos trocão-se por productos. A pro-
tecção pôde ser meio, mas não deve ser fim; o íim é
a liberdade; da liberdade económica é que devemos
esperar o desenvolvimento das faculdades produc-
tivas do paiz, e não dessa cadêa de restricções, que
artificializa tudo. A protecção racional á industria
de um paiz é a que a França adopta, libertando-a
successivamente de peias, e preparando-lhe um fu-
turo de reciprocidade nas condições da troca, que a
Ingjaterra já havia adoptado.

É' doutrina aceila entre os economistas, que nem
um imposto pódc realizar o principio da igualdade
perante o fisco. Então é preciso que seapproximem
dessa igualdade, e os impostos indirectos são con-
trários aquelie principio, visto que pesa sobre pro-
ductos que todas as ciasses consomem igualmente,
e na mesma quantidade, sem altender aos diversos
rendimentos, e pedindo a mesma quota ao pobre
como ao rico, que é o mesmo que favorecer o se-
gundo com prejuízo do primeiro.

Nas circumslancias em que se acha o paiz, de
mais a mais sem dados estatísticos que sirvão de
base para a distribuição do imposto, não se pôde
prescindir dos direitos de consumo, tanto mais
quanto é preciso que o paiz faça sacrifícios , visto
que o Governo precisa de meios e de recursos para
prover a despeza publica. Este motivo, que iustifica
até certo ponto a existência dos impostos indirectos,
mostra ao mesmo tempo a necessidade de reducção
dos direitos tanto de importação como de exportação.
Soas theorias económicas não são uma mentira,

e a experiência das nações um embuste, os pesados
direitos das Alfandegas são o primeiro obstáculo ao
desenvolvimento da fortuna publica, e portanto das
rendas, vindo a ser a sua reforma o meio mais efficaz'
de salvar as finanças deste paiz.

Gladstone, quando pedío á Inglaterra meios para
fazer face ao deficit, calculou em quantos annos o
augmento de consumo podia cobrir a receita, que a
reducção dos direitos deixara a descoberto, as re-
ceitas subirão com a reducção dos direitos propor-
cionalmente mais do que o ministro esperava.
Os princípios expostos, e mais que tudo os exem-

plos das nações civilizadas, não podião passar des-
apercebidos á illuslrada Commissão do orçamento
da Camará dos Srs. Deputados, que, propondo a
reducção das taxas sobre as matérias primas, gé-
neros alimentícios, objectos necessários ao fabrico,

construcção e armamento dos navios, tecidos de lãa,

linho e algodão, ordinários, ele, demonstrou que
os direitos aduaneiros não são considerados uni-
camente como o meio inais simples e económico de
tirar o imposto, e como o menos odioso aos povos
ignorantes.

.\ão ha industria sem matérias primas e sem ins-

Irumenlos de trabalho; a matéria prima é um ele-

mento importante para o preço dos objectos, e assim
é essencial que o preço não seja artificialmente

elevado acima do valor natural. Os pesados direitos

sobre a introducção das matérias primas matão a
industria em seu principio, prejudicão o commercio,
prohibindo os productos manufacturados, arruínão
a agricultura, fazendo pagar muito caro a maior parte
dos artigos que lhe são necessários.

H. Parnell na sua reforma financeira diz : « Como
o poder do capital manufactor de um paiz está na
proporção da baraleza das matérias primas, e como
a extensão da manufactura está na proporção da
quantidade de matérias que se comprão, segue-se
que os pesados direitos diminuem a somma de
industria e producções annuaes, e conseguintemente
os meios de accumular o capital nacional, porque
estes meios consistem no e.xcedente das producções
annuaes do paiz. »

s
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Sobrecarregar de direitos ns inaleriíis primas é
arruinar o paiz, dilIlcHllar a conslrucção, visto que
um navio nosso scrA mais custoso que uiil esthin-

gciro, e os nossos fretes, que são os interesses do
capital empregado, niio poderião entrarem concurso
com os fretes estrangeiros. Assim cessará o em-
prego ou consumo das nossas embarcações, e ces-

sando o consumo, cessará a produc(;ão, e d'aiii a

pobreza o a ruina do paiz. O que se dá na navegação
e marinha procede em todas as demais manufac-
turas, cujas matérias são pesadamente tributadas;

cnnseguintemente não ha tributo de mais pernicioso

eíToilo do que o que pesa sobre as matérias neces-
sárias ã industria.

Oulro tanto, porém, não acontece com os direitos

sobre os objectos de luxo, ou géneros meramente
do uso da classe rica, os direitos sobre seda, por-
cellanas ecrystaes cabem sobre os consumidores, e
não pôde ser impcUido ou levado sobre algum outro.

Como semelhantes artigos não são usados pelos
operários, o direito nelles imposto nunca pode elevar
salários, nem influir no montante dos lucros.

Passaroi a;»ora a tratar do imposto de ancoragem,
o único imposto que neste paiz existe sobre a na-
vegação, e que tem intima ligação com a impor-
tação e exportação. O imposto de 300 réis por cada
tonelada de arqueação pagos pelas embarcações pro-
cedentes de portos estrangeiros, que derem entrada
em qualquer porto do Império, parece^ne por demais
pesado, e portanto prejudicial ao commercio, visto

que, sendo tão elevado oimposlo, diminuirá a con-
currencia dos navios, e portanto a troca dos pro-
ductos, d'ahi a diminuição nas rendas do Estado,
porquanto, sendo poucos os transportes, não haverá
grande procura, e desapparecerá o estimulo que dá
a esperança do lucro.

Assim como os pesados direitos de consumo
prejudicão ao commercio e áagricultura, do mesmo
modo o pesado imposto de ancoragem, diíTicultando
a importação e exportação, mala as industrias do
paiz, e escassea sensivelmente as rondas do Estado.
Os direitos das Aliandogas nodein ser conside-

rados, ou como meios de renda para o Estado, ou
como instrumentos de protecção para a industria
nacional. O direito de ancoragem e por assim dizer
um imposto que se paga pela faculdade de ancorar
n'um porto.

A Republica de Veneza chegou a um elevado grão
de riqueza e de poder pela influencia da liberdade
de commercio, mas o commercio não foi sempre
livre em Veneza: logo que ella se julgou bastante
forte, procurou, por todos os meios, concentrar em
suas mãos o commercio do mundo, e. posto que
todas as mercadorias pudessem livremente entrar
em todos os portos da República, sua circulação
Só era permittida em navios da Republica, e os
estrangeiros pagavão direitos duas vezes mais pe-
sados do que os nacionaes, e não podião,- nem fazer
construir, nem comprar navios nos portos da Repu-
blica. Este regimen de despotismo e de monopólio
chegou a tal ponto que, com o vão pretexto de
proteçer as industrias nacionaes,o Governo de Veneza
prohibio a entrada de todas as mercadorias estran-
geiras iguaes ás produzidas no paiz. Assim nasceu
em V eneza, pelo excesso do privilegio, o regimen
probibUivo, que pouco durou. Nações rivais lhe
disputarão o monopólio, e exercerão contra ella re-
presálias bem funestas a seu commercio. A Hespanha
augmentou os direitos de alfandega que os Venezianos
pagavao em seus estados, e estes direitos que se
elevarão a 20 •/» sobre todas as mercadorias, tanto
de importação como de exportação, bastarão para
prohibir aos Venezianos a entrada nos portos hes-
panhoes

;
desde então seu commercio e seu noder

abatêrao-se insensivelmente.
A prohibição é um arliflcio, diz Rossi, que só

ai)roveita a algumas pessoas; é funesta aos consu-

?í,r;Sof°/
Productores e á industria, que só

enriquece e faz progressos por meio da produccão •

o syslema prohibitivo paralysa certas industrias

certos empregos de capitães, para favorecer oiilras
industrias menos úteis ao paiz.

O dinheiro, instrumento do commercio, traz a
cíligie dos Soljeranos, niiis circula por ioda a parle
sem passaporte ; o dinheiro é o fruclo do trabalho
(|uér tome a forma de numerário, quer de uma
mercadoria: diíTicultar, portanto, n sua sabida 6 fechar
a porta do trabalho nacional, prohibir a entrada ao
trabalho estrangeiro, ó ropellir o ouro, porque a
compra do trabalho só tom lugar quando traz um
proveito; a ancoragem, pois, reduzindo as expor-
tações, e portanto as relações com o estrangeiro,
traz o isolamenlo do paiz. As exposições da indus-
tria attestão plenamente que não deve haver diíTe-
rença alguma entre o commercio interno e externo;
todas as industrias do mundo reunem-se, felicitão-sê
por suas conquistas : as mais perfeitas obras da
arte c do génio, européas, e transatlânticas, são
expostas sem o.xcepção de pátria.

Os pesados direitos de ancoragem afugentão a
concurrencia estrangeira, e lornão a mercadoria
mais cara e de peior qualidade, porque nenhuma
classe terá estimulo em empregar na industria toda
a intelligencia e actividade

; paralysão a energia vital
da industria, parão seu v6o e crescimento ; e assim,
tendo o paiz de pagar uma pesada divida, deve
animar o commercio, facilitar as transacções, e não
afugcntal-as por meio de pesados impostos, con-
trários ao espirito do século, e que ja não tem no
paiz razão de ser, visto que foi decretada a abertura
do Amazonas,Tocanlins eS. Francisco ao commercio
do mundo, e aceito o principio de que o commercio
não tem pátria, não conhece limites, é cosmopolita
por sua natureza.
A suppressão ou pelo menos a reducção do im-

posto de ancoragem parece-me dever ser uma con-
sequência da livre navegação do Amazonas, Tocantins
e S. Francisco, quando não, o paiz em lugar de ganhar
terreno perderá , e então poder-se-ha dizer que
marcha a passos de tartaruga.
A necessidade cominum dos homens produzio o

commercio; o principal emprego daquelles, que
fazem dclle profissão, é enviar para fora o que elles
tem em abundância e chamar o de que elles tem
necessidade. Este fluxo e refluxo de soccorros mú-
tuos produz a abundância, em que consiste o re-
pouso e a felicidade dos povos. O commercio é o
meio mais próprio para conciliar as nações e entreter
os espíritos em uma boa e mutua correspondência;
traz e espalha a abundância, torna os súbditos felizes,
e os Estados mais florescentes.
Proclamar a liberdade do commercio, a livre na-

vegação, conservando os pesados direitos de im-
portação e de ancoragem, é uma irrisão. Todos os
paizes estão reformando neste ponto suas legisla-
ções,_ c o Governo Francez acaba de solicitar a re-
ducção dos direitos de ancoragem para os navios
de sua nação. E, se esle imposto ha de existir so-
mente para as pequenas nações, me parece mais
conveniente que seja menos pesado, ou que seja
limitada a um certo termo a tonelagem do navio,
recahindo então o imposto sobre as toneladas que
excederem ao termo fixado, a fim de que não haja
roais reclamação de paiz algum, e para que nação
alguma faça o que a Hespanha fez com Veneza;
o que será de um effeilo muito mais rápido e sen-
sível, visto que este paiz não tem o commercio e
o poder que tinha Veneza, e também para que nação
alguma lenha o direito de usar de represálias, que
são sempre funestas ao paiz contra quem se emprega,
principalmente quando o estado das finanças e do
commercio não é lisonjeiro.
A navegação é um poderoso e importante agente

intermediário nas trocas internacionaes, e tem rela-
ções directas e intimas com o poder nacional. A
protecção no interesse maritimo tem cessado de ser
um talisman para as nações. Hoje é um axioma—
que toda a intervenção, no qne diz respeita ao com-
mercio e á industria em relação á livre applicação
do trabalho humano, é prejudicial, e deve ser rejei-
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Udn.» Os pcsndos direitos de nncorngcm oslão neste
cnso. são os nllimos vestígios de um syslcmn que
já nno existe, e que neste pniz já não tem razão
do ser.

Propõe ainda a Commissno n creaçflo de vários
impostos, o n alteração na maneiro clc arrecadar
outros.

E' inútil insistir na legilimiiiaile do imposto.
Certos encargos, cortas despezas, sendo inherentes
ao estado de sociedade, ó justo que os que lem
os commodostonlião também" os encargos. IVenlium
Estado podo se sustenlíir sem o auxilio de seus
súbditos ; d'alii a obrigação de cada um conlriliuir

em proporção de sua renda ou industria, e por-
tanto todo o privilegio tendente á isemprão do
imposto é injusto e abusivo, e s<5 pôde prevalecer
com prejuízo geral.

A acçào do (íovcrno é lambem um meio indi-

recto de producção, sem governo, sem justiça social,

o sem força publica, não são respeitados os di-

reitos, e portanto não haverá trabalho nem pro-
ducção.
Posto que o imposto soja justo, até corto ponto,

deve ter um limite e ser submetlido a certas regras.

O imposto só deve ser destinado a fazer face a des-
pezas nteis; a utilidade das despezas é o limite

necessário e incontestável do imposto. Para bem
fi.var os impostos, diz Monlesquieu, convém ler em
vista as necessidades do Estado e as dos cidadãos.

Não convém tomar ao povo o indispensável ãs suas
necessidades para occorrer ás despezas inúteis do
Estado Para que o imposto seja pago com exa-
ctidão c boa vonlade é preciso que nao exceda ás
necessidades reaes do Estado, e que o contribuinte

tenha certeza de que o imposto é bem empregado
;

por estes princípios, diz um escriptor, os encargos
que os povos soíTrem são sempre reputados santos

e justos, mas cUes são para o Eslaao, o que são ás

velas para o navio, para conduzir e «ão para car-
regar c submergir.
De conformidade com estes princípios passaremos

a encarar o augmento e creação dos impostos, bem
como a reforma nas leis exisienles, princípios que
se achão mais ou menos consignados no relatório

que S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda apresentou
no anno findo ao Corpo Legislativo.

O imposto de quotidade sobre cada pessoa, que
tiver por sua conta casa de habitação.— Não vejo

que este imposto tenha inconveniente, porque, se

augmenta a despeza da satisfação de uma das ne-

cessidades da vida, esse augmento é conforme ao

estado díffcrenle das fortunas e dos rendimentos.

Este imposto, posto que qualificado de directo, pesa

sobre o proprietário quando elle habita a própria

casa, ou sobre o locatorio.

A alteração proposta no systema de arrecadação

do imposto sobre as industrias e profissões, creado

pelo Alvará de Outubro de 1812 § 2.°, subslituido

por um imposlo de quolidade, composto de laxas

fixas e de quotas proporcionaes.— A reforma de""que

se trata, desde ha muito que é reconhecida a sua

necessidade, tanto que quasi todos os relatórios do

Ministério da Fazenda fazem delia menção por não

assentar a sua arrecadação sobre o principio de

igualdade que é a legitima base em matéria de

impostos. E' principio acceilo pelas nações mais

adiantadas que em semelhante imposto o direito

proporcional ao valor locativo produz uma repartição

desigual ; e no Alvará citado também não se achão

comprehendidas todas as industrias e profissões.

As profissões que demandão poucos capitães, e que
são accessiveis ao maior numero de indivíduos,

pagão sempre mais do que os que empregão grande
somma de capitães ; esta desigualdade dá-se de

Sessoa a pessoa, \ms pagão proporcionalmente mais

o que outros.

Apezar de ser diíBcil achar-se uma base segura

e sem inconvenientes para determinar a laxa fixa,

me parece que a reforma estabelecida, comprehen-
dendo uma taxa fixa conforme a natureza e impor-

tância das industrias e profissões, e o lugar em que
forem exercidas, e uma guotn variável em relação
ao víilorlocotivo do prédio ou local em que funccio-
narem, poderá regularizar o imposlo, assentando-o
sobre bases mais equitativos. Entretanto, como os
impostos dos Despachantes, Corretores, Agentes
de leilões, das casas de moveis, roupas ele. estão
omprchendídos na reforma proposta, me parece
que devem lambem ser incluídos os trapiches e
armazéns alfandegados, que gozão de privilégios e
dão rendimento não pequeno aos proprietários,' e
assim é justo que lambem eslejão sujeitos ao refe-
rido imposto.
Quanto ao sello proporcional e fixo, apezar do

Regulamento de 26 de Dezembro de 1860 terporlim
augmentar a fonte da receita publica, elevando a
tax.a do sello em objectos já tributados, e a extensão
a objectos até então excluídos, como lambem sim-
plificar a forma da percepção, e suavizar a pena-
lidade, entendo que a alteração proposta, tenoo por
base os princípios já existentes, não produzirá o
eífeito desejado, ponjuanto não trará a commodi-
dade aos contribuintes, nem a facilidade na per-
cepção de imposto.
O allivio e felicidade desejados só pôde obter-se

usando-se de estampilhas, como se faz em França e
em Inglaterra com grande vantagem para o fisco e
para o contribuinte. Illudir a lei è tão possível com
o sello actual como cora a estampilha. Para a veri-
ficação dos prazos lem a administração um remédio
seguro na emissão das estampilhas, pela designação
do tempo, durante o qual podem ellas vigorar. E
para que a estampilha não possa servir a mais de um
documento, lambem a administração tem meio fácil
de ordenar que a assignatura do documento estam-
pilhado inutilize logo a estampilha. A estampilha é
uma grande facilidade, é um progresso. Obrigar o
contribuinte a marchas e contra-marchas, quando
lodo esse trabalho e perda de tempo são Dispen-
sáveis

, e por demais ínconveníentesl Tenha-sea
devida vigilância fiscal, fiscalize-se, e punão-se se-
veramente os conlravenlores, e o Estado ganhará
com a adopção das estampilhas do sello. As relações
cominerciaes resentem-se da incommoda maneira
de sellar os documentos em um determinado local.

As vantagens do sello por estampilhas não tem
passado desapercebidas, este systema se acha adop-
tado nos últimos regulamentos, o imposto do sello é
um dos mais importantes, não só pelo lado fiscal

como lambem porque affecta a todas as classes da
sociedade. Quanto a alteração proposta, só a pratica

poderá dizer se ella é ou não mconveniente, entre-
tanto me parece que as modificações no regulamento
do sello e a suppressão dos velhos e novos direitos

substituídos por um accrescímo do sello nos actos

ou títulos a elles sujeitos allivíaráõ muito o orça-
mento do Estado, porquanto, diminuindo a escriptu-

ração e o trabalho da arrecadação, Irarão a reducção
no pessoal, o que é conveniente ao serviço publico e
aos orçamentos do Estado, melhorão e simplificão o
defeituoso systema de imposições, que, não lendo
base fixa para sua cobrança, suscita duvidas, vexa

os contribuintes, e onera de trabalho os empre-
gados.
Quanto á elevação da decima urbana e da taxa dos

escravos, não me parece que haja inconvenientes

;

ambas Irarão o augmento das rendas, e o augmento
da ultima trará de mais a mais a vantagem de afu-

gentar das capitães os escravos, ([ue irão occupar-se

na lavoura, deixando os lugares ao trabalhador livre,

que, achando mais facilmente meios de subsistência,

não entregar-se-ha ao vicio, e nem augmentará o

numero dos ociosos e desordeiros, que quasi sempre
se encontrão, vagando nas capitães e grandes vílías,

com o que lucraria a moralidade e a ordem pu-
blica.

Os impostos sobre a transmissão da propriedade

são incontestavelmente carecedores de reforma, as

leis existentes dão lugar á fraude, e augmentão as

lulas forenses , o que é prejudicial ao Esco e aos
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colribuinles. Osiroposlossobrcas hernnças « doações

cahem jufitamonle sobre a pessoa a quem a proprie-

dade é transmiltlda, não tem inconveniente nTçum,

porque nilo desanimão a industria nem peionio a

condição do contribuinte, podem ser elevados, vislo o

contriDuinle não poder lançar sobre outros a menor
parte. Entretanto é indispensável que se fixe o im-

posto a pagar nos diversos modos por que a transfe-

rencia se realiza; parece-me, porém que, seja quni fôr

o valor do imposto a pagar, é de equidade que se

marque um prazo dentro do qual o contribuinte o

possa pagar com os rendimentos dos bens herdados,

a fim de que não contraia empréstimos onerosos, ou

seja obrigado a vender parte da herança ou dos bens

doados, para pagar a taxa exigida.

Outro tanto, porém, não acontece com o imposto
sobre a venda ou traspasso oneroso dos bens, que cnlie

sobre o vendedor. O vendedor tem quasi sempre ne-
cessidade de vender, eé obrigado a aceitar o preço que
se lhe offerece, o que não acontece com o comprador,
que, não tendo necessidade de comprar, dá o preço
que bem lhe convém, e quanto maior fôr o imposto
a pagar, menor será o preço olTerecido, e assim,

canindo laes impostos quasi sempre sobre o ven-

dedor, que está em um estado de necessidade, devem
ser o mais moderados possível, não só para que não
augmenlem a alllição ao aílliclo, como lambem por-
quê é do interesse social, a fim de que não excitem a
fraude e a immoralidade.

Estas mesmas razões são applicaveis aos direitos

das embarcações estrangeiras que passão a na-
cionaes. Referindo-me ao que disse sobre a re-
ducção dos direitos das matérias primas, acres-
centarei somente que a marinha mercante é um dos
meios de prosperidade e grandeza politica de um
paiz. Com a existência dos pesados direitos sobre as
matérias primas, e sobre a transferencia das embar-
cações, nenhum progresso teve a nossa marinha
mercante ; o paiz não pôde construir, e raras vezes
passou a nacional navio estrangeiro, o que impedio
este paiz de ser uma nação coramercial, pelos em-
baraços oppostos á construcção e acquisição de na-
vios : os elevados direitos nada protegem, e fazem
definhar tudo, dando todo lucro aos paizes estran-
geiros ; lendo o paiz necessidade de adquirir navios
para a sua cabotagem, é claro que deve reduzir os
direitos das embarcações que passão a nacionaes,
a fim de que não se realize a transferencia em outros
paizes, que lucraráõ bastante com o nosso excesso
de protecção.
Quanto á extracção de lotcrias em beneficio do

Thesouro, nenhum inconveniente descubro em seme-
lhante medida , desde que tal jogo é permiiiido no
paiz

; alguns Governos a tem empregado como um
recurso fiscal, e em muitos paizes a lolerin ligura
como uma das verbas do orçamento. A Franca em
1539 lançou mão desta medida para occorFur ás
despezas da guerra, e lambem no reinado doLuizXIV.
Durante a Convenção foi um meio de renda certo , c
um grande auxiliar ás necessidades fiscaes. Sendo,
portanto, a loleria considerada entre nós como uni
grande auxiliar, e como um meio de lucro, é claro
que deve pagar o imposto como outro qualquer ramo
de negocio.
Quanto ao imposto sobre pessoas que recebem ven-

cimentos pelos cofres públicos, não me parece ra-
zoável, nem conforme com os principies de igual-
dade, que deve presidir á fixação dos impostos. Esses
empregados já pagão novos e velhos direitos, verda-
deiro imposto calculado em relação aos rendimentos
comouanto a nova proposta altere o systema de ar-
recadação, mandando que se cobre em taxas fixas e
quotas proporcionaes os direitos demorcê pelo sello
proporcional, etc.

E uma anomalia dar o Thesouro com uma mão
o salário ao empregado publico , e com a outra cer-
cear uma parte desse salario;-loma lá, dácá-é uma
burla indiçna do Thesouro Publico. Que o nosso
lunccionalismo é excessivo , lodos o reconhecem •

pois bem, diminua-se o numero dos empregados pú-

blicos , e tcr-se-ha feito grande economia. Hcm-sc
feito do serviço publico um modo devida— rcstrin-

ja-se essa espécie do patronato , que inunda de pa-
rasitas as Repartições Publicas ; inns, quando o Go-
verno do paiz disser que tal empregado vence tonto

de salário, não só peio trabalho material, mas pela

parte de intolligencia que emprega no serviço pu-
blico, este lhe seja religiosamente pago. O Governo
pôde economizar um terço do funccionalismo sem
mingoa (lo serviço publico. Eis-ahi uma grande eco-
nomia.
Schneider, relator da Commissão do orçamento, di-

zia em 18i)i no Parlamento em França. « Os ciTipre-

gados são immensos, opor isso não são bem retri-

buídos, a variedade de empregos impõe ao Thesouro
despezas enormes, absorve sem resultado muitas in-

telligencias, que soempregarião sem duvida cm pro-

fissões produclivas. Feli/.menle o Governo se adia em
uma excellenie posição para cortar o mal ; livro em
suas acções, não pertencendo a nenhum partido, e
dominando-os todos, não é obrigado a pactuar com
as influencias do dia, que muitas vezes perdem a ad-
ministração. EUe approveitar-se-ha desta posição
privilegiada; mas so com o tempo e vontade firme
conseguirá simplificar, e reduzir os empregos, pagar
em relação ao trabalho, c animar os talentos, que se
revelarão nos dilTerentes ramos do serviço publico. »

O pensamento de reduzir o pessoal adminislralivo
tinha sido comprehendido em um ponto de vista tão

justo quanto elevado por Napoleão. Dizia este

grande homem que uma das reformas as inais

urgentes era restringir nos justos limites o nionero
dos empregados que dependem do poder, c que raid-

tas vezes fazem de um povo livre um povo de so-
licitadores.

Em 1838 a commissão do orçamento, referindo-se
ás palavras acima ciladas , expunha que, sem pre-
judicar aos direitos adquiridos, podia-se lentamente,
mas de uma maneira continua chegar a lerum me-
nor numero de empregados aos quaes, em troca de
uma paga melhor, poiiia-se pedir maior somina de
trabalho.

Assim, pois, me parece que com prudência c jus-

tiça se pôde com vontade firme reduzir os empregos,
e com elles as despezas do Estado.
Espera a Coinimssão da Gamara 'dos Srs. Depu-

tados que as Províncias eMunicipios do Império con-
correrão para as dcspeziis do Estado com uma pnrle

proporcional de suas rendas, seiílo deste modo imi-

tailo o exemplo dado pela 1'rovincia (io Pará. Pa-
rocc-meque, apezar do palriolisnio das Províncias e
do seu amor á integridade do Império, bem poucas
se achão ein circuinstancias de imitara do Pará. To-
das ellas lem creado uma immcnsidade de dispên-
dios inuleis , augmeiiiando todos os dias os emba-
raços de seus cofres. O funccionalismo ou o abuso
de croar empregos e de augmentar ordenados cum
cancro que venrdo Corpo Legislativo Geral. O Corpo
Legislativo (com nulavcl abuso) concede annual-
mente uma porção de licenças com ordenados e

gralificações a empregaiios públicos; as Assembléas
Provínciaes fazem outro tanto. O Corpo Legislativo

concede aposentadorias ou aiiloriza-as, as Assem-
bléas fazem outro tanto. O esbanjamento ó a norma
das nossas Assembléas.
A' excepção da Província de Pernambuco, que, além
de mii;e cincoenla edous contos de réis que deve aos
cofres geraes pelos 2 % addicionaes á garantia de
juros pelo capital empregado na nossa estrada de
ferro, nadamais deve, segundo parece, todas as gran-
des Províncias e algumas pequenas estão sobrecarre-
gadas de dividas. Se pudessem pagal-as (como pode-
rião outras administrações), também poderião con-
correr para minorar os encargos públicos extraordi-
nários, sem a condição do um imposto, a que não

são obrigadas, mas como dom gratuito. Aos Presi-

dentes das Províncias toca propor esse meio ás res-

pectivas assembléas.
Ainda não foi discriminada a natureza de próprios

nacionaes geraes e províncias, como determina o acto
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aJdicinnjil ; o nslamlo nlguns mlificios oii próprios
imoionaiís occupiulos p()rnlf,'ninn.s roparliruos pro-
vinciaos, panuío-iue quo diivcririo pajtar al;;uina

renda, ronio iniliMiuii/n(;ão ou como aUimiol ])iila

occupiK^ão (los dilos prodios. Aos I'ro.si(lniilos das
l'rovinclas p!>rl(!iico osla liinifa ilo accordo com as

asspirililiias provi nciiuvs, salvo arpudlas cujo rcndi-

nienlo Inr Ião oxisiio, ipic apenas cliegiio para as suas
(lespozas nnlinarias.

Lemljrarei, não urna fonin do renda paraoTlie-
sonro, mas i!Ui r(>curso para liavcr nus acluacs cir-

cumstancias alsunsa ipuintia, ipicsujira a deliciencia

(los cofres pu!)licos: é odoro quem eleve proiiorcio-

nal-a. Xingiiem pewisa em semidliaule cousa, mas é

laclo (pie o nisiiii.lo de l'eniauil)iico roudí; sessenla

conlos lie rris aunuaes, (|iie as ri)Ilias[)ul)licaso lem
(lili), e nin,L,'ii"m as tem dosminiliilo — (|ii(; (jsse cli-

iilieiro eiUra e di^sappareec como por eneaaiu-; cpie

a ninjíuem apruvrila, al(Mn de algumas esmolas da

chamada Caíra inn.
Conlinuas colleelasscfa/.om pelo clero, e Ioda.-, de

muitos conl'.)S de réis; como, por exemplo ; — crea-se

cm Londres um eoile.íio cadiolico, e lá vãi.) muilos

conlos do r(''is; erea-sc cm líoma um Seminário

polaco, e lá vã:i ouiros lanlos conlos de réis, c suc-

ccssivaniceli' debaixo de (piídriuer prelexlo sahem
do pai/, sommas consideráveis para o eslrangeiro

;

prova de ipje o nosso clero ('; mais rico do (pio se

pensa. E i; provavLd que o fjue aqui succede, acon-

teça n'(Uilras Províncias, prHicipalinenlc nu litoral.

A 0)n;niissão da Camará dos Srs. Deputados nada

disse em seu iiareccr a respeito da dizima da cliau-

cellaria (juc i; hoje um verdadeiro imposto, sobre os

netos ju'(ii:iacs : eoniquanlo reconhe(;a que os liti-

gantes diíveni concorrer na proi)or(;ã(') de seus inte-

resses, entendo quo o imposto de '! '% sobre o valor

das cousas demandadas nenhum clleiío lem pro-

duzido, conserva ainda a odiosidadi; do imposto, sem
que o tivesse tornado menos ;i;rav()so: cxlinguil-o

nas circuiiistancias acluacs não me parece conve-

niente, inijsmo purifue seria i)reciso cruar um im-
posto, (|ue o sulisliluisse, e nem sempre as inuova-

ções são convenienliís; o paizjá está haljituado co!ii

â dic-inia, e assim entendo que convém ([ualquer re-

formam senlido de lornal-amenus vcxatoriao odiosa

ao conlrihuiiito, e a sua arrccada(;ão maisulil e me-
nos diííicultosa parn o liseo, o tem-se dado um grande
passo, com o que lucrará o fisco e o conlribuinle.

Diversas são as n])ini(5cs a esle respeito ;
mas todas

são unanimes cm reconhecer que a dizima pela ma-
neira por íiuc 6 cobraíla não [)reene!ie o íim (pie o Ic-

gis'a lor levo eui vista, e dá lugar a muitos subterfú-

gios em prejuízo da l"azcnda .\acional.

Sendo Itoje a dizima, não uma pena ao que faz

má demanda, mas um verdadeiro imposto, parece-
mc que, em lugar de proceder-se á averba(:ào para
ser cobrada depois do julgamento íinal, se pôde
adoptar como regra, sob pena de cobrar-se o dobro,

que a dizima seja" paga á boca do cofre, logo que fòr

intentada a ac(;i\o, sendo depois do julramenlo íinal

incluída nas custas para ser cobrada cia parlo ven-
cida; deste modo evitão-sc os ajustes cxlra-judiciacs

com o lim de ilhidir o fisco, cortão-se as delongas
que sempre são projudiciaes, porquanto umas vezes
a conta extrahida conlra a parle vencida não pode ser

cobrada, porque o devedor é morto, c se não sabe
noticias dos iierdeiros; e outras vezes o devedor não
é encontrado, nenn sabe-sc noticias delle, e já tem
acontecido serremellida aconta quando o devedor
se acha complelamente insolvavel.

Além destes inconvenientes lem ainda o occasio-

nado pelos Escrivães, que se não dão ao trabalho de

communicar á repartição competente, quando o pro-

cesso se acha findo, nem qual ibi a parle vencedora;

corlão-se as chicanas, que quasi sempre apparecem

Suando se promove a execução para pagamento da
. izima: oautor, sendo obrigado a pagar a dizima no
,,acto da proposilura da acção, liquidará conveniente-

, mente o seu direito, sem que a Fazenda intervenha

nisso, senão administrativamente : deste modo tor-

nar-^-ha.a cobrança do imposln mais fácil, monos
odioso, e mais lucrativa para o fisco, visto que, ná»
sendo preciso cxccular pessoa alguma, haverá eco-
nomia das porcentagens abonadas aos empregados
encarregados da cobrança: será mais suave ao con-
tribuinte ([ue, levado pelo incentivo da esperança do
uero.qucconia lirarcoma proposiluradaacção.não
hesitara cm pagar o imposto, comtanlo que o pleito
lenha breve solução, nom a parte vencida será in-
commodada com a cobrança de um imposto de que
já se não lembrava, nem apparcceráõ as trocas de
norues, que estabelecem a confusão, eaugmcnlão as
dilliculdades da cobrança, revertendo tudo em pre-
juízo para o fisco. A cobrança da dizima é considera-
vdmculo inferior á importância averbada, e para
prova citarei um exemplo, que parece-me ser fre-
quente. Segundo as intormaç.ões ministradas pelo
Administrador da liccebcdoria dcÇta Província do
anno de 1S02— 1863 forão averbados 338:C;j."),*}l30 réis.
sendo somente arrecadada a importância de 807S518
réis ! 1

"

Sendo a agricultura a principal c a mais perenne
de lodiís as lontes de receita do Eslado, c claro que,
se cila tivesse desenvolvimento, não se veria o Governo
abra(;(jscom tantas diíTiculdades, e privado dos re-
cursos necessários que demanda a satisfarão de
tantas necessidades creadas polo progresso cia civi-
lizaíjuo. O principal elemento para o progresso da
agricullura é a liberdade do solo, e esta liberdade só
pode ser conseguida por meto do imposto lerriloriah
Sobre o imposta territorial divergem as opiniões.

Alguns cscriplorcs entendem que elle deve ser fixo,

e outros proporcional^ njas lodos reconhecem mais
ou menos que esle imposto é essencial ao progresso
da agricullura, e uma animação poderosa aos agri-
cultores pela certeza de gozarem dos melhoramentos
leitos ao solo.

Incliiio-me á opinião daqucUes que entendem que
o imposto duvc ser proporcional, mesmo porque a
justiça e a eiiuidade mandão que o imposto seja pago
eni proponjão aos haveres de cada um. O estado da
agricultura^em grande influencia na riqueza publica;

o, como a oçrieultura necessita de melhoramentos
(|ue se operão com os capitães dos proprielarios,

convém (lue o imposto não seja pesado, que o seu
augmcnto seja moderado. Dizem também que este

imposto tem o grave inconvenienle de encarecer os
produclos agrícolas, e por conseguinle a subsistên-

cia, o ([ue cum mal para a sociedade em geral; mas
esta desvanlagem desapparecerá, se o imposto ftir

moderado ; e no eslado cm que se acha o paiz os

inconvenientes apresentados passarão desapercebi-

dos em vista dos beneficios occasionados pelo im-

posto.

A pequena cultura é quem realiza a satisfação

das principacs necessidades ; porquanto, applicando

maior somiiia de trabalho, augraenia as faculdades

produclivas do solo.
, ,, , ,

Sismondi assim se exprime: « O trabalhador rural,

de quem a historia nos apresenta o quadro, nos

tempos gloriosos da Itália e da Grécia, não é des-

conheci(:io neste século. Por toda a parle onde se

encontrão camponezes proprielarios, se acha tam-

bém gozo, segurança, confiança no futuro, e a in-

dependência, que garantem ao mesmo tempo a

felicidade e a virtude etc. »

O meio, pois, de garantir a pequena cultura, isto

c, a que exerce o pai de família com seus filhos,

é o imposto territorial, que força os grandes pro-

prielarios a retalharem e aforarem suas terras. As

classes menos abastadas, vendo-se senhoras de

uma pequena parte do solo, tornar-se-hâo proprie-

tários, visto que estão livres do arbítrio do pro-

prietário das terras, que não poderá despedil-os;

lendo certeza de que o resultado do trabalho será

garantido e respeitado, beneficiaráõ o terreno, e
planlaráõ.

A escravidão neste paiz tende aexlmguir-se; e»

se não bastasse para proval-o a sua exlincçao nos

Estados-Unidos, alii estão as frequentes manumissões
6.
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do oscraròs com o fim cio nugmontar o»oxe«cito,

Q. acima do tudo osU\ a resposta onviada òm nomo
do Sun Mageslado o Imperador á junta do oman-
típaçiío do Paris. Estes fados domonstriio quo a
cscravid&o lendo a dosapparocor mais brovo do quo
se esperava ;. o imposto indicado trará o rotallia-

monto da grande propriedade, quo dcsapparocerá
com a escravidão, nobilitará o trabalho livre, que
se 'firmará com a pequena propriedade, o quo será
«rá beneficio para as claisses agricolas, que sòt-
íroráõ de uma maneira menos sensível os eíTeitos

da criso: occasionada pela extincçao da escravidão.
jEste imposto, além do politico, o ser convoniunlo
ús rendas publicas, ó uma garantia do ordem com
o quo muito lucrará o paiz.

Até aqui temos fallado em principio, vamos á
pratica. O que ^ o imposto territorial ? E' urna
somnia- arbitrada por lei, quo deve pagar o pro-
prietário por um tracto de terra que possuo—digo
proprietário como se dissesse posseiro ou quem a lei

designe pagar pela terra quedeslrucla.
Ora, antes de tudo é mister medir as terras, o

toda medida deve ter- uma unidade corta. Qmúà
essa unidade no Brasil? A légua, a milha, abcaça_
e ultimamente o metro ? Estabclerida a unidade,
que deve ser maior que a braça, e menor que a
milha, como por exemplo : a gcira, a jugada ou
outra que se crêe do novo, convém qiie por ella
se meção as propriedades. Pois bem, essa me-
dição não existe. A Lei n." eoi de 18 do Setembro
deJ 830, Regulamento de 30 de Janeiro dcISui,
ficarão, por assim dizer, sem execução. Nomeados
os agentes para levarem a. offcito as suas disposi-
ções, íorão taes os abusos, que o Governo se vio
na necessidade de acabar com as lacs Reparlicõas
das terras publicas.
Quaes são hoje as terras devolutas no Império'

Quaes são as possuídas por titules de sesmarias'
^uaes a que o estão sem o menor titulo, salvo o
de mansa o pacifica posse? Quaes as medidas c
demarcadas na conformidade daqucUa lei ? Quaes
as que forão concedidas a titulo oueroso ?
Nada disto sabe o Governo, nem poderá, portanio

propor malquer medida ao Corpo Legislativo: por-
tanto, sobre que base recahirá o imposto, qual a
unulacle convencionai, ou tracto de torra que sirva
de unidade, qual a medida linear, que devo servirde escala nas medições ?

A execução da lei n. GO l leria serviJo de ba--epara um cadastro, senão perfeito, ao menos apro-
ximaiivo, em cujo caso haveria sobre que rccnliiro imposto: sem cadastro, sem medida, sem sciencia
das posses, o imposto será muito arbitrário ;e porfinvcfe quem havel-o ? Ahi virão novas questões deposses, intermináveis, como são neste paiz (odnsas questões sobre propriedade territorial.
O imposto territorial 6 uma necessidade da si-

&°cL?!^^ ^" P?"s° ^y<5' ^^^^ dessa necessi-

^ncc'A^"5
um meio.de áiscriminar a propriedadepossuída da. devoluta e principalmente do oK?o proprietário a cultivar a sua terra, ou alicnal-ípara que outro a cultive. E para istosòu de oSo^e ao contrario do principio económico, seSemde preferencia os terrenos incultos ou maninhos

cem"Sí^5' = /''° ^' se.sedecretartanto po uma
Sa^ ÍSôímSha"'"^'^' P"=^« ° ^°^™ «

.i^eS^ffS^S'S^legumes, çereaes e hortaliças, e que esses cenern^só sao. cultivados nas pequenas KrildKf
isto_ chamamos nds pequenl lavourf em con^^^^^^^siçao dos géneros coloniaese que chamão ctKlavoura, comoacanna,, o algodío, o café ele

Indo foi n quo tomou o Governo, ordenando ncon-
vorsào dos bons das corpo ragòos do mflo morta oin
apólices. O grnndo vulor. quo a propriedade tom
alcançado, mostra quo lia capital o braços quo
procurão oinprogar-so. A mniorproclucrão, além do
ser a condição essencial do bem oslar das popu-
lações, é a verdaileira fonto do riqueza do Tliesouro,
e é a baso mais essencial da ordem publico, o
paiz muito lucrnnl com somellianloprovidenoin.
Essa immensidndo do propriedades, quo jazem cm

abandono ou mal amanhadas, serão atlriulridas por
quem interesso tiver no seu augmenlo. D'aqiu n
applicação de capilaes a (insinais proiluctivos para a
nação do que aquclla que solaz a industrias impossí-
veis. Daqui ainda o dcsonvolviíncnlo da nossa prin-
palci indusíria, a agricuiluni, o portanio o augmunto
da base tributável, ncoinpanluuido a incUiora de con-
dições para o consumo dos productosda terra. Da
conversão em apólices nasço o grande augmcnio
no numero das traiiíuni.ssõcs ilc propriedade, e ne-
cessariamente o augmento no remlimcnto do res-
pectivo imposto.
Mo obatanío as disposi(;ucs nuiilo positivas o tcr-

.ininanles do Decreto do io do Agoslo o do Aviso
de 22 do Outubro de ISOi, do Aviso de 3 do Ja-
neiro de IStío, o do Aviso Circular do 22 de Outubro
do anno findo, nenhuma providencia leni sido to-
mada para afiei observância lias disposi(;ões ciladas,
o difflcilmcnte serão cilas observadas. Kos Carlorios
pouco SC pdde colher, o nos livros dos Conventos
nada_ consta. Muitos bens se aclião cm poder de
terceiros, c os Conventos tem alienado parle de
-seu património, sem haver precedido as formalidades
legaes.

/.s administrações lambem so esforrarúõ para que
não vá adianto somcihanto idca, por causa dos
concLTios o reparos quo mintos ctãniinistradores
saoein pôr cm rãcco, quando os proprietários não
vem as suas propriedades, o (juo será ajudado pelo
pessoal pai-sisila quo os adminislraçOes exigem; o,
se alguma cousa se Ii>:er, será á custa do contractos
10 lavoroJGsivos; paroce-mo, pois, (lue a realização
cie iao iniporlantc medida teria melhor exilo, "so
lossp encarregada ás Tlicsourai'ias de i-azonda com
o auxilio do Juízo dos l-oilos, laiilo mais quanto
essas Corporações, sõ podomlo aliciuir o que usu-
Irunm com permissão do Governo, não lem o do-
mínio pleno, e porlanlo não podem arroíjar-se as
prcrogalivas inliercnles ao direito lie propriedade.
Se presenlcmento os bens ilos Corporações re-

ligiosas csiao mal atlminislrados, com preiuizo dos
próprios interessados c da sociedade, o "que não
acontecera na conversão em apólices? E' preciso
salvar ciuanío antes essas propriedades, que estão
sendo ( evoradas por zangues, e aprovciialas de
um modo mais vantajoso para os Cidadãos, enlrc-
gando-as a mclustria e ao trabalho. Por esto modo
crescera a riqueza publica a par da fortuna parti-
cular com vantagens para as próprias corporações,
que as.segurâo os seus rendimentos. Haja vista o
que esla acontecendo na Itália. O Governo, para lazer
ace ao mndc dcficil, traia da desamortização dos
bens eccle.siaslicos. Uma companhia já oíferece du-
zentos milhões por esses bens, e o próprio clero
propoe-se a ir vendendo pouco a pouco esses bens
durante dez annos, fazer diversas despezas e já dá
ao Governo seiscentos milhões. Tal é a vantagem
que o clero conta tirar na venda dos bens, e na
conservação por mais algum lempo da sua influencia
territorial, que lera-se tornado uma forte barreira a
realização de certas idéas do Governo tendentes ao
progresso da sociedade.
Convém agora indagar se um governo que lem

necessidade -de recursos.financeiros deve recorrer
oo.emprestimo ou ao imposto. Algumas nações, aliás
esc arecidap.íiem recorrido ao sysleraa de empres-
umos. Este meicporém, éimmoral e funesto ; impõe
as gerações Tuluras,sacrifica-as ás necessidadesdo
presente, mma insensivelmente o ediílcio social,
e condemna umageraçãoá maldição dos vindouros.
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Os onyirosllmos Ictn contluzldo ns imçòos á ban-
carrota, porqiio os pngSo muito caro. O JJslnilo, (jiiq

recorro uo umprosiimo, robnixaosuii crodllo, o por
consoRUinlo ó obrigodo u dar em troca do enpiliil

que ollo Tocobo, ou «mu ronda muito olovnda, ou
uma promessa do reembolso ciosproporciotuula no
capital, o ([uo tanto om um caso como oiu outro
calio sobro os contribuintes pelo imposto.

E' verdade quo o oníprostiyio tem sido admilliilo

om casos urgentes, (|uurido é iiupossivcl podir aus
contribuintes, y\ muito sobrocarrugados, recursus
indispensáveis para as necessidadi;s do Estado ; c|uo

o empresliirio da meios para vonei;r-su os ombarayos
presenlcs ; quo o imposto, rociddndo sobro todas as
classes, leria creado, novos cianuii'os, clu, Os cni-
preslimos trnzcm aosCJovcriios economia do tonipo,
porquanto i'ealÍ7.ão rapidamente cm foi'los soninias o
que unia iraposirão nfio Caria oulrarsenão lenlameiilo,

e põem á disposição dos Governos recursos para a
* salislação das necessidades, e unem os enu^ircsíadores

em torno do Govin-no a c[uem cmprcstao, e deste
modo lirmão a ordem e.o poder publico.

Apezar de tudo, enleado quo se dovc recorrer
ao cmpreslimo com ii maior circumsDC(,'ãn, e cm
caso extremo, ca!cu!ando-sc o uso do" credito com
os recursos presonles c luturos, porquanto seria
ioinioral, perigoso c incotivenienle onerar as .^'e-

Taçõos vindouras de encargos cxorbilanlcs e des-
proporcionados com seus recursos prováveis. .M.

uunion, anligo ministro das ílnauíjas em Fraiira, cm
áua obra O equilíbrio dos orçamenlos na Jiíoiiai'-

chia de Í830—diz: « Xinguem prclendc!'nceriameiite
que as grandes empre?.as, que dcsenvulvcm a acli-

•vidado, a ri(iueza o, o poder do um grande povo
se possão pagar annualmcnlc com os cxcLMlentos
das receitas ordinárias. ?N'inguom prclendcrá (juc

as grandes obras quo o prescnle lega ao íulnro,

dcvão ficar a corgo das gerações (pie as oxeculào,
e passar como um património gratuito ás gcra-
«jões vindouras. O emprego do crbdiío, quo asso-
cia as gerações contemporâneas com a pfisti.-ridado,

Teali/..n a rapidez na exocução dos traballios c a

igualdade nà reparlição da dospo/.a. Uma naçílo,

que toma emprestado para as suas necessidades
periódicas e permanenles, aclia cm cada cmpres-
limo a necessidade do um empréstimo novo, o ú
arraslrada por seu credito sobre o declive ile

sua ruina. Uma nação, ipie supporla, com o auNi-
lio de suas rendas, "não só lodosos encargos acos-
tumados, raas lambem todos os incidentes- impro-
vislos de que se compõe a vida de um grande
império, esta nação pode tomar emprestado som
o menor receio, e seu credito a levara no caniinlio

da prosperidade. Os bons governos só lomão em-
prestado para a satisfação das necessidades supre-
mas e passar/eiras, ou paj^a despesas fecundas, o
garantem com suas receitas ordinárias os juros o
a amortização do empréstimo. »

Os cmprcslimos contraliidos pelo Governo cm
Í839, 18i5i, 18.58, 'ISiJO, 'I8G0, 18G3 cl863 provão a ve-

racidade do que diz Dumon. Um' cmpreslimo tem
chamado outro, sendo sempre o ultimo mais one-
roso que o aalecedenle, porquanto cnlrâo no calculo

todos os riscos, e os riscos- fazem o protão; c, de-
•vendo o empréstimo ser pago cm Londcs, l"orça

remessas, resullando um cambio com perda para
o Brasil ; d'abi o desequilíbrio dos preços, o desar-
ranjo-e a ruina progressiva da riqueza do paiz.

Para tomar-se empréstimos a estrangeiros, não
hasta calcular se a utilidade que o Estado aufere
do 'dinheiro que toma é proporcionada aos juros
que paga; convém ainda comparar a (axado juro
do dmheiro.e portanto o valor do dinheiro era si,

• navnação que dá de empréstimo com o dinheiro
da nação ; que toma, porquanto o juro de uma
nação- não é o mesmo que o da outra

.

Além disso os- estrangeiros; relirão, não dei-xão

natfaçâo.iaquem empreslão, os reditos ou fructos,

que auferem do contracto'. Por isso, diz Dufresne:
«O processo de tomar emprestado ao estrangeiro

ó «maospòclo do esponja, por cujo lilíriisíorlo se
absorvem os capltaos. O oslrangolro sorvo-so delia
00 Inmpo do pugatiicnlo dos juros; e, quando re-
ira os capilacs, pò.do então interromper a circu-
lação, esgotar ao menos om pnrto o numerário e
prodiizu- uma grande desordfem nos nu-ocios da
sua devedora, »

"

So o Governo não tratar de consolidar a divida
do Estado, de reduzir quanto fôr possível o excesso
circuinnto do papel em gyro, não é diííicil prever
as consequências. A nossa moeda papel não é papel
de credito, isto é. representanle subsliluto de um
valor uxisíeníe; é um inandalo do Governo, que

. . papel cie cr>;dito,
que [ícrlaz o gyro c cílcilo da moeda, porque não
suoslilue valor real. Smilli assim se exprime: « \
moeda de 'ouro e pr.íla podem comparar-sc a uma
estrada, que nos gyros que l'?z levando ao mei-
cadoa lierva e trigo do paiz, ella do per si não
produz unia só lierva ou espiga.
As operações do banco, ministrando uma espécie

de caminho de carro pdoar, liabilita o paiz a con-
verter unia grandi; parto das suas estradas em bons
pastos c campos (ic trigo, e por osle modo a au!,'-

mentiir mui consideravohnente o producto da sua
terra e traballio. Porém, ainda que o conimercio
e a industria sejão tão uugmentados, comtudo não
podom ser Ião seguros, omíjuanto pendentes das
dcdalicas asas de papel, como viajando sobre o so-
lido lorrerio de ouro e praia. »

EJoão J). Say diz que um dos grandes inconve-
nientes ilopapei-moeua c a facilidade de mdtipli-
cal-o, o que c 2':m perigo, a que a autoridade resisto
di/ficilmenie. A depreciarão segue, e os possuidores
de boa fé desta merciídoria deprcc-iada a vem cx-
linguir-sc em suas mãos.

A'ão basta somente crear impostos, nem reduzir
'

as despezas. A economia no Governo c um principio,

de salutares conscquencias.mas esperar, da rctluc-

ção (las (lespezas, o equilíbrio da receita li uma
utopia inaceitável; queremos a economia que não
comprometia o fuluro pela mesquirliez do presenle,
([uc altcnda mais ás cousas do que aos indivíduos,

sem desprezar os seus direitos, sem impov-!bes a
miséria cm nome do orçauienlo. Exislcni ainda
outras fontes de renda, que se não deve esquc-cor,

principalnicnlc nas circumslancias cm que se aclia

o paiz. Mandar proceder ao mais severo cxomo em
todos os cartórios, é uma necessidade, porquanto,

é quasi pmxc não pagarem sello certos papeis; lis-

calizar com severidade as dcspezas que se fôr fa-

zendo, tomando ns contas a linal ; vender alguns
próprios o bens nacionaes, que não forem precisos

ao serviço; demarcar as terras pertencentes á Fa-
zenda (fiuc se aclião usurpadas, c só servem de
augmcntar as intrigas locaes); e vendcl-as ouafo-
ral-as. O paiz ainda tem recursos para os encargos
que oallrontão; mas não convém esgotar as suas
forças além da urgência inconleslavel.

E*is, Exra. Sr., o meu Iraballio acerca de tão difficil

quão imporíanle questão. A mingoa dos recursos de
minha inleiligencia não me penniuio corresponder
ao fira qucV. E.v. teve em vista; mas, conliado na
bondade deV. Ex.. espero ser desculpado, allen-

dendo quea in)perleiçâo do trabalho é devida não
á falta cie estudo e esforço, mas á falta de recursos
intellectuaes.

Aproveito a' occasião para apresentar a V. Ex. os
meus protestos de consideração e respeito.

Deus Guarde ay.Jx.— Illm.e Exm; Sr. Conse-
lheiro Zacarias de Góes eVáscòncellos, digníssimo
ministro e Secretario de Estado dos rNègocios'da
.Fazenda. ;. ;-:';,.,'- ',':{'

'^X.//-''^--''.'-'','--'^-:..^ :.

Recife, 26 de Março de 4867.— ScíingMS do Rego
Barros.
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Piíraccr do Inspector da Alfundcga da PaMa, Ji»ar,u'm,TopqU''>K'

Caraoiro de Campos.

Illm. O Exrn. Sr. Consclliciro Zacarias de Góos e

Vasconccilos.

Tendo na devida consideração o trabalho proposto

pela respediva Cominissão do Orçamonlo sobre a

creação ou augmenlo du impostos, o qual veio acom-

pjinhailo da carta de V. Ex. de 2i do Janeiro do cor;

rente anno, exigindo a respeito o meu parecer, tratei

de examinar esse traballio. tendo eiri mira a ur-

gência que ha cm acodirás necessidades imniincntes

(Jo deficit calculado, para salisl'.i7,er-sc de prompto
iis despe/.as do Estadj no cxurcicio do 18(57 á 1808.

E, conquanto mo considere laito deliabilitarõcs

p.ira bem corresponder i\ coníidera(;.ão com que
V. Ex. iionrou-me, procurauilo meu parecer sobre

uni objecto de tanta magnitude e importância, pur-

miltir-ínc-ba V. E'c. (lue eu seja franco, di/.eiulo que
um tal traballio, segundo iiuniia iiuiiiilde opinião,

de eerlo não é da ordem daquelles que facilmente

se podem resolver; mas depende de grande e acu-

rado csludo, porque abrange um exame geral c

minucioso de todas as partes do nosso systema de

imposições, combinando-o uoni os resultados que
por ventura se devfio prever pela creaçâo das novas

imposições, ou augr.ienlo de verbas propostas pela

releridá Commissão.
-Não obstante, vou ver, ao menos, si sobre o ramo

em o qual devo eslar um pouco liabililado, posso
dizer qualquer cousa que sirva para orientar o The-
souro na resolução que Ibe cumpre tomar.

Reíiro-me aos Impostos de importação e expor-
larão, cumprindo acrescentar que, sendo ha muitos
annos de parecer que se extingão os da exportação,

ainda suslenlo esta minlia opinião, que assenla'em
os seguintes fundamentos:

1.° Dar mnis facilidade á cxporloção, edalii obter
mais possibilidade de íiscaiizar-so iiielliora impor-
lação ;" diminuindo mesmo o pessoa! das AllMiniogas,

e lendo, portanto, um verdadeiro augmenlo de i\-
coila.

2.° Conlar como certo o augmenlo da importação,
o dalii col!icr-se uma iníallivc! compensação da"ex-
tincção dos impost(js da exportação, porque desta
extincção devo nccessariauiente resultar o augmenlo
progrossivo da<iuella, e mesmo alcançar-se' maior
arrecadação das respectivas imposições*; porquanto,
sobre o infallivci augmenlo, que naturalmente de-
verá resultar do augmenlo da importação, nesta
devem cxlinguir-se as iscni^õcs de direitos de que
gozAo tão largamente as industrias de qualquer
natureza, salvando só os contractos existenles para
as estradas de ferro, ou emprezos em que se tenliào
dado isenções com o caracter de conlraclos:

3.° Organizar-se, ou antes recliíicar-se a tarifa das
Alfandegas do Império, especialmente na parte re-
laiiva aos tecidos de algodão; porquanto, depois da
promulgação e execução da tarifa, que rege as \1-
íandegas em virtude do Decreto n.° 2C8i de 3 de
Novembro de 18G0, sobrevindo a guerra intestina nos
Eslados-Unidos da America do Norte, a elevação do
preço do algodão era rama, que regulava de OSOOO à
8^^000 por arroba nos mercados do Brasil, na época
da promulgação da nossa tarifa, como eíla mesma
certifica, atterilo o seu art. 587, que estabelece o
preço médio de 7p00, checou ate. 30^000, e ainda
boje regula de UJOOO a 16S000: no entretanto que
nenhuma alteração se fez nas laxas da referida ta-
rifa para a arrecadação dos direitos de importação •

de modo que póde-se aíTirmar, sem receio de errar'
que deu-se pelo menos uma reducção de direitos
de cerca de 50 % ; J)orque, para não ser assim pre-
ciso fora que a mao de obra soíTresse no seu custo
uma reducção correspondente ã elevação do preço
da matéria prima; sendo certo que houve uma alça
nos preços das manifacluras da referida matena
prima, que ainda Iioje perdura. Portanto póde-se
presentemente computar que, em vez dos 30 % dos

direiíos, que so dovino cobrar da imporlfição dos
referidas manufucturas de lai matéria primo, òpcnas
pagão ellns 20 "/••

E" quanlo, por ora, posso dizer, para não demorar
a minlia resposta i\ caria de V.Ex., visto como me
parece que esto objecto lem de sor trotado no Corpo
legislativo na sessão do presente anno.
Sou, com Ioda a consideração e estima, de V. Ex.

muito altcncioso vcnerador e criado.

Joaquim Torquato Carncwo de Campos.

naliia, 1.» de Abril de 1867.

rarccei' do Dpzciiiljargador, Procurador da Corúa, D.FranciSCO
BaUhaz.ir da Silveira.

A CoTim^ssão (la Gamara tnniporaria, encarregada de
cx.imiii.ir a proposta do Governo na parte relativa d rc-
ceili ^cral uo Império, começa o seu parecer ollerccendo
á sabedoria da tcspicliva Camará ss opiniões de diversos
Estadistiis c Hconomistús que tem tratodo da maioria
Impostos.

1'iindo de parto c.^sas considerações genes, mais ou menos-
plausivcis uprescnludas pelos sábios em objecto de tanta
monta, basla que so reconlicra, como principio incon-
testável, que o iiriposto 6 unia necessidade inherenle ás
s ciedades civilisadas.

E' lorém absolulaincnlc nrccssario que soja ello igual
proiiipla c totalmente percebido e devidamente a|.plicado'
NSo c para uqui a dcmonslrrtç.io das dilliculdades, cm

que sj deve aeliar a odininislraç3o no Brasil para salis-
lazer as indicações preseripias. Sem um cadastro, scro cs-
latistica em ramo alguin do serviço publico, e portanto sem
conlicciíiieiito, ao menos approximado, do valor da matéria
trjbulavel, não lhe c possível, a n«o ser nos impostos
indireclos, conscienciosamente legislar no mais importante
c.m-) da sciencia do governar.
'lambem não c esta a occasifio própria [ara tratar deslo

diilicil ponlo de administração ; devora ter sido uma das
mais .seriíis e mais constantes preoccupaçOes do Governo,
des Jc que se fundou o Império, e baseando-sc no regimen
cuníliiiicionM.

A necessidade insta
;

pois, alé.n do deficit de mais de
quatro iiiil contos annuaes, accuinulados desde 1843, está
o paiz a lij-dços com uma guerra lao cnfadontia quão mor-
tifera o disptndioso.

Precisa-se, como diz a Commissão da Camará Icmpo-
raiia, não só do ir acudindo ao rfe^dí accumuiado, mas
lambc.ii e principalmente de fazer lace ás despczas da
guerra, paru sati.'.raier as quacs de nada menos se c rece
que da importância de nove a dez mil contos de réis
além da receita annual ordinária.

O empréstimo n.i actuiilidado seria, se niío impossível
diílicilimo e onerosíssimo ; além de que poderia abalar
o credito publico; o o credito de uma naç5o deve ser
uma orca inviolável. Basta a emissão para que o Governo
se .iclia autorizado.

Entre i<s considerações que a citada Commissão apre-
senta sobre o augmenlo c creaçao de impostos, merecc-lho
bastante attenção a infallivel repugnância dos contribuintes
sempre quo delles so exige um sacriflcio pecuniário. E*
bem verdade quo assim acontece, principalmente quando
o contribuinle está preoccupado cora o pensamento, ver-
dadeiro ou falso, da má applicaçao do imposto exigido.

Pieientemcnlc essi repugnância deve tornar-se mais
sensível pelo cansaço em que visivelmente está o paiz
depois de aturados sacriflcios.

E'^ para sentir, que no momento fatal, em que o pa-
vilhão brasileiro foi traiçoeira e cobardemente insultado
por um vizinho tão insolente quão ignóbil, nSo lembrasse,
a quem competia que as- dcspezas da guerra, altamente
exigida pela honra nacional, deverião importar ura ex-
cesso de dcspeza considerável sobre a receita ordinária,
ja onerada com um deficU permanente.

Não ha de certo exageração em aflBrmar que o Brasil,
ollendido cm seu pundonor, levantou unisono um brado
de indignação contra o insulto á sua magestade. E assioi
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Bomo iinqiii'IIfi mnmonin rnrron pn«si!roi!n íís nvmns, cm
o mesmo iifiiM nhrlrin asna bolsa «voliiiitiirlo cotilribuiiia

paia * d"S|i(7,'is, si o fiovcnio o cxi^is^fi.

A roíloxflo, a repi^iiancia, q^in liojf! s« rocola, nilo

I' ri» luijar quando o uulliusiasmo iiinamtnava o coraçilo do
povo.

Mus a iinccssidadR iirs', s^ji dito ainda iimn voz, o.

niiiiprc iíuiç/ir mflo do lodos os iiirios logaos para cqui-
lilirar n de>p('za com a rrcoita.

A Cdíiiiiiissilo da Gamara Icmporarin pnncsso fim propíl.'

tiuilo o aiiumonto do al^iiiiis impn.los cxisltntcs, como a

crcn^ào (lo diiiis iinvns.

(Jiianto ans primi;iros convom observar qiic, coiísHIiiIndo
os imiioslos indirpctns a principal Oiiil.- da rwil.i pu-
blica, (.'lies já cslilo subidos a tal poiíio ipin o ougiiicnlo
pn)p()S'o nãii devo coiiliiiiiar aló.ii da iiiicrra.

O accre-ciíiio sobro o cxpedicnlo dns ^inncros cslran-
^•nims; o dos ccncros livres; o d.is in.Iii-trias c [To-
fi sOus ; são qiiasi duplicados, e iiãi) au.^^pciílilo na mesma
propor(;:lo as outras coiitribu:(,'õ.'S, que lambem sãy ul-
leraibis.

Esta d fTcrcnça ainda 6 mais senfivel comparada com
o accrnscimo, que a (^omiuissãD propOo da decima iir

baoa. liste accnscimo limila-se a 2 I/2 "/..: ora, que dilTe-

reiíça om v,iiiti.;;em para o Tliesniiro uSo Inv^rii, si a

decima urbana fasse elevada no dobro, aqui no Muni-
cipio da C(^rtl^ e cm tudo o Inqierii), scnclo arrecad.ido
pela l'azcnda Xaciíuial o excesso, que s:; lançasse sobro
a contribuição, (|ue pertence aos cofres proviuciaes?
A conlribuiçâo predial, quando distribuída com jus-

tiça e arrecadada com cxriclidjo, ó a renda mais pingue do
'Jhcsouro, c com a qual mais pôde cllc contar com
certeza

.

Os novos impostos propostos pela Commi-s.io redn-
zeni-se a dous:—o imposto pessoal c o dos vencimentos
percebidos pelo funccionalismo.
O primeiro c realmente l)em apontado c ainda quo a

falta de documentos cMatisiicos deva inlloir muito para
reali/ar o siíu produclo, comiudo rlle [ódc fornecer ao
Tbcsouro um rendimento maior qu<! a importância cal

cnlada em mil contos, se na sua distribuição bouver a

allcnçãodequo se necessita.

r-ara rejeitar o segundo v.in se precisa mais do que oíliar

pira o resultado prisumilo pida Coinmis^ão:

Oiiinlientos contos <le reis não é uum quantia, qui prssa

infiair para ab.islecer o Tliesouro com vcx-ime dns func-

cinnarios pullicos, aos quaes a>S!m se tira o queihrsé
da;lo para alimeriti'S.

Ainila m.iis: como r.s outros contribuintes elles pagão
o impcsio do proprietário, cu do inquilino, o i-nro to de

escravos, o pessoal, o-i indirect"'s, ealéoi dsto éíibri.iíatio

M porcimt^gem dedu/.ida do seu orJcni^do, pela uiaior parle

insulTiricnle.

O fimccionario nunca es'á no mesmo caso do; outros

conlribuiiiles, cujos reniimentos não podem ser exacti-

menle calcuia.ios, c [.or isso pngão si^mpre nunus do que

devem do contribuições directa^.

Além de quí'. ess.s conlriliuiròes vão finalinente pesnr

sobic o cíiusumiiJoi ; o funccionario soiTrc a diminuição

s'-'m a iiiciior conipenstçno.

Não seria mais ju-to, niiiis conveniente, reduzir enu-
mero dos fanccion oios nas Ileji«rlirric-: publicais, conser-

vando iiiiie^iniente os que f.isse:!) iibsoliilainint'- nvcossarií.s,

e adiiiitlind'', quando o S'r\iço o fXí;,'issc, aquclieí, que

reiíni.-sem os dotes reiju ridos para bem excarras func-

i.Oes do siu cargo?

lista providencia, quaado realizada a serio, íeve trazer

re>ultijdos nmito mais vaiilajosos do que a dedurrão pro-

l.'0-ta p.Ma Coinmissiío.

A mesma Cominissão não propõe, indica apen.is um
n. vo Í!!ip(slo, que sem duvida deve ser a(iip'ado

:

Os projrietarios de prédios urb.mos são obrigados a um
decimo do seus rendimentos e mnis um accreícimo ; o a que

são obrigados os accionistas das coinpanbias anonymas?

proprietários de capitães, justo parece que seus interesses,

pelo menos agora, sejào lambem obrigados a um im-

posto, nAo de 1 í/2 "/o, como lembra aCommissão, mas de

5 "/, sobre os lucros onnuiilmcnle dislribuidos ássuasacçOes.

A cobrança deste imposto, além de f<C'l o prompta,

bem coniijcnía a cntribuiçSo iuiposia ao funccionalismo.

G.

Em conclusUo, o priposta dn illiístradii CommlssSo d.i

Caniura temporária, modificada s'pundonsindicnçfles apon-
tadas, parece que devora melhorarem muito n condiçlo
do Tljesonyo Nacional, proporcionnndo-lhi) uma rccnitn,

se uno cipaz du fazer face a lodi a despeza, ao menos li

mnior parte riclla,

H relevo V. líx., que, no t rmlnar, nprescn'e «'gumas
lembranças, a que sua illuslração-o pratica dará o peso
que merecerem

:

Porque sn não ha de nugmcntar todo imposlo sobre

casns, e objectos de luxo?

E não deveiA o listado tirar vnnlagi^ni do uso, ou anies

abuso, do tabaco oui todos os seus ramoso applicaçõ^s ?

Imponlia-SH forte contribuie,1o nas nas is em (|ue se vcn-
diMii ciiiarios, ciiariilos, cacliimbos, fumo, ele.

Haja iiiesnio um i^oposlo sobre os ipio querem ler o

prazer de fumar nas ruas, praças, adri.sdi; I,'rejas, en-

lrn;la de tlii-atros, e até de Keparliçôí^s publicas:

Sejilo lauibem elevados os impo.-los sobre casas de bc-
bidis :

Paguem impostos os que querem ter qiinesquer animans
em suas casas; c mesmo ainda acomiioiihanilo-os:

E porque nfio haveiá uma loteria em cada trimeslre.

do rciida nunca mein.r de ir'zenlos contos do léis com
applicação exclusiva ro drficWÍ

O lioverno com mais niedit ição e estudo pode para o

futuro, por meio de acertadas [irovidimcias, aconselhadas

pela experiência, obter resultados oiníla mais vantajosos,

c que completamente satisfação as necessidades publicas.

lUo de Janeiro, 10 du Abril de 18G7.— D. Francisco

Ballhasar da Silveira.

Parecer do Sr. Ilcrmau Ilaupt.

Convidado por V. Ex. para dar seu parecer sobre o tra-

balho da I.' Commissãodeorçam''nlo da camará dos Srs.

Deputados na sessão do anuo findo, o .abaixo a^signado,

reconhecendo e confessando sua iusunicicncia para sa-

ti^fazer Ião elevada pretenção , S(> devida ã beneyolencii

de V. Es., c ao grande, mas desmerecido conceito, ^uo

V. Ex. f.iz do abaixo assignado, todavia, vai csforçar-sp.

não por corresponder aos desi jos de V. Ex., o que seria

tarefa superior ás suas habililações, mas, por manifestar

pienamcnlc o respeito com que recebeu o honroso con-

vite, o que, entretanto, fará confiado na indulgência com

que conta ser acoliiido, c que lho é tanto mais neces-

sário, quanto que a i.erf.ii.ão do trabalho a cllc sub-

mcUido não deixa lu^-ar á sua citica.

E' evidente qua ( s Ims do trabalho alludido não

podião ser a descberla du meios para cobrir o deficit

enorme, que pcía sonre as finanças do Império, nem

para 5U<tei!lar a guerra contra o Paraguny, pois que, para

t.iuto fora necessário triplicar a leceila do E>tailo, nqiie

ó razoavelmente impossível ; e a Commissão, convencicia

de quo o deficit, e as di'spezas da guerra em sua Ir-

lalidadu ^ó poderão s r c-^b.Tbis lor m^MO de cmprcs-

liiiios intorn s e externos, emissão de papel, venda rios

bens de mã,-morta, da estrada du T-rro de D. Pedro II,

e outras operaçõs extraordinárias, resliingc os seus es-

tudos a procurar md'S que «concorrão para ausmenlar

a receita do listado. »

Levar a receita ao ponto de evitar a reproducção da

novos deficits, mantendoso a amortização c o paga-

mento pontual dosjur^-.s da divida publica, c o prin-

cipal desideratum qiic íc devo buscar.

A falta quasi absoluta de estjtisticas, que se da nas

Repartições publicas, quebra os melhores desejos do ho-

mem que tenta meditar sobre as finanças do listado,

privando-o de m.dir o alcance das idéas que suggere, o

mais ainda, de prognosticar-lhcs qualquer resultado.

Na escolha dos impostos devo o legislador ser absoluta-

mente guiado pelo espirito de justiça, porque, quando

esta reina, o povo, isio c, os contribuintes, sujeilão-se

facilmente aos sacrificios dellcs exigidos; mas esta jus-

tiça não se traduz s^não pela igualdade perfeita na

distribuição dos impostos, não em relação ao numero dos

contribuiutis, mas á pr.iporção dos seus meios.
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Estabelecido cAe principio, dcYO o baso dos imposloi

ser u ronda liquida oproxiinudamontu calculada do
cada cidadão, ou suas cconoinins, obsorvufSo (|U0 fuz o

ohuixo ss>lgnado por entender quo as claiísp^s opcrorias

que, em gcrul, apenas ganlifiu para sua subsistência o

piocreuçflo, nflo deícin contribuir pccuninriiimenti) pjra
us necessidades do £>ti)do, sendo corto quo qualquer im-
posto lançado s bro cilas será, om definitiva, pogo pelas

outras classes, quo as emprcgSo no movimonlo produclivo,
ns quocs terão do solTrer a clevacio dos salurios a que
ellus se soccorrcriiO para Tazer Tucc oo imposto.

« O imposto nSo deve ir alem do premio do seguro
da propriedado g pessoa dos indivíduos. » Neste prin-
cipio cardeal da scicncía financeira e económica Tuiida-se

o imposto sobro a rendo. Quanto maior é esta, tanto
maior 6 o interesso na segurança da sociedade, e maior
deve ser a contribuição porá a manutenção delia ; o
quanto maiores são os gozos matcriacs da pessoa, tanto
tnais devo cila concorrer para o estado do cousas que
llio garanto ess-s gozos.

Mas, sendo esto principio exacto, nSo é menos ver-
dade quo cllc nao c applicavcl absolutamente em todas
as nações

;
por isso, o para ver ate onde pódc elle ser

adtnissivi'1, cumpre quo, antes de inlroduzir-sc um sys-
tcma, por melhor que pareça, indague-so se ello har-
moniza-so com os costumes do povo, o c por este accilo
do bom grado; por isso quo, enconlrando predisposições
oppoblas, seria altamente inconveniente pretender forçar
sua introducçao, o que traria perturbações do pôr cm
risco a segurança publica. Em tal caso, o estadista,
nunca perdendo do vista o principio s5o c verdadeiro^
<! procurando pela formação e derramamento das luzes
da civilização elevar a naçSo á altura delle, deve lançar
mão de oulros meios para segurara marcha dos negócios
públicos provendo ás necessidades delia.
Nada ha mais perigoso cm maioria de finanças do que

querer seguir rigorosamenle uma Ihcoria sem attender
as circumstancias da sociedade; é preciso, antes de tudo
ser pratico para saber applicar a Iheoria como permiliirenl
as circumstancias.

O Brasil nao cstà habituado aos impostos directos senSocm pequena escala, eomquanto sejao elles mais certos o
promptos

;
e o imposto da renda, sem longo preparo da

nação, acharia uma opposiçSo invencível. Resta, portanto
ao Governo armar-sc dos impostos indirectos, embora seJ
lançamento seja menos certo e menos justo, e sua cobrança
menos prompta, visto como é mais facilmente aceito pela
nação. L nem se julgue que o abaixo assignado faz ánação brasileira uma accusaçâo dizendo-a adversa a uma
contribuição mais directa, como c o imposto sobro aS P°'"'í"»"'o "? própria Inglaterra, ^aiz eminenlc-

na IMI^ níf„''"
'? ^°'"^'"^' ° ^"^ odiado, cmquanlo que

ojpofiãô rcoS ''^^"'"P'" "^° ^''''^'^^' "•^«''"'"'^

a omnoã; d. nlr '°r"^'"° "'''S°'"'°> °"^"^ "'« apoiar

1. fn,i . ,
""^"^^ Commissão para a « crcaçuodcum

mposto dequoiidade sobre cada pessoa nacional ou e^-
« tiangcira, que residir no Império, e tiver por sua conta
« casa de habitaça-o arrendada ou p op a, ainda que n^ la
'c nao more, o qual terá por baso o rendimento "ocativÔ
"

"pS;:f^"?''° ' '^''""^ qucaCommis^ãooVrece °
« Pa.-ece justo que a renda movei não fioue isenta de

« urna contribuição proporcional, porquan o só aTc dcn

: mSS^s" '"^ ''^'''' '^-"^---ita noTÍctos

:d;t;dS^Ssr"'°^''^^^^"'^'^-í^-"^

« It \ha"á'dT^"òdon",''r"íl° ^S« ° imposto creado
« peio .v.uara de 20 do Outubro do 1812 tal mni oxuu.

ou proS irfe nn„m "^ ''"P'-''"'° '1"'"^''" '"Áustria

« imolado «cm n t,v. r IT'
°""^*^''oprororcii.nai-oULO .cm a taxa fixa dará resultados desiguaos c in-

• justos, porquonto prollssflcí muilo luertivos poderlto ser.
« exercidas oin locaos pouco dispendiosos, no passo qim
« outras de pequenos rendimentos podem ser exeicidas ciri

« voslos locaes, adupta n combinaçilo dos direitos prnpor-
« clonaci o flxns, para cvilar nilo só esses, como outros iri-

« conventeiilos, facultando, porém, a sua applicuçSo isoíuda
<( em cosos cxcepcionucs.

'

« Organizado o imposto de lijns sobre novas bases, nno
« deixou a Commlssflo do oltender, como era do justiça,

« ds pequenas indu>lrias o aos operários, artistas e IraLa-
« Ihadores, Isenlando-os da contribuição. »
Temos pur esto modo dado o priímiro pa^so para che-

garmos 00 imposto sobro a renda, não tanto ppia adopção
dos direitos ppípcrcionaos, como pi'Ia dos direitos lixos.

Comprelicndeu bem a nubre Commissão que seria ne-
cessário empregar meios indirectos para chegar á impnsieiSo
directa sobre u renda, e igualmente que seria impossivol
inlroduiil-a sem preparar a naçflo. A applicação dos di-
reitos proporcionaes c fixos combinados será seni duvida
um systi-ma muito imperfeito, mas a pratica mostrarii
justamente a imperfeição, c conduzirá por lim á aduprão di-
syslcm.1 mais perfeito—« o imposto direclo sobre a rciida. »
A nobre Commissão ainda reconheceu quo seria inútil

e inconveniente applicar a sua proposta também ás classes
necessitadas, aos operários, artistas, e Ira lia Ihadores eCom
muita sabedoria as cxcluio dc.>tas contribuições, por co-
nhecer que os impostos, nestes casos, r. cahiriã», òni ultima
analyse, sobre as classes tíos einprezi.rios c cajiitalistas.

Sc, porém, a nobre Commissão não se animou, c com
razão, a estabelecer o syslema do imposto sobrca rcnd;i
pura e completamente, nem por isso esqueceu so do in-
troduzil-o onde cllc não podia entonlrar forte resistência
«nas classes superiores », propondo o imposto sobre os di-
videndos das companhias anonj mas. Os piissiiidores dèsles
títulos, mais versados nas necessidades do Eslado. c mais
interessados na ordem c segurança publica, e lambem mais
instruídos e capazes de comprchcndcr o bom e o salutar
nao se opporáõ certamente á introducçao deste imposto'
Julga, porém, o abaixo as>ignado, quo dello não devcnl
ser excluídas as rendas que se derivão dos juros de apólices
o de outras dividas do Estado, pois que seria uma excepção
odiosa que, trazendo, talvez, um pequeno beneficio ao preço
destes papeis do valor, produziria um effeito mui dcplo-
ranfe na moralidade publica ; e bem assim, qn,. o imposto
de 1 1/2 % proposto pela nobre Commissão ó demaziado
pequeno, porquanto, sendo o imposto scbrc a renda na
Inglaterra, em tempo de guerra, elevado a 11 pencc per
í I ou 4 '/i2 '/o, não será extraordinário, tomadas
mesmo em conta as circumstancias do Brasil, não acos-
tumado á esto imposto, e a braços com uma guerra pro-
porcionalmente gigantesca, uma taxa de 2 1/2 "/„.
A elevação da decima urbana de 9 a 12°/, "parece

ao abaixo assignado excessiva, porque nas circumsiancins
actuaes, e á vista da geral depreciação da propriedado
immovel, pesara e!la muito e ir.justjmente sobro a renda
dos prédios, e até não hesita em aíllrmar que a laxe
que hoje se paga, ó demasiadamente alta. Nenhum motivo!
porem, distin^uo para que a propriedade predial das mais
cidades e villas ícja cxcluida deste imposto

;
pelo con-

rario. entende que, recebendo todas ellas bencficios rela-
tivos do estailo geral do paiz, devem conlribuir tainbein
cxtraordinanamenle para as necessidades ria naçflo, não
havendo ra^ao para que o resultado da decima urbana
siju exclusivamente applicado cm benencio das mesmas
cidades e villas. Não seria, porém, ju=lo cxi;;ir delias a
mesma quota de decima quo so paga na m. tropole, pois
que esta goza de maiores favíircs, como sede do governo
central, c conscgu ntemente deve entrar com maior parte.
Concorda o abaixo assignado com a opinião da nobre

Lommissão, de quo o imposto do sello adniilto uma
grande extensão, e toma a liberdade de propor um scllo
de 40 reis para:

1.° Todos os recibos de quantias maiores de 20SOOO

;

2. lodosos cheques dequalquer somma;
3." Todos os contractos de corretores

;

o/*;°„J°'^''^^•''
'^"''^"'^ "tcusativas de quantias maiores do

20»000, recebidas

;

^

5." Todasas notas documentalivasde vendas de géneros

;

C.» Todos os cheques para a entrega de qualquer género
ou mcrcadoiia.
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. Fu l«o ao nbuixo asslgna^lo os dudos nrccssorlos nnrncMju .,r o produclo npproximnlivo drsl-s imp,.slos, ,,«"

nu» (luvidi, quo o seu rcstilti.do será tnuilo impor »„
o ira alem doous.nonto calculado pela nobre Commisr."

Propne lambem «lia a elevarão da laxa dos escravo
'

o cslipula o scgiiinle:
"«-uvos,

a, 109000 nn Crtrlo,

l>, 89000, duplo do imposto actual cm algumas cidades
prlncipncs.

vilíls'?"?Jxa"JclS"
'' ""'''' •='^^'^'-''' ^«"""-""o -»

das-ddTs e';-lí;°^"="^°-'
'""'«^^•^ «<" '2 annos fora

Diz a nobre C'immiss5o que « fazendo rccaliir a laxa
« tnnis elevada sobre os escravos residentes nas Rrandcs
« cidades edalii descendo gradualmente para o ii.lcrior
« íicrcdila haver consultado, com vi>t;,s no futuro, os in-
ce leresscs e as tendências do paiz. «O abaixo assignado des-
cobre neste Ircclio o duplo ílin do imposto:-« augmenlar
a roci-ita publica, o desterrar das cidades c villas a po-
piil.içao escrava « ; e este ultimo lado éo que pódc cx-
Iilicar semelhante imposto ; sua tendência a acabar comum mal 6 sua única ju-tincacão ponjuc, na realidade- é
olle o imposto sobr,; o trabaHio c como tal, um impe-
dimento ú rcpr.duçào e acnimulaçiSo de valores.

Esta taxa, depreciando o valor dns escravos, c cenlra-
Iizando-os n,'turalmcnle para a lavoura, onde não sSo
onerados senão cm escala moderada, levando assim a Cdn-
divoes prováveis a cnnrurreiícia do trabalho livre, deve ser
elevada a um ponto que possa realizar este lim. Mas
pergunla-se. será p.ira is o bastante a imposição de lOSOOt)
na eorle, 8S0O0 nas ci lades principaeseGíOOO nas demais
cidades ?

. Certo que niio! Sc calculamos que o termo médio do
silario ganho pelos escravos na corte c de 240SOO0 por
Humi, não será demasiada a exigência de um imposto de
2U9000, ou de 8 1/3 »/„ na r(lrtc,do1CS000nasprincipaes
cidades, e 12-3000 nas villas. Kainda proporá oabaixo assig-
nado que estas quotas sejao gradualmente augmentadas
lodos os annos, por esiar convencido do que não seiiio
cilas suHicietites para motivar a remocSo desijada, pelo
menos, em grande escala. Todavia, nao parece conveniente
que uma laxa mais elevada sija introduzida desde já,
porque devc-sc receiar da deslocação rápida de capitães, e
suas consequências funestas.

Finalmente apresenta um novo recurso para os cofres
do Estado, e vem a ser:—« o Thesouro Nacional tomar a
si o seguro cnnlra fogo de todos os prédios urbanos do
liiipeiio. » Mao faltao exemidos para abonar esta idéa.
.N'a Suissa o seguro c obrigatório a lodos os proprietários
e se faz por cantões (provinciacs) ; isto é, cada um delles
forma o seguro mutuo de todos os seus proprietários.

.N'a Dinamarca é o Governo o segurador, n lodos os
propiiatarios são obrigados a pagar-llio o premio da so-
giiranra. Em Hamburgo, ainda é o Governo o segurador,
e o seguro do proprieddde obrigatorip. O Estado lira grandes
recursos doá prémios recebidos e esto serviço é feito por
lima Comniissão de cidadãos, chamada « Feucr Cassen
Coimiiiíision. » Ella procedo ás avaliações dos prédios por
peritos nomeados c sobre estas avaliações paga-se o premio.
Em caso do- sinistro, procede a mesma Comniissão a uma
vistoria c á indcninisação devida. Quando cm 1842 a ci-
d.ide de Hiimbuigo foi victima de enorme incêndio, leve
ella de conlraliir um enlpl•c^timo para indemnizar os pre-
judicados. Póde-su ol>jcctdr que o risco que corroo Es-
tado é irnmenso, mas elle não será maior do que oin-
eorrido pelas companhias de seguro, e será muito menor
do que aquelle que correu a cidade de Hamburgo, porque
o ciiculo dos conlribuintcs c sua descentralização será

muito maior cm um vasto Império. Levantar-se-hão cla-

mores de muitos liid-.s contra a adopção deste systenia;

dir-se-lia que o Governo não so deve encarregar de emprczas
desta ordem, porque a administração particular nestes casos

c sempre mais cflicaz e piefcrivel. Esta objecção, porém,
não procede; pôde ser adinittida quando se trata da ad-
ministração de estradas de ferro, de fabricas, ele, e mesmo
nistes casos ha lugar a cxccpçõ"s.

Entretanto, o « seguro » não pertence a nenhuma classe

d' sias cmprezas ; a sua administração 6 fácil e simples ; li-

mita-sc d « avaliar c ivceber » — « avaliar c pagar. »

Aof .A. if."'."'^ ''" '"'«"^° P"'""'. oíTorco o Governo

âurnn.^^?"'"^°'.= ^i"'"»'"'^
''''^'^'"^'^'< P^l^OVels. li e-

ma^ ôill^r"^;?/"
P'-°P''',«'"'dc, garantia ccrlamcnle

ZurSl """"
''.'''.u''?

""" produzem senão Lnvncloi

nt^^Z ""^ contribuintes, emquanlo neste caso re. ob,

snn nrnn ; a"!, ''r" 'l"
"""" ''"'"'"'' «'•"'. « SfgTO deua propriedade. Também pódc-so objectar quo não se

sem A^/Jf ° P"''i'.'='' " ^"-P"^" suas rropriedades •

sem duvida uma objecção sória, mas, como fica dito

ml?'nfT''?,'°' ""c"""'^"'"''"' "" Dinamarca, c sobroudona Republicada Suissa. As avaliações devem basear.
se sobro a decima urbana , isto È, sobre o aluguel dos
prédios. A vantagem deste systcma é obvia. Se o pro-

Sa*'!, i"
'^° *"''"'" •=""« « Perfeita segurança da

totalidade de sua propriedade, o a criminosa o perigo.;,

fnrS".
"° P='e?"'«["o da decima urbana, preferirá na-

tura mente aquclla, declarando a verdadeira imporlaticiaaoa ugUBl; ca decima, assim arrecadada, augmcntarâsen-
sivelnacnle, sendo fácil e pouco onerosa a c.brança dos
prémios do seguro, porque pódc acompanhar o recebi-
mento da decima.
Na falta quas: absoluta de dados «lalislicos, servir-^sc hao abaijto assignado dos poucos avulsos que tem colhido',

com r"'*-
"^ seguintes companhias de seguro

« Fidelidade
» com o capital realizado de.. 800-OOf'^OCO

«Arsos» » » » .. 600Í000S0O
« teliz Lembrança » » .. 200:000?0()0
«(.aranlia» » » ,. ioo:CO(i300U
« Mutuo » » » _.

vj

Ainda ha 'Ires agencias de companhias cstrangriras
cujas operações parecem muito limitadas. Nas Proviíi-'
cias não foi possível averiguar se ha, e quantas, companhias
do seguro.

^

Se fôr necessária a indemnização destas companhias
pcl.fs direitos adquiridos, não poderá ella ser muito'
grande, porque será calculada sobre o capital realizado
e esto nao 6 avultado, como lemos visto ; o ainda devemos
allender que algumas destas companhias cobrão lambem
riscos marítimos, e que as indemnizações não se refe-
rirão senão aos lucros (cessantes do seguro contra o
fogo.

O premio que cobr5o as companhias brasileiras da Corte
é, em casos ordinários, 1/8 7o, e cm casos extraordinaiio.«.
por exemplo, quando so trata do depósitos de matérias
inllammaveis, 1/4 "/•• O prcmio das companhiasestrangciras
varia ente 1/4 e 3/8 »/,. Inc!ina-so o abaixo assignado a
pensar que a porcentagem de 1/8 c muito baixa, prin-
cipalmente depois da introducção do pinho na conslrueção
do prédios, e por isso propõe 1/4 °j, como taxa regular,
c sobre ella ba^ôa seu calculo do producto approximativJ
do seguro da parte do Governo.
O orçamento geral apresentado ás Cnmaras Legislotivns

em 8 de Maio d.> IS6G, pelo Sr. Conselheiro Carrão, orç.i

a decima urbana cm l.l-ío:CCo.5000, quo corre.<pondo ao
aluguel pagável animalmcntc de 12,722.94454-44. Se cal-
cularmos que esta somina é o producto liquido de um
capital empregado a 6 7» ao anno, deve este capital cle-
var-sc á quantia de 2t2.0i9:0745l00. Cobrado desta
somma o imposto de 1/4 7o. será o rendimento do Go-
verno ;j30 : 122íí;83
E não se podendo prescindir de re-

correr a hypclhescs para calcular o ren-
dimento nas Províncias, parece não cxa-
gcrar-se orçando-o cm igual somma de. . 530: 1225GSd

que dará a receita total bruta de 1.060: 24 3S370

No primeiro anno leria-so de deduzir desta quarlia a in-
demnização devida ás diversas companhias, a pequena dcs-
peza da cobrança, e finalmente a importância dos sinistri s

occoriidos. Na impossibilidade de obter inforraaçõos

c.wctas acerca da importância provável destes, continuará
o abaixo assignado a argumentar com os dados avulsos
quo tem podido reunir. Delles comia que a companhia
« Garanlia », estabelecida ha pouio lempo , ainda não
solTrcu prejuízos, c que pagarão de indemnizações:
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A compaiilila Ai'Rns om tSOn.

» » Foli?. Luinbníiiça cMi 18G3. ..

108:2I5»1IG

E, como 50 ifinnre os prcjuizis dn ronipauliia Muliin,

o (las iiRoncias C!.lrnn;;iíirns, siiid razoiívol «'Icvar-so o

lonno mciiii) nnnuil dos sinistros occorridis na ^(^^((•

„ 1 J0:O00í;OOO

,'ii)S qii.ii!S piHlciniis juntar pur calculo fins

nnjiiiíO'! nas mais cidadtó o villus d.) Iin-

pcno igual quantia d.' loO:000?OCO

p liMMa o tliosouro do rocaibolsar aos con-

tribuintos 39n:00n.íjn00

r(st,indu ilic o iuipoilaiilo saldo do, pi;Io mciius, 700 a

800:OOOÍ?OnO.

Propondo cato novo recurso, não fa7, o abaixo as?igna'Io

senão u.n li|í';iro c,Oj:ic;o, nada apresentando do co ti|d(t
;

mis esto cicreilo ó de,^culpavol, vislo orno pruvom da

ausência já repclid i d^' dadoí csiaiístiios do que se ics-.n-

lem todos os esludos aduiiuislnitiios.

A nobre Commissrin propoz que a rcronna da tarifa (las

a'l',indegas seja adi:'da [taia épocas mais feliz-s. linicndc,

poróiii, o abaixo assignado que esta r.'lnrnia ó o qiio mais

ur;,'c ni actualidade, não só pela noi;i'SS:dade do livrar o

coinnierciu de pèas intoleráveis, cosmo, c princii almonte,

para Ira/.cr aos cofres públicos maior receita. Géneros lia

de primeira neccssid.ido que estão !;r;indemento sobrecarn-

gados, cmquanto artigos do luxo são levemenrteoncradns;

o umarerorina, acabando com esta inroliorencia piejudi-

ciaiiísiuia, redundaria cm proveito imiiicliato paraopai/. o

para o Thesouro Nacional, sem sedara menor perturbação

dos inlorcsscs financeiros.

Eis, Exm. Sr., a parte com qno o abaixo assignado pode

concorrer ni obra pura que V. \í\. di; dgnou chainar o

seu fraco auxilio, li' um irabalh-i a todos os rospcitos in-

significante, e que com certeza está muito longe de a^-radar

a V. Ex.;é, porém, oqiia \'. Ex. podia esperar dcquem,
baldo doscoiilieciíiicnlos rei|ueridos para tralardcissump-

los de tanta magnitude, c lutando por não podi-r consultiir

dados quo o coadjuvassem, apenas dispõe de muiia obe-

diência ás vontades do V. Éx.,esumiiio desojo depics-

lar suas débeis forças ao bem deste Império, digno de

todas as venturas.

Illm. c Exm. Sr. Conselheiro Zacarias de Gò\s c Vas-

Miieellos, PresidenlcdoConsollio, .Ministro e Secrclariode

listado dos Negócios da I":r/;enJa, e ficsideníe doTribuodl
tíoTíiesoaro Nacional.

—

JIttminn Uaupl.

U:o do Janeiro 17 do Abril de 1SG7.

rarccor do Senador Karúo di .'iio C

Illm. c Ex.Ti. Sr.

Foi-mc entregue o Parecer da Conimissilo da Camará
dos Srs. Depulad-.s s djre a ( reaf.-ão o ::n;íniealo de im-
pjstas, iicompanliado do oíTioíd (íiii; V. Kx. me fez a
lianra de dirigir a-isS do revorciro próximo pasíndo, para
n;e convidara interpor subre o!lo a minlia opinião.
Eu não me julgo liabilitado para Ojiinar com van-

ti.gem ací-rea de um oijecto de t.-manlia importância
e uiniculdade, m.is parece-n:c qu.; faltai ia a um dever
de civilidade, e não sei mesmo se de i)atr;olismo, se
(liixajse de corresponder ao honroso conwle de V. Ex.
Nas_ resumidas linhas que se segu.ni ti^nho a honra de
cxLÒr a V. Ex. o poaco que niinlias acluaes enfra-
quecidas iiabilitaçOcs mo permittcm dizer sobro a n;a-
li'ria.

O Sr. Conselheiro Joi5o da Silva Carrão, autor do ul-
timo relaloiio do ilinisti rio da EMcnda. tendo oieido a
receia geral para o exercido deltíG" a 1SG8 cm 53 mil
< mlnv nos declarou rjue a despeza d:;#se mesmo iinno
se elevaria a G7.522 coutos e qu?, a:é:n da diiTerença

d^s ns rocelln e despeza, já existia um deficit de 4.1 n

.'i3 mil contos. Agora V. Ex. aciosiunln, no s. u oll^^in

de 8 do ni' z pissudo. (|ii« i o driieil enlão calculado

naquello relulorio so devem njunlnr maisus despez.is ox-

tniordinari.is po^leriormcnlo realizadas.

l^endi), pois, tão graves as cireuiiblanrias do Tliosnuro

Naeiiiiial,qne SC acha c^m nui aleunce de uma somina

igual, senãn Hiicrior, á lidalidode da sua nceita de um
aiino ; e Micce.lendn ot.irinos ao mesmo tempo envol-

vidos em lima dispendiosi frnerra, rujas exigendas iià i

i(ili'rãii procra.stinaião, nãn li.iveiá P.iasihiro amnnt^da

sna pátria a quem se não nperle o coração no consi-

derar a gravidade de si'inelhanle cítidn do C()us,ns, t; que

não t"n'a arienles volos par.i que o (loverno Iin|icii,il,

a;MÍ.i(lopela As^embléi (ieral, se dC upe anincdamenie

em applii;ar is ni' ios di' ciinir Ião gnindo mal.

Não havendo b^iis naeionaes tpie se possão vender, e

que produzão alguma soniiiia do iniperlaiiciii. vislo que

;is Icrr.is imblicas são de inna venda iiu-, além de ni-

miaiiiente demorada, é aindi i^iipro Ini tiva, os unic.is

meioi on rei ursos que se olTereciiu são os empréstimos

ou is iiopi) tos.

Paililliaiii'() a bem Tonelada o;.inião da nobre Coin-

missão da Camará dos S:s. I)i']ii)l idos acerca dos ein-

pre>liinos eslrangriros, i-nteiulo qn^', quaivípnr qu • srjão

nossas [irceisões, devemos a iodo custo fugir desses le-

cursos, não Innlo porqui? nas n i.-sas ciicuinsiaiicias aetuies

elles se não podeiião obier .senão com ruinoso sacrilicio,

como porque é li'mpo de ]n'>r teimo ao contraliiinenlo

dessas dividas externas, que \iu arrastando o lírasil paru

um estado do constr.miiimento linance ro, que cu mesmo
não sei delinir. As grandes somm.is, ipie d vemos á praça

de Londre-, e- as muitas e con>idt-raveis miprezas, que

estão cm operação no IJrasil por conla riaquella mesma
praça, levão, paia se gastar tia capital da Inglaterra, uma
poição tão avultada dis nossos rendimentos, que pode-

mos a i.sso altribuir cm grão subido o marasmo que o
nosso commercio eslá experimenlanrio.

Esiá lioje assaz averiguado que a proverbial miséria da

Irlanda não procede d.is suas instituições governativas

nem da sua união com a (iran-RretanlM, mas áf- uma
causa .'enielliante á que já começa a infiUT no brasil.

Os grandes proprietários dessa ilha não são os Irlande/es

nutuiaci delia ; são qiiasi lodos Inglezes e prolc-tantes,

que residem na Iiigliiterra cu no continente da Europa,

onde consumem lodos os reditos das su.is propriedades ;

de u;odo que os frutos desses bens não ficão no |iai/.

que os produz, para nelle alimentarem uma inlinidiid.;

de indusiiiiise operários que llii; daiião animação c ri-

queza ; vão toiios para fóri, e reduz.i'i!i assiin a Irl.iiidii á

condição de uma vaeca, a que sc não deixa leite suiii-

ci.nte p'.ra ahmentar seiís bezerros.

Ha niuilo quo contemplo r. ceio-io a propensão entre

nos tãodescnv. Ivi'!a, alimentada por llieori..s qiio me pa-

recein mal pensadas, de se ciiaiiiar e empregar capitães

cstiangeinis desmcsuradaaiente. Esse exped.ente não c

dilliculloso, nL-iim.is vezes é mesmo ofTereeido, c tem van-

ta;;ens que seduzem, pois que não se ',ó!e iliividir qoi! .

elle apnssj e facilita a inlroduc.-ão de gia^des meiho-

ramentos; m-is os pesados enc.irgos qne erè.i, e o de.-,e-

qiiilibrio que produz na balança do commercio do pai/.,

são inconvenientes sérios e duradouros, que annuliio

aqucllas vantagens, c são muito mais graves do que ale

hoje se tem pensado.

Se o emprego de capitães ingle/es tem apressado a

inliMducçíii) de meiliorainentos iniiortantes no 1'rasi!, ik

encargos ijuc elles deixão, e que é forçoso supporI;;r i'!.r

iiiuiios anm s, lornão se pnr sua vez um obstáculo persis-

tente á ereação daquelles outros mcllioraoientos ijiie ,

por falta dos cabedacs consideráveis (jue sabem aniini!-

iiieiite sem rclorno, se deixão já, e s,<: hão de deixar di;

introduzir daqui por diinte. Assim ipie, se elles crèão faci-

lidades no presente, é com a dura condição de produzirem

embaraço:; dur-douros no futuro.

Para se poder mídlior avaliar a extensão desses graves

embaraços, lancemos os olhos para o ultimo orçamento

apresentado ás Camarás, e ahi veremos que o cabedal, que

somente do Thesouro ha de saliir cada anuo para Londres,

para o serviço dos empréstimos, companhia de esgotos o

garantias proviuclacs de estradas de ferro, se eleva á im-
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jjnrtflnri» d« 9.37í> Mnto», qiio ó sup^ior n iim milhHo dn
Jbrn, cstcrli,,,,. E «inda cstn impí.rlnncin t..n do

"
uí-

do cambio, conslanlpmmto mnnlido, so nil» cxaircrddo
pelos mesmas rcmmns forçadns úo diiiliciro

"''«'''^""°-

Ora, sn an cabedal qiio sómotito do TliMouro l^m doMhir annualmenlo para fora, nós nddicionarmo. os rcndi-

n^I ^1 ."•ir"?''"'','"'
^"''•' ° ''"^ companhias do mino-

raça.
,
d» illuminaçao por gaz, o o.ilrns que trabailulo nonrasil por conta da praça do Londros. sornos-lia f.cilconceber os serio< impodimentos quo hflo do vir ao"no<w

comm.Tcio o ao doscnvolvimonto da nossa industria n ri-queza de tJo importantes e conliimas remessas de dinh.-lrosem rrtorno de qualiilado alguma.
Fiindando-me. portanto, nestes ponderosos motivo? en

desejaria ver eliminados, so nSo para sempre, ao mino"por mintos nnnns, os empréstimos estrangeiros do numero
daquellrs recursos do que o Tliesonro pôde ser autorizado alançar mio, c partilho assim os sonlimenfos da illuslrada
^onímissim que lambem arreda esses empréstimos na nrc-
sentB conjunclura. ^

Quanto aos empréstimos nacionaes, ainda que ceral-menlo so supponlia que não é possivol tirar delles somma
aiKiima importante, cu nao eslou disso convencido, antes
propendo p Ta cr-T que, por meio da venda do apolics sepodem ainda obter quantias muito avulladís. O preço
aellas na praça é ainda superior áquellc por que se neso-
ciou o ultimo empréstimo cm Londres, c pôde mesmo subir
011 ao menos manter se firme, se a Assénibléa Geral L-iris-
aliva niío tardar cm adoptar as medidas tâo necessárias e
«ao altamente rcclamadai a bem do credito publico Essas
medidas consistem em elevar a renda publica ao nivel das
precisões do Estado, n5o por meio de recursos ephemeros
c perniciosos, mas s-m por meio de impostos.
As idcas apontadas pelo Sr. Conselheiro Carr3o no so»

interessante relatório, e abraçadas pelj nobre Commissâo
da camará temporária, sobro a reorganizaçio do alguns
dos impostos existentes o sobre a introducçiJo de novos me
parecem aconselhadas pia sabedoria o priidoncia. '

O parecer, quu contém essas idéas redigidns como emen-
dis ao projecto do lei do orçamento, comera por admiltir
quo de uma reforma no Regulamento e Tarifa das Alfan-
degas e possível consesuir algum augmento do renda e
offercce, portanto, as bases sobre que so deve eireitnar a re-
forma que propõe. Sendo as nossis Alfandegas a fonte
pnncipal da r.íceita do Thesonro, é obviamente aeertado
recorrer a essa fonte nas estreitczas do presente, por isso
que qualquer melhoramento na arrecadaç.lo dessa consi-
derável parte das nossas rendas póJe produzir resultados
do não peqnena valia.

Acerca das bases oITarecidas nada me occorrc que dizer,
a niio ser quo pouca ou nenhuma esperança concebo do
aogmento da direitos sobre objectos de luxo, que, sendo de
ordinário do pequeno volume o grande valor, facilmente se
eszueirao por meio do contrabando, todas as \cies que 03
direitos sSo de alguma importância. AI6m de que, direitos
elevados sobre mercadorias do luxo sSo impostos sumptuá-
rios, que, como as antigas leis sobro a mesma matéria,
achao-se presentemente muito desacreditados. E' hoje
mais aceita a opinião de que as nações nSo ganhão cousa
alguma em diminuir o seu consumo do objectos de luxo.
O imposto sobro a riqueza movei, do que o parecer pro-

põe a crojção no seu art. 2.°, tomando por base o valor
locativo da casa de cada pessoa que residir no Império,
me parece do boa escolha. Este imposto está introduzido
cm muitos estados europeos, cuja experiência tem confir-
mado a preferencia quo clle merece sobre outros muitos
impostos. Elle foi crcado em França em 1791, onde depois
de muito estudo e varias modificações se acha solidamente
estabelecido, ha mais de meio século, sem nunca ter sus-
citado descontentamento algum noUvel ; e é alli cobrado
juntamente com o imposto pessoal, com o qual forma a
contribuição conhecida pdo nomo áe-Personntlle et mt-
biltère.

Alguns escriptores o tem com raz3o considerado como
uma verdadeira contribuição sobre a renda, e assentada na
proporçio das posses dos contribuintes, porque, tomando
por base o aluguel que se paga pela habitação, o cos-
tumando estar esso aluguel na proporção das posses de cada

IZl..
™''°"° " "*=' '""''om na proporça.) dessasyossns o a sor. por csí-, facto, iflo razoaícl l cqu taí voquanto podo sor qualquer tnbulo. No artigo s^brolmlpostos, com quo Mr. IMssy contribuio para o oSionrõde economia politica, diz osso illnstre Lanceiro 5'°c «l«

S
°j'"P"''t'> Proporcional porexcellcnci«.oq,,e awcnUiSo

» conlnljuiçao na medida a mais verdadeira das faculdade*oontnb.livas do cada um. pód» daqui em d ante ir a„!plicadoscm causir porluibaçao na situação respeciiM d^sndustnns ou propriedades, e. sem empobrecer absolu a ourelativamente esta ou «quiilla cla«se da população- o òue^uma vantagem do proç,' considerável.
'^'^' ^'"^

Mas. colrc o imposto francez sobre o aluguel e o imnoUoque o parecer nos apresenta, ha duas dlITarcnças que relo^í
mencion.ir. A primeira é que o imposto francez.legundo aphraseolo„a usada cm França, é.im imposto de reparliça^o'ao passo que o apresentado polo parecer tem deserdequo „ ado: o que querd zer quo no primeiroaV nao fiía
aqi^ofciquccadacnnlribuinto tem de p.gar, c sim a som-ma total da contribuição, que ell„ reparte pelns depa^ltmentos: o no segundo a lei rictermina a quota c a conU irá

cobrar!"" '

''"'" ''"'" °' '^'''"''°'' P"' ° ""««""^

A segunda dilTerençaé de muito mnior alcance, porquan-

dm^oK^ '•!!:''" ^e-P^^^^^^P-P-f'-»'. pois que;óme„,c crejcena propoTçH^lo v:iori^.;iiV7iVanrno
no,so projectado imposto também cresce a quota, elevando-

res^Khr!,'"''"'" !"^ ^ '/' ''' '^ •/•' 4und; os ?uga-res da habifaçSo c a importância de valor locatico

,.í;™i"i? "".P'* Progres-So. de quo se acha revertida acontribuição do parecer, a leva para a classe dos impostos
progressivos. t3o altamente impugnados por distinclos fi'
nanceiros, que reputao taes impostos desigoaese vexatórios
c iniroduiidos para favorecer as pequenas posses á cuiti
das maiores. Na sua obra « De ia forlane publique en
l-rance» refere o conselheiro Maçarei que a thcoria dos
Hnpostos progressivos, mais do uma vez apresentada em
trança c ventilada ainda nao havia muitos annos fora
constantemente rej^iilada pelos homens mais notáveis de
todos os partidos

; e resume o que Cambin, Droz. Armand
Larrel, e outros escreverão ou disserao contra elles. Também
o economista ini{lez Mç. Cullockse põe rcsolutamentedesso
lado. e na sua obra intitulada « Taxalion and the Fnnding
system» censura com energia esses impostos aOirmando
mui positivamente que elles paralysao a industria, e im-
pedem a accumulaçao do bens, e que, onde qnér que se
introduzao, deixará de haver segurança para a proprie-
dade. E acrescenta que os advogados de semelhanie espécie
de tributos nao são melhores financi-iros do que os selva-
gens, de que folia Montcsquieu, que derrubao as arvores
para lhos colherem os fructos.

Este mesmo autor, porém, tratando especialmente do im-
posto dos alugueis, jà so não mostra tão severo contra o
principio da progressão, admiltindo que elle não é t3o
reprovável ncsso imposto como costuma ser nos outros,
e a razão é, diz clle, porque os moradores de uma classe de
casas so podem mudar para casas de outra classe, se
acharem muito pesada a contribuição das primeiras.

Pelo que respeita á opinião que prevaleceu em França.
o do que faIl3o o citado Maçarei e Jo3o Baptista Say no
seu Curso de Economia Politica, é preciso reOectir sobro
qual era precisamente o objecto que então so discutia,
e sobre quo deliberarão os estadistas daquelle reino.'
N3o for3o, por certo, os impostos de progressão moderada',
o que tem base conhecida ou fácil de conhecer-se, que
com tanta persistência esses homens repellirao. O do
que mais so tratou , c que com manifesta justiça, foi
por elles rejeitado, ror3o os impostos progressivos da
ordem do que foi lançado sobre a gente rica de Franra
pela Convcnç3o Nacional, e cujos resultados damnosos'c
oppressivos já então se conheciSo. Este imposto ora de
uma progressão nimiamente espoliativa, e sem ter ne-
nhuma base de facil conhecimento, dava também lagar
ao vexame das investigações do fisco, sobre os baveree
e negócios particulares de cada contribuinte. O relatório ds
Armand Carrel, citado na obra de Maçarei deixa ver clara-
mente quo for3o os perniciosos impostos desta categoria
que então se discutirão, e forSo reprovados pelos estadistas
Francezes.

Oi impostos progressivos, quando s5o moderados, s3o

8,
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couso mui diversa, o nKo (6m os Inonvonientos quo

produtirâo o alimcntlo o opposIçBo oxorcida contra of

tributos desta closso. Ellcs sOo equitativos, o por isso

rocommendados por muitos economistas. Adam Sinlth o*

approva, quando acha nSo ser fôra do razfio quo o rico

contribua para as dcspoxas do Estado, nSo só na proporçAo

diis suas. rendas, mas alguma consa mais do quo nessa

proporção. JoSo Baptista Say oinda vai mais adiante,

pois nSo só os considera mui conrormcs & justiça, mas
volaria mesmo para quo os impostos directos Tossem todos

progressivos, a llm de compensar os contribuições indi-

rectas quo, SPRutido seu entender sSo também de progressão,

mas cm sentido contrario, isto é, rccaliom com tanto maior

peso quanto menores sSo as posses dos contribuintes.

Em flin, ainda citarei o economista Sismondi, que também
iipprova estes impostos como mui Justincados pela se-

guinte razão : a maior parto das dcspczas do estabeleci-

mento social, diz elles, s3o Toitas para defender os ricos

contra os pobres, por isso que, se os deixassem entregues

ás suas próprias forças, nSo tardnriSo aquellcs a serem
esbulhados por estes. Portanto, c de justiça, que o rico

contribua para uma ordem de cousas, que lhe é tão

\nnlajosa, não só na proporção de seus lii>vercs, como
uinda além dessa proporção.

A' vista, pois, do que acabo de expender, o que devemos
concluir é que, ainda que a contribuição, que o parecer,
lios offerece, pertença a uma classe de impostos, que
lem sido impusnada por homens muito dislinclos, ii3o

lios deve isso prcoccupar, visto que, relizmcnlc, cila se acha
leveslida de caracterfls taes, quo os não póJe atlingir ne-
nhuma das cenouras feitas conlrj a classe a que pertence.
A sua moderada progressão nHo pjssa d« 4 "/„ , e a sua
Lasc é, o qajinto pôde ser, recommendavel, não só pela
liicilidade com que pódc s-r determinada, como por ser a
que mais põe o contribuinte no caso de concorrer se-
gundo suas posses para as despezas publicas.

A terceira medida que o parecer proi^õe no intuito
de aiigmenlar a renda publica, c uma nova orsanizaç.1o
dos taxas sobre lojas, que se introduzirão no Brasil corn
o Alvará de 20 da Oulubr>) de 1812. Convertendo essas
taxas cm um imposto, que será devido por toda o qualquer
pessoa que exercer no império algumi industria ou pro-
fissão, arte ou cITicio, dá-lhcs o parecer um descnvoivi-
inenlo muito superior aos que cilas tòm tido até agora,
t: as colloca assim noc:sode cmtiibuirem miiseflicaz-
incntc para as precisOes do Thesouro. Os princípios, que
sao oITerecidos, para se organizar este imposto, são os
mesmos que estão adoptados em França na contribuição
das patentes; pela qual razJo ficaremos ao alcance de
)iodcrmos nos aproveitar dos estudos e experiência feitos
iiaquelle reino á semelhante respeito.
Não tenho senão encómios a dirigir à nobre Commissão

por haver ella abraçado esto prudente alvitre.

Discorrendo acerca da contribuição do selln, que a
Inglaterra copiou da lljllaiida, faz Su)ilh uma critica
observação, dizi-ndo que nSo ha arte quá os fiovernos
jiprcndão mais de pre-sa uns dos outros do que a arte de
tirar dinheiro do povo. Com cfTeito, sis! trata delirar
esse diniiciro, sem que haja justificada precisão, certamente
quo a pressa, que se dá qualquer Governo em adoptar os
impostos inventados em outras partes, é digna de censura
i: do sarcasmo do grande economista ; mas todas as vezes
(]ue c enxergadamenle necessária a creação de novos tri-
butos, ou que se organizem melhor osexiamles, nada podo
ser mais louvável, ou mais conf^me ã boa razão do
que copiar de outros Estados, c Eslad >s mais provectos
;is novas imposições ou o systema de eobrançj que se tem
de estabelecer ou melhorar.
A arte de assentar tributos é muito mais dilTicil e

obscura do que commumcnle se cuida. Muitos erros tèn
nclla commettido abalisados estadistas, e muitas con-
tribuições longamente estudadas eprep.radaslôm falhado
na pratica. As historias financeiras da França c da In-
glaterra estão cheias desses casos. O imposto, por exemplo
«le que ora estou tratando, por quantas vicissitudes de
erros e emendas nSo passou clle na Franca até que defini-
tivamente se assentasse! Creadopcla Asscnibléa Constituinte
em 1791, loi, dousaniios depois, supprimido comoiln-
lirsticavel. Em 1793 Pú novamente decretado, soffcendo
enlâo, e nos annos que se seguirão, successivas modi-

ficações á moíida que a experiência ns rrclamavo, nt<i

quo o lei do 22 do Outubro de 1798 ( anno 7.* dn

Hopublica) rcfundlo em um só neto n preccdenln lei

com todos as corrocçOes que lhe liaviflo sido feitos. Assim

reorganirada o opcrfolçoado o legislação deste imposto,

podo a suo cobrança proscpuir por muitos annos cotn

mais desembaraço, sem comlndo deixar de encontrar

oindo algumas diillculdndes, que forOo o final removidas

peia Lei do 25 do Abril de ISU.
Portanto, nilo posso senão louvar a illustrnda CommlssUo

quo, na reorganização do nossas luxas sobre industrias

o profissões, pref. rio adoptar os princi] i )S da Ippislarflo

francczo, firmada cm muito esfudo c experiência de muitos

annos. Ella nos poupo assim innumeras dcccpçOes, c

todo o tempo que pcrderiainos em reconhecer c emen-
dar os nossos erros; o o Governo Imperial nchará na

lei fianceza de 1844, e nas tabeliãs, qiic se llio ajun-

tarão, muito trabalho feito para os regulamentos com
que terá de explicar o promover a arrecadação do imposto

que se decretar.

Propõe também o parecer outros augmcntos de rond i

nos impostos do selio, decima urbana c taxas de es-

cravos. I'arcccmme justificadas todas estas medidas, e

nada sobre ellas me occorre para dizer, senão que eu

preferoria que o augmento na laxa dos escravos se efre-

ctuasso unicamente quanto á sua extensão, auipliando-se

a de 2S000 pnr cabeça a to los os escravos tanto dasvillas

c cidades como de fora delias, sem fazor outra excepção

senão a que foi estabelecida para a Côrle, onde se con-

tinuará a cobrar a mesma taxa que ora existe.

Antes que f doptasscmos esta contribuiçrio, já cila estsva

introduzida ni's Eílados do Sul da Confederação Ame-
ricana, e nas (lolonias inglezas da America do Norte, ondo
se llio costumava dar o nomo de Poll-Tax.
Quanto aos primeiros não poderei agora atTirmar que

cm ncnlium ti •lies se não fizesse dilTcrença entre es-

cravos da lavcura c escravos das villas c cidades; mas,

pelo que respeili das colónias, creio que posso asseverar

fundudo na auíoridad'! de Monlgomcry Martin, autor da
sua Historia e Estatística, que a taxa era lá a mesma
para todos os escravos indislmctnmenle. Ella era na Ja-

maica de 3 sliillings e 10 dinheiros por cabeça, na Trin-

dade de S sliillings c 8 dinheiros, na Granada de 8 shiliings;

cmfim, senão em todas, ao menos em quasi todns as

Antilhas c Guyana inglcza existia o Poll-Tax invariável

como uma fonte de rendas coloniacs. Nós, porem, co-

meçamos logo pela mencionada distincção, porque parece

que se cuidava menos de crear uma renda para o Es-

tado, do que de favorecer a lavoura, fazendo confiuir

para essa industria a população escrava das cidades. Não
'sei se isso se compadece com a igualdade que deve prc-

valec-:r nos impostos, nem se o resultado da medida prova
ter-se realizado o pensamento que lhe deu origem; sei,

sim, que leiílio ouvido dizer a fazendeiros que os escravos

das ciJades não servem para a lavoura, ou que neila

servem mal, quando por iicces.sidade são admittidos.

O augmento, que propõe o parecer na taxa sobre os

escravos das villas e cidades, c especialmente sobre os

da corte, me parece elevado cm demasia, e mais pró-
prio para expollil-os desses pontos, do que para aug-
menlar os recursos do Thesouro, qncé o de que cumpro
que hoje nos occupcmos. Também me parece injusto,

porque é confessadamcnte concebido para constranger os

moradores das cidades a venderem seus escravos, a fim

de que os lavradores os possuo haver por menor preço.

Qjanlo a eslcnder-sc a taxa, levando-a a lodos os es-

cravos fora das villas e cidades, isto é, aos escravos dos
estabelecimentos ruraes principalmente, entendo que c
incito justo, e não posso por conseguinte deixar de o
approvar; pois que, emfim, o tempo de chamarmos os

donos desses estabelecimentos a tomar uma parte mais
igual nas contribuições nacionaes. Desconfio quo se tem
exagerado no Brasil a protecção que cumpre dar á lavoura,

o que se tem erigido os lavradores em classe privilegiada,

iscntando-os de contribuir para o Estado na mesma pro-

porção das outras classes. Elles tèiii vivido immunes do
todas as imposições, que se podem entro nós chamar di-

rectas, á excepção tão somente das que paga a transmissão
da propriedade, |)Ois que tòm estado is ntos do imposto
predial da decima, do das industrias e profissões, da taxa
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d.^s escravos, o náo pnRllo otndo imposto nlfçum por suas

turras, ao^posso quo a suo Induslria Icm sido noUvolmenlo

lucrativa, si te considerar quo os haveres mnlorcs n otn

menos lumpo accumulodns, qiio oxistom actualmente no

lirasil, s&oprovonicnlcs da lavoura. E' Justo o conveniente

(irolcgor a agricultura, mas nSn com prrjuiio dos mais

industrias, ou a ponto dn isenlal-a de contribuir propor-

( ioniilmvntc pura m dosiuzas publicas ; visto que favores

deste género se nllo podem conceder a uma classe da socie-

dade senão & cu<iti das outras clatses, quo serSo obrigadas,

portal Tacto, a contribuir com tanto maior quaniia, quanto

i o vazio que deixfto «s protegidos. Em matéria do impostos

ii primeira o principal rcjira c que elles cliegucm a todos,

contribuindo cada nm o mais que fór possível na pro-

lor^So de suns posses.

A outoriíaçao dada an Governo noart. 11 do parecer

para unirormizar o modo de cobrar os octuoes direitos sobre

Iransfipncias de propriedade, c para reunir, sob a deno-

minação de transmifíào de prnpriednde, todas as nossas

eonlribuiçOes quo tem cssi natureza, c sem duvida alguma

aconselhada pelos princípios de uma boa admim%tração.

Também me parecem Justas e de conveniência notória as

modificações e addições que se contem nos dous paragraphos

deste artigo.

Os impostos sobre a Iransmissilo de bcn«, tanto mter

rivos, como causo mor/rs, leni sido impugnados por muitos

e bonscscriplores. Sinilli, S.iye llicardo sSo desse numero,

n sustentSo que eslcs impo^lis não sóincnto diminuem o

vnlor dos capíMi^s, como lambem cppocm cmbaniçosa que

eiies se (1istribu5o da maneira mais vantajosa á lu-ospcri-

ílade publica. Siiiilli dá-lhi'S o cpilliclo de dissifiadores

(unthrifity toxes.

)

Uespeitando a opinino de tão graves oscriptorcs, sem llie

dar contudo o alcance, quo talvez clles mesmos lhe nAo

(lerSo, póde-sc aroilanienle convir cm que o Eslad», que

nJo tiver precisão de recorrer a laes impostos, obrará

prulenti-mcnle .si dclles se abitiver. Mas, por nossa infclici.

dadc, esse nao é o caso cm que pn sentemcnle nos achamos-

Qaaiído temos de n-ceila annual somente Sõ mil contos,

L- pnxisamos pelo menos de uma de 70 m:l, e quando o paga-

incnlii desta espécie de tributos já está nos nossos liabilos,

iior haver já muilo limipo que ns coslumanios p.igar, o que

a sa ruz5o aconselha cm semelhantes circumslancias c

continuar com os impostos que já es!ão csiabclccidos,

cmbnra nao sejSo elles de muilo boa escolha. Ueniais, os

direitos que papamos sobre a transmissão do bens sao

reconhecidamente moderados, o os inc .nvenie .tcs, que

procedem das contribuições naturalmente mas, naosâo

nesse caso apreciáveis, mas sim quando sua tjxa e elevada,

ror isso é que um «olavel econornista mui propriamente

hs compara com o arsénico que ó veneno terrivcl, quando

Si toma cm quantidade, o que não faz mal alijum tomado

em doses diminutas.

Notarei, emfim, que Mac-Cullock diverge nolavelmenlc

(los mencionados oscriptorcs na apr.-ciaçao destes impo>tos,

visto que nos assevera que os direitos sobre a Iransmiísao

da propriedade n3o teem occasionado na Inglaterra emba-

raço aúum sensível á mesma transmissão, e que todas as

vezes que o? assentarem cm princípios equitativos, elles

se poderão tornar uma fonte de grande renda sem mo iv^.r

dcicontentamenlos, ou. ao menos, sem dar para isso motivos

muito justos. Ora, o facto de existirem csl«s''"P°stoy"'-ro-

fluzidos, ha muitos annos. cm muitos Lstados da Europa

sem duvida alguma corrobora o parecer deste economista,

V parece demonstrar que a sua noc.vidade nao tem o grande

alcance que outros economistas lhe querem atlribuir.

Km todo o caso clles tem sobre muitos tributos uma grande

vantagem que lodos lhe reconhec-m,o vem a será faci-

lidade de sua arrecadação.

Passando aos artigos 12, 13 e 14 do pare^re havendo

por mui justas e convenientes as medidas de quÇ Iralâo

!,s dous primeiros, o mesmo faço a respeito «>o impo.to

sobro os vencimentos dos empregados Públicos. Quc forma

«.objecto do artigo 14. Este imposto nao "O* « í!f
"=«'''«

eido, pois que Já existio entre nos; mas nao foi de

longa duração, e devemos confessar que acabou com al-

guma impopularidade; porquR, sendo os nossos c|npr°82»f

públicos a classe mais inlel"gootó « dcsoccupada do paiz

era natural que uma medida, que do tào perlo llie. tocava

desfavoravelmente, acabasse cm pouco tempo por ser desa-

creditada. Todavia nSo devo i^so servir de impedimento

a quo ella hrjo se restabeleça, cm occasiao em que a honra

nacional reclama sacriflcios de todos os cidadàig Indistinc-

tamoiite ,* cmpIVegodos ou n&o empregados públicos. Na
Inglaterra, que está agora cm paz com lodo o mundo, o

no gozo de uma prosperidade a que se n&o conhece igual,

cslAo os seus empregados públicos c, o quo mais c, os

oinciaes do teu cxervito e armada, paganJo o Ineonte tax,

ou imposto sobro seus soldos o. ordenados. Portanto, o

com muito maior razão, devo o Brasil auxiliar-se também

deste recurso, quando sua situação, já anturiormenlc las-

timosa, foi inopinadamcnto aggravada pela supcrvençfio

de uma guerra.

Conformando-me igualmente com as di<po?'ções que o

parecer offercce nos artigos 15, 16 o 17, nao tenho consi-

dciacâo alguma que fazer a nao ser sobro a matéria do ar-

tigo 17. Por esto artigo é o fioverno autorizado a unifor-

mizar as dilTerentrs tabeliãs de emolumentos que entrâo

hoje para os cofres do Estado, fazendo-lhcs os addita-

mcntos e alteraçOos que parecerem mais convenientes.

.\ inconveniência, que tanto sobresalic entre os diversos itens

deste imposto, devidamente recommenda a reforma qne

o parecer nos apresenta. Mas o que c de tanta ou maior

urgência reformar, e quo tomo a liberdade de lembrar

neste lugar, c o incthodo de arrecadar senulhanles rend.is,

visto que a mani;ira porcjue se esiao hoje cobrando os

antigos ciiioliimentns d.is Secretarias de Ksliido ó dcs-

communalmente vexatória.

O nosso syslema de impostos, si de sy^ítcma se lli? pôde

dar o nome, não está ao n.vel dos conliccimenlos a que

tem chegado a sciencia desse imporlanlis^iulo objeeln.

Alguns sao de má escolha, outros csião mal assenlados.

e ha dellcs que se distinguem pela sua dcsigualeliule;

mas o que me parece mais nocivo c quo mais iirgo por

algum melhoramento é a maneira defeituosa e oppivssiva

porque elles são arrecadad >s, a qual, abrindo i)or um
lado frane^enlradaás fraudes e (TL-vuric .ções, que nfio ccísão

mais de rcpetir-se, por outro lado occasiona os v^^xaInes iii-

ci'SS3nles contra que se elevão t»ntas queixas. As muitas

passada?, que se poder.ao poupar ás parles, e as demoras

provenientes ou do preenchimento de formalidndi-.s que

se poderião dispensar, ou da indolência de empregjtdos,

que se deverião remover, lom tornado as relações Oocida ião

honesto com as repartições (iscaes, e, itii foral, com

todas as reparlições publicas sobre maneira aborrecidas

o dilTicultosas, c reclainSo com instancia uma promi.la.

larga c radical reforma em todos os sentidos. Agora, que

se trata de Crlabelecer novos impostos e de iforgar.izar

alguns dos existentes, me parece «lue seria occasião muito

opportuna de m-lhorar também o modo pratico ila cobrança

a respeito de todos aqm-lles que dis^o m<.is nccessilac;

cumprindo que essa reforma seja concebida c ordenada

não somente no intuito de proteger a moral e es inlcrtsses

do Tliesouro, como lambem de ccononiisar as
i
artes otempo

cas fadigas, que Imje lhes sao exigidos ou p.r nina inulil

complicação de formalidades, ou pela falU de ziílo da parte

dos empregados públicos.

Enfim, nao tendo nada para dizer sobre os reslanles

artigos do parecer ,
porei aqui termo a este dnscin, fa-

zendo ardentes votos para que o Governo Imperial, na

próxima reunião da Assembléa Geral, emiiregiie lodos seus

esforços e sui legitima influencia, a fim de que se ndopiom

as medidas apresentadas jiela nobre Commis>ao da Camará

dos Srs. Deputados, ou outras que as valliao e fc julguem

cITicazes para curar o grave mal do nossos d.fKils, ele-

vando a nossa renda geral ao par de nossas dcspczas.

Nao ha quem hoje desconheça a necessidade urgente

dessa cura, e o povo brasileiro nao se ha de recusar a

fazer o sacrificio para tao justo lim reclamado. Os em-

préstimos sao remédios paliativos que minotao por alguns

dias os sofTrimentos financeiros, para os aggravar logo

depois. São os impostos do que nos cumpre lançar niao.

Comparando nos coin muitas outras navO.s. nos acha-

remos ainda poueo tributados, e poderemos, sem nos sobre-

carregar, elevar nossos impostos io ponto que lio.e e prc-

Osimpo>tos excessivos sSo uma calamidade; mas quando

são moderados, nao só nfio embararãu o progresso das na-

ções como podem mesmo contribuir para morahsal-as e

to:ii'al-as mais industriosas, visto qu.-, é, poupando suas
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rcnd.is ou augincnlando sim industria, que os cidaiMos <fn

linbi ilJo pura p««iir tributos. Uomnh, nós liflo estamos
«.sfciciunnrios, nviii relrogrndnmos, c o uuRmcntod.) imuos-
tos co.tuina sempc acompanhar o dcsoiivolvilnonlBdoaiinl
(lUOr novo, IndUDGndtlllIltmonlK rlnm.nrm. . »...... .7..(juor povo. Indtípendmiiomenli! doRucrrns o outras causas
fxlrjordinariasdu dNpnndio, á mudidaqíons naç,Vs cros-
scm cin populaçno. industria ccomtnorcio. apparccen. novas
precisões quo devem sor satisfeiLis. O serviço do lodosos
ramos da administração, os eslabclccimcnlos d.» utilidade
publica, as vias de comn.unicaça,. e muitos outros obj.cl..s
desta ordem, que se vJo de<envolvcndo e tomando maiores
liroporçocs, vSo também reclamando drspczas mais con-
sideráveis, e por i*so mais c..>.itribiiiçO,.s, que, lonce de
serem um mal, ou de inniiirom dcsravoravelmcnte, siio ao
contrario de palpável uiilidad.-, por isso que lôm pôr elTeilo
dugmcnlar o bem estar da sociedade, alimcnlando os seus

mruZ^°''r- ^'T^r? ^°J''"«ir°. 23 de Abri! doJ»b7.—Illm. e Etm. Sr. Zacarias do Gói-s r Va<ron-
ceI..s.Pr..sMcnto do Conselho. Minisiro e SecrdaMo SeEstado dos Negócios da l'azcnda.-/?arío do Rio Grand,

Parecer do Sr. José Carlos Jfayrink.

lllm. o Exm. Sr.

Tornando na devida consideração o objecto da circular

m„ r"- .• ^^ °° Janeiro do corrente anno, a oualme foi entregue em 22 de Fevereiro, passo a cimprir o

tZ'J'
«Ponder sobre elle minha humilde opiS

?„in T«V/r J?"'"'"^"í° por corresponder ás deterá
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podo ser aind/míf ' ,"". ""P^^^^te, e que todavia

vidorur^K ^ -'"^""^' '"-''"^^ ''"i considcracio a nre-

íi"f,?!r.-
°'''"'J'Wo final da circular do V Ex Saía

Só d 'J'o^,^"^'lf
^ «ío Pa« do n.odo que possjo ?o !

aníoVd'oTrWço"lrtnnr-^K','.'=.°""=*=^'^«-'. ^'^^ «^os
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"^^ "'"''''° Commissao.

locativo annu da ,Lsafênd„PMr'P''''í"'' ° rendimento

órcalmcnteuma i*5';'o"í '„"'. "^'"i',» ""' Proprietário,

q»e naturalmente s.rá1i^.n.?,
?J"1"'l'nonella residente

ô

ora, peloqic respc ta ao nrôn
'^1""'' ''''

"J"^'"'
^pos'»^:

decima u?baVa £ „ •- n'^'''i''"'°
''«'á «»o sujeito á

ba.seroal,am noX°c"u„TM ''"^ '" '"»» carece de
Aléu. desta consdcrS „fo 'ti"'"

P-^o^^to arbitrário,

põe elevar a 12Tal',.l,P 7'=" ''"''• 'I"^"do scpro-
•nais própria para h,?cií um hk'"'' ."^° ^« ~3o
attingira4 V,do va Ir Lr? '''' :'"P''5'°' loe. podendo

dade, oque me narec!', 'n 1 P°'^,''^ " '"'-'"da da proprie-

de i uai taxTe^mTr^porT?:/"^^ "^^ tendd noticia

nação, cujas instituic^.fnn?;!"""'"''^'" •"" nenhuma
estando, oui osirD^i^ní^-iM f ^"^P^-^Ç^o com as nossas;

mà innJenciapT^SXactl''"^''' ''"P°^'° ^«^» "^^

de mais entre nós
^^'^"^' <l"e nao sflo ainda

obj-ctos insignificaníês nrf„^•"^"^°
'''^'"^« P««" ««"ão

a arrecada? otr?meE""''nlT"'° '°-° '''"Ç»"'^"'" °

«•Wo pL./sob"et"aÍ¥a"y '"'^'^^^^^^

nca'i!i;irn"aSS:nÍ7al^rnS'°"°''"^"^° P- •-^"'•-

o art. 7.0 dasenS, „. ''l'" ""P°''° do que trata

illudido, poíruo.Sndo^olTo^'^""'"^^"^"» '°'^'">»''°

sobre o íalor dcs gnado no titnl^
Proporcional íer exigido

o»aaD no titulo do nomeaçiio, em geral
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Silo ostns ntiiifiiiçõcs vorbncs, « iioin podiam sisr d» (uiira

riinneini , iilt(Mulcti<li) ds convoíiioncl.is (ulmiiiislriílivns

(Ics^ns cor(ifiniçO()s oassocinçOns, iiflo (líivrnílo pcirianto seus
pmprngadossiM' i!(|uipiiiaílosaoj públicos cjns nomniiçõi-s

lòm oiilrasolcmnidiídoocomo qu(! tfiiranlia dl! diiraçAo;o
quusonâo coin|ia Ince coui conimis>,õrs d- ciniclfti' parti-

cular, lnlciiMiiii'nlo dcpnndcnlcs da v lUtado dn adiiiini.-

iruçiVs, »iiic a rfspcilo do lai objecto proccdom cmnlodi a

libiíniadiM; conformo a (;xi(;(Micia dftcircumslanci.is, cuja

aprc.cinçito ó de sua exclusiva conipi-tMicia
; iMidundo alias

lacs ciniiiiíKifliís coiilribuir com isiuilo tii.iis para as dcs-
przas do IJsl.ido, mas por modo diverso e quo indicuriM o;)

porliinamcMili' em icfeniticia geral.

Art. 8.°§,^ l.°c2.' Nafaculdiide coiicrdid;io4ão inclui -

das ou ('xrcpiiuiilas as disposições dos arts. 4.°, 5." oG.°?

§ 3." IV)di! II governo supprimir ioda» iis isenções cstii-

bidccidas ? NAo liavrrá conveniência em exceptuar ai

«uma ?

No art. 9.°
j)

'».• noto(jii(!Sãoequipari;diis asconipanliias

u SO' iedades anonymas á; associíiçôes pi.is, bcne(iCLMit"S ou
rclisi-isas para o Ilm do si-r i-xtensivn aos prédios perlen-

cenles áqueljas a d>'cim°a addicioonl, e, como tnoiíarxe

haver nint > não pequen.i injustiça, ftirei a respeito alguuias

ob-ervaçõ.-s.

Os prédios das soi;ii'da:)es anonviiias sío tão alndiaese

sujeitos a ce/icífi como os de qualquer individuo, além de

que, sendo sua aequisiçAo uccidenlal, isto é, proveniente oe

cobranças de Hividas, os ostaiulos delias em geral reeo-

metifl;';o quo sejSo vendidos no ii;onor pra/.o po^sivrl, iiãiisó

pon)tii' 6 d intuiçSo que o ea[)ilal movei produz m 'is ctii

Mias <'V()!uçOi's lio qu- o lixo, coimi pt>r(|u.' as <ie.<pezat de

cnnservação d" prédio vão são para desejar, i:í'\o quv

neiíliuma {'ariíSad • me parece iMVcr entro lacs prédios e uS

perlenC'-ntes ás corporações de mão-mnrla, q^ic não >e

adquirem ou permulão sem iutoriiaçíio do poder compe-

tente; tornando-.ie, portanto, a suppres>ão de tal para-

grapho de rigorosa justiça.

Se, p rcm, •. illuslrc (lonimissão com lul di.-'po>içiio tem

por Rui prevenir abuios, coagindo indireci.iniense as ad-

ininistraç(3.'S dessas socicd.idcs n dispOr dos predií.s qun

a'lquirirem para que a circulação de sen valor seja pro-

celosa ao Ttie<i'uro, parei:e-ine conveniente quo a dispos;-

ç.Ao s ja rc^liu'ida di- mudo que » coacção par.i prevenir

abusos não vá ale prejudicar direitos digmis do respeito,

iiiesino cm reliiç-ío ao interesse publico; o que se onse-

guiria, talvez, cslabeleeendo-so um prazo ra/oavel p.Ta a

venda, viiiorando. a;ém disto, o disposto n.) paragraplio a

que me refiro; porque, como Citá concebido, pó ie elevar-

so a 32 "/„ o imposto sobro a ronda do prédios aUidiaes, isto

<', ver-diveis, o que, como já disse, me parece um pouco

forte; o aqui vem a propósito ponderar quo no acto mais

regular a respeito de impustos s 'bro a piopriedadc u a

rmda, o Incoine-tnx (reforina /'«/) a laxa geral predomi-

nante estí na razão do 2,92, islo c, ile miiiios de ;J "/o-

Porconncxão dem.iteria, pormilta-mo V. Ex. outra pon-

úeraça". Os poderes do listado tO:m reconhecido a conve-

niência c mesmo a necessidaiío do proteger o credito ter-

ritorial c predial, mellniraiidoa legislação sobre liyptatiecas,

concedciido-llie mesiiio esiieci.ies favons, » lim de pioinuvcr

a fonilaçã > de esiabolecimonlos do credito, quo com seus

capitães auxiliem a industria a^ricola em seus d.veisos

ramos ; o >endo natural o do esperar que tiics estabeleci-

mentos /)o/- necessid-idt abvAuta tontião do possuir prcd;os,

ni\o cstan lo cm seu poder vondel-ns sempre immediala-

incnlc, acha V. V.x. que a di>p<'Siçào do paragraplio, a que

mo refiro, como eslà concebida, cooperará para a existên-

cia c prosperidade de laes estabelecimentos?. ... Haverá

pcrfeiloacc^rdo cm laes idó.'S?

Não tendo aqui as tarifas, iegu'amenliis e leis mei.cio-

nndas pela illuslrc Coinmissão cm seu trabalho, sem

scioncia a»sim das disposições a que nello so refere, nada

posso di/.er sobre cilas e seu objecto, o por isso, visto cu.iio

delia disci.rdoi nh assento do dous impostos que pr. põe

oin sujs emendas, pelas razões quo produzi, passo a cumprir

o dever a que mo lompromelti de, em compcnsavao,

lembrar alguns que me parece serão mais produclivos,

fliiancciramcnlc fallando, ao l mpo quo Iduçados ^ob^e

melhor base cconomira, se>;undo minha humildo opiniiSo.

Disse ncima quo tinha pur uma das condições ngulares

do impoto quj, com cxce;çi\u ióinento d<'S indigentes

c

o de um miniinn razoável n«o taxavl, ninguém fosso delle
isento • o pjrcco-me (pio é islo o que determina a nossa
CoiiiinuiçAo art 179 IiJ 13 que assim so expressa « Ninguém
seiá isiMito de contribuir p,ir;i as despizus do Es'ado em
proporçAode seus liiiv re-» E, me-mo que nfio fosse Ião clara
e leriniiianiea n-ssa lii fnndiím.mlal a respeito de tal olj- cId,
a niiliireza lias cousas exige ipie, dadaa nece-sidade do mipor
tributos, dieguc essa impusivão a iodo-, poisnn •, como diz
engenliosamiuile M. TIiíts, 'i> impn>t'S pudem fer cnm-
parados a uma c.-rga pliysici que, pa' a sn mpportavel,
deve SCI- lançada >oh r. muiii.s pontos da xiprrficic do corpo
que a ían de su^lentai.

Isto posto, c porqu" oslamos cm circumstancias cxtra-
ordinari.i-, sendo de rspcr.ir que alguns dos inqiost"S pro-
postos sej;io tomporario>, lomi) prophcli/.n a mesma illus-
ti-e Go:iimis-ao, qu^indo diz qu-— i/Viiíre os mvns imposios,
que ptojiôf, wgwis devem ressiir loijo que as circamslan-
lias exlraoidinarias d' snppc eçãu e os sacii/!cr'S e drspt-
zas " cago do Etla<lo dtmmuão—, \ia>.s • a siibmelter ao
esclarecido critério oa mesma illu>tri' Cummi-srn) as seguin-
tes intcrogai.Oes, nd ptando isla forma para expressar o
meu pensiiiiieiito, mesmo porque esiou em duvida se al-
;;iimas delias esiarão já por > lia altendidas nos delailies
dos respecliviis impostos secundo sua mcnie.

A disposição doait. ti djs emendas couipreliende:
S«bsi'iios do qiiarsquer rspecie?

Coinmissôes, porconl.igense qualquer honorário quo ro-
eebfio os direclores o iidmitiistradores de snciodailos ano-
njmus e quaesiiuer estabelecimentos indiistiiaes?

Os vencimentos dos emiiregados das sori'dades anony-
mas c outras do qualjUir denoininaçãi)?

Os salários ou veiRÍmen'os dos caixeiros de cisas eom-
merciacs e de quae-quere>l,ibelecimcnti)S indus riaes?

Os dividendos sot.ro quiiitiõ''S de sociedade- commandi-
tarias não pagão imposto algum? ou se considera este

objeoto iniluido na laxa sobre industrias?

A taxa fixa de 2:0009000 (máximo) s^bre industrias c
proíis-ões é Jipplifavel li.mbem ás sociedaiies e casus ban-
cari.is o outros estabi'lec!inent"S agriroIaseindu>triacs, que
fumxioiião com avultados ciipit.ics?

E nesto caso, nà i lia injut'Çii relativa e prejuízo para
o The-i uro, pagand.iasindusiri.is, queoperãocoin limitados
capitães, o ale certo pnnto, o mesmo quo aS" qi e fun- c onã.i

c'im4,G, 10ou20niil contos, fruindo na razãodelaes fundos
lucros muito além dos quo so teve cm vista ao adoptar a

base sobro a qual so cstabolece o míiximo de 2:0(!0s000
para a taxa? Uavcrá igualdade cm tal lançamento so é
tomo o coinprchendo?

Não conviria que tal tnxa prevalecesse, por exemplo,
não excedendo os iucins líquidos a um máximo que se

fixasse (so é quo o imposto tem de ser lançado sobre o
lucro liquido, que éa renda industrial], equo d«hí por diante

se lançissc mais 1 1/2 '/, (que 6 a taxa proposta para es

dividendos das sociedades anonymas) sobre a differença

para mais, altctidendo-so assim a elevados lucros cxcep-
cionaes, que podem dar-se em relação a grandes ciipi-

laes empregados? A quota proporcional do 20 °/. sobre

o valor lociitivo do prcdio é a melhor ou a suITlcientu para

que o imposto a«en:e rm derjí/n proporpõo sobre o lucro

liquido, ou tenda industrial?

Estará considerada a industria' agrícola neste imposto?

So não está, parece-mo que lho devo ser extensivo nos

leririos das considerações que acabo de fazer; e, como ob-

jecto connexo, permilt!>-mo V. Ex. a seguinte ponderação:

Tendo-se a divida naoional considcralmenio aogmen-
tado peles cmpristimos feitos para as estradas de firro

o do rod'go:n, b''m con o a diíspeza publica com a ga-

rantia de juios o capitães particulares cm outras, em-
pregadas no intuil) de proteger a lavoura, o interes-

sando a Oita mais immcdiata o directamente tacs sacri-

ficios, não deve cila, por isso, nas actuacs circumstancias,

ainda que temp.Tariamenle, contribuir um pouco mais

para as dospezas d» Estado? Porque, pois, não olevar-sc

os direitos de exportação a 8 °/,?

Não so estabelece nenhum imposto de deducção ao

menos sobre as íuíicer/fíeí c juros garantidos pagos pelo

Thesouru Nacional?

E, Onulmenle, porque se não impõe alguma cou-a sobro

os juros d- divida publica interna o externa? Não sSo ollei

renda para quem os recebe?

9.
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Será pornuo se receio que si« nos contcslfi o dir_cilo «

owa imposçao, com.. Icho ouvido; ou porq"» n°^^'« P^^

culiaros oirculmUncias c interesses do occosUo a tornâo

•""ríunot caso. ,.recc-m. quo nonlm. r.mda.ncn.o

ten. U ncoio. «o m«nos londo-so cm '«'» ° P;,^

„

minto do Gov.rn<.s Ica.s o cxp.rimont.dos cm niatenu

de cPdilo publico. l«os como os da Hollanda o do In-

glaterra quí^ nPo roooiãra.submcuer.o l.« ".u'0W.
STuro» los ru..do. públicos ao " P°f

.g,d„?'; ;!

nroDiiodade ou a r.-nda, mesmo quando <l''C"''',""'Of
°'

ciní iiinent.. livn-s do tua; no srgundo. rorem. qu.nlo

á^o òrunidade de .ai imposição. nada\dire.. nspei-

taI Co Iní cu...pre, a. .-o^i-veniencias »'"'•"'£''^|«:
linnlando-m«ad.-sej.r .luo cn sua apreciação sej3" ""«'«

d"das"s melhores, o que lenháo por alvo anlcs vantagens

durariourus do que iransilorias.

O X<:Ío«.s«'" duvida, suscplivcl de mu.loma.ore

ulil desenvolvimento; baldo, p..rcm. d- habiljl^íoi-s parj.

bem apr.ci.l-o. fallando-mc » tempo para cstudal-o te-

actidamcntc. c sobretudo ..a- permeltindo meu actual

estado de saurte aturado trabalho; aqui termino o qi

tinha a dizer, esperan.io da benevolência de V. li", ca ri-

dos. d.s.-.olpa por haver, p-los m..livos que acabo de

ex,.ôr. lao mal co. respondido ás suas d-^tcrminaçoc». na-

me faltando alias para isso boa vontade.

Deus Guarde a V. Ex.-1'ctrnp..lis. rm 28 do Abril

do 1867.—lllm. e Exm. Sr. Conselheiro Zacarias d» (.óes

e Vasfonrcllos Presidente do Conselho de Ministros. Mi-

nistro e Secretario de Esiado dos Ni-gocios da Fazenda.

José CarLs Mayrink.

Parecer do Conselheiro Antooio José de Bem.

Art 1." Não é a organização de uma tarifa objecto de

tão pequma importância •• trabalho qmi -e f;<ça com a

prt-sleza neccss^iria para que possa delia colher-se o r&;ul-

tado que tum cm vista esU) projecto. Concordo na necessi-

dade do trabalho; mas estou certo que, se uma medida

pro-.isoria não fôr estabelecida para delia colher-se o aug-

mento de renda, que a reforma da ttrifa promettc, mas

não dará senão ties annos ou mais depois de promulgada

a autorização, perdcr-se-ha muito tempo sem vaniagera

alguma. , ,. .. , ,. .

Coniojâ havia proposto o augmento dos direitos addicio-

naes em um projecto de impostos, que se me encommendou,

de novo lembro este meio de se obter um forte auxilio para

05 cofres do Estado (4.800 contos}, emquanto não se con-

feccionar a nova tarifa.
. n „ j

« Os direitos addicionaes estabelecidos pelo ai t. 2.° do

Decreto n.' 2684 de 3 de Novembro de 1864- ficão elevados

do modo seguinte

:

, . , „ •
« A 10 •/. os das mercadorias constantes da tabcila A.

« A 5 % os das ditas constantes da tabeliã B.

o A 2 "/o 05 das ditas constantes da tabeliãC
8 Continuão a ser livres as que gozao da isenção dos

direitos de consumo. »

Ari. 2.' Tratando Adam Smith da creaç3o dos impostos,

estabeleceu algumas regras, queJiojcsao clássicas, uma das

quaes é a seguinte : O imposto deve ser proporcional,

isto é, repartido de modo qne não se exija do contribuinte

mais do que a quota proporcionada á importância da sua

receita particular.
, . , .

A este respeito diz H. Passy : « Esta regra é de todas a

mais importante; nella se acha prcscripta a obediência aos

princípios os mais elementares da equidade. O imposto

reclama em proveito do Estado uma porção das riquezas

posiuidas pelos seus habitantes ; é, pois, preciso que elle

nao exija de pessoa alguma senSo aquillo que estiver em

relação com as suas posses ; e, todas as vezes que assim

se não praticar, uns serão poupados á custa dos outros, e

se compensarás immunidades por meio de espoliações. »

E nao é somente. debaixo do ponto de vista da justiça

poraaiente distribuitiva que a proporcionalidade é neces-

sária ; é também em btlençSo a um interesso económico da

ordem a mais elevado. Uma das fon'.içOc9 do progresso

soct^é aausencia de toda a sorte do obstáculos ao curso

"?Ssdí ciuÍTimposlo pesa desigualo ente sobre a

divcsas parles da população, e cx-g- de umas m«í« o de

ouiros mínoí do quo dcvc.n. cm raza.. da pa<U que Ih,

toca na receita leral, dosa. ranja-so o oqu.libno que

devo. ia haver entre suas forças, e suas relativas siluaçOos,

o dhi os obstáculos ai.s desenvolvimentos, que nOo pcdo-

rião vr.licar-so com o nexo o repularidado desejáveis. »

O iinmisto. que este artigo e»lahelece, ó progressivo,

r centcii.entc inventado como represália as iseuções que

certas classi^s go.avfio no soculo passado ;
i-to e, as ideas

demociaticas, hoje, queicm casligai o esforço que nzcr5o

n'ouiroá tempo» a. classes ricas piira cscap;.r as contribui-

ções publicas, impondo a essas classes uma quota maior

d que aquella qucllics devia pertencer.
_

Umtrn esla invenção levuntao-sc munas objecções va-

IÍOS..S. aUumns das quaes vou citar i-ara que não passe

auuelle piiiicipio. . , . i.,

« 1.' Nos pontos extremos, onde começao c acabao as

catli goria<, uugmenios do foiluiia ^e darião, que nao com-

I
ens .não o elTeito da alta d $ laxas do imp.sto prcgroMVO,

econ.eiiuentomente se traduzirião cm cau^a do empobre-

cimento.

« 2." Sendo a riqui^z-i c a industria fs cousas que mais

convém propagar no seio das povoaçOes, e>\á claro qne,

jO o im^Oíl" progr-ssivo tivc,s>e de allingir o seu fim,

ceriainenlt: isto não podiTia verifiear-sc senJo à custa da

eata^n-çào das liquezós o da industria, que se queria pro-

pagar.

« 3." Dous são os moios pam se chegar ao dcsenvolvi-

ni. nto das f r.as produciivus -c um paiz: um deites éo

esforço quccida uo. áo> seus habitantes emprega para mo-

luorar >ua p MÇão ; o outro consiste cm propagar o gosto

e a ncces>iiiade da economia. Oia, se o imposto piogre.sMvo

tende a redutir as vantagens ioseparaveis do crescimento

d..s fortuna», o resultado .será annulla\;ão dos meios em-

pregados para che^ar-se áquell-- desinvolvimento. »

Ainda aào se fez a experiência de um imposto progressivo,

cuja cohccta fosse importante, segundo diz H. Pa>sy ;
mas,

bC esla experiência íò' tentada por al;:um paiz, continua o

mesmo autor, póde-se predizer desde já seus resultados.

« As fortunas adqu>riilas hâo detomar differente nalupza,

a fiin de; escapar ao excesso das laxas ; as novas não se rea-

luaráO appareuteiiiente senão até uma certa somma. O»

capiLies so espalharão, e lartc dellcs irá frucliflcar nos

paizes e>lrangeiii>s; o bem depressa os entraves postos ao

seu emprego publicamente, assim como a deslocação das

economias, hao de comprimir o ardor necessário do tra-

balho, c castigar a imprudência commetlida. »

A respeito de impostos ha um principio fundamental de

que ninguém pode impunemente afastar-se; este prio-

cipio é o da proporcionalidade. O imposto só deve pesar

sobre as cousas, nunca sobre as pessoas ; e toda a combi-

nação, que tenha por fim obrigar indivíduos a concorrer

para o auxilio das despezas do Estado com uma quota

superior á de que gozao na receita geral, nâo pódc pro-

duzir senão resultados injustos, e ao mesmo tempo per-

niciosos. .

Em visla do que fica exposto, entendo que se deve sup-

primir a tabeliã, esUbelecendo-se o seguinte em substi-

tuição delia: ^ . ,, .r i.

1.» O imposto de quolidade é sempre do 1 1/2 7» sobre

o valor locfltivo, seja qual fôr a sua importância.

2." A cobrança só terá lugar quando o aluguel fôr de

3608000, e dahi para ci.-na, na Corte.

3 • Quando fôr de 180*000, e para mais, nas capitães

das Províncias do Rio de Janeiro, S. Paulo, S. Pedro, Bahia,

Pernambuco, Maranhão e Pará.
„„a,>,»n

4.» Quando fôr igual, ou superior a 1205000 nas demais

cidades.
5.» Quando fôr igual, ou superior a eOjOOO nas villas.

6.' Quando fôr igual, ou superior a 489000 fora das

cidades e tillss. - . . ,.

Este imposto c a—contribution mobiliere — da trançao

imposto antifialhico, que assenta sobro a despeza, quanda

as contribuições directas, em geral, devem assentar sobre

,

renda- So a quolidade atacasse somente os estrangeiros,

admitlidos á residência neste paiz, pareceria mais justa

;
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mns do modo porquo ('stú lançado conlra ca brnsil' iros,

e pi'li> r.iZi"io odina dada , so r.sse duiulado, ncgava-llic

o inuu voU).

Ari. 3." Não mo opponho « qupoGnvrniolfinliaoulo-

rlziíçAí» par.1 allcrar o .syslcMiia úa ai nxndaçan do iinpnslo

siibrens Industrias; mas entendo tjiic é preciso ricsd* já

eslabclíiccr algum augint-nto de riMidu subio »s mesiiiu-

injiislriíis, cmquanio nilo so omani/.ao iis tabeliãs, que,

apezar do tea-m exemplo nas quo acompanhara n lei

portugiicza dii 17 de A|;uslo do t85l, ainda assim sflo do

mui (iilDcil organização.

No meU pn.jccto de Imposlos já csiao indicados alguns

ausmiMiio^ laiuado* sobro os bancos c caix s llliacs, ne-

gociunlL'S por atacido do tecidos de lii, seda, ou linho,

o de café. Assim tambcm ostio cumprehendidos. com

inipoilo especial, as loj.is em qun si; vendem por grosso.

OU a varcio. tecidos de alg dSo impurla-ios do eslraii-

geiro; aqu lias eu que se vndem a reiallio tecidos de

13, se'tia ou lii.lio, u os oscriptorios do desconto e r. bate,

e de dar dinheiro a premio snbrc caução, ou sem cila.

Do mesmo modo foríio cunsidcrado.s no caso depag.ircni

o imposto não só os armazéns de recolher, e de simples

deuiisilo, os trapiches de arrecadação, c transito, as fa-

bricas, oUlcnus, c casas de omciu, mas ainda as casas de

jo^os, ' museus, cosinoramas e dioramas.

Ari. 4.° lisia tabeliã apresnla uma reforma que, rm

minha' opin âo, não dará 10 "/„ sobre a renda actualmcnic

cobrada. No projecto, que me foi encommcndado, cslá

este objecto lOniemplado no óit. li § 17 com muito

mais proveito do Q-co, c cp io que ainda sem grande

vexação dos CO tnbuintes. A taxa proporcional era do

um decimo por c nto ; foi por mim elevada a dous dé-

cimos por cen.o, e deve produzir um augmento de receita

de 1.200:OUOSUOO.

O paragrapho deste arligo contem disposição quo ja

se achjva no projccio que me fui encoinmend.ido, sob o

§2.» ait. 11.

Art. 5.* No projecto que. me foi cncommendado se

acha»" Cl nt -mpladas as espécies contidas neslo artigo;

mas tonas > Has estão laxauas, c não prccisilo iie regula-

mento p;.ra sua c.brançu ; póde-se cobrar já Isto c, o quo

não ha de succeder a este arligo, se assim fór conservaao.

Art. 7.* Preliro a matéria do § 9." art. 11 do projecto

já referido, porque abrange maior numero de indivíduos,

que em nlinh Ojinião, nenhuma ra/ão tem do iscnçao.

Art. 9.' O augmento de 3 % que tiaz este artigo

,

já foi lembrado no projecto que mo foi encominciidado.

Gosto porém da lembrança de elevar a decima a 12 7.

permanente, sem neceísidade de outro qualquer augmento

para p.gamcnto da Cuy ImprovemenU. Vicauáo esto |a-

camento a cargo dos impostos em geral. Acho, p-ns,

melhor qu.í o art. 3." dO projecto já citado, aqocllc que

acabo do examinar.
, . , -

Art. 10. Tenho receio de que seja reputada calami-

dade a extensão que este artiyo da à taxa sobre os

escravos principalmenle os empregados na lavoura.

Quando houver sjbstitutos destes braços, eu apoiarei

taxa ainda maior ;
por ora não posso concordar com a lem-

Ari 11. Para QU^ ^^^ ^° afuoveita a occasiao de

simplificar' os nossos impostos originados das transmissões,

nassando as taxas agora estabelecidas para o regulamcnlo

do imposto do ie'.lo, em lugar de crear outro, como quer

o artigo acima?
, , r, , , 1

Deixemos do parte o exemplo de Portusal que, pela

Lei do 20 de Junho do 1860, supprimio os impostos desta

csDecie e crcou o de registro ; no Brasil podc-sc, sem

crear nenhum de novo, extinguir todos os de transmissões,

passando-os para o sello.
. ^ •

Ari 13. Emquanlo houver estabelecimentos, como

o Monle Pio dos Servidores, o Hospital da Santa Casa

da Misericórdia, o Hospício de Pedro U, a Casa du

Correcção, que absorvem 23 loterias annuaes, não e pos-

sível adraillir-se o artigo em questão, porque, excluídas

todas as outras loterias, ainda assim o Estado so ganhara

uma por miz em seu beneficio.

• Art 14. Esto imposto também é progressivo. Ja disse,

noando tratei do imposto de quotidade, quão reprovados

85Ó os impostas desta espécie. Reforçarei o que eniao es-

creri-

Diz Mr. Thierí (Do la proprieté, I. 4." cap. 3.") que « os
dofensoros do imposto progressivo estabelecem citcgorias

do ricos u pobres, o constituem o Estado na posItSo de Juiz
do sobejo c do necessário. CollocBo-so não somente no
terreno dif justiça, mas lambem no dn caridade legal ; c
istabelceeiíi, na forma de iinmunidades para uns, o sbre-
cargos para os outros, uma verdadeira taxa dos pobtcs.
Mais- valora daixor a esta o s 'U V' rdadciru nomi^. O im-
posto prugrc.vsivo faz equidade a modo dos communistas
o não doseconomislas; paru melhor dizer, não faz a equi-
daiie, mus o nivelamento.

« A verdadeira equidade consiste no pagamento propor-
cional ao riscii quK íò corre, e á quantidade de bens ga-
ranti os. 'Subm- ttcndo o imposto progressivo á prova da
utilidade cconooiica, melhor se descoiTem ainda os seus

vícios ladicaes. K' uma taxa, cujos limílcs não se enxergão,
e que põe a forluna publica ã mercê do legislador. Cousa
neiílmiiia est ^rva que se torne em mãos de um Governo
revolucionário um instrumento sempre pronipto de con-
li-co. Ainda estabelecido com uma moderação relativa,

apresenta o grave perigo de desanimar as economias, car-
regando com rigor s^brc o capital. »

F.izendo o conselheiro Sampaio algumas cousideraçGcs

sobreom snio imposto, iissiiii se ponuncia. «Embora, com
eITeito, o imposto proporcional tenha o deleito ne nao pesar

igu.ilmenté soDreasniITerentes catek'orias dos contribuintes,

ao menos esta desigualdade c um resultado da lei geral e

cominiim paratoJos, ou de unia iguald'dc le^al, segundo
a iiual, nenhum individuo, e nenhuma classe se desiaca

d'eniiv as outras, com.' preza sobre a qU'<l possão melhor
empi-' gar-se ..s unluis do fisco ; e que por isso mesmo em
teiiipos ordinários, e muilo principalmente em crises po-
lilicas atraliira sobre si a attcnção, e o animo rspuliadnr

dos conci adores da mullidã-i, tão propensa a condemnar
e a assaltar a riqueza ahieia, qualquer que seja a sua ori-

gem .

O mesmo já citado Mr. Thiers, comparando a sociedade

co:u uma comiianhla, na qual cada um tem mais ou monos
acçO;'S sujeitas ao iin,.osto, diz qu« « tão injusto seria sup-

portar uma prest.ção mais forte, quando alguém tivesse

poucas acgOes, como pagar uma inferior, lendo muitas.

A re^r.i para loJos deve ser

—

••emmais nem menos— . A pro-

priedade ó lau sagiada co-no a liberdade. São necessárias

re.:ra.s cúrias la.tto para uma como para outra ; em uma
palavra, são precisCi princípios. A proporcionalidade éum
principio , a progressão nao é mais que um odioso ar-

bítrio. »

« As despezas da protecção social, continua .Mr. Thiers,

reprcsenlão (supponhamos) um decimo do redito total ; pois

então, seja assim, um decimo do imposto para todos.

Comprehendo esle principio, porque cada um papará na

razão do que tiver custado a sociedade, na razão do ser-

viço que tiver recebido delia: como na companhia, cujo

capital está dividido por acções, se fôr preciso uma pres-

tação por acções, pagar-se-ha o mesmo por cada acção,

quer uma pessoa lenha 100, quer 1000, quer 100.000.

Exigir dfl um o decimo, de outro o quinto, de um outro o

terço, é puro arbiirío e espoliação. »

Mr. De Puynoite [De la monnaie <t de Vimpot, tom.

2." cap. 2.°, n.° 3) a este respeito diz o seguinte: « Pensai

ao mesmo tempo nos prejuízos que se farião nascer pelos

ciúmes que se suscítarião, e pela inveja que se estimu-

laria. E, uma vez quebrada a regra, aberto o campo do

capricho, nao bastaria uni decreto de imposto para ar-

ruinar a sociedade? Ora , díanle da inquietação fogem

sempre os capitães, e a industria pára . O imposto pro-

gressivo por sua mesma natureza desvia do trabalho.

Elcvando-se á medida que a riqueza se accumula, castiga

o successo feliz, parece um premio offerecido á preguiça

c 3 dissipação. »

Já se vã que, citando estes autores; ainda penso, como

me pronunciei quando fui ouvido sobre um projecto im-

presso que se me remcltcu.

Como a opinião que proferi foi desprezada, e a doutrina

do imposto progressivo appareceu no projecto da Com-
missao, tal qual se achava no outro, pareceu-me que de-

via mostrar que apenas rui repetidor, e nao autor delle,

para que agora seja aceila.

Terminarei, dizendo que o imposto progressivo é sobre

tudo—anticonstilucional— ; ataca o § 15, árt. 178 da Carta
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do Loi do 25 do Mnrço do 1824. quo dix o seguinte:

« NinRnem será i>onto do conlribuir pnrn ns dosijfiíns ^do

Estudo cm proporçAo do* srus hnvcros.

Fui nquello qiio primeiro lembrou oslc imposto fobrc

os »enclmftnt"9 m projecto qiio podio-mis o Sr. Conse-

lheiro Carn''iro do Campos; mas líoj» tenho encontrado

lantns opiniões ennlra cllo que supponlio melhor sup-

priínil-o.

Mr. Rnndelct, apinflando di'vi(!iimrntn n rxtromii im-

perfeição das contribuições assentadas sobro bases tão

impróprias, c quo deixáo esi-apiir os contiibumtrs, dl/,

o seiíuinle: « U millionario económico, quo aecoiiimoda

os seus pcnalos celibatários rms aranhndos limilcídc um

quartinho transportará para alii impunemente o< seus

valores de carteira, c achar-se-lia de repente iibriíj.ido

c Ultra ns rxi^cncias do lisco. E, pi-lo contrario, o emprc-

Riido publico. cnj.i fainilia c numerosa, e a repartiçfin si-

tuadt cm algum rico bairro, faz pesados sacrificios para

viver, CO imposto gr.:va sem pi-^dade o seu modesto ren-

dliiumto. »
Basta qvu' o ouipreiíado publico pague lodos os im-

postos indirectos, que onera» o cnnsumiilor, c os direclos,

lomo a decima, a laxa d<i escravos ele; o que iii5o é

pnuco.

Ilio de Janeiro 4 d-i Maio du ISfi".— -4. J- de Btm.

Parecer do Inspeclor da Alfandega da Còrlc, l'al)i() Alexan-

drino de Carvalho lieis.

lllm. o Exm. Sr.

Annuindo ao honroso convite de V. líx. para ex;)cnder

a minha humilde opinião sobre o parecer da Coniini>sii()

de Orçamento da Cainnra dos Depiilailns, pelo que res-

peita á creação ou augmento de iir.postos, passo a f.ivôl-o

com a tinii leze constrangi ment > origiiiailosda cooseiíMicia

da própria in-^ulTicicncia, c das rslíTlcuMades do assumpto ;

na certeza de que me serão relevados os defeitos e lacunas

dc^te trabalho, attentos os inotivus expostos, bem como
11 estado precjrio ria minha saúde tios últimos lenipos, e as

minhas oc apaçõcs oITiciaes.

A luminosa exposição, que prciede as emendas offere-

cidas pela referida Comm issfio á proposta do Pod. r Uxe-

culivo. é sem duvida notável e digna da mais séria at-

tençrio, como completa e cabal juitilicaçílo da li^isitimidade

do imposto cm seral, e d^i penosa uecessidad!! <'m que

SR aclia o Tlicsiiuro Publico do pedir novos s criliciosao

paii para f.izer fjce ao delicit cn-a.l" pelas exira<)rdinari.js

dcspezas da guerra ; c sob este ponto de vista creio (luc

a commissão nada deixou a desejar, trazendo á memoria

os celebics prcaiiibiilos d- Tur^'<it e Pombal. Mas cm
relaçã > á justificação ilc cada nina das novas imposições,

ou das altiTaçõcs das existentes, j.arecc-me qut; n"m sem-

pre os moliioi da comiinssiVi ajiis!ilo-se aos principio*

da sci<'ncia, á pratica dos governos mais auiorizudos, c

ao preceito consagado no <Sj 13 do art. 179 da Constituição

do Império.

Acompanhando as mencionadas emendas na mesma
ordem cm qu; se cilas acliJo consignadas no projecto,

irei fazendo as consider.içõi'S, que mep:ireceui acertadas,

sobro as disposições que nio julgo adoptáveis, ou que

ii uieu ver devão st modiíicadus , no intuil > de evilur

o incoiiveiiienie das generalidhde.s o divagaçO''S tlieoricas,

que rjtigão a Atteoção sem csclarec t u matéria, pois

nada tenho tanto em vista, cimo ser Ião conciso c

resumido, quanto me fdr pn-sivel

.

Tarifa.—Quindo as despczas publicas excedem a re-

ceita, como infelizmente se veriflc.i mtre nós na actuali-

dade, cumpr; que os Poderes do Esíado imvidom todos

os e forços para que se restabeleça o cpiilibrin entro ambas;
pois. o i-xpedienU; dos empréstimos só pode ser justificado

por indeclinável necessidade, «'in cirtum>taucias excepcio-
iiaes e i-xtraordinari.is. O p.iiz, quo tem a má ven'ura
de csqiifCiT-se deita vordavie, e iirelondc pagar os juros

de empi'estimo< j.í contr.diidos como proiuctodc nuvos
ompn-stimos, de.vo resignar-se a ver barateado o sou

credito, á pugg ir pelas forças cnndinns dos cnpitniisla», o

a nxperimcniar innis tardo u* tcrrivcis agonias dn biinca-

rôta

.

„
Seja embora verdadeiro o principio do Say, qui- o

melhor do lod .s os pianos (Inanceiro 6 de>pcnder pouco,

«o melhor de lodos os impusl s o nuiis m-idico; .sejflo

embora elevados n categoria do oxioifos rconoini os

os luminosos princípios do fru tradf, quo tilo bellos

resultados lôm pidduzido nos últimos tenipo> entre os

povo- coitos; nS' julgo possível qoo na quadra dilBeil

em quo nos achamos, possamos em geial f.izer largas

ri-ducçOi'S no< direitos de imptirlação. como fdi a pura de-

sejar.

llm pai/, vasto, novo c mal povoado, cuja pr< durçflo

acha se oppnmida por excessivos g. slos de tinnsporte,

baido de industria fbril, oorie o valor <ie qua-i toda a

propriedade immovcl dcpciíde dos braros escravns, e

diniinuc ou dcsappareoe com esti-s, i. que aiienas prin-

cipia a desenvolver a sua riquizi ino\el; nSo pôde

prescindir ti^o cedo dii> imposições do eo"Minio como a

fonte principal da sua rccciía, para tentar fortuna no

terreno das innova^Ois o aventuras em malt-ii-i de im-

postos, e s-.bretudo na situação embaraçosa em quo nos

achamos.

Já um not.ivel csladista, cuj.is opiniões são acaladas

pi los li^mens mais coinpi tenls em matiTia de fioanras,

(li/.ia com bom fundamento que os melhores impostos

não sAô 03 ni-.is ju-los, porém os mai* antigos; e ainda

qui! ne>lo pensamento não se acoe ene rrada uma ver-

dade absoUila, parece fora de contestação (pie, para os

ciiiitribuinlcs, que são os li'gitimos jui/.os do pe.so do

imposto, as imposições menus sensivoís, n- que encontrão

menores repugnancias na sua cobranva, silo aquellas quo

>e achãu identilicadas com os habito.- da população. K
[lelo que respeita ás de consumo, si bem iiue como as

uulr.is indirectas, são incirtas c .imprevidente- quanto á

incidenci.t, dcixílo por outro lado m:iis largas ao capital

para dcsviar-se do seu alcance, e pouco off^iidern ao

salário do operário, quando poupão os gcneros di- geral

con.-umo das classes nienos favorccidiís da fortuna. Con-

foiídiodo o conlribiiinte com o cíui-umidor, lica-llie mais

ou nienos a liberdade de evitar que o imposto ultra-

passe os limilis dos seus rtndimentos, c se torne des-

proporcional e injusio ; de modo que, roíiulados o> di-

reitos de importição de arôrdo com os ptinripios da

sciencia, no intuiio puramente fi.scul , são em grande

parte neutralizados os inconvenientes da inccrt zi eim-
previd.ncia inhereiíles á incidência das impoiçOes indi-

leit.is.

Que a tarifa vigente, se não é meraincnto fiscal, não

podo soffrer a pecha de prohibiliva, nem mesmo do

protectora, parece fora de duvida
;

pois sendo o termo

médio das suas taxas na razão de 30°/,, é limitadíssimo

o 1'uiiiero de artigos que excidem a este iiudio, c con-

siderável o doi que pagão menores direitos, ou são in-

teiramente isentos.

São livres de d reilos as machinns próprias para a

agricul;ura, fabricas e embarcações ; os objectos propiios

par.T c tradas de ferro, niu;tos instrumentos do lavoura,

o gado vaicum c lan;gero, as avis domesticas, o fal,

o carvão de pedra, os nietacs preciosos em pó, barra

e pinha, clc. SSo sujeitos a direitos de 5 "/„ as jóias,

perolus, coral fino, obras de ouro c prata, etc. A di-

reitos de IO "/. Oi legumes, ccreaes, farináceos, o gado

não isento, as ferragens, a carne c peixe seccos, o pupel

do impressão c estamparia, c as matérias priíiiis em
ger.d. A 20"/, os couios e peites em bruto ou prepa-

rada-, as rendas c entremeios etc. li só pagão direitos

superiores a 30°/. a polvor», stearina, roupa feita, cal-

çado e obras de madeira, na ra/ão de 40 7', ; os vinhos

e li -ores na razão de 50 7„.

Qaanto ás reducções proposl^^s pela Cominissão, não

me parece azada a occasião para unia ri-forma tão ex-

tensa, 3 qu.il, posto que baseada em bons princípios, pódo

contribuir nos primeiros tempos para uma .sensivel di-

minuição de renda, no mnniento em quo é mais ne-

cessário o seu augniento. Xor cinquanto penso que fó

d"vem ser reduzidos os direitos daqúctles artigos, qíjc,

mediante esto favor e á soo bra dellc, possSo desdu logo

contribuir para o desenvolvimento da i;idustria naciutiul,
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ou <luo promolUo compensar dentro do pouco tempo n
effoiVos da rcducçfio com um Dugmcnto proporclonnl no

icu consumo. .. . ,

Assim 6 quo, rcduiidoí os direitos do ferro, cobro, es-

tanlio o linco, om bruto, em cUapa, o ariigos de cons-

trucçBo naval, o predial, das madeiras, lonas, cadornncs

a cordoalhas necessárias ao fabrico, apparelhooírmjmento

do embarcações, dos couros e polloj em bruto e prepa-

radas, o estendida a IscnçSo a todas as macliiiias de

tapor sclão ou niio destinadas a fabricas determinadas,

bom como ás macliinas do costura; jijlgo quo devcriamos

affuardar melhores tempos para outras reduçOcs. Os gé-

neros alimenlicios do geral consumo ou j6 sSo isentos,

ou soicitos a direitos módicos; o quanto aos tecidos or-

dinários do 15, linho o aÍKOdao, é sabido que depois da

(jucrra civil dos Estados-Unidos da America, os de al-

KodSo mais geralmente usados, o mesmo os outros, ainda

nac cm menor escala, tem pago direitos de 30 •/. nomi-

nacs porque as laxas com quo forâo tarifados antes da

euerra. nâo exprimem essa razJo. Sc forem reduzidas

essas taxas, bem como as da louça o outros artigos lem-

brados peli. Commissao, será infallivel um ctnsideravel

desfalque na receita nos primeiros tempos, c conscguinle-

menlc deveróO ser creados ou augmentados na mesma

nroporçSo outros impostos por ventura mais odiosos a

população; pois quo a nssa questão vi t.l o urgente c

a do augmênto da renda, 6 debellar o deQcit antes do tudo

.

A Cominissao cortoja a opinião contraria aos direitos

Droteclofcs, propondo a reducçâo dos direitos do calçado

e roupa feita; mas, se por um lado considerarmos que

fora do tcrn-no das scicncias exactas n5o ha pnncipius

absoluto'! c por o.:tfo lado rellectirmos quo a protecção

de que "se trata è mais apparenle que real, parece que

ainda nestes artigos devem ser mantidos por ora os actuaes

direitos. ... ,. .,_„

Pelo quo diz respeito a roupa feita os direitos pro-

tectores rcduze.n-se a 10 •/., visio que 30»/. P«rle-.cem

á matéria prima ; c quanto ao calçado, cabem li) /» as

oellcs o couros. E quem observa a espantosa impori..çao

de roupa e ca!çido estrangeiro, o sabe qu<3 taes indus-

trias csiao quasi cxtinctas no paiz, nAo pôde acreditar

na emcacia de tal protecção. Os alfaiates c sapateiros

tom sido afusentados para outros empregos coccu^.aço.^s,

talvez pn-judiciaes a sociedade; mas as costureiras nto

tem com certeza para onde fugir, senão pelo caminho do

;1cio A mulher, que tem a iofciicidade de nascer pobro

neste paiz, está sem remédio votada a pro,tUuiçao. Abaix,,.

a taxa dos direitos e o mal recrudescera, porque o \l-

Rislador nao tem outro meio de estender a ...ao bem

-

S-jaa esta classe desi-rotegida ;
pois s5o lao simp.e

e de pouco valor os instrumentos do seu l'-"^' '"n q"e

isentos de direitos, mesmo dados de graça, "•«> "^a'"

ao abrigo da concurreucia estranha. E deveremos p.ro-

âL o terrível Triumviro, deixando succumbir ao vicio

cá prostituição as mulheres brasileiras, que vivem do

seu trabalho, para nao succumbir o principio da con-

currS. qne aliás nada solTre com
^f^,^^^^^^

Já vai longe a época em que um d.,l.i.cto generj fi..nctz,

na tribuna parlamentar do seu paiz, fazia alarde d., ^ua

bravura e do seu palru-tismo, proferindo a luares,, .xono-

mica de que temia mais uma invasão de boi.>., do quL d.

Cossacos; mas no.n por isso o principio da coneurrencia deve

scracito de chofre c bruscamente, senãocompauM-' len-

tidão, preparado o terreno da opimâo. e d is "'lerf^ <=«.'-

dos pelosystema condcmnado, P'-i'"='Pf'"^«"'^^".;'"^° "f
se trata de seneros d.; primeira nece-sidade das classe, dcs-

va d s, "C^ 150 P0"'o <'^ '^"''''°' P'»hibit.vos, ou exage-

radamente protectores, e o paiz atrav ssa
^'^\^^f.['J^l

. sacrificios. Nem c fora de propósito que nos reÇo. demos

mais uma vez do terrivel Triumviro que, comquHn o e,n

seu cruel fanatismo pretendesse nivellar oda»
f

=

<=';^*f

e. e

condições sociaes, em matéria de impomos nunca deixou

de propognar pela proporcionalidade absoluta <• sem excep-

ção, considerando este tributo da vida socai como o ma,s

leqitimo titulo de civismo

.

A Couimissao, por ventura receiosa de um desfalque neste

ramoda receita, em consequência das reducçOes propostas,

como que pretende comp.-nsal-o, pn.pondo a elevação dos

direitos de importação sobre vários artigos de luxo.

Si, porém, no primeiro ponto nao posso adoptar todas as

suas rcdoccdcs, também nSo mo parecem Justincados os

augmontos por ella Indicados.

E' certo quo os direitos do imporlaçBo lançiidos sobro

os iittigoif de luxo sóalfectfiocm gcrulos rendimentos dns

classes abast'das; porém cm matéria do imposIçOcs o of-

íicio do legislador o sobremaneira espinhoso, complicado e

complexo, c nem elle so pôde ater a um ponto de vista

único, certo o di;terminado, considerando o imposto so-

mente em seus elTcitos de incidência, e enoirando-o só

pelo lado económico. Cumpre, alem de tudo, nao perder de

vista os seus resultados moraes e (Iscaes, os quacs em ultima

analyse sSo os que mais preponderío no espirito dos

que tem a seu cargo a difflcil tarefa do governo.

Si nos paizes mais civilizados, c que possuem melhor

policia fiscal, tem sido demonstrado por roeiode inqué-

ritos minuciosos e conrludentcs, que n3o fallão segura-

dores que se conipromeltão a passar por contrabando

quaiqu'-r espécie de mercadoria mediante o premio de 30%,
para que iremos sobrecari-esar as d'- luxo, que e.icerr5o

I grande valor em pequeno volui.ic, e por isso mesmo sao

' de mais fácil evlravio? O resultado de>5a medida serácnin

certeza o contrabando em larga escala, e dahi a diminuição

da receita c » perversão dos costumes; pois o povo, que se

i.abitú 1 a infringir a lei fiscal, não está longe de infringir

todas as outras leis. Por isso é que mui sabiamente a Tarifa

vige.itc, como as de outros paizes civilizados, iiiipôz direitos

módicos na importação das jóias, pérolas, coráes finos,

obras de ouio e prata, c nas propri.is rendas. Sao artigos

de preço elevado, que facilmente occultao- se ás vistas da

policia fiscal. Si as nossas finanças nao se achassem tao em-

bardç.ida5, fora pelo contrario aiertado diminuir os direitos

das rendas, sedas, crystaes, porcellanas, perfumai-ias, e

outros géneros que se achao qtiasi nas mesmas condiçOes.

Quanto as obras de madeira, que já passo direitos de

íQ°l„ creio que a Commissao deixou-se sem razão arrastar

até certo ponto pelos princípios proteccionistas; c, digo sefh

razão, já porque da sua elcvaçJo deva resultar diminuição

no consumo c desfalque na receita, ou já porque neste

artigo a industria estrangeira, mormente a dos Estados-

Unidos da America, fornece ás nossas classes menos favo-

recidas da fortuna, muitos «bje.los necessários á vida, que

a do paiz não pód.- fornecer iior ron.modo preço. E

se lia luduslrias em que os nossos ailislus e operários

dcvão ser expostos aos estímulos da coneurrencia, sau sem

davida a carpinlerla e nwrcií-.eria, as quaes tem á sua dis-

posição as i.ielboivs e as mais bellas madeiras do mundo.

O fumo de qualquer modo preparado poderia pagar di-

reitos de 40°/o sem inconvenieiaos económicos; n.as além

de tornar-se mais provável o coniraband... não m'^ carece

conveniente malar de todo o estimulo para o melhoramento

dos processo, de rullura c r>bi-ico ileum produeto nacional,

quL- em breve (lóde rivalisar com as melhores qualidades

d.icstrangei.o, si fòr (•..nvcnicnl>r tratado e bm^ti.iado.

\ reforma d;; Tanfa é ii.edid.i que me parece necessária

emes.no urgente, não só narasr aeeommodada ao sys-

ien.an..tric<. já adoptado j.or lei. como para se.-em rev.s os

o, preços, que servirão de base as respectivas tax.s muitas

das n..ae'já não expiimcm a verdadei.ara/ão dos di'_e-.tos;

para s-.rem corrigidas as desigualdades que escaparão na

sua co;.r.cção entre objectos da mesma nalmvza, e fi.ial-

mente p.ra <|ue s.' lhe f.ição outros_ "cll'»:»"";"^'^^,
",f/t

rações lembradas pela Co.nmissao, no intuito de dar-se

mais pr.m.pla cxp-dição aos despachos, fac.lUando-se a

eonf.-renciasc o calculo dos diivilos, e evilando-sc muitas

contestações. Ceio que desta reforma deve resultar con-

siderável augmenlo de rendas, si nos abstivermos de re-

ducções precipitadas e inopportunas, sem t5o pouco reiro-

gradarmos para o systema protector.

Seia a actualidade o nosso ponto de partida, sem

comludo perdermos de vista o caminho traçado pelo

Dro''re<so ; e logo que tivermos conseguido o indispensável

equilíbrio entre a receita e a des,.eza, marchemos com

prudência o segurança para a liberdade commerc.al sem

corrermos os riscos inherentcs as reformas precipitadas

o aventurosas. ,,, j .„, » r^m
Ounos impados cobrados pelas Alfandegas.-\ Com-

missao propõe a elevação »'• d'*ro dos direits de expe-

diente, tanto dos géneros importados do estrangeiro

livres de direitos de consumo, como dos navegados por

cabotagem com carta de guia.
10.
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Em circumstancias ordinárias o normacs conviria nnlos

supprimir intoiramunto inos rilruitos, principalmente os

do cabolagom, qno pcsSo com maior rigor sobre o con-

sumo das populações privadas das vantagens Mo «)in-

mi-rcio directo ; poróm, dada a indeclinável nofcssidado

do augmonto da remia publica, e attenta o modicidade

da iinposiçilo, que, ao demais, «stá nos hábitos da popu-

laç5'>, creio que nAo p6do deixar do ser aceita esta emenda,

quando menos na piirln cm que se refere aos géneros

livres de direitos de impurtaça».

E tanto m:iis quanlo não nos fallocem boas razoes paru

esperarifios que st^ja transitória a necessidade que llic

dá oriiíoin, ;tlt.-nto o progressivo, ainda que lento, aug-

mcnt» (la riqueza publica.

No empenho de debellar " deficit, que a meu ver e

a neccssidaiie m..is palpitante da actualidade, par.i que

o Brasil nSo fique cxcluido (ia categoria das naçOes

civili7.ad.is, e de conseguirmos esse r.sultado sem lacar-

mos mão de outras imiiosiçOes mais odiosas, vexatórias,

o dillii-eis de arrecadar, aventuro-isio u indicar ouiras

medidas que coiidun-m ao m^-sino fim, si-iii ia" griuides

incoiiv.uiicntcs. E, posto que cada uma delias d' per si,

pouco contribua p^ira augmenlar a receita, d i seu coiii-

pli-xo deve resultar um accrescimo bastante sensível.

Cumpre, entretanto, não perder de vista que, nascid.is

das urgências do Tlicsouro Publico, n3o devem pcrd-r

o cararier de provisórias, e devem C; ssar com as mesin^is

urgências.

1." A supprossão das tabeliãs B e C annexas á tirifa,

passando a pagar direitos addicionaes de 5 "/o todas as

mercadorias suji'il;i5 a direitos de consumo superiores ;)

10%, com excepção somente das baetas e baetões, pannos

e riscados de alg dão, gangas e ropõcs. Desta medida

devo resultar algum augmonto de renda, sem gravame

das malMias prjin is, instrumentos industriae<, e géneros

dt geral consumo, f,ieililando-3e ao mesmo tempo o pro-

ce,-so dos despachos.
2." A elevação dis direitos de ancoragem a 18000 per

tonelada de arquiação, ^U|)i)vimida ;i isenção em f.ivor

das embarcações, que já tiverem pago deotro do anuo o

imposto |ior inteiro duas vezes. E' medida quo concorro

para aug oentar a renda, s-e ti ser vexat ria, pois que

em Fr.mça, depois lius ultimas medidas iiberaes, esso im-

posto é de dons franco.s e cincoenla centésimos p^ira as

obras dos portos e docas. Para que esta medida se torne

ainda menos «morosa á nav.-gação, deve ser i.companhada

da supprossão dos emolumentos de m:. rinha, de pas.se, e

passnpiite, que são desiguaes, pcuco p:^;docuvo^, c

dcmorão o expediente da expedição d s papeis dus n.ivios

que pedem desembaraço.

A iseneão da ancorai^i^m na 3.' viagem não Icm fun

damciito algum d(! equidade, purque cada viagem do

mesmo navio repiesenla uma especulação iMcreatilil d;s-

tincla, e por imtro lado lorna-se o imposto desigual riii

favor dos armadores dos paizoí mais visinlios, ouq:;e tiverrio

a vantagem de encontrar melhores ventos, o irares ii:ais

bonançosos.
3." A redueção do prazo da eslada livre de ari;iazeiia;;eiii

a um mcz somente para todas as m.rc doriís cm ger 1,

á excepção d.is ijue aelualmente já tni menores, ou não
tem pr^izo algum de estada livre. As íirandes despczas,

que o Estado lem feito e cootinúa a fazer com as obnís d.is

Alfandegas, e a modicidade relativa da armazenagem co-

brada por estas Repartições, justilicão esta me.li ia.

4." .\ armazenagem da aguardente de pr. ducção na-
cional recolhida aos armazéns do Estido, no municiíiio

neutro, deve si?r regularizada, pois actualmenie é de
254O1J por pipa si-m tempo determinado ; de modo que
a que se demora pouco paga tanto como a i|ue se demora
muito. Attenta a despcza avultada que o Ès'ado faz com
o aluguel do Trapiche da Ordem, a aguardente deve pagar
a armazenagem desde a data da sua entrada para o deposito

;

porém esta deve progredir na razão da demora que alli

tiver. 5 °/„ dos direitos por cada mez de demora nos
respectivos armazéns, parece ser uma armazenagem
razoável.

5.° Com o duplo fim de melhorar a renda, e evitar o
contrabando da aguardente, que sahe do referido de-
posito livre de direitos, sob caução, para portos da
Província do lUo, c volta occultamente a esta Cidade,

íepois do lor pano direitos do iO*/« n^ Província ; con-

vém quo continuo a pagar 20 'j,^ aguardonto dospaoiíodii

para o Corto; o 10°/. a do^pochid» para n Provinda
,

caucionados somente os 10 •/• ^^ dilTuronça.

E' medida de equidade , quo só prejudica ao coin-

moroiu illicilo.

6.* As rcsiricçOes postas ao pagamento do direitos de

consumo em assignados, contribuirão para a diminuiçSo

ou aniquilamento da verba do receita proveniente dos

juios dos mesmos asisiiitnados.

Se o premiu do3,assigiuidos fi5r reduzido a 6 % . como
antigameiítu, o os nssígnantes poderem pagar em assig-

nados trus quartas partes da impoitancia dos despachos;

o commorcio do importação recebe um favor directo,

que contribuirá para melhoramento da renda, o os pré-

mios dos assignados engro.-.sárao a receita publica cm
vez de .só utilisareui aos bincos.

Parece quo o fim do regulamento, quando mandou re-

gular os prémios dos assignados pela taxa dos descontos

du Banco do iSrasil, e limitar o quantum do pagamento
em assignudos, não foi mais do quo augnicntar a fre-

guezia do Banco; mas a expeiiencia já se encarregou

de demonstrar quo todos esses favores só contribuirão

para a medonha crise bancaria de 1864, e para a ruina

do próprio Bmco. E' tempo da voltarmos ao antigo re-

gimen.

De qu.inlo fica expendido reconhecerá sem duvidi V .

Ex. que, se não off.-reço um plano completo de reforma

^obre as imposições que se arrecadão pelas Alfandegas

e .Mesas de Rendas, para o que ine fallecem as habilitações

e a folga indispensáveis, procurei conciliar os inieressos

do fisco com os hábitos da população; sem ir de encontro

aos princípios da sciencia geralmente aeeiíos, e sem per-

der de vista o intuito de evitar, quanto possível, a pe-
nosa neces^idade de crear impostos novos, que por mais

equitativos e raeionaes. são scínpre recebidos com re-

luctaiicia pelos contribuintes.

Não desconheço que as épocas de crise, o de provações,

.•ião as mais próprias para assentirem-so as bases de

grandes reformas; mas também é certo que, quando os

iMÇões miis civilizadas apenas fazem ensaios para pas-

s.irem ú um regimen económico mais liberal , não é
l>rudeote que nos adiantemos prccipiladamente nesse ca-

minho.
.Não é possível ralcular o augmento de renda que deve

r-sult.ir das medidas que adopto da cummissuo, ou que
são por mim indicadas; porém creio que se forem pro-

inulíiadas pelo poder competente, podem dispensar outras

mi-nos su.ves e de mais ddllcil execução, por irem de
encontro ..o., hábitos arreigados, e aos interesses creados

'V longa data.

Imposto pessoal.—As imposições directas sobre a ri-

queza movei ou immovel, quer tomem por base o ca-

(lital
,
quer os rendlmi-nlus dos contribuintes , tendem

nos paizs mais civilizi-dus a substituir todas as outras

impo-içõis era lima época mais ou menos remota; pois

se por um lado eiiconlrão maiores repugnancias na sua

collecta , e são mais contrarias ao d senvolvimenlo da
ri(|ueia public.i e privada, quando abjorvcm os capitães

destinados á re|irodiicção, e uma parle do salário indis-

pensável á subsistência do operário, são por outro lado

as mais raeionaes e equitativas, quando affectãu unica-

mente os rendimentos líquidos do contribuinte, e nSo
podem repercutir sobre leiceiros. Neste ultimo caso as

cmtríbuições directas, sobre a grande vantagem de con-

seguirem que cada um contribua para as necessidades

sociaes na propoição dos seus haveres, longe de offea-

dercm á riqueza publica , até certo ponto a auxílião,

'estimulando o trabalho e a economia.

Convém, entretanto, reconhecer que se ainda prcdominSo
as imposições indirectas nos orçamentos da Prússia, da
Áustria, emnsmo da Inglaterra, apezar do desenvolvimento

que alli tem tido nos últimos annos o systema das con-

tribuições directas sobre os rendimentos , não podemos
alimentar a esperança de entrarmos com afoutcza nesse

caminho, quando nos fallecem todos os meios para co-

nhecermos os rendimentos da propriedade o do trabalho,

desde o cadastro e o registro daqucUa , até o próprio

censo da população livre o servil.

Assim ó que, no meu fraco entender, não podemos
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desdo jí abíilnncor-nos n n-formo!! o innovaçOos sem bnstf

alffuinn, o no doin>is contraria!) acis Imbitns o intorcMRíi

creadns; o rtcvi'mO'< liiiiitni'-nO'i o experiências o tRiitiitlvas

modôrudas, olnrgando n buso do impinto já oxistcnlfl

sobro 03 induslriís o proílisôiis, do modo que compre-

hcndn os rcndiínnntoH »tó asora isentos si-m razoo suITl-

ci"iito, fl seja dislribuido com mais iKUuldndf.

O imposto prssoni indicado pnln C'mimissflo visn fcm

duvidii ao rendimento prcsumirto diis pessoas que clia

considera isfnt.is do outras impo>içõi'S, como se dopre-

hcnde das cxcepi;õ'S estabelecidas ; c, sob este ponto de

vist;i, não encontraria ol>jrcçOos dii minha piirii'. sn outros

mnlivos ponderiiS'is nHo me i':vassoiii u considiTal-o in-

convcnionli^ c desnecessário.

Piírece-tnn desnecess-irio, porque n mesma C"minissao

apenas calcula em 1.000:000» o producto desta impo-

siç.'io, c creio que nJo vale a pena lançar sobre o paiz

um imposto novo, Me difílcil «rrccailaçno, que conlrariii

todos os liabitos e intiTcssi« (la popnlaçAo, 'lara oblerliío

in>ignifii'ante resultado, quando muiln in.iior se, piulc

colhiT, sem (lilTictildatle alguma, da> niedidas que indiquei

qu>ndn me occupei da tarifa, i: outras imposições anv-

cadadas ppl^is Alfantlegas.

Pareoc-me inconvenifole por ser gravoso, progressivo,

dcsiiiUiil, e mesmo injnslo nn parte em que comprcliendi'

a lavoura, como passo a deinonstar.

Gravoso.—Na Inglaterra o vicnmc-tax não excide a

27„da renda liquida do contribuinte; na Prússia o fin

ÃO" mentciier a 3 °/., cxcejito o que respeita ás profissões

jnduslriaes e arti^ticas.

Nos outros Estados da Allemanlia não excede de 1 a

Si° pois considerarmos que o novo imiosto pessoal vai

pesar sobre os mesmos contribuintes, que já pagão ele-

vados direitos de consuaio, e de cxporioçãn, a decima ur-

bana, o i:nposto de escravos, daspiolissões. sello, ctc, ete.;

ver fica-se que esta nov.i imposição é sobremaneira gra-

VOSI
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Pr,:gressivo. — tia qualidade de imposlo progressivo, nao

posso deixar de julgai o inc-nv. nicnte, e mesmo incons-

lilueional ;
p..MS a lei fundamental quer que cada um

contribua na prn|'orfão di; seus liavcn-s, e a seiencia iT'-

nonixa repelle tola a impnsiçã' que tende a absorver cs

capit.ies (|ue se destinSo á reproduição , embaruçando a

sue. accumul •eão.

Aceito o priíieiíiio do imposlo progressivo, n.ais tarde

não fiiitirá o exija com lotas as suas conseqm-ncnis. E si

em toda a parte esse principio deve ser considerado ab-

surdo e c.nlr;, rio aos rudimentos da seiencia do direito

o da economia polixiea, nos paizes regidos por instituições

denio.-ralicas passa a siT um verdadeiro perigo social.

2),j,-o„n/._Si a Coinmissão pedo com razão que n im-

porto das
I
rofissões e industrias não seja ixclusivamenle

proporcional ao rendimento locativo da propriedade oc-

cuiiada, em respeito ao principio fia perequhção daquella

imp. -ição, não é explicável a ab-rraeão des^e principio

quanto ao imiiosto pessoal. Basta renerlir que i'Sle im-

posto as-in. estabelecido iria pisar com toda a rudeza

sobre o pai de numerosa familia, que ja tem a infelici-

dade de pagar um aluguel oneroso para arcommodal-a;

ao pas-o que >eria relativamente mouco para o rico

celibaiaiio, que já go«a da vantagem de occupar uma

liabitação barata.

/jyw.v/o.-Em relaçijo á propriedade rústica nao posso

deixar de consideral-o injnst».

S.bre a lavoura já pesa a muis iniqua de todas as nos^ns

impo>ieões. Os direito-; de exportação, que substituirão

ao antigo imposto do dizimo, são em geral de 12 »/., sendo

7 '/ geraes, e 5 "'„ piovinciaes, além de nutras imposições

a que estão suj.dti.s os productos da lavoura na sua en-

trada para as villas e cidades £' uma rede que apanha

quasi Ioda a producção agrícola, com excepção somente

da parte que é consumida pelo produclor. Mas o que

essa imposição tem do peior, de mais repugnante, iníquo

e contrario aos princípios da seiencia, é pesar cegamente

sobre o producto bruto, sem respeito aos gastos de pro-

ducção, e de transporte, sem saber mesmo si a cellieila

deixou ao contribuinte lucroou deficit, sendo certo que este

n5o pôde repartir o ónus do imposto com o consumidor,

porque o regulador dos preços é o mercado estrangeiro.

Si à isto acrosccntarmos quo o ogricuUor paga a sua

quota dos direitos do importaçfio dos géneros estrangeiros

que, consome, o quo estos lho chcgAo por preços tanto

mai!^ olevbdos poios gastos do tranporle, quanto ir.ais da-

tanto flua a lavoura do porto alfandegado; devemos convir

quo, em quanto n&ajpodcrmos extinguir os direitos de
exportaçflo, niío dovoítios lançar novos tributos sobre a

lavoura, li neste ponto cumpro notar o afun com que
muitos pretendem abaixar excessivamente os direitos do

importação, dominados do espirito do imitaçSo dus novos

principies adoptados pelos povos cultos du Europa, som
se lembrarem quo, antes disto, devemos, como elles, ex-

tinguir os direitos de exportação. E' tarefa mitis modesta,

menos estrepitosa fora do paiz; porém mais útil e mais

justa.

A Commissão, é certo, pretende distinguir, o excluir

do valor locativo, os edifícios ou partes destes consa-

gradas exclusivamente á agricultura; porém, além de ser

tlilficil na pratica essa disiincção, nem por i-so o im-
posto deixa du pesar exclusivamente sobre a industria

iigricola, já sobrccorregada. Tratemos, pois, antes de tudo

de acabar com os impostos de exportação, quando nos

íòr possível, e depois estabeleceremos novas imposieCcs

sobre a lavoura , na proporção dos haveres dos contri-

buintes.

Creio ter demonstrado que o imposto pessoal não d 've ser

adoptado, c mais adiante procurarei demonstrar que nos

impostos dos vencimentos, industrias e profissões, podem
ser contemplados os r.-ndimentos que deixarem de ser

compreliendidos no imposto pessoal, sem os inconvenientes

deste.

Pelo que respeita á lavoura, sobre a qual já pesão tantos

encargos, e pende a am-aça que todos coníiecemos, julgo

que ainda não se dá o caso de exigirmos delia os últi-

mos sacrifícios; pois, se tivermos a infelicidade de nos vermos

empenhados em uma guerra marítima, convém que a

adiemos r.busla para supportar tudos os seus encargos,

então indispensáveis.

a Não vamos impossibilitar o desenvolvimento de um
ramo da riqueza [diz D'Audi{rret), que será scmprea fon-

te principal do trabaltio e do bem-estar ca população du-

rante a pjz, sua força principal durante a gmrra, sua

reserva pi evidente contra as necessidades extraordinárias

f iii.previ>las, cos perii.os do fuiuio.»

Imposlo sobre as industrias e profissões.— hs imposiçOes

creadas pelo Alvará de 20 de Outulin; de 181-2, e reguladas

pelo Decreto de 15 de Junho de 184i, podem e devem ser

iiieliioradas ; não só porque a ba>e única do rendimento

locativo do prédio occupado é sobremaneira arbitraria e

desigual, como porque fora da maior conveniência, na

actualidade, tornal-as mais extensivas, e que por aqui prin-

cipia>semi>s a desenvolver um sjsteina oe imi-osiçOes di_-

rtct.s >obro a renda; pois por um lado acudiríamos ás

urgências do Th>Siiuro sem aggravai mos o peso i!c outras

imposições defeituosas, e por outro lado pnparavamos o

oaminli.i para irmos aos poucos .substituindo aquellas que

são mais contrarias á equidade e ao desenvolvimento da

riqueza publica.

Qualquer que seja a base escolhida para assento dos

imp. slos, o intuito da lei fiscal é, e nem pôde deixar de

ser, o rendimento dos contribuintes. Tonie-se embora para

base do iiUiOstu o consumo, o capital, ou a renda, o seu

fim é em todo o caso passar para os cofres do Estado uma

quota proporcional dos rendimentos do trabalho, ou da

propned.ide movei ou ímniuvel, ou por outra dos bens

de raiz, dos lucros da industria, dos juros dos capitães

alugados, e dos salários. Do contrario essa parte da pro-

pried..de individual subirahida para satisfazer ás necessi-

dades sociaes, irá absorver e dissipar improductivamonte

uma parle da riqueza já creada, ou pelos menos impedir

a uccumulação de nov.iS riquezas.

No empenho de evitarem este inconveniente, é que .as

iiatOes mais culUs tôm procurado nos ullimos tmpos, em

maior ou menor escala, adoptar as imposições directas

sobre a renda, cujo systema, lendo origem na Ingl te/ia.ja

se tem estendido à Prússia, á Áustria, e outros Estados

na Allemanh.i, tem sido tentado na Itália, e preoccupa os

economistas da França.

A experiência já se tem encarregado de demonílrar que

este sy^tenia não e incompatível, c pôde coexistir com os
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imposlos de conRumo, os quací, mm tordndo, sSo os do mnis

facll arrocadnçfio, o os quo oircrfcom mais Prompl" ^-
cursos ao EsUdo. O ponto está om quo oslcs íu-Jflo (com-

binados por manolr», que se roparUo pela população com

iMoldado, o na proporçflo dos rcndimenlos dos consumi-

dores, poupados, posto que não dototto excluídos, nqudlos

oue vivem dossalarlos mais ténues.

Assim 6 que as difflculdades das ImposiçOos directas so-

bre os rendimentos, reduiem-se ao mcihodo que d(!vc ser

adoptado para conhecer o rendimento de cada um con-

tribuinte, o ao meio quo deve ser escolhido para evitara

repercussão do Imposto sobre terceiros.

Esta ultima difflculdado deve desappareccr, desde que a

conlribuiçSo alcance lodos os rendimentos com igualdade,

eicluidos somente aquelles que são indispensáveis a subsis-

tência- pois que. assim equifibrados os ónus do imposto,

a lei providencial da concurrencia impedirá quo uns possSo

lançar a sua carga sobre outros. _,,,_, - j . i„

Pelo que respeita á primeira difliculdade, scnuo de todo

removida, pôde ser até certo ponto altenuada; posto que nSo

sem graves embaraços, attento o estado dos noss>.s cos-

tumes.
. , , . I

Quanto aos rendimentos da propriedade immovcl, e aos

lucros da industria agrícola, parecc-me acertado nSo com-

prchfndei-Os na nova imposição ; ou porque nao conviria,

na quadra didicil em que nos adiamos, alterar a dccKiia

urbana e os impostos de exportação, quando o que prin-

cipalmente se tem em vista é o augmento da renda
;
ou

porque, lançar uma imposição sobre o rendimento dos im-

inoveis da propriedade rustxa, ou sobro os lucros da in-

dustria agrícola em um paiz cm que o lavrador c de or-

dinário proprietário do solo, e já se acha por tantos modos

onerado, fôra o mesmo que anniquiliar a fonte principal da

nossa producção sggravando a aíHicçâo ao allliclo.

Sobro os interesses, ou juros dos capitães alugados ao

Estado (apólices), o empregados em acçOes de companhias

ou cmpr.zas, nada mais fácil do que cobrar o imposto

na occasiDo do pagamento dos juros e dividendos; c nao

é mais ditflcil a sua cobrança dos capitães depositados nos

bancos, dos salários dos funccionarios públicos, e dos imii-

pregados das referidas companhias ou emprczas, o mesmo

dos das casas coinmerciaes, fabricas, oITiciíias o csinbi;-

lecimealos particulares, que possuem escripluração re-

gular.

Toda a diOBcuIdade fica, pois, concentrada no que res-

peita aos juros dos créditos entre pjrlicolarcs, aos lucros

da industria, que não tem escripturaçSo regular, e aos

salários das profissOes induslriaes. Ç neste ponto cumpro

reconhecer que, mesmo na Inglaterra , p:iiz normal em
matéria do fiscalização, nio tem sido possível evilar-si; a

"

dissimulação e a fraude em grande escala, posto que por

outro lado n5o faltem frequentes exemplos de alta mo-

ralidade.

Mas a questão que nos deve prcoccupar não é do [ler-

feição c justiça absoluta. Assim deveria ser, se cm ma-

téria de impostos iiDo estivéssemos tão distantes dos prin-

cipios mais triviaes do equidade; porem niii;,'ueiii pódi;

desconhecer que, por mais frequentes quo possáo ser as

evasões no ' regimen das imposições directas sobre a

renda, nunca as desigualdades serio tão clamorosas cono

na aclualidadc, quer devidas á dissimulação, quer re.iul-

tanles das próprias basfs estabelecidas por lei.

Basta trazer á memoria o quo se passa na cubnmça
do imposto de exportação, da siza e meia siza, do iin-

poslo dos escravos, da decima urbana, bem como desta

imposição de que nos occupamos. Aqui é a mesma lei

que traz o cunho da mais flagrante desigualdade; alli ú

a simulação de valores Octicios; n'outra parte é a decla-

ração do metade do que cada um possuo.

Por mais fácil que seja a dissimulação dos rendimentos

individuaes no reKiinon da nova imposição, sempre ha-
verá a grande vantagem da autoridade moral de uma lei,

que diítribua o ónus do imposto na proporção dos ha-

veres de cada um; e, por mais imperfeita que seja a edu-

cação moral entre nós, a opinião publica não pôde deixar

do reagir contra os que se furtarem ao pagamento da sua

quota, fazendo pesar os encargos soclaes sobro os mais
homstos.

Pelo que toca ao rendimento dos capitães dados a juros,

a cobrança da imposição pôde (içar g.iranlia regularmente,

\im& voz que a lei declaro nullos os creditei quo nao

contiverem a respectiva verbo de pagamento do Imposto;

o a respeito dos cn-ditos quo constarem de cscriptura

publica, se os credores nBo flierem transcrever peio no-

tario publico, á margem das escrlpturas, avorbaçOcs dos

recibos annuaes ou seinestnies do imposto.

Quanto aos lucros das industrias em geral, e aos salários

das profissões Industriaes, cumpro escolher o mcthodo

menos susceptível de abusos. Na Inglaterra a imposição

tem por bnso a declaração do contribuinte, c por garantia

da verdade das declaraçOes o juramento, o exame da es-

cripturaçfio, e multa do triplo do imposto no caso do

declaração falsa. Na Prússia os rendimentos são estipu-

lados pelos do anno anterior, e os que sào variáveis pelo

termo médio do rendimento dos três annos anteriores.

Na Áustria está adoptado o systcma inglez das decla-

raçOes. ... . ,

Keconhcçn quo entre nos o methodo das declarações

deve ser sobremaneira inelficaz, ainda adoptados os cor-

rectivos o garantias do income-tax ; porém creio que ainda

assim deve dar um resullado muito mais próximo da

verdade e da igualdade do que o valnr locativo dos prédios,

ainda mesmo acompanhado da taxa fixa proposta pela

Coiiimissão. Como, porém, o que de presente se tem prin-

cipalmente em vista é o augmento d.i renda, c convenha

em matéria do impostos evitar innovaçOes aventurosas,

das quaes possa resultar o contrario; eu lembraria a

conservação do imposto proporcional ao rcndimenio lo-

cativo, cúmo existe, acompanhado—não de uma taxa fixa

como quer a Commissão— porém de uma porcentagem

moderada sobre os rendimentos, tendo por base as de-

clarações dos contribuintes, mediante as correctivas adop-

tadas na Inglaterra. Mais tarde, e guiados pela experiência,

poderíamos elevar esta imposição o supprimir aquella,

baseados sobre dados mais seguros.

A taxa fixa sobreposta ao imposto proporcional ao

rendimento locativo ,
parcce-me que, longe de attenuar,

iria a^gravar os inconvenientes de^ta ; ituito principal-

mente adoptanilosc o máximo proposto, inteirameiílc

arbitrário o sem proporção alguma com os rendimentos

just.iinento dos mais favorecidos da fortuna.

Coiiberveiiios embora o que existe , porque as.siin o

exigo a prudência na presente quad:a, mas não v-aiios

aggravar o mal, afaslaudo-nos iii.iis du proporcU nali-

dade.

Unia Iniposlção de 4 7» sobre todos os rendimentos,

exceptuados sóincnle os tíos bens d.; raiz, os da industria

agrícola, <! os menores de C008000, e de 2 7. sobre os ren-

dlmenloi das industria-' c p^olis^ões, que já pai;ão o imposto

aclaal regulado pelo Decreto de lo de Junho de 184i

;

produziria por certo uma verba du receita considerável

para fazer face aos novos encarg. s d» Thcsouro, sem em-
baraçar o deseiivolvlmenlo da riqueza ^ ublíca, sem offi^n-

(!er o princípio de íguaMade ciiisagrado na lei fundamental,

ficando [)or outro lado lançada a semente para a mod.lica-

ção grailual e reflectida do nosso defeituoso sy.-lema de Im-
postos .

Conhecilos os resultados da nova ÍMipi-sieão, consiguido

o equilíbrio entre a receita e a despeza, podei ia então ser

estendida á Industria agrícola, suiiprimidos os direitos de

cx[pOrlição, o applíc.idu por Inteiro ás cutras Industrias c

profi.-.^õtts já tributadas, em substituição da aitual iii;po-

siçâo proporcional ao rendlmmto locativo.

Não faltará certamente qu'in se revullo contra a idéa de

lançar uma imposição sobre a renda proveniente dos juros

das apólices; mas, refleclindo-se na grande conveniência da

Igualdade perante a Icí, c que quando o Estadn exige

sacrificios do todos os que podcin coi>tribuir para as suas

despezas, a distribuição desses sacrifícios deve trazer o

cunho da justiça ; não faltará também quem reconheça que

não se deve regatear uma quota dos rendimentos dos que

já podem gozar sem trabalho, quando se exige igual ónus

daquelles que trabalhão de sol a S'd para viver.

Não seja embora revogado o art. 37 da Lei de 13 de No-

vembro de 1827, porque emfi;n essa isenção está consa-

grada pelo tempo, e pela fundação da nossa divida publica ;

porém, quando se trata de repartir o ónus do imposto na

proporção dos haveres de cada um, como determina a

mi'sma Constituição do Império, nenhum princípio do

direito, nenhuma lei económica rccoinmenda o privilegio
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da UmkBo om Aivor dos caplltos omprogodos oní hindbs

na|>1iooi. So o socincto ó noeossario, Msa igontfio nada

in«n<» importa do qao um accrcscimo do imposto sobro os

oiitVos oontribaintes, ca antos A uma vordadoira ojpoliaçBo

do uns om bcncnoio do outros.

Nom SC diga que o Bstado ó intcrossado na .conscrvaçllo

de uma certa cotoçOo na transferencia do sous titiiloi de

«ins para outros possuidores, c quo o imposto lançado sobro

ns juros dcsso» Utulos vai deprimir essa colnçâo; pois que.

sò por um lado oi<« dopressOo devo dar-so no preço do

lodos 0$ titulos cm gorai, como 6 do justiça e do conyo-

nienda publica, por outro lado ó áo primeira inluição quo,

ronoorrendo a Imposlçfio para o cquilibrio oiilro a receila

c a despcia do Estado, devo innuir para o credito dos

tilulos da diTida publica, o consequentemente para o me-

lhoram<mlo de suas cotaçO<!s.

Dcsdo que d imposição poupasse uma clssso Iflo impor-

tante, o já Wo favorecida, tornar-se-liia vexatória, iniqua,

u cspoUadora das outras classes.

E' ocioso diíer quo na apreciação dos rendimentos de

«arta um contribuinte, devem ser deduzidos os juros das

suas dividas passivas constantes de lilulos leRilimos, assim

como aparta proveniente do serviço dos seus escravos, ja

<)ireclarocntQ tributada ; porquanto o que sobretudo con-

vém om matéria de impostos, é manter a igualdade c pro-

porcionalidade, único meio do cvilar a r.percussno, o o

vexame da umas classes do contribuintes para allivio do

outras. Conseguido isto, corre o mais por conta da lei

providencial da concurrcncia, que ó a grande bilmça da

justiça dos len»»ios modernos, na qual são aferidos todos

os inlorosscs legitimes.

A tarefa será cm verdade difllcil e espinhosa para os que

tèm a sou cargo levantar o credito publico do abatimento

<> prostração cm que so acha ;
porém tornar-se-ha de todo

invoncivel som muila perseverança e força do vonladrt,

liara vi^ncer o espirito de rotina, o muita prudência para

nSo correr atrai de aventuras e innovaçOes impensadas o

temerárias. ., ^

Já que somos forçados pela necessidade a eiigir novos

racriOcios do paii, procuremos reparlil-os com iitualdado.

O tempo e os recursos naturacs do solo. que habitamos, so

cncarreganiO do salvar os interesses do preseiitu, e de pro-

mover a prosperidade do futuro.

Imposto do sello e decima urbana.— .Utentas as actuacs

circuiHStancias flnancciras do paiz, nada tenho a oppâr is

propostas da CommissSo quanto a cslas verbas de receila.

A si-r, porém, adoptada uma imposição geral sobre os ren-

dimentos, poder-se-hiao dispensar algumas das alteraçõiís

indicadas. Em todo o caso parece-me veralorio o tello

dos choques, e recibos, que sendo de 200 réis pouco podo

influir para melhoramento da renda.

Quanto á decima urbana nada tenho a observar, pnre-

cendo-me concludentes os motivos assignados pela Com-

missao para a sua elevação.

r«aro de ttcravot.— A taxa dos escravos, no mou en-

tender, nío deve ser tao elevada, para poder ser mais

cxionsa. Quaesquer quo s -jiló as intenções dos Poderes do

E-stado, relativamente ao trabalho servil, parece indispen-

sável quo se trate quanto antes de obter um arrolamenlo

rxocto o completo da população escrava, para que haja

uma baso solida sobre a qual possa assentar qualquer me-

dida a tomar-se a seu respeito.
, . . ,

Julso. portanto, conveniente quo as taxas lembradas pela

Comniis^aoseiao reduzidas a 8í000, GJpOOO e 4^000 «a

Wrlo cidades e villas, e a tJDOOO no campo, estendoodo-

tc aos escravos de todas as idades sem excepçOos

So esta medida fôr acompanhada da clausula do que a

certidão da matricula, ou « c nhccimenlo do pagamento

da taxa, s5o títulos necessários da propriedade ;
Icr-se-ht

conseguido um arrolamento tao exacto e ccnplclo como

"^^slsm "ta mdida preliminar, nlo é possível legislar sobre

matéria tflo delicada e espinhosa; e é tão d.-sconhecido o

computo da população servil, que variao os cálculos d^sdo

o n.inimo de milhão o meio ate o máximo do Iros milhOes.

E uolo que respeita aos encravos do campo, parcce-mc

ao demais raioavel nao sobrecarregar a lavoura com um

impoito Uo onoroio, allontos oi motlvoi que flcSo ante-

rlormanlo expendido». A taxa do 1»000, mesmo «'xtenílva

a todu u tdodes i i<«m duvida menor do que a de tWw
wkh nt maiores de 19 annos ; mos nem por Isso deixa do

avultar no oreamento da receila, contribuindo entretanto

para a exactidão do.wnso di populaçSo escrava.

TransmtsUo ia propriedade.— Emquanto nBo no» fôr

possível omponharmo no» om uma reforma completa da

noiísa loBlslaçío do Impostos, parece-mo acertado nío al-

terar • iRlalaçío relativa ao» impostos sobro a transmissão

da propriedade. E" uma soara onde ha Innlo a respigar,

qu« o melhor será dolx»l-a como existe, até quo a largura

dos nosso» orramontos permitia emprehcndermos uma

reforma radical.
, ,. , ...

E' um loKado do pass-ndo^ao qual jà nos achamos hahl-

tuadoí, o comquanto stjja pesado, já os interesses so lôm

combinado i>or maneira quo alignirao o seu poso.

Tara quo perturbar as rondiçCos e valores da proprie-

dade, dmicuUar a estatística omcial, confundir a proprie-

dade movei e Immovel, e alt-rar os hábitos contrahidos de

loHiia data, som uma vantagem real, que só existe na

pcrcquaçOo o proporcionalidade do imposio?

A meu ver sô devo ser modincado do 15 para 5 */, o

imposto das embarcações estrangeiras quo passJo a nacio-

nãos, visto eomo «qucllo perdeu a sua razão de sor desde

quo cessou o privilegio da cabotagem, o só concorre aclual-

monte para nullillc ir esta verba de receita.

Façamos um ensaio da imposição sobre os rendimentos,

c, so a planta so puder aclimatar e medrar entre nós, po-

deremos eniao arrancar as parasitas ou damniuhn, o re-

volver o solo par* a nova plantação.

Imposto sobre os vencimentos dos Empregados puhlicos.

— Sobro esta imposição já oxpuz o meu parecer, quando

me occupol cora a relativa ás proGssOes induslriaes.

Nio vejo ratóo p»ra que esta imposição deva ser progres-

siva, ncmroonor ou maior do que as outras imposições

sobre os rendimentos. Um Imposto de 4 «/o sobre todos os

vencimentos dos lUnccionarios públicos excedentes de

COOSWO, provcnhao estes de ordenados, gratificações,

emolumentos, braçagcns, multas, propinas e beneses, pa-

roca-mo regular e justo, o tanto mais se uma igual impo-

sição recabir sobre todos os outros rendimentos, provenhao

òllci do salários, do lucros da industria e das profissões

induslriaes, ou dos Interesses dos capitães dados a juros,

ou nitólos a render por qualquer maneira.

l»onho OQuI tarmo a este ligeiro trabalho, certo de que

V. Ex. terá a benevolência de relevar-me as imperfeições

o descuidos que enronlrar.
. v ,u j. r„».

Nilo tive em vista crilicar o luminoso trabalho da Com-

missão. QUO corUmonto revela estudos superiores as minhas

faculdâdoi, reunidos ao prattotico intuito de rest;.belecer o

eoulUbrlo dos nossos orçamentos, se n5o exprimir com

ingenuidade a< minhas convicções, o contribuir com o

meu naco contingente para que a tuatcria possa ser enca-

raiia por todas as suas faces.

En eeral procurei demonstrar que. por emqoanio, de-

vemos manter o que existe, bom ou máo, sem exagerarmos

08 seus inconvenientes, mm tão pouco corrermos o risco

do uma Imprevista diminuição na renda, com rcducções

do direitos, cujo alcance nío podo ser calculado com segu-

rança, quando tratamos principalmente de augmentor a

m.sma fenda; mas por outro lado nSo pude deixar de

manIRstar a rainha proftinda convlcçSo de que a occasiâo

mo parece axada para lançarmos as bases de um systema

de Imposições mais equitativo, e mais conformo aos pnn-

cipios da sclencU económica, a exemplo de outros laizes

que podem senlr de norma nesta matéria.

So ftíUver era erro. rosta-me a consolação de quo o meu

erro nSo será prejudicial ao paiz, submctudo a censura do

autoridades tao competentes.

Deus Guardo a V. Ex.- Rio de Janeiro, 6 .do Maio de

l8OT~inm. o Kxro. Sr. Conselheiro Z-icanas de Góes c

VascinceuS, Presidente do Conselho de Ministros, Mi-

nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Faienda.-

Fabio A. de Carvilho Reit.
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:í-^SQuadro dos impostos quo coiislitucm a renda da Província do Amazonas, legislação que os regula, objecto contribuinte

sua quota, c receita nos exercícios de 1862—63 a 1864—65,

lUrOSTO. LEGISLAÇÃO.

1 Direitos de exportação I

sobro a borracha
|

!0-l
!.et
der

2 Ditos sobro o att, olgo-
(lau, olcos vcgclncs

-

manuelras ou redes i

qualquer qualiUado

3 Ditos sobre todos os de-
mais Rcneros ct|iarla7

dos dn Província nflo

sujeitos a toios cspc- 1

ciacs

4 Decima dos prédios ur-,
banos

5 Imposto sobro o consu-\
mo da oguardriilo ou i

outra quair.ier iiehida i

alcoólica rubricniia no|
paiz /

G Dito snbro armazéns, tn-

jus, labernoa o quitaii-

d«s

7 Dito sobre.armatcns do )

grossQ..trato ;.. )

Dito sobro rasa do bi-

liiar ou outro qual-
quer Jojjo licito

O Dito sobro lojas nmbii-l
iautcs

I

lÒi Dito sobro ditas que vcn-
'' derem jóias, ele

IX, PP. n.° liifl do 80 do Maio do 1803

o scguiuics ali a n.° 1U7 de U do Ou-

tubro de IBUO

LL. PP, n." ISO do 30 da Moin dn 180.1/

o seguintes ali a u.° 107 do Si de Ou-

S

lubrodolSUI} \

Lli. PP. n.° 130 do 30 do Mnlo do 1803/

c spgiiinlos nl6 a n ° 1U7 ilo 21 ilo Ou- >

tubro do 1800 \

'Aiv. do 57 de Juniio do 160â, Dccr. n.»

OBJECTO GOMRIDUIKTE.

Toda a borracha esporlada, do qualquer modo quo seja fabricada.

A quota desto imposto foi ató 1805— 15 pur ccuto

Os géneros indicados quando eiporlados.

15^ de 11 do Abril du IH 12 c Itcu. I

11.» U de !l do Fevereiro do I857i I,.

ii.'> 107 do St do Outubro do 1800.
i'.l

LI PP. u." 141 de Ido Agosto do iSOft, (

o n.o 107 do SI do Ouliiuru de ISilu,
)

LL. n.° 00 rio 7 do Julho do 1850
(

O seguintes ató a n.<> IU7 do 21 de)
Outubro de 1808, Ileg. n,° O do U du

j
Fevereiro do 1847

(

L. P. n.o 107 do 31 de Ouutbro do 1800.
|

LL. PP. n.o IM do 1 do Agosto dr

1805 O n.o 107 de 81 do Outubro do

18U0

LL. PP. n.o 09 de 7 dn Julho do 18.S0

o seguintes atd a n.o 107 do 21 du
Outubro do 1800

L. P. n.o 1G7 do SI do Outnbro dei
18C0 >

Todo o qualciiior goncro exportado, ciccpto os mcncionadoa nos d.o* 1 o 2.

Os prrdins urbanos silnndos nas cidades, viilas o frcguoias, sendo isentas

os iiroprios noelunaes, provlnciaen , o niuniclpacs, o os das pessoas ro-

Gonliccidamenlo pobres, os arruinados em concerto o coustruccao

O consumo do bebidas espirituosas rubricadas na Provinda, seja qual fúr

a Buii qualidade

Os armazéns, lojas, tabernas c quitandas abortas o franqueadas ao publico.

A qunin do imposto so regula segundo o fundo do cstabolccimcato:

Sendo otú l:OflO|)

Do nials do 1:000S
Uo mais do S;00Oj

Os armazéns indicados quo vendem por otacodo, tcja qual fOr o género

em quo conunerciarcni i

As casas cm quo houver Jogo do bilhar ou outro qualquer quo licito seja,

franqueadas ao publico

As Injns ambulantes, ou us tabolciros de mascates; isto ó, as pessoas quo
vcnilorem polus ruas, estradas o interior quaesquer mercadorias

EsccpiuHu-so os que venderem viveres.

As colias, bahus, latas, tobolciros, ctc, dos que venderem Joias pelas ruas,

estradas o interior da Provinda

QU0T.1.

í

IS o;.

so/.

10 o/.

Oo/o

25 "/«

Tllk.

Impor-
tância.

308000

lOOgOOO

Unidade.

10,9000
2OS00O
sogooo

Um.
Um.
Um.

ioi;eoo Um.

logooo Uma.

Uma.

Um.

RECEITA ROS EURGIGIOS DE 186S—8i

1862—63. 1863—64.

10:1193162

69:5018766

S:S80g5!C

S:D71f|7Sl

1:6563000

800000

10:0741663

62:0138362

6:8583750

13:0211111

1:6518000

t

1864—65.

1103000

SS:6t9853í

9:0668481

16:1268230

1:13189»

1S:713811<

l:57S|00O

103000

I70800O

I

(A

Itjmpostn sohro lojns, ra-í
^' beniBS o quitandas fú-(

n dos povoados (

11 Ditos sobro canOas do rc

gaiao

13 Dito sobro os embarca-

1

cacArs do cabotagem <

em geral |

M Dito sobre marinhagem.
|

15 Dito sobro açougues c^
padarias

|

16 Tatá de hcran;as o lo-}

gados ^

17 Direitos do iniinuataol
de doacflo nllo eicc->
dente a 1003000 |

18 Ditos do compra o vendaJ
do escravos ^

19 Ditos dai flantos crimi-)
uaes

j

SO Ditos dasfolbaseorridas.l

21 Novos dir«itoi dos Gm-S
prtgadoí Provlaciacs.^

21 Froductodosllccntasp.*)
meudignr nas cluadea, {.

vlllas, rregueziosepo-(
Toados )

''
t

33 imposto sobrA a conccs-\
uo de pasMeens gra- i

lullu noi Ttpores dav
Companhia do Amaio- (
nas, on-da qualquer!
outra ttibvcarionada./

91 Dito sobre carros
|

LL PP. n.o 00 do 7 do Junho de 185
o sagulutcs atò o n.o lOTdoSl Ou-
tubro do 1800

LL. PP. n.o 00 de 7 do Julho do 1850/
e seguintes M a n.o 167 do 21 do'
Outubro do I800, llcg. n.ol dos do.
Marfu do 1850

LL.PP. n.°09dR T de Jullio do 18501
o (cguintes ato a n.o 107 dv 21 do Ou-

}

tubro do IBOG |

LL. n,o09do7dc Julho de I8:>9 e sc-i
guintcs )

LL. PP, n.o 111 dei da Agosto do
1805 o 107 do 21 do Outubro do
1800

Alv. de 17 Junho do 1809, Dcc. n.o i

1S43 do i de Março do 1S51, LL. /

PP. 11.0 111 de 1 do Agosto do 1805 )
o scguinlci, Hcg. Pruv. do O de t'c-(

vcrcTro do 1857 1

L. P. n.o 107 de 21 do Oatubro dei
1800 )

Alv, do 3 do Jnnhi) do 1809, 1líi;;\

Prov. n.o 6 do O do Fevereiro dcl
1857, LL. PP. n.o 00 do 1 do Julho S

do 1850 o seguintes atd n n.o 1071

de 2i do Outubro do 1860 /

RcB. Prav..do.0.do.l'cverclra do 1857,1
L. P. n.o 141 do 1 do Agosto da(
1805 o n.o 107 do 21 do OutubrOi'

do 1860 \

LL. PP. n.o 00 do 7 do Julho do 1857
)

seguialcs atò a o.o' 107 do SI do {

OutuVod8l8Ua....t ]

LL. PP. u.o 00 do 7 do Julho do 1859/
o scgulotos «tó a n.o 1U7 do si dcS
Outubro do 1800 \

LL. PP. n.> 111 do 4 do Agosto do
1865 o n.o 107 do 21 do Outubro do
1800

LL. PP. n.o ISO do 30 Maio do 18031
O seguintes até a n.o 107 do Si do}
Outubro do 1800 )

L. P. n.o 107 do !1 do Outubro doi
1806 1

Todo o qualquer cstabelccimcuto cominercial cstabolecldo fora despovoados,

As eanAas empregadas no oommercio do rcgatlo, isto i, que venderem
< por miudn nas povoações du interior
O impnstn fui a principio do 108000, depois passou a 1008000, o ultima-

mente foi reduzido i quota quo ora so arrecada.

Todas ns embarcações quo fazem a niivcgacifo do cabotagem, inclusivo as
quo so cmprcgAo ,uo commcrcio du regaiao

AS pessoas empregadas na vida do mar como tripulantes das embarcações
do eabutagem, luclnslvo as quo fazoni o commcrcio do rcgatAo

Os açougues o as padarias:
Sondo estabelecidos na capital

11 I) nas Vlllas o ficguoziai.

A transmlssSn da propriedade por successíla ab-inlcslado ou oi-testamcoto
a titulo do herança ou legado

líiceptuflo-sc os asccudcutos o descendentes.

As duacOcs cujo valor fòr atO 1003000 o quo forem iosinuadai.

A transmissão a titulo oneroso do escravos, isto i, a compra e veada vo-.

Unitária ou nocesaarla a daçAo in «o/uftini, otc ... ,..,.... <

A quota cm 18UI e ISGA era Ília o Invoriavcl do lOJOOO por escravo.

As fianças quo préstito os rdos para so livrarem soltos. Deduz-so o Im-
posto da Imporlaneia em quo ó arbitrada o lianca

A taxa do Impusto ora anteriormente do 2 por couto.

As folhas corridas nllo sondo para iinpotrar graça.

O provimento do empregos provlndacs
o liiipnatu duluz-so dos voiicliuontos do primeiro anuo da exercido so-

niciile,

As licenças concedidas pola autoridade publica ás corporações mendicantes,

ou a quaesquer outras para tirar esmolas, ciceptuaudo-se as irmanda-
des que tiverem compromissos opprovados

As portarias oípcdldas pelo Governo concedendo passogens do estodo a

qiiaetqnor pessoas a bordo dos faarcoí refcrldoss oxccplulo-so os em-
pregados públicos è

Os carros do luxo o ot do conductlo

.

10 O'o

6 0/,

e o/.

3"/,

•6o/o'

10 o/o

308000

Í03000

13000

6500

208000
123000

S8000

108090

Um.

Uma.

Voncl.

Pessoa

Um.
Um.

Uma.

Uma.

«3000 Um.

I803000

3:g:dsooo

1:107J020

39135:0

388750

1:1208000

591100

381 GO

3398D12

2118000

4
uosooo

4:0108000

1:3818075

2898930

3718927

1:1008000

3528Ú10

38780

6913996

.»

1818000

S70I0OO

5:3108000

9378106

1911816

138000

13S700

1:5103900

1118100

971)101

WJOOO

1513000

/

1



15 Prodiieto da cobrança
divida activa

dal

SO Rendimento dos oitabc-

)

Ucimcutoi ProvinciacaS

37 Maltas..

18 Produclo da venda do)
leis, regulamcDtoi, etc, (

29 Emolumentos dai ncpa^
tiçOes Provinclaei..,.

I BcDdlmcnto do evento. . <

LL. PP- a.' 90 do 7 do Junho do 1859

1

o tegulutcs até a u.» 107 de U do}
Outubro do 1866 I

LL. PP. n.e 90 do Tdo Junho do 1850)
o seguintes ató a n.' 167 de 24 dev
Outubro do 1866, Rcg. Prov. n.« Of
do 9 de Fevereiro de 1857 )

LL. PP. n.o 90 doT de Junho do 1859 >

o seguintes até a n.> 107 de 14 der
Outubro do 1860, Hcg. Prov. n.o 0/
do 9 de Fevereiro de 1867.... t...)

L. P. n.o 167 de 34 do Outubro do(
1866 (

LL. PP. n.o 40 de 80 de Setembro do|

1851 o seguintes alã a n.o 107 do
de 14 de Outubro do 1800, Rcg. Prov <

n.o O do 6 de Fevereiro de 1857

L. P. n.o 167 do S4 do Outubro dei

1866 1

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Os Impostos lanQados que flcSo por cobrar no encerramento do exercício

o a cuja arrccadagio se procedo administrativa ou Judicialmente

Aluguel do objectos pertencentes A Província, prestaclo de serviços pelo

riossoal dos' estabelecimentos por ella mantidos ou custeados o bem do

ntercsso particular, venda de productos desses estabelecimeutos, cto. .

.

As multas Impostas por inrraccio do leis n regulamentos.

A venda das colIec^Oes do leis o regulamentos Provlnciacs do quo tem a

Provinda o monopólio

Os actos cipedidos pelos KopartlcOes Publicas no interesso das partes o

dos quaes 6 devida bratagcm, buscas, etc •

As quotas varino segundo a qualidade dos actos o lo repulso ou pela sua

citensOo como nas certidões, etc., ou simplesmente nela sua qualidade

o objcclo como nas iiomcatOcs, licenças e outros. Todavia noa soo ar-

bitrarias,, isto 6, aciíao-se prelliadas cm tabeliãs qno vigorao por i'or(a

do disposições legaes.

Os bons acbodos sem dono, do quo (rata a Ord. L. 3.o Tlt. 04.

QUOTA.

I

i
Impor-
Iniicla.

Unidade

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE I86t—«S
a 488i—«5.

1862—63.

111S035

4:0558575

SOOSOOO

S

314f434

1863—64.

309(354

3:1608163

150(000

8

3898850

1864-65.

1651284

1:9168560

2lf5«9

I

496SÍ1S



Qaadro dos impostos, quo constituem a rciidu da Província do Pará, legislação, que os regula, objecto contribuinte, sua quota e

receita nos exercícios de 1862—65 á.|86ã—65.

ISirOSTO.

1 Decinitk urfcann.

LEGISLAçiíO.

S Imposto sobro a bjrraclia

3 Dito solire os roíiros,

olco iIr copAliylin, o
ulsaparrilha

i Dito sobro ncocÂo, cus-
lanhas o ba^ do cu-
maru

6 Dito libro o tabaco...

6 Dito do ciporiacílo dos
géneros da Província.

7 Dito sobro o gado do
j

consumo
|

8 Dito sobro D carão sccca )

e do moura \

O Dito sobro bebidas es- i

plrltuosas i

Alv. do 27 do Jiiulin do <808, 3 do

Junlio do 1800, Leis Gcrací do '.(7

Ago-slo do 1830 o do 13 do No-
vembro lio J83I, I.. P. n.» O do
8 de Maio dn 183!) o seguiiitca,

Kegiil. do 3 do Junho do I8U3....

I,L. PP. n." 351 do 1! do Deicmbro
do I8!)9 o seguintes ntú o n.° 1U1

do 10 do Abril do ISO»

LIí. PI', n." 101 de A doNovendiro 1

do ISiJt, 101 dolOdoAhrildolStlJ. (

M.. PP. n." 101 do IdcNovpmhro )

do 18U1, 101 do 10 do Abril do 180&.)

U,. PP. n.» 108 do do Dezembro
do 1812 o KCBuIntcs atii o n." lOi

do 10 do Abril do 1805

L. G. do 31 do Outubro do 1838

o KL. PP. u.° O da 8 do Maio dn

1838, «lò o n." lUi do 10 do Abril

do 180a

I.L. PP. n.° 401 do ^ do Novembro
do 18U1 c seguintes atd n u.°' lUi

do 10 do Abril do 1BU&

IX. PP. n.' 01 do 25 do Junho do
1811 o segulnteíi atiS o n.° 1'Jt

do 10 do ÀbrlI du I8C5

LL. PP. n.° 3&I do 13 do Dezembro
do 186!) o seguintes otò o n." 101

do 10 do Abril do 1806

OBJECTO GOIHTRIBUINTE.

Os prcdins urbanos sitos dentro dos limites das Cidades ou cm lugares no-
táveis comprciíondidos nn demarcação

Dcduz-so dn rendimento li(|uidii nuo so reconhecer ou fAr arbitrado na
conrurmidado do AivarA du 87 do Junho do Itus.

OazOa isenção do Ininosto: os palácios o todos os próprios nacionaes o
nrovinciaes, os urudios pertencentes á Santa Casa da Misorlrordlo, ao
llospllnl de Cnrldado o ao Goiicfiio das Educandas, aos Expostos, o oos
Cullefiios do inatrui-cflo publica sondo que ncllea runecionem, os Templos
i< iKreJiis, Calheilral c Motrizes, Cnpelins, Conventos das Ordens religiosas

quando enipregiidos no iiroprio serviço o habitacno ; o Paço Gpiicopal
o o da Municipalidade qunudo próprios ; os matadouros públicos nilo

sondo do propriedade particular, oníllm os prédios dos pobres quo nQo
possuírem outro aldni do quo habitarem.

A l)orraclin trazida oo dcsmíbarquo do qualquer forma fabricada, inclu-

sivo o leito do seringa, ou gonima elástica liquida quo paga a imposição
a peso o pelo triplo do valor da borracha tina

Os rnurns de qualquer qnalidiido verdes ou scccu!< inclusiva os do veado,
óleo du copaiiybu, o saiiiuparriliia, iruzidus ou desembarque

O cac&u, castaubas o ba;as do cumaru trazido ao desembarque.

O laboco vindo ou desembarque.

Os géneros o productns dn Província conslantei da respectiva labclla an-
Dcia á I.ci u.° lUl do 1801. Paga-so esto imposto uo acto dn exportação.

Todo o gado vaccum morto o talliado para cousumo, sendo vendida a
corno verde

O imposto so deduz do preço do cada rcz.

A corno sccca o do moura quo so vendo para consumo, tendo:
A carno sccci

A carno do moura

Toda o qualquer bebida espirituosa, pago o imposto pelo fabricante.

QUOTA.

9 "/o

«'la

3 »;«

4°/.

10 «/o

l"/o

7°/.

Impor-
tância.

Unidade.

3!0 télí.

210 réis,

100 till.

RECEITA NOS EXERCiaOS DE iUS—63

A 1861—«5.

1802-63. 1863—64.

&0:901g9SG

Arroba.

Frasquei'

ra . . .

.

S33:C1IE301

8: 1878231

SS0:827K003

5:496|!607

sosg&eo

4:7108600

Gi:032SaG0

1864—65.

210:1003811

T:3l7t733

2&4- 1058762

31: 12511271

381(805

3:3508700

(!O:90!8907

SGS:37ISI20

5:glCji70

32:0385955

18:9535882

281:5315015

30:836(1(6

576JÍ70

3:917g200

I

l

10 Dito das raias que
derem bdheles

'

ieriai que n(o
da Província

10 ven. ]
dolo- C

I forem f

11 Tatá de heranças o le-

gados .'

12 Imposto sobro a com^
pra o venda de Cdcra'

vos

13 Novos direitos dos Em- (

pregados rrovinciaes.
j

14 Imposto sobro cscrovos I

eiportados,.., >.^,'... i

15 Dito sobre armazém em
quo so coHAuercIar
por grosso ou por ata-

cado .'...

10 Dito sobro Inhnleiros, 1

ou lujas nmbuianics, >

com fazendas........ |

17 Dito sobro lojas de fa- (

zcndas a retalho (

18 Imposto sobro tabernas...

10 Dito sobro casas de ven- I

da fOra dos limites 1

das Cidades, Villas o
(

rreguczias )

50 Dito sobro canoas cm- I

pregadas no commcr- >

cio de rcgatao I

51 Dito sobro as lojas do )

Joalheiro
]

52 Dito sobre embarcaçiles
ou barcos do serviço
do porto

53 Dito sobro o consumo {

do gado suíno S

Ui. PP. n.« 390 do 30 do Outubro
do 1861 e seguintes atò o n.« 494
d« 10 do Abril do 1865

Alv. do 17 do Junho do 1809 o 2 do
Outubro do 1811; LI.. PP. n.<> O
do 8 do 5to!e do 1838 o seguintes'
mi o n.o 4U4 do I O do Abril do 1805,
Regui. Geral do 28 do Abril do 1842.

Alv. do 3 do Junho de isns, L. P. '

afi 6 do 8 do Maio do 1838 o so-

Sulntes ató o n.° 494 do 10 do Abril
o ISOi

LL. PP. D.». 82 do 21 do Outubro
do 184U c seguintes bI4 o u." 494
do 10 do Abril do I8U5

LL. PP. n.o 351 do 12 do Dezembro I

do 1859 o seguintes atd o u.« 104 j
do 10 de Abril do 1805.

LL. PP. n.» 351 de 12 do Dezembro
do 1859 u seguintes atiS o u." 401
do 10 do Abril do 181.5..

L. P. n.° 191 do 10 do Abril do
. 1805

L. P. n." 491 de 10 do
1805

Abril do

L. P. n.° 491 de 10 do Abril do 1805.,

L. P. n.o 491 do 10 do Abril do 1805
•{

I'. P. u.'i<3l do 10 do Abril do 1805.°.

|

LL. PP, n.° 312 do 24 do Abril do \
1858 o seguintes ntú o n.» 401 do <
10 de Abril do 1805 i

LL. PP. n.° 351 do 12 do Dezembro )
do 1859 o seguintes oti o n.» 491 >

do 10 do Abril do 18U5 i

LL. PP. n.o 361 do I! do Dezembro
do 1859 u seguintes ali o n.o 494
de 10 de Abril do 1805

As casas que tiverem espostos A venda bilhetes de lotertas concedidas em
outras Provlaciai e cm bencllclo delias 1:0008 Uma. 1:0008000

85:20iS39i

20:1918502

3:1808236

3:0008000

5:1108000

As heranças o legados:
Das heranças ox-tcatamento , o dos legados, bem como das heranças ab-

(nteilati) quando os herdeiros forem parentes até o 4,o grÃo 10»/.

20 0/,

5%

IO»/»

20:3078729

41:1098873

2:5008041

4:5008000

5:0908000

Das heranças ab-inietlato sondo os berdeirus coilate^auS do 4.» grAo em
dianto ou sendo conjugo

Sflo Isentos os descendentes o asceudcutcs.

Os escravos vendidos o doados <
,'

Os vencimentos dos Empregados Públicos Provlnclaes Inclusivo o Coniman-
dantn o mais omciaos du Corpo Provincial do Caçadores do policia, no
primeiro onno do eterciclo... ,

Os escravos quo sahirem da Província
Sao isentos os quo fórum em companhia do seus Bonhorcs ou a Serviço

destes.

Os armazéns nas clrcumstancias indicadas:
Sendo du fazendas secras uu molhadas
Do outras quacsqucr, ; :.

Os t.ibuleirns, caiins ou carros em quo silo conduzidas as mercadorias
p.ira ueguclo pelos casas du Capital, Cidades, Villas o 1'reguezlas do
interioi' '

.
ipos

. .
, WS

308

1008

258

603

1758

1758

lOOS
SOOg

sog

is

Um.

Vm.
Im.

Um.

Uma.

Uma.

Uma.

Uma.

Uma.
Uma.

. Uma.

Um.

As lojas do fiizcndas, do miudezas, do livros, ferragens, sirguelros, arma-
dores, do chnpcus do sul, botequins, casas do pasto, o do carnvs verdes,
padarias, fabricas du licores o blihures, uma voz que vcndflo a rctaiiio
ou u vareiu

As tabernas ou casas om quo so vende gcneros molhados, comestíveis, etc.

As casas do vender quacsqucr objectos silnadns nas estradas « pbquoiios
puvoadus formaudo subúrbios das Uldadcs, Villas e Freguczlas

As c.inAns ou cnibarrnçflçs occunndos na conducçno do mercadorias des-
tinadas ao dilu commei\i:lo pelo Interior da Província

1
As lojas cm quo so vendc|li Jóias (objectos do «uro o prata o pedras pre-

ciosas) incluindo-so os tabuleiros, caiias, babús, etc., dosjaailiuirus am-
bulantes;

Sendo a loja flia

SOOJOOO

208000

3:2608000

SOOIOOO

208000

1:8268000

Sendo anibulaalo

As catraias ou saveiros quo so empregflo no transporto do pessoas o ba-
gagens para bordo dos vapores a outros navios, o destes para terra . .

.

Os porcos quo forem mortas o lolbados para consumo vtfi

1:00«8000

7:6198212

19:039|6Ce

S:5iS893S

4:1QCS00«

5:I50JOOO

1:7008000

15:7ir7800O

30:3758500

34:3478250

31:0768000

40O80OO

608000

1:6168000

I

«a

I



IMPOSTO.

34 Emolumentos.

S5 Renda nu {irodiicto dos (

proprioi Provinclac^.,

IS Rendimento dn
rural do D

Cicoln ]

Pedro II. i

S7 Producto do rendes nSo
claiiidcadas

38 CobrancA da divida acti- l

va provincial
{

ff

39 Juros pela mora do pa- 5
gamcnto {

30 Produclo do 13 lotcrias

annuaci conforme o
Lcl n." 401)

31 multai das rasas que C

venderem pólvora fora i

dos locaei designados. <

33 Diversas outras maltas
poriurt'accOesdeLcls
o Regulamentas pro-
vinctaes

IEGISL\ÇÍ(0.

Lh, PP. n.» 43 do 15 de Outubro do

1830 o seguintes ntd o u." 4!)t do

10 do Abril do 180&

Lli. PP. n.° 31! do 34 do Abril do

18&8 o icguiuiea at<i o u.» 40i do

10 do Abril do 1805

L. P. n.o 49i do 10 do Abril do 1805..

LL, PP. n." 351 do 13 do Dezembro
do 1859 o seguintes aló o n.» 404

do 10 do Abril do 1805

LIj. PP. n.» 43 do 15 do Outubro do

1830 o seguintes ati o u." 401 do

10 do Abril do 1805

LI.. PP. n.« ílí do O do Novembro
do 1851 o seguintes otò o d.<> 404

do 10 do Abril do 1805

LL. PP. n>° 408 do 4 de Novembro
do 1804, o o." 494 lio 10 do Abril

do 1805

LL. PP. n." 4C4 dA 4 do Novembro
de 1884 o n.° 404 do 10 do Abril

do 18G5

LL. PP. n.« 318 do A do Novembro
do 1851 o seguintes ati o n.° 404

do 10 do Abril do 1805

OBJECTO CONTRIBUINTE.

As certidões o quacsqucr títulos ou papeis expedidos no intercisp das

partes pela Secretaria do Governo o outras Iteparticoes Frovinçlaes..

As quotas varlQo sondo Ilíadas nas respectivas tabeliãs: quanto os cor-

tldocit o outros papeis análogos sao devidos, alím da raia ou feitio di-

reitos do busca, quanto aos títulos do nomeacSo, ' licenças e outros se-

melhantes soo dovldos emolumentos do feitio, registro, ctc, na razoo

da Importância do acto, o vantagens quo dello so liOo do auferir.

Os próprios provlnclaes quo furem vendidos.

QUOTA.

A renda provenicnto do estabelecimento indicado quo ú recolhida ao Cofro.

As rendas recolhidas on Cofre do Thcsonro Provincial pelos Exactores,

quo nflo vem classilleada, o flca sob csso titulo olú quo o seja

Os Impostos provlnclaes lançados quo dcliOo do sor arrecadados no exer-

cício B quo pertencem, o o silo posteriormente

FIXA.

Impor-
tância.

Unidade,

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE 186S-6S
A 1881—65.

1862—63.

4:4108331

1863—64.

S:!08S9M

30i 6438343

As quantias devidas A Fazenda Provincial, que nlo forem pagas dentro

do anno flnancciro n qnc pertenccroin. « .,
ContOo-so no acto do pagamento 1 u °/>

Ai lotcrias oxtrahidas cm favor da recoitA provincial confornio a concessão

da primeira das leis citadas, para pagamento dos Juros do 13 »/o do ca-

Ditol levantado para consirucçOo do um Thcatro. ...••
O producto da venda dos bilhetes 4 recolhido ao eofro do Thciouro o por

esto pagos os prémios conformo o. respectivo Plano.

O honeficTo ou vantagem da fazenda consisto no soldo de 4:000í, quo

duvo ncar liquido do pagamento dos premies o niols dospozas.

As casas nn Oopttal , Cidades, Vlllas Freguezias ou povoados, cm que

tòT oncontrada pulvora A venda ou cm depósitos nlo sondo nos iocaes

designados j
• •

,• • •

Melado da muita pertenço ao donuncionlc ou apprebensor.

As infracções das Leis o negulamentos que sOo punidos com multa.

As quotas sOo diversas- e preQxadas nas Leis o Regulamentos.

1864—65.

4:0018173

4:809||&T3 10:878|!18 6:355|0»

3508778 3768743

3:6458335 3:5378785

S:133|73S

99C8310

° 7:4088iOS

I

00

3901414

1:8398146



Ouadro (los impostos que constituem a renda da província do Maranhão, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua quota e
^ II

receita nos exercícios de 1862^63 a 18(i(i—65

.

DIPOSTOS.

I pccim.a nrbona.

1 Dccimn de heranças c Ic-

)

gadoí )

ò Xornn illrcitns do oni(ins

IGGISLACÃO,

i! rinprcgos.

4 Diroitns dn riporlntlo,

sobre o algodiio
i

5 DI108 ditos sobre dtver- }

loigcDcros (

ç Ditos ditos solirc os es*!

cravos
,

AIv. deS7 de Junho de 1«0(l, r,I,. PP.
n.o soi dn O da Dctcmhro de I86n,

e soKtiIntiíS até a n.» 793 do l.t de Ju-

lho de igOUt neg. de 14 de Feve-

reiro do ISVu

LL. PP. n.«030 de 5 de Pez^mbro de»

186», p (cgnlnte» ntd nn.»'7n3 de 13)

de Julho de 18(16; n. P- de 16 de)

Juoho do 185!

U: PP. n." DSO de 5 de Doíomhro dei

180S, c seguintrs nt(! ,1 ii."703do I»;

Julho de 1866; It, P. de 15 do]
Junho de 18&! ^ ...

Lh, PP. n." 630 do 5 ijc Tezembro deV
18tiv, p seguintes oté n n,°7U3 de l.t;

do Julho do 18U1Í \

ilp/
LL. PP. n.ofiSl dnSOdo Julhodp 18

c seguintes ató a n.° 7U3 do M de
Julho do 1860

I.L. PP. n." fluo de S de D-remhro dei
1863, c seguintes nt(i n n.<<793 di> 1.1

dn Julho lie 1866; Hrg. de 1.1 de)
Março do 185( i

mim CONTRIBUINTE,

Os prédios urbanos comnrehendidos na demarcaç.io dos limites das cidades,

villos e povoaça>!s da Província,

Slln isentos do imposto os prédios habitados pelos próprios donos «endo estes

pobres ; ps em que ns Camarás Municipncs celebrao seus trabalhos, com-
Innto que sejflo próprios delias; os de propriedade Nacional ou Provia-

rifll ; 0.1 dn !<nnln Cosa dq Misericórdia ; os do Recolhimento ; as Igrejas,

' Caprllns, Conventos das Ordens RellgiDsos; o Paço Episcopal; os ma^
taifoiiros públicos ....,,.,., , ,

h'/is Villgs e Povoações, cn) que ba menos de pO casas nSo se arrecada este

imposto.

/t» heranças c legados por testamento on ab inle.tlalo: .....
Uiis herAMças «T-<ei(i>m«n(o, dos legados, e das heranças ao inlittalo,

sendo os herdeiros parentes nté o í," gráo Inclusive. . ....... • . . . . . • • .

•

Das hernnças ab inlcitato, sendo os herdeiros parentes além do a.° grdo,

ou snudo conjugo..., ,,..... f-
Nlln pngflo o linpustn cm qualquer caso os descendentes, nem os ascen-

dentes r '

Tnilns o» pmprPBOS provincines de minlquer nntureia que seJUo ; n conresslo

(ip soldos npníentadnrias, gratlllcnçAes annuaes, que se pagflo pelos co-

fres da Provinda ; qualquer aiigmento no caso do accesso, melhora'

mento nos venrimentos eiisteutes, ctc,

Snn i.srntns deí^tp imposto os veneimentos que nío Itvorcm o caracter de

annuaes, permanentes o aucces>lvos,

O nlRodíJo de prndueçnn dn provlnein que Mr exportado. Regula-so a dC'

duoç.ln do importo pelo prpço do mercado couformo a paula

rndnctos do industria fabril

do consumo ou

Tortos os ppniTOS iIp produrçHo dn Provinda que se osporiprcm. RcgU'

la-se p arrecodaçilo pclii preçu ilo mercado eouformc a pauta

Síln Líonlos, ni('m do nisnrtnp. n« nrlefjirtos e nrndnctos di

c tortos aqueiies géneros que Ji tiverem pngo Imposto

tnia de entrada pnrA n Cqpital.

Os escravo» que snen) da Provlncio nas seguintes condiçOes:

Nilo tendo pngo a sIza dpntro (lo espaço de tiO dias i-ontados da data cm
que devtra ler lugar o pngnmentn ntA n do despacho

Nili) tenilo derorrldo esse prpro, ou tpiidn-a pago
Snhindo por mudança cnni seus senhores

Silo isentos dn imposto na ultima hypothrsn um escravo para rndn pessoa

siiiteii'n e ire» para os rasados, p liem nsíiin os p.wrnvcs sabidos em
Sulislituiçno de outros, que havendo arpmpanhadu seus senhores

falipcerem nu regressarem i prosinria

QUOTA.

I

8 «/o

10 •/•

ÍO /o

15 o/o

Impor-
tanela.

Unidade.

5 o R D/o

lOOt
òOg
«03

RECEITA NOS EXKRCIGIOS DE lS61-«i
a 1861-65.

1862—63.

S0!T!ig7l6

Um.
Um.
Um.

!t:9lrj8ia

1863—64. 1864—65.

5O:310|SOl U;(MtUl

t3:S70tt83

3-.93!S!03 4:7938909

!0l:i003191

10:!i37!3t0

0:3inSooo

110:70gt(60

9:8t782]9

!:g5nsooo

3O:g9«S<00

3: 101(811

13i:97iS0»

1!:9M3C83

6:lGO«CaO

Direitos do ciporlaçlo
sobre os couros o va-^
'quetas.'. j.'.-.'i.->....'. i

A l^tpia (i{|i de' escravos.

I) pirollns dpronsiimn.de I

bebidas espirituosas.. 1

10 Imposto solirc o gado de
consumo..

II Direito; sobre o tabaco. <

1? Imposto sobre cisas nuc(
fabrir^lò' fogos nrtiil-

1

çlacs ou os vendem.., I

(3 pito snbrn eas.is finlei-.

laqp sobre os leiloes.

\\ pito sobre casas de Jogo
(te bilhar, c de modas.

::-i
]S pito sobrooassucar.

)6 Restituições, reposições,
ludcqinlaaçOcs

17 Juros da divida activa. . <

(S Muitas por infrarçOcsde V

de leis, reguiaiuentos<
ccputractos

(

I.Ii. PP. n.» 630 de 5 do Dezembro de (

1862 p seguintes atò an.<>7g3 de 13^
dcJulho do 1866

f

IX. PP. n.o 14 de 15 do Maio de 1835 (

osecuiutei até a n.° 793 de 13 de?
Juhio do 1866

f

I.I.. PP. n."Ono de 5 dn Dezembro do
IRRi o seguintes attf a n.o7U3 de 13

de Julho do 1866

I.I.. PP. ii.":.rndendp.'i'r-)ii'ii':n
(' i."':iMLi!i". otii a D.o T'J:i de 111 du i

Jullio ilii ISOU

LL."PP. n.« 570 de 11 de Julho de)
18G0 c seguintes nl6 n n.o TOK di' /

14 de Julho doisnu }

U.. PP. n.o 570 dp II de Julho de /

l8(ii» p sPKuintes ate a n.° 703 de 13 >

de Juiiio de 1800

LI.. PP. n," 570 de II de Julho de'
1800 e seguintes ^If, a ii,°7gt de !.')<

de Juliio do 1800 , . . .
,

LL. PP. n.' 570 de 11 lie Julho dp /
ili^a n.° 70» de 13 >IHGp pspgnintps nK

doJuiiio de 181)0.

U.. PP. n.o 570 de 11 de Jiiliiii do/
ISGO p seguintes iili! n n.° Ton de 1:1

;'

de Julho do 18U0 \

dpjIA.. PP. n.o ,«0 do 11 de Juilin de
1860 o seguintes oti' n.o 7U4 do ...

.

do Julho dulSCO
(

I.L. PP. n.o.'>70 de 11 dn Juiiio de/
1800 o seguintes at(i an.o7U3 de I3 >
doJuliio do 1806,..,, \

M,. PP. u." fiTO de 11 lie Jullio de <

isno p spguinlcs ati> 1111.0703 de 13 <

de Julho iln 18U6

Os couros eipgrladoí da Província, incluilvo vaquetas.
Os couros •

As vaquetas
Sendo pordm exportados dd comarca da (^roliua

Os ejirravns vendidos, artjudieados ou arrematados, bem como os dados ou
cedidos em soluçAo ds divida (dq;Ao m inlulum) ,

Slo isentas do Imposto as alforriai), quer gralultai quer onerosas.

A aguardente emais bebidas alcoólicas que vem da interior da Província
para a rapital eahi se consomem

No raso de ser eiporiada restltue-se ao eiportador a dilTerenca do Imposto.
Nas vlllasppnvoa>:Oes dolulerior o Imposto 1^ pago por lançamento calru-

li|do, spgundq o numero do pipas nu medidas em que razoavelmente se

niissn arbitrar a veoda uos ougeobas, dcposlto.i, casas, tnhernas ou
liotpquins,

Todo o gndo vnrcum o suino, morto nara consnmo, sendo n lata cobrada por
cblipra quando n carne |t\r vendida verde, nu em reiíiçílo ao peso, que
corrpsponder a umn rez on pnrrq, se fOr vendida serra ou salgada.

Gado vaccum ,

Dito sqjqo.

Todo o tnhnro ou fiimo de prodqcçílo da província nella coqsumidn.
Uegula-se a «rrecadaçlto pelo prcçq do mercado,

As çasns que se rtUo A Industria de fabricar o vonilor fogos de arliflcin :

•^endn na cnnital , , •

Sendo r^ro da capital , ,

As rpiins em que to fazom leiloes, o os leiloes que ie veriflclo cm casas

p.irlicuinreJ i

As énsas •.,..< fi ^ ,.«1 ,.

Os leiloes > ,

O imposto su^rc os Irilacs sciieduz do valor dosmesmqs,

As casns com Jogos do bilhi)r, franqueadas an publico, e os que se deno-
piinna do modas. . , , .<....

O as<nrar do producçiio dn prov|qcia, que entra para a capital oéconsu-
iiiidii. Arre'.'ada-seo Imposto pelo prcçada pautn, m •.

Asqnniitinsahonadns indovid.imp.nto, oi( rom excesso, ou nsqne osorde-

niidurcH da desppzn iniievi(](i repõe á fazenda, u preço rlc serviços pres-

tndiiA peinn r.tlniipiíTlnicntns públicos a favor de particulares, ou de
olijer.liis iinrlvnceutcs A Provinda, ate ,..,....

A d(\idn activa que 1180 fAr pagq i\q devido tempo.

As infrarçups de leis, regulamentos o contractos proviucloes a que i Imposto

estn pena •. ^ »

Ilpgnln-spo rjiiniiff/Hi, que 6 variável, on peiíf lei o regulamento, de cuja

infrnrçíln SP trata, ou peia cslipulaij^o do ço.ntKe^o, soqOocitá previa-.

incn^c niítcarto npi
, ou pol
npi lei.

5»/,

150/,

lí»/.

1'/.

3o/„

0°/«

700
350
400

SSOOO

19000

loojono
iOjíOOO

lOOgOOO

1005000

Um.
Uma.
Um.

.

Por cabeça
ou por ò
arrobas.
Por cabeça
ou nnr 4

arrobas

Uma
Uma.

Uma,

Uma.

3Ò:5MSS«0

53:3135780

igill.SS305

»n;9508g63

8sg!4gl30

1505000

4;10)SH7

>70g000

18)5455000

Si! 747502.1

K:085S073

1395(60

3t:03IS3Q6

47:02.15078

2<:igiS1C6

48)2175331

2005000

2ig76S023

3503000

20:0505703

4)gS0glC8

I I00J569S

12151)1

23:0145800

J0:675$J32

15:33.<í5.122

43:U35737

6;«3t5fA3 4;767I9I3

lOOfOOl)

4:3355778

250|(100

17:.19.15010

16:8415086

7005445

11(1(130



IHPOSTO.

10 Emolamenloi <

SO Sentados de loterlu.>i

ItlCobrtnca da divida ae-

t tiva.:

lai Taia da InitraccBo pu-
"^

blica

S3 Ditai iobra ettti dotven-

der bilhete* da lole-

1

rlaldeoutraiprovIn-S
dai f

24 DeeMDtosdeordentdoi. i

36 Alcances deipigadorei o
recebedores»

.16 Rendimento do evento.

r.)

LEGISLAÇÃO.

LL. PP. n.o 470 da II do Julho dal
1860 a «esuintc* até n.<> 703 de IS''

do Julho do 1860 t
(

1|,.'PP. n.o44nTdo O rio Setembro de/
18&0 e scguiulos ato a u.° 793 de 13 >
doJulhoVúolSGO • \

LL. PP/n.o 670 de 11 do Julho do/
(1860 etioBuIntcs atO n.» 703 de 13 >
de Julho do 1866 \

LL. PP. n.«440 do 6 do Setembro !do
|

1856 o leguintM ati a n.° 703 do 13

de Julho de 1866, R< do 3 de{Fevc- '

rciro do 18i&

OBJECTO GOUiTRIBlJIKTE.

LL, PP, n,° 609; de ti*do Setembro
1861" a leguintea até a ii,« 793 de

de Julho do 1860

do(

37 Froancto da'venda e
renda de próprios pro-

Ttnclaej

S8 Jaroipelamora^dosCol-
leclores

19 Imposto sobre as aWa-
reosas e etnias aber-

uir.

I
ao Dito sobre boles, sável- )

> • ros, etCiii ••• }

LL, PP. n.» !30 de 11 de Setembro de
1840 o leguIntea ai4 a n.<> 793 do 13

doJulho do 1866

LL. PP. n.<>|107 do SO do Agoito do
1844 o seguintes atd a a.' 703 de 13

do Julho de ISCO

LL, PP, n.«S49 iétiS de Outubro do
1848 o seguintes átá a n.« 703 do"
de Julho ue 1866

LL, PP. n.« 391 do 9 do Dezembro de
|

1850 e ivguintei ató a u,' 793 do 13

de Julho de 1866 I

LL, PP. n." 63ir de O de Junho do
|

1869 a leguintei até a n.° 793
'

deJnlbo de 1868 ,

do/

ho do /
1 de 13 >

L.P.ii.«763del3;deJnlhode 1866,1.
)

L.P,n.<T93del$de.Jalho do 1886...

|

Os actos oipedidos pela Secretaria do Governo, do Tbeionro Provincial o da

Initructao Publica

As quotos varllo om quanto seJSo reguladas por tabeliãs.

As lotarias concedidas eroibeneQdo da Provinda

QUOTA.

S
Impor-
taucia.

Os Impostos uu rendas lançadas, que delilo de ser arrecadados dentro do

respectivo anuo financeiro, e o slo poitcrlormeulo

As matrlculos nas aulas do lycSo e nas aulas do tnstruccdo secundarlaa,

destacadas

SSo dispensados do pagamento do matricula oi alumnos pobres, o rcs-

tltue-se a importância paga a titulo de premio aos que so, distiuguireni

uos eiames annuaos.

As quotas sSã'variavcls o Qsadas em tabeliãs.

As casas que venderem bilhetes dolloterlas extrahldas] fora da Provinda

qualquer que s^Ja a sua denoniluoçao

No exercício de 1861-03 a tatalfol do UOgOOO.

Os dcscantas|:que 'se faiem nos ordenados dos Empregados provlnclaes por

, folias do comparecimento à Repartltao respectiva

Unidade.

O saldo verificado contra os responsáveis da Fazonda.

Os escravos o anlmaes acbados sem dono na conformldide da Ord,

Liv. 3,» TU. 91

Os próprios p rovtneiaos vendidos ou arrendados

Do capital dasVendasJarrecadadas polo^ Collectorcs, o que' estes nao en-

ireglo em tempo conslitulndo*so cm (mora

As alvarengas a caniu que se empregio nafcarga e descarga dos navios

no porto <
'

Os botes, saveiros e outras embarca^Oesilsemelhantes quo Ise|cmpregIo no

trafego do porto

SUd^OOD Uma.

O»/..

IgOOO

lOgOOO

RECEITA DOS EXERGIGIOS DK lUt—61
I Ig6l-6S.

1862—83.

7i3418600

3038000

17:0159171

i853—84.

Tonelada..

Um

7814000

1:1109741

168g<16

g63|»63

s

I

9:015]200

iiogooo

18)1413040

8

1864—85.

1:0«0<0«0

1334054

8

8

t

SiISSIW

«TS8000

16:1841810

I

»0|O0O

»U»at

8113

1368181

I

I

8

I

31 Dito sobre escravos em- /
pregados no serviço >
do mar S

81 Dito gobrejolasi objectos
/

de ouro, prata e pe- >

dras preciosas (

33 Dito sobre as caieiras, )

olarias esaboarias... )

34 DMo sobre o taboado o 1

madeira ,|)

36 Dito sobro bens de rala

pertencentes is corpo-
rações de mlo-morla

,

(decima addiclonal).

36 Direitos addidonaes...l

L.P.n.<>793del8deJulhodel806...
|

L.P.n.» 793 de 13 do Julho do 1866...
|

L. P.'n,' 703 do 13 do Julho do 1800

L.P.;n.*793 de 13 ds Julho do 1860.

L.P. D.» 703 de 13 do Julho de 1860... <

LL. PP. n.> 030 do 5 dn Ui-^rombro do I

1861 e seguintes elò o ii.» 7UU de 13 ^

deJulhodel806

Os escravos occupados em remar e conduiir o no mais serviço tendente
is alvarengas, canOas, botes, saveiros, etc

A venda dos objectes Indicados, no Interior da provinda, por negociantes
ambulanles. O imposto é eobravol um cada mualct|ito

Os estabelecimentos indicadas.

A madeira ou taboado quo entrar para a capitai

valor delia

O imposto dcd;iz-se do

Exceptutio.se as varas e estacas.

No principio o até o tini do exercido dn 1863—1864 este Imposto abrangia
tiimbem a tolha o tijolo ; em 1864—05 fui abolido, e restabelecido em
1800 peia Lei n.» 703 cit., mos sobro o taboado sdmcnto.

Os bens de rolz porlencontes á corporações do mOo-morta ; sendo o Imposto
deduzido do valor locativo

Sflo pireptundos os que pcrlcuccrem a coriiorAÇOes quo mantém estabde-
cimcutosducarlUailu.

Ali<m da Imporlunrln dn taia ordiíinria c dn Indos ns Impostos, »ao cxprrssa-
' mciilc cxccpluadus, se arrccniln niols uma Inia addlcioiial quo devo durar
por trus aiuios

S3o exceptuados as imposiçfics c rendas meHclonadas neste quadro, sob os
soKuintcs n.<" 3, 10, 17, 18, li, tt\, lt>, 30, 17 o i8; 'Gorrcsiioudeutes aos

US '>, ífi >8i lOi 3!)| *^t S7< **> SUi 30i da Ld u.« TU3.

B«/.

6«/,

10"/.

8

8

4:03:^323

ri3!.'.:o,';}ii

8

8

l:Slt3&15

I



Quadro dos impostos que constituem a renda da Província do piauhy, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua quota
c receita nos cxercicios de 1862—63 a 1864—65.

IMPOSTO.

Diilmo do gado vaccom

,

cavallaroinuar

LEGISLAÇÃO.

Impoito sobro o gado vac-
cum morlo o' vendido <

fresco

Dile do gado vaceum morlo
e vendido iccco

Dilo lobre a eame seccn ci-
po;lad* ,,.

Dllo Mbre eonroi, paliei B.

«oU^ijiipqrUdai

DitojobreoiebOi

Decreto do 10 do Abril dfl 1831. nea. I

Prov, II. o &4 de ib de Novembro iliv/

1804, anprovado pela lies. I>rnviiii'lai\

n.o 606 de U do Agoslo do liiCU.

.

ncs. Provincial n.'&\ de n dcSetenihro n

dol83C, art, 18, Decretado sviii In- /

lerruptáo cm iodoí osannos lliinii- ;

ceiroi teguintu nas rcspccliviís Uc-
\

loIucOca auancciras /

Re>. Provineial n.* 0( de O do SclPinlirn i

(te Igsr ort. i.< Decretado «rni inter-
/

rupçJlo cm todos os aniios linam'eiros)
(cgulntei na> retpectivns llrkolii(Oi<i,(

financeiras. 1

Acto da Asiembiea do 13 do Setembro i

de U&D, arl, 2.' § 3|. Deerelad»)
sem lalerrupç8o em tudns os niiiiosv

flnanceiroiscguiatcj nas recpcvtivai J

leis floanceiras (

Rei. Provineial n.» 3M de 5 de Jullio

;

4lel8»3,Sieart. 3.»

Acto da Aisembltfa de 13 de Setembro i

do 18&9, art. 2." S 30. Decretado]
lem interrupcdo em lodos oi annos;
flDanceiros seguintes nas respectivas i

leii financeiras i

OBJECTO CONTRIBUINTE.

o do gado varcum, rnvnitar e miinr da Provinda.
Sobro dons icr^ns da productáo lutai, considcrando-io o terço reitanio como

perdas em boiíeflelo do creadur
O caiitriljiilnlc paga A Fazenda em moeda, o ao arrematante, se eilste, em
morda unem género, conforme euniblnarein. A coliecta ou lançamento
O liiennal abrangendo a prodiicçflo liovida uos deus últimos annos lluan-

crlros,

A rulirenca li Telia pelo arrematante depois dn trc» nnnos, a contar da data
da prutiurçAo, asslgnondu letras para a 1'azenda, vencíveis no prazo de
díinsaiiniis da mesma dala.

!!e nflo ba arrematante, a cobrança ò fcila por agentes da Fazenda, cinco
annns depois dn prouiieciliii íiijpilo o cuntrihMinio aos Juros de I °/o ao
niez e a occnçHo «e nao pagar o liebilo nu prezo du 00 dias, depois do
venciíio, ti' iienla do Impiiiitii a proiinrçnn das fa/endas das inspecções do
Nazarclh c 1'iaiiiir de propriedade Nueiunul.

O [lado vneruni niortn c vendido Trotm nos povoados dn Província
Ocuntribiiinlo siitisruzo pogdincnlu numullccturias para puder matara rez.

O gado vaceum nioi to cm distancia do ninis do trcs Icgnas dos povoados,
para sern carne vendida >vrra

O eoniribuiniu satisraz u iiaganuMilu nas i^tilcclurins porá poder vender a
ciirnc.

A rarne secen exportada, papo o imposto pelo valor do mercado onde se rea-
liza a expiírteçAo

O contribuinte satisfaz o pagamento na Goiifcloria do Munlcipio d'ondo soe

enm o olijectn, ou na Colieetorla onde realiza a eiportaçlo, sendo no so-

gtnido caso obrigado a trazer guia dus Collcclorcs dos lugares d'oudo soe.

Os rnuros scceos, as pelles, meios do solln e couros salgados pago o imposto
pelo valor do mercado onde se realiza a eiportaçOo

O contribuinte satliifaz o pagamento nn Coilertoria do Município d'andesae
enm o ol)Jeeto, ou nu t.olíecioria anilo reali/a n eiportaçlo, sendo no se-

gundo caso obrigado a trazer guia dos Colleclores dos lugares de onde sae,

O sebo eiportado : po^o o imposto pelo voior no mercado onde se realiza

a etportaçfln. ...,...'

O contribuinte satisrai o pagamento na Collectoria do Município d'ondo sae

cuin o género, ou na Collectoria onde realiza a ciportaçOo, sendo no se-
gundo caro obrigado a trazer gula dus Coilectores dos lugares d'onde sae.

QUOTA.

10 «/a

5°/.

5 «/a

i'/<,

Impor-
lanula.

Unidade.

a

400 rs.

Cabeça.

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DB 1863-1

a J88Í-45.

1062—83. 1863-64.

42i013S70I 50:4t3:l0a I:2G7(6St

l4:3nG,)SCO

i&ajRno

i&9SS8t

4:l5Sj):92

139101

"4

1864—6S-

li:29(ijC0n

!0;(A00

618718

4:at3|i40l

5S73I

13:20igOCO

IJSfJOO

7gMt

<:J0lfí07

flOO

1^

1

I
Imposto sobre o gado suioo
morto para consumo....

'

Dilo sobro O aigodfio.

\

Dilo sobre o fumo.

Dito sobre tatajuba e outras
]

madeiras preciosas <

I
Dito sobre escravos l

Decima urbana |

Taxa de legados c berauças.
|

Meia sita do escravos

,

Imposto sobro a aguardente
<

veudidu para consumo. . . i

Dito sobro negociantes am-1
hulautesquB nao u forem

(

defumocgeneros allnicn-c
lielos....! :

Dito de saúde.

lies. Provincial n.' 331 ilo 5 de Julho
do 1853 arl. i.» § ir. Decretado sem

{

interrupção em lodos os annos finan-
ceiros seguintes nas respectivas leis I

flnanceiras '

J.ei de 31 de Outubro do 1835'. Kcs.
Provincial n.« W do 7 de Jnlho de

,

I8õ7 arl. 8,° Decretado tem iiitor-

rupçjla cm lodos os aniioi liiiancri-

ros scguioics nas rcs|icclivas leis li-

'

uanccTras

Res. Provincial n.» 331 ilo & de Jnilio\
do 1863 arl. ^.'S !j. KesaiucAo n." J

427 de 7 dcJuibo de I8!i7 art. H.» ^
Decretado sem iutcrrnpçiio Pin todus /
os annos (inonceiros srijuintcs nas \
respectivas leis financeiras /

Acto da Asscmbiea de 13 de Setembro )

de 1869 art. S.» g 3S. Decretado/
sem interrupçiio em tudos ns annos )
flnonceiros seguiutcs nas i'ei>pecti>as(
leis financeiras )

Res. a.» 448 do S5 de Agosto de 18!i7,
)

Reg. u.° 40 do 12 de .Novembro do (

I8&T. Acto da Asscmbiiía de l;t de ^
Sctembro.do isao art. iv ]

Alv. de 27 do Junho de 1808 o Regula.

)

mento n.° 67 do 12 de Julho de 18Ui>. \

Alv. do 17 de Junho do 1809 cUegula-
mento u.» 36 de 18 de Agosto de I8J3,

Alv. de 3 do Junbo de 1809. lies. ii "
j

230 de 21 do Setembro du l8tH n n.o <

497 de 30 de Setembro de 18 JU urt. a.»

Lei gcrni de 16 de Nnvemlirn dn iA:t|

,

Ilegulainonto n.° l>u de U ilnJiinliii
de 1806 o lies. n.» t.81 du •iii de
Agosto do 1806 art. 2,a g 8.°

Res. n.o 637 dn 2 de Julho dn 1804 (

n.' 681 do 2 do AgOstu do 1806 {

art. 2.» 89.» (

Lei gerai de 31 do Outubro do 1836.
Res. n.° !3 de 37 do Setembro de 1838.

Os porcos morios e «postos oo consumo nas povoações da Província
O eontribninle untes de eipôr u género & venda paga u imposto na Collcc-

luria do respeclivu .Município,

O nlgodíio exportado: pago o imposto du vnlor (lue goza no mercado ondo
Kn ronliza aoipiirliitili), -

I ciinlrilininlusc"'
lU ^LIU rd. IHI lin _.....„«,,.,„ ,, ,,„ ,, víIIVUUIHU, bimiiiii iiu su-

gundu cuiiu obrigado a trazer guia dus Cuiicciurcs dos lugores d'ando soo.

O ciinlrilininlu satisfaz ojiaRaiiieiiio'nii l]i")l"lèèl"urlá'ii'o'M'uniVlpió"de' ondo sàò'
nn na Ciiileiíoria ondo rc;iiiza n esporlacSo, sendn no sc-

fumo exportado, pago o impoUo do valor no mercado ondo 10 realiza ncx-
portaçilu

O eontribniiitn satisfaz o iia.s;iimeiito na Ouilrclorlu do ilunicipio d'midcsàà'
com o geiícr», uu no (.uileiíorla ondo realiza d ciporlnçao, sendo no se-
gundo ciísu obrigadu a trazer guia dus Cuiicctorcs dos lugares d'oudo sae.

A latajnba, nu nutra qnoIriHcr niadelru prrrlosn exportada, pago o imposto
do \aior que puza nu merradn uiidc ko rcnli/u a eipunaçila..

O uuiitribiiliite satisfaz o iiapainenti) na Collectoria du Município do ondcsao
rum u giMieru, uu nu (.ullecliirin oinie realiza u eipurtaçAo, sendo no se-
gundo cesu obrigudo a trazer guia dus Collcilurcs dus lugares de onde sae.

Os escravos oNportados da Província
O liii|io^lo 6 liago no Cnlii>rliiriu du Miinicipin d'oniic so pretende fazorã'

eiiiurtaclu, ou naiinelia em i|uu se ti)rnacn'rctiva. ICxceptuao-se os qiio
sohciii cm cuiiipuiilna de iciis senhurcs por mudança da 1'roviucla,

Todús os prédios situados dentro dos limites d.is Cidades o Villas, comprehen-
liiiJoi nu diMiiarraçnu '

Dcdn>-«o o Imposto do reiíiliiiienlo liipiidu do que goza o prédio depois do'
ahutidos 16"/g desse mesmo rcndiínontn para as fatlias o concertos nos
liabitados pelos uunus, o 10 «/u nus alugados.

Todas as licrancas ou tegadni, ou seja por testamento ou ab-inlestato, cujos
iicrdelros ou legatários uQu furem asuendentcs ou descendentes.

Das legados eiíerançat c.r->es(ainc//io, e dos nb-{n(cjln(o sendo os herdeiros
1'ulialernes oto o 2." grdo

Quando us bcnlciros ab-iiileslaiu mo se ucliilo dentro do 2,° grio do paren-

04 escravos vendidos, adjudicados, nrrenialadus, dados ou cedidos em soluç3o
de liiviíia

,

i-Àceptnilu-se deste inipuslu as alfurrius, quer unerusas quer gratuitas.

A ai'unriieiile vendida para consumo: pn^a u imposto o vendedor sobre o valui
du iirTiMiii

^
Nu Ciiileclnria ri'»|ir<'livn ii neitiiiionto, dtviarandu u nninern do quartilhos de

niíiiai'ili'iile qiii' prcliMiiii^ vciiilrr, u |i.-iHaiidi) u respectivo imposto, receber!
Ill CiiliMtiiru i'i:s|iei'tivuciiiilieriiiieiil<i, cum o que Uca babililado para u
liila vi-iuia.

Siiu iscniiis dn iiniio.st.') os pruductorcs, menus se tiverem estabelecimento
paru veiidaiiciii i!u gvneru,

Tiidus ns (|ne rierrriii a industria eommerciul nnn tendo estabelecimento fixo,

mus viMidendii peias casas, em tiiliiiieirus, cuixas, ele
K' pn::ii u iiiipustu nu Collectnria du iMunicipiu cm quo leni lugar o commercio

unilinlanlc.

Os navios o as pessoas de sua tripolaçilo

:

I'Mas ,

Aqnclles

5 •/«

5 "/o

6 'lo

600 rs.

10 »/>'

Um.

60S Um.

lOo/o

20 o;„

6 «/o

40'>/o

103

640 rs.

4S

Um.

Uma.
Um..

7(13600

iy.:ot9;075

OOOSaiiT

30orn8!

6:CC0S000

3:S13S2I9

3:;37,Í82S

£; 7763037

3:770S739

lOjOOO

310S710

7048600

36.3169679

3S::3396

3195886

3:ÍCOS0OO

3:5973010

9S3JO0O

33:016S53O

S135S6I

3935628

ã:S0Oi;OOO

4:9705358

3:6103244

C;S16SggS

3:811g370

60S030

2683080

1:86339:0

8:69(|»l

3:8433103

I

TOfOOO

litjllO



lUPOSTO.

Kovos direitos sobre oi vrn- (

cimentos dos empregados <

proviDCiaes <

' Ditos sobro flautas adminis-

)

trativas S

Ditos sobro foihas corridas./

Emolumentos

Bens dooYcntOf i

Rendimento do ettabetoci-

)

mento de eduAndos ar- i

tiQces )

Dito do> próprios provia-

y

ciaes ^

Maltas e apprcbeaiOei

Dividendo das acçScs da /

Companhia de Navegação >
a vapor i

Divida activai capital eJuroi>

BeposttOea é reititultOes

LEGISLAÇÃO.

Res. n.e 58 do 10 ile Setembro do 1S30 .

B n.o S81 do S3 do Agonto Oo ItiUfi )

arl, 9.0 l

ncs. n.o 8t7do 17 de Agostb do 1801 I

e 33. Docrclailo sem InlprriMH.lo oin /

lodos os onnus niianrviros si'kiiIiiIcs 1

nas respectivas leis flnancolrns >

Res. n.o 537 do S de.Tullin do 1801. \

Decretado scrii intprrupç.io cm Iduo» (

os annos flnancciros sckuíiiIcs nas (

respectivas iois floaucciras '

Ros. n." 4&0 do 4 do Setembro de 1857.
J

Res. n.o ISO do 30 do Setembro dn 1R4R. >

Res. D.» 313 do 26 de Agosto do I8&3 S

e n.o 671 do 30 de Agosto do 1801 . , . \

Rcg. n.« 51 de !S do Abril de 18G4. . . . <

Rca. n.A 631 do 6 do Julbo do IR&3
]

art. i,',§ 34. Decretado sem lutcr- f

rupcAO em todos os annos fln.incclros S

seguialcs nas respectivas leis llnnn- l

cetras
'.

)

Res. n.o 162 de 30 de Junho do 1850

Contracto de 24 de Novembro do 1858 l

arl. 41 \

Reg, n o 55 de O de Deiembro du ISOi

t Res, n.o 681 do 33 de Agosto do

1886 arU. 7.0, .8.0 e 9.°

Res.n.o sao do SO do Setembro de 1848.

QUOTA.

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Os ordenados dnsnmpropndos públicos provinciacs durante o primeiro anno

de osorciciu por dcductOcs nicniacs A medida quo recebem esses ordenados. .

As nancas que ro Innhno do prestar nns repartições provinclaes, psgo o im-

posto na Collrctoria por guia do ProRurador Flscai, quando a llanca fdr

iiTslaitii nn Adminislrai;no de fazenda Provincial, o do ISscrivao da Gollec-

loria quaudo pcruiito os Culiccturcs

1

FIXA.

Impor-
tando.

Unidade.

10 0/»

As folhas corridas para Implorar aracn: pago o imposto i Collecipria respec-

tiva mediante uma guia passada peio oITIcial quo deve faltar a folha

Os títulos o mais papeis expedidos pelas Rcpi.rticSes Provinciacs no interesse

ou a favor do partes

Os bens achados sem dono nos termos da Ord. L. 3 Tit. 04.

As dirrcrenlcs olllcinas do que so coMpOo este eitahctecimenio sustentado pela

Província, cuja receita 6 recolhida ao cofre pelo Director do cilabelcci-

mento depois do drduildas asporcentagans a quo tem direito o mesmo
Director e outros mestres do oUTcinas i

Os prédios que sn ar.hno arrendados, cuja renda é recolhida aos cofres na

Capitai o As Collcctorias nos .Mijtiiciplus

As infracções do leis o rcguiamculos •

A importância dos dividendos da Companhia do NavegacAo o vapor no rio

Paruahiba, corrcspondcuto a 1 37 accocs quo pertencem & Província

Afroeadacno da divida activa rin Província o seus Juros do 1 o/, ao mei, e csli

encarregada ao Procurador Kiscnl da AdminlsIracAo no Faicnda Provincial,

lendo por seus Agentes em toda a Província os Colicctores ou Ageutes

Fiscacs nonipníiospoiaJnnlaAdmliiislrativa.
A rontrlbuicOn quo lieutro do prato marcado por lei nlto 6 satisfeita passa

a cargo do Fiscal e Uca desfarte considerado divida activa

Proceda Mta renda do pagamentos Indevidos '.

RECEITA NOS EXERGIG(OS DE (Ui— 63

1862-63.

SS

íS

Uma,

Uma

.

1863—84.

1:3018461

íiOtOSTOO

736S34r

B3S35a

3:733S1C4

68:0311130*

lt:t07SS63

l:6COgC05

1864—65.-

4:i88S860

8I3£018

0:8498770 7:117|331

1.16E0OO

gS310

3:73^040

60:7858307

6:1545333

1:6798383

3:0015400

1:123(059

S:S7S;i(»

MTgOOO

508000

UUS3M

16?: 1638615

8:0338310

O»

/!
Saldo do contas do Thesou-/ I „„, „ « ,.» ,i». .i.,o ^.i^tatt

reiros e recebedurcs..;; í 1 ""• n,o 187 do 8 do Setembro do 181.4.

Imposto sobre lojas em que
se vender ouru o prata de
manufactura estrangeira

Dito sobre Joalheiros cttran
geiros Oios ou anibulan'
tes

Renda nlo claiitncada ou
|

receita eventual ;, i

Rct. n.o 581 do 23 de Agosto do 1806. . !

Idem idem idem idem
|

Re*, n.o 100 de Sdu Outubro do 1815.. )

Alcances.

As lojas cm quo se vendem Jolos de ouro ou ptala do manufactura estrangeira,
sendo u imposto annuai

Os Joalheiros estrangeiros qtto vendem JoIas ua iProvincia, sendo o imposto
pago em cada .Município que percorrerem

A linnnrtnncinriftriiilii para os cofres por occ.isiilo da arrecíidacilo dos rendas
oruhiarins, o de impostos arrecadados, qns uno se achflo classlllcados uas

respectivas leis do orçamento

S03S

6008

Uma,

l'ni.

1:01$8333

4 81C8.'i7I

7878C91

5:716jOI4

1:552(601

3-S0587Í3



Oiiadròdos impostos nuc constilucm a renda da piovincia do Coará, legislação que òs regula, objecto contribuinte, sua quota,
^ /

*
orcceilanos trescxeicicios dcl862—GSa ISfiii—65.

IMPOSTO.

11

Direlloi de oiportafso sobro j

dlvoraoi gODcroi (

Armaienagem
{

DlrellOideimporlatloiobra S

a aguardente {

Imposto iobre tavernas, cte.
|

Ditoaobre Alambiquei....
|

Dito «obre gado para con-

sumo

Direitos de Impoftaçlo sobre (

o famo (

DIloi sobre o rapé...
j

Dltoi lObre charutos <

Dlioi iobre cigarros <

LEGISLAÇÃO.

LIj. PP. n." 60 do S6 do Sclembro do )

1836 o 050 do 33 do Agosto do 18G0. . \

Idem n." 47 do 10 de Setembro do 1830 (

o 23& do 10 do Janeiro do 1841 (

Idem n.«> Vi do 13 do Dezembro do

)

184! e 007 do 3 do Novembro do
[

1854 )

Idem n."t3 do 4 do Junho do 1836,^

398 do Stt do Setembro de 184U, o\

1186 de 8 do Setembro do 186& J

Idem n."308 do SO do Sclembro do
j

1840 o 1005 do 20 de Dcicnibro
{

de 1803 (

L. P. n.o 4 do 14 do Maio do 1835;)
Rcg. D,° 10 do l." do Janeiro de^
1844 , e Lei n." 8J8 de i do Ou<(
tubrodol857 )

LL.PP, n.<"105 do O do Janeiro do
1840 o 1188 de 8 do Setembro do
1865

Idem n." 135 de 10 de Janeiro de
1841, o 374 do 13 de Dezembro do
i84i

Idom n," S35 de 10 do Janeiro do)
1841 e 1202 do 20 de Dezembro do >

1806 i

Idem n." 114t do 7 deDciombro]
de 1864 , o 1101 de 20 de Deiem*

}

bro do 1800 I

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Todos os géneros do prodiicciío da Província, a sobcr:

Madeiras tonto du construcçao como do tinturaria...^ •

Tuilos os domais géneros, excepto os vlnlios do cajú, laranja o de qual-

(lucr outra Truta , fabricados na Província , os quocs citno isentos do

Ininoslo do ojportaçno por 10 aunos em vIrtuUo da Lei u." 1006 do

ao lio Dnioiiibro do 1803;

Cada sacA de algodão qno FAr recolliida oos armazéns o inspeccionada

,

quo nao teuha peso superior a sole errobos

Toda a aguardente fabricada fura da Provinda o nella consumida.

Armazéns o lovcrnas cm que se vendem bebidas espirituosas, sondo:

Nn capitai .•' . • ;

Nos outras cidades da Provuicla

Nasiillas,
Nas povoações
Nas estradas o íillos

As fabricas slo isentas peles vendas ncllas feitas

Todos os alambiques, a saber.'

Com engenho do ferro •,••••, ', : •

Cnm engenho do madeira ou os quo receberem matérias primas uo engenhos

alheios •

QUOTA.

10 o/a

5 •/«

Impor-
tância.

As rezes mortas para consumo .

Fumo importado na Provinda o nella consumido .

Rapo, idem idem....

Charutos, idem idom

.

Cigarros, idem idem.

580

30(000

Unidade.

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE 1863—6S
A' 180Í-6S.

1862-63.

Saca,

Pipa.

3OB000 Uma.
losnoo
7S00U
43000
lAOoo

25ISO0O

lOjOOO

1^000

tSioo

100

100

200

M5:993|!444

1863—64. 1864—es.

198:554(760 198:991(931

5:050g600 lS:131gl60

&1-2SQ00

Um.

Uma...

Arroba.

Libra.

15:0718000

00:513(000

3:505(000

l:030f|400

4:3325700

780(000

14:708j000

73:318(000

3:530(000

1:863(800

1:584(850

18:686(080

9788981

•

l&:654gOOO

76:379(000

3:653(000

3:116(800

1:834(300

l:!6ifj:0

Dito sobre, O assncarc í'

Imposto sobre a compra e
renda de escravos

Dito sobre a venda de bí- i

Ibetea de loteria i

Dito sobro seges o carrotas
|

Direitos do ciporlaçSo de^
escravos i

Imposto sobre casas quo \

vendem Joias, ouro, pra.<
la apedras preciosas... /

Dito sobre Joalhclns
j

Direitos de etporlaclo sobre (

o algodlo em caroço... (

Imposto para a illuminaçio . ,

.

Decima urbana ,

Taia de heranças e legados

(

Idem n,"' 473 de 31 de Agosto de)
1848 e 733 de 8 de Setembro de >

1855 )

Idem n.°' 13 do 4 de Junho de 1835,

)

081 de 30 de Julho do 1861, O 180S
|

de 20 do Deiembro de 1860 )

Idem n." 950 de 18 do Agosto do)
860 o 1005 do 2U do Dezembro >

de 1803 )

Idem n." 1000 de 10 do Setembro
de 1801 o 1101 de 10 de Dezembro
de 1800

Idem n." 100 do i,° do Agosto do i

1843 o 1102 do 20 de Dezembro >

de 1800 }

Idem n," 1180 de 8 de Setembro de
)

1885 e 1102 de 20 de Dezembro de >

1806 )

Idem n," 1180 de 8 do Sclembro de

)

1805 o 1201 de 10 do Dezembro de >

1860 )

Idem ii,° 1101 de 10 de ^^Dozembro I

do 1806 I

Idem idem Idem l

Air. de 17 de Junho de 1808 o L.
n.° 93 de 4 de Junho de 1835 , o

,

Reg, n.' 41 do O de. Dezembro de
1861

Air, de 17 de Junho de 1809, LL. PP.
n." 23 de 4 do Jnnho do 1835 , e i

1140 de 5 de Dezembro do 1801..

Assucar, Idem Idem.

Os escravos de qualquer sexo e idado quo forem transferidas por qualquer
contrato oneroso

As casas em que se venderem bilhetes do loterlas de outras Províncias

Seges o carroces, sendo:
Na capitai ;

Nas outras cidades o vlilas.

Escravos vendidos porá fira da Província, ou porá isso enviados.

As casas quo vendem os objcclos Indicados nflo sendo manufacturados ou fa-

bricados ua Provinda

As pessoas qno vendem joias, objectos de ouro, prata o pedras preriosus cm
taboleiros,baliú3, caixinhas ele,, pelas casos, ou pelo interior da Provinda
nio tendo poriSm loja llia

Algodão cm caroço oxportndo para fora da Provinda ,

Casas oterrcnos, por oujas frente; passa o illuminacno agaz, conforme a ei-

tençUo destas, uxcepluados os terrenos quo fazem parte do silios quo estio

no perimclro da cidade

Os prédios urbanos situados nas cidades, vlllos e povoações
Eicoptuflu-se 01 prédios quo ss nch.irem desoccii pados , os edldcios de

jiroprledade nacional e provincial; os paços ilas G'iniarns Miinlcipacs, ipie

Uilu pcrienccriim o partiuntarcs, os Igrejas Uiinollai o ccmltcrlns, os pré-

dios da .Santa Casa da Misericórdia, us matadouros públicos, as cases em
que moracem os rcspeclivos proprlciarios , os da Cornara Musiicipal da

capital o a< cobertas do palha.

Nas povoações com menos do 50 casas nilo se cobra o imposto.

As iicranças nb intetlalo ou por teslamcnlo , o os legatários, nSo oseen*

dentes, ou dcscendeiilos, mas parentes M o 4.° grio canónico

Os herdeiros ab iniostalo ou por testamento o os legatários parentes ald

5° grio, nflo ascendentes ou doscemlunles succcsslvds por direito, se-

nundo o Ord, Liv, 4.< Tit. 02 o Lei de 2 de .Setembro do Ut7
Os íierdclros descendentes ou oscendenli.'s lllcgillnios de llllacjao paterna,

reconhecida segundo a Lei do 1 de Sisrcnibru de 1817 , nlo succcsslvds

por direito, instituídas nu fArma da Lei de II de Agosto de 1831

SÁo isentos do Imposto os doscondonlns unascondciitus legiliinos ou legili-

mados nu naturaes suecesilveis pordirdl» (Ord. Llv. 4,°, Tit, O! o Lei do

2 de Setembro de 1817); os nsccndenlos o descendentes maternos lllegi.

timos de qualquer natureza (Ord, do Tliesouro Nacional do 13 do Feve-

reiro do 18481; as iiorances e legados ou usofruclo dcisados a Santa l.asa

da Misericórdia da canllal o ao recolhimento ou colleglos de educandas

o a todos os estabelecimentos pios da Provinda ( Aiv, do í» de Setem-

bro de isto o lies, de 13 do Dezembro do 1831; os prémios ou deixas

aos testamenteiros, o quo nlo eteederem a vintena testamentária (ilcg,

do l." do Julho de 1817): as huroncas ou legados conslsienlcs em apó-

lices do fundos públicos geraes ou provlnciaes ( art, 37 da Lei de 15 de

Novembro do 1827): a alforria on donçlo do liberdade feita em testamento

fOrd do Thesouro Nacional n.' 110 de 10 do Setembro de 1847),

As iloacOes ediua mortís sao equiparadas, para esto emiilu, As heranças e

legados o sujuttas is mesmas disposições.

O «/o

900 rs..

309000

100(000

liflOOO

0,^000

5^000

100(000

900(000

iSooe

100 rs .

.

Arroba.

Um.

Uma.

Um.

Uma.

Um,

Arroba,

Palmo.

1:881(040

10:201(141

I
1505000

6:870(000

l:8iOJ801

21;81<(673

350(000

10:580(000

3:810(179

.<l:Sll(7gi

400(000

263(800

0:400(000

15:903(900

15»/,

10-/0

b-h

7:634(714

16:178(448

14:558(983

:9:936;05S

0:333(211

«9
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IMPOSTO.

Renda do próprios proviuclaet.

Dlilmo do gado vaccum, ca*
\

vallar e muar /

Dito de mlonças.

itim\jvt!m9*MM*ffim'»»i^i"^'^

LEGISLAÇÃO.

L. P. n,° S3 do 4 do Junlio de I83& ,

Idem n.o' &0 ric SO de Sclciiitiro do 1R3G3G
I

Dlilmo do prteado

Dllo do tal

Cobrança da dhida activo

Premio de letras

•I

IndemnliacOes,

Venda do peneros c nroprlo* (

provinclaes... '
I

Alcancri do Theiourciroi o (

Eiaetorei (

Juros do alcancei

Uallas por infracçlo de Ro-

gulameotoi

Reeeila eventual.

Bens do OTCnto

.

•{

O lliO do 9 do Dczcmhrodo 1BU4

Idem n,i>S3 do 4 do Jiinlio do 1835 o

tt02 (lo SO do Dezembro du IStiC...

Leis n." G de 17 dii Maio do 1835 o

1!0S do 20 do Dezembro do isoe, ,

.

Idom n.° 1006 do 10 do Setembro do
1801

Idem n.o 13 do 4 do.lunhodo I83s

Idi>m n.° I50dcndc0i!liibrodol8!>8, )
195 de 9 do Janeiro de 1840 o 3*3/
do 3 do Setembro de 1S44 )

Idem n.° 84 do S5 do Sclcmhro do)
1837 o 1I8G do 8 do Sctiimbro de>
1805 )

Idem n.' 1180 do 8 do Setembro de )

1805 S

Idem n," 1180 Idem.

Idem Idem idem.

Idem n.'> *7 de 10 do Setembro do'
1836 , o 1180 de 8 do Outubro do^
1805

Lei n.o 1.180 doS do Setembro de 18CS.

Idem n.» 610 do 31 de Dezembro do
1S40, Rcg. n.* !9 lio ao do Janeiro
do 1854, o Lei n.« 1095 dn SO do
Dezembro de 1803

ODJECTO CONTRIRl<li>TG.

Os próprios provinciacs arrendados

Tudo o gndu do pruducflo da Provinda .

O gado ovelliiiin, cabrum e siiino c loilos os cnncros do ruitnro

Kxccpluflo-to a ranno, i|ua t&r destinada ao Tabrico lio assucar e aguar-
dente, embora seja dada do nieacAo ou vendida pelo pianiador pnracsso
fim; o algodão o o cafd ; as lioMalitaa, verduras, frutas, aves o ovos.

O pciío pescado para consumo

As salinos; sendo o Imposto pago pcins respectivos donos.,,

Inipoilos lançados nSo pagos dentro dn respectivo eierctcio .

Letras nno. pagas no vcnclmcuto

Pagamento de despezas iiiegalnienlc feitas e outras somolliantcs.

Froducto da vendn de géneros e próprios pro\inciaes ,

Rendn provincial ilo menos rccoliiida ou cobrada,

Aiconcci do Tbciourciroi, eiaetorct, rrcoihtdos depois dos prazos marradas.

Os impntlot lantadoa nOo pagos nas dpocas mareadas
Pelos sacas de olgodso em quo riicuntror-so mairria lieicnigcnca , licao

os donos sujeitos A multa do triplo dn valor do algodão currcspondenlo
ao peso da matéria introduzida.

'

Os responsáveis pnr dinheiros pnblicos que nKo apresenlarcm os livros

,

ronias, ctc, no tempo prctcrlpio nas leis e rcguiementos
Cnnatltuem lambem receita provincial .i> multas impostos it Camarás
MiiDicipacs pela falia de icmcssa de suas contas nos tempos devidos.

QUOTA.

FIXA.

Impor-
tância,

Unidade,

10 «/a.

1 »;o.

Os escravos, o o fodo encontrados nos termos da Ord. L.° 3. Tit, Oi.

ta "lo

è»/o

RKGIITA NOS RERGIGIOS DB lUl-63
A' 1881-65.

1882—63.

soojtooo Um.

1001000

3t:btS8&47

3D:050!000

5:8f;8S000

2003000

0:94l!;305

l:Ggi$048

1863—64.

178|3>14

1:0698194

33:S15i|000

41:8i&<|0OO

6:5S3g000

4001000

4:667J!Cgi

»iS32

1:16!S7»

3GSO0O

1864—6S.

:oT9Joo

I47tM8

S71JI0OO

124:IS9ft8S

43:9«7|«(»

&:»9iS00O

4001000

4:1S3|&39

lotgsst

12:6731813

. 10:7541659

S6i(<a«

T10S189



Qutidro dos iiuposíos que coiistilucm a renda dn Piovliichi do Rio Grande do ÍVoíle, legislação que os regula, objecto contri-
buinte, sua quoía c receita nos trcs exercícios de 1862—63 a 1864—65.

niPOSTO.

I DlreiloiiobreoSFonoros]
da Provloctii ilrspnrlia- (

iliis em srtii difTcrciílcs /
porloie Agenciai

)

< Dltoi aildiclonncji tubro }

Oi nietnios B(!uei'<is>-- )

3 Diilmo do gado vaccuni,
cavallir o muar

i Dito do pescado <

b Dilo de mitintai e la-l
tuuras

j

6 Dilo do lal i

1 Decima dos prédios ur- )

banos S

LEGISLAÇlO.

8 Dita de heranças fe lega-
doi de qualquer, cpccie.

L. n.° SB 'do & de Novembro do líian,

400 do i de Maio do ISliO c srgiiiiitri

até a n," 600 do !3 de Ueiombro de
I80S

L. n.* 639 de !8 de Junho da 1801 el
n.o 600 de 83 de Uczcmbro de isa&. f

L, n.° ?S de ido Kovrmbro do 1830,
n.o 10 do !3 do Outubro do 1X37,1
n.° 17 do 7 do Novembro do IS38,{
n,«&Sl de 1(1 de Dezembro de 18U4, ej
11.* 600 do 33 do Dezembro de 18U6,

Lei n.o ! do 1 1 do Fevereiro de 18:*5 c )
serulnlos atd a n,' 690 de 30 de De-

1

zembro do 18U6 )

Dce. de 10 de Abril de IHSl, I., ii.o\

S8 do & de Novembro de 183(1, n.o (

4116 de 4 de Mnio de ISiiO, ii o 641 dr >

30 de Junho de 1801, o n.° iiOO <Io V3
\

do Dezembro do 1806 /

L, n « 14 dc 11 (lo Marco do 1835 o ItOR. J
de 11 doJullio do 1801 )

Alv. dc ST de Junho dc 1808,1,. ii,'M

IS du 7 de Mnrco dc 1836 e Rcu.
n.o l5da6deAgo«tada \SlSi

Alv. de 17 dc Junho de i80t, I,. n.»
98 de t> dc Novembro dn 1830, ItcH- ,

n.o II de 7 do Maio de INflS, o I,. ii.°(

64ide30deJuuhodoi8G4

OBJECTO GOKTRIBVIME.

Todo» oj B<"""'"« d« producçno da Província, qne forem oiportados para

Todos 08 gcncros da Provinda cipnrlados

O gado vaccum, muar o cavallor de prndncçao da Província
O impuiito 6 pngo pelos criadores ou dono», e 6 arrecodado por meio do

orreiniilnçlio anunni c só quando nao sela possível a arrecadação nor
adinlnlstracAo,

' v i'-

Das frnccflps dc 10 a qiio no ProviiVcÍà'sc\Yenuiii'in'a"-'(iuártos "òu^pilnl
tos — se orrcra.la o imposto na razilodo6CO lúis quanto ao gado vaccuni
o do li^iiOU (luiinto ao cavullar.

Todo o pescado inclusive o dos rios o lagos.

As mUinçns, cnm|irchfndido o gado lanígero e caprino; as lavouras: a roca,
ciini cicquMo (la inanlpcbai o milho, arroz, feijão, cocos, tab.,co e se-
mentes do carrapateiro

, ,

O ínl qne frtr ripnrtndni a arrerartaçno d feita cm moeda c pelo preço
da pauta, dcscontndns as ile:ippzas du transporte das salinas aló o navio,
em que tiver dc subir cmbarciídu

,

,

Os prédios que rslivereni em aluguel, pomprehendidos dentro dos limites
dn dcniareac.lo dns tidrdes, Villos « PovonçOcií. Dcduz-ze o iiiipuatu du
reiídinieiiti), lui valor locativo

S,1o iiiciitos do imposto os cdillciíis de propriedade Sariunal e Í'"ri'rv'incial",
ns Piícos lia MuMÍci|>iilidaile, senllo fuieni do pnipriedaiic particular; os
jircilius que pertencerem & Santa Casa da Misericórdia e ao Hospital dc
Caridade '

QUOTA.

Impor-
tância.

Unidade.

0,25 «/c

10 '/o

10 •/»

lis

riin

,

As heranç.is o legndns; Das heranças ex-teslamenio , dos legados, e d.i
licraiiçás nb-tuirsiiitu sv(nlo os lierdciros parentes cnilaleraes ot^ o í." sriii,

Daslicraiiças íií;.iníciln(o sendo o parentesco alím do S.» grio ou scudoTier-
deiro o roíijuge °

SOu isvnips da laia »s inirdelrns ascciulèiiiéredoscèiulViitcXoV tcVlàniéíi-
li-lros (los prpiiiins ou legados , que lhes dciíar o testador, nau exce-
dciiil» da vintena que lhes locaria senflo us tivessem; ns Casas de Miseri-
córdia que\iereiunesiabelcrer-io na Provlnciat os herdeiros e iceatario!)
peias hvraiivns e legados consistentes em npolices de fundos públicos e
seus Juros; ns plforrins ou doacao de iiburdado feitas em testamentos, c
os líquidos ( nixndos para esse llm ; o os orphflos nimiamente pobres.
Isto e, ai|uel(es que nada posiuirem o ruja herança nao ctccder do
òOjOOj, purquo no Ciiso dc ciccder iiagaráo pelo excesso

10»/o

10 •'.

o "/o

10 ,<o

ÍO '1,

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE I86t-S3
A 1864—65.

1862—63. 1863—64.

K:189{C69

t

3l:6S7gOOO

C:t07t600

14:7083S00

1:0&6S10S

S:g9(>(i08

I:0i9S789

ll!:77eS6SS

4:8395109

35:9605000

0:31i8UOO

17:86!S50O

t:603SI«3

1:4011433

1864-65.

5:31flJ33S

118:8993SSt

S:950i76»

5O.917$000

6:6(0^180

37:9963500

6143131

l:30it7S&

ta

6:03SJ933

9 Dircltoi novos e velhos

.

10 nenda dos próprios Pro-
vlnciacs

11 Multas por InfracçHo dc
Ilegulameutus

13 Meia sita do escravos,(

13 Taia sobre o carne no (

lugar unile fúr vendida. )

14 Emolumentos dnsllepar-
li^'iU-s Pruvinciacs...

.

l> Imposlf ^bra «s rapa- t

durss i

10 Dilo (ubr(t as casas rnix
'qu<i íO vi-iiilei' li^luni'-'

(
liente de pi'uduccAo e I

fiUiricii du Uiiiz

17 Dito sufire-iloniblques. <

18 DItn soiíreoscnrraes de/
apaubir pclie {

19 Dirtltos-pelaapprovacDo^
dii ut((Opran)|s(os . , . . í

30 Dilos dns llcencns para 1

a viMuln dc bilhctuide '/

lotcria
I

ti Imposto ioiírc as bulicas.!

Alv. de 11 de Abril dclSOl, tabeliãs/
de?3cISdèJanPÍrudo 1839, L. n." j
S8 do 5 da Novi-inbro de 1836 e 335 >
de 10 do Setembro de 1856 \

L. n.o !«! de 6 do Abril do 1862

Rcg. n.' 2 de U do Setembro dc 1857,

'

I.. n.° 4v9 do 13 de Sctcmliro de,
1858, e Itrg. n." 10 dc n de Ou-
tubro dc 18ii3

1

Alv. de 3 dc Jnnho dn 1800, l,.i
n.o :;s dc 6 dc iNovembro dc 1830,.
616 de 10 de Abril do ISUJ eReg,'
u.o 7 de 5 de Maio do mesmo anuo. i

Alv. de 3 de Junho do 1800, r,.

,

u,o 2 de 4 do Outubro de I83U, lli'g. I

n.o 1(1 de 30 de Abril de iSiiS e I..
,

u.o 65i dc 5 dc Uezcmbru do 1804'

!'• n.o 19 de 8 de Novemiiro de I837,s
n.o S7 tio 18 de Outubro
4211 dc 13deSctemliro de
de 3 dc Abril do IStlO

•0del837,K
I de I83U, I

I8J8, 47l!

e 110 de ^ dc No\embro dc 1814,$

I.. n.o 58 de 5 de Novembro do 1830,
o07 de 7 de Julho du isni e 6i<ii

du 30 de Dczombru dc I8U)

L, n.o ?40 de 50 de Janeiro de 1862, V
u.o 36S de 9» lie SetiMiiliro de IHjH

'

e 42U de U d{D i^ctcinbru de 18^8./

l. u.o 304 de 37 de Abril de 18,'>7.,.

I.. u.o 17 de 7 de Novembro de1'38,

;

10.) do 8 dv ISoviMiiliru de \nU e
352 de 20 dc Setembro dc 186u.,,.J

I.. n.o 607 do 7 do Junho do 1801

,

.. n.o 17? dn 8 dp Novembro de 1847, \
n.o :)52 de 9U dp Seleiíibro dn IHAii/

.
e 5U7 dc 7 du Junbu do lii6l

j

Os onlenodos, siiidos, aposentadorias, gralinracOas, reformas, augmentos
o uieiliiirnmeiílos dc empregos, eir.

Deduz-so p imposto, por preslaçoes mensuei,'d()'priméiroãn;ió'im liiieVo-
mciite (i devido

A lazn das sepiiltiirns dadas no Cpniitprio piibliro desta Cidade e o ren-
diiiicntu ilus prédios

| ertencenles á Fazenda Proviuciai

Os Kjnctnrps e Admiiiiiitradores, qiio nllo rccolliem nus devidos tempos as
impiirinnpiíis an-pcailuilus llcflu sujeitos a mulla ds .

Sulire a i|iinnlifi iletiila e diirnntp o tpiiipo da detenção indébita ; o dó mesmo
iiiuilo os ciinlnhu ntps dc impostos lancudus, que os n.ln satisfazem dentro
du pr.Ku da lei, iicao su eitos a mulla sobra a iiiipurtancia devida

A punipia
, venda

,
ou outro qualquer acto dn transfercnela de domínio

pITectuailo iiii iVuvim-ia ou fBra delia, do escravo que residir nus iimiies
dc seu territorin. .Nno (I de\ido pelas alforrias gratuitas uu onero-ns.
qualquer que .v'Ja a r<'irma do acto por que ellu se elIV-ctue ; pcliis transfe-
nincins dn qn.ilqiier esirnvo A Fazenda Provincial ou Is Caniaras Muni-
cipucs. Nns luinpras dos escruMis pertniicentps á Faaenda Nacional ou
Privinriul e As Cainarns Muniilpaes elTecluiidns por particulares paga-sc
spmciile milude du iinpusto, bem como nas adjudicações feilas í iiiesma
ruzenda por uccusiflu do exrciii,'nes llscaei '

5 o;,

Todo o gndu inorlo para consumo sendo eipnslo ú venda
liste Imposto siibiitiliiifl o de 5 réi» por ciiila libra de rarnè \eriié eViõ

sulisidio liltprurlo, crpndos peio Ahurá de 3 de Junbu de 180» o Lei de
10 dc Novembro dc 1772.

Os npto.» eipedidos pel.is nniailitflps Pubilcn no iulcrcsse das partes sflo
nilirndos em \Ma das tiibpllu» n.o» 1 e V de 18 do Ontnhru do 1H3U e
2 de Jiineiro de ISi.',

Miceplini-ai! a Sucruliina do Ou\criio,

Todas as rapaduras labrlradas na Província, s.

As ra.«iu piii qiic se vende aguardente du produec/Io e fabrico do paiz,
cicudendo «s seus fiindiis u lOOSUOO ...

Os nlnmliii|ups que dcsiilarem aguardente, o saber;
(irnndcH
reipiciios ',

I.j
i)c iiarro

Os curraci, nOo só os erigidos na costa, como os dos rioi e Ipgus,.

Os compromissos do Irmandades neilgiosas que furem appruvados
.

,

As lirencas concedidas para vender bilhetes de loterlas em beneficio de
outras Proviíiciíis

As iinlieas O CASOS em que se vcnijeni remédios, sendoí
No Capitai

Nas outras Cidades

Nas Vlllas c povnnçfles

As casas de urugas ...

9"/,

IO»/,

tnsuiio

3.'000

logroo

30Ai|flu

208000
6 000

losooo

203000

603000

4njnoo
301)00(1

205000
103000

Um,

Cábrea,

1:108 ;si

AISÍ.OO

GO537O.S

Uma.

Um.
llm.
llm.

Um.

Um.

Uma.

Uma.
rnia.
Uma

.

Uma.

7:)2iS854

7:l7is:i3.i

33ISS8n

5U1S7IU

095800(1

1- 1753000

190(000

9li|$;3

5158302

JlO (138

453 '509

913000

1131797

9:57113)70 5:9r.83385

i::i:t:3n<io n:73f38UO

4093880

950(010

OliSOOO

i:2?;.sonn

un$oiio

«OgOOc

46(000

313(510

891(041

38(13000

1503000

70(000

10(000



U CobrtncadadiTidaaetlo
Ti S

S3 JaroiduletruTencMuj

>4 Rtadimento doibeni do t

•Tento.M 1

» BepoticOet « rutllaicOM.

.

M Venda dM|«Mroiapro-

}

prioi ProTioeiaei,... f

37Bee«iU «TUtad

L. n.* 17 der de Novembro de 1831.
|

L, n.« 1» de U de Novembro da 1811 (

a 607 de 7 da Junho de ISSi )

L. n.» lea de 6 de Abril de 1851 et
Reg. n.a « de 10 de Marco de 1162

)

L. o.* 18 de S de Novembro de 1836.
|

L. D.o «80 de 30 de Dexemfaro de 188( .
|

L. D.* 18 de 6 de Novembro de 1886.
|

Òi Impoitot lançailoi, cujo pogameato oio teve lugar dentro do exercício

a que perteoceni

Ai letrai endowadai em favor da Faienda Provincial: oa Juroi cootao-se

do veuoim.enla.até o dia anterior ao do pagamento

O gado de qualquer capeeie , o bera auim oi eicravos acbados sem dono

not termos da Ord. t. S.» T. 94

As repoiicOes por excessos em pagamentos do detpeias o as reattlulcOes ejn

eonieõuencla de enganos na arrecadatio dos impostos, feitas depois do

reipeetivo exercido •

O prodnclo dai vendai dai propriedadei e generoi pertencentes i Faicnda

Provincial

Toda a renda Provincial, (tue nlo le acha incluída em nenhum dos pa-

ragraphos do orçamento annual < - > •

^OTA.

11 "/o

RECEITA KOS EXERCÍCIOS DB 18M-M
A !86i-»í.

813gMl

03J93I

8

C30I079

l:419f<9S

1111331

I

2:0001000

l:09«fll3

I

IIMOO

490I0Í«



Quadro dos impostos que constituem a renda da província' da Parahyba do Norte, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua

quota c receita nos exercícios de 1862—6ã a 18QU—65

.

IMPOSTOS.

1 Direitos de eiportacAo lo-

bro o aiiucar

1 Dltoi dilo lobre o olgodllOi

'OS i5 Dltoi dito (Obra couros
teccos e salgados

l Dltoi dilo (Obro os de- I

mais géneros i

6 Ditos dito sobre tiros,'

achas de lenba
mangue e outras ms'
deiros, idem .

6 Diiimo do gado vaccum
e eavtUar, . .

.

7 Imposto sobre a carne
para consumo

I

}

8 Pedágio das pontes,...
|

o Decima doi prédios
banos

10 imposto sobre tavernas, .,

11 Dito sobro casas quo vea-

)

derem armas defezss.. )

12 Dilo tobre eogenbosou/
engenhocas para faser >
rapaduras \

LEGISLAÇÃO.

LL. PP, n.° 18 do soda Abril do 1837

e seguintes até a de n.° de

de 1800

Idem idem idem

Idem n," o do 3 do Abril do 1839

Idem n.° 18 do^SO do Abril de isaa

Idem Idem idem

Idem u,<> 1 i do SO do Março do 1330

Idem idvm Idem
{

Idemn.> 18 de :o do Abril do 1837 o

n.o 18 do 11 do Abril do 18&0

LL, PP. n,«> U do !0 de llarco do 18.10. \
176 de 30 do Novembro de 1801 (i Uc-<.

guiamento de 31 de Moiu do 1849. . . /

Idem n,« 6 de 3 do Abril do 1830 )

Idem idem Idem

Idem n,* 8 de 8 de Novembro do 18 11 . .

.

ODJEGTO COiMRIBUIKTE.

Todo o assucar de producclo da Província quo fdr eiportado,

O algodlo idom idem '.

Couros Idem Idem

Outros géneros idem idem

TAros, achas de lenha o outras madeiras Idem idem.

Gado vsccum o cavalhr do productflo da Provinda.

Rores mortas para consumo ; sendo o imposto arrecadado no lugar da mO'
tonça

Transito das pontes sobre os rios Sanhauá e Oramame, sendo:
Animal vaccum o cavallar com carga ou sem ella

Carros vaslos

Ditos carregados
Oado miudo
As pessoas que transitarem a pó nada pagão.

Os prédios urbanos que estiverem arrendados, deduzlndo-se o imposto do ren-

dimento liquido (í(

io isentos uo impo
propriedade nacional o provincial

.fimento liquido do abato (I •/») em favor dos proprietários para consertos,

sao isentos uo imposto os prédios da Santa Cosa da Misericórdia e os de

Tavernas e armotens em qiio so vendem bebidas espirituosas, sendo:
Sobre as que ciiao sujeites & Imposição gerai

Idem idem isentas desta imposição, nas cidades, vlllas o povoações de mais
do 40 rogos

Gm quaesqucr outros lugares

Casos que tenhlo eiposlas a venda armas problbidas

Eugenhos ou engenhocas em que so fabrldo rapaduras para negocio.

4 o/o

60/11

10 "A.

10 r/o

Í'U

QUOTA,

nus-

Impor-
tância.

Unidade,

SSOOO

JO
100
SOO
10

Um.

Um

.

lOÍOOO

399(10

48000

&O9OOO

lOjOOO

Uiiiu.

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE 1861—ei
a 1861—05.

1862—63. 1863—64- 1864—65.

33:937^130

18&:Og08007

4:387^001

3:>a7:T98

937JÍ060

«1:3031170

21:3398000

l:73iS000

9:tUtltl

i: 1658600

OOOSOOO

36:6063084

431:8183181

4:0978036

1:059300!

898(330

S::OC03l9i

!3:811SaQ0

2:l3SS00O

10::063391

1:609} 100

1:1803000

lt:0J73885

300:0193008

3:2H9380

1:129:127

69u$911

13:0935030

16:8413000

1:7013000

10.036(615

l:93S30bO

1:8703000

I

I

II

13 Imposto sobre alambi-i
quês ..J

li Dito sobre boticas ou ar-f
mazens de drogas.,.. (

IfrlDIto sobre a venda de)
bilhetes de.iloteria deS
outras provindas )

18 Dito sobre taboletas e I

calilnhas de Jóias, , . (

17 Dito Sobre fornos de pio (

e bolachas (

18 Dito lobre armazéns de

)

imprensar , ennrdar }
OU depositar algodlo.

)

19 Dito sobre fabricas do (

aieltede manipoa... \

10 Dito sobre Jogos de bi-<
Ibar i

11 Dito sobre Joalheiros

II Dito sobro lojas do fa- )

rendas /

13 Dito sobre obras de co- )

bre, ele ]

24 Sello do heranças c le- )

gados }

15 Meia sita <

S6 Imposto sobre empregos ]
provindaes 1

n Matricula nas aulas do )

Liceu )

18 Direitos de importação I

sobra charutos e rapj, (

10 Ditos dito sobre escra- (

vos (

LL. PP. a.'^ i do 8 de Novembro de
1841, e77doll deAgoito de 1801.

Idem n." 16 do 10 do Julho de 18ii, c

17 de 3 de Outubro do 1869

Idemn.«>21 dcOdeJuliio de lii&!,el

17 de 11 de Agosto do 1861 ]

Idem D.» 11 de 8 de Julho de 1362, e )

44 de 8 do Outubro de I8UI (

Idem D." 27 de Outubro He 1Rj9, c
)

44 de 3 do mesmo mcz do ISUI . . . , i

Idem D.°< 77 de 11 do Agosto do 1802, 1

e 175 de 30 do Noveinbru de I8UÍ,. )

Idemn.» 77 deli de Agosto de isci.,..

Idem n.o 118 de 19 do Dciemhr» de )

18S3 ;

Idem a.» 18 do 19 de AbVIl do 1837.

LeIprovIndal n,» 18 do O do Abri do

1837 o ilcg, do31 do Maio do 1840,

O n," 44 de 3 do Outubro de 1344 . . .

|

Lei provincial n.» 18 de 9 do Abril do

1837, e u." 80 do 10 de Julho do

1864

Idem n,° e de 3 de Abril do 1839. . ,

.

Idem n.o 17 de 18 de Novembro do(

1840 (

Idem Idem idem e n.o 4i de 3 do Ou> )

tubrodel801 )

Alambiques empregados no fabrico d'oguardento, scndu:

De cobre
De barro

'

Dntlcas o armazena de drogas, sendo:

Na capllal

No Interior .•.••• .-. • •,•; v •,

\ botica da Santa Casa da Misericórdia 6 Iscuta do imposto.

Canas pm que se vendem bilhetes de lotcrla de outras provlncios.

indivíduos quo OS vendem pelas ruas

Taboletas de Joias ou calilnhis portáteis.

Ao pndorlas ou casas em que so fabrica pao e bolacha, sendo:

Na copltol

No interior

Armazéns destinados 8 promptiflcor e guordar cm deposito algodão porn ne-

gocio

Estabelecimentos destinados ao fabrico do azeite de mamona.

Cotai oado achoo-ie estabelecidos eitei Jogos

Indivíduos ano vendem Joios estrangeiras, quár' na Capitol, quír no interior

da Província, os quoes estão tombem sujeitos A Oança de 5:0003000

Casas em que so vendem fazendas a retalho, sendo:

Na ciipliiii .,

—

Nos cidades o villai do iulurior

Indivíduos quo vendem obras de cobre, ferro ou folha

Heranças o legodos por tcstomento ou ab inleilato quando oa herdeiros nOo

foram ascendentes ou descendentes do testador, mos parentes ate o 1.°

gráo canónico.

Sflo isentos do imposto as he'ránçãs'e'iegàd'osI ou usofructo deixados A Santa

l^Bsa da Misericórdia I os prémios ou legados ddzados aos testamenteiros,

auando nSo ezcedercm A vintena testamentária t as heranças ou legados

consistentes em apólices do fundos públicos o seus Juros-

Eseravos vendidos, permutados, etc,'sendo:

Até 14 annos do idade

Do 16 a 40 annos
Do 41 cm diante

Kwprcgos vlinllcios.

Uilos iiSo vitalícios.

Frequência das aulas do Lyccu do CRpital.

Charutos Imporlildos

Rapé Idem

Escravos vendidos para fira da Provinda.,,, j.

Charutos Imporlildos

Rapé idom

I0»/o
!0'/«

lOo/o
10 o/.

ingono
1030OU

163000
1VS6U0

lòflíOOO

60j)0:0

603000

io,<;ariO

63UIO

r>o,<juiiii

903000

1031100

3:0003

í.'.,inon

lOJUCO

l&SOOO

Um,

Um.,

iJnia.

Um,

Um.

(JlllD.

903000
303000
lOÍOUO

3(300

13000
100 ríls

363000

Um.
* ,

Umo..,,

Milheiro,

Libra.,,

l 1:6403000

I
1373600

I
6C(C00

SOOSOOD

13030ÚO

1003000

Um,

} 0:867(101

I
11:3393163

I
1:7133196

1663000

j 8013660

l:200S00O

1:9103000

137:f0l

3 03000

360(0C0

a9u30'ia

40(000

1:1403000

1»7(SC0

1003000

4008000

6001000

f 403000

2O:C0O

6:830S9V0

11:8873333

1:019:106

ir.2500O

112:660

1:386(000

8:169(971

11:046|88S

1:710(696

168:000

1171100

670(000

I

te



IMPOSTOS.

30 Irapoilo lobn leiloei. nl

31 Emolumentos da Secre- 1

taria do Governo. ••• i

31 Dlloi do Tbotoaro Pro-
vincial

33 UuKas.

31 Renda de próprios pro- }

vinclaei {

3S Divida da Tbesouraria da
Fuenda

36 Produeto da venda de i

géneros proviaclaes. . {

37 Reiíltalcoes, reposições

)

B alcancei de eollecto-

}

rei e cobradores )

38 Juros.

39 IndemnliaçCes,

.

40 Beos do ereolo

.

41 DoQS gratuitos. ...

41 Cnilu da Fazenda.

43 Uetade da divida activa )
anteiior aol.ode Ju->
lbodei3?S )

44 Cobrança da divida ae-

)

tivt posterior ao 1.* de!
Julbodel83S )

LEGISLAÇÃO,

L. P. n," ti de 8 de Julho da 1 8&t, o I

18 do 16 de Agosto de 1860 ]

Idcmn.«36del0de Julhodoi8S4... |

Idem Idem Idem

Idem n." 6 e 9 de 3 do Abril de 1839,

e 10 do úatubro de 1843, Rpgs. do3
do Novembro de 1847, 31 rio Maio de
1849 10 de Abril de 1860

Idem n.o 13 do 37 de Janeiro de 1843

Idem n.o 17 de 18 do Novembro do I

isto (

Idem n.o 6 de S do Abril do 1839
|

Idem n."8 do 8 de Novembro do 1841

)

e 175 de 30 de Novembro ilo >804. . , í

Idemn.«7de8 de Julho de 1850

Idem n.o 44 de 3 de Outubro 1861
|

Idem n." 6 de 3 do Abril de 1839 o 44 )

de 3 de Outubro de 1861 i

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Venda de objectos em liasta publica sem ser por ordem de autoridade Ju-
diciaria

Títulos de empregos provlnclaes passados na Secretaria do Governo (con<

formu a respectiva lobolla)

Ditus passados na Secretaria do Thesouro Provincial..

FolsincacIIo do algodão ; infraetno de Regulamentos o contractos
Impostos de ionçemenlo qne nso sflo pagos dentro do eiercicio a que per-

teuccm

Venda o arrendamento de próprios provinciacs

,

Veada do objectos pertencentes á Faseada Provincial.

Pagamentos Indevidos, e alcances de eolleeiores o outros responsáveis que
iiao saldao suaa contas do tempo marcado

Falta de pagomento das letras do Thesouro Provincial, o mora! no reco-

IhinAtntu dos dinheiros provlnclaes b cargo dos collectores e outros reS'

pousáveis

Fogamonlos lllcgalmonte feitos

Escravos e gado que appareccni soai dono.

Cuslas havidas cm virtude dn exi'vu(Ces da Kazenda Provincial, O de que
esta á poateriormeuto indcmuitada pelos deicdores

Impostos de lançamoalo que nlo sao pagos dentro do exercício a que
pertencem, e outras Imposições no mesmo caso

SBo isentos do pagamento da divida os devedores do decima urbana reco

obecidamente pobres.

QUOTA.

Impor-
tância.

Unidade.

&•/.

3°/.,

2»/o

RECEITA KOS BURdCIOS DK 1161-61
a 186t-69.

1802—03.

»9S&Te

lt993S790

1988600

1:0<58137

113(716

lOiUGOO

308137

l:500g7»3

.1

5858153

9068161

9;174S439

1863—04.

181410

1:8978300

t05S100

1658451

1718110

3798WO

8608317

1:4S6|998

8

1:5958016

6»588Í4

10:7518457

1804—es.

Í8|1M

i:no8300

635(600

3:4748199

3948500

Is3€7S7S0

1:3018.189

I

S<106|81S

3338090

15:1638144



Qiindro dos iinposlos que coiislitucni a renda da IVovincia de Vcruambuco, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua quota,
c rcceila arrecadada nos Ires exercícios de 1862—63 a 1864 65.

miPOSTO. LEUISLAC^O.

1 Inipoito anbrc o nssucnr )
cxiiuriado i

2 Dilo tobrc a apuarUcnIo
o álcool, iílcni

3 Oiin tobrc o alpoilflo, 1

idom... \

i Dito lobre o inc! de furo, )
idem

[

& Dito iobro o> roíirol

,

idem

C Dito soliro o< (Iriiioiíi rc-
iicriis dii l'ru\iiirlii i;x-

Ijurladus

7 Uito lios cscrAYus ctpor- \
(adus í

LL. I>I>, n.» 94 de SS da Jiiiilin dn
18311, a icguintcs até a ii." US7 do 3u
dCiMaiodo ISOU

LL. PP. II. > 944 dn 10 do Jiinlin do \

iSigoscuulmcs atíAn.oGsrdoao <
doMaiodolSUU

f

I.L. PP. n." St iln 3H do Jiiiilio do |

1830, c scRiiliitcs atú a n,<> 0S7 de >

31) do .Mfllu (Ic iSiia
I

I.L. PP. 11.0 488 iln 10 i\n Maio de )

1800, o spRiiliitcj oti! a n.° 0H7 ilo 30 )
do .Maiu du liiOti |

/

LI.. PP. II.» St4 do 10 doJimliado
1819 n jrgiiliilrs titi! an."»»? du UO
do iMalo do iSUi;

1,L. PP. II.» ano dp 7 de Maio di! ixri!,

v. !<i'Kiiiiitrd nK' .'I 11.» US* de M if

.Maio do |f,UO H

l.L, PP. n.° 34 de 8 da Junho da 193(1

o scgiiiiílcs atú a ii.° 087 do 30 do
M.1Í0 de 1800

OUJECTO COi\TIIIBlJlim.

o gciicro indicado quando ciportado dn Provinvla
Km principio a lasu foi propurcluiinl (3 =/(.) t iim cm 1800 foi reduzida

A taxa actual,

Os i;cncrns mcnrinnailos iiiinniln cjporindas.
o Imposto dlYcrsIlIca quanto o tiiia siMr.Iu dn
Apunrdonto
Álcool

O fllgodílo ciporindo da Proviíiciíi
.

O nicl do furo, isto ú, o moinço ou calda do nssucnr ipio to filtra daj
firmas quo cstno u purgar pura se aivojar o ussucur e purillcai-o....

O pciicro indicado quando oiportndo da Província
ICstc imposto foi a principio de 6 °/, u assim cnnlinuou m6 o oicrci''io do

|g.'i9—OU, coinqnaiilo a lei para o cxorcicio du 1858—&3 o seguintes nio-
dincassoin n disposi^no das aiílcriurcs, cm que se fazia expressa mcncao
do pcncro du qno so trata, o n sulistitulsso pela seguinte: —« 5 '/o dos
n mais gciicros do prodiiccno da Proviíicia quo forem exportados, ii

A ].ci do 10 do Maio du 1800 para o eicrciciu do 1800—Oi rcdiizio o im-
posto a quota lixa do 17 riHs por libra de couro salgado, sccco, desola,
Yii(|uctas, ele.; mus a do 18 do Junho do 1801 n.° &10 rostaboleccu a
quota proporcionai clovaiidu-a a 8 °/o como liojc oiistc.

Todos os géneros do proilucçflo da Província nao mencionados antcccdcn-
tcmontc, (|U0 forem exportados, cicrptuaiido-sn ns palhas de caquniro

;

u as fructas, aves, ienha, o quac8(|ucr outros goneros parn gasto dos
navios, c oiiiiicutovAo dos passagcircs c tripularão

Todos os escravos exportados da Proviucia ainda que importados de outras.
Kxccptua-sc os quo forem cm companiiia do seus scnliores, o a seu serviço,
sendo domiciliados na ProWncia, o os dos empregados públicos (incluídos
os Olliciacs do terra o de mar) (|iiaiidi) estes saiilrcm cm razOo do seus ciii-
progos. A Iscntao no primeiro caso 6 tiara tros escravos por cada família que
ii.io cxccdn do Irct pessoas , u dahf para cima do um escravo por cada
duas pessoas; no segundo caso a isençOo comprchcndo todos os escravos.
Km qualquer caso pordn o Isenção da taxa uara mais do dous escravos
dependo do Jnstilicatllo do serem oiics possuídos ha mais du seis meies,
c nio alcança os licrdados na Provinda por pessoa nciia nllo residente

Este imposto foi cm sua origem do S$000 o sendo succcssivamcnto clovado
chegou i taxa do SOOiíaoO por escravo i A lei do 6 do Maio do I84D para
o oxcrcicio do 18&D— Uli o rcduzio a JOSOOO. eievando-o a SOgOOO a Lei
de 18 du Junho do 1801 para 1801—0!; a 003000 a Lei do 3 do Jdiilio
du ISO^i para 1806—Un, o rcduiin lliialmcnto a SôjOOO o Lei du 30 do
Muio du 18G0 uctuaimentu cm vigue.

QUOTA.

5 "/,

7 •/„,

8 •/„

O "lo.

00

a&^floo

Arroba.

Canada

Um.

RECEITA KOS EXERCÍCIOS DE 1861—6S
A ig6i-65.

1862—63. 1863—64. 1864—65.

I

I

//

[)itn sobre o lábaro ini-

purlado

\Dito snhro o lahHo im-
portado

Dilo sobro bebidas cspi- l

rituosas, o sobro o vi- <

nagro iiuporladus . . , (

l.L. PP. n.u 00 do & lio Maio do IRtI,
r seguintes aut u ii.° UKT de 30 de
Mniu du 18UU

II,. PI', n." 102 de 19 de Alirii de 1347

I! seguintes atd a ii.» 0!i7 du 30 du

Maio du 1800

O Dito da agnardcnle na-
rionil decunsumo..,

LI.. PP. n," 73 de 30 iln ,\brli du 1830

n seguintes atO a ii.° 087 de 30 do
Muiodoisoo

LL, PP, n.» !4 do 8 do Junho de 1830

o seguintes otA a ii.<> 087 de 30 do
Maio do IdOC

O uennru iiidicadu importado na Provinciíi:

l''alirirado
.

Nflo Oibricado
Km charutos
Km cigarros
Ksto iinposto foi em principio do 40 ri<is por libra do tabaco fabricado

,

400 reis por arroba do iiilo fabricado, o 300 rtiis por niiiiíeiro do ciia-
rulos de consumo, quo uno fossem do Tibrico da Provinda, o assim cnii-
tiiiuou atú o cxercicio do 1841—46. A Lei n.» 114 do 2i de Maio do
1845 para n ciercirio do 184.'i— 40 snlistitiiio essas laias pela de 1 </,

sobro o tabaco fabricado ou iiiio foiírirado, o charutos do fora da Pro-
vinda, mas n Lei segninin dn 1." do Abril do 1840 restabeleceu as taxas
liias clcvanao-as a 00 réis por libra do tabai'o fnbricjdo, 000 róis por
arroba du nllo faiiricado, c aoo rOis por miihdru do charutos, ICm 1818
foi elevada a lon rdis por libra a taxa sobro o taliaco fabricado, c a
lilOOO réis por milheiro o taxa snhro os charutos. Em 1810 fet-se eiteii-
siva aos cigarros a taxa do IgOOO iior milheiro de cliarutu^. Km 18S7 a
tain soiíro charutos u rigarrus foi elevada a I,<i!i00. Km 1801 todas as
laias fiirilo cluvndas ao duplo, menos n>i parto reiíitiva nos cigarres, que
conliiuiíirno siijeíins n do l.s&uo por millielro; mas em 1802 vultárAo clins
no seu vstadu niiteriur. Km IHOIi ns taxns autorizadas fur.lo: lUO réis
por libra do laliaci] fabricado, COO jiiir nrroiía du iiAo fnbrleudu, SfjUOO
Iior milheiro du chanituj, o iSóoo pur dito du rignrros. Km 18U0 as
tatás furnu as quo no lugar competeiito silo mencionaiias.

Destn iiiipiislo sOo nicepluados os iienenis fnhrirailos ou produzidos na Pro-
>iiicia, I! lios Iniporindus u dio «ujciliis rcstiluc-so aiiuaiiliu orrvcadada
ilus (1110 sau rco:ipurlaUus.

O snbao dn consumo, eicrpto o fnhriradfl nn Provinda
Ksto imposto fui cm sua urigeni dn KúU ri<is por arroba du gcner» tribu-

tado, sendo elevado .\ taxa actual peia Lei n." 300 do 7 de Maio do
I8&9. Ncsto imposto dilu-so as iiiesiiias iaciiçOea quu no nnteccdcntu.

Toda n bebida espirituosa, o hciii assim o viiingrc quo su importar no Pro-
vinda a saiinr:

ilebidas csjiirltuosas em geral
(lencbra o licures

Vinagro
Kstu imiiustu fui cm sua origem du 4o ritls por canada de tudns as bebidas

espirituosas consuinidns na Provinda, com excepção apenas dn nguar-
deiitn do fabrico nacional, t a arrecadação era feita nos Municípios do
Uecife o Olinda , o assim continuou até o exercido de 184!— 13. A Lei
n.o 110 de !0 do Abril do 1MI3, para o exercido dn tsis— 4i, nau o
cumprdieudcii, mos n snlisequeiito de ! do Moio do 1841 o reslabeirceu
lios mesmos lermos das anteriores limitando a arreeadariln ao Municipio
du llcclfc. A Lei dn l." do Abril do 1840 restringln a isenção do Imposto
A (igiiurifrntc de fubrico (iruvftirdil. A do 10 do Junho do 184U ii." «4b
declarou sujeitas nn imposto (^ 18 arl. 38} as bebidas esplrituo.ias de
jiroifiicfdu es(r(llií/cír«, fi/iioiili'a.t/jroi'/nrf(M. Km I8&3alaxa fuiredu-
lida n 30 lOIs. Km 18&0 o imposto fui oinpliado ao vinat/re, quo licoii

sujuito A taxa liu 10 r£is por canada. Km Uco cstnbeicceu-so n tniadu
liO r(<is pur canada para os licores o genebra , o einvou-su n iO riiis a
lana para u viiiogro. Km IBOi ciovArAo-sc as laxas ao que hojo sAu.

Neste Imposto lia as meiíiias iieuçoes quo nos aiiteccdcutes.

Toda a aguardente do nroduccAo do paiz consumida na Provinda
A tosa dcsto imposto foi desilo n sua urigom a quo actuaiinentc vigura

,

o comprclicndia nao sA as tavernas, botequins o outras quaesqucr casos

em quo se vendesse o género tributudo , mas lambem os engenhos ou
fabricas, cm qno se cila lizetso, so o vendessem por niiudo. Km 185! a
Lei Provluciai do Orçamento para 185!—53 isentou do impusto as ditas

fabricas c os depositas,

20 •/„

ISO Libra.
600 Arroba.

!|0O3 Milheiro
lo000 »

800

.•O

80
!0
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IMPOSTA.

Imposto sobro o gado I

vaccum inorlo pira <

coDsunio (

lo;

Dizimo (lo gnilo vaccum,

U Decima urbana.

ts Imposto na compra c/

vuiiiln do rsuravui.

,

LEGISLAÇÃO.

LL. PP. n." SI «lo 8 ''o Junho «lo 1836

c seguintes ali a n." 087 do 30do<

Maio do ISCO

LL. PP. u ° S4 dc 8 de Junho do 183G|

o seguinlcs ald a D.° 687 do 30 do^

Maio do ISCO

LL. PP. n.° 3i do8 do Junlinilp 1830

O seguintes atú a n.° 687 do 30 do
Maio do 1800

LL.PP. n.° 91 do 8 dc Junho do 1830

o scKuintcs nló a n." U87 dc 30 dc
Maio du 1800 \

OBJECTO GONTRIDVINTE.

Todo O undo dn cspccio Indicada morto para consumo na Provliicln. . ...

.

Ii:sto imposto eubstituio o» do B rcWs om arroba dc corno verde, o do 3S0 rtii

iior cada rcí, nuo nntlgnmcnlo so nrrccndnvao, o passarão para a rçuda

ro^•lnclal om virtude da lei de 31 de Outubro de IBSS. A sua taxa foi cm
nrlnclnlo dc 28 por cabeça, o usiim continuou at<! 1813: en» 18tlpor<iin

cia Icl n.o 130 foi elevada a 2SB00 rOis. Iloando também abolido o-ili-

zino.-ICm 18W a loi n.« Ò8 (arl. 31 JO) rcstrinKlo o Imposto aos Mu-

nicinios do ncclfc, Olinda, iRUarassú , Goyonua, Nazorotb, PAo do Alijo,

Llmooiro, Santo Antilo, Scrlnhacin, nio Vonnozo, Agua-Prcta o Uonito,

sendo nos outros cobrado súmouto dos (|uo lallinucm cariic para ne-

ando I
ficando us criadores sujeitos ao dizimo, o qual (dií a lei) fiea res-

tabelecido como daiifrs.

Sfto isentos actualmonto do imposto nno sú os criadores nas comarcas do

Bonito Garanhuns, Brejo. 1'lorcs, Tncaratú, Oabrohó o Uoa-Visla, mas

tauibcin os quo nessas comarcas taliiarcni carno para seu uso.

Todo o oado vaccum do producçao da Província, nos comarcas do Ilunito,

Guaraliuns, Brejo, Flores, Taoaratii, C;d)robii o 1 oa \ Islã.

Este Imposto foi abolido pela lei n.« 130 de S do Maio do 1811, que oiovou

a 8SÒ0O nor cabeça o imposto sobro o gado vaccum do consumo, mas a

lei seoiii to n.» 158 do 1 doAbrli de 18»U orcslabolcceu nos Municípios

cm quo Isentou dn outro imposto do S.ISOU os nuo talhassem gado para seu

uso , o os criadores.

Os prédios urbanos inclusivo os situados na Povoação de Apipucos c os do

Esí^^mnísfo? mSfidVdò *o\VoVadaV l>Vli AlV."dò 3 di Juu^^^

a ncSenccri Renda Provincial cm virtude da lei do 31 doOu ubro de l8Jii.

Nesla Província arrccado<i-so do conformidade com o referido Aiv. o n.aia

ICRlsIacno geral nuo antorlomionto o rcijulava alá o exercício do 1813-u.

aIcí tfoOrcamciilo n.« l30doS de Mafodc ISVI para I811a 184» dctor-

ninounune observasse o Rcg. do lO do Abril de 181!. dado ij-ira o

Muilcipo daCórlo, com eiccpcflo do Cau. 1.» art. i.' o Cap. S.oo 7.»;

alolii.» SOldeSSdoJuiilio tio 1850 mandou obscrvor tamlicm o Cap. 7.»

do (1 Ò ncR., cicopluado pelo citada Icl n.° 130. E.m 1858 so mandou

arrccodar o Imposto no interior da Provinda sómonto Iins lugai'C9, onl

quo liouvcsscm mais de 100 casas, o dusauo pagassem niaii de 60» de

Sno osccptuados do imposto, aliim dos prodlos nicncioiirido.i_ no art. 3, n ort.

U S 7 «lo nog. do iodo Abril cilado, os peilencculcs ns Lainaras Mu-

niciiMcs da Provinda.

A compra e venda do escravos, eiccplo os menores dc sete annns quando

vendidos com suas mais.
Sendo a venda do parto do um escravo

Sendo de todè o escravo ou integral.

Esto imi
Aiv.
Aid

Imposto 6 o equivalente da antiga l/j s's\ »»?'"'?''" ,í",«?''" Pf'"
V. (0 3 do Junho do 1803 cuja quota ora 6 «h do valor da venda,

n Icl do 31 do Outubro do 1835 altribuio a Va sIS" A renda prpviuciai.e

nesta Provinda continuou dia a arrccadar-seçonforinno dito Av. cniiiis

IcBislacSo geral anterior Aqudla atú o oxurddo do 1813-11. Km 1811 a

lei pura o eicrclcio do isíl-íi mandou observar nu sua arrwadaç.l» u

QLOTA.

FIXA.

Inipor-
laucio.

SS&OO

IO "/o

Unidade

RECEITA KOS exercícios DE I8flí-6J

A 180t-65.

1862-63. 1863—84.

Cabeia.

1864—65.

S "/o
JOStlOO

09
to

Im.

tt

13 Taia de tieranças o lo-)
gadus '\

LL. PP. 11." SI dn 8 do Junho dn

1830 o sifyiiiiitos ate a il." 087 do 3il \

do Mal j do luiiO -

II Imposto sobre os prc
iiiios das iutcrlas

iro-}

I» Novos c velhos direitos)

pela noniracAo n npu- (

icnladnriaiíiiiKiiiprc-(

ISadus Pruvludaes...i j

10 Imposto* sobre casas de 5

negocio, ele (

LL, PP n.o 488 dn IA dn Mnio de]
I8CU o sefiiiinli<s nie a n," 081 do MÍ
do Maio do ISOC i

LL. IT. n.°!4 dit S de Jnnlin de 1830

o seguintes ate n n.° U87 do 3U <ic^

MaIu de 18 lUCii

LL. PP. n.» Sll dn IO do Jnnlio dei
1810 R seguintes nliiu n.o UH7 do 30J
dc MjIo do 18UU ^

llpg. geral ile II do Alirll ilc 1843. Km tA,'inn lei n.<> 201 rrduilo-o a 9°/i,,

II n niulla por falta do pagaiurnl» a V* do valor do encravo ; declarando
mais que no caso du troca de escravo por escravo o imposti) seria devido
silinniito do oicesso. Alei n.° 510 du 18 do Junho do 1801 reduilo II-

nalninnlo o linpiiato a 203 Por cada escravo vendido o a do 3 dn Junho
dn 180*1 nfcoptnoil ns menores dn dons annos, vxcrptlin quo a Id do
IHim ninplluii nus nionorrs du soto nnnot, sondo csln ulllmn lei n que
ereoii a lusa iirupurduiiul para o casu da venda do parlo dc uni cicravu.

As heranças o legados, o as doacGct do qualaucr espécie na forma do S 13

dii lei n." &tt do mi
Kslo Imposto lioniandailo cnbrnr pdii Aiv do IT do Junho do 1800, quo a

lei do ,'ll de Ontuhru do 1835 adjudicou A renda urovinclal.

No iirjnclpio foi arrerniindo nos termos do rehirido Aiv. o mais irgislaçAo geral
' pruiiiiilgada atii oiurcrldo onno do 1836, sendo astnias do 10 ou Wl,

ciiiifiirino as ruIncOes dos herdeiros e legatários para com o defunto ou
testador. A lei du Orçamento ii.° 00 do 6 do Moio do 1841 para ocxer-
rlrlo du 1811—1* nan comprchoudcu esto Imposto, cuja arrecadação pi>

ri!m foi logo antorizaiia na Id subsequente de 7 de Maio de ISit a,'9i,
A Ini n.° 130 de 2 do .Maio de do 1844 mandou observar na arrecadação
do imposto lio qiio so traia o Rcg. gerai de S8 do Abril de 184t roni

excep(il» do arl. 6, o deu outras providencias (art. 38 c 39) sobre esto

a.ssiiiiiplo. A lei d» Orçamento do II de Junho do 1840 n.> 344 para o
eiercido do 1810 a 18òi) mandou observar o neg. geral n.» 410 do 4

dc Juiiliu de 184j. A Icl n.° SOI de 28 do Junho d* ISSO u.* 161 re-
vogou n rcitrlrrAo com quo fora mandado executar o Rcg. de 18 de Abril

dn 1N42. A Id n.° 3U0 (lo 7 do Maio do I8SS para oexcrdcio de 185S—63
dechirnu revogadas as disposições da ile 30 de Maio do 1844 acima mea-
cioiíadas, mas a lei n.* 320 de 17 de Maio de 1853 mandou da novo pdr
em eiecuç.lo o Reg. de S8 do Abril do 1812, eiceptuando a parte rela-

tiva A dcsignnçno do bens para pagamento do imposto, eiceutando-se
nesta parlo os Alva, do 17 do Junho da 1800 e S de Outubro de 1811.

A Id n.o 431 de SS dc Junho do 1867 para o etercicio de 1857—68 Isentou

do pagamento du imposto os filhos naturacs reconhecidos em testamento
ou cm cscriptura publica segundo a Id do 2 do Setembro de 1847. Alei
n.o 510 du 18 do Junho do 1801 fnt eitcnsivo o imposto ás doaçOes dc
niialijiier espécie obscrvando-so a respeito todas as disposiçOM em vigor,

o nugiiicntando-so roni 5 "/u a taxa viitflo cobrada : esto aiigmonto poròni

fui revogado pela id seguiu^ u.o 6i4 de S$ de Jnubo de 1862.

Os premio* do lolerlas maiores de 4004

A quota deste imposto foi cm priucipiu de 2 'It o recahio sómeute noa
iircinlus maiores do ItliiiO.'!, mas logo a loi de IS de Junho de 1801 o

ri>z extensivo nos premies maiores de 4008; a do 38 de Junho de 1861

elevou o quota a 4 °/oi e a dc 3 dc Junho do 18U5 a elevou ainda ao

quo actualmente se cobra.

Os títulos de nomeação o aposentadorias dos empregados públicos provla-

clniM; as tnxns sflui

Dos lilulos do nomeacllo

Uns títulos de aposeuludorlas

r^m nrindplo a taxa rrguluu-s« pcliis Inbdins cxpeilldni pela administração

gerai para a arrecaiiaçUo deste imposto, quo 6 renda geral na parlo re-

lativa aos rmiMTgadus gcracs.

A lei do » do Mulo dn 1844 para o exercido do tsii— 4S rcduiio as dif-

foroiites taxas A «iilea do 10 o/„ a
•' """ '" " '""

provinciaes sem dlsllncçno aienina ;

jinra as aposentadorias, Jubilaçfics,

>/ti a que siijdiou todos os eiiiprecados
sendo esta quota elevada a 30 u/o

ctc. ,
pela Id de 28 de Junho de

1802.

Al cnsas cm <iue so acharem estahelcoiíncntos de eommcrdo fiira da cidade

do iledfcs o ns preiLsas de algndflo, iypogrnphias, cocheiras, botequins,

boteis, raso» do pasto, cavallariças do nluguol, o fabricas

Sao Isenlos os entobdcclnientus cujos caixeiros furem todos uadouacs, o

as 1'ubriea! ruraes.

10 o/o

5 o/o

10 o,

20 :í:
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I3CÔKTI). iriílSllÇÃO. muia ímTBiEinTE.

^'OTI.

1

nx«'

WífW' Cjiííi.i1cl

tUtm 50S exercícios BZ i»i-fi3
A IMi—«S.

W2—M. MM—M. IWf—».

17 Iui]W((i> n)'jr(' ot rou»
tulluriu* luviiimt e
riruriitrni, c «uLreui'
1'M'rijitnrius iiilo ilrii(>>

iiiiuailui iiM iii'^iiiiitc

jiarnijiaiiliu

13 Diln sniirc ns rnsas Piiu
(inc so ai'l\nrcm csln-

J
liitlpriíiinilos iIoi'uiii-f

inorcin cm itrus^o o a )

rcliillin, nriiiazciij diM
reciiUu*r ii dcposilu na

]
cidudu iJo Uucifii /

10 Dllo soliro rnsas iloiiio-

iJoi

SO Dito sobro casns de I)i-

lliar

31 Dito sobre cn!in!i qiicYcn-\
derrui caiiiias o (iii-l

trusulijoctiisrabrlriidosi

i'Ui [laiz vsLrauuciro.../

í.h. I'P. «.• 410 de 1» do iunlio i!p

IXiil, c M'i;iiiiili'« n(ú a ii.» UciT du

;JU du ILlil) du lill/U

I.r.. I>P. ii.° ntO dn 18 dn Jiiidio itn

liiiil i< si'|i!liiili'.s nli! a 11." US7 di!

W do Mniu dl) isuu

I.L. PI'. II." 91 do S do Jiiiibo de
IHDii o si')ill!iitl.'.s iilú a II." U87 do

30 do Maiu du lUUiJ

I.I.. rl>, n." 311 do IG dciliinho do
ISIU a acKiiiiiKM Miu u ii." kiS7 ilo

.tu du .Maio do 18CU

I.L. n>. n.° 488 de 10 dp Mnto do
ISUU « S(<^l^nllos iiiú a II." Uti7 du
3U do Muiu (lo 18U1J

Oi rartunoi, n eirriíiUirlot iiSo ronjmtrtltn , oi cooioltorioi lUfdicoí e
('!ruri,'ii:uf , i; luijoa > i|iic te imu cuutitnluMilerem uv fiuuvtto de iiu«
trata o tilulu (uguiiilc

Todos os pst.iliciccinicntos commorclncs da cidAiIe do Itccire nuír so occu-
IK-iii du i'i)iiiiiK<ri'ici cm grusas, quúr do coniiiicrriu a retalho nila spodo
do« ps|iVL'IIÍL'iidus lio u.° lU I coiii|irchcnde-io porím oi armazciis de ro-
collior o os IrniilcliPj

Qimiidu ciísps iNsliilieluriíiieiilos to ubrcni para veiidrr nos doiiiingus odias
suiilus pavino alOiii du imposto uma taia addiciouol

lia P(LP|lCúP!i:

i.> D,i tiiiu Kcral para os cstalioiccimotilos cujos calictros forem todos na-
clniiaps

S.> iJu lusa oddlciunal pura as tavernas, padarias o boticas.

As casas abortas franniicadas eoiiio taes
l':sl(> imposto fui Crvailu pela Lei geral do 16 do Novembro de t8;«I, o pela

(lu 31 do Outubro do I83b passou paro a reuda provincial.
A la\a fui cm priíiripio a do 40jCOn deerolnda pela cilada Lcl do 1& do
Novpmhro di! IS'M ; mas cm 1801 (LpI n.» òlU] fui elevada a òOSOOO
roíiiprpliciideiidn u Imposto sub a primitiva dciinmiua;ao ali!m das casas
du modas, ns do bilbar, o as cm quo so vcudcssoiu chapéus o ruupa
Teita cm pnl2es estrangeiros.

A uiiima IpI {» do iHOti) rcstrlnílo novamente o Imposto is casas do modas
iinicanipiilc, couservaudo poriiiu a taia ua linnurtaucla a quo fOra elevada
cm 18U1.

As caiins pin quo oiist.lo um ou mais bilhares, branqueadas ao publico.
A ta<a cobra-sd na sp|;uiiitc proporçilo;
Sciid» um sii biliiar

» iiinis do um o pur cada um (|uc eicedcr
ISm principio pslc Imposto cousislio na tana (ita da P^.SHOO por cada casa
do jui;o do bilhar, mas, luizu uo anuo subsci|ucnto ao da sua rrcacílo fni

c.^sa lain substituída por outra proporcional (3 o/»J deduzida do aluguel
da ca.''a.

No nniiu do 1863 (I.oi n.° 300 p.ira o ctcrclclo no I8&!— 53) tornou a taia
a sor liia, sendo elevada piirfii) a tOSuOO) cni lUtlO (LpI n.° Ki para
l>iliu—01) rui clorada a SOSUUO, sciido a Uual roduiida & que actuaimcuto
vigora pela Lcl do 18(10.

As cnsns, pm qup so vcndoroni roupn o selins feitos em pniz estrangeiro

.

í<no Isentas ai|uelins cujos cniicirus rurrm todos nnrloiiaes.
lini sua ori^Pin o i|unla dcsto linpnsto fui do OOgOnO pur cada Injn; rin 1805

foi plovada a SOUgiiOO, o em I8GU ao duplo desta i|uautia, que ó a laia
cm vigor.

8 «/o.

SO «/.

10 •/,

fiOgOOD

30i|nno

2U(j000

Uma.

l'm.
D

100(000 Uma.

I

Cd

93 a S.") niln íobrp rasai; lian- \
carias o outras )

SO Dito scbro mobília es- )

Iraiigeira i

a? IJito sulirp os Ciirreto-
rcs « axciíles du Il'I-

iao

SS Dlln snlirc ns ras.is i|iin i

com|lr.^ll i< vonílcni o
{

cravos, clc I

£9 Diio sobre leiloes l

1

'm-\
liio

I
ia- V

111 sriiirp r.lvnreiíK.is n<i

i'aiiriasi'iii|ii'i').>adiis n'j 1

MT\ii;ii il.i iiiri;,! u (li'S-

1

carca dus navius '

30 Dito soliro pscrnvos em
.prr^adds iiit si>r^

lias .'ilvarenKas c
lAns^Iii trafuíju ilc mr

|ia c dcscar^'a dus iia

vius

31 Dito srilirp r.lvnreiíu.is n

33 Diln robre ns pnilinrra-
çocsiiiitiilaj UobiTvivn
du purtu

33 Dito tolirp os csrravos
Ijaubadoros

31 Dito solirfl rarrn.s do scr-

vlcu particular

35 Dito sobro carros de alu
guul :|

LI.. PP. n.° 510 dp IR dP .tiinbn
1801 p spffilliilcj alL' u ii,° li!17 ilu

30 do :klaiu du 18GU

dn\

i
L. P. n." C87 do SO de .Maiu do ISflO.Í

'P. n.o .MO de 18 de .Iniilin du
)

p M>miiiitis alé a ii.» (iS7 dP >
lo .Maio du 1SU(Í

(

'1

i

LL. PP. n.o .MO de 18 de .Iniilin du
180 1

30 do

I.I.. I'I>, II. o !,U il(. sa (li> JiiMlrn ili'

ISliV p se«uiiiles !i(ú a li." (iS7 de
3U du Maiu du IDun.

LL. PP. n.= I5R d(i 1 " d(! Abril di
1810; II." iT.i ili< ,'xIp.Mnlo du IRIi

alú II." 087 du 30 du ^tlaiu du ISiCiU,

LL. I>I>. 11.» r.io lio IK ilu .Iiinlin

1801 p spítuinlps ali<

30 dl! .Maiu du I8CU..
u n." (.

Iiri ilc 1

87 du \

I.L. I<1>. n.° .MO ilii IS ili> Jiililio iln l

li'iOI « s('vuin(p!i »(('• a II." Iitt7 ilii.'

ilU du Muiu du 18CU )

I.L. PP. n."' l'f ilii 8 ili> .liinlin ili;
'

ixaii, naíi ilu 3 du Jniilio du líSUu, u
{

uni do 3U du M.i.u du IbJU

LL. PP. n.n 500 de 13 do Main da 18 !i
^

(I spguiiitps atij u 11." U87 du .'<o du<
Muiu do 18UU

,

LL. PP. n.° 188 da IO de Mnio ilu
)

1800 u sPKiiiiilrs a(£ a n." U87 da I

30 du Maiu du 18UU \

LL. PP, n.° 488 do 10 do Mnin do
18(10 a si.'KUliitPS atú a n.° U87 do
3U du Muiu du ma

As rnsns dn nppracors banrarlas, mm PUiLiSilo n outros privllrpios, com
cniissni) SRiii uulriis prlvlloKlns, u sem cinissno , ciiiiiprelieiidiílus nrslc
numero ns companliias aiionymas o agencias i o as casas du cambio:

As primoiras
As semindas
A.s terceiras

As ituartus ;
'

As lojas cm quo «o veiidiircin objectos
cstraiiguiro

de niarcpupiia fabricado!; em pait

Os Corretores comincrciaps o os agentes de leiloes

,

As ra^'is cm quo sp cumpra o vendo nu faz outra ijiialijurr traii$a(vnn so-
lire cscravus

Tiidos os ielMps Ptceplo os Jiiilicinps, deduzida n laxa do rpspeelivo pro-
dueto, fPiiili) pai{a parta pelo comprador o p.irtu prlo vpiidediir

i'Me iiii|iijslii em iiriíieiíiiii riiiisisilii i.|n uma taxa li<n, a que r.'i(M(aii su-
jeitas as cnsiis dfii Ilíadas du leililo ; piii IK4U (lei rit.ida) pasMiii a ser
ciilpradii ducado leil.ln, seiíiiu a taxa 10,1(11)0; piii 1818 ;Lei i." S3») O
ipiu passuii a ser a laia propurciuiial du prududo de cada leilão.

Os escravos nas circmiistaiicias mencionadas.

As einli.ircaçrips inpnei>innilas, o Riiiprefjadas no referido trafego iln carya
a de.<eíii'va diis navios

Ilm prini-ipiíi a taxa fui du 400 riiis seiídu clcvadii 'li V|(iú'ãviú<'ilmeiiVu' vU
tora um 18(>1.

Os botes, lialeelrns, saveiros, ou enlralas, cmiircgadns no .serviço do pnrtn,
Kstu iniiiosto fui den-eladii pela Lei du 8 du Jaiíeirii da IHalieera detSOUO

liiira os butes, o cniiiVis^do quatro paimo.i do buru; c da U,>mo para as
iaiiclias (! caiicVis de mais da i|iiulrn palhios, que iiavc^asseni deiiiru dus
piirliis a nos 1'iiis ; er.lo isaiilas as ciiibarcai;Oes miúdas dus iiavius n liarcns
fliíeorados nos piirtus, o ns laiirlias, bolos o cailOns, ijiiu JA paiiassem iiii.

piiítiis Maiielluiiiles. Nos uiiiiiis subsequeiites do 18:17 cm diaiiin alp IKiil

ileiMiii de (i|!iirar Ilu Urcanipiilo provincial sondo punini dn iiiivii niilii-

ri/ado Piii I8(lt, u pein Lei n.o o:i& do 1805 dccrutudu iius termos cm
(|iiu actualiiiunto su arrecada.

0.< pseravos i|un so eiiipre|>nrRm un Kanbo, isln f, cm fazer carretos o ou-
tros serviços scmeiliaiilus mudiantu retrilmli;.1o cum a qual pag.lu Jornal
n .seus spíiliiiro.»

.Ni1u .se ciiiiipreiíeiídem ns escravas.

Nu priíicipiu a lusa fui u duplo do quo i! actualmcnto.

Os carros, sp«es, ele., do serviço o uso particular:

ííeudu de q-iatiu rodas o uiiu lixo

11 nuas 11 »

(

Os carros, SPffcs , ele., dn nliiijupi, isto ó quo tHo dostiiindos n cfrecliva-

meiíte su cmiirepno no scrvivo du publico iiiedlailtu rctribuitilo:

ifcniiu du iiiiairu rudas u eixo llsu

u liiias » u

5,1o isentos 04 carros, (|Uo furoni mamlndos cslniloiinr nns praças jiiiiilicas

(seiídn iiialti lie um] u siijuilaiidu.su u nina Inrifu uryniiizadu pela Pulfvin

cm quo su luuriiuu u prejo dus truuspurlcii.

l "/„.

1:0003
Rnn8
luutt

SOOS

Uma,

»

4C(;s Uma.

100,1 Um.

1003 Uma.

3i)S Um.

iS

m

Tonelada

Um.

5Í

10<|m

Um.

Um.

ms i'iii.

so.l

II

Cd



lUPOSTO.

30 Imposto tohro omnlbui )
e outros vclílculos liara (,

transporta o couiluc-<

(OM ;

37 Dito lobro onlniars(ca- (

vallus) para iiiuutana.
{

3S Emolumentos do Curao )

Conmirrcial o nialrl- {

cuias (la Kscola Nor-
(

uai <

39 Imposto sobro a vnnila l

do capim na clilado do '.

Retiro I

40 Dito sobre masratcs Joa- )

Ibclros )

•

41 Prrtaglo das pontes o es- J
tradas i

4S Detu do evento.

li Emolumentos o annre-
bensoui pela 1'oliciii .

.

44 Multas por Infrai'.')».

LEGISLAÇÃO.

Mi. rp. n.» 48S do 10 do Mnio da
lilGO o sosniiile* nt£ a n ° 087 do

30 de Maiu isuo

LI.. PP. n.° 635 de 3 do Junho ilo

1806, e n.' 087 do 30 do Maiu do
1B06

Lli. PP. n,° &10 do 18 do Junho do
1801 n spauinlcs nlò a n.» C87 do
30 do Maio du 1800

LL. PP. n.e 438 do 14 do Mnin do

1860 o scuulnles ató a n.° 087 do
30 do Mulo do 18UU

L. P. n.« 087 do 30 do Maio do IftCO,
|

LL. PP. n.° 73 do 30 do Abril de
1831) o sPKuInlPS aie a u.° (IBT do
30 do Maio do 18U0

LL. PP. n • 130 dn S do Main do
ix(t » fociilnlos al« a 11.° 087 do
30 do Maio de I8110

Iili. PPi n.' 24 do 8 do Jnnhn de
ti<.^n p fpuuliitpii «li a n." 087 do

30 de Maio do 180Q

LI., ri>. n.o Dt de 7 do Maio do isit
p MiKiiliitPn nlò a ii.° £87 do 30 do
Maio del8G0

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Os omnihu.i, carroças, ele., do alupucl:

Os primeiros
Os demais —

.
,.

Sao IsQutus os vuhiculos umprcuadus no sorviuu da agricultura.

Os CAvallos do scila ou para montaria:
Scnilo do serviço ou uso particular '.

Hviulo do aiiiRuyi .,

Sito isentos do imposto os cavalius dos subúrbios.

As certldfics o outros documentos expedidos pplo SIccrctario da I^srota Normal
o do Curso Cominnrclal o bom assim a matricula nas rcsiiectivas aulas.

As tnias sao variáveis o to rcgulflo pelas respectivas tabeliãs quanto aos

emolumentos.
Quanto As matriculas annuaes
Titulo do habilitação no llm do curso

Titulo (ie approvacilo cm cada auuu

O capim vendido para aonsumo na eldado do neclfn

Esto Imposto a principio gravou a ronda dos terrenos ueeupadiis com u

plantio do cupim e sua laia era do 8 •/•( elevada a 10 "/, pela Lei de
18 do Junho do 1801 1 mas aQnal foi roduiido a & °/s deduildus da —
YCDdtt do capim.

Os nuo masmictcarem na provinda vpndendn Jóias, ctc

Aidni do imposto sau sujeitos a uma Qanca do 6:0U0SU00 cada um.

Os animacs o vehiculas, que passarem pelas estradas e pontes da Provinda
sendo:

Animaes: liols, o cavallos, ou outro qualquer do eargo

Carros, nfln coinprehendidos os animaes qua ni pueharuiii, us qiiaes paga-

ráo a taxa de io rdis na razão do teu iiuiueru

O productn dos bens achados som dono nos termos da Ord. L. 3.* tit.

01, a sabor: os escravos qun nao saboni espllcar quem ipjn icu seidior

;

os animaes qiio nlo trnuiurcm marcas ou signucs pelos quaes so possa

duscriíiiluar unem seja suu tloao. Kcg. P. do 10 ue Agosto do ItibO.

Os actos eípcdldos pelas nepartlcfles publicas provinclacs, romo Sorrriaria

do Govenio, Thosouraria, ctc., quanto aos omolumenlos: as apprvhcn-
sflps nus lernios da Lei ii.<> 13n de t de Maiu do 1841 sflo ai feitas pria

Policia na conformldado do Alv. de 13 de Maio do 1809 o neg. Pruv.

de 2 de Juubo de 1843 art. 30 g 0.»

O produclo dos multas Impostas por infíiccao do contractos ou dos rcgu-
lamentos.

O seu qmmtiim é fliado nu nos termos dos ronlractns ou nos diversos ro-

Ruiamentoi que as roniiuSo. Cotistiliic cise produciu uma rriida de oa-
lurcza toda eventual.

QUOTA.

I

FIXA.

Impor-
tância.

Unidade.

I6S
0$

108
33

5 •/.

Um.

Um.

Um.

HEGEiTA .^0S EXERCÍCIOS DE Í86t~69
A mi—«5.

188S—63. 1863—64. 1864—65.

t:000J

tOrs.

40 rs.

Um.

Um.

Um.

cao

45 Produclo da venda o
renda de géneros,
utensis, o próprios
Frovinciaes

46 Metade da divida activa

anterior ao l.*do JU'

Ibo de 1836...
"!

47 Divida activa

,

49 Imposto para o eal(a-

mcDto da cidade

so Dito addicionnl sobre os t

bens de rait das Cor- i

poracOes do mlo-morta (

61 Produclo das lotarias do
Tbcatro de Santa lia.

icIcdoCjinoaziol'!'
Viucial

do)
a-f

M Saldo dos prémios do lo-c

terias {

63 Custas arrecadadas pelo
Juízo dos Feitos da Fa-

zeoda

54 Jurvs de e*/, pela Inde-
vida detea^lo

I.L. PP. n.° Oi de 7 do Maio do 1841 1

seguintes até a u.« CS7 de 30 de >

Maio do 1800 1

LL. PP. n.« 39 de O de Junho de 1837

o seguiutCB otò a u.* U87 do 30 do
Uaio do 1806

LL. PP. n.*39do0 do Junho do 1837

e seguintes ati a u.° CST du 30 de

Maio do 1860

LL. PP. n.° abO do 3« do MnIo do
18bl ; n.° &44 do 98 do Junlio do

IS&S e scgniutos etii a ii.« 087 de 30

de Maio do I800

LL. PP. n.' 510 do 18 de Junho do
\

1801 e seguintes ató a n.» 087 de i.

30 do Maio dolUUU (

LL. PP. a.' 118 do 2 de Setembro do

1848 seguintes atcau.°087 do 30

de Maio do ISOO

LL. PP. n.« 473 de b do Maio do /

1859 o seguintes até a n. « 087 do
j

30 de Maio do 1800 (

LL. PP. n.o bbb do 4 do Maio de
(

1803 o segnintes até a n.< 687 de )

30 de Melo do 1800
[

LL. PP. n.« 655 de 4 de Maio do 1803 /

oseguiutcs ate an.<>087 de 30 de 1

Maio do 1800 I

O produclo dos objectos Indicados eonsillue reuda eventual.

Os impostos dovidns c n!lo pagos auteriormento ao !.• de Julho do 1839.

A Ler do Orçamento gerai de 1! de Outubro de 1836, decretou que me-
tade da cobrança (ia divida activa proveniente dn impostos l'ro>inclacs

o anterior ao 1." do Julho dudito inno de 1836, flcova perleoceado as

respectivos Províncias, cujos Governos a promovcriao observadas as Leis

goraus.

Os Impostos e rendas Provlndacs lançados devido.i e nflo pagos dentro dn

oieri-lcio, eu nus prazos para seu pagamento marcados. A cubranca pndp

ler lugar amigável ou Judicialmente o cm qualquer caso 6 renda citraur-

diuajia.
•

Os prédios da Cidade do ncclfc slttin.los nas ruas que fnrrm calçAdns, re-

guiaudo-so o imposto pela renita lucalivn du que se p.ignr a decima ur-

una. Esto imposto «S po«o por uma vci sAnieuto........

Sflo isentos do pagamento os que pnssuircm uni so prédio cujo vaiur uao

ciccda de l:UUU|| o os que nau pagarem a dcdnia urbano.

deduzindo-seOs bens do rniz pcrlcnceotcs is Corporações de mSo-morla

o imposto da renda iocotiva

sao isenlus deste imposto as Corporações quo mantém cslabccmientos pios

A Importância do bcnondo das loterias indicadas, o quo é recolhido ao

Corro por sor a Fazenda Provincial considerada—concessionaria delias—,

visto como corre iior conta da administração pubiira as despczas com

ume uutro estabefccimculo a quo as ditas lotorias se rcrcrcm.

Os nrcinios dos bilhetes do loterias recolhidos aos Cofres Provlnciaes, os

(luàcs proscrevem pelo mesmo modo qua as dividas passivas Provluciaes

(Lei do 1859 citada art. 39).

As custas contadas nos termos do regimento para o Procur.idor Fiscal e

oiilras límnieuniins estipendiados pela Fazonda Provincial,.bem como

ai|uell!is quo cxví das sentenças lho devao as partes quo com elias icti-

garcm.

0« etacloros O niilros responsáveis da Fazenda Provincial nuo cjcedcndo

nnnjo marcado para a eiurcga das reudnsascii carKo, cafiom em iiióra.

Os'^!l"rl5s so còbrao por todo% tempo que durar a Pudevida detençilo.

15 ».o

5 «/o

II

f



Quadro dos impostos que constiluem a renda da Província das Alagdas, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua quota.
o receita nos três exercícios de 1862—83al86Zi—65.

iiirosTo.

1 Decima urLaua.

3 Dscima de hcHneas o
lrB>(IosedoatOCjMtd-
tnorllt o iniervlvoí..

8 Diiimo dos gsdoj.

I Oiilaio do pcicado.

S Dirclloi do GTporlntao
tolire géneros de produc
(lu da 1'rotiiicia iiicl

tivo a inadcira.

ao I

IC- )

6 Ditos iobre assucor.

.

7 Ueio diiinio do al;jodao. /

LEfiiSLAÇlO.

Alv. do &7 do Junho do 1808, 1.. do
S7 do Maio do 1830, Urg. do 7
do Oiitiiliro de 1831, liisir. do i."

lio Hutcmliro de I83U, Ii. t>. ii." I

do S7 de i'cvcrciro do ISIIT, Kcg.
do O do Selembro de 1839, Vect.
o Itcu. do i do Jtiidio do ISiA,

P U- I'. u.° 430 de 4 doJulliodo
laot

Alv. de 17 de Junho de isng, Alv.
do S do Uuliiliro do 18I|, nrg,
do M Uo (Janeiro t) tB do Mar(o
do I8.'!9, Doer. ii.» l&O o ilcg.

de 28 do Abrii do 18(t u Dnor.
u.o 410 de 4 de Junlio do 1846..

ncK. do 31 de Marco do 1833, L,
I'. ii.° 8? de U doMorcodo 183u,

Ilcg. de 2ii de Sclcnibrn de 1842,
I.. !. li.o 439 do 4 do Julliu do
ISSi

L. I'.-ii.° O de 8 de Merco do 1837. )
Dociíao dn TliMouraria iVovinciol >
do 22 de Jauciro do 1810 )

LL. PP, M,> 8 do Si de rcvcrclro i

de 1836, ii.o 13 di> 18 do Abril do (
1811 o II. « 477 liu 10 do Julhudo (

180& )

I.L. ri>. n." 18 do O de Marco do
18.10, 13 de 8 de Abrii de 1843,
c ii7 doindoJiiltio do iscb, Toiídu
sidu rtlo iiiijioitu coiisidcrudu \'fo-

^incial pcln Lei Ucrai n.» USdesi
de Outubro do 1836, art, 12

I.. P. de U do Marco do ma, foi >
Ftte ini|iosiu coiitldpradu l>rú«iii- (
rini |icIo erl, 12 da U'i Ocrnl ii,i> ('

U8 de 3t do Outubro do 183!i...,)

ODJEGTO GONTAIDUINTE.

Todos os prcdios iiorticularcs situados nas Cidades, Villas e novoacOes, e
os terrenos oforados dentro desses limites, com eicepcao dos prcdios
occupados por seus proprietários

, , , ,

,

Todos os legados o doações nflo sciído os herdeiros ou legatários descen-
deiitcs 0U'0scundcutes do testador :

A produecilii annual ciistontn na occaslno do arrolamento, etceptuando
os gados pertiMicuiitcs a cstabclecinicnlos agrícolas, do cujas fabricas n-
zcrcin parto

;

O peito opouliado por cada pcsc.idor para consumo publico.

Todos os Kcnerns, Inclusive a madeira, quo se despachar para fora de
Província. Sao oiceptuados iis inanufaeturadas em fabricas da Pro-
viucla

,

O ossucar, que se oiportar para fira dn Província
Etceplun-so u qno' Rr onsiii-ailo cm pauno inaaufticlurado om fabricas da

Província, (jiiu tO pogari
Na Agencia do rendas desta Provinda estabelecida em Prnviniburo paira vadu
arrubu do ossucar que para illl se oiporia p<jr terra do iuterior desta Pruviucla,

Todo u nlguJao que se osportnr para fora da Provinda.

QUOTA.

£
o
s

9
'/o

IO»/.

10"/.

10'/»

10«f<>

6»/o

Impor-
tância.

90 r<;is.

Unidade,

Arroba

RECEITA NOS EXBRGIQOS DE lUI-«i
A 1884—01.

1882-63.

15.:694g4t3

8:676t764

1:660(000

6:!i5!|S0O

7:8U|US

7&:»49|iC7

106:òOt|IS90

1863—64.

10:4891871

9:4933716

81(000

6ig0C(*71

8il3òS0Ii

72:&29|903

Ze2:7«$fM0

1864—85.

11:622(411

ll:5tl|41«

63:&73l80O

4:6S4«330

9!822S0«S

60:7US19»

299:756(991

I

I

8 Mela slia de escravos..

Imposto sobro escravas
espertados

14 Novos c velhos direitos

17 Uivida aitlvu.

to Imposto sobro carnes
\crdcs c scccos

11 Imposto dn patente so
bro aguardente bra.
slidra.,..;

•

12 Àrniarenagcni do algo- ]
dSu S

13 Imposto do entrada o .

talilda do embarca- (
^'Oes uu Itio ^. l''ran- /'

cisco \

16 Licença a arricanoi li-

vres paru poderem
mercadejar

10 Emolumentos da Se-
cretaria do Uoverno.

.

\
16 Muitas pnrMnfraivOu (

deLelscUeguloincúius
|

10 Taxa projiorcIoDal so- (

bro volumes exporta-
{

dos (

Alv. de a de Juulio do IVOO, Ilvg
do 14 do Janeiro o il8 de Marco
do 138i. Ord. do Tliesouro de si!

de Marco de 1833, lleg. do il6

de Uutuliro de 1842, o I.. P. u.»
467 do SD de Junho de 1806

LL. PP, n.« 13 do 8 do Abril du
1843, n.o 2M do Julho de 186'.),

ii.o 8:8 do l de Mulu do 1867 e
U.o 467 de SO do Juuliu de 18U6..,

L. P. n.o 10 de 18 de Merco do
1837. l''oi crcodo prlu Lei de 10 de
Novembro do 177:!

LL. PP. u.o St do 16 do Maiu dn
1836, u.i' 33 de 14 de Marco do
183», H.' 8 do !3 de Abril de 184!,
o Rcs. P. u.u 60 do SU du Abril
de 1847 e ii.* Tl du yu de .Maio de
1817

LL. PP. n.o U do 17 do Maroudo
1837 c II.* 3i de de 14 de Mnrcu
18;I8, ii.» 8 de fi dl! Abril de I8IS,
u,' 4 de 'àl du Miircn du 184 1 o
li." 420 du l.» du Julho do luOt.

Corta du I.cl du 41 do Outubro du
1632 e L, P. n.** II du 16 do Ke-
U'relro do 1838

Ueg. de !6 de Janeiro do 18:li o
(

LI.. PP. li.» t!l du 16 du Mulo do I

lU36i u.» 17 du 18 do Marco du ")

t8il7 u seguintes f

L. P. n.o 8S8 de 1 de Maio de 1847.

Prov. de 6 do [''cvoreiru de 1B!& c t

I.L. PP. u.° 13 o 33 del6dcl'o- >
verciro o I4 de Marco de 1838 o \

u.* 430 de 4 de Julliu de 18lii...(

LL. PP. n.o 17 do 18 do Marco de

18il8 oo.°8dcS3du Abril dol8i2..

LL. PP. n,' 10 de 10 do Julhn de 18(4

o 11." 36 do IS do Ucluiiibru de
1K46 O Ucg. do S6 de Uaio do

1848

LL, PP . n.o 8 de 23 do Abril de 1842,

n.' 60 do 16 de Melo do 1846 o
u.o 72 de S9 do Maio do 1817....

Os escravos vendidos, trocados, doados, arrematados e dados em pagamento;
Sendu de 8 aninis paru cltiia

Seudú uicuores dessa idudu

Os cicravoi que forvni vendido) porá fora da Província, ou que delia
salilruni com esse destino:

Sendu du oitu aiinos iiaru ulina ,

Seudu lueuurus dessa idade

As'rezes mortas para cotisumo publico
A corne secce, quando iiflu lenhu pago u iinpustu uu luatudouru.
Excuiituu-se a curuo seccu du Ulu Urandu du Sul.

Os nlaiiihtqucs, sendo o imposto proporcional á rapacidado respectiva, a qual
u ;irbllruda na uccusiau da cullucia

,

Tildas as sacas do olgodAo n saber: a» quo iohircm dai prensas..
As i|uu forciu pesados nos Trapiches uu Arniaicus Alfandegados.

,

O ulgudlu, suudu pesado nas secções de pesu

As embarcações de grande cabologcui tuulo ua cutradu, quanto na sabida,

Os eniprepedus pro\luclaes sendo o imposto dcduzidu de seus ordenados
do um aiinu

As folhas corridas
,

U as Uaucas criíuluacs

Os africanos livres que pretenderem liccuga para mercadejar.

Os iltulos dos empregados provlnciaes, portarias do llccuca, o registros
quacsqucr na Secroturia da Presldunula,

As quuiaK sOu varia\cls aeuuudu u i|uniidado o imporlandu do acto, o niae-
cadus cm tubellus uutorltodas por disposição legal

Os dlITorentes Impostos que deisOo do ser arrecadados dentro do excreicio
Ununcelro, o sOo cubrados executlvomeutu pelo Julio dos Feitos em dpoea
p otlcriur

Aquelles que infringem os Leis o Regulamentos,.

Os volumes quu sahircm doa porlos da Província por eiportacao:
Sendo grandes

I, menores ou médios
u pequenos

líxccptua-so o ulgoddo o assucar.

&•;.

16SO0O
1SS600

inosoeo
76Í)00U

igono
320

3SU

40
160
80

8(000

SSOOO
ISSOOO

12(000

IGII

80
40

Um,
Um.

Um,
Um.

Uma
Arroba.

Canada.

Saca

.

Saca.
iVrrubo

Uma.

Uma.
Uma.

Um.

Um.
Um.
Um.

19:283(cgt

7:800!000

12:000(507

1:480(600

96:164(167

1:466(000

1:667(873

181(000

1:J04(C27

10:280(600

614(483

4:211(007

11:611(187

!a:8SOS00O 11:700(000

13:792(076

891(612

S6i7ã9S754

l:664(C0O

1:2(3(646

60(000

1:617S01S

2»:692;740

960(713

1^:336(196

21:604(029

11:266(660

I:3b6(6l8

19:S0!(17S

ll93«(000

1:000(286

40(000

3:1(»(68S

11 &97J79S

836(367

1:980(719

CO
«9



IHPOSTO.

SO Taia lobre volumes,
que paliarem oslaila

nos TropichMC arma-
toas ou cAsas ilc de-
posito

SI Imposto sobro couros,

S2 Dito sobro casa ou loja

cm qus SD vender
fiolvoraouarmosdo-
etas, o por licença

para uso destas, o por
casa em que se ven-
der fogo artlOclal.... j

LEGISLACiO.

LL. PP. n.° 13 do 8 do Abril do 18<3,

n.> 09 do 1 do Agosto do 1S48

u,» 1 J5 do IC do nlalo du 184D

LL. PP. D.* 16 de 18 de Marco de

1837, ri.' 1,1 deS de Aliril de 18"
II. * 10 do 10 de Julho do 1844
u.o 136 de 16 do Maio de 1840

143, \

S o l

de J

«3, (

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Os volumes nas circufnslauclas indicadas, a sabori

Volume grande
D pequeno

Todos os couros scccos o salgados, sollas e pellcs miúdas, que íb exportarem
deduiiado o imposto do valor da pauta semanal

S3 Oito sobre casa cm que
se rabrlcareni cliaru

los e cigarros; o rS'

pi, charutos o cigar. t

ros, fUmo em corda I

ou em lata /

a- \

LL. PP. n.o 8 de 13 de Abril do
1841 o n.> 13 de 8 do Abril do
1843

L. P. n.« 8 doS3 do Abril dnlSI!,
11.° 13 de 8 lie Abril de 18t3, wfi

09 de 1 de Agosto do L848 o u.<> 1!&

de 16 de Maio do 1840

91 Juros.

l

S6 Imposto sobro procura- )

dores de Auditórios. }

IS Rendimento da rasa do \

mercado publico da I

Capital )

17 Imposto sobre typogra- l

pbias (

28 Imposto sobre bilhares...

19 Imposto sobreloja, ou
casa em que se ven-
derem chapéos, cal-

çado e roupas, lua-
nufaclurados em paii
estrangeiro, o sobro
câsas de modas

ao Emolumentos de cer-
tidões

L. P, n.° 13 do 8 de Abril de 1843 <

o u,« 10 de 10 de Jultio de 1844. ]

L. P. n.« 19 de 10 do Jullio de 1814.

L. P. n.» 8!8 de 1 doMalodel847.
|

L. P. n.» asa de t de Maio do 1847
J

e n.« 388 de U do Agosto do 1801. |

L. P. n.° 388 de O de Agosto de 1861.

Reg. de 18 de Janeiro do 1831 o t

D." 388 de O do Agosto de 1801.. ]

L. P. n.o 1R8 o Rcg. P. do 30 de

I

Abril do 1866

Todas as casas cm que so vender roKOS arlinciaes, pólvora o armns defczas

e as pessoas que quizercni obter licença para uso dollas a saber:
As lojus i|ue Tuuderoiii pólvora e arnios dofozas e as licenças para uso

destus
As casas que venderem fogo artIQcial....

As fabricas do charutos, o todos os charutos e cigarros, rapo c fumo quer
importado, quer etporlado, com tanto que scjlo laes géneros do manu-

> factura brasileira.

As lojas..

O rapé, chnrutns, cigarros, fumo em corda ou em lata

Etceptua-so do Imposto os charutos manufacturados e consumidos na
Província.

Todas os quantias de qualquer proccdeocin que oao forem recolhidas em
tcnipu ao cofro Provincial

Todos aquettes que obtiverem provisão para procurar no fAro da Protiocla.

Us alugueis dos quartos da casa do mercado, eiA que se vende a caruo
para consumo o corcacs

Todas as omcinas typographicaa da Provinda, com eicep^ao das do Go-
verna, uma vet que só publique actos uOlciaes

Todas as casas em quo houverem bilhares públicos

Toda o qualquer casa ou loja do modas e as em que se venderem roupas,
calcados o chapòcos, manufacturados no estrangeiro ,

Todas as certidões passadas nas ReparlIcOcs Frovinciacs: regula-io o preço
pela tabeliã

QUOTA.

FIXA.

Impor-
tância.

5 0/0

1! «/o

Unidade,

sogoon
lOjjUOO

603000
100

tliOOO

118000

losooo

losooo

Um.
Um.

Uma,
Uma.

Uma.
Libra.

Um.

RECEITA KOS EXERCÍCIOS DE 1801-61
A 1864-05.

Uma.

Uma.

Uma.

1862—63.

lli06iS»0

6: 1668061

1:1008600

6:4198940

3:1098390

116(000

1:3008948

118000

308000

4103000

198160

1863—64.

7:t4184C0

6;639j6&t

1:6603000

1:710834»

6163660

748400

1:4088930

f

COjOOO

6008000

718180

18647-65.

1:1068150

4:8698616

1:6(68600

5:1078714'

1:603S910

361100

2:27481»

I

•0800O

ITOfOOO

1078010

31 Uitrlcflasdosalumoos V
do Licto ••>•(. I

•I

as nestlluletei, recell« ex-

. Iraoraiaaria «sobras
de receita....

S3 Imposto sobre''t«bolel- t

ros dofluendos f

M Imposto sobre Joias e
' oiiras de ouro e prata.

86 ImposU) sobre bilhetes
de lotcrias

i,.,

86 EmolumentòS'dòWiat'1-
nbagem e cascos de

{

embarcações arreca.
dados na tiesa de
Rendas do Penido...

sHdem idem, por barcaça
)

'
. DOspbrlosdeJaragui >

PaJucAra )

a'6 Dens do evento.

I

L. P. n.« 818 de 1 de Uaio de 1847..

L. P, n.* 17 do 18 de Marco do
1837

L. P. n.» 818 de Ide Maio do 1817."•í

L, P. n.o 82S do 1 do Maio do 1817.

LL. PP. n,* 130 do do Julho do I

1860 e n." 431 do 4 do Julho do 16GI

.

L. P. n.< 10 do 15 do Fevereiro

1838
de S

L. P, D,« IS do 15 do Fevereiro de (

1338 e n.» 816 do 1 do Maio do 1817. (

L. n.o 610 do 6 de Setembro do 1860, J

Decr; n.' 100 do O duMaio du 1841 C
e,L. P. Xk,^ 828 do 1 do Mulo de C

v;

aV Amostras de assuear • }
' ' Kilduos do6lgodllo..f

49 Legados plOi toro iUmi )'

;
: prldos f

K\ Imposto do barreiras. . .

|

41 iTOMSto sobre as casas

em quo houver csta-

'.tiel(tçlmlinto do com*,
neifclo.. . i

,4l, Impotto. «oM contracr. >
- -'

; (01 de compra e ven- !

.,;, ;
da d* bens de rali,.)

,1847

L, P. n.« lis daOdoJnlliodol363,

L. P. D.« 10 dolSdoFovcrolrodol83g,

•1

L. P. xifi 303 do 10 de Novembro
do 1803 e Rcg. do li du dito

' niez e anno

L, P. n.o 439 do4 deJulliodolSOi.
I

L, P. n.» 439 do 4 de Junho do 1804^
|

•

Os que pretendem frequentai' as aulas do Lyeto 48000 Um.

As déspotas Jadlclaes fòilas com a cobrança da dívida' activa, que Mo res-
tituídas pelos dovedores, os saldos restantes do quantias recebidas dos
cofres para quaesquer desposas públicos, amortização do adiantamentos
a empregados, o us sobras da receita do oiorqicio* flndos

As pessOas nue vendem faiendas om tabolciros ou calxlobas pOlas ruas das
Cidades, Villas ou povoações, ou em casas particulares, tendo da muni-
cípios cstraolios ,. llSOuO Uma.

As lojas ou casas narticuiarcs cm nuo so venderem obras de outro e prata,
Joias, comnrcnoudidas os pessoas quo mercadejarem pelas ruas e (mo-

rior da Província.
As casas 1008000

bOOjiOOO

Uma.
Uuia.As pessoas. t ...a,.*.....

Silo Iseinptoa deslo imposto os Ourives domlclllndus na Província, qua ven-
derem ou incrcadctlaroiu ds obras, que mauufaclurareni em suas olUcluas.

Cada casa om quo so venderem bilhetes do lotcrias citrahidas cm outras
300: 00b Uma.

Todas as embarcações da grande cabotagem que ancorarem no Rio S. l'ran-

A quota ò vorlavei.

Todos as rm'JarcA(acs que ancorarem nos poiloi de Jaraguá.o P^ucilra,
iuclUilve as barcaças líOOO Uma.

Todos os anlmans quo so encontrarem sem dono conbectdp uos termos da
Ord. L, 3,» TU, 91 •

producto do lodos os resíduos do algodio, apanfiados nos traplchei dos
ormoMtiis do deposito, o das amostras de toJo o assuear recolhido uos
Trapiches z.

Os legodus da ospcclo indicada cabidos om comisso •

Os aiilmoos qua passarem pelas estradas a pontas sujeitas í barreira, e bem
assim os carros sondo a laia destes além da quo corresponder aos ani-

iiiacs quo us puobareini
40

80

1 . ., . 1.,

Um.
Um.

As propriedades liabiladas por seus nroprlns donos, em que Iiajlo estabe-

lecimentos coiuinurciacs uo valur do 6:0008000 para cima 10 «/o

Os que eomprorom bens do cali, exceptuando os contractos de proprie-

dades ruraes ....l..... •.• "'',

>

OtiSSjOúl

1038408

40USOCO

30Q80OO

4638040

1:0738680

6138077

3:1028118

S

10:0498101

018:09

liOSOOO

3008000

1848640

1:486SI00

4168181

2i785j936

. í

3:8908680

I

•.',*

'ilt

ISftguua^

I
I8:890j90^:

760f00«t'

«008990-

9S4|»0>'

í
l:T81|89t|!

I6aj««áir

1868341^

7i4«98940;

<>'i
',> .i

4:774J18]^

0m
i-

:



Quadro dos impostos quo constituem a rcuda da Província de Sergipe, legislação que os
e receita nos exercicios de lS6ò—4iU a 186A"^-^5.

regula, objecto contribointei soa quota

f

UFOSTO. LEGISLAÇliO.

i^pi \'vm 9 iM

OBJECTO CONTRIBlIiYTE.

DIrelloi de upòrfatlTo tobtój
otstacar ]

Dilai Mbre o algadSo, meios i

de '6ola, coaras leccoi o (
Mlgadoi,mel,agaardeale, 1

eAcM e ou(roigensro«... 1

DIioi lobre eacravos oipor- 3
tadoí ....<

Ditoi lobro ^ado^Taçcom, )
carallar, lulno e Unigero.

LL. PP. n.oiOSOdo S de Moio do 1809,
061 do 30 do Jouoiro do ISUi, 708

'

13 do Julho do 1804, 747 do 30 du .

neíro, 0766 do 30 doMar(o do 1860,

I do(
Ja-f
10..

)

Imposto sobre barco* de ca-
'

botagem *

Mullai.

Reodimenio dos próprios!
proTlncIaes }

Mairieala de engenhos...

LL. PP. n.«flSOdo2doMaladBl8G! o)
seguintes ali a n.« 708 do !0 do Marco |

do (869 ,......)

LL. PP, n.° 650 do S de Maio de 186t e /
segninlos aió a n.° 766 do so do>
Marco do 1866 \

LL. PP. n.o eso de 2 de Maio do 186t S
e seguintes até a n.' 760 do SO do <
Mar(o do 1866. >, , J

LL. PP. n.o eso do S de tlalo do 1863,
o seguintes ató a n.» 766 do 30 de
Marco do 1866 ,

Decima urbana.

LL. PP. n.» 650 do 8 do Maio do 1802,
o aogulQlH alã a n.* 76U do tO do
Marco do 1806

LL. PP. D,< 050 de 2 do Maio do 1802,
e seguintes a(á a n.o 706 do 20 do
Marco de 1S66

LL. PP. n.o 650 do 2 do traio de 1801,
e seguintes ali a n.» 766 do 20 do
A|arco do 1866

Todo o asiucar exportado, seja qual fOr sua qualidade. ,,,,<

DoduX'So o imposto do prc(o máximo dos mercados da Provlnciti

Os diloj goneroj oxnortarlos
O algodão exportado pela Mesa do Yllla-NoYa « suas Agencias pagaitoébte.

Os escravos que sahircm da Provinda por mar oa por terra.

Todo o gado quo Mr exportado quer por terra, quer por mar ;

Sendo godo vaccum ou ravallar
Sendo suíno ou lanígero ',

Os barcos que so omprcgiio na navcgaclo o commerolo do cabotagem

:

I.ancba, hiato ou nainaboto, oscuua e barcaça .

Snmaca ou patacho

Alvará do 27 do Junho do 1808, ncgul.

,

do l.o do Setembro do 1810, o do 1

Setembro do %tbi, hl. PP. u.oi 650,
062 de 2 de Maio de 1862 o so-<

' guintei atd a n.o 760 do SO de Marco
3el866

Brigue ou cmbarcaçllo do niaior iotáctiõ
Os navios estrangeiros contribuem com >/>Mm do que pagAo os nacionaes.

Os diversos impostas nno pagos no praio devido, os contratos nío executados.
Todas as inlraetOes a quo o imposta esta peno, sendo nesse caso a quota variável.

Os prédios o terrenos portooccntes i Província e nlo occupados no serviço
publico ;..

Qualquer engenho quo fabricar assucar.

Os prodios urbanos situados nas cidades, villas e lugares notáveis que tiverem
doso casas oosai paro cima

,

Abate-so o imposto nos casos de desocupação dos prédios, ou do occunaclo
pelos douos.

ri f »

Sao isentos do imposto os edincios do propriedade nacional ou provincial do
qualquer natureza, quo 8(^flo; as casas de serviço publico, como as das
Municipalidades, suas barracas, açougues ou matadonros, os prédios da

d sSoSom
"'*<"'<"<"> I <Ias viuvas, o orphaos, cujo aluguel nao exceda

6 0/0

foi4'/.

10 0/8

QUOTA.

Oo/o

Impor-
tância.

Unidade,

leotOOO Um

38000 Cabeça ]

IgOOO D ;

28000
4800U
198000

egioo

Viagem,

Um.

RECEITA KÓS EXERCÍCIOS B8 lUt-«3

.

I igfli—es.

1862—63.

332:7341087

I6:4igg98l

8 133813000

1 10009500

' 7008060

005)657

lg300

1I5IK00

0:1570062

1863-64.

184;81Sg887

2t:859g169

ISiSSOJlOOO

778S500

*
602JII0OO

1:1361250

»

70)100

6.0035956

1864-65,

I41:$25i8tó

27i4r6l«92

9:6501004

7181500

166J00O

1:076S201

157(000

4ÍS30»

6:l«lj||5«>

I

4

I

a«Uo debenncuclfgados.

Ueli ilfa d« escravos }

Imposto sobro CMravos em- 1

pregados em barcas e ca- <
nOas de aluguel |

Dito lobre ehamlot , ,

,

Dito iobre.rapé
j

Dito sobro Advogados l

Dito sobro Procuradores.. I <

Emolumentos.

«

<

Imposto lobra «I*oibIquM>
|

Dito sobre passaportes |

Dito sobra taboleiros (lojas S

ambulantes]..::.:.'..'..'.'

(

Dito sobre trapiches. ......
|

,
Oito sobre fogoa^rliliclacs.

Imposto lobre a polvor*

Leis D.o 650 de t de Maio de 18A2 o se-
guintes at« a n.o 766 de 10 de Marco

.

de 1866 1 Reg. n.* 9708 de 6 de Do-
xemhrods 1860 (geral)

LL, PP. n.o 610 de 2 de Maio do 1802,

)

e seguintes ató a n.o 766 do SO tfarco >

de 1860 r.)

LL. PP. n.o 050 de 3 de Maio do 1801,

1

o seguintes alò a n,o 700 do 30 do >
Marco de 1860 |

LL. PP. n.oOSO do 2 de Maio do 1802 )
o sugulntcs até o n.o 700 do 20 de >

Marvo do 186S )

LL. PP. D.o 660 do 2 do Miliu do 1801
o seguintes Ui a n.o 700 do 20 do
Março de 1866

LL. PP, D.o 650 do 3 do M,'ilo do 1801

1

e seguintes ató a n.o 700 do 20 do >
Março de 1806 )

LL. PP. n.o 650 do 2 de Maio dn 1802,

)

e seguintes at6 a n.o 706 do 20 do /

Março do 1800 }

LL. PP. n.o 650 do 2 do &lalo do 1802,

1

o seguintes ató a n.o 766 de 10 do>
Usrço do 1866 |

LL. PP, n.o 650 do 2 do Maio de 1862,

)

o segnlntes até o n.o 760 do 20 do '-

Março do 1866 \

LL, PP. n.o 650 do 2 do Mnio de 1802,
e segnlntes ató a n.o 706 de 20 de
Março, de 1800

LL. PP. n.o 650 do 2 de M.ilu do 1862, (
o seguintes ató a u." 700 do 20 de <
Março do 1800 ,/

LL. PP. n.o 050 do 9 do Moio de 1802,
e segolutos até a n.o ?vo do 20 do
Março dejiseo

LL. PP. n.o;o50 do 1 do &falo do 1801,
a seguintes ató a n.o 760 de 10 do
Blarço do 1806,,..,

A transferencia da propriedade por herança uu legado e heranças e* ttf
tamtnto ,

As heranças ob Mmialo i

Sendo o herdeiro parente ató o 2,o gróo por direito canodico ,

Nflo sendo parente nlóni desso gróo ou semio o de conjngo
O conjugo parente, e que como tal succede, toma o sen lugar na ordem da

succcessao, o segundo, o qual nagari a taxo i os descendentes ou aKondentei
fendo herdeiros nccessarles o forçados slo em qualquer - - -

poito.

A compra ou venda do escravos

caso isentos dolm-

Os escravos occupados no serviço dos barcos do traflco do porto.

10 «lo

IO'/,
20o/„

8«/o

As casas quo vendem charutos uas cidadoj, villas o povoados.

As casas em quo se vendo o gcnero nas cidades, villas e povoações.

Os ofcrlptorios do Advogados quo tiverem provimentos provinclacs, ou licença
dos J uitos ,

Os oscrjptorlos dos Procuradores, nos mesmas eondlfOei acima,

Feitio do titules, direitos, buscas, metade dos emolumentos da Inspeeçlo
Gorai dai Aulas ,,, ,,

Os alambiques de flibriCAr oguardento, conforme a sua força.

Os passaportes expedidos As pessoas que sahtrom para fora da Província,
Excopiuto-so os súbditos das nações com quo bajlo tratados.

Todas as taholctas, caixinhas, etc, em que so venda pelas ruas, estradas, etc;
Do qualquer fozcnda • , . , •

,

Do Joias pertencentes o nacionaes .,....,.. .,

Do ditas portcnccntcs a estrangeiros «

LL. PP, n.o 650 de 2 do Moio do <862,
e seguintes até a n.o 700 de 20 do
Utrço de J8GU I

Todos os iraplchra o armazéns do recolher assucar, pago o Imposto segundo
o numero do caixas recebidas , .•., •« ,...

As casas que venderem fogos do artiOcio, exceptuadas «s fabricas. ^.„.,,

As lojas o casas quo venderem pólvora cm groiio ou olrettlhOi quer fabricada

Qo Falii quór férft deileittinti >,.,,*4iiii'(ii(,«iii,iia,,,,i,,ii

lofjooo

6S a 12«

3Sa0S

25f000

101000

Um.

Uma...

......
.....

»,,,•••,

302 ai
3208 ;

23000

6(00.0
26(000
2008000

1383 808

«(40O

Um.

Um.

Um.

Um..

PessAa,,

Uma,. /
Uiiia.. >
Uma.. \

Dm.

Uma..,.

121300 VmiA..

15:8008683

10:0593407

50(000

1:6148000

393(000

120800O

2908000

9:4218644

4:1808000

410(000

3408000

6498800

1658300

M38900 [

2i:ll&86U

18:091(524

60(000

1:789(000

447(000

9

1308400

S:S95|10O

4*: 0708000

69ÍS00O

3508100

470(400

1338600

«79(000

10:987832«

19:I078>5«

40(000

1:9358000

450(000

48080OO

2808000

t:790|73S

3:6308000

4148000

396:00Ò

2398300

.,.}*f!m



mPosTo. LEGISLAÇÃO.

Dliimo do'gado vacctim c

carallar ','......•'•

Dllodo pescado..

Direitos sobro os 'vcncimoii-

los dos cniproiiadoi prO'
viuciac),

Ditos loIírR os dosaposcD-
tadus c Jubilados...

Ditos noliro lodos n cmpro-.;
gados proviucIai's )

Imposto sohrc Mroas, meias
barcas, saveiros c caiiúas.

Dlio sobro os espectáculos
públicos '..'....

Dito sobre Arrioaiios '.livres.

LL, rp. n." (150 do 3 (Ic Maio de 18G!?,

o SFeninlcs ntún ii.<> 7úii do 20 (ic<

Março do 1800

LI,. PI', n." 050 de J (lo Mnio do 180Í,
j

c seguintes iiti! a ii.° 7(iú do '10 úe

ODJEGTO CONTRIBUINTE.

Dito sobro bilhares.

Dito sobro as lojas em quo
sevcudcm anuas do fogo.

Direitos noYii o velhos.

Alarco de ISUO.

LI.. PP. n.o 060 do 9 dn .Mal» dn 1809, 1

c seiiiiinlcs alO o ii." 7iiíl do !0 du
)

Klarvo do IliOO
|

LL. PP. n.» 050 de S do .Miiii) do 1005,
)

n seiíuiiitoj atií a u," ÍUU di; SO do
\

Marvu du iSUO )

LL. PP. 11." 050 liiH do Maio de ISos,

o sc|juiiil(.'s iiiò n II." 710 dii 'JU du
Marvo do ISlitS

LL, PP. n,° TOS de 13 di! Jilllin de'
1801, o scpiiiiílci .nlt! n ».'• 7M\ (lo<

SO ilc .Mari;u du liifllt
,

LL. PP. n.» 70S dl' 11 de Julho dei
1801, c scíiiiiiites .iti'' n n," 7UU du<
SO do Morço de I8(i0 /

O gado vaccuin o cavallar que produz a Provinda:

O gndo vaccurn
O cavallar

IC livro no criador pagar o Imposto com dliiliúiru ou com aiilmacs.

Tudo o pelsc apanhado para ser vendido

Só 6 .irrecadado onda nflo far. parto da ronda Municipal,

Qiiali|ucr vencimento abonado aos Kmpressados Públicos somente no 1.'

nniio do proviniontu

uneiiquer vencimentos dados a titulo do aposentadoria, Jubilatllo

úmunlc 110 t." nnno da cuncessllo, A principio cobrou-so annuaim
etc.,

almcntc.

leiLL. PP. ii." 708 ilc i.t lie Juliiii de
18G(, O seíiulntei alú o ii." 700 i

30 do Mar^o de I8U0

LL. PP. n.° 708 dl- l:i de Jiillio do J

l«0<, o seKiiiiiles nti' .1 n." 7i;0 do ,'

SO de Mai\» de isoii

LL. PP. n." 050 (lo S il(! M.ii 1 dn IfiO»,
)

e seguintes ali': ii ii." 70:1 de «O do <

Marto de 180U )

I.L. PP, 11." íK do n i!c Jiinhn dn
18t3, o seguintes lílà a n." 700 do
20 de Uar^o do lS'jU

Os títulos do nuiiicii(.1a í\o% fuiicclonorios Proviíiciacs

Ksin iMiposio erii «piiilcailo ao iiiixnincnlo dus Juros do cmprcstlmo contrahido
na L'ruvliii:ia.

Todas ns barcas, mulas barcas, saveiros o rauOas empregados no trafico du
purlo:

As primcirns
iK» segiiiidus

As duniiiis

(Is eiiiieclnnilas lucrativos, isto ú, que so rruni|iicina ao publico mediante
paga iiu 1'uli'iliuivilo

O imposto 6 pago da licença.

As licenças dadas aos AiVicauos livres para mercadejarem.

As casas que tiverem Jogos do bilhar para uso do publico.

As lujas ou vasas nas circumstaucius ditas.

.

0.4 actos i< diiciiinentos cninpreliendldos nas Tabeliãs annesas ás leis provia-

ciaci ilu 17 de Junho du 181» u tu de Julho du I8tli

i

I

10 «/o

10 "/o

10 "lo

cu

b'lo

QUOTA.

Impor-
tância,

Unidade.

.\s taxiis varino o sAn, eonrormc u natureza du acto nu docninenlo quo grav&o,
llsusijii prupurciuiiacii.

íSwn
'ISIlOO

V,Vlll0

io,';aoo

30,;ooo

lO.íOO

IDiiOOU

Um.

l^m

Uma...

Um.

Uma.

HEGEiTA hOS EXERCÍCIOS DE 1862~«J
a 18GÍ-63.

1862—63. 1863—64.

4483970

40&J19Í

I:itlg3i0

7:847S871

1864—05.

4S0380O

1:076SC1G

1:17(9376

43S345

18:000(000

391(000

1:7801604

SS8JI07S

SãOSOOO

30(000

440SOOO

lOgOOO

leosooo

(

1

ito.

Rendimento da Tjrpographia i

1'ruviucial
|

Divida activa <

Alcanres deThrsoureiros ei
outros rcccbcdorct de di- <

ubclros públicos [

Direitos sobre atrantiniíilln )

da propriedade immuvui. (

Dens doovcnlo
|

LL. PP. n.» Ojll de 9 de M.lio de 1833, \

i> seijiiiiites M t ii.° 7UU de tu du
iMiirvo Uu uua I

LL. PP. n.n «-,0 de S rl(> Moio de 180Í, j

p (pxniiitni ati' a ii.° 7U6 do 'Ul liii
|

Marv-0 (ic IBSO S

I.L. PP. n." fiOO de 9 de M.nin de ISíií, \

o se|!niiite.< Mt» a ii." 7()G di' '.'U iln í

Mar^'u du l)iGO J

L. P. ii/> 7C0 de 30 de Mar(o de ISCO. ..

.

LI.. I'P. «."IW deI7(i<<.Miiioilel«nò,>

V :C(i i!c «O du .Mar^u du D UU I

Asíipnnliirns do Jornal O/pdal ^ nniuMielni: , eorrospondcncini , p niiir»*

iiiiprusiiOcs

Os (livpr.<(n.s impostos, qiic dcixilo dn ser pngns no.« devidos leinpns (Indo o

eiurvicio

yiin!i|iirr alcnnc" de Tlie.ínurelros, o outros rerebiMluros du dinliciros públicos
i|iMiidii ikii.lii (Ic ri'1'iilherciii tciiipii rui<i|i<'(i'iitu.

Os respiin.^iiviMs em mor» liirio tMinhem snjeiln.i au Juro le^iiil de toda a im-
piirlaiiLÍ,i duMilii u pui» luiiipii de duluiii;.')»

A compra c venda de bens de raiz.

Tudos os bens nchadiissoni dun», nos li':'mijsdn Ord. L. 3." Tit. 01.

'J" .,
.t(;l

1..:.> 13»

OSI:í.ii.

I0:i);.'iiyu

G.l.Sllii

l:i:.48'.'úO

.-UOSiSi

ESSufiBssssssBitasi; aurSBaaaiiaai;
immm»mm.tttMimmm



Quadro dos impostos, que constituam a renda da proviucia da Bahia, logislaçao que os regula, objecto contribuinte, sua auola
c receita nos cxcrcicios de 1862—83 a 1864—65.

(HPOSTOS. LEGISLAÇÃO.

I OttIJa activa.

2 Scllo 011 dnrima de lic-

rau(ai e legadus

3 Docima urbona <

4 EmnluincAloiíh Srrro-]
(arla duduvernn, TÍirW
Muraria Provincial o)
mais liepariicOoii l'U'l
bilras /

6 Direllos de titulua e pro- (

visãet
)

C Matriculas do Aulas se-)
cuudirUs <

7 Multas tohre ranlribuin.

)

tos npgUfipnlrs o pur (
iiirracclo de íris, con-r
Iracioi e regulamentos

)

B Saldos ou productos do.
lotrrias r»colhiilos ani (

eurresporniaisdociticoí
auuos >

L. do 3 do Outubro dn 1831, LI., do)
Orçamento P. at(i 17 do Muin do(

' isai ii,« OiO '

L. P. n.°3(i de 5 do Agosto do I6I8\
c tPRuintos ntú a ilo 37 de Itliilo do

)

I8U4, Alv. do 17 do Junho do 1800/
e mais leglsIoçJlo geral n rcsiieltu,^

mciioii na parto cm quo iiiniidnvAii;

contemplar a Knzciiiln como herdeira \

o fozer-lhc quiiilioo nus beus para I

pagoincnto do iinpoito '

LI» PP, n.o 344 do 5 do Agosto de <

1818 p ícgulntcs nt(< A dn 17 de Afai»
;

do tR6<, Aivf. do 3 O 87 do Juidin 1

de 1809; o mais leglslatno geral, no I

quo Mrappllcavul iPravincfa, scudn
as multas Impostas pelos Itrgs, dn in

de Abril do I8<2 o 4 do Junho de
1845 da mctado da quantia nestes
designadas, lleg. do uO du Agosto
do 1801 Til. l.«

1)10/
dei

jtesi
isto I

LL, PP. citadas atò a do 1864.

LL. PR citadas até a de 1804
|

LL. PP. cilad.is m/) » de 18fi4 o Reg. i

org. da Instrurçao Publica aris, 7Q
o 81 I

I.L. PP, ciladas até a do 1804.

LL. PP. n.a lodoso de Maio dn 18151
p seguintes ai£ a do Ornamento de i

I8ui 1

ODJECTO GOI^TRIDUIiNTE.

Metade dn« impnslns liinçndos considerados provlnciaes, quo flcírío por
arrecadar nutcrlorineiito no l." do Jniiio do mstl, e ludo o quo Qcou
pur arrecadar dusjditus impostos postvriurmento 6 sua data.

Tnflns ná liAPiíncnc A ínnnitet» n.. »« ^.,i - . i ^_ . .*....Todas as heranças o legados, ou por outra a. transmissão do bens a Ululo
de hernncA o legado;

O» Ir^iniliM, cns hrrniicas er-lcslnmtnio
As lieriintiis nh inlcsUilo, sendo ns iirnlRlros parentes até o !.<> arío óor

direito canónico, ou sendo o cônjuge ; "....'.
As heriniças ah('ii/rti(4(o,|aendo o pnrenlesco alúni úalifi aiio,, ',',',,,',',',

SAo iseutus os descendontes uu ascendentes.

Todos oi prédios nrbnnos, isto 6, situados dentro [dos limites dascidodei
e seus,'nnniiriplos, inclusos nn deiiuirravao; eirepi nados os próprios na-
rionaes, prnvimioes, nninnipne;!, olabeleelnientos pius, o religiosos, fa-
nriens dn tecer o ntr algndao, n de nguordente, o 0!i orcupados por seus
doniis, nAo tendo estes outra rasa nu município, o a decima nAoeiccdendo
de &iS00n

A laia dcduz-io du rcudiínonto liquido.

Os diplomas, títulos, patentes tfoutros papeis quo se eipedem peta Secretaria
e diimais ilepnrtlcOes indiradns.

A taia viiria segundo a qualidode do titulo eipedido, c fe regula por («bellas
espeviaes.

Os títulos c provisões em conrnrmtdnde da respecliv,t labclia, sendo a taia
flsa ou propurclonni tcgundo a qnalidudo du titiilii.

Os que rreqnentno as aulas publicas do Instruecao secundaria, a saber:
Inslrue An uiementar
(irannnatien n instmecAo sniii-riur

Pagão as iuos inscripcOcs adiauiadai.

Os Indivíduos que sr lornAo passíveis dessas multas:
Contribuinirs negllgpntes.

,

Ai demais voriau, o se achao íliudai uai lcl> o rcguiainculos que ai impflem.

Os sAldo.s das InirrlAs (rrsto de bilhetes prrn<|gdo5)qnp ic recolhem A Tbc-
souraria, nSo sendo reclamada* pelos intcressadus por ciuco ouuos.

QUofA.

EIXA.

[Impor-
tância.

Unidade.

HEGEITA NOS EXERCÍCIOS DE igAi-63
a I80Í-63.

1862—03. 1863—04. 1804—6S.

IO«/n

9»/o

e •/,

iojoon

30S090
|Um.

I

8 Taia de passagens nas \
pontes ft estradas. ,..\

10 Uclft sita de escravos
•i

11 McfodliiitiodeialUDtas. )

12 Imposto iddicionnl dai
faieHda eitranticlra , (,

em que le enfardarcni (
osgenervs \

13 DIrcItol de cípcdicnto

.

14 Imposto na compra o'
' >cii*iadoi bens do raiz.)

15 Direitos de eipnrtacAo i

subrc o assucar |

18 Imposto sobro os leiloes (

cilrajudiciaes , i

IT Dito sobro escrlplorios. )

IS DKo AObre a compra el
venda de embarcações

'

naciunaes o estrangelM
rai I

LL. PP. n.« 4t8 de ! de .runbn dal
1861, n.o454 do b dcJuiiiodel86iJ
e icguiutci atd a do I8U4 j

LL. PP, D.« 81) de 4 do AEOfto dOj
183H, « «egulntns ató a do ISUI, o'
Ileg. de lii de Aguito de 18U1....

{

LL. Pl>. n.» \M de W de Abril do 1830

)

e seguintes atí a de 18C4
]

LL. PP. D.0797 de IG do Julho do ISSOi
e seguintes ali a n.° 9íiU do ST do)
Maio do 1804 t

LL. PP. n.« 707 de Ifi de Julho do 1850 j

c seguintes atO a
Maio de I8ili, Rre, .

de 1801 Tit. S.e Cap.

fi de Julho do 1850 J

n.'U!iO do 27 dei
'. dn IO do Agoitii/
|). 2.>ait. 45 .,..\

Toda n pessoa montada, os anlmAci fcavallar, muar e vaccum) n todos oa
carros do qualquer espécie com carga e sem ella, quo passarem loelas
pontes, estradas o outros lugares designados peio Outerno!

As laxas silo Itias e variAo entre

Torta a compra o venda, dacAo ín tohium ou outra transferencia onerosa
do escravos, ainda perluncentes a propriedades, que gozem do bencllcio
do iulegridnde ,,

Os géneros de prndiircaodn Provinda exporladM cnmprohendldos na resperri» a
tabellneunrurnieuarl..:a, cap J.oTil, S.oduUeg. H.duSUduAgusiodo 1861,A laia i paga uu cipurlacHo

Toda a fajenda nas clrcumitAncloj IndiradAs; A laia ú pAga na ciporlacdo.
boi a priuuiplo du i •/. segundo a Lei u.« TU7 dn IBiitf ....,,,,

LL. PP. n.o 8(4 do 3 do Agosto dol
ISiln e seguintes Até a n." bòO do'
!7 du Maiu ile IRU4, lieg. P. de !0{
do Agosto de 18U1 Tlt. 0.»

LL. PP. n.» 170 dn 20 do Junhn de
1N<'.Í O seguintes nid a n." U50 do 37 i

dn Maio do t864, Ileg. P. de !lo'
dn Agosto do 1801 Til. i." Cap. l,o|
art. 37 ".,.. '

LL. PP. n.»a74 do IS de Novembro!
de 1819 c seKuinlcs aló a do S7 do^
Maio do 18U4 U.» 9:>0

I.L. PP. n.« 707 de 10 de Julho de

,

IS&U e segulnlrs ató n n." tiiiO do V >

00 Maio do 1884 o Ilrg. P. du " '

do Maio do 1801

O despacho de géneros do pais livres do direitos de eiportaçan

Sio isentos os tecidos do» fabricas da Proviucia.

Os contractos de compra e vonda, que tiverem por objecto bens considc-
railus de raiz pula leglsinçflo em vigor

A Lei de 18IIU citado exceptua os coiitructus subrc prupriedades de lavoiírãs'
o lorrenus para cdilIcucAo do casas, quo começadas dentro do um annu
estiverem cunciuidas no l]ni|de cinco.

•(

LL. PP. n,* 061 do 31 do Dezembro I

de 1K.S7, e seguintes atd a n.* 060 <
de 27 do Maio Uu 18U4 I

Todo o assucar eiportado, qualquer que seja a sua qualidade
A lata tendo sido em sua origem de 4 •/•desceu até l t/o, subindo depois

A quo actualniento vigora.

Os leiloes feitos 'cilra.Judlcialmente
A tnia (lediii-se rio produclo de cada lellAo, eicrptuados us dos géneros
agrleolasjdu pait que si, pag.lo ,, . .

Esto imposto comprchende, confiirme o Ueu. P. de 90 de Agosto de 1801,'
nao sft todos os géneros, mercadorias, eITeltos, aniniaes, e outros objectos
de qnalqucr eipecie on denominação vendidos em leilAu, mat ainda ot
amgueit dnquciies em que se tenha domínio por iirnn vtndat do »«\t uio
por tempo acltrmiuadu,

Coniociiu uo anuo de 1819, e até o do 1858 consislio em uma laia Hia do
liigneo por cada ieilAo. Em 1850 passou a colirar-so 1 °/,i em 18(iO fui
elevado a 5 «/g . em 1801 desceu u I 'lo, e cm 1803 foi elevado A taia
qiiu hujoj se cubra.

Todos os eicriptorios e casas commerciaes Inclusive os Irapiclics e casos de
nrruffiiIncAo ,

,

I)i>duz-sn II iniposto dn valor Incaiito.-

As I.eLs do I8»0 o do 18UU Isentavli» os casas onde cxtluiitnmcntf so ven-
dessem gcncroi ollnicnllclos ; esla'ssL-cpcau uurdiii uarcco rovuuadn, allcnto

lOllO da I.Cl VigCUle.
rv r c

A compra e vnnda das embarcações qndr narlnnnes quer estrangeiras
A taxa ruhra-sn do preço da cumpra « venda) « gravou a priucinio a
das cniborco;oc] iiaiionaci lúiucntc.

5 •/.

í '/.

f/í "/o

a»/»

3 •/»

3 o/,

1 •/.

[ 80
I 5S0U0

Por pas-
sag.

6 Vo

5 •/•

^1



IMPOSTOS.

19 Imposto sobre o ropé

SO Dito lobro a aguardente,
i

cafi , cacau , fUmo e

algodão em rama

ai BIto sobre loterlaa.. •í

IS Dilo na ciporlaclo dos

}

productoi da lavoura. >

33 Dito sobro o gado morto
^ara consumo

'

U Dito sobre Folbas corridas

15 Dito sobra tabolalros «u

'

Tendedores ambulan- <

tes í

16 Dito sobra «scraros

nliadores

ga-S

31 Dito sobra carroças e/
quaesquermaehiniude \

carreto tiradas por anl- i

mães

I"
Dito sobre escrlpiorlos,

alo eommerciac)

LEGISLAÇÃO.

LL, PP. n ' iiOicl do Junho do IBM,

e sfRulutcs nti! a do n.'\)M dn S7i

-ao Moio de 1861

LL. PP. n.» 60S de 31 de noicmbrO)
de 1857, O scpuliitri iitA a de ii.» ObO (

da 2T do Mulo de 18G4 i

LL. PP. n.° 814 do 3 do Apoito de

isso, e tuRuiiMel i\6 A do li.» O&O.

do 27 do Maio do 180i ,

L, P. n.o 960 de 20 do Mato do 1804.

|

LL. PP. n.° 103 de íG do Abril do 1839, i

e seguintes atò a ilc n.» Oòo de n {
de Maio de I8U4, o Kor. Prov. de 30/

de Agoilo do 1881, Tit. 95 <

LL. PP. n.o 814 do S de Afnsln do
1S60, o seiíuliitei ati! a de n.» 0.'iO

do 7 do Maio du 13n4, c nrp. P,

do SO do Agosto do 1801 Tit. 7.»..

LL. PP. n.« 103 de SR de Ahrll do 1839

olé a ds n.°OòO de 37 do Mnio de |

I8ó(, « Rog. P. da sn de Acosto ili<

1801 Til. 1& .....'

LL. PP. n.« !»l) do m de Jimho de
1847 até a de n." OòO de 17 do Mnln
de lsi)4, Rcg. P. de SU do Agosto
de 1801 Tit. 10

LL, PP. n.* 844 de 3 de Aposto de\
1800 até a n.o O&O de 17 do Maiu (

de I8U4, tlrg. P. do lOdeApontuI
de 1801 Tit. 19,Cap. l.oart. S4T... '

LL. PP. n.o 444 de H de AEOStn de

1860, aluo da n.o 9&0de37do Maio
do IRUl, nrg. I>. de 30 do Agusl
de 1801 Tit. 17

=1

OBJECTO CQNTRIDIIISTE.

QUOTA.

i

I

Todo O rnpé fnbricnilo e eonsunildo na Provim-la \ a o/,

l!ni nriiu'l|iio, o conforme a Lei de 1861 cilada, cohrava-ic 3Ufl ruis pnr lilirn,

de lols nnssuii por Lei n.o 4i4 de laftl o colirar-so 10 o., de todo o rnptf

conHiirniilo na 1'roviiicin, qiialoncr que fosse a siin prnrodoncio. Km 1860

a Inia fui reduxidA o b «h. V.m WtV a l.el u • 707 niiindou arrccailnr

nli}ni dn ttiia proporciíiiial n taia liin do 60J000 por eada CAsa em qiic

te vendesse e hibricusso o género. A I.oi do 1803 isentou o rapo fabrieiídu

lii) Provindo da taxa nxii a que snjellun sOincutu os casas due.vouiletsom

o BCuero nOo fabricado na Pruviucla.o geuek'0

Todo A nguardcnlo, c.icAu, fumo, cofi! o algodão cm rama «portado dn

Proviuclu

Os prémios dos lotcrias de tnosnon e mnis
A tniA dcilHl-sn do volor do premio. „,, ,

]Sín miA nrlueni foi «slelniposln cohradn da totalidado dos premias conforme

as Leis u.°< 80 do 1838, o 103 do 1S3'J,

Os prnduetos indiondos quando Cinortados..

I!slo imposto Icm appllcatao especial.

Toiln o godo VArcum morto e cuJa corne se eipOo á venda.

A taiB fui cm sua origem de ISOUO.

Tndo A foiliA corrida, sendo ou n.io para impetrar graça:

No I." rnio

No 8." caso

U o!,

!0%

Todns os tabaielroa ou raitinhai, em quo se vendem pelas ruas quaesqner

{uncros

Todos os indivíduos rscr.ivos que se ocenplo no ganho , Isto é, em faiarem

carretos, recados, c outros semelliantes serviços percebendo paga.

Este Imposto abrangeu em sua orlaem também os liliertus o oi livres.

A laxa tem siiffridn niuilas mudiflcaçaes entro o miuiino de 43 c o ina-

ilmo de luS a quo vliegou.

Todas as carroça» e maehinas referidas com tanto quo sejan de aluguel aludo

mesmu fura da demarcação da decima

Todns os esrriptorios de qualquer prollssao qnc sejao, d eicepcSn di)s com-
merciaei • •

Impor-
tância.

Unidade

REGElT.t NOS EXERCÍCIOS DE 1802-«
B t80i-0S.

1802—63. 1863—64. 1884—65.

Ijnoj

9,<jooa

.SffOMfl

iduoo

&300'l

osnoo

iSOjO

lojono

ArrulMs

Cabeç.1.

fma.

i:m.

Uma

.

Um.

CO

I

SO imposto sobro labolcirosj

uu tabolulas dejulas..

}

Dito sobre os carro
dures de cadeiras

tfga-)

31 Dito sobro os escravos,
que ovcrcercm omcio

,

iiitcanico ou trabalhão
uas fabricos

3! Impotlosobrcos alambi-
ques

33 Dito sobre carros.

31 Dito sobro os africanos
j

livres que mercada-^
Jarotn i

3& Dito sobre rasas de Jogo
de bilbar

36 Dito sobro casas que _

deiu espíritos fortes

ven-)
es..^

37 Dito iobre'as caias cm
aue sa venderem ina<
eiras eslrangelras o

obras de alfaiate, sa-

fiateiro a marceneiro

,

abricadas cm jialt es-
irangeiro

LL. PP. D. O' 341 do 5 do Agosto dei
1818 o seguintes, Aid a dun. o oao de
S7 deMaTo do 1861, lleg. 1*. deíO
do Agosto do 1861 Til. iS Gap. l.o)

art. 909.

LL. PP. n.o 100 dn 10 de Juiihn do^
1847 alú a de ii.o gb» de 91 de Maio(
de isni, neg. P. da 20 de Agosto (
de 1801 Tit. 10 urt. si!> ;

LL. PP. n.o 430 do 7 lio Junlin dei
IB&l oseguintesatA a den.og&O do
37 de Maio de 1801 , Keg. 1>. de
iO do Agosto do 18UI Tit. 18.:,..

LL. PP. n.o* 103 do 90 do Abril dal
18311 o seguintes até adnn.o 050 dal
37 do Maio du 1831 , Iteg. P. do^
30 de Agosto do 1801 Tit. 3b,,,

LL. PP, n.a> IflS de 3 do Agosto de]
1850 o seguintes até o do n.o S50 de
37 do auio do 1804

LL. PP. n.o> 150 do 8 do Jiinito do,
1810 O seguintes old oi
97 de Ikfalo de 1801
80 do Agosto de ISOI

,

I do Jiinito do.
I de n.o 050 do)

, Ueg. P. doS
I, Tit. SI..../

,_ _ de

)

T859 o scgulotes aíú o da n.o OjÒ du (
37 de Maio de 1801, Ileg. f. dof
10 do Agosto de 1801 Til. 35 1

LL. PP. n.o 103 de 30 do Abril dp|
1830 o seguintes até a dcn.oo60do>
37 du Maio de 1801 , neg. P. do^
SO do Agosto delOUl Tit. 30...,

LL. PP. n.o 300 de 19 de Junbo do'
IS47, olé o de n.o u:i0 do 37 do,
Maio de 1801, Keg. V, do SO do'
Agasto Tit. 33

1

Os tnholeiros cai linhas ou tabolotas em quo petas ruas se venderem Jóias

ainda mesmo com outros géneros
Esto Imposto oin sna origem foi da 901)000 para os nacioaaas o os estran<

cairos favorecidos por tratados, ode 3001000 para estrangeiros nSo fa-

vorecidos (LL. 374 du 1819 e seguintes atá o n.o 307 de 1850) . o assen-

tava tias caisinhas o taboletas que andavio á venda pelas ruas: a Ui
n.o 003 do 1851, conservando a llmiiaçlo das anteriores quanto ao ob-
jecto cnntrlbuinto acabou com a dlstlncçao outro negociantes estrangeiros

privilegiados ou nla privilegiados.

A Lei 11,0 811 dc S) do Agosto do iseorcduilo a taxa iqiio ora se paga

Todos os indivíduos quo sadio a oceupacJo de carregar cadeiras da arruar,

aejflo livres oii escravos .'
i

A lAia foi A priíieiplo do IgOOO, sendo depois elevada a ejaoo, a Onal-

incntc A quo boje sa cobra.

Os indivíduos escravos etereando offlcios mecânicos ou trabalhando por
Piles nas fabricas deutro da deniarcaçlo da decima urbana: osceptuao-se

os aprcndlics
,

Os alambiques sem diilhicçOa

A Lei n.o 103 do 1839 fasia passível desta imposto as licenetu para dii-

lilar a aguardente, c assim continuou até n Lei n.o 341 de 1845. A Lei
n.o 371 do 1810 (nrl. 1.0 S 13) impondo lUgOflO sobro as casas, que
venderem espíritos furtos , mondou ainda arrecadar SOSOOO dos alam-
liliiuvs |ior licença de retlitar , o rcfcrindo-so a esta as leis snbscquentvs

até a n.o 154 dó 1859 , pareea quo o imposta continuou a cobrar-se. Em
1854 foi esto supprimido espressamonie, o em I8õ0 restabelecido, mos
em 185ÍI dcsapparcceu do orçamento achando-so em sou lugar d °/o sobre

n iiKi:ardunlo eiporlnda. 8o em 1861 tornou o orçamento a coutar com
este Imposto nos termos Indicados acima.

Os carroi do qnalqiior especlo , particulares ou do aluguel, inclusivo os

nioriuirios, dentro da dcmarcaclo da decimo ••••

A lei que crcnn o imposto isentou deile os quo, além de um, possuísse

ciuolqupr Individuo para strvlço particular i ctta Isonçao pordm parece

que caducou.

Oi indivíduos indicados sem oioopclo , que mercadejarem por sua couta

ou por conta de outrem
Tendo sido a tnxo vm principio do 10)000, foi elevada até a iniportancla

do lOjOOO dciccnd-i dupois i quo aclualmcato so cobra.

As casas ilitas, tenli.lo um ou mais bllhircs

Foi a iirincipiu de SOJOOO o assim porni.iuecou até la03 , sendo elevada

vm 18U1.

Todas as Ciiits quo na Capital o uas demais Cidades venderem espíritos:

As caias do maior impurtaocla , sondu ;

Na Capital •

Nas uniras Cidades
Nus deinuls lugares •

As casas do pouca iniportancla si^to situadas onde quer quo o furem....

As casas indicadas inclusive os trapiches e ormAscus de arrccadaçio cm quo
se vender qualquer dos ditos ulijeclos ..,...,..

Tendo este Impostu sido cm sua origem da 308000 para as caias de deposito

de madeira du pinho, odo50S0U0 sobre us do alfaiate cm quo se ven-

dessem fuieiídas, vm 1810 forflo equiparadas: em 1851 foi o i:nposlo am-
pliado a todas as casas quo vendessem qualquer madeira eiirniiaelra , o

lis casas quo wndessem uDros dc alfaiote, sapateiro, uu marceneiro , feitas

em pais estrangeirii ; v em 1853 se fundirito as duas em uma sé verba

coniu <i aclualnirnle.

103000 Um.

lOJOOO »

108000 »

lOSOOO »

905000 u

30^000 u

308000 tt

408000
308000
108000
loyooo

(uma.

\

508000 II

1^o



lUFOSTOS.

38 Impoito sobre casai que
veuderem rapo mo tu

brlcado db l'roviaciasi

39 Dito iobro as balelas..

40 Dilo sobre ei pessoas que
venderem billictef de
lolcria

41 Dito sobre escravos
portados ^\

4t Dllo sobro escravos aa-
rinheiros

43 Dito sobro casas que vcii'

derem bilbetes do lo-

teria de outras ProviU'
cioj

44 Reposições e restituições,

45 Alcances do Tbesourci-
roí, ctc

46_BeDs do evento

4T Receita efentoal I

LEGISLAÇÃO.

LL. PPi n,' 707 do 10 ún Julho de
1850 ati a de 0.° 960 do S7 do Maio

de 18G4 , Rcg. P. do SO do Agosto
do 1801 Til. 23

L, r. D.» OSO
1864

do S7 do Klaio do;

LL. PP. n.« 707 do 16 de Julho de i

1869 ali a do D.° D&O do S7 de Maio (
da 1864, Rcg. P. do 20 do AijOitoT
do 1801 Tit. IO >

LL. PP. n.» 103 do SO do Abril dei
1839 até a do n.° 060 de S7 dej
Maio do 1804 , Rcg, P. de 90 do^
Agosto de 1801 Tit. 27

LL. PP. D.» 374 do If de Novembro!
do 1840 até a de d.» O&O do !? dei
Maio do 1864, Rcg. P. do 20 de\
Agasto do 1861 Til. S6

I

LL. PP. n.» 707 do 10 de Julho do]
ISiiO até a de n.° U.SO do

Maio do 1864, Rcg. P.

Agosto delSCI Til. 10..,

I Julho do 1

de 37 dei
do 20 duf

LL. PP. clladai..

Todas as baleias desmanchadas dentro da demarcaçUo da decima urbana.

OBJECTO CONTRIBUINTE.

As casas mencionadas. <

AS pessoas, que venderem os bilhetes do loterias do ontras Provindas nao
os expondo para isso em casos ou cm quacsquor outros lugares

Os escravos exportados da Província
Foi a principio o taxa deste imposto de 58000, em 1814 foi elevada a lOjOOO ,

em 1848 Q i&flOOO para os crioulos, reduilda porém a 5^000 paraosafri-
canos; em 1840 vollou i ser do lOgOOD tem dislincijao, em 1862 foi

elevada a 668000, cm 1863 o 1008000, e em 1861 a 200(|0(i0
i e Onalmcnte

em 1863 passou a sor a que ora se arrecada.

Os escravos matriculados marinheiros sem distlnc(So para embarcaçílo que
navegue para Téra da Província '

Tendo sido a principio de 208000 a taia e comnrchendcndo lauto os es-
cravos como os africanos livres, uu libertos, foi succcssivamcnto augmcn-

lada aiò a imporlaacla em que ora so acha, e restringida uaicamouto aos
escravos.

As casas mencionadas.

Quantias indevidamente pagas , on adiantadas com a clausula de resii-

tuitflo, etc. etc.

As quantias quo os responsáveis deixio do recolher aos cofres o qtio na
tomada de suas conlas ou por outra qualquer razão se conhece deverem
i Fazenda,

o produclo dos bens achados sem dono nos lermos da Ord. L. S.^T. Oi
Toda s receita Iniprovisla o nao pcriencenio a qualquer rubrica do orçamento

QUOTA.

I

FIXA.

Impor-
landa.

tJnidade.

RECEITA M)S EXERCÍCIOS DE Í862-6J

a 1S61—65.

1862—63.

50S

50»

IfiOfl

lOOS

S003

l:0O0A

Uma.

Pessoa

Um.

Uma.

•1863—64. 1854—65.

Cl



Quadro do» íiuposlos que conslilucui a renda da Província do Espirito Santo, legislação que os regula, objecto contribuinte,

sua c[Uota, c receita nos exercícios de 1862—6S a 18Ò2i—65,

IMPOSTO. LEGISLAÇÃO.

1 nirrilos ilc ciporlnçiio

nnbrc goiicros de rui-

<

tUra I

f3>noi sobro a modcirn.

a Dccim» (irlionn <

4 Taia át. hcraiicAS c lo-

gadoi

fi Dlln lio vcmla ilo escrn-

'

\as
I

G Ininosto snbri! n ngiiar-

liciilo do coiisiinio )

7 Dito lobrn n fjbricn

uguardcntc
dai

S Dilú fobre a vriida

bllliclcs ric lolcria

de(

IA.. ii,° IO do 1& do Maio do 1830 0^

scguinlcs M n n.° 404 do !3 do i)p-<

zcinbro do 1804
/

LI.. PI', n.» 4 do V lio Oiiliibpo ilc
J

1838 o sonuiiitM ntí^n n.° 404 do 23 5

do Dczcniuro de 1S04.

Llí. l'P. n.» a do S3 do l''ovcpoiro de
1830 o sogidnlcs n(ò » n.° 4U4 dO(

23 do Dcicinbro de 18Ut
{

LL. PP, II.' fi do S3 dp Fnvrrciro dol

Ifiiin o toRiiIntc) nl6 a n." 4UI do^

S3 de Dezembro do iSili i

LL. PP. 11." & do S3 do rovpreirn do;
1830 Rsrpiilnlft nK* ii ii.° 401 do S.l I

de l>i>zi'iiibr(i (io IsOi. Itoi;. P. n."!
iOdi!.';odnJiiliiodo I8j3

|

LL. PP. 11." 5 do 93 do i''evereiro rtoj

1836 o íPaiiiiUvs oli! a n." 404 do 93

;

do nozrnibro do l8Ut. Kog. P. u.°^

IS do SOdoJullio do isri3

LL. PP. ii.» I! do ,10 dl: Dezembro
1837 o sPRiiiiilri atd n ii.o 40t do
do Detcniliro du 18U4. . . . i

dol

I.L. PP. n.° 480 do .10 du Novombrn de
ISfit o n.o 401 do !3 lio Dezembro do
iiieniiio anuo

ORJECTO GONTRIBUIKTE.

Todos os géneros do ciiltnra exportados dn Província , o bem assim os

cniiros, cobraiidn-so do alcodno manufacturado segundo o peso bruto,
Arreciídn-so o Imposto do valor regulado por uma pauta mensal feita na

Capital o rcmctlida As Collcclorias, com cicrpçao das do S. Matbeus o

.Santa Cruz , quo fazem os por quo se devem regular.

Toda n niadeirn que fOr ciportada
Arrccada-so o imposto do valor da pauta mensal.

Os prédios situados nas Cidades o Villas da Província
A arrecadação do imposto so fat segundo o Rcg. geral de 16 do Abril do

1812.
S.1o Iscntus os prédios em quo residirem os próprios donos, o os das Villas

cm rujo arruamento so nao contarem mais de SO casas cobertas de tolha.

As licrnntns o legados:

Sendo os herdeiros ou legatários parentes coiiateracs ,

Sendo estranhos
A arrecadarão so fui do conformiUsda cuin o Heg. Geral da 98 do Abril

de 1842.
Silo isentos os ascendentes c descendentes.

As Irinsforenrias do dominio dos escravos por venda, troca, tlaçao inso-
iMiiin ou uiitro scmelhanto titulo quo enulvalha a venda.

Nas trocas arrccada-so o imposto súmeute da dilTerença ou eicesso.

As casas
,
qualquer que seja n sua qualidade o denominatlo

,
que ven-

derem aguardente e licores fortes;

Os armazcns
As tabernas e engenhos que vendcrciii -1 retalho
As quitandas

Os engenhos que fabricarem aguardente:
Os movidos a vapnr
Os movidos por agua
Silo Isentos do imposto os engenhos movidos por aniiuaes.

As pessoas qnc vondcreni biJIieles de loteria oxtraliidos fora da Província

S

g

O"/.

lOo/o

9 «/o

10 "/„

20 <"o

6 o/o

QDOT.l.

Impor-
tância.

Unidade.

308000
30(000
108000

308000
sosooo

603000

i Um.

Um.

Pessoa.

RECEITA ROS EXERCÍCIOS DE 1M2—«S
A 188t-6S.

1862—63.

«8;175g399

13!8S0gU&

3:4668344

:00&SM8

13:7188420

5:1708000

0601000

1863—64.

67:4148107

8:6148184

3:1308580

8-70(|311

11:8118662

a:0S1820O

6008600

1864—65.

10t:n6f&37

5:239J953

3:60S|979

4 : 105(493

13st2irr0I

S:67i800O

80|00O

lOOjOOO

to

Imposto sobre a venda
dl pólvora e arnia-
nieulo

10 Dito sobro escravos ei-
portados

11 Emolumentos.

11 Novos direitos das apo-
sentadorias di< Kmpre-
cailiis Pru\inciaes c

Muuicipacs

13 Tertas partes ^cOdiciosl
de Justiça i

14 Novos e velhos diroitas(

du> Kmprcgadus l'ru-r

viuciaei (

15 nens do evento.

16 Multas por InfrarçOes do
leis o legulamentos..

L. P. n.o 4 do 10 de Junho do IROSt

o scguintcj atd a n." 494 do ?3 de
Dririnbro de 1804. Ileg. P. de 18 de
Juill0dal864 )

LL. PP. n.» 10 do Ib de Maio do 1839
o seguintes até a n." 494 de 13 de
Dezembro de 1804, Ilcg. P. do 13 de
Julho do 1841

LL. PP. n.°4 de 19deJuliio de 1853*

e seguintes ali a n.o 404 do 23 de<

As casai quo vcndorem pólvora o armamento.

Dezembro do 1804 .

17 Divida activa.

18 Reposições c restituições]

19 Receita eventual.,

LL. PP. n.° O de 24 de Julho de iRlii

c neguínles ati! a n.° 491 de 13 de
Dezembro do 1804

L. P, n.°494 de 13 de Dezembro dei
1804 I

LL. PP, n.« 10 lie 15 de Mnio do 18,30
\

n rgiiinlcs até n n." 4Ul d«13do/
Dezembro do 1804

f

LL. PP. n." 5 du 13 de'Fnvflreirn de/
183U o seguintes at« n n.» 194 de 43 S
de Dczcnibru do ISilt \

LL, PP. n,° II dn tiO de SrtiMuhrn dn i

1850 « se|(uiules at(i a n.° 4U4 de 13
|

de Dotenibi'0 do 1804 1

LL. PP. n.« 11 de 16 de Setembro de
1850 « seguintes atií a ii.° 4U4 du 13
de Dezembro du 18V4

LL. PP. n.° 11 de 26 dcSelemliro de
1850 c seguintes aiú a n,''4U4 0cv:<
de Dezembro de 18U4

L. P. n.° 401 de 23 do Dezembro do^
I8a{ ,

Os escravos que sahircm da Província sob qualquer titulo

Satisfazem o imposto antes da eipedicno do passiipurte, a qiiiil nao tem
lugar sem que se apresento o coiiheelmeuto respectivo uu so preste

tiau(a quaudo teuba o escravo do tultar.

As certidões, títulos c outros papeis passados o eipedldos peia .Secretaria

do liuverno e KstacOes fisciies da Província

As taias variilo roíifurine » natureza e iinpurtanria do acto, e estilo ilíadas

uu Tabeliã aniieia a Lei ii." I de 30 ile Junho dn 1853, a qual oiiida

iiAu foi rcfiirmadu, cuiiio alliis dcterniinuu que o fosse a n." 8 de 18 de
Marco de I8UI.

Os ordenados dos i':nipregadi)s Provineiacs c .Miinlclpaes que forem apo
seiítodiis

O iiiipunlu ú d(\ii|i) soiiieiitc no primeiro auiiii.

O rendimento aniuio lotado dos Oníclos de Justiça

Os titulus cípcdidiis piir Autoridades Provinclaes aos respectivos eniprc-

gados.
sob isiMiliis 01 enipreiiailiis ciijns vendmentiis nflii fircderum de lOOJUOU

annuaes, u os substilutus das esculus do <> cliíssv.

Os bens achados sem dono nos termos da Ord. L. 3." Tit. 01

,

A iiifracc,10 das lei» n ri-Rul.iim nlo»

As laias vnriAo, n s.lii lUadus nas leis e regulamentos cuja iiirrai-çao da

lugur á sua illlpo^l(ilu.

Os impostos lançados nao pegos no rtspcciivo eiercicio.

Pagamentos feitos Indcvidaiiicnte, indemniiacOrs de abonos ou adiaiita-

meiltus, nos cnsos cm que is leis os pcrinilUrum, pogainenlus de alcances

10 ".0

5 "/.

c outros

.

Toda a arrecadação iiOo prevista no orçaincnlo respectivo...............

Neste numero so niiiiprelivnde os Jiirus das apiilices, divldeiidus das

nciflcs da Coiiipaiiliia- Usnlrilo .Sanio— , venda dus mesiiins apullies,

iiiatcriaes vendidos por lubrareiu das obras a que su dciiliuuvilo, etc.

lOiOOO

&S00O

Uma,

Um.

3C0330O 1503000 ICOSOOO

6005000

01TS5I0

58S8391

8

108(585

4038380

47083:o

1:6878109

1:000(000

8108383

831b7il

1813476

SiJjiCO

1;C3G8171

7118141

11:0098335

1:0558000

1:0093106

109Í058

583(850

l:0a(8»7

4:0008i81

1:079(541

8130OO

ti



Quadro dosimposlos, que couslitucm a renda da Província do Rio de Janeiro, legislação que os regula, objecto conlribuintp,

sua quota c receita nos exercícios do 1862—63 a 1864—65.

IHFOSTO.

Imposto sobre o kíK.

Decima urbaDS

Imposto sobre a aguar-
dente.

Coatrlbnlclo de Policia.

Imposto na compra e

veoda de escravos....

Imposto sobre o gado.. . <

LEGISLADO.

L. P. n.' l»8da in de Maio de 1S30,
|

art.3.°Sl& i

Alv. doS7 doJunhu do 1808, Rcg. do

7 de Dezembro de 184S o L, it.» IfTI

de !7 do Dezembro do 18(13, arts. 3
'

07.0 1

'!

L. P. u.* 142 de 10 de Maio de ISil

.

Sello de bcMoçes |

Direitos de portagem...
|

Rendimento da próprios }

proviociíes )

Cobrança de dlTida actlYa.

Emolomeatoi fi

Maltas
I

Kendimentoi de pennas (

d'agua.... (

Deer. da 13 de Maio do 1809 e Tabeliã
|

do 1.° de Junho do itiO >i.<. )

Dccr. n.* 108} de SO de Dezembro de i

1858 I

L. n.B SildeSOdo Maio de 1844 art.l

S.oSlOeirt. 6. (

Alv. de 17 de Jnnbo de 1809 e Reg.

,

de 24 de Novembro de 1846

L.n.<>t4ldelOdeMalodel8iiart.6.<>)
« Reg. de 6 de Julho de 1841 e 9 de I

Ualodel84l )

L. D.» 1149 de 16 de Dezembro de 1861.
|

Reg. de 6 de Junho de lisa.
í

L. n.o 1009 e Reg. de 6 de Melo de }
1858 <

Reg. de 7 de Dezembro de 1842 e 16
de Junho de 1849. L. n." 1271

Reg. de 30 do Setembro de 1856 e 18 (

de Jauelro de 1862 i

OBJECTO CONTRIDlIII\TE.

o cafiS eiportado qualquer que seja a sua procedência

Todos os prédios urbanos dentro da dcmarcaçilo, o bom assim os pronrlc-
larios temporários do bcmíeilorias quiintu á decima accrescldo, os loco-
tarloi da dlITorciita do preço por quo sublocarcni

Toda a aguardento do produccSo do pait consumida na provinda

Os diversos objectos enumerados na Tabeliã do 1.» de Junho de 1850.

A compra o venda do escravos

Todo o gado que se talhar em todo o Município para eoasumo

Todas as heranças por tcslamento, ou ab Inlostadas o os legadas nlo sendo
os licrdelros ou legatários ascendeutes ou descendentes do testador ou
ab-intrsiato

Sendo a herança eMestamento •

Sondo ab-lntestalo

As pessoas e objectos que passarem nos barcos e barreiras estabelecidos.

A renda on outro qualquer producto proveniente dos prédios e outros bens
da Província

QUOTA.

I

ri\k.

Impor- [Unidade,
lancia.

|

RECEITA NOS EXBRCtaOS DE i861

a 1801—05
1-6J

1862—63.

4 «/o

0%

Os Impostos lançados nlo arrecadadoa nn respectivo eierciclo, o cobrados
administrativa ou judicialmente em época posterior

Os actos eipedidos pelas Repartições Provinclaes e sujeitas peias rcspcctlTas

Tabeliãs Abracagem, ou feitios, buscns, etc

O producto das muitas impostas pelas dlITercntes autoridades da Provinda
a quem compete tal direito: sua quota ou importância ú prufliada nas
diversas leis o regulamentos, cuja trausgrosUo os occasloua ,

As pennas d'agua do encanamento do rio Vicencla para uso das casas e chá-
caras dos particulares n

IO o/o
^

20 •/. 1

snt

!

a 140jS

2| a 40S

40«

IS

Patente

l'm....

Cabeça.

( 40 a
( 240 rs,

m

Um.

Unia.

1863—64. 1864-65.

l.417:g70{81S

171:2536715

132;n5S000

&T:774S0O0

260;l44S024

13:7443000

191:3848006

gS:326S740

l:lt7S258

14:19>j>06

»:995ja7&

4:103^881

3:2311000

I

^

Imposto sobre muMUi \
deonroaprala )

Bem do erenlo (meDoí

)

CKraros) )

Producto llqaldodetref )
loleriu para as casas }

deearidade }
f

Idem idem de quatro )

paramatriíu... i

Idem idem de duas para )
reparos de cadéas e

\
pruOH )

Premio» de bilhetes de \

loterlai nlo reclama' {

do )

L. P. a.ell73de9d«JuDbodel800.
1

th. PP. D.M llire llil eReg. de 18 1

de.Agoslo d« 1852 i

LL. PP. D.ol4i:etiae ^

Lli. PP. n.o liV.e nS6

L.P.n.ô use

Reg. de 20 do MirfO de 1864
j

Os negociantes ambulantes, que Iraflcarem em Joias e objectos de ouro •

prata • '

O que produzem oi beiuaebadoí sem dono noi termos da Ord. L.3T. 94.

Producto do bcneDcIo das loterlai indicadas do que iS a Faieoda Provincial
J

concossionarla.

Os premiei doi bilhetes de quaesqucr lolcria» que, sendo recolhidos aos co-

fres publlcoí, dciíflo do ser reclamados pcliis portadores dos bilhetes pre-

miados

1006 Um. lOOlOOl

148(500

«2:1001000

61it00g000

S

Ii:l86S00O

C»



«Quadro dos impostos que constituem a renda da IVovincia de S. Paulo, Icgislaçtlo que os regula, objecto contribuinte, sua quota
c receita nos exercícios de 1862—Oâ á 1864—65 •

IHPOSTO.

1 Direltoj de sahida doij
gcuerosda Província.]

3 Meia liza de cicravos.

3 NoYoi e velbos direitos.

LEGISLAÇÃO.

4 Decima de heranças e
gadoii,*,.... n

5 D«clina 4le casa* eCon-
.\eD(u de iftadea

A MoToimportodeanlmaeai
.cm Sorocaba S

t Oenichoi do embarca-

8 Impoilo (Obre raiai d
leilão e modu

\

LL. PP. n.° 2 de ti de Fevereiro,

n.° 17 de 16 de Marco do 1840 o so-

guintei do Orçamciilo atd a n,' IS

do21 do Abril do 1863

LL. PP. n.o <0 do 18 de Marco do
1830 oteguiiitM do Orçanicuto ald

a n.» 16 de SI do Abril do 1363,

Regul. do SC deDczoiíibro do 1814.

LL. PP. n.o to de 18 Marco do 1838
o sFgiiiuto 016 a n.» ia do ii de
Abril do 1363

LL. PP. o.» 40 de 18 do Março do
1836 e leguinlci nlé a n.» 16 de
21 Abril do 1863. Ilcgul. de 32 de
Novembro de 1844

LL. PP. n.« 10 do 19 do Ferereiro V
de 184& o ispRuiutcs atoa n,« 11 <
de 31 de AbrildelSeS

j
i

LL. PP. .« U do !4 de Março do 1

I83&en,»40del8deMarçodel830 V
e leguintei atú a a.' 16 do II de (

Abril do 1803 )

LL. PP. n.o 17delldeAbrildelft3& )
o n." 40 de 18 do Março do ISsO (.

e •«guinlei aló a n." 10 de ti da (
Abrirdel86S V

LL. PP. n.e IT de 11 de Abril de 1835 V
o ieguintei aié a n.< 10 de 21 do Ç
Abrir de 1803 ]

\

OBJECTO COUiTRlBlINTE.

0.1 géneros eiporlados paia outras Provincios sòmeote:

Sendo o género manuracturado
No caso coutrario

Os cicravos Tendidos, arrcmoladoí, cedidos em satisraçao de divida
Nso 6 devido o Imposlo: l.« nas trocas de escravos por escravos ou por

bciis do raiz, salvo do eiccsso em dinbciro com qiin se prcllzvr o preço
do escravo: 2.<> da acquisicBo de liberdade por qualquer titulo, a qual
liflo ctiiiatitiio venda.

A cobrança deste imposto foi mandada suspender por tempo do dous annos
(L. n." 1' do J3 Abril de 184v ort. 19 o seguintes) ; mas depois foi resta-
belecida (L. u.°34 doS do Julho do I8!i0 arl. S7.)

Os títulos eípcdldos pelas autoridades Provinciocs, Inclusivo a laia, que
pagào ai finiiçes crimlaaes.

A laia dos lltulus é
A tu» das Uaiiças

Al heranças deferidas por (estamento, ou ab (nietiaio, a os legados, nlo
sendo os herdeiros ou legotarios descendentes ou ascendentes.

Os Icoadoí o as lipranças por teilameola , ou nicinio ab intcttalo tendo
OS herdeiros collalcrocs dentro do S!.<> gráo

As heranças ab intetlato sondo os herdeiros parentes a\tm do >.° grio
ou sciirlo estranhos

SOo isentos da laia os legados deixados ás casas do .Misericórdia, o os que
tiverem por objecto a lioerdado do escravos uma vez que estes a consigao

Os prédios urbanos pertencentes a patrimónios de Conventos do Frades..
Em principio esto Imposto eompreheudeu todos os prédios urbanos, mas

depois de bavcr passado por dlvenoi mudanças, fal abolido pela LoI n.°
10, do 19 de Fevereiro da 1«46 art. 1&, qun mandou cobral-o súmenle
das casos rercrldas.

Todos os anlmaca que pnsiBo pela Vllia do Sorornba.
A taia ti variável confurmo a qualldadu do animal o elrcumstancias cm
que passa.

As embarcações drspachadas sem dlstincçao algumai
A taia li variável e se regula pelo Alv, do J do Fevereiro do 1810, oncgiii.

de S6 de Março Ue 1833 art, 48 $ 0.»

As rosas que so dnnonilalo do lelilo, ou modas, estabelecidas do pavimento
lerren ou cm sobrado.

AS primeirai
As segundas

A taia proporcional so deduz do valur de qualquer objecto voudldo cm iclian

QUOTA.

6'/.
10 "/o

6 o/o

6 o/o

J «/o

10 o/o

ÍO «/o

10 o/„

RECEITA KOS EXERCÍCIOS DE 1861—63
A 1861—05.

I «/.

VIU.

Impor-
tância.

Unidade.

iOSOOO

1862—63. 1863-64. 1864—65.

Uma.

o

9 Imposto sobro seges' o/
mais vchlculos |

10 Cobrança da dívida nrii-

j

va )

11 Imposto sobro rscravosf
que sablrcmpor mar. )

11 Rendimento da ponto
embarque cmtiantas

idcj
las.\

13 Dito da<coiaado correc-

ção

LL. PP. n.o 14 de 10 do Julho de 185S

o seguintes até aiu.» 10 do 21 do
Abril do 1863

LL. PP. n,o 14 de 10 do Jilllinjiic ll<&2 í

c seguintes tilt a n.o IO du -.íl clu Aiinl
{

do 1003 I

LL. PP. n.o 31 do Síi Aliril d(- IR&r. c l

segutntesalán^ii.o lUdc-.!! duAliril i.

du Ibua I

LL. PP. n.o '10 do 7 do Maio de IWl
o seguintes olii a ii." lU do 91 do
Abril de 18U3

( LI,. PP. n.o IS d(!

< o irKuiiitc ali} ou
M do litU3..Uegul. do

IR d(!!doMniodo t8&3
lU ili>2l (In Aliril

o &du .Maiu du l!t5'J.

41 ETCDlual (renda) LL. PP. ciladas

15 Emolumentos

.

16 Imposto sobre os escra-
vos pertencciílcs aui

Conventos

17 Imposto sobre os rscra
vus que noo pngAran
mela sita

•!

18 Impnsln sobro agnar-
ucmu

10 Impesto sobre carnes
verdes osuhildiu lillO'

rarto cobrado na
~

pilai da Pruviucia

98 Novo impoiln na Gipltal

}

dii Província )

mes I

lillo-/

iCa->

I.L. PP. citadas.

LL. PP. no8dol0dR.Mnindo 180! c \

tuijulnlcs alã a n.« 10 do !!l di; Aliril '

do 18U3 1

L. P. n.o 10 do 91 dn Abril de ISIIII 1

arl. 1.0 S >7
I

LL. PP. n.o 8 de 53 de Março d« 183,')

c icRuliitPS nl< n n." lU du :!l iln

Abril du 1HU;<. Ilrgnl. duSú dii Ou-
tubro de 1841

LL. PP. n.o 8 dl! ?3 de Março de 183r> \

o sesniiilrs do Orçiiniciilo atii a ii." <r

10(10 21 du Abril du I8U3 1

L. P. n.o 10 do SI do Abril do 1803 )

art. 1.0$; 22 ;

0.1 rnrrni, svi^rs e mais vrliiriilos de ronducçAo, quer irjno ou nSo do
aillgdUl.

Us (lo 4 roda
Os do 9 rodas.

Esto imiiusto, iiuc (<ra ifer.il, passou para n receita Pruvinciul nela l.ci n.o
U98 de 17 de Sctembru de I8I1I, art. 2'J.

Os impostos Inncadi).^ (|uc (Irilo por arrecadar cm um cxcrcicin, c cuJa'vu•
bran(;a tuni (lo >c(illi'flr->u nus seguintes.

Todos (IS esrrovns (|ue !;,iliirotii ila Proviíiria por mar, salvn os qiic furem
em i'(iiii|iiiiilil(i de seus spíduircs (itini n scrviçu dos iiipsiuos, (luveiiiío u
Uuterim designar o maiimu dus cswpluudos

Tildo» os vnliinies, 11110 embarrarem na piinto do .".-inlns

V.\\\ Kiiii urixeiíi fdi a t.'i\n di' h tvm, iiin.i n Lei n." 14 de 10 du Julho
du IKfijiirt. zG n rl(!\ou \\U\ réis, nenili) meliide pura n Ciiiiinrn .Muni-
eipiil res|iei'll«a. A i.ri 11." Iit du 2 ili' Mni(i di! 13A3 nrl. I» reviiuou a
tiitiliia parle d.i anleriur iiiundaiidu arrecadar toda u laxa pura a Fa-
zenda Pruvinciul.

O prndiicto do Irnlinlhu dos prems, dxpiíis de dediisldas ni ijuulas para o
peculiu dos nicsnids, ele, ciinfurinu u respecllvu Ilegni,

Toila n arrerailacflo nno prevista no re!>|iectivo Orçamento ou que, ainda
provisio, fi)r du nalureta iiicvriu u uccusiunul,

Os llmlns c papeis cípcdidos pelas ncparlicOes Publicas cm proveito par-
ticular,

Os rscriivus do Idadn do 10 n fiO annos perlcnrcntes aua Conventos

Os ofcrnvns 111» rlrcii(ii«tniirla« Indiradiis:

A l.ci iiilii (Iciliini uloiii! iiiircco purcMii (|UR i a mesma do SOO riíis por
csiriiMi iuiiçuilii pi'lu I.ui n.o 37 du 33 de Abril do 184(1, art. Vi c se-

guiiile.í.

Toda a vendn de auiinrdenle do prnducçno nacional, qudr seJaVcila nos en-
(lenlios iiu rubricas (|iiu a produzem, quiir nas tuiíeriias, bute(|uiiis, lojas, clu.

Os eiiui'iilio.s do as.siinir o mais rubricas du aguardente
Os (iiip a trii(l'i-piii |i(ir iiiiiidu fóni dns ditas Tabricus pugarao iini Cidades.

Nus VIlIns dit suo prédios iiii niuis

Nos VIlIns nieiiiires , rrriiueilaa o ciípcilus

Que loiíilioiii pir.urito os li(it('(|iiiii», tu^crnu.i u,urinaic(is das estradas do
bciru mar c das povoações.

Toda a rrz mnria pura sur vendida no todo uu cm parle. Inteira ou a re-

lallio

PuiM O subsidio lillurario

Ksio importo do ifjiloo ríis por rada rr/. subslituio a antiga imposição do

b reis cm libra de curno verdo crcadu pulo Alv. do 3 do Junho do 1800,

Os armazéns, tabernas, botei|ulns, ed., cstabi-lccldos na Cidade.

133000
ltl,<jOIJll

ífl.<niio

,<;ni0

10,^000

48nnii

luiiiimi

H,<llllll

UjOOU

isnnn
,')3Ú

OS400

1
\

Jllm,

Im.

Arroba.

Im.

l.'m

,

H

u
U

L'ma.

Um.

f



Quadro dos impoâlos que constilucm a rcudá dá I*rovinciír do Paraná^* Icgislaçilo que os regula, objccjto contribuintQ^,^

sua quota, c receila nos exercícios de 1862—33 a 1864—65.
, ,. .

'lírOSTO.'

Dizimo».

Liquido* esplrituoios,,

Qado da consnno

,

MeU ilii d« «craroi

,

Notpl e TcRioi 'ãireltoi

Occimi de benn{«< e
gtdoi

•1

Deipacho de embarucoes

.

Ciiai de leliao e roodu ]
EMravot que iabirom dal

FroTineUi j

LEGISLAÇÃO.

LL. D.vilDdO 18 rtoSclombro de 1851,

30 do It do Marco de 1867 o 07 do

11 de Abril do 1863

L. n.' 19 de I8 do Srlcmliro de I85t l

at(. S.i^S." 6 Hm. deli do UrA
(cmbro uc 1864 o uo lo do Juiilio de (

1802,

L. n.» 10 do 18 de Setembro do 1864 i

. arl. J.« gS', Rcgs. de 14 de Uc-

«embrodeisèt o do O do lovorpiro .

do 18fl3, oL. D.o 104 do SI de Abril l

de 1864.

L. D.* 10 de 18 do Sotenibro do I8ÍI4 i

art. >.ciS4-° B Ret. (icral u.°{GOu(

de'38 deTiovcnibro de 18BU, em vlgui

;

ncita Província pela L. P. u.o 72 dcl

8 de Juubo de 1861 1

LL. n.» 19 de 18 do Setembro de 1864 1

art. }.<> iS 6.», e n.« 107 do 9b de
Abril de 1864 art. l.»

{

Reg. Geral de 16 do Doicmbro de 18601
e L. ii.o 87 de 14 de Abril do 1862.

arl.0.«

L. n." 19 de 18 do Setembro de 18:)4^

art. 2.» § 8.°, o Tabeliã do n t\e(

Uczembro de 1863

L, n.o 19 de 18 de Setembro do 1X64 1

art. í,' S 8.0, neg, ilu II lio Uc-(
zcmbro dp lí&(eLetii.oil5dcUdef
Juubo del89& arl. 8.* >

LL. D." 19 jde 18 de Setembro de 1814

e 118 de 6 de Junho de 1806.

OBJECTO CONTniBlUVTE.

Os nrodiiclos do lavoura o industria da Proviueia, quando delia eiportidos

:

Sciidu o( Kciicrus manufacturados

Nao o iuuílo

As cosas oní qno so vendem líquidos espirituosos, naeionaci ou estrangeiros:

1'nKio as llceiijas para abertura o cuusurvacio do eilabelecimentd,-

Sciiilu u iiccnva oiiiiuil

Scudu semestral

O gado vaccum quo morto Mr veudido oro lodo on|om parte.,

Os es'.Tavo5 cujo donitulo ú por qualquer modo trantrerldo.

Ot emnrPROS nrovinciaes

A SUB i|uuta ilcdui-HO dus voucluiculoi ou lutaçao dos empregoi correspon-

dentes a um anuo.

As heranças testados ou intesladat.

As quotas sS(i: ....
Ua licrAMça uu legado por testameulo, quando o herdeira nlo fOrasceu-

denti* uu drsvcndiMitodu testador i o das livruutaa tb {n<eila(uDlo seudo u

licrdciru dusvcnilcnti! nem usccudentu, mas pareuto até },• griu Inclusive,

no fÃrma il» dircitii Ciinnnifo

1'uia trausnilsillu a pareutei fora do i," grio, o au cuujuge subroviveuto.

Os barcos dcspacliadus para portos estrangeiros:
'

A quuta ú di'

piíiflo as lanchui naciunars que sahirom para o eslrauKoíru.

Tudiis as mnis pat;au o titulo de direitos do passaporte diversas taias cujo

mínimo 6
E u niaximu i

"i

Os iilijcclos vendidos em irllao

UcduZ'io u Imposto do valur do ubjccio vcudidu.

Os escravos vcndiílos para fora da Província, ou os que delia sahirem por
tempo luáiur du unt auuoi por cropre>llma, aluguel ou arnudamouto. .

Ql'OTA.

2 •/.

8 'lo

6V.

10 •/,

V) 'U

FIXA. 15?

Impor-
tância.

Unidade

ngtno
8^300

ssoao

(Uma.

Cabcfa.

RECEITk KOS exercícios DE iMl-ff-'
I I88Í--6S.

fí

1802—03. 1808—04.

4OS0OO Um....

1 •;.

ito»

SS710
u.utu

27:409(606

5:8053200

13:606(400

7:oa;giu8

1: 3421684

Um..

(

!l'm.

iOSOt» Mm..

7:7808130

397SVt'l

1805306

900(000

28.707(010

5:918(400

18:147(180

10:G19J643

9:4»(00O

1884-9S.

10:077(555

510 '8S9

£03500

1:600(940

n-Mtvn

8:084(400

11:878(850

8:080(78*

1:*«S(9«T

4:895(478

519(880

41(331

1:658(000

•vi

- k
;»•

I

,1

^

{.Emotumaoloa das' Reparll-
(pei provinciaei

Premio de depositei pn-
blicoí

Imposto de entrada o sabida I

lie aolmaes <

Dito sobre gadu eipottados.

Hulta* por latrae(Io de Leis <

' « Regulanenti^ (

L. n.«l0del8 deSotembro do 1851,1

..Tabeliã do 19 doJunho ilc I8.S4 , L. 1

,D.* 87 da 14 do Abril de iS6* eTabolla
det&do Juobo de i80t

L. n.* 119 de 18 de Setembro do 1854

.

art. 1.* g 11, Reg. de 14 deUciem-
bro de 1851 J

L> D.*U de iode A«astoilc185i,' Rei;*,

de 10 de Agosto do 18» i , de lU iln

Maio de 1860 , de 98 do Jnuhu de

1881

LL. n.* 110 de 18 de Setembro de)
1854 art. 9.« g 14, u." 68 doOduí.
Maio de 1859 no art. It, de II dcl

Abril de 1803, art. u.» )

Os títulos dn nomeaclo paro emprego on roínmlssSo, roíirossílo do ordcnadn,

npusrulndoria ou ifrollllcaçflo nnnuul , lutciues dn Oníciaf* (« Guaiila

NailoiLii II lio» da fiompanbia da Furço policial, registros de títulos, cuu-

llrninfao de compromissos uu estatutos, contractos, licenvas, cerliuOes o

iVuà quulVviría VcsuiidõòòbiccVoVoulVlbuimèèsuã ím^^^

O» depósitos quo se verlllrno nos cofres provlnrlaes. -. • ..

Uedut-sR o Imposto da quantia ileposilnda, e o pagamento se ni effeetlvo

no octo do leiautamentu do deposito

Os anlmaes ravallares e muares, que tem entrado pelos Registros do Hlo

Negru c Cbapecó , e os da mesma espécie que, uSo sendo guiados por

e»tes reiíistrus, saliem pelo do llarari:

Scudu animal muar
Cavallu •

|£(;ua •«.......

...fl.t,.

••.•fl..<.«.

O sado vaccum qno saeila IVovIneia nelas barreiras do Rio Negro, Chapeei'!,

Ambiusios, Itararé e 8. José da Boa Vista

Matriculas de alunnos do
,
Lyc4o ••••

Cobrança da divida activa. .

|

(

As infracções dos leis e regulamentos proviuciaes r fali» de cumprimentii

dos cantrautos com a Pazcinlu Proviíicinl.

^'«^ubsèaueatVa do órcmueuto?. ..^.'l 1 A Vua" n"uõrrvãrlV"cni!riinne"rdèÍiTiiiÍíiMÕ d^^ regulameulo In-
4u<i

^ Mnijldo, uu do coutructu nao cumprido.

Dous porcento do arremf;
' tatOes Judlciaes . .

.'.>'.'.'.
•

Tau das barreiras.

\

Jaroi de letras vencidas.,..{

Dens do evento.
•{

Reg. de lodo Juobo do 1858

li. n,* 115 de e do Junho de IBObi

arl. í.» 8 17 I

LL. n.°* todo 18 deSelembaoilelR54(
art. I.o S 0.* e n.« 1 16 de O de Juuho {

de 180» arl. Ifi , (

L. n.o II de Í4 de Marfo de 1836,1

Reg. de 1 do Marco dn 1838, LL.
do U de Abril ile 1838 do 14 do

Abril do 18(12 art. 17. do 14 do\

Marco do 1800 o do n do Março
de 1800

Beas. de lO do Agosto do 1854 , de 19i

I
de Maio do 1800, do S8 do Junho}

' de 1801 , do 10 de Março do 180U..I

L. n>* 586 do 6 de Setembro do 1850 i

art. 14, Decreto n.<> 8343 -do 151

de Juulio do 1850, L. P. n.» 73.

de 10 de Junho de 18Ui ]

.V matricula de Oluinnos do l.ycAo da Prnviucin

Os impostos nOo pagos nas épocas di'tcrmlnadns pelas ruspcutlvos leis e

Ucgs ' • •

As nanças crlnilniies o do valor das orreinatacAus em hasta publica com-

prehcndlrias fls arijuillrncões. „ „ .
DedUI-SB do valor uas nauçns, arrcmalaçoea o adjudicações

I •/.

Indemnliiçdes a reposições. {

Receita eventual

.

Depósitos públicos

.

Lei n.» 143 do SO do Abril de 1806

anteriores do orçamento i
Lei n.o 143 de 20 de Abril de 1866 el

anteriores do orçamento (

Reg. do 94 de Dciombro de 1854.... |

Os anlmaes cavallares, muari's e vaceun». assim como escarros e qualquer

vehlculo de transporte quo lran^ilar pnins linrrelras dn Provinda.

A quota deste Imposto ditersilUa: pan aulniai muar ou cavallar, mou-

DllSÍ^dMcaVrwVdVoúVoVlM/qui^ViinVltn^cnV.peVos"^^^^

bem tomo pelos que transitarem pelas barreiras do Interior

Para os carros descarregado» ;••••. •'"
f

" " ;

Para o» carregados, («lím da Uia dns aulmaos que os conduiirem).

sâo Isentos nas barreira» du Interior os anlmaes que de torna Viagem vierem

soltos ou descarregados.

As letras acceltas nos registros do Rio Negro , Chapeçó e Iterar» pelos Im-

postos do aulmaos, quaudo uBo pagas nos respectivos praios

O lado e escravos , aos quaes nflo so achar senhor nos termos da Ord.

r,. 3 TU. Ui

O» oreJuiíos dado» polo» empregado» na» despesas fella» pela faionda pro-

vfocfo em favor do parles, fi» quantia» adiantadas para pagamento de

cuslu» do processos niovidoí pelu faienda proviucial quando elia vence-

dora o os andiantanicuto» para serviço» nao realizados

As importâncias que nao tendo sido previstas na» lei» do» orçamento» »ao

por qualquer motlvu arrecadada» • ..v.';..,....

Os depósitos Judlciaes ou voluntários, que sio reallsados nos eef^es daa Es-

tações do arrecadação provincial

í •/.,

9Í&0O
itIlIlUO

(UO)

7(J0U

5SO>0

I «fao
1 •/»..

(300

(300
«400
|5UU

I Cabeça

Uiu.

Um..

1 :7t)0t030

117(809

0u:d0C(76O

OiC.OJCOU

131(0011

40(000

103656

}5i088(8:6

1:396(819

111(789

818(798

981878

14:7*1(514

1:014(440

110(704

8l:9l0«00

7:036(900

OOíCOO

70(000

305870

98:713(100

777(189

91(880

7:809(564

10(180

1:643:7»)

1:9111190

78(885

90:184(810

4: 189(000

891(100

iiorooo

3(400

83(44*

14:900(100

43(450

1915»)

813(170

4:761(779

\ 1

o»



tjQuadro dos impostos que constiUicm a renda da província de Sanla Gatbarina, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua
quota e receita nos cxcrcicios de 1862—65 a 1864^65.

niPOSTO. LEGISLAÇÃO.

1 'Cobrança da divida acll'

Ta

! Decima do heranças o ic-i
gados )

3'Occinia urbana .<

4 Dlreitot da eiportaclo.

* * (
5 Prémios de assignados J

na ciporlacao i

6 tmpoilo de Patonio pela (
venda de bebidas eipl -

iiiuosas

OBJECTO CONTRIBUINTE.

7 Mela tlu de escravos l

LL. PP. n.' SI do 13 do Marçn do IK3S %

O sogtilnlc) ald a a.' &7U do Su do Ju- (

Dbo do 1860 )

LL. PP. n.° 47 do 11 de Junho do 1835

1

u srgiilntri ald a n.<> &7U ilc 90 do Ju-
nho do 1800

LL. PP, n.o 47 do 11 dn Junho do 18.1S
\

e scgiilulcs ató a u.» 670 do SO do J u-
\

nho doiSCU

LL. PP. n.o 47 do II do Junho de IS.Iii

)

e icgulules atd a n." A7tl do SO do Ju- {
Dho do 1800 i

LL. PP, n.o 213 do 7 do Maio do 181.') c 1

srenlnloa alo o n.° ã7(i do 30 do Ju- .'

ulio do 1800 j

LL. PP. n.« O do O do Abril de 18.1.Í,

n.o 47 do 11 do Junho do lS3â. n.'
47 de .1 de Junho de 1S3U o sojtuiiilfs

'

ald a.n.° 57U:do SO de Junho de I8U0.

LL. PP. n.°4T do II deJunhordc 1833]
« seguintes atá a n.« 570 de 30 de Ju- (

nho de 1800 i

Os impostos lançados nflo arrcradados ald o flm do prazo legal, e quo
por lantn o silo poslorlornicnto! iriclucm-so os custas contadas ao Pro-
curador Fiscnl, o quo pcrlcnceni á Faicnda

ordolros parentes além do dito grío

As heranças o legados:
Sendo as herani;as o ieaailos devolvidas ex-ttilnmenio ou ab-inlettalo , a

parentes collaleraes (lenira do. 2.» srflo por Ulr, Can -

Sendo as huranças ab-inlcttalo o os ni

ou estranhos
Sflo Isentos os parcntps ascendentes o descendentes nos termos do Alv, do

17 do Junho do 18U0.

Os prédios cdillcados nas Cidades o nas Villas quo tiverem mais de 100

O imposto i devido ilo aiuijuvi real ou arbitraiiii, scniio o arbilramcnlo,
qiiiindu prcniio, ri'llo nos lermos dii Alv. do ST do Junho do 1809, art. IS.

Suo isentos n.s prodlns das Villas qiio mio livorcni mais do 100 casas; o as

auc forem habitadas pelos próprios dunus, os quacs pagariO somente i/.i

a decima.

Os géneros do producçno da Província eiportados:
fura purlos do Iniperiu

I) u do Ulterior

Os despachos que tiverem de pagar mais do cem mil tM$ do direitos, o
cujos des|iaeliiinte.4 se i|uizurcm aproveitar do favur concedido polui Ivis
ciladas, deixando de paijar iis dli-eitos A «isto

O prazo inaiinio dos assignados e u de 3 metes.

A venda por miudo das bebidas glcoolieas romprchcndido o vinho c o
cervoja, cntendendo-iiu como venila por miudo:

l.« Toda a que so ilzcr nos tuhernas, buteijuins, noutras qUaesqner casos
de negocio ou quitanda, sempre quo a por<;ao voudida nSo seja em pipas
nu i>arris, que contenh.lo de S.'i medidas para rima,

S.° A (|ne se liter nos onítenhos, fabricas ou casas du alambique em porcOcs
menores do IS medidas.

O imposto d devida pela easn em que se liiz a venda do género, sendo a
laia:

Para os casas,' da Chiado
H » » 'dos Villas..... ..*.*. *..•..
» » » do.'i Arraine.í^íns Fregnrzias c Curatos
» II » dos caminhos

Na Villa do Lages a taia da P«lonto ú do 30S000.

QUOTA.

!
I

TlX.t.

Impor-
tância .

Unidade.

A transferoncln dos escravos por compra e venda voiuntaria'oii necessária,
inclusivo os unfOcs i/i lu/iiiiim

10 '/„

SO «/.

O o/.

6 "U
3 "lo

1 ".o

•/,.

nn.^

4n<j

aos

RECEITA KOS EXERGIGIOSiDE (Ml— 8}
a 1801-65.

1862-83. 1883—84.

357S139

3:8183143

0:311(001

00:O33j|lli>

Ima.

8:TliJj5'J7

9Ó0S818

&:40IS0S1

7:tM10TS

8(:200j00i

1864—«5.

336S8M

6:4ei(0ai

B:T46|W8

7&:!»jaiS

0:77u:3!j 8:gai:9li

8 Direitos de eiportaçao)
de;,cscravos

j

9 Dizimo do pescado .... 5

10 Imposto de entrada so-/
bre o gado vaccum,{
cavalUr e muar (

11 Dito sobre o gado vae- .

cum morto para coa-

)

sumo
(

12 Dito da passagem ou(
iraasllo <

13 Dito de dita do Estreito,
j

14 Imposto sob;; loterlas. . .

.

15 Emolumentos
|

Xa Hmi * vflhos inn]]ttt i

dos hmpregados Pro- S

>iuciacseMuDÍcipaes.

)

IT Firoselaudemios dopa-}
trimonio do Ifospiifiit

'dái Cáldai"dá Ihipo-(
ratriz )

18 Alugqel dn HPO^ntQl dol
tjíplpitjil pl(q n")

10 Indemnlsaçlodeempres-I
tinip»...-...-....-......,.....-l

SO Multas

SI Bens d« evantct.

.

IS Heslitulçoei e dons gra-l

(uitos (

LL. PP. b.» S4Ó do 3 dê Abril da 185S,
D." 3&4 da a Maio de 1853 e sejjulntes

ald a D.» 576 de 20 do Junho de 1800.

LL. PP. n.« 140 do 4 de Maio de 1840
e seguintes atd a u.« 570 de 20 do Ju-
nho de 1800

LL. PP. n.o 6 de 16 do Abril de 1835 c,
seguintes até a n." 570 do SO de Ju-j
uho de 1800 )

LL. PP. n.o MS de SO de Abril de ISIO)
e seguintes atd a n.' 570 de w de Ju- }
nho de 1800 )

LL. PP. n.o 55 de 18 do Março de 1857)
e seguintes atd a n.o 570 de SO do Ju-

!

nho da 1800 )

LL. PP.n.o St do 13 de Maio do 1835 o i

seguintes f

L. P. n.o 570 do 20 do Junbo do 1800.
1

LL. PP. n.o 47 do 11 de JUnho do 1835;
e seguintes ^

LL. PP. n.o 47 de II do Junho de|l83&]
e seguintes

j

LL^ PP.u.o }(1 c|e.l,4.Íp.Mii)o deU?q* 1

e stguiuies )

LL, PP. p,o
}P.(Jç).2.<|ç MílQ de ISJjJ.ç I

sjgulntçs,....,,,..,., I

LL. PP. n.o 307 do 23 de Maio de 1857;
.0 se^^iot*!*-

1 • ! 1" '•!

LL. PP. n.o 218 de 17 do Maiu de 1845,
n.o 864 da II de Marco do 1853, n.o

439 de deSO de Maio de 1857. tleg

em L, D o 33S Ho SO do Abril du 1850,

Reg, em L. n.o 342 de S: do Abril de
185S

LL. PP. D.q ^%\ df 9 d^'Máto de 1845)
e seguintes }

LL. PP. n.o 621 do 2 de Maio do 1862

1

e seguintes i

Os escravos quo sahirem da Província
A taia foi a principio dcSOgOOO, sendo elevada successivamente ald SOOgOOO,

fui depois rcduiida á que ura so arrecada.

O petie eipostu & venda para consumo.

Os onimaos das esperics referidas quo descem da serra ou que eutrSo na
Cidade pussando pelo AranguA para serem utiilsadns

FiccptuSo.se os animaes do carga, o os de reserva que os acompanharem.

O gado que fctr levado an matadouro dn estreito para ser a carnn con-
sumida na Cidade, e bem assim o quo so matar para consumo das Villas,

sem eicepçilu

Os animaes que passarem nas barreiras de Canninhas o Uruguaiannalem
direcção ou mirto, soudo dus espécies cavullor, vaccum e muar

As pessoas que rlTectuarem a passagem
ficeptuau-so os Empregados Públicos.

As pessoas que venderem bilhetes de loterlus eitralihlas em outras Pro-
víncias

Os diplomas, títulos, e outros de liitercssi' particular passados o ospcdldos
pela Secroliirlii do Ouvernu da Província

As qnntus \ariao na razlln da qunlidailo c iinporluncia dos titulas uípc-
dlilos, mas sao prclliadas cm tabellos mandadas vigorar por actos le-

gltiativus.

As nomeações pnro empregos das nepartiçocs Provinriaes o Munlrlpaes,
civis, iilterarliis, do Tazcnda, Kcciesiasllcas c de Justiça, que uao forem
do nomeaç/lo popular, e pelos quaes peruobao os providos, ordenados
ou emoliiinentut. , , . ,

-, ...'.'.,.;

Eiceplullo-su os Juizes Municipaes c dn Orphíins, os Coilectorcs, seus Es-
crivães, AJiidontes o Agentos, Secretario do Ooveruo o quacsqucr Em-
pregados de mera ConimissAo.

A laxa varia segundo as circunislancias.
.

.

Os tcrreuns que constituem o referido |iiitrlmonlo

,

O flllJCClO Ín!Ílcqdo..,,.,,,,.(,,.,,,,i,.,,..,ít. ^^^^„^„^^,, ,%%,„,,„

A indcmuisoçllo dn valores adiantados a Empregados para subscrlpçdo c

entrada na iMoutcpio Ueral dos Servidores do listado..., ,

Os infractores das disposições das citadas leis.

Os bens vogos o sem dono nos termos da Ord. L. 3. Tit. 04

IndcmnlsaçUo de despesas Indevidas, supprimentos nSolapplicados em annos
anteriores, donativos

5o/„

* 'lo a
20o;„.

808

80U rs

800 rs,

800 rs.

00 rs.

loos

Um.

Cabeça

Cabeça

Cabeça

Pessoa

Pessoa

1:5301)000

6868550

ISiSSitOOO

3:8315000

19:2218000

300(000

sootooo

ensssot

5178533

968153

48»8}0O

S

4078430

6:9038200

6398(60

16; 3598000

4:53}800O

14: 1753000

S00800O

3008000

6758(34

7168506

S331S70

U0|0«0

1418666

3358675

1SIS060

liltOIMO,

5:8(11600

6788t80

12:9218100

1:9988000

ll:58iS60O

soesooo

3008000

l:2438((5

1:111(354

156J000

480S0OO

297|ill

72I00O

tlIMT

I



IHPOSTO. LEGiSliÇiO.

ia Tau da matricula doj
Ljeeo j

24 Licençu a embarcacOei
para eamgaren Mra
ãasancoaridwirai ?!

IS Renda cxiraordiaaria..,.

3S Importo addlclonal de
I

eiportaçlo
j

n Dito MbN a marinha-) I

sem {

M Dito iobra u embarea-
çM ••••

19 IHrdloi de exportatloJ
Mbr« o^ado <

L. P. n.o 417 de n de Maio de 1867.

Re<, em h, n.» 34a de 12 do Abril do>
ítit {

LL.PP, citada*.
I

OBJECTO CONTRIBUINTe.

A> pcHoai que pretendem rrequeotar ai aulas do dito Estabelecimento.

At ileençi<|ditas

LL. PP. a.» 413 de 14 do Maio de 1856
lerteguintes

LL. PP. n.o 10 de 19 de Abril de 1835>

« legnlnlei {

LL. PP. n.o 167'de lide Maio de 1341

)

e legulnles ]

LL. n. n.< 439 de 19 de Iklalo do I85T ) 1

e legnintei ,> )|

Toda a renda que nlo provém dlreclamento das verbas previstas no Or-
'tamealo

Géneros de produeçlo da Provinda exportados
Este imposto é applleado exclusivamente i creaglo de um patrtmoni
o Hospital de Caridade.

o para

As trlpulsefles dos navios mereanlea.
Tem este Inimposto a mesma applicaçlo do antecedente.

As embareacOes mercantes naelonaes e estrangeiras

.

Tem este imposto Igual applicaçlo.

O gado vaecum que do Hunlcipio do Lages sahir da Provinda

QUOTA.

Impor-
tância.

103

IS

10 r«ls.

100 e 040
réis.

90 r<ls.

í»

Unidade

Pessoa,

Uma.

Alqueire

Um.

Tonel.*

Cabega.

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DK 1UI-«|--
4Mi-«S.

1162—63.

4108000

106(000

s

6:381|I05

3:090t»0

961(690

1803—04.

3701000

leoiooo

f

7:8761310

S:&74|610

1: 141^190

1804-05.

I

I

MIOOO

e:8SI|S5*

1:0311780

l:180f6M

'



Quadro dos Impostos que constilucm a renda da Frovincia de S. Pedro, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua quota
e receita nos cxercicios de 1862—63 a 1864—65.

1 Direitoi (iB eiportiçoo (

iobreoxarque

2 DIloi dito lobre couroi.

3 Decima urbaoi.

4 Imposto da aguardcn(o
dpcoDSUmo

6 Dito do i;>'Io voccum '

para consumo
\

6 Direitos do expartac<1a c

lobro os diversos gene-
]

ros da Província f

7 Meiait» dceicravoí.,

LL. PP. n.« O de ti da Novembro de C
1837 eicituinlcj até a n.» VSiS do !<
Abril do 1861 /

Alv. de 27 de Junho do 1808. U., PP.
n,o i dl) 17 do Junho de 183b o sc>j

Sulntcs até a o,' 400 do S do Abril
o 1864

LL, PP. n.°150 do ide Agosto de 1848 <

c seguintes atò a n.» 46() do Z de Abril •

dclS(i4
,

LL. PP. D.o &0 de ii do Junho do I8t0,
o loguiotes atí a n." 400 Uo ! do<
Abril de 18U4

LL. PP n.° 50 do i de Junho de IS10 o (
seguintes atd a n." t6U de ? do Abril J
delSUt ^

Alv. deSdeJunbnde 1809. LL, PP.]
n.* 4 de 27 de Junho de. 183& o te- f

§uintea atí a a." 400 do i de Abril i'

el80t

Os couros do fiado vaccum
Parn arrccadocao do imposto consldord-se cada um como pesando Si libras

quando tecco, e 66 libras quando salgado sem outra alguma distlocclo o
preto d o da liauta semanal.

Todos os prédios de qualquer naturcia ou dimensflo, situados nos limites
urbanos das Cidades o Vilias, e nas povoações notáveis, que possSo servir

OU eiTectivamcntn sirvilo de nobilacaoi uso ou recreio, quer estejao ediO-
cndos nas ruas c lugares públicos, quer em discaras ou quintões ; seja qual
Mr a snn denominação e fiirnia, maioria empregada em sua constructao ou
cobertura, com tanto que seJAo imnioveis, ou nSo possaoscr transferidos de
um para outro lugar sem serem desmanchados ou destruidos; e cstejdo
eITccIivamentc occupadosou habitados, ou em estado de o serem, embora
rechndos durante parto do anno, ou mesmo durante lodo elle

Slo evccplundos: os edidclos do irmandudcs religiosas, hospitaesdc caridade
o asylos do orphnAs desvalidos; associações de beneficência naclonaos ou
estrangeiras, as Camarás Municlpacs, o as casas occupadas por seus pro-
prietários cujo rendimento se avalie aiA 300S por anno.

A aguardente dn productAn da Provinda nclln consumida
A arrccadacAo rcgnla-sc uelo preço fltndii na pauta semanal e cm vlsla das
guias dos AgentAs dos neparlicflrs arrcciídadadoras.

Esto imposlu de 1850 a ISúO fui arrecadado por melo de patculc.

Tudo o gado vaccum destinado ao consumo de qualquer cidade, villa, fre-

guesia, povoação ou i|ualquL'r lugar da Provinda, qu(fr seja de produc(iio
lia mrsiim Provinda, qutfr tenha sidn importado de qualquer pane dn Im-
pério ou dn nilrrior sem eirepfflo do fornecido a qualquer furta militar,

seja qual fúr a sua qualidade .'
.

.

Si»/»

Todos ns géneros de producçao da Provinda que se esportarem, sejito ou nao
ninnufar/iir.iiins ,

neuulii-sc a iirriTuihiflu pelu talor da imiiln.

Kiccptu.i-sc a carne eupurtada para paiz estrangeiro,

A vcndu uu troca de escravos \ devido o imposta no caso de troca simcnto do
excesso ,

3 o/,

4 '/o

33000 Cabeça

118:71S(&4S

60:8098800 72:4833170

tl3:Sa!S00O

nC:3gGj«i72

82:1778470

lll:802j430

I07:3»98091

62:837£0O&

7i:S40S874

1

s
I

1SI:676Í000

ltO:i08iU6

fiJ:70»(«2

8 Ta» de berancai
gados

o IC")

9 Direitos de sabida dngadot
vaccum , cavaliar c j

muar (

10 Emolumentos de passa-
portes das embarca-
ções

11 Prémios de tilhetcs dct
loteria nao reclamados r

I! Prémios (Juros) no casof
demora (

13 Imposto das casas

leilão c niodaSi..,
do

14 Direitos de eiportacSo do ]

escravos ^

15 Novos e velhos direitos/

dos empregados Pro-S
vinciaes \

16 Ocos do evento..

Alv. do 17 de Junhu de 1809, LL. PiV
n,° 4dc27du Junliii de IKlú c »'•

Sulntcs at(! a n,» 4oG de 20 ilu Abril

Cl80i

LL. PP. n.o' 9 de SS dn Novomliro»
de 1837 e seguiutcs al6 u n.» ino do '

S deAbrildul:i(il )

LL. PP. n.° 9 do !2 lie Niiveinlini

do 1837 osrguiiilos att' u u ° 4ij!i dit

2du Abril de I8iil

LL, PP. u.o l/i9 do f) d(i I)i'ZPinliro

,

1850 e seguintes alú a u," liio ilol
,

de Abril de 1801

LL. PP. n.° 307 du 4 dn Marco di' /

1857 e seguintes aU> 11 n.<> 4Gii dn 2 >

de Abril do 18U4 \

LL. PP. n.o 4 de 7 dn Julho dn W^h '

e seguintes alii a ii." 4.iU du U du (

Abril de 18Ui >

LL. PP. n.»' Sfl7 de 4 dn Mnrço dn
j

1857 oseguiuios alú nii,"íUii ilni'

do Abril do 1831

LL, PP, n.o 102 do II de Julho do

1340 csi'Kuliitns nlú a ii.° 4UU do 2

de Abril du 1801

L. (ieral n.o 082 do do
(

do 1851} LL. PP. n.o 2,14 do O,do)
Dezembro do 1851 o seguintes atu a\
n.o 460 do S do Abril du 1804 (

A tr.iMsniliis.io de heranças clegíidos. . ,. ,

ijcnduusiicrddruiou iufntnrius parentes coilatcracs nlí o2.ogriopordlreltw

viiUDiilcii ; • •

Sniiilu iM iierilciriis ou ie;iiiliiriud parniitns nli^in ii>i rnfpriílu gríu, uu sendo o

conjUKC, (lU smiilu nstriiiilii) , uii lai i|un sú {lussiisucccdcr rx i'i <l<i iiisli-

luii;ái iivtMtii 'ii''i;'f»

Sn liS linrdniriij uu In^nliiriít lili.i »fiu diiiulniliii'lii« iiii friiviíinlil pi:!.Mu hIúiu du
qiliil,'! iiriliniiila i|iin llin.s liiniir, uiiiii Kn\.\ iiililii:ioiinl i|iin n

N,\ii ú ilntiiiii ij liiiiiisli): I." lín* riatiiiinir.t n rniiiliiiiniiliis das heranças

;

2 o dos lui;a<lus di'ixudus nus A»yiuj n (..'usas dn U:irliliidn.

O gnilo ilns ctpncins liidinndns cipiMliilo pnr tnrra para outras Provinciais

O (iiiilu ^unriiiii u ciivallur

» niiiíir

Osnn\iot ilns;iiii'hniliis para purtus e.^trllllgei^ns:

Os brigues nanlii..iii'S

AsíUMinras, eíniiiias n liiiiln.s

As eniliiiriMOlns nslriuiijniins;

.'«niidii iii;iln/a.s •

Sciidu du uuira iiacílu

110/.

50"/,

1U",'„

Osíiremios d.is iotnriiisrnnnlhidusit Tlin.iuuraria se dnixllu de ser ruclaniadus

pur duus aiuius pruscroNcui u:u U\ur du l''aznndu Provincial

Os devedores í Fazenda Prú>iiidnl
,
que nau pagarem uo devido tempo.

Al on.stis em qun jn faznm iniiOns pulilinu$, n m oherlas e franqueadas sob

n ili'iiuniliii'i(;iVi dn — na^as dn miidiís

Tnni*sn iirri*i'iiJa>lti n pnnnsn iiitpujíti) ilas viisna dn ieilOfS pitr sn li,'iver siis-

nilaiiii ijiiaiilu a anvnnihicilu niii rnlacAu (\i caans du niudus duvidas quo

oslílu |ll'nlIonlP^ ilu ilnnisilu siiiicriur.

Cls esrrnviis que a qiinli|uer Ululo salilrcm da Provinda
líxrnplu.lo-.^^e

!

. ...
1," (Is nsiravns nnrnssario.* durante a vingniu para serviço dos passageiros

ou viajanlns e dn suas faniilins qunndii mins ns nconipaiiheni,

S.u Os i|ue lir.nrnui |iarlu dn trlpuhhflu dn niuharcaijnes nicrcauirs pnrlen-

HMilns 11 pnssuu! rnaiilniilns uu Pru^iiidu, com tunlu quu cslejau nialri-

eul.-tiliis ciinin laes,

Nriii cumprdiniidnin olns nicnpi;nes:

O iingiiclniiln iln esi'ravii.4, sriis a;ienlrs nu prvpuslos de qualquer especlo

:

Os furnstelrus Ci|iiinns ou onídaes de navlun uu pessoas pcrtcnrciiles a

Iriíiolnvan qun cumprarcui cscravus duruiilo u tcuipu du sua estada uo

|iui'lu da Pru\incia,

Os onlonados, e qnaesquer venelmentos anuuaes o permanentes, Inclusivo

quunH|iinr vaiilagnrs i|un pcrcniia u eni|irngadn no caso du accessu ou
iiiulhorauiiiiilu do veiiciíuenlu, ceiíilu nnsiu casu u iiupuslo devidu sumento

lia diircrençH ,

Dndu/-so dus vcnniiuenlos du uni anuo n so uo prlmulro uo uiercldo.

são iseiilus os vnunlmenlos abonados pelo serviço de comuiissOcs tempo-

rárias e quo dovno durur menos do um anuo.

»•/.

80.

I.UU

GjiUIi

Uifi.UU

Mnca|

I;u,

UòiUnTSTCO

l'J:3«i.<iriC0

(<:UJIJUSI)

Í:UL$030

105:1035180

lllSUOU Uma

50/,

Os bcus achados sem dano, uos teimas da Ord. L. 3.o Tit. 04,

50S000 L'ni.

3JO$i;0l)

i:oaosooo

3U:tJ!>(S00

5:59JS3C0

3:nil3J00

73:7178714

5:osooo

1:S51»00

l!73Sg202 l:D5131Sa

3d:7òSÍ}0tl

4:!73S1G9

2:5I1S:00

9 J»9

5!n$0J'l

3:iU3,SU0O
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IMPOSTO.

17DÍTÍd« «ctiTa )

18 Rectitaeitrtordlnariaf...

19 Bendii com appliea(lo \
upeelal j

10 Armaieoagein '.,,,,

ai Emolnmenioi de certi-\
doei e reglilro de tl-<
tulo 7! >

lEGISLàÇÃO.

LL. PP. D.° B de *1 de NoTembro do i

1881 eiegointei até a n.o466 de 2(
de Abril de 1864. L. Geral d.« 70 de r

81 de Ontubro de 1886 ^

LL. PP, n.* 1 60 de 6 de Agoalo de 1848.
|

L. P. n.« 486 de i de Abril de 1861..

L. P. n.» 678 de de de 1804

1

L. P. n.«678de de de 1864}

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Oi impostos lançados nOo sallsfèitos dentro do respecIlTO eierclcio, on no
praio marcado para a cobrança adminisliattva. Metade da divida de tal
procedência anterior ao anno do 1836 .'

l

Todo o rendimento incerto ,|e que(nao le vàãe determinar como a renda
de próprios provinoiaes, o outros scmelbantos

,

A que produx o Theatro de 8. Pedro, o a cobrança da divida dos Colonos •

Os cascos com arguardenie nacional destinada ao consumo que slo ar-
mazenadas i

Os titules e outros papeis semelliantes, ecrlidoes registros, ete. feitos e
eipedidos pelas Repartições Publices Proviociacs no Interesse das partes.

QUOTA.

Impor-
tandai

Unidade.

RECEITA DOB OURaaOS Dl 1S6I-4I
• lui-es.

1862—63. 1863-64.

23:83T{9I3

6:00St|6{6

1:8371384

S»ii77|3«3

6:443SSIB

3:8341678

1864—65.

S6:S46|030

4:91l|44«

1:»17|(90

1:5371300

3871000 I

I



Quadro dos impostos que constituem a reiul.i da província de Mato Grosso, legislação qnc os regula, objecto contribuinte, sua quota,
c rccella nos três excicicios de 1802—(i3 a ISOá—05.

IMPOSTO.

1 Dicimsi prediaci.

a T(» do henatai o le-

gado!

3 NoYos e Telhos dircilos.

4 Mela itia de eKraToi.

6 Impoito lobre o
de consumo...

gado

LEGISLAÇlO.

AIv. do V do Jiinlin ili' isns , I.cl

n.° 17 de 30doDc<oiiib"ii ilr lA.lii,

o neg. do 14 do Attuili) du 18 J3.,.

Air. de 17 do Junho do IRII, I.pI>

n ' 8 do !U do DvziMiilini do I8'!n,

c n.o 1 dn U do Jullu d» íam,
art. 2.0 § i.'

Leis »,' 16 do 30 do Dezembro do I

1830, o 0.° 8 do iS do Abril do '

1838 (

AIv. do 3 do Junho do 1!I0D, l.ris
'

D." O e 18 de II Maiu do i8(t,,^

e D.° 5 do 6 do Julho do I3!i2,...

Leis n.' 13 do 30 do Dezembro do
1830, e n.° 3 do ii do Moio do

1847, 6 Reg. do 6 de Outubro do
184T

URJEGTO COiSTRlBlJiiME.

Oí pred'o.4 urbanos situndos ijpnlro dos llmllos das Cidades, Yillas ou do
liiliiiri'3 notavcLs cuiniiniliuiiilidos na demarcação feila |)cla respectiva
Ciinurn Mnniciíiol, eu'pp'nnnilo-!!c as cosas cobertas do palha ou capim.
Cflu isciiliis du Inipaslii: cis eilindoí do prnpricdado nocionai, provincial

011 municipal, os pnrliMiceules 6 .Santa Casa d.i Misericórdia, as Igrejas

nu G:ip>'ll>s O us nintadonros pubilcos. SAo iRualnieiito Isentos ospro-
diiis (|Me su eunscDarcnt rucliiidos em esladu do ruína, ou recdiilcat'1(>

c do uoncorlii, c por Isst desoccupadus durante o onno. O Imposto
t doiiutido du rendimento, o 6 pago pcius proprietários, neios locatá-

rios quanta ao uugmento du prv^o do aluguel, iiclos Inquilinos do quem
se exigir u pagamentos, quo os proprietários deliarcm do satisrazer cm
tempo, o iiur tudus aquelies que, por qiiniqner encargo publirn ou pnr-

tiuular, livercu o suu c.irgu o guarda , administraf.lo o rruicito dos
predius

A hnriíii o ou logido, rumprclien !iilu o uso-rrncto;

Si) Utt Iit<rili>iru8 o lt'(jtiljirius furem IrinOus e sobrinhos do irmíloji.

.Sfl lis horilfiriis o legaliirius rurciii unlrus p;ireiitcs, ou estranhos
I^sta illspusi;;i'iii nno ailinitte illlTtrcncn al^juina ciitrc licrdcirus tcslaiucu-

larl i o ab iiileslnita.

Silo iseutos os dcsccudeutcs e os ascendentes.

0L'OT.\,

linpor-

tiincia.

o ".'u

10 «.'o

20 «/o

As carias, provisões o mais títulos constoutes das tarifas das Leis rcs-

pec.lvas
A tatá d vuriavci.

A compra o vendo dn escravos voluntária ou necessária o as doações

,

tiid^rciiíoi, qiiiindo feitas por pessoas quo nio sejao ascendentes ou des<

ccndentes dos donatários, e quando para sua vulidado uSo precisem do
inslnua(llu

O imposto dcduz-so du pre(o, ou cilimacDo razoovcl dus escravos o teu
lugar ciu tudo caso cm que a iransiiiissao du mesmo se púdo conside-

rar venda, como quando sao adjudicados, dados, ou cedidos em solução
de divida, clv.

Nas trocas do uscravns pnr outros escravos cobra-se mela siza da dilTe-

reu.a dos valores permutadus.

O gado voccum, quo tiver do ser morto para ser vendido, no todo ou
em parte, inteiro ou a retalho

Tudo o gado destinado para o consumo da Capital é recolbido ao curral

publico, c só dupois do cortado e paito o imposto pelos marchantes
ou conduclorrs, podo ser eiposto h veuda, ou cuviado para os cumes
e açougues particulares. Du gado destinado ^lara os trabalhos de carros

o engenhos, assim como das vaccas cum ena para dur leite, nlo so

cobra o Imposto.

Unidade.

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE 1802—63
A' 1804-05.

1862-63, 1863—84. 1864—05.

5»;o

imo Cabeça

3:t9:3!46

7:SlS3Sb&

4103100

IC:t74|]l!&

4:3308(90 I 3:TgS3«ei

8:08:)j!G00

S: IS1S&!!0

693:900

ll:7GUtn4

7:i3íi(7fiO

6S6$tl3

1S8JI0OO

6:69IR9«i

I

I

8:1:3(300

6 Dito sobro dito quo'nao
fOr (destinado para o
consumo da Provin-
da

7 Dizimo 'dos géneros do )
lavoura S

8 Dito'da7poaia

O Imposto sobro a aguar- j
tlcote

]

10 Passagens de rios.

11 ImpostoTisobro a carne
seccií.'

II Dito sobre casas cm quo
)

se veudo aguardente, i

13 Terças partes dos aO- (

CIOS de Justino (

14 Imposto sobre olarias
em quo se fabricarem
teibos ou tijolos

16 Dito sobre • pesca nos
rios

Lei'n,*!dc 10 de Janeiro de 18'iT, o

Iteg, do IC) do Junho do mesmo anno]

Lei n.» 7 do SS do Junho do Is^iO,

Iteg, de 8 do Julho do mesmo iiiinii.

Leis n.°4dcll deJullio do I8í>l o

u.^li de O do Julho do ISõT

Lei n.° 4 de 11 de Julho de 18l>l....|

Leis n.' 10 do 6 do Julho di; 1817,

n.» 7 de 31 do Junho de 1850,

13 do 11 de Julho de 1850,
10 de 7 de Julbo.do 1800.

dl! 1817, .

1850, 11,0 1

O, o u.o
I

Leis n.o o de S9doDcrembrodo|83C,
n.« 3 de 18 do Junho de 1801 , o
Heg. de U do Maio do 18U4

Lei n.* 3 de II do Abril do 1838 o
neg. de 4 de Maio do^l841..;

Leis n.o 14 do 30 do Deiemhru do
1830, o n.o IT de 12 do Julho do
18&0

Dcc de 11 do Outubro do 18S7 e Lei (

n.° 7 de 30 do Dezembro do 186&. (

Leis n.o 3 do O do Julho de 1848, o
n.o 8 do 11 do Jullioidc 18&1

Let n.o so de 11 de Marco do 1844,
e Itcg. de 1 de Abril de 18&9

O gado que se osportnr da Provinda
Para a cobrança do imposto forflo creodas duas Collcctorias especines,

uma em .Santa Anna do Paroahyba, o outra na povoaçAo do Taqnary,
a qual nílo funcviona desde a luvasílo dos Parugnnyos.

Os bolodeiros silo obrigados a fazer nas Collectorins tima declaração da-
tada o assignada pelos mesmos do numero oqualidadu do gado quo con-
duzem, nomes dus camaradas quo locao a bolada e pomos a quo se

desllnao.

Os géneros roudiizidos para consumo dos distrlctos, onde oiislem mer-
cados o ahi niniiifestiiilas:

Do arroz cum casco, fcijilu, milho, mamona, cafí, fumo, c algod.lo cm

Do arroz pilado, farinha do milho, dila do mandioca, ozeito de mamona,
dit» do \>ehe, assucar, rapadura, toucinho, sola c cal

A arrecadação o regulada por uma pnula dos preços correntes dos géneros
organizada pola Admlnistraçilu Publica. •

O género indicado
Coura-su o imposto do preço da pauta,

A aguardente quo entra para o consumo
O imposto é arrecadado do preço da piiula.

As pessoas que utilisAo para a pas.<ingem dos rios as barcas existentes

para esse fim por conta da Administraçno Publica
Giístrm barcas no rio CuinbA nn porto dcstn Cidade, no de Vianoa nu
mesmo rio, estrada da Viiia do Diamantino ; e no rio Pariiahyba, pró-
ximo A VilIa dn mesmo nome, onde so cubrAo as Iotos niarcnilas nas
tabeliãs anneins As Leis respectivas, das passagens dos anlmacs o cargas.

As pessoas que mostrlo estar cm serviço puiilico slo isentas do |)aga-

meoto da taia.

A carne secea eiposta A venda.

As casas cm que so vendo o género;
Sendo nas ciiindes

,

II uus Vill.is ,

)i nas Kreguezias
» nas estradas o outros lugares

Para arrecadação do imposto procede-so ú matricula das casas a ello su-
jeitos: o imposto ò onnuai.

O rendimento onnuai dos oOlcios de Justiça

O imposto é pago pelos serventuários tanto vitalícios como interinos.

Os Kslabeleclmontos ditos
,

Para a arrecadação do imposto se procede nnnnalmonto peias Coliecto-

rias 00 lançamento das olarias que se acharem nas circunistauclos de

o pagar.

As pessoas nue fazem uso de redes chamadas de arrastar para pescar no
rio Cuiabá,

O imposta diversifica segundo o lugar em quo fOr lançada a rede:

Sendo do porto da chuçara do finado Capitão Tenente António Joaquim
Pereira Ramos para baixo, e do da chácara do Tenente Coronel João
do Souza Osório para cima

Sendo do ribeirão do Cocacs para baixo

As que forem lançadas no espaço comprchendido entre os portos dos duas
chácaras , ,.•.,

O imposto é pago em duas prestações sendo a primuira em Julho e a

segunda em Outubro.

10 o/o

5 "/o

»o/o

SSo/q

IgOQO Cabeça.

3S0 rs.

aognoo
.lOflOOO

uma
188000

1/3

S6(000

sogooo
aoRooo

308000

3:1118000

Arroba.

lima.

Do ren
dimento
annuo

Uma.

}Uma.

Cada vez

14:5(08163

S

3:5778100

11:6338875

5:0(8(519

008560

3:78(8000

1018666

1008000

5:313(000

3808000

14:4368376

S

3:0308750

9:9058500

3:59781(8

898380

4:1708000

336S6S5

358O0O

3:991(000

3208000

19:16385(1

8

1:8918750

13:793(500

3:591(574
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4:9918000

331(500

4
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inposTo.

10 Multa sobro os coiiirl- (

buiotci morosos (

IT Juros pela dctençllo in-

devida dos dinliclros

provinciacs cm poder
dos ciactorei

18 Imposto sobro os orde-
nados dos Emprega-
dos, quo obtiverem li-

ccnta cum \euclnicDto

10 Dito sobro os dos quo 1

forem aposentados , í

por uma vez simcute.

'

!0 Divida a(iiva«antcrIor

o posterior ao anuo
do 1830

11 Imposto sobre escravos
quo forem voadidos
para fora da Frovin-

cia

32 Dons gratuitas, rendas
do evento, saldos do
eierclclos flndos, al-

cances do Colieclores,

multas por iuftaccao
do Leis e llegulainea-
tos , repo$l{Ocs , o
outras rendas nlo es-
pecincadas

LEGISLAÇliO.

Lei n.o 10
133C....

do SO do Dezembro do

Lol n.o 8 de 6 do Jullio de ISòl.

Lcl u.* 10 do SdoSctembro do 1813.

Dita Lei.

Leis do 31 do Outubro do 1835 o 22
do Outubro do 183G

Lei n." IS de 11 de Fevereiro do 18Ò7,

o Reg, do 10 do Junbo do mesmo anuo
'

Lois do OrtamcDto:

OBJECTO CONTRIBUINTE.

Os devedores do impostos que iiBo os pagno no tempo compclcuti;, Hcao
sujeitos a patiar mais:

Attf o nm do rcspuctivo auno nuancciro
Dalil por diauto

Qualquer qunntin arrecadada pelos oiartorcs, quo nflo fAr rccnlliida <io

cofro dn Roparlicílo atò trcs mezos depois do cnccrrninculo do com-
pctcnlo cscrcicio, é sujeito aos Juros, os qnaes devem ser contados du
dia seguialc no cm quo lo lludar o dilo prazo atú que so realizar

a entrada para o cofre

O ordenado vencido durante o tempo da licenta.

O ordenado da oposcntadoria, depois do ser esta approvada pela Assem-
blca Provlnciai

Os impostos quo nílo silo orrccadndos dentro dos respectivos csercicios.

Ji nOo eiisto divida activa anterior ao onno do 1836.

Os escravos quo saiiem para f6ra da Provinda para serem vendidos
Para arrecadação do imposto proccdC'S0 avaiiatnn do escravo na presença

da autoridado policial, quo só lhe concede passaporte, depois de pagn
o impuslo. So o escravo voltar, por ntlo ter sido vendido, seu dono tem
direito do reclamar o quo houver pago. Os indivíduos, quo residirem
fora do Província o nclia coniprorcm escravos, que os tenii.lo do acom-
panhar, pagOo o imposto na mesma occasiAo cm quo satisfazem a meia
siio, aluda quo nSo oi destinem A nova vcuda.

QUOTA.

Impor-
tância.

O «/o

IS», o

O o/o

10 '/o

30 «/o

Unidade

RECEITA KOS EXERCÍCIOS DE 1862-63
A 1801-65.

1862—63.

7JJ600

C::ãlS37a

10:9295817

1863—64.

18800

ssoot

loogooo

3:307A&&S

SOgOOO

8:011)82»

1864—65.

j829

5:288(678

624(399

Ba'aB«n«'nMK:i..«K*A.v^-/^vwu»í:i>!i»mi



Ouadro dos iinnnslos que consUliicin a rciulíi da Ih-ovincia do <xoyaz, legislação que os regula, objecto contribuinte, sua quota^
c receita nos três exercícios de 1862—63 a 1864—65.

IHPOSTO.

1 Taxa do heranças c

gados ;•:)

3 Kovosc velhos direitos.

Direitos do entrada o

ciporlaçilo

dei

i Direitos iobre olumc.

b Imposto sobro a aguar-
dente

LEGISLAÇlO. OBJECTO CONTRIBUINTE.

I.L, PP. n.» 1 5 do 4 de Setembro dn 1837
]

o seguintes ali a n.° 384 do 4 dc(

Agosto do 1805

LIj. PP. n.« 15 do 4 do .Setembro dei

1837 c seguintes até a u." 3i)t du4^
do Agosto do 18(15

LL, PP. u.» II do O do Novembro do]
1857 c seguimos ntò a n.° 3S4 do:
4 de Agosto de 18(l&

LL. PP. n.« 339'do 31 dcIJunho de
1861 e seguintes otí a n.» 384 do

4 do Agosto de 186», Bcg. de ISdc
Outubro do,1861

|

LL. PP. n.» 11 do O do Novembro lic

1857 o seguintes ali a u.' 384 de 4 du

Agosto de 1805

A iransmissflo da.s bons a titulo do heranças o legados, regulada a appli-

caçflo do Imposto pelas disposições do Aiv. do 17 do Junho do 1809.

So o herdeiro ou legatário tàti

O conjugo sobrevivente

Parente i'ollatcral ali o i." gr&o canónico
Parente collnteral além desic grio
I^stranho chamado i herança em virtude da instituição testamentária

Nao nagllo laia .-ilgunia os legados deitados As Corporações lltlerarins,

agrícolas o indusiriaes, ao Seminário Kpiscupai o ao Hospital do Oaridnde,
cliem assim as doações do lllierdado cm testamento, e os legados dcliados

a escravos para tal ilm.
Sc o inventario nao to começar dentro de 30 dias d,> morto do testador,

flcíio Eiijeitus 6 taxa as novidades o rendimentos da herança.

Papeis forenses, escrinturas do contractos, titulos do doação o outros; títulos

o provUiOcs eipediílan pelo (lovcrnn da Província sobre nialcria civil ou
rcllgiosii, R |H>li\i> auloridudus Juiiiclacs Inclusivo as JustiUcaçOes de yd-

iicrc vilii el niuríbui dns pruloiideiitcs As Oriluns Ecclcsiustlcos

Sflu Isentos os advogados, solicitadiircs o meirinhos.

As laxas varino segundo a Importância o qualidade dos títulos o se re-

gulao pela Tab. annoxa i L. P. n,' 9 de SO do Agosto do 1859.

Diversos géneros mencionados ni) lei, n saber.

Assucar, rapaduras, marmcllnila , queijos, manteiga, toucinho, rarnc do
porco fresca ou galgada, porcos cm pi', cafc, milho, farinha de milho
e do mandlocn, fubn do milho, arroi pilado ou com casca, feijão, ma-
mona, amendoim o polvilho

I'ici1u sujeitos ao Imposto os ditos genuros nllo sú quando exportados, mas
lambem por occasiflo dn sua eutrada nas cidades, vlllas o arralaes, ainda
nflo sendo para negocio.

Nao pagflo direitos os géneros quo forem para o Pari pelos nos Araguaya

V Tocautlni.

Todo o fumo em rolo consumido nn Provinda, ou quo delia filr] expor-

tado, menos o que o fdr parn o l^nrá pelos rios Araguaya o Tocantins.

Kstc imposto fni a principio do 10 °/o, c o Rcg, de 1! de Outubro man-
dou arrccadnl-o na raioo do 5jOOU por arroba. Depois foi riduxido á

taxa quo hdj'! se paga.

Toda a aguardente ou caxaça consumida nas Cidades, Vlllas o outras Po-
voações

QUOTA. RECEITA NOS EXERCÍCIOS DE Ig62-«S
A 1864-65.

I

FIXA.

Impor- lUnidade
tancia.

1862—83. 1863—64.

6»/o
10 0/.

15 «/o

iO •/•

ICsto imposto cnnsistio a principio cm uinn taxa ll\a quo piigaviin os en-
genhos, quo fabrlcavao aguardente, o us tavernas c casas quo a vcndiílo

;

depois passou a ser uma quota proporcional (10 %} do valor do cida
barril ou borracha com o dito género, llnalmcnto foi reduzido ao quo
actualmente se arrecada.

5 «/o

4:8018379

1864—6S.

15:4691891 5:7931544

i04gi:jo 1298080 755300

8:3658537 8:875^971

500 rs.

llSOOO

Rolo.

Dorril,

1:1103857

l:.t5IS4l9

9:9578493

(O

I

1:0603175

1:0153639

6641630

1:8163923

6 Imposto lobre os escra-

voi exportados

rjmposto sobre o gado.

•i
S Dlrellotiobre couros,

8 Gadá morto p.* consumo

10 Decima urbana.

11 Rendidiedto da caiado
mercado

12 Dlreitoi dos empregos e 5
OQIclòs de Jus\i(a • . • . i

tS liúpoito iobre laveraas
armazena ;í

14 Uelaiiiadetscraros..

16 Ptuageni de rioi.i

16 Taia Itinerária.

17 Direitos sobre os tituloi (

dos offlelos e cmpre-j
gos Frofioclaei (

LL, PP. n.*ll do SO de Junho de 1846
'

e icguiutes atd a n.° 384 de 4 dn '

Agosto do 1605

LL. PP. n.° 15 do 4 do Setembro de

1837 o seguintes ató a n.<> 384 do 4 do <

Agosto de 1805, arl. 2.» J 8.»

LL. PP. n.< 18 do 13 do Novembro de

'

1854 c seguintes até a n.' 38i do 4 do <

Agosto de 1805, arl, S.o S O.o

LL. PP. n.o 15 de 4 do Setembro
1837 e seguintes ali a n.' :i84 do
do Agosto do 1805, ort. S.° g 10

) de(
do 4^

LL. PP. n.° 15 do 4 do Setembro de'
1837 o seguintes otò a n.u 384 do 4 de <

Agasto de 1805

LL. PP. n.» O do O do Agosto do 1800 n
^

seguintes atií a n.<> 384 do 4 du Agosto •!

del865 /

LL. PP. n.* 15 d* 4 do Setembro do
1837 e seguintes atO a n.o 384 de 4 do
Agosto do 18U5

LLi PP, nfi 16 do 4 do Setembro do I

1837 e seguintes atâ a n." 384 de 4 do <

Agosto de 1865 I

LL, PP, a.' 15 do 4 do Setembro do
)

seguintes atd a n.° 384 de 4 do
I

1837 1

Agosto dõ 1805

LL. PP. n.° 16 do 4 do Setembro do I

1837 e scgnlntes atd a n.° 384 do 4 do <

Agosto de 1806
I

L. P, n,° 18 do 13 do Novembro do

1864. llcg. P. de 8 do Janeiro do

1855

LL. PP. n.oSdo 1.» do Agosto do 1843

o seguintes até a n.° 384 do 4 do

Agosto dol8U4

Todo o escravo exportado , excepto os que sahircm por motivo do mu-
dança dcllnitlva do seus scnhcrrs, sendo os títulos do domínio do data

anterior a 6 annos, nao comprchendeudo esta clauaula ns herdeiros o

legatários •

I'ol a principio a taxa de SOgOOO, passou a lO °/o, e nualmcntoA qun ora

SO arrecada.

Qualquer animal voccum, cavaMar, cahrum ou lanígero quo sahir da Pro-

vinda, a taxa so pagará na oxportoçflo:

Doi ou garroto
Vaccas ou novilhas

Rgua ou poldra
Cavallo ou poldro
fiado lanígero ou c bruni

Dito suluo

Qualquer couro exportado, a saber:

Couro crú do boi ou varca, melo do sola ou vaqueta

,

Pelio do ouça curtida
Pcllc do mateiro
As demais pcllcs cm geral

Toda a rcz morta para consumo
Sendo a carno vondida por moi« do 181S0 a a^oha, a taxa so nugiiicnta

com 040 rt^is mais na propurçSo em quo fOr augmcntaudu o preço 3jO

róis em arroba.

Os prédios existentes nas Cidades c Vlllas qudr estejno olugados qu(!r

occupados pelos proprlelai ios

Exccptu.lo-so os prédios quo iiOo so acharem cm estado de ser habitados,

os pcrtcucentes n pessoas do rcronherlda iiobrcia, os das Irmandades
Iloliginsas, dos Hospllacs, das Camarás .Municlpacs, c beui assim os Tlica-

tros da 1'rovlucia.

O aluguel da casa du mercado, pesos, medidas, ctc

A la\a i devida nílo só pela casa como cm Igual imporlaiicia pelos pesos

o medidas, c so a vendagem diis géneros exceder dn 3 dias a taxa pelo

aluguel da casa tcrd na raiflo dupla

Toilos os Oindos do Justiça com cxcepçiln do de Kjcrlvflo do Vat o das

Subdelegada:! •

Este imposto subslltulo o unilgo do — 3.° puilo o doiiíillvus dos Oindos

do Jubllça.

Todas as tavernas nu armazéns
A principio crAo siijdlas suiucuto as tavernas (|U0 vondessuiu aguardente

ou licores espirituosos.

A venda ou allenaçflo a titulo oneroso dos escravos , regulada a cobrança

pelo Alv- do 3 do Junho do 1809

As pessoas quo fazem as referidas passai^eiis dirigindo carros empregados

na cumlurç.lo do sal carregados ou Mo:
Os carros iiOu carregados

Ditos carregados.

Os anin- es quo conduzirem genuros sujeitos a direitos du exportação, ns

cavalgailura» dns viajantes, os anlmars qiin condu/irem trem dus es-

coteiros, os (juo atravessarem das Províncias liinltroplics, ele....... ...

SAu Isentos os unlmacs o corroi quo conduzirem sal pura a rrovincla, us

correios, o cavalgaduras o bestas do bagagem dos militares eiu serviço,

Os titulos dos cmprcsos o odlelos perlenccnlcs A Administração Provincial.,

O imnoslo é devido dos vencimentos relativos ao 1.» anno do exercido.

SAo isentas as nomeações Interinas, Isto d, (|uo tiverem do durar menos

do um nnno.

5 o/o

5 o>.

4»/q

10 o/.

«osooo

13000
3'000
330110

JgOOO
tSOUO
50U

3:0
0411

SOO
lUO

13280

80

lÚO

OSOOO

33000
4jj000

100 400

Um.

Cabeça

Um

,

Cabeça

Por dia

Uma.

Um.

Um.

3:9003000

17:4393000

\ 3:!713360

3: 9683000

3:1383163

1:6703100

763500

1:0093090

0:8103745

I
7:1543902

7:!3685liO

1:0373000

3:1003000

11:4103100

2:8913960

3:0713000

2:0633038

1:1381313

903100

1:0333000

7:0633006

6:129j373

4:3593700

4083876

2:4003000

18:6083300

4:6393320

4:3593680

2:9233159

1:3123500

89S300

1:079(000

6:114(670

7:5(83196

6:1173930

6823503

W
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IMPOSTO. LEGISLAÇÍO. ORJIICTO GOiSTItlRUIKTE.

18 DIreitol sobre as «poien-

tadoriai Provinciaei..

I» Melado da dlvMa adira I

anierlòr a 11)38 i

to Cobrança da divida adi*
;

vapoileriora 1S30... •

ti Jaroi da divida activa • . i

U Juroi de leiraa ,,,,

M Alcance de exadores ...

Si Juroipormoradasqiiar
liai que ulu forem re

tolhldai ao cofro

tempo devido....

i

ar.^

-1

LI,. PP. n.«3do 1.0 de Aijoslo dn I8l:i)

o (rgiiiiitc) otó n w.o asi do 4 Uc

!

Agoilo do 18U!>, art. 2.° S 30 )

L, (ieral n," 70 do 2! do Oiiliibro de i

1830, c li. P. n.° 8 do 4 do Solciiibru
|

del83S )

LL. PP. n,° Si do O do Solcmliro do

)

1838 e seguinte! I

LL. PP, D.» 330 do 31 do Junho do)
1801 ieituinici i

LL. PP. n.» 34 de * de Junho do ISiiO |

o scguinlci (

LL. PP. n.» 14 do 6 do AgOllo do 1863
Oicgulnlct

LL. PP. n.*339do31deJulliadol8SI.

A rnnroisila do oposciilndorin a iinnlqnor [empregado Proviíiclni

O Imposto li p.igo ilcniru do i.» oiino pordcjvonloj proporclonacs no res-
pectivo vencimento.

Oa Impostos lantndoi cm divida anteriormonto ao dito anno de 1330.

Os impostos lançados nflo pagos no prazo devido

Os contribuintes Impontnacs

As loiros aceitas a favor da 1'azoiida o nflo png.is eiu seu voncimoiito..

» MulU<

16 Resiliut(Oes.

27 Taiade barreira.

18 Deiconio dos venclmeo'
toi de Empregadas Pro^
Tiatiaes, etc.i íl

18 Renda eitraordloarla..

LL. PP. n.o lie 13 de S3 de Julho
1830 '.:\

L. P. n.« S5 do O do Solcmbro do 1831.

|

LL. rP. n.» 14 do 10 do Novembro dei
18&4 o seguintes até an.' 384 do 4 do
AgoilodclSUS /

LL. PP. n.*330 de 31 de Julho do 1801
e seguintes

LL. PP. citadas..

Os saldos por i|no forem debitadas os csaclorcs Proviuciacs na lomnda do
contos, clc

Os alcances dos responsáveis.

As cnntrnvcncQcs du iois, rcgulaniunlos, ctc,, quo rnjulilo a arreendng.ln
n fiscalisncflu dos rcinlns 1'rovinriacs , o bum assim a dus ciintriídus a
qu(! SC tcnhii imposto esta pena

As quantias iiidovidamcnto pagas, o as adianlad.is pela 1'nzenda para al-
gum llm quo so nílo vcrillquc

O gado covallar, muar, vaccum, lanígero, caprino o suliio quo passar
pelo ponto do riu IlacalhAo

SAo itcntos do p.iganiPMto deste Imposto os moradurcs do um e oiitr» lailn

da barreira otd n distancia de ^|^ de légua, o os que Iransilarem pela
dita ponto em viagem, cujo llm seja compra do anlmacs paru seu usii

Os ordenados ou gratidcacAcs dos Fimpregados Provinclacs que dcisílo do
comparecer o snns IlepartlçAcs

O desconto lem lugar Uo toito ou du parto du venciuiciito, conformo a>

clreumstanclas nccorrcntcs.

A indcmnlsacilo das custas c mais dcspezas ludiciacs feitas com a cobrança
da divida activa, a dos prejuízos dados A fazenda por seus propostos ou
qualquer outra pessoa, otc

QUOTA,

io 'L

10 «/o

10 ".'i

Impor-
tância.

Unidade

nECKlTA KOS EXenCICIOS DE 18CÍ-6)
A (8GI-05.

1862—63.

0:03&?777

lOgOTS

8

IhOSSIÒIO

A

liSSSSG

1:0909000

1:080$000

7iij;7òO

17:0985581

1363—S4.

495078

8

5:8033130

98 lio

s

3:SI&8')9i

»l»14í

2IS000

68gi7a

8889&0O

8S9S0&S

10:5933 iOi

1864—65.

7.317(353

5TS03S

8

3:130SCeO

9S919

56S3it

3S4(tiã

7378830

!:S9»|0Ti

17:10«880S



Quadro dos impostos que constituem a renda dii Provincia do Minas Gcracs, legislação que os regula, objecto contribuinte.

sua quo(a, c receita iios^c.xercicios de 1862—63 a 186ft—65.

IHPOSTO.

1 Dlreilo«de exportitao.

S Ditoi do até.

S Diloi de todoí 01 generoi
dojproducçao e crta{<o<

daProvIocia 1

4 Imposto
genhos.

iobre
• •.)..

os cn-

6 Dilo lObre ts faoticai
,

'

lojai, ete

LEGISLAÇÃO.

LL. PP, n.o lil do n do Abril do)

1839, o icgulDies oii a u.» i:u7 ilo(

ide Jauérrode 18U0 i

LL. PP. n.' 80 do t3 do Abril do i

183r e loguinlet atã a d.<> 1367 do 2
,

dtJaaoiro do 1866 1

LL. PP. n.° 16i do O do Abril do
1830 o (CBUintci ali a n.° I2C7 ilc

tdeJanoIrode 1860

LL. PP. n.o 40 de 8 de Abril de
183G o sosufntos alii .i n." 1867 do<

2 do Janeiro do 1806

LL. PP, n.o 40 de 8 do Abril do^

1830 e icguintes atí a n." 1367 do>

2 de Jauelro do 1860 i

ORJECTO COKTRlBUIiWE.

o inbaco, assiicnr, nlBodilo o ntiacsqiier outros gcncros mamiracturados na
Província o quo «abircm delia

Sno Isentos o cliii os tecidos de Itia quo so nsscmclhSo ás casimiras estran-

geiras, o os trancados flnos de algodão riscado usado para vestuário.

O cafó que sahir dn Província, flcaiido isentos da taia itinerária os animaes
que o condDzicoin

Todu c qualquer cenero do produccno ou crlacilo da Provincia quo delia tòr

ciportado, qualquer quo scjo a sua natureza ou cspcclo

Porá arrccada(Oo deste imposto lO organizo uma pauta, na qual se cspccinea
lio só os gcncros a elle sujeitos, como tambcm a sua aTaliarflo. Gsta pauta
à fcila pela Mesa do Rendas o approvada peio Presidente da Proviucia.

Os engenhos do canna em quo so Tabricar oguardontc, ossucar ou rapaduras,
seja qual fdr a Torça motriz de que uzera, a saber:

Sendo movidos por agua ou outro motor menos dispendioso o fabricando
aguordcnto

Sendo movidos por animaes o fabricando aguardente
Sendo movidas por agua ou outro motor menos dispendioso, o fabricando

ossucar ou rapaduras •

Sendo movidos por animaes o fabricando assucar ou rapaduras

Síln isentos;
1.0 Os engenhos movidos por animaes cmquoso fabricar somente assurar

e rapaduras, c que forem custeados por pessoas quo mo possuQo escravos.
3.0 Os pequenos engenhos movidos por braços humanos.
O lançamento para d cobrança deste Imposto faz-so nos mozcs de Julho e

Agosto, o sua arrecadação tem lugar nos mezcs do Janeiro a Junho

As boticas o lojas ou cosas de negocio cm que so venderem seccos ou fer-

ragens:

Nns cidades o vilias

Nas freguezias e curatos
Nos dislrictos, pequenas povoações c estradas

So nas caias de que se trato se venderem conjuncta ou separadamente be-
bidas espirituosas, a taia cobrar-se-ha na razSo dupla.

A arrecadação d feita uo acto do lançamento.

WOtK.

3 »/,

3 t/jo/.

6 o/o

Impor-
tância,

Unidade.

40^000
308000

SOSOOO
lOSOOO

Um.
»

ssnoo
68000
4S000

RECEITA KOS EXERCÍCIOS DE ISOt—«S
A <Mi--«S.

1862—63.

U7: «358951

10i:65!)8680

150:8958431

1863—64.

95:3Í0949T

13»-I03|5fl

1864—65.

99:5931633

180:7861801

60:4468135

Uma.
40:9518578

65:6918269 57:!i68590

~1

38:3548961 36:5608567

*

C Imposto do passagem dos)

rios
I

1 Dito sobre taboictas, cai-

xas, ete.. cm quo so ven-

derem quaesquer géne-
ros

8 Selio do heranças.

LL. PP. n.* 10 do 8 de Ahrll do

1830 o seguintes ati a n.o 18U7 dO/

SO do Janeiro de 1800. (Icg. n.o 4

de se do Junho do 1837

LL. PP. n.o 104 de 10 do Outubro do
|

1801 o seguintes até a n.o it07 de Mi
de Janeiro do 1806

LL. PP. n.« 40 de 8 do Abril de

1836 o scgulolcs ató a n.o 1S07 do SO

do Janeiro do 1800. Reg. n.oiOdo*
30 do Junho de 1844

9 Novos o velhos direitos..

10 Emolumentos |

11 DtvidaactlYa(metadeda)...

12 Siza do escravos <

13 Juros de apólices

14 Multas j

As pessoas n p6 ou montadas. _ ,

Toilos os nnimaos de qualquer espécie ; os carros e as cargas quo cíTcctuarem

a passagem de qualquer dos rios cm que se cobra o imposto.

As toxas variao o forbo flxadas na tabeliã D, anneisi Lei n.o 670 de iode
Outubro de 1861 , scndu:

Pessoa a pú ;

» montada
Animaes: laniaero, caprino ou suino

i> covailir, vaccum ou muar
H com sella, freio ou cangalha, mas sem cavailciro ou carga

Carros •

Cargas do animaes
» de carro ,',"•?

Nlo se paga tosa pela passagem ilos rios Verde, Sapucahy e S. Francisco.

Taboictas, caiias, ealilnbas ou outro qualquer volume portátil do qualqi

natureza ou denominação, contendo Jóias de ouro, prato, ou pedras p

ciosas para negocio

juer
pre-

LL. PP, D.o 40 do 8 do Abril do]

183>i o seguintes otò a n.» 13U7 do 36

do Janeiro de 1806

LL. PP. n.o 49 do 8 de Abril de

1830 seguintes até a n.* 13U7 de

20 do' Janeiro do 1800

L. de 33 do Outubro do 1830 j

LL, PP. D.° 40 do 8 do Abril do 1830

o seguintes até a u.° 1907 do 30 de
Janeiro do 1800

LL. PP. 'n.< 306 de O do Abril de/
1846 o seguintes, oté a n.» 1307 de>
3U de Janeiro do 1860 )

LL. PP. n.o 970 de 3 do Junho do/
t85U O seguintes até a n.« 1207 do >

30 de Jauelro du 1860 \

As heranças testados o Intestadas, o os legados, nOo sendo os herdeiros ou
legatários descendentes nem ascendentes.

Os legadas e as heranças es-leifanienlo, o as heranças ab-vUeilalo, sendo

os herdeiros parentes dentro do 3.° grio canónico
As heranças ii6-(nretla(o, nSo sendo os herdeiros parentes ou sendo-o alem

do 3.0 grio cauonlco •

ISsto imposto comprciíende lambem as restituições deixadas cm testamento

por testadores quo nlloteuhBo herdeiros necessários; os prémios deixados

aos testamenteiros no que excederem A vintena i e a successflo ab-i'n(<t(alo

do irniflo germano faliecido sem descendente, o de cuja herança só tenha
o uso-fructo o pai ou moi binuba, e sondo neste caso o imposto pago
quando so der a addlçAo real dn herança.

SIo iicotos: Os legados deisodos As casas do caridade, matrizes ecapellos,

o esmolas deixadas para serem distribuídas aos pobres:

Os títulos o provisões expedidas pelas autoridades civis e ecclcsiasticas, es-

erlpturas de contracto o o as do distraclo, as de casamento e arrhas,
dooçlo, ctc., licenças, connrmnçSo de compromissos o outras. Danças
crimlnaes, concessio do moratórios, prorogaçao do prazos, levantamento

o alivio do multas, cauçOes /idef-Jujtoríaj, ete., ete

As taxis variao segundo a natureza e importância do objecto, o estão lixados

na tabeliã 11, auuesa i Lei u.' 8t0 de l& de Juuho de 1857.

Os títulos, diplomas, cartas, certidões, ctc, einedidos pelos repartições pu-
blicus proviiicines, o bem do interesse particular <

As quotas quo sao variáveis, estflo fixados na tabeliã C, anueia i Lei n.o 810

dn 15 lie Junho de 1857.

Os Impostos lançados e nno pagos anteriormente ao onno de 1830, o que,

segundo a Icl citada, passirdoa sor provlnclaes

10 o/„

30 •,'»

8030 Um.
8080
«010
8040
8060
8130
8030
8340

2008000

As compras o vendas de escrovos c quaesquer outros contractos mediante os

quaes so transfira o domínio ou posso dos mesmos escravos a titulo oneroso,

Incluídos os de arrendamento ou do aluguei por mais de & annos :

Nas trocas é devido o Imposto somente da dilTercnça

.

Arrccado-se o Imposto do valor do escravo atú o máximo do 1:0008 somente.

Quatro apolicos da divida publica doadas i Província.

As iafrarçOcs das leis regulamentos o contractos, que as impõem.

5 o>.

13:2738023

200SC0O

101:3358380

19:8458078

600}000

130:0008902

30:9838530

0:3638498

105:3358005

3108000

3:9168339

28:9563948

0:1778653

176:6878595

340(000

«

2:010i927

30:3198180

109:1738654

30:6I9|479

9:9408000

174:8038003

340800O

1:6098415

-.1

I



IMPOSTOS.

15 Bepoilçflei, rettilultoci

'

e producto do próprios i

provinclau por venda
ou orrendomcDto

18 Producto do orrcnda-
mento da Typogro^liia
Frovlnclal

17 Rcada exlraordiDBrta.i

XEGISLAÇAO.

18 Taias itinerariai.

19 Diroiloi do eniradai de
aulmaes (buías)

30 Divida activa.

liL. PP. n.o m ds 13 de Maio do I

185& o scgulDlcs até a n,° 1SG7 do i

ao do Janeiro do 1800 I

LL. PP. n.° 1184 do 2& do Junlio do l

1884 seguintes nlò a u.<> 1S07 do i

se do Janeiro do 1800 r

LL. PP. a,' 187 do 5 do Abril do
1840 o seguintes até a n.« 1207 de
se do Janeiro do 1800

LL. PP. n.» 310 do 3 de Abrli do]
1847 o seguintes otd o n.» 1207 do^
SO do Janeiro do 1800

LL. PP. n.° SIO do 13 de Abrii dei
de 1841 o seguintes atd a u.° IS07>
de se de Abril do 1866 )

LL. PP. n.» 119 de IS do Junlio de
1838 e seguintes atí a n." 1207
20 de Abrli de 1800

dei
de|

OBJECTO CONTRIBUIiHTE.

As qunntias odianladaSi o abonadas para flm quo so nlo verifica, os paga-
mentos indevidos, eto

O objecto indicado ,

Os donativos foilos i Provinda, auiiiio do coft'e gerai eo provincial, emprés-
timos o outras receitas nflo cspccincadas nas Leis de Orçamento

Nos excrcicios do quo so trata contribuirão para essa renda somente empres-
tinioi.

QUOTA.

Os animacs o carros quo transitarem pelas estradas que eommunicao esta
com outras Provindas

As quotas esuo Asadas na tabeliã D, annexaá Leln.» IS15 de !Z de Agosto
do 1804:

Animacs (nío esceptuados)
Garros: tendo o ciso movei e capacidade para conduiiralé &0 arrobas...

» coro capaeidado para conduzir do tO até 100 arrobas
» excedendo de 100 arrobas pagBoo excesso na raiSo ultima de2tg

por por 100 arrobas,
» de eixo flio com capaddado para 100 arrobas

lia excepções quanto aos animae» que sHo Indicados naltabcila.

As. bestas que cnlrareni para a provinda .

Os impostos lançados o nlo pagos] dentro do respectiva exercido ; os saldos

vcriflcados contra oi oxactorei .provInclBes pela tomada de contas

FIXA.

Impor-
tância.

Unidade.

RECEITA NOS EXERCÍCIOS DB {MI-61
1 lUI—«s.

1862—63.

3S0Í0
198200
S4g000

S4S000

6|000

Um.

16:846giei

1863—64. 1864—65.

T:6K]5SI

S0:443S3}I Sg:0O0|;O0O

>l05:80ii8798

Cabeça. 34tTS8|371 38:1434041

168;3$5«080

7:S10|i76

499S991

ltO:in9g&9S 67:l<S:0Tt

109:3331323

4S:045|777

11»:098|S0»

•a
00



Quadro dos impostos, quo coiistituoui <a rciida provincial do Iiiípcrio c suas quotas em cada proviucia.

IMPOSTOS.

Açongiiea

Addleloa»! (laxa)

Advogndóa (bnpoilo lobre),

AfrlcM^ea Ilvret (licença
para lueitad^Ja-

' tem)

AsnMdeate («portada).

(importada).

\ (deprodaccto
e conramo da
'Provlacia) • •

.

AlAmblqoM.

Alesnees de Tfaesoartlra e
ontroi responia-
velt

Algodão («portado)

——— (caroços de)

——— (armaxenagemdo).

' (armazéns de en-
fardar)

'.maehinai de dei-
earofar)

AnlmaM (cavallos) para
montaria

Anaaa de foRO eontrai de-
. feui(lQju que Ten-
dem)

AimBsenagem '{ Impoito

Anaaaeu de lal.

(de vender em
groiio) ,

QUorvA iFiTLA. OU x*n,ox>onoioi4'AXj ig^x oat>A' movivfciA.

AUAIOXAS.

128 O «OS

w/g

6 •/>

40(000 308 e 1003

UARANIiXO,

10 •/,

15 o/.

PIAUIIY.

40 o/o

a
5 •/.

CBAIIA',

30,<|000

m O K9

IfiOOO

;aoo

mo GRANOB „,„,„„„,

0,S& 'lo

I0/)000

68 a 303

PERNAH-
DVCO.

ALAOOAS.

108 O SOS

b •/.

608000

503000

30 O 20 ra.

20 o/o

&•/.

68 O 108

20 »/"

40 a 100 rt.

lIjOOO

3S0 ri.

6 «/o

40 a 100 ra.

60gU00

!0 O 40 ra

10 o/>

168000

203000

5 »/»

308 a 3S03

4 e 5 o/.

1'/.

sosooo

6«/,

108000

IO8O0O

6 «/o

ESPIRITO
SANTO.

HIO
DE lANEinO.

108 a aog

203 a 303

S08 o 140]

103000

S. PAULO. PAnAHA'i
umt,

CATHâUIU.

48 B I0|

10 ra.

S. KDM. MATO

I» •/•

soras.

25 «fi IfOOO

V-Ji

m
*..

I de Tender a re-

talho, lojas e
qnlUudaa,,,,,,

AJWiriafa^êea Jndlclaei .

.

AMigáadoa e letras' (pre«
miosdé}......

Aaa«AuF (eiportãdp). ......

(Importado)

(prodoxtdo e con-
sumido n^ ?t(h
vlneia)

,

AbIsm ' partlcnlarea,

,

Aielte animal.'

de namooa (fabri-

cas de)

BalelaB.

Baae*a (cuas bancarias, e
outras

B«bUaai èaplrltoosas

,

eaa do OTento

BlifceSea de Lotetiaa (casas

qna Tendem) . . .

.

> (pessoM.qoe ven-
,*«»)•

Bomálus (eiporUda) .....

_ ;

• (para eoDsamo).

MéOMM...,,
'*

,. (Vi •

iCac*^,^. , t. ............

CafS (^rUdo),,

Cal (eiòelrtioabbrieasde).

falMMawto daCidade (lm<
r- písto pêra),

Í10I00<
sbloDc
30800C

1»"/.

I^-Capla (taú iftitp '», renda

íjQanieiKixa e de monra.

nrT<«a«-—

"CiíliijMiAftirfia' de cadeira

iíT^^,;;^~.j(Uii sobre oij.j.v.

6V->

•••É>»ae>

200 rs.

l! 0008000

8 o/o

»•/.

310 rs.

210 I)

•••eeaieae

3 «/o

15 'lo

O

6003000

1003000

i • a i • 1 1

••eteeese

1 •/•

200 rs.

«

S00800(l

6 "/o

• I • • <

• ee iliiiteeeet

12 o/.

ft

nosooo

103 a 403

23000

4 «/o

SOJOno

1508000

608000

133&00 u

S6800O

38000

4«/<,o50«/<>

00 rt.

2008000 a
1:0008

60 o SOrs.

O

15 °/o

6«/.

10 Vo

4»/.

O

ato rs.

18000

SÉtísiílíil'; 'mWmh:...

&0/0 3 »/»

608000

108 a 408

•

1:0008000

I 008000

o 'lo

o "/o

108000

«

iOSOOO

61100

4 "/•

1, H/a'/.

03100 e
»8<00

1 •/.

308 a 608

1003000

320 rs. c

1800(1

lS8a364

8Í0OO

10 ••

IV. »M r*,'

IJetf

'><.)
-^^

I .;

«O":/

I

3 'k •/. í



IMPOSTOS.

Carroça*, carros e outroi
Tchiculoiieme*
Iliintes

Chap6oB, MlMdo, roupa,
modat, ele, h-
brleadea em pati
eilrangelro (Lo-
Jai em que ae
veode)

,

Charatòa e cigarroa (Im-
porladoí}

(ftibrleadoa e con-
Bnmldoa oa Pro-
tIdcIi)

' (hbrleas ou easaa
que ua vendem}.,

Cobre, ferro, eie.,(peuoai
3ue Tendem obras
e}

Conoesaâo de passagens
gratnitaa cm va-
pores subsidia-
dos}

QUO-rA. TfixA ou i»i\oi*oi»oioivat:. icm cada i*itoviríoiA.

FAri, MARAMlXO.

depeonasd'agua.

Contribnlçâo de policia ,

Conroi

Cnmard (bagas de} e caa-
Uanit ,

IO «/.,

rUDiiv. CKAnX,

Corraea de apanhar peite
e outras armações
de pesca

Decima Qrbani.

addieianildaicor-
poracoea de ralo-
morta

' de heranças e le-
gados...,*

,

3 •/.,

O «/o.

Depealtos públicos (pré-
mios de)

Deapaehe dt «nbtreafOd»

10 •/.

Oí o líi

lUO
onANnii nn

aOUTK.

SOO rs.

IOQa700H.

9 •/..

10 SO •/«. 10 O 30 «/o'

4 •;..

PARAIIVnA,
PKIIVAll-

BUCO.
alacAas.

O» B íâS

IS

10 'lo

m

«03

9j| o 13 300 n.

60»

SRnniiMi,

O »/g.

10 O 30 «/a. 5,10ol&°/o

m
OVo.

6 •/>.

O o/..

8 »/•

lúc!0>/o IO c SO °;o. 10 o/,.

O» n »«

BAHIA. RSPiriTO

SA.MO.
nio DE
íakkiiio.

t-S

cos

S. PAULO,

6 "/..

o 'lo.

10 •/•

i '!.

o o/o. o «,'o.

lOcSO»/,, 19 o !0 <>/,.

O o;..

10 o :o '/,.

l>AI\AN.l.

3US

O c/„.

10 80°;,.

10 •/..

10 C soo/o.

SAMA
CATIIAI.IXA. S. PEDRO. MATO

caosso.

10c!0%-

1 •/.

a tSOSO a
I OSOiO

O •;..

lOoSOo.o.

í •/.

9»/..

10e30«/..

mus
CEIAES»

90) a soii

10 e to Vo

icoasjors.

» •/••

i í SO •/. IO e M '/•.

Dlreltea novos e velhos.

DlHda activa

Dlzliae do gado

^^^— de meunças

———do pescado

6 o/o

O

' da poara

.

, do sal.

Daofòca (laxa lobre n In-
sÍaiu(lo das...)

Embare«t6e« (direitos da
compra e ven
dadas...)....

- (direitos da
entrada e sa'

bidadas... no
rio S. Pran->

cisco}

— que faiem o
eommercio d«
regatlo. (im
posto sobre.,i)

—. qne faiem a
navegaclo de
cabotagem (im-
posto sobre,..}

— que faiem a

oavegacao do
tnierior (im-
posto sobre. O

— -dotraOco do
por(o(imposto
sabre..}a saber
eaoOas , lan-
cbas, saveiros,

e( ,

6 o/.

«Oj}000

1(000

lOV»

O

15 •/•

176||000

- licenças <s

para carrega-
rem fora do
ancoradAro)

- taia sebre
tripolaclO dli

I • «)t #• I

Eaelueatoa

.

>*.....•

loa de fabricar a»-

tuear, ete.

EMtkTas (owii sisa de. . .).

«00 rs,

O

6 •/«

10 •/•

O
10 Vo lOo/o

10 «;.

10 •/,

10 •/.

20S000

6 «/o

Ig o 10

"ijOOO

48000

eto r>.

o

6 •/. &•/«

í°/.oí0S

o
10 'lo

10 «/o

10 •/•

10 •/,

10 o SO «/o

«
10 •/,

10 C SO o/u

o
10"/,

i«/o

•'

lOo/o

10 o/.

5 •/,

o
10elOo/„

10 o/o

8JI000

lOJOOO

30S000 40SOOO

'fl *10í

i •/.

5 o/o

5 o 10 o/.

o

2» am

igooo 3i a 88

SOgOOO o t "/i «!0j
30/1000

1J8S00 o

2òf000

estoo

3 o/o 6 o/o 6«/,

10 5 0^

O

5 «.'o

O

iogooo 6 V"

t a SO o/.

o

s •/.

SO rs.

4o:ooo

SJOOO

300, eeio
ri.

6 o/.

6 0/.

O

& o/.

IQVo

5 e 10 •;>

i, ine
io«;.

S a/o »o/,

•|

lOJ a 101

&•/.

I

I



niPOSTOs.

Eaentvoa dir(ltolldeeIpo^

(iMi iobre eicra-
voii pcrteaMbtes
« conTeutoi} . .

.

' ganhtdoRi (i«u
dot...)

—— qae eierte olllclo

meebiDico (la«t
dos...}.....

' intrlnbeiroi (laia

doi... matricu-
lidoi...)

' remadores
doi

(laia

- (caiM que com-
prtoe vendem...},

Eaerlptorloa commereiaes.l

OTJO-rA.

JUlAXONASi

iTxacA. otj x>nox>onoxo>rAX4 bm oa-oa pnoviiVOíA»

PAnX.

lOOgOOO

UAnAiiliXo.

308 60g o
100»

. nlo eommer-

1

claes

EapMtaealoa ( casas qna
. d<o... ).....

Expediente (dtKlIos de...}

Faaendaa a retalhos, mlu-
deus, ele. (lojas

qnaTeadem...),

FlAMçaa admlolslnllvas a
Jodlelaes

Fa(s artificial (casas qae
vendem...}

,

FolhM corridas....

Favo* e landemios.i

Ciado TacnmMTalIaremaar
(«portado}..

' (importado).

TIASIIY.

iOgOOD

aogooo

8»/.

liOOO

tsiooo

ceaaX,

sHiioo

mo ORAItDE
HOhTB,

501 e lOCt

18000

atooo

PAnAIITBA.

3SS00O

103 e 3iS

PIHNAM-
BVCO,

!6(000

etooo

sotooo

lOOdOOO

8 •/.

alaoAas.

7&g e lOOg

1*8000

lOgOOO

3S0OO

SBR0IP8. BAHIA.
Ksrtnrro
SANTU.

ISOIOOO

lognoo

loinoo

8j4ad

18a38

isogooo

5)000

108000

tOOfOOO

isgooo

I«a5{

5Í000

«IO PE
lANamo.

lOffOOO

lOgOOO

PARA!«X.

508000

18500

9G0 a
1.500

SAMTA
CATIIAUM,

808000

«

IJ a 800 rs,

800 ri.

S. IIDEO.

toiooo

800 r*. a 1(

MATO
eaotao.

30»/,

IIOOO

80|0W

500a8(rs.

ncAt

fiOM

l

I

raceam morto on
destinado pira con-
sumo das Cidades,
Villai,ete.,da Pro-
víncia

• faceara morto para
charqne ou earoe
secca

suíno rooKo para
eçnsamo

suino morto para
(ame secca ou sal-

gada

fiflHeroa dlrersos de pro-
dac{<o da ProTln-
ciaiexporlados)..,

•
. (direiloi de entra-

da de. . . para con-
sumo)

Ulpilim^o (Imposto de)..

jraalkelMa ambulantes(Bra
sileiros]

^———— (eitraDgelroi).

Joga* de bllliar (casas de).

.

Jyiaa (loju que vendem}..

Jwoa pela mâra nos paga-
mentos..

LellScB (catas de)

-(Corretores e agen-
tes de;

• (tuaMbre).

de mangue e ontru
semelhantes

LICMAçaa (imposto fobre
as...concedidas
os Empregados
Fablicvs)

1 para mendigar..

Ijaterfsw (Imposto sobre os
- < ' premioa de)...,

I (pnmloa de
- - * pio reclamados)

-(Brodoctadascon-
cediduáProvin
çla)

10«/»

100(000

1008000

40|000

lOjOOO

1'/o

38000

6 «yo

100(000

S008000

1008000

6 •/•

38000

38000

S C 8 o/n

6:0008000

6i0008"00

1008000

o e e V"

100(000

!•/.

agnoo

400 rs.

500 rs.

s •/'

300(000

5008000

3008 e
' 600(

18000

5 "/o

100 rt.

3008000

300^000

SOOgÚOO

11 'h

5 «/o

O o 10 •/,

5»/,

508000

3 I 0008000

108000

Ses»/»

5 o/.

IO»/.

. * la. . 1 1

18500

6 •/»

i! 0008000,

108 o 308

9 «/o

lOOSOOO

6»/o

10 «/o

6008000

5008000

108000

1008000

IS o/o

6«/.

108000

300800

I0800O

e • 10 •/.

38500

& rs.

108000

108000

308000

o •/•

1 e 8 •/.

IO»/»

6»/t

3(000

100(000

lOOtOOO

6 e to o/v

1 ./»

18000

1 a 8 •/• 3 e 6 •/.

i •;•

8r,0 rs. 38000

8'/g

9 •/.

40(000

1(600

6 11 •/.

s»/.

1(180

6.*/«

«atO*/<

3 e 6 «/a*^

300(000

MOgKO



IMPOSTOS.

QUOTA iriatA OU S^WOrOKOIOPTAIi 3SM CADA TOOVllSrOIA.
( ' ! í

»

iUAZOXiS FAn.(. uAniNiiXo fuuiir. cgarí. mo GRANDR ,..,,,vni PERNAM-
DUCO.

ALAGOAS. SEnGii'1:. BAHIA.
ESPIRITO
SA.NTO.

mo na
MNEIRO. S. PAULO PAnA.Ni.

SAXTA , „„. MATO
' fiftOSSO.

*

aciAS
CEIAU.

LoterlAs (t«lilode... prés-
criptos) • •

. «0 »/,

t É > >.. .. 68000

•

108000

• • •

adelma de ttnlurarit e
outrai ,

. 5 •/.

•

6«/. 10'/,

HaQMelrmBon radci de qual
quer qualidade
(eiportadai]...

atrfeniaa de aulai lecua-
darlas...«.>.

&»/.

3|t!00

1

68000

7 'lo

4008000

tOjOOD

48UOO S08 a 30|

Hol de raro..ki>.t>t.t.>t. & ./.

4OJO0O

Hobllla cilrangclra (casai
que veadeni),t>tk.

108C00

•

ados (casa* de)<>»k>k>t. lOOjOOO

é

lOOJOOO

altas por infraetSo de Icts,

regulameatoa.eie...

Oleo de eopahlba e ouiroi
vegetaes (eiportados), >

Olarias >

O O

3 o/o

« • o • • • • •

35800O

Padarias l!Snoo e
308000 68 108

38000

118000

68100 a
VílOO

l^eliL« tceeo e cainaróea.

Passaparlea (Imposto ao-
^

PolTora (casas que Tcndem).

PortaceiB (direltei de)....

108000 108000

iO a >10 ri.

• • '. • O

1

Proenradorea (taia tobre
os) 1S8000 108000

• •

ProprIoaproTiQclaea (rendas
da..,) e outros se*
melbantea • o • • • o •

100 rs. .

Itapadiiriw(iinpoitoiobro). •

100 r>.

5«/

Bapé (espertado)

200 rs. .

mMo úá Provinda) . . . ,í.,-
'

) 1 1 1 I '1

í

o»

1^:

«^i
m^>" '^^mmâ

•K '

,
fabricado fora

rlíi Pro\ÍncÍi1 aa •*t«i(««Í 38 a 08

«

6O800O

o

•

2080011

'lo

6S000

•

o

*' e

•

O

O

• • •

•

600 ri.

68000

ieoa400n
lie 48

•

•

10 at40fS
38920 a Itf

ReBda eitraordinaria, even-
tual, Dio GlasilDcf-
d«. ele •

•

•

•

1008000

•

•

o

o

.' « «a

«IhmIçCm, restltqicaes,
ete
t

SiMoriaboarlas on Abrie«B

Bon n.

108 (nu

«08 408

100 c coo rs

lOj G IV,'

•

•

»•/.

5 •/•

OD l«$

G8 l!,t

1S?00

nidont Provinda).

tintim . .

Seces, carraagcns o outros
vebieurosdouiopar-

68000

68000

"

:

srn ri,

138000

lOo/o

5 «/o

5 '/o

10300U

V

TabovdoB, telbas c tijoltos.

TAbolelrov, 'lojas arobu^
08000

08 100

.«

S0|000

108 a 80»

soiooo

1008000

603000

IT6I00Ú

i

lautei)

48 a 30S

S8000

!8 a 10,1

10 a SOO rs. 90 40 ri. <0 C 80 ri. 80 ri. a 68 jUO a 600 r» GO rs. O

Tarcas parita de oRIcioi

•

Trapiches on armazéns do
198 808

«•/.

.*'
Tranaferenela de bens de

rali (im- C

2»/.

1S8000TiVAgipplilsM ( Impoilo .

,??f«* 'k i"

•

'

20 ri.

-;: sl^ai • qne se encontra em diversas cosas deitíquadro denota qua o ioipoilo

ff

ou artigo de renda a quo ollo le rofore faz parto da receita provincial mas ou n
1

Io tem quoth determinada ou a tem de la\ modo Tirlavel que se ni» p4de espcctOea». 1

1 : «1

[ .£ T
'U

V


